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I

Prólogo
Na virada do novo século, quando muitos países do mundo — a maioria deles — assumiram o compromisso de alcançar 

Educação para Todos (EPT) até 2015, eles acreditavam que os objetivos de EPT superariam os desafios do tempo.

Eles estão fazendo diferença. Em muitos dos países mais pobres do mundo, vêm sendo registrados avanços 

notáveis rumo à Educação Primária Universal e à paridade de gênero. No entanto, ainda temos um longo 

caminho a percorrer. Em muitos países, os progressos foram demasiadamente lentos e demasiadamente 

desiguais. Hoje existe um risco claro e incontestável de que alguns dos objetivos não sejam alcançados. É 

fundamental eliminar esse risco, não só porque a educação é um direito humano básico, mas também porque 

é crucial para a melhoria das condições de saúde da mãe e da criança, para o aumento da renda, para a 

sustentabilidade ambiental e para o crescimento econômico. É fundamental também para orientar os progressos 

rumo aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 

A sétima edição do Relatório de Monitoramento Global de EPT traz um alerta para os governos, os doadores e a 

comunidade internacional. A serem mantidas as tendências atuais, a Educação Primária Universal não será 

alcançada até 2015. É imenso o número de crianças que recebem uma educação de tão baixa qualidade que saem 

da escola sem dominar sequer as habilidades básicas de alfabetização e de operações com números. Por fim, 

disparidades profundas e persistentes em função de riqueza, gênero, localidade, etnia e outros fatores vêm atuando 

como um obstáculo importante para os progressos da educação. Se os governos do mundo enfrentam o objetivo de 

Educação para Todos com seriedade, devem assumir com mais seriedade o enfrentamento das desigualdades.

Este Relatório é incisivo ao argumentar em favor da equidade: para que desigualdades crescentes sejam 

eliminadas, a equidade deve estar no centro da agenda de EPT. Reformas nos financiamentos e na governança 

têm um papel importante a desempenhar. Os países em desenvolvimento não vêm gastando o suficiente com a 

educação básica, e os doadores não vêm cumprindo seus compromissos. Em muitos países de baixa renda, a 

estagnação da ajuda para a educação ameaça seriamente as perspectivas educacionais. Para que seja possível 

alcançar EPT, é evidente que essa situação precisa mudar. No entanto, sem equidade, um maior volume de 

financiamento não trará benefícios para os grupos mais vulneráveis e menos favorecidos. Para que os objetivos 

façam sentido para as crianças que estão fora da escola e para os 776 milhões de adultos analfabetos em todo o 

mundo, é imperativo que as políticas de educação adotem uma abordagem em favor dos pobres.

O Relatório apresenta algumas das reformas de governança e de políticas públicas que podem romper o ciclo de 

desvantagens, ampliar o acesso, melhorar a qualidade e aumentar a participação e a responsabilização. 

No Evento de Alto Nível das Nações Unidas, realizado em setembro de 2008, que tratou dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio, os líderes mundiais e um grande conjunto de parceiros enfatizaram o papel 

fundamental da educação na realização de metas de combate à pobreza, e prometeram doar recursos 

adicionais. Para que a educação se torne uma realidade para todas as crianças em todas as partes do mundo, é 

fundamental que os governos e os doadores não se omitam com relação a esses compromissos.

Acompanhando os progressos realizados anualmente rumo aos objetivos de EPT, este Relatório oferece uma 

visão geral abrangente do estado atual da educação em todas as partes do mundo. Aos formuladores de políticas, 

tanto no nível nacional quanto internacional, fornece a análise de questões complexas, as lições aprendidas e 

recomendações para garantir igualdade de oportunidades de aprendizagem para todos — crianças, jovens e 

adultos. Hoje já percorremos mais de metade do caminho até 2015. O diagnóstico é claro, e são claras também 

as estratégias mais eficazes para enfrentar os desafios educacionais mais prementes. Ao publicar este Relatório 

anual oficial, a UNESCO, como agência líder das Nações Unidas responsável pela coordenação dos esforços rumo 

a EPT, pretende fornecer informações e influenciar políticas de modo a garantir o rumo certo até 2015.

Hoïchiro Matsuura   
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Destaques do 
Relatório de EPT 2009

Mensagens em destaque

• Desde o ano 2000, quando a comunidade internacional 

fez suas promessas em Dacar, foram registrados 

progressos significativos em direção a alguns dos 

objetivos de EPT. Alguns dos países mais pobres 

do mundo demonstraram que liderança política e 

políticas práticas fazem diferença. Entretanto, se 

forem mantidas as mesmas práticas, não será possível 

alcançar os objetivos de Dacar. Será preciso fazer 

muito mais para que as crianças sejam matriculadas 

no ensino primário e que prossigam seus estudos. E é 

necessário dar maior atenção à qualidade da educação 

e às realizações da aprendizagem.

• Os progressos rumo aos objetivos de EPT vêm 

sendo prejudicados pelo fracasso dos governos ao 

enfrentar desigualdades persistentes baseadas em 

renda, gênero, localização, etnia, idioma, deficiência e 

outros marcadores de desvantagem. A menos que os 

governos atuem no sentido de reduzir as disparidades 

por meio de reformas eficazes nas políticas, a 

promessa de EPT não será cumprida.

• Boa governança pode ajudar a fortalecer a 

responsabilização, aumentar a participação e 

combater as desigualdades na educação. No entanto, 

as abordagens atuais para reforma de governança não 

conseguem dar ênfase suficiente à equidade.

Progressos em relação aos 
seis objetivos de EPT

Objetivo 1 — Cuidados e Educação 
na Primeira Infância

• A desnutrição infantil é uma epidemia global que 

afeta uma em cada três crianças menores de 5 anos, 

debilitando sua capacidade de aprender. Progressos 

lentos no combate à desnutrição e a precárias condições 

de saúde das crianças — principalmente na África ao sul 

do Saara e na Ásia Meridional — estão dificultando os 

progressos em direção à Educação Primária Universal.

• Os indicadores de progressos para o bem-estar 

da criança durante o período pré-escolar causam 

preocupação. A persistirem as tendências atuais, as 

metas de desenvolvimento estabelecidas nos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio em relação a mortalidade 

e nutrição infantis não serão cumpridas por ampla 

margem.

• Disparidades globais importantes em relação ao 

provimento continuam a separar as crianças mais ricas 

e as crianças mais pobres do mundo. Em 2006, as Taxas 

Brutas de Escolarização na Educação Infantil giravam, 

em média, em torno de 79% nos países desenvolvidos, 

e de 36% nos países em desenvolvimento, chegando a 

meros 14% na África ao sul do Saara.

• As disparidades globais refletem-se em amplas 

diferenças dentro dos países, principalmente entre as 

crianças mais ricas e as mais pobres. Em alguns países, 

as crianças pertencentes à parcela dos 20% de famílias 

mais abastadas têm uma probabilidade cinco vezes 

maior de frequentar programas de educação infantil do 

que aquelas pertencentes à parcela dos 20% de famílias 

mais pobres.

Objetivo 2 — Educação Primária Universal

• Em média, as Taxas Líquidas de Escolarização para os 

países em desenvolvimento mantiveram a tendência 

de crescimento desde Dacar. Entre 1999 e 2006, a 

África ao sul do Saara elevou sua média de Taxa 

Líquida de Escolarização de 54% para 70% — um 

crescimento anual seis vezes maior do que o ocorrido 

durante a década anterior a Dacar. O aumento na Ásia 

Meridional e Ocidental também foi significativo: de 

75% para 86%.
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• Em 2006, cerca de 75 milhões de crianças — 55% delas, 

meninas, e quase 50% na África ao sul do Saara — não 

estavam matriculadas na escola. A persistirem as 

tendências atuais, milhões de crianças ainda estarão 

fora da escola em 2015 — data estipulada para o 

cumprimento da meta de Educação Primária Universal. 

As projeções para 134 países que em 2006 abrigavam 

cerca de dois terços das crianças fora da escola sugerem 

que, apenas nesses países, aproximadamente 29 milhões 

de crianças estarão fora da escola em 2015.

• Crianças de famílias pobres que vivem em áreas 

rurais ou favelas e outros grupos menos favorecidos 

enfrentam obstáculos importantes em relação ao acesso 

à educação de boa qualidade. Enquanto na maioria dos 

países as crianças dos 20% das famílias mais abastadas 

já alcançaram frequência universal na escola primária, 

aquelas pertencentes aos 20% das famílias mais pobres 

ainda têm um longo caminho a percorrer.

• As tendências no ensino primário são suscetíveis a 

políticas públicas. Etiópia e Tanzânia vêm conseguindo 

progressos significativos, aumentando a escolarização e 

alcançando a população pobre, graças a políticas como 

eliminação de taxas escolares, construção de escolas em 

áreas carentes e recrutamento de um número maior de 

professores. Na Nigéria e no Paquistão, a má governança 

do setor educacional está impedindo os progressos e 

mantendo milhões de crianças fora da escola.

• Em 2006, cerca de 513 milhões de estudantes em 

todos os lugares do mundo — ou 58% da população em 

idade escolar relevante — estavam matriculados no 

ensino secundário: um aumento de aproximadamente 

76 milhões em relação a 1999. Apesar dos progressos, 

para a maioria dos jovens do mundo todo o acesso 

continua limitado. Na África ao sul do Saara, 75% das 

crianças em idade de frequentar o ensino secundário não 

estão matriculadas nesse nível educacional.

Objetivo 3 — Atender às necessidades 
de aprendizagem de jovens e 
adultos ao longo da vida

• Os governos não têm dado prioridade em suas políticas 

educacionais às necessidades de aprendizagem de 

jovens e adultos. Para atender a essas necessidades 

ao longo da vida, é preciso compromisso político mais 

consistente e maior financiamento público. É necessária 

também uma definição mais clara dos conceitos, assim 

como é preciso que as informações tenham melhor 

qualidade, propiciando um monitoramento eficaz.

Objetivo 4 — Alfabetização de adultos

• Estima-se em 776 milhões — ou 16% da população 

mundial adulta — o número de adultos que não possuem 

habilidades básicas de alfabetização. As mulheres 

representam cerca de dois terços desse total. Nos 

últimos anos, a maioria dos países não registrou muitos 

progressos. A persistirem as tendências atuais, haverá 

mais de 700 milhões de adultos sem habilidades básicas 

de alfabetização em 2015.

• Entre 1985-1994 e 2000-2006, a taxa bruta global de 

alfabetização de adultos aumentou de 76% para 84%. 

No entanto, 45 países registram taxas de alfabetização 

de adultos abaixo de 79% — a média dos países em 

desenvolvimento. Em sua maioria, esses países situam-se 

na África ao sul do Saara e na Ásia Meridional e Ocidental. 

Quase todos estão fora da rota para cumprir a meta de 

alfabetização de adultos até 2015. Entre esses países, 

19 registram taxas de alfabetização abaixo de 55%.

• As principais disparidades em relação aos níveis de 

alfabetização dentro dos países são frequentemente 

associadas à pobreza e a outros tipos de desvantagens. 

Em sete países da África ao sul do Saara que registram 

baixas taxas gerais de alfabetização de adultos, a 

diferença nos níveis de alfabetização entre as famílias 

mais pobres e as mais ricas é superior a 40 pontos 

percentuais.

Objetivo 5 — Gênero

• Em 2006, dos 176 países que dispõem de dados, 59 

haviam alcançado paridade de gênero no ensino primário 

e no ensino secundário — 20 a mais em comparação com 

1999. No nível primário, aproximadamente dois terços 

dos países haviam alcançado paridade. Entretanto, mais 

de 50% dos países situados na África ao sul do Saara, na 

Ásia Meridional e Ocidental e nos Estados Árabes não 

haviam alcançado essa meta. Apenas 37% dos países 

no mundo todo alcançaram paridade de gênero no nível 

secundário.

• Existe uma tendência mundial confirmada de que 

número de matrículas de mulheres no ensino superior 

é maior do que o de homens, em particular nas regiões 

mais desenvolvidas e no Caribe e Pacífico.

• A pobreza e outras formas de desvantagem social 

ampliam as disparidades de gênero. Por exemplo, em 

Mali, meninas de famílias pobres têm probabilidade 

quatro vezes menor de frequentar a escola primária em 

comparação com aquelas de famílias mais abastadas. 

Em relação ao ensino secundário, essa probabilidade é 

oito vezes menor.
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• Uma vez na escola, as meninas geralmente têm seus 

progressos dificultados por atitudes dos professores e 

por livros didáticos preconceituosos em relação a gênero, 

que reforçam estereótipos de gênero negativos. Esses 

fatores baseados na escola interagem com outros fatores 

sociais e econômicos mais amplos que influenciam o 

desempenho de acordo com o gênero.

Objetivo 6 — Qualidade

• Avaliações internacionais destacam amplas diferenças 

de realização educacional entre estudantes de países 

ricos e de países pobres. Também dentro dos países, 

há desigualdades entre regiões, comunidades, escolas 

e salas de aula. Essas disparidades têm implicações 

importantes não só para a educação, mas também 

para a distribuição mais ampla de oportunidades na 

sociedade. 

• Nos países em desenvolvimento, há proporções 

substancialmente mais altas de baixos níveis de 

realização de aprendizagem. De acordo com uma 

avaliação recente do SACMECII (Southern and Eastern 

Africa Consortium for Monitoring Education Quality 

— Consórcio da África Meridional e Oriental para o 

Monitoramento da Qualidade da Educação), em quatro 

países da África ao sul do Saara, menos de 25% dos 

alunos da 6a série atingiram um nível desejável de 

leitura, e em outros seis, apenas 10%.

• O background dos estudantes, a organização do 

sistema educacional e o ambiente escolar explicam 

as disparidades de aprendizagem dentro de cada país. 

Muitos recursos essenciais, garantidos nos países 

desenvolvidos, permanecem escassos nos países em 

desenvolvimento — inclusive infraestrutura básica, que 

inclui eletricidade, carteiras escolares e livros didáticos.

• Mais de 27 milhões de professores trabalham em 

escolas de ensino primário no mundo todo. Entre 

eles, 80% exercem suas funções em países em 

desenvolvimento. O contingente total de professores de 

escola primária aumentou em 5% entre 1999 e 2006. 

Para que a meta de EPU seja alcançada em 2015, será 

preciso criar vagas para recrutar, apenas na África ao 

sul do Saara, 1,6 milhão de novos docentes. Se forem 

levadas em consideração aposentadorias, demissões e 

perdas — por exemplo, devido à aids —, esse número 

sobe para 3,8 milhões.

•  Nos níveis nacionais e regionais, existem amplas 

disparidades na Relação Alunos/Professor, com 

acentuada escassez de professores na Ásia Meridional 

e Ocidental e na África ao sul do Saara. No entanto, é 

dentro dos países que surgem as maiores disparidades, 

indicando a distribuição desigual dos professores entre 

as regiões.

Financiando a educação

Financiamento nacional

• Na maioria dos países que dispõem de dados, os gastos 

nacionais com educação vêm aumentando desde Dacar. 

Em alguns países, maiores gastos estão associados a 

progressos substanciais em direção aos objetivos de 

EPT. No entanto, a parcela da renda nacional destinada à 

educação diminuiu em 40 dos 105 países que dispõem de 

dados para o período entre 1999 e 2006.

• Os países de baixa renda ainda gastam muito pouco com 

educação em comparação com outros países. Na África 

ao sul do Saara, 11 dos 21países de baixa renda que 

dispõem de dados gastam menos de 4% do seu PNB. Na 

Ásia Meridional, diversos países altamente populosos 

continuam a gastar com educação menos de 3% de seu 

PNB, ou apenas um pouco acima dessa porcentagem, o 

que, aparentemente, reflete baixo compromisso político 

com a educação.

• Desigualdades globais em relação à riqueza refletem-

se em desigualdade nos gastos com educação. Em 

2004, os países da América do Norte e Europa Ocidental 

respondiam sozinhos por 55% dos gastos mundiais com 

educação, mas abrigavam apenas 10% da população 

entre 5 e 25 anos de idade. A África ao sul do Saara 

abriga 15% dos indivíduos entre 5 e 25 anos de idade, 

mas responde por apenas 2% dos gastos globais. A 

região da Ásia Meridional e Ocidental representa mais de 

25% dessa população e apenas 7% dos gastos.

Ajuda internacional

• Os compromissos com a educação básica 

estão estagnados. Em 2006, para os países em 

desenvolvimento, chegavam a US$5,1 bilhões — um 

pouco abaixo do nível de 2004. Alguns poucos doadores 

são responsáveis por 50% da ajuda para a educação 

básica.

• Em 2006, a ajuda total para a educação básica destinada 

aos países de baixa renda foi de US$3,8 bilhões. 

Essa quantia deverá ser triplicada para chegar a 

US$11 bilhões, valor anual estimado como necessário 

para financiar uma estreita gama de objetivos nos países 

de baixa renda. 

• A Iniciativa Trilha Rápida (ITR) não está conseguindo 

estimular o apoio de outros doadores bilaterais para EPT. 
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Os compromissos atuais com seu Fundo Catalisador 

ficam aquém do necessário para as demandas iminentes 

de financiamento. Até 2010, os países que tiveram seus 

planos aprovados pela ITR podem enfrentar um deficit no 

financiamento de US$2,2 bilhões.

• Uma agenda nova e ambiciosa para a gestão da ajuda 

deve torná-la mais eficiente e mais eficaz. Atualmente, 

os progressos são diversificados: embora alguns 

doadores busquem estimular a apropriação nacional, 

trabalhar através dos sistemas nacionais e cooperar com 

outros doadores, outros são mais reticentes. 

Principais recomendações de políticas

Realizando os objetivos de EPT

Cuidados e Educação na Primeira Infância

• Fortalecer os vínculos entre planejamento da educação e 

provimento de saúde para crianças, utilizando programas 

de transferência monetária, intervenções de saúde 

direcionadas e gastos públicos mais equitativos nos 

setores da saúde.

• Priorizar a educação e os cuidados na primeira 

infância nos planejamentos para todas as crianças, 

com incentivos para incluir as vulneráveis e menos 

favorecidas.

• Fortalecer compromissos antipobreza mais 

abrangentes, enfrentando a desnutrição infantil e 

melhorando os sistemas públicos de saúde, utilizando 

programas inovadores de bem-estar social direcionados 

às famílias pobres.

Educação Primária Universal

• Estabelecer objetivos ambiciosos de longo prazo, 

apoiados por planejamento realista e com alocação 

orçamentária suficiente de médio e longo prazo, para 

garantir os progressos em relação ao acesso ao ensino 

primário, à participação e à conclusão nesse ciclo 

educacional.

• Apoiar a equidade para meninas, grupos menos 

favorecidos e regiões carentes, estabelecendo metas 

claras para reduzir disparidades, apoiadas por 

estratégias práticas destinadas a alcançar resultados 

mais equitativos.

• Melhorar a qualidade e, ao mesmo tempo, ampliar 

o acesso, focalizando progressão escolar regular e 

melhores resultados de aprendizagem, aumentando 

o suprimento e a qualidade dos livros didáticos, 

fortalecendo a capacitação dos professores e o apoio 

ao docente, e garantindo que o tamanho das turmas 

contribua para a aprendizagem.

Qualidade da educação

• Fortalecer os compromissos de políticas com a 

qualidade da educação e criar ambientes que propiciem 

a aprendizagem de todos os estudantes, incluindo 

instalações adequadas, professores bem capacitados, 

currículos relevantes e resultados de aprendizagem 

claramente identificados. A ênfase em professores 

e aprendizagem deve ser parte fundamental desse 

compromisso.

• Garantir que todas as crianças que frequentam a escola 

primária por no mínimo quatro ou cinco anos adquiram 

as habilidades básicas de alfabetização e de operações 

com números de que necessitam para desenvolver seu 

potencial.

• Desenvolver a capacidade para medir, monitorar e 

avaliar a qualidade da educação nos aspectos que 

afetam as condições da aprendizagem (infraestrutura, 

livros didáticos, tamanho de turmas), seus processos 

(idioma, tempo de instrução) e seus resultados.

• Rever as políticas e regulamentos existentes para 

garantir que as crianças tenham tempo de instrução 

suficiente e que todas as escolas minimizem as 

diferenças entre o tempo de instrução pretendido e o 

tempo real.

• Participar de avaliações de aprendizagem comparativas, 

regionais e internacionais, e traduzir as lições aprendidas 

em políticas nacionais, além de desenvolver avaliações 

nacionais que reflitam da maneira mais adequada as 

necessidades e os objetivos específicos de cada país.

Superando desigualdades —
lições para reformas 
nacionais de governança

• Comprometer-se com a redução de disparidades 

relacionadas a riqueza, localização, etnia, gênero 

e outros indicadores de desvantagem. Os governos 

devem desenvolver metas bem definidas para reduzir 

disparidades e monitorar os progressos em direção à sua 

realização.

• Sustentar liderança política para alcançar as metas 

de educação e enfrentar a desigualdade por meio de 

objetivos claros de política, e melhor coordenação 

dentro do governo por meio do envolvimento ativo com a 

sociedade civil, o setor privado e grupos marginalizados. 
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• Fortalecer políticas de redução da pobreza e das 

profundas desigualdades sociais que impedem os 

progressos rumo a Educação para Todos. Os governos 

devem integrar os planejamentos educacionais às 

estratégias mais amplas de redução da pobreza.

• Elevar os padrões de qualidade na educação e trabalhar 

para garantir que sejam reduzidas as disparidades em 

relação às realizações de aprendizagem entre regiões, 

comunidades e escolas.

• Aumentar os gastos nacionais com educação, 

principalmente nos países em desenvolvimento 

cujos investimentos em educação são cronicamente 

insuficientes.

• Colocar a igualdade no centro de estratégias de 

financiamento, de modo a alcançar crianças menos 

favorecidas, utilizando estimativas mais precisas dos 

custos da redução de disparidades e desenvolvendo 

incentivos para alcançar as populações mais 

marginalizadas.

• Garantir uma descentralização com compromisso 

inerente em relação à equidade, por meio de fórmulas 

de financiamento que associem recursos a níveis de 

pobreza e de privações na área educacional.

• Reconhecer que concorrência entre escolas e a opção 

pela escola têm seus limites, assim como as parcerias 

público-privadas. Se um sistema público de educação é 

deficiente, a prioridade é reestruturá-lo.

• Fortalecer o recrutamento, a alocação e a motivação 

do corpo docente, para garantir que haja um número 

suficiente de professores qualificados em todas as 

regiões e em todas as escolas, principalmente em 

comunidades remotas e carentes.

Doadores de ajuda — liberações 
de acordo com compromissos

• Aumentar a ajuda para a educação básica, 

principalmente para os países de baixa renda, provendo 

aproximadamente US$7 bilhões para cobrir os deficits de 

financiamento atuais em áreas prioritárias de EPT.

• Aumentar o grupo de países doadores comprometidos 

com o provimento de ajuda para a educação básica, de 

modo a garantir que o apoio financeiro para os objetivos 

de EPT seja sustentável.

• Comprometer-se com a equidade na ajuda para a 

educação, fornecendo mais recursos para a educação 

básica nos países de baixa renda. Diversos doadores — 

inclusive França e Alemanha — devem revisar 

urgentemente sua alocação atual de recursos.

• Pressionar a Iniciativa Trilha Rápida e reduzir o deficit 

financeiro projetado — estimado em US$2,2 bilhões para 

2010 — para os países com planos aprovados.

• Melhorar a eficácia da ajuda e reduzir os custos de 

transação, conforme estipulado na Declaração de 

Paris, por meio de maior alinhamento da ajuda com 

as prioridades nacionais, melhor coordenação, maior 

utilização dos sistemas nacionais de gestão financeira e 

maior previsibilidade para fluxos de ajuda.
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Panorama
injustas, amplas disparidades na educação são ineficazes: 

impedem o crescimento econômico e os progressos em 

outras áreas. Governos e doadores de ajuda podem fazer 

muito para equalizar as oportunidades na educação, 

trabalhando com a sociedade civil e movimentos locais em 

favor de mudanças. O ponto de partida é, de forma justa, 

colocar a igualdade no centro da agenda de EPT.

Desigualdades extremas na educação estão vinculadas 

a disparidades mais amplas na sociedade. A superação 

dessas desigualdades exige liderança governamental 

comprometida e eficaz, assim como um setor público 

que disponha de recursos humanos e financeiros para 

superar as desvantagens. Mais do que isso, é preciso boa 

governança. Em seu sentido mais amplo, governança 

significa processos, políticas e arranjos institucionais que 

conectem os muitos atores da área educacional. Define as 

responsabilidades de governos nacionais e subnacionais 

em áreas como finanças, gestão e regulamentação. Regras 

de governança estipulam quem decide o quê — desde o 

ministério da fazenda ou da educação até a sala de aula 

e a comunidade. Práticas de boa governança podem 

colaborar para o desenvolvimento de sistemas educacionais 

mais inclusivos e mais responsivos, que atendam às 

necessidades reais das populações marginalizadas. 

Práticas de má governança causam o efeito oposto.

A educação foi colocada na linha de frente da agenda de 

reformas mais amplas da governança. Até o momento, os 

resultados não foram encorajadores, principalmente em 

relação à equidade. Abordagens à descentralização das 

finanças, a opções e à concorrência na gestão escolar e 

integração do planejamento da educação a estratégias 

mais amplas de redução da pobreza não resultaram no 

ímpeto necessário para alcançar EPT. Um dos motivos é o 

fato de considerações sobre equidade normalmente terem 

sido deixadas para uma análise posterior nas reformas de 

governança.

A responsabilidade dos governos de agir de acordo com o 

Marco de Ação de Dacar estende-se a parcerias de ajuda 

internacional. Embora tendo assinado o Marco de Ação 

de Dacar, doadores em países ricos não apresentaram 

o desempenho esperado. Os fluxos de ajuda estão 

muito aquém dos níveis necessários, pondo em dúvida o 

compromisso dos doadores de garantir que nenhum país 

em desenvolvimento deixe de realizar seu planejamento de 

H
á oito anos, representantes de mais de 160 

governos reuniram-se no Fórum Mundial 

de Educação, em Dacar, no Senegal, para 

estabelecer um ambicioso Marco de Ação 

destinado a ampliar as oportunidades 

de aprendizagem para crianças, jovens e adultos. O 

compromisso de realizar seis objetivos de Educação para 

Todos (EPT) é o ponto essencial desse Marco. A promessa 

de Dacar abrange desde Cuidados e Educação na Primeira 

Infância (CEPI) e Educação Primária Universal (EPU) até 

igualdade de gênero, expansão da alfabetização de adultos, 

ampliação de programas de habilidades para jovens e 

adultos e melhorias na qualidade da educação. O Marco 

de Ação é sustentado pelo compromisso com o provimento 

de uma educação inclusiva e equitativa e de oportunidades 

para todos os cidadãos do mundo.

Esta edição do Relatório de Monitoramento Global de EPT é 

lançada em um momento crítico. Com a aproximação de 

2015, prazo final para a realização de alguns dos objetivos 

fundamentais, há sinais preocupantes em relação ao 

muito que ainda falta realizar. Ganhos substanciais foram 

registrados em muitos dos países mais pobres do mundo,1 

mas o caminho a percorrer ainda é longo. Governos e 

doadores de ajuda devem agir com renovado sentido de 

urgência e de compromisso compartilhado para cumprir os 

compromissos assumidos em 2000. Essas promessas não 

podem esperar e o tempo está passando.

O Relatório — intitulado Superando desigualdades: por 

que a governança é importante — identifica disparidades 

profundas e persistentes baseadas em renda, gênero, 

localidade, etnia e outros marcadores de desvantagens 

como as principais barreiras para os progressos na área 

da educação. A desigualdade na educação está vinculada 

a disparidades mais amplas na distribuição de poder, 

riqueza e oportunidades, e é perpetuada por políticas que 

toleram ou exacerbam ativamente uma distribuição injusta 

de oportunidades de vida — políticas que alimentam a 

transmissão da pobreza de geração para geração.

Desigualdades na educação, com a magnitude daquelas 

observadas em muitos países, são inaceitáveis. 

Circunstâncias no momento do nascimento, gênero, 

riqueza dos pais, idioma e cor da pele não devem definir 

as oportunidades educacionais de uma criança. Além de 

1. Ao longo do Relatório, a palavra “países” deve ser entendida, de maneira 
geral, como se referindo a países e territórios.
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EPT devido a restrições financeiras. Os doadores também 

não vêm cumprindo o compromisso de aumentar a ajuda 

até 2010. Além de manter suas promessas de ajuda, os 

doadores devem solucionar os problemas de governança 

que estão prejudicando a qualidade e a eficácia da 

assistência ao desenvolvimento.

Capítulo 1
Educação para Todos:
um direito humano e catalisador de
desenvolvimento

A agenda de EPT está enraizada em um compromisso 

com direitos humanos e justiça social. Reconhece 

que a expansão e a equalização as das oportunidades 

educacionais constituem objetivos de desenvolvimento que 

são fins em si mesmos. No entanto, o Marco de Ação de 

Dacar define também uma agenda de políticas públicas que 

vincula a educação a objetivos de desenvolvimento mais 

amplos. Progressos rumo à educação equitativa podem 

atuar como poderosos catalisadores de progressos em 

outras áreas, entre elas saúde pública, redução da pobreza, 

igualdade de gênero, participação e democratização.

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 

também adotados em 2000, constituem metas mundiais 

quantitativas e com prazo determinado, para solucionar 

privações humanas extremas, em suas múltiplas 

dimensões. As metas variam da redução de 50% da pobreza 

extrema até a diminuição das taxas de mortalidade infantil 

e materna e a redução da desnutrição. A educação é parte 

integrante da estrutura dos ODM. No entanto, as metas 

de ODM para a educação são muito menos ambiciosas 

e mais restritivas do que a agenda de EPT. O projeto 

dos ODM encontra-se em um momento crítico. Embora 

venham avançando em muitas áreas, os progressos são 

irregulares e demasiadamente lentos para que as metas 

sejam alcançadas. Em setembro de 2008, governos de 

todas as partes do mundo reuniram-se em um encontro 

de cúpula das Nações Unidas, em Nova Iorque, para 

reafirmar seus compromissos com os ODM. No entanto, 

apenas a reafirmação desses compromissos não aproxima 

a realização das metas.

Progressos acelerados na educação poderiam 

desempenhar um papel importante, colocando o mundo 

no caminho certo para alcançar as metas mais amplas 

dos ODM. Pesquisas recentes reforçaram as primeiras 

evidências sobre o importante papel da educação como 

catalisadora do desenvolvimento humano. A conexão tem 

duas vias: progressos na educação podem desbloquear 

os progressos nas áreas de saúde, nutrição e redução da 

pobreza, e vice-versa — o que traz implicações importantes 

em áreas nas quais as realizações dos ODM estão muito 

atrasadas em relação ao nível das metas:

 Reduzir em 50% a pobreza extrema. Crescimento 

econômico amplo e equitativo é a chave para eliminar 

condições de baixa renda. Há fortes evidências 

que associam a educação a níveis mais altos de 

crescimento e produtividade. A importância cada 

vez maior do conhecimento para o crescimento 

econômico talvez esteja fortalecendo esses vínculos. 

Quando oportunidades educacionais são amplamente 

compartilhadas, com a participação de grupos 

marginalizados, as perspectivas para o crescimento 

econômico compartilhado são fortalecidas.

 Mortalidade infantil e nutrição. Em muitos países, 

mães que concluem o ensino secundário ou superior 

contribuem para uma redução de mais de 50% no risco 

de morte infantil em relação a mães sem instrução. 

Em Bangladesh, depois de controlados outros fatores, 

quando a mãe conclui o ensino primário, o risco de ter 

filhos com retardo de crescimento é reduzido em cerca 

de 20%. Esses resultados refletem os efeitos poderosos 

da educação sobre a expansão do acesso a informações e 

à utilização de serviços de saúde. O argumento em favor 

da igualdade de gênero na educação é importante por si 

mesmo. Também é fato real que nenhum país consegue 

arcar com os proibitivos custos humanos, sociais e 

econômicos que resultam da desigualdade de gênero.

Os benefícios potenciais da agenda de EPT vão muito além 

dos ODM. Evidências recentes na África ao sul do Saara 

indicam o importante papel da educação para construir 

o apoio à democracia multipartidária e para desafiar a 

autocracia. De acordo com a mais recente avaliação de 

aprendizagem realizada pelo Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes, da Organização para Cooperação 

e Desenvolvimento Econômicos (PISA-OCDE), a educação 

também equipa as crianças com as habilidades de 

aprendizagem de que necessitam para compreender 

problemas ambientais complexos — inclusive a mudança 

climática — e para responsabilizar líderes políticos por sua 

solução.
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Capítulo 2
Os objetivos de Dacar: 
monitorando progressos e desigualdades

O monitoramento dos 

progressos rumo aos 

objetivos de EPT serve 

a diversos propósitos. 

Fornece medidas 

globais, regionais e 

nacionais do que falta 

para que o Marco de 

Dacar seja cumprido. O 

monitoramento eficaz 

também detecta sinais 

precoces, alertando 

governos e a comunidade 

internacional para falhas 

potenciais. E constitui também um elemento essencial 

para que os governos prestem contas por suas ações e seu 

desempenho.

A partir da avaliação sistemática intermediária dos 

progressos rumo à EPT, apresentada no Relatório anterior, 

o Relatório de Monitoramento Global de EPT 2009 baseia-se 

em dados para o ano letivo encerrado em 2006. Destaca 

os progressos extraordinários realizados em muitas 

áreas, principalmente por alguns dos países mais pobres. 

Esses progressos comprovam que os objetivos de EPT 

são realizáveis. Com forte compromisso político, políticas 

públicas corretas e empenho financeiro suficiente , todos 

os países têm o potencial para seguir rapidamente em 

direção à realização dos seis objetivos. A má notícia é que 

o mundo não está a caminho de alcançar diversas metas 

importantes, inclusive EPU, até 2015. Para modificar essa 

situação, é necessário empreender ações com urgência. 

Construir salas de aula, capacitar professores e colocar 

em prática políticas que removam as barreiras enfrentadas 

pelos menos favorecidos são ações que demandam 

tempo — e o tempo está-se esgotando.

Objetivo 1: Cuidados e Educação 
na Primeira Infância

Programas de CEPI constituem a base da agenda de EPT. 

O status de saúde e nutrição da criança, principalmente 

durante os primeiros dois anos de vida, exerce profunda 

influência sobre seu desenvolvimento cognitivo e suas 

realizações de aprendizagem na escola. A desnutrição na 

primeira infância afeta o desenvolvimento do cérebro e 

diminui as perspectivas de sucesso na escola e ao longo 

da vida. O provimento de educação infantil e de serviços 

de saúde para crianças pode exercer uma força contrária 

à desvantagem adquirida na primeira infância. Programas 

de CEPI de boa qualidade têm um consistente histórico 

de redução de taxas de evasão no ensino primário, 

melhoria de realizações de aprendizagem e diminuição de 

desigualdades.

Desnutrição infantil 

e condições de saúde 

precárias são duas 

das maiores barreiras 

à EPT. Os progressos 

em ambas as áreas 

têm ficado aquém dos 

progressos em relação 

ao número de crianças 

na escola. O resultado 

são milhões de crianças 

que ingressam na 

escola com seu cérebro, 

seu desenvolvimento 

cognitivo e seu potencial 

de educação permanentemente prejudicados pela fome 

e por condições precárias de saúde, o que contraria os 

compromissos assumidos no Marco de Ação de Dacar: 

colocar em salas de aula crianças desnutridas e doentes 

não constitui uma base viável para EPU. Os fatos sobre 

privações na infância constituem um forte argumento para 

um foco mais consistente sobre a primeira infância:

 Mortalidade infantil. Cerca de dez milhões de crianças 

morrem anualmente nos países em desenvolvimento 

antes de seu quinto aniversário. As perspectivas de 

sobrevivência estão melhorando — porém muito 

lentamente. Estimativas para 2015, baseadas nas 

tendências atuais, mostram que a diferença entre a 

meta dos ODM — redução em dois terços no número 

de mortes infantis — e os resultados reais chegará a 

4,3 milhões de mortes. As desigualdades já significativas 

nas taxas de mortalidade infantil entre ricos e pobres 

estão aumentando em muitos países.

 Retardo de crescimento e baixo peso ao nascer. Cerca 

de uma em cada três crianças menores de 5 anos — um 

total de 193 milhões — sofre de retardo de crescimento 

moderado ou grave. A imensa maioria dessas crianças 

vive na Ásia Meridional — onde quase 50% de todas as 

crianças são afetadas — e na África ao sul do Saara. 

Baixo peso ao nascer é um fator de risco para retardo 

de crescimento e más condições de saúde, e um 

indicador da condição precária de saúde da mãe. Em 

2006, aproximadamente 16% das crianças de países 

em desenvolvimento nasceram com baixo peso, e a 

proporção chegou a 29% na Ásia Meridional.
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 Deficiência de vitaminas e minerais. Milhões de 

crianças são afetadas por deficiência de micronutrientes. 

Anemia por deficiência de ferro, que afeta cerca de 

50% das crianças em idade pré-escolar nos países em 

desenvolvimento, prejudica o desenvolvimento cognitivo e 

aumenta a vulnerabilidade a doenças infecciosas.

Isoladamente, crescimento econômico mais rápido não irá 

superar esses deficits. Ao longo das duas últimas décadas, 

a Índia vem registrando uma das mais altas taxas de 

crescimento econômico em todo o mundo. Em comparação, 

as melhorias nas áreas de saúde e nutrição da criança são 

muito lentas. A elevação dos preços dos alimentos pode 

prejudicar os esforços internacionais para contrabalançar a 

desnutrição em muitos países, com consequências danosas 

para os objetivos de EPT.

O registro do provimento de educação infantil é 

desencorajador. O número de matrículas está aumentando, 

mas a imensa maioria das crianças do mundo todo 

continua sem acesso à educação pré-escolar de qualidade. 

Em 2006, em média, as Taxas Brutas de Escolarização 

(TBE) eram de 79% nos países desenvolvidos e de 36% 

nos países em desenvolvimento. Dos 35 países da África 

ao sul do Saara para os quais há dados disponíveis, 17 

registraram taxas de cobertura inferiores a 10%. As taxas 

de cobertura são mais baixas exatamente para a parcela 

de crianças que deveriam receber melhor atendimento: as 

pobres e menos favorecidas.

Políticas públicas inconsistentes com relação a programas 

de CEPI vêm retardando os progressos rumo aos objetivos 

mais amplos de EPT e reforçando as disparidades na 

educação. Evidências em vários países demonstram o que 

pode ser alcançado. Países como Bangladesh, Etiópia, 

Nepal e Tanzânia registraram rápidos progressos em 

relação à redução da mortalidade infantil e à melhoria na 

saúde da criança. Nas Filipinas, um programa integrado de 

CEPI registrou progressos consistentes no desenvolvimento 

cognitivo. No México, um programa de transferência 

monetária condicionada, associado à saúde e à educação 

na primeira infância, conseguiu ganhos tangíveis em 

relação à progressão na escola primária e nas realizações 

de aprendizagem.

Não são apenas os países em desenvolvimento que 

enfrentam problemas de CEPI. Embora a maioria dos 

países desenvolvidos registre altos níveis de provimento 

de programas para a primeira infância, não é o que 

ocorre nos Estados Unidos. Esse país registra níveis de 

cobertura relativamente baixos e altamente desiguais. 

Evidências sugerem que desigualdades na educação 

infantil constituem uma fonte importante de disparidades 

no ensino primário e secundário.

Objetivo 2: Educação Primária Universal

EPU não significa apenas colocar as crianças na escola 

na idade adequada. É preciso também garantir que 

permaneçam na escola até concluir um ciclo completo de 

educação básica de qualidade. Os relatos são variados.

Foram registrados alguns ganhos impressionantes. Entre 

1999 e 2006, a Taxa Líquida de Escolarização (TLE) para 

países em desenvolvimento, como grupo, aumentou a um 

ritmo duas vezes maior do que ao longo da década de 1990. 

Na África ao sul do Saara, subiu de 54% para 70% — seis 

vezes mais do que a taxa registrada na década de 1990 —, 

e foi alcançada apesar do rápido crescimento populacional. 

Na Ásia Meridional e Ocidental, a TLE subiu de 75% para 

86%. Por trás desses números regionais há realizações 

consideráveis:

 Etiópia mais do que duplicou sua TLE, chegando a 71%.

 A TLE para Benin e Tanzânia subiu de cerca de 50% para 

mais de 80%.

 Em meio a um conflito civil, Nepal aumentou sua TLE de 

65% para 79% (em 2004).

 Entre os Estados Árabes, Djibuti, Iêmen, Marrocos e 

Mauritânia registraram ganhos consistentes.

Os progressos realizados no período pós-Dacar refletem 

também um declínio no número de crianças fora da escola. 

Em 2000, quando os governos reuniram-se em Dacar, 

havia 28 milhões de crianças a mais fora da escola em 

comparação com 2006. Na África ao sul do Saara, o número 

de crianças em idade de frequentar o ensino primário que 

não estão na escola caiu em 10 milhões, ao passo que a 

população nesse grupo etário aumentou em 17 milhões. A 

Ásia Meridional e Ocidental reduziu em mais de 50% sua 

população fora da escola: de 37 milhões para 18 milhões de 

crianças.

Esses números são creditados a liderança política e 

políticas públicas eficazes. Maior investimento público, 

programas ambiciosos de construção de escolas, 

eliminação de taxas escolares, medidas para fortalecer 

a qualidade e, principalmente, o direcionamento das 

ações para grupos menos favorecidos são fatores que 

exerceram forte influência, assim como o recrutamento e a 

capacitação de professores.

O caminho percorrido em direção aos objetivos de EPT 

desde 1999 não deve mascarar a distância que ainda resta 

pela frente. O padrão de medida não é o registro da década 

de 1990, mas a meta de EPU até 2015. A persistirem as 

tendências atuais, essa meta não será alcançada: 
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 Em 2006, cerca de 75 milhões de crianças em idade de 

frequentar o ensino primário não estavam na escola 

— ou seja, 12% da população em idade escolar nos 

países em desenvolvimento. Na África ao sul do Saara, 

aproximadamente um terço desse grupo etário está fora 

da escola. No início do século 21, em uma economia 

global, baseada no conhecimento e cada vez mais 

próspera, milhões de crianças sequer colocaram um pé 

no primeiro degrau da escada de EPT.

 As meninas representam a maioria (55%) das crianças 

fora da escola em todo o mundo. Além disso, sua 

probabilidade de jamais ingressar na escola é bem maior 

do que a dos meninos. 

Este Relatório fornece uma projeção parcial para a 

população fora da escola em 2015. É parcial devido à 

limitação de dados, porque cobre países que abrigam 

apenas dois terços das crianças no grupo etário relevante 

que estão fora da escola. Países não incluídos nessas 

projeções incluem Sudão e República Democrática do 

Congo, ambos com grande parte da população afetada. 

Mesmo com exceções, caso não sejam alterados os 

procedimentos, em 2015 ainda haverá 29 milhões de 

crianças fora da escola. Na Nigéria e no Paquistão, 

progressos mais lentos em direção à EPU estão levando 

esses países para as primeiras posições na tabela de 

classificação relativa a crianças fora da escola. Até 2015, 

apenas nesses dois países, mais de dez milhões de 

crianças estarão fora da escola. 

As projeções e os números relativos a crianças fora da 

escola captam apenas um dos aspectos do desafio a ser 

enfrentado para alcançar EPU até 2015. Em muitos países, 

alunos do ensino primário são aprisionados em ciclos de 

repetência e de evasão precoce. Em Malaui, pouco mais de 

seis em cada dez crianças ingressam no ensino primário 

com a idade oficial — e 50% delas abandonam ou repetem a 

1a série.  De 31 países na África ao sul do Saara que dispõem 

de dados, 11 registram taxas de repetência na 1a e na 

2a séries que ultrapassam 20%. O problema também é muito 

comum na América Latina. O Relatório deste ano destaca as 

ineficiências e desigualdades associadas à repetência.

A combinação de dados sobre escolarização e conclusão 

destaca a escala de desigualdades globais na educação. 

Na França ou na Grã-Bretanha, a probabilidade de, no 

futuro, uma criança ingressar no ensino superior é duas 

vezes maior do que a probabilidade de uma criança 

concluir a educação primária em Níger ou no Senegal. 

Tais desigualdades na distribuição internacional de 

oportunidades de educação têm implicações importantes 

para os futuros padrões de globalização. As desigualdades 

na educação existentes hoje serão as desigualdades na 

distribuição de riqueza e de oportunidades mais amplas 

para o desenvolvimento humano no futuro.

Desigualdades como barreiras para os progressos

Desigualdades dentro dos países também são relevantes. 

Em relação à frequência no ensino primário, crianças de 

famílias ricas e de famílias pobres frequentam mundos 

diferentes. Médias nacionais podem mascarar este 

aspecto. Se a parcela dos 20% mais ricos em países como 

Bangladesh, Bolívia, Gana, Índia e Nigéria formasse um 

único país, teria quase alcançado EPU. Os pobres têm um 

longo caminho a 

percorrer.

A aritmética 

simples da EPU 

indica um forte 

argumento 

em favor de 

maior foco na 

equidade. Nos 

países que 

registram taxas 

de frequência 

acima de 80%, crianças de famílias pobres constituem a 

maioria das crianças fora da escola, representando mais 

de 40% dessa população em países como Camarões, 

Indonésia, Nicarágua e Quênia. Mesmo em países com 

baixos níveis de frequência relatados em pesquisas 

domiciliares, como Gana, Índia, Moçambique, Nigéria e 

Zâmbia, crianças do quintil mais pobre representam de 

30% a 40% da população fora da escola. 

Disparidades baseadas em renda interagem com 

desigualdades mais amplas. Em muitos países em 

desenvolvimento, crianças de áreas rurais têm menor 

probabilidade de frequentar a escola e maior probabilidade 

de abandoná-la. No Senegal, crianças de áreas urbanas 

têm probabilidade duas vezes maior de estar na escola 

do que seus pares que vivem em áreas rurais. Moradores 

de favelas enfrentam um conjunto diferente de desafios: 

altos níveis de pobreza, condições precárias de saúde e 

provimento restrito, que limitam o acesso à educação. 

Desigualdades socioculturais vinculadas a etnia e idioma 

também são importantes. As desvantagens em cada 

uma dessas áreas estão relacionadas à pobreza e a 

desigualdades baseadas em renda, e são compostas por 

esses dois elementos — que, no entanto, também são 

importantes isoladamente. 

Para atingir as metas estabelecidas para 2015, outras 

barreiras para EPU também devem ser removidas, e uma 



PA N O R A M A

 

1 1

das mais difíceis de superar é o trabalho infantil. Nos 

países em desenvolvimento, há cerca de 218 milhões de 

trabalhadores infantis, e os números estão diminuindo 

lentamente na África ao sul do Saara e em partes da Ásia. 

Condições precárias de saúde e nutrição prejudicam a 

frequência escolar e a capacidade de aprendizagem de 

milhões de crianças. E deficiências na infância estão 

fortemente associadas a desigualdades na participação, 

refletindo uma falha bastante comum na implementação de 

políticas de educação inclusiva. 

Educação pós-primária

Aumentar a participação no ensino secundário é parte 

do compromisso de Dacar. Os progressos nesta área são 

vitais. É necessário ampliar o acesso ao ensino secundário 

necessário para absorver o número crescente de crianças 

que saem das escolas primárias, para criar incentivos 

para a conclusão do ensino primário e para capacitar 

professores. O ensino secundário e pós-secundário 

também são importantes para o desenvolvimento de 

habilidades necessárias em uma economia global cada vez 

mais baseada no conhecimento. 

Existem grandes disparidades regionais em relação à 

participação no ensino secundário. Em uma extremidade 

do espectro, economias mais desenvolvidas e em 

transição vêm-se aproximando da universalização do 

ensino secundário. Na outra extremidade, a TLE no ensino 

secundário para a África ao sul do Saara é de apenas 

25%, o que significa que aproximadamente 78 milhões de 

crianças no grupo etário relevante não estão matriculadas 

no ensino secundário. Em muitos países, o momento de 

transição do ensino primário para o secundário é marcado 

por altos níveis de evasão. De modo semelhante ao nível 

primário, a progressão através do sistema de ensino 

secundário é caracterizada por crescentes desigualdades. 

Na América Latina, 88% das crianças do decil mais rico 

transitam regularmente ao longo do sistema de ensino 

secundário sem repetência ou evasão — o dobro da parcela 

para o decil mais pobre. 

Disparidades globais são fortemente evidenciadas no nível 

superior. A TLE global para o nível superior fica em torno 

de 25%. No entanto, valores regionais de TLE variam de 

70%, na América do Norte e Europa Ocidental, a 32%, na 

América Latina, e 5%, na África ao sul do Saara. Além 

das diferenças quantitativas, há grandes disparidades 

qualitativas alimentadas por diferenças na capacidade 

de financiamento. Em termos de dólares equivalentes, a 

França gasta 16 vezes mais por estudante universitário 

do que o Peru. Em 2005, as melhores universidades 

americanas gastaram 25 vezes mais por estudante do que a 

Universidade de Dar-es-Salaam, na Tanzânia.

O ensino superior é o ponto em que efeitos cumulativos de 

disparidade nos níveis primário e secundário tornam-se 

aparentes. No Brasil, a participação da população negra no 

ensino superior é de 6% — pouco menos de um terço da 

taxa para brasileiros brancos. 

Objetivos 3 e 4: Alfabetização e 
aprendizagem ao longo da vida

A realização de EPU estabeleceria uma base para a 

alfabetização e a aprendizagem ao longo da vida para as 

futuras gerações. No entanto, há um imenso acúmulo 

de necessidades não atendidas. Milhões de adolescentes 

jamais frequentaram a escola primária, e outros milhões 

a abandonaram sem as habilidades necessárias. No 

passado, o acesso limitado a oportunidades educacionais 

também deixou 776 milhões de adultos — dois terços dos 

quais são mulheres — sem as habilidades básicas de 

alfabetização.

Muitos governos não deram atenção suficiente às 

necessidades de aprendizagem de jovens e adultos. 

Os recursos públicos permanecem inadequados e o 

provimento, altamente desigual. O fato de que alguns dos 

objetivos do Marco de Ação de Dacar não foram definidos 

de maneira precisa talvez tenha contribuído para uma 

falta de urgência. A sexta Conferência Internacional sobre 

Educação de Adultos, realizada em 2009, ofereceu uma 

oportunidade importante para modificar esse cenário. 

Formuladores de políticas continuam dando pouca atenção 

ao analfabetismo. Embora no período 2000-2006 o número 

de analfabetos tenha diminuído em 95 milhões em todo o 

mundo em relação aos valores de 1985-1994, os números 

absolutos aumentaram na África ao sul do Saara e nos 

Estados Árabes. A persistirem as tendências atuais, 

ainda haverá em 2015 mais de 700 milhões de adultos 

analfabetos.

Muitos fatores contribuem para os baixos níveis de 

alfabetização, inclusive disparidades de gênero, pobreza, 

localização e etnia. O problema não se restringe aos 

países em desenvolvimento. Muitos países da OCDE 

também registram inúmeros problemas relacionados 

à alfabetização: na Holanda, por exemplo, um milhão 

de falantes nativos do holandês são classificados como 

analfabetos funcionais. Nos centros metropolitanos da 

França, cerca de 10% da população entre 18 e 65 anos de 

idade — mais de três milhões de indivíduos — não possuem 

habilidades básicas em leitura, escrita e aritmética, além 

de outras habilidades fundamentais, embora tenham 

frequentado escolas francesas.
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Objetivo 5: Disparidades e desigualdades 
de gênero na educação

O Marco de Ação de Dacar criou uma ambiciosa agenda 

sobre igualdade de gênero, composta por duas partes: 

a primeira tem por objetivo a paridade de gênero na 

participação escolar, e a segunda visa a progressos mais 

amplos rumo à igualdade entre meninas e meninos nas 

oportunidades e nos resultados educacionais. 

O mundo vem realizando progressos sustentados em 

direção à paridade de gênero. No entanto, o deficit 

permanece grande. Em 2006, dos 176 países que 

dispunham de dados, 59 alcançaram paridade de gênero no 

ensino primário e no secundário. Mais de 50% dos países 

da África ao sul do Saara, da Ásia Meridional e Ocidental 

e dos Estados Árabes ainda não alcançaram paridade no 

nível primário.

Há grandes variações regionais em relação aos progressos 

rumo à paridade de gênero. A África ao sul do Saara 

registra avanços lentos e irregulares. O Índice de Paridade 

de Gênero (IPG) regional, que mede a relação entre a TBE 

de meninas e a de meninos no ensino primário, subiu de 

0,85, em 1999, para 0,89, em 2006. No entanto, diversos 

países — inclusive Gana e Tanzânia — atingiram paridade 

de gênero. O IPG para a Ásia Meridional e Ocidental subiu 

de 0,84 para 0,95. No Paquistão, entretanto, as matrículas 

ainda apresentam disparidades: 80 meninas para cada 100 

meninos, no ensino primário. 

Em muitas regiões, a expansão da escolarização no ensino 

secundário levou a reduções nas disparidades de gênero. 

No entanto, as disparidades de gênero permanecem 

mais amplas no ensino secundário do que no primário. 

Em muitos países da África ao sul do Saara e da Ásia 

Meridional e Ocidental, as taxas de participação para 

meninas permanecem baixas, e as disparidades, altas. 

Uma exceção importante é Bangladesh, que atingiu 

paridade de gênero. Políticas públicas — principalmente 

a criação de incentivos financeiros, através de programas 

de estipêndio — exerceram um papel importante. A 

sub-representação de meninos é marcante em muitos 

países, principalmente na América Latina.

Disparidades de gênero são distribuídas de forma desigual 

entre as sociedades. Em muitos países, nascer em uma 

família pobre, autóctone, que vive em áreas rurais ou que 

fala um idioma de minorias reforça a desvantagem de 

gênero. Em Mali, em 2001, o IPG para a parcela de 20% 

das famílias mais pobres foi de 0,60, ao passo que era 

muito maior o número de meninas da parcela de 20% das 

famílias mais ricas que frequentavam a escola primária. 

O IPG para o ensino secundário é de 0,50 para as famílias 

mais pobres e 0,96 para as mais abastadas. Tais fatos 

demonstram de que forma a pobreza amplia os efeitos das 

disparidades de gênero.

Igualdade de gênero é mais difícil de medir do que 

paridade. Realizações de aprendizagem fornecem 

uma referência. Avaliações internacionais apontam 

quatro temas abrangentes. Em primeiro lugar, meninas 

frequentemente apresentam desempenho superior em 

leitura e alfabetização em comparação aos meninos. 

Em segundo lugar, meninos superam meninas em 

matemática, embora as diferenças venham diminuindo. 

Em terceiro lugar, meninos mantêm uma pequena 

vantagem em ciências. Em quarto lugar, no nível superior, 

as mulheres continuam sub-representadas em ciências 

e engenharia, e super-representadas em áreas como 

educação e saúde.

Objetivo 6: Qualidade da educação 
e realizações de aprendizagem

O principal objetivo da educação é equipar crianças com os 

conhecimentos, as habilidades e as oportunidades de que 

necessitam para realizar seu potencial e para participar 

na vida social e política. Muitos sistemas educacionais não 

estão conseguindo atingir esse objetivo.

Progressos nos indicadores quantitativos por contagem de 

indivíduos encobrem problemas relativos às realizações 

qualitativas de aprendizagem. Em muitos países em 

desenvolvimento, níveis absolutos de aprendizagem média 

são excepcionalmente baixos. Avaliações internacionais 

de aprendizagem chamam a atenção para as enormes 

disparidades entre países ricos e pobres. Dentro dos países, 

também há diferenças frequentemente muito grandes nos 

escores de testes, baseadas em status socioeconômico, 

desempenho escolar e outras variáveis.

Colocar crianças na escola e garantir que concluam um 

ciclo completo de educação básica ainda é uma prioridade 

importante. No entanto, em muitos países, as evidências 

sugerem que, uma vez na escola, muitas crianças estão 

adquirindo apenas as habilidades mais rudimentares, como 

demonstram os exemplos a seguir:

 Uma avaliação recente, realizada na província de 

Punjab, no Paquistão, constatou que mais de dois terços 

dos alunos de 3a série não conseguiam escrever uma 

sentença em urdu, e uma proporção semelhante não 

conseguia resolver um problema simples de subtração.

 Na Índia, uma avaliação em larga escala constatou que 

45% das crianças no padrão 3 não conseguiam ler um 

texto elaborado para alunos do padrão 1.
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 Resultados da segunda avaliação do Consórcio da África 

Meridional e Oriental para Monitoramento da Qualidade 

Educacional (SACMEQ II), realizada na África, indicou 

que a parcela de crianças na 6a série que atingem o nível 

“desejável” de alfabetização era inferior a 25% na África 

do Sul, em Botsuana e no Quênia e, e inferior a 10% em 

Malaui, Moçambique, Uganda e Zâmbia.

 Uma avaliação recente, realizada no Peru, constatou que 

apenas 30% das crianças na 1a série e 50% das crianças 

na 2a série conseguiam ler um trecho simples de um livro 

didático de 1a série.

Esses exemplos, que poderiam ser multiplicados muitas 

vezes, chamam a atenção para a escala completa do deficit 

de realizações de aprendizagem encontrado em muitos 

países.

Avaliações internacionais reforçam esse quadro, chamando 

a atenção para os baixos níveis médios de aprendizagem 

em muitos países em desenvolvimento em relação aos 

países desenvolvidos. Tomando um exemplo da avaliação 

PISA 2001, os escores médios de estudantes do Brasil, da 

Indonésia e do Peru ficariam entre os 20% mais baixos na 

distribuição nos Estados Unidos ou na França. A avaliação 

do PISA 2006 mostrou que mais de 60% dos estudantes no 

Brasil e na Indonésia registraram escores no nível mais 

baixo na escala de ciências, ou abaixo desse nível, em 

comparação com pouco mais de 10% dos estudantes no 

Canadá ou na Finlândia. Outras avaliações internacionais 

confirmam a dimensão das desigualdades globais.

As diferenças na aprendizagem real são mais amplas do 

que aquelas captadas em avaliações internacionais, que 

medem resultados de aprendizagem entre crianças que 

frequentam a escola, e não incluem crianças que estão 

atualmente ou permanentemente fora da escola. Supondo-

se que crianças fora da escola tenham escores em níveis 

mais baixos do que crianças que frequentam a escola, as 

médias nacionais reais talvez estejam bem abaixo daquelas 

indicadas pelas avaliações.

Frequentemente, as desigualdades dentro dos países em 

relação a resultados refletem grandes disparidades globais. 

Entre diversos países, entre eles África do Sul e Marrocos, 

a parcela de 5% de alunos com desempenho máximo — 

de acordo com a avaliação do programa internacional de 

Progressos em Estudos sobre Letramento em Leitura 

(PELL) — registraram escores comparáveis aos dos 

melhores alunos de países com altos níveis de realizações 

educacionais. No entanto, os escores da parcela de 5% de 

alunos com os piores desempenhos foram inferiores a 20% 

dos escores dos alunos com os melhores desempenhos. 

Pesquisas realizadas nos estados indianos de Orissa e 

Rajastão também constatam disparidades de aprendizagem 

extremamente amplas. 

Muitos fatores influenciam os níveis de realizações 

de aprendizagem. As características dos estudantes 

desempenham um papel significativo. Status 

socioeconômico, tamanho e composição da família, 

condição de migrante e idioma falado em casa constituem 

variáveis importantes. Variáveis no nível dos sistemas, 

tais como acesso a programas para primeira infância, 

seleção e composição social das escolas, também 

exercem influência.

Fatores baseados na escola causam um forte efeito 

sobre a aprendizagem. Tempo de instrução insuficiente é 

uma das fontes de baixo nível de realização. Um estudo 

realizado em Bangladesh constatou que, em 10% das 

escolas governamentais, o tempo de instrução era 

inferior a 500 horas, em comparação com 860 horas em 

escolas situadas na outra extremidade do espectro. Em 

muitos casos, crianças e professores não têm acesso 

a materiais básicos de aprendizagem. A avaliação do 

SACMEQ II constatou que, em muitos países — incluindo 

Malaui, Moçambique, Uganda e Zâmbia —, mais de 50% 

dos alunos da 6a série não possuíam um único livro. Um 

ambiente de aprendizagem sem recursos pode exacerbar 

disparidades sociais.

As condições das escolas de um país podem ter um 

significado importante em relação às perspectivas de 

sucesso na educação. Edificações escolares deterioradas, 

salas de aula superlotadas e com poucos recursos, 

e fornecimento inadequado de materiais de ensino 

prejudicam as perspectivas de aprendizagem — e a 

deterioração se amplia. Uma das pesquisas recentes 

mais abrangentes sobre a situação das escolas primárias, 

supervisionada pelo Instituto da UNESCO para Estatísticas, 

constatou que mais de um terço dos estudantes nas 

Filipinas, na Índia e no Peru frequentava escolas com 

número insuficiente de banheiros. Em alguns dos países 

pesquisados, mais de 50% dos diretores sentiam que suas 

escolas necessitavam de reforma completa. Como ocorre 

em outras áreas, os pobres suportam o impacto. Evidências 

na América Latina mostram que é desproporcional 

o número de crianças das famílias mais pobres que 

frequentam escolas mal equipadas. 

Os professores estão na linha de frente do provimento da 

educação. A oferta de educação de qualidade depende 

essencialmente de uma oferta suficiente de professores 

adequadamente capacitados e motivados. A maneira como 

são distribuídos também tem significado importante para a 

equidade e para os resultados de aprendizagem.
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A grave escassez de professores ainda é um problema em 

muitos países. Para que o mundo alcance EPU até 2015, 

será necessário recrutar aproximadamente 18 milhões 

de novos professores. Na África ao sul do Saara, são 

necessários 145 mil novos professores anualmente — 77% 

acima do aumento observado entre 1999 e 2006. A Ásia 

Meridional e Ocidental precisará de 3,6 milhões de novos 

professores.

A Relação Alunos/Professor (RAP) nacional algumas vezes 

encobre disparidades muito amplas. Há grandes variações 

nas relações dentro dos países, que frequentemente refletem 

diferenças entre ricos e pobres, entre áreas urbanas e rurais, 

e entre áreas indígenas e não indígenas. Desigualdades no 

acesso a professores capacitados reforçam essas diferenças. 

Na Índia, a maioria dos professores não qualificados 

concentra-se em áreas rurais. Em Gana, concentram-se no 

norte — a região mais pobre do país.

Com frequência, as RAP relatadas são indicadores 

enganosos daquilo que acontece nas escolas. Em muitos 

países, o absenteísmo docente exerce importante influência 

sobre a aprendizagem. Em um estudo recente, cobrindo 

seis países em desenvolvimento, as taxas médias de 

absenteísmo chegavam a 19%, subindo para 25% na Índia. 

O absenteísmo ficava mais evidente nas áreas rurais e 

mais pobres — e afetava de forma desproporcional as 

crianças com baixo nível de background socioeconômico. 

Falta de entusiasmo e motivação insuficiente por parte 

dos professores, associadas a remuneração inadequada, 

condições precárias de trabalho e sistemas de apoio 

inconsistentes são problemas sistêmicos em muitos países. 

Capítulo 3
Elevando a qualidade e fortalecendo 
a equidade: por que a governança é 
importante

Governança na educação não é um conceito abstrato, e 

sim algo que afeta a vida dos pais, a experiência escolar 

da criança, assim como a eficiência e a equidade do 

provimento da educação. Se o significado exato de “boa 

governança” pode ser discutível, as consequências da 

má governança são prontamente observáveis. Incluem 

escolas, provedores de serviços e agências governamentais 

com falta crônica de recursos, que não correspondem 

às necessidades locais e não prestam contas aos pais; 

amplas disparidades no acesso à escola, na participação 

e na conclusão escolar; e baixos níveis de realizações de 

aprendizagem.  

A reforma da governança é um aspecto de destaque 

na agenda de EPT. Dentro de um vasto conjunto de 

experiências nacionais, diversos temas são recorrentes. 

Muitos governos realizaram modificações rumo ao 

provimento descentralizado, mudando o locus de tomada 

de decisão do nível central para o nível local. No entanto, 

o aspecto “guarda-chuva” da descentralização envolve 

múltiplos padrões. Este Relatório mapeia tomadas de 

decisão em um grande grupo de países (ver anexo sobre 

tomadas de decisão na educação), revelando uma variedade 

de arranjos possíveis. 

Muitas das correntes centrais na reforma de governança 

estendem-se pelos países desenvolvidos e em 

desenvolvimento. Um exemplo é a gestão baseada na 

escola, que visa dar a escolas e comunidades maior 

autonomia nas tomadas de decisão. Outro exemplo é o 

crescimento dos modelos de provimento educacional que 

enfatizam as virtudes da opção e da concorrência dentro 

do setor estatal, ou por meio de um papel ampliado para 

o setor privado. Em muitos países em desenvolvimento, 
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escolas particulares que cobram taxas reduzidas estão 

surgindo como outra fonte de opção e concorrência, 

frequentemente fora da regulamentação governamental. 

Quanto à gestão de professores, as questões de governança 

enfocam preocupações sobre remuneração e políticas de 

alocação de professores para diferentes áreas.

Outras questões de governança vêm recebendo menos 

atenção. Um exemplo marcante é a integração do 

planejamento da educação a estratégias mais amplas de 

redução da pobreza — questão fundamental para o Marco 

de Ação de Dacar. Muitas das barreiras mais difíceis de 

transpor para alcançar EPT situam-se além da escola, nas 

estruturas subjacentes da pobreza e das desvantagens 

sociais. A governança eficaz da educação pode fazer 

alguma diferença. Mas fundamentalmente, progressos 

sustentados rumo a EPT dependem da integração eficaz do 

planejamento da educação a estratégias mais amplas de 

redução da pobreza, por uma razão óbvia: pobreza, nutrição 

insuficiente e saúde precária constituem barreiras imensas 

para o sucesso na educação.

A reforma da governança vem apresentando resultados 

altamente variáveis. Embora os progressos alcançados em 

alguns países ainda não sejam reconhecidos, os resultados 

gerais vêm sendo desanimadores. Um dos motivos é 

que reformas de governança são frequentemente pouco 

elaboradas em relação ao seu impacto sobre as populações 

e regiões menos favorecidas. Opção e concorrência têm 

seus méritos — mas também têm limites, principalmente 

para os pobres. Algumas vezes, os problemas de 

elaboração de reformas de governança resultam da 

tendência de utilizar projetos fixos, muitos deles originários 

de países desenvolvidos.

O Relatório explora quatro temas centrais relacionados 

à reforma da governança nacional, principalmente sua 

relação com a educação básica:

 financiamento;

 “voz”, participação e opção;

 governança de professores e monitoramento da 

aprendizagem;

 integração de EPT a estratégias de redução da pobreza.

Financiamento para a educação básica

Não há custos para estabelecer objetivos ambiciosos 

em educação. No entanto, a realização desses objetivos 

demanda recursos financeiros e políticas que maximizem 

a eficiência e a equidade na gestão desses recursos. 

Embora muitas das questões possam parecer técnicas, a 

governança financeira tem um significado crítico para as 

perspectivas de realização de EPT.

A capacidade de financiar a educação varia enormemente 

entre os países. Maior volume de gastos públicos 

não garante melhor acesso, equidade ou resultados 

de aprendizagem. Mas o subfinanciamento crônico e 

sustentado é um caminho seguro para um provimento 

limitado e de baixa qualidade.

Desde1999, a maioria dos países vem aumentando a 

proporção da renda nacional alocada para a educação. 

Em alguns deles — como é o caso de Etiópia, 

Moçambique, Quênia e Senegal —, essa proporção 

aumentou consideravelmente. Em outros — como Índia e 

Paquistão —, ficou estagnada no máximo a 3% do Produto 

Nacional Bruto — uma proporção relativamente baixa. 

Embora comparações transnacionais devam ser tratadas 

com cautela, os padrões de gastos na Ásia Meridional e 

Ocidental parecem indicar um compromisso limitado de 

gastos públicos destinados à educação. 

As desigualdades globais de riqueza estão refletidas nas 

desigualdades dos gastos com educação. Em 2006, os 

gastos por estudante no ensino primário (expressos em 

US$ constantes) variou de menos de US$300, em grande 

parte da África ao sul do Saara, para mais de US$5 mil, 

nos países mais desenvolvidos. Como região, a África ao 

sul do Saara responde por 15% dos indivíduos entre 5 e 

25 anos de idade, mas por apenas 2% dos gastos globais 

com sua educação. A região da Ásia Meridional e Ocidental 

representa mais de 25% da população e 7% dos gastos.

Como em qualquer área de financiamento público, a 

eficiência é um importante determinante de resultados. 

A eficiência técnica fornece um indicador bruto dos 

custos associados à transformação de financiamento 

em resultados quantitativos e qualitativos. Em muitos 

países, a corrupção é uma fonte importante de ineficiência 

e desigualdade: a primeira, porque significa que maior 

volume de dinheiro público provê menos insumos; e 

a segunda, porque os custos da corrupção recaem 

invariavelmente, e de forma mais pesada, sobre os pobres.

Os gastos públicos com educação têm o potencial de 

corrigir desigualdades, mas, com frequência, as reforçam. 

As regiões mais ricas e os grupos mais favorecidos muitas 

vezes atraem mais financiamento do que regiões mais 

pobres e grupos menos favorecidos. Frequentemente, os 

gastos públicos não são destinados à população pobre. Os 

governos desenvolveram diversas abordagens que visam ao 

fortalecimento da equidade, incluindo subsídios escolares 

e fórmulas de financiamento vinculadas às necessidades — 

com resultados diversificados.

A descentralização financeira tem implicações importantes 

para a equidade. Não há nada intrinsecamente igual 
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ou desigual em relação a reformas nessa área: os 

resultados dependem de questões que envolvem regras de 

governança, tais como aumento de rendimentos públicos e 

transferência de recursos. Na ausência de transferências 

redistributivas das áreas mais ricas para as áreas mais 

pobres, a descentralização ampliará as diferenças de 

financiamento para a educação, com consequências 

danosas para a equidade — um perigo evidente. Outro 

perigo é que governos subnacionais procurem mobilizar 

rendimentos públicos por meio de cobranças sobre serviços 

locais, incluindo educação.

Evidências de muitos países destacam os riscos associados 

à descentralização financeira. Na China, nas Filipinas e na 

Indonésia, a descentralização aparentemente exacerbou as 

desigualdades. Na Nigéria, a descentralização financeira 

consolidou amplas disparidades no financiamento da 

educação, frequentemente em detrimento dos estados que 

enfrentam os problemas mais graves. No entanto, África 

do Sul, Uganda e Vietnã, entre outros, desenvolveram 

modelos que visam à maior equidade, com regras de 

descentralização financeira que levam à realização de 

objetivos nacionais na área da educação e em outras áreas.

“Voz”, participação e opção 
na governança escolar

As escolas situam-se na linha de frente da campanha 

para levar educação de alta qualidade a todas as crianças. 

Estão também no centro de debates sobre a governança 

da educação, nos quais opção, concorrência, participação 

e “voz” são expressões de impacto. Por trás desses 

termos encontram-se questões cruciais sobre o papel 

dos governos, dos pais, das comunidades e de provedores 

privados na gestão e no financiamento das escolas.

Muitos países, cujos sistemas educacionais apresentam 

fraco desempenho, sofrem devido a problemas 

institucionais. O Marco de Ação de Dacar não busca 

um projeto pronto para solucionar esses problemas, 

mas conclama os governos a “desenvolver sistemas de 

governança educacional que deem respostas, admitam a 

participação e possam ser responsabilizados”. Traduzir 

esses objetivos amplamente compartilhados em estratégias 

práticas que combatam fragilidades institucionais, ampliem 

o acesso, elevem a qualidade e fortaleçam a equidade não é 

tarefa simples.

O Relatório enfoca três correntes de reforma ampla na 

governança escolar. Gestão baseada na escola — a primeira 

delas — procura consolidar a educação no tecido social 

das comunidades. A transferência de autoridade para os 

provedores de linha de frente é apresentada como um 

veículo para aumentar a influência dos pais em decisões 

que afetam a educação das crianças — e para garantir que 

as escolas reflitam as prioridades e os valores locais.

A segunda corrente de reforma enfoca a opção e a 

concorrência. A ampliação das opções para os pais 

quanto à seleção de escolas é amplamente considerada 

fundamental para elevar os padrões: a concorrência cria 

incentivos poderosos para melhorar o desempenho. Em 

alguns países, parcerias público-privadas são consideradas 

um caminho para aumentar as opções. Os governos estão 

utilizando vales e outros instrumentos para facilitar as 

transferências de provedores públicos para provedores 

privados, ou para transferir a gestão de escolas públicas 

para provedores privados.

O locus para a terceira área temática fica fora do sistema 

público de educação. Escolas privadas com taxas reduzidas 

vêm-se disseminando rapidamente em muitos países. 

Alguns analistas veem essas escolas como um veículo para 

melhorar o acesso e a qualidade da educação para famílias 

pobres.

Os proponentes dessas três abordagens alegam que a 

reforma da governança resulta em vários benefícios, 

que variam de ganhos em eficiência até aumentos em 

participação, responsabilização e equidade. Existe um 

pressuposto subjacente amplamente compartilhado de que 

a delegação da autoridade, a concorrência e o crescimento 

de escolas com taxas reduzidas fortalecerão a voz dos 

pobres e aumentarão suas opções. Essas alegações e 

pressuposições são apoiadas em evidências?

Não há uma resposta simples para essa questão. Em 

alguns casos, reformas de gestão baseada na escola 

melhoraram realizações de aprendizagem e fortaleceram 

a equidade. Um exemplo são as escolas do programa 

EDUCO, em El Salvador. No entanto, em um sentido 

mais amplo, há evidências limitadas tanto em relação a 

benefícios sistemáticos nos resultados de aprendizagem 

quanto às mudanças em práticas docentes. Os efeitos 

sobre a “voz” também são ambíguos. A aproximação da 

tomada de decisões ao nível local pode trazer também a 

autoridade para mais perto dos pais e das comunidades, 

o que não significa a superação de desvantagens mais 

amplas. Estruturas de poder local associadas à pobreza e à 

desigualdade social limitarão a influência real dos pobres e 

marginalizados — um perigo evidente. 

Em países desenvolvidos e em países em desenvolvimento, 

opção e concorrência estão no cerne de debates muitas 

vezes antagônicos. Subjacentes a esses debates 

encontram-se opiniões vigorosamente defendidas sobre 

o papel e as responsabilidades dos governos. A ideia de 

que uma gama mais ampla de opções para os pais leva 
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a melhoria dos resultados de aprendizagem e a maior 

equidade pode ser intuitivamente atraente. No entanto, 

novamente as evidências não são claras. Evidências 

extraídas de dados do PISA não indicam fortes efeitos 

da concorrência entre escolas sobre os resultados de 

aprendizagem. Nos Estados Unidos, nem o ainda limitado 

recurso a programas de vale, nem o desenvolvimento mais 

amplo de escolas públicas com gestão compartilhada pelo 

setor privado (charter schools) registraram com precisão 

elevações nos padrões de realização acadêmica ou 

combateram disparidades.

Evidências no Chile também são esclarecedoras. Ao longo 

de mais de duas décadas, o Chile introduziu reformas 

de governança na educação, visando aumentar opções 

mais amplas e profundas do que na maioria dos países. 

No entanto, escolas privadas que contam com subsídios 

estatais não registram nenhuma vantagem sobre escolas 

municipais, considerando-se o status socioeconômico. No 

geral, melhorias na qualidade da educação foram limitadas 

— assim como os progressos rumo a maior equidade. 

Embora o Chile seja frequentemente mencionado como 

modelo reformador de governança, não fica claro, a partir 

dos resultados obtidos, que mereça essa qualificação.

Outros países apresentam demandas mais fortes de 

reformas de governança bem-sucedidas. A Suécia é um 

desses casos. Desde meados da década de 1990, permite 

que os pais escolham provedores de educação fora do 

setor público, porém utilizando financiamento público. 

Na Suécia, há um amplo consenso por trás das reformas. 

No entanto, a exportabilidade do modelo sueco não foi 

comprovada. Neste caso, o aumento da concorrência foi 

introduzido em um cenário no qual um sistema público 

de educação alcança altos padrões de realização, com 

níveis relativamente baixos de desigualdade e capacidade 

institucional altamente desenvolvida em relação à 

regulamentação. Essas condições não são prevalentes 

na maioria dos países, sejam eles desenvolvidos ou em 

desenvolvimento.

Existem graves questões que devem ser colocadas 

sobre as atuais abordagens à gestão baseada na escola. 

A participação dos pais é importante e, em condições 

adequadas, opção e concorrência podem ajudar a elevar 

os padrões e a equalizar oportunidades. No entanto, a 

prioridade absoluta, principalmente nos países pobres, é 

garantir que um sistema de educação com financiamento 

público adequado esteja disponível a todos os cidadãos.

O rápido surgimento de escolas privadas com taxas 

reduzidas levanta outro conjunto de preocupações. Em 

muitos países, essas escolas não têm apoio do setor 

público. Não há dúvida de que esse tipo de escola vem 

suprindo uma demanda real. Países tão diversos como 

Gana, Índia, Nigéria, Paquistão e Quênia registraram 

aumentos no número de matrículas nesse tipo de 

escola. Mas em que medida elas elevaram os padrões e 

melhoraram a equidade?

Enquanto as evidências internacionais ainda são 

fragmentadas , há poucos motivos para otimismo. Em 

muitos países, os pais optam por escolas particulares não 

como uma opção positiva, mas como resposta negativa 

a falhas observadas — e geralmente reais — no sistema 

público. No caso de favelas, como em Nairóbi, escolas 

públicas muitas vezes simplesmente não existem. Na 

Índia, as evidências não sugerem que nas escolas com 

taxas reduzidas os pais pobres estejam mais ativamente 

envolvidos nas tomadas de decisão, ou que os professores 

tenham menor probabilidade de faltar às aulas. 

Embora o fato de os pais arcarem com taxas escolares 

possa ser tomado como evidência de disposição para 

pagar, os custos impõem uma carga considerável nos 

orçamentos das famílias.  Esforços para integrar escolas 

com taxas reduzidas a parcerias público-privadas, por 

meio de programas de vales, como alguns defendem, 

aparentemente não oferecem um caminho mais curto para 

maior equidade.

O rápido crescimento das escolas com taxas reduzidas 

é, em grande medida, um sintoma de falha do sistema 

público. O subfinanciamento crônico, frequentemente 

associado a fraca responsabilização, baixos níveis de 

receptividade e provimento de baixa qualidade, levou 

milhões de famílias pobres a expressar seu desagrado 

saindo do sistema de provimento público, o que não é uma 

fórmula para a equidade ou para progressos acelerados 

rumo a EPT.

A educação básica é um direito humano fundamental, não 

um bem negociável. O provimento deve estar disponível 

a todos, independentemente da capacidade de pagar. 

Além disso, o setor público deve orientar o provimento, 

comprometer-se com o financiamento, prover gestão e 

estabelecer uma estrutura de políticas transparente.

Liderança do setor público não significa que atores como 

organizações não governamentais e o setor privado 

não possam desempenhar seu papel ou assumir suas 

responsabilidades. Em condições adequadas, opção e 

concorrência adequadamente regulamentadas podem 

fortalecer padrões, principalmente no nível secundário. 

No entanto, existem perigos graves em relação à 

equidade. Quando o fracasso do governo leva à insidiosa 

comercialização da educação com taxas reduzidas por meio 

do setor privado, existe o risco de aumento da desigualdade 

e de fragmentação de serviços e de padrões. O desafio 
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real para os governos em relação aos sistemas falidos de 

educação básica é solidificar o sistema.

Governança de professores — melhorando 
a motivação e o monitoramento

A eficácia de qualquer escola é fortemente influenciada 

pela qualidade do ensino e pelas habilidades, pela 

motivação e pelo comprometimento de seus professores. 

Garantir que todas as crianças — inclusive as menos 

favorecidas — tenham acesso a professores capacitados 

e motivados é fundamental para a oferta de educação 

equitativa e de boa qualidade. A eficácia e a equidade 

de sistemas escolares também estão vinculadas ao 

monitoramento nacional de padrões. Bons sistemas de 

monitoramento podem ajudar a orientar formuladores de 

políticas e, desse modo, elevar a qualidade e melhorar a 

equidade. Sistemas deficientes causam o efeito oposto.

A governança de professores levanta questões que 

ultrapassam tecnicidades administrativas. Uma avaliação 

recente da disposição dos professores, realizada na África 

ao sul do Saara, conclui que sistemas escolares que 

atendem a dezenas de milhões de crianças enfrentam uma 

“crise de motivação docente” em relação a questões que 

variam de condições de emprego a capacitação e apoio. A 

maneira como os professores são distribuídos dentro dos 

países tem implicações profundas para equidade e acesso: 

padrões de distribuição registrados em muitos países 

reforçam as disparidades.

Salários de professores estão no centro de negociações 

polarizadas no debate sobre políticas públicas. Alguns 

analistas afirmam que, em muitos países, os níveis 

salariais são muito altos e impedem gastos com outros 

aspectos da educação. Além dos fatores de custo, a 

contratação de professores de forma centralizada, por 

contratos permanentes para o serviço público, também 

é considerada uma fonte de responsabilização deficiente 

e fraco desempenho. O problema relacionado a essas 

perspectivas é que omitem questões mais amplas, que 

incluem os baixos níveis absolutos de salário de muitos 

professores. Em Malaui, salários docentes médios são 

muito baixos para atender às necessidades básicas. Assim 

como em muitos outros países, os professores de Malaui 

frequentemente precisam suplementar sua renda com um 

segundo emprego, com consequências danosas para a 

qualidade de seu ensino.

O recrutamento de professores para reduzir as RAP e 

solucionar escassez coloca o governo diante de opções 

difíceis. Alguns governos tentaram conter os custos 

recrutando professores sob contrato, fora da estrutura de 

pagamento dos servidores públicos. Contratar professores 

temporários pode expandir o acesso à educação básica a 

baixos custos, frequentemente beneficiando localidades 

que, de outra forma, talvez não pudessem contar com 

número suficiente de professores, como ocorre em 

determinadas regiões da Índia.

O outro lado da moeda mostra ameaças potenciais à 

qualidade e à equidade. Procurar reduzir os custos de 

recrutamento por meio de arranjos contratuais pode 

enfraquecer a qualidade, diminuindo o padrão dos novos 

ingressantes ou reduzindo a disposição dos professores. 

Em Togo, o recurso generalizado a professores temporários 

está vinculado a níveis mais baixos de realizações de 

aprendizagem. E quando professores temporários 

são alocados principalmente em áreas pobres e 

marginalizadas, esse recurso pode enfraquecer também a 

equidade. Não há uma resposta fácil, mas é importante que 

os governos tenham consciência das trocas potencialmente 

danosas entre recrutamento a baixo custo e objetivos 

educacionais mais amplos em relação a equidade e 

qualidade.

Frequentemente, a alocação de professores é desigual 

dentro dos países, o que pode exacerbar disparidades. A 

diferença entre áreas urbanas e rurais é particularmente 

marcante. Em Uganda, dois terços dos professores que 

atuam em áreas urbanas são qualificados, em comparação 

com 40% dos professores em áreas rurais. Os desvios 

urbanos em relação à alocação refletem a aversão de 

muitos professores pelo trabalho em áreas remotas de 

difícil acesso, áreas rurais e com populações dispersas, 

muitas vezes por razões tanto profissionais como pessoais.

Políticas públicas podem superar desigualdades na 

alocação de professores. No Brasil, a redistribuição de 

recursos públicos pelo governo central vem sendo utilizada 

para apoiar recrutamento e capacitação de professores 

nos estados pobres. No Camboja e no Laos, incentivos 

institucionais estimulam o recrutamento de professores 

oriundos de áreas e grupos marginalizados. Uma lição 

extraída dessa experiência é que talvez sejam necessários 

incentivos muito consistentes.

Um sintoma da fraca motivação dos professores é o 

absenteísmo. Em muitos países em desenvolvimento, o 

absenteísmo é endêmico (ver Capítulo 2), mas a culpa 

nem sempre é da falta de motivação: em certas regiões 

da África, problemas de saúde relacionados ao HIV são 

altamente responsáveis. Alguns governos consideram o 

pagamento vinculado ao desempenho como uma estratégia 

para enfrentar problemas de motivação e para elevar a 

qualidade. No entanto, são poucas as evidências extraídas 

da experiência transnacional indicando que o pagamento 

vinculado ao desempenho produz resultados positivos — e 
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algumas evidências indicam que esse tipo de pagamento 

cria incentivos inadequados, levando os professores a dar 

maior atenção aos alunos com melhor desempenho.

A importância de monitorar a elevação dos padrões de 

qualidade e para solucionar problemas de equidade é 

amplamente negligenciada. Informações constituem 

um dos elementos básicos para melhorar resultados de 

aprendizagem — e o fluxo de informações vem aumentando. 

Entre 2000 e 2006, cerca de 50% dos países realizaram 

no mínimo uma avaliação nacional de aprendizagem. 

Avaliações regionais também vêm-se ampliando: 37 países 

da África ao sul do Saara e 16 da América Latina participam 

atualmente de avaliações regionais importantes.

Embora ainda existam amplas diferenças de cobertura, 

muitos governos têm acesso a um número maior de 

informações de avaliações internacionais de aprendizagem 

do que seus predecessores na década de 1990. Muitas 

dessas avaliações são de “alto interesse” — assim 

denominadas por ter consequências diretas para a 

progressão dos estudantes e, algumas vezes, para os 

professores e as escolas. Outras são exercícios de “baixo 

interesse”, que fornecem informações sem consequências 

diretas para estudantes, professores ou escolas. O valor 

de avaliações de “alto interesse” como veículo para a 

responsabilização de escolas e estudantes é amplamente 

contestado. Nos Estados Unidos, a lei No Child Left Behind 

oferece um exemplo amplamente reconhecido  de testes de 

alto interesse — e com um registro diversificado em termos 

de seus efeitos sobre as realizações educacionais.

A forma de utilização das informações é tão importante 

quanto seu fluxo. Em muitos países em desenvolvimento, 

cada vez mais as autoridades do setor de educação fazem 

uso de avaliações para informar a estrutura de políticas. 

No Quênia, resultados do SACMEQ formaram a base para 

referências sobre instalações mínimas de sala de aula. 

No Senegal, dados extraídos de uma avaliação do PASEC 

mostraram que a repetência resultava em altos custos 

para os sistemas escolares, sem benefícios tangíveis para 

os resultados de aprendizagem — uma constatação que 

induziu à proibição da repetência em algumas séries do 

ensino primário. Vietnã utilizou avaliações de aprendizagem 

para identificar disparidades nas realizações e orientar a 

estrutura de regulamentações, visando elevar o provimento 

de insumos para áreas e grupos menos favorecidos. 

Uruguai aplicou programas de avaliação nacional 

cuidadosamente elaborados para fortalecer a gestão 

pedagógica. Em seis anos, os resultados de aprendizagem 

melhoraram em até 30% em algumas séries.

Esses exemplos positivos são a exceção, não a regra. 

Em muitos casos, as constatações das avaliações não 

exercem influência sobre a alocação de recursos ou sobre 

programas de apoio ao professor. Mesmo nos locais em que 

são utilizados sistemas de avaliação de boa qualidade, seus 

efeitos frequentemente são limitados. Em muitos casos, 

o motivo é a fraca capacidade institucional. Assim sendo, 

a Bolívia tem um sistema de avaliação de alta qualidade 

e alta expertise que, no entanto, geram impacto limitado 

sobre a estrutura de políticas ou sobre o que ocorre em 

sala de aula.

Planejamento integrado para 
avançar rumo à EPT

Os progressos em educação dependem de condições 

sociais mais amplas que influenciam as desigualdades 

baseadas em renda, gênero, etnia e localização. O Marco 

de Ação de Dacar exige que políticas de EPT sejam 

promovidas “dentro de uma estrutura setorial sustentável 

e bem integrada, claramente vinculada a estratégias de 

eliminação da pobreza e de desenvolvimento.” Embora o 

planejamento da educação venha sendo fortalecido, uma 

falha em vincular estratégias de educação a estratégias 

gerais de redução da pobreza, com altos níveis de 

fragmentação e fraca coordenação, continua a dificultar os 

progressos.

O planejamento da educação dentro da estrutura de 

abordagens abrangentes por setor (AAS) foi fundamental 

para esclarecer prioridades, ampliar a agenda de 

EPT e permitir que os governos abram horizontes de 

planejamento de mais longo prazo. No entanto, muitas 

AAS de educação apresentam pontos fracos persistentes. 

Frequentemente, os custos financeiros são inadequados, 

as metas de educação não estão refletidas nos orçamentos 

nacionais, e existe uma tendência para adotar modelos de 

projetos.

Ainda mais grave é a tendência geral de desvincular o 

planejamento da educação de estratégias mais amplas 

para superar pobreza e desigualdade. Os Documentos de 

Estratégias para Redução da Pobreza (DERP) fornecem 

um veículo para enfrentar esse problema. Existem DERP 

operacionais em 54 países — pouco mais de 50% deles, na 

África ao sul do Saara. Embora os DERP sejam documentos 

“de propriedade nacional”, também estabelecem os termos 

da parceria de ajuda com doadores. Os DERP aproximaram 

a pobreza do centro da agenda de desenvolvimento, mas 

ainda não facilitam a integração eficaz com o planejamento 

da educação, devido a pelo menos quatro motivos:

 Fraco vínculo com a agenda de EPT. O ponto de 

referência para DERP são os ODM. Como consequência, 

há uma ênfase muito grande nas metas quantitativas 

relacionadas ao ensino primário, frequentemente 
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excluindo objetivos de EPT mais amplos. Quando os 

objetivos mais amplos são levados em consideração, 

normalmente não estão vinculados a uma agenda 

mais ampla de redução da pobreza. Por exemplo, em 

uma revisão de 18 DERP elaborados recentemente, 

o Relatório constatou que programas de CEPI são 

considerados basicamente como mecanismos para 

aumentar o número de matrículas no ensino primário, 

e não como uma estratégia para melhorar a saúde e a 

nutrição de crianças pequenas.

 Direcionamento inconsistente e pouca atenção à 

equidade no estabelecimento de metas. As metas 

raramente incluem a redução das diferenças de 

equidade, com exceção parcial dos objetivos de paridade 

de gênero; invariavelmente incluem acesso, não 

realizações de aprendizagem.

 Ausência de vínculo entre educação e reformas 

mais amplas de governança. Frequentemente, os 

DERP incorporam compromissos nacionais a amplas 

reformas de governança. No entanto, as implicações das 

reformas para a equidade na educação raramente são 

consideradas em detalhe, mesmo quando apresentam 

consequências potencialmente significativas. A 

descentralização é um exemplo notável. De maneira 

mais geral, poucos DERP estabelecem estratégias 

práticas para garantir que reformas de governança 

fortaleçam o vínculo entre planejamento da educação e 

esforços mais amplos de redução da pobreza. 

 Fraca integração de políticas transetoriais. Como 

observado no Capítulo 2, há desigualdades profundas e 

persistentes na educação que são vinculadas a pobreza, 

gênero, nutrição, saúde, deficiências e outras formas de 

marginalização. O enfrentamento dessas desigualdades 

requer políticas que vão muito além do setor 

educacional. Evidências extraídas dos DERP sugerem 

que frequentemente as estratégias de educação estão 

desvinculadas de tais políticas.

Embora até este momento os DERP tenham poucas 

vezes fornecido uma estrutura integrada, há experiências 

positivas. Programas de proteção social vêm dando uma 

forte contribuição para a educação ao tratar de problemas 

relacionados a saúde, nutrição e trabalho infantil. Na 

América Latina, programas de transferência monetária 

direcionada foram particularmente bem-sucedidos — a tal 

ponto que um deles foi adotado como programa-piloto na 

cidade de Nova Iorque. Há fortes motivos para considerar 

um aumento no investimento público e na ajuda para 

programas transetoriais desse tipo em outros contextos.

Planejamento não envolve apenas documentos técnicos. 

Envolve também processos políticos por meio dos quais 

são estabelecidas prioridades. Processos de consulta são 

fundamentais para os DERP: fornecem oportunidades 

de participação das organizações da sociedade civil nos 

debates de políticas. Também ajudam a garantir que a 

educação figure nos debates a respeito de estratégias 

nacionais de combate à pobreza. O desafio consiste em 

ampliar a participação para garantir que as opiniões da 

população pobre e vulnerável sejam ouvidas, o que, por sua 

vez, ajudará a colocar maior foco em programas de CEPI, 

alfabetização de adultos e desenvolvimento de habilidades. 

Maior participação também orientará formuladores de 

políticas sobre fatores que extrapolam o setor educacional 

e que estão dificultando os progressos rumo à educação 

equitativa. Compromissos políticos sustentados são 

cruciais para que prioridades estabelecidas em processos 

de consulta possam ser realizadas.

Capítulo 4
Aumentando a ajuda e 
melhorando a governança

O Marco de Ação de Dacar está baseado em uma 

parceria internacional. Os países em desenvolvimento 

comprometeram-se com o fortalecimento dos planos 

nacionais de educação, com o combate à desigualdade e 

com o aumento de sua responsabilização. Os países ricos 

também assumiram importante compromisso, prometendo 

que nenhum plano nacional confiável fracassaria por falta 

de recursos financeiros. Ajuda mais eficaz e em maior 

volume é vital para alcançar as metas e os objetivos 

estabelecidos em Dacar. Os doadores estão liberando 

recursos de acordo com suas promessas?

Não na área de financiamento. Em uma estimativa 

altamente conservadora, a ajuda necessária para uma 

pequena gama de objetivos de educação básica em países 

de baixa renda é de aproximadamente US$11 bilhões anuais. 

Em 2006, a ajuda em apoio à educação básica para esses 

países foi de apenas um terço da necessidade estimada, 

deixando uma diferença de cerca de US$7 bilhões.
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Esse amplo deficit da ajuda está dificultando os progressos. 

Os debates sobre realizações e eficácia da assistência 

ao desenvolvimento continuam. Pessimistas alegam que 

a ajuda vem causando um efeito apenas modesto e, em 

muitos casos, negativo. Evidências na área da educação 

não apoiam tal opinião. Na Tanzânia, a ajuda apoiou uma 

estratégia nacional de educação que, desde 1999, reduziu 

em três milhões o número de crianças fora da escola. 

Camboja, Moçambique, Quênia e Zâmbia são países nos 

quais a ajuda financiou a eliminação de taxas escolares, 

ampliando oportunidades de educação a crianças 

anteriormente excluídas. Bangladesh e Nepal são países 

nos quais a ajuda apoiou estratégias nacionais, fornecendo 

incentivos para meninas e grupos menos favorecidos. A 

assistência ao desenvolvimento não é uma panaceia para 

todos os males, nem tampouco um corretivo para políticas 

ruins — mas faz diferença. 

Os níveis de ajuda para a educação estão vinculados aos 

fluxos gerais de assistência ao desenvolvimento. Em 2005, 

doadores assumiram inúmeros compromissos importantes 

para aumentar os fluxos de ajuda, principalmente no 

encontro de cúpula do Grupo dos Oito (G8), em Gleneagles, 

e em um encontro do Conselho Europeu. Este foi o cenário 

para o Encontro de Cúpula do Milênio + 5, da Organização 

das Nações Unidas. A liberação desses compromissos 

resultaria em um aumento de cerca de US$50 bilhões 

na assistência ao desenvolvimento até 2010 (a preços 

de 2004) — cerca de 50% desse montante, para a África ao 

sul do Saara.

No entanto, as perspectivas para liberação da ajuda não 

são encorajadoras. Tomados como grupo, os doadores 

não estão cumprindo seus compromissos. Levando em 

consideração o aumento da ajuda e os compromissos 

programados para 2010, há um deficit de US$30 bilhões 

em relação às promessas feitas em 2005 (novamente a 

preços de 2004). A diferença de ajuda para a África ao sul 

do Saara é de US$14 bilhões — um deficit de financiamento 

que tem implicações danosas para os progressos rumo aos 

ODM e a EPT. A maioria dos países doadores individuais 

não consegue cumprir os compromissos assumidos em 

Gleneagles, e dois países do G8 — Estados Unidos e Japão — 

continuam a investir na assistência ao desenvolvimento 

proporções muito baixas da Renda Nacional Bruta.

Os compromissos com a educação seguiram a tendência 

geral. Em 2005-2006, os compromissos de ajuda média 

anual ficaram abaixo dos níveis de 2003-2004, e existe 

um perigo real de que esse fato venha a ter reflexos em 

crescimento mais lento, ou mesmo na estagnação dos 

desembolsos.

Os doadores têm um registro diversificado sobre a 

ajuda para a educação básica. Em 2006, 50% de todos 

os compromissos de ajuda para a educação básica 

originaram-se em apenas três fontes — Associação 

Internacional para o Desenvolvimento (Banco Mundial) 

Holanda e Reino Unido. Essas fontes responderam por 85% 

do aumento geral nos compromissos de ajuda em 2006. 

No entanto, esforços combinados de uns poucos doadores 

comprometidos não conseguiram equilibrar a queda geral 

nos compromissos de ajuda a partir de 2004.

O perfil dos compromissos de ajuda de um doador varia 

amplamente. Alguns países, como Canadá, Holanda e 

Reino Unido, alocam em países de baixa renda mais de 

75% de sua ajuda para a educação — e no mínimo 50% 

para a educação básica. Em comparação, Alemanha e 

França — importantes doadores para o setor educacional 

— conferem menos peso à educação básica nos países 

mais pobres. Apenas 12% da ajuda da França e 7% da 

ajuda da Alemanha são destinados à educação básica em 

países de baixa renda. Os dois países dão maior prioridade 

a subsídios para a frequência de estudantes estrangeiros 

em suas universidades — a maioria proveniente de países 

em desenvolvimento de renda média — do que ao apoio à 

educação básica em países de baixa renda. Na França, dois 

terços da ajuda para a educação são absorvidos por custos 

assumidos por estudantes que frequentam instituições 

francesas de ensino superior.

O deficit contínuo do financiamento da educação levanta 

questões importantes sobre o futuro da Iniciativa Trilha 

Rápida (ITR). Criada em 2002, a ITR foi considerada um 

mecanismo para estimular o apoio amplo de doadores 

para EPT e, por meio do Fundo Catalisador, criado em 

2003, um elemento de financiamento. Infelizmente, a 

ITR não desenvolveu uma base de apoio de doadores 

suficientemente consistente, e enfrenta um futuro incerto. 

Em meados de 2008, os 35 países que dispunham de 

planos endossados pela ITR enfrentaram um deficit de 

financiamento no valor de US$640 milhões. Decompondo 

esse valor entre os oito países que dispõem de planos 

prontos, esse valor chegaria a cerca de US$1 bilhão. Até 

o final de 2009, o deficit de financiamento para os países 

com planos aprovados pela ITR chegaria a US$2,2 bilhões. 

Presumindo que o Fundo Catalisador cubra de 40% a 50% 

desse deficit, ainda teria de mobilizar US$1 bilhão.

Os prognósticos das atuais tendências de financiamento da 

ajuda não favorecem a realização das metas e dos objetivos 

do Marco de Ação de Dacar. No entanto, existem alguns 

sinais positivos. Em 2007, o G8 reafirmou sua promessa 

de que nenhuma estratégia nacional fracassaria por falta 

de financiamento. Prometeu também suprir os deficits nos 

planos endossados pela ITR. Em junho de 2008, o Conselho 

Europeu também reafirmou seu apoio à EPT. No entanto, 

reafirmar compromissos há muito assumidos não coloca 
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crianças na escola ou provê educação de boa qualidade. Se 

os doadores de fato pretendem cumprir suas promessas 

em relação à educação, não podem  continuar com baixo 

desempenho por mais tempo.

O aumento da ajuda é apenas parte da equação. Em 

última instância, a defesa de maiores compromissos 

somente será aceita se a ajuda gerar resultados reais. 

Em grande parte, isso depende da governança nos países 

em desenvolvimento. No entanto, governança e gestão 

da ajuda também são importantes. Em 2005, doadores e 

governos de países em desenvolvimento comprometeram-

se com o fortalecimento da eficácia da assistência ao 

desenvolvimento. Tal promessa, incluída na Declaração de 

Paris, prevê a harmonização e o alinhamento de práticas 

dos doadores com estratégias de desenvolvimento de 

propriedade nacional. A abordagem sinaliza a mudança 

na ênfase: de apoio baseado em projeto para apoio por 

programa — uma mudança já fortemente evidenciada na 

educação. As metas foram estabelecidas para medir os 

progressos em 2010.

É muito cedo para avaliar plenamente em que medida 

os novos princípios da ajuda estão sendo traduzidos 

em práticas. Em termos de compromisso financeiro, 

houve uma mudança consistente: de apoio baseado em 

projetos para apoio baseado em programas. As melhores 

estimativas sugerem que apenas 50% de toda a ajuda 

vêm sendo liberados por meio de programas do setor 

educacional — em 1999-2000, estava em torno de um terço.

Avaliações preliminares sugerem que será difícil atingir 

algumas das metas estabelecidas na Declaração de Paris. 

Monitorar os resultados para 54 países que representam 

50% da ajuda total não é tarefa encorajadora. A utilização 

de sistemas nacionais ainda é limitada: apenas 45% da 

ajuda canalizada através de sistemas públicos de gestão 

financeira (a meta de 2010 é 80%). Em alguns casos, os 

doadores não utilizam sistemas nacionais, mesmo quando 

estes foram fortalecidos. Muitas vezes, a coordenação 

de doadores ainda é rudimentar. Em 2007, os 54 países 

receberam mais de 14 mil missões de doadores, das quais 

apenas 20% foram coordenadas em conjunto.

Os avanços em direção à melhor coordenação foram mais 

evidentes na educação do que em muitas outras áreas. 

Mesmo assim, a taxa de progressos foi aleatória e irregular 

— e ainda há muito por fazer. No Camboja, apenas 39% 

das missões de doadores para a educação em 2007 foram 

conduzidas em conjunto, elevando os custos de transação 

para o governo recebedor.

Embora todos os doadores enfatizem seus compromissos 

com o alinhamento da ajuda com as prioridades nacionais 

e com a utilização de sistemas nacionais, os resultados 

são variáveis. Ficou comprovado que os progressos 

não são diretos, causando frustrações e preocupações 

para ambos os lados. Frequentemente, os doadores 

indicam preocupações com corrupção e com capacidade 

inconsistente. Por seu lado, muitos países recebedores de 

ajuda queixam-se do que consideram demandas irreais dos 

doadores e de onerosas exigências de relatos.

Novas modalidades de ajuda têm o potencial para resolver 

esse problema. Nos melhores casos, vêm sendo criados 

sistemas de gestão nacional aprimorados, maior coerência 

do setor, melhor supervisão e coordenação das atividades 

do doador, assim como maior número de abordagens 

inovadoras para financiamentos. Realizações importantes 

já foram constatadas em alguns países — Burquina Fasso, 

Camboja, Índia e Moçambique. A implementação bem-

sucedida da Agenda de Paris demandará compromisso e 

flexibilidade de ambos os lados, com os doadores evitando 

utilizar apoio financeiro como alavanca para mudanças.

Capítulo 5
Conclusões e recomendações

O cumprimento das promessas estabelecidas no Marco 

de Ação de Dacar demandará forte liderança política, 

um sentido de urgência e estratégias práticas. O capítulo 

final deste Relatório estabelece algumas prioridades 

fundamentais. Embora evitando modelos prontos, o 
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Relatório identifica princípios para boas práticas, que 

incluem:

 Levar equidade a sério. Muitos governos não estão 

conferindo peso suficiente a políticas que visam 

superar as desigualdades na educação. ”Metas de 

equidade” com prazo delimitado, visando reduzir 

disparidades baseadas em riqueza, gênero, idioma e 

outros marcadores de desvantagem, e um cuidadoso 

monitoramento dos progressos ajudariam a atrair a 

atenção  política. Ao mesmo tempo, o planejamento da 

educação deve dar muito maior prioridade aos gastos 

públicos destinados ao atendimento da população pobre 

e ao desenvolvimento de incentivos que visam aos grupos 

mais pobres e menos favorecidos.

 Fortalecer os vínculos entre planejamento da educação 

e estratégias de redução da pobreza. Políticas 

educacionais podem fazer diferença importante 

na equalização de oportunidades e na redução das 

desvantagens. No entanto, os progressos no setor 

educacional dependem essencialmente de progressos 

em outras áreas, entre as quais redução da pobreza, 

nutrição e saúde pública. Embora o planejamento do 

setor educacional venha-se fortalecendo, sua integração 

com estratégias mais amplas de redução da pobreza 

ainda é inconsistente.

 Reforçar o compromisso com educação de qualidade 

para todos. Os progressos em relação à expansão 

do acesso á escola vêm ultrapassando melhorias na 

qualidade. Formuladores de política devem rever e 

fortalecer os compromissos de Dacar em relação à 

qualidade da educação, e devem criar a infraestrutura e 

os programas de apoio ao professor e de monitoramento 

necessários para obter resultados.

 Atuar em relação ao compromisso com a equidade no 

financiamento. Muitos governos falharam em relação 

ao desenvolvimento de padrões de gastos públicos 

destinados ao atendimento de populações pobres, e as 

reformas de descentralização muitas vezes exacerbaram 

as desigualdades na educação. Pensando no futuro, é 

importante que os governos desenvolvam abordagens 

para evitar esses resultados. O governo central deve 

manter sua capacidade de redistribuição, transferindo 

recursos das regiões mais ricas para as mais pobres; e 

organismos subnacionais devem garantir que os planos 

de gastos reflitam um compromisso nacional com EPT.

 Reconhecer os limites da opção e da concorrência. 

O desenvolvimento de quasi-mercados na educação 

e o rápido surgimento de provedores de escolas 

privadas com taxas reduzidas não estão solucionando 

problemas subjacentes relacionados a acesso, equidade 

ou qualidade. Embora muitos atores desempenhem 

um papel importante no provimento da educação, 

nada substitui um sistema educacional público 

adequadamente financiado e administrado com eficácia, 

principalmente no nível primário.

 Liberação de compromissos de ajuda. A comunidade 

de doadores deve reconhecer os amplos benefícios dos 

progressos acelerados rumo a EPT, e devem combater 

os deficits no financiamento da ajuda. Considerando 

uma estimativa conservadora, isso significa aumentar a 

ajuda para a educação básica em cerca de US$7 bilhões 

anuais, e atuar sobre os compromissos assumidos 

em 2005. Outra prioridade é eliminar a diferença de 

financiamento projetada para 2010 — de US$2,2 bilhões 

— para os países com planos aprovados pela Iniciativa 

Trilha Rápida. O fortalecimento dos compromissos 

assumidos por alguns doadores fundamentais em 

relação à equidade na alocação da ajuda seria essencial 

para eliminar os deficits de financiamento. 
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1Capítulo

Educação para Todos:
um direito humano e 
catalisador de 
desenvolvimento

A comunidade internacional adotou metas ambiciosas para 

o desenvolvimento humano. As ações estabelecidas sob os 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) incluem a 

redução da pobreza extrema em 50%, uma redução de dois terços 

na mortalidade infantil, educação primária universal e maior 

igualdade de gênero. O prazo limite para a obtenção de resultados 

é 2015. A serem mantidas as tendências atuais, a maioria das 

metas não será atingida. Progressos acelerados rumo à Educação 

para Todos, com fortalecimento do foco em equidade, poderia 

mudar esse quadro. Mas os governos precisam agir com sentido 

de urgência e comprometimento político renovados. Este capítulo 

examina as questões envolvidas. 
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Introdução

Quase duas décadas se passaram desde que 

os governos reunidos em Jomtien, Tailândia, na 

Conferência Mundial de Educação para Todos 

(EPT), reafirmaram o direito humano à educação. 

Foram estabelecidas metas audaciosas — mas 

os resultados ficaram muito aquém delas. Em 

2000, os 164 países reunidos no Fórum Mundial 

de Educação em Dacar, Senegal, adotaram um 

novo conjunto de metas ambiciosas em educação. 

O Marco de Ação de Dacar prometeu a expansão 

das oportunidades educacionais para todas as 

crianças, jovens e adultos, e o cumprimento, até 

2015, de metas relativas a seis áreas. Com esse 

prazo de apenas mais seis anos, será possível 

que a situação seja diferente?

A aceleração dos progressos rumo à educação 

para todos é um dos desafios de desenvolvimento 

que caracterizam o início do século 21. O direito 

à educação é um direito humano básico. Como 

qualquer direito humano, deve ser protegido e 

ampliado como um fim em si mesmo. Mas a 

educação é também um meio para fins mais 

amplos. As perspectivas de redução da pobreza 

e de desigualdades extremas, assim como de 

melhorias na saúde pública, são fortemente 

influenciadas pelo que acontece na educação. Em 

qualquer país, progressos rumo à equalização 

de oportunidades educacionais estão entre as 

condições mais importantes para a superação 

de injustiças sociais e para a redução de 

disparidades sociais. São também condição 

para o fortalecimento do desenvolvimento e 

da eficiência da economia: nenhum país pode 

arcar com o custo da ineficiência decorrente 

da exclusão educacional de pessoas em 

função de pobreza, gênero ou pertencimento 

a determinados grupos sociais. E o que é 

verdadeiro em nível nacional também se aplica 

internacionalmente. As perspectivas de atingir 

padrões mais equitativos de globalização são 

fortemente influenciadas por desenvolvimentos 

na educação. Em uma economia mundial 

cada vez mais interconectada e baseada no 

conhecimento, a distribuição de oportunidades 

educacionais tem, inevitavelmente, um peso 

importante nos padrões futuros de distribuição da 

riqueza internacionalmente. 

Alguns benefícios da educação são menos 

tangíveis e mais difíceis de quantificar do que 

Introdução ..........................................................26

Oportunidades educacionais: 
altamente polarizadas ....................................29

Revelando os benefícios mais amplos 
da educação .......................................................32

Conclusão ...........................................................42



E D U C A Ç Ã O  PA R A  TO D O S : U M  D I R E I TO  H U M A N O  E  C ATA L I S A D O R  D E  D E S E N VO LV I M E N TO 

I n t ro d u ç ã o

27

outros. Escolas não são apenas instituições para 

a transmissão de informações. São o lugar onde 

as crianças podem adquirir habilidades sociais 

e autoconfiança, onde aprendem a respeito de 

seus países, de suas culturas e do mundo em que 

vivem, e onde obtêm as ferramentas necessárias 

para ampliar seus horizontes e formular 

perguntas. As pessoas privadas da oportunidade 

de adquirir alfabetização e outras habilidades 

educacionais estão menos equipadas para 

participar da sociedade e influenciar decisões que 

afetam suas vidas. 

É por esse motivo que uma educação de base 

ampla é um dos pilares da democracia e da 

responsabilização dos governos, e um insumo 

vital para o debate público bem-informado, em 

áreas que têm reflexos sobre o bem-estar das 

gerações futuras — como a sustentabilidade 

ambiental e a mudança climática.

O Marco de Dacar não é a única promessa 

da agenda internacional de desenvolvimento: 

na Conferência de Cúpula do Milênio, das 

Nações Unidas, também realizada em 2000, 

os líderes mundiais adotaram oito Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (ODM). Esses 

objetivos abrangentes vão desde redução da 

pobreza e da mortalidade infantil até aumento 

de acesso a água e saneamento, progressos no 

combate a doenças infecciosas e fortalecimento 

da igualdade de gênero. Os objetivos estão 

vinculados à realização de metas específicas até 

2015. Na área da educação, os ODM oferecem 

uma versão bastante restrita dos objetivos 

adotados em Dacar. Incluem o compromisso 

com a conclusão universal de educação primária 

e a paridade de gênero em todos os níveis de 

escolarização até 2015.  

Em certo nível, a estrutura dos ODM é 

demasiadamente estreita. EPT significa mais do 

que cinco ou seis anos de educação primária e 

mais do que paridade de gênero, embora ambas 

as metas sejam fundamentais. Em sentido mais 

amplo, são igualmente importantes qualidade da 

educação e realizações de aprendizagem, acesso 

a oportunidades educacionais no nível secundário 

e pós-secundário, letramento e igualdade de 

gênero. As metas do Marco de Dacar e os ODM 

são, no entanto, complementares. Progressos em 

educação dependem de avanços em outras áreas, 

entre as quais redução da pobreza extrema, 

equidade de gênero e melhoria na saúde infantil. 

As conexões nessa direção são evidentes, mas 

frequentemente esquecidas. Crianças que têm 

a vida deteriorada pela fome, pela pobreza e por 

doenças evidentemente não estão equipadas 

para realizar seu potencial em educação. Sem 

que haja progressos na ampla frente de metas 

dos ODM, a ambição de alcançar educação 

para todos não será viabilizada. Pelo mesmo 

motivo, os progressos rumo a diversas metas 

de ODM dependem criticamente dos progressos 

na educação. Reduzir a pobreza em 50% e a 

mortalidade infantil em dois terços até 2015 não 

é uma proposição séria em uma situação de 

progressos lentos e desiguais rumo aos objetivos 

de políticas estabelecidos em Dacar. As metas 

adotadas pela comunidade internacional são 

mutuamente interdependentes — o fracasso em 

qualquer das áreas aumenta a probabilidade de 

fracasso em todas as outras. 

A interdependência entre os ODM e o Marco de 

Dacar assumiu nova importância. Em 2008, o 

mundo entrou na segunda metade do período 

previsto para o compromisso com as duas 

realizações. Restam agora apenas seis anos até 

o prazo final de 2015 — e o mundo está fora da 

rota em relação a muitos dos objetivos. A serem 

mantidas as tendências atuais, não será atingida 

a meta de Educação Primária Universal (EPU) até 

2015, e as promessas feitas em Dacar não serão 

cumpridas. Com base em uma projeção parcial 

abrangendo países que respondem por apenas 

dois terços dos 75 milhões de crianças em idade 

de frequentar o ensino primário e que estão 

atualmente fora da escola, este Relatório estima 

que os países ainda tenham, em 2015, 29 milhões 

de crianças fora da escola. Esse número tem 

consequências para as crianças e os países mais 

diretamente afetados. Mas tem consequências 

também para o projeto dos ODM como um 

todo. Colocado de forma contundente, as metas 

de redução de mortes maternas e infantis, de 

reversão da disseminação de doenças infecciosas 

e de redução da pobreza somente serão atingidas 

se os governos atuarem decisivamente sobre a 

educação. Inversamente, progressos acelerados 

em relação aos ODM mais amplos fortaleceriam 

as perspectivas em educação, por meio da 

diminuição da pobreza e das desvantagens em 

termos de nutrição e de saúde, que milhões de 

crianças levam consigo para a escola. 

Em setembro de 2008, governos de todo o mundo 

reuniram-se no Encontro de Cúpula das Nações 
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Unidas, em Nova Iorque, para reafirmar seu 

comprometimento com os ODM. 

O encontro foi motivado pelo reconhecimento de 

que, sem mudanças fundamentais, os objetivos 

de desenvolvimento não serão alcançados. Evitar 

esse desenlace e restaurar o impulso subjacente 

à parceria internacional pelo desenvolvimento 

exigirá mais do que comunicados encorajadores. 

São necessários um sentido de urgência, 

liderança política e estratégias práticas. 

Uma das prioridades mais urgentes é o 

fortalecimento do compromisso com as metas 

de educação estabelecidas no Marco de Ação de 

Dacar. Já se conseguiu muita coisa desde 2000. 

Na verdade, a educação pode reivindicar, com 

justiça, ser considerada uma história de sucesso 

nos ODM. Progressos rumo à EPU e à paridade de 

gênero foram muito mais rápidos do que avanços 

em outras áreas, como nutrição ou mortalidade 

materna e infantil. Um dos obstáculos para 

EPT identificados no Capítulo 2 é exatamente 

o fracasso de muitos países em avançar mais 

rapidamente rumo às metas de ODM nessas 

áreas. No entanto, o sucesso relativo da educação 

não deve desviar a atenção de todas as ações que 

possivelmente não serão realizadas em relação 

à EPU até 2015, e que, caso fossem realizadas, 

atuariam como um catalisador poderoso da 

aceleração dos progressos rumo aos ODM. 

O cenário do Encontro de Cúpula sobre ODM, 

realizado em setembro de 2008, foi uma crise 

sem precedentes nos mercados financeiros 

internacionais. Os resquícios dessa crise 

continuam incertos. Os governos estão tomando 

medidas de longo alcance para estabilizar os 

sistemas bancários. A extensão e a urgência de 

suas ações foram guiadas pelo reconhecimento 

de que, quando os mercados financeiros falham, 

os efeitos de contágio podem disseminar-se 

rapidamente por todos os aspectos da sociedade 

e na economia real. Analogias com o fracasso 

do sistema educacional são imprecisas, porém 

instrutivas. Também há efeitos de contágio 

quando os sistemas educacionais não conseguem 

atingir setores amplos da sociedade, quando 

as crianças são privadas de oportunidades em 

função de seu gênero, da renda de seus pais, 

de sua etnia ou de seu local de moradia, ou 

quando as escolas apresentam resultados de 

aprendizagem cronicamente deficientes. Esses 

efeitos não se refletem em situações claramente 

visíveis, como colapsos bancários, flutuação 

de preços ou inadimplência no pagamento de 

hipotecas. Mas há consequências humanas, 

sociais e econômicas reais. Os fracassos do 

sistema educacional enfraquecem a economia 

real, limitando a produtividade e o crescimento; 

minam os esforços para reduzir a mortalidade 

infantil e materna, contribuindo para a perda 

de vidas e para aumento de riscos de saúde; 

e contribuem para a polarização social e o 

enfraquecimento da democracia. No entanto, 

apesar dos altos riscos e custos da inércia, 

poucos governos tratam a crise na educação 

como uma prioridade urgente — em contraste 

marcante com sua resposta a problemas do 

mercado financeiro. Esta é uma área em que é 

preciso haver liderança nacional e internacional 

para que a educação seja firmemente colocada 

no centro da agenda de políticas. 

O Relatório de Monitoramento Global de EPT 

foi publicado pela primeira vez em 2002, para 

acompanhar os progressos rumo aos seis 

objetivos de EPT incluídos no Marco de Ação de 

Dacar. Desde sua idealização, cobriu cada um 

dos objetivos. Este ano, o Relatório vai além 

dos objetivos, analisando uma diversidade de 

questões sobre governança, financiamento e 

gestão da educação. Focaliza a importância 

crítica da equidade nas oportunidades 

educacionais, uma vez que equidade deve ser 

um objetivo abrangente de políticas públicas — e 

porque profundas desigualdades educacionais 

colocam em risco os progressos rumo aos 

objetivos de EPT e os ODM. 
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Figura 1.1: Taxas de frequência por idade específica, por nível, nos países pertencentes à 
OCDE e África ao sul do Saara, 2000-20061  

1. Médias ponderadas. Dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis para o período.
Fontes: Cálculos baseados em OECD (2008b); World Bank (2008b).
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Oportunidades educacionais: 
altamente polarizadas

A distribuição de oportunidades educacionais 

desempenha um papel fundamental 

na configuração das perspectivas de 

desenvolvimento humano. Dentro dos países, 

os governos e a população reconhecem cada 

vez mais que desigualdades em oportunidades 

de educação estão vinculadas a desigualdades 

de renda, de saúde e de chances de vida mais 

amplas. E o que é verdade dentro dos países 

é verdade também entre os países. Grandes 

disparidades globais em educação reforçam as 

profundas diferenças entre nações ricas e pobres 

em termos de renda, saúde e outros aspectos do 

desenvolvimento humano.

A extensão total do abismo de oportunidades para 

a educação ainda não é amplamente avaliada. 

Educação é um direito humano universal. No 

entanto, o acesso a esse direito é fortemente 

condicionado pela loteria do nascimento e por 

circunstâncias herdadas. As oportunidades 

educacionais são pesadamente influenciadas pelo 

local de nascimento e por outros fatores sobre 

os quais as crianças não têm nenhum controle, 

entre eles renda dos pais, gênero e etnia.

Em uma perspectiva global, nascer em um país 

em desenvolvimento é um forte indicador de 

oportunidades reduzidas. A realização escolar, 

medida em termos do número médio de anos 

cursados ou séries alcançadas na educação, 

é uma medida (reconhecidamente limitada) 

de desigualdade global. Embora quase todos 

os países membros da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômicos 

(OCDE) tenham universalizado o ensino até a 

nona série, a maioria dos países em regiões 

em desenvolvimento está longe dessa posição. 

Pirâmides de frequência escolar específicas 

por idade, que representam graficamente 

a distribuição de idade e séries, ilustram 

o contraste nas oportunidades médias de 

educação ao longo da vida, associadas ao local 

de nascimento: em países da OCDE ou na África 

ao sul do Saara (Figura 1.1). Aos 7 anos de idade, 

quase todas as crianças de países da OCDE estão 

na escola primária, em comparação com 40% das 

crianças da África ao sul do Saara. Aos 16 anos, 

mais de 80% da população de países da OCDE 

estão na escola secundária, ao passo que 25% da 

população da África ao sul do Saara ainda estão 

na escola primária. Quatro anos mais tarde, aos 

20 anos, cerca de 30% da população OCDE estão 

na educação pós-secundária. Para a África ao sul 

do Saara essa proporção é 2%.

Por inexoráveis que sejam, esses números 

contam apenas parte da história. Uma das 

maneiras de pensar a respeito de oportunidades 

desiguais é considerar a chance de uma criança 

nascida em determinado país alcançar certo nível 

de educação em comparação com uma criança 

nascida em outro país. O Capítulo 2 baseia-se 

em dados internacionais para comparar 

oportunidades educacionais através dos países. 

Os resultados são impressionantes: mostram que 

as chances de uma criança nascida em Mali ou 

Moçambique concluir um ciclo primário completo 

são menores do que as chances de uma criança 

nascida na França ou no Reino Unido chegar 

à educação superior. O abismo de realizações 

não se restringe à África ao sul do Saara. Cerca 

de um em cada cinco alunos que ingressam na 

escola primária na América Latina e na Ásia 
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Ocidental e Meridional não sobrevive até a última 

série do ensino primário.

Desigualdades globais na educação refletem 

desigualdades de renda. Não se trata de 

uma coincidência. Embora a relação entre 

educação e produção de riqueza seja complexa, 

o conhecimento é um importante indutor de 

produtividade e crescimento econômicos (ver 

a seguir). Em uma economia internacional 

cada vez mais baseada no conhecimento, as 

disparidades educacionais vêm adquirindo maior 

importância. Há uma consciência crescente de 

que as desigualdades educacionais atuais podem 

ser vistas como prognóstico de desigualdades 

futuras na distribuição global de riqueza e 

em oportunidades de cuidados de saúde e de 

emprego. O fato de 50% dos países da África ao 

sul do Saara registrarem taxa de sobrevivência 

até a última série da escola primária igual 

ou inferior a 67% não é irrelevante para a 

possibilidade de superar a marginalização dessa 

região na economia global. 

Figura 1.2: Série concluída por indivíduos de 10 a 19 anos de idade nas regiões América 
Latina e Caribe, Ásia Meridional e Ocidental e África ao sul do Saara, 2000–20061

Nota: Q1 corresponde ao quintil mais pobre, Q5 corresponde ao quintil mais rico.
1. Médias ponderadas. Dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis durante o período. 
Fonte: World Bank (2008b).
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Série

Desigualdades dentro dos países criam um 

quadro ainda mais severo de disparidades de 

oportunidade. Dados sobre as chances nacionais 

médias de educação ao longo da vida têm o efeito 

de mascarar a distribuição de oportunidades 

entre diferentes grupos da sociedade. Quando se 

superpõe a distribuição dentro dos países com 

a disparidade transnacionais, o resultado é o 

aumento da escala de desigualdade. 

Para ilustrar esse ponto, o Relatório de 

Monitoramento Global de EPT 2009 criou um 

quadro regional composto sobre a distribuição 

das realizações educacionais entre grupos de 

renda, utilizando dados de pesquisas domiciliares 

nacionais. A Figura 1.2 apresenta as curvas de 

realização nas extremidades da distribuição para 

os 20% mais ricos e os 20% mais pobres. Mais 

uma vez, os resultados são impressionantes:  

mostram que, na África ao sul do Saara e na Ásia 

Ocidental e Meridional, somente cerca de 50% do 

quintil mais pobre progridem até a quinta série, 

em comparação com mais de 80% do quintil 

mais rico. Nessas regiões, nascer no quintil 

mais pobre reduz em mais de 50% a chance de 

frequentar a escola até a nona série. Embora 

na América Latina os 20% mais ricos alcancem 

níveis de frequência que se aproximam àqueles 

dos países da OCDE na nona série, os 20% mais 

pobres ficam perto da média da África ao sul do 

Saara. Essas disparidades baseadas em renda 

refletem-se em diferenças no número médio de 

anos de educação conseguidos pela população 

entre 17 e 22 anos de idade. Em Moçambique, um 

indivíduo situada no quintil mais pobre tem, em 

média, 1,9 ano de educação, em comparação com 

cinco anos para um indivíduo do quintil mais rico. 

No Peru, a diferença entre ricos e pobres é de 

4,6 anos de escolarização; na Índia, aumenta para 

6,7 anos (Tabela 1.1). 

Disparidades baseadas em renda, como 

as analisadas acima, não são o único tipo 

de disparidade na educação. Também são 

importantes as desvantagens herdadas, 

associadas a gênero, etnia, localização e outros 

fatores. Essas desvantagens interagem com 

diferenças baseadas em renda, restringindo 

oportunidades e transmitindo pobreza e 

desvantagens educacionais entre as gerações. 

Uma das mensagens centrais deste Relatório 

é que governos nacionais e agências de 

desenvolvimento internacional devem intensificar 



E D U C A Ç Ã O  PA R A  TO D O S : U M  D I R E I TO  H U M A N O  E  C ATA L I S A D O R  D E  D E S E N VO LV I M E N TO 

O p o r t u n i d a d e s  e d u ca c i o n a i s :  a l ta m e n te  p o l a r i z a d a s

3 1

o foco em equidade para atingir os objetivos 

centrais do Marco de Ação de Dacar. 

A distribuição desigual de educação tem 

consequências mais amplas. Diferenças de 

oportunidades educacionais baseadas em renda 

reforçam as desigualdades e as divisões sociais 

decorrentes. Significam também que os benefícios 

associados à educação em áreas como saúde 

pública, emprego e participação na sociedade 

estão distribuídos desigualmente. Os custos 

humanos dessas desigualdades são cumulativos 

e intergeracionais. Por exemplo, o fato de que as 

mulheres constituem a maioria das pessoas não 

alfabetizadas no mundo atual reflete disparidades 

históricas de gênero em termos de acesso à 

educação. Mas quando mulheres que foram 

privadas de educação se tornam mães, seus filhos 

também herdam oportunidades de vida limitadas: 

têm menor probabilidade de sobreviver, maior 

probabilidade de ter problemas de saúde, e menos 

chance de ingressar na escola do que os filhos de 

mães que receberam educação.

Qualidade faz diferença

É mais fácil medir algumas desigualdades do que 

outras. Indicadores por contagem de indivíduos, 

que cobrem o número de crianças que estão na 

escola ou concluem certas séries, permitem 

comparações relativamente diretas entre países. 

Indicadores e comparações de realizações de 

aprendizagem são mais problemáticos. Embora 

as avaliações globais e regionais de aprendizagem 

venham-se expandindo e abrangendo mais 

países, as informações continuam esparsas 

e insuficientemente disponíveis para permitir 

comparações globais diretas. Dito de outra forma, 

é mais fácil medir quantidade do que qualidade — 

mas, em última instância, é a qualidade que faz 

diferença. O que importa no final é em que medida 

a escolarização sustenta o desenvolvimento 

cognitivo, facilita a aquisição de habilidades e 

enriquece a vida das crianças. 

Desigualdades qualitativas provavelmente 

estão diminuindo de forma bem mais lenta do 

que diferenças quantitativas. Embora ainda 

seja grande, a desigualdade por contagem de 

indivíduos está diminuindo nos níveis primário 

e secundário. A convergência está na ordem 

do dia. Os países em desenvolvimento vêm-se 

recuperando em termos de matrículas, 

frequência e conclusão de ciclo escolar, ainda 

que de forma desigual e muitas vezes a partir 

de um nível baixo. Um dos motivos é óbvio: os 

países ricos não podem ultrapassar a cobertura 

universal nos níveis primário e secundário, 

de forma que qualquer ganho dos países em 

desenvolvimento reduz as diferenças. No 

entanto, a realização escolar deve ser ajustada 

em termos de qualidade da educação. Quando 

são considerados resultados e realizações 

de aprendizagem, evidentemente um ano 

escolar médio em Zâmbia não equivale a um 

ano escolar médio, por exemplo, no Japão 

ou na Finlândia. Há evidências internacionais 

contundentes (mais discutidas no Capítulo 2) 

de que a conclusão de seis ou até nove anos de 

escolarização em países em desenvolvimento 

não garante o desenvolvimento de habilidades 

cognitivas básicas, ou mesmo de funcionalidade 

da alfabetização e de operações com números 

(Filmer et al., 2006; Pritchett, 2004a).  

Testes internacionais de avaliações oferecem 

um indicador da dimensão das desigualdades 

globais em realizações de aprendizagem. Para 

tomar um exemplo, a pesquisa do Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), 

da OCDE, que avalia habilidades de leitura e 

letramento, situa o desempenho mediano de 

países em desenvolvimento, como Brasil e Peru, 

no quintil inferior da distribuição de muitos 

países da OCDE. Um estudo recente sobre 

realizações educacionais básicas constatou 

Tabela 1.1: Número médio de anos de educação para 
indivíduos de 17 a 22 anos de idade entre 
os 20% mais pobres e os 20% mais ricos, países 
selecionados, ano mais recente 

20% mais pobres 20% mais ricos

Número de anos

Bangladesh, 2004 3,7 8,1

Burquina Fasso, 2003 0,8 5,6

Etiópia, 2005 1,6 7,4

Filipinas, 2003 6,3 11,0

Gana, 2003 3,2 9,2

Guatemala, 1999 1,9 8,3

Índia, 2005 4,4 11,1

Mali, 2001 0,4 4,8

Moçambique, 2003 1,9 5,0

Nicarágua, 2001 2,5 9,2

Nigéria, 2003 3,9 9,9

Peru, 2000 6,5 11,1

Tanzânia, 2004 3,9 8,1

Zâmbia, 2001 4,0 9,0

Fonte: Pesquisas de Demografia e Saúde, cálculos por Harttgen et al. 
(2008).

Os custos 
humanos dessas 
desigualdades 
são 
cumulativos e 
intergeracionais
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níveis muito altos de analfabetismo funcional em 

matemática e em ciências em meio a estudantes 

de escolas secundárias em muitos países em 

desenvolvimento. Na África do Sul, no Brasil, 

em Gana, em Marrocos e no Peru, menos de 

60% dos alunos  atingiram limiares básicos de 

competência (Hanushek e Wößmann, 2007). Seria 

de esperar que esse desempenho médio caísse 

ainda mais caso fossem somadas as crianças fora 

da escola. No nível do ensino primário, pesquisas 

recentes, realizadas em Gana e em Zâmbia, 

verificaram que menos de 60% das mulheres 

jovens que concluíram seis anos de escola 

primária conseguiram ler uma frase simples em 

seu próprio idioma. Da mesma forma, exercícios 

de avaliação na Índia e no Paquistão, entre outros 

países, constataram que mais de dois terços 

dos alunos da terceira série eram incapazes 

de escrever uma frase simples no idioma urdu. 

A incorporação de dados sobre realizações 

qualitativas amplifica as desigualdades 

associadas a realizações quantitativas. 

A qualidade da educação é importante tanto para 

a compreensão da distribuição de oportunidades 

na sociedade quanto para o mapeamento 

das dimensões da desigualdade global na 

educação. A mensagem é que EPT não pode 

ser interpretada, como às vezes ocorre nos 

ODM, como uma simples questão de colocar 

todas as crianças na escola. É desnecessário 

dizer que isso é importante, mas é o que as 

crianças levarão da escola que irá modelar suas 

oportunidades de vida.  

Revelando os benefícios mais 
amplos da educação

Há muitos bons motivos para que os governos 

comprometidos com os ODM renovem seu 

compromisso com o Marco de Ação de Dacar. 

Em primeiro lugar, e principalmente, a educação 

é um direito humano e um objetivo importante 

por si só. É fundamental para o desenvolvimento 

das capacidades humanas — o potencial dos 

indivíduos para fazer opções de vidas que eles 

próprios valorizem (Sen, 1999). Além dessa 

importância intrínseca, há vínculos fortes e 

recíprocos entre a educação e os progressos em 

áreas em relação às quais o mundo está fora da 

rota no percurso para as metas de ODM.  

Nenhuma dessas considerações significa que as 

relações entre educação e benefícios sociais ou 

econômicos sejam automáticas. O impacto da 

educação é fortemente condicionado por outros 

fatores, desde condições macroeconômicas 

e do mercado de trabalho até a situação do 

provimento público de saúde e os níveis de 

desigualdades baseadas em riqueza, gênero e 

outros fatores. Os benefícios da educação tendem 

a ser maiores em contextos caracterizados por 

crescimento econômico de base ampla, forte 

comprometimento político com a redução da 

pobreza, altos níveis de equidade no acesso a 

serviços básicos e compromisso com governança 

democrática e responsabilizável. 

Crescimento econômico, redução da 
pobreza e equidade

Os vínculos entre educação e crescimento 

econômico, distribuição de renda e redução da 

pobreza já estão bem estabelecidos. A educação 

equipa as pessoas com os conhecimentos e as 

habilidades necessárias para aumentar sua renda 

e expandir suas oportunidades de emprego. Isto 

se aplica tanto a famílias quanto a economias 

nacionais. Níveis de produtividade, crescimento 

econômico e padrões de distribuição de renda 

estão intimamente associados à situação 

educacional e à distribuição de oportunidades 

de educação. O aumento da interdependência 

econômica global e a importância crescente de 

processos baseados no conhecimento para o 

crescimento econômico aumentaram tanto o 

É o que as 
crianças levarão 

da escola que 
irá modelar suas 

oportunidades 
de vida
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valor da educação, quanto o custo associado a 

deficits educacionais. 

Todos esses aspectos têm implicações 

importantes para o objetivo de desenvolvimento 

internacional de reduzir em 50% a pobreza 

extrema (ODM 1). A taxa de redução da pobreza 

é função de duas variáveis: a taxa geral de 

crescimento econômico e a proporção de 

qualquer aumento de crescimento que é 

compartilhada pelos pobres (Bourguignon, 2000). 

A educação tem impacto nos dois lados da 

equação. A melhoria do acesso a oportunidades 

de aprendizagem de boa qualidade pode 

fortalecer o crescimento econômico aumentando 

a produtividade, apoiando inovações e facilitando 

a adoção de novas tecnologias. E o acesso amplo 

à educação básica de boa qualidade é um dos 

pilares de um crescimento amplo, uma vez que 

capacita as famílias pobres a aumentar sua 

produtividade e garantir maior participação na 

prosperidade nacional. Pesquisas recentes, 

discutidas nas subseções seguintes, confirmam 

constatações anteriores a respeito do papel 

central da educação na redução da pobreza, e 

salientam a importância crítica da qualidade.    

Crescimento econômico

Sem crescimento econômico sustentável, 

nenhum país jamais conseguiu reduzir a pobreza 

no médio prazo. A educação desempenha um 

papel crítico na produção da aprendizagem 

e das habilidades para gerar os ganhos de 

produtividade que alimentam o crescimento. 

Um recente exercício de pesquisa chama a 

atenção para a importância do número de 

anos de escolarização e das realizações de 

aprendizagem para o crescimento econômico. 

Modelando o impacto das realizações em 

50 países entre 1960 e 2000, o estudo verificou 

que um ano adicional de escolarização 

aumentava o produto interno bruto (PIB) anual 

médio em 0,37%. O impacto do aumento de 

habilidades cognitivas foi significativamente 

maior, e os efeitos combinados acrescentaram, 

em média, um ponto percentual no crescimento 

do PIB (Hanushek  et al., 2008; Hanushek e 

Wößmann, 2007). Há evidências também de que 

o impacto dos ganhos em qualidade da educação 

sobre habilidades cognitivas talvez seja maior 

nos países em desenvolvimento do que em 

países desenvolvidos. 

A qualidade da educação também tem um 

impacto significativo em termos de retorno 

econômico para as famílias. Pesquisas 

realizadas em 15 países que participaram do 

Levantamento Internacional sobre Alfabetização 

de Adultos (International Adult Literary Survey — 

IALS) verificaram que um desvio padrão em 

alfabetização (que é um indicador de qualidade) 

tinha mais efeito sobre salários do que um ano 

adicional de escolarização — uma confirmação 

de que o que importa são os resultados 

(Denny et al., 2003).

Ganhos individuais. Um amplo conjunto de 

evidências indica altos retornos do investimento 

em educação. A dimensão desses retornos ainda 

é alvo de debate. Um exercício internacional 

verificou que cada ano adicional de educação 

aumenta em 10% as remunerações, com 

variações que refletem condições subjacentes: 

os retornos são mais altos para países de baixa 

renda, para níveis de escolarização mais baixos e 

para mulheres (Psacharopolous e Patrinos, 2004). 

Outros estudos produziram resultados diferentes, 

tanto no conjunto como por nível educacional 

(Bennell, 1998). Como indicam essas diferenças, 

os resultados a respeito de retornos da educação 

são influenciados tanto por fatores metodológicos 

quanto por condições econômicas. De modo 

geral, à medida que os países avançam rumo 

à EPU, os retornos no nível primário tendem a 

diminuir, ao passo que o deficit se desloca para 

os níveis secundário e superior — um fenômeno 

extensamente observado na América Latina 

(Behrman et al., 2003). Em termos de políticas 

públicas, há limites para a relevância da análise 

de taxas de retorno. A defesa do investimento 

em educação básica fundamenta-se nos direitos 

humanos e em conceitos de cidadania, e não em 

cálculos monetários. Isto posto, há evidências 

convincentes de que as taxas públicas e privadas 

de retorno da educação, nos níveis primário 

e secundário, são suficientemente altas para 

assinalar a educação como um bom investimento 

para a sociedade. No setor agrário, aumentos na 

educação estão fortemente associados a níveis 

mais altos de salários, renda e produtividade da 

agricultura — os três fatores sendo indicadores 

críticos de redução da pobreza (Appleton e 

Balihuta, 1996). Em contraste com esses 

benefícios potenciais, desigualdades na educação 

baseadas em gênero e em outros fatores impõem 

custos econômicos reais. No Quênia, verificou-se 

O acesso amplo 
à educação 
básica de boa 
qualidade é um 
dos pilares de 
um crescimento 
amplo
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que a elevação dos níveis de educação e de 

envolvimento de mulheres fazendeiras para 

atingir o mesmo nível dos homens fazendeiros 

poderia aumentar a produção em até 22% 

(Quisumbing, 1996).

Distribuição de renda. A distribuição de 

oportunidades educacionais está fortemente 

associada à distribuição de renda, embora 

a relação subjacente seja muito variável e 

complexa. Isto tem implicações importantes 

para a redução da pobreza e para os ODM. O 

crescimento econômico faz diferença porque 

aumenta a renda média. A taxa em que o 

crescimento é convertido em redução da pobreza 

depende da parcela de qualquer incremento 

na renda nacional que chega aos indivíduos 

que vivem em situação de pobreza. Elevando a 

produtividade dos pobres, uma educação mais 

equitativa pode aumentar o crescimento geral e a 

proporção do crescimento que é somada àqueles 

que vivem abaixo da linha da pobreza.

Educação menos equitativa pode ter um efeito 

igual e oposto. Evidências extraídas dos países 

desenvolvidos indicam a desigualdade na 

educação como uma causa de desigualdades de 

renda mais amplas. Por exemplo, ao longo das 

três últimas décadas, a diferença crescente de 

salários entre egressos da escola secundária e 

aqueles que a abandonaram antes da conclusão 

foi uma fonte importante de aumento de 

desigualdades e de polarização social nos Estados 

Unidos (Heckman, 2008). Com uma proporção 

maior de jovens americanos graduados no ensino 

superior, e uma proporção também maior de 

abandono da escola secundária, as diferenças de 

habilidades vêm alimentando a desigualdade. 

Padrões de desigualdade de renda são 

condicionados por retornos individuais de 

diferentes níveis de educação que, por sua vez, 

refletem desenvolvimentos dos mercados de 

trabalho. O rápido crescimento da demanda por 

indivíduos mais qualificados em países nos quais 

a conclusão do ciclo secundário e o acesso à 

educação superior são limitados pode resultar 

em aumentos acentuados de desigualdade. 

Nas Filipinas, na Índia, na Indonésia e no 

Vietnã, o aumento de desigualdades salariais 

está estreitamente associado à ampliação das 

diferenças de remuneração entre indivíduos 

com educação superior e aqueles que só 

atingiram os níveis educacionais mais baixos 

(Asian Development Bank, 2007). Da mesma 

forma, evidências da América Latina sugerem 

que os retornos da educação nos níveis 

secundário e superior vêm aumentando mais 

rapidamente do que os da educação primária 

(Behrman et al., 2003). 

Os padrões prevalentes de distribuição de renda 

reforçam o argumento em favor dos progressos 

em direção à equalização de oportunidades 

educacionais. Em nível global, os 40% mais 

pobres da população mundial, que vivem com 

menos de US$2 por dia, respondem por 5% da 

renda mundial — e os 20% mais pobres (que 

vivem com menos de US$1 por dia), por 1,5% 

(Dikhanov, 2005). Até mesmo uma mudança 

pequena na proporção da renda global que 

vai para os mais pobres do mundo poderia ter 

efeitos significativos na redução da pobreza. 

Em termos financeiros, seriam necessários 

cerca de US$300 bilhões — menos de 1% do 

PIB mundial — para elevar acima da linha da 

pobreza o total de um bilhão de indivíduos que 

vivem com US$1 por dia (UNDP, 2005). Diante 

do nível prevalente de desigualdade global, isto 

representaria uma contribuição modesta para um 

impacto significativo sobre a  pobreza. O aumento 

de equidade na distribuição de oportunidades 

educacionais poderia facilitar essa redistribuição. 

O que parece estar claro é que padrões mais 

equitativos de integração global não podem ser 

construídos com base nas amplas disparidades 

educacionais atualmente evidentes. 

A mesma conclusão geral aplica-se em nível 

nacional. Ao longo das duas últimas décadas, 

houve uma clara tendência de aumento de 

desigualdade de renda entre os países. A 

desigualdade aumentou em 53 dos 73 países para 

os quais há dados disponíveis, o que representa 

80% da população mundial. Há muitos fatores 

envolvidos, sendo que a educação está associada 

à mudança tecnológica e a outras forças mais 

amplas. Mas é cada vez mais reconhecida a 

importância da desigualdade educacional como 

indutora de desigualdades mais amplas. Quando 

a educação é bem distribuída e chega aos pobres, 

às mulheres e a grupos marginalizados, cria-se 

a perspectiva de que o crescimento econômico 

venha a ser amplamente compartilhado. Maior 
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equidade na educação pode ajudar a alimentar 

um círculo virtuoso de aumento de crescimento 

e aceleração da redução da pobreza, com 

benefícios para os pobres e para a sociedade 

como um todo. 

A relação entre educação, por um lado, e 

crescimento econômico e redução da pobreza, 

por outro, ilustra a importância do contexto. 

As escolas e os sistemas educacionais não 

garantem crescimento mais rápido ou maior 

equidade. Problemas na gestão macroeconômica 

e em outras esferas de políticas podem reduzir 

os benefícios da educação. Em um exemplo 

pertinente, evidências regionais nos Estados 

Árabes indicam uma associação fraca entre 

expansão da educação e produtividade (World 

Bank, 2008d). O aumento da oferta de mão de 

obra qualificada em uma economia caracterizada 

por baixa produtividade, estagnação e 

desemprego crescente reduz significativamente 

os retornos individuais da escolarização. Pode 

produzir também grandes populações de 

jovens educados e diplomados em situação de 

desemprego. No Egito, os adultos com educação 

secundária correspondem a 42% da população, 

mas a 80% dos desempregados (World 

Bank, 2008d).  

Outros fatores relacionados à mão de obra no 

mercado de trabalho também são importantes. 

A educação pode beneficiar os indivíduos, 

facilitando seu ingresso em ocupações mais bem 

remuneradas e elevando a remuneração em uma 

determinada ocupação. Esses dois benefícios 

sendo igualmente disponíveis para homens e para 

mulheres, a educação pode ajudar a promover 

igualdade de gênero em termos de remuneração. 

No entanto, discriminação e distorções no 

mercado de trabalho baseadas em gênero podem 

anular os efeitos equalizadores da educação. No 

Paquistão, as mulheres estão muito atrás dos 

homens em termos de participação no mercado 

de trabalho, concentram-se em um grupo muito 

mais restrito de ocupações, desempenham 

principalmente tarefas não qualificadas e têm 

remuneração substancialmente mais baixa. 

Embora a remuneração das mulheres seja 

mais baixa do que a dos homens em todos os 

níveis de educação, os retornos econômicos 

da educação e da qualificação em termos de 

aumento de rendimentos associado a um ano 

adicional de escolarização são maiores para as 

mulheres paquistanesas do que para os homens 

em todas as ocupações (exceto na agricultura) 

e, portanto, a educação está associada à 

redução de diferenças de gênero quanto aos 

rendimentos. Mas a participação das mulheres 

no mercado de trabalho só aumenta a partir 

de dez anos de escolarização — e, até o início 

da década de 2000, apenas cerca de 10% das 

mulheres paquistanesas tinham pelo menos dez 

anos de escolaridade. Assim, no Paquistão, as 

barreiras de gênero ao ingresso no mercado de 

trabalho, a limitação das ocupações femininas 

e as oportunidades educacionais limitadas 

estão diluindo os benefícios educacionais 

que promovem a equidade (Aslam et al., a 

ser publicado).   

Muitos fatores podem enfraquecer a relação 

entre mais educação, por um lado, e, por outro, 

crescimento econômico mais rápido e mais 

abrangente. Nem sempre um aumento no 

número médio de anos de escolarização é uma 

boa medida indireta para a formação de capital 

humano. Quando a qualidade da educação 

é deficiente e os níveis de realizações de 

aprendizagem são baixos, é possível que a base 

real de habilidades da economia não melhore. O 

aumento de matrículas e de conclusão da escola 

pode ter um impacto marginal sobre o capital 

humano. Da mesma forma, aumentos no número 

médio de anos de escolarização não resultarão 

em distribuição mais equitativa de renda se 

parcelas significativas da sociedades ficarem 

para trás. O que importa neste contexto é até que 

ponto os pobres vêm-se aproximando dos não 

pobres em termos educacionais. A mensagem 

é que a média de anos na escola é um indicador 

importante de capital humano, mas não é o único. 

Qualidade e equidade também são fundamentais. 

É importante reconhecer os limites do estado 

atual do conhecimento sobre a relação que ocorre 

entre educação, por um lado, e crescimento 

econômico e redução da pobreza, por outro. 

Exercícios de modelagem econômica podem 

revelar aspectos importantes dessa relação 

com base em evidências passadas. O futuro é 

sempre incerto — mas não será igual ao passado. 

A globalização e o peso crescente de fatores 

baseados no conhecimento como indutores do 

crescimento econômico têm consequências 

A discriminação 
de gênero no 
mercado de 
trabalho pode 
anular os efeitos 
equalizadores da 
educação  
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importantes para a distribuição da riqueza e 

a redução da pobreza em termos nacionais 

e internacionais. Se o conhecimento é cada 

vez mais reconhecido como a chave para a 

competitividade, o emprego e as perspectivas 

de crescimento no longo prazo, o provimento de 

aprendizagem torna-se cada vez mais importante. 

No contexto de estruturas econômicas nacionais 

e internacionais em processo rápido de mudança, 

há recompensas para a aquisição de habilidades 

e conhecimentos transferíveis. 

A aprendizagem ao longo da vida — um objetivo 

central de EPT — é a condição crítica para 

a adequação à vida econômica baseada no 

conhecimento. As pessoas e os países precisam 

de sistemas educacionais formais que lhes deem 

oportunidade de construir suas habilidades de 

aprendizagem, e precisam de oportunidades 

para renovar continuamente suas habilidades 

e competências. Embora alfabetização e 

operações com números continuem sendo os 

pilares de todos os sistemas educacionais, o 

desenvolvimento e a prosperidade dos indivíduos 

no século 21 estarão cada vez mais apoiados na 

difusão de oportunidades de aprendizagem nos 

níveis secundário e pós-secundário.

Saúde pública e mortalidade infantil: 
ambos vinculados à educação

Os vínculos entre educação e saúde pública 

já estão bem estabelecidos. Melhor educação 

está associada a níveis mais baixos de 

mortalidade infantil e melhores condições de 

nutrição e saúde, mesmo quando fatores como 

renda são controlados. Os mecanismos que 

convertem a educação em benefícios nessas 

áreas são frequentemente complexos e pouco 

compreendidos. No entanto, são importantes 

os efeitos de aumento de poder. A educação 

pode equipar os indivíduos com as habilidades 

necessárias para acessar e processar 

informações, e com a confiança para exigir 

direitos e responsabilizar os provedores de 

serviços. Quaisquer que sejam os canais exatos 

de influência, há sólidos fundamentos para 

colocar EPT no centro das estratégias que visam 

orientar o mundo rumo à consecução dos ODM 

relativos à saúde.

Mortalidade infantil. Uma das metas de 

desenvolvimento internacional é reduzir em dois 
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Figura 1.3: Taxa de mortalidade de menores de 5 anos por 
nível de educação da mãe, países selecionados, ano mais 
recente 

Fonte: Macro International Inc. (2008).
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terços a taxa de mortalidade infantil (ODM 4). Até 

este momento, o mundo em desenvolvimento 

está tão distante disso que será necessária uma 

redução drástica nas taxas de mortalidade para 

que ainda seja viável alcançar a meta de 2015. 

A serem mantidas as taxas de progresso atuais, 

muitos países da África ao sul do Saara e da 

Ásia Meridional não atingirão a meta até 2050, 

ou ainda mais tarde. O fracasso na eliminação 

da distância entre as tendências atuais e a 

meta custará vidas: a diferença projetada para 

2015 corresponde a 4,7 milhões de mortes (ver 

Capítulo 2). Superar as diferenças de gênero e 

colocar as meninas na escola — um imperativo 

em si mesmo — é também uma das estratégias 

mais eficazes para a eliminação dessa distância.   

A associação entre educação materna e 

mortalidade infantil é irregular. Mães que 

concluíram a educação primária contribuem para 

reduzir as taxas de mortalidade infantil em cerca 

de 50% nas Filipinas, e em cerca de um terço na 

Bolívia. Em outros países, como Gana e Níger, a 

educação primária tem efeitos mais modestos. 

Os efeitos mais marcantes ocorrem no nível 

pós-primário (Figura 1.3). Mães que concluem o 

ensino secundário ou superior contribuem para 

uma redução drástica do risco de morte infantil 

em quase todos os países, e frequentemente 

muito mais do que as mães que concluem apenas 

o ensino primário. Isto reforça o argumento em 

favor dos objetivos de educação e de equidade 

de gênero que não se limitam ao nível primário. 

Mesmo sem considerar os argumentos baseados 

em direitos e em eficiência para a expansão do 

acesso da mulher à escola secundária, é cada 

vez mais evidente que o fracasso na ampliação 

das oportunidades nesta área terá consequências 

graves em termos de saúde pública — e dos 

progressos rumo às metas identificadas 

nos ODM. 

Que fatores estão por trás do número mais 

baixo de mortes de filhos de mulheres com mais 

instrução? Os mecanismos de transmissão 

variam entre os países, mas incluem nutrição, 

espaçamento entre partos e utilização de 

intervenções de saúde preventiva (Malhotra e 

Schuler, 2005). Para dar um exemplo, em muitos 

países, os níveis educacionais associam-se 

positivamente aos níveis de vacinação infantil 

(Figura 1.4).

Mortalidade materna. Os níveis de educação 

também exercem impacto importante sobre a 

mortalidade materna. Complicações na gravidez 

e no momento do parto são causa primária de 

morte e de incapacitação em meio a mulheres 

em idade produtiva, a um custo de 500 mil vidas 

por ano. A análise de tendências de mortalidade 

materna é problemática, devido às amplas 

margens de incerteza que cercam as estimativas. 

Apesar disso, as melhores estimativas para o 

período de 1990-2005 mostram que as taxas de 

mortalidade vêm caindo a um ritmo muito inferior 

ao que seria necessário para atingir a meta de 

redução de 75% (ODM 5) (WHO et al., 2007). Os 

Figura 1.4: Vacinação infantil e nível de educação da mãe, países selecionados, ano 
mais recente (% de crianças com 1  ano de idade que, no momento da pesquisa, já 
haviam recebido vacinas selecionadas) 

Nota: Vacinação completa = BCG (tuberculose), sarampo e três doses de DPT e pólio (não inclui pólio 0).
Fonte: Macro International Inc. (2008).
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fatores de risco incluem desnutrição, anemia 

e malária. 

Um atendimento pré-natal adequado pode 

reduzir significativamente os riscos. Além dos 

benefícios diretos do acompanhamento da 

gravidez, mulheres que recebem atendimento 

pré-natal têm maior probabilidade de utilizar 

outros serviços de saúde, de optar por parto 

institucional e de buscar orientação profissional 

em relação a complicações de saúde no período 

pós-parto (Ram e Singh, 2006). Deve-se enfatizar 

que a relação entre atendimento pré-natal e o 

bem-estar materno é fortemente influenciada 

pela qualidade do atendimento, mas um 

provimento efetivo pode reduzir drasticamente a 

mortalidade materna e infantil (Carolli et al., 2001; 

Osungbade et al., 2008). A educação é importante 

porque está positivamente associada aos 

recursos destinados a serviços de atendimento 

pré-natal. Isto se aplica tanto à educação 

primária quanto à secundária, embora, mais uma 

vez, alguns dos efeitos mais acentuados sejam 

produzidos no nível secundário (Figura 1.5). Os 

benefícios da educação são transmitidos por meio 

de canais que variam do acesso à informação 

até efeitos de aumento de poder e reivindicação 

de direitos. Tal como em outras áreas, o ponto a 

ser enfatizado não é o de que o maior acesso ao 

atendimento pré-natal justifica uma ênfase forte 

de políticas públicas na educação da mulher. A 

defesa da equidade de gênero está fundamentada 

no direito humano básico à educação, e não em 

benefícios paralelos. Mas qualquer país que se 

preocupe com a aceleração dos progressos em 

relação ao bem-estar materno e infantil deve 

considerar as evidências da Figura 1.5 como 

uma medida útil de alguns dos custos ocultos da 

disparidade de gênero na educação.

Nutrição. O retardo de crescimento afeta cerca de 

um terço das crianças menores de 5 anos, com 

consequências danosas para o desenvolvimento 

cognitivo e a saúde, e frequentemente fatais 

(Capítulo 2). O retardo de crescimento é um 

indicador indireto da fome, que os objetivos de 

desenvolvimento pretendem reduzir em 50% 

até 2015 (ODM 1). Também neste aspecto o 

mundo está fora da rota, e África ao sul do Saara 

e Ásia Meridional são as regiões que menos 

progrediram. Evidências transnacionais sugerem 

que a educação é uma proteção poderosa contra 

Figura 1.5: Atendimento pré-natal por nível de educação da 
mãe, países selecionados, ano mais recente 

Fonte: Macro International Inc. (2008).
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Figura 1.6: Retardo de crescimento grave entre crianças menores de 3 anos de 
idade por nível de educação da mãe, países selecionados, ano mais recente 

1. Retardo de crescimento grave é definido como o escore de altura para idade menos 3 desvios padrão em 
relação à mediana de referência (ver glossário). 
Fonte: Macro International Inc. (2008).
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o retardo de crescimento. Estudos recentes 

baseados em dados de pesquisas domiciliares 

verificaram que, quando a mãe concluiu o ensino 

primário, o risco de ter filhos com retardo de 

crescimento foi reduzido em 22% em Bangladesh, 

e em 26% na Indonésia (Semba et al., 2008), 

depois de controlados fatores como riqueza, 

localização e tamanho da família. Nesses dois 

países, níveis mais altos de educação dos pais 

estão associados a melhor compreensão a 

respeito de diversos insumos de saúde, entre os 

quais imunização infantil, ingestão de vitamina A 

e consumo de sal iodado.

Foram observados outros efeitos positivos  

relacionando a educação da mãe e o crescimento 

físico da criança, por meio do aumento de 

poder da mulher. Um desdobramento potencial 

envolve a associação entre um nível mais alto de 

educação da mãe e sua autoridade para tomar 

decisões com relação à alocação de recursos 

dentro da família. Em muitos contextos,  as mães, 

mais do que os pais, tendem a alocar recursos 

familiares de modo a promover a nutrição infantil 

(Huq e Tasnin, 2008). Como mostra a Figura 1.6, 

a relação inversa entre retardo de crescimento e 

educação da mãe é reproduzida em um grande 

grupo de países e em todas as regiões em 

desenvolvimento.

HIV/aids. Os objetivos de desenvolvimento 

conclamam os países a “deter e começar a 

reverter a disseminação de HIV/aids” (ODM 6). 

Há fortes evidências de que a educação primária 

tem um impacto positivo significativo sobre o 

conhecimento a respeito da prevenção de HIV, 

e que esse impacto é ainda mais acentuado 

quando se trata da educação secundária (Herz e 

Aperling, 2004). Um dos estudos, que abrangeu 

32 países, verificou que mulheres com educação 

pós-primária tinham probabilidade cinco 

vezes maior de ter conhecimentos a respeito 

de HIV/aids do que mulheres analfabetas 

(Vandermoortele e Delmonica, 2000). Os sistemas 

educacionais poderiam desempenhar um papel 

muito mais ativo e eficaz no combate ao HIV/aids 

por meio do ensino e da conscientização sobre 

comportamentos de risco. 

Cada uma das áreas abordadas acima ilustra 

o potencial da educação para acelerar os 

progressos rumo às metas dos ODM. No entanto, 



C A P Í T U LO  1

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

40

sob vários aspectos importantes, os quadros 

estáticos dos benefícios potenciais escondem 

alguns dos ganhos dinâmicos ao longo do tempo. 

Por exemplo, o aumento do acesso da mulher à 

educação gera benefícios cumulativos associados 

a efeitos intergeracionais, porque o nível de 

educação da mãe é um dos determinantes 

mais fortes do ingresso de meninas na escola 

(Alderman e King, 1998; UN Millenium Project, 

2005a). Infelizmente, os custos também são 

cumulativos. O mundo de hoje teria níveis muito 

mais baixos de mortalidade infantil e de retardo 

de crescimento se tivesse havido mais progressos 

educacionais na década de 1990; da mesma 

forma, os deficits atuais na educação resultarão 

em custos humanos no futuro. Melhorar as 

oportunidades educacionais, especialmente para 

as meninas, não é apenas uma prioridade em si 

mesma, é também essencial para melhorar os 

resultados educacionais da próxima geração — 

e para atingir objetivos mais amplos de saúde 

pública e de nutrição.

Democracia e cidadania: 
do local ao global

Educação é muito mais do que aquilo que 

acontece na escola. Por meio da educação, as 

sociedades inculcam suas idéias e seus valores, 

e equipam seus cidadãos com habilidades. O 

Relatório deste ano focaliza a governança na 

educação. No entanto, a própria educação está 

intimamente ligada a questões de governança 

mais amplas na sociedade — e com o aumento 

de poder aos indivíduos. Como disse Nelson 

Mandela: “A educação é a arma mais poderosa 

que se pode utilizar para mudar o mundo”.    

Alguns dos efeitos mais poderosos da educação 

operam por meio dos canais da democracia 

e da participação. A História oferece amplas 

evidências de que os efeitos não são universais 

nem diretos. Há numerosos exemplos, no 

passado e no presente, de sociedades com 

população instruída e que não podem ser 

consideradas como modelos de democracia. E 

há países com níveis relativamente baixos de 

educação, medidos por indicadores de letramento 

e número médio de anos de escolarização, 

que têm uma tradição democrática bem 

desenvolvida. Um dos exemplos é a Índia. No 

entanto, a educação conduz à democracia. 

Tem o potencial de equipar as pessoas com 

as habilidades, atitudes e normas necessárias 

para responsabilizar os governos, para desafiar 

a autocracia e para avaliar políticas que afetam 

sua vida (Glaeser et al., 2006). No nível individual, 

a educação é um fator crucial que determina 

se os indivíduos terão as habilidades — em 

termos de letramento, confiança e atitudes — de 

que necessitam para participar da sociedade 

(Sen, 1999). A título de exemplo concreto, quando 

indivíduos pobres e marginalizados recebem 

instrução, têm maior probabilidade de participar 

de reuniões de órgãos políticos locais e de órgãos 

incumbidos da gestão da educação, da saúde e 

dos recursos hídricos (Alsop e Kurey, 2005).

Não é apenas a educação que faz diferença 

para a democracia. Pesquisas transnacionais 

vêm destacando a importância do nível médio 

de educação e da educação obtida pela maior 

parte da sociedade para a criação de condições 

para a democracia (Castello-Climent, 2006). 

Evidências recentes na África ao sul do Saara 

são esclarecedoras. Em Malaui, a análise de 

dados de pesquisas nacionais constatou que 

até mesmo a escolarização primária promove 

o apoio dos cidadãos à democracia e a rejeição 

a alternativas não democráticas (Evans e 

Rose, 2007b). Pesquisas sobre as relações entre 

educação e atitudes democráticas em 18 países 

da África ao sul do Saara reforçam enfaticamente 

essa constatação (Evans e Rose, 2007a). Uma 

vez controlada uma diversidade de fatores, 

entre os quais religião, idade, gênero e 

preferência política, a escolarização aparece 

em destaque como o principal fator social 

que explica a adesão a atitudes democráticas. 

Além disso, os efeitos da educação aumentam 

linearmente com os níveis educacionais 

alcançados. Eleitores que concluíram o ensino 

primário têm uma probabilidade 1,5 vez maior 

de apoiar a democracia do que indivíduos 

sem nenhuma escolarização, o que aumenta 

para uma probabilidade três vezes maior no 

caso de eleitores que concluíram o ensino 

secundário. Também neste aspecto, os efeitos 

democratizadores da educação aparentemente 

operam por meio de canais de participação e 

informação: níveis mais altos de educação têm 

uma relação significativa com discussão política 

mais ampla, maior conhecimento político e maior 

acesso a informações sobre política veiculadas 

pelos meios de comunicação.

Os deficits atuais 
na educação 

resultarão em 
custos humanos 

no futuro
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É preciso cautela no exercício de extrapolar lições 

extraídas de pesquisas realizadas em um grupo 

de países de determinada região para aplicá-las 

a outras regiões. Não existe um modelo único 

de governança democrática, e muito menos 

um padrão universal para o desenvolvimento 

de instituições democráticas. Ainda assim, as 

evidências da África sugerem fortemente que 

o investimento em educação de boa qualidade 

pode ser um dos antídotos mais eficazes contra a 

autocracia e a governança irresponsável. 

Os vínculos entre educação e cidadania vão além 

das atitudes públicas voltadas à democracia. 

Um dos motivos pelos quais a educação conduz 

à democracia é o fato de que pode facilitar o 

desenvolvimento de avaliações bem informadas 

sobre questões que devem ser abordadas por 

políticas nacionais. O debate e o escrutínio 

públicos podem ajudar a fortalecer a formulação 

de políticas em qualquer país. E, mais uma vez, o 

que se aplica em nível nacional aplica-se também 

internacionalmente. Uma das características 

da integração global é que os governos e 

as populações em todo o mundo enfrentam 

problemas — de finanças, de comércio, de 

segurança, de sustentabilidade ambiental — que 

ultrapassam fronteiras nacionais. A educação 

tem um papel fundamental a desempenhar na 

promoção da governança multilateral necessária 

para solucionar esses problemas.

A mudança climática ilustra essa constatação. 

É bem conhecido o papel da ciência no 

desenvolvimento das habilidades e tecnologias 

das quais a produtividade, o emprego e a 

prosperidade dependem cada vez mais. Tem-

se dado menos atenção ao papel da educação 

científica na conscientização das crianças sobre 

os grandes desafios ambientais com que sua 

geração se depara. A mudança climática coloca 

um conjunto particularmente grave de ameaças 

para a humanidade em geral, no longo prazo,  e 

em particular para os pobres, no médio prazo. 

É difícil compreender as causas da mudança 

climática devido aos processos complexos que 

influenciam a disseminação de gases-estufa na 

atmosfera. A avaliação de seus efeitos é ainda 

mais desafiadora, tendo em vista o horizonte 

temporal envolvido e as incertezas sobre onde e 

quando os efeitos serão sentidos, e de que forma 

os ecossistemas reagirão. Da mesma forma, 

qualquer avaliação de respostas de políticas no 

nível nacional ou internacional deve lidar com 

questões que variam desde políticas energéticas 

até abordagens ao compartilhamento de 

encargos em qualquer acordo multilateral.    

Compreender o conhecimento científico referente 

à mudança climática é um primeiro passo 

fundamental para aumentar a conscientização 

necessária para induzir soluções políticas para 

essa ameaça. Isto é verdadeiro tanto do ponto de 

vista técnico como em termos de conhecimento 

suficiente das evidências, por parte das pessoas, 

para que avaliem as ações — ou a inércia — de 

seus governos. A avaliação do PISA 2006 sobre 

letramento científico, em meio a estudantes 

de 15 anos de idade, oferece algumas lições 

importantes (OECD, 2007b). Quando a avaliação 

foi publicada, a atenção internacional concentrou-

se na classificação dos países, dando menos 

ênfase a uma pesquisa inovadora sobre a 

relação entre letramento científico e problemas 

ambientais globais. Os resultados dessa 

pesquisa indicam:

 uma associação forte, em todos os países 

participantes, entre os níveis de consciência 

ambiental dos alunos e o desempenho em 

ciências. Em média, um aumento de uma 

unidade no índice composto de consciência 

ambiental do PISA foi associado a uma 

diferença de desempenho da ordem de 

44 pontos. 

 uma relação significativa entre conhecimento 

científico e consciência ambiental por parte 

do público em geral. A maioria dos cidadãos 

de países cujo escore médio em ciências 

foi inferior ao limiar básico de letramento 

(ou 450 pontos) tinha menos consciência a 

respeito de questões ambientais. 

 uma associação, em todos os países da OCDE 

pesquisados, entre melhor desempenho em 

ciências e maior senso de responsabilidade 

em relação a desenvolvimento sustentável — 

ou seja, os estudantes que revelavam mais 

conhecimento científico relataram sentir-se 

mais responsáveis pelo meio ambiente. 

Essas constatações indicam o potencial de 

um duplo dividendo. Bom desempenho em 

Há fortes 
vínculos entre 
educação, 
cidadania e 
tomadas de 
decisão bem 
fundamentadas
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ciências e consciência sobre problemas 

ambientais globais caminham de mãos dadas, 

e ambos estão associados a um sentimento de 

responsabilidade que apoia a gestão ambiental 

sustentável. Inversamente, um fraco desempenho 

em ciências está associado a pouca consciência 

sobre os problemas ambientais. O fracasso 

da educação científica significará um debate 

público menos difundido — e menos informado — 

sobre questões como mudança climática e 

problemas ambientais mais amplos, o que, por 

sua vez, reduzirá a pressão sobre a atuação dos 

governos. EPT é parte integrante do conjunto 

de instrumentos para mudanças nacionais e 

internacionais relativas ao enfrentamento do 

desafio do aquecimento global e de outros 

problemas mais amplos.  

Conclusão

Muito foi realizado desde que os governos 

assinaram o Marco de Ação de Dacar. Talvez 

mais do que em qualquer outra área, os 

progressos na educação testemunham o fato de 

que compromissos internacionais podem fazer 

diferença — o que não diminui a necessidade 

de um maior senso de urgência e de liderança 

política mais forte. A mensagem é que, a serem  

mantidos as posturas e os procedimentos atuais, 

o mundo continuará distante do cumprimento dos 

compromissos assumidos. E, como mostra este 

capítulo, as deficiências na área da educação têm 

um custo alto. 

Romper com a cultura de “mais do mesmo” 

demanda mudanças em muitos níveis. A equidade 

precisa ser colocada no centro da agenda de EPT. 

Como demonstra o Capítulo 2, desigualdades nas 

oportunidades de educação representam uma 

barreira imensa para a realização dos objetivos 

de Dacar. A remoção dessa barreira demandará 

liderança política e estratégias práticas que 

ataquem as causas subjacentes da desigualdade.

A governança é uma preocupação central. 

O objetivo da boa governança em educação, 

tal como em outras áreas, é fortalecer a 

responsabilização e dar voz aos indivíduos 

em decisões que afetam sua vida, de forma a 

possibilitar o provimento de serviços de boa 

qualidade. Boa governança também tem a ver 

com probidade e justiça social. Educação para 

Todos, como a expressão indica claramente, 

refere-se à garantia de direitos iguais a uma 

educação de boa qualidade que deve ser dada a 

todos os cidadãos. Traduzir em ações práticas 

bons princípios de governança envolve reformas 

nos arranjos institucionais que conectam 

as crianças e os pais às escolas, aos órgãos 

educacionais locais e aos ministérios nacionais. 

Infelizmente, o planejamento da reforma de 

governança é frequentemente orientado por 

modelos que produzem poucos benefícios, 

especialmente sob o ponto de vista dos pobres, 

dos marginalizados e dos menos favorecidos. 

A aceleração dos progressos rumo à EPT e 

aos objetivos estabelecidos no Marco de Ação 

de Dacar é uma condição necessária para a 

A aceleração dos 
progressos rumo 

à EPT demanda 
um compromisso 

mais forte por 
parte dos países 

e dos doadores 
com relação 

à equidade na 
educação
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aceleração dos progressos rumo aos ODM. Mais 

do que isso, é condição para o desenvolvimento 

de padrões de globalização mais equitativos e 

mais sustentáveis. No entanto, a aceleração 

dos progressos rumo à EPT não ocorrerá sem 

que haja um compromisso muito mais forte por 

parte dos governos nacionais e dos doadores 

internacionais com relação à equidade na 

educação. A desigualdade precisa ser trazida 

para o centro da agenda de EPT. Este Relatório 

explora por que a equidade faz diferença, e o que 

pode ser feito em nível nacional e internacional 

para superar as disparidades.  
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Capítulo

Os objetivos de 
Dacar: monitorando 
progressos e 
desigualdades

Este capítulo apresenta um panorama dos progressos 

rumo aos seis objetivos de Educação para Todos 

estabelecidos no ano 2000 no Marco de Ação de Dacar. 

Utilizando os dados internacionais mais recentes, 

avalia-se o desempenho em relação aos objetivos, 

compara-se a situação da educação entre os países 

e identificam-se tendências. Indo além de médias 

nacionais, o capítulo focaliza desigualdades baseadas em 

riqueza, gênero, local de residência e outros fatores de 

desvantagem. A superação das desigualdades aceleraria 

os progressos em direção aos objetivos, possibilitando, 

no decorrer do processo, benefícios mais amplos para 

as sociedades.

2
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Introdução

A máxima ‘para melhorar alguma coisa, é 

preciso primeiro avaliá-la’ sintetiza a importância 

do monitoramento dos progressos rumo aos 

objetivos de EPT. Uma avaliação eficaz pode servir 

de guia para políticas, focalizando a atenção 

nas metas, alertando precocemente para sinais 

de fracasso, estimulando o debate, informando 

a argumentação e fortalecendo a atribuição 

de responsabilidades. No nível internacional, 

o monitoramento entre os países pode ajudar 

a identificar áreas de boas práticas e casos de 

desempenho insuficiente. O monitoramento de 

EPT é importante principalmente porque mapeia 

os progressos rumo aos objetivos, que em última 

instância se referem à melhoria da qualidade de 

vida das pessoas, à expansão de oportunidades e 

à superação de desigualdades.

O monitoramento tem um papel especial a 

desempenhar quando se trata de objetivos 

internacionais. Com excessiva frequência 

governos promoveram no passado conferências 

de cúpula de alto nível sobre desenvolvimento, 

adotaram metas ambiciosas e depois falharam 

em sua realização. A educação não é exceção à 

regra. Uma década antes do Fórum Mundial de 

Educação, realizado em Dacar, a Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos, que teve 

lugar em Jomtien, na Tailândia, adotou a meta 

de Educação Primária Universal (EPU) até 

2000, além de uma ampla variedade de metas 

igualmente significativas. Os resultados foram 

menos significativos do que as metas. Governos 

nacionais e doadores ficaram muito aquém de 

seus compromissos, mas não foram alvo de 

uma fiscalização intensiva. Uma das diferenças 

entre os compromissos assumidos em Jomtien 

e aqueles estabelecidos em Dacar é que estes 

últimos têm sido monitorados de perto desde 2002 

pelo Relatório de Monitoramento Global de EPT.

No Relatório deste ano, identificamos áreas de 

progressos e oferecemos um alerta precoce 

sobre fracassos iminentes. À medida que se 

aproxima o prazo final de 2015 para a realização 

de alguns dos objetivos de Dacar, torna-se mais 

urgente abandonar abordagens rotineiras em 

favor de novos procedimentos.

Uma das mais importantes metas com prazo 

delimitado no Marco de Dacar é o compromisso 
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de atingir a EPU até 2015 — um compromisso que 

foi reafirmado nos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (ODM). Este relatório argumenta 

que os progressos rumo a este objetivo foram 

prejudicados por um fracasso sistemático na 

colocação da igualdade no núcleo de EPT e 

por problemas na melhoria da qualidade da 

educação. O Relatório focaliza quatro áreas que 

são centrais para a realização da EPU até 2015:

 Cuidados e Educação na Primeira Infância 

(CEPI). O que acontece entre o nascimento e 

o ingresso no ensino primário é crucial. Nesta 

área o Relatório é uma leitura decepcionante. 

Cerca de uma em cada três crianças dos 

países em desenvolvimento entra na escola 

primária com deficits de desenvolvimento 

cognitivo frequentemente irrecuperáveis, 

devidos a desnutrição ou enfermidades. Isto 

não constitui uma base viável para EPU. A 

maioria dos governos não está conseguindo 

agir com a urgência necessária para romper 

o vínculo entre desnutrição infantil e perda 

de oportunidades educacionais. Continuam 

lentos e desiguais os progressos para garantir 

o provimento e os cuidados de alta qualidade 

na educação infantil, uma condição vital para 

a aprendizagem ao longo da vida e para maior 

igualdade. E aqueles que mais se beneficiariam 

com programas de CEPI são os que têm menor 

probabilidade de acesso a eles.

 Matrícula e conclusão universais da 

educação primária. Os progressos rumo 

à EPU aceleraram-se desde Dacar. A 

África ao sul do Saara apresentou avanços 

particularmente notáveis, com aumento de 

prioridade à educação primária por parte 

de muitos governos. O número de crianças 

fora da escola vem-se reduzindo. Em última 

instância, no entanto, os progressos devem 

ser avaliados em relação ao parâmetro 

estabelecido em Dacar: atingir EPU até 2015. 

A serem mantidas as práticas usuais, esse 

objetivo não será alcançado. O Relatório de 

Monitoramento Global de EPT 2008 desenvolveu 

projeções para 134 países que, em 2006, 

abrigavam 64% das crianças em idade escolar 

que estavam fora da escola. Os resultados 

indicam que, considerando-se apenas esses 

países, cerca de 29 milhões ainda estarão 

fora da escola em 2015. É importante notar 

que a projeção não inclui países como a 

República Democrática do Congo ou o Sudão, 

devido a limitações de dados. Embora as 

tendências possam mudar, a trajetória atual 

é preocupante. Para que as metas sejam 

alcançadas, os governos precisam imprimir 

maior urgência ao enfrentamento do triplo 

desafio de colocar todas as crianças na 

escola, garantir que elas não a abandonem e 

oferecer o apoio necessário para que concluam 

o ciclo. Vários dos países mais pobres 

do mundo demonstraram que é possível 

realizar progressos rápidos. No entanto, 

desigualdades de oportunidades persistentes 

e profundamente enraizadas, baseadas em 

riqueza, gênero, local de residência, idioma 

e outros fatores de desvantagem, constituem 

uma barreira descomunal para EPU. Para os 

países que já estão perto da EPU, percorrer 

o caminho final exigirá estratégias práticas 

para alcançar os mais marginalizados. Um 

foco mais forte em equidade acelerará os 

progressos em todos os países.

 O imperativo da qualidade. O objetivo último de 

EPU é garantir que as crianças recebam uma 

educação que enriqueça suas vidas, amplie 

suas oportunidades e aumente seu poder para 

participar da sociedade. Uma grande parte do 

que hoje é considerado como educação não 

atende a esses critérios. Apesar das graves 

limitações do monitoramento da qualidade 

da educação entre os países, esse problema 

é cada vez mais evidente. Em muitos países 

em desenvolvimento, os níveis absolutos de 

aprendizagem são tão baixos que milhões 

de crianças concluem o ensino primário 

sem ter adquirido competências básicas em 

leitura e operações com números. Avaliações 

internacionais de aprendizagem evidenciam 

grandes diferenças entre países desenvolvidos 

e em desenvolvimento. Essas diferenças 

são refletidas em grandes disparidades em 

termos de aprendizagem dentro dos países. 

Em muitos países, os problemas de qualidade 

da educação muitas vezes são exacerbados 

pela condição física precária das escolas, e por 

grave escassez de professores.

 Progressos rumo à paridade de gênero. 

Houve progressos marcantes em relação 

à paridade de gênero nos níveis de ensino 

primário e médio. No entanto, muitos países 

não conseguiram atingir o objetivo de paridade 

até 2005. Destacam-se fortemente neste 

grupo os países da Ásia Meridional e da África 

Projeções 
parciais indicam 
que bem mais 
de 20 milhões 
de crianças em 
idade escolar 
ainda estarão 
fora da escola 
em 2015
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ao sul do Saara. As diferenças de gênero em 

educação são frequentemente reforçadas por 

outros fatores de desvantagem, como pobreza 

e etnia, mas a experiência dos países sugere 

que é possível atingir a paridade mediante um 

compromisso nacional forte, acompanhado por 

políticas que visem aos principais fatores de 

limitação.

A decisão de focalizar quatro áreas prioritárias 

não minimiza a importância do pacote mais 

amplo de EPT. De fato, uma característica 

importante da agenda de EPT é tratar os 

seis objetivos como parte de uma estrutura 

abrangente e integrada. Neste aspecto, o Marco 

de Dacar é mais amplo do que a estrutura do 

Objetivo de Desenvolvimento do Milênio, que 

aborda somente EPU e paridade de gênero — 

uma abordagem indevidamente restritiva. 

Este capítulo examina também o ensino 

pós-secundário, oportunidades de aprendizagem 

para os jovens e alfabetização de adultos. 

Além disso, a seção final atualiza o Índice de 

Desenvolvimento de EPT (IDE), uma medida 

composta de progressos em geral. 

Cuidados e Educação na 
Primeira Infância: um longo 
caminho a percorrer

Objetivo 1: Expandir e aprimorar programas 

abrangentes de Cuidados e Educação na 

Primeira Infância, especialmente para crianças 

mais vulneráveis e menos favorecidas.

O caminho rumo à Educação para Todos começa 

muito antes da escola primária. Nutrição 

adequada, boa saúde e um ambiente doméstico 

emocionalmente seguro e linguisticamente 

rico nos primeiros anos de vida são vitais para 

o sucesso posterior na educação e na vida. No 

entanto, milhões de crianças estão desprovidas 

dessas vantagens, e aprisionadas desde cedo 

em ciclos duradouros de privação. O fracasso na 

realização do objetivo relativo à primeira infância 

é um obstáculo aos progressos gerais na direção 

dos objetivos de EPT estabelecidos em Dacar.

Políticas bem planejadas de Cuidados e Educação 

na Primeira Infância são um antídoto poderoso 

para desvantagens herdadas. As evidências do 

monitoramento demonstram, no entanto, que 

muitos governos vêm fracassando na aplicação 

desse antídoto em duas áreas fundamentais.

A primeira é a saúde infantil. No mundo em 

desenvolvimento, uma em cada três crianças 

menores de 6 anos de idade começará a 

educação primária com o corpo, o cérebro e as 

perspectivas de aprendizagem a longo prazo 

permanentemente prejudicados por desnutrição e 

saúde precária. Isto tem implicações importantes 

para a educação, mas amplamente ignoradas. 

Colocar as crianças na escola primária é um 

aspecto importante das promessas de Dacar. 

Se tantas crianças que ingressam na escola já 

tiveram sua vida debilitada por doenças e fome, 

o simples aumento do acesso não é uma base 

segura para a Educação para Todos. É por isso 

que os governos devem fortalecer urgentemente 

a conexão entre saúde e educação da criança.

A segunda área de preocupação é a oferta de 

educação infantil. Embora as taxas de cobertura 

venham crescendo em todo o mundo, serviços de 

boa qualidade para a primeira infância continuam 

inacessíveis para a maioria das crianças. Isto 

é especialmente verdadeiro para crianças 
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dos países mais pobres — e para as menos 

favorecidas entre elas. O resultado é perverso 

em termos de equidade: aquelas que mais se 

beneficiariam da CEPI são as que têm menor 

probabilidade de participação.

Esta seção se fundamenta na análise abrangente 

realizada no Relatório de Monitoramento Global 

de EPT 2007 sobre CEPI. Divide-se em três 

partes. Na sequência de um breve panorama 

sobre estágios de desenvolvimento da criança, 

a segunda subseção examina saúde e nutrição 

na infância, dois pilares do desenvolvimento na 

primeira infância e da aprendizagem ao longo 

da vida. Utilizando os ODM como referência 

para avaliação de desempenho, revela-se 

uma mensagem sombria: os governos vêm 

fracassando em relação às crianças em escala 

internacional. A terceira subseção trata da oferta 

e da realização de programas de CEPI.

Os primeiros anos cruciais

O desenvolvimento da criança começa no útero, 

onde é afetado pelo estado de saúde e de nutrição 

da mãe. O período entre o nascimento e os 

3 anos é de rápido desenvolvimento cognitivo, 

linguístico, emocional e motor, ocorrendo um 

aumento explosivo de vocabulário entre 15 e 18 

meses. A partir dos 3 anos o desenvolvimento 

é marcado pelo surgimento de habilidades 

de comportamento social, de resolução de 

problemas e de habilidades de pré-alfabetização 

cada vez mais complexas, que se elaboram com 

base em conquistas anteriores (Harvard University 

Center on the Developing Child, 2007; National 

Scientific Council on the Developing Child, 2007). 

Este é um período crítico para a aquisição de 

habilidades cognitivas que conduzirão a criança 

em seu percurso escolar e influenciarão suas 

oportunidades de vida na fase adulta.

Muitos fatores afetam o desenvolvimento 

cognitivo. Fatores genéticos interagem com 

influências sociais e ambientais na modelação 

de processos fisiológicos por meio dos quais 

neurônios cerebrais configuram caminhos 

sensoriais que, por sua vez, modelam o 

desenvolvimento cognitivo e o comportamento 

(Abadzi, 2006). A pesquisa neurológica continua a 

lançar luz sobre os processos envolvidos. Fatores 

fisiológicos são importantes. Desnutrição ou 

deficiência de micronutrientes nos dois primeiros 

anos de vida podem prejudicar o desenvolvimento 

cerebral e o funcionamento do sistema nervoso 

central, com consequências irreversíveis 

(Grantham-McGregor e Baker-Henningham, 

2005; The Lancet, 2008). Outros processos estão 

associados à qualidade do ambiente doméstico, 

inclusive disponibilidade de cuidados e de 

estimulação cognitiva. A pobreza na infância é 

uma das influências negativas mais poderosas 

do ambiente doméstico (Farah et al., 2005; 

Noble et al., 2007). Seu impacto é cumulativo: 

desenvolvimento cognitivo precário conduz 

a resultados acadêmicos mais pobres e 

oportunidades de vida mais limitadas.

A mensagem simples que surge do complexo 

campo de pesquisas neurocognitivas é que a 

experiência inicial é crucial. Não há botões 

rápidos de retrocesso que eliminem a privação 

e nem reparos simples para os danos ao 

desenvolvimento cognitivo. O prejuízo cognitivo na 

primeira infância permanece pelo resto da vida.

A prevenção do dano é melhor do que a cura, 

tanto por motivos de equidade como de eficiência. 

É injusto que crianças sofram atrasos na vida 

devido a circunstâncias sobre as quais não 

têm controle — como a pobreza de seus pais. 

O argumento de eficiência em favor de CEPI 

é endossado por evidências que demonstram 

benefícios sociais e individuais significativos: não 

apenas melhor desempenho acadêmico, maior 

produtividade e renda mais alta, mas também 

melhor saúde e redução de criminalidade. Como 

afirmou James Heckman, prêmio Nobel de 

economia: “Intervenções precoces para crianças 

de ambientes menos favorecidos não contribuem 

para o equilíbrio eficiência-equidade; melhoram a 

produtividade dos indivíduos, a força de trabalho 

e a sociedade como um todo, e reduzem a 

desigualdade ao longo da vida porque ajudam a 

eliminar a condição acidental do nascimento” 

(Heckman e Masterov, 2004, p. 5).

Saúde e nutrição da criança: 
progressos lentos e desiguais

Não é possível manter progressos rápidos rumo 

à EPU enquanto os progressos na resolução 

de problemas de saúde infantil forem lentos. 

Taxas altas de mortalidade e de desnutrição 

infantil representam por si mesmas um desafio 

descomunal ao desenvolvimento. São também 

sintomas de problemas mais amplos que afetam 

diretamente a educação.
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Há boas notícias: a maioria dos indicadores de 

bem-estar da criança está melhorando na maior 

parte dos países. Em alguns casos, as taxas de 

progressos vêm sendo impressionantes:

 Sobrevivência infantil: Em 2006, registraram-se 

três milhões de mortes de crianças menores 

de 5 anos a menos do que em 1990 — uma 

redução de 25%. Em 1990, na Ásia Meridional, 

uma em cada oito crianças morria antes do 

quinto aniversário. A proporção atual é de uma 

em cada 12. Bangladesh, Etiópia, Moçambique 

e Nepal estão entre os países que reduziram 

em 40% ou mais a mortalidade de menores de 

5 anos (UNICEF, 2007).

 Vacinação: O aumento de imunização vem 

salvando vidas. As projeções da Organização 

Mundial da Saúde para 2007 indicaram que 

75% das crianças nos 73 países cobertos pela 

Aliança GAVI (anteriormente Aliança Global por 

Vacinas e Imunização) foram imunizadas com 

três doses de vacina contra difteria, pertússis 

e tétano (DPT3I) — em comparação com 64% 

em 2000 (GAVI Alliance, 2008). Estima-se que a 

vacinação contra sarampo reduziu em 60% as 

mortes em todo o mundo, e em 75% na África 

ao sul do Saara (UNICEF, 2007).

 HIV/aids: No final de 2007, cerca de 3 milhões 

de pessoas em países em desenvolvimento 

estavam recebendo terapia antiretroviral, 

em comparação com 30 mil em 2002. O 

aumento do acesso a drogas visando prevenir 

a transmissão da mãe para a criança — uma 

causa fundamental dos 370 mil novos casos 

anuais de HIV/aids em meio a crianças — 

começa a ter impacto (UNAIDS, 2008).

Em todas essas áreas, políticas nacionais fortes 

apoiadas por iniciativas globais vêm fazendo 

diferença. Um dos exemplos é o Fundo Global 

para o Combate a Aids, Tuberculose e Malária, 

criado em 2002. Em meados de 2008, esse fundo 

estava fornecendo tratamento antiretroviral 

para 1,75 milhão de pessoas (um aumento de 

59% em um ano) e 59 milhões de mosquiteiros 

antimalária (o dobro da oferta em um ano) (Global 

Fund to Fight AIDS, Tuberculosis and Malaria, 

2008). Embora muitos objetivos não tenham sido 

atingidos e pouca atenção tenha sido dada ao 

fortalecimento de sistemas nacionais de saúde, 

essas realizações são efetivas.

A má notícia é que os esforços atuais estão 

longe do necessário. Apesar da disponibilidade e 

acessibilidade de intervenções que se mostraram 

eficazes, metas fundamentais estabelecidas pelos 

ODM para a saúde da criança não serão atingidas.

Mortalidade infantil: progressos lentos e 
grandes desigualdades

A mortalidade infantil é um dos indicadores mais 

sensíveis do bem-estar das crianças menores 

de 5 anos. A medida capta a morte prematura 

e ao mesmo tempo oferece um insight sobre 

a condição de saúde e de nutrição da próxima 

geração de crianças em idade escolar.

A cada ano, cerca de dez milhões de crianças 

morrem antes da idade escolar (UNICEF, 2007). 

A grande maioria dessas mortes decorre de 

doenças infecciosas relacionadas à pobreza e 

de acesso inadequado a serviços básicos como 

água limpa e saneamento. Cerca de 1,8 milhão de 

crianças de países em desenvolvimento morrem 

anualmente por falta desses recursos, que são 

garantidos para indivíduos nos países ricos 

(UNDP, 2006). A África ao sul do Saara responde 

por 50% das mortes de menores de 5 anos, 

e essa proporção vem aumentando. A Ásia 

Meridional responde por um terço dessas mortes.

Os números da mortalidade infantil representam 

a ponta de um iceberg. As doenças responsáveis 

por grande parte das mortes infantis, tais 

como pneumonia (19% do total), infecções 

diarréicas (17%), malária (8%) e sarampo (4%), 

provocam danos mais amplos e frequentemente 

duradouros nas perspectivas de desenvolvimento 

das crianças (Patrinos, 2007; WHO, 2008). Por 

exemplo, a diarreia é causa e consequência de 

deficiência de micronutrientes. A pneumonia 

não só tira a vida de cerca de dois milhões de 

crianças por ano, como é também uma infecção 

oportunista importante, associada à difteria, à 

coqueluche e ao sarampo (Simoes et al., 2006). 

A malária materna é uma causa significativa de 

retardo de crescimento intrauterino e de baixo 

peso ao nascer; e na África, de anemia infantil 

(Breman et al., 2006). As principais doenças 

que levam à mortalidade infantil também têm 

consequências para a educação, pelos efeitos de 

longo prazo sobre a nutrição e o desenvolvimento 

cognitivo, bem como sobre a frequência escolar e 

a aprendizagem.

Nos ODM os governos mundiais prometeram 

reduzir em dois terços até 2015, o número de 
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países em 

desenvolvimento 
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anualmente por 
falta de serviços 

básicos como 
água potável e 
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mortes de menores de 5 anos registrado em 

2009. Essa meta não será atingida sem uma 

grande intensificação de esforços (Figura 2.1). 

É especialmente preocupante a situação da 

África ao sul do Saara. A região como um todo 

tem reduzido a mortalidade infantil a um ritmo 

quatro vezes menor do que o necessário, e 

apenas três dos 46 países estão caminhando 

rumo à meta dos ODM. Na Ásia Meridional, a 

taxa de redução observada para 1990-2006 é de 

cerca de um terço da necessária para atingir os 

ODM. Esses são deficits estatísticos significativos, 

associados a grandes custos humanos. No nível 

global, a diferença projetada entre a meta dos 

ODM e o resultado em 2015 pode ser avaliada 

em termos de 4,3 milhões de mortes infantis que 

seriam evitadas se as metas fossem cumpridas 

(UNICEF, 2007).

A saúde e a sobrevivência das crianças, e seus 

efeitos sobre o desenvolvimento cognitivo e 

a educação, são fortemente influenciados 

por padrões de desigualdade. Em muitos 

países, ser pobre e viver em área rural reduz 

dramaticamente a perspectiva de sobreviver ao 

quinto aniversário. Por exemplo, na Bolívia e 

na Nigéria, as taxas de mortalidade infantil no 

quintil mais pobre são três vezes mais altas do 

que as dos 20% mais ricos (Figura 2.2). Essas 

disparidades refletem desigualdades subjacentes 

Figura 2.1: Taxas de redução da mortalidade de menores de 5 anos no período entre 1990 e 2006 e 
taxas necessárias no período entre 2007 e 2015 para alcançar o ODM

Notas: A área de cada círculo representa o número relativo de mortes de menores de 5 anos registradas atualmente. Quanto mais próximo o círculo se encontra da linha “a 
caminho”, mais próximo o país se encontra da realização do ODM. As regiões apresentadas seguem a classificação utilizada pelo UNICEF, que tem algumas diferenças em relação 
à classificação de regiões utilizada para EPT. 
1. Europa Central e Oriental e Comunidades dos Estados Independentes.
Fonte: UNICEF (2007).
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com relação a nutrição, vulnerabilidade e acesso 

a serviços de saúde.

A redução das disparidades na área da saúde 

daria um retorno significativo em termos de 

vidas salvas. A redução das taxas atuais de 

mortalidade infantil no quintil de famílias mais 

pobres até o nível prevalente entre os 20% mais 

ricos reduziria em cerca de 40% o número total 

de mortes (UNICEF, 2007). Infelizmente, os dados 

sobre mortalidade sugerem que muitos países 

estão caminhando na direção errada (Figura 2.3). 

A desagregação dos dados sobre mortalidade 

infantil em 22 países que dispõem de informações 

provenientes de pesquisas domiciliares por quintil 

de renda mostra que:

 Em nove dos 17 países que avançaram na 

redução das taxas de mortalidade infantil, 

registrou-se aumento na diferença de 

mortalidade entre os quintis mais ricos e 

mais pobres. Na Nicarágua, nas Filipinas e 

em Zâmbia, a melhoria das condições para 

os 20% mais pobres registrou taxas bem 

inferiores às dos mais ricos.

 Entre os cinco países nos quais a mortalidade 

infantil aumentou, na Nigéria e em Uganda 

cresceu também a diferença entre ricos 

e pobres.

Em muitos 
países, ser pobre 
e viver em área 
rural reduz 
dramaticamente 
a perspectiva 
de sobreviver 
ao quinto 
aniversário  
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As tendências na mortalidade infantil indicam 

uma direção preocupante para a educação em 

dois sentidos. Em primeiro lugar, existe um 

desacerto crescente entre o rápido progresso 

das matrículas na escola primária e o progresso 

lento na redução da mortalidade infantil. A 

implicação: doenças infantis irão corroer 

os benefícios potenciais do maior acesso à 

educação. Em segundo lugar, na medida em 

que as disparidades da mortalidade infantil 

refletem condições mais gerais de saúde, há o 

risco de que desigualdades de saúde reforcem 

outras desvantagens educacionais enfrentadas 

por crianças provindas de lares rurais pobres ao 

ingressar na escola.

A desnutrição infantil ameaça o potencial e 
impede os progressos

A desnutrição é a mais séria epidemia mundial 

de saúde e um dos maiores obstáculos à EPU. 

A epidemia afeta um terço das crianças menores 

de 5 anos. É responsável também por cerca de 

um terço da carga global de doenças nesse grupo 

etário e por cerca de 3,5 milhões de mortes 

de crianças por ano (Black et al., 2008). Sua 

importância, no entanto, é subestimada — e afeta 

igualmente a educação.

Em 2006, cerca de 193 milhões de crianças 

menores de 5 anos sofriam graus moderados ou 

severos de retardo de crescimento. Por ocasião 

de seu ingresso na escola primária, a desnutrição 

terá danificado o cérebro e o desenvolvimento 

cognitivo de muitas dessas crianças. Há 

evidências convincentes de que a má nutrição 

na primeira infância afeta o desenvolvimento 

cognitivo, as habilidades motoras finas, a 

aquisição da aprendizagem e o comportamento. 

Até mesmo a desnutrição moderada resulta 

em mudanças de comportamento, entre as 
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Figura 2.2: Taxas de mortalidade de menores de 5 anos por localização e grupo de renda, 
países selecionados, ano mais recente. 

Fonte: Pesquisas de Demografia e Saúde, cálculos realizados por Gwatkin et al. (2007a).
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Fonte: Pesquisas de Demografia e Saúde, cálculos realizados por Gwatkin et al. (2007a).
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quais níveis mais baixos de atividade, maior 

apatia e menos interesse pela brincadeira 

e pela exploração (Grantham-McGregor, 

1995; Grantham-McGregor et al., 2007). É 

particularmente importante o período entre o 

nascimento e os dois anos de vida, durante o 

qual os deficits nutricionais podem ter efeitos 

físicos e cognitivos irreversíveis (The Lancet, 

2008). Crianças desnutridas têm menor 

probabilidade de ingressar na escola na idade 

oficial e estão menos preparadas para aprender. 

Pesquisas realizadas nas Filipinas mostraram 

que crianças desnutridas tinham desempenho 

pior na escola — em parte, em consequência de 

ingresso tardio e resultante perda de tempo de 

aprendizagem e, em parte, devido a redução na 

capacidade de aprender (Glewwe et al., 2001). O 

impacto da desnutrição persiste na vida adulta. 

Na Guatemala, o retardo de crescimento precoce 

está associado a deficits em alfabetização, 

habilidades com números e resultados 

educacionais aos 18 anos (Maluccio et al., 2006).
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Figura 2.4: Baixo peso ao nascer e retardo de crescimento moderado e grave em todos os lugares do mundo1

Nota: As regiões apresentadas seguem a classificação utilizada pelo UNICEF, que tem algumas diferenças em relação à classificação de regiões utilizada para EPT. Por exemplo, o UNICEF inclui o Irã na região dos Estados 
Árabes, e não na Ásia Meridional e Ocidental.  Para os países da Europa Central e Oriental, os pontos relacionados aos dados são apresentados em verde; para a Ásia central, em ciano; e para a Ásia Meridional e 
Ocidental, em laranja.  
1. Os dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis.
Fontes: Anexo, Tabela Estatística 3A; UNICEF (2007).
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A extensão da desnutrição pode ser apreendida 

por três indicadores principais:

Baixo peso ao nascer: A crise nutricional começa 

no útero e está associada à condição de saúde 

da mulher. Em grande parte da África ao sul 

do Saara e da Ásia Meridional as mulheres 

sofrem deficiências de nutrição antes e durante 

a gravidez em proporções quase epidêmicas. O 

baixo peso ao nascer é uma medida indireta desse 

fenômeno. Em 2006, cerca de 16% das crianças de 

países em desenvolvimento — aproximadamente 

19 milhões — nasceram com baixo peso, e a 

proporção chegou a 29% na Ásia Meridional. 

Essas crianças são 20 vezes mais propensas a 

morrer ainda bebês, e as que sobrevivem são 

mais suscetíveis a doenças infecciosas. Nos 

países em desenvolvimento, cerca de 42% das 

gestantes sofrem de anemia — uma causa 

primária de baixo peso ao nascer (UNICEF, 2007).

Retardo de crescimento infantil: Retardo de 

crescimento moderado e grave são indicadores 

de subnutrição persistente.1 Em todos os países 

em desenvolvimento, cerca de uma criança 

em cada três sofre de retardo de crescimento 

moderado ou grave (The Lancet, 2008). A grande 

maioria dessas crianças vive na Ásia Meridional 

e na África ao sul do Saara. Quase 50% de todas 

as crianças da Ásia Meridional e um terço das 

crianças na África ao sul do Saara são afetadas 

por retardo de crescimento. Essas médias 

regionais encobrem grandes diferenças entre os 

países. Mais de 40% das crianças que vivem em 

Angola, no Burundi, no Chade, na Etiópia e em 

Malaui chegarão à idade de ingresso na escola 

primária tendo sofrido os efeitos debilitantes 

do retardo de crescimento (Figura 2.4). Entre 

os 22 países com prevalência de 40% ou mais 

de retardo de crescimento infantil, 13 estão na 

África ao sul do Saara, seis na Ásia e dois nos 

Estados Árabes. Muitos estudos observacionais 

revelaram relações entre retardo de crescimento 

infantil, ou baixo peso para a idade, e 

desenvolvimento mental e motor deficiente em 

fases posteriores da vida (Grantham-McGregor e 

Baker-Henningham, 2005).

Deficiência de micronutrientes: Os danos 

causados por ingestão insuficiente de calorias 

são agravados pela deficiência de nutrientes. 

Micronutrientes como iodo, ferro e vitamina A 

têm um efeito profundo sobre o desenvolvimento 

da criança. Por exemplo, a deficiência clínica 

de iodo é a principal causa isolada de retardo 

mental. Ela restringe o desenvolvimento do 

sistema nervoso central, levando a uma perda 

média de cerca de 13 pontos de QI. A anemia 

por deficiência de ferro, que afeta 47% das 

crianças em idade pré-escolar, prejudica a 

concentração e aumenta a vulnerabilidade 

a doenças infecciosas (Black et al., 2008; 

Grantham-McGregor et al., 2007).

Avaliados em relação a referências estabelecidas 

internacionalmente, os progressos na redução 

da desnutrição infantil têm sido modestos. A 

meta dos ODM é reduzir em 50% a subnutrição 

(em relação aos níveis de 1990) até 2015. Menos 

de 25% dos 143 países para os quais há dados 

disponíveis e apenas três dos 20 países que 

respondem por 80% da desnutrição global estão 

no rumo certo (The Lancet, 2008). Em muitos 

países, a situação vem-se agravando. As taxas 

de desnutrição aumentaram em 26 países, 

50% dos quais estão na África ao sul do Saara. 

Segundo uma estimativa, o número de indivíduos 

subnutridos na região aumentou de 169 milhões 

para 206 milhões entre 1990 e 2003 (World Bank, 

2006b). Grande parte da Ásia Meridional também 

está fora de rota em relação à meta dos ODM, 

inclusive países com altas taxas de crescimento 

econômico. A experiência da Índia, que responde 

por uma em cada três crianças desnutridas do 

mundo, é tão instrutiva quanto desconcertante. 

Por duas décadas, o país esteve na rota rápida 

da globalização, registrando uma das mais altas 

taxas mundiais de crescimento econômico. 

Mas esse sucesso econômico não se traduziu 

em progressos equivalentes na luta contra a 

desnutrição infantil (Quadro 2.1).

A crise internacional de alimentos poderia 

agravar dramaticamente as perspectivas para 

o cumprimento dos ODM. Em muitos países, os 

indivíduos que vivem com menos de um dólar 

por dia gastam mais de 60% de sua renda com 

alimentos, o que as torna altamente vulneráveis 

até mesmo a pequenos aumentos de preços 

(Minot, 2008). Ao longo do último ano, as 

mudanças internacionais de preços não foram 

modestas. O preço dos grãos dobrou desde 2006, 

e o preço de outros itens essenciais aumentou 

ainda mais — três vezes no caso do arroz (Minot, 

2008). Famílias vulneráveis já vêm sofrendo 

as consequências. No Iêmen, por exemplo, o 

aumento do preço dos alimentos reduziu em 12% 

a renda real das famílias do quintil mais pobre 

(World Bank, 2008a).

1. As crianças são 
classificadas como 
portadoras de retardo 
de crescimento se sua 
altura em relação à idade 
está entre dois e três 
desvios-padrão (retardo de 
crescimento moderado), 
ou três ou mais 
desvios-padrão (retardo 
de crescimento severo) 
abaixo da mediana de 
referência (v. glossário). 

A Índia responde 
por uma em cada 

três crianças 
desnutridas 

do mundo
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Nos últimos anos, a Índia fez progressos marcantes 
em direção à matrícula universal na escola primária. 
Os progressos dos indicadores de saúde infantil são 
menos acentuados. Embora a Índia venha mantendo 
há duas décadas uma das mais altas taxas mundiais 
de crescimento econômico, os indicadores sociais 
de mortalidade infantil, nutrição e saúde da criança 
ficam bem atrás. 

• A mortalidade infantil vem caindo a uma taxa 
três vezes menor do que a necessária para que 
a Índia atinja a meta dos ODM. Bangladesh e 
Nepal, que têm níveis mais baixos de renda e de 
crescimento econômico, já ultrapassaram a Índia 
nesse indicador fundamental de bem-estar infantil. 
Se a Índia tivesse reduzido a mortalidade infantil 
aos níveis de Bangladesh, teria registrado 200 mil 
mortes a menos em 2006.

• O aumento da renda média pouco afetou as taxas 
de nutrição infantil. Segundo a Pesquisa Nacional 
de Saúde da Família, realizada em 2005-2006, a 
incidência de crianças de baixo peso foi de 46% 
em 2005 — o mesmo nível de 1998. 

• Deficiências de micronutrientes são generalizadas. 
A deficiência de iodo em mulheres grávidas causa 
prejuízo mental congênito em aproximadamente 
6,6 milhões de crianças por ano. Um terço das 
crianças nascidas com danos mentais associados 
à deficiência de iodo em todo o mundo vive na 
Índia. Além disso, cerca de 75% das crianças 
indianas em idade pré-escolar sofrem de anemia 
por deficiência de ferro, e 60% têm deficiência 
subclínica de vitamina A. 

• Falta provimento de saúde em muitas áreas. Mais 
de 25% dos casos de crianças com diarreia jamais 

são tratados. Cerca de 45% das crianças não 
recebem a vacinação DPT3 completa — a mesma 
proporção de 1998. A cobertura de vacinação 
diminuiu em dez estados desde 1998.

Essa acentuada desconexão entre sucesso econômico 
e fracasso na nutrição infantil é produto das profundas 
desigualdades associadas a renda, casta, gênero e 
estado — e do amplo fracasso das políticas públicas. 
O programa Serviços Integrados de Desenvolvimento 
Infantil (SIDI) é a ponta de lança institucional do 
esforço indiano no combate à desnutrição infantil. 
No entanto, sua eficácia é prejudicada por sérios 
problemas de foco. Os cinco estados com maior 
incidência de desnutrição são aqueles que têm menor 
cobertura do SIDI. Além disso, crianças mais velhas — 
de 3 a 6 anos de idade — participam mais do que as 
mais novas, perdendo-se assim uma oportunidade 
crucial para o combate à desnutrição. Muitas crianças 
de famílias mais pobres não são atendidas. E o 
programa não tem como alvo preferencial meninas, 
crianças pobres e crianças das castas mais baixas, que 
correm os maiores riscos de desnutrição. 

A aspiração publicamente declarada pelo governo da 
Índia é criar um sistema educacional de alto nível que 
ofereça escolarização de boa qualidade a todas as 
crianças. Atingir essa meta requer liderança política 
mais forte e políticas práticas que associem a agenda 
da EPT com políticas que melhorem a saúde pública e 
aumentem a igualdade.

Fontes: Deaton & Drèze (2008); Gragnolati et al. (2006); 
International Institute for Population Sciences and Macro 
International Inc. (2007).

Quadro 2.1. A desnutrição compromete os progressos da Índia em matrículas na escola primária

Em uma das estimativas, a inflação de preços de 

alimentos poderia empurrar mais 105 milhões de 

indivíduos para baixo da linha da pobreza, sendo 

que 30 milhões deles vivem na África ao sul do 

Saara (Wodon et al., 2008).

É difícil justificar os progressos lentos 

dos indicadores de bem-estar infantil. As 

intervenções prioritárias para a saúde da criança 

são bem conhecidas, eficientes e de custo viável. 

Estratégias detalhadas elaboradas pela União 

Africana sugerem que, com um financiamento 

adicional de 2 a 3 dólares per capita, a 

mortalidade infantil poderia ser reduzida em 30%, 

e a mortalidade materna, em 15%. Ampliação 

da imunização, o tratamento de diarreia e 

pneumonia, a utilização de mosquiteiros e 

medicamentos preventivos para malária, a 

distribuição de micronutrientes fundamentais 

e medidas para prevenir a transmissão do 

HIV da mãe para a criança poderiam reduzir 

dramaticamente a morbidade e a mortalidade 

infantil. Em áreas rurais da Tanzânia, a incidência 

de crianças com baixo peso diminuiu 7% entre 

1999 e 2004 por meio de intervenções integradas 

de saúde materna e infantil, entre as quais 

o provimento de água de melhor qualidade e 

de saneamento, a imunização em massa e a 

prevenção da malária (Alderman et al., 2005). 

A Etiópia aderiu a um amplo programa para 

ampliar o atendimento pré-natal e para garantir 

a disponibilidade de medicamentos e vacinas 

Um 
financiamento 
adicional de 
2 a 3 dólares 
per capita 
poderia reduzir 
a mortalidade 
infantil em 30% 
e a mortalidade 
materna em 
15% na África 
ao sul do Saara
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essenciais nas clínicas de cuidados primários 

de saúde. Para sustentar o plano, o governo vem 

capacitando e alocando 30 mil mulheres agentes 

de saúde recrutadas nas comunidades em que 

irão atuar (UNICEF, 2007). O Quadro 2.2 ilustra 

essas intervenções.

Infelizmente, ações decisivas são a exceção, 

não a regra. A segurança nutricional poucas 

vezes aparece entre as principais prioridades 

de desenvolvimento, e raramente está bem 

integrada às estratégias nacionais de redução 

da pobreza. Recentemente, uma revisão das 

políticas de desnutrição feita pela revista médica 

The Lancet concluiu que “não há liderança, os 

recursos são escassos, a capacidade é frágil, 

e sistemas de respostas emergenciais são 

fragmentários” (The Lancet, 2008, p. 179).

Provimento de programas de CEPI 
de boa qualidade: uma base para a 
equidade

Duas crianças nascem no mesmo dia no 

Equador. Uma nasce em uma família situada 

no quintil superior da distribuição de riqueza do 

país, e a outra no extremo oposto. Aos 3 anos 

de idade, as duas apresentam desempenhos 

aproximadamente equivalentes em testes de 

reconhecimento de vocabulário. Aos 5 anos de 

idade, a criança da família mais rica tem um 

desempenho 40% mais alto. Ao ingressar na 

escola primária, crianças das famílias mais 

pobres estão tão mais atrasadas que é improvável 

que algum dia venham a recuperar a diferença. 

Esta história resume as constatações de um 

importante estudo sobre desenvolvimento 

Explorar a oportunidade de combater a desnutrição 
pode produzir retornos significativos. Programas de 
muitos países advogam convincentemente em favor 
da intervenção precoce. Por exemplo:

Nas Filipinas, um programa piloto de nutrição 
infantil focalizou os investimentos em uma ampla 
variedade de intervenções em nutrição e prevenção 
de saúde. Em crianças de 2 a 3 anos de idade, a 
exposição ao no programa durante 17 meses foi 
associada a habilidades de linguagem expressiva e 
receptiva significativamente mais altas (0,92 a 1,80 
desvio-padrão mais altas), assim como a escores mais 
altos de peso por altura. Em crianças menores de 
4 anos, verificou-se também redução na incidência de 
verminoses e diarreia. 

O Projeto Integrado de Desenvolvimento Infantil, 
da Bolívia, fornece 70% da ingestão recomendada 
de nutrientes, e ambientes sistemáticos de 
aprendizagem para crianças pobres de áreas urbanas 
entre 6 meses e 6 anos de idade. Comparações 
controladas indicam amplos efeitos positivos sobre 
desenvolvimento cognitivo e habilidades linguísticas, 
bem como melhores escores de peso por altura em 
crianças menores de 3 anos.

O programa Oportunidades do México, oferece 
algumas das evidências mais irrefutáveis da eficácia 
de intervenções em saúde. Uma vez que o programa 
foi implantado progressivamente, foi possível realizar 
uma avaliação randômica examinando diversos 
resultados. Entre as constatações estão:

• Redução na prevalência de retardo de 
crescimento. Aos 2 anos de idade, as crianças 
do programa tinham um centímetro de altura de 
vantagem sobre as que não participaram. 

• Aumento da frequência e da progressão escolar. 
As que participaram entre o nascimento e os 
6 meses de idade tinham maior probabilidade de 
entrar na escola na idade adequada, progredir 
com regularidade ao longo do sistema e ter 
maior número de anos de escolaridade. As taxas 
de escolarização no ensino médio aumentaram 
de 67% para 75%, para meninas, e de 73% para 
cerca de 78%, para meninos.

• Melhor desenvolvimento cognitivo. Um estudo 
recente, que utilizou dados administrativos 
para examinar os benefícios cumulativos 
de transferências monetárias e da ingestão 
de nutrientes em relação à saúde, ao 
desenvolvimento cognitivo e a habilidades 
motoras, verificou que a duplicação das 
transferências monetárias foi associada a 
melhores escores de altura por idade, e a escores 
mais altos em três escalas de desenvolvimento 
cognitivo e linguagem receptiva. Dois domínios do 
desenvolvimento cognitivo que foram associados 
positivamente a transferências monetárias — 
memória de curto prazo e linguagem — estão entre 
os mais sensíveis a status social e econômico.

Fontes: Armecin et al. (2006); Beh &Hoddinot (2005); 
Behrman et al. (2004); Fernald et al. (2008); Schady (2006). 

Quadro 2.2. Evidências nacionais: intervenções em saúde e nutrição 
podem melhorar o desenvolvimento cognitivo

Pesquisas em 
muitos países 

evidenciam 
retornos 

significativos 
do investimento 
em CEPI de boa 

qualidade
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cognitivo no Equador (Paxson e Schady, 2005). 

Mostra que aquilo que as crianças conseguem 

realizar na educação é profundamente afetado 

por aquilo que lhes acontece antes mesmo de 

chegar à escola.

Provimento para menores de 3 anos: 
explorando a janela de oportunidade

Arranjos institucionais, capacidade e qualidade 

de serviços para crianças menores de 3 anos 

de idade variam enormemente. Na maioria dos 

países desenvolvidos, o provimento inclui visitas 

de saúde regulares, imunização, orientação 

nutricional e acesso universal a serviços de 

atendimento à criança. No entanto, há exceções 

importantes a essa regra — e as crianças pobres 

frequentemente têm o acesso mais limitado. 

Em países em desenvolvimento, as intervenções 

são usualmente muito mais limitadas e 

mal coordenadas.

Nos países em desenvolvimento, as famílias são 

os principais cuidadores, embora as agências 

governamentais também tenham setores 

responsáveis pelo bem-estar da criança. Serviços 

de saúde materna e infantil normalmente estão 

submetidos à autoridade de ministérios da saúde 

ou de serviços exclusivos para o desenvolvimento 

infantil. Na América Latina, as creches são 

amplamente utilizadas para prestar apoio 

nutricional a famílias vulneráveis. Os governos 

dessa região também expandiram os programas 

de proteção social, incluindo componentes 

relacionados à primeira infância. Algumas vezes 

esses programas oferecem transferências 

condicionadas de recursos financeiros: 

famílias elegíveis recebem pagamento desde 

que atendam a condições tais como levar as 

crianças para monitoramento do crescimento e 

vacinações, e garantir sua frequência à escola. 

O maior desses programas é o Oportunidades, 

no México, que tinha em 2007 um orçamento 

de US$3,7 bilhões e atingia cinco milhões de 

famílias (Fernald et al., 2007). Um exemplo é o 

Bono de Desarrollo Humano, do Equador, que 

provê transferência monetária para mulheres 

designadas como elegíveis, com base unicamente 

em um índice combinado que reflete situações de 

carência (Paxson e Schady, 2007).

Pesquisas realizadas em um grande número 

de países evidenciam retornos significativos 

do investimento em programas de CEPI de boa 

qualidade. Avaliações do programa Bono de 

Desarollo Humano identificaram uma diversidade 

de efeitos positivos sobre controle motor fino, 

memória de longo prazo e bem-estar físico. 

Filhos de participantes situados no quartil mais 

pobre têm escores 25% mais altos em resultados 

cognitivos do que a média de um grupo de 

controle. Para 50% das famílias situadas no 

quartil mais pobre, a transferência — no valor 

de US$15 por mês — aumenta a proporção 

de matrículas escolares de 75% para 85%, 

e reduz o trabalho infantil em 17 pontos 

percentuais (Oosterbeek et al., 2008; Schady e 

Aranjo, 2006). Outras avaliações demonstram 

benefícios cumulativos ao longo do tempo sob a 

forma de melhores indicadores de realizações 

e aprendizagem.

Essas experiências confirmam que programas 

de CEPI têm o potencial de fazer muita 

diferença. Pesquisas comparativas entre 

países sugerem que há três condições para 

desbloquear esse potencial (Armecin et al., 2006; 

Grantham-McGregor e Baker-Henningham, 2005; 

Schady, 2006):

 Começar cedo: A exploração eficaz da estreita 

janela de oportunidade que vai até o terceiro 

aniversário reduz a vulnerabilidade ao retardo 

de crescimento e melhora o desenvolvimento 

cognitivo.

 Atuar a longo prazo. A intervenção deve ser 

contínua e assumir diversas formas ditadas 

pelas circunstâncias, com intervenções 

nutricionais, de saúde e comportamentais, 

todas elas desempenhando um papel.

 Empreender diversas ações. Por exemplo, 

programas de alimentação que incorporam 

estimulação cognitiva, como na Bolívia e nas 

Filipinas, são mais eficazes do que nutrição ou 

estimulação isoladamente.

Acesso formal à educação infantil a partir 
dos 3 anos: expansão não uniforme, 
profundas desigualdades

Em cerca de 30 países, a legislação torna 

obrigatório pelo menos um ano de educação 

infantil, embora em poucos casos a 

obrigatoriedade seja imposta rigidamente. Na 

maioria dos casos, os ministérios de Educação 

supervisionam o provimento nacional.

O provimento de programas de CEPI de boa 

qualidade pode equipar a criança com habilidades 

cognitivas, comportamentais e sociais que 

O que as 
as crianças 
conseguem 
realizar na 
educação é 
profundamente 
afetado pelo que 
lhes acontece 
mesmo antes de 
chegar à escola  
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geram grandes benefícios em termos de acesso 

ao ensino primário, progressão na escola e 

resultados de aprendizagem (Quadro 2.3). 

Não há um modelo simples para determinar 

em que consiste a boa qualidade. A pesquisa 

internacional indica a importância do tamanho 

da classe ou grupo, a relação crianças/adulto, 

a qualidade do ensino e a disponibilidade 

de materiais e de currículo. A interação 

entre crianças, cuidadores e professores é 

provavelmente o principal determinante da 

qualidade (Young e Richardson, 2007).

O acesso a instalações de educação infantil tem 

aumentado consistentemente em todo o mundo. 

Cerca de 139 milhões de crianças participavam 

de programas CEPI em 2006, em comparação 

com 112 milhões em 1999. Em termos globais, 

a Taxa Bruta de Escolarização (TBE) média 

na educação infantil em 2006 foi de 79% nos 

países desenvolvidos e de 36% nos países em 

desenvolvimento (Tabela 2.1). A cobertura mais 

baixa foi registrada na África ao sul do Saara e 

nos Estados Árabes. Dos 35 países da África ao 

sul do Saara que dispõem de dados para 2006, 

17 registravam taxas de cobertura inferiores 

a 10%. Dos 18 países dos Estados Árabes que 

dispõem de dados, seis registravam taxas de 

cobertura inferiores a 10% e outros três, abaixo 

de 20%.

A participação na educação infantil tende a 

aumentar com a renda, embora a associação 

não seja nítida. Vários Estados Árabes de alta 

renda têm cobertura menor do que países 

de baixa renda, entre os quais Gana, Nepal e 

Quênia. Examinando por regiões, o acesso à 

educação infantil é mais limitado nas Filipinas 

do que no Camboja, e a Bolívia registra taxa 

mais alta de matrículas em educação infantil do 

que a Colômbia, um país mais rico (Figura 2.5). 

Essas comparações salientam a importância de 

opções de políticas públicas. Enquanto em países 

de baixa renda o provimento evidentemente é 

restringido pela disponibilidade de recursos, 

muitas vezes a restrição se deve também à 

negligência governamental — especialmente 

em relação aos pobres. As prioridades de 

O aumento do acesso à educação infantil pode melhorar 
tanto os resultados da educação quanto a equidade. 
Grande parte das evidências provém de programas 
piloto extensivamente pesquisados nos Estados Unidos, 
nos quais os resultados incluíram escores mais altos 
em testes, melhores taxas de conclusão no ensino 
médio e aumento do número de matrículas no ensino 
superior. Dois programas que focalizaram crianças 
afro-americanas oferecem exemplos: o Programa Perry 
Preschool foi associado a um aumento de 44% nas 
taxas de conclusão da educação infantil, e o Projeto 
Abecedarian registrou um ponto ao aumento de um 
nível em realizações em leitura e matemática. 

A pesquisa de países em desenvolvimento é mais 
limitada, porém não menos expressiva:

• Na Argentina, a frequência à educação infantil dos 
3 aos 5 anos de idade melhorou o desempenho 
em linguagem e matemática — em de 0,23 a 0,33 
desvio-padrão. Medido por meio de escores em 
testes de terceira série, o efeito foi duas vezes maior 
para alunos de background pobre.

• No Uruguai, a frequência à educação infantil 
tem efeito positivo sobre o número de anos de 
escolaridade, taxas de repetência e distorções entre 
idade e série frequentada. Aos 10 anos, as crianças 
que tinham frequentado educação infantil tinham 

cerca de um terço de ano de vantagem sobre as 
que não tinham frequentado. Aos 16 anos, tinham 
acumulado mais 1,1 ano de escolaridade a mais e 
apresentavam probabilidade 25% maior de estar na 
escola. 

• No Camboja, dados de pesquisa domiciliar mostraram 
que a disponibilidade de instalações de educação 
infantil aumentou de 43% para 54% a probabilidade 
de conclusão do ciclo escolar. O impacto mais forte 
foi verificado em áreas rurais remotas e nos dois 
quintis de renda mais baixos. A probabilidade de 
graduação do contingente na 6a série aumentou em 
13% para os mais pobres – quase o dobro do aumento 
verificado para o grupo mais rico. 

• Na Índia, no estado de Haryana, um programa 
resultou em uma redução de 46% na evasão escolar 
entre crianças de casta mais baixa, embora não 
modificasse significativamente a taxa de evasão 
de crianças de castas superiores. Evidências mais 
amplas da Índia, incluindo oito estados e baseadas 
em monitoramento de grupos, indicaram taxas 
significativamente mais altas de permanência na 
escola em meio a crianças que tinham frequentado 
programas de CEPI. 

Fontes: Berlinski et al. (2006); Nores et al.(2005); Schweinhart et al. 
(2005); UNESCO (2006); Vegas e Petrow (2007).

Quadro 2.3. Benefícios da educação infantil para a equidade e a eficiência

A cobertura de 
CEPI foi menor 

na África ao sul 
do Saara e nos 

Estados Árabes
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Tabela 2.1: Matrículas no ensino primário e Taxas Brutas de Escolarização por região, 1999 e 2006

Total de matrículas Taxas Brutas de Escolarização

Ano letivo encerrado em Mudança 
entre 

1999 e 2006

Ano letivo encerrado em Mudança 
entre 

1999 e 20061999 2006 1999 2006

(milhões) (milhões) (%) (%) (%) (%)

Mundo 112 139 24 33 41 26

Países em desenvolvimento 80 106 32 27 36 32

Países desenvolvidos 25 26 3 73 79 9

Países em transição 7 7 2 46 62 36

África ao sul do Saara 5 9 73 9 14 49

Estados Árabes 2 3 26 15 18 22

Ásia Central 1 1 8 21 28 38

Leste da Ásia/Pacífico 37 37 -1 40 45 12

Leste da Ásia 37 36 -1 40 44 11

Pacífico 0.4 1 24 61 74 22

Ásia Meridional/Ocidental 21 39 81 21 39 84

América Latina/Caribe 16 20 24 56 65 16

Caribe 1 1 18 65 79 21

América Latina 16 20 24 55 64 16

Am. do Norte/Europa Ocidental 19 20 4 75 81 7

Europa Central/Oriental 9 10 1 49 62 26

Nota: A mudança é computada utilizando valores não arredondados.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 3B.

doadores de ajuda reforçam essa negligência: 

programas de CEPI respondem por apenas 5% 

da ajuda total para a educação. É difícil justificar 

essa proporção, dados os enormes benefícios 

potenciais dos programas de CEPI para as 

metas de educação primária e para os ODM. O 

nível muito baixo de provimento e o nível alto 

de necessidades na África ao sul do Saara, em 

particular, sugerem um argumento consistente 

em defesa de maior prioridade para programas 

de CEPI entre as estratégias educacionais 

(Jaramillo e Mingat, 2008).

Disparidades internas na frequência à educação 

infantil. Há disparidades marcantes no provimento 

de educação infantil dentro dos países. Embora 

crianças vulneráveis de famílias pobres sejam as 

que mais se beneficiam de intervenções de CEPI 

que compensem a desvantagem do ambiente 

doméstico, a evidência internacional indica uma 

relação inversa entre necessidade e provimento. 

Análises preliminares de dados da aplicação 

mais recente das Pesquisas por Agrupamento 

de Indicadores Múltiplos (MICS3) em 17 países 

indicam grandes diferenças na frequência à 

educação infantil, sendo que crianças pobres e de 

áreas rurais situam-se na extremidade inferior da 

faixa de distribuição (Figura 2.7).

As taxas de frequência de crianças de famílias 

pobres ficam muito abaixo daquelas de famílias 

ricas. Na Síria a taxa de frequência dos 20% 

mais ricos é cinco vezes maior do que a dos 

20% mais pobres (Figura 2.7). Disparidades de 

riqueza vão além dos indicadores de frequência. 

No Brasil, onde a taxa média de matrícula em 

educação infantil é de 29% para os mais pobres e 

passa de 50% para os mais ricos, as instalações 

particulares frequentadas pelas crianças de 

famílias mais ricas são flagrantemente mais 

bem equipadas (Azevedo de Aguiar et al., 2007). 

Pesquisas realizadas no Rio de Janeiro sugerem 

que o gasto médio por criança em instituições 

privadas de educação infantil é 12 vezes maior do 

que em instituições públicas.

Diferenças entre áreas rurais e urbanas e outras 

disparidades geográficas também são marcantes 

em vários países. Na Costa do Marfim, por 

exemplo, as taxas de frequência variam de menos 

de 1% no noroeste distante a 19% na capital, 

Abidjan. Na região do delta do Rio Vermelho, no 

Vietnã, que tem a renda média mais alta do país, 

a taxa de frequência à educação infantil é de 

80%, em contraste com 40% na região do delta 

do Rio Mekong, que registra alguns dos piores 

indicadores sociais. Em Bangladesh, moradores 

Programas de 
CEPI respondem 
por apenas 5% 
da ajuda total 
para a educação. 
É difícil justificar 
essa proporção
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Figura 2.5: Mudanças nas Taxas de Brutas Escolarização na Educação Infantil (EI) entre 1999 e 2006, 
nos países com TBE inferior a 90% em 20061
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Estados ÁrabesNotas: A aparente redução 
nos valores referentes ao 
Reino Unido deve-se à 
mudança de alguns programas 
anteriormente considerados 
como educação infantil que 
foram reclassificados como 
ensino primário. Ver detalhes 
sobre os países na tabela 
citada na fonte.
1. A TBE é de 90% ou mais em 
41 países ou territórios: dez na 
América Latina e Caribe; 14 
na Europa Ocidental; nove no 
Leste da Ásia e Pacífico; cinco 
na Europa Central e Oriental e 
três na África ao sul do Saara. 
2. Mudanças na duração entre 
1999 e 2006. Em comparação 
com 1999, a duração da 
educação infantil tem um 
ano a menos na Eslovênia, 
na Mongólia, no Nepal e na 
Nicarágua; um ano a mais no 
Chile, na Costa Rica e nas Ilhas 
Marshall; e dois anos a mais 
na Guatemala. 
Fonte: Anexo, Tabela 
Estatística 3B.

de favelas situam-se na extremidade inferior 

da distribuição do acesso a programas de CEPI 

(Figura 2.7).

Fatores como idioma, etnia e religião também 

exercem influência nessa distribuição. Em vários 

países da antiga União Soviética, as taxas de 

frequência são mais altas entre os que falam 

russo. Pessoas da etnia roma que vivem na 

Sérvia têm níveis de participação em programas 

de educação infantil de menos de um sexto em 

relação aos sérvios (Figura 2.7).

Por que motivo as crianças de famílias pobres têm 

menor probabilidade de frequentar a educação 

infantil? A resposta varia segundo o país (ver 
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O Egito aderiu a um programa ambicioso para expandir o provimento 
de educação infantil, focalizando crianças de 4 e 5 anos de 
idade. O aumento da cobertura foi expressivo, mas não reduziu 
significativamente disparidades na educação infantil que ameaçam 
agravar desigualdades no nível primário e depois dele. 

A TBE na educação infantil aumentou de 11%, em 1999, para 17%, em 
2007. No entanto, a Pesquisa Domiciliar de Educação do Egito revelou 
que apenas 4% das crianças das famílias da parcela dos 40% mais 
pobres haviam frequentado a educação infantil em algum momento 
(Figura 2.6). Em contraste, 43% das crianças do quintil mais rico haviam 
concluído dois anos de educação infantil. 

Dois fatores destacam-se como empecilhos ao acesso mais amplo e 
mais equitativo. Em primeiro lugar, entre os pais dos três quintis mais 
pobres, a razão mais citada para não levar a criança à educação infantil 
é a falta de acesso. Em segundo lugar, o custo é citado como o maior 
problema por cerca de um terço dos pais situados entre os 40% mais 
pobres. 

Alcançar maior equidade requer ações de políticas públicas em 
várias frentes.Uma prioridade urgente é disponibilizar instituições 
de educação infantil nos bairros mais pobres das cidades maiores, 
em cidades pequenas e em áreas rurais. Para remover barreiras 
relacionadas ao custo, será preciso oferecer atendimento gratuito ou 
transferência de recursos para famílias pobres, ou alguma combinação 
das duas possibilidades. Refeições gratuitas na escola podem constituir 
outro incentivo: apenas 10% das crianças de 4 e 5 anos de idade que 
frequentam a educação infantil recebem refeições gratuitas na escola.

Fonte: El-Zanaty e Gorin (2007).

Quadro 2.4: No Egito, há progressos nacionais, 
mas os pobres estão sendo negligenciados
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Figura 2.6 Porcentagem de crianças com 4 e 5 anos de idade que 
frequentam o Jardim da Infância no Egito, por local de residência e quintil 
de riqueza, 2005-2006

Fonte: El-Zanaty e Gorin (2007).
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um exemplo no Quadro 2.4). Em alguns casos, é 

porque não existem instalações locais. Em outros, 

devido ao custo, ou porque os pais consideram 

a qualidade inadequada. Pesquisas domiciliares 

detalhadas realizadas no Egito oferecem um 

insight sobre as barreiras que são enfrentadas 

pelas famílias menos favorecidas, salientando a 

importância do custo (ver Quadro 2.4).
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Países ricos diferem em termos de equidade. 

Países em desenvolvimento não são os únicos 

que lutam para tornar mais equitativo o acesso 

a programas de CEPI. Há grandes disparidades 

no provimento de educação infantil entre os 

países da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômicos (OCDE). Enquanto 

a França e os países escandinavos (exceto a 

Finlândia) atingiram matrícula quase universal 

na educação infantil, a TBE em educação infantil 

nos Estados Unidos é de 61% (ver anexo, Tabela 

Estatística 3A). E dentro dos Estados Unidos os 

menos favorecidos estão bem abaixo da média 

nacional de matrículas.

Ao contrário da maioria dos países ricos, não há 

nos Estados Unidos um padrão nacional ou uma 

estrutura reguladora para programas de CEPI. 

O provimento fica a cargo dos estados, e tanto a 

cobertura quanto a qualidade variam amplamente 
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Figura 2.7: Disparidades na frequência à educação infantil para crianças de 3 e 4 anos, países selecionados, ano mais recente

1. Os marcadores para a população Fula referem-se ao grupo étnico.
2. Com exceção da capital, no Cazaquistão, no Quirguistão e no Uzbequistão, todos os demais marcadores referem-se a idiomas.
3. Em Montenegro e na Sérvia, os marcadores referem-se a grupos étnicos.
Fontes: Bangladesh: Birô de Estatísticas e UNICEF (2007); Bósnia e Herzegóvina: Diretório de Planejamento Econômico et al. (2007); Costa do Marfim: Instituto Nacional de Estatísticas (2007); República 
Dominicana: Secretário de Estado de Economia, Planejamento e Desenvolvimento (2008); Gâmbia: Birô de Estatísticas (2007); Guiné-Bissau: Ministério da Economia (2006); Quirguistão: Comitê Estatístico 
Nacional e UNICEF (2007); Macedônia: Escritório de Estatísticas (2007); Mongólia: Escritório Nacional de Estatísticas e UNICEF (2007); Montenegro: Escritório de Estatísticas e Agência Estratégica de 
Pesquisas de Marketing (2006); Sérvia: Escritório Estatístico e Agência Estratégica de Pesquisas de Marketing (2007); Serra Leoa: Estatísticas e UNICEF (2007); Síria: Birô Central de Estatísticas (2008); 
Tailândia: Escritório Nacional de Estatísticas (2006); Cazaquistão: Agência de Estatísticas e UNICEF (2007); Uzbequistão: Comitê Estatal de Estatísticas e UNICEF (2007); Vietnã: Escritório Geral de 
Estatísticas (2006).

Há grandes 
disparidades 

no provimento 
da educação 

infantil em meio 
aos países ricos
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entre os estados e dentro deles. A história dos 

programas federais para a população pobre varia 

significativamente. O maior desses programas, 

Head Start, teve início em meados da década 

de 1960, sob a legislação de “Guerra à Pobreza” 

do presidente Johnson, como um esforço para 

romper a ligação entre pobreza e desvantagem 

educacional. Operado por agências locais, com 

fundos fornecidos diretamente pelo governo 

federal, o programa atinge cerca de 11% das 

crianças entre 3 e 4 anos de idade. A elegibilidade 

para o programa é determinada pela pobreza, 

mas nem todas as crianças elegíveis participam, 

e os indicadores de qualidade são desanimadores 

(Belfield, 2007). Comparado a outros programa 

de educação infantil, o Head Start é modesto 

em termos de tamanho absoluto e de impacto 

relativo — uma constatação que indica seu 

baixo valor agregado (Haskins, 2008). Ainda que 

muitos outros fatores mais amplos resultem em 

desigualdades educacionais nos Estados Unidos, 

a disparidade no acesso à educação infantil de 

boa qualidade contribui para uma diferença 

persistente de prontidão para a escola entre 

crianças menos favorecidas e outras crianças. 

A diferença aumenta à medida que a criança 

progride no sistema educacional (Magnuson e 

Waldfogel, 2005) (Quadro 2.5). 

Quase uma em cada cinco crianças 
norte-americanas vive na pobreza — o dobro 
da média da OCDE. Uma em cada oito vive em 
moradias superlotadas, e uma em cada dez vive em 
famílias que não dispõem de seguro de saúde. Esse 
atraso social está estreitamente relacionado a altos 
níveis de desigualdade em resultados educacionais.

Intervenções na primeira infância têm o potencial 
de enfraquecer os vínculos entre privação 
social e desigualdade educacional. No entanto, 
aparentemente, os programas atuais estão 
fracassando sob vários aspectos. Em termos de 
equidade, frequentemente não atingem aqueles 
que mais precisam. Em 2008, o American Human 

Development Report examinou desigualdades na 
matrícula em educação infantil por grupo social, 
etnia, estado e distrito. Encontrou uma disparidade 
marcante entre provimento e níveis de necessidade, 
refletidos no Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) — um indicador composto para saúde, educação 
e renda:

• Apenas 45% das crianças de 3 a 5 anos de idade 
de famílias de baixa renda estão matriculadas 
na educação infantil, contra 75% nas famílias de 
alta renda.

• Há acentuadas disparidades étnicas. A taxa de 
escolarização de crianças hispânicas e latinas é 
45%, contra 62% de crianças brancas. 

• Nos 20 distritos com IDH mais alto, a taxa média 
de escolarização na educação infantil era 76%, 
contra 50% entre os 20 com IDH mais baixo.

• Entre os 20 distritos com IDH mais alto, somente 
dois tinham taxas de escolarização na educação 
infantil inferior a 60%, ao passo que apenas três 
dos 20 com IDH mais baixo tinham taxas acima 
de 60%.

A qualidade dos programas de CEPI também é 
motivo de preocupação. Na falta de uma estrutura 
reguladora nacional bem definida, a gestão e o 
controle da qualidade são muito variáveis. Outro 
problema é a falta de coerência entre programas 
que focalizam pobreza infantil e bem-estar social. 
O Comitê de Educação e Trabalho do Congresso 
identificou a fragmentação dessa área como 
o principal problema na maioria dos estados, 
condados e cidades. Outra preocupação é que 
o nível geral de investimento sob o programa 
Head Start é cerca de um terço menor por aluno 
do que nos programas que apresentam melhor 
desempenho. 

Fonte: Burd-Sharps et al. (2008); Haskins (2008); Maghnuson e 
Waldfogel (2005); UNICEF (2007). 

Quadro 2.5: A distância para a equidade no 
provimento à infância nos Estados Unidos

Ao contrário 
da maioria dos 
países ricos, 
os Estados 
Unidos não têm 
nenhum padrão 
ou estrutura 
reguladora 
para programas 
de CEPI
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Progressos rumo à EPU: 
países em encruzilhadas

Meta 2: Garantir que até 2015 todas as 

crianças — especialmente meninas, crianças em 

circunstâncias difíceis e crianças pertencentes 

a minorias étnicas — tenham acesso ao ensino 

primário gratuito e compulsório de boa 

qualidade e concluam esse ciclo de educação.

Faltando apenas sete anos para a data 

estabelecida, conseguirão os governos cumprir 

sua promessa de atingir EPU até 2015? Não, se 

continuarem presos a abordagens usuais. Cerca 

de 75 milhões de crianças em idade de frequentar 

o ensino primário ainda estão fora da escola, e 

esse número vem diminuindo muito lentamente e 

de forma desigual para que a meta de 2015 seja 

atingida. O duplo desafio é acelerar o aumento de 

acesso e fortalecer a permanência na escola, de 

modo que todas as crianças ingressem na escola 

e concluam o ensino primário.

Desde sua primeira edição, o Relatório de 

Monitoramento Global de EPT tem mapeado os 

progressos rumo à EPU e às metas mais amplas 

O número de 
crianças que 

entram na 
escola primária 

aumentou muito, 
mas muitas 

não conseguem 
concluir o ciclo 

Tabela 2.2: Novos ingressantes na 1a série e Taxas Brutas de Ingresso por região, 1999 e 2006

Novos ingressantes Taxas brutas de ingresso
Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em

1999 2006

Mudança 
entre 

1999 e 2006 1999 2006

Mudança 
entre 

1999 e 2006

(milhares) (milhares) (%) (%) (%)
(pontos 

percentuais)

Mundo 130 195 135 340 4 104 111 7

Países em desenvolvimento 113 366 120 589 6 105 112 8

Países desenvolvidos 12 380 11 575 -6 102 102 -0,2

Países em transição 4 449 3 175 -29 99 100 1

África ao sul do Saara 16 397 23 230 42 90 111 22

Estados Árabes 6 297 7 191 14 90 100 10

Ásia Central 1 795 1 416 -21 101 102 1

Leste da Ásia/Pacífico 37 045 31 830 -14 103 98 -5

Leste da Ásia 36 513 31 288 -14 103 98 -5

Pacífico 533 542 2 102 101 -1

Ásia Meridional/Ocidental 40 522 44 823 11 114 127 13

América Latina/Caribe 13 176 13 142 -0,3 119 119 -0,1

Caribe 565 585 4 156 157 1

América Latina 12 612 12 557 -0,4 118 118 -0,2

Am. do Norte/Europa Ocidental 9 328 8 932 -4 103 103 -0,2

Europa Central/Oriental 5 635 4 370 -22 97 98 0,3

Nota: A mudança é computada utilizando valores não arredondados.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 4.

adotadas em Dacar. Se há uma mensagem 

central que surge do relato apresentado abaixo é 

a de que este é um momento decisivo para que 

se atinja EPU até 2015. Sem uma ação urgente 

no sentido de colocar as crianças na escola, 

aumentar a as taxas de sobrevivência e de 

conclusão, e melhorar a qualidade, a promessa 

feita em Dacar não será cumprida.

Acesso e participação: estão 
aumentando, mas há um longo 
caminho pela frente

O número de crianças que ingressam na escola 

primária aumentou acentuadamente desde 

Dacar. Em 2006, pouco mais de 135 milhões 

de criança passaram pela primeira vez pela 

porta de uma sala de aula — um aumento de 

cerca de cinco milhões em relação aos níveis de 

1999. A Taxa Bruta de Ingresso (TBI) nos países 

em desenvolvimento, que registra o número 

de ingressantes independentemente de idade, 

aumentou pouco mais de oito pontos percentuais 

nesse período — Estados Árabes, Ásia Meridional 

e Ocidental e África ao sul do Saara registraram 

os maiores aumentos (Tabela 2.2). Algumas 

regiões, como Leste da Ásia e Pacífico, América 
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Figura 2.8: População em idade escolar em 2006 e 2015 como 
porcentagem da população em idade escolar em 1995, por região

Fonte: Banco de dados do IUE.
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Latina e América do Norte e Europa Ocidental, 

presenciaram uma estagnação ou mesmo um 

declínio de seus níveis de ingresso. Isto reflete 

tipicamente uma combinação de mudança 

demográfica e melhor ajuste entre a idade de 

ingresso na escola e a progressão no sistema 

escolar em países que já começaram com 

TBI alta.

À medida que aumentaram as taxas de ingresso, 

aumentou também a matrícula geral. Em todo o 

mundo, o número de crianças na escola primária 

em 2006 era cerca de 40 milhões a mais do que 

em 1999 (Tabela 2.3). África ao sul do Saara 

e Ásia Meridional e Ocidental registraram os 

maiores aumentos nas matrículas: 42% e 22%, 

respectivamente. Em outras regiões, o número 

total de matrículas decresceu ligeiramente, 

em parte devido à redução das populações em 

idade escolar.

Tendências demográficas: um fator 
fundamental no planejamento da educação

Em algumas regiões, o crescimento mais 

lento ou mesmo a retração do contingente em 

idade de frequentar o ensino primário cria a 

Tabela 2.3: Matrículas no ensino primário, por região, 1991, 1999 e 2006

Total de matrículas Taxas Brutas de Escolarização Taxas Líquidas de Escolarização

Ano letivo encerrado em Mudança 
entre 
1991 e 
1999

Mudança 
entre 
1999 e 
2006

Ano letivo encerrado em Mudança 
entre 
1991 e 
1999

Mudança 
entre 
1999 e 
2006

Ano letivo encerrado em Mudança 
entre 
1991 e 
1999

Mudança 
entre 
1999 e 
20061991 1999 2006 1991 1999 2006 1991 1999 2006

(milhões) (% por ano)1 (%) (%) (%)
(pontos percentuais 

por ano) (%) (%) (%)
(pontos percentuais 

por ano)

Mundo 598 648 688 1,0 0,8 98 99 105 0,1 1,0 81 82 86 0,2 0,6

Países em desenvolvimento 508 561 609 1,3 1,0 97 99 106 0,1 1,2 78 81 85 0,3 0,7

Países desenvolvidos 73 70 66 -0,4 -0,7 102 102 101 0,0 -0,2 96 97 95 0,1 -0,2

Países em transição 18 16 13 -0,9 -2,8 97 104 99 0,9 -0,9 89 88 90 -0,1 0,3

África ao sul do Saara 63 82 116 3,3 4,5 72 78 95 0,7 2,9 54 56 70 0,3 2,0

Estados Árabes 31 35 40 1,9 1,6 84 90 97 0,8 1,3 73 78 84 0,6 0,9

Ásia Central 5 7 6 3,1 -1,8 90 98 100 1,1 0,3 84 87 89 0,3 0,3

Leste da Ásia/Pacífico 207 218 192 0,6 -1,5 118 112 109 -0,7 -0,5 97 96 93 -0,1 -0,3

Leste da Ásia 204 214 189 0,6 -1,6 118 113 110 -0,7 -0,5 97 96 94 -0,1 -0,3

Pacífico 3 3 3 2,3 -0,1 98 95 91 -0,4 -0,8 91 90 84 0,0 -0,9

Ásia Meridional/Ocidental 135 158 192 1,9 2,5 89 90 108 0,2 3,0 70 75 86 0,6 1,5

América Latina/Caribe 75 70 69 -0,9 -0,3 103 121 118 2,2 -0,6 86 92 94 0,8 0,2

Caribe 1 3 2 7,1 -0,4 70 112 108 5,3 -0,7 51 75 72 2,9 -0,4

América Latina 74 68 66 -1,1 -0,3 104 122 118 2,1 -0,6 87 93 95 0,8 0,3

Am. do Norte/Europa Ocidental 50 53 51 0,7 -0,4 104 103 101 -0,1 -0,2 96 97 95 0,0 -0,2

Europa Central/Oriental 31 26 22 -2,3 -2,2 98 102 97 0,5 -0,9 91 91 92 0,1 0,0

1. Taxa média de crescimento anual baseada em crescimento composto.
Fontes: Anexo, Tabela Estatística 5; banco de dados do UIS.
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oportunidade para aumentar o financiamento 

per capita. Em outras, aumentos contínuos dessa 

população implicam uma pressão crescente 

sobre recursos financeiros, físicos e humanos. 

Na região do Leste da Ásia e Pacífico, o número 

de crianças em idade de frequentar a escola 

primária cairá em cerca de 15 milhões até 2015; 

na África ao sul do Saara, esse grupo terá mais 

26 milhões de crianças, e nos Estados Árabes, 

mais 4 milhões (Figura 2.8). Uma consequência 

dessas pressões demográficas é que os governos 

têm que trabalhar mais arduamente para manter 

os ganhos obtidos. A África ao sul do Saara, por 

exemplo, deve expandir a participação em mais 

de dois pontos percentuais por ano apenas para 

manter a mesma posição em termos de Taxas 

de Escolarização.

Taxa Líquida de Escolarização: 
uma referência para EPU

A Taxa Líquida de Escolarização (TLE) é um dos 

instrumentos mais consistentes para a avaliação 

da distância em relação à EPU. Esse índice capta 

a proporção de crianças em idade de frequentar 

o ensino primário que estão matriculadas 

oficialmente na escola. Países que registram 

consistentemente TLE em torno de 97% ou mais 

já atingiram a EPU, uma vez que isso significa 

que todas as crianças de idade adequada estão 

na escola primária e têm probabilidade de 

concluir o ciclo.

O progresso das TLE a partir de Dacar reflete 

os avanços em outras áreas (Tabela 2.3). Nos 

países em desenvolvimento como grupo, a TLE 

aumentou desde 1999, dobrando a taxa média 

A Etiópia enfrenta desafios espantosos ao desenvolvimento, que 
incluem altos níveis de pobreza, desnutrição crônica e secas 
recorrentes. No entanto, o país tem mantido um ímpeto notável 
rumo à EPU.

O processo teve início em 1997, com a adoção do primeiro 
Plano de Desenvolvimento do Setor Educacional (PDSE I), que 
priorizou aumento de acesso, maior equidade e melhoria de 
qualidade. Por meio dos planos subsequentes — PDSE II e III —, 
o número total de matrículas aumentou de 3,7 milhões para 
12 milhões, em 2007. A Etiópia registrou um dos aumentos mais 
rápidos de TLE da África ao sul do Saara: reduziu em mais de 
três milhões o número de crianças fora da escola. Os esforços 
no sentido de melhorar a equidade também foram produtivos. 
Entre 2000-2001 e 2004-2005, a TBE aumentou de 45% para 
67% em áreas rurais. O ensino secundário também se expandiu, 
duplicando seus números desde o PDSE I.

Que fatores relacionados a políticas estão por trás do sucesso 
da Etiópia? A prioridade atribuída à educação nos gastos 
públicos aumentou consistentemente desde 1999: o orçamento 
educacional passou de 3,6% para 6% do PNB. Nesse orçamento, 
foi atribuído peso maior ao setor do ensino primário, que 
representa 55% dos gastos, contra 46% sob o PDSE I. A ajuda 
internacional responde por cerca de 17% dos gastos projetados 
para 2010.

Um objetivo fundamental do aumento de gastos públicos com 
educação foi a construção de escolas rurais. Entre as quase 
seis mil escolas construídas desde 1997, 85% estão em áreas 
rurais, o que reduziu a distância até a escola e desbloqueou a 
demanda por educação, principalmente para meninas — uma vez 
que a distância é um empecilho significativo para a participação 
de meninas na educação. A distribuição de livros didáticos 
melhorou e os conteúdos foram revisados para aprimorar sua 

qualidade e sua relevância: livros escolares são publicados agora 
em 22 idiomas locais.

Ainda resta muito a ser feito para que a Etiópia atinja o objetivo 
de EPU até 2015. Velhos problemas persistem — e o sucesso 
trouxe novos desafios. Ainda há grandes diferenças regionais em 
termos de acesso. As duas regiões predominantemente pastoris 
— Afar e Somali — têm TBE inferior a 20%. Disparidades de 
gênero continuam grandes, embora decrescentes. E o país ainda 
tem mais de três milhões de crianças fora da escola. 

A expansão substancial de matrículas criou pressões para todo o 
sistema. Ao invés de se reduzir, como planejado, a relação alunos/
professor (RPA) média aumentou de 42:1, em 1997, para 65:1, em 
2006. Uma avaliação nacional de aprendizagem realizada em 
2004 não registrou nenhuma melhoria de qualidade. Taxas de 
evasão continuam altas: quase um em cada quatro alunos deixa 
a escola antes da segunda série. A contribuição financeira das 
famílias é alta, tanto para a construção de escolas como para 
custos recorrentes, o que resulta em preocupação de que possa 
aumentar ainda mais a desigualdade.

Foram adotados objetivos e estratégias ambiciosos para 
enfrentar esses problemas. Os objetivos para 2010 incluem 
TBE de 109%, IPG na TBE de 0,94, e taxa de conclusão na 
escola primária de 64%. A construção de salas de aula vem 
aumentando, com ênfase na construção nas proximidades de 
comunidades marginalizadas, em áreas com grandes populações 
fora da escola. Estão sendo reforçados incentivos à educação 
de meninas, com intervenções focalizadas em áreas em que há 
grandes disparidades de gênero. A Etiópia prevê o recrutamento 
de quase 300 mil professores até 2010 para reduzir a RAP ao 
mesmo tempo em que acelera os progressos rumo à EPU.

Fontes: Anexo, Tabela Estatística 5; Ethiopia Ministry of Finance and Economic 
Development (2006, 2007). 

Quadro 2.6: Etiópia – entrando na pista expressa para a EFU

Onde há pressão 
demográfica, os 

governos têm 
que trabalhar 

mais arduamente 
para manter os 
ganhos obtidos
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anual registrada na década de 1990. Essa é uma 

realização notável. E particularmente notáveis 

segundo os padrões históricos recentes, foram 

os progressos realizados na África ao sul do 

Saara. Durante a década de 1990, a TLE da região 

aumentou, em média, 0,3 ponto percentual por 

ano, chegando a 56% no final da década. Em 2006 

chegou a 70% — um aumento anual médio de 

dois pontos percentuais, ou seis vezes a taxa da 

década pré-Dacar. A região da Ásia Meridional 

e Ocidental também registrou aumentos 

impressionantes na TLE: de 75% para 86%. O 

acentuado aumento das taxas de escolarização, 

apesar do rápido crescimento populacional, 

reflete a maior prioridade que está sendo 

atribuída ao ensino primário em muitos países.

Essas realizações provam que é possível realizar 

progressos rápidos rumo à EPU, mesmo em 

circunstâncias difíceis. Vários países da África 

ao sul do Saara registraram alguns progressos 

particularmente marcantes. Por exemplo, Benin, 

Madagascar, Tanzânia e Zâmbia passaram de 

TLE entre 50% e 70% para níveis superiores a 

80% desde 1999. Saindo de um patamar ainda 

mais baixo, a Etiópia duplicou sua TLE, chegando 

a 71% (Quadro 2.6). Embora o país ainda tenha 

um longo caminho pela frente para chegar à 

EPU, fez avanços dramáticos com relação a 

aumento de acesso e combate a desigualdades. 

Um fator importante foi um ambicioso programa 

de construção de escolas em áreas rurais, que 

estimulou a demanda ao reduzir a distância até a 

escola e ao abordar questões sobre a segurança 

das meninas.

Há outras histórias notáveis de sucesso. Em 

meio a um conflito civil desestabilizante, o Nepal 

aumentou sua TLE de 65% para 79% desde 

1999. Reformas na governança, envolvendo 

transferência de recursos e de autoridade para 

comunidades locais e incentivos orientados para 

a superação de desigualdades de gênero e de 

casta desempenharam um papel importante 

na melhoria do acesso (Quadro 2.7). Entre os 

Estados Árabes, Djibuti, Iêmen, Mauritânia 

e Marrocos, que apresentam as quatro TLE 

mais baixas da região, registraram progressos 

marcantes (Figura 2.9).

Embora variem entre os países, as políticas 

subjacentes aos aumentos da TLE apresentam 

A África ao 
sul do Saara 
teve avanços 
notáveis na 
direção da EFU

Nos últimos anos o Nepal registrou progressos rápidos rumo 
à EPU. A TLE de 2004 ficou em 79% — apenas cinco anos 
antes, era de 65%. O número de crianças fora da escola caiu 
de um milhão para 700 mil. E a sobrevivência até a quinta 
série aumentou de 58% para 79%. A manutenção desses 
progressos durante um conflito civil que só terminou em 
2006 indica que se trata de uma realização notável. 

A experiência do Nepal demonstra que até mesmo as 
desigualdades e os problemas mais profundamente 
enraizados são suscetíveis a políticas públicas. 
Foram particularmente importantes as reformas nas 
seguintes áreas:

• Fortalecimento da responsabilização local. Em 2001, 
tiveram início reformas para melhorar a responsabilização 
das escolas e fortalecer a gestão comunitária. A 
delegação da autoridade para os níveis distrital e 
comunitário protegeu a educação contra a crise geral de 
planejamento e de provimento de serviços centralizados, 
e contra o impacto do conflito civil. Cerca de 13% das 
escolas públicas foram transferidas para comitês de 
gestão escolar. Cada comitê recebe um subsídio financeiro 
para iniciar sua atividade. As escolas recebem subsídios 
salariais para ajudá-las a recrutar professores. Uma 
mudança no sentido de vincular o financiamento à 
matrícula diluiu a influência política sobre a alocação de 
recursos.

• Aumento da equidade. Reformas incrementaram 
programas de bolsas de estudo para meninas, dalits e 
crianças com deficiência, nos níveis de ensino primário 
e secundário. O número de bolsistas aumentou para 
1,7 milhão, e a meta é chegar a 7 milhões em 2009. Os 
progressos em direção a maior equidade refletem-se 
na redução da disparidade de gênero: o IPG da TBE no 
ensino primário aumentou de 0,77, em 1999, para 0,95, em 
2006. E as taxas de escolarização e de sobrevivência vêm 
aumentando nos grupos de casta inferior. 

• Expansão da infraestrutura e foco em qualidade. O país 
aderiu a um programa ambicioso de aumento do número 
de escolas e salas de aula, expansão do recrutamento de 
professores e melhoria do suprimento de livros didáticos.

• Apoio efetivo de doadores. O Nepal esteve na linha 
de frente dos esforços para melhorar a governança de 
doadores. A harmonização da ajuda teve início em 1999, 
quando cinco doadores reuniram recursos para financiar 
um programa no subsetor de educação primária. A partir 
de então, foi desenvolvida uma abordagem abrangente 
por setor para apoiar o Programa Educação para Todos 
de 2004-2009. Seu sucesso resultou em um aumento 
consistente da proporção de ajuda financeira conjunta, 
reduzindo os custos de transações e aumentando a 
previsibilidade. 

Fontes: Anexo, Tabelas Estatísticas 5 e 7; Nepal Ministry of Education and 
Sports (2006); World Bank (2007d).

Quadro 2.7: Nepal – também em ritmo acelerado rumo à EPU

O Nepal 
conseguiu 
aumentar as 
matrículas 
enquanto 
enfrentava um 
conflito civil
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algumas características consistentes. Mesmo 

não havendo planos detalhados, há algumas 

orientações úteis para boas práticas. Em vários 

países da África ao sul do Saara — entre os quais 

Etiópia, Lesoto, Quênia, Tanzânia e Zâmbia —, 

a eliminação de taxas escolares impulsionou o 

aumento das taxas de escolarização. Esse fator 

funcionou também no Nepal.

O aumento dos gastos e do investimento público 

em escolas, professores e materiais de ensino 

foi fundamental. Igualmente fundamental 

foi o aumento do foco em equidade por meio 

de medidas para remover barreiras e criar 

Ásia Central
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Figura 2.9: Mudança nas Taxas Líquidas de Escolarização (TLE) no ensino primário em países com TLE máxima de 97% 
em 1999 ou 2006.1

Nota: Ver notas detalhadas 
sobre os países na tabela citada 
na fonte.
1. A TLE ficou acima de 97% 
nos dois anos em16 países: 
nove na Europa Ocidental, três 
na América Latina e Caribe, 
três no Leste da Ásia e Pacífico, 
e um na Ásia Meridional e 
Ocidental.
2. Países nos quais a duração 
do ensino primário foi alterada 
entre 1999 e 2006.
3. O aumento registrado no Irã 
deve-se à recente inclusão de 
programas de alfabetização.
Fonte: Anexo, Tabela 
Estatística 5.

incentivos voltados à superação de desvantagens 

baseadas em riqueza, gênero, posição social 

ou casta. Ajuda e parcerias internacionais 

desempenharam um papel importante em alguns 

dos países que tiveram melhores resultados, 

entre os quais Etiópia, Nepal e Tanzânia. O 

apoio financeiro consistente e previsível para 

estratégias adotadas pelos países teve um papel 

crucial. A importância da contribuição da ajuda 

em muitos países coloca fortemente em relevo 

os altos custos associados ao fracasso coletivo 

dos doadores em honrar as promessas feitas em 

Dacar (ver Capítulo 4).
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Crianças fora da escola: 
ainda um longo caminho pela frente

Em 2006, o número de crianças fora da escola 

era 28 milhões menor do que em 2000, quando 

os governos se reuniram em Dacar. Analisado no 

cenário da década de 1990, quando o número de 

crianças fora da escola estava aumentando em 

algumas regiões, os progressos foram dramáticos. 

Na África ao Sul do Saara, o número de crianças 

em idade escolar que estão fora da escola 

diminuiu em dez milhões desde 1999, enquanto 

a população nessa faixa etária aumentou em 17 

Oito países têm, 
cada um, mais 
de um milhão 
de crianças 
fora da escola

Tabela 2.4: Número estimado de crianças fora da escola por região, 1999 e 2006

1999 2006

Total
% por 
região

% 
meninas

Total
% por 
região

% 
meninas(milhares) (milhares)

Mundo 103 223 100 58 75 177 100 55

Países em desenvolvimento 99 877 97 58 71 911 96 55

Países desenvolvidos 1 791 2 50 2 368 3 43

Países em transição 1 555 2 51 899 1 49

África ao sul do Saara 45 021 44 54 35 156 47 54

Estados Árabes 7 980 8 59 5 708 8 61

Ásia Central 548 1 51 352 0.5 53

Leste da Ásia/Pacífico 6 079 6 51 9 535 13 49

Leste da Ásia 5 760 6 51 8 988 12 49

Pacífico 318 0,3 54 546 1 52

Ásia Meridional/Ocidental 36 618 35 64 18 203 24 59

América Latina/Caribe 3 522 3 54 2 631 3 47

Caribe 493 0,5 50 617 1 51

América Latina 3 029 3 55 2 014 3 46

Am. do Norte/Europa Ocidental 1 420 1 50 1 981 3 43

Europa Central/Oriental 2 036 2 59 1 611 2 52

Nota: O IUE revisou os números relativos a crianças fora da escola utilizando estimativas da Divisão das Nações Unidas para 
População, o que levou a um aumento nos números estimados de crianças fora da escola. Portanto, os números referentes a 
1999 aqui relatados são mais altos do que aqueles apresentados no Relatório de 2008 (UNESCO (2007a).
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 5.

milhões. No mesmo período, a região da Ásia 

Meridional e Ocidental reduziu em quase 50% 

sua população de crianças fora da escola: de 37 

milhões para 18 milhões. Por mais encorajadoras 

que sejam essas tendências ainda há um longo 

caminho pela frente. Cerca de 75 milhões de 

crianças em idade escolar ainda estão fora da 

escola — e pelas tendências atuais, a meta de 

2015 não será alcançada.2 As circunstâncias e as 

características das crianças fora da escola são 

variáveis. Mais de quatro em cada cinco delas 

vivem em áreas rurais, principalmente na Ásia 

Meridional e Ocidental e na África ao sul do Saara. 

A grande maioria é pobre e muitas são vítimas de 

transferência intergeracional de privação. Uma 

criança cuja mãe não recebeu instrução tem uma 

probabilidade duas vezes maior de ficar fora da 

escola (UIS, 2005).

Avaliado em termos de escala e de impacto 

sobre as oportunidades de vida, o problema da 

criança fora da escola representa um desafio 

crucial de desenvolvimento humano. Mais do 

que isso, representa uma denúncia de fracassos 

de políticas nacionais e internacionais. Em uma 

economia global cada vez mais baseada no 

conhecimento, em que a prosperidade nacional 

e individual está cada vez mais vinculada à 

educação, ainda estão fora da escola 12% das 

2. O Instituto de Estatística 
da UNESCO (IEU) revisou 
as séries relativas a 
populações fora da escola 
uilizando estimativas 
populacionais mais 
atualizadas da Divisão 
Populacional das Nações 
Unidas. As revisões 
mostram que em 2005 
havia 77 milhões de 
crianças fora da escola. 
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crianças em idade escolar que vivem nos países 

em desenvolvimento. Na África ao sul do Saara, a 

proporção é de quase uma em cada três crianças.

Essas crianças estão sendo privadas da 

oportunidade de subir o primeiro degrau de uma 

escada que poderia lhes propiciar as habilidades 

e o conhecimento para escapar da pobreza 

e interromper a transmissão intergeracional 

de desvantagens. Embora os custos iniciais 

recaiam mais diretamente sobre os afetados, 

os progressos lentos na admissão de crianças 

na escola têm consequências mais amplas e de 

mais longo prazo. A perda de potencial humano 

que está por trás do número de crianças fora 

da escola compromete o desenvolvimento 

econômico, aprofunda divisões sociais, retarda 

o progresso da saúde pública e enfraquece 

as bases para a participação social e a 

Em 2005, a Nigéria tinha oito milhões de crianças fora da escola — 23% 
do total na África ao sul do Saara —, e não está a caminho de alcançar 
a EPU até 2015. Sua TLE aumentou lentamente entre 1999 e 2005 — de 
58% para 63%, bem abaixo da média regional. Para mudar esse quadro, 
o governo deverá renovar seu compromisso com a equidade, enfrentando 
prontamente as seguintes desigualdades:

• Grandes diferenças geográficas na matrícula na escola primária. 
Na região sudoeste, em 2006, a TLE média no ensino primário foi de 
82%, em comparação com 42% na região mais pobre do noroeste. 

• Disparidades substanciais de gênero na escola primária, 
especialmente no norte. Em alguns estados do norte, apenas 40% das 
meninas em idade escolar estão matriculadas, em comparação com 
80% na região sudeste.

• Grandes desigualdades de renda no acesso à escola. Crianças que 
nunca foram à escola vêm principalmente das famílias mais pobres. No 
estado de Kaduna, 48% das meninas das famílias situadas no quintil 
mais pobre nunca frequentaram a escola, em comparação com 14% 
das famílias situadas no quintil mais rico.

São muitas as causas de baixas taxas de escolarização e de frequência 
entre os menos favorecidos. O custo é um empecilho significativo 
para muitos. A educação primária é supostamente gratuita na Nigéria, 
mas cerca de 50% dos pais relatam o pagamento de taxas formais ou 
informais. Os custos médios relativos à educação representam cerca de 
12% dos gastos familiares médios — uma carga especialmente pesada 
para as famílias pobres. Outros empecilhos à demanda são menos 
tangíveis. Atitudes culturais, tais como a percepção de que a educação de 
meninas tem menos valor do que a de meninos, têm um reflexo poderoso 
sobre a distribuição de oportunidades, especialmente no norte. Nos 
estados do norte, os pais frequentemente preferem escolas que oferecem 
educação islâmica, e que nem sempre ensinam os conteúdos centrais do 
currículo nacional.

Também são importantes fatores relacionados ao provimento. Existem 
na Nigéria sérios deficits de qualidade da educação. Em 2003, uma 
avaliação de estudantes de quinta série verificou que apenas 25% 
sabiam responder a mais de 25% das perguntas de um teste sobre 
disciplinas básicas. O tamanho médio das turmas varia de 145 alunos, no 
estado de Borno, na região norte, a 32, no estado de Lagos, na região 
sul. A relação nacional alunos/livro didático básico é de 2,3:1, a relação 
estudantes/ banheiro é 292:1. Uma proporção significativa de professores 
carece do requisito mínimo de três anos de educação pós-ensino 
secundário. Muitos deles têm pouco domínio da disciplina que lecionam.

O governo nigeriano reconhece a dimensão do desafio que enfrenta, 
que requer “nada menos do que uma renovação importante de todos 
os sistemas e instituições” (World Bank, 2008e, p.1). As principais 
prioridades incluem melhoria de qualidade, intensificação de esforços 
de recrutamento e alocação de professores, fortalecimento da gestão 
orçamentária e desenvolvimento de mecanismos de financiamento 
que possam ajudar a alocar recursos de forma mais equitativa. Será 
necessário um progresso rápido nessas direções para que a Nigéria 
alcance a EPU até 2015.

Fontes: Anexo, Tabela Estatística 5; World Bank (2008e, 2008f).

Quadro 2.8: Nigéria fora do rumo — 
o preço de uma governança fraca
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Marrocos

Nepal
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Filipinas
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Benin
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Figura 2.10: Número de crianças fora da escola em países 
selecionados,1 1999 e 2006

Nota: Estimativas referem-se a 2006 ou ao ano mais recente com dados disponíveis. 
Índia e Paquistão não dispõem de dados relativos a 1999.
1. Os países apresentados registravam mais de 500 mil crianças fora da escola em 
1999 ou em 2006.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 5.
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democracia — e esses custos recaem sobre a 

sociedade como um todo.

A população fora da escola está fortemente 

concentrada em termos geográficos (Tabela 2.4). 

A África ao sul do Saara, com cerca de 19% da 

população mundial em idade escolar, responde 

por 47% das crianças fora da escola em todo 

o mundo — um lembrete inflexível da escala 

de desigualdades globais na distribuição de 

oportunidades educacionais. A Ásia Meridional e 

Ocidental responde por mais 25% da população 

fora da escola. Dentro das regiões, o problema 

concentra-se pesadamente em alguns países. 

Oito países têm, cada um, mais de um milhão 

de crianças fora da escola — e quatro em cada 

dez crianças fora da escola vivem nesses países 

(Figura 2.10).

O registro pós-1999 de países com grande 

número de crianças fora da escola é variado. 

Alguns não conseguiram reduzir seus números 

em níveis significativos. Este grupo inclui a 

Nigéria — com mais crianças fora da escola do 

que qualquer outro país —, ao lado de Burquina 

Na Tanzânia, depois de Dacar, uma forte parceria 
entre governo, doadores e sociedade civil foi 
instrumental na rápida melhoria do acesso à escola 
primária e da permanência até a conclusão desse 
ciclo. Em 2001, o governo eliminou as taxas nas 
escolas primárias e lançou um programa para 
melhorar simultaneamente o acesso e a qualidade no 
nível do ensino primário. Os principais componentes 
do programa foram:

•  Aumento de gastos em educação, com foco 
na educação primária. Os gastos públicos com 
educação aumentaram de 3% do PIB, em 2000, 
para 4,5%, em 2005.

•  Construção e reabilitação de escolas por meio 
de subsídios para o desenvolvimento escolar. 
Entre 2002 e 2004, foram construídas cerca de 
30 mil novas salas de aula. 

•  Introdução de dois turnos. A divisão de turnos 
possibilitou acomodar o grande e rápido aumento 
de matrículas após a eliminação das taxas 
escolares. 

• Recrutamento de professores e atualização da 
equipe já disponível. Mais 32 mil professores de 
escola primária foram recrutados entre 2002 e 
2004.

• Introdução de capitação escolar. No nível 
da escola, foram fornecidos subsídios para 
materiais de ensino e aprendizagem, inclusive 
livros didáticos, para ajudar a custear despesas 
operacionais e apoiar o desenvolvimento 
profissional dos professores.

Entre 1999 e 2006, o número de crianças fora da 
escola primária decresceu drasticamente — de mais de 
três milhões para menos de 150 mil. A TLE do ensino 
primário passou de 50%, em 1999, antes do programa, 
para 98%, em 2006. As taxas de conclusão também 
melhoraram rapidamente, em parte devido à melhor 
capacitação de professores e à maior disponibilidade 
de materiais de ensino e aprendizagem. Com a 
introdução dos subsídios de capitação escolar, os 
gastos não salariais no nível da escola aumentaram de 
apenas 4% do orçamento da educação primária para 
27%, em 2004, o que melhorou significativamente a 
disponibilidade de materiais de ensino e aprendizagem 
nas escolas, embora as relações alunos/livro didático 
permaneçam altas.

Fontes: Anexo, Tabela Estatística 5; HakijElimu (2005); United 
Republic of Tanzania Ministry of Education and Vocational 
Training (2007); United Republic of Tanzania Research and 
Analysis Working Group (2007); United Republic of Tanzania Vice-
President Office (2005); World Bank (2005e). 

Quadro 2.9: Tanzânia — progressos notáveis

% do número total de crianças fora da escola

0 20 40 60 80 100

   Mundo

Países em desenvolvimento

Países desenvolvidos

Países em transição

África ao sul do Saara

Estados Árabes

Ásia Central

Leste da Ásia/Pacífico

Ásia Meridional/Ocidental

América Latina/Caribe

América do Norte/Europa Ocidental

Europa Central/Oriental

Provavelmente nunca 
serão matriculadas

Matriculadas, 
mas abandonaram

Provavelmente 
ingressarão tarde

Figura 2.11: Distribuição de crianças fora da escola por exposição à escola, por região, 2004

Fonte: Bruneforth (2008).

Fasso, Mali e Níger. As tendências na Nigéria são 

motivo de preocupação global. O país responde 

por cerca de uma em cada 10 crianças fora 

da escola em todo o mundo (Quadro 2.8). E há 

poucos indícios, com base nas políticas atuais, 

Entre 1999 e 
2006 o número 
de crianças 
fora da escola 
primária 
decresceu 
dramaticamente 
na Tanzânia, 
de mais de 
3 milhões 
para menos 
de 150.000
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de que o país esteja preparado para vencer esse 

desafio no curto prazo.

Em outros países que em 1999 tinham grandes 

populações fora da escola, o quadro é mais 

animador. Por exemplo, Bangladesh, Etiópia, 

Gana, Nepal e Tanzânia têm realizado rápidos 

progressos rumo à EPU. O desempenho da 

Tanzânia é particularmente marcante. Desde 

1999, o país reduziu de mais de três milhões para 

150 mil a população fora da escola, por meio 

de intervenções de políticas que envolveram a 

abolição de taxas na escola primária em 2001, 

aumento de investimento público e medidas para 

melhorar a qualidade da educação (Quadro 2.9).

Os dados deste Relatório sobre crianças fora 

da escola trazem alguns alertas importantes. 

Em alguns países com grandes populações de 

crianças em idade escolar — por exemplo, China, 

Sudão, Uganda — não há dados disponíveis 

ou publicáveis relativos a 2006. As estimativas 

para esses países são aproximações ao quadro 

real. Em alguns casos também há questões 

sobre o tamanho da população em idade 

escolar e a precisão dos dados administrativos 

sobre matrículas.

Os próprios sistemas de relato muitas vezes 

apresentam uma medida imprecisa da população 

fora da escola. Isto é particularmente verdadeiro 

em países marcados por conflitos civis ou em 

fase de recuperação pós-conflito (Quadro 2.10), 

Depois de muitos anos de conflito, a República Democrática do Congo 
iniciou um importante processo de reconstrução política, social e 
econômica. Informações sobre o sistema educacional eram urgentemente 
necessárias para ajudar o planejamento dos tomadores de decisão. Com 
a ajuda do Banco Africano de Desenvolvimento, o país revitalizou seu 
sistema de informação de gestão educacional, para que pudessem ser 
produzidas regularmente informações confiáveis. Depois de uma fase-
piloto, a coleta de dados foi estendida a todo o país no ano letivo de 2006-
2007. Foram obtidas informações sobre cerca de 90% das instituições 
educacionais e foram produzidos anuários estatísticos. A coleta e a análise 
de dados prosseguiram em 2008. Embora os progressos tenham sido 
expressivos, é necessário um censo populacional para que indicadores 
educacionais importantes como taxas de escolarização e de conclusão de 
ciclo possam ser mais precisamente computadas.

Fonte: Sauvageot (2008). 

Quadro 2.10: Reconstruindo a capacidade estatística na 
República Democrática do Congo

como a República Democrática do Congo. 

Reconhecendo essas limitações e omissões, 

este Relatório reúne os melhores dados 

atualmente disponíveis.

Características dos alunos “ausentes”

“Crianças fora da escola” é uma categoria 

genérica que envolve uma complexa história 

subjacente. Nem todas as crianças dessa 

categoria estão na mesma condição.

A análise dos dados sobre matrículas por 

idade sugere que cerca de 31% da população 

mundial fora da escola pode eventualmente 

vir a matricular-se como ingressantes 

tardios (Figura 2.11). Outros 24% já estiveram 

matriculados, mas abandonaram a escola. 

Isso significa que cerca de 50% das crianças 

atualmente fora da escola nunca receberam 

qualquer educação formal, e é pouco provável 

que venham a matricular-se, a menos que 

sejam implementados incentivos adicionais e 

novas políticas.

Também aqui são amplas as diferenças regionais. 

Na África ao sul do Saara, a expectativa é de 

que cerca de dois terços da população fora 

da escola nunca venham a matricular-se. Na 

Ásia Meridional e Ocidental, uma proporção 

semelhante esteve matriculada, mas abandonou 

a escola. Na América Latina e no Leste da 

Ásia, a imensa maioria das crianças fora da 

escola ingressou tardiamente ou abandonou 

precocemente. Como sugerem essas 

experiências contrastantes, enfrentar o problema 

da criança fora da escola requer respostas 

de políticas que apresentem soluções para 

estruturas de desvantagem específicas.

O gênero também está envolvido no perfil da 

criança fora da escola. Em 2006, meninas 

representavam 55% das crianças fora da escola 

em todo o mundo. Além disso, sua probabilidade 

de jamais ingressar na escola era bem maior do 

que a dos meninos. Em termos globais, 53% das 

meninas fora da escola nunca a frequentaram, 

em comparação com 36% dos meninos fora da 

escola. Em outras palavras, pouco mais de 50% 

das meninas que não estavam matriculadas na 

escola em 2006 nunca tinham sido matriculadas, 

e provavelmente jamais freqüentarão a escola 

sem algum incentivo adicional. Por outro lado, 

25% das meninas fora da escola podem ingressar 

tardiamente — uma proporção menor do que 
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a dos meninos (38%) —, e 22% abandonaram 

a escola (26% no caso dos meninos). Existem 

diferenças regionais e nacionais significativas que 

caracterizam cada uma dessas áreas:

 A limitação de acesso à escola para as 

meninas é uma preocupação particularmente 

grave na África ao sul do Saara, onde 72% 

daquelas que não estão na escola nunca se 

matricularam, em comparação com 55% dos 

meninos.

 Aparentemente, a evasão é o principal motivo 

pelo qual crianças não estão na escola na Ásia 

Meridional e Ocidental, sendo que os meninos 

são mais afetados: 79% dos meninos fora da 

escola nessa região abandonaram os estudos, 

em comparação com 53% das meninas.

 No Leste da Ásia e na América Latina, 

a maioria das crianças fora da escola, 

e particularmente dos meninos, pode 

eventualmente matricular-se mais tarde: 

88% dos meninos no Leste da Ásia e na 

América Latina, em comparação com 67% e 

71% das meninas, respectivamente.

 O acesso de meninas à escola continua a 

ser uma questão importante na Índia, na 

Nigéria e no Paquistão. Esses países têm 

diferenças de gênero muito acentuadas no 

perfil da população que está fora da escola. 
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Figura 2.12: Porcentagem de crianças fora da escola que provavelmente não serão matriculadas, por gênero, 2006

Nota: Os países estão classificados pela porcentagem mais alta, independentemente de gênero.
Fonte: Bruneforth (2008).

Por exemplo, na Nigéria, 31% dos meninos 

fora da escola têm pouca probabilidade de 

matricular-se, em comparação com 69% 

das meninas fora da escola (Figura 2.12). 

Diferenças de gênero semelhantes, ainda 

que um pouco menores (cerca de 20 pontos 

percentuais ou mais), ocorrem no Burundi, na 

Guiné e no Iêmen.

Para que o objetivo de EPU seja alcançado até 

2015, muitos países terão que focalizar mais 

intensamente as crianças que estão fora da 

escola. A realização de EPU envolve mais do que 

colocar crianças na escola: retenção, conclusão 

do ciclo e resultados de aprendizagem também 

são aspectos críticos. Mas o acesso universal é o 

primeiro passo. Esta é uma área na qual é vital o 

fortalecimento do compromisso com a equidade. 

O investimento público precisa ser focalizado 

e distribuído de forma a levar educação de boa 

qualidade para populações marginalizadas e 

para as áreas rurais. Para a população mais 

difícil atingir, pode ser insuficiente a educação 

gratuita, devido aos altos custos indiretos, 

muitas vezes associados com a frequência à 

escola: o pagamento de transporte, uniformes, 

livros e outros itens podem continuar sendo um 

obstáculo. E aliviar a sobrecarga de crianças 

fora da escola demandará mais do que políticas 

educacionais. A maioria daqueles que estão fora 

da escola enfrenta desvantagens associadas 

à pobreza crônica, ao gênero, à etnia e a 

Somente 
abordagens 
integradas 
podem remover 
os obstáculos 
estruturais que 
mantêm crianças 
fora da escola
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deficiências. Superar essas desvantagens exigirá 

abordagens integradas de políticas voltadas à 

remoção de obstáculos estruturais que mantêm 

crianças fora da escola.

O perfil de gênero de crianças fora da escola 

salienta áreas preocupantes para EPU e para os 

objetivos de paridade de gênero de 2015. O fato 

de meninas fora da escola terem probabilidade 

muito maior de nunca frequentar a escola 

destaca a resiliência da desvantagem de gênero. 

Uma vez que o background social e econômico 

de meninas e meninos fora da escola é bastante 

semelhante, aparentemente a essência do 

problema é o baixo valor social atribuído à 

educação de mulheres. Se atitudes são parte do 

problema, parte da solução é modificá-las — uma 

área em que liderança política e campanhas 

públicas podem fazer diferença. Isto é um 

projeto de longo prazo, mas, no meio tempo, 

os governos podem reduzir outras barreiras de 

gênero, oferecendo incentivos para a educação 

de meninas e amenizando os medos dos pais em 

relação à segurança de suas filhas por meio da 

construção de escolas em comunidades locais 

(como mostra o caso da Etiópia, relatado acima) 

e pelo provimento de saneamento adequado.

Projeções para 2015 — avançando em 
direção a uma promessa não cumprida

Um ano é muito tempo para políticas, e sete anos 

é uma vida inteira quando se trata de avaliar 

cenários educacionais. Um olhar para a Tanzânia 

em 1999 em relação ao desempenho na educação 

desde 1990 teria justificado um pessimismo 

agudo. A projeção das tendências daquela década 

para 2015 teria levado à conclusão irrefutável de 

que milhões de crianças ainda estariam fora da 

escola e de que EPU era um sonho utópico. A 

retomada dessa projeção com base nos dados de 

1999 produziria um conjunto de conclusões bem 

diferente — hoje a EPU é um objetivo claramente 

acessível. Como a Tanzânia demonstrou, os 

governos têm a opção de alterar seus rumos e 

escolher um futuro diferente.

Qualquer projeção para 2015 deve partir do 

reconhecimento da incerteza e de que a mudança 

é possível. Projeções baseadas em tendências 

apenas chamam a atenção para um desenlace 

possível entre muitos outros. Não definem o 

destino de uma nação. Mudanças em políticas 

públicas podem modificar drasticamente as 

tendências da educação. Qualquer projeção 

global é também muito sensível à qualidade e à 

abrangência dos dados. As limitações dos dados 

implicam que projeções relativas a crianças 

fora da escola podem oferecer um quadro 

apenas parcial.

Com esses alertas em mente, a pesquisa de 

atualização de análise de tendências realizada 

para o Relatório de 2008 foi utilizada para 

desenvolver uma projeção sobre crianças fora 

da escola. A projeção utiliza dados de 1999 a 

2006 para deduzir populações fora da escola 

em 2015 com base em: (i) populações em idade 

escolar previstas e (ii) e Taxas Líquidas Totais 

de Escolarização no ensino primário (TLTE) 

derivadas de projeções de tendências (Education 

Policy and Data Center, 2008a). A disponibilidade 

de dados limitou a 134 países a projeção sobre 

crianças fora da escola. Embora a lista seja 

parcial, esses países abrigavam 48 milhões de 

crianças, ou 64% da população fora da escola em 

2006. Inclui também, com uma única exceção, 

todos os países da Figura 2.10 que tinham mais 

de 500 mil crianças fora da escola em 1999 ou em 

2006. No entanto, também não estão incluídos o 

Sudão e a República Democrática do Congo.

Os resultados sinalizam uma direção que deveria 

disparar um alarme para todos os países que 

assinaram o Marco de Ação de Dacar (Tabela 2.5). 

As projeções para 2015 oferecem um claro sinal 

de alerta sobre deficits pendentes. As principais 

constatações são:

 Cerca de 29 milhões de crianças estarão fora 

da escola nos países analisados.

 A Nigéria terá a maior população fora da 

escola (7,6 milhões), seguida pelo Paquistão 

(3,7 milhões), Burquina Fasso (1,1 milhão), 

Etiópia (1,1 milhão), Níger (0,9 milhão) e Quênia 

(0,9 milhão).

 Vinte milhões dessas crianças (71% do total) 

estarão nos 17 países que tinham mais de 

500 mil crianças fora da escola em 2006.

 Apenas três desses 17 países — Bangladesh, 

Brasil e Índia — estão a caminho de atingir TLTE 

acima de 97% em 2015. Essa projeção salienta 

as tendências muito distintas associadas a 

políticas e resultados atuais nesse importante 

grupo de países, e a grande diferença que 

separa países com baixo e alto desempenho.

As projeções 
mais elevadas 

sobre 
populações fora 

da escola são 
para a Nigéria, 

seguida pelo 
Paquistão, por 

Burquina Fasso, 
pela Etiópia, 
por Niger e 
pelo Quênia
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3. Esses números 
pretendem demonstrar 
a magnitude provável 
da população que está 
fora da escola e não são 
tão precisos como os da 
Tabela 2.5. São calculados 
utilizando TBEs, que 
subestimam a população 
de idade escolar que está 
fora da escola primária 
porque a TBE inclui 
matrículas de crianças 
que estão acima da idade 
oficial. 

4. AS TBEs no ensino 
primário aumentaram de 
48% para 61% entre 1999 
e 2003.

5. Entre 1999 e 2006 a TBE 
no Sudão aumentou de 
49% para 66%. Estimativas 
para 2015 baseiam-se 
em uma projeção linear 
de todas as informações 
sobre TBE entre 1999 e 
2006. 

Tabela 2.5: Projeções de populações fora da escola em 2015 para países com mais de 500 mil crianças fora da 
escola em 2006.

TLTE para ano 
mais recente 
(2004-2007)

Crianças fora da 
escola em 
2004-2007 
(milhares)

TLTE projetada 
(2015)

Número estimado 
de crianças fora 

da escola em 2015 
(milhares)

Mudança média 
anual no número 
de crianças fora 

da escola 
(%)

A caminho da realização de EPU em 2015
Índia 94 7 208 99 626 -24

Bangladesh 92 1 371 98 322 -15

Brasil 96 597 98 248 -9

Distante da realização de EPU em 2015
Nigéria 65 8 097 73 7 605 -1

Paquistão 66 6 821 81 3 707 -7

Burquina Fasso 48 1 215 64 1 062 -1

Etiópia 72 3 721 93 1 053 -13

Filipinas 92 953 93 919 -0,4

Níger 44 1 245 72 873 -4

Quênia 76 1 371 89 859 -5

Gana 65 967 81 712 -3

Turquia 91 729 91 710 -0,3

Mali 61 793 76 628 -3

Moçambique 76 954 94 289 -12

Iêmen 75 906 94 265 -13

Iraque 89 508 95 246 -8

Senegal 72 513 90 228 -9

Subtotal – 37 969 – 20 352 –

117 países restantes 
incluídos na projeção

– 10 387 – 8 341 –

Total – 48 356 – 28 693 –

Notas: São incluídos os países que dispõem de informações indicando que, em 2006, tinham mais de 500 mil crianças fora da escola. Os países 
estão classificados de acordo com a dimensão de suas populações estimadas de crianças fora da escola em 2015. Ver notas detalhadas sobre os 
países no Anexo, Tabela Estatística 5.
Fontes: Projeções de TLTE: Education Policy and Data Center (2008a); projeções de população: banco de dados do UIS.

 Três outros países entre esses 17 — Etiópia, 

Iêmen e Moçambique — também estão com 

ótimo desempenho em termos de projeção 

de quedas percentuais de populações fora 

da escola, com reduções anuais de mais de 

10%. No entanto, esses países não atingirão a 

meta de 2015 sem que sejam empreendidos 

maiores esforço.

 Os 11 países restantes desse grupo estão 

reduzindo o número de crianças fora da escola 

em menos de 10% ao ano e não conseguirão 

atingir a meta de 2015.

E quanto aos países que não foram incluídos na 

projeção? Em termos de população, os principais 

ausentes são China, República Democrática do 

Congo e Sudão. A China está bem colocada para 

garantir que todas as crianças estejam na escola 

em 2015. As perspectivas dos dois outros países 

são mais incertas, porém pouco encorajadoras. A 

República Democrática do Congo tinha, em 2005, 

cerca de 10 milhões de crianças em idade escolar. 

Com base nas informações mais recentes sobre 

matrículas na escola primária, uma estimativa 

conservadora seria de 3,5 milhões de crianças 

fora da escola.3 Os poucos dados disponíveis a 

respeito da expansão das matrículas entre 1999 

e 2003 sugerem que o progresso foi lento e que 

é improvável que o país alcance a meta de 2015.4 

Um padrão semelhante surge no Sudão, que, em 

2005, tinha cerca de seis milhões de crianças 

em idade de frequentar a escola primária. A 

extrapolação com base nas TBE sugeriria que 

cerca de dois milhões delas estavam fora da 

escola. Embora tenha feito progressos regulares 

desde 1999, o Sudão ainda não está a caminho 

de matricular todas as crianças em idade escolar 

até 2015. Sem esforços adicionais, ainda haveria 

aproximadamente 1,3 milhão de crianças fora da 

escola em 2015.5 Tanto na República Democrática 

do Congo como no Sudão, os três requisitos mais 
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vitais para a mudança da atual trajetória são paz, 

estabilidade e reconstrução.

As tendências a respeito de crianças fora da 

escola e as projeções para 2015 salientam mais 

uma vez a importância das políticas públicas. 

Na média, a porcentagem de crianças fora 

da escola nos países em desenvolvimento é 

inversamente proporcional à renda: à medida 

que esta aumenta, diminui a incidência de 

crianças fora da escola. Mas a renda não é o 

único fator limitador. A Nigéria é muito mais rica 

do que a Etiópia e tem acesso a grandes fluxos 

de rendimentos de exportação de petróleo e, no 

entanto, a Etiópia vem superando amplamente 

a Nigéria nos progressos em direção à EPU e à 

redução do número de crianças fora da escola. 

Da mesma forma, o Paquistão é mais rico do que 

a Tanzânia ou o Nepal, e mesmo assim, seus 

progressos lentos em relação à EPU deixam para 

trás apenas a Nigéria em termos da população 

fora da escola projetada para 2015. Embora 

as causas subjacentes a esse desempenho 

variável sejam complexas, a governança tem um 

papel preponderante. Etiópia, Nepal e Tanzânia 

aumentaram o investimento total em educação e 

fortaleceram seus compromissos com a equidade. 

Nigéria e Paquistão combinam governança fraca 

com altos níveis de inequidade em termos de 

financiamento e de provimento (ver Capítulo 3).

Progressão na escola: evasão, 
repetência e baixas taxas de 
sobrevivência

Colocar as crianças na escola é condição 

necessária mas não suficiente para alcançar 

a EPU. O que conta é a conclusão de um ciclo 

completo. Dependendo da duração do ciclo do 

ensino primário ou da educação básica, isto 

significa que, por volta de 2009, todas as crianças 

deveriam estar na escola na idade adequada, e 

progredir sem dificuldades ao longo do sistema, 

para que seja cumprida a meta de 2015. Até 

mesmo uma aproximação a esse objetivo exigirá 

mudanças rápidas e de longo alcance.
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Figura 2.13: Progressão na escola primária sem repetência ou evasão, países selecionados, 2006

Nota: A progressão na escola primária é calculada utilizando a Taxa Líquida de Admissão e taxas de evasão e repetência específicas por série.
Fonte: Anexo, Tabelas Estatísticas 4, 6 e 7.
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Em muitos países em desenvolvimento a 

progressão ao longo do sistema de ensino 

primário é a exceção, e não a regra. Os alunos 

são aprisionados em ciclos de repetência e 

evasão. Os ciclos são mutuamente reforçadores, 

porque a repetência é frequentemente o prelúdio 

da evasão. O monitoramente de contingentes 

no decorrer do ensino primário serve para 

evidenciar a dimensão do problema (Figura 2.13). 

Tome-se o caso de Malaui. Pouco mais de 60% 

das crianças ingressam na escola primária na 

idade oficial. Cerca de 50% delas abandonam a 

escola ou repetem a primeira série, e apenas 7% 

progridem sem dificuldades até a quinta série. 

Os padrões nacionais de progressão no sistema 

de ensino primário variam: alguns países, entre 

os quais Camboja, Laos e Madagascar, seguem o 

modelo de Malaui de altos níveis de interrupção 

da escolarização nas séries iniciais. Em outros, 

como Benin, o padrão é mais uniforme, com 

interrupções ocorrendo mais regularmente ao 

longo do sistema. No outro extremo da escala, 

94% das crianças cubanas progridem sem 

dificuldade através do sistema. O monitoramento 

de contingentes é uma ferramenta importante, 

porque pode ajudar formuladores de políticas 

a identificar pontos de tensão no ciclo do 

ensino primário.

Taxas altas de repetência são endêmicas em 

muitos países. Os especialistas em educação 

estão divididos em relação a abordagens à 

repetência. Alguns a veem como um recurso 

necessário para melhorar a aprendizagem 

e aumentar a resiliência nas séries mais 

avançadas. Outros veem a repetência como um 

instrumento exageradamente utilizado, com 

benefícios educacionais limitados. Muita coisa 

depende dos contextos educacionais nacionais 

e locais. Mas está claro que altos níveis de 

repetência são uma barreira importante para a 

realização de EPU. Entre os países da África ao 

sul do Saara para os quais há dados disponíveis, 

11 têm taxas de repetência superiores a 20% na 

primeira série, e nove têm taxas semelhantes na 

segunda série. Em Burundi e Camarões, as taxas 

de repetência na primeira série ultrapassam 30%. 

Em diversos países da América Latina e Caribe, 

entre os quais Brasil, El Salvador, Guatemala, 

Honduras e Nicarágua, as taxas de repetência 

na primeira série passam de 10%. Na Ásia 

Meridional e Ocidental, repetência na primeira 

série fica abaixo de 10% em quase todos os 

países. A exceção é o Nepal, onde essa taxa fica 

acima de 30% (Anexo, Tabela Estatística 6).

Além de suas consequências danosas para a 

EPU, a repetência é uma fonte de ineficiência e de 

inequidade. A perda de eficiência relaciona-se aos 

custos da repetência. O financiamento necessário 

para disponibilizar vagas escolares adicionais 

para os repetentes pode ser substancial. 

Estima-se que a repetência consuma 12% do 

orçamento da educação em Moçambique e 16% 

no Burundi (UIS, 2007). Altos custos também são 

relatados em outras regiões. Na América Latina 

e Caribe, estima-se em US$12 bilhões os gastos 

dos governos em consequência da repetência 

(UN Economic Comission for Latin America and 

the Caribbean, 2007). A repetência é fonte de 

inequidade: impõe uma carga mais pesada às 

famílias em termos de custos financeiros diretos 

e custos de oportunidade. Uma vez que essa 

carga é mais pesada para as famílias pobres, o 

resultado mais provável é a evasão.

O ingresso tardio na escola e a repetência 

significam que, em muitos países em 

desenvolvimento, somente uma pequena 

proporção de crianças frequenta efetivamente a 

série adequada para sua idade (Figura 2.14). Esse 

fato é demonstrado por pesquisas domiciliares 

realizadas em 35 países: em muitos deles — entre 

os quais Camboja, Etiópia, Gana, Honduras, 

Moçambique e Tanzânia —, mais de 60% das 

crianças têm idade acima da esperada para sua 

série. A presença de crianças mais velhas tende a 

aumentar a cada série à medida que ficam mais 

acentuados os efeitos negativos da repetência. Na 

outra extremidade do espectro, muitos países têm 

um grande número de crianças abaixo da idade 

recomendada cursando o ensino primário, que 

representam mais de 20% dos alunos no Egito, na 

Índia, na Nicarágua, em Níger e no Peru.

Por que é importante o perfil de idade na 

escola primária? A Figura 2.5 oferece parte da 

resposta: ela mostra que crianças acima da idade 

adequada têm uma probabilidade muito menor 

de sobreviver até a nona série. Em países como 

Filipinas, Índia, Moçambique e Peru, ter dois anos 

de atraso reduz em mais de 50% as chances de 

sobrevivência. Nos 35 países analisados, o padrão 

confirma uma tendência bem estabelecida: 

crianças acima da idade apresentam uma 

tendência muito maior à evasão, especialmente 

nas séries mais adiantadas.

O debate de políticas a respeito de crianças 

abaixo da idade recomendada tem recebido 

Em muitos 
países em 
desenvolvimento 
os alunos são 
aprisionados 
em ciclos de 
repetência 
e evasão

Crianças 
abaixo da idade 
recomendada 
tendem à 
repetência, 
enquanto 
crianças acima 
da idade tendem 
à evasão

A repetência 
tem custo alto 
e é fonte de 
ineficiência e 
de inequidade
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pouca atenção. A evidência de pesquisas sugere 

que isto pode ser um erro. Em muitos países, 

crianças abaixo da idade têm uma probabilidade 

muito maior de repetir as séries iniciais — um 

desenlace com implicações importantes para o 

tamanho das turmas e a qualidade da educação. 

Em Camarões e em Uganda, alunos abaixo da 

idade constituem boa parte dos ingressantes na 

primeira série, e têm altas taxas de repetência. 

Alunos abaixo da idade representam a maioria 

dos repetentes em países com taxas baixas de 

repetência, entre os quais Índia, Níger e Nigéria 

(Figura 2.16).

O padrão geral que emerge de evidências 

produzidas por monitoramento é de que estar 

acima da idade predispõe fortemente as crianças 

à evasão, enquanto que estar abaixo da idade 

torna a repetência mais provável. A prevalência de 

crianças abaixo da idade em muitos países tem 

implicações importantes para o planejamento da 

educação, sugerindo que, em muitos países, os 

pais estejam usando a primeira série do ensino 

primário para suprir o provimento inadequado 

de educação infantil. Aumentar a participação na 

educação infantil poderia, nesses casos, reduzir a 

repetência nas séries iniciais do ensino primário, 

com importantes benefícios em eficiência 

e equidade.

As altas taxas de evasão de alunos acima da 

idade apontam para um leque mais amplo 

de problemas de políticas. Alguns deles 

relacionam-se à qualidade da educação: a evasão 

é mais provável quando as crianças repetem. 

Fatores extraescolares também são importantes. 

Nas séries mais adiantadas, os alunos acima da 

idade podem sofrer pressões crescentes para 

arranjar emprego, assumir trabalho doméstico 

ou, no caso de meninas, casar. Na medida em 

que essas pressões estão associadas à pobreza, 

programas de proteção social e incentivos 

financeiros para manter as crianças na escola 

podem fazer diferença.

Padrões diversificados de acesso e de 
sobrevivência

A taxa de progressos rumo à EPU é função de 

avanços — ou retrocessos — em duas frentes: 

matrícula e conclusão do ciclo. A matrícula 

importa por razões muito óbvias: é preciso estar 

na escola para receber educação primária. Mas 

percorrer o ciclo completo do ensino primário 

é uma condição necessária, embora esteja 

longe de ser suficiente, para atingir o nível de 

aprendizagem requerido para equipar as crianças 

com as habilidades de que precisam.

A relação entre matrícula e conclusão não é 

nítida. A Figura 2.17 ilustra quatro padrões 

amplos que podem ser identificados utilizando 

dados internacionais. Ela situa os países com 

base em sua Taxa Líquida de Escolarização 

(matrículas) e na taxa de sobrevivência até a série 

final do ensino primário.

1) Taxa baixa, sobrevivência baixa: este grupo é 

o que está mais longe da realização de EPU. 

Parcela de alunos na escola primária (%)
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Figura 2.14: Porcentagem de alunos em relação ao grupo etário na idade oficial 

para o ensino primário, ano mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys; cálculos realizados pelo Education Policy and Data Center (2008b).
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Compreende 20 países, sendo que somente três 

deles não pertencem à África ao sul do Saara.

2) Taxa baixa, sobrevivência alta: somente um 

pequeno número de países se enquadra nesta 

categoria. O grupo inclui Quênia e Territórios 

Palestinos.

3) Taxa alta, sobrevivência baixa: esta categoria 

abrange 22 países, de Malaui, na África ao 

sul do Saara, a Nicarágua e Guatemala, na 

América Latina e Caribe, e Camboja e Filipinas, 

no Leste da Ásia.

4) Taxa alta, sobrevivência alta: este grupo inclui 

diversos países que já atingiram ou estão perto 

de atingir EPU.

Os países dos grupos 1 e 3 enfrentam desafios 

diferentes, porém que se sobrepõem. Para 

o grupo 1, a dupla prioridade é aumentar 

rapidamente o número de matrículas e, ao 

mesmo tempo, melhorar os níveis de retenção. 

Em Ruanda, uma em cada cinco crianças em 

idade escolar estava fora da escola primária em 

2005. Entre as que estavam na escola, apenas 

cerca de um terço alcança a última série. Os 

países do grupo 3 conseguiram aumentar em 

graus variáveis os níveis de TLE, mas enfrentam 

problemas com a sobrevivência. Por exemplo, 

Madagascar, Malaui e Nicarágua alcançaram TLE 

de 90% ou mais, mas pouco menos de 50% dos 

alunos matriculados permanecem até a última 

série do ensino primário.

0 20 40 60 80 100

Moldova
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Guiné
Egito

Namíbia
Camboja

Rep. Dominicana
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Nepal
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Dois anos ou mais acima da idade

Taxa de sobrevivência (%)

Figura 2.15: Taxas de sobrevivência até a 9a série para três 
grupos etários: idade esperada para a série, um ano acima da 
idade e dois anos ou mais acima da idade, ano mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys; cálculos realizados pelo Education Policy 
and Data Center (2008b).
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Figura 2.16: alunos abaixo da idade como porcentagem de matrículas na 1a série, 
taxa total de repetência e taxa de repetência na 1a série para alunos abaixo da 
idade, ano mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys; cálculos realizados pelo Education Policy and Data Center (2008b).

Percorrer o 
ciclo completo 
da educação 
primária é 
essencial para 
equipar as 
crianças com as 
habilidades de 
que precisam
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A experiência desde Dacar demonstra 

convincentemente que tendências passadas não 

determinam destinos. Alguns países percorreram 

um longo caminho desde 1999, como mostram as 

experiências de Burundi, Etiópia, Moçambique e 

Tanzânia (Figura 2.18). Todos eles aumentaram 

drasticamente as Taxas Líquidas de Escolarização 

no ensino primário. O desempenho relativo à 

melhoria da sobrevivência até a última série foi 

mais variado: houve progressos limitados na 

Etiópia e em Moçambique, porém avanços mais 

marcantes em Burundi e, a partir de um patamar 

inicial mais alto, na Tanzânia. A experiência do 

Nepal também é encorajadora.

Infelizmente, a experiência desde 1999 demonstra 

também que são possíveis desenlaces menos 

favoráveis. Como mostra a Figura 2.18, Malaui 

aumentou rapidamente os níveis de TLE na 

década de 1990, e depois fracassou na melhoria 

das taxas de sobrevivência. As Filipinas 

mantiveram altos níveis de matrícula, mas 

tiveram um declínio na sobrevivência. Madagascar 

registrou progressos drásticos rumo à 

escolarização universal e um declínio igualmente 

drástico na sobrevivência até a última série.

A Figura 2.18 subestima a distância a ser 

percorrida até a EPU em um aspecto importante. 

Sobrevivência até a última série não é o mesmo 

que conclusão da última série. Muitas crianças 

que chegam à última série não conseguem 

ultrapassar a última barreira. Em Burundi, 

na Mauritânia, no Nepal e no Senegal, por 

exemplo, somente cerca de 50% das crianças 

que sobrevivem até última série de fato chegam 

a concluí-la (ver Anexo, Tabela Estatística 7). 

Isso significa que, no Senegal, apenas 30% das 

crianças em idade escolar concluem o ciclo 

primário completo.

O abismo global na oportunidade de 
educação

Os progressos rumo à EPU não deveriam 

desviar a atenção das vastas disparidades 

de oportunidade que separam nações ricas 

e pobres. Se a EPU é um primeiro degrau da 

escada, a progressão ao longo dela é fortemente 

influenciada não por capacidades inatas, mas 

pelo local onde a criança nasce.

Considerem-se as perspectivas de educação 

de uma criança em condições médias, nascida 

em um país desenvolvido, em comparação 

com as perspectivas de uma criança nascida 

em países em desenvolvimento selecionados, 

apresentados na Figura 2.19. Essas duas crianças 

estão percorrendo caminhos muito diferentes. 

Enquanto a primeira transita sem dificuldades 

do ensino primário para o ensino secundário, 

com boas chances de chegar ao ensino superior, 

a outra é marcada por altos graus de desgaste 

desde a escola primária. Apenas os dados 

de matrícula e de frequência à escola não 

apreendem a extensão total das desigualdades 

resultantes. Mas taxas de realização e dados de 

conclusão por contingente podem ser utilizadas 

para medir a disparidade de oportunidades que 

separa crianças em alguns dos países mais ricos 

e mais pobres do mundo:

 Em países ricos, como Canadá e Japão, mais 

de 50% da população entre 25 e 34 anos 

de idade chegam à universidade. Cerca de 

40% a 50% das crianças de países pobres, 

como Bangladesh e Guatemala, nem sequer 

concluem a escola primária.

 Na França, a probabilidade de uma criança 

ingressar no ensino superior é duas vezes 

maior do que a probabilidade de uma criança 

concluir a educação primária em Benin ou 

em Níger.

 No Reino Unido, a probabilidade de uma 

criança ingressar no ensino superior é maior 

do que a probabilidade de uma criança 

concluir o ensino primário em países como 

Moçambique, Senegal e Uganda.

Há certas limitações na utilização de indicadores 

de probabilidade para medir disparidades. 

Uma das limitações é que esses indicadores 

subestimam gravemente a dimensão do 

problema, uma vez que medem apenas brechas 

quantitativas. A introdução de indicadores 

ajustados em termos de qualidade, que se 

subdividam em nível de provimento, situação da 

infraestrutura e resultados de aprendizagem, 

revelaria desigualdades muito maiores.

Disparidades dentro dos países: 
um obstáculo para a EPU

Crianças não escolhem o grau de riqueza dos 

lares em que nascem, nem sua raça, idioma, 

grupo étnico ou gênero. No entanto, essas 

Em países ricos, 
como Canadá 
e Japão, mais 
de metade da 

população entre 
25 e 34 anos de 

idade chega à 
universidade

Crianças 
francesas têm 
probabilidade 

duas vezes maior 
de ingressar no 
ensino superior 

do que as de 
Benim ou de 

Niger têm 
de concluir 
a educação 

primária
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Figura 2.17: Taxa Líquida de Escolarização no ensino primário e taxas de sobrevivência até a última série do ensino primário, 2005 e 20061

1. Taxas de sobrevivência referem-se a 2005, Taxas Líquidas de Escolarização referem-se a 2006.
Fonte: Anexo, Tabelas Estatísticas 5 e 7.

circunstâncias predeterminadas influenciam 

poderosamente a distribuição da oportunidade de 

educação dentro dos países.

No Marco de Dacar, os países comprometeram-se 

a tentar alcançar os menos favorecidos e 

nivelar oportunidades. Este compromisso com a 

equidade é sustentado por duas ideias centrais: 

primeiro, que oportunidades iguais são um marco 

de retidão e de justiça social; e segundo, que a 

equidade é fundamental para evitar privação e 

pobreza abjeta. Maior equidade na educação, 

já valiosa por si mesma, também é importante 

porque a desigualdade de oportunidades na 

educação está associada à transmissão de 

desigualdades e à privação em outras áreas, entre 

as quais saúde, emprego, disparidades de gênero 

e participação na sociedade.
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Muitos países com altos níveis de privação 

absoluta na educação são marcados também por 

extraordinárias desigualdades de oportunidades. 

Esta subseção mapeia a dimensão dessas 

desigualdades no ensino primário, porém o 

quadro apresentado é parcial e limitado em 

relação a aspectos importantes. O domínio 

da saúde é destacado, porque os dados 

internacionais das Pesquisas de Demografia 

e Saúde fornecem informações abrangentes 

sobre desigualdades nessa área. No entanto, 

desigualdades econômicas constituem 

apenas uma parte da história. Elas operam ao 

lado de desigualdades baseadas em outras 

características herdadas que desempenham 

um papel na predeterminação de oportunidades 

de vida, e se entrelaçam com essas outras 

desigualdades.

Por que a desigualdade é importante? 

Oportunidades de educação desiguais, 

especialmente as muito extremadas, são 

problemáticas por pelo menos três motivos. 

Primeiro, são intrinsecamente injustas: 

contrariam preceitos básicos sobre o que 

deve ser uma sociedade socialmente justa 

e violam a ideia de educação como direito 

humano básico e universal. Em segundo lugar, 

desigualdades educacionais estão minando os 

progressos rumo à Educação para Todos e o 

Taxas de sobrevivência até a última série (%)

Ta
xa

s 
Lí

qu
id

as
 d

e 
Es

co
la

riz
aç

ão
 (%

)

30

40

50

60

70

80

90

100

20 30 40 50 60 70 80 90 100

Iraque

Mauritânia

Indonésia

Filipinas
Zâmbia

Tanzânia

Nicarágua

Guatemala

Nepal

EritreiaBurquina Fasso

Etiópia

Butão

Moçambique

Madagascar

Malaui Camboja

Ano de finalizaçãoAno de início

Burundi

Figura 2.18: Mudanças nas Taxas Líquidas de Escolarização e nas taxas de sobrevivência no ensino primário, países selecionados1

1. Para Burundi e Tanzânia, o ano de início é 2000; para todos os demais países, 1999. Para taxas de sobrevivência, o ano de finalização é 2005; para Taxas Líquidas de 
Escolarização, 2006.
Fonte: Anexo, Tabelas Estatísticas 5 e 7.
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objetivo específico de EPU até 2015. Em terceiro 

lugar, independentemente de considerações 

sobre justiça, equidade e conformidade com 

compromissos de desenvolvimento global, 

desigualdades educacionais extremas são 

ineficientes. Contribuem para a redução 

de oportunidades de progressos sociais e 

econômicos em muitas áreas, como foi salientado 

no Capítulo 1. Em suma, superar a desigualdade 

na educação não é apenas a coisa certa, é 

também a coisa inteligente a ser feita.

Desigualdades baseadas em riqueza: 
um país, muitos mundos

No que se refere à EPU, ricos e pobres vivem em 

mundos diferentes. Dados nacionais revelam a 

distância média que um país precisa percorrer 

para alcançar a Educação Primária Universal, 

mas médias escondem grandes disparidades 

baseadas em riqueza. Em muitos dos países 

mais pobres do mundo, as famílias mais ricas 

já desfrutam de EPU, enquanto os pobres estão 

muito aquém dela.

A Figura 2.20 traça a fronteira que separa os 

mundos de ricos e de pobres utilizando dados 

de pesquisas domiciliares sobre frequência à 

escola primária.6 Embora seus países ainda 

tenham um longo caminho a percorrer até a 

EPU, esse não é o caso dos 20% mais ricos em 

países como Bangladesh, Gana, Índia e Nigéria: 

a maioria deles já chegou lá. As disparidades de 

riqueza que se refletem nos dados de frequência 

são muitas vezes bem grandes. Na Bolívia, em 

Burquina Fasso, no Chade, na Etiópia, em Mali 

e em Níger as crianças do quintil mais rico 

têm probabilidade duas a três vezes maior de 

frequentar a escola do que as do quintil mais 

pobre. Uma característica marcante que emerge 

dos dados é que, independentemente da situação 

geral de riqueza de seu país, em todos esses 

países as crianças nascidas no quintil mais rico 

apresentam taxas semelhantes de frequência e 

de realização educacional. Por exemplo, as taxas 

de frequência para o quintil mais rico da Índia e 

da Nigéria são as mesmas, embora a média de 

frequência da Nigéria seja bem mais baixa.

Padrões de desigualdade são condicionados 

por níveis de frequência à escola (Figura 2.21). 
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conclusão do ensino primário em países em desenvolvimento

1. A parcela de crianças que 
concluirão o ensino primário 
é calculada por meio da 
combinação da Taxa Líquida 
de Admissão e das taxas de 
conclusão do contingente (ou 
taxa de sobrevivência até a 
última série).
2. Os dados para estes 
países referem-se à taxa de 
sobrevivência até a última 
série do ensino primário, que 
sempre será maior ou igual à 
taxa de conclusão.

Fontes: Anexo, Tabelas Estatísticas 4, 7 e 8; OECD (2007a); banco de dados do UIS.

6. Taxas de frequência registradas em pesquisas domiciliares 
são usadas para examinar a participação na escola e os níveis 
de desempenho em educação entre pessoas que provavelmente 
terminaram sua educação. Os domicílios são hierarquizados 
utilizando um índice de bens domiciliares, e depois agrupados em 
quintis de acordo com o nível de riqueza. 
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Por razões estatísticas, as disparidades tendem 

a ser maiores em países com taxas baixas de 

frequência. À medida que o país progride para 

100% de frequência, no topo da distribuição, por 

definição qualquer aumento médio de frequência 

estreita as desigualdades e produz convergência. 

Assim, desigualdades de frequência são muito 

maiores na Costa do Marfim, por exemplo, do 

que em Uganda. No entanto, a relação não é 

uniforme. Há algumas diferenças marcantes 

entre países que estão significativamente distante 

da EPU. Para dar um exemplo, a Nigéria tem 

desigualdades de frequência muito mais amplas 

do que o Senegal, embora suas taxas médias de 

frequência sejam mais altas. Este é um resultado 

que indica problemas de marginalização 

extremada. Na Nigéria, as taxas de frequência dos 

20% mais pobres ficam muito abaixo do que seria 

previsto pela taxa nacional média de frequência — 

uma indicação de que alguns grupos ou regiões 

estão sendo deixados muito para trás.

Uma palavra de alerta precisa ser dita sobre 

argumentos baseados em comparações entre 

Realização no ensino primário para indivíduos entre 17 e 22 anos de idade (%)
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Figura 2.20: Taxa Líquida de Frequência e taxas de realização no ensino primário para os mais pobres e os mais ricos, países selecionados, 
ano mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys; cálculos realizados por Harttgen et al. (2008).

países. Os 20% mais pobres indicam uma posição 

na distribuição nacional de renda, e não um 

nível semelhante de renda. Os 20% mais pobres 

do Vietnã, por exemplo, têm níveis médios de 

renda mais altos do que os 20% mais pobres de 

Burquina Fasso. A incidência e a profundidade da 

pobreza entre os 20% mais pobres também variam 

com a renda média e a distribuição de renda. 

Apesar disso, a comparação entre países levanta 

algumas questões importantes. Por exemplo, 

por que motivo a Costa do Marfim tem taxa mais 

baixa e maior desigualdade na frequência do que 

Moçambique, embora tenha renda média mais 

alta e nível de pobreza mais baixo? Na outra 

extremidade da escala, por que motivo o Vietnã 

(renda média de PPP$202) registra nível mais alto 

de frequência e maior equidade do que as Filipinas 

(renda média PPP$352)? As respostas exigiriam 

uma análise comparativa detalhada entre os dois 

países. Mas as disparidades chamam a atenção 

para o fato de que a renda nacional não determina 

resultados educacionais e de que políticas 

públicas desempenham um papel na distribuição 

de oportunidades.
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Figura 2.21: Taxas Líquidas de Frequência no ensino primário por quintil de 
riqueza, países selecionados, ano mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys; cálculos realizados por Harttgen et al. (2008).

A razão mais imediata pela qual a desigualdade 

faz diferença para a meta de Dacar de atingir a 

EPU até 2015 é que a distribuição de crianças 

que não frequentam a escola é viesada na direção 

dos pobres. A Tabela 2.6 ilustra este ponto para 

35 países. O corolário de uma incidência mais 

alta de abstenção entre os pobres é que, a serem 

mantidos outros fatores, os progressos no sentido 

de aumentar a frequência dos pobres à escola têm 

um impacto maior sobre a frequência nacional do 

que os progressos entre outros grupos.

A aritmética da EPU em favor de maior equidade 

é mais evidente para países com níveis mais 

altos de frequência. A Tabela 2.6 inclui dados 

de 18 países com frequência média igual ou 

superior a 80%. Para muitos deles — entre os 

quais Camarões, Colômbia, Filipinas, Indonésia, 

Madagascar, Quênia, Nepal, Nicarágua e 

Uganda —, a proporção de crianças fora da 

escola no quintil mais pobre é superior a 40%, 

subindo para 51% na Indonésia e 60% no Vietnã. 

Para chegar à EPU, esses países precisarão 

desenvolver políticas orientadas para os muito 

pobres. Essa população em geral inclui as 

famílias pouco acessíveis — em áreas rurais 

remotas, por exemplo, e em favelas urbanas — 

que enfrentam múltiplas desvantagens, como 

pobreza crônica, mortalidade alta, saúde e estado 

nutricional precários.

Em países que estão mais distante da frequência 

universal no ensino primário, a concentração 

de desvantagens é menos acentuada — embora 

ainda seja significativa. Nos 17 países com taxas 

médias de frequência inferiores a 80%, o quintil 

mais pobre ainda responde por uma parcela 

desproporcionalmente grande da abstenção. 

Inversamente, em nenhum desses países, o 

quintil mais rico responde por mais de 10% 

da abstenção. Em vários países com níveis de 

abstenção muito altos — entre os quais Burquina 

Fasso, Etiópia e Mali —, o problema se distribui 

amplamente entre os quatro quintis inferiores. 

Isso não significa, entretanto, que a equidade não 

seja importante. O quintil mais pobre responde 

por de 30% a 40% da abstenção em países com 

frequência geral baixa, entre os quais Camboja, 

Gana, Índia, Moçambique, Nigéria e Zâmbia. 

Aqui o desafio é aumentar a participação de toda 

a sociedade, mas com foco maior nos grupos 

mais pobres. Isto tem implicações potenciais 

em termos de financiamento e planejamento. 

Não se pode presumir que os futuros custos 

marginais da inclusão de crianças das famílias 

mais pobres venham a refletir os custos médios 

anteriores da inclusão de crianças na escola — 

nem será suficiente um modelo de política nos 

moldes usuais. Talvez sejam necessárias novas 

estruturas de incentivo e maior integração entre a 

educação e estratégias mais amplas de redução 

de pobreza e de desigualdade. O Quadro 2.11 

esboça lições fundamentais aprendidas com os 

países que se deslocaram mais decisivamente 

rumo à EPU.
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Tanto a renda 
nacional quanto 

as políticas 
públicas 

modelam a 
distribuição de 
oportunidades 

educacionais

A riqueza da família também tem um impacto 

acentuado sobre a progressão da criança 

no sistema educacional. Indicadores de 

sobrevivência ao longo das séries escolares 

oferecem um insight a respeito das maneiras 

pelas quais a desigualdade restringe os 

progressos rumo à EPU. A análise de países com 

baixas taxas de sobrevivência permite identificar 

dois padrões amplos (Figura 2.22). Para aqueles 

que apresentam baixa frequência, como o 

Senegal, a disparidade entre grupos em função 

de riqueza tende a permanecer relativamente 

constante à medida que as crianças progridem 

ao longo do ensino primário. Isso implica 

que taxas de evasão não vêm aumentando 

acentuadamente as desigualdades. Ajustam-se 

a este padrão países como Chade, Etiópia, Mali 

e Níger. O segundo padrão revela-se em países 

com altas taxas de frequência, onde as crianças 

de famílias pobres frequentemente têm quase a 

mesma probabilidade de ingressar na escola que 

seus pares mais ricos, mas têm probabilidade 

muito maior de evasão. As desigualdades 

aumentam progressivamente à medida que as 

crianças avançam ao longo do sistema, como no 

Camboja. Benin, Índia, Malaui, Mianmá e Togo 

também se ajustam a esse padrão, embora em 

extensão diferente.

Tabela 2.6: Crianças que não frequentam a escola primária distribuídas por quintis de riqueza

País
Ano da 

pesquisa

Taxa Líquida 
de Frequência 

(%)

% do grupo 
em idade de 
primário que 

não frequenta 
a escola

Distribuição das crianças que não frequentam a escola primária (%)

Q1 
quintil das 

mais pobres Q2 Q3 Q4

Q5 
quintil das 
mais ricas

Alta frequência na escola primária (TLF maior ou igual a 80%)
Vietnã 2002 96 4 60 19 4 9 7

Peru 2000 95 5 43 28 16 8 5

Indonésia 2003 94 6 51 23 14 8 4

Colômbia 2005 94 6 42 21 15 13 10

Filipinas 2003 92 8 52 26 13 6 3

Rep. Dominicana 2002 91 9 37 23 17 13 10

Zimbábue 2006 90 10 31 26 21 16 6

Quênia 2003 87 13 53 25 10 6 5

Nepal 2006 87 13 40 28 18 9 4

Ruanda 2005 86 14 27 22 22 19 10

Bangladesh 2004 85 15 30 30 17 13 11

Uganda 2006 84 16 47 20 16 14 4

Camarões 2004 82 18 42 27 21 7 3

Guatemala 1999 82 18 41 26 20 9 4

Namíbia 2000 82 18 36 23 21 12 7

Haiti 2005 80 20 47 27 16 6 4

Nicarágua 2001 80 20 50 26 13 8 3

Madagascar 2004 80 20 45 29 19 6 3

Baixa frequência na escola primária (TLF inferior a 80%)
Malaui 2004 79 21 28 23 21 20 8

Índia 2005 77 23 40 25 17 11 7

Tanzânia 2004 76 24 28 22 23 17 10

Camboja 2005 73 27 35 26 20 13 6

Nigéria 2003 68 32 37 27 20 10 5

Zâmbia 2001 67 33 30 24 19 18 8

Benin 2006 61 39 31 29 21 13 6

Moçambique 2003 59 41 30 29 24 12 5

Senegal 2005 59 41 30 24 22 14 9

Gana 2003 58 42 33 27 19 13 8

Guiné 2005 51 49 27 27 24 17 6

Costa do Marfim 2004 50 50 30 23 22 17 8

Níger 2006 44 56 28 26 25 16 5

Chade 2004 41 59 30 26 20 15 9

Mali 2001 39 61 25 23 23 21 8

Etiópia 2005 37 63 27 26 25 18 4

Burquina Fasso 2003 34 66 25 25 23 19 7

Fonte: Dados para cálculos extraídos de Harttgen et al. (2008). Ver uma análise semelhante de taxas de realização em Filmer e Pritchett (1999).
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Não há um projeto padrão para acelerar os 
progressos rumo à EPU. Os países têm problemas 
e limitações diferentes — e diferentes recursos 
financeiros, institucionais e humanos. De qualquer 
forma, projetos não substituem políticas práticas. 
Ainda assim, cinco lições temáticas amplas 
podem ser extraídas da experiência de países que 
apresentam bom desempenho. 

• Estabelecer metas ambiciosas — e apoiá-las 
com compromisso político sólido e planejamento 
eficaz. A liderança política é vital para situar a 
educação no centro da agenda política nacional e 
da agenda da ajuda internacional. Governos bem-
sucedidos estabeleceram ambiciosos objetivos 
de longo prazo, apoiados por metas “trampolim” 
de médio prazo. Sustentaram as metas com o 
fortalecimento dos compromissos com gastos 
públicos e com uma estrutura de orçamento 
previsível. Um planejamento realista exige que 
as metas se reflitam em decisões sobre alocação 
de recursos vinculadas a políticas de construção 
de salas de aula, recrutamento de professores, 
provimento de livros didáticos e outros fatores. 

• Levar a equidade a sério. As disparidades na 
educação estão atrasando os progressos rumo 
à EPU. Para garantir que todas as crianças 
participem dos avanços educacionais, são 
necessárias medidas práticas de superação de 
desigualdades estruturais. Uma das estratégias 
para aumentar a equidade é reduzir o custo da 
educação para as famílias pobres, eliminando 
taxas e outros encargos mais gerais. Outra 
estratégia é criar incentivos financeiros para 
a educação de meninas e de crianças com 
background menos favorecidos. São igualmente 
críticos padrões mais equitativos de gastos 
públicos, de forma a garantir que escolas 
e recursos sejam canalizados para os mais 
necessitados, e não para os mais ricos.

• Melhorar a qualidade ampliando ao mesmo 
tempo o acesso. Melhorar a qualidade da 

educação é uma das estratégias mais eficazes 
para o fortalecimento da demanda. O aumento 
de qualidade requer um foco mais dirigido a um 
processo tranquilo de progressão e a resultados 
da aprendizagem do que à contagem de alunos. 
Aumentar o suprimento e a qualidade de livros 
didáticos, fortalecer a capacitação de professores 
e o apoio a eles, e garantir que o tamanho das 
salas de aula contribua para a aprendizagem 
e que o idioma de instrução seja adequado às 
crianças são elementos fundamentais para a 
melhoria da qualidade.

• Fortalecer compromissos mais amplos com o 
combate à pobreza. De pouco adiantam sistemas 
de ensino mais eficientes e mais equitativos 
quando as estruturas mais amplas perpetuam 
as desvantagens. A erradicação da desnutrição 
infantil e o fortalecimento dos sistemas de 
saúde pública são condições necessárias para 
a aceleração dos progressos rumo à EPU. 
Programas de bem-estar social e de transferência 
monetária podem proteger as famílias pobres das 
pressões econômicas que empurram as crianças 
para fora da escola e para o ingresso no mercado 
de trabalho. 

• Desenvolver uma agenda de governança 
equitativa. “Boa governança” é um imperativo 
que vai além da EPU. Embora o desenvolvimento 
de sistemas educacionais mais capazes de 
assumir responsabilidades, mais transparentes 
e participativos seja importante em si mesmo, 
governos bem-sucedidos também fortaleceram 
a governança em geral e focalizaram 
questões de equidade. Para garantir que a 
descentralização não aumente as disparidades 
financeiras, é necessário um compromisso com 
a redistribuição dos gastos públicos. Hoje já 
está claro que a delegação de autoridade não 
fortalece automaticamente a equidade ou a 
participação dos mais pobres — na verdade, pode 
enfraquecê-las. 

Quadro 2.11: Alcançando a EPU — lições dos países com melhor desempenho

Desigualdades baseadas em riqueza 
interagem com disparidades mais amplas

Disparidades baseadas em riqueza não existem 

isoladamente. Interagem com desigualdades 

e indicadores mais amplos de desvantagens, 

associados a gênero, local de residência, idioma 

e outros fatores. Eliminar essas desigualdades é 

fundamental para a aceleração dos progressos 

rumo à EPU.

Desigualdades entre áreas rurais e urbanas. 

Em muitos países, viver em uma área rural é 

uma desvantagem marcante em termos de 

oportunidades educacionais. Crianças de áreas 

rurais têm menor probabilidade de frequentar 

a escola e maior probabilidade de evasão do 

que seus pares urbanos. No Senegal, crianças 

de áreas urbanas têm probabilidade duas vezes 

maior de estar na escola do que seus pares que 

vivem em áreas rurais. Em parte, isso se explica 

pela pobreza: cerca de dois terços da população 

rural vivem na pobreza, em comparação com 

cerca de 50% das famílias urbanas (IMF, 2006). 

Além disso, na área rural muitas vezes são mais 

Princípios gerais 
fornecem um 
referencial 
que cada país 
pode adaptar 
de acordo com 
suas próprias 
ciscunstâncias  
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frequentes aspectos correlatos da pobreza, como 

prevalência de trabalho infantil e desnutrição. A 

demanda por diferentes tipos de escolarização 

também pode variar entre áreas rurais 

mais tradicionais e distritos urbanos menos 

tradicionais. No Senegal, a instrução em árabe 

é importante para muitas comunidades rurais, o 

que potencialmente limita a demanda por escolas 

do governo, nas quais o idioma de instrução é o 

francês (IMF, 2006).

Disparidades enfrentadas por moradores de favela. 

Favelas caracterizam-se tipicamente por altos 

níveis de pobreza, situação precária de saúde 

infantil e participação limitada na educação. 

A UN-Habitat analisou recentemente as taxas 

de frequência à escola primária em favelas 

de cidades de 18 países (UN-HABITAT, 2006). 

Em Benin e na Nigéria, crianças que vivem 

em favelas têm taxas de frequência cerca de 

20 pontos percentuais mais baixas do que outras 

crianças urbanas. Em seis países, entre os quais 

Bangladesh e Guatemala, as taxas de frequência 

de filhos de moradores de favelas eram 

inferiores até mesmo do que as taxas médias em 

áreas rurais.

Desigualdades socioculturais. Fatores culturais, 

tais como religião e etnia, podem afetar tanto 

a demanda como a oferta de escolarização. 

Do lado da demanda, famílias com opções 

religiosas diferentes podem atribuir pesos 

diferentes à educação, ou procurar escolas e 

currículos diferentes daqueles oferecidos pelo 

sistema formal de educação. No noroeste da 

Nigéria, cerca de 15% das crianças entre 6 e 

16 anos de idade não estavam na escola formal 

porque seus pais preferiam que frequentassem 

escolas corânicas. (Nigeria National Population 

Commission e ORC Macro, 2004).

Disparidades baseadas no idioma. Há grandes 

diferenças de frequência e de conclusão da escola 

em meio a grupos linguísticos. Uma análise 

de dados domiciliares de 22 países e mais de 

160 grupos linguísticos tentou identificar o peso 

de diversos fatores subjacentes às disparidades. 

Estimou-se que fatores socioeconômicos, 

como riqueza e localização da família, explicam 

menos de 50% das diferenças observadas em 

resultados educacionais em meio a grupos 

linguísticos. Assim sendo, que fatores explicam 

as disparidades? O meio de instrução tem efeitos 

estatisticamente significativos: se pelo menos 

50% das escolas oferecem a oportunidade de 

aprender no idioma falado em casa, a frequência 

aumenta em cerca de 10% (Smits et al., 2008). 

Verificou-se que crianças que vivem em áreas 

rurais estão particularmente em desvantagem se 

não tiverem acesso à instrução escolar em sua 

língua materna. Esses resultados acrescentam 

mais peso ao crescente corpo de evidências sobre 

os benefícios da utilização da língua materna 

nas escolas, pelo menos nos anos iniciais de 

escolarização.

Dados de pesquisas domiciliares possibilitam 

observar e medir desigualdades educacionais, 

como se estas se ajustassem a compartimentos 

Figura 2.22: Sobrevivência por série no ensino primário para indivíduos entre 10 e 19 anos, por quintil de riqueza, Camboja 
e Senegal, 2005

Fonte: World Bank (2008b).
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distintos. No mundo real, as disparidades de 

oportunidades educacionais e em outras áreas 

combinam-se, interagem e são reproduzidas por 

processos políticos e socioculturais dinâmicos, 

que envolvem relações de poder complexas e 

desiguais. As desvantagens invadem muitas 

dimensões. Ser pobre é um fator universal de 

oportunidade educacional restrita. Ser pobre 

e viver em área rural representa uma dupla 

desvantagem em muitos países. Ser pobre, de 

área rural e mulher é uma tríplice barreira à 

igualdade de oportunidades. A Figura 2.23 capta 

a escala multidimensional de desvantagens, 

localizando a posição desses grupos na 

distribuição de oportunidades educacionais 

medida pela frequência à escola.

Três obstáculos à EPU: 
trabalho infantil, saúde precária 
e deficiências

Cada país enfrenta seu próprio conjunto de 

desafios para alcançar a EPU, mas altos níveis 

de pobreza e baixo nível de rendimentos médios 

são registrados na maioria dos países que se 

encontram mais distante da meta. O mesmo 

ocorre com os três obstáculos à EPU focalizados 

nesta subseção: trabalho infantil, saúde precária 

e deficiências.

Trabalho infantil

Os progressos em direção à frequência e 

à conclusão universais do ensino primário 

estão inextricavelmente ligados à eliminação 

progressiva do trabalho infantil. Nem todas as 

atividades econômicas desempenhadas por 

crianças constituem um obstáculo à educação. 

No entanto, atividades que mantêm a criança fora 

da escola, limitam seu desenvolvimento físico e 

mental ou as expõem a situações de risco violam 

o direito da criança à educação e as convenções 

internacionais.

Em 2004, havia aproximadamente 218 milhões 

de trabalhadores infantis, dos quais 116 milhões 

tinham entre 5 e 14 anos de idade. Nesse grupo 

mais jovem, cerca de 74 milhões estão envolvidos 

em atividades perigosas (ILO, 2006).7 O número 
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Figura 2.23: Taxas Líquidas de Frequência no ensino primário por localidade, quintil de 
riqueza e gênero, países selecionados, ano mais recente

Fontes: Demographic and Health Surveys, cálculos realizados por Gwatkin et al. (2007a, 2007b, 2007c, 2007d, 2007e, 
2007f, 2007g, 2007h, 2007i, 2007j, 2007k, 2007l, 2007m, 2007n); Macro International Inc. (2008).

7. O conceito de ‘trabalho infantil’ baseia-se na Convenção sobre 
Idade Mínima de 1973 da OMT. O conceito exclui crianças acima de 
12 anos que desempenhem trabalhos leves autorizados durante 
poucas horas semanais, e as acima de 15 cujo trabalho não seja 
categorizado como de risco. ‘Atividade econômica’, um conceito 
mais amplo utilizado às vezes nas discussões sobre trabalho infantil, 
refere-se a qualquer trabalho que dure mais de uma hora por dia 
durante um período de referência de sete dias.
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Figura 2.24: Desvantagem com relação à frequência escolar de 
crianças economicamente ativas

Nota: O índice de desvantagem com relação à frequência escolar é a taxa de 
frequência escolar de crianças economicamente ativas, expressa como relação da 
taxa de frequência escolar de crianças que não são economicamente ativas. Quanto 
menor o valor do índice, maior é a desvantagem.
Fonte: Guarcello et al. (2006).

relatado de trabalhadores infantis em todo o 

mundo diminuiu em 11% desde 2000 — e em 

33% na categoria atividade perigosa. No entanto, 

os progressos foram desiguais: os mais rápidos 

ocorreram na América Latina e Caribe e os 

mais lentos, na África ao sul do Saara. Cerca de 

25% das crianças de 5 a 14 anos de idade estão 

envolvidas em trabalho infantil nessa região. Uma 

vez que o crescimento populacional aumentou 

mais rapidamente do que a redução das taxas 

de trabalho infantil, em 2004 havia cerca de 

um milhão a mais de trabalhadores infantis do 

que em 2000. Em termos absolutos, a maioria 

dos trabalhadores infantis — 122 milhões ao 

todo — vive na região da Ásia e Pacífico. Também 

aqui os progressos em direção à eliminação do 

trabalho infantil foram lentos, com uma queda de 

19,2% para 18,8% entre 2000 e 2004 (ILO, 2006).

Os números relativos à frequência escolar 

oferecem evidências consistentes sobre a 

relação entre trabalho infantil e EPU. O programa 

Understanding Child Work (Compreendendo o 

Trabalho Infantil) utilizou dados de pesquisas 

domiciliares para analisar a frequência à escola 

em cerca de 60 países (Guarcello et al., 2006). Suas 

constatações indicam que crianças que trabalham 

têm uma desvantagem em termos de frequência 

da ordem de pelo menos 10% em 28 países, pelo 

menos 20% em 15 países e pelo menos 30% 

em nove países (Figura 2.24). O trabalho infantil 

também está associado a ingresso tardio na 

escola. No Camboja, por exemplo, uma criança 

trabalhadora tem probabilidade 17% menor de 

ingressar na escola na idade oficial e, portanto, 

corre maior risco de evasão.

Embora seja nítida a associação entre trabalho 

infantil e ensino primário, há ampla variação 

entre os países quanto a essa relação. Além 

disso, as evidências sobre essa associação 

pouco dizem a respeito da direção da influência: 

associação não é causação. As crianças não 

estão na escola porque estão trabalhando, ou 

estão trabalhando porque não estão na escola? A 

resposta varia entre países e dentro dos países. 

Quando as escolas não estão disponíveis ou 

estão em localidades distantes, quando o custo 

da escolaridade é alto e a qualidade percebida é 

baixa, a falta de incentivo para mandá-las para 

a escola pode empurrá-las para o trabalho. Em 

outros casos, a pobreza da família e as demandas 

de trabalho associadas “puxam” as crianças 

para o mercado de trabalho: ou seja, elas não 
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estão na escola porque estão trabalhando. 

Esses fatores “que puxam” são frequentemente 

desencadeados por incapacidade de enfrentar 

uma crise, tal como um período de seca. 

Evidências de pesquisas domiciliares realizadas 

no Paquistão mostram que para cerca de 10% 

das famílias pobres, tirar as crianças da escola é 

uma estratégia deliberada de enfrentamento em 

épocas de choque econômico e ambiental (World 

Bank, 2007c).

Como devem os governos enfrentar a associação 

entre escola e trabalho que está retardando 

os progressos rumo à EPU? São necessárias 

medidas práticas: primeiro, para reduzir as 

pressões que levam famílias pobres a aumentar 

a renda ou a disponibilizar mais força de trabalho 

por meio do trabalho infantil; e, em segundo 

lugar, fortalecer os incentivos para encaminhar 

as crianças para a escola. A remoção de taxas 

formais e informais e a melhoria da qualidade 

da educação são passos iniciais. Em muitos 

países, entre os quais Camarões, Gana, Quênia e 

Tanzânia, a abolição de taxas escolares ajudou a 

reduzir o trabalho infantil. Outras intervenções, 

como programas de refeição escolar, incentivos 

financeiros para grupos menos favorecidos, 

medidas de proteção social destinados a 

capacitar as famílias vulneráveis para administrar 

riscos, e programas de transferências monetárias 

condicionadas também podem desempenhar um 

papel importante (ver Capítulo 3).

Condições de saúde que 
são obstáculos à EPU

A seção sobre primeira infância neste capítulo 

salienta questões de saúde que podem afetar 

as crianças entre o nascimento e os 5 anos 

de idade. Essas questões não desaparecem 

depois do ingresso na escola primária. Nutrição 

inadequada e saúde precária continuam a 

acompanhar as crianças depois do ingresso na 

escola, aprisionando-as em um círculo vicioso 

de desvantagens cumulativas. Reverter esse 

ciclo requer intervenções de saúde pública, 

algumas das quais podem ser iniciadas por meio 

das escolas.

Colocar mais crianças na escola é um indicador 

importante de progressos na educação. Em 

muitos países, no entanto, esse indicador deve ser 

relativizado para levar em conta as consequências 

de fome, deficiência de micronutrientes e 

infecções. Em uma estimativa, chega a 60 milhões 

o número de crianças em idade escolar com 

deficiência de iodo, que limita o desenvolvimento 

cognitivo. Cerca de 200 milhões de crianças são 

anêmicas, o que afeta os níveis de concentração 

(Pridmore, 2007). Doenças infecciosas 

relacionadas com qualidade da água têm um custo 

alto em termos de saúde e de aprendizagem, 

estimado em 443 milhões de dias de absenteísmo 

escolar por ano (UNDP, 2006). Quase 50% desses 

dias são perdidos em consequência de verminoses 

provocadas por nematelmintos, ancilóstomos e 

tricuris. Mais de 400 milhões de crianças estão 

infectadas com parasitas que as deixam apáticas, 

desatentas e frequentemente incapazes de se 

concentrar (Miguel e Kremer, 2004). Estudos 

observacionais nas Filipinas e na Tanzânia 

encontraram uma forte associação negativa entre 

verminoses e domínios cognitivos, entre os quais 

aprendizagem e memória (Ezeamama et al., 2005; 

Jukes et al., 2002).

A escola pode fazer diferença em todas essas 

áreas. Com certeza, não pode compensar 

plenamente os danos causados na primeira 

infância, mas pode oferecer alguma proteção. 

Na Índia, programas de refeição escolar foram 

utilizados em alguns estados, como Tamil 

Nadu, para melhorar a condição nutricional dos 

alunos (Sridhar, 2008). Programas de saúde 

pública podem usar as escolas para ministrar 

vacinas, vitaminas e tratamento para doenças 

infecciosas. No Quênia, uma avaliação aleatória 

de uma campanha de tratamento em massa de 

vermes intestinais, baseada nas escolas, verificou 

uma redução acentuada nas taxas de infecção 

(Edward e Michael, 2004; Kremer e Miguel, 

2007). O programa também reduziu em 25% o 

absenteísmo escolar, o que permitiu que crianças 

que frequentavam a escola e que receberam 

tratamento regular contra verminoses a cada 

seis meses chegassem ao equivalente a um ano 

a mais de educação. Os custos do tratamento 

baseado na escola foram muito baixos — cerca de 

US$0,50 por criança — e o retorno foi muito alto: 

para cada dólar gasto no tratamento, o Quênia 

ganhou cerca de US$30 em aumento de renda 

associado a mais educação.

A vinculação entre políticas de saúde e de 

educação pode produzir retornos significativos. 

Na Tanzânia, o impulso rápido rumo à EPU foi 

apoiado por um programa de saúde pública 

que visou enfrentar os efeitos debilitantes de 

verminoses entre alunos. Em uma iniciativa 

O fornecimento 
de refeições 
escolares e 
de incentivos 
financeiros 
pode mudar o 
valor relativo 
da escola e 
do trabalho 
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Investir em 
saúde pública 

e utilizar as 
escolas para 

ministrar 
vacinas, 

vitaminas e 
tratamento 

para doenças 
infecciosas é 

uma das formas 
de aumentar a 

participação na 
educação mais 

eficazes em 
termos de 

custo-benefício 

lançada em 2005, os ministérios da saúde e 

da educação empreenderam em conjunto um 

exercício de mapeamento de riscos, identificando 

11 regiões como as mais vitimadas pela infecção. 

Os professores de todas as escolas dos distritos 

selecionados foram treinados para identificar 

sintomas, orientar os pais sobre as causas da 

infecção e distribuir medicamentos por meio 

dos agentes de saúde locais. Como parte da 

campanha, que foi sustentada por doadores de 

ajuda, medicamentos gratuitos estão chegando 

anualmente a cinco milhões de crianças. Nesse 

exemplo, coordenadores de saúde escolar 

regionais e distritais desempenharam um papel 

central na facilitação dos progressos na educação 

(Schistosomiasis Control Initiative, 2008).

Investimentos em saúde pública oferecem 

alguns dos melhores caminhos em termos de 

custo-benefício para o aumento de participação 

na escola. Inversamente, o fracasso no 

investimento em saúde pode gerar altos custos 

ocultos para a educação. A malária é um exemplo 

particularmente marcante.

A exposição à malária tem graves implicações 

para as realizações educacionais. Tendo 

controlado outros fatores, pesquisadores 

descobriram que a malária endemicamente 

intensiva reduz em cerca de 29% as taxas de 

conclusão do ciclo escolar e aumenta em 9% as 

taxas de repetência (Thuilliez, 2007). No Sri Lanca, 

um outro exercício de pesquisa verificou que 

crianças entre 6 e 14 anos de idade que tinham 

tido mais do que cinco surtos de malária em um 

ano obtiveram escores 15% mais baixos em testes 

de idioma do que crianças que tinham tido menos 

de três surtos, tendo sido controlados fatores 

como renda e local de residência (Fernando et al., 

2003). Medidas preventivas simples, sob a 

forma de mosquiteiros tratados com inseticida 

e tratamentos de baixo custo, podem reduzir 

drasticamente a incidência de malária. Apesar 

disso, a cobertura ainda é limitada. Por exemplo, 

na África ao sul do Saara, menos de uma em cada 

dez crianças que vivem em áreas afetadas pela 

malária tem acesso a mosquiteiros tratados com 

inseticida. Esta é uma área em que o aumento 

de iniciativas globais e os sistemas nacionais de 

saúde fortalecidos têm o potencial de produzir 

resultados rápidos na educação.

A prevenção de HIV/aids é outra dessas áreas. 

Relatórios anteriores já documentaram 

detalhadamente o impacto devastador da doença 

sobre a educação em áreas que vão desde a 

perda de professores até a saúde infantil. A 

pandemia está se estabilizando, mas em níveis 

muito altos, e os progressos são desiguais. 

Estima-se que, em todo o mundo, 33 milhões de 

pessoas vivam com a doença. Dois terços dos 

casos (e quase 75% das mortes) ocorrem na 

África ao sul do Saara. Além dos custos humanos 

imediatos, a crise de HIV/aids representa um 

obstáculo descomunal para a EPU. Na África ao 

sul do Saara, cerca de 1,9 milhão de crianças 

menores de 15 anos de idade vivem com HIV/aids, 

e cerca de 9% das crianças da região perderam 

um ou ambos os pais para a doença. Embora as 

evidências sejam diversificadas, há indicadores 

em vários países — entre os quais Quênia, 

Ruanda e Tanzânia — de que órfãos devido a 

HIV/aids ingressam mais tarde na escola e estão 

mais expostos à repetência (Bicego et al., 2003; 

Siaens et al., 2003).8 Em 56 países para os quais 

existem dados recentes disponíveis provenientes 

de pesquisas domiciliares, órfãos que perderam 

ambos os pais apresentavam probabilidade 

12% menor de estar na escola (UNAIDS, 2008). 

De maneira mais ampla, a tristeza, o trauma, 

o isolamento e a depressão que acompanham 

a morte dos pais também têm um impacto 

destrutivo sobre a educação (Kelly, 2004; 

Pridmore e Yates, 2005).

Os progressos no combate ao HIV/aids trarão 

poderosos benefícios paralelos para a educação. 

Além da prevenção, o desafio mais imediato 

é melhorar o acesso a drogas antiretrovirais. 

Pesquisas domiciliares realizadas na região 

oeste do Quênia mostraram que, em famílias 

afetadas por HIV/aids, quando os pais têm acesso 

a medicamentos, o número de horas semanais 

em que as crianças estão na escola aumenta 

significativamente. Nos seis meses após o início 

do tratamento, a frequência aumenta em 20%, 

sem nenhum decréscimo significativo posterior 

(Thirumurthy et al., 2007). Este é apenas um 

exemplo, mas salienta os custos associados 

aos deficits atuais de tratamento. Embora o 

número de pessoas que recebem medicamento 

antiretroviral tenha aumentado para três milhões 

nos últimos seis anos, outros 30 milhões ainda 

estão sem tratamento. Da mesma forma, 

embora as taxas de transmissão da mãe para 

a criança estejam decrescendo com o aumento 

da cobertura da medicação antiretroviral, dois 

terços das gestantes que vivem com HIV não são 
8. Ver Bennell (2005a) para 
um contra-argumento.

A Convenção 
sobre Direitos 

de Pessoas com 
Deficiência de 

2006 reconhece 
o direito à 

educação de 
aprendizes com 

deficiência
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assistidas por programas antiretrovirais (UNAIDS, 

2008).

Os vínculos entre saúde pública e educação 

operam nas duas direções. Melhores sistemas 

de saúde podem aumentar a equidade e as 

oportunidades educacionais; os progressos na 

educação podem agir como catalisadores de 

ganhos em saúde pública (ver Capítulo 1). Sob 

o ponto de vista de políticas públicas, a lição 

importante é que esquemas de planejamento 

devem evitar abordagens compartimentalizadas e 

integrar um amplo leque de intervenções.

Aprendizes com deficiência

A promessa de EPT, como a expressão indica, 

aplica-se a todas as crianças. Não faz diferença 

entre crianças fisicamente capazes e crianças 

com deficiência. A Convenção sobre Direitos 

de Pessoas com Deficiência, adotada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 

dezembro de 2006, e em vigor desde maio de 

2008, é a mais recente ferramenta jurídica que 

apoia a integração de pessoas com deficiência e 

Figura 2.25: Proporção de crianças entre 
6 e 11 anos de idade com e sem deficiência que 
frequentam a escola

Fonte: Filmer (2008).
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Em Uganda, os direitos humanos de pessoas com 
deficiência estão consagrados na Constituição, e a 
linguagem de sinais é reconhecida como idioma oficial. 
Crianças surdas frequentam suas escolas locais, 
recebendo apoio adequado, tal como intérpretes de 
linguagem de sinais, para capacitá-las a aprender 
(Rustemier, 2002).

O Instituto Nacional de Educação Especial de Uganda 
vem capacitando professores em educação inclusiva 
e necessidades educacionais especiais desde 1991. Em 
1996, o instituto recebeu status legal e reconhecimento 
parlamentar como instituição educacional. Está 
envolvido em pesquisa, serviço comunitário e 
desenvolvimento de materiais educacionais e de 
dispositivos de adaptação para aprendizes com 
necessidades especiais. Disponibiliza instalações de 
desenho gráfico/ ilustração e de edição informatizada 
e oferece oportunidades de aprendizagem à distância, 
que conduzem a um certificado ou a um diploma, 
abertas a professores, pais, assistentes sociais, pessoal 
de desenvolvimento comunitário, agentes de saúde, 
cuidadores e equipes de aplicação de leis. Uganda 
também teve sucesso na utilização das mídias para 
advogar em favor das necessidades de pessoas com 
deficiência e para difundir conhecimentos sobre 
oportunidades educacionais.

Fonte: The Communication Initiave Network (2002). 

Quadro 2.12: O bom exemplo de Uganda na 
integração de alunos com deficiência.

a mais recente reafirmação dos direitos humanos 

de aprendizes com deficiência, que reconhece 

uma ligação clara entre a educação inclusiva 

e o direito à educação. No entanto, crianças 

com deficiência ainda estão entre as mais 

marginalizadas e com menor probabilidade de 

frequentar a escola.

Limitações de dados dificultam a comparação 

entre países em relação ao impacto do problema 

da deficiência. Não existe uma definição 

internacionalmente consensual de “deficiência”,9 

e poucos governos monitoram de perto o impacto 

da deficiência sobre a frequência à escola. No 

entanto, evidências de pesquisas domiciliares 

indicam que crianças com deficiência têm 

menores taxas de participação na escola. A 

Figura 2.25 mostra a proporção de crianças em 

idade escolar (6 a 11 anos) com e sem deficiência 

em 13 países. A diferença nas taxas de frequência 

dessas crianças à escola primária varia de dez 

pontos percentuais, na Índia, a quase 60 pontos, 

na Indonésia.

9. Embora não exista uma 
definição operacional 
internacional satisfatória 
de ‘deficiência’, o 
consenso é que qualquer 
definição consensual 
deve (i) ser ampla, para 
abranger a complexidade 
da deficiência em todas 
as suas formas visíveis e 
não visíveis; (ii) basear-
se na Classificação 
Internacional da 
Organização Mundial da 
Saúde de Funcionamento, 
Deficiência e Saúde; e (iii) 
refletir o modelo social 
de deficiência, e não o 
modelo médico. 

Crianças com 
deficiência estão 
entre as mais 
marginalizadas 
e com menor 
probabilidade 
de frequentar 
a escola



C A P Í T U LO  2

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

94

Os obstáculos para crianças com deficiência 

são variados, e incluem a distância física até a 

escola, as características físicas das instalações 

escolares e a escassez de professores 

capacitados. No entanto, entre os obstáculos 

mais sérios estão atitudes negativas em relação 

às crianças com deficiência, que afetam tanto 

a participação escolar quanto a autoconfiança 

dessas crianças (Dutch Coalition on Disability and 

Development, 2006).

A aceleração dos progressos rumo à EPU 

exigirá um foco muito mais forte em políticas 

públicas que facilitem o acesso para indivíduos 

com deficiência — e liderança política para 

mudar atitudes públicas (Quadro 2.12). O ponto 

de partida é que crianças com deficiência 

devem ser tratadas como parte integrante da 

comunidade de aprendizagem, e não como 

um grupo “especial” que requer classes ou 

instituições separadas. 

Ensino secundário e 
superior: alguns ganhos

Aumentar a participação no ensino secundário 

é uma parte explícita do compromisso de Dacar 

com EPT e dos ODM de paridade e igualdade 

de gênero. O ensino secundário é importante 

também por razões mais amplas. Quando há 

poucas oportunidades de ensino secundário, 

os pais veem menos motivos para garantir 

que os filhos concluam a escola primária, o 

que prejudica os progressos rumo à EPU. Há 

uma outra ligação entre escolas primárias e 

secundárias: os graduados na escola secundária 

são os futuros professores do ensino primário. 

A escola secundária é valiosa também para o 

desenvolvimento pessoal e para a participação 

cívica, e é um degrau para o acesso ao ensino 

superior. O aumento do acesso a esses dois 

níveis é essencial para equipar os jovens com as 

habilidades, o conhecimento e a capacitação de 

que eles e seus países precisam para ter sucesso 

em uma economia global cada vez mais integrada 

e baseada no conhecimento.

Embora a participação no ensino pós-primário 

esteja aumentando, o acesso ainda é 

limitado para a maioria dos jovens do mundo. 

Disparidades nas oportunidades reforçam 

desigualdades sociais persistentes. E os 

problemas vão além do acesso à escola, porque 

muitos programas do ensino pós-primário não 

atendem a necessidades reais. Com muita 

frequência, são excessivamente acadêmicos, 

seletivos, estratificados e desconectados de 

realidades sociais e econômicas (World Bank, 

2005c). Esta seção relata desenvolvimentos 

recentes no ensino secundário e no ensino 

superior, enfatizando disparidades globais, 

regionais e nacionais nesses dois níveis de 

educação.

Garantindo a transição do ensino 
primário para o ensino secundário

Atualmente a maioria dos governos está 

comprometida com o provimento de acesso 

universal à educação básica, que inclui o 

ensino primário e também o ensino secundário 

inferior.10 A educação básica requer, portanto, a 

conclusão da escola primária e uma transição 

bem-sucedida para o ensino secundário inferior. 

10. Por convenção 
internacional, a educação 
primária e a secundária 
inferior são os dois 
primeiros estágios 
da educação básica 
(UNESCO, 1997). Embora 
a maioria dos países 
organize a educação 
básica de acordo com a 
definição internacional, 
é significativo o número 
deles que a definem de 
maneira diferente. Em 
22 países, a educação 
básica inclui no mínimo 
um ano de educação 
pré-primária; em 
15 países, essa etapa 
consiste exclusivamente 
de educação primária; 
e em 12 países, inclui o 
nível secundário inferior 
e parte do secundário 
superior (UNESCO, 2007a; 
UNESCO-IBE, 2007).



O S  O B J E T I VO S  D E  DA C A R :  M O N I TO R A N D O  P R O G R E S S O S  E  D E S I G U A L DA D E S

E n s i n o  s e c u n d á r i o  e  s u p e r i o r :  a l g u n s  g a n h o s

9 5

O cumprimento de leis de obrigatoriedade de 

escolarização e a eliminação de exames finais no 

ensino primário são apenas duas das medidas 

que têm sido adotadas para melhorar as taxas 

de transição. Todos os países desenvolvidos, 

alguns países em transição e maioria dos países 

da América Latina e Caribe e do Leste da Ásia e 

Pacífico consideram o ensino primário e o ensino 

secundário inferior como parte da escolarização 

compulsória (UIS, 2006a).11

O prolongamento da escolarização compulsória 

aumentou o acesso ao ensino secundário e 

a participação nesse nível de educação. Com 

exceção da Ásia Meridional e Ocidental e da África 

ao sul do Saara, a taxa mediana de transição para 

o ensino secundário é superior a 90% em todas 

as demais regiões. Permanecem particularmente 

baixas (70% ou menos) em 22 países, dos quais 

19 na África ao sul do Saara (ver Anexo, Tabela 

Estatística 8).

Expandindo a escolarização no 
ensino secundário

A escolarização no ensino secundário vem 

aumentando. Em 2006, cerca de 513 milhões 

de estudantes, em todas as partes do mundo, 

matricularam-se na escola secundária — um 

aumento de 76 milhões desde 1999. No entanto, 

as taxas de escolarização variam enormemente 

por região (Tabela 2.7). Em termos globais, a 

média das Taxas Líquidas de Escolarização (TLE) 

no ensino secundário aumentou de 52%, em 

1999, para 58%, em 2006. Os países desenvolvidos 

e a maioria dos países em transição estão se 

aproximando da escolarização universal, mas 

isso está ocorrendo muito menos nas regiões 

em desenvolvimento. Na África ao sul do Saara, 

por exemplo, a TLE no ensino secundário foi de 

apenas 25% em 2006. Isto implica que nessa 

região quase 78 milhões de crianças com idade 

de frequentar o ensino secundário não estavam 

matriculadas nesse nível educacional.

Os números regionais escondem diferenças 

significativas entre os países. Nos Estados 

Árabes, em 2006, a TLE do ensino secundário 

variou de menos de 22%, em Djibuti e na 

Mauritânia, a quase 90% ou mais, em Barein, 

em Catar e nos Territórios Palestinos. Na 

Ásia Meridional e Ocidental, variou de 30%, no 

Paquistão, a 77%, no Irã. Na África ao sul do 

Saara, os níveis da TLE no ensino secundário 

foram inferiores a 20% em Burquina Fasso, 

Madagascar, Moçambique, Níger e Uganda, mas 

superiores a 80% em Maurício e Seichelas (ver 

Anexo, Tabela Estatística 8).

Entre 1999 e 2006, as TBE no ensino secundário 

aumentaram em 118 dos 148 países para os 

quais há dados disponíveis. Dos países que 

partiram de taxas de matrículas inferiores a 80%, 

14 realizaram progressos significativos, com 

aumentos de pelo menos 15 pontos percentuais.12 

Em muitos países da Europa Ocidental, as 

TBE declinaram à medida que os sistemas se 

tornaram mais padronizados em termos de idade, 

com menos alunos abaixo e acima da idade oficial.

Educação e capacitação técnica e profissional 

(ECTP) ocupam uma posição importante no 

ensino secundário. Entre os mais de 513 milhões 

de estudantes matriculados em escolas 

secundárias em todo o mundo em 2006, 10% 

freqüentavam programas de ECTP (Tabela 2.8), 

principalmente no nível secundário superior 

(UNESCO-UNEVOC/UIS, 2006).13 A porcentagem 

diminuiu ligeiramente desde 1999. A proporção 

relativa de matrículas no nível secundário em 

programas de ECTP foi mais alta na Europa 

Central e Oriental, na América do Norte e Europa 

Ocidental e no Pacífico, e mais baixa na Ásia 

Meridional e Ocidental, no Caribe e na África ao 

sul do Saara.

Transição para o secundário 
superior — um ponto de evasão

Cada vez mais os países fazem distinção entre 

o ensino secundário inferior (ISCED Nível 2) 

e superior (ISCED Nível 3) (UNESCO, 1997). 

Frequentemente, o primeiro nível é parte 

do ciclo de educação básica compulsória, 

enquanto o início do segundo nível marca o 

final da escolarização compulsória e consiste 

em programas diversificados e instrução mais 

especializada (UIS, 2006a).

A transição do ensino secundário inferior para 

o ensino superior é um ponto de evasão em 

muitos sistemas educacionais. Em nível global, 

a TBE média em 2006 foi muito mais alta no 

ensino secundário inferior (78%) do que no 

ensino secundário superior (53%) (Tabela 2.9). 

Diferenças nas taxas de participação entre os 

dois níveis são especialmente proeminentes 

no Leste da Ásia,14 na América Latina e Caribe, 

11. Alguns países, entre 
os quais Barein, Malásia, 
Maurício, Oman e Toquelau, 
alcançaram participação 
quase universal na 
educação secundária 
inferior (TBE de pelo menos 
90%), mesmo sem leis de 
escolaridade compulsória 
(ver Anexo, Tabelas 
Estatísticas 4 e 8). 

12. Camboja, Costa Rica, 
Cuba, Etiópia, Guatemala, 
Guiné, Macau (China), 
Maldivas, Marrocos, México, 
Mongólia, Santa Lúcia, Síria 
e Venezuela.

13. Em alguns países 
os programas ECTP são 
educação pós-secundária 
e não-superior (nível 4 
ISCED). 

14. Na subregião do 
Pacífico, no entanto, as 
taxas são incertas porque a 
base populacional reduzida 
torna difícil estimar a 
população de maneira 
confiável.

A educação 
pós-primária 
é com muita 
frequência 
excessivamente 
acadêmica e 
desconectada 
de realidades 
sociais e 
econômicas

A matrícula 
na escola 
secundária 
aumentou 
em cerca de 
76  milhões 
desde 1999
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nos Estados Árabes e na África ao sul do Saara 

(onde as taxas são relativamente baixas nos dois 

níveis). Em contraste, os níveis de participação 

no ensino secundário inferior e superior são 

bastante semelhantes na América do Norte e 

Europa Ocidental, na Europa Central e Oriental e 

na Ásia Central.

Disparidades nas realizações 
educacionais no ensino secundário

Pesquisas domiciliares ajudam a captar a 

dimensão das desigualdades internacionais no 

nível do ensino pós-primário. Elas oferecem 

evidências de que, embora as disparidades 

globais no ensino primário possam estar 

diminuindo, permanecem grandes as 

desigualdades no ensino secundário (Barro e 

Lee, 2000; Bloom, 2006).

As disparidades regionais são particularmente 

acentuadas. A taxa média de desempenho15 no 

ensino secundário em países desenvolvidos é de 

70% na população de 25 anos ou mais, mas de 

apenas 40% no Leste da Ásia e Pacífico, e cerca 

de 20% na África ao sul do Saara (Figura 2.26). As 

Tabela 2.7: Taxas de transição para o ensino secundário e de participação nesse nível educacional, 1999 e 2006, 
mundo todo e por região

Ensino secundário

Taxas de transição do ensino primário para o 
ensino secundário (mediana) Taxas Brutas de Escolarização

Taxas Líquidas de 
Escolarização

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2005 1999 2006 1999 2006

Total (%) Meninos (%) Meninas (%) (%) (%) (%) (%)

Mundo 93 92 94 60 66 52 58

Países em desenvolvimento 88 93 83 52 60 45 53

Países desenvolvidos 99 … … 100 101 88 91

Países em transição 100 100 99 90 89 83 82

África ao sul do Saara 62 66 57 24 32 18 25

Estados Árabes 92 90 93 60 68 52 59

Ásia Central 9 9 9 83 91 78 83

Leste da Ásia/Pacífico …, …, …, 65 75 61 69

Leste da Ásia 91 … … 64 75 61 69

Pacífico …, … … 111 107 70 66

Ásia Meridional/Ocidental 8 9 8 45 51 39 45

América Latina/Caribe 93 … … 80 89 59 70

Caribe 94 … … 53 57 44 40

América Latina 92 9 9 81 91 59 71

Am. do Norte/Europa Ocidental 99 9 9 100 101 88 91

Europa Central/Oriental 98 9 9 87 88 80 81

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 8.

Tabela 2.8: Porcentagem de programas de ensino e 
capacitação técnica e profissional no nível secundário, 
1999 e 2006

Matrículas no ensino técnico e 
profissional

% do total do ensino secundário

Ano letivo encerrado em

1999 2006

Mundo 11 10

Países em desenvolvimento 9 9

Países desenvolvidos 18 16

Países em transição 9 12

África ao sul do Saara 6 6

Estados Árabes 15 12

Ásia Central 6 10

Leste da Ásia/Pacífico 14 13

Leste da Ásia 14 13

Pacífico 36 33

Ásia Meridional/Ocidental 2 2

América Latina/Caribe 10 10

Caribe 3 3

América Latina 10 10

Am. do Norte/Europa Ocidental 15 14

Europa Central/Oriental 18 19

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 8.

15. A taxa de desempenho 
no ensino secundário 
é a porcentagem de 
uma população que 
participou da educação 
secundária, ainda que não 
tenha necessariamente 
concluído o ciclo. 

Continuam 
grandes as 

desigualdades 
no ensino 

secundário
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25 anos de idade ou mais

Mundo

Países desenvolvidos

África ao sul do Saara

Oriente Médio/Norte da África

Leste da Ásia/Pacífico

Ásia Meridional

América Latina/Caribe

Europa Oriental/Ásia Central

0 20 40 60 80 100

Parcela de adultos e jovens que concluíram 
o ensino secundário (%)

Entre 15 e 24 anos de idade

Figura 2.26: Taxas de conclusão do ensino secundário entre 
adultos e jovens, por regiões, por volta de 2000

Nota: A classificação regional apresentada nessa figura segue aquela utilizada pelo 
Banco Mundial, que difere, em certa medida, da classificação de EPT utilizada neste 
Relatório. Países desenvolvidos incluem países da OCDE e outros países de alta 
renda, tais como Barein, Chipre, Israel e Kuait.
Fonte: Barro e Lee (2000), citados em Bloom (2006).

taxas de desempenho nos grupos de 15 a 24 anos 

de idade são mais altas, indicando melhoria do 

acesso e redução de desigualdades ao longo do 

tempo. A exceção é a África ao sul do Saara: essa 

é a única região na qual jovens de 15 a 24 anos 

têm menos probabilidade de ter frequentado a 

escola secundária, o que indica uma necessidade 

urgente de reduzir a disparidade em relação ao 

resto do mundo.

Números detalhados em relação às realizações 

educacionais desagregados por série ajudam 

a identificar as barreiras críticas de transição 

enfrentadas pelos estudantes. A comparação 

entre taxas de sobrevivência até o fim do 

ensino secundário revela diversos padrões 

(Figura 2.27).16 O perfil da Armênia, onde quase 

todos os estudantes concluem oito anos de 

escolarização (aproximadamente o fim do ensino 

secundário inferior) e a evasão só começa 

durante o ensino secundário superior, é típico da 

maioria dos países desenvolvidos e em transição. 

Nesses países, as desigualdades de desempenho 

tornam-se mais acentuadas nos anos posteriores 

à educação compulsória.17

Os padrões de países de baixa renda em 

desenvolvimento são muito diferentes. Alguns 

países registram declínios acentuados em 

determinadas séries, como é o caso da Tanzânia 

(sétima série) e de Gana (nona série). Em outros 

casos, como Malaui e Nicarágua, as taxas de 

sobrevivência declinam mais gradualmente, e 

o ensino secundário constitui uma continuação 

do padrão estabelecido no ensino primário. Por 

fim, alguns países, como Mali, mantêm um nível 

de sobrevivência consistente, a um nível baixo 

de realização educacional. Dados de frequência 

específicos por série são importantes, porque 

ajudam a identificar momentos críticos para 

intervenções de políticas públicas.

Disparidades dentro dos países são maiores 
do que entre países

No ensino secundário, desigualdades dentro dos 

países são frequentemente mais acentuadas 

do que desigualdades entre os países. Esta é 

outra área em que a riqueza faz diferença na 

distribuição de oportunidades.

Como mostra a Figura 2.28, em muitos países 

em desenvolvimento as taxas de frequência no 

ensino secundário são significativamente mais 

baixas entre as famílias mais pobres do que 

Tabela 2.9: Taxas Brutas de Escolarização nos níveis secundários inferior e 
superior, 1999 e 2006

Taxas Brutas de Escolarização (%)

Secundário inferior Secundário superior

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em

1999 2006 1999 2006

Mundo 73 78 46 53

Países em desenvolvimento 67 75 37 46

Países desenvolvidos 102 103 98 99

Países em transição 91 89 87 88

África ao sul do Saara 27 38 19 24

Estados Árabes 73 81 47 54

Ásia Central 85 95 80 84

Leste da Ásia/Pacífico 80 92 46 58

Leste da Ásia 80 92 45 57

Pacífico 92 89 146 139

Ásia Meridional/Ocidental 62 66 31 39

América Latina/Caribe 96 102 62 74

Caribe 67 72 39 43

América Latina 97 103 63 76

Am. do Norte/Europa Ocidental 102 103 98 98

Europa Central/Oriental 93 89 80 85

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 8.

16. Taxas de sobrevivência 
por série retratam a 
capacidade do aluno de 
progredir ao longo do 
sistema escolar e chegar 
a séries mais adiantadas, 
o que é determinado em 
grande parte por taxas 
cumulativas de evasão. 
As taxas de sobreviência 
relatadas foram 
calculadas com base 
em taxas de promoção, 
repetência e evasão 
de alunos do ensino 
primário e secundário que 
estavam frequentando a 
escola. Elas diferem de 
taxas de sobrevivênia de 
grupos de alunos que 
ingressam na escola em 
um determinado grupo 
de idade. 

17. Utilizando uma 
metodologia diferente, o 
Banco Mundial construíu 
perfis nacionais de 
desempenho por série 
escolar que indicam a 
proporção de pessoas 
entre 15 e 19 anos de 
idade que consegue 
chegar a cada série 
da educação primária 
e secundária. Esses 
perfis refletem padrões 
semelhantes aos 
discutidos aqui. (Os dois 
métodos utilizam dados de 
pesquisas domiciliares). 
Ver a base de dados 
World Bank Educational 
Attainment and Enrolment 
around the World (World 
Bankk, 2008b) & Pritchett 
(2004b).
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entre as mais ricas. Assim como no nível do 

ensino primário, as desigualdades baseadas 

em riqueza se reduzem à medida que as taxas 

de frequência atingem ou superam 80%. Ainda 

mais surpreendente é a extensão da variação 

das desigualdades baseadas em riqueza em 

relação à frequência no ensino secundário, entre 

países com frequência média semelhante. Por 

exemplo, Bangladesh, Benin, Nicarágua e Zâmbia 

têm taxas de frequência no ensino secundário 

de cerca de 60%. No entanto, as razões das 

taxas de frequência entre as famílias mais ricas 

e mais pobres variam de 1,4, em Bangladesh 

a 2,4, na Nicarágua (Benin tem 1,8 e Zâmbia, 1,7). 

Isto não se explica por diferenças no nível de 

pobreza ou na renda média: Bangladesh tem 

maior incidência de pobreza extrema e renda 

média menor do que a Nicarágua. O que essa 

comparação sugere é que, na Nicarágua, as 

políticas públicas poderiam estar fazendo muito 

mais pela redução das disparidades. O mesmo 

valeria para Indonésia e para Gana.
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Figura 2.27: Taxas de sobrevivência para cada série do ensino primário e do ensino secundário, por gênero, países selecionados, ano 
mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys, cálculos realizados pelo Education Policy and Data Center (2008b).
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Figura 2.28: Taxas Líquidas de Frequência no ensino secundário, por quintil de 
riqueza, países selecionados, ano mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys, cálculos realizados por Harttgen et al. (2008).

A análise da relação entre riqueza da família e 

taxas de sobrevivência por série escolar revela 

diversos padrões (Figura 2.29). Um padrão 

predominante é exemplificado pela Colômbia e 

pela Índia, onde a relação entre riqueza familiar 

e taxa de sobrevivência é bastante reduzida nas 

séries iniciais do ensino primário, porém muito 

mais acentuada nas séries mais adiantadas 

do ensino secundário. Lesoto, Filipinas e Peru 

também seguem esse padrão. Em outro padrão 

frequente, ilustrado por Benin e Camboja, 

essa relação permanece bastante constante 

no decorrer do ensino primário e secundário 

(EPDC, 2008b).

Em algumas regiões ocorreu um efeito de 

deslocamento: a maior equidade no ensino 

primário deslocou as disparidades para o ensino 

secundário. A experiência da América Latina é 

esclarecedora. Pesquisas domiciliares realizadas 

entre 1990 e 2005 revelam um aumento regular 

na porcentagem de estudantes que conseguem 

promoção na idade adequada tanto no ensino 

primário quanto no secundário. A porcentagem 

total de estudantes entre 15 e 19 anos de idade 

que conseguiram essa promoção no nível do 

ensino primário aumentou de 43% para 66%. 

Os avanços no grupo etário de 10 a 14 anos foram 

proporcionalmente mais benéficos para alunos 

de baixa renda, reduzindo a diferença entre 

ricos e pobres. A convergência é muito menos 

evidente no ensino secundário. Em 2005, cerca de 

88% das crianças do decil mais rico transitaram 

sem interrupção ao longo do ciclo escolar, 

em comparação com 44% do decil mais pobre 

(UN Economic Commission for Latin America 

and the Caribbean, 2007).

Desvantagens baseadas em outras 

características que não a riqueza da família 

também perpassam a separação entre escola 

primária e secundária. Falar um idioma nativo 

ou não oficial continua a ser um fator central de 

desvantagem. Quando o idioma falado em casa 

e o idioma nacional oficial diferem, reduzem-se 

as chances de conclusão de pelo menos uma 

série da escola secundária. Por exemplo, em 

Moçambique, 43% das pessoas entre 16 e 

49 anos que falam português (o idioma de 

instrução) cursam pelo menos uma série do 

ensino secundário; entre os falantes de lomwe, 

makhuwa, sena e tsonga, a proporção varia de 

6% a 16%. Na Bolívia, 68% dos indivíduos que 

falam espanhol e têm entre 16 e 49 anos de idade 

concluíram algum tipo de ensino secundário, ao 

passo que um terço ou menos dos indivíduos que 

falam aymara, guarani e quechua alcançaram 

esse nível de educação; na Turquia, as proporções 

correspondentes são de 45% para os que falam 

turco e menos de 21% para os que falam árabe e 

curdo (Smits et al., 2008).

Ensino superior: 
padrões globais de desigualdade

O ensino superior expandiu-se rapidamente 

desde o Fórum de Dacar. Em todo o mundo, havia 

cerca de 144 milhões de estudantes matriculados 

A relação entre 
riqueza da 
família e taxas 
de sobrevivência 
é mais evidente 
nos anos 
posteriores ao 
ensino primário 
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no ensino superior em 2006 — 51 milhões a 

mais do que em 1999. No mesmo período, a TBE 

global no ensino superior aumentou de 18% 

para 25%. A grande maioria de novas vagas em 

instituições de ensino superior foi criada em 

países em desenvolvimento, onde o número total 

de estudantes nesse nível cresceu de 47 milhões, 

em 1999, para 85 milhões, em 2006 (ver Anexo, 

Tabela Estatística 9).

Mesmo com o rápido crescimento do ensino 

superior nos países em desenvolvimento, 

as disparidades globais continuam grandes 

(Tabela 2.10). As TBE do ensino superior 

variam de 70%, na América do Norte e Europa 

Ocidental, a 32%, na América Latina, 22%, nos 

Estados Árabes, e 5%, na África ao sul do 

Saara. Essas disparidades captam apenas o 

aspecto quantitativo da equação. Diferenças 

qualitativas também são importantes. Em termos 

de equivalências em dólar, a França gastou 

16 vezes mais por estudante universitário em 

2004 do que a Indonésia e o Peru. Em 2005, 

universidades norte-americanas privadas de 

primeira linha, como Harvard, Princeton e Yale, 

gastaram US$100 mil ou mais por estudante; o 

número correspondente para a Universidade de 

Dar-el-Salaam foi US$3.239 (Kapur e Crowley, 

2008). Evidentemente, o gasto por aluno não é o 

único indicador de qualidade no ensino superior, 

assim como não é no ensino primário. Mas 

diferenças de financiamento dessa ordem de 

grandeza têm implicações para disparidades 

de oportunidades de aprendizagem e para o 

provimento de materiais de ensino.

As desigualdades globais frequentemente são 

ainda maiores em nível nacional. É na porta 
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Figura 2.29: Taxas de sobrevivência para cada série da educação primária e da educação secundária, por quintil de riqueza, 
países selecionados, ano mais recente

Nota: Taxas de sobrevivência para alguns quintis e séries não puderam ser calculadas porque as observações disponíveis foram insuficientes.
Fonte: Demographic and Health Surveys; cálculos realizados pelo Education Policy and Data Center (2008b).

Em nível global, 
há grandes 
diferenças 

no gasto por 
estudantes e 

na taxas de 
matrícula na 
universidade 



O S  O B J E T I VO S  D E  DA C A R :  M O N I TO R A N D O  P R O G R E S S O S  E  D E S I G U A L DA D E S

Ate n d e n d o  n e ce s s i d a d e s  d e  a p re n d i z a g e m  d e  j ove n s  e  a d u l to s  a o  l o n g o  d a  v i d a

1 0 1

de entrada para o ensino superior que se 

tornam mais visíveis os efeitos compostos das 

desigualdades no acesso e na conclusão da 

educação básica. As universidades brasileiras 

constituem um microcosmo de um problema 

mais amplo. A taxa de participação na 

universidade é de 6% para afrobrasileiros entre 

19 e 24 anos de idade, em comparação com 19% 

para os brancos (Paixão e Carvano, 2008). Em 

outras palavras, nascer com pele negra no Brasil 

divide por três a chance de chegar à universidade. 

Esse é o ponto culminante da desvantagem que 

tem raízes na pobreza, na discriminação social e 

no efeito filtrador da desigualdade em níveis mais 

baixos do sistema educacional. 

Tabela 2.10: Mudança nas Taxas Brutas de Escolarização no 
ensino superior entre 1999 e 2006

Taxas Brutas de Escolarização no 
ensino superior

(%)

Ano letivo encerrado em 

1999 2006

Mundo 18 25

Países em desenvolvimento 11 17

Países desenvolvidos 55 67

Países em transição 39 57

África ao sul do Saara 4 5

Estados Árabes 19 22

Ásia Central 18 25

Leste da Ásia/Pacífico 14 25

Leste da Ásia 13 24

Pacífico 47 52

Ásia Meridional/Ocidental 7 11

América Latina/Caribe 21 31

Caribe 6 6

América Latina 22 32

Am. do Norte/Europa Ocidental 61 70

Europa Central/Oriental 38 60

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 9A.

Atendendo necessidades de 
aprendizagem de jovens e 
adultos ao longo da vida

Objetivo 3: Garantir que as necessidades de 

aprendizagem de todos os jovens e adultos 

sejam atendidas mediante acesso equitativo a 

programas adequados de aprendizagem e de 

habilidades para a vida.

Objetivo 4: Melhorar em 50% os níveis de 

alfabetização adulto até 2015, especialmente 

para mulheres, e oferecer acesso equitativo a 
educação básica e continuada para todos os 
adultos.

A consolidação do provimento para a primeira 

infância, a realização da EPU e a expansão da 

educação pós-primária criarão condições sob as 

quais as gerações futuras poderão realizar seu 

potencial. Mas o que dizer das pessoas que não 

foram atendidas pelos sistemas atuais?

Este Relatório salienta o fato de que governos 

em todo o mundo devem que recuperar um 

imenso atraso acumulado de necessidades 

não atendidas. Milhões de adolescentes nunca 

frequentaram a escola primária e muitos 

outros milhões deles saíram da escola sem 

as habilidades necessárias para garantir 

sua subsistência e participar plenamente da 

sociedade. A esse contingente podem ser 

acrescentados cerca de 776 milhões de adultos 

privados de habilidades básicas de letramento e 

muitos outros que não têm acesso a educação 

ou capacitação em habilidades para adultos. 

Considerando uma área prioritária, em alguns 

países, segmentos inteiros da população adulta 

não têm acesso à tecnologia de informação e 

comunicação, que é parte essencial da atual 

economia do conhecimento.

O monitoramento sistemático do objetivo 3 e 

da segunda parte do objetivo 4 de EPT tem sido 

obstruído por problemas de definição e falta 

de dados.18 Há pouco consenso sobre como 

definir as noções de “aprendizagem de adultos” 

e “habilidades para a vida”, e sobre quais 

atividades de aprendizagem devem ser incluídas 

(Ellis, 2006; Hargreaves e Shaw, 2006; Hoffman e 

Olson, 2006; King e Palmer, 2008; Merle, 2004). 

“Habilidades para a vida” e “habilidades para a 

18. Futuramente um 
Relatório Global de 
Monitoramento da EPT 
examinará esses tópicos 
como parte de um tema 
abrangente. 

Necessidades de 
aprendizagem 
ao longo da vida 
são amplas, 
mas raramente 
se refletem 
em estratégias 
e políticas 
nacionais de 
educação
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19. Com base em 
intercâmbios com 
Steve Packer e Sheldon 
Shaeffer, que ajudaram a 
esboçar as metas da EPT.

20. A definição de 
educação não formal da 
UNESCO afirma que ela 
‘pode englobar programas 
educacionais para difundir 
o letramento adulto, a 
educação básica para 
crianças que estão fora 
da escola, habilidades 
de vida, habilidades de 
trabalho e cultura geral’ 
(UNESCO, 1997, p. 41).

subsistência”, dois aspectos da aprendizagem 

de adultos, têm assumido significados diferentes 

em diferentes países (Maurer, 2005). Em Dacar, 

considerou-se que o conceito de “habilidades 

para a subsistência” estaria incluído no conceito 

mais amplo de “habilidades para a vida”.

Atividades de aprendizagem de adultos podem 

ser encontradas em uma miríade de programas e 

de instituições formais, informais e não formais. 

Em alguns casos envolvem programas orientados 

para jovens ou adultos que querem voltar à 

escola — isto é, programas de equivalência 

educacional ou de segunda oportunidade.

Muitos governos têm dado pouca ou nenhuma 

prioridade às necessidades de aprendizagem 

de jovens e adultos em suas estratégias 

e políticas educacionais. O financiamento 

público inadequado limita o provimento, e o 

monitoramento inadequado obscurece outros 

problemas (Hoppers, 2007; UNESCO, 2004). O 

fato de não terem sido estabelecidas em Dacar 

metas quantitativas claras, separadamente 

do objetivo principal de alfabetização, pode ter 

contribuído para uma falta de urgência. Além 

disso, a linguagem do compromisso é ambígua. 

Alguns leem o objetivo 3 como um apelo pelo 

acesso universal a programas de aprendizagem 

e de habilidades para a vida; outros, porém — 

entre os quais os responsáveis pelo documento 

preliminar do Marco de Dacar —, não têm 

essa compreensão.19

O Relatório de Monitoramento Global de EPT 

2008 explorou uma diversidade de tópicos sobre 

educação não formal, contexto em que se dá 

grande parte da atividade de aprendizagem dos 

adultos.20 Encontrou evidências em diversos países 

de disparidades significativas no provimento em 

função de local de residência, grupo etário e 

status socioeconômico (UNESCO, 2007). Verificou 

também que a história nacional influencia 

fortemente as abordagens ao provimento. Se, por 

um lado, México, Nepal e Senegal, por exemplo, 

veem o provimento não formal principalmente 

em termos de educação de adultos, por outro 

lado, Bangladesh e Indonésia têm uma visão mais 

ampla, enfatizando flexibilidade e diversidade 

de programas para complementar a educação 

formal. Burquina Fasso, Filipinas, Gana, Quênia, 

Nigéria, Tanzânia e Zâmbia, por sua vez, 

concebem a educação não formal como qualquer 

atividade estruturada de aprendizagem exterior ao 

sistema educacional formal.

Há fortes argumentos em favor do 

esclarecimento da finalidade do provimento de 

aprendizagem ao longo da vida, da melhoria 

dos fluxos de dados e, principalmente, do 

fortalecimento do compromisso político nesta 

área. Como primeiro passo na direção de um 

monitoramento mais eficaz, são necessárias mais 

informações nas seguintes áreas:

 Concepções e compromissos nacionais: Qual é 

o entendimento das agências governamentais 

com relação às necessidades de aprendizagem 

de jovens e adultos fora da escola? Em que 

medida as autoridades enfrentam essas 

necessidades, recorrendo à articulação 

de uma visão clara, ao estabelecimento 

de prioridades políticas, a providências no 

sentido de mobilizar e alocar recursos, e 

à criação de parcerias com organizações 

não governamentais e internacionais? 

Qual a duração dos vários programas de 

aprendizagem de adultos? Em que medida 

são colocadas em prática oportunidades 

específicas de aprendizagem ao longo da vida?

 Demanda: Qual é a demanda por programas 

de aprendizagem de jovens e adultos, que 

populações estão envolvidas e como a 

demanda tem se modificado ao longo do 

tempo?

 Natureza do provimento: Quais são as 

características e o foco dos programas de 

alfabetização de jovens e adultos já existentes? 

Esses programas incluem estruturas 

orientadas para reingressar na educação 

formal? Programas básicos de alfabetização 

(leitura, escrita e operações com números)? 

Programas de alfabetização para promover 

habilidades para a vida ou habilidades 

para a subsistência? Outros programas 

para o desenvolvimento de habilidades 

(principalmente relacionados à participação no 

mercado de trabalho)? Desenvolvimento rural?

 Grupos-alvo: A que grupos se destinam 

os programas de aprendizagem de jovens 

e adultos já existentes? Que grupos-alvo 

são atendidos pelos programas de 

aprendizagem de adultos mais completos e 

mais estabelecidos? Em que medida a oferta 

existente cria ou agrava disparidades baseadas 

em idade, gênero, nível educacional, riqueza, 

local de residência, etnia ou idioma?

O monitoramento 
eficiente da 

oferta de 
aprendizagem 

ao longo da vida 
requer mais 
informações
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 Flexibilidade e diversificação: Os programas 

de aprendizagem de jovens e adultos são 

altamente padronizados, ou têm flexibilidade 

para atender melhor as necessidades de 

aprendizagem de grupos distintos?

 Sustentabilidade: Há quanto tempo vêm 

operando os programas de aprendizagem 

de jovens e adultos? Que agências e grupos 

de interessados garantem o financiamento? 

O financiamento tem sido estável e/ou tem 

aumentado ao longo do tempo? Há quanto 

tempo existem estruturas de capacitação para 

educadores/facilitadores?

Uma fonte importante e potencialmente rica de 

informação é a Sexta Conferência Internacional 

sobre Educação de Adultos (CONFINTEA VI), 

programada para dezembro de 2009, em Belém, 

Brasil. Seu objetivo geral é “chamar a atenção 

para a relação entre aprendizagem e educação 

de adultos e o desenvolvimento sustentável, e 

sua contribuição para esse desenvolvimento, 

entendido de forma abrangente, envolvendo 

uma dimensão social, econômica, ecológica 

e cultural”. Cinco conferências regionais 

preparatórias terão até então examinado: 

políticas, estruturas e financiamento da 

aprendizagem e educação de adultos; inclusão 

e participação; qualidade da aprendizagem 

e educação de adultos; letramento e outras 

competências fundamentais; e erradicação 

da pobreza. 

Alfabetização de adultos: 

ainda negligenciada

Superando desigualdades no alcance 
dos programas de alfabetização

Objetivo 4: Conseguir um aumento de 50% 

nos níveis de alfabetização de adultos até 

2015, especialmente para mulheres, e acesso 

equitativo à educação básica e continuada para 

todos os adultos.

Ler e escrever são habilidades essenciais no 

mundo atual. A alfabetização amplia as escolhas 

das pessoas, lhes dá mais controle sobre suas 

vidas, melhora sua capacidade de participar 

da sociedade e aumenta a autoestima. É um 

aspecto fundamental da educação que abre 

caminho também para melhores condições de 

saúde, melhores oportunidades de emprego e 

redução da mortalidade infantil. Apesar dessas 

vantagens para os indivíduos, e dos benefícios 

mais gerais em termos de desenvolvimento social 

e econômico mais amplo, a alfabetização ainda 

é um objetivo negligenciado. Como destacou o 

Relatório de Monitoramento Global de EPT 2008, “o 

analfabetismo está recebendo atenção política 

mínima, e continua a ser uma desgraça global, 

mantendo à margem da sociedade um em cada 

cinco adultos (uma em cada quatro mulheres)” 

(UNESCO, 2007a, p. 11).

Múltiplos obstáculos restringem a ampla difusão 

da alfabetização. Eles incluem acesso insuficiente 

a educação de boa qualidade, pouco apoio 

aos jovens que saem do sistema educacional, 

programas de alfabetização com financiamento 

precário e administrativamente fragmentados 

e poucas oportunidades para aprendizagem 

de adultos. Muitos desses obstáculos afetam 

desproporcionalmente grupos marginais 

e vulneráveis e exacerbam desigualdades 

socioeconômicas. Especialmente nos países 

em desenvolvimento, níveis mais baixos de 

alfabetização estão comumente associados 

a pobreza, baixo status socioeconômico, 

discriminação por gênero, condições precárias 

de saúde, imigração, marginalização cultural 

e deficiências (UNESCO, 2005). Mesmo em 

sociedades altamente letradas e escolarizadas 

ainda existem bolsões de analfabetismo e de baixo 

nível de alfabetização, marginalizando e reduzindo 

as oportunidades de vida dos indivíduos afetados.
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21. Este número 
baseia-se em abordagens 
convencionais que 
definem e medem 
a alfabetização em 
termos dicotômicos, 
utilizando métodos 
indiretos de mensuração. 
Outras abordagens 
concebem o letramento 
como um fenômeno 
multidimensional, que 
envolve uma diversidade 
de domínios de 
habilidades que devem 
ser diretamente avaliados 
utilizando-se escalas 
mais amplas. De modo 
geral, as avaliações 
diretas mostram que as 
abordagens convencionais 
subestimam os nível 
reais de alfabetização, 
especialmente em países 
pobres (UNESCO, 2005). 

22. A China vivenciou 
um aumento dramático 
no número de adultos 
alfabetizados entre 1985-
1994 e 2000-2006 e sua 
taxa de letramento adulto 
aumentou de 78% para 
93%, devido ao impacto 
combinado de campanhas 
de alfabetização em 
massa organizadas nas 
décadas anteriores, 
expansão da educação 
primária e difusão de 
ambientes letrados com 
alta disponibilidade de 
textos (UNESCO, 2005). 

23. A projeção de 
706 milhões de adultos 
analfabetos em 2015 
feita neste Relatório é 
mais otimista do que a 
estimativa de 725 milhões 
publicada no Relatório 
de 2008. 

24. Número de pessoas 
letradas expresso 
como porcentagem da 
população total com idade 
de 15 anos ou mais.

Perspectiva global sobre o 
analfabetismo

Estima-se que 776 milhões de adultos — 16% da 

população adulta mundial — sejam incapazes de 

ler e/ou escrever com compreensão adequada 

uma afirmação simples em um idioma nacional 

ou oficial (Tabela 2.11).21 A maioria deles vive na 

Ásia Meridional e Ocidental, no Leste da Ásia e na 

África ao sul do Saara, e quase dois em cada três 

são mulheres.

O relatório sobre o progresso global da 

alfabetização é desanimador. Entre 1985-1994 

e 2000-2006, o número de adultos desprovidos 

de habilidades de alfabetização diminuiu em 

quase 100 milhões, devido principalmente a 

uma redução acentuada no Leste da Ásia, e na 

China em particular.22 O efeito final mascara 

grandes diferenças regionais. Na África ao sul 

do Saara, nos Estados Árabes e no Pacífico, 

o número absoluto de analfabetos aumentou, 

refletindo o contínuo crescimento populacional. 

Além disso, os progressos globais foram mais 

lentos nos últimos anos. A conclusão é que, a 

serem mantidas as tendências atuais, mais de 

700 milhões de adultos ainda estarão desprovidos 

de habilidades básicas de alfabetização em 

2015.23 Para mudar esse quadro será necessário 

um sentido renovado de urgência por parte 

de governos nacionais e da comunidade 

internacional, especialmente em países em 

desenvolvimento muito populosos.

Em termos de números absolutos, o 

analfabetismo adulto está fortemente 

concentrado em um grupo de países 

relativamente pequeno. Cerca de 80% dos 

analfabetos do mundo vivem em 20 países 

(Figura 2.30), sendo que Bangladesh, China, Índia 

e Paquistão respondem por mais de 50% do total. 

Embora Argélia, China, Egito, Índia, Indonésia, 

Irã e Turquia tenham registrado reduções 

significativas desde o período de 1985-1994, 

nos demais lugares os progressos têm sido 

menos promissores.

Taxas de alfabetização de adultos

Entre 1985-1994 e 2000-2006, a taxa global de 

alfabetização de adultos24 aumentou de 76% 

para 84% (Tabela 2.12). Os progressos foram 

particularmente acentuados nos países em 

desenvolvimento como grupo, nos quais a taxa 

média de alfabetização adultos aumentou de 68% 

para 79%. Durante esse período, os níveis de 

Tabela 2.11: Número estimado de adultos analfabetos (acima de 15 anos de idade) entre 1985 e 1994 e entre 2000 e 2006, com 
projeções para 2015, por região

1985-19941 2000-20061 2015 Mudança percentual

Total 
(milhares)

Mulheres 
(%)

Total 
(milhares)

Mulheres 
(%)

Total 
(milhares)

Mulheres 
(%)

1985-1994 
para 

2000-2006
2000-2006 
para 2015

Mundo 871 096 63 775 894 64 706 130 64 -11 -9

Países em desenvolvimento 858 680 63 766 716 64 698 332 64 -11 -9

Países desenvolvidos 8 686 64 7 660 62 7 047 59 -12 -8

Países em transição 3 730 84 1 519 71 752 59 -59 -51

África ao sul do Saara 133 013 61 161 088 62 147 669 60 21 -8

Estados Árabes 55 311 63 57 798 67 53 339 69 4 -9

Ásia Central 960 74 784 68 328 50 -18 -58

Leste da Ásia/Pacífico 229 172 69 112 637 71 81 398 71 -51 -28

Leste da Ásia 227 859 69 110 859 71 79 420 71 -51 -28

Pacífico 1 313 56 1 778 55 1 979 52 35 11

Ásia Meridional/Ocidental 394 719 61 392 725 63 380 256 63 -1 -3

América Latina/Caribe 39 575 55 36 946 55 31 225 54 -7 -15

Caribe 2 870 50 2 803 48 2 749 45 -2 -2

América Latina 36 705 55 34 142 56 28 476 55 -7 -17

Am. do Norte/Europa Ocidental 6 400 63 5 682 61 5 115 59 -11 -10

Europa Central/Oriental 11 945 78 8 235 80 6 801 79 -31 -17

1.  Os dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis. Ver explicações sobre definições nacionais de alfabetização, métodos de avaliação, fontes e anos 
dos dados na versão eletrônica da introdução às tabelas estatísticas do anexo.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 2A.

O relatório sobre 
o progresso 

global do 
letramento não 

é animador. 
Estima-se que 

776 milhões de 
adultos – 16% da 
população adulta 
mundial – sejam 
incapazes de ler 
e escrever com 

compreensão 
adequada
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Figura 2.30: Países com os maiores números de adultos analfabetos 
(acima de 15 anos de idade) para o período entre 2000-20061

Notas: Ver notas detalhadas sobre os países na tabela citada na fonte.
1. Os dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis. Ver explicações 
sobre definições nacionais de alfabetização, métodos de avaliação, fontes e anos dos dados 
na versão eletrônica da introdução às tabelas estatísticas no anexo.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 2A.

alfabetização de adultos melhoraram em quase 

todas as regiões, embora em algumas não o 

suficiente para reduzir o número de indivíduos 

desprovidos de habilidades de alfabetização. 

Taxas regionais de alfabetização de adultos 

continuam abaixo da média mundial na África ao 

sul do Saara, na Ásia Meridional e Ocidental, nos 

Estados Árabes e no Caribe.

Em 45 de 135 países, principalmente na África ao 

sul do Saara e na Ásia Meridional e Ocidental, as 

taxas de alfabetização de adultos ficam abaixo de 

79%, o nível médio dos países em desenvolvimento 

(ver Anexo, Tabela Estatística 2A). Os países mais 

populosos desse grupo incluem Bangladesh, 

Etiópia, Índia, Nigéria e Paquistão. Nesse grupo, 

19 países registram taxas de alfabetização muito 

baixas: inferiores a 55%;25 13 são países de 

baixa renda, nos quais prevalece uma extrema 

pobreza — isto é, onde 75% ou mais da população 

vivem com menos de US$2 por dia.26 As projeções 

atuais indicam que uma grande proporção de 

países desse grupo não atingirá a meta de 

alfabetização de adultos até 2015.

Alfabetização de jovens

O analfabetismo de adultos é consequência 

da exclusão de oportunidades educacionais 

no passado. No futuro, os números do 

analfabetismo refletirão padrões atuais de acesso 

à aprendizagem. Com a expansão contínua da 

educação formal, o número global de jovens (15 

a 24 anos de idade) analfabetos diminuiu de 167 

milhões, em 1985-1994, para 130 milhões, em 

2000-2006 (ver Anexo, Tabela Estatística 2A). 

As reduções ocorreram na maioria das regiões, 

mas, na África ao sul do Saara, o número de 

jovens que não possuem habilidades básicas de 

alfabetização aumentou em sete milhões devido 

ao persistente crescimento populacional contínuo 

e acelerado e às baixas taxas de participação e 

de conclusão escolar. Houve também aumentos 

relativamente pequenos na Ásia Central, no 

Pacífico, e na América do Norte e Europa 

Ocidental devidos em parte a mudanças em 

estimativas populacionais.

A taxa global de alfabetização de jovens também 

melhorou no período — de 84% para 89% —, mais 

acentuadamente na Ásia Meridional e Ocidental, 

na África ao sul do Saara, no Caribe e nos Estados 

Árabes. Baixas taxas de alfabetização de jovens 

(inferiores a 80%) foram registradas na África ao 

sul do Saara e na Ásia Meridional e Ocidental.

Alfabetização, desigualdade e 
exclusão

As taxas nacionais de alfabetização escondem 

disparidades importantes nos níveis de 

alfabetização dentro dos países. Essas 

disparidades estão associadas a gênero, pobreza, 

local de residência, etnia, idioma e deficiências. A 

idade é outra dimensão importante: entre adultos 

mais jovens as taxas de alfabetização tendem a 

ser mais altas do que entre adultos mais velhos.27

As disparidades de gênero na alfabetização de 

adultos são muito generalizadas, especialmente 

nos países que enfrentam os maiores desafios 

em termos de alfabetização. Em todo o mundo, 

as mulheres constituem 64% dos adultos que 

não sabem ler e escrever, com compreensão, 

uma afirmação simples relativa à sua vida 

cotidiana. Essa proporção é praticamente 

a mesma — 63% — registrada no período 

de 1985-1994 (Tabela 2.11). A taxa global de 

25. Afeganistão, 
Bangladesh, Benim, 
Burquina Fasso, Butão, 
Chade, Costa do 
Marfim, Etiópia, Guiné, 
Libéria, Mali, Marrocos, 
Moçambique, Niger, 
Paquistão, República 
Centro-africana, Senegal, 
Serra Leoa e Togo. 

26. Bangladesh, Burundi, 
Camboja, Etiópia, Gana, 
Índia, Madagascar, 
Niger, Nigéria, República 
Centro-africana, Ruanda, 
Tanzânia e Zâmbia. 

27. A relação entre idade 
e taxas de letramento às 
vezes é curvilínea (ver 
UNESCO, 2005).

A serem 
mantidas as 
tendências 
atuais, mais de 
700 milhões 
de adultos 
ainda estarão 
desprovidos 
de habilidades 
básicas de 
alfabetização 
em 2015
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alfabetização é mais baixa para mulheres do 

que para homens, como refletem o IPG global 

de 0,89 em 2000-2006, que aumentou a partir de 

0,85 no período anterior. Disparidades de gênero 

desfavoráveis às mulheres são especialmente 

acentuadas na Ásia Meridional e Ocidental, nos 

Estados Árabes e na África ao sul do Saara. 

Nessas regiões, as disparidades de gênero foram 

reduzidas entre os dois períodos (Tabela 2.12). No 

que se refere à alfabetização, gênero e pobreza 

frequentemente interagem: por exemplo, as taxas 

de alfabetização em Gâmbia variaram de 12%, 

em meio a mulheres extremamente pobres, para 

53%, para homens que não vivem em condições 

de pobreza (Caillods e Hallak, 2004).

A estreita relação entre pobreza e analfabetismo 

não é observada apenas de um país para 

outro, mas também entre regiões e famílias 

do mesmo país. Na Índia, por exemplo, os 

níveis de alfabetização são mais baixos nos 

estados mais pobres. Evidências de 30 países 

em desenvolvimento indicam que os níveis de 

alfabetização são substancialmente mais baixos 

em meio a famílias mais pobres do que em meio 

às mais ricas (UNESCO, 2005). Em sete países 

da África ao sul do Saara com taxas totais de 

alfabetização particularmente baixas, a diferença 

Tabela 2.12: Taxas estimadas de alfabetização de adultos (acima de 15 anos de idade) entre 1985 e 1994 e entre 2000 e 2006, 
com projeções para 2015, por região

1985-19941 2000-20061 Projeções para 2015

Taxas de 
alfabetização (%) IPG

Taxas de 
alfabetização (%) IPG

Taxas de 
alfabetização (%) IPG

Total (M/H) Total (M/H) Total (M/H)

Mundo 76 0,85 84 0,89 87 0,92

Países em desenvolvimento 68 0,77 79 0,85 84 0,90

Países desenvolvidos 99 0,99 99 1,00 99 0,99

Países em transição 98 0,98 99 1,00 100 1,00

África ao sul do Saara 53 0,71 62 0,75 72 0,86

Estados Árabes 58 0,66 72 0,75 79 0,81

Ásia Central 98 0,98 99 0,99 99 1,00

Leste da Ásia/Pacífico 82 0,84 93 0,94 95 0,96

Leste da Ásia 82 0,84 93 0,94 96 0,96

Pacífico 94 0,99 93 0,99 93 1,00

Ásia Meridional/Ocidental 48 0,57 64 0,71 71 0,78

América Latina/Caribe 87 0,98 91 0,98 93 0,99

Caribe 66 1,02 74 1,05 78 1,07

América Latina 87 0,97 91 0,98 94 0,99

Am. do Norte/Europa Ocidental 99 0,99 99 1,00 99 1,00

Europa Central/Oriental 96 0,96 97 0,97 98 0,98

1.  Os dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis. Ver explicações sobre definições nacionais de alfabetização, métodos de avaliação, fontes e anos 
dos dados na introdução às tabelas estatísticas no anexo.
Fonte: Anexo, Tabelas Estatísticas 2A e 12.

entre as famílias mais pobres e as mais ricas é de 

mais de 40 pontos percentuais.28

As taxas de alfabetização variam também 

em função de local de residência. São quase 

sempre mais baixas em áreas rurais do que 

em áreas urbanas. Países cujas taxas totais 

de alfabetização são comparativamente baixas 

apresentam grandes disparidades regionais: os 

números do censo do Paquistão registram taxas 

de alfabetização de adultos de 72% na capital, 

Islamabad, mas de 44% nas regiões rurais do 

Baloquistão e de Sindh (Choudhry, 2005). Na 

Etiópia, as disparidades regionais em taxas de 

alfabetização variam de 83%, na região de Adis 

Abeba, a 25%, na região de Amhara (Shenkut, 

2005). Grupos pastoris e nômades, que somam 

dezenas de milhões de pessoas nas regiões 

áridas da África, no Oriente Médio e em partes da 

Ásia, têm taxas de alfabetização mais baixas do 

que outras populações rurais (UNESCO, 2005). Na 

região de Afar, na Etiópia, por exemplo, a taxa de 

alfabetização de adultos foi de 25% em 1999, mas 

em áreas pastoris foi de apenas 8%.

Populações autóctones, muitas das quais se 

caracterizam por proficiência em idiomas não 

oficiais, tendem a ter taxas de alfabetização 

28. Os países são Costa 
do Marfim, Guiné-Bissau, 
Ruanda, Senegal, Serra 
Leoa, Sudão e Togo.

Em sete países 
da África ao sul 

do Saara com 
taxas totais de 

alfabetização 
particularmente 

baixas, a 
diferença entre 
as famílias mais 

pobres e as mais 
ricas é de mais 

de 40 pontos 
percentuais 
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29. A Pesquisa 
Internacional sobre 
Alfabetização de Adultos 
definiu os níveis 1 e 2 
como baixa proficiência e 
os níveis 3, 4 e 5 como alta 
proficiência. 

mais baixas do que populações não autóctones. 

A taxa nacional de alfabetização no Equador, 

por exemplo, foi de 91% em 2001, porém a das 

populações autóctones foi de 72%; no Vietnã, a 

taxa nacional em 2000 era de 87% — 17% para 

minorias étnicas e apenas 5% para alguns grupos 

autóctones. A população dalit do Nepal registra 

taxa de alfabetização significativamente mais 

baixa do que o restante da população. Na Europa 

Central, indivíduos da população roma também 

têm níveis mais baixos de alfabetização do que a 

das populações majoritárias (UNESCO, 2005).

Pesquisas e censos domiciliares utilizados 

para determinar taxas de alfabetização 

frequentemente ignoram outros grupos e 

indivíduos excluídos (Carr-Hill, 2005). É possível 

que esses levantamentos excluam indivíduos sem 

teto, institucionalizados em prisões ou abrigos 

ou que não possuem registro de nascimento. 

Nos países em desenvolvimento, refugiados 

ou indivíduos que se deslocaram internamente 

são frequentemente omitidos da contagem. O 

mesmo se aplica a crianças em situação de rua. 

Em todos esses casos, os números oficiais a 

respeito da alfabetização provavelmente tendem a 

subestimar a dimensão do problema.

Bolsões de analfabetismo e de baixo 
nível de alfabetização em países 
desenvolvidos.

Nos países altamente escolarizados que 

já alcançaram a EPU há algum tempo, o 

analfabetismo é considerado um problema 

do passado. No entanto, as pesquisas 

internacionais e nacionais sobre alfabetização 

revelam frequentemente a existência de bolsões 

importantes de analfabetismo e de baixo nível de 

alfabetização. Dados internacionais demonstram 

que muitos países da OCDE registram grandes 

grupos de indivíduos com níveis baixos em 

indicadores importantes de alfabetização.

 No Canadá, uma avaliação feita em 2003 

mostrou que nove milhões de canadenses em 

idade produtiva (42% dos indivíduos entre 16 e 

65 anos) obtiveram escores no nível 2 ou abaixo 

desse nível na escala de letramento em prosa — 

número pouco diferente do obtido na avaliação 

anterior em 1994 (Grenier et al., 2008).29

 Nos centros metropolitanos da França, uma 

avaliação do período 2004-2005 verificou que 

3,1 milhões de franceses adultos em idade 

produtiva, dos quais cerca de 59% eram 

homens, tinham problemas de alfabetização 

(National Agency to Fight Illiteracy, 2007). 

Franceses adultos mais velhos eram mais 

afetados do que os mais jovens: as taxas de 

baixo nível de alfabetização entre indivíduos 

de 46 a 65 anos de idade era de 14%, porém 

cerca de 5% para indivíduos entre 18 e 35 anos 

de idade.

 Na Holanda, cerca de 1,5 milhão de adultos — 

entre eles, aproximadamente um milhão 

de falantes nativos do holandês — são 

classificados como analfabetos funcionais. 

Desses falantes nativos de holandês, 25% são 

quase completamente analfabetos. Além disso, 

um em cada dez adultos que falam holandês 

apresenta o nível mais baixo de alfabetização. 

Entre indivíduos empregados, 6% — ou um 

em cada 15 trabalhadores — têm grande 

dificuldade para ler e escrever (Reading and 

Writing Foundation, 2008, extraído de 1998 

International Adult Literacy Survey).

Como sugerem esses exemplos, analfabetismo 

e baixo nível de alfabetização não são exclusivos 

de países pobres. Educação formal incompleta, 

altos níveis de desemprego ou subemprego e 

falta de acesso à educação de adultos contribuem 

para o enfraquecimento das habilidades de 

letramento. Embora fique bastante escondido, 

o baixo nível de alfabetização afeta populações 

razoavelmente grandes nos países ricos, atuando 

como obstáculo para maior mobilidade e 

igualdade social. 

Números oficiais 
a respeito de 
alfabetização 
geralmente 
subestimam o 
problema tanto 
em países ricos 
como nos pobres
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A meta de 2005 
de eliminação 

das disparidades 
de gênero deixou 

de ser cumprida 
em muitos países

Identificando disparidades e 
desigualdades de gênero na 
educação

Objetivo 5: Eliminar disparidades de gênero no 

ensino primário e secundário até 2005 e atingir 

igualdade de gênero na educação até 2015, 

com foco na garantia de que meninas tenham 

acesso pleno e equitativo à educação básica 

de boa qualidade e a realizações educacionais 

nesse nível.

O Marco de Ação de Dacar estabelece uma 

agenda bipartida ambiciosa sobre equidade de 

gênero. Uma das partes é alcançar paridade 

de gênero na participação escolar. A outra é 

avançar rumo à igualdade de gênero com relação 

a oportunidades e resultados educacionais. A 

combinação das duas partes torna o Marco de 

Dacar muito mais abrangente do que outras 

metas de desenvolvimento internacional, entre os 

quais os ODM (Colclough, 2007).

De que forma o mundo está caminhando rumo 

a esses marcos de Dacar? O registro é variado. 

Houve progressos consistentes no sentido 

da paridade tal como descrito pelo índice de 

paridade de gênero (IPG), que é a razão entre 

taxas de matrícula de homens em relação 

a mulheres. No entanto, a meta de 2005, de 

eliminação das disparidades de gênero, deixou 

de ser cumprida em muitos países. Para garantir 

que não ocorra o mesmo com as metas de 2015, 

será necessário um sentido renovado de urgência 

e de comprometimento. Embora os progressos 

rumo à igualdade sejam inerentemente mais 

difíceis de medir, é evidente que ainda há muito a 

ser feito.

Disparidades de gênero: 
ainda profundamente enraizadas

O mundo fez progressos contínuos rumo à 

paridade de gênero, mas muitos países ainda têm 

um longo caminho pela frente. Em 2006, apenas 

59 dos 176 países que dispunham de dados 

haviam alcançado paridade de gênero (definida 

como um IPG na TBE entre 0,97 e 1,03) nos níveis 

primário e secundário. Esse número representa  

20 a mais do que o de 1999. Mas é preocupante 

o fato de que mais de 50% dos países ainda não 

tenham atingido a paridade de gênero.

Cerca de dois terços dos países para os quais há 

dados disponíveis haviam alcançado paridade de 

gênero no ensino primário em 2006. No entanto, 

mais de 50% dos países da África ao sul do Saara, 

da Ásia Meridional e Ocidental e dos Estados 

Árabes ainda não haviam atingido essa meta. 

Essas três regiões incluem também a maioria 

dos países que se encontram mais longe da meta 

(Tabela 2.13).

No ensino secundário, é muito maior o número 

de países que não conseguiram atingir paridade 

de gênero. Em 2006, a meta só tinha sido atingida 

por 37% dos países com dados disponíveis, a 

maioria deles na América do Norte e Europa. 

As diferenças de gênero no ensino secundário 

existiam em quase todos os países da África ao 

sul do Saara e da Ásia Meridional e Ocidental, 

em 75% dos países do Leste da Ásia e Pacífico, 

e em 50% dos países da América Latina e 

Caribe. Globalmente, o número de países com 

disparidade de gênero em favor dos meninos 

(58) é quase igual ao número de países em que 

essa disparidade favorece as meninas (53). Os 

países do primeiro grupo estão, em sua maioria, 

em regiões menos desenvolvidas, entre as 

quais África ao sul do Saara e Ásia Meridional 

e Ocidental. A menor participação de meninos, 

particularmente no ensino secundário superior, 

vem aumentando acentuadamente na América 

Latina e Caribe.

No ensino superior apenas uns poucos países 

para os quais há dados disponíveis chegaram 

à paridade de gênero. Em cerca de dois 

terços dos países, o número de matrículas de 

meninas tendia a ser mais alto do que meninos, 

especialmente nas regiões mais desenvolvidas 

(por exemplo, América do Norte e Europa 

Ocidental, e Europa Central e Oriental), e nas 

regiões do Caribe e do Pacífico. Na África ao 

sul do Saara e na Ásia Meridional e Ocidental, 

a maioria dos países registra diferenças de 

matrícula em favor aos meninos.

Ensino primário: progressos 
substanciais, porém serão 
necessários mais esforços para 
atingir paridade de gênero

Em termos globais, dos 71 países com dados 

disponíveis que, em 2006, não haviam atingido 

paridade de gênero no ensino primário, a maioria 

registrou progressos desde 1999 (Figura 2.31). 

Um aspecto menos positivo é que alguns 
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África ao sul do Saara

Estados Árabes
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Guatemala

Santa Lúcia
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El Salvador
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Panamá

Cuba
Dominica

Ilhas Turks/Caicos
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Portugal
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América Latina e Caribe

Europa Ocidental

Europa Central e Oriental
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Figura 2.31: Mudanças nas disparidades de gênero nas Taxas Brutas de Escolarização no ensino primário entre 1999 e 2006

Notas: Não inclui países com IPG 
entre 0,97 e 1,03 nos dois anos. 
Ver notas detalhadas sobre os 
países na tabela citada na fonte.
1. Em 1999, o IPG do Afeganistão 
foi de 0,08.
2. O aumento acentuado no 
número de matrículas de mulheres 
no Irã deve-se à recente inclusão 
nas estatísticas de escolarização 
de programas de alfabetização, 
nos quais as mulheres são maioria.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 5.

estavam se movendo na direção errada. Por 

exemplo, Líbia, Mauritânia, Niue, República 

Dominicana e Santa Lucia registraram paridade 

de gênero em 1999, mas não em 2006. No 

Congo, as disparidades de gênero aumentaram 

significativamente.

Embora alguns países da Ásia Meridional 

e Ocidental não tenham conseguido atingir 

o objetivo de paridade de gênero, houve 

significativos progressos desde Dacar. O IPG 

médio da região aumentou de 0,84 para 0,95 

entre 1999 e 2006. Depois de Dacar, Butão, Índia 

e Nepal atingiram paridade de gênero no ensino 

primário, ou estão perto de atingi-la. No entanto, 

o Paquistão, que tem uma grande população 

em idade escolar (ver a seção sobre EPU), ainda 

matricula no ensino primário apenas 80 meninas 

para cada 100 meninos.

Na África ao sul do Saara, os progressos rumo 

à paridade de gênero têm sido lento e desiguais. 
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30. Lista completa dos 
países que atingiram 
paridade de gênero na 
educação primária na 
região: Botsuana, Gabão, 
Gana, Lesoto, Maurício, 
Namíbia, Quênia, Ruanda, 
São Tomé e Princípe, 
Seicheles, Senegal, 
Tanzânia, Uganda, Zâmbia 
e Zimbabue. 

O IPG regional médio aumentou de 0,85, em 

1999, para 0,89, em 2006. No entanto, Chade, 

Costa do Marfim, Mali, Níger e República 

Centro-Africana tinham, em 2006, menos de 

80 meninas matriculadas na escola primária para 

cada 100 meninos. Por outro lado, a paridade foi 

atingida em muitos outros países, entre os quais 

Gana, Quênia e Tanzânia.30 Esses resultados 

demonstram que as diferenças de gênero em 

educação podem ser superadas por meio de ações 

de políticas públicas e por mudanças de atitude.

Acesso à escola: onde começam as 
disparidades de gênero

Disparidades na porta de entrada da educação 

formal contrariam os princípios dos direitos 

humanos. Uma das características dos direitos 

Tabela 2.13: Distribuição de países de acordo com sua distância do objetivo de paridade de gênero nos níveis primário, secundário e superior de 
educação, 2006

Disparidades em favor de meninos/homens Paridade Disparidades em favor de meninas/mulheres

Longe do 
objetivo: IPG 

abaixo de 0,80

Posição 
intermediária: 
IPG entre 0,80 

e 0,94

Perto do 
objetivo: IPG 
entre 0,95 e 

0,96

Objetivo 
alcançado: 

IPG entre 0,97 
e 1,03

Perto do 
objetivo: IPG 
entre 1,06 e 

1,05

Posição 
intermediária: 
IPG entre 1,06 

e 1,25

Longe do 
objetivo: IPG 
acima de 1,25

Número de 
países na 
amostra

Ensino primário
África ao sul do Saara 5 16 3 15 1 1 41

Estados Árabes 1 6 2 9 1 19

Ásia Central 2 5 1 8

Leste da Ásia/Pacífico 6 4 19 1 30

Ásia Meridional/Ocidental 2 3 3 1 9

América Latina/Caribe 4 5 25 2 1 37

Am. do Norte/Europa Ocidental 1 23 24

Europa Central/Oriental 2 17 19

Total 8 32 22 116 5 2 2 187

Ensino secundário
África ao sul do Saara 15 11 3 1 4 1 35

Estados Árabes 3 3 2 3 2 5 18

Ásia Central 1 1 4 1 1 8

Leste da Ásia/Pacífico 2 5 7 4 8 26

Ásia Meridional/Ocidental 2 4 2 1 9

América Latina/Caribe 2 1 16 4 12 2 37

Am. do Norte/Europa Ocidental 1 2 15 3 3 24

Europa Central/Oriental 1 2 15 1 19

Total 22 28 8 65 16 34 3 176

Ensino superior
África ao sul do Saara 20 2 2 4 28

Estados Árabes 5 1 3 6 15

Ásia Central 2 1 2 3 8

Leste da Ásia/Pacífico 4 2 1 3 5 15

Ásia Meridional/Ocidental 5 1 1 7

América Latina/Caribe 2 1 4 15 22

Am. do Norte/Europa Ocidental 1 1 8 13 23

Europa Central/Oriental 1 4 13 18

Total 37 9 0 4 2 29 55 136

Fonte: Anexo, Tabelas Estatísticas 9A e 12.

universais é que não fazem diferença entre 

crianças com base em gênero — e educação é um 

direito universal. Além das questões levantadas 

pela garantia de direitos básicos, as disparidades 

de gênero na idade de ingresso na escola 

refletem-se em disparidades futuras, à medida 

que as crianças progridem no ciclo escolar.

As tendências e as disparidades relativas ao 

ingresso espelham amplamente as disparidades 

na escolarização total (Figura 2.32). As diferenças 

são maiores na Ásia Meridional e Ocidental e na 

África ao sul do Saara (IPG médio de 0,94 e 0,92, 

respectivamente, em 2006). Com uma conotação 

mais positiva, na Ásia Meridional e Ocidental 

o IPG registrou um ganho de 11% entre 1999 

e 2006. Alguns países da região apresentaram 
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Países em desenvolvimento
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Países em transição

África ao sul do Saara

Estados Árabes

Ásia Central

Leste da Ásia/Pacífico

Ásia Meridional/Ocidental

América Latina/Caribe

Am. do Norte/Europa Oc.

Europa Central/Oriental

0,800,70 0,90 1,00 1,10

Paridade
de gênero

IPG de TBA

2006 (aumento desde 1999)1999
2006 (redução desde 1999) Estável

Figura 2.32: Mudanças nas disparidades de gênero em relação ao 
acesso ao ensino primário entre 1999 e 2006, por região

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 4.

De maneira geral, os países desenvolvidos e 

em transição já haviam alcançado paridade de 

gênero no ensino secundário em 2006, enquanto 

o IPG médio para países em desenvolvimento 

era de 0,94 — inferior à média mundial. Entre 

as regiões em desenvolvimento, os Estados 

Árabes, a Ásia Meridional e Ocidental e a África 

ao sul do Saara associaram baixa participação 

com baixo IPG. Em diversos países dessas 

regiões — entre os quais Afeganistão, Benin, 

Eritreia, Etiópia, Iêmen, Iraque, Mali e Níger —, 

a TBE de meninas no ensino secundário foi 

70% menor do que a de meninos (ver Anexo, 

Tabela Estatística 8). Inversamente, em 

muitos países da América Latina e Caribe, o 

número de meninas matriculadas no ensino 

secundário era menor do que o de meninos. 

Aparentemente, o contexto socioeconômico, 

as práticas educacionais e a identidade de 

gênero na escola são responsáveis por manter 

os meninos fora da escola. Especialmente em 

meio a grupos menos favorecidos e excluídos, os 

meninos têm maior probabilidade de abandonar 

a escola prematuramente para trabalhar por sua 

subsistência, optando por programas de ensino 

secundário mais curtos e menos acadêmicos, que 

não possibilitam o acesso ao nível superior de 

ensino (UNESCO, 2007a).

progressos espetaculares. Por exemplo, o IPG 

do Nepal aumentou em 30%, e o país atingiu 

paridade de gênero. Embora os progressos 

tenham sido menos marcantes na África ao 

sul do Saara, Etiópia e Libéria alcançaram, 

individualmente, um aumento de 30% no IPG. 

Em 2006, Burundi atingiu paridade de gênero no 

acesso à escola (ver Anexo, Tabela Estatística 4).

Progressão na escola.

Em muitos países, como tendência, a taxa de 

repetência das meninas é menor, elas têm maior 

probabilidade de chegar à última série, e de 

concluir o ciclo da escola primária.

Repetência. Em 114 dos 146 países que dispõem 

de dados para 2006, as meninas repetiram 

menos do que os meninos (ver Anexo, Tabela 

Estatística 6). No entanto, as menores taxas 

de repetência de meninas não se relacionam 

necessariamente com os progressos na paridade 

de gênero em termos de matrículas.

No Afeganistão, que tinha, em 2005, menos de 

70 meninas por 100 meninos ingressando na 

escola, a porcentagem de repetentes na escola 

primária foi de 14% para meninas e de 18% 

para meninos. Do pequeno número de países 

nos quais a porcentagem de repetentes do sexo 

feminino foi mais alta, a maioria situava-se na 

África ao sul do Saara. Incluem-se nessa lista 

Chade, Guiné, Libéria, Mali, Níger, Nigéria e 

Serra Leoa.

Retenção na escola. Dos 115 países para os quais 

há dados disponíveis para 2005, 63 registraram 

paridade de gênero nas taxas de sobrevivência 

até a última série do ensino primário (mais 

uma vez, definida como IPG entre 0,97 e 1,03). 

Em 36 dos 52 países restantes, nos quais ainda 

havia disparidades de gênero, o IPG para a taxa 

de sobrevivência até a última série favorecia as 

meninas — em alguns casos, por ampla margem 

(Tabela 2.14). Por outro lado, no Chade, no Iraque, 

na República Centro-Africana e em Togo, as taxas 

de sobrevivência das meninas até a última série 

foram muito mais baixas do que as dos meninos.

Disparidades de gênero no ensino 
secundário: diferentes escalas, 
diferentes padrões

A Figura 2.33 documenta os progressos globais 

da disparidade de gênero no ensino secundário. 

Os Estados 
Árabes, a Ásia 
Meridional e 
Ocidental e 
a África ao 
sul do Saara 
associaram baixa 
participação 
com IPGs baixos

Os IPGs da 
Etópia, da Libéria 
e do Nepal 
aumentaram 
em 30% entre 
1999 e 2006
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A expansão do número de matrículas no ensino 

secundário resultou na redução das disparidades 

de gênero em quase todas as regiões. Diversos 

países da Ásia Meridional e Ocidental registraram 

progressos rápidos. Para isso contribuíram muitos 

fatores, entre os quais o aumento do número de 

meninas que ingressaram no ensino primário e 

concluíram esse nível de educação, o aumento 

da renda média e a queda das taxas de pobreza. 

As políticas públicas também desempenharam 

um papel fundamental. Em Bangladesh, que 

modificou os padrões de disparidade de gênero 

no espaço de aproximadamente uma década, 

foi decisiva a criação de incentivos financeiros 

para a educação de meninas (Quadro 2.13). A 

exceção mais clara nessa situação de melhoria 

geral quanto à disparidade de gênero é a África 

ao sul do Saara, onde o IPG da Taxa Bruta de 

Escolarização no ensino secundário teve uma leve 

redução em 2006 (Figura 2.33).

A tendência geral positiva rumo à paridade de 

gênero também é evidente no nível dos países. As 

Tabela 2.14: Disparidades de gênero nas taxas de sobrevivência até a última série, 1999 e 2005

Taxa de sobrevivência mais alta 
para meninos

(16 países)
Taxa de sobrevivência mais alta para meninas

(36 países)
IPG IPG IPG

1999 2005 1999 2005 1999 2005

África ao sul do Saara África ao sul do Saara Ásia Meridional/Ocidental
Rep. Centro-Africana … 0,81 Etiópia 1,09 1,04 Paquistão … 1,07

Togo … 0,83 Nigéria … 1,04 Bangladesh 1,16 1,07

Chade 0,82 0,85 Madagascar 1,02 1,05 Butão 1,10 1,08

Níger … 0,90 Burquina Fasso 1,07 1,05 Nepal 1,10 1,10

Eritréia 0,95 0,90 Tanzânia … 1,05

Guiné … 0,92 África do Sul 0,96 1,06 América Latina/Caribe
Zâmbia 0,88 0,93 Cabo Verde … 1,06 El Salvador 0,99 1,07

Mali 0,93 0,93 Comores … 1,07 Uruguai … 1,04

Benin … 0,93 Ruanda … 1,08 Argentina 1,01 1,04

Moçambique 0,82 0,96 Botsuana 1,09 1,10 Paraguai 1,06 1,06

Namíbia 1,06 1,10 Venezuela 1,09 1,07

Estados Árabes Burundi … 1,12 Bahamas … 1,07

Iraque 0,92 0,78 Suazilândia 1,06 1,13 Trinidad/Tobago … 1,09

Iêmen … 0,93 São Tomé/Príncipe … 1,29 Honduras … 1,09

Mauritânia … 0,93 Lesoto 1,32 1,32 Colômbia 1,08 1,10

Marrocos 1,01 0,95 Rep. Dominicana 1,13 1,12

Estados Árabes Nicarágua 1,20 1,18

Ásia Central Líbano 1,07 1,09

Azerbaijão 1,02 0,94 América do Norte/Europa Ocidental
Leste da Ásia/Pacífico Luxemburgo 1,11 1,04

América Latina/Caribe Indonésia … 1,05

Guatemala 1,08 0,96 Camboja 0,87 1,06

Filipinas … 1,14

Quiribati … 1,18

Notas: Não inclui países com IPG entre 0,97 e 1,03 em 2005. Países que apresentam as disparidades mais altas (IPG abaixo de 0,90 e acima de 1,10 em 2005) são 
apresentados com destaque. Ver notas detalhadas sobre os países na tabela citada na fonte.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 7.

disparidades de gênero foram reduzidas em mais 

de 50% dos 142 países para os quais há dados 

disponíveis (ver Anexo, Tabela Estatística 8). Em 

muitos países, os progressos foram marcantes, 

especialmente naqueles nos quais as disparidades 

de gênero ainda eram significativas em 1999 

(Figura 2.34; observar os países acima da linha). 

Benin, Camboja, Chade, Gâmbia, Guiné, Iêmen, 

Nepal, Togo e Uganda registraram aumento do 

IPG de mais de 20%. Embora a participação de 

meninas no ensino secundário tenha diminuído 

em vários países,31 as disparidades de gênero 

desfavoráveis aos meninos aumentaram em 

alguns, entre os quais Argentina, El Salvador, 

Geórgia, Moldova e Tunísia.

Disparidades de gênero no ensino 
superior: grandes diferenças entre 
as regiões

O IPG mundial na Taxa Bruta de Escolarização 

no ensino superior aumentou de 0,96, em 1999, 

para 1,06, em 2006 (Figura 2.36). Isto mostra que 

31. Azerbaijão, Camarões, 
Comoros, Djibuti, Eritréia, 
Moçambique, Nigéria, 
Omã, Quênia, Ruanda e 
Tajiquistão. 

Disparidades 
de gênero 

diminuíram em 
mais de 50% 

dos países 
com dados 
disponíveis
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Com relação às disparidades de gênero baseadas 

em riqueza que afetam as meninas, as diferenças 

de gênero nas Taxas Líquidas de Frequência 

tendem a ser maiores para famílias mais pobres, 

em países com níveis de frequência escolar 

relativamente baixos. Países como Burquina 

Fasso, Chade, Guiné, Mali, Nepal, Níger e 

Zâmbia ilustram esse aspecto (Figura 2.37). 

Em Mali, o IPG da Taxa Líquida de Frequência 

na escola primária em 2001 era apenas 0,60 

no quintil mais pobre, ao passo que era muito 

maior o número de meninas do quintil mais 

rico da famílias que frequentavam a escola 

primária. Colocados em uma escala global, essas 

constatações classificariam as famílias pobres 

de Mali na posição mais baixa da tabela da liga 

internacional. A diferença é ainda mais marcante 

no ensino secundário: no quintil inferior, o IPG 

é de cerca de 0,50, em comparação com um 

valor médio de 0,96 para o grupo mais rico. Em 

alguns países nos quais, em média, as Taxas 

Líquidas de Frequência são mais altas para 

meninas do que para meninos, a relação entre 

pobreza e disparidades de gênero funciona no 

sentido oposto.32 Por exemplo, nas Filipinas, o 

IPG da Taxa Líquida de Frequência na escola 

o número de mulheres matriculadas no ensino 

superior em todo o mundo é maior do que o de 

homens. No entanto, existem grandes diferenças 

entre as regiões. O número de mulheres 

matriculadas em países desenvolvidos e em 

transição (IPG de 1,28 e 1,29, respectivamente, 

em 2006) é maior do que o dos homens, ao passo 

que, em, média, os homens estão em vantagem 

nos países em desenvolvimento (0,93). A situação 

das regiões em desenvolvimento é diversificada: 

registram-se taxas elevadas de participação 

feminina no Caribe (1,69) e no Pacífico (1,31), 

ao passo que o número de mulheres no ensino 

superior é muito menor na Ásia Meridional e 

Ocidental (0,76) e na África ao sul do Saara (0,67). 

Em alguns países, entre os quais Afeganistão, 

Chade, Eritreia, Gâmbia, Guiné, Níger e 

República Centro-Africana, havia, em 2006, 

menos de 30 mulheres matriculadas para cada 

100 homens em 2006.

Disparidades de gênero dentro 
dos países

Dados globais e regionais oferecem um insight 

sobre a posição da média de meninas ou 

mulheres. Porém, como já foi salientado neste 

capítulo em relação a outras áreas, médias 

escondem tanto quanto revelam. Dentro de 

cada país, algumas meninas enfrentam maiores 

desvantagens do que outras. As desvantagens 

associadas a gênero podem ser multiplicadas 

ou reforçadas quando a menina nasce em uma 

família pobre, vive em área rural ou pertence a 

um determinado grupo étnico ou linguístico.

Paridade de gênero e pobreza

Pesquisas transnacionais que utilizam dados 

de pesquisas domiciliares realizadas para 

este relatório salientam a forte associação 

entre pobreza e desigualdade de gênero na 

educação (Harttgen et al., 2008). Crianças de 

famílias pobres têm menor probabilidade de 

frequentar a escola do que seus pares mais 

ricos, independentemente de gênero. Uma 

característica importante da dinâmica de gênero 

é ultrapassar a linha da riqueza. Disparidades de 

gênero relacionam-se inversamente com riqueza: 

são maiores para meninas nascidas em famílias 

mais pobres. Esta desvantagem também tende 

a ser maior no ensino secundário do que no 

primário (Figura 2.37). Embora frequentemente 

os mecanismos de transmissão sejam 

complexos, a pobreza tem o efeito generalizado 

de exacerbar a desigualdade de gênero.

Figura 2.33: Mudanças nas disparidades de gênero nas Taxas 
Brutas de Escolarização no ensino secundário entre 1999 e 2006, 
por região

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 8.

    Mundo

Países em desenvolvimento

Países desenvolvidos

Países em transição

África ao sul do Saara
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32. Esse é o caso da 
educação primária em 
Camboja, no Haiti, em 
Madagascar, em Malaui, 
em Ruanda e no Senegal; 
da educação secundária 
na Colômbia e nas 
Filipinas; e em ambos 
os níveis em Gana e na 
Nicarágua. 
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Há uma forte 
relação entre 

pobreza e 
desigualdades 
de gênero na 

educação

secundária para o quintil mais pobre era 1,24, em 

comparação com 0,98 para o quintil mais rico.

No que se refere à frequência escolar, a pobreza 

pesa mais sobre as meninas do que sobre os 

meninos. Em alguns casos pesa muito mais. 

Burquina Fasso, Chade, Guiné, Mali e Níger 

registram taxas de disparidade na frequência 

escolar entre o quintil mais rico e o mais pobre 

significativamente mais altas para meninas 

do que para meninos. Essas taxas revelam 

um aspecto importante sobre a distribuição 

desigual de oportunidades. Por exemplo, em 

Mali, meninas das famílias mais ricas têm 

probabilidade quatro vezes maior de frequentar 

a escola primária do que as das famílias mais 

pobres — uma vantagem que aumenta para oito 

vezes no ensino secundário.

Outros fatores de desvantagens de gênero

A desvantagem das meninas é agravada pela 

interação entre disparidades de riqueza e 

fatores sociais, econômicos e culturais mais 

amplas. Como revela um importante exercício 

Aumento das
disparidades em

favor das meninas

Redução das
disparidades em

favor das meninas

Redução das
disparidades em

favor dos meninos

Aumento das
disparidades em

favor dos meninos

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

1,2

1,4

0,0 0,2 0,4 0,6 0,8 1,0 1,2 1,4

IP
G 

em
 2

00
6

Paridade de gênero

Paridade
de gênero

IPG em 1999

Países em desenvolvimento Países em transição Linha indicativa de ausência de mudanças entre 1999 e 2006Países desenvolvidos

Figura 2.34: Mudanças nas disparidades de gênero nas Taxas Brutas de Escolarização no ensino secundário entre 1999 e 2006

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 8.
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Bangladesh é um dos poucos países do mundo que atingiram 
a meta de Dacar e o ODM de paridade de gênero na educação 
primária e secundária em 2005 — antes do prazo.

No início da década de 1990, os meninos de Bangladesh tinham 
probabilidade três vezes maior do que as meninas de entrar na 
escola secundária. No final da década, essa enorme diferença 
havia sido eliminada. Bangladesh e Sri Lanca são os dois únicos 
países da Ásia Meridional e Ocidental que atingiram o objetivo de 
paridade de gênero (Figura 2.35).

A boa governança desempenhou um papel fundamental, com 
políticas públicas que ajudaram a criar um ambiente propício 
à paridade de gênero. Foram particularmente importantes os 
programas de criação de incentivos à educação de meninas. 
Em meados da década de 1990, meninas de áreas rurais que 
ingressavam em escolas secundárias eram isentas de taxas 
escolares e recebiam um pequeno estipêndio, ou uma bolsa de 
estudos. Reformas sucessivas fortaleceram o programa. Para 
continuar a receber os benefícios, as meninas tinham que registrar 
taxas de frequência de no mínimo 75%, passar em exames bianuais 
e permanecer solteiras. O financiamento das escolas também é 
condicionado à participação de meninas no programa de estipêndio. 
Dessa forma, os incentivos estendem-se da casa à escola.

O impacto desse programa vai bem além da educação. Melhores 
níveis de educação secundária entre meninas estão associados à 
redução na mortalidade infantil, a melhor nutrição, à ampliação de 
oportunidades de emprego e à redução da diferença de salários 
entre os gêneros (Al-Samarrai, 2007; World Bank, 2005g). 

O sucesso de Bangladesh oferece lições importantes para países 
que estão fazendo progressos mais lentos rumo à paridade de 
gênero. Apesar disso, ainda existem desafios importantes. Apenas 
uma em cada cinco crianças que ingressam na escola secundária 
consegue passar nos exames para obtenção do certificado escolar, 
e as meninas ainda estão aquém dos meninos nesse indicador. 

Fonte: Bangladesh Bureau of Education Information and Statistics (2006).

Quadro 2.13: O triunfo de Bangladesh – atingir paridade de gênero em 2005

IP
G 

da
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rio

Introdução do
programa nacional
de subsídio escolar

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

1,2

1980 1985 1990 1995 2000 2005

Figura 2.35: Índice de Paridade de Gênero na escolarização do ensino 
secundário, Bangladesh

Nota: Os cálculos do IPG incluem escolas de ensino secundário geral e madrasas
Fonte: Bangladesh Bureau of Educational Information and Statistics (2006).

de pesquisa transnacional, nascer em um grupo 

autóctone, em uma minoria linguística, em uma 

casta inferior ou em um grupo geograficamente 

isolado pode aumentar a desvantagem (Lewis e 

Lockheed, 2008):

 Na Guatemala, meninas autóctones têm menor 

probabilidade de frequentar a escola do que 

outros grupos demográficos (Hallman et al., 

2007). Aos 7 anos de idade, apenas 54% 

das meninas autóctones estão na escola, 

em comparação com 71% dos meninos 

autóctones e 75% das meninas não autóctones. 

Aos 16 anos de idade, apenas 25% das 

meninas autóctones estão matriculadas, em 

comparação com 45% dos meninos. A pobreza 

tem um efeito amplificador: aos 16 anos de 

idade, apenas 4% das meninas autóctones 

“extremamente pobres” frequentam a escola, 

em comparação com 45% de seus pares que 

não vivem em condições de pobreza.

 O sistema de castas da Índia tem um efeito 

importante sobre a participação: 37% das 

Figura 2.36: Mudanças nas disparidades de gênero nas Taxas Brutas 
de Escolarização no ensino superior, por região, entre 1999 e 2006

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 9A.
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meninas entre 7 e 14 anos de idade que 

pertencem a determinadas castas ou tribos 

estão fora da escola, em comparação com 

26% daquelas pertencentes ao grupo hindu 

majoritário (Lewis e Lockheed, 2006).

 No Paquistão, as meninas pobres de áreas 

rurais estão entre as menos favorecidas 

no país. Em relação a seus pares do sexo 

masculino, meninas de áreas urbanas e 

do grupo com renda mais alta têm quase a 

mesma probabilidade de frequentar a escola 

ou de concluir as cinco séries do ensino 

primário (Lloyd et al., 2007). Em contraste, 

em meio às famílias rurais mais pobres, a 
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Chade
Níger

Burquina Fasso
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Moçambique
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Índia
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Zâmbia
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Vietnã

Tanzânia
Indonésia
Namíbia

Colômbia
Zimbábue

Bangladesh
Gana

Filipinas
Rep. Dominicana
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Camboja
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Haiti
Malaui

Madagascar
Nicarágua
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Paridade
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Figura 2.37: Índice de Paridade de Gênero de Taxas Líquidas de Frequência, por nível educacional e quintil de riqueza, 
países selecionados, ano mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys, cálculos realizados por Harttgen et al.(2008).

proporção de frequência à escola é de apenas 

uma menina para cada três meninos.

 No Laos, meninas pobres entre 6 e 12 anos de 

idade, que não pertencem ao grupo Lao-Tai 

e vivem em áreas rurais registram a taxa de 

frequência mais baixa em comparação com 

todos os outros grupos. Em 2002/2003, sua 

taxa de frequência era de 46%, em comparação 

com 55% no caso de meninos pobres não 

pertencentes ao grupo Lao-Tai, e 70% no caso 

de meninas pobres do Lao-Tai que viviam 

em áreas rurais. Aparentemente, pobreza e 

necessidade de trabalhar são os principais 

motivos pelos quais as crianças não vão à 

A proximidade 
da escola tem 

um efeito 
positivo sobre 
a frequência, 

especialmente 
de meninas
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33. Os oito países em 
questão são: Argentina, 
Brasil, Cuba, México, 
Panamá, Paraguai, 
República Dominicana 
e Uruguai. Além disso, 
houve uma vantagem 
feminina significativa 
entre alunos de sexta 
série no Chile.

Resultados de aprendizagem e escolha 
de disciplinas: persistem as diferenças 
de gênero

Meninas e meninos obtêm resultados muito 

diferentes na escola, não só em desempenho 

geral mas também por disciplina. Essas 

diferenças são parcialmente explicadas por 

características dos sistemas educacionais e 

por práticas na sala de aula, mas esses fatores 

baseados na escola interagem com forças 

sociais, culturais e econômicas mais amplas, 

que estruturam expectativas, aspirações e 

desempenho de acordo com o gênero.

Os resultados de avaliações de estudantes 

mostram diferenças de gênero muito amplas. 

Embora as disparidades variem, emergem quatro 

padrões distintos:

 As meninas continuam a superar os meninos 

em letramento em leitura e linguagem. Este 

efeito ocorre em um grupo variado de países, 

inclusive naqueles que registram disparidades 

significativas de gênero em termos de 

participação escolar, tais como Burquina 

Fasso, na África ao sul do Saara, e Marrocos, 

nos Estados Árabes (UNESCO, 2007a). Em uma 

das mais recentes avaliações internacionais 

de estudantes — o PELL, Progressos no 

Estudo Internacional sobre Letramento em 

Leitura (Progress in International Reading 

Literacy Study), de 2006 — os escores médios 

nas escalas combinadas de letramento em 

leitura foram significativamente mais altos 

para meninas do que para meninos em 43 dos 

45 países participantes (Mullis et al., 2007). 

O escore médio das meninas em todos os 

45 países foi 17 pontos mais alto do que o dos 

meninos, apesar de amplas variações entre os 

países. Em outra avaliação, o Segundo Estudio 

Regional Comparativo y Explicativo (SERCE) 

de 2006, realizado na América Latina, verificou 

que, na terceira e na sexta séries, as meninas 

apresentavam desempenho significativamente 

superior ao dos meninos em 50% dos 16 países 

participantes (UNESCO-OREALC, 2008).33

 Historicamente, os meninos têm superado 

as meninas em matemática em todas as 

séries do ensino primário e secundário — 

mas esse quadro está mudando. Cada vez 

mais, as meninas apresentam desempenho 

igual ou melhor do que o de meninos (Ma, 

escola ou a abandonam prematuramente (King 

e van de Walle, 2007).

Atitudes e práticas culturais que promovem 

casamentos precoces forçam o isolamento de 

meninas pequenas ou atribuem mais valor à 

educação dos meninos podem constituir um 

conjunto poderoso de obstáculos à paridade 

de gênero. No Nepal, 40% das meninas estão 

casadas aos 15 anos de idade — um obstáculo 

à conclusão dos estudos. Normas que mantêm 

as meninas em casa durante a menstruação 

reduzem seu tempo na escola e prejudicam 

seu desempenho (Lewis e Lockheed, 2006). A 

distância até a escola também está associada 

a fortes efeitos de disparidade de gênero, 

especialmente em áreas rurais (UN Millennium 

Project, 2005b). No Laos, a distância até a 

escola correlaciona-se negativamente com as 

matriculas (King e van de Walle, 2007). De forma 

similar, as pesquisas no Paquistão relatam que a 

existência de uma escola estatal em um vilarejo 

tem um forte efeito positivo sobre a probabilidade 

de que meninas entre 10 e 14 anos sejam 

matriculadas (Lloyd et al., 2007).

Políticas públicas e iniciativas de governança 

podem ajudar a superar desigualdades de 

gênero. A eliminação de taxas e o oferecimento 

de incentivos para que as meninas estejam 

na escola podem contrabalançar pressões 

financeiras sobre as famílias. Construir escolas 

perto de comunidades rurais e recrutar 

professores locais são ações que podem ajudar a 

reduzir disparidades de gênero em áreas rurais. 

A remoção de obstáculos culturais que impedem 

a equidade é mais difícil: exige educação pública 

de longo prazo, liderança política comprometida 

e legislação que obrigue a igualdade de direitos 

para meninas.

Igualdade de gênero na educação: 
mais difícil de atingir.

Além da meta de eliminar disparidades de 

gênero no ensino primário e secundário até 

2005, a meta de gênero de EPT exige que se 

chegue à igualdade de gênero na educação até 

2015, garantindo especialmente às meninas 

acesso pleno e igualitário à educação básica de 

boa qualidade e realizações educacionais nesse 

nível. Essa parte do objetivo representa um 

desafio maior, como revela o monitoramento de 

resultados e de práticas escolares apresentados 

neste Relatório.

Avaliações 
de resultados 
dos alunos 
evidenciam 
grandes 
diferenças 
de gênero
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2007). Por exemplo, na África francófona, 

entre os estudantes testados no Programme 

d’analyse des systèmes éducatifs de la 

CONFEMEN (PASEC) não houve diferenças 

de gênero significativas no desempenho em 

matemática na segunda série; na quinta 

série, foram registradas pequenas diferenças 

a favor dos meninos em 50% dos oito países 

participantes (Michaelowa, 2004b).34 Entre os 

alunos de sexta série testados em 14 países ou 

territórios pelo Consórcio da Ásia Meridional e 

Ocidental para o Monitoramento da Qualidade 

da Educação (em SACMEQ II, 2002-2003), 

apareceram vantagens significativas em 

matemática em favor dos meninos no Quênia, 

em Moçambique, na Tanzânia, em Zâmbia e 

em Zanzibar. Na recente avaliação do SERCE, 

oito países35 evidenciaram na terceira série 

diferenças de gênero, em geral pequenas, em 

favor de meninos (UNESCO-OREALC, 2008). 

Por outro lado, as meninas estão superando 

os meninos em matemática em um número 

crescente de países, entre os quais Seichelas, 

(SACMEQ II); Cuba (SERCE 2006); Armênia, 

Filipinas e Moldova (quarta série, segundo a 

pesquisa Tendências no Estudo Internacional 

sobre Matemática e Ciências, TIMSS); Barein e 

Jordânia (oitava série, TIMSS 2003); e Islândia 

(2003, no Programa Internacional de Avaliação 

de Estudantes, PISA, patrocinado pela OCDE). 

No TIMSS 2003, o número de países que 

apresentaram diferenças de gênero em favor 

das meninas foi igual ao número daqueles que 

apresentaram diferenças de gênero em favor 

de meninos (Ma, 2007).

 A diferença em ciências frequentemente 

é pequena, embora, como tendência, os 

meninos mantenham vantagem. Avaliações 

recentes em ciência continuam a registrar 

casos em que os meninos apresentam 

vantagem sobre as meninas, mas na 

maioria das vezes as diferenças não são 

estatisticamente significativas (Ma, 2007). 

Na América Latina, meninos de sexta série 

superaram as meninas em ciências na 

Colômbia, em El Salvador e no Peru. Nos 

demais países — Argentina, Cuba, Panamá, 

Paraguai, República Dominicana e Uruguai —, 

as diferenças de gênero foram pouco 

nítidas e estatisticamente não significativas 

(UNESCO-OREALC, 2008). No TIMSS 2003, os 

meninos superaram as meninas em alguns 

países, e o inverso ocorreu em um número 

menor de casos. As evidências indicam uma 

pequena vantagem para os meninos nas séries 

mais adiantadas: os meninos superaram 

as meninas em um número de países 

proporcionalmente maior na oitava série do 

que na quarta série. No PISA 2006, que avaliou 

leitura, matemática e ciências, as diferenças de 

gênero em ciências foram menores do que nas 

outras duas áreas (OECD, 2007b).

 A escolha de área no ensino superior ainda 

é marcada por fortes efeitos de seleção por 

gênero. Apesar do aumento da participação 

feminina, algumas áreas de estudo continuam 

a ser domínio masculino. Globalmente, 

a proporção mediana de mulheres nas 

matrículas em ciências no ensino superior 

em 2006 foi de 29%, e em engenharia foi mais 

baixa, ainda em 16%. Por outro lado, em 50% 

dos países que dispõem de dados relevantes, 

as mulheres constituíam mais de dois terços 

dos estudantes em campos há muito tempo 

considerados “femininos”, como educação, 

saúde e assistência social (ver Anexo, Tabela 

Estatística 9B). Os cientistas sociais há muito 

tentam entender as forças subjacentes à 

subrepresentação das mulheres em campos 

científicos. Estudos recentes indicam que 

processos de socialização podem influenciar 

a orientação das meninas para determinadas 

disciplinas: exemplos disso incluem orientação 

profissional inadequada, ausência de modelos 

de papéis, atitudes negativas das famílias, 

medo de matemática e medo de estar em 

minoria (Morley, 2005). Também é importante 

a seleção do tipo de curso e de direcionamento 

por disciplinas no ensino secundário superior.

Por que as meninas apresentam 
desempenho diferente nos testes de 
aproveitamento?

O escopo e a amplitude das diferenças indicam 

um ambiente de condicionamento que abrange 

desde políticas escolares e práticas de sala de 

aula até percepções e atribuição de papéis de 

gênero pela sociedade (UNESCO, 2007a).

O condicionamento social e estereótipos 

de gênero podem limitar a ambição e criar 

expectativas pessoais de disparidade nos 

resultados. Pesquisas recentes salientam 

uma associação estreita entre o grau de 

igualdade de gênero na sociedade em geral 

e a dimensão das diferenças de gênero no 

34. Foi o caso de: Burquina 
Fasso, Mali, Níger e 
Senegal. Os quatro outros 
países participantes foram 
Camarões, Chade, Costa 
do Marfim e Madagascar.

35. Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, 
El Salvador, Guatemala, 
Nicarágua e Peru.

Meninas estão 
superando os 

meninos em 
matemática 

em um número 
crescente 
de países 
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desempenho em matemática (Guiso et al., 

2008). A maneira pela qual as crianças são 

ensinadas é importante não apenas em 

termos de transmissão de conhecimento, 

mas também na modelação de expectativas 

e na construção da autoconfiança. Atitudes e 

práticas dos professores, que se traduzem em 

tratamento diferente para meninos e meninas, 

podem afetar o desenvolvimento cognitivo e 

reforçar estereótipos de gênero (Carr et al., 

1999; Tiedemann, 2000). O mesmo ocorre com 

livros didáticos. Em muitos países, análises de 

conteúdo de livros didáticos continuam a revelar 

viéses de gênero, com subrepresentação de 

meninas e de mulheres. Apesar do movimento 

geral pela igualdade de gênero, os dois 

sexos continuam a ser representados com 

papéis domésticos e ocupacionais, altamente 

estereotipados e com ações, atitudes e traços 

igualmente estereotipados (UNESCO, 2007a). 

Aparentemente, os progressos rumo à eliminação 

de viéses de gênero em livros didáticas são 

muito lentos. Embora em grande parte tenham 

desaparecido exemplos grosseiros de sexismo, 

ainda são comuns materiais de aprendizagem 

desequilibrados e inadequados (Blumberg, 2007).

Mulheres docentes podem representar 

modelos de papéis para as meninas jovens, 

contrabalançando potencialmente os estereótipos 

de gênero. Globalmente, nos níveis mais baixos 

do sistema educacional, o número de mulheres 

docentes é maior do que o de homens docentes, 

e o oposto ocorre nos níveis mais adiantados 

(Figura 2.38). Em muitos países, especialmente 

no mundo em desenvolvimento, há uma 

tendência à concentração de mulheres docentes 

em escolas urbanas. Uma pesquisa recente, 

realizada em 11 países de renda média, mostra 

que professores homens do ensino primário têm 

maior probabilidade de lecionar em áreas rurais 

do que em áreas urbanas. Em especial, é o que 

ocorre na Índia, no Paraguai, no Peru e na Tunísia 

(Zhang et al., 2008; ver outros resultados da 

pesquisa e a lista completa dos países na seção 

sobre qualidade, a seguir). Meninas de áreas 

rurais têm, portanto, menos chance de contato 

com modelos de papéis femininos que poderiam 

aumentar suas expectativas e sua autoconfiança.

A presença de mulheres docentes pode ajudar 

também a aumentar o acesso de meninas à 

escola em países onde prevalecem grandes 

disparidades de gênero. Mesmo assim, nem 

sempre garante igualdade de gênero em termos 

de socialização e de processos de aprendizagem 

(UNESCO, 2007a). Os professores de ambos 

os sexos podem discriminar informalmente, 

reforçando as disparidades de gênero e 

prejudicando os resultados da aprendizagem para 

grupos menos favorecidos. Esse comportamento 

pode afetar as oportunidades de aprendizagem 

quando, por exemplo, meninas ou estudantes de 

grupos minoritários são colocados em carteiras 

que ficam longe do professor, não recebem 

livros didáticos ou são ignorados pelo professor 

na sala de aula. No Iêmen, pesquisadores 

observaram que, normalmente, meninas na 

escola primária sentavam-se no fundo da sala de 

aula — um arranjo que não conduz à participação 

efetiva (Lewis e Lockheed, 2006, p. 70-1; World 

Bank, 2003). Maior atenção à capacitação dos 

professores em relação a gênero poderia ajudar, 

mas em muitos países, quando se trata de 

esforços para melhorar as práticas de sala de 

aula e dos professores, a dimensão gênero fica 

em posição secundária em relação ao ensino 

de leitura e de matemática na capacitação do 

docente (UNESCO, 2007a). 

África ao sul do Saara

Estados Árabes

Ásia Central

Leste da Ásia/Pacífico

Ásia Meridional/Ocidental

América Latina/Caribe

Am. do Norte/Europa Oc.

Europa Central/Oriental

0 20 40 60 80 100

Professoras (%)

SuperiorSecundárioPrimárioEducação infantil

Figura 2.38: Porcentagem de professoras por nível de educação e 
por região, 2006

Fonte: Anexo, Tabelas Estatísticas 10A e 10B.

O progresso 
rumo à 
eliminação 
de viéses de 
gênero em 
livros didáticos 
é muito lento
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36. Os padrões 1 a 5 
equivalem às cinco 
primeiras séries. A 
avaliação de 2007 indicou 
uma ligeira melhora 
em leitura e nenhuma 
alteração em matemática 
em relação aos testes 
anteriores. O inglês é 
introduzido na terceira 
série em todos os estados 
exceto Gujarat; o ensino 
é ministrado em inglês 
no estado de Jammu e 
Kashmir e no estado de 
Nagaland. 

37. A Avaliação de 
Competências de Crianças 
testou alunos dos padrões 
2 a 5 do ensino primário.

Garantindo equidade e 

qualidade de aprendizagem

Garantir que todas as crianças percorram um 

ciclo completo de educação básica e entrem na 

escola secundária é um objetivo importante. Mas 

o propósito último da escolarização é oferecer 

às crianças uma educação que lhes proporcione 

a aquisição das habilidades, dos conhecimentos 

e das perspectivas mais amplas que serão 

necessários para que participem plenamente da 

vida social, econômica e política de seus países. É 

mais difícil medir a qualidade da educação do que 

indicadores quantitativos — mas são a qualidade 

e a aprendizagem que realmente importam.

Evidências de vários países em desenvolvimento 

mostram um quadro preocupante sobre os 

resultados da aprendizagem. Os progressos 

recentes em indicadores quantitativos de 

participação na escola desviaram a atenção 

da necessidade gritante de melhorar 

simultaneamente a qualidade da educação. Muitas 

crianças frequentam o ensino primário, e chegam 

até a concluí-la, sem adquirir o instrumental 

mínimo de habilidades de alfabetização e de 

operações com números. Para os objetivos de 

EPT, atingir EPU sem dar às crianças reais 

oportunidades de aprender seria uma vitória 

de Pirro. É evidente, portanto, que garantir a 

qualidade da educação — tal como expressa pelo 

modelo, amplitude e profundidade da experiência 

de aprendizagem que as crianças encontram na 

escola — é vital e constitui o verdadeiro núcleo da 

boa governança em educação.

Níveis nacionais “médios” de 
aprendizagem e disparidades globais

Uma educação primária de boa qualidade deve 

permitir que as crianças adquiram habilidades 

básicas mínimas em linguagem e matemática 

e que tenham vontade de continuar aprendendo 

(Quadro 2.14). Mas qual é o nível de conhecimento 

e de habilidades que as crianças realmente 

atingem na escola?

Embora as avaliações internacionais estimulem 

consistentemente um intenso debate político, 

presta-se menos atenção ao nível absoluto de 

aprendizagem, especialmente em países em 

desenvolvimento. Estudos recentes, muitos 

do quais se baseiam em avaliações nacionais, 

indicam deficits sérios de conhecimento dos 

alunos em muitos países em desenvolvimento.

O que os aprendizes realmente aprendem?

Em muitos países, as crianças estão 

adquirindo na escola apenas as habilidades 

mais rudimentares. Uma avaliação realizada 

recentemente em Punjab, Paquistão, demonstra 

essa situação: mais de dois terços dos estudantes 

da terceira série não conseguiam elaborar uma 

frase em Urdu, e uma porcentagem semelhante 

era incapaz de operações de subtração com 

números de três dígitos (Das et al., 2006). Embora 

a maioria das crianças pudesse reconhecer 

e escrever o alfabeto inglês, uma grande 

porcentagem tinha dificuldade em associar uma 

palavra como “bola” ao desenho de uma bola. 

Palavras e frases difíceis estavam fora do alcance 

da grande maioria.

Os problemas da Ásia Meridional em relação 

a realizações educacionais não se limitam ao 

Paquistão. Avaliações de aprendizagem na Índia 

também indicam níveis baixos de habilidade 

de alfabetização e operações com números. 

Desde 2005, foi desenvolvida, por iniciativa não 

governamental, uma pesquisa domiciliar em 

grande escala com crianças indianas de áreas 

rurais, para determinar sua situação em termos 

de matrícula escolar e avaliar suas competências 

em leitura, aritmética e inglês (Pratham Resource 

Center, 2008). A pesquisa mais recente (2007) 

verificou que menos de 50% das crianças do 

padrão 3 conseguiam ler um texto elaborado 

para estudantes do padrão 1, e apenas 45% dos 

estudantes do padrão 4 conseguiam ler palavras 

ou frases simples em inglês.36 Somente 58% 

dos estudantes do padrão 3 e 38% do padrão 

4 conseguiam fazer operações de subtração 

ou divisão. Outra avaliação recente baseada 

na escola, na Índia, envolvendo mais de 20 mil 

estudantes nos estados de Andhra Pradesh, 

Madhya Pradesh, Orissa, Rahjasthan e Tamil 

Nadu, confirmou o baixo nível de aprendizagem 

em muitas escolas primárias. Verificou-se que 

muitos estudantes dos padrões 3, 4 e 5 não 

apresentavam habilidades básicas de leitura, 

escrita e aritmética (Tabela 2.15).37

Exercícios de avaliação realizados em outras 

partes do mundo em desenvolvimento sugerem 

que a situação do Paquistão e da Índia pode 

ser menos exceção do que regra. As pesquisas 

Muitas crianças 
saem da escola 

primária sem 
ter adquirido 

habilidades 
mínimas em 
linguagem e 

em operações 
com números
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indicam que muitos países enfrentam um 

imenso desafio para ajudar as crianças a adquirir 

habilidades mínimas de linguagem:

 No Camboja, uma avaliação do idioma Khmer 

no nível da terceira série, envolvendo quase 

sete mil estudantes, verificou que 60% 

tinham pouca ou muito pouca habilidade 

em leitura (por exemplo, no que se refere a 

pronúncia, reconhecimento de palavras) e 

escrita (por exemplo, pontuação e estrutura de 

frases) (Cambodia Education Sector Support 

Project, 2006).

 No Equador, na Guatemala e na República 

Dominicana, verificou-se que no mínimo 

50% dos estudantes da terceira série 

apresentavam níveis muito baixos de leitura: 

não conseguiam reconhecer o destinatário 

de uma carta da família, nem decifrar o 

sentido de um texto simples em espanhol 

(UNESCO-OREALC, 2008).

 Uma avaliação realizada recentemente no 

Peru constatou que apenas 30% das crianças 

da primeira série e apenas cerca de 50% na 

segunda série conseguiam ler trechos simples 

de um livro didático destinado à primeira série 

(Crouch, 2006).

 Resultados do SACMEQ II indicam que na 

África do Sul, em Botsuana, no Quênia e na 

Suazilândia, menos de 25% das crianças de 

sexta série atingiam o nível “desejável” de 

letramento em leitura; para Lesoto, Malaui, 

Moçambique, Namíbia, Uganda e Zâmbia essa 

proporção ficou abaixo de 10%.

Esses exemplos chamam atenção para a 

dimensão total do desafio da qualidade na 

educação. Milhões de crianças do mundo em 

desenvolvimento frequentam escolas primárias, 

muitas delas durante vários anos, sem que 

cheguem a dominar habilidades básicas. 

São igualmente perturbadoras as avaliações 

A mensuração da qualidade da educação envolve 
inúmeras dificuldades. Embora existam indicadores 
para medir escolarização, resultados por série e 
conclusão do ciclo escolar, não há uma ferramenta 
pronta para avaliar a qualidade nem um marco 
mundialmente consensual para medir os progressos. 

Os participantes do Fórum de Dacar identificaram 
diversos elementos como necessários para a 
qualidade da educação, entre os quais: alunos 
nutridos e motivados; professores capacitados, que 
utilizem técnicas de aprendizagem ativa; instalações 
e materiais adequados; um currículo relevante, 
em idioma local, que se baseie nos conhecimentos 
e na experiência de professores e alunos; um 
ambiente acolhedor, sensível em relação a gênero, 
saudável, seguro, que encoraje a aprendizagem; 
e uma definição clara e precisa de resultados da 
aprendizagem (UNESCO, 2000). 

Até pouco tempo atrás, o monitoramento da 
qualidade significava basicamente rastrear medidas 
de investimento, como gastos educacionais e oferta 
e qualificação de professores. Hoje, no entanto, com 
a proliferação das avaliações de aprendizagem, o 
monitoramento centra-se cada vez mais em resultados 
da aprendizagem.1 No entanto, uma vez que ainda 
existem poucas medidas de ensino e aprendizagem, e 
estas raramente são analisadas,2 permanece o viés de 
mensuração de investimentos (Alexander, 2008).

Outra questão relativa à mensuração refere-se à 
equidade. Aumento de qualidade é tipicamente 
equalizado com médias mais altas de desempenho. 
O conhecimento e as competências dos alunos são 
hirerarquizados em áreas de conteúdo (por exemplo, 
linguagem, matemática, ciências), com base em 
escores médios nacionais em testes padronizados. 
Informações sobre a dispersão desigual da 
aprendizagem entre regiões, famílias, grupos étnicos 
e, o que é mais importante, escolas e salas de aula 
são frequentemente escassas nos relatórios.3

1. Teoricamente, os resultados da aprendizagem incluem 
conhecimentos de cada área, competências e habilidades mais 
amplas, atitudes sociais, valores morais e comportamentos. 
Na prática, a aprendizagem dos estudantes é avaliada 
principalmente em termos de compreensão cognitiva e 
de habilidades e competências. No passado, a maioria das 
avaliações internacionais envolvia países de alta renda e uns 
poucos países de renda média. A partir de Dacar, um número 
maior de países de renda média e de renda baixa participa das 
avaliações internacionais e regionais. Ao mesmo tempo, estão 
sendo realizadas mais avaliações nacionais em todas as regiões 
(Benavot e Tanner, 2007). 

2. Estudos baseados em relato dos professores a respeito 
de seu processo de ensino são mais comuns do que aqueles 
baseados em observação de sala de aula. Ver, por exemplo, 
Anderson et al., 1989).

3. Disparidades de gênero constituem exceção, e receberam 
muita atenção. Disparidades baseadas em pobreza, etnia, idioma, 
raça, casta, local de residência e religião são menos pesquisadas.    

Quadro 2.14: Como medir a qualidade da educação?

A dimensão 
total do desafio 
de qualidade 
na educação é 
assustadora
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de competências mais complexas, como 

conceituação, pensamento crítico e resolução 

de problemas. No Egito, por exemplo, quase 

dez mil estudantes de quarta série em sete 

governorados do país foram avaliados no idioma 

árabe, em matemática e em ciências. Nessas três 

disciplinas, apenas de 20% a 25% dos estudantes 

demonstraram capacidade para responder 

perguntas que envolviam pensamento crítico e 

resolução de problemas (Tabela 2.16).

De maneira geral, profundos deficits de 

aprendizagem são excessivamente frequentes 

em muitos países em desenvolvimento. O desafio 

político é evidente: criar sistemas escolares nos 

quais um segmento significativo de cada grupo 

de crianças em idade escolar atinja um limiar de 

aprendizagem mínimo (Filmer et al., 2006).

A separação internacional com relação a 
resultados de aprendizagem

Além da preocupação com os baixos níveis de 

aprendizagem nas pesquisas nacionais, as 

avaliações internacionais mostram que a maioria 

dos países em desenvolvimento ainda está 

muito atrás dos países desenvolvidos. Em uma 

economia global baseada no conhecimento e 

cada vez mais integrada, essas disparidades têm 

implicações importantes para as perspectivas 

de desenvolvimento — e para padrões futuros 

de globalização.

Com a participação de um número maior de 

países em desenvolvimento nas avaliações 

internacionais ao longo dos últimos 20 anos, 

surgiram duas constatações consistentes. 

Em primeiro lugar, há diferenças clamorosas 

de desempenho entre alunos de países 

desenvolvidos e em desenvolvimento que 

estão em níveis similares de escolaridade. 

Em segundo lugar, as diferenças associam-se 

apenas parcialmente com diferenças na renda 

per capita.38 Outras diferenças — relacionadas 

a qualidade das escolas, políticas de ensino 

e governança geral do sistema — também 

são significativas.

As avaliações internacionais ilustram a extensão 

dos baixos níveis de aprendizagem em meio a 

estudantes “médios” dos países participantes. 

Resultados do PISA, que avalia estudantes de 

15 anos de idade em diversas competências, 

são instrutivos, porque incluem muitos países 

que não fazem parte da OCDE. Esses estudos 

revelam enormes disparidades. No PISA 2001 

Os escores medianos de estudantes brasileiros, 

indonésios e peruanos, quando colocados 

em uma escala ao lado dos resultados de 

estudantes dinamarqueses, franceses e 

norte-americanos, situam-se entre os 20% 

mais baixos da distribuição desses últimos 

países (Filmer et al., 2006). Os resultados do 

PISA 2006 na área de ciências mostram que os 

estudantes de países em desenvolvimento têm 

muito maior probabilidade de figurar nos níveis 

de desempenho mais baixos (Figura 2.39). No 

Brasil, na Indonésia e na Tunísia, mais de 60% 

dos estudantes registraram escores no nível 1 ou 

abaixo desse nível — o mais baixo na classificação 

de ciências do PISA; no Canadá e na Finlândia, 

essa proporção ficou abaixo de 10%. E os níveis 

de proficiência 5 e 6 foram alcançados por 

menos de 2% a 3% dos estudantes de países em 

desenvolvimento, ao passo que entre os países da 

OCDE esse nível foi alcançado por no mínimo 15% 

dos estudantes.

Outras avaliações internacionais apontam na 

mesma direção. No TIMSS 2003, 50% do total 

de estudantes de oitava série atingiram o nível 

de referência intermediário (475), mas isso só 

ocorreu para 17% dos alunos dos nove Estados 

Árabes participantes39 (UNDP Arab TIMSS 

Regional Office, 2003). O PELL 2006, que avaliou 

em leitura alunos de quarta série, revelou 

grandes disparidades entre países desenvolvidos 

e em desenvolvimento. Os cinco países não 

europeus de média e baixa renda40 obtiveram 

escore médio de 377 — quase 125 pontos abaixo 

da média internacional (500).41 O Quadro 2.15 

discute outras constatações.

Tabela 2.15: Porcentagem de estudantes indianos nos 
padrões 3, 4 e 5 que demonstraram habilidades básicas

% de estudantes que conseguem: Padrão 3 Padrão 4 Padrão 5

Ler 59 62 71

Escrever 47 47 60

Somar 52 53 67

Subtrair 45 47 59

Multiplicar 30 40 54

Dividir 12 28 41

Nota: Para a avaliação de leitura, as crianças deveriam ler dez frases curtas e 
simples com padrão 2 de dificuldade. Para escrita, deveriam escrever dez palavras e 
cinco frases curtas e simples do padrão 2 de dificuldade. Para aritmética, receberam 
cinco problemas para cada habilidade: soma, subtração, multiplicação e divisão, e 
eram classificadas como competentes quando recebiam um escore de no mínimo 
70 pontos.
Fonte: Aide et Action (2008).

38. A associação é mais 
forte na extremidade 
inferior do que na 
extremidade superior da 
escala de renda. No TIMSS 
1999, a associação entre 
PIB per capita e escores 
em matemática e ciências 
foi de 0,60 (Barber, 2006).

39. Arábia Saudita, Barein, 
Egito, Jordânia, Líbano, 
Marrocos, Síria, Tanzânia 
e Territórios Palestinos. 

40. África do Sul, 
Indonésia, Irã, Marrocos e 
Trinidad e Tobago.

41. Além disso, dois 
Estados Árabes — Kuait e 
Catar — tiveram escores 
inferiores a 350.

Há diferenças 
clamorosas de 

desempenho 
entre alunos 

de países 
desenvolvidos 

e em 
desenvolvimento
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42. Outro estudo desse 
tipo é Hanushek et al. 
(2008).

43. Escores de 
desempenho de alguns 
países da África ao 
sul do Saara e da Ásia 
Ocidental e Meridional 
foram excluídos devido a 
limitações dos dados. 

Embora o número de países em desenvolvimento 

que participam de avaliações internacionais 

tenha aumentado, muitos ainda estão excluídos, 

o que limita a abrangência da comparação entre 

países. A pesquisa exploratória realizada para 

este Relatório tenta lidar com esse problema 

por meio da padronização de dados nacionais 

sobre realizações em educação no ensino 

primário, obtidos em diversas avaliações, de 

forma a situar os países em uma única escala 

internacional.42 Esse exercício mostra que os 

escores de realizações de muitos países em 

desenvolvimento concentram-se bem abaixo dos 

escores dos países desenvolvidos e em transição 

(Figura 2.40).43 Sugere também que as diferenças 

de aprendizagem tendem a ser mais acentuadas 

em ciências do que em matemática e leitura 

(Altinok, 2008).

É possível que avaliações internacionais 

subestimem a distância entre países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, uma vez 

que só avaliam os resultados de aprendizagem 

de crianças que estão na escola. Não incluem 

crianças de idade similar que estão fora da 

escola atualmente — ou permanentemente. 

Especialmente em países com baixas taxas 

de participação na escola e altas taxas de 

evasão escolar, a exclusão de crianças fora da 

escola pode distorcer os perfis nacionais de 

aprendizagem. Na Índia rural, por exemplo, 

quando crianças fora da escola foram avaliadas, 

sua probabilidade de ouvir e resolver um 

problema de subtração revelou-se 50% menor 

do que a de crianças que estavam na escola 

(Pratham Resource Center, 2008). Da mesma 

forma, em Gana, na Indonésia e no México 

testes de linguagem e de matemática com 

jovens fora da escola revelaram níveis mais 

baixos de desempenho do que em meio a alunos 

matriculados (Filmer et al., 2006).

Por detrás das médias nacionais — 
grandes desigualdades de 
realizações educacionais

É muito acentuada dentro dos países a 

desigualdade de resultados de aprendizagem, 

tipicamente relacionada com status 

socioeconômico e outros indicadores de 

desvantagem. Essa desigualdade se verifica em 

todos os níveis: entre regiões, comunidades, 

escolas e salas de aula. Esses resultados 

desiguais são alvo de intenso debate político. 

Pais, formuladores de políticas e às vezes até as 

próprias crianças percebem essas disparidades 

como evidência de um sistema educacional 

injusto e não equitativo. Melhorar e equalizar o 

provimento de educação de boa qualidade são 

aspectos centrais do desafio mais amplo de 

governança de EPT.

Entre as imensas diferenças dentro dos países 

que continuam a ser documentadas pelas 

avaliações de aprendizagem, encontram-se as 

seguintes:

 Os escores de leitura de alunos da quarta 

série em países em desenvolvimento variaram 

amplamente no PELL 2006. A diferença entre 

5% situados no topo da escala e os 5% situados 

no ponto mais baixo da escala foi de 454 pontos 

(562 menos 108) na África do Sul, de 359 pontos 

no Marrocos, e de 340 pontos em Trinidad e 

Tobago. Nos três casos, os alunos com escores 

altos atingiram níveis de leitura comparáveis 

aos dos melhores alunos de países com alto 

desempenho (Mullis et al., 2007).

 No SERCE, escores de leitura na terceira 

série variaram amplamente em países com 

alto desempenho e naqueles com baixo 

desempenho. Em Cuba, a diferença entre 

estudantes situados nos 10% situados no 

topo da escala e nos 10% situados no ponto 

mais baixo da distribuição foi de 295 pontos 

(779 menos 484). A diferença foi menor na 

maioria dos outros países da região, entre 

os quais Argentina (236 pontos), Costa Rica 

(231), El Salvador (219) e Paraguai (241) 

(UNESCO-OREALC, 2008).

 Utilizando itens baseados no TIMSS 2005, 

foram administrados testes a seis mil 

estudantes de nona série nos estados 

indianos de Rajasthan e Orissa. Não apenas 

os escores médios foram muito baixos — 30% 

a 40% das crianças não conseguiram um 

Tabela 2.16: Realizações educacionais entre estudantes da 4a série no Egito, por 
nível cognitivo e domínio de conteúdo, 2006

% de estudantes que responderam 
corretamente a itens que avaliavam: Árabe Matemática Ciências

Conhecimento factual 50 36 60

Compreensão conceitual 43 31  34

Pensamento crítico e resolução de problemas 21 17 27

Fonte: Ministério da Educação do Egito (2006).

São 
frequentemente 
muito marcantes 
as diferenças 
internas de 
desempenho 
relacionadas 
com gênero e 
com local de 
residência 
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44. Ver, por exemplo, 
Fuller (1987); Fuller e 
Clarke (1994); Keeves 
(1995); Lockheed 
e Verspoor (1991); 
Michaelowa (2004a); 
Mullis et al. (2000); Mullis 
et al. (2003); Postlethwaite 
(2004); Riddell (2008); 
Scheerens (2004) e 
Wößmann (2003).

45. Utilizando um índice de 
status econômico, social e 
cultural, o PISA encontrou 
pouca diferença entre as 
diferentes áreas: leitura, 
matemática e ciências. 

nível de referência internacional baixo —, 

como também a distribuição dos escores foi 

significativamente desigual: a diferença entre 

os 5% situados no topo da escala e os 5% 

situados no ponto mais baixo da escala ficou 
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Colômbia
Argentina

México
Montenegro

Romênia
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Letônia
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Figura 2.39: Porcentagem de estudantes com baixo 
desempenho (no Nível 1 ou abaixo) em letramento em ciências, 
PISA 2006

Fonte: OECD (2007c).

entre as mais altas do mundo. Alunos nos 5% 

situados no ponto mais alto da escala tiveram 

escores mais altos do que os melhores alunos 

em outros países com baixo desempenho; 

e, com exceção dos países com melhor 

desempenho, superaram também os alunos 

médios de todos os demais países (Das e 

Zajonc, 2008; Wu et al., 2007).

As causas subjacentes à desigualdade de 

resultados de aprendizagem são imensamente 

variadas. No entanto, a pesquisa baseada em 

dados de avaliações internacionais, regionais 

e nacionais identifica três conjuntos de fatores 

principais que influenciam as disparidades dentro 

países: background do estudante, contexto escolar 

e características no nível de sistema.44

Fatores relacionados aos estudantes

A bagagem que os estudantes trazem para 

a escola influencia a qualidade de seu 

desempenho. Algumas características dos 

estudantes, como suas habilidades, são inerentes 

e distribuídas aleatoriamente. Outras são produto 

de circunstâncias sociais, econômicas e culturais, 

como a educação, a ocupação e a renda dos pais; 

gênero (ver seção anterior); idioma falado em 

casa; e outras características da família.

Diferenças de desempenho relacionadas 

a condição socioeconômica são um tema 

dominante e recorrente na pesquisa nacional e 

internacional. Alunos de status socioeconômico 

mais baixo em geral obtêm escores mais 

baixos do que alunos oriundos de ambientes 

mais favorecidos. O nível e a inclinação do 

gradiente socioeconômico da aprendizagem 

variam consideravelmente entre os países — um 

fato fundamental, porque revela a influência 

de políticas públicas nessa área (Ma, 2008; 

Willms, 2006). Curiosamente, avaliações 

recentes sugerem que existem diferenças 

maiores de desempenho associadas a status 

socioeconômico na Europa Central e Oriental e 

na América do Norte e Europa Ocidental do que 

em países em desenvolvimento (Ma, 2008).45 A 

pesquisa realizada para este Relatório tentou 

esclarecer até que ponto os fatores ocupação, 

educação dos pais, renda familiar/riqueza da 

família e “ambiente letrado” estavam associados, 

individualmente, com desempenho escolar em 

diversos países (Ma, 2008). A ocupação revelou-se 

o principal componente de status socioeconômico 

A desigualdade 
de resultados de 
aprendizagem é 

muito acentuada 
dentro dos 

países
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46. O autor argumenta 
que, no que se refere 
a resultados de 
aprendizagem dos 
alunos, nas regiões mais 
desenvolvidas o capital 
social do lar supera 
os recursos materiais, 
ao passo que o oposto 
ocorre em regiões menos 
desenvolvidas. 

47. Ver também resultados 
de avaliações nacionais 
no Camboja, na Etiópia, 
em Madagascar e na 
Mongólia (Cambodia 
Education Sector Support 
Project, 2006; Academy of 
Education Development 
and USAID Etiópia, 2004; 
Madagascar Ministry of 
National Education and 
Scientific Research and 
UNESCO, 2004; Mongolia 
Ministry of Education, 
Culture and Science and 
UNESCO, 2008). 

48. Ver também 
Bradshaw e Finch 
(2002); Downey (1994); 
Duncan e Brooks-Gunn 
(1997); Hampden-
Thompson e Pong (2005); 
Haveman et al. (1991); 
McLanahan e Sandefur 
(1994) e Pong et al. (2003). 

na América do Norte e Europa, enquanto 

riqueza da família (posses da família) foi o mais 

importante no Leste da Ásia e Pacífico, e na 

América Latina e Caribe.46 A educação dos pais, 

embora significativa, mostrou menos impacto. 

“Ambiente letrado”, definido como a posse de 

mais de dez livros, teve fortes efeitos positivos 

sobre os resultados da aprendizagem na maioria 

dos países de média e baixa renda.

A composição e o tamanho da família também 

influenciam os resultados da aprendizagem. 

Pesquisas recentes confirmam que crianças 

com poucos irmãos tendem a ter melhor 

desempenho do que aquelas que têm muitos 

irmãos (Dronkers e Roberts, 2008; Park, 2008).47 

Mudanças abruptas na estrutura familiar, devidas 

a divórcio, separação, morte de um dos pais ou 

migração também têm influência. A avaliação de 

matemática do PISA 2003 verificou que, em 20 

países que dispunham de informações relevantes, 

os estudantes que viviam com o pai e a mãe 

tinham, em média, desempenho melhor — um 

resultado que se mantinha mesmo depois do 

controle em função do status socioeconômico 

(Hampden-Thompson e Johnston, 2006).48

O status de imigrante influencia a aprendizagem 

em muitos países. Os resultados do PISA 

2003 indicaram que estudantes imigrantes de 

Desde a divulgação do Relatório Monitoramento 

Global de EPT 2008 (UNESCO, 2007a), foram 
publicados resultados de três avaliações 
internacionais principais, que oferecem insights 
importantes sobre diversos indicadores qualitativos 
de desempenho em educação. 

O PELL 2006 mediu habilidades em leitura na 
quarta série. A porcentagem de estudantes que 
demonstraram capacidade básica em leitura — 
isto é, atingiram o nível 1, o mais baixo marco 
internacional — variou de 22%, na África do Sul, e 
26%, em Marrocos, a mais de 95%, na maior parte da 
América do Norte e Europa Ocidental. A proporção de 
estudantes com desempenho no nível intermediário 
ou acima dele (nível 2) foi de mais de 75% na maioria 
dos países da OCDE, porém menos de 20% em países 
em desenvolvimento, entre os quais África do Sul, 
Indonésia e Marrocos (Mullis et al., 2007).1 

O PISA 2006 testou estudantes de 15 anos de idade 
em ciências, matemática e leitura (OECD, 2007b). 
Dos 30 países da OCDE que participaram, 20 tiveram 
escores em ciências com diferenças de até 25 pontos 
em relação à média OCDE, de 500. Entre os países 
com escores significativamente abaixo da média 
OCDE, a variação foi consideravelmente maior — 
entre 322, no Quirguistão, e 493, na Croácia. Os 
resultados do PISA 2006 podem ser comparados 
com os de 2002 em leitura, e aos de 2003 em 
ciências e matemática. Para a maioria dos países 
com dados comparáveis, os escores médios mudaram 
muito pouco — apesar do aumento de investimentos 
nacionais em educação (OECD, 2007b).

Na América Latina, o Segundo Estudio Regional 
Comparativo y Explicativo (SERCE) avaliou 
leitura e matemática na terceira série, e leitura, 
matemática e ciências na sexta série (UNESCO-
OREALC, 2008).2 No conjunto, os países situaram-
se em quatro categorias: 1) Estudantes cubanos 
superaram os de outros países em quase todas as 
áreas e séries; 2) Um pequeno grupo de outros 
países com desempenho consistentemente alto 
incluiu Chile, Costa Rica e Uruguai; 3) Um grupo 
grande de países com desempenho baixo incluiu 
Equador, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru e República Dominicana; 4) Em 
países intermediários — Argentina, Brasil, Colômbia 
e México —, o desempenho dos alunos variou por 
disciplina e por série. Para os três últimos grupos, 
foram frequentemente marcantes as diferenças de 
desempenho internas aos países e relacionadas a 
gênero e local de moradia. Por exemplo, entre países 
com baixo desempenho, diferenças entre áreas 
rurais e urbanas foram consideravelmente mais 
pronunciadas em El Salvador, na Guatemala e no 
Peru do que na Nicarágua, no Panamá e na República 
Dominicana.

1.Entre os 27 países com dados de desempenho disponíveis para 
avaliações do PELL em 2001 e 2006, oito apresentaram ganhos 
significativos: Alemanha, Cingapura, Eslováquia, Eslovênia, 
Federação Russa, Hong Kong (China), Hungria e Itália. Na 
Alemanha, na Eslováquia e na Federação Russa, a melhoria do 
desempenho em leitura ocorreu à custa da equidade: houve 
ganhos entre estudantes de desempenho mais alto, mas não 
entre aqueles com desempenho mais baixo. Níveis médios em 
leitura caíram ao longo do tempo na Inglaterra (Reino Unido), 
Holanda, Lituânia, Marrocos, Romênia e Suécia. 

2. Dezesseis países latino-americanos participaram do SERCE. O 
número de países que participam de avaliações de aprendizagem 
varia: 40 países no PELL 2006, 57 países e territórios no 
PISA 2006. 

Quadro 2.15: Novas evidências internacionais sobre resultados de aprendizagem — 
o que revelam sobre qualidade 
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primeira geração (os que nasceram em outro 

país) e de segunda geração (aqueles cujos pais 

nasceram em outro país) obtiveram escores 

mais baixos em leitura, matemática e ciências 

do que seus pares nativos. A exceção foi o 

Canadá (OECD, 2006b).49 À medida que melhora 

a proficiência no idioma do país hospedeiro, 

diminuem as disparidades de desempenho entre 

imigrantes de segunda geração (Schnepf, 2008). 

Características dos países de origem e de destino 

das crianças imigrantes também influenciam as 

realizações educacionais (de Heus et al., 2008; 

Levels et al., 2007). O desempenho em ciências 

é melhor entre imigrantes de primeira geração 

oriundos de países onde a educação compulsória 

durava mais tempo (OECD, 2007a) do que o de 

outras crianças com características semelhantes 

(de Heus et al., 2008). Com o aumento 

mundial dos fluxos de imigração, eliminar 

as desigualdades relacionadas à imigração 

é importante não só para atingir equidade 

na educação, como também para enfrentar 

preocupações com coesão social (International 

Organization for Migration, 2005; OCDE, 2006b).

O idioma falado em casa se relaciona com o 

sucesso na sala de aula. Em 18 dos 20 países da 

OCDE que participaram do PISA 2003, estudantes 

que falavam em casa um idioma diferente 

do idioma de instrução obtiveram escores 

significativamente mais baixos em matemática 

do que os que falavam em casa o idioma do teste 

(Hampden-Thompson e Johnston, 2006).50 Em 

muitos países latino-americanos, entre os quais 

Bolívia, Chile, Equador, Guatemala, México e Peru, 

crianças de famílias que falam idiomas autóctones 

obtiveram escores significativamente mais baixos 

em leitura e matemática do que crianças de 

famílias não autóctones (Flores-Crespo, 2007; 

Escore composto de realização educacional baseada no desempenho do aluno em avaliações internacionais de aprendizagem
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Figura 2.40: Disparidades na média das realizações de aprendizagem no ensino primário em países desenvolvidos, países em desenvolvimento  

Nota: O escore composto de realização educacional é a média aritmética de todos os escores de determinado país em avaliações internacionais realizadas entre 1995 e 2006. Varia de 0 a 100, 
com média padronizada de 50 pontos e desvio padrão de 10. Os dados sobre realização educacional são compilados apenas a partir de avaliações internacionais e regionais e 
não a partir de avaliações nacionais.
Fonte: Altinok (2008).

49. Esse estudo focalizou 17 países e territórios com grandes 
populações de imigrantes: Alemanha, Áustrália, Áustria, Bélgica, 
Canadá, Dinamarca, Estados Unidos, França, Holanda, Luxemburgo, 
Noruega, Nova Zelândia, Suécia, Suiça, entre os países da OCDE; e 
três países participantes do PISA que não são membros da OCDE: 
Federação Russa, Hong-Kong (China) e Macau (China).

50. Mais recentemente, foi registrado pelo SERCE desempenho fraco 
em liguagem em crianças de terceira e sexta séries no Equador, 
na Guatemala, na Nicarágua, no Panamá, no Paraguai, no Peru e 
na República Dominicana, ilustrando mais uma vez a influência do 
idioma materno (UNESCO-OREALC, 2008).

Educação infantil 
extensiva 
promove 

equidade e 
ajuda a superar 

desvantagens 
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Lewis e Lockheed, 2006; McEwan, 2004; McEwan, 

a ser publicado; McEwan e Trowbridge, 2007).51 

Na maioria dos estudos, o impacto do idioma foi 

mantido depois de serem ajustados fatores como 

pobreza, local de residência e outros indicadores 

de origem familiar.

Fatores no nível de sistema

A maneira pela qual o sistema educacional é 

organizado pode ter um impacto significativo 

sobre resultados de aprendizagem. Regras de 

promoção entre séries, exames de conclusão 

de ciclo escolar, diferenciação institucional 

(entre diferentes tipos de escolas) e instrucional 

(mediante agrupamento em função de nível de 

capacidade, direcionamento do ensino, ensino 

multiseriado) têm impacto sobre resultados de 

aprendizagem. Embora o impacto varie em função 

de contextos, algumas constatações amplas 

emergem da pesquisa internacional (Fuchs e 

Wößmann, a ser publicado; OECD, 2007a):

 A distribuição dos alunos em função de tipo de 

curso ou de direcionamento por disciplinas não 

equivalentes está associada a menor equidade 

(resultados de aprendizagem desiguais) e, às 

vezes, a níveis de aprendizagem mais baixos. 

Sistemas educacionais com direcionamento 

acadêmico muito seletivo estão associados 

a diferenças de gênero mais acentuadas em 

matemática e ciências, tanto no ensino primário 

quanto no secundário (Bedard e Cho, 2007).

 Educação na primeira infância extensiva (de 

maior duração e com maior cobertura em 

termos de matrículas) aumenta a equidade 

na educação para crianças com background 

familiar diferente (Schütz et al., 2005).

 Políticas e atitudes públicas em relação 

a imigração, local de residência, gênero e 

idioma estão associadas a diferenças em 

oportunidades educacionais. Quando são 

tomadas medidas que estimulam a equidade 

Escore composto de realização educacional baseada no desempenho do aluno em avaliações internacionais de aprendizagem
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51. O ‘tamanho do efeito’ de pertencer a um domicílio autóctone foi, 
em média, de mais de dois terços de um desvio-padrão; isto é, os 
escores de crianças autóctones foram dois terços de um desvio-
padrão mais baixos do que os de crianças não autóctones em 
espanhol e em matemática. A desvantagem autóctone foi maior em 
linguagem do que em matemática.
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de gênero, as diferenças de gênero em 

matemática tendem a ser menores (Baker e 

Jones, 1993; Guiso et al., 2008; Marks, 2008).

 Políticas que regulam a composição dos 

grupos nas escolas afetam significativamente 

a aprendizagem. A diversidade dos alunos 

que frequentam uma escola — em termos de 

status socioeconômico, etnia ou raça — afeta a 

aprendizagem, não só de forma independente, 

mas também indiretamente por meios de 

processos psicossociais, pedagógicos e de 

gestão (Dumay e Dupriez, 2007).

 Sistemas que têm um número maior 

de escolas financiadas por recursos 

privados e mais seletivas academicamente 

tendem a produzir resultados melhores 

de aprendizagem, mas as vantagens de 

desempenho tendem a se reduzir quando são 

levados em consideração fatores relacionados 

ao background do estudante (OECD, 2007a).

 Em algumas avaliações, os resultados de 

aprendizagem estão relacionados com o 

grau de autonomia das escolas em relação 

a indicação de professores, formulação 

e alocação do orçamento, e/ou conteúdo 

instrucional (ver Capítulo 3). Evidências 

do PISA 2006 indicam que os resultados 

de aprendizagem tendem a ser melhores 

em países que estimulam a divulgação do 

desempenho dos estudantes.

Fatores baseados na escola

Escolas bem equipadas, professores eficientes 

e salas de aula dinâmicas são cruciais para a 

aprendizagem. Mesmo depois de feitos ajustes 

em função do background do aluno e de outros 

fatores, pesquisas internacionais indicam 

consistentemente grandes diferenças baseadas 

na escola em resultados de aprendizagem 

(Willms, 2006). Desigualdades no contexto e na 

qualidade são especialmente pronunciadas nos 

países em desenvolvimento, e, normalmente 

respondem por uma variação considerável dos 

resultados de aprendizagem (Baker et al., 2002; 

Heyneman e Loxley, 1983).

O que constitui um ambiente eficaz de 

aprendizagem? Processos dinâmicos 

são importantes. Liderança profissional, 

compartilhamento de metas e de perspectivas, 

professores que motivem os alunos e a utilização 

de monitoramento e avaliações para melhorar 

o desempenho são considerados ingredientes 

fundamentais para a constituição de “escolas 

eficazes” (Creemers, 1997; Reynolds et al., 2002).52 

Também é vital que o tempo de instrução seja 

suficiente (Quadro 2.16). Prédios dilapidados, 

salas de aula superlotadas e com poucos recursos 

e provimento inadequado de livros didáticos e 

de cadernos não conduzem à aprendizagem. 

Escolas bem equipadas recebem maior número 

de estudantes de famílias ricas (Tabela 2.17). 

O estado precário do ambiente escolar em 

muitos países está associado a financiamento 

insuficiente. Evidentemente, o aumento de gastos 

não resulta automaticamente em aumento de 

qualidade (Hanushek e Luque, 2003).

Nos últimos anos, pesquisas realizadas em 

países em desenvolvimento salientam a 

importância do ambiente escolar. Avaliações 

de aprendizagem em Madagascar e em Níger 

verificaram que dispor de eletricidade nas escolas 

melhora significativamente os resultados (Fomba, 

2006; Madagascar Ministry of National Education 

e Scientific Research e UNESCO, 2004). Na Guiné, 

demonstrou-se que o acesso a livros melhora 

significativamente a aprendizagem (Blondiaux 

et al., 2006).

Ainda é preocupante o estado precário da 

infraestrutura educacional documentado em 

Relatórios anteriores (UNESCO, 2004; UNESCO, 

2007a). Por exemplo, na África ao sul do Saara, 

é endêmico o provimento precário e desigual de 

recursos escolares:

 O SACMEQ II verificou que mais de 50% 

dos alunos de sexta série no Quênia, em 

Malaui, em Moçambique, em Uganda, na 

Tanzânia e em Zâmbia frequentavam salas 

de aula que não dispunham de um único livro 

(UNESCO, 2005).

 Nesses e em outros países, de 25% a 40% 

dos professores não dispunham de um 

manual sobre as disciplinas que ensinavam 

(Bonnet, 2007).

 Na Nigéria, é significativa a porcentagem 

de estudantes de quarta e sexta séries que 

relataram a falta de livros didáticos: 30% de 

livros de inglês, 50% de matemática, 65% de 

estudos sociais e 75% de ciências (Nigeria 

Federal Ministry of Education et al., 2005).

52. Alexander (2008) 
argumenta, por ouro 
lado, que a abordagem 
‘escola eficiente’ 
agrega descobertas de 
estudos realizados com 
métodos diferentes, em 
momentos e lugares 
diferentes; aborda 
de forma inadequada 
diferenças culturais mais 
profundas, que têm a 
ver com aspirações e 
objetivos de cada sistema 
educacional; apresenta 
o ensino como neutro 
em termos de valores, 
livre em termos de 
conteúdo e inteiramente 
desprovido dos dilemas de 
ideais e circunstâncias; 
e emprega variáveis de 
forma bastante arbitrária 
para descrever as escolas 
eficientes. 

Em muitos países 
as diferenças de 

aprendizagem 
estão associadas 

a provisão 
inadequada 

e desigual 
de tempo de 

instrução
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53. Argentina, Brasil, 
Chile, Filipinas, Índia 
(nos estados de Assam, 
Madya Pradesh, Rajasthan 
e Tamil Nadu), Malásia, 
Paraguai, Peru, Sri Lanca, 
Tunísia e Uruguai. Em 
partes de Sri Lanca a taxa 
de respostas foi baixa 
devido a conflitos armados 
e ao tsunami de 2004, e 
portanto os resultados 
devem ser interpretados 
com cautela. 

Verificou-se que as escolas mais bem-equipadas 

estavam no Chile, na Malásia e no Uruguai, e 

as mais precariamente equipadas estavam na 

Índia, no Peru e no Sri Lanca. Entre as principais 

constatações:

 Os recursos escolares são desigualmente 

distribuídos dentro dos países. Em cidades 

grandes e médias, as escolas dispõem de 

recursos significativamente melhores (em uma 

lista de 31 itens) do que em vilarejos e áreas 

rurais. Escolas frequentadas por estudantes 

de nível social mais alto também dispõem 

de melhores recursos; e escolas primárias 

particulares são mais bem-equipadas do que 

escolas do setor público.

 Muitas escolas e salas de aula estão em 

mau estado de conservação. No Peru, nas 

Filipinas e em Sri Lanca, no mínimo 50% dos 

diretores de escola afirmaram que “a escola 

precisa ser totalmente reconstruída”, ou que 

Nessas circunstâncias, os professores gastam 

muito tempo de aula escrevendo lições e 

problemas no quadro negro, enquanto os 

estudantes os copiam em cadernos — quando 

têm cadernos.

A precariedade da infraestrutura escolar também 

é generalizada na América Latina. Equador, 

Guatemala, Nicarágua, Panamá, Paraguai e Peru 

são países em que muitas escolas primárias não 

dispõem de vários dos seguintes recursos, ou de 

todos eles: banheiros em número suficiente, água 

potável, bibliotecas, livros e salas de computação 

(UNESCO-OREALC, 2008). Escolas precariamente 

equipadas tendem a ser frequentadas por 

crianças de famílias mais pobres, o que exacerba 

as desigualdades de oportunidade subjacentes.

Trabalhos recentes de monitoramento salientam 

o estado espantoso e desigual da infraestrutura 

e da qualidade da educação em 11 países 

em desenvolvimento (Zhang et al., 2008).53 

Em muitos países, as diferenças de aprendizagem 
estão associadas ao provimento inadequado e 
desigual de tempo de instrução. Embora quase todos 
os países estabeleçam orientações e normais oficiais 
sobre a quantidade de tempo que as crianças devem 
passar na escola, na prática esse tempo varia muito 
entre os países e dentro deles (Abadzi, 2007).* 

Muitos fatores influenciam o provimento de tempo 
de instrução. Conflitos armados, violência étnica, 
desastres naturais e condições metereológicas 
inclementes podem afetar o número de dias letivos 
em algumas regiões e comunidades e não em outras 
(Abadzi, 2007; O’Malley, 2007). Abstenções e atrasos 
de professores reduzem significativamente o tempo 
disponível para o ensino e a aprendizagem (Abadzi, 
2007). As pesquisas PASEC e SACMEQ apontam que a 
rotatividade e a alocação tardia de professores fazem 
com que muitas escolas africanas sejam incapazes de 
seguir o calendário escolar oficial (Bonnet, 2007). 

São relatadas disparidades significativas em tempo 
de instrução entre as escolas. Em Bangladesh, um 
estudo em profundidade de escolas primárias do 
governo e escolas primárias não governamentais 
registradas encontrou grandes disparidades no 
total anual de horas de aula (Financial Management 
Reform Programme, 2006b). As escolas 
governamentais situadas no grupo das 10% nas 
posições mais baixas ofereciam menos de 560 horas 

de aula por ano para terceira, quarta e quinta séries, 
ao passo que aquelas situadas no grupo das 10% 
nas posições mais altas ofereciam mais de 860; nas 
escolas não governamentais, a variação equivalente 
era de de 470 a 700 horas.

Em vários países em desenvolvimento, os diretores 
de escola relatam que as escolas de vilarejos 
funcionam menos dias por ano do que as de cidades 
maiores. Similarmente, apesar da orientação nacional 
uniforme, professores de quarta série em escolas de 
vilarejos do Paraguai, das Filipinas e, em menor grau, 
do Brasil, da Malásia e da Tunísia afirmam ministrar 
um número de horas anuais de matemática e de 
leitura significativamente menor do que professores 
de escolas de cidades maiores. Em alguns países, o 
grupo dos 10% de alunos que recebem mais instrução 
tem um número de horas anuais de instrução 50% 
maior do que os 10% que recebem menor número 
de horas anuais de instrução (Zhang et al., 2008). 
Também no PELL 2006, professores de quarta série 
relatam diferenças internas consideráveis em horas 
semanais dedicadas à leitura (Mullis et al., 2007). 

* As agências internacionais recomendam de 850 a 1.000 horas 
anuais, ou cerca de 200 dias em uma base de cinco dias por 
semana (Lockheed e Verspoor, 1991; UNESCO, 2004; World Bank, 
2004). Em muitos países até mesmo o tempo instrucional oficial 
é inferior a isso (UNESCO, 2007a). A utilização de turnos duplos, 
triplos ou subdivididos reduz significativamente o tempo anual de 
instrução (Abadzi, 2007). 

Quadro 2.16: Tempo de aprendizagem desigual, resultados desiguais

Muitas escolas 
não dispõem 
de banheiros 
em número 
suficiente, de 
água potável, 
de carteiras 
e de livros
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algumas salas de aula precisam de reparos 

importantes”. Com exceção da Malásia, em 

todos os demais países as escolas de vilarejos 

são apontadas como mais necessitadas de 

reparos do que escolas de cidades grandes e 

médias. Nas Filipinas, na Índia, no Peru, em 

Sri Lanca e na Tunísia, no mínimo um terço 

dos estudantes frequenta escolas sem número 

suficiente de banheiros.

 A distância e o bem-estar dos estudantes são 

problemas sérios. Nas Filipinas, em Sri Lanca 

e na Tunísia, os professores relatam que uma 

em cada sete crianças precisa caminhar mais 

de cinco quilometros para frequentar a escola. 

Em todos os países, os professores relatam 

que pelo menos 9% das crianças chegam à 

escola de estômago vazio e, em alguns países, 

essa proporção chega a 18%.

 Muitos países e muitas escolas não dispõem de 

recursos fundamentais para a aprendizagem. 

Filipinas, Índia, Peru e Sri Lanca registram 

grave escassez de bancos escolares. 

Aproximadamente 50% dos estudantes das 

Filipinas, do Paraguai, de Sri Lanca e da 

Tunísia frequentam escolas que não dispõem 

de bibliotecas; na Argentina, no Chile, na 

Malásia e no Uruguai, essa proporção é de 

no máximo 20%. O acesso dos alunos a um 

cantinho de leitura na sala de aula varia 

consideravelmente dentro dos países.

 O provimento e o conteúdo de livros didáticos 

continuam problemáticos. Cerca de 15% a 

Tabela 2.17: Porcentagem de estudantes na 10a série que frequentam escolas 
bem equipadas, por status sócio-ocupacional dos pais1

% de estudantes do quartil 
mais alto que frequentam 
escolas bem equipadas

% de estudantes do quartil 
mais baixo que frequentam 

escolas bem equipadas

Argentina 61 25

Brasil 64 38

Chile 64 38

México 47 23

Peru 39 10

Países latino-americanos 59 32

Países da OCDE2 65 58

1. As escolas foram divididas em dois grupos com base nos equipamentos disponíveis, tais como 
bibliotecas, ferramentas multimídia, laboratórios de informática, laboratórios de química, etc.
2. Os dados referem-se a 27 países da OCDE, e o México não está incluído. Os totais regionais são 
ponderados.
Fonte: UN Economic Commission for Latin America and the Caribbean (2007).

20% dos alunos de quarta série não têm um 

livro didático, ou precisam compartilhar um. 

Na Argentina, nas Filipinas e no Paraguai, 

a porcentagem é mais alta. As escolas dos 

países asiáticos e da Tunísia baseiam-se em 

materiais que focalizam habilidades básicas de 

decodificação, embora a maioria das escolas 

da América Latina utilize textos contínuos 

mais desafiadores (por exemplo, fábulas), e 

textos narrativos imaginários ou sobre a vida 

real. De modo geral, o grau de dificuldade e 

a adequação dos textos para a quarta série, 

bem como a frequência de sua utilização 

variaram significativamente entre os países e 

dentro deles.

De maneira geral, essas características dos 

alunos, das escolas e dos sistemas afetam 

os resultados de aprendizagem em todos 

os países, variando o peso relativo de cada 

categoria segundo o contexto. Novas análises 

das realizações dos estudantes em diversos 

níveis, que envolvem principalmente países 

desenvolvidos e em transição destacam a 

importância primordial de fatores relacionados ao 

aluno, e, na sequência, dos fatores relacionados 

à escola e ao sistema (Riddell, 2008). As análises 

de resultados de aprendizagem em países em 

desenvolvimento enfatizam os recursos escolares 

e fatores ligados aos professores. Está bem 

claro que decisões de governança relativas à 

infraestrutura da escola, a processos de sala de 

aula e ao recrutamento, à alocação e à eficiência 

dos professores, bem como à composição das 

escolas em termos de alunos fazem muita 

diferença para a aprendizagem.

Suprimento e qualidade dos 
professores

Em última análise, a oferta de educação de 

qualidade determina o que acontece na sala de 

aula, e os professores estão na linha de frente 

desse serviço. Para melhorar os resultados de 

aprendizagem, não basta dispor de professores 

em número suficiente e de boas relações alunos/

professor (RAP): é preciso que os professores 

sejam bem capacitados e motivados. O perfil dos 

professores, e os sistemas de governança por 

meio dos quais eles são recrutados, capacitados 

e alocados, têm um impacto crítico sobre os 

resultados de aprendizagem e sobre a equidade.

A escassez 
mais aguda de 

professores 
ocorre na Ásia 

Meridional e 
Ocidental e 

na África ao 
sul do Saara
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Números e necessidades em todo o mundo

Uma educação de boa qualidade depende em 

parte de classes de tamanho razoável. Em 

turmas muito grandes os alunos têm menos 

oportunidade de participar e de interagir com 

os professores, e menos acesso em geral a 

materiais instrucionais.

Em 2006 havia mais de 27 milhões de professores 

trabalhando em instituições de educação 

primária em todo o mundo, sendo 80% deles em 

países em desenvolvimento (Tabela 2.18 e Anexo, 

Tabela Estatística 10A).54 A equipe de professores 

do ensino primário aumentou em 5% entre 1999 

e 2006. Os maiores acréscimos ocorreram na 

África ao sul do Saara. O número de professores 

aumentou também na América Latina e Caribe. 

O número de professores do ensino secundário 

aumentou em cinco milhões nesse período, 

chegando a 29 milhões. Embora esses aumentos 

sejam notáveis, para atingir a EPU ainda serão 

necessários grandes esforços em termos de 

recrutamento de professores (Quadro 2.17).

A RAP é um indicador mais útil para a 

mensuração da disponibilidade de professores 

do que os números globais e regionais. Há um 

amplo consenso de que uma RAP de 40:1 é o 

limite aproximado para a aprendizagem em 

um ambiente escolar de ensino primário de 

boa qualidade.55 Razões muito baixas indicam 

alocação ineficiente de professores. Uma vez que 

o ensino secundário é frequentemente organizado 

por unidades de matérias, são necessários 

mais professores do que no ensino primário, o 

que torna mais difícil estabelecer e comparar 

indicadores globais para esse nível.

RAP regionais e nacionais apresentam grande 

variação e pouca mudança. Há grandes 

disparidades regionais e nacionais nas RAP, 

com acentuada escassez de professores na 

Ásia Meridional e Ocidental e na África ao sul 

do Saara (ver Anexo, Tabela Estatística 10A). 

No Afeganistão, no Chade, em Moçambique e 

em Ruanda, as RAP excederam 60:1 no ensino 

primário. Na África ao sul do Saara e na Ásia 

Meridional e Ocidental, o suprimento de novos 

professores não conseguiu acompanhar o 

aumento de matrículas nas escolas primárias. 

Aumentos particularmente agudos nas RAP 

são evidentes em alguns países, entre os quais 

Afeganistão, Quênia, Ruanda e Tanzânia. Em 

contraste, as RAP diminuíram na América 

Latina e Caribe e na América do Norte e 

Tabela 2.18: Equipe de ensino e Relações Alunos/Professor nos níveis primário e secundário, por região, 1999 e 2006

Ensino primário Ensino secundário

Equipe de ensino

Mudança 
entre 1999 

e 2006 
(%)

Relação Alunos/
Professor1

Mudança 
entre 1999 

e 2006 
(%)

Equipe de ensino

Mudança 
entre 1999 

e 2006 
(%)

Relação Alunos/
Professor1

Mudança 
entre 1999 

e 2006 
(%)

Ano letivo encerrado 
em

Ano letivo encerrado 
em 

Ano letivo encerrado 
em

Ano letivo encerrado 
em 

1999 
(milhares)

2006 
(milhares) 1999 2006

1999 
(milhares)

2006 
(milhares) 1999 2006

Mundo 25 795 27 192 5 25 25 1 24 180 28 906 20 18 18 -2

Países em desenvolvimento 20 466 21 811 7 27 28 2 15 109 19 637 30 21 20 -4
Países desenvolvidos 4 485 4 633 3 16 14 -9 6 286 6 595 5 13 13 -5
Países em transição 843 748 -11 20 18 -10 2 785 2 674 -4 11 10 -10

África ao sul do Saara 2 004 2 581 29 41 45 10 872 1 238 42 24 27 13
Estados Árabes 1 554 1 832 18 23 22 -4 1 387 1 776 28 16 16 -3
Ásia Central 332 319 -4 21 19 -10 873 923 6 11 12 11
Leste da Ásia/Pacífico 10 094 9 671 -4 22 20 -8 7 702 9 415 22 17 17 -1

Leste da Ásia 9 938 9 502 -4 22 20 -8 7 476 9 166 23 17 17 -1
Pacífico 156 169 8 20 19 -8 226 249 10 14 14 -3

Ásia Meridional/Ocidental 4 301 4 859 13 37 40 8 2 956 4 138 40 33 30 -10
América Latina/Caribe 2 684 3 016 12 26 23 -13 2 746 3 594 31 19 16 -15

Caribe 104 111 7 24 22 -10 53 66 26 22 19 -12
América Latina 2 580 2 905 13 26 23 -13 2 693 3 527 31 19 16 -15

Am. do Norte/Europa Ocidental 3 443 3 687 7 15 14 -9 4 487 4 851 8 14 13 -4
Europa Central/Oriental 1 384 1 226 -11 19 18 -6 3 158 2 971 -6 13 11 -10

1. Baseado em contagem de alunos e professores.
Fonte: Anexo, Tabelas Estatísticas 10A e 10B.

54. Mais de um terço 
dos professores de todo 
o mundo está na Ásia 
Oriental e Pacífico (a 
maioria na China) e um 
quarto do restante está 
nos países mais populosos 
de outras regiões: 
Bangladesh, Brasil, 
Egito, Estados Unidos, 
Federação Russa, Índia, 
Irã, México, Nigéria e 
Paquistão. 

55. A RPA é uma medida 
aproximada do tamanho 
das turmas, porque é 
calculada tomando-
se o número total de 
professores (inclusive 
alguns que podem não 
estar em salas de aula) 
e dividindo-se esse valor 
pelo número total de 
alunos matriculados, 
inclusive aqueles que 
não estão frequentando 
as aulas. Como é 
baseado em contagem de 
professores por cabeça, 
o indicador não reflete o 
ensino em tempo parcial 
ou em turnos duplos. 
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Europa Ocidental, à medida que as matrículas 

decresceram e/ou que aumentou o número de 

professores. No ensino secundário, as RAP mais 

altas são novamente observadas na África ao 

sul do Saara e na Ásia Meridional e Ocidental. 

Nigéria e Paquistão, por exemplo, têm taxas 

acima de 40:1 (ver Anexo, Tabela Estatística 10B). 

Tal como na educação primária, desde 1999 

não houve mudanças perceptíveis nas RAP do 

ensino secundário.

Em muitos países há escassez de professores 

capacitados. Embora as diferenças relativas ao 

treinamento de professores limitem o âmbito 

de comparações simples entre países,56 são 

evidentes grandes variações regionais. Na 

educação primária, as proporções medianas 

de professores capacitados em relação à força 

total de trabalho em ensino variam de 68% na 

Ásia Meridional e Ocidental a 100% nos Estados 

Árabes (ver Anexo, Tabela Estatística 10A). As 

variações por país também são marcantes. 

No Líbano, por exemplo, apenas 13% são 

capacitados, com uma média de um professor 

capacitado por 110 estudantes (Figura 2.41). 

Em Moçambique a porcentagem de professores 

capacitados é mais alta (65%), mas sendo 

insuficiente o número total de professores, a 

razão entre professores capacitados e alunos 

é muito alta, 104:1. Em cerca de metade dos 

40 países com dados disponíveis para 1999 e 

2006, a presença de professores capacitados 

aumentou (ver Anexo, Tabela Estatística 10A) e 

em alguns casos por uma margem considerável. 

Bahamas, Mianmá, Namíbia e Ruanda 

aumentaram a proporção de professores do 

ensino primário treinados em mais de 50%.57 No 

entanto, mais de um terço dos países, entre os 

quais Bangladesh, Nepal e Níger, se deslocaram 

na direção oposta, com redução da porcentagem 

de professores capacitados.

RAP excessivamente altas, escassez de 

professores capacitados e questionamento 

sobre a competência dos professores indicam 

problemas administrativos de largo alcance. A 

O Relatório de 2008 (UNESCO, 2007a) enfatizou a 
necessidade de que os governos nacionais recrutassem e 
capacitassem professores em grande escala para atingir 
os objetivos de EPT. Estima-se que o mundo precisará de 
aproximadamente mais 18 milhões de professores de ensino 
primário até 2015.1 

A necessidade mais premente é da África ao sul do Saara, 
onde se estima que seja necessário criar mais 1,6 milhão de 
postos e recrutar um número correspondente de professores 
até 2015 (com base em dados de 2004) para que a EPU seja 
alcançada. Levando em conta aposentadorias, demissões e 
perda de professores, esse número sobe para 3,8 milhões, 
o que representa cerca de 145.500 postos e professores 
anualmente — 77% acima do aumento anual observado 
entre 1999 e 2006. Na Etiópia e na Nigéria, a necessidade 
anual de novos postos é de mais de 11 mil. Burquina Fasso, 
Chade, Congo, Mali e Níger precisam aumentar o número de 
postos e de professores em mais de 10% ao ano. 

Estima-se que a região do Leste da Ásia e Pacífico precisará 
de quatro milhões de professores até 2015, e a Ásia 
Meridional e Ocidental, de 3,6 milhões, sendo os maiores 
aumentos necessários para China, Índia e Indonésia. A 
necessidade de professores nessas regiões, no entanto, é 
principalmente para preencher postos que ficaram vagos 
devido a aposentadoria ou outros motivos de afastamento 
de professores. 

Essas estimativas não levam em conta os investimentos 
adicionais — por exemplo, em capacitação de professores — 
necessários para garantir a eficiência do ensino. Além 
disso, só estão disponíveis estimativas abrangentes sobre 
necessidade de professores para o ensino primário. Incluir 
nesse cálculo o número de professores e outros profissionais 
necessários para o cumprimento de todos os objetivos 
de EPT elevaria ainda mais o volume de investimentos 
necessários para recrutamento e capacitação de professores:

• Um estudo sobre o Senegal, por exemplo, mostra que a 
educação não formal demandará um adicional de 1.900 
instrutores por ano entre 2008 e 2010, quase o mesmo 
número de postos adicionais necessários para o ensino 
primário. 

• Projeções para Gana, Malaui, Quênia, Senegal, Uganda 
e Zâmbia2 mostram que, entre 2006 e 2015, seriam 
necessários 321.561 novos professores do ensino 
secundário inferior para reduzir em 25% o abandono e a 
repetência em todos os níveis, e para aumentar em 25% 
as taxas de transição do ensino primário para o ensino 
secundário inferior. Malaui e Quênia, por exemplo, teriam 
que duplicar o número de professores para atingir esses 
objetivos. 

1. Estimado com base na oferta de professores e RAP, em 2004.

2. Baseado em níveis constantes de RAP, não desagregados por matéria. 

Fontes: Diagne (2008); Schuh Moore et al. (2008); UIS (2006b).

Quadro 2.17: Quantos professores são necessários para atingir a EPU? 

56. Existem grandes 
variações na qualidade 
institucional do 
treinamento pré-
atuação, na seletividade 
dos programas e 
nas oportunidades e 
requerimentos relativos 
ao desenvolvimento 
profissional.

57. O Plano Educacional 
Básico de Longo Prazo de 
Mianmá (2001/2-2030/31) 
focalizou nos primeiros 
cinco anos a redução do 
número de professores não 
certificados e a expansão 
das instituições de 
treinamento de professores 
de nível superior. 
Introduziu programas de 
treinamento pré-atuação 
com duração de dois anos 
e aumentou o ingresso 
de professores do ensino 
primário e secundário 
inferior em treinamento 
de professores em serviço 
em 20 instituições de 
ensino superior em 
educação. Ainda durante 
esse período, os dois 
Institutos de Educação de 
Mianmá, em Saigong e em 
Sagaing, ofereceram mais 
programas de treinamento 
de professores para o 
ensino secundário superior.
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como mostra um exame mais detalhado da 

composição da força de trabalho no ensino:

 Na Bolívia, muitos professos são temporários, 

empregados por meio de contratos. Não Escolas 
frequentadas por 
crianças mais 
ricas tendem 
a ter classes 
menores e 
professores mais 
treinados do que 
as que atendem 
crianças mais 
pobres

Figura 2.41: Comparação entre valores de 
RAP e valores de relações alunos/professores 
capacitados no ensino primário, 2006

Fonte: Banco de dados do UIS.
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escassez de professores resulta frequentemente 

de investimento inadequado em educação e 

de estruturas questionáveis de incentivo para 

o recrutamento e a retenção de professores. 

Particularmente no nível do ensino primário, o 

treinamento de professores é frequentemente 

fragmentário e incompleto — em alguns casos, 

inexistente. Muitos países tiveram problemas 

para aumentar o número de professores de 

educação primária porque ainda não expandiram 

suficientemente o ensino secundário de forma 

a produzir candidatos suficientes para os 

programas de capacitação de professores.

Disparidades internas aos países

O número total de professores e a RAP nacional 

lançam alguma luz sobre a situação de um 

determinado sistema educacional, mas podem 

obscurecer disparidades na alocação de 

professores quanto a tipo, renda e localização da 

escola. Essas disparidades afetam o quanto um 

país realmente tenta dar a todos a oportunidade 

de receber educação de boa qualidade. Em 

muitos países os professores são distribuídos 

desigualmente, o que resulta em grandes 

disparidades nas RAP. No Nepal, em 2005, a RAP 

do distrito de Dhanusa, na região central, era de 

82:1 — o dobro da média nacional (Sherman e 

Poirier, 2007). Entre os 75 distritos do país, quase 

a metade tinha médias de 40:1 ou mais altas, 

enquanto os restantes estavam bem-atendidos, 

com turmas muito pequenas em alguns casos. 

Similarmente, as RAP eram cinco vezes mais 

altas no estado nigeriano de Bayelsa do que 

em Lagos. Grandes variações nas RAP podem 

ocorrer mesmo dentro de áreas administrativas 

locais: em 2004, uma pesquisa sobre 10 das 493 

upazilas (subdistritos em Bangladesh) encontrou 

razões que variavam de 36:1 a 93:1 (Ahmed et al., 

2007). Disparidades geográficas na distribuição 

de professores frequentemente coincidem com 

a variação socioeconômica entre as populações 

atendidas. Em comparação com alunos mais 

pobres, crianças mais ricas em geral frequentam 

escolas com RAP melhores e maior proporção de 

professores capacitados.

Embora as RAP urbanas tendam a ser mais 

altas do que as de áreas rurais, professores não 

capacitados frequentemente estão concentrados 

em áreas rurais pobres. As RAP baixas em áreas 

rurais refletem muitos fatores, desde a dispersão 

da população até a menor demanda por educação. 

Não indicam necessariamente maior equidade, 

Muitos países 
tiveram 
problemas 
para aumentar 
o número de 
professores 
de educação 
primária porque 
ainda não 
expandiram 
suficientemente 
a educação 
secundária
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precisam ter um diploma em ensino, e nem 

mesmo qualquer experiência de ensino. Os 

temporários representam até 19% do total de 

professores, mas 56% dos professores em 

áreas rurais (World Bank, 2006a).

 Em Gana, os professores não treinados 

concentram-se na região norte, que é a 

menos desenvolvida economicamente e 

tem o maior número de crianças fora da 

escola. Em 2004-2005, a porcentagem de 

professores capacitados era um terço menor 

nos 40 distritos mais pobres do país do que nos 

demais distritos (Akyeampong et al., 2007).

 Na Índia, a maioria dos professores não 

capacitados ou capacitados precariamente 

está concentrada em áreas rurais e cuida das 

crianças mais pobres e mais carentes (Govinda 

e Bandyopadhyay, 2008).

A RAP depende também das escolas serem 

ou não financiadas pelo governo. Muitos 

países apresentam uma diferença marcante 

entre financiadores governamentais e não 

governamentais. Em Bangladesh as razões 

médias são de 64:1 em escolas do governo e de 

40:1 nas não governamentais. Professores do 

setor público em Djibuti e em Ruanda trabalham 

com classes em média duas a três vezes maiores 

do que as de escolas privadas (Figura 2.42). Uma 

vez que as crianças de famílias pobres têm maior 

probabilidade de frequentar escolas do governo, 

as RAP desiguais ao mesmo tempo refletem e 

reforçam maiores desigualdades.

A RAP oferece um indicador importante de 

contagem de indivíduos, ainda que impreciso, 

da distribuição dos professores no país. Para 

as crianças em sala de aula, no entanto, outros 

fatores também afetam a qualidade do ensino 

e da aprendizagem. Assim, mesmo indicadores 

favoráveis de contagem de indivíduos podem 

mascarar problemas mais amplos.

Outros fatores que afetam a qualidade do 
ensino e da aprendizagem

Absenteísmo dos professores. A contagem 

de professores em estatísticas de emprego 

não garante sua presença na sala de aula. 

Em um estudo recente de seis países, as 

taxas de absenteísmo de professores nas 

escolas primárias foram em média de 19%, e 

chegaram a 25% na Índia e a 27% em Uganda 

(Chaudhury et al., 2006).

Figura 2.42: Disparidades entre setor público e setor privado na RAP do ensino primário, 2006

1. Dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2007.
Fonte: Banco de dados do UIS.
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Dados referentes a África do Sul, Gana, Índia 

e Tanzânia sugerem que o absenteísmo de 

professores é mais pronunciado em escolas do 

setor público, em escolas com infraestrutura 

mais precária, na área rural, nos estados mais 

pobres e em escolas que atendem crianças 

provenientes de níveis socioeconômicos mais 

baixos (Kremer et al., 2005; Sumra, 2006; van 

der Berg e Louw, 2007; World Bank, 2004). 

Altos níveis de absenteísmo de professores 

afetam diretamente o tempo e os resultados de 

aprendizagem, bem como os custos e gastos 

nacionais em educação. Em países participantes 

do SACMEQ II, demonstrou-se que o absenteísmo 

de professores tem efeitos negativos significativos 

em testes de matemática (van der Berg e 

Louw, 2007). No Peru os custos econômicos do 

absenteísmo de professores representam 10% do 

gasto atual na educação primária; em Uganda, 

são 24%. Um estudo recente situou o custo do 

absenteísmo na Índia em cerca de US$2 bilhões 

por ano (Patrinos e Kagia, 2007).

HIV/aids. Embora as taxas de mortalidade de 

professores por HIV/aids estejam decrescendo 

ou razoavelmente estáveis (Bennell, 2006), a 

epidemia continua a prejudicar vidas e sistemas 

educacionais. Na África do Sul, a prevalência do 

HIV entre professores foi de 13% em 2004; as 

projeções mostram um leve declínio até 2015 

(Bennell, 2005b). No Quênia, onde se estima 

que 14.500 professores sejam HIV positivos, 

morrem diariamente de aids entre quatro e seis 

professores (Bennell, 2005b). Em Moçambique, 

a HIV/aids mata 1.000 professores por ano: 

estima-se que no decorrer desta década terão 

morrido 19.200 professores e 100 funcionários 

da educação (Reuters, 2007). Professores que 

sofrem de HIV/aids têm maior probabilidade 

de faltar ou de ser transferidos (especialmente 

em áreas rurais mais distantes de facilidades 

médicas) em consequência de infecções 

oportunistas.

Baixa disposição e falta de motivação prejudicam 

a eficiência do professor. A retenção de 

professores, o absenteísmo e a qualidade do 

ensino são fortemente influenciados pelo fato 

dos professores estarem ou não motivados e pelo 

seu nível de satisfação no trabalho. As evidências 

sugerem que muitos países enfrentam uma crise 

de disposição ao trabalho dos professores que 

se relaciona principalmente com baixos salários, 

condições de trabalho e pouca oportunidade 

de desenvolvimento profissional (Bennell e 

Akyeampong, 2007; DFID e VSO, 2008). As 

pesquisas em 11 países em desenvolvimento 

discutidas acima (ver pp. 116-7) encontraram 

baixos níveis de satisfação entre professores de 

quarta série. Em alguns casos, são dominantes 

as preocupações com salário: na Argentina, no 

Brasil, nas Filipinas, no Peru, e no Uruguai, por 

exemplo, menos de um terço dos professores 

de quarta série consideraram seu salário 

adequado (Zhang et al., 2008). A motivação tende 

a ser mais baixa entre professores de turmas 

grandes e em escolas com poucos recursos ou 

frequentadas por alunos desprivilegiados. As 

questões levantadas nesta seção são centrais no 

desafio governamental em relação à educação. 

Recrutamento, treinamento, alocação e 

motivação de professores são questões para as 

quais nos voltamos no Capítulo 3. 

Em Moçambique, 
a HIV/AIDS 
mata 1.000 
professores 
por ano 
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Educação para Todos: 
medindo realizações 
educacionais

Os objetivos de EPT representam mais do que 

a soma de suas partes. Embora cada uma seja 

importante em si mesma, o que importa em 

última instância é o progresso em todas as 

frentes. Atingir a EPU sem progredir em políticas 

que fortaleçam o desenvolvimento da criança 

pequena, a paridade de gênero na educação 

pós-primária ou o letramento adulto seria colocar 

em risco a realização total da EPT. Avançar em 

todas as frentes gera benefícios cumulativos 

e mutuamente reforçadores. Inversamente, o 

progresso lento em uma área pode minar os 

benefícios de bons desempenhos em outras.

O índice de desenvolvimento da EPT

O índice de desenvolvimento da EPT (IDE) é uma 

medida composta que apreende o progresso 

geral. Idealmente, deveria refletir todas as 

seis metas de Dacar, mas há sérias limitações 

impostas pelos dados. Para a maioria dos 

países não estão disponíveis dados confiáveis e 

comparáveis relativos à meta 1 (ECI) e não é fácil 

medir ou monitorar o progresso em relação à 

meta 3 (necessidades de aprendizagem de jovens 

e adultos). O IDE focaliza, portanto, apenas as 

quatro metas mais facilmente quantificáveis, 

atribuindo peso igual a cada medida:

 A EPU (meta 2) é representada pela TLE total 

no ensino primário.58

 O letramento adulto (meta 4) é representado 

pela taxa de alfabetização dos maiores de 

15 anos.59

 Paridade e igualdade de gênero (meta 5) são 

representadas pelo índice específico de gênero 

da EPT (IEG), uma média de IPG das TBE no 

ensino primário e secundário e da taxa de 

alfabetização de adultos.

 A qualidade da educação (meta 6) é 

representada pela taxa de sobrevivência até a 

quinta série.60

O valor do IDE para um dado país é a média 

aritmética dos quatro indicadores representantes 

das metas. Ela varia entre 0 e 1, sendo que 

1 representa a realização total da EPT.61 Para 

o ano letivo que terminou em 2006 foi possível 

calcular os valores para 129 países. A cobertura 

varia substancialmente entre as regiões, de 

menos de 40% dos países na Ásia Oriental e 

Pacífico até cerca de 80% ou mais na Europa 

Central e Oriental e na América do Norte e 

Europa Ocidental. (Tabela 2.19). As limitações 

dos dados impedem um olhar global sobre 

a realização de EPT. Muitos países estão 

excluídos, entre eles a maioria daqueles que 

a OCDE identifica como estados frágeis,62 que 

incluem os que estão em situações de conflito ou 

pós-conflito.

Dos 129 países para os quais foi possível calcular 

o IDE para 2006:

 Cinquenta e seis — cinco a mais do que 

em 2005 — atingiram ou estão próximos 

de atingir as quatro metas mais facilmente 

quantificáveis da EPT, com valores médios 

de IDE de 0,95 ou mais. A maioria desses 

países com alto desempenho está em regiões 

mais desenvolvidas. Com algumas poucas 

exceções,63 eles conseguiram um progresso 

equilibrado nas quatro metas incluídas 

no índice.

 Quarenta e quatro países, a maioria na América 

Latina e Caribe, Estados Árabes e África ao sul 

do Saara, estão a meio caminho em relação à 

EPT como um todo, com valores de IDE variando 

entre 0,80 e 0,94. Na maior parte desses 

países o progresso é desigual. A participação 

na educação primária frequentemente é alta, 

com deficits em outras áreas, como letramento 

adulto (Argélia, Belize, Egito, Quênia, 

Suazilândia, Tunísia, Zâmbia), qualidade da 

educação medida pelo índice de sobrevivência 

até a quinta série (Equador, El Salvador, 

Filipinas, Mianmá, República Dominicana, São 

Tomé e Príncipe), ou ambas (Guatemala).

 Vinte e nove países — mais de um quinto da 

amostra — estão atrasados, com valores de 

IDE abaixo de 0,80. A África ao sul do Saara 

está super-representada neste grupo, com 

valores de IDE inferiores a 0,60 em Burquina 

Fasso, Chade, Etiópia, Mali e Níger. Também 

estão nesta categoria países de outras regiões, 

entre os quais quatro Estados Árabes e cinco 

dos seis países da Ásia Meridional. Exceto em 

58. A TLE total no 
ensino primário mede a 
proporção de crianças em 
idade escolar que estão 
matriculadas seja na 
educação primária ou na 
secundária. 

59. Os dados de 
letramento utilizados 
baseiam-se em métodos 
convencionais de avaliação 
– autodeclarações ou 
declarações de terceiros 
sobre indicadores de 
desempenho educacional 
– e portanto devem ser 
interpretados com cautela; 
não estão baseados em 
nenhum teste, e podem 
superestimar os níveis 
reais de letramento.

60. Para países em que a 
educação primária dura 
menos de cinco anos, 
é utilizada a taxa de 
sobrevivência até a última 
série do ensino primário.

61. Para maiores 
explicações sobre a 
racional e a metodologia 
do IDE, ver o Índice de 
Desenvolvimento da 
EPT no Anexo, que inclui 
também também valores e 
classificações detalhadas 
para 2006. 

62. Os estados frágeis não 
incluídos são Afeganistão, 
Angola, Comoros, Congo, 
Costa do Marfim, Gâmbia, 
Guiné-Bissau, Haiti, Ilhas 
Salomão, Kiribati, Libéria, 
Papua Nova Guiné, Serra 
Leoa, República Centro-
africana, República 
Democrática do Congo, 
Somália, Sudão, Timor-
Leste, Uzbequistão e 
Vanuatu.

63. A TLE total no ensino 
primário fica em cerca 
de 90% na Armênia, em 
Belarus e na Geórgia; 
também fica nesse nível a 
taxa média de letramento 
adulto nos Emirados 
Árabes Unidos. 

Embora cada 
meta da EPT 

seja importante 
em si mesma, o 
que importa em 
última instância 

é o progresso em 
todas as frentes
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total de 10% no IDE. Para a maioria dos 14 países 

nos quais o IDE diminuiu entre 1999 e 2006, o 

componente relativo à qualidade da educação foi 

um fator importante.

Resultado geral de EPT: 
desigualdades entre os países 
continuam a ser a regra.

O IDE oferece um retrato instantâneo baseado 

em médias nacionais. Mas os progressos 

rumo à EPT, como implica a palavra ‘todos’, 

devem ser compartilhado igualmente pelo 

conjunto da sociedade. Uma limitação do IDE 

padrão é que ele não apreende a variação 

baseada em riqueza e em outros indicadores de 

desvantagem. Para superar essa limitação, foi 

construído, para 35 países em desenvolvimento, 

o Índice de Desigualdade da EPT por Grupos de 

Renda (IDEGR), utilizando dados de pesquisas 

domiciliares (Harttgen et al., 2008). O IDEGR 

utiliza um conjunto diferente de indicadores 

para oferecer uma medida semelhante ao IDE, 

mostrando a distribuição, dentro dos países, dos 

resultados gerais da EPT por nível de riqueza e 

por localização rural/ urbana.64

O IDEGR revela grandes disparidades entre 

grupos de renda no resultado geral de EPT 

na maioria dos 35 países. Essas diferenças 

são quase tão grandes quanto as que ocorrem 

entre nações (Figura 2.44). São particularmente 

grandes em Benin, em Burquina Fasso, no 

Chade, na Etiópia, em Mali, em Moçambique e 

em Níger: o IDEGR para o grupo mais rico de 

cada uma dessas nações é duas vezes maior do 

alguns poucos casos em que a participação 

de crianças em idade escolar na escola 

primária é relativamente alta (por exemplo, 

Bangladesh, Camboja, Índia, Madagascar, 

Malaui, Nicarágua), esses países com IDE 

baixo enfrentam múltiplos desafios: baixa 

participação na educação, analfabetismo 

adulto generalizado, desigualdades de gênero 

e qualidade precária da educação.

Progressos rumo à EPT 
como um todo

A análise das mudanças no IDE entre 1999 e 

2006 só pôde ser realizada para 45 países. Trinta 

e um deles registraram melhorias — em vários 

casos, significativas (Figura 2.43). Embora os 

valores absolutos do IDE tenham permanecido 

baixos na Etiópia, em Moçambique e no Nepal, o 

aumento foi de mais de 20%. O IDE decresceu em 

14 países. A maior queda ocorreu no Chade, que 

ficou em último lugar na classificação, bem atrás 

dos demais.

O aumento de participação na escola foi o 

principal fator de progresso no IDE. A TLE total 

no ensino primário aumentou em média 7,3% 

nos 45 países. Na Etiópia, o nível de participação 

na escola mais do que duplicou, de 35% em 1999 

para 72% em 2006. A Etiópia teve ganhos também 

em alfabetização de adultos (+35%) e em retenção 

na escola (+14%). No Iêmen, os aumentos 

significativos na TLE total no ensino primário, 

em alfabetização de adultos e em paridade e 

igualdade de gênero mais do que compensaram 

o grande declínio da taxa de sobrevivência até a 

quinta série (-24%), resultando em uma melhoria 

Tabela 2.19: Distribuição de países por escores de IDE e por região, 2006

Longe de EPT: 
IDE abaixo de 

0,80

Posição 
intermediária: 
IDE entre 0,80 

e 0,94

Perto de EPT: 
IDE entre 0,95 

e 0,96

Realização de 
EPT: IDE entre 

0,97 e 1,00
Amostra 
subtotal

Número total de 
países

África ao sul do Saara 17 9 1 27 45

Estados Árabes 4 9 2  15 20

Ásia Central  1 2 4 7 9

Leste da Ásia/Pacífico 2 5 2 4 13 33

Ásia Meridional/Ocidental 5  1  6 9

América Latina/Caribe 1 18 3 2 24 41

Am. do Norte/Europa Ocidental   2 19 21 26

Europa Central/Oriental  2 4 10 16 21

Total 29 44 16 40 129 204

Fonte: Anexo, Índice de Desenvolvimento de EPT, Tabela 1.

O aumento de 
participação 
na escola foi o 
principal fator de 
progresso no IDE
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que para o grupo mais pobre. Na Etiópia, que 

tem a maior desigualdade no resultado geral 

da EPT, o IDEGR para o quintil mais rico foi de 

0,873 em 2003, contra 0,344 para o quintil mais 

pobre. Em sete países, entre os quais Colômbia, 

Indonésia, Filipinas, Tanzânia e Zimbábue, foram 

menos pronunciadas as desigualdades dentro 

dos grupos de renda. Nesses países com melhor 

desempenho, o quintil mais rico atingiu o escore 

de IDEGR máximo, de 1,00.
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Figura 2.43: IDE em 2006 e mudanças desde 1999

Nota: Foram incluídos apenas países com valores de IDE disponíveis para 1999 e 2006.
Fonte: Anexo, Índice de Desenvolvimento de EPT, Tabela 3.
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Quanto mais alto o IDEGR médio, menos 

desigualdades na educação. Embora as 

desigualdades entre grupos de renda sejam 

muito variáveis entre países, é visível uma 

tendência geral: países com sistemas 

educacionais que funcionam melhor não só têm 

melhores resultados gerais de EPT segundo o 

IDEGR, como também têm menos desigualdades.

Os progressos rumo à realização total da EPT 

beneficiaram os mais pobres na maioria dos 

países. A razão entre o IDEGR do quintil mais rico 

e o do mais pobre decresceu em cerca de três 

quartos dos 35 países da amostra. As reduções 

foram particularmente significativas em Benin, 

na Etiópia, na Índia e no Nepal, com queda de 

15% ou mais. Por outro lado, as desigualdades 

entre as famílias mais ricas e as mais pobres 

nos resultados gerais de EPT aumentaram 

nos demais países, particularmente no Quênia 

e na Nigéria, onde o IDEGR médio decresceu 

ligeiramente.

Os resultados totais da EPT são melhores em 

áreas urbanas do que em áreas rurais, qualquer 

que seja o nível de riqueza. A desvantagem dos 

que vivem em áreas rurais é particularmente 

grande em Burquina Fasso, no Chade, na Etiópia 

e em Mali, onde a razão entre o IDEGR urbano e o 

rural é cerca de 2 ou mais. Um exame detalhado 

da interação entre riqueza e local de residência 

salienta o impacto da pobreza em áreas rurais. 

A desigualdade entre grupos de renda tal como 

medida pela razão entre o IDEGR do quintil mais 

rico e do mais pobre tende a ser maior em áreas 

rurais do que em áreas urbanas em cerca de dois 

terços dos 35 países. No Chade, em Gana, no 

Haiti e na Nicarágua a razão entre ricos e pobres 

é próxima de 2 em áreas rurais. Em outros 

países, no entanto, entre os quais Benin, Camboja 

e Moçambique, os pobres de áreas urbanas estão 

em maior desvantagem. 

Figura 2.44: Índice de desigualdade de EPT por quintil de 
riqueza, países selecionados, ano mais recente

Fonte: Demographic and Health Surveys, cálculos realizados por Harttgen et al. 
(2008).
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64. O IDEGR difere do 
IDE de três maneiras 
principais. É utilizada 
a taxa líquida de 
escolarização em vez 
da TLE total no ensino 
primário. Uma vez 
que muitas pesquisas 
domiciliares não incluem 
taxas de letramento, este 
componente do IDEGR é 
baseado na proporção de 
pessoas entre 15 e 25 anos 
de idade com cinco ou 
mais anos de escolaridade. 
Finalmente, para o IDEGR 
a taxa de sobrevivência é 
definida como a proporção 
de pessoas entre 17 e 
27 anos que relatam ter 
tido pelo menos cinco anos 
de escolaridade no total 
daquelas que relatam ter 
tido pelo menos um ano.

A desigualdade 
em educação 
entre os grupos 
de renda tende 
a ser maior em 
áreas rurais do 
que em áreas 
urbanas em 
cerca de dois 
terços dos 
35 países
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Seguindo 
caminhos 
diferentes: 
meninas que 
frequentam 
a escola e 
crianças em 
situação de rua, 
em Nova Déli.
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3Capítulo

Melhorando a qualidade 
e fortalecendo 
a equidade: 
por que a governança 
é importante

Muitos países introduziram reformas de governança de 

grande alcance na educação. Este capítulo aborda problemas 

de governança e medidas de reforma em quatro áreas 

importantes: finanças, gestão escolar, recrutamento e alocação 

de professores e planejamento educacional. Surgem duas 

constatações importantes. A primeira é que não há um modelo 

único para a boa governança: cada país deve desenvolver 

estratégias nacionais e locais. A segunda é que, em todo o 

mundo, os governos atribuíram peso insuficiente à equidade no 

planejamento de reformas de governança. 
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Introdução

Governança é uma palavra que evoca processos 

políticos, administrativos e gerenciais abstratos. 

É fácil perder de vista o impacto real que as 

práticas de governança em educação podem 

ter sobre a vida de pessoas comuns, sobre as 

esperanças e aspirações de pais e de crianças, 

e sobre as perspectivas de desenvolvimento 

humano dos países. 

Para compreender por que a boa governança 

faz diferença em educação, é preciso 

considerar a alternativa: a má governança 

coloca pais e comunidades diante de um 

provimento educacional pelo qual não há 

responsáveis específicos e que não atende às 

suas necessidades. Contribui para sistemas 

educacionais ineficazes para o aumento das 

realizações de aprendizagem. Nas comunidades 

e nas regiões, permite que crianças frequentem 

salas de aula que não dispõem de materiais 

básicos de ensino e que estão a cargo de 

professores mal capacitados e desmotivados. Em 

alguns casos, a má governança significa também 

que os recursos financeiros destinados às escolas 

não cheguem a seu destino. 

Práticas inadequadas de governança em 

educação afetam toda a sociedade. Mas são 

invariavelmente os pobres que sofrem o maior 

impacto. Boa governança não implica apenas 

transparência e responsabilização, mas também 

compromisso com igualdade de oportunidades 

para todos os cidadãos. Diferentemente das 

famílias ricas, que podem optar por serviços 

privados, os pobres dependem do governo para 

a oferta de serviços educacionais. Quando esses 

serviços têm má qualidade, são inacessíveis ou 

dispendiosos demais para seus recursos, são os 

pobres que saem perdendo. Os indicadores de 

má governança em educação incluem grandes 

diferenças de financiamento entre áreas ricas e 

pobres, provimento fora do alcance financeiro dos 

pobres e desatenção em relação a estratégias 

para chegar aos menos favorecidos. O fracasso no 

enfrentamento da corrupção — outro marco da má 

governança — tem consequências particularmente 

danosas para as famílias pobres. Quando os 

recursos não chegam às escolas, ou quando 

escolas impõem taxas não autorizadas, são os 

pobres que têm menos possibilidade de pagar. 

Introdução ........................................................142

Financiando a educação
para equidade ..................................................147

Opção, concorrência e voz: reforma de 
governança da escola e EPT ......................169

Fortalecendo o monitoramento e a 
governança de professores ........................191

Uma abordagem integrada à educação 
e à redução da pobreza: o elo perdido ....207
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A agenda da boa governança

Governança refere-se às instituições, regras 

e normas por meio das quais as políticas são 

desenvolvidas e implementadas — e por meio 

das quais a responsabilização é colocada em 

prática. Em seu sentido mais amplo, a reforma 

da governança relaciona-se com mudanças nas 

regras do jogo — isto é, mudanças dos processos 

pelos quais decisões são tomadas e aplicadas 

em favor dos membros de uma organização ou 

de uma sociedade (Rodrik, 2008). No entanto, 

governança não tem a ver apenas com processos 

institucionais abstratos ou regras formais: 

refere-se também a relações de poder na 

sociedade. Em seu nível mais básico, sistemas 

de governança definem quem toma decisões 

sobre políticas, de que forma os recursos são 

distribuídos na sociedade e de que forma os 

governos são responsabilizados. 

Boa governança é hoje uma parte central da 

agenda internacional de desenvolvimento. 

É considerada uma condição não só para 

a educação, mas também para maior 

desenvolvimento econômico, aceleração do 

processo de redução da pobreza e melhoria da 

oferta de serviços. Os dados mais utilizados 

sobre indicadores de governança mostram 

que os objetivos vão desde o fortalecimento da 

democracia multipartidária até a redução da 

corrupção, o fortalecimento do império da lei, 

o aumento da responsibilização das instituições 

públicas e da participação e do poder da voz dos 

cidadãos (Kaufmann et al., 2007). 

Poucas pessoas questionariam a importância 

intrínseca do aperfeiçoamento da 

governança nessas várias dimensões — e 

a maioria argumentaria que os progressos 

são intrinsecamente importantes para o 

desenvolvimento (Rodrik, 2008). Como coloca 

um grupo de analistas: “Boa governança é um 

ideal no qual os processos políticos traduzem 

a vontade das pessoas em políticas públicas e 

estabelecem regras que ofereçam serviços de 

forma eficiente e eficaz para todos os membros 

da sociedade” (Crouch e Winkler, 2007, p. 1). A 

escolha de políticas que cumpram as finalidades 

almejadas pela boa governança é alvo de mais 

controvérsia. Realizar uma boa governança pode 

requerer reformas políticas de grande alcance e 

reordenação dos arranjos institucionais. Isto tem 

sido frequentemente esquecido pelos doadores, 

que às vezes apresentam a seus parceiros de 

ajuda extensas listas de itens para uma boa 

reforma da governança, dando pouca atenção a 

sua priorização ou viabilidade política (Grindle, 

2004). De maneira mais ampla, o discurso da boa 

governança frequentemente omite as relações 

de poder e interesses ocultos que podem ser 

afetados pela reforma da governança. 

Uma deficiência paralela é a falta de 

reconhecimento da importância de contextos 

nacionais e locais. Quando se trata de 

reforma da governança, o que funcionou em 

um contexto talvez não funcione em outro. E 

não há garantias de que os progressos rumo 

a uma boa governança, tal como avaliado 

pelos indicadores-padrão, venham a resolver 

problemas mais gerais de desenvolvimento. 

Governança na educação: o Marco de 
Dacar e o período que se seguiu

A governança na educação não é simplesmente 

o sistema administrativo e gerencial da educação 

em um país. Em seu sentido mais amplo, 

refere-se aos processos formais e informais 

por meio dos quais políticas são formuladas, 

prioridades são identificadas, recursos são 

alocados e reformas são implementadas e 

monitoradas. Governança não é uma questão 

apenas para o governo central, mas de todos 

os níveis do sistema, do Ministério da Educação 

até a sala de aula e a comunidade. Refere-se, 

em última instância, à distribuição do poder de 

decisão em todos os níveis. 

Tal como qualquer outro serviço, o provimento 

da educação é afetado por condições 

de governança mais gerais. Quando a 

democracia, a transparência e o respeito à 

lei estão enfraquecidos, a responsabilização 

e a participação são prejudicadas. Dentro do 

setor educacional, estruturas de governança 

envolvem muitos atores e definem os termos 

da interação entre eles. A capacidade dos 

pais de participar das decisões da escola, de 

cobrar a responsabilidade das escola e dos 

professores e de garantir acesso à informação 

está condicionada pela alocação de direitos 

e responsabilidades sob os sistemas de 

governança. Regras de governança definem 

também em que condições os professores 

são recrutados, alocados e capacitados pelos 

governos. Tais regras causam um impacto 

Má governança 
afeta toda a 
sociedade, 
mas são 
invariavelmente 
os pobres que 
sofrem o maior 
impacto
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importante sobre as habilidades e a motivação 

que os professores trazem para a sala de aula. 

Além da sala de aula, os sistemas de governança 

moldam as relações entre órgãos escolares, 

governo local e governo central; definem quem 

estabelece prioridades e toma decisões em 

áreas fundamentais, que vão desde o currículo 

até a gestão de professores, assim como o 

monitoramento e a supervisão das escolas. 

Na área financeira, a governança da educação 

trata das formas pelas quais as prioridades são 

estabelecidas e os recursos são mobilizados, 

alocados e gerenciados.

Embora não seja exaustiva, esta lista sugere 

que a governança envolve um amplo leque de 

atores e muitos níveis de governo, afetando 

praticamente todas as decisões relativas à 

educação. As relações entre atores e agências 

governamentais podem ser imensamente 

complexas e diversificadas em qualquer país. Da 

mesma forma, mudanças na governança podem 

significar coisas bem diferentes em diferentes 

contextos. Por exemplo, a descentralização pode 

realocar a autoridade em uma determinada área 

(por exemplo, recrutamento de professores) mas 

não em outra (por exemplo, remuneração de 

professores ou planejamento curricular). Pode 

delegar autoridade política, mas manter altamente 

centralizada a responsabilidade financeira.

O Marco de Ação de Dacar não estabeleceu 

uma agenda abrangente a respeito de reforma 

da governança. Definiu, no entanto, alguns 

princípios gerais. Comprometeu os governos 

com o desenvolvimento de sistemas de 

governança e gestão da educação participativos 

e responsáveis, e que produzem respostas. Além 

de intrinsecamente importantes, os progressos 

nessas áreas foram identificados como uma 

estratégia para garantir que os governos “possam 

responder de forma mais eficaz às necessidades 

dos aprendizes, diversificadas e em constante 

transformação” (Unesco, 2000, Expanded 

Commentary, pgfo. 55). Embora o Marco de 

Dacar esteja longe de oferecer um modelo de 

boa governança, ele defende o movimento na 

direção de “tomada de decisão, implementação 

e monitoramento mais descentralizados 

e participativos em níveis mais baixos de 

responsabilização”. 

Em grande parte, essa afirmação é consistente 

com temas centrais em debates mais amplos 

sobre governança. O desenvolvimento de 

sistemas mais responsáveis e participativos para 

a oferta de serviços tem sido um objetivo geral da 

reforma do serviço público. A descentralização — 

transferência de autoridade política, 

administrativa e fiscal para níveis mais baixos do 

governo — é uma das reformas de governança 

mais generalizadas nas duas últimas décadas. 

Embora a descentralização frequentemente tenha 

sido motivada por razões fiscais, os governos a 

apresentam invariavelmente como um exercício 

de colocar as tomadas de decisão ao alcance das 

pessoas afetadas. 

Como hipótese subjacente, presume-se que 

as abordagens à reforma da governança 

que envolvem delegação de autoridade são 

intrinsicamente benéficas em termos de 

equidade. Tornar os provedores de serviço 

mais suscetíveis de responsabilização pelas 

comunidades a que servem e dar a essas 

comunidades um papel maior na tomada de 

decisões são ações apresentadas de forma 

geral como fonte de aumento de poder. Existe 

uma convicção generalizada de que, ao excluir 

de agências governamentais distantes o direito 

de tomar decisões, tornando o processo mais 

localizado e mais transparente, será possível 

alterar estruturas de incentivo, levando 

os provedores de serviços educacionais a 

serem mais sensíveis às necessidades e às 

preocupações dos pobres. 

Após cerca de duas décadas de reforma de grande 

alcance na governança da educação, os resultados 

ainda não são claros. Apesar do entusiasmo 

continuado, há surpreendemente pouca evidência 

de que as políticas de governança implementadas 

até agora tenham de fato melhorado a qualidade 

da educação e resultado em maior equidade. 

Isto se aplica não só a países que introduziram 

reformas em pequenas doses, mas também a 

modelos amplamente citados de reforma de 

governança radical, como os da África do Sul, do 

Chile e de Uganda (Crouch e Winkler, 2007). 

A avaliação de reformas da governança é 

um exercício difícil. A equipe do Relatório de 

Monitoramento Global de EPT examinou os 

centros de tomadas de decisão em 184 países, 

focalizando áreas que vão desde planejamento 

curricular e infraestrutura escolar até 

recrutamento e remuneração de professores, 

assim como finanças e alocação de recursos 
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(ver o exercício de mapeamento no Anexo, p. 

252). A própria complexidade dos sistemas 

de governança dificulta o mapeamento da 

tomada de decisão nessas áreas, mesmo 

dentro dos países. A comparação entre países 

é uma tarefa ainda mais arriscada. No entanto, 

apesar da complexidade dos níveis de tomada 

de decisão, existem alguns padrões gerais. 

Um dos mais marcantes é que, apesar das 

frequentes declarações dos governos em favor 

da descentralização, muitas decisões relativas 

à educação continuam a ser tomadas por 

autoridades do governo central. 

Embora os sistemas de governança variem ao 

redor do mundo, muitos deles têm um elemento 

em comum: oferecem serviços educacionais que 

frequentemente são inacessíveis, ineficientes, 

fora do alcance financeiro de seu público e de 

qualidade questionável. Para que os progressos 

rumo aos objetivos estabelecidos no Marco de 

Ação de Dacar sejam acelerados, é fundamental 

promover alterações nesses sistemas. Alguns 

países demonstraram o que é possível fazer, mas 

as atuais abordagens à reforma de governança 

têm fracassado frequentemente. 

Por que os resultados têm sido tão 

decepcionantes até o momento? Não é possível 

responder de maneira generalizada, uma vez 

que cada país enfrenta limitações e problemas 

diferentes para a reforma da governança. 

No entanto, é possível identificar dois 

problemas gerais.

Em primeiro lugar, em muitos países em 

desenvolvimento houve uma tendência a aplicar 

modelos de reforma da governança emprestados 

acriticamente de países desenvolvidos — uma 

prática que foi estimulada por alguns doadores — 

e a estender à educação reformas mais amplas 

do serviço público sem atentar suficientemente 

para sua adequação ao caso da educação, ou 

para limitações institucionais e contextos locais 

para a reforma. 

Em segundo lugar, muitos governos não 

conseguiram colocar a redução da pobreza e a 

equidade no centro da reforma da governança. 

Com excessiva frequência, os interesses dos 

pobres foram uma preocupação retórica e 

não prioritária. 

Se há uma lição evidente das experiências de 

reforma da governança, é a de que mudanças 

nos processos administrativos e nos centros de 

tomada de decisão não geram automaticamente 

resultados favoráveis aos pobres. O combate às 

causas profundas da desvantagem educacional 

requer compromisso político e processos 

de políticas que levem em consideração os 

problemas e prioridades dos pobres e vulneráveis. 

É necessária também uma abordagem ao 

planejamento que seja integrada e intersetorial.

Este capítulo não pretende cobrir todos os 

aspectos da governança na educação. Focaliza 

seletivamente algumas das correntes mais 

importantes de reforma da governança e temas 

negligenciados pelos debates mais amplos 

sobre reforma educacional. Divide-se em 

quatro seções:

1. Estratégias de financiamento para reduzir 

desigualdades. Desde Dacar, muitos governos 

aumentaram o comprometimento de finanças 

públicas com a educação. Mas muitos 

poderiam — e deveriam — estar fazendo 

muito mais. As reformas de governança 

centraram-se no aumento da eficiência, 

negligenciando a equidade. A descentralização 

é um desses casos. Delegar a mobilização de 

recursos em países marcados por grandes 

diferenças regionais de riqueza pode levar a 

aumento da desigualdade no financiamento da 

educação. Em muitos casos, a descentralização 

reforçou e amplificou as disparidades na 

educação. A lição: embora a descentralização 

seja importante, o governo central deve manter 

um papel vigoroso na equalização da distribuição 

do financiamento educacional. 

2. Opção, concorrência e voz. Opção e 

concorrência são temas centrais na reforma 

da governança da educação. A ideia é que a 

concorrência motiva ganhos de eficiência, com 

amplas vantagens em termos de realizações 

de aprendizagem e de equidade. Evidências 

escassas a respeito de benefícios presumidos 

não diminuíram o entusiasmo de muitos 

reformadores por parcerias público-privadas, 

que envolvem um papel mais destacado no 

caso de escolas particulares e sistemas de 

vales para a dotação de financiamento público 

para essas escolas. A “gestão baseada na 

escola” — ou delegação de autoridade para 

os níveis da escola e da comunidade — foi 

outra poderosa corrente de reforma. O 

objetivo alegado é tornar os provedores de 

A educação é 
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educação mais sensíveis às necessidades 

locais. Ao mesmo tempo, escolas privadas 

com taxas reduzidas são consideradas 

por alguns como uma alternativa viável ao 

provimento estatal. Resultados positivos 

associados a reformas nessas áreas foram 

pífios. As parcerias público-privadas têm uma 

história diversificada e modesta em termos de 

realizações de aprendizagem e de equidade. 

E escolas privadas com taxas reduzidas são 

sintoma do fracasso do provimento público, 

e não uma solução para esse problema. 

A lição: a transferência da responsabilidade para 

comunidades, pais e provedores privados não 

substitui a criação de sistemas educacionais do 

setor público. 

3. Governança e monitoramento de professores. 

Professores foram figuras de destaque 

na agenda da reforma da governança. Os 

problemas a serem tratados variam de 

recrutamento a motivação e alocação. 

Professores sem motivação, o que 

frequentemente está associado a remuneração 

e condições de trabalho insatisfatórias, são 

um empecilho importante à aprendizagem 

de boa qualidade. Em muitos países, os 

problemas de recrutamento de professores 

são agravados por grandes disparidades no 

acesso a professores bem qualificados, com 

prejuízo para crianças pobres e de áreas rurais 

remotas. O monitoramento das realizações de 

aprendizagem pode desempenhar um papel 

importante no fornecimento de informações 

para o planejamento de políticas — mas 

a capacidade de monitoramento eficaz 

frequentemente é limitada. As lições: melhorar 

o recrutamento, a alocação e a motivação dos 

professores por meio de incentivos adequados e 

de mecanismos de responsabilização, de forma 

a melhorar a aprendizagem e a aumentar a 

equidade; e fortalecer a utilização de avaliações 

regionais, nacionais e no nível das escolas para 

dar apoio ao planejamento de políticas destinadas 

a essas mesmas finalidades. 

4. Uma abordagem integrada à educação e 

à redução da pobreza. Os processos de 

planejamento que determinam prioridades 

constituem um aspecto central da reforma 

da governança. O planejamento do setor 

educacional em países em desenvolvimento 

fortaleceu-se nos últimos anos, refletindo 

maior comprometimento político e financeiro. 

No entanto, os progressos rumo a maior 

equidade na educação exigem reformas de 

governança que vão além do próprio setor 

educacional. São necessárias estratégias 

mais gerais para remover os empecilhos a 

EPT associados a disparidades baseadas 

em riqueza, gênero, etnia e outros fatores. 

É necessária a coordenação entre setores 

para influenciar as oportunidades de saúde, 

nutrição e meios de subsistência. Documentos 

sobre estratégias de redução da pobreza 

têm potencial em relação a esse esforço, 

mas a maioria deles não está liberando 

esse potencial. A lição: integrar a educação a 

estratégias mais gerais para a superação da 

pobreza e da desigualdade.  
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Financiando a educação
para equidade

Introdução

No Marco de Ação de Dacar os governos 

prometeram “aumentar significativamente o 

investimento em educação básica” (UNESCO, 

2000, pgfo. 8). Nessa promessa está implícita 

a convicção de que é necessário financiamento 

adicional para que o mundo atinja EPU e os 

objetivos mais amplos de EPT. Mas a mobilização 

de recursos é apenas uma parte de um conjunto 

mais amplo de desafios de governança. A maneira 

pela qual os governos mobilizam, distribuem e 

gerenciam o investimento em educação tem um 

impacto crucial sobre a eficiência e a equidade de 

seus sistemas escolares.

Os países diferem enormemente em sua 

capacidade de financiar a educação. Disparidades 

de riqueza contribuem para grandes diferenças 

no gasto por aluno, o que por sua vez alimenta 

as desigualdades totais em termos de acesso 

e de qualidade discutidas no Capítulo 2. Essas 

desigualdades têm implicações importantes, 

não apenas para a educação, mas também 

para a futura distribuição de renda e de 

oportunidades em uma economia global cada 

vez mais integrada.

Renda média baixa e altos níveis de pobreza 

impõem restrições óbvias ao orçamento, mas 

o padrão de gastos em educação também 

reflete opções políticas. Alguns governos estão 

muitos mais comprometidos do que outros 

com o financiamento da educação. Isto tem 

consequências importantes: um gasto maior 

em educação não resulta automaticamente em 

realizações educacionais melhores ou mais 

equitativas, mas o subfinanciamento continuado 

e crônico definitivamente não conduz, nem ao 

desenvolvimento de sistemas educacionais de 

boa qualidade, nem à equidade.

A gestão financeira aparece com destaque 

nos debates sobre governança educacional. 

As questões em pauta têm consequências 

importantes para a equidade. Regras que 

regulam a alocação de fundos entre estudantes, 

escolas e regiões podem determinar se os 

menos favorecidos receberão mais ou menos 

do que os mais privilegiados. Práticas de 

governança afetam também a eficiência do 

gasto governamental, influenciando fortemente 

a disponibilidade de salas de aula, professores 

e materiais de ensino. O fracasso na luta contra 

a corrupção, uma preocupação de governança 

fundamental, impõe um duplo peso econômico 

sobre a educação: penaliza a eficiência e mina a 

equidade, uma vez que o fardo da corrupção pesa 

desproporcionalmente sobre os pobres. 

A descentralização tem sido amplamente 

defendida e adotada como reforma de 

governança. O principal argumento em 

favor da descentralização é que aproxima as 

decisões das pessoas a quem interessam. 

Segundo esse argumento, por meio da 

delegação de tomada de decisões e de gestão 

financeira a agências governamentais locais 

as estruturas descentralizadas tornam-se 

mais responsabilizáveis e mais responsivas a 

problemas locais. No entanto, a descentralização 

pode também enfraquecer o provimento 

educacional e aumentar as desigualdades. 

Os resultados dependem do planejamento 

de estratégias de descentralização e do 

compromisso do governo central com a 

equalização de oportunidades.

Gastos governamentais 
com educação

Nos últimos anos surgiram dois pontos de 

vista opostos quanto à importância do aumento 

de financiamento para que sejam atingido os 

objetivos de EPT. Alguns analistas tratam o 

aumento de gastos em educação como um 

indicador automático de progresso. Outros 

apontam a dura lição derivada da análise 

comparativa entre países: a de que a relação 

entre gastos educacionais e desempenho de 

estudantes é, na melhor das hipóteses, muito 

frágil, e às vezes inexistente (Hanushek, 2003; 

Pritchett, 2004; Wößmann, 2003). Este último 

grupo enfatizou a importância do aumento 

de eficiência, considerando-o como o melhor 

caminho para os progressos rumo aos objetivos. 

A realidade é menos nítida. Realizações de 

aprendizagem desanimadoras e altos níveis 

de desigualdade podem ocorrer com níveis 

de gasto baixos, médios e altos. Aumentos 

rápidos no gasto não levam necessariamente 

O fracasso na 
luta contra a 
corrupção reduz 
a eficiência e 
mina a equidade
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Figura 3.1: Mudanças no total de gastos públicos com educação como porcentagem do PNB entre 1999 e 2006 (pontos percentuais)

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 11.

a níveis melhores de desempenho. No entanto, 

os limiares de financiamento são importantes. 

Os estudantes precisam de acesso a um nível 

mínimo de recursos e de materiais. É preciso 

construir escolas e preservar as edificações. 

Professores precisam ser recrutados e pagos. 

Mesmo com um aumento de eficiência, 

diferenças crônicas de financiamento contribuem, 

em muitos países, para acesso inadequado, 

baixa qualidade, recrutamento insuficiente de 

professores e desânimo entre eles. 

O subfinanciamento não produz efeitos neutros. 

Grupos de média e alta renda podem compensar 

o provimento estatal inadequado. Podem mandar 

seus filhos para escolas particulares e contratar 

tutores. Podem também comprar mais livros 

didáticos e materiais de ensino. Para famílias 

de renda baixa essas escolhas provavelmente 

serão impossíveis. Para os grupos mais pobres, o 

investimento e o provimento públicos são o único 

caminho viável para uma educação que satisfaça 

padrões básicos de qualidade. 

Padrões e tendências dos gastos públicos 
em todo o mundo

Em qualquer país do mundo, o investimento 

público em educação está associado a quatro 

fatores: riqueza nacional, proporção da riqueza 

convertida em recursos orçamentários, proporção 

de gastos públicos destinada à educação e apoio 

externo. Além disso, a distribuição do gasto 

nos vários níveis educacionais tem implicações 

importantes para a equidade dentro dos países. 

Esta subseção oferece um retrato breve do 

financiamento global, regional e nacional 

da educação. 

Gastos com educação e renda nacional: uma 

associação variável. A proporção da renda nacional 

destinada à educação difere substancialmente 

entre regiões e grupos de renda (Tabela 3.1). 

Em média, a proporção aumenta com a renda 

nacional, em grande parte porque o volume de 

impostos coletados cresce com a renda nacional 

per capita. Países de baixa renda na África ao sul 

do Saara e na Ásia Ocidental e Meridional, onde 

vivem cerca de 80% das crianças que estão fora 

da escola em todo o mundo, tendem a investir 

em educação as menores proporções do PIB. Na 

África ao sul do Saara, cerca de 50% do total de 

países com renda baixa (11 dos 21 para os quais 

há dados relevantes disponíveis) gastam menos 

de 2,6% de sua renda nacional em educação. 

Na Ásia Meridional, Bangladesh destina à 

educação apenas 2,6% da renda nacional, e o 

Paquistão, 2,7% (ver Anexo, Tabela Estatística 11). 

Surpreendemente, a Índia investe uma proporção 
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Tabela 3.1: Total de gastos públicos com educação como porcentagem do PNB, 
por região e grupo de renda, 2006

Proporção 
mínima

Proporção 
mediana

Proporção 
máxima

Países que 
dispõem de 

dados
(%)

Mundo 1,2 4,9 10,8 68

Países em desenvolvimento 1,4 4,4 10,8 64

Países desenvolvidos 1,2 5,3 8,3 82

Países em transição 2,4 3,9 6,6 75

África ao sul do Saara 1,4 4,4 10,8 73

Estados Árabes 1,6 4,6 7,7 50

Ásia Central 2,4 3,4 5,3 67

Leste da Ásia/Pacífico 1,8 … 10,0 42

Ásia Meridional/Ocidental 2,6 3,3 8,3 78

América Latina/Caribe 1,2 4,1 10,8 73

Am. do Norte/Europa Ocidental 2,3 5,5 8,3 88

Europa Central/Oriental 3,6 5,3 6,6 76

Grupo de renda
Países de baixa renda 1,4 3,5 6,9 60

Países de renda média baixa 2,3 5,6 10,8 67

Países de renda média alta 1,4 4,7 10,8 84

Países de alta renda 1,2 5,3 8,3 76

Nota: Os agrupamentos de países na primeira parte desta tabela seguem a classificação utilizada nas tabelas 
estatísticas do Anexo deste Relatório. Na segunda parte da tabela, a classificação por renda segue aquela utilizada 
pelo Banco Mundial.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 11.
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6Ásia Meridional
e Ocidental Europa Central e OrientalAmérica do Norte e Europa OcidentalAmérica Latina e Caribe

menor do PIB (3,3%) do que a mediana dos 

países da África ao sul do Saara, embora sua 

renda média seja cerca de três vezes mais 

alta. Embora os países de renda baixa gastem 

significativamente menos em educação do 

que os demais, há grandes diferenças entre os 

países desse grupo. Por exemplo, a República 

Centro-africana aloca 1,4% do PIB na educação, 

enquanto a Etiópia destina 6%. 

Os gastos públicos vêm aumentando, mas não 

de forma homogênea. Na maioria dos países 

com dados disponíveis, os gastos públicos com 

educação como proporção do PIB aumentaram 

desde Dacar (Figura 3.1). Em alguns países, 

aumentos grandes nos gastos associam-se a 

progressos substanciais quanto aos objetivos 

de EPT (embora associação não signifique 

causação). Por exemplo, Etiópia, Moçambique, 

Quênia e Senegal aumentaram acentuadamente 

a proporção do PIB investida em educação e 

todos tiveram reduções significativas no número 

de crianças fora da escola (ver Capítulo 2, 

Figura 2.10). Uma notícia mais negativa é 

que entre 1999 e 2006 a proporção da renda 

nacional destinada à educação diminuíu em 

40 dos 105 países com dados disponíveis. Em 

12 deles, caíu em mais de um ponto percentual. 

Para a perspectiva de se atingir a EPU até 2015, 
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é preocupante o fato de que este grupo inclui 

diversos países com população relativamente 

grande de crianças fora da escola, níveis baixos 

de participação, ou ambos, entre os quais o 

Congo (-3,5 pontos percentuais), a Eritreia 

(-2,9) e a Índia (-1,3). É igualmente preocupante 

a inexistência de mudanças significativas no 

Paquistão e em Bangladesh, e em alguns países 

da África ao sul do Saara. Esses países precisam 

aumentar simultaneamente o nível, a eficiência e 

a equidade dos gastos públicos com educação. 

O comprometimento nacional com a educação varia. 

Na medida em que prioridades orçamentárias 

refletem prioridades políticas, a forma pela 

qual os governos alocam os recursos informa 

uma coisa importante sobre sua hierarquia de 

preocupações.1 A proporção representada pela 

educação nos gastos públicos totais é uma 

medida mais direta de comprometimento do 

governo com a educação do que a proporção no 

PIB. A proporção mediana de gasto do governo 

em educação na África ao sul do Saara é uma das 

mais altas de todas as regiões (Tabela 3.2). Por 

outro lado, a Ásia Ocidental e Meridional destina 

à educação uma proporção menor dos recursos 

do governo do que países dos Estados Árabes 

Tabela 3.2: Total de gastos públicos com educação como porcentagem do total de 
gastos do governo, por região e grupo de renda, 2006

Proporção 
mínima

Proporção 
mediana

Proporção 
máxima

Países que 
dispõem de 
dados (%)

Mundo 4 15 31 57

Países em desenvolvimento 4 16 31 52

Países desenvolvidos 6 12 17 73

Países em transição 9 17 20 58

África ao sul do Saara 4 18 30 51

Estados Árabes 10 21 31 55

Ásia Central 9 … 19 33

Leste da Ásia/Pacífico 9 … 25 36

Ásia Meridional/Ocidental 11 15 19 78

América Latina/Caribe 9 15 26 59

Am. do Norte/Europa Ocidental 9 12 17 81

Europa Central/Oriental 6 13 20 71

Grupo de renda
Países de baixa renda 10 17 26 40

Países de renda média baixa 4 13 31 74

Países de renda média alta 8 16 30 53

Países de alta renda 9 13 28 69

Nota: Os agrupamentos de países na primeira parte desta tabela seguem a classificação utilizada nas tabelas 
estatísticas do Anexo deste Relatório. Na segunda parte da tabela, a classificação por renda segue aquela utilizada 
pelo Banco Mundial.
Fonte: Anexo, Tabela Estatística 11.

e da África ao sul do Saara. Quais que sejam 

suas limitações em termos de recursos, muitos 

países da Ásia Ocidental e Meridional parecem 

sofrer de falta de comprometimento político com 

a educação. 

Mais uma vez, as médias nacionais mascaram 

grandes diferenças entre os países. Por exemplo, 

na África ao sul do Saara, Madagascar destina 

à educação 25% do orçamento do governo, 

contra apenas 10% do Chade (ver Anexo, 

Tabela Estatística 11). 

Alocação do financiamento educacional

Os padrões gerais de mobilização de recursos 

são apenas um dos elementos da equação do 

financiamento. Também é importante a maneira 

pela qual os governos alocam recursos dentro 

do setor educacional. A escolha de prioridades 

frequentemente informa algo importante sobre a 

governança da educação. 

A alocação no ensino prímário varia com os padrões 

de matrícula. A alocação de fundos em um 

determinado nível da educação é influenciada 

pelos padrões de matrícula. Países que têm 

níveis baixos de matrícula no ensino pós-primário 

tendem a ter proporções maiores de seu 

orçamento total destinadas ao ensino primário. 

Em 13 dos 29 países da África ao sul do Saara 

para os quais há dados disponíveis, a proporção 

do gasto governamental que é destinada à 

educação primária é superior a 50% (Figura 3.2). 

Países de outras regiões que têm taxas baixas 

de participação no ensino pós-primário — por 

exemplo, Filipinas, Guatemala, Mauritânia — 

apresentam uma concentração semelhante 

de recursos na educação primária (ver Anexo, 

Tabela Estatística 11). As alocações mais baixas 

na educação primária ocorrem em países 

e regiões onde a matrícula é praticamente 

universal no ensino secundário e é alta no ensino 

superior. Como sempre, as médias mascaram 

variações importantes: dos 108 países com dados 

disponíveis em todas as regiões, 60 gastam mais 

na educação secundária do que na primária

Os gastos com professores são predominantes, 

principalmente nos países mais pobres. Cerca de 

50% dos países com dados disponíveis para 2006 

gastam mais de três quartos de seus orçamentos 

recorrentes para a educação primária com a 

remuneração de professores de instituições 

públicas (ver Anexo, Tabela Estatística 11). 

1. A proporção da renda 
nacional destinada à 
educação depende da 
capacidade do governo 
de arrecadar receitas. 
Para destinar à educação 
a mesma proporção do 
PIB, um país com uma 
proporção maior de 
receitas arrecadadas 
em relação ao PIB total 
pode alocar na educação 
uma proporção menor 
da arrecadação em 
comparação com um 
país com a mesma renda 
nacional, mas proporção 
menor de arrecadação. 
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A parcela correspondente aos professores 

nas alocações orçamentárias deixa às vezes 

pouco espaço para o financiamento de outros 

itens, entre os quais materiais de ensino e 

desenvolvimento profissional dos professores. 

Em Zâmbia, 93% do orçamento recorrente do 

ensino primário destina-se ao pagamento de 

professores, e menos de 4% para livros didáticos 

e outros materiais de ensino e aprendizagem — 

e este exemplo não é anômalo. A proporção alta 

que a remuneração de professores representa 

no financiamento da educação não é, como às 

vezes se supõe, um indicador de que estejam 

recebendo remuneração excessiva; muitos deles 

têm níveis salariais próximos da linha da pobreza 

(ver seção sobre professores e monitoramento). 

Indica, antes, que o setor de educação primária 

recebe recursos insuficientes, sugerindo a 

necessidade de maior comprometimento dos 

governos e dos doadores. 

Proporção nos gastos públicos correntes com educação (%)

0 20 40 60 80 100 

Educação primária Educação secundária

Botsuana
Angola

Seichelas
Congo

Maurício
Camarões

Gana
Suazilândia

Lesoto
Eritreia

África do Sul
Ruanda

Senegal
Madagascar

Chade
Benin

Etiópia
Burundi

Serra Leoa
Rep. Centro-Africana

Quênia
Cabo Verde

Zâmbia
Mali

Uganda
Malaui

Níger
Burquina Fasso

Moçambique

Figura 3.2: Distribuição de gastos públicos correntes com 
educação por nível, África ao sul do Saara, 2006

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 11.

Pouco comprometimento e alocação desigual 

têm consequências. Decisões de governança 

relativas a financiamento que se refletem em 

mobilização e alocação de recursos afetam 

as experiências das crianças em sala de aula. 

O caso da Nigéria é ilustrativo. Em 2005, 

entre 3,5% e 4,2% do PIB foram destinados à 

educação.2 No entanto, a educação representa 

apenas 11% a 13% do gasto total do governo, o 

que se compara desfavoravelmente com a média 

regional da África ao Sul do Saara (World Bank, 

2007b, 2008f, Tabela 3.2). As consequências do 

subfinanciamento são fortemente apreendidas 

na seguinte afirmação: “Os gastos com itens 

essenciais, como livros didáticos, materiais 

instrucionais, capacitação de professores 

em serviço e funcionamento e manutenção 

são inadequados. Cerca de 50% das escolas 

primárias precisam ser reabilitadas em aspectos 

básicos, sendo necessárias mais 251 mil salas de 

aula em todo o país” (World Bank, 2008e, p. 15). 

O aumento do gasto governamental em educação 

para o nível da média regional liberaria recursos 

adicionais substanciais para atacar as inúmeras 

dificuldades enfrentadas pelo setor na Nigéria. 

Desigualdades globais e regionais 
na distribuição dos gastos públicos 
com educação

As desigualdades de riqueza entre os países se 

refletem em disparidades no gasto educacional, 

Essas disparidades estão estreitamente 

associadas às grandes diferenças globais 

de oportunidades educacionais que foram 

documentadas no Capítulo 1. As conexões entre 

riqueza nacional e financiamento educacional 

operam nas duas direções. Diferenças de riqueza 

nacional refletem o impacto da qualidade e da 

extensão da escolaridade sobre o crescimento 

e a produtividade do país. E as diferenças na 

qualidade e extensão da escolaridade refletem 

a capacidade financeira de países com níveis 

diferentes de riqueza nacional.

Grandes diferenças no gasto por aluno entre países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. Em termos 

de gastos por aluno, as crianças de países 

desenvolvidos e de países em desenvolvimento 

vivem em mundos diferentes. Em 2006, o gasto 

por aluno na educação primária, convertido 

por paridade de poder de compra (PPC) com 

relação ao valor do dólar constante de 2005, 

variou de US$39 no Congo a US$9.953 em 

Luxemburgo (Figura 3.3). Embora os mecanismos 

2. Apresenta-se um 
intervalo porque os 
resultados diferem 
conforme a técnica 
utilizada para a estimativa. 
Ver mais detalhes em 
World Bank (2008f).

A proporção 
alta que a 
remuneração 
de professores 
representa no 
financiamento 
da educação 
não é um 
indicador de 
que os docentes 
estejam 
recebendo 
remuneração 
excessiva

Em Zâmbia, 93% 
do orçamento 
recorrente do 
ensino primário 
destina-se ao 
pagamento de 
professores
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Figura 3.3: Desigualdade entre países nos gastos públicos por aluno do nível primário, 2006

Fonte: Anexo, Tabela Estatística 11.

de transmissão entre gasto educacional e 

qualidade da educação sejam complexos, o 

gasto absoluto muito baixo de muitos países em 

desenvolvimento está implicado nas péssimas 

realizações de aprendizagem e na infraestrutura 

escolar dilapidada que foram documentados no 

Capítulo 2. Quando o gasto por aluno é inferior 

a US$300 convertidos por PPC por ano e é 

em grande parte absorvida pelos salários dos 

professores, as consequências se evidenciam em 

salas de aula com goteiras nos tetos, inexistência 

de livros e de carteiras.

As diferenças nos gastos públicos globais com 

educação são altamente acentuadas. As diferenças 

entre os gastos por aluno traduzem-se em uma 

distribuição global extremamente desigual dos 

gastos públicos com educação (Figuras 3.4 e 3.5). 

Em 2005, apenas a América do Norte e Europa 

Ocidental respondiam por 55% do gasto mundial 

em educação, mas só por 10% da população 

entre cinco e 25 anos de idade. No outro extremo, 

a África ao sul do Saara tinha 15% a 20% da 

população entre cinco e 25 anos, e respondia por 

apenas 2% do gasto global, e a Ásia Ocidental 

e Meridional tinha 28% do grupo etário e 7% do 

gasto (UIS, 2007). Para os países mais pobres, o 

aumento do fluxo de ajuda poderia desempenhar 

um papel importante na redução dessas 

diferenças nos gastos públicos com educação 

(ver Capítulo 4).

Financiamento e governança 
são importantes

Reformas de governança têm o potencial de 

possibilitar ganhos de eficiência que poderão 

expandir o acesso e melhorar a qualidade da 

educação. A subseção anterior mostrou a grande 

variação do financiamento educacional entre 

os países. A extensão com que diferenças nos 

níveis de financiamento explicam disparidades 

de resultados como as delineadas no Capítulo 

2 é determinada parcialmente pela eficiência 

do sistema educacional. Aumentar a eficiência 

para aumentar o fluxo de benefícios, medido 

em termos de acesso, progressão no sistema e 

qualidade, é um objetivo importante de políticas 

públicas. 

Aumentando a eficiência e
reduzindo a corrupção

Eficiência nos gastos públicos tem a ver com 

quão efetivamente os governos utilizam os 

recursos para os progressos do bem-estar social. 

Não é simples definir eficiência. Realizações 

Gastos muito 
baixos podem 

resultar 
em escolas 

dilapidadas e 
resultados ruins

As diferenças 
entre os gastos 

por aluno 
traduzem-se em 
uma distribuição 

global 
extremamente 

desigual dos 
gastos públicos 

em educação



M E L H O R A N D O  A  Q U A L I DA D E  E  FO R TA L EC E N D O  A  EQ U I DA D E :  P O R  Q U E  A  G OV E R N A N Ç A  É  I M P O R TA N T E   

F i n a n c i a n d o  a  e d u ca ç ã o p a ra  e q u i d a d e 

1 53

0

2.000

4.000

6.000

8.000

10.000

Tu
rq

ui
a

Ca
bo

 V
er

de
M

ar
ro

co
s

Br
as

il
Sa

nt
a 

Lú
ci

a
N

am
íb

ia
Ro

m
ên

ia Irã
Be

liz
e

Gr
an

ad
a

Gu
ia

na
Jo

rd
ân

ia
Ar

gé
lia

Le
so

to
Re

p.
 D

om
in

ic
an

a
Sí

ria
Ve

ne
zu

el
a

Ja
m

ai
ca

Pa
ra

gu
ai

Su
az

ilâ
nd

ia
El

 S
al

va
do

r
Pe

ru
Bo

lív
ia

Fi
lip

in
as

Lí
ba

no
Gu

at
em

al
a

Az
er

ba
ijã

o
N

ic
ar

ág
ua

Bu
rq

ui
na

 F
as

so
Ga

na
Se

ne
ga

l
M

on
gó

lia
Qu

ên
ia

M
au

rit
ân

ia
M

al
i

N
íg

er
M

oç
am

bi
qu

e
Bu

ru
nd

i
Et

ió
pi

a
Be

ni
n

N
ep

al
Ba

ng
la

de
sh

Ug
an

da
Ru

an
da

Ca
m

ar
õe

s
Ta

dj
iq

ui
st

ão
Er

itr
ei

a
M

al
au

i
Re

p.
 C

en
tro

-A
fri

ca
na

La
os

M
ad

ag
as

ca
r

Zâ
m

bi
a

Ch
ad

e
Co

ng
o

Ga
st

os
 p

úb
lic

os
 c

or
re

nt
es

 c
om

 e
du

ca
çã

o 
pr

im
ár

ia
po

r a
lu

no
 (c

us
to

 u
ni

tá
rio

), 
dó

la
re

s 
co

ns
ta

nt
es

 p
ar

a 
20

05
, e

m
 P

PC

3% Estados Árabes

7% Europa Central/Oriental

0,3% Ásia Central

18% Leste da Ásia/Pacífico

8% América Latina/Caribe

55% Am. do Norte/Europa Ocidental

7% Ásia Meridional/Ocidental

2% África ao sul do Saara 3% Brasil 3% Itália
4% Reino Unido

4% França

4% Alemanha

5% Índia

6% Japão

6% China

28% Estados Unidos

37% Outros países

Figura 3.4: Distribuição de gastos públicos globais com 
educação, por região, 2004

Nota: Distribuição calculada utilizando US$ em PPC.
Fonte: UIS (2007, Figura 1, p.11).

Figura 3.5: Distribuição de gastos públicos globais com 
educação, por país

Nota: Distribuição calculada utilizando US$ em PPC.
Fonte: UIS (2007, Figura 1, p.11).

educacionais não podem ser medidas apenas em 

termos de números, seja de crianças ou de salas 

de aula, livros ou professores. Os indicadores 

de qualidade são fundamentais. Há também 

questões importantes quanto ao peso que deve 

ser atribuído aos objetivos de equidade. Um 

ano a mais de educação secundária para uma 

criança de renda alta deveria ter o mesmo valor 

que um ano a mais de educação primária para 

uma criança de renda baixa? Não há respostas 

simples — mas nenhum governo pode se dar ao 

luxo de negligenciar a eficiência. 

Eficiência técnica, no nível mais básico, pode ser 

pensada em termos de taxas de conversão. Qual 

é o nível de financiamento que está associado 

a um determinado resultado? Considere-se 

o exemplo seguinte: tanto Senegal quanto 
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Etiópia tiveram TLE de 71% em 2006 e 2007, 

respectivamente. No entanto, o Senegal gastou 

US$299 convertidos por PPC por aluno do ensino 

primário, contra US$130 convertidos por PPC 

na Etiópia (em dólar de 2005). Com base nesse 

indicador simples, o sistema educacional da 

Etiópia converte mais eficientemente os recursos 

em vagas escolares. Se os custos de uma vaga 

escolar fossem semelhantes nos dois países, 

o Senegal poderia facilmente oferecer vagas 

no ensino primário para todas as crianças em 

idade escolar com seus níveis atuais de gastos 

públicos. Nesta comparação, as diferenças de 

eficiência podem ser provocadas por muitos 

fatores, entre os quais o salário dos professores e 

o tamanho das turmas. Altos níveis de eficiência 

segundo o indicador técnico restrito de razão 

entre gastos e taxa de matrícula podem não 

indicar um provimento de melhor qualidade. 

A verdadeira questão para os formuladores 

de políticas é, portanto, se é possível obter 

resultados qualitativamente melhores (por 

exemplo, alfabetização básica) com custo menor. 

A construção de salas de aula oferece um 

exemplo de casos em que ganhos em eficiência 

podem fazer muita diferença. No estado nigeriano 

de Kano, o custo médio de construção de uma 

sala de aula em 2007 era de US$14 mil, enquanto 

o custo médio estimado pelo Banco Mundial na 

África era de US$10 mil (FTI Secretariat, 2006; 

Kano State Ministry of Education, 2008).3 Se um 

aumento de eficiência pudesse reduzir o custo 

em Kano para o custo médio na África, poderiam 

ser construídas mais 40 salas de aula para cada 

100 salas que estão em construção. A economia 

em eficiência resultaria em mais vagas escolares 

e menor superlotação das salas, mantendo-se os 

mesmo níveis de gasto educacional.

Comparações desse tipo não podem fundamentar 

conclusões abrangentes. Há muitas razões 

pelas quais o custo de construção de salas de 

aula pode variar entre os países da África ao 

sul do Saara e em outras regiões. As razões 

incluem custo de materiais, níveis salariais e a 

qualidade das salas de aula construídas. Mesmo 

assim, seria um erro subestimar a importância 

fundamental da eficiência. Em países de baixa 

renda, que enfrentam orçamentos apertados 

e grandes deficits de disponibilidade de salas 

de aula, a eficiência é um dos requisitos mais 

críticos para a expansão do acesso à educação e 

o aumento de equidade. Evidências internacionais 

podem oferecer aos planejadores da educação 

insights a respeito de políticas para a consecução 

do objetivo central de maximizar o número de 

salas de aula de boa qualidade, dentro dos limites 

de seus pacotes orçamentários. 

Aumentar a eficiência não é uma questão 

relevante apenas para os países muito pobres. 

Tampouco se relaciona apenas a infraestrutura 

e outros recursos. Ganhos em eficiência podem 

se refletir também em indicadores de realizações 

de aprendizagem. Um estudo recente explorou 

as diferenças de eficiência nos gastos públicos 

com educação entre regiões da Argentina e 

do México. O estudo utilizou TLE e escores de 

testes como indicadores de resultados. Mediu a 

eficiência controlando níveis de renda regional, 

taxas de alfabetização e gasto educacional 

per capita. No México, o estudo estimou que o 

aumento de eficiência, por si só, poderia elevar 

em cinco pontos percentuais a TLE do ensino 

primário, e em 15 pontos percentuais a do 

ensino secundário. Na Argentina, estimou que 

o aumento de eficiência tinha o potencial de 

melhorar os escores em matemática em sete 

pontos percentuais na escola primária, e em 

nove pontos percentuais na escola secundária 

(Jayasuriya e Wodon, 2007). 

Corrupção como fonte de ineficiência e de 

desigualdade. A análise das contas de gastos 

públicos com educação oferece insights sobre 

o quadro oficial do fluxo de recursos. Revela o 

nível de mobilização de recursos e o fluxo de 

fundos entre os orçamentos nacionais e níveis 

mais baixos de governo e até as escolas. Em 

alguns países há uma diferença marcante entre 

o provimento orçamentário e a liberação real de 

recursos para a educação, o que frequentemente 

implica corrupção.

Atacar a corrupção na educação é importante 

para o setor e para a sociedade em um sentido 

mais amplo. A educação recebe uma proporção 

significativa dos gastos públicos totais — na 

maioria dos países, a educação é a principal área 

de atuação e a principal empregadora do governo. 

Esforços para reduzir a corrupção em geral têm 

pouca chance de sucesso se não focalizarem 

particularmente o setor educacional. Além 

disso, “a falta de integridade e o comportamento 

antiético no setor educacional são inconsistentes 

com um dos principais objetivos da própria 

educação, que é produzir ‘bons cidadãos’ 

3. A média para a África 
foi extraída de uma média 
baseada em projetos do 
Banco Mundial. O número 
original, US$8.000 em 
dólar constante de 2000, 
foi inflacionado para 
preços de 2007 utilizando 
o deflator do PIB dos EUA. 

Os governos 
podem ampliar 

recursos 
limitados 

aumentando 
sua eficiência
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respeitadores da lei, dos direitos humanos e da 

justiça. Também são incompatíveis com qualquer 

estratégia que considere a educação como uma 

das formas principais de combater a corrupção” 

(Hallak e Poisson, 2004, p. 7). 

É difícil medir a corrupção e avaliar seus efeitos. 

Por ser ilegal, não é registrada em dados 

oficiais e, havendo frequentemente agências 

governamentais envolvidas, sua dimensão 

total pode ficar mascarada. A corrupção tem 

efeitos adversos sobre a eficiência e a equidade. 

A eficiência é prejudicada porque práticas 

corruptas implicam que parte dos benefícios do 

investimento público é capturada sob a forma de 

rendimentos privados. A equidade sofre porque 

a corrupção age como uma taxa regressiva que 

afeta principalmente os mais pobres. 

Apesar dos problemas envolvidos no 

monitoramento da corrupção, a pesquisa 

internacional e nacional tem oferecido insights 

interessantes. Um dos exemplos vem da 

Nicarágua. O monitoramento de seis importantes 

projetos de melhoria e recuperação de escolas 

empreendidos pelo Ministério da Educação 

demonstra de que forma as práticas de corrupção 

reduzem o fluxo de recursos para a educação 

(Transparency International, 2005). A comparação 

entre as edificações antes e depois da conclusão 

do projeto revelou extensas irregularidades. A 

utilização de materiais de qualidade inferior e 

o superfaturamento contribuíram para perdas 

financeiras significativas. 

No Brasil, o programa FUNDEF (Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério), 

que em outros aspectos foi altamente eficaz, 

foi afetado em um período anterior por 

apropriação ilegal de fundos destinados a 

salários e capacitação/habilitação de professores 

(Transparency International, 2005).4 Em média, 

cerca de 13% do total foram desviados no 

decorrer de transferências do orçamento 

federal para contas bancárias municipais, 

chegando a 55% em alguns municípios. O 

problema de governança estava relacionado à 

incapacidade dos conselhos locais encarregados 

do monitoramento dos recursos de garantir que 

fossem recebidos e utilizados de forma adequada. 

Avaliar comparativamente a corrupção entre os 

países é intrinsecamente difícil. No entanto, um 

estudo que utilizou dados de 57 países chegou a 

uma conclusão que tem implicações importantes 

para a EPT: verificou que o aumento dos gastos 

públicos com educação estava associado a um 

aumento significativo nas taxas de conclusão da 

educação primária somente nos países menos 

corruptos e naqueles que tinham burocracia de 

melhor qualidade (Rajkumar e Swaroop, 2008).

A corrupção cria empecilhos para a equidade 

porque as perdas de eficiência associadas à 

corrupção não se distribuem igualitariamente 

pela sociedade. O custo maior recai sobre os 

mais pobres e menos favorecidos, devido a três 

razões. Em primeiro lugar, os pobres tendem 

a depender mais de serviços públicos. Na falta 

de recursos financeiros, eles não podem se 

dar ao luxo de reagir à corrupção optando por 

sair do sistema público e colocar seus filhos 

em escolas particulares. Em segundo lugar, 

os pobres tendem a ser mais suscetíveis em 

relação a práticas de corrupção porque têm 

menos acesso a canais formais ou informais por 

meio dos quais possam exigir compensações, 

e frequentemente não têm voz suficiente para 

responsabilizar os provedores de serviços. Em 

terceiro lugar, quando são exigidos pagamentos 

informais para assegurar o acesso à educação, 

o custo tende a representar para eles uma 

proporção mais alta da renda familiar, reduzindo 

a possibilidade de mandar os filhos para a 

escola. No México, a Pesquisa Nacional sobre 

Corrupção e Boa Governança registra a cada 

dois anos a existência de pagamentos informais 

por 38 serviços públicos em todos os 32 estados 

da federação, possibilitando a quantificação do 

que vem a equivaler a um imposto (Transparency 

International, 2005). Estimativas baseadas na 

pesquisa indicam que as famílias pagam quase 

US$10 milhões em subornos para garantir o 

acesso à educação pública que, de acordo com 

a lei, é gratuita. Em 2003, cada família pagou, 

em média, US$30 para atender exigências 

ilegais de provedores de serviço. Em um país 

onde um quarto da população vivia com menos 

de US$2 por dia, trata-se de um encargo 

financeiro significativo. Há também indícios de 

que os pagamentos informais para o acesso 

a serviços básicos podem ser cobrados mais 

frequentemente de famílias mais pobres.

Combatendo a corrupcão por meio de informação, 

reforma institucional e monitoramento. Uma vez 

que a corrupção representa uma transferência 

4. Em 2007, a lei do 
FUNDEF foi substituída 
pela lei que regulou seu 
sucedâneo, o FUNDEB 
-Fundo de Manutenção 
e Desenvovimento da 
Educação Básica  e 
de Valorização dos 
Profissionais da Educação, 
que conservou algumas de 
suas característicasmas 
introduziu mudanças - a 
principal o aumento de 
seu alcance para toda a 
educação básica.
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regressiva de fundos públicos que os afasta 

dos mais pobres e indefesos, reduzi-la é 

intrinsecamente benéfico para a equidade — no 

setor educacional e em todos os outros. Tanto 

Em 2005, foi realizada uma pesquisa que fez o 
rastreamento dos gastos públicos e da prestação 
de serviços em termos quantitativos, para avaliar o 
setor da educação primária em Bangladesh. Entre 
as principais constatações estão:

• Os registros de alocação e de gastos foram 
bastante consistentes entre várias fontes, tanto 
em nível nacional como em níveis inferiores. 

• O sistema de pagamento de salários de 
professores pareceu ser sólido, sem nenhuma 
evidência de desvios entre os funcionários 
centrais e locais, ou entre funcionários locais e 
escolas. 

• Desvios de livros didáticos variaram: 98% 
dos livros alocados chegaram às crianças 
nas escolas do governo e nas escolas não 
governamentais registradas, contra 76% nas 
madrasas.* 

• Sistemas deficientes de registro nas escolas 
dificultaram o rastreamento de pagamentos 
e gastos com pequenos consertos e obras, 
embora não tenha sido encontrado nenhum 
desvio importante de recursos.

• Quase 20% dos pagamentos de estipêndios 
foram feitos indevidamente, devido a registros 
de frequência exagerados e pagamentos a 
crianças inelegíveis; 5%  dos pagamentos de 
estipêndios não foram justificados. 

Embora os resultados indiquem um sistema de 
gestão financeira relativamente eficiente, foram 
identificados alguns problemas sérios. Por exemplo, 
pagamentos informais a funcionários locais de 
educação foram relatados por 16% dos professores 
transferidos recentemente e por cerca de 40% 
dos diretores. Aproximadamente uma em cada dez 
famílias relatou ter feito pagamentos informais para 
que seus filhos fossem incluídos no programa de 
estipêndio da escola primária. 

Fonte: Financial Management Reform Programme (2006a).

Quadro 3.1: Rastreando os gastos 
públicos em Bangladesh

* NT- madrasa: termo árabe para escola. É aplicado atualmente 
a escolas que desenvolvem currículo baseado no islamismo. 
No Egito e no Líbano, designa qualquer instituição educacional 
(estatal ou privada, secular ou religiosa). No Paquistão e em 
Bangladesh, escolas religiosas islâmicas. A primeira madrasa 
foi fundada em Bagdá no século 11. 
Fonte:  Blanchard, C.M. Islamic Religious Schools, Madrasas: 
Background. Relatório para o Congresso dos EUA, 2008. 
Acessível em www.faz.org/sgp/crs/misc/RS21654.pdf.

em países ricos quanto em países pobres, a 

corrupção está enraizada em culturas políticas de 

não responsabilização. Desenraizar a corrupção 

pode ser um processo de longo prazo, mas é 

possível um progresso a curto prazo. Por meio de 

ações empreendidas com firmeza, os governos 

podem estabelecer políticas que fazem diferença 

de imediato.

Um primeiro passo importante é reconhecer 

a dimensão do problema e desenvolver uma 

resposta institucional proporcional a ela. A 

informação desempenha um papel fundamental, 

porque tanto os governos quanto o público muitas 

vezes não estão suficientemente conscientes da 

dimensão do problema da corrupção. Um estudo 

recente em Bangladesh oferece uma análise 

detalhada de rastreamento do fluxo de recursos 

dentro do sistema — uma abordagem que 

outros países poderiam utilizar proveitosamente 

como modelo (Quadro 3.1). A análise revela um 

quadro de forma geral positivo e ao mesmo 

tempo identifica áreas que exigem um exame 

mais minucioso. 

Outro exemplo positivo vem da Indonésia. 

Nesse país, entre 2000 e 2004, o Programa 

de Aprimoramento do Financiamento Escolar 

(School Improvement Grant Programme — SIGP) 

forneceu bolsas de estudo em dinheiro para 

escolas primárias e do secundário inferior, tendo 

como alvo principal os distritos mais pobres e 

com populações numerosas de filhos de famílias 

deslocadas por conflitos ou por desastres 

naturais. Um programa extenso, que cobriu 

cerca de oito mil escolas em 130 distritos e tinha 

um orçamento de cerca de US$60 milhões, dos 

quais 70% se destinavam à recuperação física 

de prédios escolares. Reconhecendo que a 

corrupção era um problema sistêmico, o governo 

e os doadores criaram uma estrutura institucional 

visando ao fortalecimento da governança. Entre 

suas características centrais estão:

 A tomada de decisões foi descentralizada: 

comitês distritais e locais que incluíam 

representantes não governamentais 

selecionavam as escolas a serem beneficiadas.

 Comitês escolares envolviam-se na 

determinação das necessidades e o trabalho 

de construção envolvia pessoal local. 

 Detalhes da ajuda em bloco eram anunciados 

publicamente, e os recursos eram 

A corrupção 
está enraizada 

em culturas 
políticas de não 

responsabilização

http://www.faz.org/sgp/crs/misc/RS21654.pdf
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transferidos diretamente através do sistema 

bancário, evitando assim a interferência de 

intermediários.

 Orientações abrangentes foram estabelecidas 

para os procedimentos do programa.

 O programa foi monitorado independentemente 

por uma Unidade Central Independente 

de Monitoramento (Central Independent 

Monitoring Unit — CIMU).

O relatório de monitoramento da CIMU, que 

foi divulgado publicamente, desencadeou um 

intenso debate nacional sobre corrupção. Foram 

documentados 40 casos aparentes de corrupção, 

desde consultores de construção que cobravam 

ilegalmente pelos serviços, até desvio de fundos 

por funcionários do governo local, tentativa de 

suborno e acordos fraudulentos sobre preços 

entre funcionários e empresas construtoras ou 

fornecedores de livros didáticos. Em comparação 

com práticas anteriores, os níveis gerais 

de corrupção no SIGP foram modestos — a 

transparência institucionalizada claramente 

fez diferença. O relatório CIMU transformou a 

corrupção no sistema educacional, de atividade 

muito bem oculta, em tema de grande visibilidade 

para o debate público (Baines, 2005).

O rastreamento institucionalizado dos gastos 

públicos é um dos instrumentos mais eficazes 

de combate à corrupção. A comparação entre o 

monitoramento da liberação efetiva de fundos e 

as provisões orçamentárias acende um holofote 

sobre as áreas problemáticas. Desde meados dos 

anos 1990 o Banco Mundial e outros doadores têm 

realizado Pesquisas de Rastreamento de Gastos 

Públicos (Public Expenditure Tracking Survey 

- PETS) para avaliar a eficácia dos sistemas de 

gestão financeira e identificar onde ocorrem 

desvios no percurso entre ministérios e salas 

de aula (Reinikka e Smith, 2004; Winkler, 2005). 

A partir de um exercício feito inicialmente em 

meados da década de 1990 em Uganda, as 

PETS são hoje um instrumento amplamente 

utilizado (Quadro 3.2). Seu impacto é fortalecido 

quando é combinado com melhor acesso público 

à informação — um ponto ilustrado pelas 

experiências da Indonésia e de Uganda. 

Nem todos os exercícios de rastreamento de 

gastos públicos foram bem-sucedidos. Quando 

a corrupção está profundamente enraizada e os 

líderes políticos não criam condições para uma 

responsabilização mais forte, esses exercícios 

podem produzir resultados limitados. As PETS 

no setor educacional realizadas no Peru em 

2002 são um exemplo disso. O planejamento 

orçamentário pouco transparente tornou 

impossível estabelecer níveis reais de alocação, 

propiciando amplas oportunidades de corrupção. 

Mais de 90% dos recursos reservados para 

a educação foram destinados a folhas de 

pagamento, mas as lacunas nos dados sobre 

número de professores limitaram o alcance da 

avaliação de sua chegada ao destino (Reinikka e 

Smith, 2004). 

Como afirma a Transparency International: 

“em muitos países, leis e regulamentos contra 

a corrupção estão há anos em vigência, mas os 

cidadãos não têm conhecimento sobre eles — 

muitas vezes porque raramente são aplicados. 

Sem sanções visíveis, as pessoas tendem a 

acreditar que a corrupção não pode ser vencida 

e por isso não a denunciam” (Transparency 

International, 2005, p. 14). Parte do problema é 

que aqueles que se beneficiam com a corrupção 

têm muito a perder com campanhas de 

informação e muito a ganhar com a manutenção 

dos atuais sistemas pouco transparentes de 

relatar a questão. Por outro lado, a maioria dos 

cidadãos — particularmente os pobres e os pais 

que têm filhos na escola — ficam expostos a 

muitas perdas por falta de ação. 

Gastos desiguais reforçam as disparidades

Mobilização de recursos, eficiência e medidas 

para combater a corrupção trazem benefícios 

para todo o sistema educacional. É por isso que 

a governança dessas áreas é tão importante 

para atingir a EPT. A equidade também é 

importante. A superação das desvantagens 

e disparidades documentadas no Capítulo 2 

requer estratégias de financiamento que visem 

explicitamente a equalização de oportunidades, 

com o financiamento público servindo para 

contrabalançar a privação social.

Equidade de financiamento não é um conceito 

de fácil definição. Certamente significa mais do 

que financiamento igual por estudante. Prover 

um apoio equivalente a crianças que estão em 

circunstâncias muito desiguais não é o mesmo 

que equalizar oportunidades. Crianças com 

deficiência, crianças que não têm as vantagens 

Na Indonésia, 
a divulgação 
pública de 
relatórios de 
monitoramento 
transformou 
a corrupção 
no sistema 
educacional, de 
atividade muito 
bem oculta, em 
tema de grande 
visibilidade para 
o debate público

Sem sanções 
visíveis, a 
corrupção 
frequentemente 
deixa de ser 
denunciada
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associadas a ter pais letrados, que são pobres 

ou que sofrem de desvantagens ligadas a gênero 

ou etnia não estão competindo em igualdade de 

condições. Para essas crianças, conseguir um 

determinado desempenho educacional tende a 

envolver custos mais altos do que os de crianças 

oriundas de grupos sociais mais privilegiados.

Qualquer que seja a definição precisa de 

equidade, os padrões de gastos governamentais 

são frequentemente muito pouco equitativos 

em todo o mundo. A análise da distribuição 

dos benefícios de gastos públicos entre as 

populações sugere que a inequidade é a regra, e 

não a exceção. Um estudo dos países da África 

ao sul do Saara, da Ásia e Pacífico, das regiões 

Centro-oriental e Norte da África e de países 

em transição, discutida no Relatório de 2008, 

verificou que o gasto total em educação não 

favorecia os pobres em nenhuma das regiões. 

Informar o público e monitorar o orçamento são dois 
dos mais poderosos antídotos contra a corrupção. 
A experiência de Uganda ilustra sua eficácia no 
fortalecimento dos sistemas públicos de gestão 
financeira.

Em meados da década de 1990, os registros oficiais 
do orçamento eram uma referência precária para o 
financiamento da educação em Uganda. Em 1996, o 
Banco Mundial realizou uma PRGP em 250 escolas 
localizadas em 19 distritos. O estudo mostrou que, 
segundo os registros escolares, apenas 13% da ajuda 
per capita dada pelo governo efetivamente chegavam 
às escolas. A maioria das escolas relatou não ter 
recebido nenhuma ajuda, e a maioria dos professores 
e dos pais sequer sabia da existência da ajuda. O 
financiamento reservado para a educação estava 
sendo desviado para outros setores, utilizado para 
atividades políticas, ou roubado. 

Em 1997, quando Uganda introduziu a educação 
primária gratuita, foi necessária a ajuda de doadores 
para que as contribuições dos pais fossem substituídas 
por gastos públicos. Os doadores condicionaram a 
ajuda à implementação de um programa de combate 
à corrupção, que incluía providências para aumentar 
a consciência dos pais a respeito de desvios e para 
lhes dar voz. As escolas foram instruídas a expor 
publicamente informações detalhadas sobre os 
recursos recebidos do governo local. Vários jornais 
nacionais e regionais publicavam informações sobre 

transferência de subsídios do governo central para os 
governos locais, incluindo datas e valores. 

Foram introduzidas também mudanças institucionais. 
Ao invés de transferir os recursos para a educação 
e outros setores para os distritos em uma remessa 
única, o governo decidiu transferi-los em 22 remessas 
condicionadas, com pagamentos vinculados a ações 
específicas. Em 2002, uma segunda PRGP mostrou 
que as escolas estavam recebendo, em média, 80% 
de sua ajuda per capita, e que todas as escolas 
estavam recebendo pelo menos parte da ajuda. 

As avaliações da experiência de Uganda ofereceram 
alguns insights importantes. Uma análise estatística 
detalhada indica que a redução no desvio da ajuda 
foi maior em escolas situadas mais próximo aos 
locais de distribuição dos jornais — um sinal de que a 
informação aumentou o poder das comunidades. No 
entanto, os benefícios das campanhas de informação 
não se distribuíram equitativamente. Seu impacto 
foi menor em comunidades com níveis mais baixos 
de alfabetização, o que salienta mais uma vez a 
importância da educação — e particularmente do 
nível de habilidades em alfabetização — para ajudar as 
pessoas a fazer escolhas bem fundamentadas e para 
criar um ambiente que possibilite uma governança 
responsável e passível de responsabilização

Fontes: Crouch e Winkler (2007); Hubbard (2007). 

Quadro 3.2: Rastreamento dos gastos públicos, campanhas 
de informação e a luta contra a corrupção em Uganda.

Em muitos casos, os gastos públicos favoreciam 

fortemente os ricos, sendo o gasto em favor dos 

pobres na educação primária superado por um 

viés favorável aos grupos de maior renda na 

educação secundária e superior. 

Dados nacionais de modo geral confirmam esse 

quadro. Em alguns casos, as alocações públicas 

nacionais não conseguem contrabalançar a 

desvantagem ligada à pobreza. Um exemplo disso 

é o caso da Indonésia, onde o gasto per capita 

em educação nos distritos mais pobres chega 

a apenas 54% do gasto nos distritos mais ricos. 

No gasto por aluno a diferença é menor porque 

há menos matrícula nos distritos mais pobres 

(Tabela 3.3). Em um sistema mais equitativo 

os distritos mais pobres, que enfrentam as 

carências mais graves de educação, receberiam 

as maiores alocações por aluno. Em alguns 

casos, o financiamento desigual se configura 

Em muitos 
países os gastos 

em educação 
pública tendem 

a beneficiar 
os que são 

relativamente 
mais afluentes
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padrões de distribuição são outros. Governos 

pouco comprometidos com a equidade tendem 

em geral a atribuir pouco peso aos interesses de 

grupos ou regiões menos favorecidos em matéria 

de educação. De forma similar, em situações em 

que educacionalmente menos favorecidos têm 

pouca voz política, é improvável que reivindiquem 

sua participação nos recursos financeiros 

públicos. A liderança política pode fazer uma 

enorme diferença. Por exemplo, no Senegal, na 

Tanzânia, em Uganda e em Zâmbia a decisão 

dos líderes políticos de abolir as taxas para os 

usuários dos serviços educacionais e ao mesmo 

tempo aumentar o gasto no ensino primário 

fortaleceu a equidade nos gastos públicos e teve 

efeitos positivos importantes sobre a matrícula. 

Estratégias para aumentar a equidade no 
financiamento

Não há fórmulas prontas para o financiamento 

equitativo da educação. Qualquer estratégia que 

vise a equalização de oportunidades tem que 

levar em consideração padrões específicos de 

desvantagem. Alguns desses padrões podem 

estar enraizados em disparidades regionais. 

Outros envolvem fatores como a incidência 

e a gravidade da pobreza, ou desvantagens 

Tabela 3.3: Pobreza e gastos públicos com educação na 
Indonésia, 2004

Total de gastos distritais com educação

(US$ constante para 2006)

Quintil do distrito Per capita
Por estudante de 

escola pública

Quintil 1 (mais pobre) 53 147

Quintil 2 75 132

Quintil 3 63 125

Quintil 4 71 151

Quintil 5 (mais rico) 98 169

Fonte: Cálculos baseados em Arze Del Granado et al. (2007, Tabela 10, p.17).

Tabela 3.4: Etnia e gastos públicos com educação na Macedônia, 2005

Tipo de municipalidade

Rural
Cidade 

pequena
Cidade 
grande

Skopje 
(capital) Total

Tipo de etnia da escola US$ constante para 2006

Albanesa 289 263 261 255 274

Albanesa dominante 341 367 298 238 301

Macedônica 457 347 364 290 359

Macedônica dominante 467 386 295 360 372

Outros 454 … 375 296 395

Total 391 352 332 285 342

Fonte: Cálculos baseados em World Bank (2008c , Tabela 2.7, p 24).

Tabela 3.5: Livros didáticos distribuídos gratuitamente pelos governos em países 
selecionados da América Central, porcentagem por quintil de renda, 2000-2004

Quintil 1 
(mais pobre) Quintil 2 Quintil 3 Quintil 4

Quintil 5 
(mais rico)

País % total de livros didáticos gratuitos

El Salvador 29 26 24 14 7

Guatemala 29 27 21 16 8

Nicarágua 29 23 26 15 8

Fonte: Porta Pallais e Laguna (2007).

de acordo com etnia. Na Macedônia, as escolas 

cujos alunos são de etnia albanesa recebem 

quase 20% menos em recursos por aluno do 

que a média nacional. Em áreas rurais, recebem 

quase 37% menos do que escolas cujos alunos 

são de etnia macedônica (Tabela 3.4). Na China, 

os gastos por aluno no ensino primário variam 

em até dez vezes entre as províncias que têm os 

maiores e menores gastos, refletindo de forma 

geral as diferenças de riqueza entre as províncias 

(Tsang, 2002). 

Padrões de gastos não são imutáveis. Mudam 

de acordo com padrões de matrícula e em 

consequência de decisões de políticas públicas. 

Durante a década de 1990, o Brasil tinha um dos 

padrões mundiais menos equitativos de gasto 

público. O gasto por aluno nos estados mais 

pobres do nordeste era em média cerca de 50% 

dos gastos nos estados mais ricos do sudeste. 

Mais recentemente, programas de redistribuição 

de financiamento mudaram significativamente 

esse quadro. Muitos governos estão tentando 

tratar diretamente das desigualdades sociais 

em educação por meio de novas abordagens à 

alocação de recursos financeiros, atribuindo um 

peso maior nas fórmulas de alocação a grupos 

e regiões menos favorecidos ou a programas 

especiais. Foram utilizadas também intervenções 

com alvos específicos. Por exemplo, o gasto em 

programas de livros didáticos gratuitos focalizado 

nos menos favorecidos em três países da América 

Central foi bem-sucedido no redirecionamento 

dos recursos para os pobres (Tabela 3.5).

A maneira pela qual os governos alocam recursos 

em educação é determinada por muitos fatores. 

Fórmulas técnicas de financiamento podem ser 

úteis, mas os verdadeiros determinantes dos 
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baseadas em gênero, etnia e idioma. Em um 

sistema equitativo, a alocação do financiamento 

educacional seria inversamente relacionada 

a resultados atuais: os que mais necessitam 

receberiam o maior apoio. Passar das 

declarações de princípios para medidas práticas 

coloca múltiplos desafios para o governo.

Apesar de toda a retórica igualitária do 

discurso das políticas públicas sobre 

educação, é relativamente raro encontrar 

uma conexão clara entre as necessidades dos 

estudantes, tal como definidas pelo critério de 

equidade, e o gasto por estudante. As regras 

de governança sobre alocação de recursos 

variam enormemente. A maioria dos países 

tem fórmulas de financiamento para alocar 

nos sistemas educacionais o dinheiro, os 

professores e os materiais de ensino. Essas 

fórmulas podem incluir um componente per 

capita, um componente fixo de custos de capital e 

elementos compensatórios destinados a corrigir 

as desvantagens. O financiamento compensatório 

pode focalizar uma variedade de fontes e tipos de 

desigualdade, tais como:

 Desvantagens associadas a características 

raciais, étnicas, de casta e outras 

características com base nas quais normas 

culturais, perda de direitos políticos e 

discriminação sistêmica atrasam as 

realizações; 

 Problemas enfrentados por minorias 

linguísticas ou por estudantes cujo idioma 

nativo não é o idioma nacional ou oficial de 

instrução;

 Restrição de oportunidades que sofrem os 

filhos de famílias pobres cujos pais podem não 

ter recursos para mantê-los fora do mercado 

de trabalho, para pagar o transporte até a 

escola ou para comprar material escolar, livros 

didáticos, uniformes e refeições escolares;

 Falta de provimento para estudantes de 

escolas distantes, em que o tamanho pequeno 

das turmas, problemas de transporte, custos 

de hospedagem e problemas para atrair e reter 

professores restringem as oportunidades; 

 O financiamento adicional e o ensino 

especializado que podem ser necessários 

para dar assistência a estudantes portadores 

de deficiências ou que têm necessidades 

especiais. 

Uma aplicação comum de fórmulas de 

financiamento em países em desenvolvimento 

tem sido a introdução de ajuda para as escolas. 

Essa ajuda representa uma transferência de 

recursos e de autoridade sobre os gastos, das 

autoridades centrais, regionais ou distritais para 

comunidades e escolas locais (Fredriksen, 2007). 

Pode focalizar uma grande variedade de objetivos 

de equidade. Do ponto de vista do suprimento, 

a ajuda pode ser utilizada para melhorar as 

finanças e o fluxo de materiais escolares para 

escolas situadas em áreas onde há grande 

concentração de pobreza ou um número elevado 

de estudantes menos favorecidos. Do ponto 

de vista da demanda, pode ser utilizada para 

reduzir as barreiras ao acesso. Compensar as 

escolas pela perda de rendimentos que decorre 

da abolição de taxas pagas pelos usuários é um 

exemplo disso, ilustrado pelo Esquema de Ajuda 

per capita em Gana (Quadro 3.3). 

Outros países também introduziram ajuda para as 

escolas financiamento educacional. No Quênia, 

o governo estabeleceu uma ajuda de US$14 

por estudante para possibilitar que as escolas 

compensassem a perda decorrente da abolição 

das taxas e para aumentar o gasto com materiais, 

manutenção e operações. O programa aumentou 

a disponibilidade de livros didáticos e de outros 

materiais. Foi utilizado também para financiar 

escolas em regime de internato, de forma a 

melhorar o acesso para crianças que vivem 

em áreas pouco povoadas (Fredriksen, 2007). 

Analogamente, a Tanzânia introduziu ajuda para 

escolas logo depois da abolição das taxas em 

2001. Em 2002 a ajuda per capita para escolas 

primárias chegou a cerca de US$10 por aluno 

para aquisição de livros escolares e materiais 

de ensino, operações e governança da escola, e 

capacitação de professores (Fredriksen, 2007).5

Fórmulas de financiamento e estruturas de 

alocação de recursos para as escolas são 

frequentemente consideradas como questões 

estritamente técnicas. Raramente figuram 

no debate público ou em programas políticos. 

Isto não ajuda muito. A gestão de recursos 

financeiros é complexa, mas isso não significa 

que deva ser incumbência exclusiva de 

tecnocratas e administradores. O modelo de 

fórmula de financiamento oferece um forte 

5. Outros países da África 
ao sul do Saara que 
estão experimentando 
a utilização de auxílios 
escolares incluem a 
Etiópia, Magadascar, 
Moçambique e Uganda.

A conexão entre 
as necessidades 
dos estudantes 

e o gasto por 
estudante 

frequentemente 
é frágil
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também a racional de equidade que fundamentou 

sua escolha.

Descentralização: um fator potencial 
de desigualdade

A descentralização dos serviços públicos para 

o controle de governos locais tem sido uma 

grande característica da reforma de governança 

Sob a política de Educação Básica Universal 
Compulsória e Gratuita, introduzida em 1996, Gana 
eliminou oficialmente as taxas escolares para as nove 
séries iniciais. Cinco anos mais tarde, a política ainda 
não tinha surtido efeitos sobre matrículas e retenção. 
Revisões da política identificaram parte do problema 
como um efeito de substituição: diante da perda de 
renda, as comunidades e as associações de pais e 
mestres autorizavam a introdução de taxas informais. 

Como resposta a esse problema, em 2004/2005, 
foram introduzidos subsídios escolares, e tendo 
como alvo as escolas de 40 distritos mais pobres, 
vinculando a ajuda a planos de aprimoramento. 
Destinados a cobrir o custo de eliminação das 
taxas escolares, os subsídios foram calculados com 
base no número de estudantes, e com uma ajuda 
por estudante maior para meninas — os subsídios 
equivaliam a US$2,70 anuais por menino e US$3,88 
anuais por menina. Recursos do governo central 

foram canalizados através de contas bancárias 
especiais em cada distrito, e daí para contas 
bancárias individuais das escolas. As reclamações e o 
amplo lobby promovido por outros distritos levaram à 
extensão do programa a todas as escolas primárias a 
partir de 2005/2006.

Quão bem-sucedido foi o programa? Os números 
relativos à matrícula nos anos letivos de 2002/2003 
a 2006/2007 evidenciam aumentos significativos 
nas taxas gerais de escolarização  (Figura 3.6). Por 
exemplo, a TLE de meninas no ensino primário 
nos distritos carentes aumentou em 24 pontos 
percentuais nesse período de cinco anos. Embora 
essa melhora seja expressiva, ainda é muito cedo 
para dizer se o programa terá impacto sobre dois 
problemas centrais da educação em Gana: altas 
taxas de abandono e baixas taxas de transição para a 
escola secundária. 

Quadro 3.3: Dando apoio à eliminação de taxas escolares: 
subsídios escolares em Gana  

Figura 3.6: Tendências nas Taxas Líquidas de Escolarização no ensino primário em Gana antes e após a introdução do 
Esquema de Subsídios de Capitação

Fonte: Fredriksen (2007); Gershberg e Maikish (2008).
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indicador da intenção do governo de traduzir 

os compromissos com a equidade em políticas 

práticas. O Capítulo 2 sugere que os governos 

deveriam atribuir mais peso ao mapeamento e 

monitoramento das disparidades na educação. 

As abordagens a fórmulas de financiamento 

deveriam ser avaliadas à luz desse exercício, e o 

governo deveria disponibilizar publicamente toda 

a informação, não apenas a fórmula utilizada mas 

Em Gana, 
um auxílio 
do governo 
possibilita que 
as escolas 
compensem 
as perdas 
decorrentes da 
abolição das 
taxas escolares
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em todo o mundo. Os argumentos a favor da 

descentralização vão da eficiência à equidade. 

Colocar o centro de decisões mais próximo das 

pessoas afetadas e delegar autoridade a governos 

locais eleitos por elas é visto como um caminho 

para um provimento de serviços mais responsivo. 

A educação figura de forma proeminente na 

reforma de descentralização. No mundo em 

desenvolvimento, um número crescente de países 

transferiu a responsabilidade pela educação a 

níveis mais baixos do governo, tipicamente como 

parte da reforma mais ampla do serviço público. 

A descentralização da educação redistribui a 

autoridade, não apenas do governo central para 

os governos locais, mas também das autoridades 

políticas para os provedores das escolas (King e 

Cordeiro Guerra, 2005). 

O que isso significa na prática varia entre os 

países. Raramente os governos delegam poderes 

maciçamente, e os sistemas educacionais 

delegados operam por meio de estruturas 

de governança com múltiplos níveis e que 

interrelacionam muitos atores e agências. Os 

governos centrais podem delegar autoridade 

em algumas áreas e, ou retê-la em outras 

áreas, ou estabelecer regras que criem limites 

para as escolhas dos governos locais. Apesar 

da defesa generalizada da descentralização, os 

governos centrais frequentemente conservam 

alto nível de controle, como mostra o exercício 

de mapeamento de governança no Anexo deste 

Relatório. Os padrões de descentralização 

financeira são particularmente complexos e 

têm implicações importantes para o provimento 

educacional. As regras e as políticas que dirigem 

a descentralização fiscal também modelam 

as maneiras pelas quais ela afeta a educação. 

Qualquer avaliação deve levar em conta três 

áreas fundamentais: 

 A designação da autoridade em relação 

aos gastos, que define o nível de governo 

responsável por tomar decisões quanto a 

gastos.

 A designação da autoridade para a obtenção de 

receitas, que define o poder dos vários níveis 

de governo quanto à imposição de taxas e 

encargos. 

 Fórmulas para a transferência de recursos 

entre níveis de governo, que determinam de 

que maneira os recursos são alocados entre 

regiões e setores.

Em cada uma dessas áreas, as políticas podem 

ter um impacto importante sobre a equidade. Não 

se pode tomar como axiomático que o impacto 

será positivo. A delegação da autoridade para 

a obtenção de receitas, por exemplo, pode dar 

maior autonomia ao governo local, mas também 

pode levar à introdução de taxas e encargos 

para os usuários, o que é potencialmente 

prejudicial para os mais pobres. No Vietnã, a 

descentralização fiscal avançou muito, mas 

o governo central controla a mobilização e a 

transferência das receitas para os governos locais 

(ver abaixo). A única forma de autonomia de 

receitas para governos distritais e comunitários 

é a introdução de taxas em áreas como educação 

e saúde. As taxas para usuários aumentaram em 

ambas essas áreas, com implicações danosas 

para a equidade (Huong, 2006).

A experiência do Vietnã resume algumas das 

tensões inerentes à descentralização. Parte da 

lógica que fundamenta a descentralização é 

melhorar a eficiência e fortalecer a autonomia 

pela delegação efetiva de autoridade. Mas 

a delegação da mobilização de receitas em 

países com altos níveis de desigualdade envolve 

riscos graves para a equidade. Os governos 

podem mitigar esses riscos garantindo que 

as transferências de recursos entre níveis de 

governo equalizem oportunidades. As fórmulas 

utilizadas pelos governos ao planejarem essas 

transferências são altamente técnicas — e 

altamente políticas. Os casos seguintes são 

instrutivos, porque em todos eles a equidade 

foi uma preocupação central:

 Vietnã: Os governos provinciais têm agora 

amplos poderes de coleta de impostos 

em áreas como terra e propriedade, e são 

responsáveis pelas transferências para as 

comunidades. No entanto, as transferências 

a partir do governo central continuam a ser 

o fluxo maior de receitas. Transferências são 

determinadas por uma fórmula baseada na 

população, mas com atribuição de pesos à 

pobreza, a áreas remotas, a normas de saúde 

e educação e à presença de populações 

desprivilegiadas. Uma lei de 2003 recalculou 

a norma relativa à educação com base em 

todas as crianças, e não apenas às crianças 

que estão na escola. Uma vez que a proporção 

de criancas em idade escolar que estão 

Apesar da defesa 
generalizada da 

descentralização, 
os governos 

centrais 
frequentemente 
conservam alto 

nível de controle
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matriculadas é menor nas províncias mais 

pobres, isso aumentou a equidade. Da mesma 

forma, a norma de educação para uma criança 

que vive em áreas montanhosas (que têm os 

piores indicadores educacionais) é 1,7 vezes 

maior do que a de uma criança urbana. O 

compromisso com a equidade se reflete nos 

gastos: regiões mais ricas, como o Delta do 

Rio Vermelho, têm renda cerca de 25 vezes 

maior do que regiões mais pobres, como o 

Noroeste, mas o gasto orçamentário per capita 

é aproximadamente equivalente, refletindo 

grandes transferências das regiões ricas para 

as pobres (Adams, 2005; Huong, 2006). 

 Uganda: As reformas de descentralização 

em Uganda estão entre as mais ambiciosas 

da África ao sul do Saara. No entanto, a 

governança descentralizada avançou mais 

rapidamente na esfera de fornecimento e 

gestão de serviços do que na esfera financeira. 

Embora as autoridades distritais fossem 

autorizadas a coletar impostos locais, não 

tinham o direito de criar taxas para serviços 

básicos como educação. Tinham também 

restrições quando à definição de gastos 

prioritários. Cerca de 90% das receitas vêm 

quase todos os anos do governo central. 

Mais de dois terços dos fundos transferidos é 

ajuda condicionada, vinculada à realização de 

objetivos da estratégia nacional de redução 

da pobreza, entre as quais a EPU, a educação 

secundária e o recrutamento de professores. 

A maior parte do restante é ajuda incondicional 

calculada com base na população e na área 

territorial. Além disso, uma pequena ajuda 

de equalização visa reduzir a diferença entre 

distritos mais ricos e mais pobres (Obwona 

et al., 2000; Steiner, 2006; Uganda Local 

Government Finance Commission, 2000).

 África do Sul: O fim do apartheid em 1994 

trouxe um novo governo democrático e um 

movimento radical de descentralização, com 

os governos provinciais e locais assumindo 

extensamente novas responsabilidades em 

áreas como saúde, educação e habitação. 

A fórmula de financiamento para a 

descentralização fiscal incorporou um 

componente fortemente distributivo com 

vistas a superar desigualdades herdadas da 

era do apartheid. Cerca de 95% dos gastos 

dos governos provinciais provêm do governo 

central. O componente maior é conhecido 

como transferência equitativa proporcional, 

e é ponderado de forma a refletir níveis de 

pobreza e custos para atingir normas nacionais 

mínimas em áreas como saúde e educação. 

Na educação, o financiamento baseia-se 

em número de estudantes, com algum peso 

adicional para as províncias pobres e rurais. 

As autoridades provinciais são encarregadas 

também de hierarquizar as escolas por um 

índice de pobreza, que é utilizado para alocar 

o financiamento de despesas não relativas a 

pessoal (Gershberg e Winkler, 2007; Momonial, 

2003). Como consequência dessas reformas, a 

alocação de recursos para as escolas passou a 

ser mais equitativa (Crouch e Winkler, 2007).

 Colômbia: A descentralização das finanças 

governamentais na década de 1990 

melhorou significativamente a equidade 

das transferências entre níveis de governo. 

Antes da descentralização, as transferências 

do governo central baseavam-se em 

transferências históricas — um arranjo que 

favorecia as províncias mais ricas. Com as 

reformas, as alocações históricas foram 

substituídas por uma fórmula que aloca 

recursos com base na população, com ajustes 

para o provimento de saúde e de educação 

(Bossert et al., 2003). 

A motivação que leva à descentralização 

financeira pode ser importante. Quando a 

reforma é motivada por pressões fiscais sobre 

o governo central, pode resultar em redução 

do financiamento do governo central. Nessas 

circunstâncias, governos, comunidades e escolas 

locais provavelmente tenderão a buscar fundos 

complementares junto aos pais. De modo geral 

foi isso que aconteceu na China na década de 

1990 (King e Cordeiro Guerra, 2005). 

Às vezes se esquece que a descentralização é 

um processo altamente político. Uma coisa é 

delegar autoridade em países caracterizados 

por altos níveis de coesão nacional, instituições 

governamentais nacionais, regionais e locais 

fortes e processos bem definidos de resolução de 

conflitos. Coisa muito diferente é mudar o centro 

de tomada de decisões em países marcados por 

sistemas governamentais fracos e altos níveis 

de tensão. Em um país como a Nigéria — em 

que há pouca confiança pública nas instituições, 

relações políticas entre regiões são tensas e 

a democracia ainda está em construção — a 

descentralização é um exercício político arriscado 

(World Bank, 2008f). 

Descentralização 
é um processo 
altamente 
político
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Finanças descentralizadas na educação

Na Educação, como em outras áreas, a 

descentralização tem que ser avaliada com base 

em seus resultados. No entanto, no contexto do 

financiamento de EPT, podem ser identificados 

dois perigos gerais. Primeiro, a delegação das 

finanças pode agir como um fator poderoso de 

disparidades no provimento. Descentralizar 

com equidade requer que os governos centrais 

conservem um papel relevante na redistribuição 

das finanças, com o compromisso de equalizar 

oportunidades. Segundo, a delegação política e 

financeira para estruturas frágeis de governança 

local pode ter consequências negativas para 

a abrangência e a qualidade da educação, 

mais uma vez com resultados danosos para a 

equidade. Também aqui, uma descentralização 

bem-sucedida exige um papel ativo do governo 

central na construção de capacidades.

A experiência da China com descentralização 

fiscal oferece uma história de acautelamento 

em relação à equidade em educação. Durante 

a década de 1990, o governo central reduziu 

sua participação no financiamento geral da 

educação, atribuindo mais responsabilidade aos 

governos, escolas e comunidades locais. Esse 

esforço de descentralização teve consequências 

não pretendidas. A mobilização total de recursos 

para a educação ficou atrasada em relação 

ao desenvolvimento econômico, levando a 

uma queda na proporção do PIB alocada em 

educação, de 2,9% em 1991 para 2,2% em 1997. 

A descentralização também gerou grandes 

disparidades geográficas e baseadas em renda no 

gasto por estudante. A razão entre a província que 

gastou mais por estudante no ensino primário e a 

que gastou menos quase dobrou, indo de 5 para 9 

(Tabela 3.6). Muitas escolas e autoridades locais 

Tabela 3.6: Desigualdades nos gastos com educação por estudante na China, 
após descentralização

Ensino primário Ensino secundário inferior

(US$ constante para 2006) (US$ constante para 2006)

1989 1997 2000 1989 1987 2000

Província com os gastos mais altos 157 357 419 314 520 424

Média 66 90 75 141 166 103

Província com os gastos mais baixos 30 39 40 69 75 64

Relação entre províncias com os gastos 
mais altos e os gastos mais baixos

5 9 11 5 7 7

Fonte: Cálculos baseados em Tsang (2002, Tabelas 1-3, p. 19).

recorreram a encargos formais e informais para 

as famílias, com prejuízo para a equidade: de fato, 

a descentralização fiscal atuou sobre os pobres 

como uma taxa educacional regressiva (King e 

Cordeiro Guerra, 2005; Tsang, 2002).

O reconhecimento de que a falta de uma 

estratégia de equalização do financiamento 

comprometeu a equidade e a qualidade da 

educação nas áreas mais pobres levou o governo 

chinês a repensar sua estratégia inicial. Alguns 

poderes fiscais foram retirados dos governos 

locais, o governo central continuou a financiar 

os salários de professores e conservou a 

responsabilidade por partes do orçamento de 

capital. A preocupação com a desigualdade é 

citada como motivação principal. No entanto, 

esses esforços tiveram um sucesso limitado. 

Embora o governo central proíba formalmente 

a cobrança de taxas, muitos governos locais 

ainda a encorajam (Wang, 2004) e continua 

a haver grandes diferenças na qualidade 

do provimento educacional. E, o que é mais 

fundamental, a China ainda não tem um sistema 

de transferências entre províncias, e entre 

áreas ricas e pobres dentro das províncias, 

que seja consistente com um padrão de gastos 

mais equitativo e que preserve o princípio de 

descentralização dos processos de tomada 

de decisão.

As tensões entre os objetivos de equidade e de 

descentralização política não se restringem 

à China. Nas Filipinas, onde o financiamento 

educacional continuou menos descentralizado, 

as autoridades locais estão autorizadas a obter 

receitas para a educação por meio de um imposto 

sobre a propriedade para um Fundo Especial para 

a Educação (Special Education Fund, SEF) (King e 

Cordeiro Guerra, 2005). Os gastos por estudante 

nos municípios mais pobres onde o valor das 

propriedades é baixo é de apenas 13% dos valores 

dos municípios mais ricos e de 3% dos de centros 

urbanos mais ricos. Também aqui, a ausência de 

uma fórmula forte para redistribuir as finanças 

públicas prejudicou os esforços de fortalecimento 

da equidade. 

Na Indonésia, a descentralização caminhou 

de mãos dadas com um grande aumento na 

proporção do PIB alocada em educação, de 

menos de 2% antes da descentralização para 

mais de 4% atualmente (King e Cordeiro Guerra, 

2005). Os recursos são transferidos do governo 

Descentralização 
pode gerar 

grandes 
disparidades 

geográficas e 
baseadas em 

renda nos gastos 
por estudante
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central para os governos locais por um sistema 

de ajuda em bloco que incorpora um forte 

componente de equidade, com os distritos mais 

pobres recebendo as maiores transferências. 

No entanto, o governo central também solicita 

que os distritos locais mobilizem seus próprios 

recursos — e isso lhes delegou autoridade para 

aumento de impostos. Isto representa um perigo 

intrínseco para a equidade: nas províncias mais 

ricas, como Jacarta, o PIB per capita é cerca 

de nove vezes mais alto do que nas províncias 

mais pobres, como Sulawesi do Sul. As taxas 

de escolarização no ensino secundário inferior 

variam de 68%, em Sulawesi do Sul, a 93%, 

em Jacarta.

A lição do Leste da Ásia é que os governos 

precisam planejar em favor da equidade. O 

movimento na direção de delegação financeira 

trouxe o risco de aumentar as disparidades entre 

regiões, com os perigos resultantes apontados 

no Capítulo 2. Transferências de recursos do 

governo central contêm a chave para conseguir 

que a descentralização financeira funcione para 

os pobres. 

A evidência da América Latina também é 

instrutiva. A descentralização da educação do 

governo federal para os governos provinciais 

foi uma característica importante da reforma 

institucional na região durante os anos 1990. Na 

Argentina, a transferência da responsabilidade 

pelas escolas secundárias do nível federal 

para o provincial foi acompanhada por 

um sistema de transferência de impostos 

federais. Avaliações detalhadas do processo de 

descentralização identificaram muitos benefícios. 

A descentralização parece ter aumentado a 

participação local, fortalecido o monitoramento 

e melhorado os padrões de aprendizagem em 

nível nacional. No entanto, os resultados não 

foram uniformes. Escores de testes indicam uma 

diferença crescente entre as províncias mais 

ricas e com maior capacidade governamental e 

as províncias mais pobres, com pouca capacidade 

funcional e de governança; estas últimas tiveram 

desempenho pior depois da descentralização. 

A eficiência nacional aumentou, mas às custas 

de equidade (Galiani et al., a ser publicado; 

Rhoten, 2000).

Em outras regiões a experiência é mais 

limitada. Na África ao sul do Saara, a 

descentralização financeira avançou menos do 

que a descentralização política. Alguns governos 

(como o de Uganda) integraram a equidade no 

financiamento descentralizado. Em outros casos, 

a descentralização fiscal teve consequências 

danosas em termos de equidade na educação. 

Isto é evidenciado pela experiência da Nigéria, 

cujo sistema de governança financeira combina 

“o pior de dois mundos”: baixo comprometimento 

e financiamento altamente desigual (Quadro 3.4). 

É marcante o contraste com a Etiópia, cujas 

políticas de descentralização atribuem um peso 

muito maior à equidade. Além de enfatizar 

uma abordagem inovadora de financiamento 

educacional em prol dos pobres, a experiência 

da Etiópia demonstra a importância de respostas 

políticas flexíveis a problemas imprevistos 

(Quadro 3.5).

Atualmente muitos governos reconhecem a 

importância de mecanismos de transferência 

central para corrigir as desigualdades 

educacionais que decorrem da descentralização. 

Esses mecanismos podem assumir várias 

formas. Muitas vezes a mais básica delas é a 

ajuda em bloco. A extensão da ajuda pode ser 

vinculada aos níveis de carência, como ocorre em 

Uganda. Os governos centrais podem introduzir 

nessa ajuda um elemento condicional, exigindo 

que os governos locais atendam a padrões 

específicos para o financiamento geral e para 

a equidade. Em outros casos, o financiamento 

pode ser vinculado a insumos específicos. Dois 

exemplos da América Latina exemplificam o 

escopo da redistribuição:

 Colômbia — a utilização de financiamento 

compensatório. Em 2004, a Colômbia 

introduziu regras de alocação utilizando 

uma fórmula de financiamento baseada no 

número de estudantes matriculados, com um 

componente de custo básico (cobrindo salários 

de professores e custos de governança por 

estudante) suplementado por um componente 

compensatório que incluir a ponderação por 

dispersão geográfica, pobreza e proporção 

de domicílios rurais na população. Em 2006, 

os sete departamentos mais pobres e mais 

rurais receberam fundos suplementares com 

valores entre 39% e 112% do custo básico 

médio. Além disso, a legislação determina que 

professores de áreas rurais e remotas recebam 

15% a mais do que o salário base (Meade 

e Gershberg, 2008). A evidência preliminar, 

ainda que pouco precisa, sugere que essa 

abordagem fortaleceu a equidade de acordo 

Mecanismos de 
transferência 
central e 
redistribuição 
com alvos 
específicos 
mostraram-se 
úteis para 
corrigir 
desigualdades 
educacionais
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A melhoria na governança e a volta da democracia na Nigéria 
pouco contribuíram para reduzir desigualdades na educação. 
Um dos motivos é ter sido dedicada pouca atenção ao 
desenvolvimento de um sistema de financiamento mais equitativo.

Na Nigéria, as Taxas Líquidas de Frequência (TLF) no ensino 
primário variam de 85%, nos estados de Anambra e Ondo, a 
menos de 30%, nos estados de Jigawa e Zamfara (Mapa 3.1). Essas 
disparidades estão relacionadas a diferenças substanciais de taxas 
de pobreza. Em 2004, a proporção de pobreza per capita era de 
20% em Anambra, contra 95% em Jigawa. 

Em um sistema financeiro mais equitativo, seriam alocados 
mais recursos nos estados com baixos níveis de participação e 
altas taxas de pobreza. Na Nigéria o princípio de equidade está 
invertido: os estados mais ricos e as regiões com níveis mais altos 
de participação recebem a maior parte dos recursos federais. Por 
exemplo, Lagos recebeu cerca de cinco vezes mais do que Jigawa, 
que tem taxas de frequência duas vezes mais baixas do que a 
capital comercial. 

A descentralização fiscal reforçou as disparidades regionais 
em educação. Desde a volta da democracia multipartidária, 
em 1999, uma proporção crescente das receitas federais 
(predominantemente oriundas de petróleo e gás) tem sido alocada 
nos governos estaduais e locais. Desde 2002, cerca de 50% do 
orçamento federal vêm sendo alocados em estados e em áreas de 
governo local (AGL). Nessa proporção, um terço é reservado para 
os quatro estados produtores de petróleo, no delta do Níger, e o 
restante é distribuído segundo uma fórmula complexa que produz 
um resultado simples: grandes desigualdades no financiamento. 

Em 2005, Kano — um estado pobre que tem TLF baixa no ensino 
primário e capacidade limitada de captação de receitas — recebeu 
20% menos em receitas das contas federais do que o estado de 
Enugu, que tem capacidade similar de geração de receitas, taxas 
mais baixas de pobreza e TLF mais alta no ensino primário. Ao 
contrário da maioria dos estados que dependem de alocações 
federais, Lagos gera dois terços de suas receitas a partir de 
fontes locais — um arranjo que reforça as diferenças regionais de 
financiamento. 

Nem todos os problemas de financiamento educacional na 
Nigéria podem ser atribuídos à descentralização fiscal desigual. 
O planejamento nacional também é precário. Não há mecanismos 
estatutários de responsabilização que garantam que os planos 
dos estados e das AGL, quando existem, estejam alinhados com 
os objetivos nacionais em educação. Em consequência disso, a 
prioridade que as AGL dão à educação primária varia enormemente, 
mesmo dentro dos estados. Em Kano, 28% do orçamento do 
governo local da região de Dala foram alocados na educação 
primária, contra 12% em Bichi.

Reconhecendo a necessidade de financiamento adicional para 
a educação, o governo federal criou o fundo de intervenção da 
Comissão de Educação Básica Universal (Universal Basic Education 
Commission, UBEC), que canaliza recursos federais diretamente 
para a educação básica. Entre 2005 e o início de 2008, cerca de 
US$750 milhões foram disponibilizados para os estados por meio 
do fundo. Infelizmente, isso pouco contribuiu para melhorar a 
equidade ou a eficiência.

• Alocações iguais resultam em efeitos desiguais. Cerca de 
70% dos recursos disponíveis são alocados igualmente entre 
os estados, sem levar em consideração as diferenças de 
necessidades. Apenas 9% dos recursos são dirigidos para os 
estados menos favorecidos e para atividades que promovam 
educação de crianças com dificuldades físicas e mentais.

• Os desembolsos foram muito inferiores ao esperado. Só 60% 
dos fundos alocados haviam sido desembolsados até meados 
de 2007. Os problemas vão desde a coordenação inadequada 
de políticas até procedimentos burocráticos complexos e 
capacidade reduzida dos orgãos estaduais de educação.

• A utilização dos fundos tem pouca flexibilidade. A UBEC tem 
orientações rígidas sobre a proporção dos fundos que pode ser 
gasta na educação infantil, primária e secundária inferior, bem 
como sobre o tipo de gasto. Por exemplo, 70% dos fundos devem 
ser gastos em construções, independentemente da necessidade. 
Isto dificulta a utilização de recursos para apoiar efetivamente os 
planos estatais de desenvolvimento da educação básica.

Fontes: Adediran et al. (2008); Bennell et al.(2007); Kano State Ministry of 
Education (2008); Nigeria National Bureau of Statistics (2006a, 2006b); World 
Bank, (2007b, 2008f).

Mapa 3.1: Taxas Líquidas de Frequência e gastos com educação por 
criança em idade de frequentar o ensino primário, Nigéria, ano mais 
recente

Fronteiras e nomes apresentados, assim como as designações utilizadas neste mapa não 
implicam a posição oficial  da UNESCO com relação a endosso ou aceitação. Baseado em mapa 
das Nações Unidas.
Fontes: Cálculos baseados em Kano State Ministry of Education (2008); Nigeria National Bureau 
of Statistics (2006a).
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28

65
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34
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132

Abaixo de 50%

Entre 50% e 79%

80% e acima 

Taxa Líquida de Frequência no ensino primário

Gastos públicos por criança em idade de frequentar o ensino primário
(US$ constante para 2006)

Quadro 3.4: Descentralização fiscal na Nigéria: reforçando disparidades regionais
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Desde os últimos anos da década de 1990, a Etiópia 
presenciou uma rápida melhoria nas realizações 
educacionais. O país vem implementado uma 
reforma educacional de longo alcance, que inclui 
uma descentralização radical, no contexto mais 
amplo de reforma da governança. Equidade é uma 
preocupação central.

Na Etiópia, a descentralização envolveu uma revisão 
radical das estruturas do governo. Na primeira fase, 
foi criada uma estrutura de governo com quatro 
níveis: centro, regiões (nove estados com base étnica 
e as cidades de Adis Abeba e Dire Dawa), zonas e 
woredas (distritos). Na segunda fase, reformas legais, 
fiscais e administrativas delegaram aos woredas a 
responsabilidade pela gestão dos serviços sociais. 

Atualmente, a educação é financiada por meio de 
um processo em duas etapas. A primeira envolve 
transferências fiscais do governo federal para as 
regiões, e a segunda, das regiões para os woredas, que 
agora gerenciam cerca de 45% dos gastos públicos 
regionais. A maioria das transferências opera por 
meio de vultosos subsídios federais em bloco, que os 
governos locais e de woredas podem alocar livremente. 
Uma fórmula de três parâmetros para a alocação de 
recursos nas regiões leva em consideração tamanho, 
nível de pobreza e nível de desenvolvimento da 
população, além de um índice de esforço de captação 
de receitas e de desempenho do setor. Embora as 
fórmulas de financiamento tenham um componente de 
equidade, tenderam a criar forte orientação em favor 
de regiões com populações menores, mesmo que não 
sejam necessariamente as mais pobres. 

A maioria dos governos regionais utiliza a fórmula 
de três parâmetros para alocar seus subsídios nos 
woredas, mas há flexibilidade suficiente para que 
experimentem outras abordagens. A região das 
Nações, Nacionalidades e Povos do Sul, uma das 
mais pobres do país, aproveitou essa flexibilidade 
para desenvolver abordagens inovadoras. 
Entre 2003/2004 e 2006/2007, as autoridades 
experimentaram uma abordagem de custo unitário 
que faz distinção entre gastos recorrentes e de 
capital. O aspecto essencial dessa abordagem é a 
alocação de maior volume de recursos per capita 

para gastos recorrentes nos woredas cujos serviços 
sociais são os mais desenvolvidos, de modo que esses 
serviços possam ter pessoal suficiente e funcionem 
adequadamente. Paralelamente, maiores volumes 
de recursos per capita para gastos de capital são 
alocados nos woredas cujos serviços sociais são os 
menos desenvolvidos, para que possam expandir a 
infraestrutura e reduzir as diferenças em relação a 
outros woredas. 

Os dados sobre gastos educacionais sugerem 
que a abordagem de custo unitário teve efeitos 
equalizadores entre os woredas. Por exemplo, os 
gastos recorrentes médios por estudante no ensino 
primário aumentaram em 18% entre 2001 e 2004; 
o financiamento por estudante tornou-se mais 
equitativo entre os woredas; a TBE média no ensino 
primário aumentou de 63% para 73%; e diminuíram as 
diferenças no número de matrículas entre os woredas. 

Aparentemente, a descentralização na região 
favoreceu desproporcionalmente os woredas situados 
em locais remotos, aqueles que vivem sob risco 
alimentar e com atividade pastoril (Tabela 3.7). Apesar 
desses resultados, a abordagem de custo unitário 
levou a financiamentos mais modestos em alguns 
woredas, gerando demanda por novas reformas.

Quadro 3.5: Na Etiópia, descentralização fiscal com equidade

Tabela 3.7: Nações, Nacionalidades e Povoados situados 
ao sul da Etiópia: gastos com educação no nível de woreda 
antes e após descentralização

Total da educação

2001 2004

Mudanças 
entre 

2001 e 2004

Tipo de woreda 
(distrito)

US$ constante 
para 2006 %

Remoto (a mais de 50km de uma 
cidade importante na região)

266 361 36

Não remoto 516 530 3

Insegurança alimentar 431 528 22

Segurança alimentar 288 320 11

Pastoril 126 221 75

Não pastoril 389 453 16

Fonte: Cálculos baseados em World Bank (2007b, Tabela 4.3, p.43).

com alguns indicadores. Transferências para 

Bogotá, a capital, aumentaram menos do que 

a média nacional, enquanto, em 2006, dois 

dos departamentos mais pobres, Chocó e La 

Guajira, receberam 30% mais do que Antióquia, 

um dos departamentos mais urbanos e mais 

desenvolvidos (Meade e Gershberg, 2008).

 Brasil — distribuição com alvos específicos 

por meio do FUNDEF. Quando, em meados da 

década de 1990, o Brasil delegou a autoridade 

de um sistema altamente centralizado para os 

estados e municípios, foi criado o FUNDEF com 

o objetivo de reduzir as grandes desigualdades 

nacionais no gasto por aluno (de Mello e 
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Hoppe, 2005; Goron e Vegas, 2005). No âmbito 

de cada estado, solicitou-se aos governos 

estaduais e municipais que transferissem 

ao FUNDEF uma proporção de suas receitas 

fiscais, que eram redistribuídas entre os 

entes subnacionais, em cada estado. Aqueles 

fundos que não conseguissem atingir os níveis 

mínimos de gasto eram complementados 

pela União. O FUNDEF não impediu que 

as regiões mais ricas aumentassem mais 

rapidamente do que as regiões mais pobres o 

seu gasto geral, mas desempenhou um papel 

altamente redistributivo. Aumentou também 

o nível absoluto de gasto e a previsibilidade 

das transferências, particularmente para 

estados e municípios pobres das regiões 

Norte e Nordeste. Há forte evidência de 

que o FUNDEF foi instrumental na redução 

de tamanho das turmas, na melhoria do 

provimento e da qualidade de professores, e na 

expansão de matrículas. Em nível municipal, 

os dados mostram que os 20% dos municípios 

que receberam mais recursos do FUNDEF 

conseguiram duplicar em termos reais o 

gasto por aluno entre 1996 e 2002 (Gordon e 

Vegas, 2005). 

Haverá regras para boas práticas de 

descentralização que possam ser derivadas 

das experiências feitas até agora? Como em 

muitas áreas da governança, a diversidade 

das experiências nacionais trabalha contra a 

possibilidade de serem extraídas lições simples 

com aplicabilidade universal. 

A descentralização foi descrita como um 

processo, e não como um ponto de chegada 

(Bird e Smart, 2001). A forma pela qual o 

processo se desenvolve é fortemente influenciada 

por escolhas de políticas públicas, capacidade 

institucional e comprometimento do governo 

com a atenção a problemas de pobreza. No caso 

da educação, muita coisa depende da maneira 

pela qual os governos utilizam arranjos de 

financiamento que equalizem oportunidades e 

melhorem o provimento de serviços em áreas 

pobres. Do ponto de vista da equidade, a questão 

importante não parece ser a de descentralizar ou 

não, mas sim como e o quê descentralizar. Quatro 

regras gerais parecem ser particularmente 

importantes para os progressos rumo a EPT.

Em primeiro lugar, deveriam ser claramente 

definidos os poderes de captação de receitas de 

governos locais. Autoridades subnacionais não 

deveriam ser autorizadas a mobilizar recursos 

orçamentários por meio de encargos para os 

usuários da educação básica, que têm efeitos 

regressivos e danosos para os pobres. 

Em segundo lugar, o governo central deve 

manter capacidade redistributiva. Transferências 

entre governos são necessárias para evitar o 

crescimento de desigualdades no financiamento 

das regiões e o aumento potencialmente 

decorrente de diferenças de oportunidades. 

Em terceiro lugar, objetivos de equidade devem 

ser incorporadas às fórmulas de financiamento 

intergovernamental. As transferências devem 

ser ponderadas de forma que transferências per 

capita sejam maiores para as regiões marcadas 

por níveis altos de pobreza e marginalização, 

tendo indicadores educacionais como 

componentes centrais da fórmula. Além disso, 

as normas nacionais precisam fornecer uma 

estrutura que garanta que os níveis mais baixos 

de governo priorizem a equidade na distribuição 

de financiamentos.

Finalmente, os governos centrais devem 

avaliar cuidadosamente as implicações da 

descentralização para a realização de objetivos 

nacionais de educação. É fundamental assegurar 

que os governos locais tenham recursos e 

capacidade para gerenciar os progressos rumo à 

educação inclusiva.

Conclusão

As abordagens ao financiamento da educação 

continuarão a exercer uma influência crítica 

sobre as perspectivas de cumprimento dos 

objetivos estabelecidos no Marco de Ação de 

Dacar. O aumento do financiamento não é uma 

condição suficiente que o compromisso com a 

educação para todos seja cumprido — mas em 

muitos países é uma condição necessária. Em 

alguns casos, os governos nacionais não estão 

demonstrando comprometimento suficiente, 

seja com a mobilização de recursos, seja com 

a equidade. Grande parte da Ásia Ocidental e 

Meridional está nesta categoria. Em outros casos, 

será necessário que um compromisso nacional 

mais forte venha acompanhado de aumento do 

apoio de doadores. 

O governo 
central deve 

conservar 
um papel  

fortemente 
redistributivo, 

consistente com 
os compromissos 
com a igualdade 

de oportunidades 
educacionais

Muita coisa 
depende da 

maneira pela 
qual os governos 

utilizam os 
arranjos de 

financiamento 
para melhorar 
o provimento 

de serviços em 
áreas pobres
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Os desafios na governança financeira variam 

enormemente entre as regiões e os países. 

Melhorar a eficiência e enfrentar a corrupção são 

duas prioridades imediatas para muitos governos. 

Também é importante que os governos avaliem 

a experiência de descentralização. Embora haja 

fortes argumentos em favor de evitar-se excesso 

de centralização na tomada de decisões e da 

delegação de autoridade política em condições 

adequadas, a descentralização não é uma 

panaceia. Na área de financiamento, é urgente a 

necessidade de colocar a equidade no centro da 

agenda de descentralização. Isto significa que o 

governo central conserve um papel fortemente 

redistributivo, consistente com os compromissos 

com a educação inclusiva e a igualdade de 

oportunidades educacionais.  

Opção, concorrência e voz: 
reforma de governança da 
escola e EPT

Introdução

Governos de todo o mundo enfatizam 

repetidamente seu compromisso com o 

fornecimento de escolarização de boa qualidade 

para todos os cidadãos. Os resultados 

frequentemente ficam aquém do compromisso. 

Problemas persistentes com equidade e 

qualidade da educação, mesmo em países 

com altos níveis de cobertura e gastos públicos 

elevados, trouxeram a gestão dos sistemas 

escolares para o centro dos debates sobre 

administração educacional. 

O fracasso evidente das estratégias educacionais 

atuais no fornecimento de sistemas escolares 

de alta qualidade e acessíveis a todos provocou 

reivindicações de amplas reformas em um 

grande número de países. Esta seção examina as 

tendências centrais das abordagens às reformas 

na governança escolar, com foco na gestão de 

escolas e em reformas que criem opções na 

educação por meio de políticas públicas. Indo 

além da estrutura formal de políticas públicas, 

a seção explora também as implicações, para a 

EPT, da proliferação de escolas particulares de 

baixo custo.

“Voz”, “participação”, “concorrência” e “opção” 

são palavras que fazem parte do jargão dos 

debates sobre governança educacional em todo o 

mundo. A delegação de autoridade dos governos 

centrais para as escolas — princípio central 

que subjaz à gestão baseada nas escolas — é 

considerada como uma forma de responsabilizar 

os provedores e de aumentar a participação. Dar 

aos pais a possibilidade de escolher entre os 

provedores de educação é amplamente descrito 

como um caminho para fortalecer o provimento 

educacional, com a concorrência atuando como 

catalisador do aumento de qualidade. Embora 

nenhum governo trate o setor educacional 

meramente como um mercado, muitos deles 

introduziram no provimento aquilo que tem sido 

denominado princípios de “quase mercado”. 

Segundo alguns analistas, a entrada no mercado 

educacional de provedores particulares de baixo 

custo é importante justamente porque provoca 
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maior responsabilização e concorrência (Tooley, 

2007). A motivação subjacente a reformas do tipo 

“quase mercado” tem sido mais a de melhorar 

os padrões do que a de focalizar a desigualdade. 

No entanto, os defensores dessas reformas 

frequentemente acrescentam a seus argumentos 

a alegação de que há grandes benefícios em 

termos de equidade. 

Há um conjunto surpreendente de abordagens 

à reforma de governança da escola. Países em 

níveis muito diferentes de desenvolvimento 

assumiram a causa da reforma. O formato, a 

abrangência e a profundidade das reformas 

também são muito diversificados. Nesse cenário, 

a avaliação dos resultados é inerentemente difícil. 

Ainda assim, duas conclusões gerais emergem 

das evidências apresentadas nesta seção. 

A primeira é que o contexto faz diferença. Os 

debates sobre governança caracterizam-se 

frequentemente por afirmações ousadas 

sobre os benefícios presumidos da reforma 

gerencial da escola em termos de realizações de 

aprendizagem e de equidade. Muitas vezes não 

há evidências que sustentem essas asserções. 

Além disso, há uma tendência bastante difundida 

de generalizar as descobertas e supor que 

uma política que funciona em um contexto terá 

os mesmos resultados em outro. Pensando 

no futuro, é importante que os formuladores 

de políticas desenvolvam abordagens mais 

baseadas em evidências. É importante também 

que identifiquem as condições institucionais e 

fatores facilitadores mais amplos necessários 

para o fortalecimento da qualidade e da equidade 

da educação. 

A segunda conclusão é que a concorrência 

e a possibilidade de opção podem reforçar 

a desigualdade. Ter opção é importante 

em educação, tal como em outras áreas. A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(artigo 26) sacramenta o direito dos pais à 

escolha do tipo de educação que querem dar a 

seus filhos. Em certas condições, a concorrência 

pode impulsionar a melhoria dos padrões e da 

eficiência. Mas opção e concorrência não são 

conceitos abstratos. Para pessoas que vivem 

em estado crônico de pobreza, as opções são 

frequentemente restringidas pela falta de poder 

aquisitivo, pelo acesso limitado à informação e, 

em muitos casos, pela inexistência de provedores 

responsivos. Introduzir opção e concorrência 

em um ambiente caracterizado por níveis altos 

de desigualdade sem ações públicas eficazes 

de equalização de oportunidades é uma receita 

segura de aumento de disparidades. É improvável 

que em educação, como em muitas outras 

áreas, os mercados — ou “quase mercados” — 

sejam eficientes para o aumento de equidade 

na ausência de regulamentos que favoreçam 

os pobres.

Os temas levantados nos debates sobre 

governança escolar estão no centro de questões 

mais amplas relativas ao papel dos governos na 

educação. Em que medida os governos deveriam 

financiar e oferecer serviços educacionais? Se os 

provedores privados vão desempenhar um papel 

maior, de que forma o governo deve gerenciar e 

regular suas operações? As respostas a essas 

questões variam entre os países e entre os níveis 

do sistema educacional, com uma diferenciação 

entre educação primária e pós-primária. A 

questão crítica para os formuladores de políticas 

é desenvolver estratégias por meio das quais 

concorrência, incentivos e responsabilização 

possam ser atrelados de forma a melhorar a 

equidade e a qualidade geral da educação. 

Como limite inferior, os governos devem ser 

os responsáveis, em última instância, por 

garantir que todos tenham acesso a sistemas 

de educação básica de qualidade aceitável. 

Assumir efetivamente essa responsabilidade 

significa coisas diferentes em diferentes países, 

mas requer invariavelmente a priorização 

da equalização de oportunidades no sistema 

educacional.

Gestão baseada nas escolas: um 
amplo espectro de abordagens e de 
resultados

As estruturas convencionais de governança 

escolar permitem às escolas pouco controle 

sobre seus assuntos. Diretores, professores, 

pais e mesmo órgãos educacionais locais têm 

sido limitados por regras e procedimentos 

centralizados, que lhes deixam pouco espaço 

de influência sobre seleção de profissionais, de 

métodos de ensino e de outras práticas mais 

gerais. As reformas de gestão escolar sediada 

nas escolas estão desafiando esse modelo.

Em seu sentido mais amplo, a gestão baseada 

nas escolas visa aumentar a autonomia da 

Os debates sobre 
administração 
escolar estão 
no centro de 

questões mais 
amplas relativas 

ao papel dos 
governos na 

educação



M E L H O R A N D O  A  Q U A L I DA D E  E  FO R TA L EC E N D O  A  EQ U I DA D E :  P O R  Q U E  A  G OV E R N A N Ç A  É  I M P O R TA N T E   

O p ç ã o,  co n co r r ê n c i a  e  voz :  re fo r m a  d e  g ove r n a n ç a  d a  e s co l a  e  E P T

1 7 1

escola e dar poder de decisão a professores 

e pais. Visa aumentar o incentivo para que as 

escolas ofereçam serviços que correspondam às 

necessidades das comunidades a que servem, e 

focalizar os problemas enfrentados por grupos 

menos favorecidos (Caldwell, 2005). 

Os defensores da gestão baseada na escola 

apontam uma grande variedade de benefícios 

potenciais. Argumentam que a delegação à 

escola de autoridade para tomada de decisões 

pode facilitar e aumentar a participação — uma 

estratégia central do Marco de Ação de Dacar. 

Pais com mais voz e mais participação na gestão 

da escola, prossegue o argumento, levarão 

a mais incentivo para que os provedores de 

serviço ofereçam serviços mais eficientes (World 

Bank, 2007f). Afastar do processo de tomada de 

decisões os planejadores remotos, trazendo-o 

para perto daqueles que conhecem melhor os 

aprendizes e suas necessidades educacionais, 

bem como os valores e realidades locais, é 

considerado um caminho na direção de um 

sistema mais responsivo. A equidade é outro 

benefício importante citado em favor da gestão 

baseada na escola. Presume-se que famílias 

pobres terão mais voz ativa nos comitês de 

gestão escolar e nas instituições comunitárias 

locais do que em sistemas centralizados mais 

remotos, tornando-se capazes de desempenhar 

um papel no estabelecimento de prioridades e 

na responsabilização dos provedores escolares 

(World Bank, 2007). 

A gestão baseada na escola não é uma inovação 

recente. Suas origens remontam à década de 

1980 nos Estados Unidos e à década de 1990 

na Austrália, no Canadá e no Reino Unido. 

Programas de gestão baseada na escola 

também foram adotados em alguns países em 

desenvolvimento. A maioria desses programas 

está na América Latina e na Ásia Meridional, 

embora a África ao sul do Saara também figure 

com crescente proeminência. Embora grande 

parte do ímpeto de reforma em países em 

desenvolvimento se desenvolva em nível local, os 

doadores desempenharam um papel importante. 

Por exemplo, cerca de 11% de todos os projetos 

educacionais apoiados pelo Banco Mundial 

entre 2000 e 2006 incluíram componentes de 

gestão baseada na escola. Esses programas 

representam cerca de US$1,74 bilhões do 

financiamento educacional, ou pouco menos 

Tabela 3.8: Funções transferidas para escolas em três programas latino-americanos

El Salvador
EDUCO1

México
PEC2

Escolas 
Autônomas da 

Nicarágua3

Gestão de pessoal
Pagamento de salário de equipe

Contratação/demissão de equipe docente

Supervisão e avaliação de professores

Pedagogia
Estabelecimento do calendário escolar, 
horas letivas
Seleção de alguns livros didáticos/currículo

Método de instrução

Manutenção e infraestrutura
Construção/manutenção da escola

Aquisição de material escolar

Orçamento
Supervisão

Alocação

1. EDUCO – Educación con Participación de la Comunidad.
2. PEC – Programa Escuelas de Calidad.
3. Política encerrada em 2007.
Nota: Células em branco indicam que a função não foi transferida para a escola.
Fonte: World Bank (2007f).

de um quarto da carteira educacional do Banco 

Mundial (World Bank, 2007f). 

A reforma de gestão baseada na escola é 

uma descrição que abarca uma diversidade 

de experiências nacionais. Em alguns países, 

as escolas envolvidas representaram uma 

cobertura ampla. Um exemplo são as escolas do 

Educación com Participación de la Comunidad 

(EDUCO) de El Salvador, que respondem por 

50% das matrículas em pré-escolas públicas 

rurais e 37% na educação básica em área rural. 

O EDUCO é a principal opção de escolarização 

para cerca de 80% dos municípios de El Salvador 

em que há pobreza severa (Meza et al., 2006). 

Em outros países, os programas operam 

em escalas menores. Em alguns casos, a 

autoridade é delegada a diretores e professores, 

em um formato que inclui pouca participação 

comunitária. Em outros, a autoridade de tomada 

de decisões é atribuída também a pais e a 

comitês escolares. Da mesma forma, enquanto 

alguns programas transferem a autoridade para 

contratação e demissão de professores, outros 

não o fazem. Há variações também no grau 

de delegação de autoridade orçamentária. A 

experiência de três países latino-americanos com 

a reforma de gestão baseada na escola ilustra 

essa diversidade (Tabela 3.8).

A gestão 
baseada 
nas escolas 
visa trazer o 
processo de 
tomada de 
decisões para 
perto daqueles 
que conhecem 
melhor os 
aprendizes, os 
valores e as 
realidades locais
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O contexto no qual são formadas as escolas 

comunitárias é importante. Em alguns casos, 

a transição para a gestão baseada nas escolas 

foi mobilizada de baixo para cima. Na Bolívia, 

surgiram escolas autóctones na década de 1980 

no contexto de uma intensa luta política em torno 

de políticas educacionais nacionais. A decisão 

das comunidades Quechua de algumas áreas de 

tirar suas crianças das escolas públicas começou 

como um protesto contra o absenteísmo de 

professores, mas rapidamente passou a fazer 

parte de um movimento contra a imposição da 

cultura “crioula”dominante (a cultura e o idioma 

dos descendentes de espanhóis crioulos). As 

próprias comunidades assumiram a governança 

das escolas e o recrutamento de professores 

e iniciaram um currículo para o ensino da 

língua nativa. Com o Ato Educacional de 1994 

e a legislação subsequente, as comunidades 

autóctones conquistaram mais autonomia 

dentro do sistema estatal, e o ensino do idioma 

autóctone passou para o centro do currículo 

nacional (Albó e Anaya, 2003; Regalsky e 

Laurie, 2007).

Realizações de aprendizagem: 
resultados diversificados

A avaliação do impacto das reformas de gestão 

baseada nas escolas sobre as realizações de 

aprendizagem apresenta sérios problemas 

metodológicos. Comparações entre países são 

pouco relevantes, e as avaliações dentro dos 

países apontam em várias direções. Em alguns 

casos foram registrados resultados positivos, 

mas a associação entre gestão baseada na escola 

e melhoria da qualidade da educação é fraca.

Diversos fatores contribuem para a dificuldade de 

extrapolar lições claras em termos de qualidade 

da educação. Um fator óbvio é a diversidade de 

contextos. De modo geral, é difícil identificar ou 

isolar o “efeito da gestão baseada na escola” 

sobre as realizações de aprendizagem, e o 

menor problema não é fato de que usualmente 

a gestão baseada na escola ser parte de um 

pacote mais amplo de mudanças políticas, de 

governança ou educacionais. Um outro problema 

é o viés de seleção: as escolas e comunidades, 

ou escolhem elas próprias entre os programas 

de gestão baseada na escola, ou são escolhidas 

para participar deles pelas autoridades 

governamentais, muitas vezes com base em 

características específicas que as diferenciam de 

outras escolas. Isto dificulta dizer se, ou como, 

foi a autonomia da escola que teve influência 

nos resultados. 

As avaliações mais detalhadas da gestão baseada 

na escola provêm da América Latina. Evidências 

regionais indicam alguns efeitos positivos em 

termos de realização escolar. Alguns estudos 

encontraram uma associação entre a delegação 

da gestão e a redução da repetência e da evasão 

escolar (Gertler et al., 2006; Jimenez e Sawada, 

2003; Murnane et al., 2006; Paes de Barros e 

Mendonça, 1998; Skoufias e Shapiro, 2006; World 

Bank, 2007e). As realizações de aprendizagem 

são mais variáveis, com diferenças acentuadas 

entre os países. Um estudo sobre desempenho 

em matemática e linguagem entre estudantes 

de terceira série verificou que em El Salvador as 

escolas EDUCO tiveram desempenho inferior ao 

das escolas tradicionais. No entanto, quando foi 

controlado o ambiente de origem, as diferenças 

desapareceram e, na verdade, em média os 

alunos EDUCO obtiveram escores um pouco mais 

altos em testes de linguagem (Jimenez e Sawada, 

1999). Por outro lado, avaliações em Honduras de 

escolas do Programa Hondureño de Educación 

Comunitária (PROHECO) concluíram que a 

delegação de autoridade para tomada de decisões 

não estava associada a mudanças significativas 

em realizações de aprendizagem (Di Gropello e 

Marshall, 2005).

Autonomia e pedagogia: uma conexão fraca. 

Um pressuposto importante que subjaz à 

gestão baseada nas escolas é o de que a 

maior autonomia permitirá um ensino mais 

flexível, mais responsivo e mais inovador. 

Esse pressuposto não é confirmado por 

evidências fortes. 

O que se tem verificado na América Latina 

mostra que as reformas de gestão baseada na 

escola podem resultar em maior motivação por 

parte dos professores. Os principais indicadores 

de aumento de motivação são redução do 

absenteísmo, mais tempo gasto em encontros 

com os pais e maior número de horas na escola 

(Di Gropello, 2006; Sawada e Ragatz, 2005). No 

entanto, a evidência fornecida por uma ampla 

diversidade de experiências nacionais sugere 

que as práticas de ensino em escolas dotadas de 

maior autonomia não diferem significativamente 

das de outras escolas (Di Gropello e Marshall, 

2005; Fuller e Rivarola, 1998; Gunnarson et al., 

Na América 
Latina e no 

Leste da Ásia, a 
gestão sediada 

nas escolas não 
afetou muito 

as práticas 
de ensino
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2004; Jimenez eSawada, 1999; King eOzler, 1988; 

Parker, 2005). Por que o aumento de motivação 

não levou a novas práticas de ensino? 

Uma vez mais a explicação varia entre os países 

e os contextos. Um fator importante é que as 

reformas de gestão baseada nas escolas nem 

sempre aumentam a autonomia das escolas 

e dos professores em áreas como pedagogia, 

como mostra a tabela 3.8. Mesmo quando 

as reformas permitem maior flexibilidade, 

escolas e professores muitas vezes não tiveram 

oportunidade de adquirir competência e 

habilidades para introduzir práticas inovadoras. 

Este ponto é confirmado por evidências do Leste 

da Ásia. Na Indonésia, a legislação permite às 

escolas que 20% da instrução sejam dedicados a 

temas indicados localmente. Na Tailândia, 30% 

do currículo pode ser determinado localmente. 

No entanto essas oportunidades de maior 

flexibilidade não são inteiramente exploradas 

em nenhum dos dois países, em parte porque os 

professores não têm capacitação ou experiência 

no desenvolvimento de abordagens inovadoras 

à instrução e ao planejamento curricular (Bjork, 

2004; Shoraku, 2008).

Ambientes capacitadores são importantes

A delegação de autoridade às escolas muda 

o centro de tomada de decisões e transfere 

novas responsabilidades para pais, professores 

e diretores. Essas reformas de gestão 

podem mudar os incentivos e influenciar as 

relações entre os atores principais do serviço 

educacional. Sob quais circunstâncias é 

provável que a delegação de autoridade produza 

resultados positivos? Os resultados dependem 

invariavelmente de fatores locais, mas estudos 

de caso identificaram quatro condições gerais 

que influenciam a equidade e a eficiência 

(Cárdenas, 2008):

 Participação voluntária da escola e da 

comunidade em torno dela;

 Capacidade organizacional e técnica da escola, 

ou disponível para a escola;

 Liderança escolar forte e comprometida;

 Apoio continuado dos níveis superiores de 

governo.

Participação voluntária. Escolas do setor público 

gerenciadas por comunidades têm necessidade 

de motivação e de capacidade para gerar 

demanda de escolarização. Iniciativas de gestão 

baseada na escola tendem a ser mais bem-

sucedidas quando são motivadas por demanda 

vinda de baixo. No entanto, a participação da 

comunidade é uma faca de dois gumes do ponto 

de vista da equidade, especialmente quando 

envolve concorrência por recursos. Escolas 

que dispõem de diretores comprometidos e de 

comunidades organizadas estão em melhor 

posição para explorar oportunidades. Evidências 

do Programa Escuelas de Calidad (PEC) do 

México ilustram esse ponto: a participação 

voluntária resultou por si mesma em uma 

seleção de escolas que nem estavam localizadas 

nas comunidades mais pobres, nem entre as 

de pior desempenho (Cárdenas, 2008). Uma 

lição importante é que a participação voluntária 

precisa ser acompanhada por medidas que 

fortaleçam a equidade. 

Capacidade organizacional e técnica das escolas. 

As escolas precisam ter recursos humanos e 

financeiros suficientes para assumirem novas 

responsabilidades. Elaborar planos, orçamentos 

e requisições ao governo central de recursos 

financeiros e materiais para a escola pode exigir 

novas competências. A evidência sugere que 

capacidades técnicas desse tipo por parte do 

diretor e da equipe são uma condição importante 

para a melhoria geral da escola (Abu-Duhou, 

1999; Briggs e Wohlstetter, 2003; UNESCO, 

2004). Em países da Ásia Central, a delegação 

das funções de gestão a escolas nos últimos 

anos foi prejudicada pela falta de programas de 

capacitação da equipe escolar para as novas 

responsabilidades envolvidas (Chapman et al., 

2005). Um dos riscos para a equidade que deriva 

da gestão baseada nas escolas é a capacitação 

desigual entre elas. Em alguns casos, as 

escolas que selecionam a si mesmas para esse 

tipo de gestão podem ter maior capacidade de 

planejamento do que outras escolas, e assim 

ser capazes de garantir o acesso a recursos 

(Cárdenas, 2008; Reimers e Cárdenas, 2007). O 

resultado é que escolas com pouca capacidade 

e grandes necessidades podem ficar ainda mais 

desfavorecidas.

Liderança escolar forte e comprometida. 

O Relatório de Monitoramento Global de EPT de 

2005 argumentou que uma liderança escolar 

forte é um pré-requisito para a criação de uma 

cultura de melhoria da escola (UNESCO, 2004). 

Como a gestão baseada na escola aumenta as 

A delegação 
bem-sucedida 
às escolas exige 
liderança escolar 
forte e apoio de 
níveis superiores 
do governo



C A P Í T U LO  3

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

174

responsabilidades dos diretores, estes acabam 

por gastar mais tempo com governança do 

que em liderança que dê apoio a iniciativas 

pedagógicas e de melhoria de qualidade. Na 

Nicarágua, uma característica comum às 

escolas autônomas que conseguiram reduzir o 

fracasso escolar e melhorar as realizações de 

aprendizagem foi a capacidade de liderança dos 

diretores (PREAL e Foro Educativo Nicaraguense 

EDUQUEMOS, 2008). Diretores habilidosos 

podem utilizar com vantagem as oportunidades 

criadas pela autonomia, ao invés de se enterrar 

em tarefas de governança. Mas as habilidades 

necessárias para manter o equilíbrio entre 

essas responsabilidades frequentemente estão 

ausentes, indicando a necessidade de que 

qualquer mudança em direção à autonomia da 

escola seja acompanhada por capacitação dos 

diretores para seus novos papéis.

Apoio continuado dos níveis superiores de 

governo. Se o objetivo é reduzir disparidades na 

aprendizagem, os níveis superiores de governo 

precisam focalizar seus esforços nas escolas que 

têm aprendizes em desvantagem. Isto significa 

fortalecer a capacidade institucional e técnica das 

escolas e garantir que os professores utilizem 

efetivamente sua maior autonomia. Deveria 

haver mecanismos de feedback conectando o 

monitoramento por meio de supervisão escolar 

ao provimento de suporte pedagógico, incluindo 

capacitação de pessoal (um tópico discutido na 

seção seguinte, sobre governança de professores 

e monitoramento).

Construindo capacidade financeira: o papel 
da ajuda para a escola 

Autonomia sem capacidade financeira é uma 

receita geral de má governança. Para que 

seja eficiente, as escolas que assumem novas 

responsabilidades precisam dispor de recursos 

financeiros e humanos suficientes para fazer face 

a essas responsabilidades. 

Alguns países tentaram capacitar as escolas por 

meio de programas de ajuda para as escolas. 

Ajuda alocada e paga de diversas formas pode 

ser utilizada para atingir uma ampla variedade 

de objetivos em áreas como qualidade e equidade 

da educação. Em alguns casos os desembolsos 

são condicionados ao desenvolvimento de um 

plano estratégico para alcançar objetivos em 

áreas como qualidade (Espínola, 2000; Nielsen, 

2007). Em outros, são fornecidos com vistas ao 

provimento de determinados serviços e insumos. 

A utilização da ajuda para escolas vai desde a 

melhoria de infraestrutura até a contratação de 

mais professores. A ajuda fornecida pelo PEC 

do México foi utilizados principalmente para 

melhorar a infraestrutura e adquirir materiais 

escolares, mais do que para modificar práticas de 

ensino ou trabalhar com os pais (Yoshikawa et al., 

2007). A participação no programa está associada 

à melhoria geral na progressão escolar, embora 

diferenças de capacidade tenham contribuído 

para a ocorrência de desigualdades (Skoufias 

e Shapiro, 2006; Quadro 3.6). No Brasil há 

evidências de que o Plano de Desenvolvimento 

Escolar e os Projetos de Melhoria da Escola 

do Fundo de Fortalecimento da Escola 

(FUNDESCOLA) estão associados a maior 

disponibilidade de material de aprendizagem. 

Para escolas do FUNDESCOLA que conseguiram 

aumentar os gastos, as evidências sugerem 

alguma melhoria em resultados de aprendizagem 

(Carnoy et al., 2003). 

A ajuda para as escolas não produz resultados 

positivos automaticamente. Para que seja 

eficaz, é preciso que seja previsível, chegue 

em momento oportuno e seja suficiente para 

abranger as atividades do plano estratégico. 

Nem sempre essas condições estão presentes. 

No Nepal, o plano de melhoramento da escola é 

uma condição para a liberação de ajuda em bloco 

pelo governo, mas os fundos são muito limitados. 

Transferências financeiras inadequadas podem 

ter implicações adversas para a equidade. 

No caso do Nepal, há evidência de que o 

subfinanciamento resultou em demanda aos 

pais para que financiassem o recrutamento de 

professores e outras necessidades básicas (Vaux 

et al., 2006). 

Envolvendo pais e comunidades na 
gestão escolar

No Marco de Ação de Dacar, os governos 

concordaram em “desenvolver sistemas 

responsivos, participativos e responsabilizáveis de 

governança e gestão educacional”. A delegação 

de autoridade às escolas e comunidades locais 

é considerada por muitos como um caminho 

nessa direção. Quaisquer que sejam os méritos 

intrínsecos da delegação, não estão claras suas 

implicações em termos de participação dos pais e 

da comunidade.

A transição para uma maior autonomia da escola 

é acompanhada frequentemente pela criação 

Auxílios 
escolares 

precisam ser 
previsíveis, 
chegar em 
momentos 

oportunos e 
com fundos 
adequados
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a parte de leão dos recursos disponibilizados 

(Mosse, 2004). A educação não ficou imune aos 

efeitos da “captação das elites”. 

Participação dos pais: algumas vozes são 
mais fortes do que outras

Embora as escolas possam ter oficialmente 

estruturas formais destinadas a facilitar o 

envolvimento da comunidade e dos pais, muitas 

vezes há uma grande distância entre a intenção 

e o resultado. O pertencimento a esses órgãos 

pode ou não ser representativo. E eles podem ou 

não facilitar a influência no processo de tomada 

de decisões.

Até onde existe evidência internacional 

disponível, o que ela indica é que, tanto em 

países desenvolvidos como em desenvolvimento, 

o envolvimento direto de pais nos assuntos 

da escola é limitado (OECD, 2007b; Zhang et 

al., 2008). Mesmo quando os pais participam 

nominalmente da gestão escolar, podem 

ter pouca voz. Em alguns contextos a 

“participação”se limita a levantar recursos, 

A introdução da gestão baseada na escola em um 
ambiente marcado por profundas desigualdades de 
capacidade entre escolas tem pouca probabilidade 
de melhorar a equidade. O Programa Escuelas de 
Calidad (PEC) do México vem tentando fortalecer o 
apoio nas áreas menos favorecidas, mas encontrou 
problemas associados a deficiências de capacidade.

O PEC visa aumentar a autonomia das escolas e 
fortalecer o desempenho. As escolas disputam 
subsídios, que são fornecidos por até cinco anos 
para melhorar as práticas pedagógicas, estimular 
o trabalho cooperativo de professores, pais e 
autoridades escolares, e melhorar o planejamento em 
escolas de educação infantil e de ensino primário. 

Embora a intenção seja estimular a participação de 
escolas menos favorecidas, na prática as alocações 
iniciais foram desviadas para outras escolas, em 
detrimento das comunidades mais pobres e das 
escolas com pior desempenho. Frequentemente, estas 
escolas eram as menos preparadas para atender aos 
requisitos da solicitação, ainda que fossem as que 
mais necessitavam de apoio. 

Para candidatar-se ao PEC, a escola precisa elaborar 
um Plano Estratégico de Mudanças, o que requer um 

nível de capacidade organizacional frequentemente 
inexistente em escolas que atendem muitos 
estudantes em situação menos favorecida. Diferenças 
entre as prioridades estabelecidas nos planos 
escolares também têm implicações importantes 
para os resultados. Escolas rurais e autóctones que 
participam do programa tendem a utilizar os recursos 
para infraestrutura e materiais ao invés de investir 
em aperfeiçoamento pedagógico. Consequentemente, 
de modo geral, a quantidade e a qualidade de 
materiais e insumos físicos melhoraram mais do que 
a qualidade do processo educacional.

O histórico geral do PEC ainda é problemático. 
Embora tenha disponibilizado suporte técnico e de 
supervisão que permitiu melhorias na qualidade 
das escolas participantes, o apoio foi maior em 
estados mais ricos e para escolas em situação 
mais favorecida. Ao invés de reduzir as diferenças 
entre crianças com diferentes condições de vida, a 
iniciativa corre o risco de aumentar as desigualdades.   

Fontes: Bracho (2006); Murnane et al. (2006); Reimers e 
Cárdenas (2007); Yoshikawa et al., (2007).

Quadro 3.6: Planejando o fortalecimento da autonomia escolar no México

de estruturas formais, como comitês escolares 

e associações de pais e mestres, para facilitar 

o envolvimento dos pais e da comunidade na 

gestão escolar. Os termos do envolvimento e a 

distribuição da autoridade entre pais e escola 

são variáveis, com implicações importantes 

para as estruturas de tomada de decisão. Mas 

qualquer que seja o arranjo, a delegação formal 

não prevalece sobre desequilíbrios de poder 

profundamente enraizados, associados a riqueza, 

gênero e outros fatores.

A transferência da responsabilidade pela tomada 

de decisões, do governo central para “grupos 

usuários” tem sido um tema recorrente em áreas 

como provimento de saúde e de água, tanto 

quanto em gestão escolar. Inúmeros programas 

de desenvolvimento visaram fortalecer o poder 

dos pobres por meio da transferência de 

autoridade para associações locais de vilarejos. 

Em muitos casos, o efeito foi a concentração de 

poder nas mãos dos membros mais afluentes 

e poderosos da sociedade, com as elites locais 

dominando a tomada de decisões e captando 

A transferência 
da tomada de 
decisões para 
associações 
de vilarejos 
frequentemente 
concentra o 
poder nas mãos 
das elites locais
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com pouca influência sobre sua destinação. É 

instrutiva a pesquisa em alguns países da África 

Ocidental. Ela mostra que as associações de pais 

têm controle apenas nominal sobre a utilização 

de recursos financeiros — em grande parte 

oriundos de contribuições suas — porque não 

têm capacidade de exercer controle (Lugaz e De 

Grauwe, 2006).

Evidências de Camboja apontam na mesma 

direção. Ali a delegação de autoridade às escolas 

é amparada pela criação de comitês escolares 

locais de apoio. Constituídos por membros 

da comunidade e pelo diretor da escola, os 

comitês são encarregados do monitoramento 

dos progressos das crianças, do aumento de 

matrículas, do desenvolvimento de planos de 

melhoramento da escola e de monitorar a gestão 

dos orçamentos operacionais alocados pelo 

Programa de Ações Prioritárias. No entanto, uma 

Pesquisa de Rastreamento dos gastos públicos 

revela que os comitês não atuaram efetivamente, 

que pouco pais estavam informados sobre os 

fundos e que a representação de pais é limitada 

(Shoraku, 2008; World Bank, 2005a).

A representação é um componente importante. 

Ter voz em um comitê de gestão escolar 

implica, ou a presença direta, ou a delegação 

da autoridade por meio de um processo 

democrático. Na prática, muitas vezes a 

representação comunitária é apenas uma das 

considerações que modelam o perfil do comitê. 

Regras formais e informais de elegibilidade 

podem criar barreiras para uma representação 

equitativa. Na província paquistanesa do Punjab, 

o recrutamento de membros dos conselhos 

escolares em escolas elementares do setor 

público em áreas rurais é dividido segundo o 

status socioeconômico e o gênero: a maioria dos 

membros é composta por homens de alto status 

socioeconômico, mesmo nas escolas femininas. 

Em princípio os membros dos conselhos de 

gestão escolar deveriam ser eleitos, mas 

frequentemente são indicados pelos diretores, 

que escolhem pessoas com nível educacional, 

riqueza e status social relativamente altos, em 

parte porque as redes sociais às quais estes 

pertencem podem trazer benefícios para as 

escolas (Khan, 2007).

Para que a participação aumente a equidade, não 

basta que os pobres, os marginalizados, os menos 

favorecidos sejam adequadamente representados; 

precisam ser ativamente envolvidos. Precisam 

ser capazes de articular suas preocupações e 

de influenciar decisões. Isso implica em muitos 

casos uma mudança nas relações de poder. 

Requer também que sejam planejadas estruturas 

de governança que atribuam poder às famílias 

pobres. Infelizmente, as reformas de gestão 

baseada nas escolas raramente abordam de 

forma explícita essa questão da “voz”. O formato 

dos programas muitas vezes simplesmente 

assume que a delegação de autoridade é 

inerentemente mais equitativa.

Evidências de vários países sugerem que é 

necessário dar muito mais atenção às condições 

de participação. Muitos fatores influenciam a 

“voz”, inclusive status socioeconômico, nível 

educacional, raça, casta e gênero dos pais (Dunne 

et al., 2007; Educational Research Network for 

West and Central Africa and USAID, 2002; Khan, 

2007; OECD, 2006a). Por exemplo, pessoas 

cronicamente pobres, de castas inferiores ou de 

minorias autóctones podem ter pouca experiência 

na articulação de preocupações em um fórum 

que inclui membros de comunidades mais 

ricas. Um estudo feito na Índia sobre processos 

participativos de tomada de decisão em governos 

locais verificou que trabalhadores sem terra 

tinham muito menos probabilidade de participar 

de reuniões (Alsop e Kurey, 2005). Havia dois 

fatores críticos para o enfraquecimento de sua 

voz. Em primeiro lugar, a dependência econômica 

em relação a proprietários de terras, associada 

a sua posição inferior em termos de casta, era 

considerada como limitadora de discordâncias. 

Em segundo, educação e acesso à informação 

associavam-se significativamente à participação. 

Em uma escala de participação construída, 

uma pessoa com dez anos de escolaridade era 

27% mais ativa do que alguém que não tivesse 

nenhuma educação. 

Os termos em que o diálogo é desenvolvido nos 

comitês de gestão pode marginalizar os pobres. 

Um estudo que reviu a participação de pais na 

gestão de escolas rurais na África do Sul verificou 

que a linguagem utilizada, o uso de jargão 

técnico e a forma de se dirigir aos pais afetam a 

participação. Isso poderia explicar porque uma 

pesquisa na província de Gauleng descobriu que, 

apesar da impressão geral de que a participação 

de pais tinha aumentado, a participação efetiva 

continuava limitada: apenas 10% dos pais tinham 

votado nas eleições de membros dos comitês 

(Naidoo, 2005). 
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Qualquer avaliação sobre o papel da participação 

deve começar perguntando o que está sendo 

avaliado. Muitos veem a participação como um 

objetivo em si mesmo. Mas para a maioria dos 

pais o objetivo último de qualquer envolvimento 

na gestão da escola é melhorar a educação 

dos filhos. Participação formal e arranjos de 

consultoria podem não facilitar o cumprimento 

desse objetivo. Os participantes podem ter 

conhecimento insuficiente sobre as questões 

em discussão, tais como desempenho da 

escola e práticas de ensino. Os pais podem 

não ter competência ou confiança para avaliar 

efetivamente a pedagogia ou o currículo. Pais 

pobres, analfabetos com pouca experiência 

escolar estão em situação particularmente 

desvantajosa. Quando há muitos pais que não 

dispõem de tempo ou de capacidades básicas 

de letramento para participar efetivamente, uma 

abordagem possível é treinar voluntários da 

comunidade para dar apoio à aprendizagem das 

crianças (Quadro 3.7).

Se o objetivo último das políticas é a participação 

efetiva, e não a criação de estruturas formais 

de participação, então muitas das abordagens 

atuais à gestão escolar precisam ser repensadas. 

A ideia de que a delegação da autoridade a 

pais, escolas e comunidades é inerentemente 

favorável aos pobres não tem fundamentos 

sólidos. Uma das características definidoras da 

pobreza e da marginalização em muitos contextos 

é exatamente o fato de que as pessoas afetadas 

não têm voz ativa. Essa é a razão pela qual os 

governos centrais e locais devem garantir que a 

transição para a delegação seja amparada por 

medidas que visem a facilitação da participação 

efetiva. Essas medidas podem incluir ações 

afirmativas em áreas como representação de 

mulheres ou de pessoas de castas inferiores, 

por exemplo. Ao mesmo tempo, as agências 

governamentais devem gerenciar a delegação 

de forma a assegurar que grupos poderosos 

com voz muito ativa não introduzam políticas 

com implicações potencialmente danosas para a 

equidade — como, por exemplo, taxas escolares.

Opção e concorrência no 
provimento educacional

Na teoria econômica clássica, opção 

e concorrência são os mais poderosos 

impulsionadores de eficiência, com o estímulo 

do mercado atuando de forma a aumentar a 

Na Índia, o programa Sarva Shiksha Abhyian (Educação 
Elementar Universal) atribui um papel proeminente aos comitês 
de educação dos vilarejos. Cada comitê é composto por três pais, 
três mães, o diretor da escola do vilarejo e o chefe de governo 
local. Suas tarefas incluem o monitoramento do desempenho 
da escola. Apesar da importância dos comitês na política 
educacional, a maioria dos pais desconhece sua existência ou não 
reconhece que pode se envolver em assuntos da escola. Além 
disso, muitos membros dos comitês não estão conscientes das 
opções de que dispõem para melhorar a qualidade da escola. 

Melhor acesso à informação faria diferença na eficácia dos 
comitês? Um projeto da ONG indiana Pratham, em Uttar Pradesh, 
sugere que informação é apenas parte da história. A Pratham 
realizou intervenções visando encorajar maior participação de 
membros do vilarejo no monitoramento e no aprimoramento da 
educação. Relatou, no entanto, que mesmo a mobilização das 
comunidades, a divulgação de informações sobre os comitês dos 
vilarejos e a comunicação às pessoas sobre sua possibilidade 
de melhorar a qualidade da escolarização não foram suficientes 
para induzir participação efetiva e melhoria da aprendizagem das 
crianças. Foi muito mais eficiente a capacitação de voluntários 
para ministrar aulas de leitura às crianças do vilarejo.  

Fontes: Banerjee et al. (2006); Banerjee et al. (2008); Pritchett e Pande (2006).

Quadro 3.7: Envolvimento da comunidade em 
Uttar Pradesh

produtividade e o bem-estar. Poucos consideram 

o provimento educacional como algo diretamente 

comparável à produção de bens e serviços de 

mercado. Mas a concorrência e seu corolário, a 

opção, são vistos cada vez mais como antídotos 

para o fracasso dos sistemas de educação 

pública em relação a padrões de aprendizagem e 

a diferenças de equidade. 

Este tema é central em algumas das mais 

inflamadas controvérsias sobre reforma da 

governança educacional. Nos Estados Unidos, em 

grande parte da Europa e em algumas partes do 

mundo em desenvolvimento, esse tópico divide 

os partidos políticos e gera debates polarizados. 

Subjazem aos debates posições e questões 

sustentadas apaixonadamente sobre o papel do 

estado no provimento educacional, o lugar dos 

provedores não estatais e o direito de escolha 

dos pais. 

O que significam, na prática, opção e 

concorrência na educação? Em quase todos os 

países, a responsabilidade última pelos sistemas 

escolares é do estado. Os governos estabelecem 

Pais pobres, 
analfabetos, 
podem não ter 
competência 
e confiança 
para avaliar 
abordagens ao 
ensino ou 
o planejamento 
do currículo

Competição e 
opção são vistos 
cada vez mais 
como antídotos 
para o fracasso 
dos sistemas de 
educação pública
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políticas, currículos e padrões, e são responsáveis 

pela avaliação e regulação do sistema como 

um todo. No entanto, dentro dessa estrutura 

são possíveis muitas abordagens. Em termos 

gerais, a oferta de serviços educacionais pode 

ser subdividida em quatro tipos, dependendo de 

quem é proprietário das escolas e as gerencia, e 

de quem as financia (Tabela 3.9).

Os governos desempenham um papel central 

na definição dos parâmetros de escolha. Podem 

oferecer apoio financeiro a provedores privados, 

seja diretamente ou sob a forma de arranjos 

financeiros que permitam aos pais colocar os 

filhos em escolas particulares. Desde o início da 

década de 1990, a Suécia utilizou um sistema 

de vales para dar aos pais o direito de tirar os 

filhos das escolas estatais, colocá-los em escolas 

independentes e levar consigo os fundos estatais. 

Em alguns estados dos Estados Unidos, as 

autoridades distribuem aos pais vales que podem 

ser utilizados para financiar a transição de seus 

filhos para escolas particulares. Outra abordagem 

é contratar com o setor não estatal a gestão do 

provimento governamental. Por exemplo, outros 

estados norteamericanos procuraram incentivar 

a concorrência encorajando o desenvolvimento 

de escolas franqueadas. Vários países da União 

Europeia, entre os quais partes do Reino Unido, 

também seguem esse modelo, na prática 

substituindo a gestão estatal pela privada, mas 

mantendo o financiamento público. 

Em todos esses casos, os governos 

desenvolveram parcerias entre os setores público 

e privado para facilitar a opção e a concorrência. 

Nem toda concorrência envolve essas parcerias 

(ver abaixo a discussão sobre escolas particulares 

de baixo custo que operam independentemente 

do controle ou do apoio do estado), mas elas 

constituem uma força poderosa na reforma de 

governança. Até que ponto isso é uma boa notícia 

em termos da melhoria da qualidade da educação 

e do aumento de equidade? 

Tal como no caso da gestão baseada nas escolas, 

não há respostas simples. As experiências e os 

resultados têm variado. Mais uma vez, o contexto 

é importante. Uma coisa é introduzir vales na 

Suécia, que oferece educação pública de alta 

qualidade para todos, e outra bem diferente é 

fazê-lo no Paquistão, onde isso não ocorre. O que 

faz sentido na China pode ser completamente 

inadequado para Burquina Fasso. Capacidade 

institucional, níveis de desigualdade e eficácia do 

planejamento educacional desempenham papel 

importante na definição das opções de reforma 

de governança.

Um dos problemas do debate atual sobre 

governança educacional é a atenção insuficiente 

dedicada a evidências e contextos. Há uma 

tendência generalizada a tirar conclusões de 

largo alcance sobre políticas públicas a partir 

de evidências frágeis (Lubienski, 2008). Também 

é frequentemente esquecida a importância das 

circunstâncias nacionais. A defesa do aumento 

de concorrência e opção no mundo desenvolvido 

refere-se repetidamente a programas 

desenvolvidos em países de alta renda e em 

alguns alguns países de renda média — sistemas 

de vales, escolas franqueadas e outros arranjos 

de parceria público-privado (Patrinos e Sosale, 

2007). À parte o fato de que essas reformas de 

governança foram altamente controvertidas 

em países ricos e de que a evidência sobre seu 

impacto é incerta, dedica-se pouca atenção a 

questões centrais de capacidade institucional em 

países pobres. 

Opção por escolas e realizações: 
argumentos fortes, associação fraca

A ideia de que o aumento de opções para os pais 

leva a melhores realizações de aprendizagem 

tem apelo intuitivo, mas não é bem fundamentada 

pela evidência. Embora haja boas razões para 

permitir aos pais maior flexibilidade na seleção 

de escolas, a suposição de que isso melhore a 

qualidade é questionável. 

A evidência em favor de parcerias público-privado 

não é clara nem mesmo em países desenvolvidos. 

Um estudo que utilizou dados de 35 países 

sustentou que a utilização de fundos públicos por 

Tabela 3.9: Responsabilidades dos setores público e privado em relação ao provimento 
e ao financiamento de serviços educacionais

Provimento público Provimento privado

Financiamento público

Escolarização exclusivamente governamental
• Vales para os pais
• Subsídios para escolas privadas
• Gestão restrita para operadores privados (por 

exemplo, escolas públicas licenciadas)
Financiamento privado

Taxas de usuários para escolarização pública • Escolarização exclusivamente privada: taxas baixas 
para elite

Fonte: Adaptado de Patrinos e Sosale (2007).

A defesa do 
aumento de 

competição e de 
opção no mundo 

desenvolvido 
refere-se 

repetidamente 
a programas 

desenvolvidos 
em países de 

alta renda
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provedores privados produzia os ganhos mais 

significativos em realizações de aprendizagem 

(Wößmann, 2006). No entanto, a interpretação 

desse exercício é suscetível de questionamento, 

uma vez que os resultados foram extraídos em 

grande parte de escores de uns poucos países, 

especialmente Bélgica, Dinamarca e Holanda. 

Outro estudo, baseado em uma análise de 

dados da avaliação PISA 2006, verificou que 

cerca de 60% dos estudantes em países 

predominantemente da OCDE puderam optar 

entre pelo menos duas escolas. Os resultados 

de um exercício de modelação mostraram 

que os estudantes de escolas que competiam 

com outras escolas da mesma área realmente 

apresentavam desempenho melhor em termos 

de escores médios de testes. No entanto, o 

efeito desapareceu quando foram levados 

em consideração fatores demográficos e 

socioeconômicos; e os efeitos sobre equidade 

e qualidade foram omitidos. Como coloca a 

análise do PISA: “O fato dos estudantes estarem 

ou não em escolas competitivas não importa 

para o desempenho quando são considerados 

fatores socioeconômicos... Nenhum dos fatores 

relacionados a pressão e opção dos pais 

apresentaram associação estatisticamente 

significativa com a equidade educacional” 

(OECD, 2007b, p. 236). Uma das revisões mais 

detalhadas sobre o impacto da opção e da 

concorrência em parte do Reino Unido chega 

a conclusões de modo geral semelhantes. 

Focalizando escolas primárias do sudoeste da 

Inglaterra, o estudo avaliou escores de teste 

com base em opção dos pais (definida em 

termos de localização) e de concorrência entre 

escolas para uma amostra fixa de estudantes. 

Verificou que nem a opção nem a concorrência 

tiveram impacto sobre os resultados dos testes 

(Gibbons et al., 2006). 

Algumas das evidências mais detalhadas 

sobre concorrência escolar e realizações de 

aprendizagem provêm dos Estados Unidos e do 

Chile. Esses dois países estiveram na linha de 

frente de reformas de governança que visavam 

expandir a possibilidade de escolha. Em termos 

de realizações de aprendizagem, os resultados 

foram variáveis. 

É difícil avaliar essas realizações de 

aprendizagem. Considere-se em primeiro lugar 

a experiência de escolas franqueadas nos 

Estados Unidos. Essas escolas representam 

uma abordagem híbrida ao provimento, na qual 

o setor público oferece fundos a organizações 

privadas para que estabeleçam e gerenciem 

escolas independentemente da governança 

estatal desde que sejam atendidas certas 

condições estabelecidas pelo estado (Lubienski, 

2008). Durante o ano letivo 2004/2005, escolas 

franqueadas atenderam cerca de um milhão 

de estudantes em 40 estados e no Distrito de 

Columbia (Education Commission of the States, 

2008; US Department of Education, National 

Center for Education Statistics, 2007), ou pouco 

mais de 2% do total de matrículas nas escolas 

públicas americanas (Center for Education 

Reform, citado em Lubienski, 2008). O objetivo 

geral é melhorar o desempenho por meio da 

remoção de muitas das regras que regulam as 

escolas do setor público e pela introdução de 

concorrência. Uma vez que as características 

das escolas são determinadas por leis estaduais, 

há uma imensa diversidade de arranjos — o 

que dificulta muito as comparações. Embora 

as escolas franqueadas atendam um número 

desproporcional de estudantes afro-americanos 

em diversos estados, a porcentagem de 

estudantes oriundos de famílias mais afluentes 

também é maior do que em escolas regulares do 

setor público. 

As avaliações sobre o impacto dos programas 

que visaram aumento de opções, inclusive 

por meio de escolas franqueadas, obtiveram 

resultados muito disparatados. Alguns analistas 

identificaram possíveis efeitos positivos em 

alguns estados (Hoxby e Murarka, 2008). Outros 

pesquisadores encontraram poucos benefícios. 

Utilizando um conjunto de dados nacionais 

para examinar o desempenho em matemática 

na quarta série, uma das avaliações verificou 

que os estudantes de escolas franqueadas 

tinham desempenho significativamente inferior 

ao de seus pares do setor público (Lubienski e 

Lubienski, 2006, citado em Lubienski, 2008). Um 

outro encontrou resultados semelhantes em 

leitura (Braum et al., 2006, citado em Lubienski, 

2008). Ainda outro encontrou um efeito geral 

negativo da escola franqueada no caso de 

estudantes afro-americanos (Carnoy et al., 2005). 

Até onde se pode tirar alguma conclusão, é a 

de que não é possível generalizar com base nas 

evidências disponíveis. Os achados são altamente 
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influenciados por contextos localizados e pela 

metodologia de avaliação utilizada.

Programas Flagship que visam expandir a 

possibilidade de opção também produziram 

pouca evidência convincente de que a opção 

faça diferença. O decreto No Child Left Behind 

Act, de 2001 (ver abaixo seção sobre professores 

e monitoramento), inclui um mandato federal 

em favor da opção por escolas: os pais podem 

transferir os filhos, de escolas que repetidamente 

deixem de atingir metas de progressos 

acadêmicos, para escolas do setor público 

situadas no mesmo distrito que apresentem 

resultados positivos. Estudantes que mudaram 

de escola sob este provimento não apresentaram 

ganhos significativos depois de dois anos ou mais 

(Zimmer et al., 2007).

A experiência norte-americana com vales 

escolares também é ambígua. As pesquisas 

identificaram efeitos positivos no desempenho 

dos estudantes depois da mudança de escola 

em algumas matérias, mas não em outras, 

sendo que os efeitos em geral apareceram 

depois de algum tempo (Molnar, 1999; Rouse, 

1998). No entanto, pequenos programas privados 

com vales introduzidos em Dayton (Ohio, Nova 

Iorque e Washington DC) no final da década de 

1990 resultaram em escores mais altos para 

estudantes afro-americanos, mas não para 

outros grupos (Peterson e Howell, 2006).6 Uma 

revisão do programa de vales aplicado em todo 

o distrito de Washington DC, realizada dois anos 

após sua implementação, não encontrou nenhum 

impacto significativo sobre o desempenho 

acadêmico de escolas públicas (Winters e 

Greene, 2007).

Pode-se argumentar que os resultados de 

pequenos programas de vales são sensíveis 

a níveis de concorrência e a perspectivas de 

prazos. Esses programas poderiam gerar efeitos 

iniciais pequenos, e aumento de benefícios 

ao longo do tempo e dependendo do nível de 

concorrência. Evidências do Milwaukee Parental 

Choice Programme (Programa de Opção 

Parental de Milwaukee), o mais longo esquema 

de vales do país, empresta algum suporte à 

proposição de que a longo prazo há efeitos de 

concorrência. Neste caso, há alguma evidência 

de que escolas do setor público com grande 

número de alunos elegíveis para o programa de 

vales melhoraram seu padrão — um resultado 

que alguns interpretam como evidência de 

que o risco de perder alunos criou incentivos 

para um ensino mais eficiente (Chakrabarti, 

2007; Hoxby, 2003). No entanto, evidências de 

outros estados são inconclusivas: parcialmente 

positivas na Flórida, negativas em Michigan, 

insignificantes na Califórnia, na Carolina do Norte 

e no Texas (Arsen e Ni, 2008; Miron et al., 2008; 

Ni, 2007). Na melhor das hipóteses, os resultados 

são obscuros. Como coloca um analista: “Se 

existe alguma descoberta geral é a de que a 

vantagem resultante de programas de vales 

para os resultados acadêmicos é no máximo 

extremamente modesta, e certamente não chega 

aos níveis antecipados pelas suposições otimistas 

iniciais” (Lubienski, 2008).

No mundo em desenvolvimento, o Chile é visto 

frequentemente como padrão em termos reforma 

de governança baseada na opção.Há mais de 

duas décadas mantém um sistema nacional 

de vales escolares. Ainda ali, no entanto, os 

resultados têm sido desapontadores (Quadro 3.8).

As experiências dos Estados Unidos e do Chile 

não oferecem evidências conclusivas em favor da 

opção e da concorrência. A experiência da Suécia 

foi mais positiva (Quadro 3.9). Ali, o aumento de 

possibilidades de opção e de concorrência levou à 

expansão de escolas particulares independentes, 

ainda que a partir de uma base pequena. O 

importante, no entanto, é que a reforma na 

Suécia não foi provocada por um sistema público 

com desempenho cronicamente insatisfatório. 

Além disso, foi introduzida em um país com 

níveis relativamente baixos de desigualdade e 

instituições reguladoras fortes. Embora o modelo 

sueco ofereça insights e lições úteis, há limites 

para a possibilidade de exportá-lo para países 

desenvolvidos com maior polarização social e 

sistemas educacionais insatisfatórios — e limites 

ainda mais estreitos para sua relevância no caso 

de países em desenvolvimento.

Opção, concorrência e desigualdade

Opção e concorrência são apresentadas 

frequentemente nos debates sobre administração 

educacional como impulsionadoras não apenas 

de eficiência, mas também de maior equidade. 

Às vezes se esquece que a concorrência, por 

sua própria natureza, cria perdedores tanto 

quanto vencedores. Isto tem consequências 

6. Outros estudos 
mostraram que os 
resultados são sensíveis 
às formas pelas quais 
raça e etnia são medidas e 
a amostra de dados para a 
linha de base é construída 
(Krueger e Zhu, 2002).

Programas 
Flagship que 

visam expandir 
a possibilidade 

de opção 
produziram 

poucas 
evidências 

convincentes 
de que a opção 
faça diferença
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No Chile, o aumento da concorrência entre as escolas foi apenas um dos 
elementos da reforma na governança da educação. Uma lista parcial 
de medidas mais amplas inclui a delegação de diversas áreas de gestão 
aos municípios, maior utilização de exames e avaliações para monitorar 
o desempenho, aumento de financiamentos (desde o restabelecimento 
da democracia, em 1990), incentivos condicionados ao desempenho 
de professores, e prolongamento do dia letivo. As reformas resultaram 
em grandes ganhos em cobertura educacional, especialmente no nível 
do ensino secundário, e fizeram do Chile um “modelo” de reforma de 
governança citado com frequência.

Em termos de realizações de aprendizagem e de equidade, os 
resultados foram bem pouco expressivos. De fato, escolas particulares 
subsidiadas pelo governo superaram as escolas municipais pelo critério 
de testes padronizados para a quarta série. No entanto, os resultados 
se invertem quando são levadas em consideração as características 
socioeconômicas das escolas. Em outras palavras, não houve nenhum 
efeito de equalização. Escolas municipais têm resultados melhores 
do que escolas particulares em termos de melhoria do desempenho 
de alunos no grupo mais baixo. As escolas privadas subsidiadas 
somente apresentam escores de teste mais altos com alunos do grupo 
socioeconômico médio.

A análise de dados de avaliações internacionais ao longo do tempo 
também coloca em questão as credenciais do Chile como uma história 
de sucesso de governança. As reformas de governança certamente 
contribuíram pouco para a diminuição da distância entre o Chile e o 
mundo desenvolvido. Por exemplo, enquanto as avaliações do PISA em 
leitura mostram 32% dos estudantes de 15 anos em países da OCDE 
com escores nos dois níveis mais altos, apenas 6% dos estudantes 
chilenos apresentam esse resultado. Os testes nacionais padronizados 
de desempenho demonstram pouco progresso ao longo do tempo, 
mesmo na educação primária, em que a escolarização é praticamente 
universal desde o início da década de 1970. A avaliação do TIMSS de 
2003 conta praticamente a mesma história de baixo desempenho 
que em 1999: o Chile não conseguiu igualar o desempenho de países 
como Egito e Tailândia, nenhum dos quais figura na linha de frente em 
termos de reforma. E o Chile mantém algumas das disparidades mais 
marcantes da América Latina, persistindo grandes diferenças entre os 
escores de teste de estudantes de escolas municipais, que atendem 
basicamente estudantes provenientes de ambientes socioeconômicos 
menos favorecidos, e estudantes de escolas particulares. 

Embora a experiência chilena de reforma de governança da educação 
seja frequentemente apresentada como modelo, os próprios chilenos 
são mais céticos. O governo está iniciando uma nova etapa de reformas 
com foco mais explícito em equidade. Estudantes do ensino secundário 
não reagiram com entusiasmo às reformas de governança realizadas, 
e sim com protestos nas ruas contra a baixa qualidade e a grande 
desigualdade do provimento educacional. Depois de mais de 15 anos de 
reforma da educação sob um governo democrático, e outros dez anos 
anteriores sob o governo militar, o projeto desenvolvido no Chile ainda 
não serve como propaganda para o tipo de reforma de governança 
preferido por muitos governos e doadores de ajuda.

Fontes: Bellei (2005); Contreras (2001); Crouch e Winkler (2007); Gonzalez (2008); 
Mizala e Romaguera (2000); Mizala et al. 1998; Sapelli e Vial (2002); Tokiman Ramos 
(2002); World Bank (2007a).

Quadro 3.8: A experiência do Chile com opção e concorrência: 
nenhuma propaganda do projeto de reforma da governança

específicas em educação, onde os perdedores 

são os estudantes que permanecem em escolas 

que apresentam baixo desempenho, ao passo 

que os vencedores são aqueles cujos pais têm 

motivação, informação, recursos ou relações que 

asseguram sua transferência para escolas de 

melhor qualidade (Arsen e Ni, 2008).Uma questão 

óbvia que surge é se os governos deveriam 

permitir o exercício da opção em termos que 

implicam em deixar muitos para trás. Reformas 

de governança que visam expandir a opção entre 

escolas sem garantir a proteção da equidade 

correm o risco inerente de que os sistemas 

escolares originem aumento de disparidades.

A opção entre escolas podem aumentar de 

muitas maneiras as desigualdades. Quando 

se permite às escolas com bom desempenho 

que selecionem seus alunos com base em 

capacidades avaliadas em uma determinada 

idade, amplificam-se as desvantagens 

associadas a renda e etnia. Estudantes que 

trazem níveis altos de desvantagens herdadas 

acabam por se concentrar nas piores escolas. 

O mesmo pode ocorrer quando se permite que 

as escolas melhores selecionem alunos se a 

demanda excede a oferta de vagas (Epple et al., 

2004). São instrutivas as evidências da OCDE: 

a pesquisa comparativa entre países mostra 

que países com níveis mais altos de opção 

entre escolas tendem a ser mais segmentados 

socialmente (OECD, 2007b). Também no Chile 

a composição da população escolar é marcada 

por divisores rígidos. As escolas municipais 

recebem principalmente estudantes de grupos 

socioeconômicos mais baixos, enquanto as 

escolas particulares independentes quase só 

atendem alunos de níveis mais altos (González, 

2008). Pesquisas com os pais mostram que 

a escolha ativa no processo de seleção da 

escola está fortemente associada a status 

socioeconômico mais alto, e que os pais que 

fazem essas escolhas tendem a escolher escolas 

com composição demográfica mais homogênea 

(Elacqua, 2004). 

Desigualdades associadas à opção entre escolas 

interagem com desigualdades sociais mais 

amplas. Pessoas pobres, marginalizadas ou 

analfabetas podem não ter acesso a informações 

que lhes possibilitem escolher. Pesquisas nos 

Estados Unidos mostram que pais que têm 

redes sociais mais extensas e mais acesso 

à informação têm maior probabilidade de 
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tirar vantagem das políticas de opção, e mais 

capacidade de garantir que seus filhos entrem 

nas escolas de melhor qualidade que escolheram 

(Goldring e Rowley, 2006; Lacireno-Paquet e 

Brantley, 2008).

Quando matrículas escolares no setor privado 

estão se expandindo e atraindo uma proporção 

significativa de crianças de classe média, que 

pode incluir boa parte dos estudantes mais 

motivados e dos pais mais ativos, a educação 

pública se expõe a perder uma clientela 

poderosa, com voz política ativa na reivindicação 

de recursos financeiros. Já há cerca de quatro 

décadas, o economista Albert Hirschman 

O sistema escolar sueco caracteriza-se pelo forte 
desempenho em avaliações internacionais de 
aprendizagem e altos níveis de equidade. Desde o 
início da década de 1990, o país introduziu reformas 
amplas e radicais na governança da educação, 
tendo como objetivo central a delegação de poderes 
mais amplos aos níveis locais. O “modelo sueco” é 
apresentado frequentemente como um projeto a ser 
seguido. Isto se justifica?

O aumento da possibilidade de opção dos pais é um 
pilar central da reforma sueca. Desde o início da 
década de 1990, os pais têm o direito de mandar seus 
filhos para escolas independentes. O financiamento 
público acompanha as crianças. As escolas 
independentes são rigorosamente regulamentadas: 
não podem selecionar alunos em função de 
capacidade nem cobrar taxas, e seguem currículos 
nacionais. 

Escolas independentes vêm-se difundido em algumas 
partes do país. Em 2007, eram quase mil, atendendo 
cerca de 9% das crianças entre 7 e 16 anos de 
idade e 17% dos maiores de 16 anos. Nos níveis mais 
básicos, muitas dessas escolas atendem crianças com 
dificuldades de aprendizagem. Nos níveis mais altos, 
as escolas frequentemente oferecem capacitação 
profissional. Tendo sido inicialmente motivo de 
intensa controvérsia política, atualmente as escolas 
independentes gozam de aprovação generalizada.

Claramente, os provedores de escolas particulares 
responderam a demandas dos pais em áreas 
educacionais importantes. Resultados de avaliações 
baseadas no currículo acadêmico padrão sugerem 
que o aumento do número de matrículas em 
escolas independentes associou-se à melhoria no 
desempenho em matemática. O impacto sobre 

equidade é menos nítido. Não foram observados 
efeitos positivos sobre o desempenho de estudantes 
cujos pais têm nível de escolarização mais baixo e de 
estudantes nascidos no estrangeiro. 

A experiência sueca de reforma de govenança 
oferece insights e lições valiosos. Claramente, foram 
registrados benefícios importantes. No entanto, nada 
disso significa que o “modelo sueco” seja um projeto 
exportável, ou que o próprio modelo tenha alcance 
tão amplo quanto por vezes se supõe.

Apesar dos incentivos ao setor privado oferecidos 
pelas reformas, as escolas independentes ainda 
atendem apenas a uma minoria dos estudantes, e sua 
presença varia muito entre os municípios, muitos dos 
quais não têm nenhuma escola independente, que 
são mais visíveis nos centros urbanos. A possibilidade 
de transferência do projeto de reforma é 
questionável. A Suécia tem níveis comparativamente 
baixos de desigualdade: a ênfase em igualdade 
está profundamente enraizada na sociedade. A 
reforma de governança e a concorrência não foram 
introduzidas no contexto de uma crise nacional da 
educação pública, e sim motivadas pelo desejo de 
diversidade no sistema escolar. As escolas públicas 
continuam a oferecer a todas as crianças a opção 
de uma educação de qualidade. O país tem também, 
em nível central, capacidade institucional altamente 
desenvolvida de regulamentação e supervisão 
dos provedores privados. Muitas dessas condições 
não existem em outros países desenvolvidos, 
e muito menos em grande parte do mundo em 
desenvolvimento.

Fontes: Björklund et al. (2004); Böhlmark e Lindahl (2007); 
Sandström e Bergström (2005); Swedish National Agency for 
Education (2008). 

Quadro 3.9: Lições suecas sobre concorrência: difíceis de exportar

identificou o fenômeno da saída da classe média 

do sistema de educação pública como uma 

ameaça à qualidade da escola, e a equidade 

como um problema fundamental (Hirschman, 

1970). Evidências de muitos países sugerem 

que ele estava certo. Atualmente há em muitos 

países um perigo real de que “quase mercados” 

educacionais mal administrados que ampliam o 

papel da opção e da concorrência aprisionem os 

sistemas públicos em uma espiral descendente 

de subinvestimento, provimento de baixa 

qualidade e desigualdades cada vez maiores.

Em diversos aspectos importantes a opção 

e a concorrência têm sido exageradamente 

Há um perigo 
real de que a 
ampliação do 

papel da opção 
e da competição 

aprisione 
os sistemas 
públicos em 
uma espiral 

descendente de 
subinvestimento, 

provimento de 
baixa qualidade 
e desigualdades 

cada vez maiores
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Até mesmo uma observação ligeira do 

provimento educacional em favelas de Hyderabad 

a Nairóbi demonstra que o provimento privado 

em alguns países em desenvolvimento não se 

restringe mais aos ricos. Escolas primárias 

particulares que cobram taxas modestas e 

funcionam como pequenos negócios, muitas 

vezes sem regulamentação ou apoio do governo, 

estão mudando a paisagem educacional.

Qualquer que seja a política educacional formal, 

está surgindo como padrão um mercado 

crescente de provimento educacional. A rápida 

emergência de escolas particulares de baixo 

custo se reflete nos debates mais amplos sobre 

governança educacional.

Alguns observadores veem o crescimento desse 

setor como uma força potencialmente poderosa 

para o aumento da equidade e a expansão de 

oportunidades. Um exemplo são as orientações 

formuladas para que a USAID informe seus 

investimentos na escolarização primária privada.: 

“O setor privado... desempenhou um papel 

crítico no atendimento às necessidades de 

grupos menos favorecidos e tem o potencial de 

aumentar ainda mais o acesso e a equidade. O 

provimento privado de educação é mais eficiente 

em termos de desempenho dos estudantes em 

testes padronizados e é uma alternativa efetiva à 

educação pública”(Chandani et al., 2007, p. 6).

Com teor semelhante, o Education Service Sector 

Strategy Update do Banco Mundial em 2006 

sinaliza um compromisso com a ampliação do 

papel do setor privado no atendimento aos pobres: 

“O aumento da concorrência entre instituições 

educacionais públicas e privadas (por exemplo, 

por meio de novos métodos de financiamento 

público que desloquem as decisões educacionais 

para o âmbito doméstico) está promovendo 

mais incentivos para a melhoria da qualidade. 

O Banco pode ajudar os países a investigarem 

o mercado da educação, a desenvolverem um 

ambiente que possibilite a partipação privada 

e a concorrência, e a ajustarem sempre que 

possível o provimento privado com princípios 

de equidade estabelecidos nas estratégias 

nacionais de educação”(World Bank, 2005b, p.34). 

Alguns defensores de opções mais radicais de 

privatização apelaram aos governos e doadores 

para que usem financiamento público, vales e 

outros arranjos de parceria público-privado para 

abrir as portas para um êxodo maciço do sistema 

público (Tooley, 2007). 

valorizadas. Na maioria dos países, os governos 

continuam a dominar maciçamente o provimento 

educacional, especialmente no nível do ensino 

primário. No entanto, os defensores da opção 

e da concorrência continuam a exercer uma 

influência marcante nos debates sobre a 

forma da governança educacional no mundo 

desenvolvido e — cada vez mais — no mundo em 

desenvolvimento.

As evidências e os tópicos em questão precisam 

ser cuidadosamente ponderados. Embora 

as analogias com os mercados possam ter 

algum efeito no contexto do debate político, sua 

relevância para o mundo real da educação é 

questionável. Escolas não pode “falir” e nenhum 

governo pode permitir que elas fracassem — os 

custos que envolvem riscos sociais, econômicos 

e políticos são excessivamente altos. Da mesma 

forma, nenhum governo que se preocupe 

com a proteção de direitos básicos do cidadão 

pode permitir que crianças desprivilegiadas 

sejam ainda mais marginalizadas pela opção 

competitiva. Alegações de que a concorrência 

escolar cria “uma maré crescente que eleva 

todos os barcos”(Hoxby, 2003, p. 288) não são 

substanciadas por evidências internacionais. 

Melhorar o desempenho e ao mesmo tempo 

fortalecer a equidade requer boa governança, 

amparada por arranjos institucionais fortes — e 

exige liderança política na luta contra a pobreza e 

a desigualdade. 

Escolas particulares de baixo custo: 
sintoma de fracasso estatal

O debate sobre as parcerias público-privado pode 

desviar a atenção de preocupações relevantes. 

O crescimento não planejado da escolarização 

privada para os pobres em algumas partes 

do mundo é sintomático de uma enfermidade 

subjacente: o desempenho insuficiente, ou o 

fracasso total, dos provedores públicos. 

A subseção anterior examinou a opção dentro 

da estrutura formal da governança educacional. 

Em países em desenvolvimento, no entanto, 

milhões de famílias estão fazendo escolhas fora 

dessa estrutura. Embora escolas particulares 

que só são acessíveis para grupos de renda 

média e alta continuem a desempenhar um papel 

importante, estão emergindo novos padrões de 

provimento privado. 

Em alguns 
países em 
desenvolvimento, 
escolas privadas 
com taxas 
reduzidas 
estão mudando 
o cenário 
educacional
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Tal como em outras áreas, recomendações 

indiscriminadas têm sido feitas com pouca 

fundamentação em evidências. Evidentemente o 

crescimento não planejado das escolas primárias 

privadas de baixo custo está respondendo a uma 

demanda real. Muitas pessoas pobres estão 

manifestando sua insatisfação e recorrendo 

a seus parcos rendimentos para abandonar 

o sistema público.A questão importante para 

as políticas públicas é se os governos devem 

utilizar recursos financeiros para acelerar essa 

tendência, ou resolver o problema subjacente 

que a motiva: ou seja, o fracasso dos sistemas 

públicos de educação no atendimento de 

necessidades dos pobres. Uma vez que nove 

entre dez crianças da escola primária dos países 

em desenvolvimento frequentam escolas do 

setor público, o prioridade absoluta deveria ser 

melhorar seus padrões e acessibilidade, ao invés 

de canalizar finaças públicas para o setor privado.

O provimento vem-se expandindo, 
mas é difícil de medir

É intrinsecamente difícil estimar o tamanho 

do setor privado de baixo custo porque 

a documentação é precária, tipicamente 

as instituições não estão registradas e os 

dados nacionais de administração são muito 

parciais. Ainda assim, a observação e a 

Evidência casuística sugerem que o setor está 

crescendo rapidamente em muitos países em 

desenvolvimento. 

A amplitude dessa expansão é variável. 

Evidências de países tão diversos quanto Gana, 

Índia, Nigéria, Quênia e Paquistão indicam um 

crescimento rápido. Na Índia urbana, estima-se 

que cerca de 96% do aumento total de matrículas 

entre 1993 e 2002 foi devido à proliferação de 

escolas privadas não subsidiadas pelo governo. 

Embora o crescimento de matrículas privadas 

tenha sido mais lento na Índia rural, ainda assim 

representou 24% do aumento em áreas rurais 

(Kingdon, 2006). Na província paquistanesa do 

Punjab, uma em cada três crianças matriculadas 

na escola escola primária estuda em uma 

escola particular (Andrabi et al., 2006). A Nigéria 

também presenciou um crescimento prolífico da 

escolarização privada de baixo custo. Estima-se 

que em partes do estado de Lagos, três 

quartos das crianças que estão na escola estão 

matriculadas em escolas particulares registradas 

e não registradas. Segundo um estudo 

(reconhecidamente especulativo), incorporar aos 

dados de governança os alunos matriculados em 

escolas particulares não registradas reduziria a 

proporção de crianças fora da escola de 50% para 

26% (Tooley e Dixon, 2007).

Esses números devem ser interpretados com 

cautela. O fato de um país ter muitas escolas 

particulares de baixo custo nas favelas não 

é uma base sólida para a extrapolação para 

áreas rurais com populações mais dispersas 

e frequentemente muito mais pobres. Médias 

nacionais também podem oferecer um quadro 

distorcido sobre a cobertura educacional. Um 

estudo feito na Índia verifica que 28% dos que 

vivem em áreas rurais têm acesso a uma escola 

particular em seus vilarejos, e que 50% dessas 

escolas não são reconhecidas. Há, no entanto, 

uma variação considerável entre os estados: 

menos de 1% dos vilarejos das áreas rurais 

de Gujarat e Maharashtra têm uma escola 

particular, contra 50% em Rajastão, Bihar, 

Uttar Pradesh, Punjab e Haryana. De modo 

geral, os estados mais ricos tendem a ter mais 

escolas particulares rurais (Muralidharan e 

Kremer, 2006).

Questões de qualidade, responsabilização e 
acessibilidade financeira

Quaisquer que sejam as dimensões exatas do 

fenômeno, as escolas particulares de baixo 

custo são um elemento claramente importante 

do provimento educacional para muitas famílias 

pobres. E o setor está se expandindo. Os 

defensores de um papel mais amplo para o 

setor privado veem, nessas duas observações, 

evidências de que essas escolas são eficientes 

em termos de custos, financeiramente acessíveis, 

menos sujeitas a absenteísmo de professores 

do que as escolas públicas, mais bem equipadas 

para oferecer educação de boa qualidade e mais 

passíveis de responsabilização pelos pais (Tooley 

e Dixon, 2007).7 As evidências em favor dessas 

alegações amplamente variáveis são menos 

enfáticas do que as próprias alegações. Os dados 

disponíveis não oferecem uma base sólida para 

comparações significativas entre países ou 

mesmo dentro dos países. Os resultados das 

avaliações mais confiáveis indicam a existência de 

grandes áreas cinzentas, nas quais a motivação 

dos pais, as percepções sobre qualidade e a 

disponibilidade de provedores alternativos se 

combinam para orientar as escolhas.

7. Os professores de 
escolas particulares 
com taxas reduzidas em 
geral são recrutados em 
condições semelhantes 
às dos contratados por 
escolas estatais, em 
relação às quais são 
dirigidos argumentos 
similares quanto à 
responsabilização. Ver a 
seção sobre professores e 
monitoramento.
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geral, os melhores provedores do setor público 

apresentam desempenho superior ao das 

escolas particulares. O problema é que há muito 

mais escolas públicas com baixo desempenho, 

nas quais as realizações de aprendizagem são 

Percepções e motivações dos pais. Evidentemente 

os pais não colocariam os filhos em escolas 

particulares se acreditassem que os provedores 

estatais oferecem provimento melhor, com preços 

equivalentes ou inferiores ou, menos ainda, 

gratuita. Os pais colocam os filhos em escolas 

particulares porque percebem alguma vantagem, 

seja sob a forma de menos absenteísmo de 

professores, mais disciplina entre alunos e entre 

professores, e turmas menores. 

Esses, no entanto, não são os únicos atrativos. 

A escolha de escolas particulares de baixo custo 

também pode estar associada a aspirações 

de mobilidade social, especialmente se as 

escolas utilizam o inglês como idioma de 

instrução (Rose,2006; Srivastava, 2007). Um 

estudo detalhado de atitudes no estado de 

Uttar Pradesh, Índia, mostra que a motivação 

parental é complexa (Quadro 3.10). Uma outra 

pesquisa no mesmo estado verifica que o recurso 

a provedores privados não significa confiança 

ou preferência em relação aos provedores. 

Entrevistas com os pais revelam um nível alto 

de desconfiança em relação ao setor privado. 

A preferência mais difundida nas declarações 

dos pais neste caso seria por um sistema 

governamental que funcionasse adequadamente; 

os pais recorriam à escola particular 

porque sentiam que não tinham alternativa 

(Härmä, 2008).

Avaliando a qualidade. Será que as escolas 

particulares constituem um caminho eficiente 

para a melhoria da qualidade da educação? 

As limitações dos dados impossibilitam uma 

resposta geral a essa questão, mas evidências 

nacionais sugerem que ela deve ser vista 

com cautela. Há indicações de que muitas 

escolas particulares estão apresentando 

desempenho superior ao de escolas estatais. 

Em partes da Índia e do Paquistão, as crianças 

matriculadas em escolas particulares de baixo 

custo apresentam, em média, desempenho 

melhor do que as de escolas do governo, já 

feitos os ajustes para status socioeconômico 

e outras variáveis (Andrabi et al., 2008; Aslam, 

2007; Das et al., 2006; Muralidharan e Kremer, 

2006; Schagen e Shamsen, 2007). Isto não 

significa que o provimento governamental 

seja em média necessariamente pior do que o 

provimento privado de maneira geral. Mesmo 

no Paquistão, onde é amplamente reconhecida 

a condição precária da educação pública em 

Por que motivo famílias pobres, em muitos casos 
com crianças que são a primeira geração de 
aprendizes, escolhem escolas particulares com taxas 
reduzidas, que visam lucro, mesmo quando existe 
uma alternativa governamental de custo mais baixo?

Segundo um estudo qualitativo sobre escolas 
particulares com taxas reduzidas no distrito de 
Lucknow, estado de Uttar Pradesh, na Índia, as 
razões são complexas. Particularmente em áreas 
rurais, nem todos os pais estão convencidos da 
qualidade dessas escolas. Embora elas sejam 
vistas como uma melhor opção do que a oferta 
governamental, sua qualidade nem sempre é 
considerada aceitável. No entanto, ao invés de 
basear sua opção na qualidade da educação 
oferecida, algumas famílias buscam acesso 
a uma escola particular com taxas reduzidas 
para se diferenciar de outras famílias de sua 
comunidade. Lalita Bai, migrante rural e esposa 
de um trabalhador, cuja família pertence a uma 
casta inferior, explicou por que colocou suas filhas 
e seus filhos em uma escola particular com taxas 
reduzidas: “Só aqueles que não têm vintém, os mais 
inferiores entre os inferiores da sociedade, precisam 
mandar seus filhos para escolas do governo. A 
maioria das pessoas não consegue se forçar a 
fazê-lo”. Algumas famílias de casta mais alta tinham 
explicações semelhantes para o fato de considerar 
importante a escolarização nesse tipo de escola. 
Rambha Devi, avó de quatro crianças e moradora de 
área rural, disse: “Só crianças de castas inferiores 
frequentam escolas do governo, portanto lá não 
ocorre uma verdadeira escolarização.”

As preocupações expressas nesses pontos de vista 
são reveladoras. Indicam uma desconcertante falta 
de confiança por parte dos pobres no provimento 
público, associada, em algumas famílias, a uma 
preocupação com a manutenção de diferenciações 
sociais. De maneira geral, as constatações sugerem 
que há uma necessidade urgente de examinar 
mais de perto o papel das escolas particulares com 
taxas reduzidas no contexto dos objetivos de EPT 
na Índia, incluindo o impacto social mais amplo 
das opções feitas pelas famílias em cenários de 
escolarização cada vez mais segmentados social e 
economicamente.

Fonte: Srivastava (2006, 2008).

Quadro 3.10: Por que famílias pobres 
escolhem escolas com taxas reduzidas 
em um distrito indiano

Na Índia, 
algumas famílias 
buscam o 
acesso a escolas 
particulares 
com taxas 
reduzidas para 
se diferenciarem 
de outras 
famílias de sua 
comunidade
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consideravelmente inferiores aos das piores 

escolas particulares. Como conclui um dos 

estudos: “A única razão pela qual as escolas 

particulares parecem tão boas é o desempenho 

desastroso das piores escolas públicas: se, 

em algum momento no futuro, as crianças 

passassem a pedir algo mais do que a educação 

mais rudimentar, os professores semi-educados 

das escolas particulares se encontrariam em 

grandes dificuldades”(Andrabi et al., 2008, p. xiii).

Responsabilização dos professores e participação 

dos pais. Argumenta-se frequentemente que a 

dependência do financiamento pelos pais torna 

as escolas particulares de baixo custo e seus 

professores mais passíveis de responsabilização. 

A evidência disponível não confirma claramente 

esse ponto de vista. No Paquistão, uma 

pesquisa realizada no Punjab sugeriu que o 

absenteísmo de professores (um indicador de 

responsabilização) é um problema menos grave 

nas escolas particulares do que nas escolas 

públicas. O estudo constatou que diretores 

relatavam 13% de absenteísmo nas primeiras, 

e 8% nas últimas. Em contraste, uma análise 

mais rigorosa do absenteísmo na Índia rural, 

baseada em dados coletados durante visitas não 

anunciadas às escolas, relatou pouca diferença 

no absenteísmo de professores — cerca de um 

quarto dos professores estavam ausentes nos 

dois tipos de escola (Muralidharan e Kremer, 

2006). Além disso, um estudo qualitativo no 

distrito de Lucknow, em Uttar Pradesh, Índia, 

constatou pouco interesse e participação de pais 

nas escolas particulares, o que os proprietários 

e as famílias atribuíam aos baixos níveis 

educacionais dos pais e à sua inexperiência 

com a escolarização. A interação com a escola 

limitava-se a queixas a respeito das taxas, 

mais do que a preocupações com a educação 

(Srivastava, 2007).

Acessibilidade financeira. Os defensores das 

escolas particulares de baixo custo alegam que 

elas são acessíveis aos pobres. No entanto, 

acessibilidade não é um conceito simples. 

Quando famílias pobres pagam pela educação, 

desviam rendimentos destinados a outras áreas, 

entre as quais nutrição, saúde, abrigo e reservas 

para emergências. O gasto educacional de 

famílias pobres com escolas particulares de baixo 

custo pode ser considerado, como é por alguns, 

como uma preferência de mercado expressada 

livremente. Alternativamente, pode ser visto, 

com mais credibilidade, como um encargo de 

educação pago por famílias vulneráveis que 

têm duas opções: pagar pela educação fazendo 

grandes sacrifícios em outras áreas, ou aceitar 

que seus filhos não tenham aoportunidade de 

uma educação que satisfaça padrões mínimos 

de qualidade. Evidências de diversos contextos 

ilustram a verdadeira barganha enfrentada 

por famílias pobres quando precisam pagar 

provedores de baixo custo:

 Em Hyderabad, Índia, uma cidade com um 

mercado de escolas particulares de baixo custo 

que está crescendo rapidamente, estima-se 

que uma família que viva com um salário 

mínimo precisaria gastar cerca de um quarto 

de sua renda para colocar três filhos nesse tipo 

de escola, mesmo sem serem considerados 

os custos adicionais associados de nutrição e 

outras necessidades (Watkins, 2004).

 Na região rural de Uttar Pradesh, Índia, uma 

pesquisa situa o custo total da educação de 

quatro filhos (tamanho médio das famílias) 

em uma escola com taxas reduzidas em 50% 

do salário anual de famílias dos dois quintis 

inferiores de renda. Como seria esperado, a 

maioria dessas famílias coloca os filhos em 

escolas do governo. A possibilidade de escolha 

se restringe às famílias em melhor situação. 

Os situados entre os 20% mais ricos da 

amostra tinham probabilidade quase 11 vezes 

maior de escolher a escolarização privada do 

que as famílias situadas entre os 20% mais 

pobres (Härmä, 2008).

 Nas áreas urbanas de Malaui, mesmo as 

taxas relativamente modestas citadas pelos 

proprietários de escolas particulares de baixo 

custo (cerca de US$3 por semestre letivo 

em 2004) estão fora do alcance das famílias 

pobres, mesmo quando descontados outros 

custos associados à educação. Para dois 

terços da população que vive abaixo da linha 

da pobreza, taxas desse valor representariam 

mais de um terço dos recursos disponíveis por 

pessoa por família (Kadzamira et al., 2004). 

 Em Acra, capital de Gana, cerca de 17% 

total de matrículas no ensino primário estão 

no setor privado. Mas as famílias do norte 

rural e de outras áreas onde a matrícula já 

é baixa têm probabilidade muito menor de 

optar por escolas particulares, porque os 

Até mesmo 
taxas baixas 

constituem 
um encargo 
pesado para 

famílias pobres
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custos escolares já constituem o principal 

motivo de seus filhos estarem fora da escola,. 

Embora as escolas particulares estejam se 

espalhando nas regiões rurais de Gana, isso 

ocorre principalmente em áreas onde a pesca 

e o comércio são as principais atividades, e 

não em áreas dependentes de agricultura de 

subsistência (Akyeampong, 2008). As famílias 

destas últimas tendem a ser mais pobres.

Acesso e equidade. O recurso a escolas 

particulares para os pobres não é um indicador 

de acesso equitativo. Como foi apontado, famílias 

cronicamente pobres podem não conseguir 

financiar nem mesmo taxas relativamente 

baixas sem sofrer consequências adversas. A 

localização também é uma limitação à equidade. 

Por definição, escolas particulares de baixo 

custo só se estabelecem onde há um número 

suficiente de pais dispostos a pagar taxas. Como 

esses mercados são muito mais prováveis em 

áreas urbanas de alta densidade do que em áreas 

rurais remotas, as escolas podem exacerbar 

a separação entre rural e urbano. Além disso, 

foram observadas disparidades significativas de 

gênero na escolarização privada de baixo custo. 

Pais que não têm recursos para mandar todos os 

filhos para a escola particular frequentemente 

optam por mandar apenas alguns deles. Estudos 

feitos na Índia e no Paquistão encontram um viés 

de gênero signicativo nessas escolhas (Aslam, 

2007; Härmä, 2008; Mehrotra e Panchamukhi, 

2007). No estado indiano de Bihar, 10% do 

total de meninas da casta inferior* estão em 

escolas particulares que não recebem fundos 

públicos, contra 21% das meninas de castas 

superiores. Em Uttar Pradesh as proporções 

correspondentes são de 16% e 37% (Mehrotra e 

Panchamukhi, 2007). 

Quando não há escolha. Embora muitas famílias 

pobres estejam rejeitando o provimento pública 

por meio de opção por provedores privados, 

a amplitude da possibilidade de escolha é 

frequentemente exagerada. Em algumas favelas 

de Nairóbi, capital do Quênia, as pessoas não 

têm opção de mandar seus filhos para escolas 

do governo por uma razão muito simples: 

não há nenhuma. Os moradores desses 

assentamentos informais não têm direitos 

formais de propriedade, portanto o governo 

não lhes oferece nenhum serviço educacional 

(Quadro 3.11). Em muitos países, o fracasso 

governamental no provimento educacional 

em áreas de favela estimulou fortemente o 

desenvolvimento de mercados escolares privados. 

Mesmo quando as crianças podem se deslocar 

até uma escola situada em uma área vizinha, 

frequentemente não podem se matricular 

por não terem os documentos necessários e 

eligibilidade residencial. Assim os moradores 

pobres das favelas podem descobrir que a única 

escolarização disponível para eles é uma escola 

particular de baixo custo, enquanto as famílias 

ricas podem optar por uma escola do governo.

Governança de escolas privadas 
com taxas reduzidas

Escolas privadas com taxas reduzidas são 

alvo de um debate frequentemente polarizado. 

Alguns defensores do aumento de concorrência 

e um maior papel do setor privado na educação 

veem essas escolas como uma alternativa ao 

provimento e ao financiamento públicos. Seus 

críticos as veem como um sintoma de fracasso 

do estado. Qualquer que seja a perspectiva, é 

evidente que o setor de escolas particulares de 

baixo custo é uma resposta à demanda, e que 

é improvável que diminua rapidamente e muito 

menos que desapareça em um futuro previsível. 

A governança desse setor de forma a avançar 

rumo aos objetivos de de EPT é, portanto, 

uma prioridade. 

Em muitos países, as escolas particulares de 

baixo custo operam como uma zona isenta 

de governança governamental. O número de 

escolas aumentou muito mais rapidamente do 

que a capacidade de regimes reguladores e de 

gestão que assegurem a compatibilidade de suas 

atividades com as políticas nacionais. Malaui tem 

apenas uma pessoa responsável pelo registro de 

escolas no Ministério da Educação, de modo que 

as escolas particulares pequenas permanecem 

de fato fora do sistema (Kadzamira et al., 2004). 

Na Índia, a adesão das escolas particulares 

de baixo custo às regras e normas que regem 

a qualificação de professores, as práticas de 

ensino, o currículo e a infraestrutura é, na melhor 

das hipóteses, acidental, e na pior, inexistente 

(Kingdon, 2006). Mesmo quando os governos 

efetivamente regulam os provedores privados de 

custo baixo, frequentemente o foco é na avaliação 

na ocasião do registro, e não no monitoramento 

regular de desempenho e resultados. 

É mais fácil defender em princípio do que 

colocar em prática uma gestão e regulação 

* NT- “scheduled-castes”: 
grupos anteriormente 
pertencentes à classe 
dos intocáveis.  

Em algumas 
favelas de 
Nairóbi as 
pessoas não 
têm a opção 
de mandar 
seus filhos 
para escolas 
do governo por 
uma razão muito 
simples: não 
há nenhuma
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mais efetivas. Os provedores privados de baixo 

custo tendem a se expandir mais rapidamente 

em áreas onde muitas escolas do governo estão 

lutando para atender padrões e os níveis de 

A alta incidência de escolas particulares de baixo 
custo em áreas de favela seria um reflexo de poder 
de escolha em um mercado competitivo? Não em 
Nairóbi, capital do Quênia.

Mais de 60% da população de Nairóbi vivem em 
favelas. Essa população está apinhada em apenas 
5% da área residencial da cidade. As favelas 
caracterizam-se por altos níveis de pobreza e 
privação, e, à primeira vista, não são locais óbvios 
para o provimento privado de educação. No entanto, 
um estudo longitudinal que abrangeu duas áreas 
de favela e duas áreas não faveladas, com uma 
amostra total de mais de 13 mil crianças, verifica que 
crianças que moram em áreas de favela têm maior 
probabilidade de frequentar escolas particulares. 
Inversamente, crianças com status socioeconômico 
mais alto têm maior probabilidade de frequentar 
uma escola do governo: as famílias do quintil mais 
rico têm probabilidade duas vezes maior do que os 
do quintil mais pobre de colocar seus filhos em uma 
escola do governo. 

O estudo do Quênia sugere que as escolas do 
governo são a opção preferencial dos mais ricos, 
moradores de áreas não faveladas, enquanto os 
provedores privados são a única opção viável 
para os pobres. Do ponto de vista dos pobres, no 
entanto, a opção é altamente restrita. Em algumas 
de favelas não há provedores estatais. Quando há 
escolas governamentais na periferia das favelas, 
exige-se para o ingresso um documento oficial 
de residência. Como a maioria dos moradores de 
favelas não tem status legal de proprietários, seus 
filhos são excluídos.  

Nesse contexto, “opção” é uma descrição 
inadequada dos parâmetros de tomada de decisão. 
Os pais “escolhem” provedores privados de baixo 
custo porque não existe outra alternativa. Não é 
uma escolha positiva, baseada na avaliação dos 
méritos relativos de diferentes provedores. Na 
verdade, pesquisas domiciliares mostram que os 
pais se queixam das escolas particulares, sendo 
identificados como problemas comuns a carência 
de pessoal, as salas de aula superlotadas e a falta 
de materiais de ensino.

Fonte: Mugisha et al.(2008).

Quadro 3.11: Escolas estatais para os 
ricos, escolas particulares para os 
pobres nas favelas do Quênia

pobreza frequentemente são altos. A Nigéria, 

por exemplo, tem uma legislação severa para 

a regulação do setor privado, que inclui multas 

e até prisão se os provedores não cumprirem 

os regulamentos. No entanto, nos estados 

em que há maior prevalência do provimento 

privado, como Lagos, é quase impossível forçar 

a legislação, no mínimo devido ao fracasso do 

governo no provimento de alternativas para as 

crianças cujas escolas seriam fechadas (Rose e 

Adelabu, 2007). 

As parcerias público-privado oferecem outra 

opção de regulação. Em princípio, as autoridades 

educacionais podem utilizar financiamentos e 

outras medidas para gerar incentivos e impor 

regras, cuidando ao mesmo tempo das questões 

de equidade. Um exemplo disso é o programa 

de parceria público-privado do Paquistão. Com a 

ajuda de doadores, o governo desenvolveu uma 

série de projetos de parceria público-privado com 

o objetivo de resolver problemas persistentes de 

acesso e de equidade. Os problemas são agudos: 

a TLE do Paquistão é de 73% para meninos e de 

57% para meninas. Não somente os níveis gerais 

de matrícula são inferiores aos de países mais 

pobres,como Nepal e Tanzânia, como também o 

Paquistão está próximo da extremidade inferior 

da tabela internacional de classificação por 

paridade de gênero. As grandes disparidades 

entre os estados, entre áreas rurais e urbanas 

e entre famílias mais ricas e mais pobres estão 

no núcleo do lentos progressos da educação 

básica no Paquistão. Provedores privados de 

educação com taxas reduzidas são apresentados 

recorrentemente como uma força dinâmica de 

mudança, embora a experiência e a evidência 

indiquem a necessidade de uma avaliação mais 

cautelosa (Quadro 3.12). 

Países com capacidades institucionais mais 

desenvolvidas poderiam estar em posição 

adequada para supervisionar parcerias eficazes 

com escolas privadas de baixo custo. Mas 

os países nos quais essas escolas estão se 

multiplicando são justamente os que têm menos 

capacidade institucional e mais restrições 

financeiras. Para esses países, não é óbvia a 

possibilidade de que parcerias público-privado 

que envolvam relações de gestão com grande 

número de pequenos provedores privados traga 

progresso na direção de um sistema nacional 

baseado em padrões uniformes e igualdade 

de acesso para todos. A questão permanece: 

A primeira 
obrigação 

de todos os 
governos é 

oferecer para 
todas as crianças 

escolarização 
primária de 

boa qualidade, 
operada e 
financiada 

pelo estado
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Com o apoio de doadores, o governo do Paquistão tornou as 
parcerias público-privadas as “âncoras” de sua estratégia em 
relação aos desafios de acesso, de qualidade e de equidade 
na educação. Um documento político de 2004 formulou 
a premissa básica da estrutura política atual: “O governo 
reconheceu oficialmente que o setor público não dispõe, 
isoladamente, dos recursos e das competências de que 
precisa para enfrentar e corrigir, de forma efetiva, os baixos 
indicadores educacionais.” 

Escolas particulares de baixo custo são uma parte 
proeminente dessa estratégia. Essas escolas vêm-
se expandindo rapidamente em algumas regiões do 
Paquistão. A cobertura é variável: há mais escolas na 
província relativamente próspera do Punjab, onde a taxa de 
escolarização já está mais alta, do que nas regiões rurais 
de Sindh ou do Baluquistão, que têm as menores taxas 
escolarização e disparidades de gênero particularmente 
amplas (Figura 3.7). Embora o planejamento das parcerias 
público-privadas tenha contemplado preocupações com 
equidade, a experiência do Punjab ilustra como pode ser 
difícil alcançar resultados mais equitativos. 

No Punjab, a Fundação Educacional vem desenvolvendo dois 
modelos diferentes, porém sobrepostos, de parceria público-
privada. Em um programa de vales educacionais para favelas 
selecionadas, os pais podem utilizar financiamento público 
para o ingresso em escolas particulares de baixo custo. Ao 
mesmo tempo, um programa Escolas Auxiliadas pela Fundação 
oferece um subsídio per capita para crianças matriculadas 
diretamente em escolas particulares em áreas selecionadas 
como de alta prioridade. Embora exista alguma evidência 
inicial de influência positiva sobre matrículas e realizações de 
aprendizagem, foram identificados problemas graves:

• Autoridade fragmentada e desigualdades de financiamento. 

A responsabilidade pela operação das parcerias público-

privadas não é do Ministério da Educação, e sim de uma 
série de fundações educacionais semi-autônomas, que 
dependem de sua própria capacidade de levantar recursos 
externos. Províncias como o Punjab, que já estão em melhor 
situação em relação à educação, podem obter maiores 
benefícios, uma vez que têm a possibilidade de recrutar 
pessoal qualificado, têm mais potencial para parcerias com 
ONGs e com o setor privado, e são clientes prioritários da 
maioria dos doadores.

• Sustentabilidade financeira. Os modelos de parceria 
público-privada foram um componente importante dos 
empréstimos do setor educacional do Banco Mundial no 
Punjab e em Sindh. Sua continuidade e sua expansão 
estão condicionadas à manutenção do apoio dos doadores, 
uma vez que o Ministério da Educação ainda não decidiu 
incorporar os modelos. Esse apoio não está garantido. 

• Âmbito limitado. Apesar da atenção internacional que 
o modelo de parceria público-privada do Paquistão vem 
recebendo como modelo potencial a ser seguido por 
outros países, o programa de vales escolares atinge 
apenas dez mil estudantes, e o programa Escolas 
Auxiliadas pela Fundação, apenas 50 mil (Punjab 
Education Foundation, 2008). O país tem 2,7 milhões de 
meninos e 4,1 milhões de meninas fora da escola.

Qualquer que seja o andamento dos projetos de parceria 
público-privada, a maioria das crianças de famílias pobres do 
Paquistão depende do provimento governamental – e continuará 
a depender. Para alcançar as crianças que estão fora da escola, 
será necessário expandir o sistema público de educação, com 
um foco muito mais forte em desigualdades regionais, de gênero 
e de riqueza. Um problema imediato é o subfinanciamento 
crônico da educação: apenas 2,7% do PNB (12% dos gastos 
governamentais totais) são alocados na educação.

Fonte: Andarabi et al. (2006, 2008); Aslam (2007); Bano (2008). 

Quadro 3.12: No Paquistão, uma parceria questionável entre o público e o privado

Figura 3.7: Taxas Brutas de Escolarização no ensino primário no Paquistão, por localização e gênero, 2004/2005

1. Província de Fronteira no Noroeste (North West Frontier Province).
Fonte: Ministério da Educação do Paquistão (2006).
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por que os governos não estão utilizando suas 

capacidades para oferecer educação pública 

equitativa e financeiramente acessível? 

Não existe um modelo único que sirva em todos 

os casos para a governança eficaz de escolas 

particulares de baixo custo. O desafio que todos 

os governos enfrentam é desenvolver estratégias 

nacionais fortes para atingir a EPT e para garantir 

que todos os provedores operem dentro dessas 

estratégias. A primeira obrigação de todos os 

governos, especialmente no nível do ensino 

primário, é desenvolver um sistema educacional 

operado e financiado pelo estado que ofereça a 

opção de educação gratuita e de boa qualidade 

para todos os cidadãos. 

Conclusão

A reforma de governança na gestão da escola tem 

sido amplamente citada como uma força positiva 

que promove uma grande variedade de objetivos 

importantes da educação básica, entre as quais a 

melhoria de qualidade e o aumento de equidade. 

Mais possibilidade de opção e concorrência entre 

escolas, delegação de autoridade e aumento de 

participação do público têm sido identificados 

como impulsionadores de um provimento 

educacional mais equitativo. Famílias menos 

favorecidas são usualmente apresentadas 

como as primeiras entre os elegíveis na lista 

de beneficiários. 

As evidências apresentadas nesta seção colocam 

em questão algumas das avaliações mais 

otimistas da reforma da governança escolar, 

particularmente quanto à capacidade de 

promover educação gratuita, de boa qualidade 

e equitativa para todos os cidadãos. Aumento 

de responsabilização e de participação são fins 

importantes em si mesmos no planejamento 

de políticas educacionais. Mas a delegação 

de autoridade às escolas não implica 

automaticamente em dar mais voz a pais e a 

comunidades na gestão da escola, especialmente 

quando são pobres e marginalizados. Da mesma 

forma, embora a opção e a concorrência entre 

provedores possa ter o potencial de desempenhar 

um papel na promoção da qualidade da educação, 

há pouca evidência de que esse potencial se 

realize em uma escala significativa. Para famílias 

marginalizadas, vulneráveis e empobrecidas, as 

opções continuam a ser muito limitadas — e o 

acesso à educação básica continua a depender 

do provimento público. A rápida proliferação de 

escolas particulares de baixo custo pode ser 

uma resposta a demandas reais, mas há pouca 

evidência de que os provedores de baixo custo 

ofereçam uma escolha genuína de educação 

financeiramente viável, acessível e de boa 

qualidade. 

Tudo isto indica fortemente que os governos 

precisam focalizar suas energias e seus 

recursos no provimento público de educaçao 

básica de qualidade para todos. Financiamentos 

e provedores privados têm um papel a 

desempenhar, e os governos precisam garantir 

que eles se integrem a estratégias nacionais 

adequadamente gerenciadas. No entanto, a 

transferência da responsabilidade a escolas, 

pais, comunidades e provedores privados não 

abordará os problemas subjacentes que os 

sistemas educacionais enfrentam para prover 

oportunidades equitativas de educação de 

boa qualidade. Estas só serão desvendadas 

por meio de sistemas de governança que 

combinem arranjos institucionais fortes com um 

compromisso com a equidade.  

Para famílias 
marginalizadas, 

vulneráveis e 
empobrecidas, 

as opções 
continuam a ser 
muito limitadas
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Fortalecendo o 
monitoramento e a 
governança de professores

Introdução

Colocar as crianças na escola ao longo de um 

ciclo completo de educação primária e ingresso 

na escola secundária é uma prioridade para 

a política pública. Mas a educação é mais do 

que colocar corpos nas salas de aula. Tem a 

ver com envolvimento de mentes, expansão de 

horizontes e garantia de que estudantes tenham 

acesso a oportunidades reais de aprendizagem. O 

objetivo último de qualquer sistema educacional 

é assegurar que as crianças desenvolvam suas 

capacidades sociais, emocionais e cognitivas — e 

que adquiram as habilidades necessárias para 

realizar seu potencial (UNESCO, 2004). A escola é 

a primeira insitituição no processo de atingir esse 

objetivo. E os professores estão na linha de frente.

O Capítulo 2 documenta problemas graves 

de qualidade da educação. Em muitos países 

os níveis absolutos de aprendizagem são 

tão baixos que levantam questões sobre a 

validade da educação primária. Há evidências 

desconcertantes de que a diferença entre os 

desempenhos médios de países ricos e pobres 

pode estar aumentando. Além disso, essa 

diferença entre médias obscurece grandes 

disparidades das realizações de aprendizagem 

dentro dos países. Em resumo, muitos sistemas 

escolares estão falhando no oferecimento de 

serviços que atendam até mesmo os padrões 

mais básicos de qualidade e equidade. 

A melhoria de governança na gestão de 

professores é vital para mudar esse quadro. 

Os sistemas educacionais precisam atrair 

para a profissão docente pessoas qualificadas, 

retê-las, prover as habilidades e conhecimentos 

de que elas necessitam e garantir que estejam 

motivadas. Mas como poderiam os países pobres, 

com recursos financeiros limitados, realizar esses 

objetivos? E que mecanismos estão disponíveis 

para assegurar que crianças desprivilegiadas que 

vivem em áreas marginalizadas tenham acesso a 

bons professores?

Esta seção aborda essas questões. Examina 

também o papel crucial do monitoramento 

como veículo para a elevação de padrões. 

Na ausência de monitoramento efetivo, os 

problemas relativos a qualidade e equidade da 

educação frequentemente ficam invisíveis tanto 

para o público como para os formuladores de 

políticas. Quando é integrado à formulação de 

políticas, o monitoramento pode desempenhar 

um papel central na melhoria da qualidade e no 

fortalecimento da equidade. 

Recrutamento, alocação e motivação

Para que os países mais pobres do mundo 

alcancem a EPU até 2015, teriam que ser 

recrutados, treinados e alocados milhões de 

novos professores, a maioria dos quais em 

áreas marginalizadas, caracterizadas por altos 

níveis de pobreza. Não se trata apenas de um 

problema quantitativo de recrutamento. Uma 

pesquisa internacional recente sobre motivação 

dos professores na África ao sul do Saara conclui: 

“Proporções muito significativas de professores 

de escolas primárias, particularmente na África 

ao sul do Saara, apresentam níveis baixos de 

satisfação no trabalho e pouca motivação. 

Dezenas de milhões de crianças não estão sendo 

adequadamente ensinadas e não estão recebendo 

uma educação minimamente aceitável... [A] 

conclusão inevitável é que a maioria dos sistemas 

escolares está enfrentando o que representa uma 

crise de motivação dos professores” (Bennell e 

Akyeampong, 2007, p. 25). 

Aumento do recrutamento, fortalecimento da 

motivação e aperfeiçoamento das qualificações 

são questões centrais no desafio da governança 

de professores. Também são fundamentais as 

preocupações com equidade. A distribuição dos 

professores mais qualificados é frequentemente 

viesada em favor das escolas com melhor 

desempenho e dos estudantes oriundos de 

ambientes socioeconômicos mais favorecidos. 

Áreas rurais marginais e assentamentos urbanos 

de baixa renda tendem a atrair professores menos 

qualificados e a ter maiores déficits de pessoal 

docente. Esta subseção examina quatro temas de 

governança importantes relativos a professores:

 Salários e padrão de vida;

 Recrutamento e contratação de professores;

 Padrões de alocação;

 Motivação e remuneração associada a 

desempenho.

Muitos sistemas 
escolares 
enfrentam 
uma crise de 
motivação dos 
professores



C A P Í T U LO  3

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

192

Salários e padrão de vida

O salário dos professores é um tópico 

proeminente nos debates sobre governança 

educacional. Há boas razões para isso. A 

remuneração dos professores absorve a parte de 

leão dos orçamentos educacionais, especialmente 

em países de baixa renda. Os níveis de 

remuneração também afetam o recrutamento. 

O salário tem um impacto importante no número 

de pessoas que ingressam na profissão e em 

suas qualificações. Níveis salariais mais altos 

tendem a estar associados positivamente a níveis 

de recrutamento, de experiência e de entusiasmo. 

Pelo mesmo motivo, quanto mais altos os custos 

do recrutamento,menos professores poderão ser 

recrutados com um orçamento fixo. 

Não há uma fórmula simples para determinar um 

nível adequado para os salários de professores. 

Como em qualquer mercado de trabalho, os 

custos são determinados em parte pela oferta 

e procura, e em parte por fatores políticos. 

Decisões sobre níveis de recrutamento, requisitos 

de qualificação, e remuneração e condições 

de trabalho são, todas elas, importantes. A 

remuneração média de professores expressa 

como múltiplo do PIB tende a diminuir à medida 

que um país se desenvolve economicamente 

(Bruns et al., 2003). Mas é questionável a 

relevância da razão entre salários de professores 

e PIB para a determinação do salário que 

corresponde à realização de objetivos específicos 

em áreas como recrutamento e motivação. Em 

qualquer país, as políticas de remuneração e 

recrutamento de professores tem que levar 

em consideração rendas médias, remuneração 

relativamente a profissões comparáveis e 

condições gerais do mercado de trabalho. 

Qualquer que seja a razão entre os salários e o 

PIB, não há dúvida de que muitos professores 

têm níveis salariais muito baixos em países 

em desenvolvimento. Em alguns países o nível 

salarial não cobre nem mesmo custos básicos 

de sobrevivência, e este é um dos principais 

fatores da crise de motivação dos professores. 

Em grande parte da África ao sul do Saara 

o nível salarial está perigosamente próximo 

ou até abaixo da linha de pobreza (Bennell e 

Akyeampong, 2007; Benveniste et al., 2008; 

Sinyolo, 2007). Em alguns casos os salários 

sofreram reduções drásticas. Em Malaui, os 

salários médios dos professores estavam 30% 

mais baixos em termos reais em 2004 do que 

em 2002. Equivalendo a apenas US$3,50 por dia, 

a remuneração média do professor está abaixo 

do necessário para cobrir a maior parte das 

necessidades domésticas imediatas (Kadzamira, 

2006). O atraso do pagamento, problema 

comum em muitos países, aumenta as pressões 

associadas a baixos salários (Benvenist et al., 

2008; Sherry, 2008; VSO, 2007). 

Não é apenas o nível salarial absoluto que faz 

diferença. A remuneração relativa é importante 

em termos de recrutamento e de entusiasmo. 

Na América Latina, os salários de professores 

estão em geral bem acima do limiar da pobreza, 

mas comparam-se desfavoravelmente com a 

remuneração em outras ocupações profissionais 

e técnicas (Morduchowicz e Duro, 2007). Da 

mesma forma, em grande parte da Ásia Central 

os salários são considerados insatisfatórios. 

Isto se aplica até mesmo a países como a 

Armênia e o Tajiquistão, onde os salários 

aumentaram significativamente entre 2003 e 

2007 (Steiner-Khamsi et al., 2008). Uma das 

consequências da remuneração relativa baixa 

na Ásia Central foi o aumento no número de 

professores que procuraram complementar 

sua renda com um segundo emprego — um 

fenômeno que sido extensamente documentado 

na maioria dos países da Ásia Central (Education 

Support Program, 2006). Essa prática pode ter 

consequências prejudiciais para a qualidade da 

educação: alguns professores não cumprem o 

currículo para pressionar os alunos a procurar 

aulas particulares (Bray, 2003). Os que mais 

perdem são os estudantes que têm menos 

condições de pagar o ensino particular.

Os debates sobre remuneração de professores 

devem ser examinados em um contexto 

mais amplo. As reformas de governança 

frequentemente aumentaram o nível de 

responsabilidade e a carga de trabalho dos 

professores. Em muitos países pede-se que os 

professores utilizem novos currículos “centrados 

no aprendiz”, que exigem mais do professor, 

introduzem mudanças importantes nas práticas 

de ensino e muitas vezes requerem mais tempo 

de preparação e de correção. Apesar disso, 

raramente essas novas responsabilidades se 

refletem no salário e nas condições de trabalho, 

o que ajuda a entender porque tantos professores 

não se entusiasmam com os esforços de reforma 

(Bennell e Akyeampong, 2007).

Capacitação 
insuficiente, 

baixa 
remuneração 

e condições 
precárias 

de trabalho 
contribuem para 

a insatisfação 
dos professores
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Professores sob contrato: 
aumento de recrutamento à custa 
de qualidade e equidade? 

Todos os governos operam na educação com 

restrições orçamentárias reais. As restrições são 

especialmente severas em muitos países pobres. 

O fato de que esses países precisam aumentar 

em grande escala o recrutamento coloca um 

problema óbvio de gasto público: como aumentar 

o número de professores mantendo-se dentro 

de um orçamento sustentável. Muitos governos 

tentaram resolver o problema aumentando o 

recrutamento de professores contratados pela 

legislação trabalhista ordinária.

Tradicionalmente os professores têm sido 

recrutados como funcionários públicos. Isso 

influencia a estrutura de sua remuneração 

e benefícios — e o custo do recrutamento. 

Recrutar professores com base em contrato pela 

legislação trabalhista ordinária, fora da escala 

do serviço público, potencialmente reduz custos. 

Também dá maior flexibilidade às autoridades 

educacionais para contratações e demissões. 

Uma das características do serviço público de 

muitos países é que os professores têm um 

nível alto de imunidade em relação à demissão. 

Segundo um estudo feito na Índia, apenas um 

entre três mil diretores tinha demitido um 

professor (Chaudhury et al., 2006). Esse dado 

confirma que as autoridades educacionais têm 

dificuldades para demitir professores estáveis 

por motivo de baixo desempenho. Alguns veem 

esse fato como um dos fatores do alto nível 

de absenteísmo observado em muitos países, 

como foi apontado no Capítulo 2. Os arranjos 

de contratação pela legislação trabalhista 

ordinária são considerados por alguns como uma 

situação com maior flexibilidade. Ao passo que o 

serviço público é um arranjo de longo prazo, os 

contratos ordinários são temporários e podem 

ser revogados rapidamente. O fato de haver mais 

oportunidade para diretores e comunidades 

contratarem e demitirem professores é citado 

comumente como um dos benefícios da 

governança das escolas particulares, discutido 

anteriormente neste capítulo.

O recrutamento por contrato aumentou o 

número de professores em muitos países, 

particularmente na África Ocidental 

(Göttelmann-Duret e Tournier, 2008). Na 

Guiné, na Nigéria e em Togo mais de 30% 

dos professores são professores sob contrato 

(UNESCO, 2007a). Muitos outros países, entre os 

quais Camboja, China, Índia, Nepal, Nicarágua, 

Paquistão e Sri Lanka também aumentaram 

o recrutamento de professores sob contrato 

(Duthilleul, 2005, Göttelman-Duret e Tournier, 

2008; Govinda e Josephine, 2004). Em que medida 

isso capacitou os governos em relação aos 

objetivos de EPT? 

As reformas do setor público em Togo, nas décadas 
de 1980 e 1990, resultaram no congelamento 
de salários e de recrutamento de professores, 
levando a um aumento drástico na RAP. O país 
reagiu recrutando professores sob contrato, que 
representam atualmente 50% dos professores de 
escolas primárias públicas. Seus salários são cerca 
de 60% mais baixos do que os de professores que 
estão na escala salarial do serviço público, e esses 
docentes não têm direito a promoções, pensão e 
outros benefícios não salariais. Embora os novos 
contratados muitas vezes recebam capacitação em 
docência e possam ter o mesmo número de anos de 
educação geral que os professores públicos, tendem a 
ter menos anos de experiência docente.

De que forma a introdução de contratos mais flexíveis 
afetou a responsabilização e a qualidade? Uma 
análise de dados da pesquisa PASEC não encontrou 

diferença de absenteísmo entre professores sob 
contrato e professores do funcionalismo público. A 
ameaça de não conseguir a renovação do contrato 
não parece ter modificado o comportamento dos 
professores, provavelmente porque raramente 
é cumprida. No entanto, a análise verificou que, 
controlando-se o background dos estudantes e 
a formação e a experiência dos professores, os 
estudantes cujos professores eram admitidos 
mediante contrato apresentavam desempenho 
inferior ao daqueles cujos professores tinham 
faziam parte do funcionalismo público. Em outras 
palavras, aparentemente os contratos com salários 
baixos realmente atraíram um conjunto necessário 
de professores, como se pretendia, mas teve a 
consequência não pretendida de provocar, no longo 
prazo, efeitos potencialmente prejudiciais sobre a 
qualidade da educação.

Fonte: Vegas e De Laat (2003).

Quadro 3.13: Ponderando os custos dos baixos salários dos professores em Togo
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Em Camarões, os professores que lecionam sob 
contrato constituem mais de 50% da equipe de 
ensino no nível primário. A experiência de Bikono, 
um professor que trabalha em uma escola estatal 
em Yaounde, ilustra a barganha potencial entre 
número de professores, por um lado, e o ânimo dos 
professores, por outro. 

Não tendo conseguido emprego depois de se formar 
em Direito, Bikono prestou o exame de qualificação 
para ingressar na profissão docente. Depois de oito 
anos de experiência como professor substituto, 
alcançou o status de professor sob contrato. Ser 
professor sob contrato em Camarões faz com que 
Bikono se sinta “marginalizado e frustrado”. Seu 
salário mensal é de 99 mil francos CFA (cerca 
de US$158), muito distante do salário inicial de 
140 mil francos CFA de um professor no serviço 
público. Ele também não tem os benefícios do 
serviço público, como pensão. Para Bikono, trata-se 
de discriminação. “Estamos cumprindo a mesma 
função e temos o mesmo volume de trabalho. Na 

verdade, os professores sob contrato estão às 
vezes mais bem qualificados do que os professores 
públicos.” Ele se sente indignado com seu salário 
insignificante, que o obriga a morar na casa do pai. 
Sua mulher o deixou, cansada de esperar por “uma 
suposta melhora da situação.” 

O recrutamento em massa de professores sob 
contrato abriu um caminho rápido para a expansão 
da força de trabalho docente. Isto ocorre em um 
contexto nacional no qual um terço dos professores 
não recebeu capacitação, e em que é necessário 
mais do que duplicar o número de professores para 
chegar à EPU até 2015. Embora o recrutamento de 
professores sob contrato esteja permitindo uma 
expansão das matrículas, o efeito sobre o ânimo 
de professores como Bikono é prejudicial. O perigo 
é que o ensino por contrato resulte em mais perda 
de qualidade, o que, por sua vez, teria implicações 
preocupantes quanto ao número de crianças que 
conseguirão concluir o ciclo do ensino primário. 

Fontes: Ekwé (2007); UIS (2006b).

Quadro 3.14: “Marginalizado e frustrado”: o ponto de vista de um professor que 
leciona sob contrato, em Camarões

A evidência a respeito de professores sob contrato 

é variável. O aumento do número de professores 

sob contrato possibilitou aos governos a 

redução das razões aluno/professor (RPA) em 

muitos países. No entanto, esse resultado 

superficialmente positivo precisa ser ponderado 

contra a preocupação de que possa ocorrer 

uma barganha entre o número de professores 

e a qualidade geral da educação. Por exemplo, 

em Togo os professores sob contrato parecem 

oferecer uma educação de menor qualidade. 

Isto não é inteiramente inesperado, uma vez 

que esses professores têm menos experiência 

e capacitação do que os professores do serviço 

público (Quadro 3.13). Também há evidências da 

África Ocidental de que o recurso ao ensino por 

contrato em alguns casos contribui para baixar 

o entusiasmo dos professores. O testemunho 

de um professor contratado em Camarões é um 

relato eloquente sobre o impacto do arranjo de 

ensino por contrato sobre a auto-estima em um 

contexto particular (Quadro 3.14). A preocupação 

mais geral com o ensino por contrato é o 

que poderia parecer uma vantagem sob uma 

perspectiva (maior flexibilidade e menor custo); 

sob outro ângulo pode ser considerado uma 

ameaça à segurança em relação à sobrevivência 

e uma fonte de baixa motivação. 

As evidências de outras regiões também são 

variáveis. Em alguns casos, o aumento de 

recrutamento de professores sob contrato 

pode ter efeitos positivos em termos de 

equidade. Isto ocorre principalmente quando 

os professores sob contrato são recrutados em 

regiões e comunidades que estão sendo mal 

atendidas. Também há alguma evidência — 

reconhecidamente variável — de que professores 

sob contrato tendem a faltar menos. Esse 

parece ser o caso na Índia, onde a prática de 

empregar professores sob contrato se expandiu 

rapidamente desde 2002 (Quadro 3.15). A 

maioria desses professores trabalha em áreas 

rurais, lecionando muitas vezes em escolas que 

atendem comunidades muito pobres. No entanto, 

mesmo nesse caso as implicações em termos de 

equidade são ambíguas. Uma preocupação óbvia 

é que o arranjo de ensino por contrato resulte em 

que parte das crianças mais marginalizadas no 

país sejam ensinadas pelos professores menos 

qualificados e experientes.

As questões levantadas pelo ensino por contrato 

estão longe de ser simples. Todos os governos 

devem avaliar cuidadosamente os riscos 

potenciais, em termos de equidade e de qualidade 

da educação, de uma estratégia de recrutamento 

Em Camarões, 
o recrutamento 
de professores 

sob contrato 
está permitindo 
a expansão das 

matrículas às 
custas do moral 
dos professores

Há uma barganha 
potencial entre 
o recrutamento 
de  professores 

sob contrato e a 
qualidade geral 

da educação
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que abaixa o padrão dos professores recrutados. 

Do ponto de vista de EPT, aumentar o número 

de professores reduzindo padrões de qualidade 

é uma falsa economia. O primeiro objetivo da 

governança relativa a professores deveria ser a 

melhoria das realizações de aprendizagem. Ao 

mesmo tempo, os governos precisam operar 

com um pacote definido de recursos, Nos países 

mais pobres, pode ser necessário aumentar 

os esforços nacionais e a ajuda externa para 

custos recorrentes da educação para que sejam 

cumpridos os objetivos de recrutamento.

Uma das maneiras de reduzir a pressão por 

recrutamento é fortalecer a retenção de 

professores. Em muitos países, um grande 

número de professores está abandonando a 

profissão, não apenas pela remuneração e 

condições de trabalho precárias, mas também 

por falta de apoio adequado, turmas muito 

numerosas e baixo status profissional. A redução 

desse êxodo requer uma abordagem que vá além 

da questão da remuneração e examine fatores 

mais amplos que afetam o moral dos professores, 

os quais, deve-se manter em mente, prestam um 

serviço público crítico.

Combatendo diferenças de equidade 
na alocação de professores

As RAP médias podem mascarar sérios 

problemas de alocação de professores dentro de 

um país. Áreas remotas, pobres, e onde vivem 

grupos étnicos, raciais ou de casta em situação 

de desvantagem são frequentemente mal 

Na Índia, o recrutamento de professores sob contrato 
visa enfrentar o duplo desafio de insuficiência 
de professores e altos níveis de absenteísmo em 
alguns estados. Os resultados em termos de acesso, 
equidade e qualidade têm sido diversificados.

Professores sob contrato são uma característica 
do sistema educacional de vários estados indianos 
desde a década de 1990. A prática expandiu-se 
rapidamente a partir de 2002, quando os estados 
foram autorizados a recrutar esses professores por 
meio de subsídios do governo central. Em 2004, 500 
mil haviam sido admitidos professores sob contrato. 
Seu recrutamento visa alcançar vilarejos que não 
são atendidos pelas escolas regulares do governo, e 
aumentar o número de professores em escolas que 
dispõem de apenas um professor. Em consonância 
com esse objetivo, a maioria dos professores sob 
contrato trabalha em escolas rurais remotas, 
especialmente nos estados de Madhya Pradesh 
(que conta com 46% do total de professores sob 
contrato) e Rajastão (21%); professores sob contrato 
constituem 50% do corpo docente no primeiro 
caso, e um terço, no segundo. Sua remuneração 
média varia entre 20% e 50% da remuneração dos 
professores no serviço público. Entre os professores 
sob contrato, os menos qualificados e mais mal-
remunerados concentram-se em áreas tribais rurais 
que atendem crianças carentes. 

Qual é o impacrto que o aumento do recrutamento 
de professores sob contrato tem sobre a educação? 
Não há evidências suficientes para dar uma resposta 
clara a essa pergunta. Os professores sob contrato 
são recrutados frequentemente em comunidades 
marginalizadas, o que aumenta a disponibilidade 

de professores em áreas nas quais os docentes no 
serviço público normalmente não querem trabalhar. 
Na verdade, a política de admitir professores 
sob contrato foi, em alguns casos, apoiada pelos 
professores públicos, que se beneficiam por não 
serem forçados a transferir-se para áreas menos 
atraentes. Evidentemente, muitas crianças que estão 
sendo ensinadas por professores sob contrato não 
receberiam educação de outra forma. O fato de 
serem esses professores oriundos de um ambiente 
semelhante ao das crianças que lecionam pode ajudar 
a tratar de problemas de estigma de casta. Há também 
alguma evidência de que professores sob contrato 
tendem menos a faltar, o que ajuda as escolas a 
abrir com mais regularidade e durante períodos mais 
longos; e há evidências também de que as realizações 
de aprendizagem são, no mínimo, tão boas quanto as 
de crianças ensinadas por professores públicos. 

Da perspectiva mais ampla de políticas públicas, as 
questões enfrentadas pela Índia são semelhantes 
às de outros lugares. Embora o regime de prestação 
de serviços sob contrato tenha trazido benefícios 
efetivos para muitas comunidades, tenha aumentado 
a equidade na alocação de professores e reduzido 
os custos médios do recrutamento, frequentemente 
esses professores são menos qualificados e menos 
experientes do que os professores públicos. O 
perigo evidente é que crianças pobres, de casta 
inferior e que moram em áreas rurais remotas sejam 
ensinadas por professores com menor qualificação 
– um resultado que reforçará desigualdades mais 
profundas na Índia. 

Fontes: Govinda e Josephine (2004); Muralidharan e 
Sundaraman (2006); Pandey (2008).      

Quadro 3.15: Ensino por contrato na Índia: alcançando os desassistidos
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atendidas, especialmente quanto à proporção de 

professores experientes. Isto não surpreende: 

quando têm escolha, os professores podem não 

querer trabalhar em localidades de difícil acesso, 

com condições precárias de moradia, sem água 

ou eletricidade e dotadas de poucos serviços 

públicos, principalmente se precisarem também 

se separar de seus cônjuges. Mas a alocação 

viesada de professores é um dos fatores das 

grandes diferenças de acesso e de realizações de 

aprendizagem discutidas no Capítulo 2. 

O viés urbano é um problema sistêmico. Em 

países onde a maioria dos professores é oriunda 

de áreas urbanas, e onde há poucos recrutas 

potenciais em grupos menos favorecidos, 

frequentemente é difícil preencher os postos que 

atendem áreas rurais e grupos minoritários. A 

maioria dos professores quer ser alocada em 

escolas urbanas por razões tanto profissionais 

quanto pessoais, entre as quais a educação 

de seus próprios filhos. Mas em muitos países 

a consequência disso é reforçar a brecha 

rural-urbana em termos de oportunidades 

educacionais. No Paquistão, a falta de transporte, 

problemas de segurança e de moradia 

adequada em áreas rurais remotas constitui um 

impedimento relevante para a alocação equitativa 

de professores, especialmente mulheres (Khan, 

2007). Na Namíbia, 40% dos professores de 

escolas na região norte são qualificados, contra 

92% na capital. Em Uganda, dois terços dos 

professores urbanos têm qualificação, contra 

apenas 50% dos professores rurais (Bennell e 

Akyeampong, 2007). 

Políticas públicas podem criar incentivos que 

enfraqueçam o viés urbano. Uma das estratégias 

é mudar os padrões de recrutamento de forma 

que um número maior de professores oriundos 

de áreas mal atendidas ingressem na profissão. 

Uma outra é oferecer pacotes especiais de 

incentivo, como progresso mais rápido na 

carreira, eligibilidade para licenças de estudo 

e condições melhores de moradia, de modo a 

atrair professores para áreas mal atendidas. 

Outro incentivo que pode mudar as preferências 

de alocação é oferecer bônus pela aceitação 

de postos rurais. Todas essas medidas são 

amplamente — embora de forma acidental — 

utilizadas na África ao sul do Saara. O problema 

é que em geral os incentivos são insuficientes 

para contrabalançar as desvantagens percebidas 

no fato de viver em áreas isoladas (Bennell e 

Akyeampong, 2007). 

O recrutamento de professores em grupos 

subrepresentados oferece diversos benefícios 

potenciais. De imediato, ajuda a aumentar o 

suprimento de professores nas áreas em que 

isso é mais necessário. Há também benefícios 

motivacionais. Algumas evidências sugerem que 

professores recrutados localmente na África 

ao sul do Saara e na Ásia Meridional tendem a 

estar mais satisfeitos com seus empregos, o 

que deveria ajudar a minimizar atritos (Bennell 

e Akyeampong, 2007). Além disso, professores 

recrutados localmente tendem a ter maior 

familiaridade com o contexto cultural em 

que estão trabalhando, o que potencialmente 

beneficia a qualidade e a relevância de seu 

ensino. Quando os professores fazem parte da 

comunidade, há também mais oportunidade de 

monitoramento próximo pelos pais, o que pode 

reforçar os esforços do professor e reduzir o 

absenteísmo. Em El Salvador, por exemplo, a 

supervisão da frequência e das horas de trabalho 

dos professores pelos pais resultou em aumento 

de tempo de trabalho dos professores (Di 

Gropello, 2006).

Foram desenvolvidas diversas estratégias 

para criar incentivos para o recrutamento de 

professores em grupos subrepresentados. Alguns 

países estabeleceram cotas de capacitação de 

professores, inclusive para mulheres e para 

minorias étnicas ou castas inferiores. Pode-se 

gerar outros incentivos por meio de abolição 

de taxas de capacitação sob a condição de que 

os candidatos concordem em lecionar em suas 

áreas locais durante um período estipulado. A 

delegação da autoridade sobre contratação de 

professores às comunidades ou aos governos 

regionais e locais também pode facilitar o 

recrutamento de professores em grupos 

subrepresentados. 

Nada disso implica que o aumento do 

recrutamento local seja simples. Professores 

recrutados localmente muitas vezes têm pouca 

capacitação inicial e menor escolaridade do que 

outros professores — alguns podem ter concluído 

apenas o ensino primário. Muitas vezes, o primeiro 

passo para garantir que os professores de 

grupos subrepresentados satisfaçam os padrões 

nacionais é aumentar a coorte de graduandos 

do ensino secundário em áreas pouco atendidas. 

Isso, no entanto, pode ser difícil em áreas em 

situação educacional desvantajosa. A experiência 

do Laos e de Camboja evidencia os problemas 

Áreas remotas, 
pobres, e onde 

vivem grupos 
étnicos, raciais 
ou de casta em 

situação de 
desvantagem 

frequentemente 
sofrem de falta 
de professores 

experientes
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enfrentados pelos governos (Quadro 3.16). Esses 

dois países conseguiram incorporar à capacitação 

mais professores oriundos de grupos étnicos 

minoritários, em parte por meio de redução dos 

requisitos de elegibilidade. Entretanto, tiveram 

dificuldades para assegurar que os professores 

treinados voltassem para ensinar em suas 

áreas de origem. Tem sido mais promissora 

a abordagem de Camboja, que combinou 

recrutamento local e cotas para esses grupos na 

capacitação de professores.

Alguns países desenvolveram programas 

nacionais visando a superação de disparidades 

na alocação de professores por meio de 

mecanismos de financiamento que apoiam o 

recrutamento em áreas mal atendidas. Um 

exemplo particularmente marcante vem do 

Brasil. Durante a década de 1990, altos níveis de 

desigualdade na escolarização e nas realizações 

de aprendizagem estavam associados a profundas 

disparidades na alocação de professores. O 

Laos e Camboja vêm acelerando seus progressos rumo à EPU, mas 
a carência de professores em áreas remotas está prejudicando os 
esforços no sentido de expandir o acesso e superar as grandes 
disparidades regionais. Diante disso, as autoridades de ambos os 
países estão tentando recrutar professores em grupos étnicos 
minoritários. 

As iniciativas no Laos surgiram em resposta ao fracasso dos 
incentivos para o aumento de número de professores em áreas 
montanhosas remotas. Sob a política anterior, o governo oferecia 
entre 15% e 20% de suplementação salarial, mas isso se mostrou 
insuficiente para contrabalançar a preferência dos professores por 
postos urbanos.

A ênfase mudou agora para um programa que visa ao 
recrutamento de minorias étnicas para a capacitação de 
professores. Os requisitos para o ingresso foram ajustados e foram 
oferecidos incentivos financeiros. Aumentou o número daqueles 
que passam pelo programa. No entanto, foram identificados 
sérios problemas administrativos. Alguns estudantes recrutados 
não provêm dos vilarejos-alvo, e matriculam-se para receber os 
benefícios oferecidos. Problemas com o idioma na capacitação 
de professores resultaram em altas taxas de evasão no caso de 
minorias autóctones. E muitos estudantes que concluem os cursos 
não voltam para lecionar em seus locais de origem, o que sugere 
que a atratividade do ambiente urbano é mais forte do que os 
incentivos oferecidos para o retorno. 

Em Camboja, as políticas públicas seguiram trajetória semelhante. 
No passado, a transferência de professores para áreas muito 

carentes, associada a incentivos para compensar as dificuldades 
da vida em postos rurais tiveram sucesso limitado. Os salários 
eram baixos demais para sustentar a transferência de professores 
que não tinham família ampliada, moradia ou posse de terra na 
região. Ajudas especiais para a instalação nos locais também se 
mostraram insuficientes. Ocorreu também um aumento de ênfase 
no recrutamento local.

Os requisitos para o ingresso em programas de capacitação 
de professores (escolarização até a 12ª série no recrutamento 
nacional) foram reduzidos nos distritos e províncias nos quais a 
educação secundária não estava amplamente disponível. Isso abriu 
as portas para estudantes que concluíram apenas a educação 
secundária inferior. Também contribuíram as bolsas de estudo para 
o programa de capacitação de professores pobres e pertencentes 
a minorias étnicas (não khmer). Foram estabelecidas metas de 
ação afirmativas para o recrutamento de estudantes de minorias 
nas instituições de capacitação de professores, sendo 25% das 
vagas reservadas para estudantes não pertencentes à etnia khmer.

As evidências sugerem que a estratégia pode estar começando 
a render dividendos, ainda que o problema continue. Em muitas 
áreas remotas, os postos de ensino continuam vagos. Além disso, 
não foi possível preencher todas as cotas com estudantes de 
minorias étnicas, nem coibir abusos no sistema de cotas. Mesmo 
assim, o recrutamento local ajudou a expandir rapidamente a 
oferta de professores em áreas rurais isoladas.

Fonte: Benveniste et al.(2008).  

Quadro 3.16: Recrutando professores de minorias étnicas no Laos e em Camboja

programa FUNDEF utilizou estratégias nacionais 

de financiamento da educação para mudar 

esse quadro. Com o FUNDEF, uma proporção 

da receita fiscal subnacional foi combinada e 

utilizada para complementar o gasto por aluno em 

estados pobres. Cerca de 60% desses recursos 

foram usados para contratar e treinar professores 

ou para aumentar seus salários. Os maiores 

aumentos salariais ocorreram nos estados mais 

pobres do Nordeste, mais necessitados em 

termos de educação. Depois da implementação do 

FUNDEF em 1998, a porcentagem de professores 

com educação posterior à primária aumentou 

drasticamente, especialmente em áreas pobres 

como o Nordeste. O programa associou-se 

a grandes aumentos na frequência à escola, 

particularmente nas séries mais adiantadas da 

educação básica (Gordon e Vegas, 2005).

Países fragilizados por conflitos enfrentam 

problemas especialmente agudos na 

alocação de professores. A restauração dos 

Em Camboja, o 
recrutamento 
local de 
professores de 
minorias étnicas 
está ajudando 
a  combater as 
carências em 
áreas remotas 
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sistemas educacionais é um aspecto crítico 

da reconstrução pós-conflito. No entanto, 

os professores têm boas razões para querer 

evitar sua alocação em áreas que estão ou 

foram recentemente afetadas por problemas 

de segurança. A experiência do Afeganistão é 

instrutiva. O país está apresentando sinais de 

sucesso em seus programas de melhoramento 

do acesso à escola, mas ainda existem grandes 

disparidades na alocação de professores. 

Agora que o sistema governamental está 

sendo reconstruído, o país precisa garantir que 

professores qualificados sejam alocados nas 

áreas em que são mais necessários. Uma das 

respostas a isso é incluir no sistema professores 

recrutados nas comunidades (Quadro 3.17). 

O recrutamento local não é uma solução rápida 

para as disparidades na alicação de professores. 

É preciso também desenvolver e tornar acessíveis 

programas de capacitação e de apoio. Diversos 

países estão utilizando centros de recursos 

docentes8 para enfrentar esse desafio e romper 

o isolamento de professores em áreas rurais. 

Os centros de recursos docentes oferecem uma 

alternativa para a capacitação central ou regional 

de professores, possibilitando, ao mesmo 

tempo, que se capacitem profissionalmente e 

que permaneçam em suas comunidades. Na 

Índia, em Malaui, em Mali, no Quênia e em 

Uganda, os centros de recursos docentes têm 

sido um mecanismo importante de capacitação, 

credenciamento e desenvolvimento profissional 

de professores em prazos mais curtos, e de 

geração de soluções locais para problemas locais 

(Giordano, 2008; Global March Against Child 

Labour and International Center on Child Labor 

and Education, 2006).

Segundo uma das avaliações, os professores 

que participam dos centros de recursos 

docentes relatam aumento de diálogo e de 

comprometimento profissional, de conhecimento 

de métodos de ensino centrados no aluno e 

de acesso a materiais e recursos, Há também 

alguma evidência sobre benefícios mais amplos, 

em relatos que sugerem que os centros de 

recursos docentes ajudaram a reduzir as 

diferenças de desempenho entre escolas 

urbanas e rurais (Chile e Quênia) e a diminuir 

a repetência e melhorar a retenção (Camboja). 

Apesar disso, os centros de recursos docentes 

não têm eficácia universal. Nos casos mais 

graves, eles reproduzem muitos dos problemas 

dos programas nacionais de capacitação de 

professores. São frequentemente subfinanciados 

e a capacitação é desvinculada das necessidades 

reais de professores e alunos em sala de aula 

(Giordano, 2008).

Os padrões de alocação de professores não 

refletem apenas os incentivos e as preferências 

dos professores. Corrupção e governança 

deficiente também desempenham um papel. Em 

alguns países relata-se que é comum o suborno 

de políticos e de funcionários por professores 

para garantir postos mais desejáveis (Hallak e 

Poisson, 2007). Em um estudo em Bangladesh, 

por exemplo, mais de 40% dos professores 

secundários acreditavam que os procedimentos 

de indicação de professores eram injustos e que 

era necessário fazer pagamentos informais para 

garantir um posto. Muitos diretores também 

consideravam injustos os procedimentos 

de transferência de professores públicos e 

relatavam que geralmente eram necessários 

pagamentos informais para assegurar uma 

transferência (Financial Management Reform 

Programme, 2005). Ao contrário de certos pontos 

de vista bastante difundidos, a delegação de 

autoridade a associações de pais e mestres 

não é uma solução automática contra esse tipo 

de prática. Por exemplo, na África Ocidental 

há evidência de que diretores de escolas e 

presidentes de associações de pais e mestres 

nomeiam parentes ou amigos como professores 

(De Grauwe et al., 2005). No Rajasthan, Índia, a 

combinação entre recrutamento local e falta de 

incentivos de desempenho e de cumprimento 

do dever encoraja os professores a se aliarem a 

políticos e burocratas locais para garantir postos 

e recompensas (Ramachandran et al., 2005). 

Como mostram esses dois casos, os problemas 

de governança relacionados a recrutamento 

e alocação de professores raramente têm 

soluções simples. 

Os limites da remuneração baseada 
em desempenho

Na maior parte dos países a remuneração de 

professores não está vinculada a realizações de 

aprendizagem e sim a qualificações e tempo de 

experiência. O vínculo fraco entre renuneração e 

desempenho dos alunos levou alguns analistas 

a defenderem uma mudança na direção de 

remuneração contingente ao desempenho. 

Argumenta-se que remunerar os professores em 

8. Também conhecidos 
com Centros de 
Desenvolvimento Docente

Centros de 
recursos 

docentes podem 
ajudar a tornar 

a capacitação 
mais acessível 

e a romper o 
isolamento de 

professores em 
áreas rurais 
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Devido aos aumentos maciços de matrículas que vêm ocorrrendo no Afeganistão 
desde 2002 e ao alto número alto de crianças em idade escolar que continuam 
fora da escola, é fundamental que a capacitação, o recrutamento e a alocação 
específica de professores ocorram em prazos curtos. 

O governo deu um passo importante ao decidir construir um sistema abrangente 
de 38 instituições de capacitação de professores em um contexto em que, 
durante muito tempo, as escolas dependeram de professores com pouco ou 
nenhuma capacitação profissional. No entanto, a capacitação é um caminho para 
o aumento do número de professores, e não para uma alocação equitativa. Mais 
de 20% dos estudantes que recebem capacitação – e quase 40% das estudantes 
do sexo feminino – estão na capital, Kabul. 

Uma das maneiras de corrigir esse desequilíbro é investir na integração e na 
melhoria do status de escolas comunitárias dentro do sistema governamental. 
Sob a Política de Educação baseada na Comunidade, do Ministério da Educação, 
professores que eram anteriormente pagos pelas comunidades – em geral com 
base em critérios ad hoc, e frequentemente com pequenas contribuições em 
dinheiro ou em espécie – estão sendo incorporados à folha de pagamento do 
governo. Conseguir essa transição tem sido um empreendimento importante. 
Em colaboração com os funcionários provinciais do Ministério da Educação, uma 
parceria entre quatro organizações não governamentais denominada PACE-A 
(Partnership for Advancing Community Education in Afghanistan – Parceria para 
o Avanço da Educaçao Comunitária no Afeganistão) está coletando assinaturas 
e fotos dos professores, necessárias para que sejam incluídos na folha de 
pagamento.   

Fonte: Kirk (2008).

Quadro 3.17: Alocação de professores em um estado fragilizado: 
a experiência do Afeganistão

função dos resultados que produzem, em vez de 

por suas qualificações e tempo de experiência 

criaria novos incentivos que poderiam melhorar 

significativamente as realizações de aprendizagem 

e ao mesmo tempo a motivação e a retenção dos 

melhores professores (Sander, 2008). 

As ideias subjacentes à remuneração contingente 

ao desempenho não são novas e não se 

restringem à educação. O conceito tem sido 

amplamente utilizado em uma diversidade de 

reformas do setor público. A ideia geral é que 

sejam atribuídos menor peso ao componente 

fixo do salário do professor (em geral vinculado 

a qualificações e tempo de experiência) e 

peso maior a uma remuneração efetivamente 

vinculada ao desempenho (resultados dos 

alunos ou da escola). As questões em pauta 

são altamente controvertidas, sendo que as 

associações de professores frequentemente 

se opõem ao que identificam como incentivos 

baseados no mercado, que são inadequados para 

a educação (Umansky, 2005).

Apesar da controvérsia e do entusiasmo de 

alguns setores em relação à remuneração 

contingente ao desempenho, há pouca evidência 

sobre os benefícios alegados. Um dos motivos é 

que as questões de mensuração envolvidas são 

imensamente complexas. Avaliar desempenho 

é um desafio por diversas razões, no mínimo 

pela dificuldade de separar o desempenho do 

professor dos inúmeros outros fatores, baseados 

no ambiente doméstico, na escola e em eventos 

acidentais, que influenciam as realizações de 

aprendizagem. Outro problema dos sistemas de 

remuneração contingente ao desempenho é sua 

capacidade potencial de produzir efeitos perversos 

em pelo menos duas áreas. Em primeiro lugar, 

podem conduzir a um foco em um âmbito limitado 

de matérias e de competências necessárias para 

ter bons resultados em testes, em detrimento 

de pensamento criativo. Em segundo, podem 

encorajar os professores e as escolas a excluírem 

dos testes as crianças que têm menos chance de 

se sair bem (Glewwe et al., 2003). 

Relativamente poucos países introduziram em 

larga escala a remuneração contingente ao 

desempenho. Além disso, os diferentes contextos 

nos quais foram introduzidos programas-piloto 

dificultam comparações internacionais 

significativas. Em muitos casos as evidências 

não são conclusivas. Por exemplo, avaliações 

extensas dessas experiências nos Estados Unidos 

e em outros países desenvolvidos não indicam 

uma relação clara de causa e efeito entre a 

remuneração contingente ao desempenho e o 

desempenho dos professores (Umansky, 2005).

As evidências sobre incentivos perversos provêm 

de vários países. No Chile, um sistema nacional 

de remuneração contingente ao desempenho, o 

Sistema Nacional de Evaluación del Desempeño, 

premia as escolas que apresentaram progressos 

maiores em termos de desempenho dos alunos, 

oferecendo-lhes um bônus salarial para os 

professores correspondente a meio mês de 

salário. As escolas são estratificadas dentro das 

regiões por status socioeconômico e por outros 

fatores externos que afetam o desempenho 

escolar. Isso garante que a concorrência ocorra 

entre instituições comparáveis. No entanto, 

o modelo tem alguns defeitos inerentes. Ele 

recompensa escolas que já têm bom desempenho, 

mais do que aquelas que estão melhorando, 

mas ainda precisam melhorar mais (Carnoy 

Vincular a 
remuneração dos 
professores ao 
seu desempenho 
pode criar 
incentivos 
perversos, 
entre os quais 
um foco dos 
professores nos 
melhores alunos
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et al., 2007). No México ocorreram problemas 

semelhantes. Neste caso, um programa de 

longa duração, o Carrera Magisterial, permite 

que os professores acessem um nível salarial 

mais alto com base na avaliação de diversos 

critérios, entre os quais o desempenho de seus 

alunos. Essa abordagem encoraja os professores 

a se concentrarem nos alunos com melhor 

desempenho (Vegas e Petrow, 2007).

As experiências do Chile e do México são 

instrutivas também em sentido mais amplo. 

Embora a introdução da remuneração 

contingente ao desempenho tenha sido altamente 

controvertida nos dois países, o impacto dos 

incentivos financeiros sobre as realizações de 

aprendizagem foi mínimo. Isto se deve em parte 

ao fato de que apenas uma pequena minoria 

dos professores tem chance real de receber a 

recompensa sob forma de bônus no Chile ou de 

promoção no México (Vegas e Petrow, 2007). Os 

aumentos salariais contingentes a desempenho 

emergiram como uma reforma governamental 

bem popular em alguns países pós-socialistas 

da Ásia Central. No entanto, obstáculos políticos 

e de governança impediram sua implementação 

efetiva, como demonstra a experiência da 

Mongólia (Quadro 3.18).

A introdução de remuneração condicionada ao desempenho não é uma 
questão administrativa simples. Na Mongólia, bonificações altas, de até 
25% do salário anual – ou três meses de salário – foram introduzidas 
em 2006, com o objetivo de reconhecer o valor de professores que 
se destacaram por seu desempenho. No primeiro ano da reforma, as 
escolas receberam financiamento do governo central para atribuir bônus 
a professores selecionados. Nos anos seguintes, as escolas teriam que 
levantar seus próprios recursos, ou deduzir parte da suplementação salarial 
de alguns professores para premiar outros. A idéia de atribuir bonificações 
foi abandonada um ano depois de ser concebida, por várias razões: 

• A convicção fortemente arraigada em uma forma de redistribuição 
social que proíba recompensar alguns poucos à custa de outros.

• Preocupações com a possibilidade de que o plano enfatizasse uma 
estrutura hierárquica entre os que são monitorados (professores) e os 
que monitoram (diretores).

• O encargo pesado em termos de documentação e papelada resultante 
do monitoramento próximo e contínuo no decorrer de um ano. 

Fonte: Steiner-Kamsi et al. (2008).

Quadro 3.18: Problemas do sistema de bônus para 
professores na Mongólia

Há ainda menos experiência com a remuneração 

contingente ao desempenho em países pobres 

onde os salários de professores são muito baixos. 

Foram realizadas, principalmente por meio de 

ONGs, algumas experiências casualizadas, em 

pequena escala, com resultados indeterminados. 

Estudos no estado indiano de Andhra Pradesh 

e no Quênia verificaram que o desempenho 

dos estudantes em testes era melhor em 

escolas expostas à remuneração contingente ao 

desempenho do que em outras escolas. Os dois 

programas davam aos professores um bônus 

financeiro caso seus alunos atingissem escores 

superiores à média em testes padronizados. 

No entanto, um fator fundamental subjacente 

à melhora dos resultados era a tendência dos 

professores de treinar os alunos para o teste, 

frequentemente por meio da exclusão de outros 

aspectos do currículo. No Quênia, verificou-se 

que a melhora nas realizações de aprendizagem 

teve vida curta — um resultado que levanta 

questões de sustentabilidade. Além disso, os 

professores que recebiam incentivos tendiam a 

faltar tanto quanto os que não os recebiam, o que 

levanta outras questões a respeito da força dos 

efeitos de incentivo associados à remuneração 

contingente ao desempenho (Glewwe et al., 

2003; Muralidharan e Sundararaman, 2006). 

Em contraste, evidências de um experimento 

casualizado realizado na Índia encontraram 

um efeito positivo sobre a frequência dos 

professores e as realizações de aprendizagem. 

Neste caso, o que parece ser importante é uma 

combinação entre monitoramento próximo e 

incentivos financeiros (Quadro 3.19). No entanto, 

o monitoramento intensivo realizado neste caso 

não é viável e nem desejável em escala nacional. 

A ideia de que a remuneração de professores 

deveria recompensar um ensino eficiente 

e não apenas qualificações e tempo de 

experiência tem apelo intuitivo. No entanto, 

os processos de aprendizagem são muito 

complexos, como também é a atribuição da 

melhoria no desempenho dos estudantes 

apenas aos professores. Um outro problema 

de algumas propostas de remuneração 

contingente ao desempenho é que assumem 

uma visão extremamente reducionista sobre 

as motivações dos professores. Fatores como 

satisfação no trabalho, status, etos de serviço 

público e condições de trabalho podem ter tanto 

impacto sobre a motivação dos professores 

quanto os incentivos financeiros (Bennell e 

Akyeampong, 2007). 
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Monitorando os sistemas 
educacionais em termos de aumento 
de qualidade e de igualdade

Os objetivos últimos das políticas públicas em 

educação são aprendizagem abrangente e 

aquisição de competências. Monitorar esses 

resultados qualitativos é bem mais difícil do 

que contar cabeças. No entanto, é vital para 

os formuladores de política em quatro frentes: 

mapear os progressos e identificar disparidades 

na aprendizagem; influenciar e monitorar 

medidas políticas que visam a melhoria da 

aprendizagem (relativas, por exemplo, a 

capacitação de professores, desenvolvimento 

de currículos e revisão de livros didáticos); 

estabelecer a alocação de recursos de forma 

a apoiar escolas com baixo desempenho; e 

oferecer informação a pais e a formuladores 

de políticas, assegurando que as escolas 

sejam responsabilizadas pelo desempenho 

dos estudantes.9

As deficiências dos mecanismos 

de monitoramento existentes em muitos países — 

desde o nível da sala de aula até o do sistema — 

prejudicam os esforços no sentido de abordar 

as necessidades de aprendizagem das escolas e 

alunos menos privilegiados. Têm sido adotadas 

duas estratégias de abordagem a esse problema: 

a utilização mais abrangente de avaliações de 

aprendizagem em larga escala, e a reforma dos 

serviços de supervisão escolar.10 Um motivo 

central para avaliações em larga escala tem sido 

rastrear o desempenho no sistema educacional 

como um todo. Esta subseção discute o papel 

dessas duas estratégias na melhoria da 

qualidade e da equidade. 

Avaliações de aprendizagem: 
maior cobertura, mas vínculos mais frágeis 
com o planejamento

O aumento recente no número de avaliações em 

larga escala indica uma ênfase crescente em 

realizações de aprendizagem. Entre 2000 e 2006, 

cerca de 50% de todos os países realizaram pelo 

menos uma avaliação nacional de aprendizagem 

(UNESCO, 2007a). Além disso, um número cada 

vez maior de países em desenvolvimento tem 

participado de avaliações internacionais de 

aprendizagem planejadas basicamente para 

países da OCDE, ainda que seu envolvimento 

continue reduzido (só três países da África ao sul 

A combinação de incentivos aos professores com monitoramento 
intensivo pode reduzir o absenteísmo e melhorar a qualidade, 
como revelou um experimento randômico realizado na Índia. 
O projeto selecionou 60 centros de educação não formal com 
professor único entre 120 centros operados em vilarejos por 
ONGs. Os demais centros serviram como grupo de controle. Os 
instrutores recebiam uma câmera com funções de tempo e de 
data à prova de alterações, e as crianças eram solicitadas a utilizar 
a câmera no início e no final de dia. O salário dos professores foi 
vinculado ao número de horas comprovadamente passadas na 
escola. O absenteísmo diminuiu imediatamente – de 44% para 
24% – nas escolas que dispunham de câmeras, e permaneceu 
inalterado nas outras escolas. O programa resultou também em 
escores mais altos em testes e, um ano depois do experimento, em 
taxas mais altas de transição dos alunos para escolas regulares.

Fonte: Duflo et al. (2007).

Quadro 3.19: Incentivos para a redução do 
absenteísmo na Índia: um experimento randômico

do Saara participaram da etapa mais recente das 

avaliações PELL, PISA ou TIMMS — Botsuana, 

Gana e África do Sul). Expandiram-se as 

avaliações regionais de aprendizagem, orientadas 

mais explicitamente para as preocupações de 

países em desenvolvimento. Participaram da 

SACMEQ e da PASEC 37 países africanos, e 

16 países latino-americanos participaram da 

LLECE (Lockheed, 2008).11 É preciso reconhecer 

a limitação das avaliações: muitos países em 

desenvolvimento nunca realizaram uma avaliação 

em âmbito nacional e muitos outros só o fizeram 

recentemente) Benavot e Tanner, 2007). Mas 

tem havido um aumento exponencial no fluxo de 

informações sobre realizações de aprendizagem.

A forma pela qual os países utilizam as 

informações dos diversos tipos de avaliação 

é muito variável. Em um extremo, no Chile 

os resultados anuais de testes baseados em 

censos são amplamente divulgados. O acesso 

público à informação é considerado como um 

mecanismo de responsabilização de escolas 

e municípios, de orientação para escolhas dos 

pais e de criação de concorrência entre as 

escolas. Em contraste, no Uruguai os resultados 

de avaliações de escolas individuais não são 

divulgados publicamente e não há hierarquização 

das escolas. A política alegada pelo governo é 

não utilizar as avaliações para criar concorrência 

no sistema educacional, e sim para informar as 

políticas e alocação de recursos, e orientar a 

distribuição de apoio a professores (Benveniste, 

9. O monitoramento 
também é importante 
para criar confiança no 
público sobre o sistema 
educacional e para dar 
aos pais a oportunidade de 
responsabilizar as escolas 
– aspectos que foram 
revistos anteriormente 
neste capítulo.

10. Em muitos países 
são utilizados os termos 
‘inspeção escolar’ e 
‘inspectorate’.

11. O Capítulo 2 apresenta 
uma descrição mais 
completa das realizações 
de aprendizagem com 
base nessas avaliações. 

O aumento 
recente no 
número de 
avaliações em 
larga escala 
indica uma 
ênfase crescente 
em resultados de 
aprendizagem
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2002). Essas agendas divergentes estão em 

parte enraizadas em agendas governamentais 

diferentes. Alguns países consideram a avaliação 

como um mecanismo para promover uma agenda 

que enfatiza a concorrência, a informação e a 

escolha do público para a responsabilização 

dos provedores de serviços. Outros veem 

os resultados dos testes como subsídios 

para o planejamento de políticas públicas. O 

modelo mais adequado é a combinação das 

duas agendas. 

Mesmo quando há resultados de avaliação 

disponíveis, não decorre que sejam amplamente 

utilizados. Por exemplo, a África do Sul 

presenciou uma proliferação de avaliações 

nacionais e internacionais gerada por meio de 

grandes investimentos de recursos humanos 

e financeiros. Essas avaliações possibilitaram 

uma melhor compreensão do processo de 

aprendizagem por meio de desenvolvimento de 

alguns indicadores principais. Mas a utilização 

dos resultados de testes ainda é limitada. As 

autoridades educacionais raramente os utilizam 

para informar abordagens à equidade ao tratarem 

de necessidades de aprendizagem de alunos 

oriundos de ambientes menos favorecidos. 

Também é rara a transmissão de informações 

para as escolas como forma de melhorar seus 

desempenhos (Kanjee, a ser publicado).

A experiência da África do Sul é um microcosmo 

de um problema comum. Embora os 

formuladores de políticas educacionais 

disponham de uma quantidade crescente de 

informações, os dados sobre realizações de 

aprendizagem têm muitas vezes relativamente 

pouco impacto sobre o planejamento de 

políticas. Uma das razões é pouca capacidade 

institucional, em alguns casos reforçada por 

segmentação institucional entre agências de 

avaliação e de planejamento educacional. Embora 

seja amplamente reconhecida a necessidade 

de informações sobre desempenho, traduzir 

as lições que emergem das avaliações em 

termos de planejamento e implementação de 

políticas continua a ser um desafio premente 

(Postlethwaite e Kellaghan, a ser publicado).

Testes de alto risco

As avaliações nacionais, regionais e 

internacionais mais recentes foram realizadas 

para medir o desempenho de sistemas 

educacionais como um todo. Essas avaliações 

baseadas em amostragem são frequentemente 

descritas como “de baixo risco”, porque não 

se associam diretamente a incentivos para um 

bom desempenho dos participantes (estudantes 

ou escolas), ou a sanções por desempenho 

insatisfatório. Em avaliações “de alto risco”, os 

resultados têm consequências diretas , em geral 

para o aluno. Os testes podem servir também 

como medidas de responsabilização de escolas e 

professores, e os resultados podem ser utilizados 

como base para recompensas e sanções. 

A avaliação de alto risco associa-se mais 

frequentemente à progressão e diplomação do 

aluno. Em alguns casos é utilizada também para 

informar abordagens à remuneração contingente 

ao desempenho de professores (ver acima). A 

evidência internacional quanto a implicações 

para a aprendizagem dos alunos é limitada. 

Exames padronizados de conclusão do ensino 

secundário são a medida de responsabilização 

mais estudada. Os achados sugerem que 

os estudantes apresentam desempenho 

significativamente melhor nos países em que 

esses exames existem do que nos demais. 

Por outro lado, essa associação é variável: 

levando em consideração fatores demográficos 

e socioeconômicos, os exames de conclusão 

estão associados positivamente a aumento 

nos escores médios de estudantes de lares 

ricos e pobres, mas o efeito é maior no caso de 

estudantes ricos (Schütz et al., 2007). Uma das 

implicações, portanto, é que testes de alto risco 

podem ter consequências não pretendidas para a 

qualidade da educação e para alunos mais fracos. 

Evidências recentes sobre o impacto do rigoroso 

sistema inglês de testes mostram que o aumento 

geral nos escores de teste desde meados da 

década de 1990 foram obtidos às custas de 

estreitamento do currículo e de aumento de 

tempo dedicado à preparação para os testes. 

É particularmente preocupante a descoberta de 

alguns pesquisadores de que a intensificação do 

foco no sucesso nos testes reduziu a auto-estima 

de estudantes com desempenho mais fraco 

(Harlen, 2007; Wyse et al., 2008).

A maioria dos países de desenvolvimento tem 

tradições de longo tempo na realização de testes 

de alto risco por meio de exames públicos. Os 

resultados são utilizados primariamente para 

diplomação e seleção dos estudantes. Também 

aqui tem havido efeitos não pretendidos sobre 

Traduzir em 
termos de 

planejamento e 
implementação 

de políticas 
as lições que 
emergem das 

avaliações 
continua a ser 

um desafio 
premente
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eficiência e equidade. Em alguns países, esses 

exames contribuíram para aumento de repetência 

e níveis baixos de transição do ensino primário 

para o secundário (Kellaghan e Greaney, 2004; 

N’tchougan-Sonou, 2001). Um estudo no Quênia, 

por exemplo, revelou que, em parte, a taxa 

de transição da sexta para a sétima série era 

reduzida porque alunos com baixo desempenho 

eram desestimulados a prestar o exame final 

do ensino primário. Motivo: os escores médios 

das escolas eram divulgados publicamente em 

tabelas de classificação, e os funcionários da 

escola não queriam que os alunos mais fracos 

abaixassem sua média (Ackers et al., 2001). 

Enquanto mecanismos de responsabilização de 

escolas e de professores, os testes de alto risco 

têm vantagens e desvantagens. As vantagens 

incluem a produção de resultados simples e 

comparáveis. As desvantagens também se 

relacionam aos resultados. O pressuposto é o 

de que professores e escolas se esforçam mais 

quando podem trabalhar com objetivos altamente 

padronizados, e com incentivos vinculados ao 

cumprimento de determinadas metas. Mas se a 

preocupação motivadora é maximizar o escore 

médio da escola, crianças com baixo desempenho 

ou com dificuldades de aprendizagem podem 

ser vistas como empecilhos potenciais (como 

no Quênia). Nesse caso, haverá incentivos para 

dar apoio a estudantes com maior chance de 

passar nos testes, e dedicar menos tempo 

aos colegas mais fracos. Além disso, quando 

a seleção para as escolas se relaciona com 

status socioeconômico, que por sua vez está 

estreitamente correlacionado com desempenho, 

premiar as escolas pelos escores em testes 

pode ser o mesmo que penalizar as escolas que 

matriculam alunos menos favorecidos.

O debate internacional recente sobre testes de 

alto risco foi muito influenciado pela experiência 

dos Estados Unidos. O decreto No Child Left 

Behind, de 2001, criado expressamente para 

reduzir diferenças de equidade nas realizações de 

aprendizagem, utiliza testes de alto risco como 

recurso para fortalecer a responsabilização, 

ampliar a possibilidade de escolha e melhorar 

a governança escolar (Quadro 3.20). Até o 

momento, há muita controvérsia sobre os 

resultados. No entanto, a evidência não sugere 

que a legislação seja uma história inequívoca 

de sucesso.

Utilizando o monitoramento para melhorar 
a formulação de políticas

Quaisquer que sejam os problemas associados 

a testes de alto risco, as informações obtidas 

nas avaliações de aprendizagem podem 

desempenhar um papel crítico como subsídios 

para o planejamento de políticas. Os exemplos 

que se seguem identificam algumas áreas 

fundamentais:

 Definição de padrões mínimos de 

aprendizagem. Em Lesoto e em Sri Lanka, 

avaliações nacionais de aprendizagem foram 

utilizadas para estabelecer padrões mínimos 

de aprendizagem, em relação aos quais 

são monitorados os resultados dos alunos 

(Greaney e Kellaghan, 2008). O Quênia utilizou 

os resultados SAMEQ para estabelecer 

referenciais para recursos de sala de aula, 

como livros didáticos e número de carteiras 

por aluno (Nzomo e Makuwa, 2006).

 Subsídios para a reforma curricular. Uma 

avaliação sobre o valor da participação em 

avaliações PELL eTIMSS verificou que 20 

dos 24 países de baixa e média renda que 

participaram indicaram que a participação 

nas avaliações tinha influenciado mudanças 

curriculares. Na Romênia, por exemplo, os 

resultados deficientes na TIMSS constituíram 

um alerta que incitou mudanças curriculares. 

Foram acrescentados novos tópicos no ensino 

de matemática, foi aprovado um currículo 

integrado em ciências, novos guias para 

professores foram desenvolvidos para algumas 

séries e livros didáticos de matemática foram 

reescritos (Gilmore, 2005).

 Revisão de políticas. Altas taxas de repetência 

já foram alvo de preocupação no Senegal. 

Dados das avaliações PASEC entre 1995 e 

2000 foram utilizados para esclarecer os 

efeitos da repetência sobre o desempenho na 

escola primária. Os resultados mostraram 

consistentemente que, em média, os 

estudantes senegaleses que repetiam uma 

série não apresentavam desempenho melhor 

do que aqueles que não repetiam, uma vez 

levados em conta aspectos como origem 

familiar, ambiente escolar e níveis iniciais de 

desempenho. Isto deu mais peso ao desejo do 

Ministério de Educação de reduzir a repetência. 

Em decorrência, desde 2003 o governo proibiu 

a retenção em algumas séries do ensino 

primário (Bernard e Michaellowa, 2006).

Nos Estados 
Unidos, testes 
de alto risco 
produziram 
resultados 
incertos
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 Contribuições para o planejamento e a 

reforma educacional. Resultados das 

avaliações internacionais SACMEQ na África 

ao sul do Saara foram usados em revisões 

e comissões nacionais sobre o status dos 

sistemas educacionais em Maurício, na 

Namíbia, em Zanzibar (Tanzânia) e no 

Zimbabue. Essas análises sobre condições de 

aprendizagem desempenharam um papel na 

formulação de programas de reforma setoriais 

ou subsetoriais (Greaney e Kellaghan, 2008). 

Informações sobre avaliações de aprendizagem 

também podem desempenhar um papel 

importante na abordagem a objetivos de 

equidade. Um exemplo vem do Vietnã. Em 

2001, o país realizou uma avaliação nacional 

de aprendizagem em matemática e leitura 

para a quinta série. Os resultados ofereceram 

uma base para a comprensão de problemas 

e a identificação de formas de melhorar a 

qualidade da educação em algumas das 

áreas mais carentes do país. Depois de fazer 

O No Child Left Behind Act é uma lei que impulsionou os 
testes de alto interesse nos Estados Unidos. Atualmente, 
a legislação exige que todos os estados estabeleçam 
sistemas de responsabilização, o que inclui testes anuais 
obrigatórios de matemática e de leitura para todos 
os alunos da terceira à oitava série – o que equivale 
aproximadamente às crianças entre 8 a 13 anos – e um 
teste na escola secundária. Os resultados dos testes 
são utilizados para fundamentar decisões sobre uma 
série de questões importantes, tais como a adoção 
de medidas especiais de melhoria em uma escola ou 
um distrito, e oferecer reforço escolar subsidiado para 
os alunos. A persistência de desempenho fraco pode 
resultar em intervenções que vão desde a substituição 
da equipe de professores até a contratação de um 
administrador escolar do setor privado. 

Há dificuldades óbvias para a avaliação de resultados 
neste estágio relativamente inicial. Um dos estudos 
mais abrangentes realizados até agora conclui que os 
resultados médios de aprendizagem em matemática 
e em leitura melhoraram entre 2000 e 2006. No 
entanto, nota que as mudanças nessa área não podem 
ser atribuídas diretamente à legislação de 2001, uma 
vez que sua implementação coincidiu com outros 
programas em nível nacional e estadual.

O estudo verifica que as diferenças de desempenho 
entre grupos étnicos diminuíram em alguns estados, 

mas novamente evita atribuir o resultado a essa 
legislação. Além disso, em 24 dos 38 estados que 
dispõem de dados comparáveis, persistiram as 
diferenças entre escores de leitura de alunos brancos 
e afro-americanos. Considerando que a redução das 
diferenças de equidade é um dos objetivos centrais da 
reforma, esta evidência sugere que seus efeitos estão 
abaixo do esperado.

A legislação No Child Left Behind gerou amplo debate 
nos Estados Unidos. Por exemplo, em 2008,144 das 
principais organizações de educação e trabalho 
solicitaram conjuntamente correções importantes 
para tornar a legislação mais justa e mais eficaz. 
Questionaram a confiança irrestrita em testes 
padronizados e defenderam medidas mais amplas 
para a responsabilização dos estados e dos distritos 
escolares. De modo mais geral, os críticos da legislação 
sugerem que os testes têm focos muito restritos, o 
que encoraja o “ensino para o teste”, e que excluem as 
crianças com desempenho baixo, de forma a melhorar 
os resultados dos testes. Afirmam também que a 
implementação da legislação está insuficientemente 
financiada. 

Fonte: Center on Education Policy (2007); Forum on Educational 
Accountability (2008).    

Quadro 3.20: No Child Left Behind nos Estados Unidos: o júri ainda está em ação

o controle para ambiente socioeconômico e 

localização da escola, a avaliação evidenciou 

correlações fortes entre o desempenho dos 

alunos e tanto a qualificação dos professores 

quanto a disponibilidade de recursos escolares. 

Em 2003 o Vietnã adotou novos regulamentos 

para as escolas primárias, especificando níveis 

mínimos para diversos recursos, entre os quais 

materiais de aprendizagem, infraestrutura da 

escola, qualificação de professores e capacitação 

em serviço. Em 2005 os esforços coordenados 

para melhorar a qualidade do ambiente de 

aprendizagem tinham começado a surtir efeitos, 

reduzindo a diferença de recursos entre distritos 

mais pobres e mais ricos (Swinkels eTurk, 2006; 

World Bank, 2005f).

A experiência do Vietnã evidencia uma relação 

forte entre avaliação e planejamento de políticas. 

Essa relação nem sempre é evidente. Avaliações 

“de baixo custo” geram, por definição, pouco 

incentivo para mudanças. Uma pesquisa que 

incluíu África do Sul, Etiópia, Malaui, Niger, 

No Vietnã, o uso 
de informações 
das avaliações 

de aprendizagem 
ajudou a reduzir 

as diferenças 
de qualidade 

entre os distritos 
mais pobres 
e mais ricos
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inferior ao apresentado em tarefas propostas 

para a terceira série em 2001 e que os níveis de 

proficiência eram baixos em termos absolutos 

(apenas 40% de respostas corretas). No Chile, 

extensas reformas realizadas na década de 

1990 produziram resultados desapontadores em 

termos de qualidade. As avaliações nacionais 

indicam uma taxa muito lenta de melhora e as 

avaliações internacionais sugerem que o Chile 

não ultrapassou países em desenvolvimento que 

têm sistemas mais centralizados. Um problema 

central identificado tanto na África do Sul quanto 

no Chile foi a falta de um sistema eficaz de 

gestão pedagógica para focalizar os problemas 

identificados nos exercícios de monitoramento — 

o que incluiria desde estabelecimento de 

padrões curriculares até supervisão, gestão 

de informação, inspeção escolar e apoio às 

escolas, e capacitação em serviço (Crouch e 

Winkler, 2007).

Combinando avaliação nacional e 
monitoramento no nível da escola

Para compreender as realizades com que a 

escola se defronta, as informações obtidas nas 

avaliações internacionais, regionais e nacionais 

precisam ser combinadas com monitoramento 

no nível da escola. A supervisão escolar é um 

aspecto essencial do monitoramento, não apenas 

para verificar o desempenho de professores e de 

escolas, mas também para identificar melhorias 

de qualidade necessárias e oferecer-lhes apoio. 

A avaliação externa pode ser reforçada por 

avaliações no nível da escola como parte das 

estratégias mais gerais de melhoria de qualidade. 

Esta é uma área na qual o Programa de Apoio 

ao Desenvolvimento Distrital da África do Sul 

vem tentando fortalecer o compromisso nacional 

com a equidade. O programa visa melhorar 

a qualidade da educação da primeira à nona 

série nas escolas mais fracas. Desde sua 

implementação em 2000, o programa focalizou 

a melhoria da aprendizagem em sala de aula e 

a gestão escolar e distrital. Para melhorar as 

práticas de avaliação em sala de aula, foram 

desenvolvidos materiais de apoio e os professores 

receberam ajuda e capacitação intensiva. Esses 

esforços no nível da escola são reforçados por 

supervisão externa e avaliações de aprendizagem. 

As avaliações do programa são bastante 

positivas. Elas sugerem que o ganho em termos 

de realizações de aprendizagem entre 2000 e 

2003 resultou, em parte, do aumento do apoio 

Nigéria e Uganda mostrou que apenas um país 

tinha utilizado as descobertas dos exercícios de 

avaliação como base para a alocação de recursos 

nas escolas, e somente dois tinham criado 

campanhas de informação sobre o processo de 

avaliação para professores ou escolas (Kellaghan 

e Greaney, 2004). O limitado conhecimento por 

parte do público é um fator que pode ter reduzido 

os incentivos nesses casos: em nenhum dos 

países os resultados da avaliação foram tema de 

debate parlamentar. 

Bons sistemas de avaliação não garantem a 

integração efetiva em políticas públicas. Também 

são importantes a capacidade e as estruturas 

institucionais. A Bolívia, por exemplo, tem um 

sistema de avaliação de alto padrão, chamado 

SIMECAL. Ele utiliza itens de teste desenvolvidos 

nacionalmente, que refletem a cultura boliviana 

tanto em espanhol quanto em idiomas 

autóctones. A equipe do SIMECAL é altamente 

especializada. Entretanto, apesar da excelência 

técnica, o financiamento inadequado resultou 

em aplicações esporádicas e irregulares dos 

testes. Além disso, os vínculos frágeis entre as 

avaliações do SIMECAL e as unidades de gestão 

de políticas implicou que o desenvolvimento 

de políticas em várias áreas críticas, desde 

pedagogia até desenvolvimento de currículos e 

capacitação de professores, não foi vinculado aos 

resultados das avaliações (World Bank, 2006a). 

Que condições podem facilitar um uso mais 

adequado dos resultados de avaliações? É 

importante um ambiente que promova uma 

interação íntima entre os diversos atores do 

sistema educacional, bem como um foco geral 

no apoio ao desenvolvimento profissional dos 

professores. As práticas recentes do Uruguai são 

instrutivas (Quadro 3.21).

À medida que as preocupações se orientaram 

para a qualidade deficiente da educação em 

muitos países, o monitoramento está emergindo 

como um tema central de governança. São 

instrutivas as experiências de dois países que 

estão na vanguarda da reforma educacional. Na 

África do Sul pós-apartheid, a gestão escolar e 

os sistemas públicos de financiamento foram 

modificados para expandir o acesso e focalizar 

questões de equidade. No entanto, em termos 

de ganhos qualitativos os resultados foram 

desapontadores. Uma avaliação nacional feita 

em 2004 revelou que o desempenho dos alunos 

em tarefas propostas para a sexta série era 
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em supervisão que foi oferecido às escolas e aos 

professores, e em parte do uso mais frequente de 

avaliações em sala de aula (Schollar, 2006).12

Sendo o único vínculo institucional direto entre 

as salas de aula e os Ministérios de Educação, a 

supervisão escolar desempenha um papel crucial 

no gerenciamento do sistema educacional. As 

visitas às escolas permitem que os supervisores 

não só apoiem e monitorem a implementação 

das políticas oficiais, mas também chamem 

a atenção dos formuladores políticos para a 

realidade das escolas. Os sistemas de supervisão 

escolar de países em desenvolvimento são pouco 

pesquisados, mas evidências anedóticas sugerem 

que estão sobrecarregados. Com demandas 

exigentes e recursos humanos e financeiros 

limitados, poucos países em desenvolvimento têm 

serviços de supervisão capazes de cumprir suas 

tarefas. No entanto, em sua busca de qualidade 

na educação, muitos países modificaram e 

tornaram mais claros o papel e a estrutura 

da supervisão nos últimos anos (De Grauwe, 

2008). A experiência de Uganda mostra que a 

supervisão pode ser utilizada para promover mais 

abordagens cooperativas destinadas a melhorar 

as realizações de aprendizagem e reduzir a 

desigualdade (Quadro 3.22).

Em muitos países em desenvolvimento as 

grandes diferenças entre as escolas em 

Nos últimos anos, o Uruguai conseguiu melhorar rapidamente 
os resultados de aprendizagem. Seus esforços de aumento 
de qualidade foram orientados por avaliações baseadas 
em amostragem, com o objetivo de fortalecer a gestão 
pedagógica nas escolas. 

Combinando as avaliações com capacitação e apoio em grupo 
aos professores durante todo o ano letivo, as autoridades 
educacionais transformaram a informação em prática de 
políticas. A evidência sugere que, ao longo de seis anos, os 
resultados de aprendizagem melhoraram em 30% em algumas 
séries. Foram tomadas medidas especiais para melhorar o 
funcionamento das escolas mais fracas. Ações importantes 
relativas a disparidades de aprendizagem incluíram 
direcionamento dos recursos financeiros primariamente com 
base em pobreza, e não em resultados de testes; e utilização 
dos resultados de testes para disponibilizar apoio direcionado 
a professores de escolas e distritos mais fracos. 

Fonte: Crouch e Winkler (2007); Ravela (2005). 

Quadro 3.21: Avaliações orientam o apoio a 
professores nas escolas uruguaias

realizações de aprendizagem refletem outras 

desigualdades na educação e na sociedade em 

geral. A supervisão tem um papel fundamental 

a desempenhar na redução dessas diferenças. 

Escolas fracas não precisam apenas de 

supervisão, mas também de apoio pedagógico 

consistente, incluindo visitas regulares de 

supervisores orientados para o apoio. Isto implica 

uma mudança institucional radical, por meio 

da qual os supervisores encontrem o equilíbrio 

adequado entre dar autonomia suficiente para as 

escolas e intervir para identificar problemas de 

desempenho (De Grauwe, 2008). 

Um modelo baseado em uma abordagem 

envolvendo mais colaboração e apoio foi 

desenvolvido no Chile, onde cada supervisor visita 

um número limitado de escolas cuidadosamente 

selecionadas, dando prioridade às mais fracas. 

Projetos e planos escolares são desenvolvidos em 

colaboração com o supervisor para melhorar o 

ensino e o funcionamento da escola. Avaliações 

de aprendizagem permitem ao Ministério de 

Educação e ao serviço de supervisão descobrir 

quais escolas devem focalizar. O desafio mais 

difícil foi transformar a cultura do serviço de 

supervisão, do controle de muitas escolas para 

o apoio a poucas escolas selecionados. Esse 

desafio foi enfrentado por meio de capacitação, 

novas descrições das tarefas, eliminando todas 

as funções de controle, e elaboração de novas 

ferramentas de trabalho. Ainda assim, os 

supervisores tiveram dificuldade de abandonar 

sua tradição de controle e adotar uma abordagem 

orientada para o apoio (De Grauwe, 2008).

Conclusão

Oferecer educação de alta qualidade para 

todos exige reformas de governança de longo 

alcance nas áreas abordadas nesta seção. Não 

há soluções prontas para os identificados. É 

evidente que os governos precisam reconhecer 

que reduções na remuneração e nas condições 

de trabalho dos professores têm o potencial 

de prejudicar o moral, independentemente de 

reduções no recrutamento e na quantidade de 

candidatos que procuram ingressar na profissão. 

É importante que os governos reconheçam os 

riscos potenciais do aumento do recrutamento 

de professores sob contrato para a equidade e 

a qualidade da educação. Quanto à alocação de 

professores, é necessária uma ênfase muito maior 

no desenvolvimento de incentivos para alcançar 

12. O Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento 
Distrital terminou em 
2003, e foi substituído pelo 
Programa Integrado de 
Educação.

Escolas fracas 
não precisam 

apenas de 
supervisão, mas 

também de apoio 
pedagógico 
consistente

Conectando as 
salas de aula e 
os Ministérios 
de Educação, 
a supervisão 

escolar 
desempenha um 

papel crucial 
na gestão 

do sistema 
educacional
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Os esforços recentes de Uganda para melhorar a 
qualidade da educação incluíram o fortalecimento 
dos serviços de inspeção. Depois de um início 
lento, a Agência de Padrões Educacionais passou 
a operar mais ativamente em 2001, substituindo 
uma inspetoria ultrapassada do Ministério da 
Educação. Houve esforços para moldar o serviço 
ao que era viável com recursos limitados. Enquanto 
o órgão anterior abrangia áreas tão díspares como 
políticas, desenvolvimento de currículos, exames, 
resolução de problemas, desenvolvimento de 
pessoal e registro de escolas independentes, o foco 
do novo órgão centrou-se nas visitas às escolas.  

A reforma do serviço de inspeção baseou-se 
em experiências em Masindi, um dos distritos 
mais pobres do país, onde viviam muitas famílias 
migrantes vindos da região norte, afetada por 
conflitos, e refugiados de países vizinhos. Em 
2000, os escores de Masindi no exame nacional 
de conclusão do ensino primário estavam entre 
os mais baixos do país. Um programa extensivo 
de melhoria da escola, baseado nos distritos 
e combinando avaliação interna da escola e 
supervisão externa baseada no distrito, produziu 
resultados expressivos: de um dos distritos com 
pior desempenho em 2000, Masindi passou a ser 
um dos cinco melhores em 2007. O conhecimento 
obtido em Masindi foi incorporado à reformulação 
da abordagem nacional de inspeção, que foi 
submetida a uma consulta nacional em 2005.

Fontes: Penny et al. (2008); Roebuck (2007). 

Quadro 3.22: Reformando a supervisão 
escolar em Uganda

mais equidade, o que em alguns casos pode ser 

feito por meio de recrutamento local e capacitação 

de professores em grupos e áreas marginalizados.

Avaliações de aprendizagem oferecem um 

fluxo crescente e valioso de informações. Essa 

informação pode — e deve — ser usada para 

identificar os fatores subjacentes a níveis baixos 

de realizações de aprendizagem, e para mapear 

disparidades nos resultados. É necessário 

reconhecer os limites dos testes de alto risco 

para o fortalecimento da responsabilização, do 

desempenho e da equidade. Ao mesmo tempo, é 

importante que os governos reforcem os vínculos 

institucionais entre os exercícios de avaliação, por 

um lado, o desenvolvimento de políticas públicas, 

as práticas de monitoramento e a supervisão 

escolar, por outro.  

Uma abordagem integrada 
à educação e à redução da 
pobreza: o elo perdido

Introdução

Progressos acelerados rumo a EPT exige mais 

do que aumento de investimento público, escolas 

mais numerosas e mais bem equipadas e mais 

professores motivados e bem treinados: requer 

também os progressos rumo à redução da 

pobreza e da disparidades sociais. Reformas 

educacionais podem dar uma contribuição 

importante nessas duas áreas. Mas boas políticas 

educacionais não podem compensar más 

políticas de redução de pobreza e o fracasso dos 

líderes políticos no combate a desigualdades 

extremas. Para alcançar a EPT é necessária 

uma abordagem integrada ao planejamento da 

educação e da redução da pobreza. 

Quando se reuniram em Dacar, os governos 

reconheceram que sua ambição não poderia 

atendida apenas com reformas educacionais. 

Foi por esse motivo que solicitaram que as 

políticas de EPT fossem promovidas dentro 

de uma estrutura setorial sustentável e bem 

integrada, claramente vinculada com estratégias 

de desenvolvimento e de eliminação da pobreza. 

O engajamento e a participação da sociedade civil 

na formulação, implementação e monitoramento 

de estratégias foram considerados como meios 

importantes para esse fim.

Nesta seção, pergunta-se se os governos agiram 

de acordo com seu compromisso de Dacar. Mais 

especificamente, examina-se de que forma a 

educação tem sido integrada com estratégias 

mais amplas de superação da pobreza e da 

desigualdade. As questões envolvidas são 

extremamente políticas. Relacionam-se 

diretamente com as relações de poder que 

sustentam as desigualdades sociais. O Capítulo 2 

documenta os empecilhos a EPT criados por 

disparidades baseadas em riqueza, gênero, 

etnia e outras desvantagens mais amplas. 

Em princípio, o Marco de Dacar compromete 

os governos com a rápida remoção desses 

empecilhos. No entanto, as próprias disparidades 

indicam o fracasso passado e presente no 

enfrentamento das causas subjacentes à 
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desigualdade de oportunidades educacionais. 

Em suma, a tolerância dos governos em relação 

a desigualdades extremas foi, e continua a ser, 

parte do problema.

Esta seção explora o vínculo entre planejamento 

educacional e políticas mais amplas de combate 

à pobreza e à desigualdade. É focalizado o 

tratamento da educação em Documentos de 

Estratégias de Redução da Pobreza (DERP). 

Esses documentos estabelecem as prioridades 

gerais de desenvolvimento dos governos e 

oferecem uma estrutura para a cooperação 

internacional. Evidentemente, os DERP não 

constituem a única medida de coerência política. 

Mas revelam efetivamente uma coisa importante 

sobre até que ponto a educação está sendo 

integrada nas políticas públicas mais amplas 

que modelam as perspectivas de cumprimento 

dos objetivos de Dacar. As DERP constituem um 

vínculo essencial na corrente governamental 

em favor da educação. Além de oferecer uma 

estrutura amplo para políticas de redução da 

pobreza, representam um veículo de diálogo entre 

uma grande diversidade de atores. 

Planejar é mais do que produzir documentos 

técnicos. Planos nacionais criam oportunidades 

para que os governos estabeleçam seus objetivos 

e suas estratégias para alcançá-las. Definem 

um objetivo pelo qual os governos podem ser 

responsabilizados. Assim, planos — e processos 

de planejamento — são uma parte vital da 

arquitetura de governança. A intenção declarada 

é dar à sociedade civil oportunidades de formular 

prioridades e estratégias, na expectativa de que 

isso venha a assegurar mais responsividade 

em relação aos marginalizados. Mas será que 

os DERP ofereceram uma estrutura coerente e 

facilitaram efetivamente o diálogo? 

A mensagem central desta seção é que 

a educação continua pouco integrada ao 

planejamento de redução da pobreza. Com 

algumas exceções, os governos não agiram 

de acordo com seus compromissos. Em geral 

os DERP não conseguem articular estratégias 

claras, nem para a superação de obstáculos 

à educação relacionados à pobreza, nem para 

a redução de desigualdades. A maioria deles 

assume uma abordagem estreita e reducionista à 

educação, que raramente reflete a agenda geral 

de EPT. Há experiências promissoras nas quais 

os DERP poderiam se basear. Em diversos países 

o desenvolvimento de programas integrados 

de proteção social demonstra que intervenções 

orientadas para a desigualdade social e a redução 

de vulnerabilidades trazem grandes benefícios 

potenciais para a educação. Os resultados sobre 

participação nos processos de planejamento 

são mais animadores: os DERP ampliaram o 

espaço para o diálogo com a sociedade civil. No 

entanto, participação e “voz” não são o mesmo 

que influência e resultados — e tem havido claros 

limites para a influência política dos pobres 

e marginalizados.

Planejamento educacional: 
mais forte, mas ainda 
insuficientemente forte

Desde o fórum de Dacar muitos países 

fortaleceram sua capacidade de planejamento 

educacional. O Relatório de 2008 ofereceu um 

panorama dos resultados nessa área. Destacou 

a maior clareza evidenciada em muitos planos 

nacionais de educação quanto à formulação 

de objetivos claros e de metas com prazo 

determinado. Prioridades estratégicas também 

ficaram mais visíveis: a EPT é uma prioridade 

central bem definida e há um foco mais forte em 

paridade de gênero. 

O desenvolvimento de Abordagens Abrangentes 

por Setor (AAS) desempenhou um papel 

importante no fortalecimento do planejamento 

nacional de educação. Experiências com AAS no 

decorrer da última década indicam que elas são 

potencialmente mais eficazes do que abordagens 

anteriores ao planejamento em termos de 

qualidade da educação e problemas de equidade. 

O Sri Lanca oferece um exemplo (Quadro 3.23).13

Embora muito já tenha sido realizado na área 

do planejamento educacional, persistem 

desafios sistêmicos em três áreas. Uma delas 

é o financiamento. Planos educacionais podem 

estabelecer objetivos de médio prazo, mas 

raramente incluem estimativas plausíveis de custo 

para alcançá-los. Isso explica em parte por que os 

objetivos educacionais raramente estão presentes 

nos referenciais financeiros a médio prazo que 

determinam alocações orçamentárias efetivas 

(FTI Secretariat, 2007b). Uma lição extraída 

da história longa e não muito animadora do 

estabelecimento de objetivos de desenvolvimento 

é que metas que não estão respaldadas 

financeiramente dificilmente são alcançadas.

13. Os quadros sobre 
a Etiópia, o Nepal e a 
Tanzânia no Capítulo 
2 ilustram outros 
benefícios das AAS para o 
enfrentamento de desafios 
de equidade.

A educação 
continua pouco 

integrada ao 
planejamento 

de redução 
da pobreza
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Um outro ponto fraco tem sido a tendência de 

documentos de planejamento seguirem um 

modelo muito generalizado. Uma avaliação 

recente de 45 planos nacionais de educação 

encontrou semelhanças notáveis na abordagem 

a políticas, caracterizada por pouca atenção 

ao contexto político e social ou às restrições 

enfrentadas por grupos marginalizados 

(UNESCO-IIEP, 2006). Isto não é útil, porque 

a superação da marginalização requer o 

delineamento de estratégias práticas em 

contextos particulares. 

As deficiências do planejamento intersetorial 

constituem outra área preocupante. Os 

planejadores educacionais sabem que não estão 

operando em um setor isolado; reconhecem 

a enorme importância da pobreza, da saúde 

pública, da nutrição infantil, da marginalização 

social e de outros fatores na modelação de 

perspectivas para a educação. No entanto, 

os processos de planejamento intersetorial 

necessários para a resolução desses problemas 

continuam a se caracterizar por altos níveis de 

fragmentação e por liderança política frágil. 

O modelo padrão de plano educacional tende 

também a subestimar a importância dos 

progressos em algumas áreas fundamentais. 

Por exemplo, educação infantil, letramento 

e educação não formal são frequentemente 

“órfãos” de EPT (UNESCO, 2007a).

O Sri Lanca tem um compromisso duradouro com a 
equidade no planejamento educacional. Ainda assim, 
continua a ser desafiado pela pobreza generalizada 
e persistente (estimada em 25% da população) e 
pelo impacto do conflito étnico no norte e no leste 
do país. Também são ainda sentidos os efeitos do 
tsunami de 2004.

 A implementação da Estrutura e do Programa 
de Desenvolvimento do Setor Educacional para o 
período 2006-2010 ajudou a fortalecer a abordagem 
do Sri Lanca à desigualdade. Esta AAS reconhece 
que a equidade não é apenas uma questão de acesso, 
mas também de qualidade e de disponibilidade de 
recursos, e tenta, desde o início, priorizar vários 
aspectos de equidade. Apresenta uma abordagem 
estratégica e uma estrutura de monitoramento 

bastante claros, associados a uma estrutura 
orçamentária de médio prazo que permite que os 
recursos sejam direcionados para as escolas menos 
favorecidas.

Um aspecto importante é que a AAS também 
estabelece metas quantificáveis para a redução de 
disparidades. As metas de equidade vão desde o 
número de crianças com deficiência matriculadas em 
escolas regulares, o número de escolas de educação 
especial e de escolas para crianças em situação de 
rua, e a presença de professores profissionalmente 
qualificados em escolas difíceis até as realizações de 
aprendizagem por escola, distrito, área urbana/rural 
e gênero.      

Fonte: Jayaweera e Gunawardena (2007).

Quadro 3.23: Fortalecendo a equidade por meio de abordagens abrangentes por setor: 
a experiência do Sri Lanca

Estratégias de redução da pobreza: 
nova geração, velhos problemas

Quando foram lançados em 2000, as DERP 

eram vistas como uma inovação ousada na 

cooperação pelo desenvolvimento. A intenção 

era oferecer uma estrutura abrangente e 

integrada para o posicionamento das estratégias 

de redução da pobreza no centro das políticas 

macroeconômicas. Esperava-se que cada país 

identificasse objetivos claros, que se refletiriam 

em alocações orçamentárias a curto prazo 

e em planejamento financeiro a longo prazo. 

Em sintonia com um distanciamento geral em 

relação a contingenciamento de empréstimos 

e abordagens baseadas em projetos, os DERP 

definiram um novo conjunto de princípios básicos. 

Deveriam ser propriedade nacional, desenvolvidos 

por meio de diálogo com a sociedade civil, 

orientados para resultados, de longo prazo, e 

abrangentes e multidimensionais na abordagem 

à pobreza.

Os DERP continuam sendo documentos de 

planejamento de redução da pobreza. Embora 

alguns analistas subestimem sua importância 

nas políticas públicas, os DERP desempenham 

um papel fundamental na formulação e na 

manifestação de prioridades e estratégias 

nacionais. Definem também os termos e os 

objetivos amplos da “parceria para a ajuda” 

O planejamento 
intersetorial se 
caracteriza por 
fragmentação 
e liderança 
política frágil
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entre países em desenvolvimento e doadores — 

uma questão que é discutida no Capítulo 4. 

Atualmente 54 países têm DERP operacionais. 

A maioria deles é de países de baixa renda, dos 

quais 28 estão na África ao sul do Saara. Seria 

um equívoco subestimar a significância dos DERP 

ou exagerar o grau de pertencimento nacional 

que implicam. Em muitos países os doadores 

detêm uma forte influência na modelação das 

prioridades dos DERP. No entanto, tendo em vista 

seu escopo e a intensidade do diálogo que cerca 

seu desenvolvimento, as DERP oferecem insights 

importantes sobre o lugar da educação nos 

processos nacionais de redução da pobreza.

Atualmente já está bem avançado o período 

de implementação da segunda geração de 

DERP. Terão sido absorvidas as lições da 

primeira geração? Terá havido uma melhoria 

significativa de qualidade? Em alguns países 

as duas perguntas podem ser respondidas 

afirmativamente. Em Uganda, o primeiro país a 

adotar um DERP, este foi elaborada com base no 

Plano de Ação para a Erradicação da Pobreza, já 

existente pretendendo estabelecer objetivos bem 

definidos e comprometimentos orçamentários 

visando à aceleração dos progressos em saúde, 

educação, e desenvolvimento de infraestrutura 

rural, com resultados positivos (ver Capítulo 4). 

Essas bases sólidas foram aproveitadas, o 

que facilitou um aumento acentuado de ajuda 

baseada em programas por parte de muitos 

doadores. Além disso, há evidências em muitos 

países que têm planos setoriais de educação 

bem desenvolvidos de que o planejamento 

educacional e as estratégias de redução da 

pobreza são mutuamente reforçadores. Por 

exemplo, a Tanzânia fortaleceu consistentemente 

sua capacidade institucional, o que resultou em 

uma melhor integração da educação em uma 

estrutura de redução da pobreza (Quadro 3.24).

Outras experiências são menos animadoras.

Evidências internacionais sugerem que os 

DERP de segunda geração sofrem dos mesmos 

problemas que seus predecessores. Continuam 

a focalizar um campo limitado de objetivos e 

metas educacionais, frequentemente restritos 

aos associados aos ODM. No estabelecimento 

de prioridades, a realização de EPU tem peso 

muito maior do que objetivos educacionais 

mais amplos. Além disso, é dada uma atenção 

surpreendentemente pequena à interação entre 

privação em educação e em outras áreas na 

explicação da transmissão intergeracional da 

pobreza. São igualmente escassas evidências 

detalhadas a respeito de políticas que poderiam 

quebrar o círculo vicioso de pobreza e privação de 

educação (Rose e Dyer, 2006). Em decorrência, 

muitos DERP fracassam quanto a seu objetivo 

principal. Há também pouca evidência que indique 

que os DERP de segunda geração tenham ajudado 

a reduzir a fragmentação do planejamento 

de educação e de outros ministérios. Essa 

fragmentação tem consequências reais para 

pessoas mais pobres e mais vulneráveis — e para 

os progressos rumo aos objetivos estabelecidos 

no Marco de Ação de Dacar.

Ao explorar os vínculos entre planejamento 

educacional e redução da pobreza, este 

Relatório de Monitoramento Global de EPT fez 

uma revisão detalhada de 18 DERP de segunda 

geração.14 O objetivo foi, em parte, examinar 

se teriam ocorrido mudanças a partir das 

abordagens dos primeiros DERP. A revisão 

avaliou particularmente se os últimos DERP 

tenderam menos a utilizar modelos prontos e 

se inclinaram mais à consideração de causas 

subjacentes às disparidades na educação. A 

Tabela 3.10, no final deste capítulo, resume 

alguns dos resultados principais. As conclusões 

que emergem da revisão não são animadoras. 

Indicam um fracasso geral por parte do governo 

e dos doadores na articulação de uma proposta 

mais integrada para o planejamento educacional. 

Com algumas exceções, os DERP também 

subestimam as questões levantadas pelas 

extremas desigualdades de oportunidade. Quatro 

áreas se destacam como merecedoras de uma 

reflexão urgente sobre as abordagens atuais:

 O vínculo frágil com a agenda de EPT;

 Problemas na definição de metas baseadas em 

equidade que tenham credibilidade;

 Separação entre a educação e as reformas de 

governança mais gerais;

 Atenção limitada a fatores mais amplos de 

desvantagem educacional.

Vínculo frágil com a agenda de EPT

O ponto de referência da maioria dos DERP de 

primeira geração foram os ODM e os objetivos 

associados para 2015 (Caillods e Hallak, 2004). 

14. Os 18 países com dois 
PRSP incluídos na revisão 
foram: Burquina Fasso, 
Camboja, Etiópia, Gâmbia, 
Gana, Guiné, Madagascar, 
Malaui, Mali, Mauritânia, 
Moçambique, Nicarágua, 
Ruanda, Senegal, 
Tanzânia, Uganda, Vietnã 
e Zâmbia. A tabela 3.10 
no final deste capítulo 
apresenta um resumo 
dessa revisão. 
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A relação entre educação e pobreza tem sido um foco das 
políticas na Tanzânia desde a independência. Foi um ponto 
central da política de Educação para a Auto-Confiança, 
praticada pelo Presidente Nyerere. O processo de DERP baseou-
se nesse comprometimento político existente para fortalecer a 
capacidade institucional para a reforma em favor dos pobres.

O primeiro DERP do país, em 2000, era relativamente limitado, 
focalizando política macroeconômica e investimentos sociais 
básicos. No entanto, à medida que se deu sua implementação, 
a estratégia foi consistentemente ampliada. Outras estratégias 
setoriais Foram desenvolvidas e incorporadas à agenda geral de 
desenvolvimento. Com o segundo DERP – Estratégia Nacional 
para o Crescimento e a Redução da Pobreza, de 2005 –, o 
programa de desenvolvimento no médio prazo foi claramente 
articulado com uma ampla variedade de setores, incorporou 
questões intersetoriais e foi vinculado a objetivos nacionais 
de médio prazo. Também foi ampliada a atenção dentro do 
setor educacional: enquanto o primeiro plano focalizava a 
escolarização primária, o segundo DERP incluiu atenção 
à educação secundária, em sintonia com as prioridades 
estabelecidas no Plano Setorial de Desenvolvimento da 
Educação Secundária.

Fonte: Wedgwood (2007); World Bank e IMF (2005).

Quadro 3.24: Construindo capacidade para a 
reforma em favor dos pobres na Tanzânia

Aparentemente, esse foco fortaleceu-se ao 

longo do tempo. Uma consequência prática é 

que a maioria dos DERP atribui mais peso à 

meta quantitativa de EPU para 2015 do que a 

outros objetivos de EPT. Quando a equidade na 

educação é identificada como necessitada de 

atenção, é quase que exclusivamente associada 

com estratégias para a melhoria do acesso à 

escolarização primária. 

Embora a EPU seja indubitavelmente importante, 

essa abordagem é muito limitada. A necessidade 

de dar uma atenção particular a aprendizes 

em desvantagem raramente é reconhecida nos 

DERP. Enquanto isso, objetivos mais amplos 

de EPT são minimizados ou separados de uma 

agenda mais geral de redução da pobreza. Uma 

vez que 18 DERP de segunda geração nem 

sequer mencionam programas de CEPI, estes 

são frequentemente considerados como um 

meio para melhorar a aprendizagem nas escolas 

primárias, e não como fonte de progressos em 

saúde, nutrição e desenvolvimento cognitivo da 

criança, que trazem benefícios potenciais para 

o ensino nos níveis primário e secundário — e 

para o aumento de oportunidades (ver Capítulo 2). 

Estratégias referentes a educação e capacitação 

técnica e vocacional (ECTP) e desenvolvimento 

de habilidades muitas vezes são considerados 

principalmente quanto ao papel do setor privado. 

A distribuição de benefícios para o provimento de 

ECTP raramente é considerada — e sua ligação 

com a redução da pobreza é frequentemente 

muito vaga. Outros vínculos intersetoriais entre 

educação e emprego são pouco visíveis. O 

letramento é outra parte da agenda de EPT na 

qual estão ausentes os vínculos intersetoriais. 

Isto é surpreendente, tendo em vista o papel 

crítico do letramento na superação da pobreza, 

da desigualdade e da marginalização política. 

Uma das consequências do peso dominante 

atribuído à educação primária é a negligência 

em relação à escolarização secundária. Isto é 

contraproducente em muitos níveis. À medida 

que aumentam as taxas de conclusão da escola 

primária, crescerá a demanda por vagas em 

escolas secundárias. Na verdade, melhorar o 

acesso à escola secundária é, em muitos países, 

uma condição para a criação de incentivos para 

a conclusão da educação primária. Alguns 

DERP recentes dão mais atenção a questões 

de equidade no nível secundário, embora o foco 

seja primariamente a construção de escolas 

(Tabela 3.10). Os empecilhos que as famílias 

pobres enfrentam para que seus filhos cheguem 

à escola secundária e a concluam raramente 

são mencionados nos DERP, apesar do fato de 

que políticas públicas nessa área podem ter um 

impacto poderoso sobre equidade de gênero — 

como atesta a experiência de Bangladesh (ver 

Capítulo 2).

A fragmentação está no núcleo de muitos desses 

problemas. Para dar um exemplo, os progressos 

no letramento exigem a coordenação de vários 

órgãos governamentais. Os DERP raramente 

reconhecem isso, ainda que a maioria das 

políticas bem-sucedidas focalize explicitamente 

o problema da fragmentação institucional. O 

programa de Madagascar em educação não 

formal é um exemplo disso. Baseia-se na 

cooperação entre vários setores do governo e 

várias agências das Nações Unidas, e integra 

o letramento em diversas áreas especializadas 

de desenvolvimento. O programa destaca-se 

por contribuir para uma “clara compreensão de 

letramento” no DERP nacional (UNESCO, 2008, 

p.10, citado em Robinson-Pant, 2008). Essa 

experiência, no entanto, é extremamente rara. 

O foco limitado 
na educação 
primária eclipsou 
outras metas da 
EPT e a agenda 
mais geral de 
desenvolvimento
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Problemas na definição de metas

Para serem orientações significativas para 

políticas, metas precisam ser consistentes e 

ter credibilidade. Em muitos DERP, as metas 

não apresentam nem uma nem outra dessas 

características. Por exemplo, segundo um 

documento de monitoramento dos ODM, o 

Senegal visa atingir uma TLE de 90% na escola 

primária, mas seu DERP coloca essa meta como 

sendo de 98%; a Tanzânia estabelece a meta 

de TLE de 99% na escola primária até 2010, 

mas visa ter apenas 30% dos órfãos e crianças 

vulneráveis matriculados ou tendo concluído a 

educação primária nessa data (UNESCO-IIEP, 

2006). Essas inconsistências emitem sinais 

confusos para os planejadores do orçamento e 

outrros formuladores de políticas envolvidos no 

desenvolvimento de estratégias nacionais. 

Outra preocupação é que poucos países 

criam metas específicas que possibilitem 

o monitoramento da equidade na educação 

(Figura 3.8). Entre os 18 países que têm dois 

DERP, apenas a Nicarágua, em seu primeiro 

DERP, incluíu um indicador educacional 

desagregado por pobreza; a Tanzânia inclui um 

foco em órfãos e crianças vulneráveis no segundo 

DERP; e, o que é muito raro, ambos os DERP do 

Vietnã incluem um indicador relacionado a etnia, 

associados à atenção a estratégias que deem 

apoio dentro e para além do setor educacional. 

Em relação a gênero, o estabelecimento de 

metas é mais forte (ver abaixo), o que pode ser 

devido à atenção gerada pelos ODM. Mesmo 

assim, seis dos 18 países ainda não incluíram 

metas desagregadas por gênero em seu segundo 

DERP. Quando são estabelecidas metas de 

equidade, elas focalizam sempre o acesso, e não 

a aprendizagem, revelando um foco limitado na 

qualidade da educação. Nesta área não houve 

progressos perceptíveis entre os primeiros e os 

segundos DERP. 

Outra área em que houve poucos progressos 

é a dissintonia entre metas, estratégias e 

comprometimento financeiro. Uma revisão 

detalhada de quatro DERP de segunda geração 

identificou problemas em diversos níveis. Em 

Gana e no Nepal os orçamentos não estavam 

ajustados com as atividades planejadas. Camboja 

e Etiópia apresentaram clara dissintonia 

entre intenções declaradas de planejamento 

e viabilidade orçamentária; uma avaliação do 

Banco Mundial-FMI verificou que as suposições 

a respeito de crescimento econômico que 

fundamentavam as projeções financeiras 

nacionais na Etiópia não eram realistas 

(Giffard-Lindsay, 2008).

Separação entre estratégias educacionais e 
reforma de governança

Muitos DERP enfatizam a importância da reforma 

de governança, apresentando-a frequentemente 

como um pilar separado de redução da pobreza. 

A reforma de governança também ganhou cada 

vez mais proeminência no planejamento do 

setor educacional, no qual reflete usualmente 

estratégias da agenda de governança mais geral, 

especialmente descentralização e participação. 

Uma vez que as estratégias de governança, como 

a descentralização, geralmente se originam 

fora do setor educacional, os DERP oferecem 

a oportunidade de fortalecer os vínculos entre 

educação e reforma de governança mais ampla. 

As implicações da reforma de governança 

raramente são neutras para as pessoas 

pobres, marginalizadas ou com desvantagens 

educacionais. Em princípio, o processo dos 

DERP poderia ser utilizado para examinar de 

que forma novas abordagens à governança 

poderiam ajudar — ou prejudicar — os esforços 

para a redução de disparidades educacionais. Na 

prática, a oportunidade de aumentar a coerência 

raramente é aproveitada. Uma avaliação de 

17 DERP identificou um viés acentuado em favor 

de abordagens tecnocráticas de planejamento 

(Grant e Marcus, 2006). Uma das consequências 

disso — ironicamente, dada a natureza dos 

documentos — é que as implicações da reforma 

de governança para a distribuição de recursos e 

a redução da pobreza são amplamente ignoradas 

(Grindle, 2004).

A abordagem à governança tem problemas 

mais amplos. Um dos objetivos dos DERP 

era o de se afastarem de modelos prontos 

de desenvolvimento e focalizarem problemas 

específicos do país. No entanto, muitos DERP 

refletem um enfoque padronizado à questão 

da governança. Isto se revela na agenda de 

governança da educação estabelecida nos 

18 DERP de segunda geração revistos neste 

Relatório. A revisão verificou que descentralização 

e participação são temas comuns dos DERP em 

relação à educação. No entanto, tipicamente 

as reformas de governança em educação 

Muitos DERP 
tendem a 

ser modelos 
tecnocráticos 
que separam 

a educação 
das reformas 

administrativas 
mais gerais
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estão desvinculadas da agenda mais ampla 

de governança, e dão pouca atenção a suas 

implicações em termos de equidade. Como já foi 

demonstrado neste capítulo, a descentralização 

financeira pode ter um impacto fundamental 

sobre a equidade. Entretanto, os DERP raramente 

levam em conta as consequências negativas 

potenciais da delegação de autoridade financeira 

a administrações subnacionais. 

Quanto ao próprio setor educacional, as 

prioridades de governança dos DERP 

assemelham--se muito às que estão 

frequentemente presentes em documentos 

de planejamento educacional. Uma revisão 

recente de 45 planos educacionais identifica 

três temas recorrentes. Em primeiro lugar, a 

descentralização, acompanhada por aspirações 

por participação das comunidades, figura de 

forma proeminente em 36 planos, entre os 

quais todos os países da América Latina e da 

Ásia Ocidental e Meridional e, com exceção do 

Zimbábue, todos os demais países da África ao 

sul do Saara. O segundo tema — gestão baseada 

nas escolas e autonomia das escolas — aparece 

em 17 planos, principalmente na América 

Latina. O terceiro tema, que figura em 30 planos, 

é o aumento de recursos e de apoio para os 

provedores privados, especialmente na Ásia 

Ocidental e Meridional e na África ao sul do Saara 

(UNESCO-IIEP, 2006). 

Ao lado dessa marcante uniformidade, algumas 

questões óbvias de equidade emergem dos 

conteúdos de governança dos DERP. De que 

forma será possível promover a descentralização 

sem aumentar as disparidades de financiamento 

entre regiões mais ricas e mais pobres? Se a 

autoridade é delegada a escolas e governos 

locais, quais providências serão tomadas para 

facilitar a participação de grupos marginalizados? 

Se o setor privado deve desempenhar um papel 

mais amplo, que medidas de regulamentação 

serão colocadas em prática para evitar o 

desenvolvimento de um sistema com dois níveis 

de autoridade e para poupar as famílias de pagar 

um custo mais alto pelo provimento? Como 

poderá o Ministério de Educação cumprir sua 

missão de garantir a EPT se não tiver controle 

sobre uma grande diversidade de provedores 

privados e se não existir um mecanismo 

institucional para o monitoramento desses 

provedores? Esses são alguns dos desafios, já 

apontados em seções anteriores deste capítulo, 

Figura 3.8: Metas associadas à equidade na educação em 18 DERP

1. Crianças órfãs e vulneráveis.
Fontes: Ver Tabela 3.10.
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que os DERP podem abordar — o que ainda não 

estão fazendo. 

A experiência do Nepal chama a atenção para a 

importância de circunstâncias específicas de cada 

país. Como foi apontado no Capítulo 2, o Nepal fez 

um grande esforço de planejamento educacional, 

com uma estrutura setorial ampla, o que 

resultou em aumento do acesso e da equidade. 

No entanto, ainda há desafios de governança. 

É relativamente fácil planejar “bons modelos 

de governança” mas, nas condições existentes 

no Nepal, a descentralização e a delegação 

de autoridade podem ter consequências 

adversas, associadas a falta de capacidade ou 

desequilíbrios de poder político que podem 

resultar em desvantagens para para certos 

grupos (Quadro 3.25). 

Educação ausente de abordagens 
intersetoriais

O reconhecimento de que a pobreza é 

multidimensional é central para o conceito de 

DERP. No entanto, frequentemente é conspícua a 

ausência de estratégias para lidar com esse fato. 

Uma revisão anterior dos DERP, realizada em 

2003, verificou que o componente educacional era 

pouco mais do que a reprodução de um resumo 

dos planos dos Ministérios da Educação. De modo 

geral, o planejamento do setor educacional estava 

pouco integrado à formulação de estratégias 

de redução da pobreza e, em grau ainda maior, 

ao planejamento orçamentário (Caillods e 
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Hallak, 2004). Uma das revisões mais recentes 

verificou que os DERP continuam a apresentar um 

resumo dos planos educacionais (Giffard-Lindsay, 

2008). Embora tenha a vantagem de assegurar 

que as prioridades estabelecidas no setor 

educacional estejam alinhadas com as dos DERP, 

isto implica que o potencial dos DERP para tratar 

de causas de desvantagem educacional originadas 

fora do setor não está sendo atualizado. Este pode 

ser considerado um dos mais sérios fracassos 

dos DERP. Embora as políticas educacionais 

possam fazer muita diferença no aumento de 

oportunidades, os progressos na educação 

dependem criticamente do enfrentamento das 

causas subjacentes à pobreza e à desigualdade 

que são externas à escola. 

O problema pode ser exemplificado por meio de 

referências às áreas destacadas no Capítulo 2, 

nas quais iniciativas fora da área educacional são 

críticas para os progressos de EPT:

 igualdade de gênero;

 desnutrição infantil;

 HIV/aids;

 desvantagens associadas a deficiências;

 marginalização;

 problemas associados a conflitos.

A igualdade de gênero tem menos destaque do que 

a paridade de gênero. O gênero é mais visível nos 

DERP do que outras dimentsões da inequidade 

educacional. Está aumentando a atenção dada à 

paridade de gênero: 12 dos 18 países analisados 

neste Relatório apresentam um DERP de 

segunda geração que inclui metas desagregadas 

por gênero (Figura 3.8). Há também sinais 

promissores de que as estratégias de alguns 

desses países estejam indo além da meta de 

paridade por contagem de cabeças na escola 

e tentando abordar questões mais amplas de 

desigualdade, tais como violência e abuso nas 

escolas (Tabela 3.10). 

Apesar disso, nos DERP a equidade de gênero 

é focalizada no acesso de meninas à educação. 

Esse enfoque restrito pode ser relacionado 

com planos educacionais e, em algum grau, à 

estrutura dos ODM. Uma revisão de 28 planos 

educacionais pela Iniciativa Trilha Rápida (ITR) 

de EPT mostrou que 50% deles não tinham 

uma estratégia para a educação de meninas. 

Quando havia “estratégias”, assumiam a forma 

de uma lista de intervenções não priorizadas 

(FTI Secretariat, 2007b).

Um ponto central do DERP do Nepal – seu décimo 
plano nacional, 2002-2007 – e do planejamento 
educacional geral do país é a delegação da 
gestão das escolas às comunidades, o que inclui 
recrutamento de professores. As iniciativas 
vêm sendo financiadas por Conselhos de 
Desenvolvimento Distrital, mas sua implementação 
não está sendo simples, por diversas razões:

• A relutância, por parte dos ministérios 
envolvidos, em ceder o controle de orçamentos 
e de programas está emperrando o processo. 

• A instabilidade política, a resistência de 
alguns grupos, questões de segurança e 
monitoramento deficiente também têm 
dificultado a implementação.

• Faltam em muitas escolas a capacitação técnica 
e os recursos financeiros necessários.

• Os pais têm dificuldade de avaliar a qualidade 
da escola e de influenciar as decisões do 
governo, o que afeta as atividades do comitê de 
gestão da escola e fragiliza a responsabilização 
por parte dos tomadores de decisão do 
governo. 

• Uma vez que o governo central estabeleceu 
alocação orçamentária e uma estrutura de 
programa fixa, as comunidades sentem-se 
sobrecarregadas, e não detentoras de poder. 

Fontes: Acharya (2007); International Development 
Association e IMF (2006); Nepal National Planning 
Commission (2005).

Quadro 3.25: Descentralização no 
Nepal: um caminho difícil

Abordagens restritas às questões de gênero 

têm consequências importantes em termos 

de análise e de políticas mais amplas. 

Considere-se a interface entre educação 

feminina e posição das mulheres no mercado 

de trabalho. Em Bangladesh, um conjunto de 

políticas educacionais — que incluem aumento 

de gastos, estipêndios para a educação 

secundária de meninas e recrutamento de 

mais professoras — desempenhou um papel 

importante no fortalecimento da paridade de 

gênero. No entanto, um dos principais fatores 

de mudança foi a renda e o aumento de poder 

associados ao emprego maciço de mulheres na 

indústria de vestuário (Hossain, 2007; Schuler, 

2007). Nesse contexto, pode-se argumentar que 

a mudança na educação foi promovida em grande 

O progresso 
efetivo na 
educação 

depende do 
enfrentamento 

das causas 
subjacentes 

de pobreza e 
desigualdade 

externas à 
escola
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parte por mudanças nos mercados de emprego 

e de trabalho. Do ponto de vista das políticas, 

uma conclusão possível é que o planejamento 

educacional deveria considerar o benefício 

potencial de intervenções políticas em áreas que 

moldam a vida e as aspirações das mulheres, 

entre as quais o fortalecimento dos direitos 

ao emprego e ao salário mínimo. A conclusão 

importante que pode ser extraídas para os DERP 

é que o que acontece no trabalho é um assunto 

que afeta a educação.

Crianças desnutridas. A EPT não poderá ser 

alcançada enquanto a desnutrição infantil 

continuar nos níveis atuais (Capítulo 2). Em países 

nos quais o retardo de crescimento afeta 30% a 

40% da população, o objetivo de EPU até 2015 é 

inatingível. Este desafio não pode ser enfrentado 

com políticas compartimentalizadas. Encontrar 

saídas exige o acesso garantido a alimentação 

adequada, ambiente salubre, serviços adequados 

de saúde e de educação. Requer também 

comprometimento político de diversos setores, 

entre os quais agricultura, governos locais, 

saúde, água e saneamento, ambiente, obras 

públicas e educação, bem como conexões com 

justiça, finanças e planejamento econômico. 

A maioria dos DERP mostram uma combinação 

entre descaso e abordagens muito fragmentadas 

em relação à desnutrição (Grant e Marcus, 

2006; Shekar e Lee, 2006). O descaso se 

relaciona à atenção insuficiente que tem sido 

dada à desnutrição na estrutura dos ODM, que 

frequentemente orienta as prioridades dos DERP. 

Por outro lado, o problema pode ser remetido 

à ausência de uma representação visível que 

esteja em condições de colocar a desnutrição 

na agenda política (Benson, 2004). As pessoas 

desnutridas não estão apenas muito dispersas — 

são extremamente pobres e marginalizadas. 

No entanto, a negligência em relação a opções 

políticas relacionadas à nutrição afeta a vida 

das crianças pequenas e as oportunidades 

educacionais daquelas que sobrevivem. Esse 

descaso foi percebido em uma revisão recente 

de 40 DERP de países onde a desnutrição é 

particularmente aguda:

 Apenas 13 países incluíram medidas para 

tratar de anemias e deficiências de vitamina A, 

apesar do reconhecimento de que esses são 

problemas de saúde pública na grande maioria 

dos 40 países. 

 Apenas 35% dos DERP alocaram recursos 

orçamentários especificamente para nutrição. 

No entanto, mais de 90% mencionaram 

intervenções relativas à segurança alimentar, 

mesmo quando esse não era necessariamente 

o problema principal (Shekar e Lee, 2006).

Os DERP frequentemente identificam a 

desnutrição como um sintoma importante de 

pobreza, mas falham na inclusão de ações ou 

orçamentos visando a melhoria da nutrição. 

Quando são incluídos orçamentos, podem 

incluir apenas programas de micronutrientes 

ou intervenções específicas. O fornecimento 

de refeições na escola é uma intervenção 

comum, embora se tenha verificado que esses 

programas nem sempre têm muito impacto sobre 

a nutrição — especialmente no caso de crianças 

que já estao doentes demais para frequentar a 

escola (Shekar e Lee, 2006).

Nesse quadro de fragmentação há algumas 

exceções. A nutrição é um dos seis pilares 

do DERP de Bangladesh, que ajudou a 

institucionalizar a nutrição na agenda de 

desenvolvimento do país, com base em projetos 

anteriores: Projeto Integrado de Nutrição de 

Bangladesh e Projeto Nacional de Nutrição. Em 

Madagascar a nutrição está entrando como item 

importante da agenda, principalmente depois 

de experiências com o projeto. O governo da 

Etiópia desenvolveu uma estratégia nacional de 

nutrição com o apoio coordenado de parceiros de 

desenvolvimento (Shekar e Lee, 2006). Apesar de 

tudo isso, o fracasso mais generalizado dos DERP 

no que se refere à crise da desnutrição revela a 

existência de obstáculos mais profundos para os 

progressos rumo a EPT. 

HIV/aids: o alto custo de respostas descoordenadas. 

O impacto devastador do HIV/aids sobre os 

sistemas educacionais em países muito afetados 

tem sido extensamente documentado. No 

entanto, muitos desses países não desenvolveram 

uma resposta eficaz em termos de planejamento 

para prevenir novas infecções e limitar os efeitos 

do HIV/aids sobre famílias, comunidades e 

escolas. Em muitos casos o foco tem sido sobre 

reforma curricular da educação para incluir 

informações sobre a prevenção do HIV/aids, e 

não uma resposta integrada visando cuidar das 

múltiplas desvantagens das crianças afetadas 

(Tabela 3.10). Há exceções a essa regra, como 

mostra a experiência de Camboja (Quadro 3.26). 

Encontrar saídas 
para a nutrição 
infantil requer 
comprometimento 
político de 
diversos setores
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A abordagem ao HIV/aids e à educação nos DERP 

está intimamente ligada a fracassos mais gerais 

de planejamento educacional. Uma revisão de 

12 planos educacionais endossados pela ITR 

encontrou uma variabilidade significativa nas 

formas pelas quais o HIV/aids é tratado: cinco 

planos sequer o mencionavam, e apenas quatro 

tinham estimativas específicas de custos (Clark 

e Bundy, 2004). Pesquisas de monitoramento 

verificaram que o processo de avaliação e de 

endosso da ITR ainda era desigual apesar 

das emendas introduzidas depois do primeiro 

relatório (Clark e Bundy, 2006). Entre os oito 

planos endossados, três não tinham nenhum 

componente relativo ao HIV/aids, embora dois dos 

países envolvidos tenham uma epidemia de HIV 

generalizada (prevalência do HIV em mais de 1% 

da população adulta), e dois tenham um número 

limitado de intervenções. Os três restantes, mais 

promissoramente, estavam se orientando para 

uma resposta abrangente e ofereciam bons 

exemplos sobre o que pode ser feito. 

Crianças com deficiência: pouca evidência sobre 

abordagens inclusivas. A deficiência é uma fonte 

significativa de desigualdade e de marginalização 

na educação (ver Capítulo 2). Uma das prioridades 

para que os governos consigam colocar na 

escola as crianças que ainda estão excluídas 

dela é remover os empecilhos enfrentados pelas 

crianças com deficiência. Outra prioridade é a 

criação de sistemas de educação inclusiva que 

atendam necessidades diversificadas. Uma 

mudança na direção de sistemas mais inclusivos 

é apoiada pela Convenção sobre os Direitos 

de Portadores de Deficiências, que passou a 

vigorar em maio de 2008. Essa convenção não só 

reconhece que a educação inclusiva é um direito, 

como reivindica um melhor ambiente educacional 

para os portadores de deficiência e medidas que 

destruam empecilhos e estereótipos relativos à 

deficiência (United Nations, 2006).

O avanço no reconhecimento da deficiência 

como uma área que requer atenção política tem 

sido pequeno. Entre os 28 planos educacionais 

endossados pelo ITR entre 2002 e 2006, apenas 

dez incluíram uma estratégia para crianças com 

deficiência. Treze planos fazem referência à 

deficiência, mas detalham pouco as estratégias 

para inclusão dessas crianças no sistema 

educacional, e cinco não fazem nenhuma menção 

ao assunto (World Vision, 2007). 

No Camboja, o Ministério de Educação, 
Juventude e Esportes criou, em 1999, um comitê 
interdepartamental sobre HIV/aids para coordenar 
a incorporação de questões relativas ao HIV/aids 
como tópicos relevantes para o setor educacional. 
Presidido pelo Ministro que o criou, o comitê é 
composto por representantes de 15 departamentos 
e institutos, e garantiu que o problema do HIV/
aids fosse tratado com prioridade: desde 2001, é 
colocado como questão central intersetorial nos 
Planos Estratégicos de Educação (2001-2005 e 
2006-2010), no Programa Anual de Apoio ao Setor 
Educacional  e no DERP (Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Nacional, 2006-2010). Em termos 
de currículo, o HIV/aids foi integrado como tópico 
regular nas escolas primárias e secundárias e em 
contextos de educação não formal, e é parte da 
capacitação prévia e em serviço dos professores. O 
Ministério de Educação, Juventude e Esportes tem 
um plano estratégico sobre HIV/aids (2008-2012), 
e tornou-se recentemente o primeiro ministério do 
Camboja a adotar uma política de local de trabalho 
sobre a questão. Atribui-se ao comprometimento 
político o rápido declínio na prevalência do HIV/aids, 
que passou de 3%, em 1997, para 1,9%, em 2005. 

Fonte:  Cambodia Ministry of Education, Youth and Sports and 
Interdepartmental Committee on HIV/AIDS (2007).

Quadro 3.26: Planejamento 
intersetorial sobre HIV/AIDS e 
educação no Camboja

Para garantir que crianças portadoras de 

deficiência recebam uma educação inclusiva 

é necessária uma abordagem multisetorial. 

Os DERP poderiam desempenhar um papel 

importante na coordenação de questões de 

saúde pública e bem-estar social que afetam 

as oportunidades e as realizações educacionais 

para crianças portadoras de deficiência, tais 

como nutrição, acesso a serviços de saúde, 

atendimento na primeira infância e assistência 

social. Um exemplo raro de um país que inclui 

objetivos e estratégias orientados para o aumento 

de oportunidades educacionais para crianças 

portadoras de deficiência em seu segundo 

DERP é a Tanzânia, com a Política Nacional 

sobre Deficiência, de 2003 (Figura 3.8) (World 

Vision, 2007). Os DERP que incluem estratégias 

de apoio a crianças portadoras de deficiência 

tendem a focalizar a infraestrutura escolar e 

às vezes a relevância do currículo (Tabela 3.10). 

Poucos DERP e planos educacionais abordam as 

formas interdependentes de exclusão social que 

É lento o 
progresso na 

integração do 
HIV/aids  e de 
crianças com 

deficiência no 
planejamento 
multi-setorial
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frequentemente afetam as crianças portadoras 

de deficiência. 

O marginalizado “invisível”. O Capítulo 2 demonstra 

que o simples fato de viver em determinada 

região de um país pode reforçar a desvantagem 

em termos de oportunidades educacionais. 

Uma revisão dos DERP de primeira geração 

realizada pela Oxfam verificou que apenas 

alguns apresentavam estratégias educacionais 

para as necessidades especiais de áreas 

marginalizadas ou empobrecidas de seus 

países (Oxfam Internacional, 2004). Os DERP de 

segunda geração continuam a dar pouca atenção 

a fatores geográficos que limitam a visibilidade 

de determinados grupos (Tabela 3.10) (Chronic 

Poverty Research Centre, 2008). Usualmente são 

identificadas estratégias uniformes, que dedicam 

atenção insuficiente à diversidade geográfica 

de tipos de desvantagens que afetam diferentes 

grupos populacionais; em geral as metas não 

são diversificadas em função de localização 

(Figura 3.8). 

Quando tratam de disparidades geográficas, 

os DERP focalizam em geral áreas rurais 

desprivilegiadas, e frequentemente não 

reconhecem os dilemas de moradores de favelas 

(Chronic Poverty Research Centre, 2008). Além 

disso, nos últimos DERP praticamente não há 

referência às necessidades educacionais de 

crianças migrantes (nem às que têm família nem 

às que estão sozinhas) (Black, 2004). Esta é uma 

omissão grave, uma vez que tanto os filhos de 

migrantes domésticos como os de imigrantes 

estão entre os mais menos favorecidos em 

termos de educação. Crianças em situação de rua 

também são raramente mencionadas como um 

grupo diferenciado em condição de desvantagem. 

Minorias étnicas também são negligenciadas. 

Quando são mencionadas nos DERP, a principal 

estratégia de superação de desigualdades 

se relaciona ao acesso à educação (Grant e 

Marcus, 2006). Mas as crianças de grupos 

minoritários enfrentam um processo de exclusão 

que vai além do ambiente escolar. O Quênia 

oferece um exemplo raro de abordagem integrada 

às necessidades de pessoas marginalizadas 

com o Grupo Temático Pastoril que influenciou o 

DERP (Quadro 3.27). É ainda mais rara a atenção 

a minorias religiosas: não são mencionadas 

por nenhum dos 18 DERP de segunda geração 

(Tabela 3.10).

Em países afetados por conflitos, as crianças 

frequentemente não têm quem as represente. 

Muitas crianças privadas da oportunidade de 

frequentar a escola vivem em países fragilizados. 

Em alguns casos, suas vidas são diretamente 

afetadas pela violência e por guerras civis. 

Em outros, seus países estão em processo de 

reconstrução pós-conflito. Todos esses países, 

com instituições frágeis, recursos limitados e 

muitas vezes pouca autoridade governamental, 

enfrentam problemas diferenciados para 

o planejamento de educação e a redução 

da pobreza.

Muitos desses países não têm capacidade técnica 

para elaborar planos. O comprometimento 

político é frequentemente limitado e tende a 

resultar na exclusão de determinados grupos do 

processo de planejamento. Experiências recentes 

com DERP desenvolvidas no Afeganistão e na 

República Democrática do Congo demonstram, 

no entanto, que mesmo em contextos 

particularmente desafiadores é possível 

desenvolver estratégias sensíveis a situações de 

conflito, com graus variáveis de sucesso. 

O Afeganistão evidencia a importância 

do desenvolvimento, no DERP, de um 

plano educacional que forneça bases para 

estratégias sensíveis a situações de conflito. 

O desenvolvimento do Plano Estratégico de 

Educação, sob a liderança do ministro de 

Educação, foi uma realização significativa, 

que envolveu uma série de mudanças na 

gestão do setor. O plano está incorporado no 

item Desenvolvimento Social e Econômico da 

Estratégia de Desenvolvimento Nacional do 

Afeganistão de 2008, o DERP do país. Devido ao 

trabalho técnico já realizado anteriormente para 

a estratégia do setor educacional, a educação 

estava em boas condições para ser incluída na 

estratégia nacional de desenvolvimento.

Conflitos e reconstrução definem um contexto 

para o planejamento educacional. O Afeganistão 

enfrenta uma das mais altas taxas mundiais 

estimadas de incidência de deficiências e de 

desigualdade de gênero. Estima-se que 50% 

da população em idade escolar estejam fora 

da escola; portanto, é louvável o objetivo do 

governo de chegar a TLE no ensino primário 

de pelo menos 60% para as meninas e 75% 

para os meninos até 2010. No entanto, como 

nota o DERP, “ameaças às escolas, destruição 

de prédios escolares, assassinato e lesões 

Crianças 
de áreas 
marginalizadas 
ou empobrecidas 
e de minorias 
étnicas precisam 
ganhar mais 
visibilidade no 
planejamento

O Afeganistão 
mostrou 
comprometimento 
político no 
desenvolvimento 
de estratégias 
educacionais 
sensíveis a 
situações de 
conflito
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às questões da pobreza e da desigualdade. 

Um dos exemplos é a proteção social. Muitas 

dessas abordagens enfatizam os vínculos entre 

educação, saúde e emprego — e a integração 

política entre os setores. Salientam também 

a importância de capacitar as famílias pobres 

de forma que possam romper a transmissão 

intergeracional da pobreza.

Reconhecendo que a pobreza é um fenômeno 

multidimensional, muitos governos estão 

introduzindo programas que visam reduções de 

riscos e de vulnerabilidade em vários níveis nas 

áreas de saúde, nutrição, educação e emprego. 

A expressão “proteção social” descreve um 

conjunto amplo de políticas que podem ajudar 

as famílias pobres e vulneráveis a enfrentar 

riscos por meio de transferências financeiras, de 

distribuição de alimentos e de direito a empregos 

irreversíveis em alunos e professores estão 

aumentando de frequência, especialmente 

nas províncias do sul”. As escolas nem 

sempre são consideradas seguras, o que afeta 

principalmente a matrícula de meninas. Nesse 

cenário, o Afeganistão ainda tem um longo 

caminho a percorrer para chegar a EPT e reduzir 

as disparidades de gênero. Embora o Plano 

Estratégico de Educação e o DERP forneçam 

uma base clara para a mudança na direção certa, 

alguns analistas apontaram a necessidade de 

maior atenção a estratégias que possam abordar 

o impacto das questões de segurança no setor 

educacional (Greeleym, 2007a).

Os desafios específicos que os conflitos criam 

para a educação variam entre os países. Na 

República Democrática do Congo, a educação é o 

núcleo de um processo de reforma cuja urgência 

é ressaltada pelo reconhecimento de que a 

legitimação do estado em sentido amplo depende 

em grande parte da força do comprometimento 

governamental com a melhoria do provimento 

educacional (Greeley, 2007b). Para sinalizar 

esse compromisso, o governo eleito em 2006 

elaborou um DERP, o Documento sobre Redução 

da Pobreza e Estratégia de Crescimento. A 

educação aparece sob o marco da melhoria 

do acesso aos serviços sociais e redução 

da vulnerabilidade. O documento identifica 

problemas centrais do setor, entre os quais a 

degradação da TBE do ensino primário de 92% 

em 1972 para 64% em 2002, e a estagnação da 

TBE do ensino secundário em 30%. Entretanto, 

embora haja algumas semelhanças com o 

Afeganistão em termos da abordagem formal do 

DERP, há também diferenças acentuadas. Em 

contraste com o Afeganistão, o governo ainda 

não desenvolveu uma estratégia mais detalhada 

para o setor educacional que leve em conta as 

realidades do país. O DERP trata de governança, 

provimento educacional e questões de equidade, 

mas não detalha as formas de atingir esses 

objetivos. Dado o impacto devastador da guerra 

sobre nutrição, saúde, pobreza e segurança, são 

urgentemente necessárias políticas que abordem 

os problemas reais que a República Democrática 

do Congo está enfrentando. 

Proteção social integrada para 
pobres e vulneráveis

A abordagem compartimentalizada ao 

planejamento que se evidencia em muitos DERP 

contrasta fortemente com novas abordagens 

Os pastores das regiões áridas e semi-áridas do 
Quênia constituem cerca de 25% da população 
total. Em 2000, apenas 20% de seus filhos tinham 
oportunidade de frequentar a escola. No entanto, o 
DERP preliminar negligenciou completamente esse 
grupo.

Esse quadro começou a mudar no início de 2001, 
quando um Grupo Temático Pastoril foi incluído 
nas consultas a respeito do DERP. Houve uma 
ampla discussão sobre a apresentação dessa 
questão como um tema transversal em um 
capítulo separado, ou sua inclusão nas prioridades 
de cada ministério. No DERP final (Programa 
de Investimento na Estratégia de Recuperação 
Econômica de Riqueza e Criação de Emprego), as 
questões relativas aos pastores foram discutidas 
sob o tema de desenvolvimento de recursos 
humanos. A discussão articulou diversos aspectos 
interligados, entre os quais a eliminação das 
diferenças em relação ao resto do país por meio 
do desenvolvimento de um programa criativo 
de escolarização para os filhos de pastores, do 
fortalecimento de sistemas comunitários de 
atenção à saúde e de medicina preventiva, e de 
melhoria da segurança alimentar com sistemas 
comunitários de alerta. Foi adotada a meta de 
aumentar para 40% as matrículas das crianças no 
ensino primário. 

Fonte: Abkula (2002).

Quadro 3.27: Introduzindo a 
preocupação com questões pastoris 
na agenda de DERP no Quênia
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necessários durante períodos críticos (Marcus, 

2007). Para as famílias que não têm recursos 

ou seguros, uma seca, uma enchente, uma 

mudança nas condições do mercado de trabalho 

ou uma enfermidade podem gerar estratégias 

de enfrentamento que levam a longos ciclos de 

privação. Por exemplo, no Leste da Ásia a seca 

frequentemente funciona como um catalisador 

de má nutrição e de abandono da escola pelas 

crianças. Famílias pobres também podem tirar 

as crianças da escola em fases difíceis, em 

parte para economizar os custos da escola, mas 

também para que elas passem a trabalhar.

Programas bem-sucedidos de vários países 

da América Latina associam proteção social e 

aumento de investimentos na educação e na 

saúde das crianças com redução da pressão 

por trabalho infantil. O objetivo é ir além 

das transferência tradicionais de programas 

bem-estar social, equipando as famílias 

vulneráveis com recursos que interrompam o 

ciclo da pobreza. Transferências financeiras 

têm desempenhado um papel importante no 

planejamento de programas de proteção social, 

alguns dos quais já operam em escala nacional. 

Por exemplo, o programa Bolsa Família do Brasil 

atinge 11 milhões de famílias. São concedidas 

transferências de até US$35 por mês para 

famílias pobres, desde que mantenham os filhos 

na escola e os levem regularmente para exames 

de saúde (Lindert et al., 2007). 

Programas de proteção social têm objetivos de 

longo alcance. Mais do que reagir à pobreza 

mediante ajuda financeira, visam atender 

necessidades imediatas e interromper a 

transmissão intergeracional da pobreza por 

meio de seu impacto sobre a educação e a saúde 

das crianças. As avaliações indicam alguns 

resultados positivos. Um estudo recente sobre 

programas direcionados de proteção social em 

Honduras, no México e na Nicarágua verificou 

que são eficientes não apenas para aumentar a 

frequência escolar, mas também para manter as 

crianças pobres na escola quando suas famílias 

estavam enfrentando crises (de Janvry et al., 

2006b). Tiveram efeitos positivos significativos 

também sobre a saúde e o status nutricional das 

crianças, principalmente nos primeiros anos de 

vida (Gertler, 2004). Na Nicarágua, o programa 

Red de Proteción Social aumentou o número de 

visitas a centros de saúde e melhorou a dieta, o 

que resultou em uma redução da incidência de 

retardo de crescimento em menores de 5 anos 

em comparação com áreas utilizadas como 

controle (Maluccio e Flores, 2004).15

O programa Oportunidades do México, que 

fornece a famílias pobres transferências 

financeiras de até US$55 por mês, desde 

que mantenham os filhos na escola e visitem 

regularmente os centros de monitoramento de 

nutrição, é considerado frequentemente como 

um programa intersetorial de proteção social 

bem-sucedido. Um estudo recente mostrou que 

desemprego ou problemas de saúde na família 

reduziam em dois pontos percentuais as chances 

de crianças pobres serem matriculadas na escola. 

Para os beneficiários do Oportunidades, essa 

redução foi quase nula (de Janvry et al., 2006a). 

Os programas de proteção social também 

estão tendo impacto sobre o trabalho infantil. 

O trabalho infantil é ao mesmo tempo 

consequência da pobreza e causa de restrição 

de oportunidades educacionais. Poucos DERP 

dão atenção explícita à relação entre educação 

e trabalho infantil (World Bank, 2005d). 

No entanto, programas de proteção social 

demonstraram que os vínculos entre pobreza 

e trabalho infantil podem ser desfeitos. O Bono 

de Desarrollo Humano do Equador ilustra o que 

pode ser realizado. Nesse programa, famílias 

identificadas como extremamente pobres 

recebem uma transferência financeira de US$15 

por mês. Diferentemente do Oportunidades, a 

transferência não é condicionada a mudanças 

no comportamento da família. Uma avaliação 

recente baseada em uma pesquisa com desenho 

experimental verificou que o programa tece um 

impacto positivo acentuado sobre a matrícula 

escolar (em cerca de 10%) e um impacto negativo 

acentuado sobre o trabalho infantil (uma redução 

de cerca de 17%) (Schady e Araújo, 2006). 

Outros programas que oferecem apoio financeiro 

não condicional a filhos de famílias pobres 

também resultaram em acentuada melhora no 

status nutricional e educacional das crianças. 

Por exemplo, um estudo recente sobre a ajuda à 

criança na África do Sul verificou que as crianças 

que participaram do programa durante grande 

parte da infância tinham razões altura/ peso 

significativamente mais altas, o que é um 

indicador de melhor nutrição (Agüero et al., 2006). 

O programa também teve um impacto significativo 

na matrícula escolar (Case et al., 2005).

15. O retardo de 
crescimento é definido 
como um escore z de 
altura/idade dois ou mais 
desvios-padrão abaixo da 
mediana de referência (ver 
glossário).

Os programas 
de proteção 
social da 
América Latina 
apresentam 
impactos 
positivos sobre a 
pobreza, a saúde 
e a educação
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Uma parte do sucesso dos programas de 

proteção social em relação a realizações 

educacionais para os pobres e os menos 

favorecidos deriva de sua eficácia na canalização 

de recursos para grupos-alvo. Um estudo recente 

sobre programas do Brasil (Bolsa Família), do 

Chile (Solidario) e do México (Oportunidades) 

verificou que cerca de 60% das transferências 

de fundos chegaram aos 20% mais pobres 

da população. As transferências financeiras 

condicionais aumentaram concretamente 

a equidade na distribuição de renda 

(Soares et al., 2007). O sucesso dos programas 

de proteção social é cada vez mais reconhecido. 

O programa Oportunidades do México oferece 

até mesmo um raro exemplo de transferência de 

políticas de um país em desenvolvimento para um 

país desenvolvido (Quadro 3.28). 

Esses exemplos oferecem uma demonstração 

prática das formas pelas quais as abordagens 

integradas à redução da vulnerabilidade 

beneficiam a educação. A boa notícia é que a 

proteção social emergiu como prioridade e está 

tendo cada vez mais lugar na agenda dos DERP. 

Uma revisão de 18 DERP recentes verificou 

que 17 deles incluíam seções sobre proteção 

social e os da Bolívia, do Nepal, do Paquistão e 

do Senegal assumiam a proteção social como 

fundamento central. No entanto, o endosso 

formal da proteção social nos DERP às vezes 

esconde o que continua a ser uma abordagem 

gradual, baseada em projetos (Grant e Marcus, 

2006). A experiência do Paquistão demonstra 

esse ponto: a proteção social é utilizada como um 

guarda-chuva para um conjunto de estratégias 

desconectadas e pouco eficazes (Quadro 3.29). 

As lições positivas dos programas de proteção 

social mais bem-sucedidos incluem a 

importância do comprometimento político 

sustentado, programas de larga escala com 

alocação de recursos significativos e previsíveis, 

seleção cuidadosa de alvos, e coordenação 

intersetorial do planejamento. A proteção 

social não é uma panaceia para a pobreza e a 

desigualdade que retardam os progressos rumo 

a EPT. Os resultados dependem de planejamento 

político, financiamento e implementação. Por 

focalizar o desenvolvimento de uma estrutura de 

políticas que integra saúde, educação, emprego 

e outras preocupações mais gerais, a proteção 

social facilitou o planejamento integrado e mais 

eficaz imaginado — mas não praticado — sob o 

Marco de Ação de Dacar. 

Fortalecendo o planejamento 
participativo para os mais 
vulneráveis

O Marco de Dacar conclama os governos para o 

engajamento em consultas sobre políticas com 

“aprendizes, professores, pais, comunidades, 

organizações não governamentais e outros 

órgãos representativos da sociedade civil” 

(UNESCO, 2000, Expanded Commentary, 

pgfo. 53). Reconhece-se que os DERP deram 

uma contribuição significativa nesta área por 

terem ampliado as consultas a organizações 

e coalizões civis da sociedade, algumas das 

quais visam explicitamente a representaçao dos 

menos favorecidos (Chronic Poverty Research 

Centre, 2008).

A tradução das consultas em ações efetivas 

depende da disposição dos atores políticos para 

escutar e responder, que por sua vez é afetada 

pela influência do eleitorado sobre prioridades 

políticas e pela extensão do apoio das elites. Em 

muitos países uma convergência de interesses 

de uma variedade de envolvidos em relação ao 

acesso ao ensino primário ajudou a priorizar 

esse tópico na agenda. Em alguns contextos, 

preocupações com a necessidade de desenvolver 

mão de obra qualificada também aumentou a 

consciência das partes envolvidas. No entanto, 

quando as prioridades são estabelecidas de 

acordo com quais vozes são ouvidas, outras áreas 

da agenda de EPT correm o risco de ser ainda 

mais negligenciadas. 

Amplificando a voz da sociedade civil para 
que os pobres sejam ouvidos

Como apontou o Relatório de Monitoramento 

Global de EPT 2008, as organizações da sociedade 

civil estão se tornando cada vez mais influentes 

na formulação de planos nacionais de educação; 

essa tendência é ainda mais fortalecida pela 

formação, desde 2000 e em resposta aos 

compromissos de Dacar, de coalizões nacionais 

dessas organizações em muitos países. No 

entanto, como observa o Relatólrio, ainda há 

desafios:

 Continuam limitadas as oportunidades 

de participar sistematicamente do 

estabelecimento e da elaboração do esboço 

final da agenda.

 Surgiram novas preocupações em 

consequência da ampliação de consultas, entre 

A tradução das 
consultas em 

ações depende 
da disposição 

dos atores 
políticos para 

escutar e 
responder 
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Em geral, as idéias sobre o combate à privação 
extrema de educação viajam em mão única, do norte 
para o sul. Agora um dos programas mais bem-
sucedidos deslocou-se na direção oposta – do México 
para os Estados Unidos. 

No esforço para ajudar alguns de seus habitantes 
mais carentes a escapar da pobreza, a cidade de Nova 
Iorque está experimentando um modelo baseado no 
programa Oportunidades, do México. 

O programa Opportunity NYC foi introduzido no final 
de 2007, depois que o prefeito da cidade levou ao 
México uma equipe de funcionários para estudar 
o Oportunidades. Enquanto o programa do México 
atinge 25 milhões de pessoas, o Opportunity NYC 
é no momento um pequeno programa-piloto que 
só abrange pouco mais de cinco mil famílias nos 
bairros de Bronx, Harlem e Brooklin. Esses bairros 
caracterizam-se por altos níveis de carência social. 
As taxas de pobreza são, em média, de cerca de 40%, 
em comparação com a média de 20% da cidade 
como um todo; e as taxas de desemprego são de 19%, 
contra 5% na cidade. 

As famílias atendidas pelo programa são oriundas 
principalmente de comunidades latino-americanas 
e afro-americanas. Podem receber de US$4.000 a 
US$6.000 por ano, em transferências realizadas a 
cada dois meses, desde que satisfaçam a condições 
de saúde (inclusive visitas regulares a médicos e 
dentistas), capacitação profissional e educação. 
As metas educacionais incluem frequência regular 
à escola, presença dos pais em reuniões de pais e 

professores, e a obtenção de um cartão de biblioteca. 
Melhorias em escores de testes e conclusão da escola 
secundária acarretam bônus adicionais. 

A abordagem geral é oferecer transferências 
financeiras não apenas para resolver dificuldades 
imediatas, mas para criar incentivos que induzam 
mudanças comportamentais. O Opportunity NYC 
é uma tentativa inovadora de aplicação desse 
modelo. O programa, que tem duração de dois anos 
e recursos de US$53 milhões, é financiado pela 
Fundação Rockfeller e por outros doadores. Terá 
sucesso? É cedo demais para responder: os primeiros 
pagamentos foram feitos em fins de 2007. Das 
famílias envolvidas, 50% farão parte de um grupo de 
controle, e a implementação foi planejada de modo 
a facilitar uma avaliação randômica. Por incluir a 
avaliação desde o início da implementação do projeto, 
os formuladores de políticas devem ter acesso a um 
fluxo regular de dados e de informacões que poderão 
orientar o planejamento de políticas no futuro.

Qualquer que seja o resultado em Nova Iorque, já 
há evidências suficientes de programas desse tipo 
para duas conclusões gerais sobre educação. A 
primeira é que o planejamento integrado de redução 
da pobreza é muito mais eficaz do que os modelos 
compartimentados existentes em muitos DERP. A 
segunda é que, se os governos pretendem seriamente 
atingir os objetivos do Marco de Ação de Dacar e 
os ODM, ainda estão investindo muito pouco em 
programas de transferência financeira.

Fontes: Jack (2006); MDRC (2007); Seedco (2007). 

Quadro 3.28: A cidade de Nova Iorque está aprendendo com o programa 
Oportunidades do México

as quais aumento das expectativas das partes 

envolvidas de que os planos reflitam com 

destaque suas próprias preocupações.

 Algumas organizações da sociedade civil não 

têm capacidade analítica para se engajar nas 

consultas de forma produtiva e confiante.

 Consultas podem servir para validar 

decisões já tomadas, em vez de facilitar um 

engajamento genuíno. 

Como em qualquer processo de consulta e 

diálogo político, questões de representação 

são importantes no planejamento educacional. 

Uma análise detalhada sobre a participação 

da sociedade civil em Burquina Fasso, em 

Mali, no Quênia e na Tanzânia identificou uma 

grande variedade de atores interessados em 

participar, entre os quais organizações não 

governamentais nacionais e internacionais, 

grupos religiosos, associações nacionais de pais 

e mestres, associações de professores, grupos 

de provedores privados e redes de pesquisa. A 

análise descobriu que havia falta de transparência 

nos processos de seleção dos atores a serem 

convidados para o diálogo sobre políticas. Os 

que teriam mais probabilidade de representar 

pontos de vista críticos foram excluídos. As 

associações de professores, muitas das quais se 

opõem a reformas que efetem as condições de 

emprego e de remuneração, muitas vezes não 

são convidadas para participar do diálogo sobre 

políticas (Mundy et al., 2007).

O programa 
Oportunidades 
do México 
oferece um raro 
exemplo de 
transferência 
de políticas 
de um país em 
desenvolvimento 
para um país 
desenvolvido
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As limitações na participação no planejamento 

do setor educacional também são evidentes 

nas consultas sobre os DERP, continuando a 

ser restrita a participação de organizações da 

sociedade civil e de coalizões que trabalham com 

educação (Commonwealth Education Fund, 2007). 

Apesar do papel importante de coalizões e 

organizações da sociedade civil na mobilização 

de preocupações públicas a respeito de decisões 

sobre políticas que têm maior possibilidade de 

afetar os menos favorecidos, em geral esses 

grupos não incluem diretamente as vozes dos 

pobres. Para corrigir essa deficiência, muitos 

países vêm realizando avaliações participativas 

da pobreza como parte do processo de consulta 

sobre os DERP. Tem havido também tentativas 

de envolver mais diretamente nas consultas os 

grupos marginalizados. 

Esses objetivos são louváveis. Tem havido 

também alguns resultados importantes. 

No Paquistão, o DERP de 2003, denominado 
intitulado Acelerando o Crescimento Econômico e 
Reduzindo a Pobreza: O Caminho à Frente, reflete a 
importância crescente da vulnerabilidade nas análises 
sobre a pobreza. A proteção social é identificada 
como prioridade central, mas a implementação 
do programa foi emperrada por fragmentação 
institucional, financiamento inadequado e escolha 
inadequada de metas. 

Por que isto é importante para os esforços do 
Paquistão rumo à EPT? Em primeiro lugar, as 
crianças são muito vulneráveis em função dos 
altos níveis de pobreza. Em segundo, problemas 
de saúde, desemprego e desastres naturais são 
temas recorrentes na vida dos pobres, resultando 
frequentemente em evasão escolar. Em um dos 
estudos, cerca de 10%

das famílias pobres relataram ter tirado as 
crianças da escola para que fossem trabalhar no 
decorrer dessas crises. Como as famílias pobres 
têm menos recursos para conseguir estratégias de 
enfrentamento, as crises tendem a aumentar as 
disparidades sociais e econômicas.

Em resposta, o Paquistão criou uma série de iniciativas 
de proteção social, entre as quais microfinanciamento, 
obras públicas, pensões e diversas redes sociais de 
segurança. Essas medidas destinam-se a proteger 
as famílias sob maior risco e ajudá-las em termos de 
renda em épocas de crise financeira, para que, ao final, 
possam escapar da pobreza. Algumas iniciativas são 
vinculadas diretamente à educação, enquanto outras 
têm impacto indireto. Os exemplos específicos da 
educação incluem:

• Estipêndios do governo central para meninas de 
distritos pobres que estão na escola secundária;

• Programas provinciais de ajuda financeira, como 
o do Punjab;

• Livros didáticos gratuitos para alunos pobres que 
frequentam escolas do governo;

• Um programa-piloto de apoio à criança em cinco 
distritos (desde 2006/2007);

• O projeto Tawana Paquistão – um programa de 
alimentação escolar que visa melhorar a saúde e a 
nutrição e aumentar as matrículas;

• Provimento de educação não formal para crianças 
vulneráveis, tais como trabalhadores infantis. 

A lista é expressiva, mas também coloca em destaque 
uma série de problemas:

• Há superposição dos programas nos escopos 
pretendidos, com financiamento e forma de 
provimento pouco coordenados (por exemplo, 
pelo governo federal ou pelo provincial, por 
organizações não governamentais e semi-
governamentais).

• Não há coordenação entre os órgãos responsáveis 
pela implementação, entre os quais os ministérios 
de Educação, Trabalho, Bem-estar social e 
Educação especial, e Ciência e Tecnologia, além 
da Comissão Nacional de Educação Técnica e 
Profissional.

• Muitas das iniciativas são experimentais ou têm 
escala relativamente pequena.

• Em um contexto em que o comprometimento do 
governo com gastos com educação e com outros 
setores sociais já é baixo (os gastos educacionais 
são de apenas 2,7% do PIB), as medidas 
frequentemente dependem de recursos externos 
e, portanto, tendem a ser pouco sustentáveis.

• Os programas de estipêndio para grupos-
alvo têm escala extremamente limitada, não 
conseguem pagar regularmente os beneficiários, 
e não apresentam impacto positivo sobre a 
escolarização. 

Fontes: Bano (2007, 2008); World Bank (2007c).

Quadro 3.29: Proteção social na estratégia do Paquistão para redução da pobreza: 
os efeitos da fragmentação
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garantir que os DERP sejam formulados com 

um nível muito alto de generalidade, com um 

processo restrito de consulta e de diálogo.

Os DERP são parte de um processo mais amplo 

de debate político e de desenvolvimento de 

políticas públicas — um processo que envolve 

doadores, governos nacionais e instâncias 

políticas. Os resultados serão modelados pelas 

interações e relações de poder entre os atores. 

Em muitos casos, os DERP podem provocar 

tensões. Considere-se o duplo compromisso 

com a apropriação nacional e a equidade. Esses 

objetivos podem ser atingidos. Mas, e se os 

governos nacionais não estiverem comprometidos 

com a equidade, ou se estiverem menos 

comprometidos do que parte da sociedade — ou 

do que os doadores — desejariam? (Booth e 

Curran, 2005). 

Nas estratégias de redução da pobreza, as 

prioridades não são estabelecidas em um 

vácuo político. São formuladas por governos 

que avaliam limitações, oportunidades e ganho 

político. A experiência na educação é instrutiva. 

Empreender reformas de alta visibilidade, como 

a abolição de taxas escolares frequentemente dá 

um retorno político alto e rápido. O governo do 

Quênia anunciou a abolição das taxas do ensino 

secundário em um momento que coincidiu com 

a controvérsia em torno da eleição de 2008. Em 

Burundi, as taxas escolares foram abolidas em 

2005, em seguida a uma controvertida eleição 

unipartidária. Também em outros países a 

abolição de taxas foi utilizada como um caminho 

rápido para o aumento de legitimidade política 

(Rose e Brown, 2004). 

Intervenções em outras áreas em que o retorno 

é mais lento têm sido realizadas com menos 

entusiasmo. Por exemplo, o desenvolvimento 

de referenciais para políticas estratégicas de 

fortalecimento dos padrões e do monitoramento 

da educação não recebeu muito destaque no 

discurso político (Giffard-Lindsay, 2008). O mesmo 

ocorre em áreas onde é provável o surgimento 

de questões de divisão social, como a redução 

de desigualdades regionais ou a transferência 

de recursos de grupos e regiões mais ricos para 

os mais pobres. Reformas que têm resultados 

menos visíveis de imediato, como a melhoria 

da qualidade da educação, ou as que poderiam 

desafiar a autoridade política ou os sistemas de 

patrocínio, como as que apoiam a educação de 

Avaliações nacionais participativas de pobreza 

ofereceram novos insights sobre as causas 

subjacentes à pobreza e à vulnerabilidade. Em 

alguns casos — Uganda é um dos exemplos —a 

evidência obtida teve um impacto direto na 

modelagem das prioridades nacionais de redução 

da pobreza. Foram feitos esforços no sentido 

de aumentar a acessibilidade dos DERP (por 

exemplo, tornando-os disponíveis nos idiomas 

nacionais). E houve esforços para ampliar a 

consulta. O recente processo de DERP no Nepal 

ofereceu oportunidades para uma consulta 

extensa no contexto econômico e político frágil 

de um país com grande diversidade étnica, 

geográfica e linguística que estava emergindo 

de anos de conflito entre o governo e forças 

maoístas. O processo foi muito além da consulta 

sobre planos educacionais, que ocorreu de cima 

para baixo, com pouco envolvimento efetivo 

de grupos de defesa dos direitos de minorias 

(Giffard-Lindsay, 2008; Vaux et al., 2006).

Apesar de todos esses avanços, é preciso 

reconhecer os limites do processo de consulta. 

Alguns limites se referem à representação. Os 

exercícios de consultas sobre DERP levaram ao 

engajamento em larga escala de organizações 

nacionais e da sociedade civil. O engajamento 

de organizações constituídas pelos pobres, que 

se distinguem de organizações que alegam 

falar em nome deles, tem sido muito mais 

limitado. Grupos marginalizados enfrentam 

muitas barreiras para se engajar, entre as quais 

falta de tempo, de letramento e de capacidade 

de organização. Mesmo quando seus pontos 

de vista parecem ser solicitados, a assimetria 

de informação pode implicar que continuem 

pouco envolvidos (Goetz e Jenkins, 2005). 

Grupos marginalizados podem simplemente 

não ter acesso à informação necessária para 

produzir propostas de políticas. Há também um 

ponto mais geral a ser estabelecido. Os DERP 

não revogam realidades políticas cotidianas 

que perpetuam desigualdades profundas na 

sociedade. Os governos que não dão ouvidos 

às preocupações dos pobres na formulação 

cotidiana de políticas públicas também tendem 

a não passar por transformações políticas em 

função de exercícios de DERP. O combate à 

pobreza e a redução de desigualdades requerem 

prioridades políticas e de gastos públicos que 

tendem ao questionamento das relações de poder 

prevalentes em muitos países. É precisamente 

por isso que muitas elites políticas preferem 

Os exercícios de 
consultas sobre 
DERP levaram ao 
engajamento em 
larga escala de 
organizações da 
sociedade civil
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meninas, podem resultar em menor popularidade 

em processos eleitorais (Rose e Brown, 2004). 

O percurso para um planejamento educacional 

integrado e mais equitativo envolve desafios 

em muitos níveis. Potencialmente, muitas 

dessas questões são altamente controvertidas. 

Isso ocorre particularmente em sociedades 

caracterizadas por níveis altos de polarização 

social. Parte do desafio é criar um discurso 

político que supere os interesses pessoais 

restritos em favor de interesses nacionais e 

de objetivos compartilhados — entre as quais 

os de cidadania igualitária e de oportunidades 

compartilhadas. Uma das razões pelas quais 

Bangladesh progrediu tão rapidamente em 

termos de matrículas no ensino primário foi que 

o restabelecimento da democracia multipartidária 

na década de 1990 foi marcado por um amplo 

consenso em favor da educação. Outro fator 

importante foi o reconhecimento dos benefícios 

da educação para o desenvolvimento e para 

a redução da pobreza pelas elites nacionais 

(Hossain, 2007). 

O ponto de partida para o consenso político é o 

reconhecimento conjunto de que o aumento da 

equidade na educação não é uma situação em 

que um lado ganha e o outro perde. Nenhum 

segmento da sociedade precisa sair perdendo — 

e a sociedade com um todo tem a ganhar 

com os progressos rumo à EPU e a objetivos 

educacionais mais amplos. Como se argumenta 

no Capítulo 1, uma educação equitativa é uma 

força poderosa de desenvolvimento econômico 

e de melhoria de padrão de vida, além de 

trazer ganhos em outras áreas. Sob uma outra 

perspectiva, disparidades em larga escala são 

uma fonte de ineficiência. Podem também 

impedir avanços em áreas como saúde pública, e 

fomentar a polarização social.

Conclusão

Há evidências de que o planejamento educacional 

melhorou desde Dacar. O planejamento 

educacional com uma estrutura multissetorial 

está resultando em maior coerência no 

estabelecimento de prioridades. No entanto, 

persistem problemas graves. Ainda há muito 

mais a ser feito para integrar o planejamento 

educacional com estratégias mais amplas 

de redução da pobreza e para sustentar as 

prioridades com compromissos orçamentários. 

É necessário dar particular atenção às 

desvantagens interdependentes que estão 

atrasando os progressos rumo a EPT. Programas 

de proteção social oferecem lições importantes. 

Eles demonstram que estratégias mais gerais de 

redução da pobreza e da vulnerabilidade podem 

gerar ganhos importantes para a educação, 

criando novas oportunidades para os pobres. 

Para alcançar esse resultado, será necessário 

desenvolver compromissos políticos de alto nível, 

sustentados por consensos nacionais fortes, em 

favor da educação para todos. 

Ainda há muito 
mais a ser feito 
para integrar o 

planejamento 
educacional 

com estratégias 
mais amplas 

de redução da 
pobreza e para 

sustentar as 
prioridades com 

compromissos 
orçamentários
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A Tabela 3.10 apresenta informações sobre DERP para os 18 países que elaboraram dois 
planos. Em sua maioria, os primeiros DERP foram elaborados por volta do ano 2000, e os 
planos seguintes, entre 2004 e 2007. Com base em informações fornecidas pelos DERP, a 
tabela indica o número de países que propõem estratégias que visam enfrentar desigualdades 
educacionais nas áreas de CEPI, ensino primário e ensino secundário, ECTP e alfabetização de 
adultos, assim como as formas de desvantagens enfrentadas.

A tabela mostra dez amplas fontes de desigualdade identificadas nos DERP e resume o 
número de planos com as respectivas ações propostas, comparando a primeira e a segunda 
geração de DERP. A ampla mensagem ressaltada é que as DERP não dão ênfase suficiente ao 
enfrentamento das desigualdades educacionais, e as mudanças entre as DERP da primeira e da 
segunda geração foram limitadas. Entre as constatações que surgiram a partir de uma análise 
das informações contidas na tabela destacam-se:

• A atenção dada a estratégias para o ensino primário que visam enfrentar disparidades 
aumentou ligeiramente entre as DERP da primeira e da segunda geração: 71 estratégias 
foram apresentadas na primeira geração e 80, na segunda.

• Esse aumento é devido à inclusão de uma maior variedade de estratégias que visam 
alcançar paridade e igualdade de gênero. No total, 25 estratégias relacionadas a gênero 
foram mencionadas nas DERP mais recentes, em comparação com 11, nas anteriores. É 
alentador observar que esse aumento se deve, em parte, a um foco sobre estratégias 
que visam enfrentar a desigualdade de gênero dentro do ambiente escolar (incluindo 
recrutamento de docentes mulheres e combate ao abuso de gênero nas escolas) –, uma 
área que não apareceu nas primeiras DERP.

• Alguns países incluem estratégias de DERP de primeira e de segunda geração para 
aumentar a participação de famílias pobres e vulneráveis, principalmente por meio de 
estipêndios e programas de alimentação escolar. Tendo em vista o potencial de tais 
estratégias para apoiar oportunidades educacionais, o número de países que as incluem 
é pequeno. Por exemplo, estipêndios para pobres e vulneráveis são mencionados em 
apenas seis dos 18 DERP. Além disso, a ênfase sobre a eliminação de taxas escolares é 
limitada (cinco dos 18 DERP da segunda geração mencionam essa estratégia), embora taxas 
informais continuem a constituir uma barreira importante para a escolarização de crianças 
pobres e vulneráveis.

• Abordagens em apoio a crianças com deficiência referem-se principalmente à melhoria da 
acessibilidade da infraestrutura da escola, e não à atenção à reforma curricular.

• O número de estratégias que visam enfrentar a marginalização regional e rural-urbana 
diminuiu, principalmente devido à menor atenção dada à construção de escolas. Estratégias 
que visam apoiar minorias étnicas ou religiosas ainda são extremamente limitadas.

• Um aspecto mais positiva é a maior atenção que vêm recebendo estratégias de educação 
que visam superar desigualdades no ensino secundário. Tal como ocorre na escolarização 
primária, o foco está na infraestrutura escolar e na relevância do currículo.

• As desigualdades em programas de CEPI ainda recebem pouca atenção. Mesmo quando 
são mencionadas, as estratégias frequentemente não especificam de que forma pretendem 
enfrentar formas particulares de desvantagem.

• Do mesmo modo, as DERP dão pouca atenção ao enfrentamento das desigualdades em 
ECTP e na alfabetização de adultos, Neste último caso, o foco principal é a alfabetização de 
mulheres.
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Tabela 3.10: Estratégias para combater a desigualdade na educação em 18 DERP

Ensino primário

Relevância do 
currículo

Edificação/
infraestrutura da 

escola Estipêndios
Sensibilização da 

comunidade
Alimentação na 

escola

Eliminação 
de encargos 

escolares

Tipo de desigualdade DERP 1 DERP2 DERP 1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2

Gênero 2 5 2 3 1 3 2 4 1 0 0 0

Pobre/vulnerável 0 0 1 1 6 6 1 1 3 4 5 2

HIV/aids 8 8 0 0 0 1 2 1 0 1 0 0

Deficiência/necessidades educacionais especiais 1 1 6 5 2 0 1 0 0 0 0 0

Geográfica (por ex., região) 1 0 5 3 0 1 1 0 2 1 0 0

Áreas afetadas por conflitos 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Etnia 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0

Crianças fora da escola 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0

Rural/urbana 0 0 4 1 1 0 0 0 0 0 0 0

Religião 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Não especificado 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 2 3

Número total de estratégias 13 17 18 13 11 13 8 7 6 7 7 5

Ensino secundário

Edificação/
infraestrutura da 

escola
Relevância do 

currículo Estipêndios Cotas Orientação
Total para ensino 

secundário

Tipo de desigualdade DERP1 DERP 2 DERP1 DERP2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2

Gênero 0 4 1 3 0 2 0 1 1 0 4 12

Pobre/vulnerável 0 2 0 0 3 1 1 0 0 0 4 5

HIV/aids 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 4

Deficiência/necessidades educacionais especiais 0 2 0 0 1 1 0 0 0 0 1 6

Geográfica (por ex., região) 1 1 0 1 1 0 0 0 0 0 7 3

Áreas afetadas por conflitos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Etnia 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1

Crianças fora da escola 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 2

Rural/urbana 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2 3

Religião 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Não especificado 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 3

Número total de estratégias 2 12 1 7 5 4 1 1 1 0 26 39
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Ensino primário

Docentes 
mulheres

Capacitação para 
sensibilização do 

professor
Lidando com 

abusos na escola
Água e 

saneamento
Idioma de 
instrução

Total para ensino 
primário

DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 Tipo de desigualdade

0 4 1 2 0 2 1 2 1 0 11 25 Gênero
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 16 14 Pobre/vulnerável
0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 11 12 HIV/aids
0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 10 8 Deficiência/necessidades educacionais especiais
0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 10 5 Geográfica (por ex., região)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 Áreas afetadas por conflitos
0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 3 2 Etnia
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 Crianças fora da escola
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 1 Rural/urbana
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 Religião
1 1 0 0 0 2 0 0 0 1 4 9 Não especificado

1 5 2 4 0 4 1 3 4 2 71 80 Número total de estratégias

CEPI ECTP
Alfabetização 

de adultos
Relevância Não formal

Tipo de desigualdade DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2 DERP1 DERP 2

Gênero 0 0 1 2 1 0 4 3

Pobre/vulnerável 1 3 0 2 0 0 0 1

HIV/aids 0 1 0 1 0 1 0 0

Deficiência/necessidades educacionais especiais 0 1 0 3 0 0 0 0

Geográfica (por ex., região) 1 1 3 0 2 1 0 0

Áreas afetadas por conflitos 0 0 0 0 0 0 0 0

Etnia 0 0 0 0 0 0 0 0

Crianças fora da escola 0 0 2 1 4 1 1 1

Rural/urbana 1 2 1 1 0 0 1 1

Religião 0 0 0 0 0 0 1 0

Não especificado 7 7 1 0 1 2 1 1

Número total de estratégias 10 15 8 10 8 5 8 7

Nota: “Não especificado” indica que a estratégia incluída no 
DERP não especifica o tipo de disparidade visada. 
Fontes: Burkina Faso Ministry of Economy and Development 
(2004); Burkina Faso Ministry of Economy and Finance 
(2000); Cambodia Council for Social Development (2002); 
Camboja Government (2005); Ethiopia Ministry of Finance and 
Economic Development (2002, 2006); Gambia Department of 
State for Finance and Economic Affairs (2002, 2006); Ghana 
National Development Planning Commission (2003, 2005); 
Guinea Government (2002); Guinea Ministry of the Economy, 
Finances and Planning (2007); Madagascar Government 
(2003, 2007); Malawi Government (2002, 2006); Mali 
Government (2006); Mali Ministry of Economy and Finance 
(2002); Mauritania Government (2000, 2006); Mozambique 
Government (2001, 2006);  Nicaragua Government (2001, 
2005); Rwanda Ministry of Finance and Economic Planning 
(2002, 2007); Senegal Government (2002, 2006); Uganda 
Ministry of Finance, Planning and Economic Development 
(2000, 2004); United Republic of Tanzania Government 
(2000, 2005); Viet Nam Government (2003, 2006); Zambia 
Government (2006); Zambia Ministry of Finance and National 
Planning (2002).
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Aumentando o poder de 
comunidades locais: mulheres 
de castas inferiores reúnem-
se para trocar informações e 
manifestar suas preocupações, 
em Uttar Pradesh, Índia
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Capítulo

Aumentando a 
ajuda e melhorando 
a governança

Para que os objetivos de EPT sejam alcançados, é 

fundamental aumentar a ajuda e torná-la mais eficaz. No 

Fórum Mundial de Educação realizado em Dacar, em 2000, 

os países ricos garantiram que não permitiriam que um 

plano nacional confiável fracassasse por falta de recursos 

financeiros. Esse compromisso ainda está por ser honrado. 

Este capítulo analisa as evidências mais recentes sobre fluxos 

de ajuda, que indicam deficits continuados na assistência 

ao desenvolvimento — e sinais preocupantes de que as 

promessas feitas em 2005 não vêm sendo cumpridas. 

O capítulo explora também a mudança significativa nas 

abordagens à governança da ajuda de acordo com Declaração 

de Paris sobre Eficácia da Ajuda, de 2005. Com base em 

evidências recentes, questiona se o fortalecimento do foco 

na apropriação pelos países, em abordagens multissetoriais e 

em harmonização, está criando um ambiente facilitador para 

uma ajuda mais eficaz. 

4
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Introdução

O Marco de Ação de Dacar baseia-se em um 

pacto entre países em desenvolvimento e 

países ricos. Como qualquer pacto, envolve 

responsabilidades e obrigações de ambas 

as partes. Os países em desenvolvimento 

comprometeram-se com o fortalecimento dos 

planos nacionais de educação, com o combate 

à desigualdade e com o aumento de sua 

responsabilização com relação a seus cidadãos. 

Os governos de países desenvolvidos prometeram 

disponibilizar a ajuda necessária para garantir 

que nenhuma estratégia confiável nos países 

mais pobres fracassasse por falta de recursos 

financeiros. Desde Dacar, essas promessas 

foram reiteradas em inúmeras ocasiões pelos 

dois grupos de países. 

Como mostram os capítulos 2 e 3, têm 

sido variados os registros dos países em 

desenvolvimento com relação às ações 

necessárias para o cumprimento de suas 

promessas. Os registros dos doadores também 

são variados, mas indicam um fracasso 

coletivo. Tomados como grupo, os doadores não 

conseguiram cumprir seus compromissos — 

e fracassaram no esforço pela redução de 

uma grande disparidade financeira. Segundo 

estimativas conservadoras, é necessária uma 

ajuda anual de US$11 bilhões para que os países 

pobres atinjam três das metas estabelecidas 

no Marco de Ação de Dacar: Educação Primária 

Universal (EPU), programas para a primeira 

infância e alfabetização. Em 2006, a ajuda para 

a educação básica em países de baixa renda 

foi de apenas um terço do que se estimou ser 

necessário. Diversos doadores importantes 

parecem ter praticamente abandonado o apoio à 

Educação para Todos, apesar de suas promessas 

explícitas. No decorrer de 2005, a conferência de 

cúpula do Grupo dos Oito (G8), em Gleneagles, 

e os compromissos assumidos por doadores 

que não fazem parte desse grupo criaram 

expectativas de aumento significativo da ajuda até 

2010 para que os Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (ODM) sejam alcançados. Neste 

momento, há um risco evidente de que os 

doadores não liberem os recursos, e as 

tendências atuais indicam um grande atraso em 

relação ao objetivo. 

Tudo isto tem implicações graves para os 

progressos rumo aos objetivos estabelecidos em 

Introdução ........................................................230

Ajuda para a educação .................................232

Governança e eficácia da ajuda ................248
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Dacar. Muitos países em desenvolvimento, que 

foram encorajados a propor planos nacionais 

ambiciosos, ficarão sem os recursos necessários 

para sua implementação integral. Tendo em 

vista o intervalo de tempo entre investimentos 

e resultados, a mudança desse quadro é uma 

prioridade urgente. Para que os países alcancem 

EPU até 2015, não podem ficar esperando pelos 

recursos para aplicar em construção de escolas, 

recrutamento e capacitação de professores e 

oferta de incentivos necessários para atingir 

grupos sociais marginalizados. Dito de forma 

mais geral, os progressos na educação estão 

condicionados à liberação da ajuda necessária 

para atingir os ODM em áreas como saúde 

infantil, água e saneamento, e redução da 

pobreza extrema. 

A mensagem implícita é que o tempo está-se 

esgotando. Embora os governos dos países 

em desenvolvimento precisem redobrar seus 

esforços, as metas estabelecidas em Dacar não 

serão atingidas em muitos países sem que sejam 

empreendidos esforços conjuntos por parte 

dos doadores para eliminar a disparidade entre 

promessas e liberação de ajuda. 

Tanto os doadores quanto os governos 

recebedores reconhecem problemas sérios 

de governança da ajuda. Com excessiva 

frequência, a apropriação pelos países é 

frágil, os custos das transações são altos e a 

assistência ao desenvolvimento é liberada de 

formas que corroem a capacidade institucional 

dos recebedores, ao invés de promovê-la. 

Novas abordagens à governança da ajuda 

estão emergindo lentamente. A ênfase está 

em substituir projetos de ajuda por apoio a 

programas setoriais e orçamentos nacionais — 

com a educação na linha de frente dessa 

transição. Além disso, os doadores assumiram 

outros compromissos importantes no sentido 

de melhorar a eficácia da ajuda e reduzir custos 

de transação. Todos esses compromissos têm 

metas quantificáveis para 2010. O monitoramento 

inicial sugere que, embora tenha havido algum 

progresso, a maioria das metas de 2010 deixará 

de ser alcançada se não houver uma aceleração 

do processo. Há preocupações também com a 

possibilidade de que a agenda se transforme em 

uma “faca de dois gumes” caso ações coletivas 

mais decisivas por parte dos doadores resultem 

no enfraquecimento da apropriação pelos países.

A boa governança está no cerne do diálogo 

de ajuda que surge em relação à educação. 

O comprometimento dos governos com a 

responsabilização, a transparência, a participação 

e a equidade é fundamental para a realização 

das metas estabelecidas no Marco de Ação de 

Dacar. Trata-se de objetivos intrinsecamente 

importantes, além de serem um meio para os 

progressos na área da educação. Infelizmente, 

como mostra o Capítulo 3, muitos governos não 

levaram esse compromisso suficientemente 

a sério. Quanto aos doadores, há o risco de 

que tentem propor um modelo padrão de boa 

governança orientado para um conjunto limitado 

de políticas de importância duvidosa para as 

necessidades dos países em desenvolvimento. 

Este capítulo está dividido em duas partes. A 

primeira oferece um panorama do monitoramento 

dos desenvolvimentos no nível da ajuda. 

Examinando mais do que as tendências atuais em 

termos de compromissos e desembolsos, explora 

também questões de equidade na distribuição da 

ajuda. A segunda parte volta-se para a agenda 

em transformação relativa à liberação da ajuda. 

Examina de que maneira o fortalecimento do 

compromisso dos doadores com relação a 

apoio a programas setoriais vem repercutindo 

no setor educacional. Verifica também o que os 

doadores entendem por “boa governança” em 

educação e os tipos de programas que doadores 

e governos estão desenvolvendo conjuntamente 

para alcançá-la. 

Tomados como 
grupo, os 
doadores não 
conseguiram 
cumprir seus 
compromissos 
com redução 
de uma grande 
disparidade 
financeira.
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Ajuda para a educação

A ajuda internacional está no centro de um debate 

cada vez mais polarizado. A maioria dos governos 

de países ricos, apoiados pelas agências das 

Nações Unidas e por organizações internacionais 

de financiamento e estimulados por organizações 

não governamentais, consideram o aumento da 

assistência ao desenvolvimento como condição 

para a realização dos ODM e de objetivos de 

desenvolvimento mais amplos. Os “pessimistas” 

em relação à ajuda respondem com a alegação de 

que grandes aumentos na ajuda produziram, na 

melhor das hipóteses, resultados pífios e, na pior, 

constituíram um obstáculo para o progresso. 

Na verdade, a situação é mais complexa 

do que sugere qualquer dos dois pontos de 

vista. Nenhum volume de ajuda internacional 

poderá evitar as consequências de corrupção 

generalizada, oferta inadequada de serviços 

ou padrões iníquos de gastos públicos. E 

também é importante a forma pela qual os 

doadores provêm a ajuda. Os benefícios da 

assistência ao desenvolvimento certamente estão 

condicionados à boa governança, não apenas 

nos países recebedores, mas também por parte 

da comunidade de doadores. Isto posto, a ajuda 

pode fazer — e realmente faz — muita diferença. 

E a diferença é ainda maior quando a ajuda está 

alinhada com estratégias nacionais apropriadas 

pelo país. No caso de EPT, a ajuda internacional 

tem desempenhado um papel crucial no apoio a 

políticas que melhoraram o acesso à educação, 

aumentaram a equidade e cuidaram da questão 

da qualidade. Embora seja difícil deslindar os 

efeitos exatos da ajuda, parece evidente que 

muitos países que fizeram progressos rápidos 

rumo a algumas ou a todos os objetivos de Dacar 

teriam avançado mais lentamente sem a ajuda 

externa, como ilustram os seguintes exemplos:

 Para Camboja, Gana, Moçambique, Quênia, 

Tanzânia e Zâmbia, o aumento da ajuda 

internacional facilitou a eliminação das taxas 

escolares, conduzindo a uma grande expansão 

das matrículas no ensino primário. Embora 

os governos sejam os principais responsáveis 

pelo financiamento da educação básica, a 

assistência externa pode fazer diferença 

(Quadro 4.1).

 No caso da Tanzânia, a ajuda sustentou uma 

estratégia do setor educacional que, desde 

1999, reduziu em três milhões o número de 

crianças fora da escola. 

 Na Etiópia, a proporção do orçamento 

destinada à educação aumentou de 3,6% para 

6% do produto interno bruto (PIB) entre 1999 e 

2006. A ajuda internacional foi um componente 

crítico do financiamento total. No mesmo 

período, o número de crianças fora da escola 

caiu de sete milhões para 3,7 milhões. 

 A ajuda internacional desempenhou um 

papel central em programas de estipêndios 

para meninas na educação secundária em 

Bangladesh. Um dos efeitos foi estimular um 

programa paralelo na escola primária para 

meninas de famílias pobres. Em conjunto, 

esses programas impulsionaram rapidamente 

Bangladesh na direção da paridade de gênero 

na participação escolar nos níveis primário e 

secundário.

 No Nepal, os doadores reuniram seus aportes 

financeiros para uma estratégia educacional 

que aumentou o poder das comunidades 

locais em relação ao aumento de acesso, e 

ao mesmo tempo promoveu o recrutamento 

de professores, a construção de escolas e 

programas de incentivo focalizados em crianças 

de castas inferiores. Em consequência disso, 

a população de crianças fora da escola caiu de 

um milhão, em 1999, para 0,7 milhão, em 2004. 

É difícil fugir à conclusão de que, sem a ajuda, 

seria muito maior o número de crianças fora da 

escola ou frequentando salas de aula ainda mais 

superlotadas, sem livros ou carteiras escolares. 

No entanto, nenhum desses exemplos deve seu 

sucesso apenas à ajuda. A defesa do aumento 

da ajuda continua a depender da capacidade do 

recebedor de apresentar resultados positivos. 

Esse resultado, por sua vez, depende, em última 

instância, de maior capacidade, de sistemas 

fortalecidos e da integração da educação em 

estratégias mais amplas de combate à pobreza e 

a desigualdades extremas.

O restante desta seção focaliza a ajuda como 

fonte de financiamento para progressos 

acelerados rumo aos objetivos de Dacar. O 

total disponível para a educação básica é 

função da mobilização geral da assistência ao 

desenvolvimento, da proporção da ajuda alocada 

para a educação e da distribuição da ajuda dentro 

do setor educacional. 

Sem a ajuda, 
seria muito 

maior o número 
de crianças fora 

da escola ou 
frequentando 
salas de aula 

ainda mais 
superlotadas, 

sem livros 
ou carteiras 

escolares
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Em 2003, o novo governo do Quênia eliminou as 
taxas cobradas na escola primária, o que resultou 
no ingresso de mais 1,3 milhão de alunos nas escolas 
do país, sobrecarregando a infraestrutura escolar e 
pegando de surpresa professores mal preparados. 
As dificuldades para lidar com o grande número de 
alunos foram sentidas principalmente nas escolas 
situadas em favelas. O governo desembolsou 
US$6,8 milhões em subsídios de emergência para 
disponibilizar itens básicos, como giz e cadernos. 
No entanto, esse esforço não foi suficiente para 
suprir a necessidade avassaladora de mais livros 
didáticos, salas de aula e instalações de água e 
saneamento.  No ano seguinte, subsídios no total 
de US$109 milhões foram liberados por diversos 
doadores: Banco Mundial, Organização dos Países 

Exportadores de Petróleo, Programa Mundial de 
Alimentos, Reino Unido, Suécia e UNICEF. 

Escorada por esse apoio, a decisão de eliminar as 
taxas na escola primária impulsionou o esforço do 
Quênia no sentido de oferecer educação primária 
para todas as crianças. Entre 2002 e 2006, o 
número de matrículas aumentou em 25%, as taxas 
de repetência caíram e cresceu o número de alunos 
que concluíram esse ciclo escolar. No entanto, apesar 
desses progressos, ainda permanecem desafios a 
enfrentar. Em algumas áreas, há até 100 alunos para 
cada professor. 

Fonte: Chinyama (2006)

Fluxos totais de ajuda: os doadores 
não estão contribuindo conforme 
seus compromissos

Os níveis gerais de ajuda, bem como suas 

tendências, afetam diretamente o grau de 

progressos rumo às metas e aos objetivos de 

Dacar sob dois aspectos. Em primeiro lugar, o 

setor educacional é vulnerável a mudanças na 

disponibilidade da ajuda. Em segundo lugar, 

progressos mais rápidos e mais equitativos 

rumo a EPT estão intrinsecamente ligados a 

desenvolvimentos em outras áreas nas quais 

a ajuda desempenha um papel importante — 

especialmente os esforços para combater a 

mortalidade infantil e doenças infecciosas, 

melhorar o acesso a água limpa e saneamento, 

e reduzir a pobreza extrema. É nesse contexto 

mais amplo que as tendências da ajuda indicam 

uma direção preocupante, mostrando que a 

maioria dos doadores está muito aquém de 

seus compromissos. Em 2005, na reunião do 

G8 em Gleneagles e nas conferências de cúpula 

do Milênio + 5, da ONU, e da União Europeia, a 

comunidade de doadores comprometeu-se a 

aumentar a ajuda. Associando as promessas, 

o Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômicos (CAD-OCDE) estimou que o 

cumprimento dessas promessas aumentaria 

a Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD) de 

US$80 bilhões, em 2004, para US$130 bilhões, 

até 2010, a preços de 2004 (OECD-DAC, 2008d). 

A metade do aumento destinava-se à África 

ao sul do Saara. Os compromissos foram 

assumidos em um momento em que a ajuda 

apresentava uma tendência de crescimento. Os 

desembolsos líquidos totais da AOD aumentaram 

significativamente entre 1999 e 2005 — de 

US$64 bilhões para US$110 bilhões, ou 8% ao 

ano. Boa parte desse aumento resultou do alívio 

da dívida. Posteriormente, a AOD total caiu por 

dois anos consecutivos, chegando a menos de 

US$97 bilhões, com uma redução de 8,4% em 

2007 (Figura 4.1).1 Como parcela do Produto 

Interno Bruto (PIB) da OCDE, a AOD caiu de 

0,33%, em 2005, para 0,28%, em 2007.

Recentemente, a OCDE concluiu sua primeira 

pesquisa abrangente sobre os planos de gastos 

dos doadores (OECD-DAC, 2008d). Constatou-se 

que, do aumento de US$50 bilhões até 2010 

prometido no programa de ajuda, cerca de 

US$5 bilhões foram liberados em 2005, e 

mais US$16 bilhões, ou foram consignados 

pelos doadores às agências multilaterais de 

desenvolvimento, ou foram incluídos em seu 

próprios planos de gastos para 2010. Quase 

US$30 bilhões (a preços de 2004) ainda estão 

por ser distribuídos para que a promessa seja 

totalmente cumprida. 

O deficit total envolve amplas variações no 

desempenho dos doadores, relacionadas aos 

Quase 
US$30 bilhões 
ainda estão por 
ser distribuídos 
para que a 
promessa total 
seja cumprida

Quadro 4.1: A ajuda sustenta a eliminação de taxas 
escolares no Quênia

1. Esses números 
referem-se a 
contribuições feitas 
pelos países do CAD-
OCDE, seja diretamente 
(ajuda bilateral) ou 
indiretamente, por 
meio de organizações 
multilaterais (ajuda 
multilateral). Outros 
doadores vêm 
aumentando sua AOD, 
mas as informações 
continuam incompletas. 
Contribuições de outros 
doadores além dos 
membros do CAD e de 
fundações privadas são 
discutidas mais adiante 
neste capítulo.
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desembolsos atuais medidos em termos de 

proporção do PIB, e também às promessas 

iniciais e aos progressos realizados até este 

momento (Figura 4.2). Entre 2005 e 2007, 

Dinamarca, Holanda, Luxemburgo, Noruega 

e Suécia mantiveram, individualmente, um 

nível de ajuda superior a 0,8% do PIB. Na outra 

extremidade da escala, Estados Unidos e Japão 

19991999 20002000 20012001 20022002 20032003 20042004 2006200620052005 20072007
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Figura 4.1: AOD total, desembolsos líquidos, 1999-2007

Fonte: OECD-DAC (2008c).
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Figura 4.2: Ajuda como porcentagem da RNB, desembolsos 
líquidos, 2005-2010

Fontes: OECD-DAC (2008b, 2008c).

alocaram uma proporção muito baixa do PIB, 

e assumiram compromissos apenas modestos 

em 2005 para aumentar essa contribuição. Uma 

vez que estabeleceram metas baixas, é possível 

que os dois países consigam atingi-las. Todos 

os países europeus estabeleceram metas mais 

altas e em muitos casos, particularmente na 

Espanha, na Grécia, na Itália e em Portugal, 

será necessário um aumento sustentado da 

ajuda para alcançar o nível proposto. Entre 2005 

e 2007, apenas Espanha e Irlanda aumentaram 

significativamente a proporção da renda nacional 

destinada à ajuda. De modo geral, a maioria dos 

doadores não está a caminho do cumprimento de 

suas promessas e precisará efetivar aumentos 

sem precedentes para alcançar as metas 

que eles próprios estabeleceram para 2010 

(OECD-DAC, 2008d). 

As tendências globais do financiamento da ajuda 

são motivos sérios de preocupação, não apenas 

em relação à educação, mas também para 

objetivos de desenvolvimento mais amplos: o 

desempenho dos doadores em 2006 e 2007 pode 

refletir um comprometimento cada vez mais fraco 

em relação às promessas de Gleneagles e, por 

extensão, com os ODM. Com a desaceleração 

do crescimento econômico em muitos países da 

OCDE, e a pressão fiscal crescente enfrentada 

pelos governos, há riscos adicionais de que os 

orçamentos de ajuda sofram ainda novos cortes. 

A ajuda para a educação 
vem-se estagnando

A mobilização de recursos domésticos é a chave 

para o financiamento sustentável de EPT. Mesmo 

nos países mais pobres, as finanças nacionais 

são muito mais importantes do que a ajuda. 

No entanto, para um número significativo de 

países de baixa renda, a assistência externa é 

necessária para ajudá-los a alcançar os objetivos 

de Dacar. Milhões de crianças que vivem em 

ambientes e comunidades rurais pobre ainda 

estão privadas do acesso à educação primária, 

porque muitos governos não conseguem atender 

adequadamente a demanda, e continuam a 

cobrar taxas escolares ou a impor outros custos 

para a frequência à escola primária. Na maioria 

dos países de baixa renda, programas para a 

primeira infância ainda são pouco desenvolvidos 

e o analfabetismo ainda é generalizado, 

especialmente no caso das mulheres. Há desafios 

também em relação ao aumento do acesso à 
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Figura 4.3: Compromissos da ajuda total para a educação e para a educação básica, 1999-2006

Fontes: OECD-DAC (2008c).

educação pós-primária, à melhoria da qualidade 

da educação e ao enfrentamento das ameaças 

que pandemias, desastres naturais e conflitos 

civis representam para os sistemas educacionais. 

O Marco de Ação de Dacar estabelece metas 

e objetivos ambiciosos em todas essas 

áreas. Incorpora também um compromisso 

importante. Ao assinar o Marco de Ação, os 

países desenvolvidos afirmaram que “nenhum 

país seriamente comprometido com a Educação 

para Todos será impedido de atingir esse 

objetivo por falta de recursos” (UNESCO, 2000). 

Esta determinação foi reafirmada pelo G8 em 

seu encontro de cúpula de 2007, realizado em 

Heiligendamm, Alemanha (Group of 8, 2007). 

Dois anos antes, em Gleneagles, os líderes do 

G8 declararam: “Apoiamos o compromisso de 

nossos parceiros africanos de garantir que, até 

2015, todas as crianças tenham acesso ao ensino 

primário gratuito e compulsório, e que concluam 

esse ciclo de educação” (Group of 8, 2005). Até 

que ponto os doadores estão atuando segundo 

suas promessas?

O Relatório de Monitoramento Global de EPT 2007 

estimou que seria necessária uma ajuda anual 

de US$11 bilhões para que os países de baixa 

renda alcançassem EPU, obtivessem ganhos 

significativos na redução do analfabetismo adulto 

e expandissem os programas de atendimento 

à primeira infância (UNESCO, 2006). Para 

o conjunto completo de objetivos de EPT, 

incluindo o provimento de habilidades básicas 

para a vida para todos os jovens e adultos e o 

cumprimento do objetivo de alfabetização, a 

exigência seria ainda maior. De maneira geral, os 

compromissos de ajuda para o setor da educação 

têm seguido amplamente as tendências dos 

programas de ajuda. O período entre 1999 e 2004 

caracterizou-se por um aumento significativo, de 

US$7,3 bilhões para US$11 bilhões. No entanto, 

em 2005 houve uma redução de 23%, caindo para 

US$8,5 bilhões (Figura 4.3). Os compromissos 

com a educação básica seguiram o mesmo 

padrão, aumentando para US$5,2 bilhões até 

2004, e caindo em seguida, em 2005 para US$3,7 

bilhões (o Quadro 4.2 detalha as premissas 

adotadas para computar a ajuda para a educação 

e para a educação básica). Em conjunto, os 

compromissos aumentaram novamente em 2006, 

mas para um nível apenas ligeiramente acima do 

de 2004 — e a ajuda para a educação básica não 

recuperou sequer o nível de 2004. A variabilidade 

anual por si só não explica esse padrão. A 

desaceleração do crescimento da ajuda para a 

educação, e principalmente para a educação 

básica, é confirmada quando se calculam médias 

bienais, de modo a reduzir o efeito de volatilidade 

nos compromissos anuais. Como mostra a 

Figura 4.3, a média dos compromissos anuais em 

2005 e 2006 foi inferior à de 2003 e 2004, tanto 

para educação como para educação básica. 

As proporções que educação e educação básica 

representam na AOD indicam a prioridade 

que lhes é atribuída. Houve pouca mudança. A 

Tabela 4.1 mostra que a proporção da educação 



C A P Í T U LO  4

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

236

no total da ajuda continuou aproximadamente 

estável em cerca de 9% entre 2000 e 2006, com 

exceção de um declínio em 2005. A proporção 

da educação básica também se manteve em 

torno de 4%, sugerindo que sua posição dentro 

do setor educacional permaneceu praticamente 

inalterada. Em outras palavras, todo o 

crescimento dos compromissos de ajuda para a 

educação e para a educação básica nesse período 

O sistema de relatório estatístico do CAD-OCDE faz 
distinção entre três níveis principais de educação: 
básica, secundária e pós-secundária. A ajuda para a 
educação básica é dividida entre educação infantil, 
educação primária e programas de habilidades 
básicas para a vida, destinados a jovens e adultos, que 
incluem alfabetização. No entanto, nem toda a ajuda 
para a educação é especificada em termos do nível 
educacional a que se destina. Desde 2006, o Relatório 

de Monitoramento Global de EPT e a Secretaria Geral 
da Iniciativa Trilha Rápida (ITR) de EPT assumiram 
que uma parcela de 50% da ajuda educacional para 
“nível não especificado” deve ser direcionada para a 
educação básica. Além disso, o setor educacional recebe 
ajuda como parte do apoio ao orçamento geral, ficando 
estabelecido que 20% deste último item de apoio 
sejam alocados na educação, e 50% desse total sejam 
direcionados para a educação básica.* Portanto:

• Ajuda total para o setor da educação = ajuda direta 
para a educação + 20% do apoio ao orçamento geral.

• Ajuda total para a educação básica = ajuda direta 
para a educação básica + 50% da ajuda para “nível 
não especificado” + 10% do apoio ao orçamento 
geral. 

A Figura 4.4 mostra os componentes do total de compromissos de 
ajuda e desembolsos para a educação e para a educação básica 
em 2006 em todos os países recebedores.

* Uma revisão da linha de Créditos em Apoio à Redução da Pobreza, do Banco 
Mundial, sugere que normalmente entre 15% e 25% do apoio ao orçamento geral 
são destinados ao setor da educação (FTI Secretariat, 2006).
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Figura 4.4: Componentes da ajuda para a educação e para a educação básica, 2006

Fonte: OECD-DAC (2008c).

Tabela 4.1: Proporção dos compromissos de ajuda destinada 
à educação e à educação básica

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Educação como proporção da AOD 
total

9% 9% 10% 9% 10% 7% 9%

Educação básica como proporção da 
ajuda total para aeducação

42% 43% 36% 43% 48% 44% 45%

Educação básica como proporção da 
AOD total

4% 4% 3% 4% 5% 3% 4%

Fonte: OECD-DAC (2008c).

resultou do aumento geral dos compromissos de 

ajuda, e não de mudanças nas prioridades. 

Como está o setor educacional em comparação 

com outros setores sociais? O maior 

comprometimento das agências multinacionais 

e o crescimento dos fundos globais levaram 

a um aumento dos compromisso totais da 

ajuda destinados à saúde e a programas de 

população — de 7% para 9%, entre 1999-2000 e 

2005-2006 (Figura 4.5). A proporção destinada 

a água e saneamento permaneceu em 5%. No 

conjunto, a proporção do total da AOD total 

alocada para setores sociais — educação, saúde, 

programas de população, água e saneamento —, 

que são a essência dos ODM, permaneceu 

constante em 21% entre 1999-2000 e 2005-2006.

Até este momento, a discussão focalizou os 

compromissos de ajuda, que são importantes 

porque refletem as prioridades atribuídas 

atualmente à ajuda destinada a setores gerais e 

Quadro 4.2: Avaliando o volume total de ajuda para o setor educacional
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individuais. No entanto, a ajuda comprometida 

em um ano determinado normalmente é 

desembolsada ao longo de vários anos. Os 

desembolsos refletem o volume de ajuda que é 

efetivamente disponibilizado para os países em 

um ano determinado.

Tendo em vista intervalo de tempo entre a 

decisão de assumir o compromisso de ajuda e 

o desembolso, os desembolsos totais refletem 

compromissos de anos anteriores. A Figura 4.6 

apresenta os desembolsos totais de ajuda para 

a educação e para a educação básica entre 

2002 (primeiro ano para o qual existem dados 

disponíveis) e 2006, indicando um aumento 

contínuo. Os desembolsos para a educação 

chegaram a US$9 bilhões em 2006, partindo 

de US$5,5 bilhões em 2002 — um aumento 

médio de 11% ao ano. Os desembolsos da ajuda 

para a educação básica cresceram ao mesmo 

ritmo, chegando a US$3,5 bilhões em 2006, em 

comparação com US$2,1 bilhões em 2002.

Se os compromissos aumentam ano a ano, os 

desembolsos tenderão a ser menores do que os 

compromissos em qualquer ano determinado. 

Desde que a relação compromisso/desembolso 

permaneça aproximadamente constante, os 

planejadores da educação podem esperar um 

aumento no fluxo do financiamento real efetivo. 

O oposto também é válido: qualquer retração 

nos compromissos sinaliza redução nos fluxos 

futuros. No atual contexto de ajuda, existe o 

risco de que a desaceleração do crescimento dos 

compromissos desde 2004 em breve venha a se 

refletir em crescimento mais lento, ou mesmo 

em estagnação dos desembolsos. 

Alocando ajuda para os mais 
necessitados: a equidade está 
melhorando?

Uma vez que a ajuda financeira é escassa, 

sua distribuição é importante. É igualmente 

imperativo produzir impacto máximo e atingir 

aqueles que têm mais necessidade, mas a 

combinação entre eficiência e equidade muitas 

vezes envolve um equilíbrio difícil: não há 

garantias de que a ajuda aos mais necessitados 

venha a produzir o impacto mais significativo. 

Embora não haja fórmulas para determinar 

o equilíbrio adequado, tem-se dado mais 

atenção à forma pela qual a ajuda é distribuída, 

especialmente diante da desaceleração do 

1999–2000
média

1999–2000
média

2003–2004
média

2003–2004
média

2001–2002
média

2001–2002
média

2005–2006
média

2005–2006
média

Outros
Governo e sociedade civil
Abastecimento de água
e saneamento
Programas para a população
Saúde
Educação
Todos os setores sociais

2% 

5% 

7% 

5% 
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9% 
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8% 
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4% 

5% 

9% 

32%
33%

36%
35%
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9% 
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7% 

Figura 4.5: Proporção dos compromissos da ajuda total destinada a setores 
sociais, 1999-2006

Nota: Esta figura ilustra apenas contribuições diretas para os setores. Não inclui apoio geral a orçamentos. 
Fonte: OECD-DAC (2008c).
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Figura 4.6: Desembolsos da ajuda total para a 
educação e para a educação básica

Nota: A Comissão Europeia foi a única agência multilateral que 
relatou dados sobre desembolsos para a Secretaria Geral do 
CAD-OCDE, embora a ADI tenha fornecido dados não oficiais.
Fonte: OECD-DAC (2008c).

aumento dos compromissos de ajuda para 

a educação e para a educação básica desde 

2004. Relatórios de Monitoramento Global de 

EPT anteriores, particularmente o de 2008, 

descreveram em detalhe o volume de ajuda 

recebido por países individuais e as mudanças 

ocorridas desde 1999. Nas tabelas de Ajuda 

do Anexo deste relatório, as informações de 

monitoramento foram atualizadas para 2006. 

Existe o risco 
de que a 
desaceleração do 
crescimento dos 
compromissos 
desde 2004 em 
breve venha a 
se refletir em 
crescimento 
mais lento dos 
desembolsos 
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Esta subseção vai além da descrição dos níveis 

de ajuda por país. Tenta avaliar até que ponto 

as alocações são equitativas, definindo-as 

por indicadores de necessidade, e se estão 

relacionadas a progressos rumo à EPT. A análise 

baseia-se em dados relativos ao total da ajuda 

comprometida com a educação e com a educação 

básica em 2006, em 68 países de baixa renda. 

Que proporção da ajuda para a educação é 
destinada aos países mais pobres?

Em 2006, 147 países receberam ajuda para a 

educação. O CAD-OCDE define 79 deles como 

países em desenvolvimento de renda média, e 

68 como países em desenvolvimento de baixa 

renda (OECD-DAC, 2007a). Este último grupo 

inclui 50 países classificados como os menos 

desenvolvidos. Em 2006, os países de baixa 

renda receberam US$6,4 bilhões em ajuda para 

a educação — um valor ligeiramente mais baixo 

do que o recurso recebido em 2004, porém mais 

alto do que em anos anteriores (Figura 4.7). A 

participação desses países no total da ajuda para 

a educação em 2006 foi de 57%. Embora essa 

ajuda possa parecer relativamente pequena, é 

maior do que a de qualquer outro ano desde 2000, 

exceto 2004. Os países de baixa renda receberam 

uma proporção maior da ajuda total para a 

educação básica: 75%, em 2006. Novamente com 

exceção de 2004, esse ajuda foi maior do que 

em qualquer outro ano recente, e ficou quase 

dez pontos percentuais acima dos valores de 

2001-2003. Apesar dessas tendências positivas, 

os países em desenvolvimento de renda média 

receberam em 2006 mais de 40% da ajuda para 

a educação, e 25% da ajuda para a educação 

básica. Considerando seus compromissos de 

Dacar e os compromissos assumidos pelo G8, 

os doadores talvez devam considerar se essa 

alocação é consistente com equidade distributiva 

e com a realização dos objetivos de Dacar.

Desde 2000, foi muito pequeno o aumento da 

parcela da ajuda para a educação, incluindo 

a educação básica, destinada aos 50 países 

Bi
lh

õe
s 

de
 U

S$
 c

on
st

an
te

s 
pa

ra
 2

00
6

Bi
lh

õe
s 

de
 U

S$
 c

on
st

an
te

s 
pa

ra
 2

00
6

Pr
op

or
çã

o 
do

 to
ta

l

Pr
op

or
çã

o 
do

 to
ta

l

19991999 20002000 20012001 20022002 20032003 20042004 2006200620052005 19991999 20002000 20012001 20022002 20032003 20042004 2006200620052005

1,6
2,0 1,9 2,0

2,7

4,1

2,5

3,8
3,4

3,7 3,7
4,1

4,6

6,5

4,6

6,4

59%

72%

65% 65% 67% 69%

75%
79%

34%

45%
42%

48%
44% 46%

43%

49%

23%

36%
31% 33% 32%

38%
34%

37%

46%

57%
53%

49% 49%

55% 57%
60%

Países de baixa renda Países menos desenvolvidos

1,9
2,4 2,2

2,7 3,0
4,1

3,2
3,8

0,9 1,2 1,3 1,4 1,8
2,6

1,7
2,2

Educação Educação básica

Figura 4.7: Ajuda para a educação e para a educação básica por grupo de renda, compromissos

Fonte: OECD-DAC (2008c).
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desenvolvidos
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menos desenvolvidos. Esses são os países mais 

pobres do mundo, com renda per capita inferior 

a US$900. Sua participação na ajuda total para 

a educação aumentou ligeiramente entre 2000 

e 2005 — de uma média de 33%, em 2000-2002, 

para quase 36%, em 2003-2005. No mesmo 

período, sua participação na ajuda total para a 

educação básica teve um aumento relativamente 

pequeno: de 45% para 46% (Figura 4.7). Os dados 

de 2006 são imprecisos, uma vez que nesse 

ano dois doadores destinaram contribuições 

relativamente altas para a educação básica 

por meio da Iniciativa Trilha Rápida (ITR), mas 

ainda não são conhecidos os valores que serão 

recebidos pelos países menos desenvolvidos.

Continua inconsistente a alocação para 
países de baixa renda

As alocações de ajuda para cada país de baixa 

renda são inevitavelmente influenciadas por 

fatores históricos e políticos. Mas até que 

ponto as alocações são afetadas também 

pela necessidade relativa do país e por sua 

capacidade comprovada de utilizar essa ajuda 

de maneira eficaz? Há evidências de diversas 

ordens. O próprio grupo de países de baixa renda 

é diversificado. Esses 68 países compreendem 

desde Quênia e Vietnã, que estão perto de 

atingir pelo menos alguns dos objetivos de 

EPT, até Chade, Níger e Paquistão, que ainda 

têm um longo caminho a percorrer. Também 

há diferenças significativas na renda per capita, 

o que afeta a capacidade potencial dos países 

para financiar programas de EPT. Os indicadores 

de desempenho recentes também variam. A 

diversidade de características e de resultados 

dos países alerta para a necessidade de cautela 

nas comparações entre eles. Apesar disso, essas 

comparações podem oferecer insights úteis sobre 

a eficiência e a equidade da ajuda. Esta subseção 

examina inicialmente a relação entre níveis de 

ajuda e a dimensão dos desafios educacionais, 

avaliada pelo número de crianças fora da escola. 

Em seguida é analisada a relação entre ajuda e 

progressos rumo aos objetivos de EPT. 

Embora o grau de necessidade possa ser medido 

de diversas maneiras, o número de crianças fora 

da escola pode ser considerado uma primeira 

aproximação útil. Dessa forma, se os fluxos 

de ajuda refletem a necessidade, os níveis de 

ajuda deveriam aumentar segundo o número de 

crianças fora da escola, e países com números 

semelhantes de crianças fora da escola deveriam 

receber aproximadamente o mesmo volume 

de ajuda. No entanto, a Figura 4.8 sugere que 

a relação entre o nível de ajuda e o número de 

crianças fora da escola não é consistente. Por 

exemplo, antes de Dacar, a Etiópia registrava um 

número de crianças fora da escola duas vezes 

maior do que a Tanzânia, mas recebia 60% do 

total de ajuda para a educação básica. Da mesma 

forma, embora o número de crianças fora da 

escola no Quênia fosse três vezes maior do que 

o de Zâmbia, este último país recebia o dobro 

da ajuda destinada ao Quênia. Em 2006, Quênia 

ainda recebia uma proporção pequena da ajuda 

para a educação básica em relação ao número 

de crianças fora da escola, em comparação 

com países como Moçambique e Tanzânia. No 

entanto, embora a relação entre ajuda e número 

de crianças fora da escola seja fraca, uma análise 

de regressão simples indica que está havendo 

alguma tendência para um provimento baseado 

em necessidades. Em 2006, a ajuda para a 

educação básica foi mais concentrada nos países 

com maior número de crianças fora da escola do 

que em 2000. 

Se a associação média entre ajuda e crianças 

fora da escola é positiva, embora fraca, teriam 

os países mais pobres recebido maior volume 

de ajuda do que países com número semelhante 

de crianças fora da escola, mas com renda 

per capita mais alta? A resposta parece ser 

negativa. Por exemplo, a renda per capita de 

Bangladesh é três vezes mais alta do que a de 

Níger, mas Bangladesh recebeu ajuda cinco 

vezes maior para a educação básica, embora 

os dois países tenham cerca de 1,3 milhão de 

crianças fora da escola (ver Anexo, tabelas de 

Ajuda e Tabela Estatística 5). Embora os doadores 

venham alocando cada vez mais ajuda para a 

educação básica em países com mais crianças 

fora da escola, não há evidência de que tenham 

dado prioridade maior aos países mais pobres. 

O desempenho recente de um país no 

desenvolvimento da educação estaria refletido 

na alocação da ajuda? A Figura 4.9 mostra, 

para 41 países, o volume de ajuda destinado à 

educação básica por criança em idade escolar 

em 2005-2006, em comparação com mudanças 

nas Taxas Líquidas de Escolarização a partir de 

Dacar. De maneira geral, há uma relação positiva, 

porém fraca. Os países que fizeram progressos 

maiores (representados do lado direito da figura) 

Os países 
que fizeram 
progressos 
maiores 
receberam, em 
média, uma ajuda 
ligeiramente 
maior 
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receberam, em média, uma ajuda ligeiramente 

maior. A relação, no entanto, está longe de ser 

perfeita. Países como Etiópia e Tanzânia, onde as 

Taxas de Escolarização quase duplicaram desde 

Dacar, receberam menos ajuda per capita do que 

Burquina Fasso, Mali, Senegal e Zâmbia, onde 

os progressos foram mais lentos. De maneira 

geral, os progressos em termos de aumento de 

Taxas de Escolarização explicam apenas 15% da 

variância na distribuição do volume de ajuda per 

capita para a educação básica.

Quando é avaliada em termos de indicadores 

usuais de progressos, a distribuição da ajuda 

revela alguns resultados aparentemente 

arbitrários. Por exemplo, se a ajuda pretende, em 

parte, refletir o desempenho melhor em relação 

a metas compartilhadas, não fica claro por que 

motivo Malaui recebeu um pouco mais do que 

a Etiópia, uma vez que a Taxa de Escolarização 

caiu no primeiro caso, e duplicou no segundo. 

Evidentemente, são importantes as percepções 

dos doadores sobre a capacidade dos países para 

absorver aumentos de ajuda, mas isto parece 

oferecer uma explicação parcial. Níger, por 

exemplo, registra resultados melhores do que 

Burquina Fasso em termos de colocar crianças 

na escola, mas recebeu apenas um terço da 

ajuda por criança em idade de frequentar a 

escola primária.

Os estados fragilizados constituem conjunto 

diferenciado de países. Qualquer que seja o 

critério utilizado, esses países têm necessidades 

prementes quanto à capacidade de financiamento 

doméstico. Muitos deles enfrentam também 

restrições em termos de capacidade institucional. 

É possível avaliar se os doadores estão dando 

Figura 4.8: Ajuda total para a educação básica (compromissos) e crianças em idade de frequentar o ensino primário fora da escola, 1999-2000 e 2005-2006

Nota: Escala logarítmica. O tamanho das bolhas reflete a ajuda total para a educação básica (compromissos).
Fontes: Anexo, Tabela Estatística 5; OECD-DAC (2008c).
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suficiente atenção a esses países? Em 2006, 

os 35 países definidos como fragilizados pelo 

CAD-OCDE receberam US$1,6 bilhão em ajuda 

para a educação, dos quais uma parcela de 

US$0,9 bilhão foi alocada para a educação 

básica.2 Essas quantias representaram 14% do 

total da ajuda destinada à educação e 17% da 

ajuda para a educação básica — proporções 

apenas ligeiramente maiores do que as relativas 

à participação dos estados fragilizados na 

população total dos países em desenvolvimento. 

Considerando-se os baixos níveis de acesso à 

educação, as baixas taxas de conclusão e os 

graves problemas de qualidade da educação nos 

países fragilizados, ao lado de suas restrições 

em termos de capacidade e financiamento 

doméstico, esses níveis de ajuda parecem refletir 

um comprometimento bastante limitado com um 

financiamento baseado em necessidades.

De maneira geral, os resultados podem ser 

apresentados de maneira sucinta. Houve, nos 

últimos anos, uma ligeira mudança no sentido 

de focalizar a ajuda para a educação básica 

nos países mais necessitados. A proporção 

da ajuda total para a educação recebida por 

países de baixa renda registrou um aumento 

marginal, mas dentro desse grupo a proporção 

destinada aos países menos desenvolvidos 

permaneceu constante. No grupo de países 

de baixa renda existe uma tendência pouco 

acentuada, mas positiva, de direcionamento 

da ajuda para países que apresentam maiores 

necessidades educacionais, definidas pelo 

tamanho da população fora da escola. Há 

também evidências — ainda que limitadas 

e inconsistentes — de que países que 

apresentaram desempenho relativamente bom 

na expansão do acesso à educação básica têm 

sido recompensados com ajuda. No entanto, 

nada disso indica um comprometimento 

abrangente com maior eficiência ou equidade nos 

fluxos de ajuda.

É importante interpretar estes resultados com 

cautela. O conceito de necessidade é amplo 

e pode ser medido de diversas maneiras. Da 

mesma forma, não há um indicador único dos 

progressos rumo a EPT. Apesar disso, parece 

haver fundamentos sólidos para o fortalecimento, 

tanto do foco em equidade como do nível da 

ajuda comprometida para os países que estão 

registrando progressos.

Progressos mais rápidos rumo à EPU
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Figura 4.9: Ajuda para a educação básica (compromissos) e progressos rumo à EPU

Ajuda total para a 
educação básica por criança 

em idade de frequentar a 
escola primária 

(US$ constantes para 2006)

Crianças em idade de 
frequentar a escola primária 

fora da escola

Mudanças nas Taxas Líquidas 
de Escolarização entre 
1999-2000 e 2005-2006

Média para 2005-2006 (Milhares) (%)

Rep. Dominicana 19 239 -7

Malaui 15 180 -7

Bolívia 20 52 0

Nigéria 1 8.097 9

Nepal 5 702 22

Gana 36 1.200 26

Mali 74 795 30

Senegal 42 500 31

Iêmen 13 906 34

Burquina Fasso 51 1.237 35

Zâmbia 49 150 36

Moçambique 39 928 45

Guiné 12 403 61

Níger 17 1.238 66

Tanzânia 19 329 97

Etiópia 13 4.782 108

Nota: O tamanho das bolhas reflete a ajuda total para a educação básica por criança em idade de frequentar o ensino primário 
(compromissos).
Fontes: Anexo, Tabela Estatística 5; OECD-DAC (2008c).

Desempenho dos doadores: 
registros diversificados

Em seu diálogo com países em desenvolvimento, 

os doadores enfatizaram fortemente a 

importância da equidade nos gastos públicos. 

A proporção destinada à educação básica 

nos gastos totais é amplamente utilizada 

como indicador de equidade. Se aplicassem 

a si próprios esses mesmos padrões, muitos 

doadores considerariam seus programas de ajuda 

2. Os setores educacionais 
de países fragilizados 
receberam também 2% 
do total das alocações da 
ajuda emergencial (Save 
the Children, 2008b).
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altamente tendenciosos. Poucos deles priorizam 

significativamente o apoio aos objetivos de EPT, 

seja por meio de seus próprios programas ou por 

meio de contribuições ao Fundo Catalisador da 

Iniciativa Trilha Rápida.

Embora muitos países tenham feito contribuições 

significativas para a educação em relação ao 

tamanho de suas economias (por exemplo, 

Canadá, Dinamarca, Irlanda, Luxemburgo), de 

maneira geral,o financiamento da educação 

é dominado por um pequeno conjunto de 

doadores. Em 2006, a França foi o maior 

doador (US$1,9 bilhão), seguida por Alemanha 

(US$1,4 bilhão), Holanda (1,4 bilhão), Reino 

Unido (US$1,2 bilhão) e Associação para o 

Desenvolvimento Internacional (ADI), do Banco 

Mundial (US$1,0 bilhão) (Figura 4.10). Com exceção 

da Comissão Europeia, dos Estados Unidos e do 

Japão, nenhum outro doador destinou mais de 

US$300 milhões para a educação. Considerando 

sua economia relativamente pequena, merece 

destaque o desempenho da Holanda. 

Quanto à distribuição entre os vários níveis da 

educação, os grandes doadores apresentam 

Ajuda total para a educação Ajuda total para a educação básica

ADI
CE

FAfD
FAsD

ITR
UNICEF

França
Alemanha
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Reino Unido
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Austrália
Áustria
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Nova Zelândia
Finlândia

Dinamarca
Luxemburgo

Grécia
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Figura 4.10: Ajuda total para a educação e para a educação básica (compromissos), por doador, 2006

Nota: A Itália não apresentou dados em 2006
Fonte: OECD-DAC (2008c).

registros diversificados. Por exemplo, em 

2006, a França destinou para os níveis básicos 

apenas 17% da ajuda total para a educação, e 

a Alemanha, apenas 11%. Nesses dois países, 

a ajuda para a educação privilegia o ensino 

superior. Em contraste, a Holanda alocou na 

educação básica 83% de sua ajuda total para 

a educação, e o Reino Unido, 71%. A Holanda 

foi o maior doador para a educação básica em 

2006, com US$1,1 bilhão — quase 25% do total. 

Outros doadores importantes foram Reino 

Unido (US$843 milhões), ADI (US$597 milhões), 

Estados Unidos (US$403 milhões), França 

(US$308 milhões) e Comissão Europeia 

(US$302 milhões). Três doadores foram 

responsáveis por 50% da ajuda total para 

educação básica: Holanda, Reino Unido e ADI. 

Esses três doadores foram responsáveis também 

por 60% da ajuda total para a educação básica 

em países de baixa renda — uma situação 

que coloca questões perturbadoras sobre 

o comprometimento que muitos doadores 

individuais assumiram com relação à EPT. 

A maioria dos doadores multilaterais aumentou 

sua contribuição para a educação em 2006 

O financiamento 
da educação é 

dominado por um 
pequeno núcleo 

de doadores. 

Holanda, 
Reino Unido 
e ADI foram 
responsáveis por 
60% da ajuda 
total para a 
educação básica 
em países de 
baixa renda
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(Figura 4.11). O maior aumento foi o do Reino 

Unido, que quase triplicou sua ajuda para a 

educação nesse ano. A ajuda da Alemanha para a 

educação também praticamente triplicou, embora, 

em parte, isso possa ser explicado por um registro 

subestimado dos custos da educação superior 

em 2005. Holanda e Suíça aumentaram em 

mais de duas vezes sua ajuda para a educação. 

Outros doadores bilaterais acrescentaram um 

pequeno aumento à ajuda para a educação, 

ao passo que Dinamarca, Estados Unidos, 

Finlândia, Grécia, Luxemburgo, Nova Zelândia 

e Portugal de fato reduziram sua contribuição. 

Entre as agências multilaterais, a ADI e o Banco 

Africano de Desenvolvimento aumentaram seus 

compromissos com educação, ao passo que 

algumas outras agências os reduziram.

Quanto se trata da educação básica, o quadro 

é mais variado. Apenas sete de 21 doadores 

bilaterais do CAD-OCDE aumentaram 

significativamente3 sua ajuda para a educação 

básica em 2006 — Austrália, França, Holanda, 

Noruega, Reino Unido, Suécia e Suíça —, ao 

passo que seis países registraram reduções 

significativas — Alemanha, Dinamarca, Estados 

Unidos, Finlândia, Japão e Nova Zelândia. Nos 

oito países restantes, não houve mudanças 

significativas. UNICEF, Banco Asiático de 

Desenvolvimento e Comissão Europeia reduziram 

sua ajuda para a educação básica em 2006, em 

comparação com 2005. Em última instância, 

o que importa é o nível geral da ajuda para a 

educação básica e sua distribuição entre os 

países em desenvolvimento, mais do que o 

desempenho individual dos doadores. No entanto, 

quando o crescimento é impulsionado por um 

grupo pequeno de doadores, há um risco maior 

de redução súbita na ajuda, com consequências 

danosas para os progressos rumo à EPT.

Resumindo o balanço de 2005-2006:

 O crescimento total da ajuda para a educação 

básica resultou mais da ação de alguns poucos 

doadores do que de um esforço amplo da 

comunidade internacional.

 12 países e agências doadoras reduziram 

sua ajuda (em US$0,49 bilhão), ao passo que 

15 a aumentaram (em US$1,86 bilhão). ADI, 

Holanda e Reino Unido foram responsáveis 

por 85% do aumento da ajuda para a 

educação básica.

Educação
Educação básica

Mudanças entre 2005 e 2006

UNICEF
FAsD

CE
ADI

FAfD
ITR

Dinamarca
Grécia

Estados Unidos
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Irlanda
Áustria
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Alemanha
Reino Unido
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Figura 4.11: Mudanças na ajuda para a educação e para a 
educação básica entre 2005 e 2006, por doador, compromissos

Nota: A Itália não apresentou dados em 2006.
Fonte: OECD-DAC (2008c).

 O esforço maior de um pequeno número 

de doadores em 2006 foi insuficiente para 

contrabalançar a grande redução ocorrida 

em 2005, de forma que a ajuda total para a 

educação básica em 2006 foi ainda menor do 

que em 2004 (Figura 4.3).

Iniciativa Trilha Rápida: 
abaixo das expectativas

O deficit contínuo do financiamento da educação 

levanta questões importantes sobre o futuro de 

uma das principais iniciativas multilaterais pós-

Dacar. A ITR foi criada em 2002 como mecanismo 

para estimular o apoio amplo de doadores em 

relação a EPT e, no final de 2003, foi criado o 

Fundo Catalisador (ver descrição detalhada no 

Relatório de 2008). Planos setoriais de educação 

dos governos constituem o núcleo da ITR, e o 

endosso desses planos pelos representantes 

locais dos doadores serve como indicador de 

prontidão para o aumento da ajuda. O Fundo 

Catalisador não foi concebido como um primeiro 

apelo por ajuda para a educação básica — 

esse papel continua a ser desempenhado por 

3. A mudança foi 
considerada significativa 
quando seu valor 
absoluto ficou acima de 
US$10 milhões. 
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programas de agências bilaterais e multilaterais. 

O objetivo inicial do Fundo era oferecer apoio 

no curto prazo a países que não dispunham de 

programas bilaterais. Desde então, as regras 

de elegibildade e de duração do apoio foram 

ampliadas. Atualmente, 35 planos nacionais 

foram endossados; espera-se que o endosso 

seja concedido a oito países até o final de 2008, 

e a outros 13 no decorrer de 2009. Embora o 

papel central da ITR seja alavancar programas 

bilaterais, diversos países a consideram o próprio 

Fundo Catalisador como uma fonte importante 

de financiamento. 

O balanço levanta algumas questões importantes 

sobre o papel atual e prospectivo do Fundo 

Catalisador. Uma delas refere-se ao fracasso 

no desenvolvimento de uma base consistente 

de apoio de doadores. As promessas feitas 

ao Fundo por 17 doadores para o período 

2004-2011 totalizam US$1,3 bilhão. Para 2007 e 

2008, as promessas ficaram abaixo dos valores 

de 2006 (US$265 milhões e US$383 milhões, 

em comparação com US$439 milhões). Até 

este momento, a Holanda é responsável por 

43% do total, e o Reino Unido, por 21%. Ao 

lado da Comissão Europeia e da Espanha, 

esses doadores são responsáveis por 79% 

de todos os valores comprometidos. Entre os 

16 doadores bilaterais que são membros da ITR 

e participam regularmente de suas reuniões, oito 

comprometeram-se individualmente, até este 

momento, com menos de US$20 milhões. Isto 

sugere baixo grau de comprometimento, pouca 

confiança no Fundo Catalisador, ou ambos.

Medido em termos de financiamento total, 

o Fundo Catalisador tem pouca relevância. 

Do total de US$1,3 bilhão comprometido, 

teoricamente US$1,1 bilhão foi alocado, mas esse 

valor ainda não foi integralmente transferido. 

Foram feitos acordos com os países no total 

de US$329 milhões, com desembolso total 

de US$270 milhões até o fim de fevereiro de 

2008. A ajuda foi recebida por 18 países: as 

maiores quantias foram, em ordem decrescente, 

para Quênia, Iêmen, Madagascar, Gana e 

Nicarágua. Nenhum outro país recebeu mais de 

US$10 milhões. Em 2006, o Fundo Catalisador 

foi responsável por pouco mais de 2% do total 

da ajuda para a educação básica em países de 

baixa renda. Em uma projeção para o futuro, o 

Fundo enfrenta um deficit acentuado e iminente. 

As necessidades projetadas de programas 

endossados são estimadas em US$1,0 bilhão 

para 2008. O deficit estimado de financiamento 

para os 56 países cujos planos seriam 

endossados até 2010 é de US$2,2 bilhões anuais. 

Sem novos compromissos, as necessidades 

projetadas não serão atendidas. Alguns países 

que estão recebendo apoio do Fundo Catalisador 

terão a ajuda interrompida, enquanto aqueles 

cujos planos foram endossados recentemente 

não chegarão a receber nenhum apoio. 

Apoios não relacionados ao CAD 
e outros tipos de ajuda

Os dados de ajuda apresentados até aqui são os 

relatados por agências bilaterais e multilaterais 

à Secretaria Geral do CAD-OCDE. Doadores 

bilaterais que não fazem parte do CAD também 

dão apoio para a educação em países em 

desenvolvimento. Por exemplo, espera-se que o 

número de estudantes africanos com bolsas de 

estudo fornecidas pelo governo na China passe 

de dois mil em 2006, alcançando pelo menos 

quatro mil em 2009. A China estabeleceu acordos 

também para capacitar 15 mil profissionais 

africanos em diversos campos técnicos, 

científicos e administrativos entre 2007 e 2009, 

e para construir 100 escolas rurais (Forum on 

China-Africa Cooperation, 2006).

Fundações privadas vêm dando apoio crescente 

para a educação básica. Em 2006, as fundações 

Hewlett e Gates anunciaram contribuições 

totalizando US$60 milhões, para melhorar a 

qualidade do ensino primário e secundário em 

países em desenvolvimento (William and Flora 

Hewlett Foundation, 2006). Em 2007, alocaram 

US$9,1 milhões pelo período de três anos 

para a organização não governamental (ONG) 

indiana Pratham, por seu programa Read India, 

que trabalha para melhorar as habilidades de 

leitura em 100 distritos na Índia (William and 

Flora Hewlett Foundation, 2006). Outra iniciativa 

significativa foi o lançamento do Dubai Cares, em 

2007. Esta fundação levantou quase US$1 bilhão 

em contribuições de indivíduos e de empresas 

de Dubai, e formalizou uma parceria com o 

UNICEF para educar um milhão de crianças 

(UNICEF, 2008). As primeiras atividades dessa 

parceria são um programa de construção e 

reabilitação de escolas primárias em Djibuti, para 

beneficiar 30 mil crianças e melhorar a qualidade 

da educação. Além disso, a fundação alocou 

US$16,6 milhões no Save the Children em apoio à 

educação no Sudão (Save the Children, 2008a). 

Em uma projeção 
para o futuro, o 
Fundo enfrenta 

um deficit 
acentuado e 

iminente 
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Além de oferecer AOD por meio de subsídios 

e empréstimos sem ônus, diversas agências 

multilaterais oferecem empréstimos com 

ônus para educação. A maior fonte desses 

empréstimos é o Banco Mundial. Entre 1999 e 

2006, o banco forneceu, em média, US$ 1,3 bilhão 

por ano para o apoio ao desenvolvimento 

educacional, principalmente em países de 

renda média, sendo cerca de US$700 milhões 

para educação básica, o que representa 

um pouco mais do que a ajuda alocada na 

educação básica por meio da ADI. Em 2005 e 

2006, cerca de 60% dos empréstimos foram 

para as Filipinas e para países da América 

Latina, sendo os principais tomadores Brasil, 

Colômbia, México e a Venezuela. Os bancos 

regionais de desenvolvimento também 

estão ativos. No período 1999-2006, o Banco 

Africano de Desenvolvimento comprometeu 

US$16 milhões por ano; o Banco Asiático de 

Desenvolvimento, US$83 milhões por ano; e 

o Banco Interamericano de Desenvolvimento, 

cerca de US$283 milhões por ano, em média 

(Figura 4.12). Aproximadamente 50% desses 

empréstimos foram destinados especificamente 

para a educação básica. 

Os doadores vêm apoiando EPT 
adequadamente em 
países de baixa renda? 

A ajuda internacional para a educação encontra-

se em um momento crítico. Como mostra o 

Capítulo 2, o cumprimento das metas e dos 

objetivos estabelecidos no Marco de Ação de 

Dacar exigirá um aumento significativo dos 

esforços. Políticas nacionais determinarão 

as perspectivas para o sucesso. No entanto, 

o objetivo de EPU não será alcançado se os 

doadores não renovarem a promessa que fizeram 

em Dacar, garantindo que nenhum país que 

empreendesse os esforços necessários deixaria 

de atingir EPU por falta de recursos. 

Em uma seção anterior, foi citada a estimativa 

de US$11 bilhões por ano necessários para o 

cumprimento de um subconjunto de objetivos 

educacionais básicos em países de baixa renda. 

O cumprimento de todos os objetivos de EPT 

requer mais do que isso. Para eliminar o deficit 

financeiro, a ajuda total para a educação básica 

em países de baixa renda terá que ser triplicada 

em relação ao nível atual de US$3,8 bilhões 

por ano. Quer isso seja realizado por meio de 
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Figura 4.12: Empréstimos para a educação sem ônus, 
1999-2006, compromissos

Fonte: OECD-DAC (2008c).

aumento da ajuda total, de redistribuição da 

ajuda total para a educação, ou por ambos os 

caminhos, está evidente que as práticas atuais 

precisam ser modificadas — e com urgência. 

O compromisso de Dacar com EPU tem prazo 

limitado. Para atingir EPU até 2015, os governos 

precisam concretizar imediatamente os planos 

de longo prazo de construção de escolas, 

recrutamento e capacitação de professores, e 

oferta de incentivos para grupos marginalizados. 

Na verdade, não faz sentido falar em bloco sobre 

os doadores que contribuem para a educação 

básica, porque há grandes diferenças entre os 

países e as organizações que dão apoio a EPT. 

É evidente que alguns atribuem alta prioridade 

à EPT — aumentando a ajuda total para a 

educação, focalizando os países mais pobres e 

alocando uma proporção alta de recursos nos 

níveis básicos. Outros países não agem dessa 

maneira (Figura 4.13).

 Em 2005 e 2006, ADI, Canadá, Holanda e Reino 

Unido alocaram, individualmente, em média, 

mais de 75% de sua ajuda para a educação 

em países de renda baixa, e a educação básica 
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representou pelo menos 50% de sua ajuda total 

para a educação. Em menor grau, Noruega e a 

Suécia evidenciaram prioridades semelhantes.

 Entre os outros principais doadores, vários 

estão deixando de cumprir seus compromissos 

em relação a diversos aspectos. Alemanha, 

França e Japão revelaram certo nível de 

negligência em relação à educação básica 

e aos países de baixa renda. Alemanha e 

França mantêm programas de ajuda pouco 

sintonizados com seus compromissos 

internacionais em relação ao Marco de Ação 

de Dacar e aos ODM no setor educacional. Os 

dois países atribuem maior peso aos subsídios 

para o ingresso de estudantes estrangeiros em 

suas universidades, oriundos principalmente 

de países em desenvolvimento com renda 

média, do que ao apoio à educação básica 

em países de baixa renda (Quadro 4.3). O 

recente compromisso assumido pelo governo 

francês de trabalhar em parceria com o Reino 

Unido visando colocar na escola, até 2015, 

16 milhões de crianças da África ao sul do 

Saara será bem-vindo se for um sinal de uma 

ampla reavaliação de prioridades na ajuda 

(France Ministry of External and European 

Affairs, 2008). 

 Alguns doadores têm uma postura vigorosa 

com relação à prioridade da ajuda para a 

educação básica, porém são menos incisivos 

quando se trata de direcionar os recursos 

para países de baixa renda. Por exemplo, 

a Comissão Europeia e os Estados Unidos 

destinam aos países de baixa renda menos de 

50% de sua ajuda para a educação.

Oportunidades perdidas, 
desempenho coletivo deficiente e 
falta de vigor em defesa de EPT

As tendência atuais da ajuda internacional 

levantam sérias preocupações a respeito das 

perspectivas de cumprimento das promessas 

feitas em Dacar. Os compromissos com a 

educação não foram maiores em 2006 do que 

em 2004 — e em educação básica foram um 

pouco menores. A distribuição continua a ser um 

problema sério: menos de 50% da ajuda para a 

educação básica foram alocados nos 50 países 

menos desenvolvidos. 

Não é apenas o nível de ajuda que é menor do 

que o necessário — e do que foi prometido. 

Aspectos centrais da arquitetura da ajuda pós-

Dacar não estão atingindo os objetivos. A ITR 

foi criada para dar apoio ao desenvolvimento 

de planos confiáveis de EPT solicitados pelo 

Marco de Ação de Dacar, para harmonizar os 

esforços dos doadores na educação básica, e para 

estimular o aumento da ajuda bilateral. A criação 

subsequente do Fundo Catalisador, inicialmente 

destinado a países que não estavam vinculados 

a doadores bilaterais, mas posteriormente 

expandido para outros países, foi um acréscimo 

importante. No entanto, tendo criado essas 

instituições, os doadores não têm correspondido 

em termos de liberação de recursos. O apoio 

bilateral para a educação básica está sendo 

limitado e, a menos que o Fundo Catalisador 

receba recursos suficientes, sua credibilidade e a 

da própria ITR serão reduzidas. Terá sido perdida 

uma oportunidade para ajudar a reanimar o 

conjunto de doadores em torno da agenda de EPT.

Nesse cenário desestimulante, aparecem 

alguns sinais positivos. Em 2007, foi animador o 

comunicado do G8, reafirmando o compromisso 

assumido em Dacar de garantir que esforços 

nacionais para a realização de EPT não seriam 

comprometidos por falta de recursos (Group of 

8, 2007). Também foi animadora a promessa de 

trabalhar “para enfrentar os deficits em todos 

os países com planos endossados pela ITR”, 

reiterada em 2008, em Hokkaido. Em junho de 

2008, o Conselho Europeu reafirmou seu apoio à 

EPT e prometeu um aumento de €4,3 bilhões na 

ajuda para a educação até 2010 ( Council of the 

European Union, 2008).

No entanto, promessas somente são válidas na 

medida em que são cumpridas. Se os doadores 

estiverem falando sério, não podem se permitir 

mais dois anos de subdesempenho. A aceleração 

dos progressos rumo à EPU será impossível sem 

um compromisso internacional fortalecido para 

aumentar a ajuda total até os níveis prometidos 

em 2005. No ambiente internacional atual, esse 

compromisso exigirá renovação da liderança 

internacional — que em parte precisará vir do 

próprio setor da educação. A fonte mais óbvia 

de orientação é o Grupo de Alto Nível sobre 

Educação para Todos, cujo propósito é reunir 

dirigentes governamentais ou estatais, ministros 

de educação e de cooperação internacional, 

diretores de agências de desenvolvimento e 

Alemanha, 
França e Japão 

revelaram 
certo nível de 

negligência 
em relação à 

educação básica 
e aos países de 

baixa renda 

EPT não tem 
recebido uma 
defesa forte e 

consistente para 
permanecer 
no centro da 

agenda de 
desenvolvimento 

internacional 
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representantes da sociedade civil e do setor 

privado. Seu papel é reforçar a vontade política 

para acelerar os progressos rumo à EPT, 

fortalecer parcerias, identificar prioridades e 

destacar os recursos a serem mobilizados.

Até este momento, os encontros do Grupo 

de Alto Nível não conseguiram impulsionar 

o Marco de Ação de Dacar e estimular ações 

internacionais, em parte porque não atraíram 

suficiente participação ministerial dos países 

doadores. O problema mais amplo é que, com 

a notável exceção de alguns poucos doadores 

bilaterais, EPT não tem recebido uma defesa 

forte e consistente para permanecer no centro 

da agenda de desenvolvimento internacional. Um 

desafio importante para o encontro do Grupo de 

Alto Nível em 2008, e para a UNESCO, é garantir 

essa defesa e lançar os fundamentos para 

revigorar o apoio de doadores à EPT. 

Proporção da ajuda total para a educação destinada a países de baixa renda 
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Figura 4.13: Prioridade de doador para países de baixa renda e para a educação básica, 
compromissos de ajuda, média anual para 2005-2006

Notas: O tamanho das bolhas reflete a ajuda total para a educação básica destinada a países de baixa renda, média para 
2005-2006 (compromissos). São apresentados apenas países que, em 2005 e 2006, doaram, em média, mais de US$100 milhões 
para a educação.
Fonte: OECD-DAC (2008c).

Em 2005 e 2006, a ajuda da França para a educação foi, 
em média, de US$1,7 bilhão por ano, e a da Alemanha, 
de US$0,9 bilhão, o que coloca esses dois países na 
primeira e na terceira posição entre os maiores 
doadores do setor (Figura 4.14). No entanto, 
apenas uma parcela de 12% da ajuda para a 
educação oferecida pela França destinou-se 
à educação básica em países de baixa renda, 
enquanto na Alemanha essa proporção foi de 
7%. Nesses dois países, grande parte da ajuda 
para a educação foi direcionada à manutenção 
de estudantes de países em desenvolvimento 
que frequentam suas próprias instituições 
de ensino superior. O custo atribuído a esses 
estudantes responde por 62% da ajuda para 
a educação oferecida pela França, e a 50% da 
ajuda liberada pela Alemanha.

Os custos atribuídos a estudantes 
representaram uma proporção significativa 
da ajuda para a educação recebida por 
alguns países. Na Argélia, por exemplo, 
corresponderam a 80%, e na Tunísia, a 40%. 
Em Marrocos, onde em 2006 a taxa líquida de 
escolarização estava abaixo de 90% e a taxa 
de analfabetismo adulto chegava a pouco mais 
de 50%, dois terços do total da ajuda para a 

educação foram fornecidos na forma de custos atribuídos 
a estudantes, enquanto apenas 7% destinaram-se a 
apoiar os objetivos de EPT. 
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Fonte: OECD-DAC (2008c).

Quadro 4.3: França e Alemanha concentram a ajuda na educação pós-secundária
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Governança e eficácia 
da ajuda

Para que os compromissos assumidos em 

Dacar sejam cumpridos, um elemento da 

equação é o aumento da ajuda. Outro elemento 

é maior eficácia dessa ajuda. Em última 

instância, a defesa em favor do aumento da 

ajuda somente terá sucesso se ficar evidente 

que levará a resultados positivos. A eficácia da 

ajuda depende, em parte, da governança nos 

países em desenvolvimento. Altos níveis de 

corrupção, baixos níveis de transparência e de 

responsabilização, e a ausência de estratégias 

de desenvolvimento eficazes contribuem para 

compor um ambiente desfavorável à eficácia 

da ajuda. A governança da própria ajuda 

também é importante. A eficácia da ajuda 

depende fundamentalmente da garantia de que 

a assistência ao desenvolvimento promova a 

capacidade nacional de realizar mudanças, ao 

invés de erodi-la; de sua previsibilidade; e do 

apoio que forneça a estratégias nacionais para o 

cumprimento de objetivos claramente definidos. 

Os últimos anos testemunharam uma 

preocupação crescente com problemas de 

qualidade da ajuda. Parte dessa preocupação 

tem origem nos países que recebem ajuda. 

Os governos dos países em desenvolvimento 

apontam, como problemas que reduzem a eficácia 

da ajuda, os altos custos das transações, a 

influência indevida dos doadores na formulação 

de políticas, e o fracasso na utilização de sistemas 

nacionais. Por sua vez, os doadores reconheceram 

que os sistemas tradicionais de liberação de ajuda 

são falhos. Os governos dos países desenvolvidos 

reconhecem cada vez mais que a condicionalidade 

da ajuda é menos eficaz para a produção de 

resultados do que a apropriação nacional de 

estratégias de desenvolvimento. Também 

foram identificados problemas mais amplos 

relacionados à governança da ajuda, que incluem 

o direcionamento da ajuda por meio de projetos 

isolados, ao invés de sua utilização através de 

orçamentos nacionais, sistemas financeiros 

e programas; a coordenação deficiente entre 

doadores; e a imprevisibilidade do financiamento 

da ajuda.

Em sintonia com esses pontos, os doadores 

formularam, em 2005, uma nova visão a respeito 

da governança da assistência ao desenvolvimento, 

na Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda 

(OECD-DAC, 2005). Nesse documento, os países 

ricos decidem “adotar ações monitoráveis e 

de longo alcance para reformular as maneiras 

pelas quais liberamos e administramos a 

ajuda”. As palavras-chave da nova abordagem 

são harmonização, alinhamento e apropriação 

nacional. Foram assumidos compromissos 

específicos sob a forma de metas para melhorar 

a previsibilidade, utilizar instituições e sistemas 

financeiros nacionais, e reduzir os custos 

transacionais por meio de melhor coordenação 

entre os doadores. 

O novo modelo de governança está produzindo 

resultados? Em alguns casos, as mudanças 

nos mecanismos de liberação de ajuda 

estão reduzindo os custos de transação e a 

fragmentação. Em outros, os novos mecanismos 

de liberação não conseguiram superar os 

problemas existentes. O novo sistema de 

governança da ajuda está lutando para produzir 

resultados benignos, em parte porque uma 

apropriação nacional genuína requer capacidade 

efetiva de desenvolvimento, de implementação 

e de avaliação de estratégias, que ainda não 

surgiu em todos os países; e em parte porque 

alguns hábitos antigos dos doadores são 

persistentes e muitos doadores têm dificuldade 

em manter uma posição de independência. Um 

exemplo, mencionado no final desta seção, é 

a tendência dos doadores a desenvolver seu 

próprio entendimento do que se seja uma “boa 

governança” no setor educacional e em outros 

setores, o que pode estar dando origem a um 

conjunto de medidas de boa governança definido 

de forma muito restrita — medidas que os 

governos tomam como necessárias para atrair o 

apoio de doadores. 

No restante desta seção é analisada a nova 

agenda de governança da ajuda, para verificar 

se tem feito alguma diferença em termos de 

qualidade e eficácia da ajuda para a educação. 

Também é descrita a abordagem recente dos 

doadores à governança da educação em países 

em desenvolvimento.

Melhorando a qualidade da ajuda

Sob certa perspectiva, a importância da 

ajuda internacional é exagerada. No caso dos 

compromissos assumidos em Dacar, assim 
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como em outras áreas, progressos efetivos 

dependem, em última instância, da determinação 

dos governos para enfrentar os problemas, 

mobilizar recursos domésticos e combater as 

desigualdades em seus sistemas educacionais. 

Mas como ficou claro neste capítulo, para muitos 

países a ajuda faz diferença: nos países pobres, 

sem que haja um grande aumento da assistência 

ao desenvolvimento, nem mesmo os melhores 

planos conseguirão que EPU e outros objetivos 

mais amplos sejam alcançados até 2015.

A forma pela qual a ajuda é liberada pode ser tão 

importante quanto o volume da ajuda oferecida. 

Fluxos liberados a intervalos imprevisíveis não 

oferecem uma base segura para investimentos 

de longo prazo em escolas, recrutamento e 

capacitação de professores e apoio orientado 

para grupos marginalizados. Da mesma 

maneira, quando os doadores oferecem ajuda 

por meios que ignoram os sistemas nacionais e 

sobrecarregam a capacidade nacional de gestão, 

os resultados raramente são sustentáveis.

O novo paradigma da ajuda pretende abordar 

problemas de governança na liberação da ajuda 

e salientar a responsabilidade do governo. 

Poucos questionariam seus objetivos. O respeito 

pela apropriação pelos países e a busca por 

maior eficiência na contribuição dos doadores 

para a redução da pobreza são intrinsecamente 

louváveis. Na prática, no entanto, é mais difícil 

mudar procedimentos do que mudar o discurso 

da governança da ajuda. 

A Declaração de Paris marca um reconhecimento 

importante, por parte dos doadores, de falhas 

reais em seu desempenho. A proliferação de 

doadores, a utilização de projetos que ignoram 

as estruturas do governo, a coordenação 

deficiente e sistemas desiguais de prestação 

de contas são marcos de má governança da 

ajuda que deixaram sequelas profundas em 

muitos países. Suas consequências incluíram 

enfraquecimento dos processos orçamentários 

e de formulação de políticas, fragmentação da 

oferta de serviços e erosão da capacidade e 

das instituições nacionais. Em sua pesquisa de 

2008 sobre práticas de ajuda em 54 países, o 

CAD-OCDE revelou a dimensão do problema: dos 

projetos e programas avaliados que tinham apoio 

de doadores, apenas 43% utilizavam sistemas de 

mediação de países parceiros. Níger hospedou 

mais de 600 missões de doadores em 2007, e 

menos de 100 delas eram missões conjuntas 

(OECD-DAC, 2008a). 

Os membros do CAD-OCDE adotaram indicadores 

para avaliar os progressos em direção a uma 

ajuda mais eficaz. Os objetivos incluem reduções 

quantificadas na proporção da ajuda não relatada 

ou incluída nos orçamentos nacionais, e metas 

para aumentar as missões conjuntas. Há também 

o compromisso de aumentar para dois terços do 

total a proporção da ajuda liberada por meio de 

abordagens baseadas em programas, e não em 

projetos. Reconhecendo que a previsibilidade a 

curto e médio prazos é fundamental para a saúde 

das finanças públicas, a agenda de Paris inclui 

um compromisso de reduzir em 50% a proporção 

da ajuda que não é desembolsada no ano fiscal 

para o qual foi prevista.

Apesar das boas intenções, os progressos têm 

sido variáveis em todas essas áreas (Quadro 4.4). 

Evidentemente, nem todos os problemas e as 

restrições de contribuições podem ser atribuídos 

a falhas dos doadores. Por exemplo, faz pouco 

sentido canalizar recursos através de orçamentos 

nacionais em países nos quais é evidente 

a existência de corrupção. Ainda assim, o 

desempenho dos doadores, analisado em relação 

a seus próprios critérios, levanta questões 

importantes de governança. Os doadores podem 

pressionar os países recebedores a praticar boa 

governança simplesmente por meio da restrição 

dos fluxos de ajuda, mas de que maneira os 

países recebedores que cumpriram seu papel 

no pacto podem cobrar a responsabilidade dos 

países doadores? Existe algum incentivo que 

estimule os doadores a agir corretamente? 

O monitoramento dos compromissos da agenda 

de Paris é um passo importante na direção 

de uma responsabilização verdadeiramente 

compartilhada. Mas os exercícios de 

monitoramento só são eficazes quando têm 

continuidade. A pesquisa de 2008 do CAD-OCDE 

oferece claras evidências de problemas graves 

nas parcerias relacionadas à ajuda. A apropriação 

nacional continua frágil, os custos de transação 

são altos, ainda falta comprometimento dos 

doadores com os sistemas nacionais, e a 

coordenação dos doadores ainda é rudimentar. Se 

a ajuda for aumentada enquanto os arranjos de 

governança permanecem os mesmos, pode-se 

esperar que os custos de transação aumentem 

sem um aumento proporcional na eficácia da 

A Declaração de 
Paris marca um 
reconhecimento 
importante, 
por parte dos 
doadores, de 
falhas reais em 
seu desempenho 
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A Declaração de Paris marcou um ponto de partida 
para a governança da ajuda. Pela primeira vez, 
doadores e governos recebedores estabeleceram 
metas para a avaliação da eficácia da ajuda até 
2010. Os primeiros resultados do monitoramento 
de 54 países em desenvolvimento e de 27 doadores 
– o que representa 50% de toda a ajuda fornecida 
em 2007 – sugerem que, na maioria dos países, as 
metas não serão atingidas, e que os progressos 
têm sido lentos e desiguais.

• A apropriação nacional continua frágil. Menos 
de 25% dos países pesquisados têm estratégias 
nacionais de desenvolvimento claramente 
vinculadas ao orçamento nacional. Essa 
proporção aumentou em relação aos 17% 
verificados em 2005, mas está muito longe da 
meta de 75% até 2010.

• A capacidade de monitoramento é limitada. 

Avaliou-se que menos de 10% dos países 
focalizados têm sistemas capazes de monitorar 
os resultados de desenvolvimento – um 
pequeno aumento em relação aos 7% em 2005, 
mas a meta para 2010 é de 35%.

• Os progressos no sentido de alinhar a ajuda com 

programas governamentais foram mínimos. Da 
ajuda total, ficou em 46% a parcela liberada por 
meio de arranjos usuais de ajuda, como a AAS. 
Essa proporção é aproximadamente a mesma 
de 2005, mas a meta para 2010 é 66%.

• Continua limitada a utilização de sistemas 

nacionais. Apenas 45% da ajuda são 
canalizados por meio de sistemas nacionais 
públicos de gestão financeira. É um aumento 
pequeno em relação ao nível de 40% registrado 
em 2005, e está a meio caminho da meta 80% 
estabelecida para 2010. Mesmo quando estão 
disponíveis, sistemas de gestão adequados 
não são necessariamente utilizados com mais 
frequência pelos doadores, o que indica que 
a qualidade não é o único fator que influencia 
suas escolhas. Por exemplo, embora o sistema 
de gestão financeira da Mongólia tenha sido 
classificado como um dos melhores entre os 
54 países que foram monitorados, apenas 
uma parcela de 17% da ajuda total ao país é 
gerenciada pelo sistema nacional. 

• A coordenação entre os doadores ainda é 

rudimentar. Em 2007, os 54 países receberam 
mais de 40 mil missões de doadores, sendo 
que apenas uma em cada cinco foi coordenada 
conjuntamente por diferentes doadores. A meta 
para 2010 é 40%.

Fonte: OECD-DAC (2008a). 

ajuda, medida em termos de resultados efetivos 

de desenvolvimento.

As subseções seguintes examinam o que a 

agenda emergente sobre governança da ajuda 

significou com relação à ajuda para a educação 

e às perspectivas de realização das metas e dos 

objetivos estabelecidos no Marco de Ação de 

Dacar. São consideradas quatro áreas:

 mudança de projetos para programas;

 ações relativas à apropriação;

 alinhamento da ajuda com prioridades e 

sistemas nacionais;

 coordenação de doadores.

Mudando de projetos para programas

Uma das referências utilizadas para avaliar os 

progressos da nova abordagem à liberação da 

ajuda é o grau de comprometimento do doador 

com ajuda baseada em programas. O apoio 

baseado em projetos é amplamente reconhecido 

como uma causa subjacente da fragmentação, 

que envolve altos custos de transação e 

que, especialmente quando os projetos são 

administrados e avaliados por unidades 

diferentes, tem o potencial de minar os esforços 

de fortalecimento da capacidade nacional. 

Os critérios para avaliar o comprometimento 

com a ajuda baseada em programas incluem 

aumento na proporção da ajuda oferecida por 

meio do apoio combinado ao financiamento 

e ao orçamento. A meta é oferecer com esse 

critério dois terços da ajuda total até 2010. Houve 

uma tendência particularmente forte a adotar 

abordagens multissetoriais (AAS) em setores 

sociais, entre os quais a educação aparece de 

forma proeminente. A tendência foi motivada 

pela convicção de que o provimento coordenado 

da ajuda de todos os doadores de forma a dar 

apoio a programas setoriais amplos fortalecerá a 

apropriação nacional e melhorará os resultados 

de desenvolvimento. Até o momento, a experiência 

sugere que este ponto de vista é amplamente 

justificável, com algumas ressalvas importantes.

Em termos de comprometimento financeiro, 

houve um movimento forte em direção ao apoio à 

educação baseado em programas. Embora devido 

a problemas de definição os dados representem 

apenas uma orientação geral, as melhores 

estimativas sugerem que a proporção da ajuda 

concedida por meio de programas setoriais 

Houve um 
movimento forte 
em direção ao 
apoio à educação 
baseado em 
programas 

Quadro 4.4: Eficácia da ajuda – muito 
aquém das metas de 2010
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aumentou de 31%, em 1999-2000, para 54%, em 

2005-2006 (Figura 4.15). A Figura 4.16 sintetiza 

exemplos de programas do setor educacional 

desenvolvidos e implementados em cinco países 

no decorrer da última década. Partindo de uma 

base restrita, o número de doadores envolvidos 

nesses programas aumentou. No entanto, alguns 

dos principais doadores, entre os quais Estados 

Unidos e Japão, ainda não oferecem nenhum 

apoio financeiro diretamente por meio de AAS.

A força do movimento em direção ao apoio 

baseado em programas é variável. Em termos 

gerais, tem sido mais forte em países de baixa 

renda, que são mais dependentes da ajuda 

externa. Embora de início o apoio baseado em 

programas tenha sido amplamente estimulado 

pelos doadores, os governos desses países 

esperam que esse tipo de ajuda permita 

maior flexibilidade, mais previsibilidade e 

custos de transação reduzidos, e que as 

prioridades nacionais orientem o conteúdo 

dos programas. Em contraste, os governos de 

países de renda média, que tendem a ter menos 

doadores e a ser menos dependentes da ajuda 

externa, frequentemente preferem negociar 

separadamente com os doadores, ao invés de 

interagir com um grupo coordenado. A ajuda 

coordenada a programas setoriais de educação 

também é pouco comum em estados fragilizados, 

principalmente devido à falta de capacidade dos 

governos de conduzir o processo.

Atuando em relação à apropriação

Um dos objetivos do apoio baseado em 

programas é fortalecer a apropriação nacional. 

No discurso do novo paradigma de governança 

da ajuda, a apropriação pelo país requer 

que os governos “exercitem a liderança no 

desenvolvimento e na implementação de suas 

estratégias nacionais de desenvolvimento por 

meio de amplos processos de consulta”, e que os 

doadores “respeitem a liderança do país parceiro 

e ajudem a fortalecer a capacidade de exercitá-la” 

(OECD-DAC, 2005). Estará isso acontecendo na 

educação?

No setor educacional, tal como em outras áreas, 

as AAS são apresentadas, em geral, como 

veículo para o fortalecimento da apropriação. 

Em um mundo de boa governança, os planos 

do setor educacional seriam desenvolvidos 

pelos governos, com prioridades claras que 

1999–20001999–2000 2003–20042003–20042001–20022001–2002 2005–20062005–2006

Outras
Projeto de investimento
Cooperação técnica
Programa por setor

31% 

45% 

19% 

5% 

34% 

42% 

22% 

2% 

42% 

22% 

32% 

4% 

54% 

24% 

18% 

4% 

Figura 4.15: Categorias de ajuda para a educação básica, 1999-2006, 
compromissos

Fonte: OECD-DAC (2008c).

se refletiriam nos orçamentos nacionais e em 

estratégias mais amplas, e seriam sustentadas 

por ações coordenadas de doadores. As primeiras 

AAS não se ajustaram a esse modelo. A maioria 

dos governos não teve capacidade de desenvolver 

AAS eficazes, e a influência dos doadores 

pesou muito em seu planejamento e em sua 

implementação. Ao longo do tempo, houve um 

fortalecimento da apropriação e da liderança do 

governo, mas os progressos não foram universais 

nem uniformes. 

Um dilema óbvio dos países que dependem da 

ajuda externa é que os doadores controlam o 

dinheiro e têm o “direito final de recusá-lo”. 

Paradoxalmente, as AAS podem enfraquecer 

a posição dos recebedores e fortalecer a dos 

doadores nas negociações. Ajuda baseada em 

projetos, quaisquer que sejam suas limitações, 

fundamentava-se em uma relação bilateral entre 

recebedores e doadores individuais. A força de 

qualquer doador estava condicionada ao volume 

de seu comprometimento financeiro ou ao seu 

papel estratégico. Com a ajuda baseada em 

programas, os doadores agem coletivamente, 

reunindo seus recursos de maneira eficaz em 

orçamentos nacionais. Nesse contexto, a ação 

coletiva pode aumentar o poder de negociação 

da comunidade de doadores nas discussões das 

AAS. A perspectiva de aumento de poder dos 

Abordagens 
multissetoriais 
podem 
enfraquecer 
a posição dos 
recebedores e 
fortalecer a dos 
doadores nas 
negociações
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Figura 4.16: Envolvimento de doadores em programas do setor educacional, cinco países

1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Mali 2001-2005: PISE I

Em 2000, lançamento do plano decenal 

de Mali para o setor educacional, 

PRODEC, acompanhado pelo AAS 

PISE I em 2001, com recursos 

fornecidos por um pool de três 

doadores (Banco Mundial, Holanda e 

Suécia) e financiamentos fornecidos 

individualmente por dez doadores. 

Uma Estrutura de Parcerias estabelece 

os princípios para a coordenação de 

doadores, com liderança estabelecida 

por rodízio e missões conjuntas de 

revisão.

2006-2009: PISE II

Segunda fase do PRODEC/PISE 

financiada por 14 doadores: 

apoio ao orçamento setorial 

fornecido por seis doadores, 

e componentes específicos do 

plano setorial fornecidos por 

oito doadores, por meio de 

projetos. Arranjos Financeiros 

Conjuntos assinados pelos 

seis doadores de apoio a 

orçamentos.

Nepal 1999-2003: BPEP II 

Harmonização de doadores iniciada pelo 

financiamento fornecido por um pool 

de cinco doadores (Banco Mundial, CE, 

Dinamarca, Finlândia e Noruega) para o 

Segundo Programa de Educação Básica 

e Primária. Utilização de procedimentos 

de gestão da ADI.

2004-2009: Programa Nacional de EPT

Apoiado por uma AAS que inclui financiamento 

fornecido por um pool de sete doadores e 

financiamento fornecido individualmente por 

três doadores. Arranjos Financeiros Conjuntos 

assinados pelo pool de doadores, especificando 

a utilização de procedimentos de gestão do 

governo. Um Código de Conduta estabelece os 

princípios para a coordenação e o alinhamento 

de todos os doadores. Governo, doadores e 

representantes de ONG participam de missões 

anuais de revisão conjunta do programa 

nacional de EPT.

Nicarágua 2004-2008: PCT

Plano Comum de Trabalho (PCT) 

adotado pelo Ministério da Educação 

como um programa setorial, e aceito 

como AAS por todos os doadores. A 

maior parte do programa financiada 

por ajuda – independentemente 

da modalidade dessa ajuda. Apoio 

orçamentário fornecido pela Comissão 

Europeia e recursos fornecidos por um 

pool de três doadores a partir de 2005. 

Um comitê multissetorial monitora a 

implementação.

Tanzânia 1997-2001: PDSE (Programa de 

Desenvolvimento do Setor Educacional)

Em 1997, lançamento do Plano Master 

de Educação Básica do governo com o 

apoio do Programa de Desenvolvimento 

do Setor Educacional, incluindo 

apoio fornecido individualmente por 

18 doadores. Consultas intensivas 

entre governo e doadores, assim como 

análises setoriais visando à ajuda 

por programas. Grupo de doadores 

coordenado por um doador líder.

2001-2006: PDEP I (Programa de 

Desenvolvimento da Educação 

Primária)

Programa de Desenvolvimento da 

Educação Primária, lançado pelo 

governo em 2001, acompanhado 

por uma AAS subsetorial, incluindo 

recursos fornecidos por um pool de 

nove doadores, sob a orientação de um 

Memorando de Entendimento (MoE). 

PDEP dirigido por um comitê, com 

grupos engajados para trabalho técnico.

2007-2011: PDSE (Programa de 

Desenvolvimento do Setor Educacional)

AAS cobrindo todo o setor educacional. 

Recursos anteriormente fornecidos por 

um pool de doadores transformado em 

fundo de apoio a orçamentos. Em 2006, 

lançamento da Estratégia Conjunta de 

Assistência para a Tanzânia, declarando 

a preferência do governo por apoio 

geral a orçamentos e preocupações 

com relação a recursos fornecidos por 

um conjunto de doadores, através de 

mecanismos paralelos.

Zâmbia 1999-2002: BESSIP I

Lançamento do Programa 

de Investimento no Subsetor 

de Educação Básica, com 

ajuda fornecida por um pool 

de quatro doadores (Holanda, 

Irlanda, Noruega e Reino 

Unido). Ao final do BESSIP, 

envolvimento de 14 doadores 

com a AAS.

2003-2007: MoESP

Segundo plano educacional do governo, 

cobrindo todo o setor de educação. MoE 

assinado por nove doadores e governo, 

especificando os princípios da interação 

entre governo e doadores e o pool de 

financiamento. Em 2007, lançamento da 

Estratégia Conjunta de Assistência para 

a Zâmbia, para coordenação de toda a 

ajuda ao país, indicando a preferência do 

governo por apoio ao orçamento geral. 

Ao final do MoESP, quatro doadores 

deixaram o pool e passaram a dar apoio 

ao orçamento geral.
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Em vários aspectos, o Programa Distrital para o 
Ensino Primário desenvolvido na Índia é um protótipo 
daquilo que programas setoriais visam alcançar. 
Na época em que foi concebido, era um caso único, 
não apenas em termos de formato, que enfatiza 
planejamento e resultados participativos, mas também 
pelo nível de liderança governamental.

Desde o lançamento do programa, o governo central 
adotou uma posição firme no sentido de limitar a 
influência dos doadores. O acordo sobre a ajuda só 
foi firmado depois que os doadores apresentaram 
garantias claras de que aceitavam as metas e as 
abordagens do programa, e de que apenas o governo 
federal teria o direito de desenvolver e supervisionar 
sua implantação nos estados. Para gerenciar 
os doadores, o programa criou procedimentos 
pioneiros de financiamento comum, relatórios 
conjuntos e mecanismos conjuntos de revisão. Foram 
necessárias negociações prolongadas sobre o âmbito 
e a composição das missões de revisão e sobre a 
participação do governo federal como parceiro em 
condição de igualdade. No final de 1994, chegou-
se a um acordo sobre as modalidades e as áreas 
delimitadas de implementação às quais os doadores 
teriam acesso. Dois anos após o programa ter sido 
ampliado, e após ter sido lançado novamente como 
SSA, em 2001, o DDI, a Comissão Europeia e o Banco 
Mundial ofereceram apoio, respeitando todos os 
parâmetros já estabelecidos. 

Fonte: Ayyar (2008).

federal de educação, que reuniu as organizações 

nacionais relevantes para elaborar o acordo sobre 

a estrutura do programa. Antes das discussões 

com os doadores, negociações intensas entre 

o governo federal e os governos estaduais 

conciliaram interesses e percepções divergentes. 

A capacitação dos governos foi definida desde o 

início como uma prioridade fundamental, com a 

mobilização de muitos institutos nacionais para o 

provimento de programas de apoio.

A situação em Moçambique foi menos propícia 

para a liderança do governo no relacionamento da 

ajuda externa. Ainda assim, a experiência mostra 

que a apropriação pode desenvolver-se ao longo 

do tempo. Estão envolvidas no setor educacional 

22 agências doadoras bilaterais e multilaterais e 

cerca de 100 ONGs, que têm como preocupação 

doadores talvez seja um dos motivos pelos quais 

alguns governos ainda preferem projetos. A 

ajuda para programas pode oferecer um caminho 

didático para maior eficiência, mas também pode 

resultar em mais ingerência na política nacional. 

Como coloca um analista, “os recebedores 

enfrentam agora uma supervisão mais próxima 

de todos os aspectos de planejamento, orçamento 

e implementação nacionais do programa de 

desenvolvimento do que jamais ocorreu desde a 

independência” (Fraser, 2006). 

Evidentemente, os governos variam em termos 

de capacidade de assumir a responsabilidade 

pelo desenvolvimento do programa do setor 

educacional, de liderar o diálogo com os doadores 

e de restringir a influência destes. Os países 

enfrentam tipos diferentes de problemas, e os 

governos têm níveis diferentes de capacidade 

de formulação de políticas, de administração e 

de financiamento. A maneira pela qual essas 

diferenças afetam as relações que delimitam 

o desenvolvimento e a implementação das 

AAS é uma questão complexa. As experiências 

contrastantes da Índia e de Moçambique ilustram 

este ponto e oferecem um indicador sobre certas 

condições para a liderança governamental 

mais eficaz. 

O programa atual do governo da Índia para atingir 

EPU é o Sarva Shiksha Abhiyan (SSA). Lançado 

em 2001, o programa recebeu apoio de doadores 

dois anos mais tarde e tornou-se a maior AAS na 

educação básica em todo o mundo. Embora os 

doadores tenham uma participação grande em 

termos financeiros absolutos, representam uma 

parte relativamente pequena do pacote total de 

financiamento: 4% do custo total. As avaliações 

do SSA não deixam dúvidas de que o programa é 

dirigido pelo país, com firme controle do governo 

sobre a implementação e o estabelecimento 

de prioridades.

O programa SSA foi elaborado a partir de um 

longo processo de desenvolvimento de políticas 

nacionais e de diálogo com doadores, e suas 

origens podem ser remetidas ao sucesso do 

Programa Distrital de Educação Primária 

(District Primary Education Programmme — 

DPEP), que teve início em 1994, e se desenvolveu 

sob forte liderança do governo, incluindo a 

gestão estritamente nacional da participação 

de doadores (Quadro 4.5). A autoridade de 

negociação foi delegada ao departamento 

A experiência 
de Moçambique 
mostra que a 
apropriação pode 
desenvolver-se 
ao longo do 
tempo

Quadro 4.5: A ajuda para a educação na Índia: 
firmeza nas negociações
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cotidiana a eficácia da ajuda. Cerca de 42% do 

orçamento da educação provêm do exterior. 

Desde 1998, a maior parte dessa assistência 

tem sido oferecida no contexto de AAS, com foco 

inicial principal no ensino primário (até 2005) e 

adotando, a partir de então, uma cobertura mais 

abrangente (2006-2011).

A preparação do plano em andamento levou 

mais de três anos. Esse processo testou a 

capacidade do governo e dos doadores de chegar 

a um acordo. Em diversas ocasiões, inclusive na 

delicada área de remuneração e condições de 

trabalho dos professores, os doadores desafiaram 

coletivamente as posições do governo. No 

entanto, uma avaliação da relação sugere que 

os doadores pressionavam principalmente por 

maior clareza e mais diálogo sobre prioridades, 

ao invés de exercer pressão diretamente sobre 

políticas e estratégias (Takala, 2008). No que se 

refere à implementação, apesar de um acordo 

celebrado em 1998 para acompanhar o ciclo de 

planejamento nacional, inicialmente os doadores 

continuaram a ignorar os procedimentos 

orçamentários e de planejamento e a exercer 

um gerenciamento pontual das atividades que 

estavam financiando. No entanto, em 2003, 

15 doadores reconheceram coletivamente os 

efeitos negativos de sua conduta e concordaram 

em mudá-la, o que resultou em um aumento da 

capacidade do governo de assumir o controle do 

programa (Takala, 2008).

O exemplo da Índia mostra que é possível ao 

governo recebedor assumir a liderança no 

relacionamento da ajuda. Níveis baixos de 

dependência da ajuda, alto nível de capacidade 

governamental e instituições nacionais fortes 

para o desenvolvimento de capacidades 

permitiram que a Índia estabelecesse uma 

relação com os doadores em seus próprios 

termos. Além disso, o governo federal tinha uma 

estratégia educacional claramente definida, e 

instigou processos políticos internos por meio 

dos quais as diferenças entre os estados, e entre 

estes e o governo central, foram resolvidas antes 

do início das negociações com os doadores. 

Moçambique enfrentou um conjunto bem 

diferente de circunstâncias, por estar emergindo 

de uma longa guerra civil, com capacidade 

bastante debilitada em áreas administrativas 

essenciais, um sistema educacional em colapso e 

alto nível de dependência em relação a doadores. 

Inevitavelmente, os doadores tinham considerável 

capacidade para a promoção de políticas. No 

entanto, ao longo do tempo o quadro mudou: 

a capacidade governamental foi fortalecida 

e aumentou a confiança dos doadores nos 

sistemas nacionais.

Alinhando a ajuda com prioridades nacionais 
e utilizando os sistemas do governo

A Declaração de Paris concebe uma relação de 

ajuda na qual os doadores apoiam estratégias, 

instituições e procedimentos dos governos 

parceiros. Essa visão reflete uma convicção 

de que, quando a ajuda está alinhada com 

prioridades e sistemas nacionais, é provável que 

se mostre mais eficaz do que quando é induzida 

por doadores, fragmentada e administrada 

por meio de sistemas dos doadores. Tal 

como acontece com a apropriação, é difícil o 

alinhamento da ajuda nesse sentido amplo. 

Embora muito tenha sido dito em defesa 

do alinhamento da ajuda com prioridades e 

práticas do governo, a conduta dos doadores é 

diversificada: varia desde um apoio muito vago 

até uma aceitação plenamente compartilhada. 

Os progressos em direção ao alinhamento 

não avançaram com regularidade, gerando 

frustrações para ambas as partes. Os aspectos 

envolvidos levantam questões complexas. A 

utilização de procedimentos nacionais para 

canalizar a ajuda torna os doadores muito mais 

dependentes dos sistemas nacionais. Uma vez 

que precisam prestar contas a seus cidadãos 

e a seus órgãos legislativos sobre a utilização 

eficaz da ajuda, os doadores preocupam-se muito 

com a corrupção e a rapidez na liberação de 

recursos. Muitos recebedores de ajuda, por sua 

vez, queixam-se das exigências administrativas e 

de produção de informações que fazem parte dos 

programas de ajuda.

Apesar desses desafios, os esforços no sentido 

de alinhar os programas do setor da educação 

e os sistemas nacionais de gestão podem gerar 

resultados positivos. Um exemplo é o aumento 

da coerência do setor. A colaboração estreita 

em áreas como planejamento e monitoramento 

conjuntos pode permitir melhor supervisão 

das atividades dos doadores, evitando o 

provimento fragmentado de serviços. A ajuda 

por programa, incluindo apoio ao orçamento e 

fundos agrupados, também pode contribuir para 

o aumento de flexibilidade. Tradicionalmente, 

Os progressos 
em direção ao 

alinhamento não 
foram regulares, 

gerando 
frustrações para 
ambas as partes
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a ajuda para o setor educacional financiava 

gastos de desenvolvimento, como construção 

de salas de aula. No entanto, grande parte do 

custo adicional da expansão do sistema de 

educação e da melhoria de sua qualidade requer 

aumento de despesas recorrentes, especialmente 

para remuneração de professores. A ajuda 

por programa tem a vantagem de poder cobrir 

tanto gastos de desenvolvimento quanto gastos 

recorrentes. São necessários milhões de novos 

professores para que a EPU seja alcançada até 

2015, e para os governos dependentes da ajuda 

será difícil assumir esses gastos sem o apoio de 

um volume maior e mais flexível de ajuda externa 

(Foster, 2008).

Alguns países de fato aumentaram a proporção 

da ajuda por programa para o setor educacional, 

com resultados positivos. Em Uganda, por 

exemplo, após a eliminação das taxas escolares, 

um aumento brusco inicial no número de 

matrículas no ensino primário comprometeu 

gravemente a eficácia da ajuda. O governo 

reagiu desenvolvendo o Plano de Investimento 

Estratégico em Educação, que refletia um 

forte compromisso nacional com a educação, 

incluído na estratégia nacional de redução 

da pobreza. O plano, que cobria todo o setor 

educacional, tornou-se um instrumento central 

para novos processos estratégicos de tomada 

de decisões. O governo integrou os fluxos de 

ajuda ao planejamento multissetorial. O apoio 

dos doadores permitiu que Uganda fortalecesse 

seu sistema de gestão das finanças públicas, 

o que, por sua vez, estimulou os doadores a 

canalizar a ajuda por intermédio desse sistema. 

Do ponto de vista dos doadores, o fator principal 

que possibilitou a utilização eficaz da ajuda ao 

setor educacional foi a capacidade do governo 

de tomada de decisão estratégica, que criou a 

base para a redução da fragmentação e para o 

aumento de flexibilidade da ajuda. A estabilidade 

e a previsibilidade do financiamento aumentaram 

em função de uma estrutura orçamentária de 

médio prazo que garantia a disponibilidade 

de fundos orçamentários para o setor 

(Ward et al., 2006).

Ainda que os doadores e os recebedores 

compartilhem o compromisso com o alinhamento 

em seus pronunciamentos sobre políticas, na 

prática ocorrem diferenças. Um caso ilustrativo é 

a complexa história da ajuda externa em Ruanda. 

Atualmente, quase 50% do orçamento nacional 

recorrente e mais de 95% do orçamento de 

desenvolvimento para o setor educacional provêm 

de fontes externas. Nos últimos 15 anos, ocorreu 

um evolução extraordinária no relacionamento 

da ajuda, que passou de um grande volume de 

ajuda emergencial e de projetos de alívio, em 

meados da década de 1990, para uma abordagem 

multissetorial. A transição não se deu sem 

tensões. Os doadores atribuíam total prioridade 

ao ensino primário e ao ensino secundário 

inferior, ao passo que o governo queria expandir 

também o ensino superior. Diversos doadores 

pressionaram Ruanda a reduzir sua dotação 

para o ensino superior (que representava 37%) 

e dar maior prioridade à educação básica. O 

resultado foi um pacote de economia de custos 

no nível superior, que incluíu encargos mais 

altos para instalações destinadas a internato 

(Hayman, 2007).

A ajuda baseada em programas é, muitas vezes, 

uma resposta a uma avaliação negativa de 

risco. No entanto, desde que exista um plano 

setorial consistente, é possível fortalecer o 

alinhamento por meio da ajuda baseada em 

projetos, pelo menos em áreas que dispõem de 

políticas. A experiência do Camboja é instrutiva. 

A introdução do Plano Estratégico de Educação 

em 2001 assinalou o início de uma cooperação 

mais estreita entre governo e doadores. O plano 

acentuou o foco do governo em questões internas 

e tornou-se gradualmente a referência principal 

para quase todo o apoio de doadores ao ensino 

primário. Havendo 60 projetos de educação 

básica separados, apoiados por 14 doadores em 

2007, o planejamento e o monitoramento no país 

continuam complexos. No entanto, a liderança 

do Ministério de Educação no processo de 

reforma do sistema educacional foi fortalecida, 

e os funcionários do ministério relatam que 

a importância maior atribuída ao plano pelos 

doadores ajudou a melhorar o conhecimento 

do ministério sobre as ações dos doadores e a 

aumentar sua influência sobre elas (Pirnay, 2007; 

Prasertsri, 2008). 

Além do desenvolvimento de programas setoriais 

consistentes pelos governos, o apoio dos 

doadores na melhoria dos sistemas nacionais 

de gestão e os esforços para aumentar a 

previsibilidade da ajuda são duas condições 

fundamentais para o sucesso do alinhamento.
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Desenvolvendo sistemas de gestão. A nova agenda 

da ajuda assume que o recurso mais frequente 

a sistemas nacionais de gestão criará incentivos 

para seu aprimoramento e que, ao invés de evitar 

os sistemas nacionais para facilitar a liberação 

rápida da ajuda, muitos doadores reconhecerão 

que a liberação eficaz da ajuda depende, em 

última instância, da melhoria da capacidade 

institucionalizada. 

Como mostrou o Quadro 4.4, o registro geral dos 

progressos na utilização de sistemas nacionais 

é diversificado, e além disso, essa utilização é 

arbitrária. A pesquisa sobre práticas de ajuda, 

realizada pelo CAD-OCDE em 2008, relatou que 

as políticas dos doadores quanto à utilização 

de sistemas nacionais muitas vezes respondem 

muito lentamente a reformas bem-sucedidas. 

Mesmo quando os países apresentam registros 

de melhoria em sua capacidade de gestão 

financeira, muitos doadores ainda preferem 

seus próprios sistemas. Outros vêm enviando 

sinais mais consistentes. Em Burquina Fasso, 

por exemplo, Banco Mundial, Canadá e Holanda 

trabalharam com o Ministério de Educação 

Básica para melhorar as estruturas de gestão 

do governo de forma a desembolsar os fundos 

por intermédio delas. Como consequência, a 

previsibilidade dos fundos externos melhorou e 

aumentou o número de doadores que aceitaram 

os arranjos de financiamento em comum. Em 

2007, 57% da ajuda total ao país destinada para a 

educação básica foram desembolsados por meio 

desses arranjos (Vachon, 2007).

Nem todos os doadores concordam a respeito 

dos benefícios da canalização da ajuda por meio 

dos sistemas de gestão do governo. Um grupo, 

que inclui Canadá, Holanda e Reino Unido, 

tem-se disposto a utilizar sistemas deficientes, 

oferecendo ao mesmo tempo apoio aos esforços 

no sentido de fortalecê-los. A maioria desses 

doadores compartilha o ponto de vista de que 

o alinhamento na liberação da ajuda tem mais 

chance de desenvolver instituições sustentáveis; e 

que a gestão dos fluxos de ajuda torna-se ineficaz 

e insustentável quando depende continuamente 

de unidades paralelas de implementação de 

projetos. Um outro grupo de doadores assume 

posição mais cautelosa: para que possa canalizar 

a ajuda através dos sistemas, é preciso que estes 

funcionem melhor. Destacam-se neste grupo 

Austrália, Estados Unidos e Portugal. 

Aumentando a previsibilidade da ajuda. Fluxos 

imprevisíveis de ajuda transformam o 

planejamento nacional da educação em uma 

atividade arriscada. A contratação de professores 

tem implicações financeiras que se estendem 

por vários anos. Em diálogo com o CAD-OCDE, 

os países recebedores enfatizaram a importância 

da previsibilidade de ajuda para tornar mais 

eficazes a gestão e o planejamento do orçamento 

(OECD-DAC, 2007b). 

A ajuda baseada em programas não é um 

caminho automático para maior previsibilidade 

no médio prazo. Uma pesquisa recente sobre 

apoio de doadores a 14 países para 2006 mostrou 

que um total de 94% do apoio para orçamento 

alocado por setor foi liberado no decorrer do 

ano (Strategic Partnership with Africa, 2008). No 

entanto, embora tenha havido compromissos 

para 2007 de 90% dos programas de apoio 

orçamentário, a proporção caiu para 68% para 

2008, e para 47% para 2009. Embora no curto 

prazo a previsibilidade do apoio orçamentário do 

setor seja alta, no médio e no longo prazos ainda 

tende a ser baixa. 

Os progressos em relação à previsibilidade 

da ajuda têm sido limitados. Algumas 

razões podem ser remetidas a práticas de 

governança dos países em desenvolvimento. 

Evidentemente, é legítimo que os doadores 

suspendam o apoio quando se defrontam 

com desempenhos sistematicamente 

deficientes. Mas muitos doadores demoraram 

a reconhecer as deficiências de suas próprias 

práticas institucionais. Doadores bilaterais 

frequentemente utilizam um ciclo anual de 

financiamento associado a seus processos 

orçamentários. A legislação nacional pode 

impedi-los de assinar acordos financeiros 

vinculantes de médio ou longo prazo, excluindo 

assim um provimento previsível para vários 

anos. Algumas iniciativas recentes começaram 

a abordar esse problema. Os contratos da 

Comissão Europeia relativos aos ODM, os 

memorandos decenais de entendimento, do 

Reino Unido, e a Corporação sobre Desafios 

do Milênio, dos Estados Unidos, propõem 

compromissos plurianuais. Os contratos 

relacionados aos ODM tornaram-se operacionais 

em 2008, com o objetivo de comprometer apoio 

geral para orçamento pelo período de seis anos. 

O monitoramento focalizará principalmente os 

resultados nos setores de educação e saúde. Os 

Os progressos 
em relação à 

previsibilidade 
da ajuda têm 

sido limitados e 
muitos doadores 

demoraram a 
melhorar suas 

próprias práticas 
institucionais
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contratos iniciais serão feitos com países que 

apresentaram bom desempenho na gestão do 

apoio orçamentário e forte compromisso com o 

cumprimento dos ODM.

Evidências internacionais sobre os esforços 

de fortalecimento de liderança nacional e de 

melhoria do alinhamento indicam a importâcia de 

diversas condições facilitadoras:

 A vontade política dos governos recebedores 

de liderar a agenda educacional é 

fundamental — e o desenvolvimento de planos 

bem estruturados no setor educacional pode 

facilitar sua tarefa. 

 O compromisso nacional com a melhoria 

da gestão pública, especialmente a gestão 

financeira, é um pré-requisito para aumentar 

a confiança dos doadores nos procedimentos 

e sistemas nacionais, embora estes possam 

contribuir muito para criar incentivos e 

oferecer apoio.

 Para que o alinhamento da ajuda seja eficaz, 

os doadores precisam estar dispostos e 

capacitados a adaptar-se às circunstâncias do 

país e a deixar de lado muitas de suas próprias 

agendas. 

 A confiança recíproca é outro ingrediente 

fundamental. Para que AAS e ajuda baseada 

em programas sejam sustentáveis ao longo 

do tempo, os governos devem confiar no 

compromisso dos doadores, e estes devem 

ter alguma segurança quanto à orientação 

de políticas do governo e à sua capacidade 

de gestão.

 O ajuste da nova agenda da ajuda às 

realidades nacionais é fundamental. Os 

países diferem amplamente em termos de 

capacidade institucional para o atendimento 

dos padrões dos doadores. Especialmente os 

estados fragilizados enfrentam problemas 

profundamente enraizados (Quadro 4.6).

Melhorando a coordenação entre doadores. A 

alocação ineficiente de tempo tem altos custos 

para países que dispõem de uma base reduzida 

de administradores qualificados. Uma das fontes 

de ineficiência é a gestão dos doadores. Quando 

muitos doadores chegam separadamente para 

avaliar o desempenho nos mesmos programas, 

ou quando os representantes locais dos doadores 

Estados fragilizados apresentam ambientes particularmente desafiadores 
para a ajuda. Em alguns deles, como Sudão e Afeganistão, conflitos violentos 
continuam a retardar o desenvolvimento. Em outros, a reconstrução 
pós-conflito coloca enormes desafios políticos para os governos. Duas 
características comuns unem todos os estados fragilizados: pouca capacidade 
institucional e enormes necessidades não atendidas. Na área da educação, 
esses estados não enfrentam apenas uma sobrecarga de privações, lidam 
também com sistemas escolares que não conseguem dar atendimento a 
um grande número de cidadãos. Na Somália, por exemplo, duas gerações 
chegaram à vida adulta praticamente sem nenhum acesso à educação 
(Netherlands Ministry of Foreign Affairs, 2006).

São poucos os estados fragilizados em condições de atender às demandas da 
nova agenda da ajuda, com sua ênfase em apropriação nacional, alinhamento 
dos doadores com os planos do setor educacional e utilização de sistemas 
nacionais. A maioria não tem capacidade de planejamento, implementação e 
monitoramento por meio de sistemas nacionais. Dessa forma, a assistência 
emergencial e a ajuda baseada em projetos continuam a desempenhar 
um papel importante, e o percurso entre ajuda emergencial e assistência 
ao desenvolvimento não é direto. Por exemplo, A ITR teve dificuldades 
para apoiar estados fragilizados: seu processo de endosso requer planos 
confiáveis para o setor educacional, que muitos estados fragilizados não 
estão preparados para elaborar.

Quando a capacidade governamental está enfraquecida, o envolvimento 
precoce de doadores é crucial para uma transição gerenciada rumo à 
assistência ao desenvolvimento no longo prazo. Afeganistão é um exemplo. 
Em 2002, o Fundo Fiduciário para a Reconstrução do Afeganistão (FFRA) 
foi estabelecido como mecanismo de coordenação da ajuda, reunindo 
contribuições de 25 doadores. Até meados de 2007, o FFRA havia mobilizado 
US$1,45 bilhão para financiar o orçamento recorrente do governo e projetos 
prioritários de reconstrução (Berry, 2007). No setor educacional, o FFRA 
paga os salários de cerca de 100 mil professores e dá apoio financeiro a 
iniciativas comunitárias de construção e reforma de escolas. A prioridade 
atribuída ao financiamento externo dos gastos recorrentes com salários 
é considerada fundamental para fortalecer o esforço de longo prazo do 
país na reconstrução de seu sistema de provimento de serviços públicos. 
Embora sua capacidade seja limitada, o Ministério da Educação demonstrou 
alguma disposição e uma certa habilidade para envolver-se com doadores e 
coordená-los para reconstruir o sistema educacional. Essas qualidades são 
necessárias para fazer a ponte entre a ajuda emergencial e a assistência 
ao desenvolvimento.

solicitam reuniões separadas com o governo, 

os custos de transação da ajuda e os custos de 

oportunidade associados à dispersão de recursos 

humanos são altos. A coordenação dos doadores 

e uma gestão mais eficiente podem reduzir 

esses custos. 

A necessidade de atender diversas missões 

quando uma única missão conjunta seria 

suficiente é uma fonte de ineficiência. A Agenda 

de Paris estabelece metas para o aumento do 

Quadro 4.6: Estados fragilizados e a nova agenda da ajuda 
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número de missões conjuntas. Embora haja 

diferenças entre os doadores em termos de 

sua preferência por missões conjuntas, como 

grupo eles estão bem longe dessas metas. Em 

2007, embora a meta seja 40%, apenas 20% 

das missões foram conduzidas em conjunto 

(OECD-DAC, 2008a). A educação é amplamente 

citada como o setor no qual os doadores fizeram 

mais progressos em relação a esse aspecto. 

Por exemplo, uma pesquisa recente realizada 

pela Secretaria Geral da ITR (2008) mostrou 

que, em Honduras, em 2007, 73% das missões 

de doadores do setor educacional foram 

realizadas em conjunto, e na Etiópia, 55%. No 

entanto, na Nicarágua, apenas 20% do trabalho 

de análise dos doadores no setor educacional 

foram exercícios conjuntos. Alguns recebedores 

de ajuda começam agora a reduzir custos de 

transação e a gerenciar o fluxo de demandas 

dos doadores. Alguns introduziram períodos 

“sem missões”. Gana, por exemplo, não recebe 

missões durante o período de um mês em que 

finaliza seu orçamento nacional.

A emergência de novas práticas de coordenação 

dos doadores no setor educacional poderia 

desempenhar um papel importante na redução 

de custos de transação. Em muitos países, 

grupos de doadores estão sendo constituídos 

com indicação de doadores líderes. Entre os 

países que receberam recursos do Fundo 

Catalisador da ITR até o final de 2007, com 

exceção da Moldova, todos os demais tinham 

arranjos desse tipo (FTI Secretariat, 2007a). Esses 

grupos de doadores têm uma responsabilidade 

considerável — por exemplo, na gestão de 

avaliações de planos do setor educacional. 

No entanto, alguns são mais eficazes do 

que outros, e a capacidade difere entre os 

países. Os doadores atuam com velocidades 

diferentes, e alguns grupos estão restritos ao 

compartilhamento de informações gerais, e não à 

gestão conjunta da ajuda.

Com frequência, ainda persistem duplicações, 

principalmente no provimento de livros didáticos 

e na construção de salas de aula. Holanda, 

Reino Unido e alguns países escandinavos 

assumiram a liderança na harmonização de 

seus procedimentos como doadores; outros 

países, como Estados Unidos e Japão, preferem 

continuar operando com estruturas paralelas. 

Em alguns casos, os sistemas de incentivo para 

funcionários dos doadores estão retardando os 

progressos. A pressão por resultados tangíveis 

e visíveis, as administrações rígidas e a falta 

de apoio para a coordenação do trabalho entre 

as agências pelos funcionários dos doadores 

limitaram seu interesse (De Renzio et al., 2005). 

Um grande número de doadores, cada um dos 

quais disponibiliza um volume pequeno de ajuda, 

é uma receita para custos de transação mais 

altos do que seria necessário. A Declaração de 

Paris enfatiza a necessidade de reduzir esse tipo 

de fragmentação por um bom motivo: em 2006, 

14 países tiveram que interagir individualmente 

com pelo menos 12 doadores no setor de 

educação básica.4 Visto pelo outro lado: em 

média, cada doador do CAD-OCDE desenvolvia 

programas de ajuda para a educação básica em 

33 países (considerando apenas os programas de 

mais de US$100 mil). França encabeçava a lista, 

com programas em 72 países. 

À medida que aumentava a complexidade 

do sistema de ajuda, com um número cada 

vez maior de doadores e de mecanismos de 

financiamento, os doadores começaram a 

reconhecer a necessidade de racionalizar sua 

distribuição da ajuda. Os progressos, no entanto, 

têm sido limitados. Entre 2002 e 2006, dos 

21principais doadores, 14 aumentaram o número 

de países aos quais ofereciam ajuda para a 

educação básica. Os maiores aumentos partiram 

da Comissão Europeia, dos Estados Unidos, da 

Grécia e do Japão. Embora a maioria desses 14 

países tenha aumentado também o volume total 

de ajuda para a educação básica nesse período, 

alguns deles — entre os quais Áustria, Espanha, 

Grécia, Irlanda e Japão — aumentaram mais 

rapidamente o número de países ajudados do 

que o nível da ajuda, resultando em redução do 

volume médio de ajuda por país. Em acentuado 

contraste, cinco doadores reduziram o número 

de países recebedores e aumentaram a ajuda, 

elevando, portanto, o volume de ajuda por 

país. Em particular, os dois maiores doadores 

bilaterais para a educação básica — Holanda e 

Reino Unido — aumentaram em mais de duas 

vezes os desembolsos totais para esse nível de 

educação, excluindo, ao mesmo tempo, cinco 

países do seu grupo de recebedores. 

Em 2007, a União Europeia adotou um código 

de conduta para lidar com os desequilíbrios na 

distribuição da ajuda. O código estimula uma 

divisão de tarefas entre os doadores. Quando 

Gana não 
recebe missões 

de doadores 
durante o 

período em 
que finaliza 

seu orçamento 
nacional

O sistema de 
ajuda tornou-se 

cada vez mais 
complexo, com 

um número 
cada vez maior 
doadores e de 

mecanismos de 
financiamento  

4. Esses números 
subestimam o problema, 
uma vez que incluem 
apenas doadores do 
CAD-OCDE.
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adequado, um doador pode disponibilizar recursos 

a serem administrados por outro doador em seu 

próprio programa de ajuda. O código estimula 

também uma distribuição mais equitativa de 

doadores entre os países. Depois de investigar 

os doadores quanto aos desafios da aplicação 

do código no setor educacional, a Comissão 

Europeia estipulou que Dinamarca, Espanha, 

Finlândia, Holanda, Irlanda e Noruega e a própria 

Comissão se retirariam da participação ativa em 

alguns países. Em parte, as decisões resultaram 

de exercícios que analisaram a divisão de tarefas 

dentro dos países e, em parte, da capacidade 

limitada no campo. Finlândia, Irlanda e Noruega 

informaram que tinham retirado o apoio direto 

para a educação, mas garantiram a continuidade 

da ajuda para o setor por meio do apoio ao 

orçamento geral. Da mesma forma, Dinamarca 

e Holanda optaram por redirecionar parte da 

seu ajuda para a educação por meio do Fundo 

Catalisador da ITR (European Commission, 2007b).

Os doadores não são os únicos a abordar a 

questão da fragmentação. Alguns governos 

de países em desenvolvimento que têm “alta 

densidade de doadores” estão tentando 

racionalizar a assistência que recebem. Por 

exemplo, o governo do Afeganistão introduziu 

uma regra para reduzir o número de doadores 

em cada setor, inclusive na educação. Um 

doador que quer oferecer recursos para 

mais do que três setores deve contribuir com 

pelo menos US$30 milhões por setor (Rocha 

Menocal e Mulley, 2006). Na Tanzânia, um dos 

objetivos da Estratégia de Assistência Conjunta é 

desenvolver uma divisão de trabalho mais eficaz 

entre os doadores. Entre seus 18 doadores no 

setor educacional, Finlândia, Holanda, Irlanda 

e Noruega decidiram recentemente retirar 

consultas de acompanhamento com o governo e 

com outros doadores sobre financiamento total. 

Da mesma forma, em Zâmbia, após a revisão 

do envolvimento de doadores na educação, pela 

Estratégia de Assistência Conjunta , dois desses 

países abandonaram o setor e quatro passaram 

para o apoio ao orçamento geral. Na Índia, o 

governo é fortemente seletivo, e só aceita ajuda 

de três doadores para o programa SSA. 

A maioria dos esforços no sentido de uma divisão 

de tarefas mais eficaz entre os doadores é muito 

recente, e ainda é cedo demais para avaliar 

seu impacto sobre a qualidade e a quantidade 

da ajuda para a educação. Mais uma vez, no 

entanto, o trabalho recente do CAD-OCDE indica 

a importância da liderança governamental em 

países de baixa renda (OECD-DAC, 2008d).

Olhando para a frente

As abordagens multissetoriais impulsionaram o 

novo modelo de ajuda, enfatizando a apropriação 

e a liderança por parte dos países, o alinhamento 

e a harmonização. Por sua vez, a agenda de 

Paris reforçou ainda mais as AAS como modelo 

padrão da ajuda para a educação em muitos 

países de renda baixa. Esse modelo já pode 

apresentar resultados significativos, incluindo 

grandes aumentos nas Taxas de Escolarização 

em diversos países que desenvolvem programas 

multissetoriais, como Burquina Fasso, Etiópia, 

Índia, Nepal, Tanzânia, Uganda e Zâmbia. 

Ainda assim, as AAS certamente enfrentam 

dificuldades, e desafios importantes ainda 

persistem. A liderança dos governos recebedores 

destaca-se como o determinante mais crítico de 

sucesso. Planos educacionais consistentes não 

podem ser desenvolvidos com liderança política 

fraca, nem podem ser gerenciados por governos 

sem capacitação. Em países cujos ministérios de 

educação não estão convencidos das vantagens 

das AAS ou não são capazes de desenvolver a 

capacidade para liderá-las, esse recurso não 

facilitou a reforma educacional.

As novas modalidades enfrentam tensões 

comuns na gestão da ajuda no nível nacional. As 

tensões não são novas, mas tornaram-se mais 

explícitas por meio de ações de harmonização e 

alinhamento mais elaboradas. 

Algumas situações são:

 Construção de capacidade no longo prazo versus 

impacto no curto prazo. Normalmente, as AAS 

enfatizam o desenvolvimento de capacidade 

institucional no longo prazo, principalmente 

por meio da utilização mais ampla de sistemas 

nacionais de gestão. Argumenta-se às vezes 

que o investimento nessas áreas de construção 

de capacidade, canalizado principalmente como 

ajuda baseada em programas, ocorre à custa 

de efeitos no curto prazo — por exemplo, em 

termos de número de escolas construídas e de 

livros didáticos distribuídos. Outros consideram 

A liderança 
dos governos 
recebedores 
destaca-se como 
o determinante 
mais crítico de 
sucesso.
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que realizações de curto prazo viabilizadas por 

ajuda baseada em projetos são prejudiciais 

aos esforços de construção e manutenção 

de capacidade nacional. Embora possa haver 

certo exagero na polêmica entre liberações 

no curto prazo e capacidade no longo prazo, é 

importante considerar se os países são mais 

bem-atendidos pela adoção de um modelo ao 

invés da combinação de vários modelos.

 Coerência do setor versus influência 

dos doadores nas políticas nacionais. 

Potencialmente, as AAS abriram as portas 

dos países recebedores para maior influência 

dos doadores. Análises setoriais e discussões 

entre governo e doadores sobre políticas e 

estratégias setoriais sem dúvida contribuíram 

para concepção e implementação mais 

coerentes de atividades educacionais. No 

entanto, ao mesmo tempo, o apoio baseado 

em programas deu oportunidades aos 

doadores de fortalecer sua influência coletiva 

sobre decisões estratégicas. Em certa 

medida, diferenças entre doadores podem 

contrabalançar esse efeito, dando espaço a 

posições baseadas no “mínimo denominador 

comum”. Mas o governo de um país muito 

pobre e muito dependente de ajuda dificilmente 

arriscaria um rompimento com um grupo de 

doadores importantes. A ação coletiva dos 

doadores enfraqueceria o potencial para uma 

efetiva apropriação nacional? Para evitar 

essas negociações, os doadores devem agir 

com moderação quando surgem diferenças a 

respeito de políticas.

 Construção de consenso orientada por 

processos versus indução para resultados. Em 

nível nacional, muita energia é investida na 

coordenação e em consultas, que certamente 

são importantes, uma vez que a eficácia das 

AAS demanda intenso trabalho “processual”. 

No entanto, na ausência de uma gestão firme 

e de foco em resultados, os processos de 

AAS podem tornar-se fins em si mesmos, 

absorvendo grande volume de apoio técnico 

e desviando recursos do governo. Por 

outro lado, o foco em resultados traz seus 

próprios riscos, devido à tendência crescente 

de avaliar desempenho com base em um 

conjunto comum de indicadores básicos — 

uma abordagem que pode reduzir processos 

complexos a padrões estáticos e reducionistas. 

Mais ajuda para melhor governança

A reestruturação dos relacionamentos de ajuda 

está levando a um envolvimento menos direto 

dos doadores no planejamento de programas 

e no monitoramento de sua implementação. 

O recurso à condicionalidade da ajuda como 

alavanca para reformas também está mais 

limitado. No entanto, o “diálogo da ajuda” 

continua a ser uma fonte de influência dos 

doadores. As questões de boa governança 

tornam-se progressivamente aspectos centrais 

desse diálogo. Os doadores defendem suas 

próprias abordagens à reforma da governança, 

em termos de quais áreas são importantes e 

quais políticas são eficazes, e podem usar os 

programas de ajuda para alavancar mudanças. 

A questão é se as abordagens dos doadores ao 

aspecto da governança são consistentes com as 

necessidades de países pobres e com o espírito 

da agenda de Paris.

A governança ganha espaço 
na agenda de ajuda

Fluxos financeiros oferecem um indicador do 

perfil crescente das questões de governança nos 

programas de ajuda. A proporção de toda a AOD 

alocável por setor para o apoio a programas e 

projetos na categoria “governança e sociedade 

civil” foi de 9% em 2006 — a mais alta proporção 

em um setor isolado (Figura 4.5). Esse índice 

não inclui programas de outros setores, como 

educação e saúde, que têm componentes de 

governança.

Os doadores investiram pesadamente no 

desenvolvimento de suas abordagens à reforma 

de governança. Em 2006 e 2007, diversos 

doadores importantes (entre os quais Banco 

Mundial, Comissão Europeia, Estados Unidos, 

França, Holanda, Programa de Desenvolvimento 

das Nações Unidas e Reino Unido) adotaram 

novas estratégias relativas a governança. 

Um relatório oficial do Reino Unido, de 2006, 

sobre políticas de ajuda reflete o novo estado 

de espírito ao comprometer o governo com a 

decisão de “colocar o apoio à boa governança no 

centro do que fazemos, focalizando capacidade, 

responsividade e potencial de responsabilização 

do estado” (DFID, 2006). A Comissão Europeia 

e o Banco Mundial têm sido particularmente 

ativos na promoção de boa governança por meio 

de seus programas de ajuda. A agenda ampla 

A Comissão 
Europeia e o 

Banco Mundial 
vêm promovendo 

uma ampla 
agenda de boa 

governança por 
meio de seus 

programas de 
ajuda
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Tabela 4.2: Componentes de governança de projetos e programas educacionais recentes apoiados pelo Banco Mundial

Projetos convencionais para a educação básica

Burundi 2007: Projeto de 
Reconstrução da Educação

Componentes: expansão da escolarização primária por meio de financiamento de edificações escolares; 
apoio para ensino e aprendizagem por meio de programas de capacitação em serviço, provimento de livros 
didáticos para todos os estudantes de nível primário e secundário inferior e medição de adequação de 
leitura; e construção de capacidade em políticas e planejamento no ministério.

República Democrática do Congo 
2007: Projeto para o Setor 
Educacional

Componentes: aumento do acesso e da equidade na escolarização primária por meio de reabilitação da 
infraestrutura escolar e apoio para a eliminação de taxas escolares; melhoria da qualidade por meio 
do fornecimento de livros didáticos; e construção de capacidade para avaliar realizações de aprendizagem 
e fortalecimento da capacidade institucional no sistema educacional, por meio da elaboração de políticas 
para capacitação de professores; e fortalecimento da formulação de políticas e de planejamento para o setor 
educacional, assim como da unidade de gestão de projetos.

Nigéria 2007: Projeto Estatal 
para o Setor Educacional

Componentes: subsídios para desenvolvimento escolar visando à melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem; desenvolvimento de uma escola “integral” modelo, por meio de subsídios para infraestrutura 
e mobiliário, além de insumos básicos de ensino destinados a um pequeno grupo de escolas selecionadas; 
desenvolvimento institucional de autoridades governamentais estaduais e locais, principalmente por meio do SIGE 
e da Inspetoria, com gestão e monitoramento de projetos, e apoio de avaliação para todos os estados. 

Mali 2006: Segundo Projeto de 
Programa de Investimento no 
Setor Educacional

Componentes: melhoria da qualidade da educação básica por meio da criação de áreas de leitura em 
sala de aula e do provimento de bibliotecas em faculdades de capacitação de professores; esquemas 
de financiamento para aquisição de suprimentos escolares e provimento de programas de capacitação 
acelerada e em serviço para professores; aumento do acesso à educação por meio do financiamento de 
novas salas de aula para a educação básica e uma nova escola secundária; fortalecimento da capacidade 
de gestão institucional no setor educacional em relação a recursos humanos, SIGE, gestão orçamentária e 
financeira, e coordenação de programas.

Haiti 2007: Primeira Fase do 
Projeto Educação para Todos

Componentes: melhoria do acesso e da equidade na educação primária; operacionalização de parcerias entre 
os setores público e não governamental; e construção de capacidade para avaliar resultados de aprendizagem.

Gâmbia 2006: Terceiro 
Programa para o Setor da 
Educação — Segunda fase

Componentes: construção/reabilitação de salas de aula urbanas e multisseriadas; apoio para capacitação 
e tutoria de professores em serviço; desenvolvimento de ferramentas de monitoramento para acompanhar 
tempo de instrução, observações de instrução em sala de aula, frequência de equipes e de estudantes, 
e envolvimento dos pais; assistência técnica para análise funcional do ministério da educação e para o 
desenvolvimento de gestão e módulos de capacitação, monitoramento e avaliação de professores em serviço; e 
apoio à unidade de coordenação de projetos.

Afeganistão 2008: Segundo 
Programa de Melhoria da 
Qualidade da Educação

Componentes: melhoria da qualidade e conscientização social; capacitação de professores e aumento do 
número de docentes mulheres; subsídios escolares para infraestrutura; e gestão, monitoramento e avaliação de 
projetos.

Uzbequistão 2006: Projeto de 
Educação Básica

Componentes: em escolas selecionadas, fornecimento de materiais de aprendizagem modernos e de 
baixo custo para melhoria da aprendizagem; fortalecimento da participação da comunidade em processos de 
tomada de decisão na escola; construção de capacidade no setor educacional para planejamento e formulação 
de orçamentos, para gestão e responsabilização; aumento da capacidade de unidades no ministério para 
implementação de projeto e, como consequência, fortalecimento da capacidade em geral.

Filipinas 2006: Apoio de 
Programa Nacional para 
Projeto de Educação Básica

Componentes: desenvolvimento e fortalecimento de gestão baseada na escola; melhoria da eficácia dos 
professores, por meio do aprimoramento dos padrões de competência dos docentes, e utilização desses padrões 
para avaliação, necessidade de capacitação, promoções e uma distribuição mais equitativa de professores entre 
as escolas; aumento da equidade e da qualidade, por meio da aplicação de abordagem baseada em padrões 
para enfrentar as crescentes disparidades entre conteúdos e resultados; melhoria de gestão e planejamento 
orçamentário no departamento de educação. 

Paquistão 2006: Projeto de Apoio 
à Educação do Baluquistão

Componentes: criação de escolas comunitárias em áreas rurais; apoio a escolas privadas; e fornecimento de 
atividades de construção de capacidade para equipes de ONGs educacionais, membros de comitês de educação 
de pais e professores, incluindo capacitação, monitoramento escolar e supervisão. 

Indonésia 2007: Melhor 
Educação por meio de Reforma 
da Gestão e de Atualização 
Universal de Professores

Componentes: reforma da capacitação de professores em pré-serviço; fortalecimento de estruturas para 
o aprimoramento de professores no nível local; mudanças na responsabilização de professores, e sistemas 
de incentivo para avaliação de desempenho e plano de carreira; e monitoramento e avaliação, incluindo o 
desenvolvimento de um banco de dados sobre professores.

Honduras 2008: Qualidade, 
Governança e Fortalecimento 
Institucional da Educação

Componentes: aumento no número de intervenções em escolas de educação infantil e de ensino primário 
em áreas carentes; aumento da participação da comunidade, dentro de um novo sistema integrado de gestão 
escolar; fortalecimento institucional e de governança do ministério; e administração de projetos. 

Colômbia 2008: Projeto de 
Educação Rural

Componentes: melhoria da capacidade de um conjunto de secretarias departamentais e municipais para prover 
educação rural; fortalecimento da educação rural no nível da escola nessas municipalidades; e fortalecimento do 
Ministério da Educação em relação à educação rural.
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Setor da Educação/Planos subsetoriais

Quênia 2006: Projeto de Apoio 
ao Setor da Educação

Apoio para o programa do governo para o provimento de educação básica e melhoria da qualidade da 
educação para todas as crianças, por meio de 23 programas de investimento em quatro áreas; equidade 
de acesso à educação básica; melhoria da qualidade e de realizações de aprendizagem; oferta de 
oportunidades de educação pós-primária e de capacitação; e fortalecimento da gestão do setor educacional. 
“Todos os programas de investimento enfatizam disseminação de informações, transparência, responsabilização 
e combate à corrupção, no contexto da estratégia do setor para boa governança”.

Bangladesh 2007: Terceiro 
Projeto de Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor da 
Educação

Este empréstimo concentra-se diretamente na governança e em um programa geral de reformas no setor 
que “tenta solucionar questões sistêmicas de governança, visando aumentar a qualidade e a eficácia do 
custo da oferta de serviços”. A agenda da reforma concentra-se em responsabilização e melhoria sistêmica, 
por meio da aplicação de critérios para a criação de novas escolas, vinculando subsídios escolares à mensuração 
do desempenho da escola, e fortalecendo comitês de gestão escolar; construção de capacidade administrativa, 
por meio de desenvolvimento de novas medidas de supervisão e transferência de maior responsabilidade para 
os níveis mais baixos de governo; melhores condições de monitoramento e avaliação por meio de pesquisas de 
acompanhamento de gastos e avaliações do impacto, assim como maior disseminação de informações sobre 
resultados de exames, desempenho escolar e eficácia do programa; melhoria da qualidade do ensino, por meio 
da criação de um registro de professor autônomo e de uma autoridade para credenciamento; e melhoria da 
eficiência da produção de livros didáticos e de desenvolvimento de currículos, por meio da abertura da produção à 
concorrência e a mecanismos transparentes de avaliação e aprovação de livros didáticos. 
Áreas relacionadas a responsabilização e melhorias sistêmicas no financiamento escolar, eficácia de professores 
e produção de livros didáticos são elegíveis para o empréstimo.

Paquistão2007: Quarto Projeto 
de Crédito para Políticas de 
Desenvolvimento do Setor 
Educacional de Punjab

O programa de reformas que vem recebendo apoio baseia-se em três pilares — melhoria da 
sustentabilidade fiscal e do ambiente fiduciário, por meio da garantia de aumentos nos gastos com 
educação e maior transparência da gestão financeira e de práticas de intervenção; maior equidade no acesso 
à educação primária, por meio da participação do setor privado, e melhoria de sua qualidade por meio de 
práticas de ensino e livros didáticos de melhor qualidade, e um sistema de exames confiável; e melhoria da 
governança e da gestão no setor de educação pública por meio do fortalecimento de departamentos distritais e da 
ampliação da gestão baseada na escola, e do monitoramento das escolas pelas comunidades.
Fórmulas de desempenho para subsídios escolares, uma lei preliminar para estabelecer uma autoridade 
regulamentadora de intervenções, aprovação de políticas e implementação de modalidades para ampliar o 
apoio financeiro do governo às escolas privadas, livros didáticos impressos e publicados por meio de licitação 
de concorrência pública, e um índice de monitoramento de desempenho que inclui absenteísmo de professores, 
aprovado com classificação trimestral de distritos em relação aos indicadores são condições de elegibilidade 
para o Projeto de Crédito.

Paquistão 2007: Primeiro 
Projeto de Crédito para 
Políticas de Desenvolvimento 
do Setor Educacional de Sindh

O programa de reformas que vem recebendo apoio baseia-se em quatro componentes: melhoria da 
sustentabilidade fiscal e da eficácia dos gastos públicos com educação, em parte por meio da melhoria da 
gestão financeira e de reformas de intervenções para aumentar a credibilidade, transparência na utilização dos 
recursos públicos e responsabilização pelos mesmos; melhoria na gestão do setor educacional por meio de 
reformas visando fortalecer o funcionamento, a capacidade e a responsabilização da gestão provincial e distrital 
alinhada com objetivos de transferência, e fortalecimento do papel dos comitês de gestão escolar; melhoria 
do acesso à educação de qualidade, com foco em áreas rurais e meninas, por meio de infraestrutura e 
redução dos gargalos de implementação de programas de incentivo (livros didáticos gratuitos e concessão de 
estipêndios), e por meio do lançamento de parcerias com o setor não governamental/privado; e melhoria da 
qualidade do ensino e da aprendizagem, por meio de recrutamento de professores baseado em mérito e 
maior responsabilização, e por meio de um sistema de formação de professores baseado em competências e 
desenvolvimento profissional continuado.

Apoio ao orçamento geral e o setor da educação

Índia 2007: Primeiro Programa 
de Empréstimo/Crédito para 
Políticas de Desenvolvimento 
de Bihar

Este empréstimo, feito por Banco Mundial, DDI, Banco Asiático de Desenvolvimento e Japão, faz parte de 
uma estrutura de apoio mais ampla para o estado mais pobre e o segundo maior da Índia. O objetivo geral 
é “apoiar a implementação de reformas cruciais nas áreas fiscal, de governança, de gestão e de prestação 
de serviços”. O 11o Plano de Bihar (2007) enfatiza três fundamentos: aumento do investimento público e 
fortalecimento de gestão e governança de finanças públicas; aumento no crescimento econômico por meio da 
agricultura, reformas no ambiente de investimentos e infraestrutura; e melhoria na prestação de serviços 
públicos na área social. Este último fundamento focaliza diretamente os professores. É necessária uma 
imensa quantidade de professores para avançar rumo à educação primária universal. O plano enfatiza a 
necessidade de aprimorar os critérios de recrutamento de professores, os processos de seleção, os termos de 
contratação e a gestão em geral. A situação atual é resumida da seguinte forma: “Falta de dados abrangentes 
sobre professores acarreta problemas como corrupção e manobras políticas em relação ao recrutamento de 
professores, distribuição e transferência irracional de professores, altas taxas de absenteísmo entre esses 
profissionais e gestão geral ineficaz”. Ações prévias para a liberação da primeira parcela do empréstimo 
incluem a devolução da responsabilidade por todos os novos professores contratados aos panchayats 
(governos locais), inicialmente com cerca de 100 mil professores contratados. 
As condições para a liberação da segunda parcela incluem a contratação de mais 100 mil professores, 
incorporando as lições aprendidas em relação a padronização de critérios de recrutamento, maior transparência 
do processo de avaliação de candidatos, com registros adequados e monitoramento terceirizado dos processos de 
seleção, e avaliação por amostragem e realizado por agência independente.
O desenvolvimento e o acompanhamento de um instrumento de avaliação da competência do professor e 
uma avaliação das 100 mil novas contratações de professores com nível básico de formação e habilidades 
pedagógicas, além de desenvolvimento e implementação de um sistema de monitoramento para registrar 
e melhorar a frequência dos professores nas escolas de ensino primário e secundário são condições de 
elegibilidade para o projeto de crédito.

Nota: Os componentes de governança estão grafados em itálico.

Tabela 4.2 (continuação)
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de governança abrange uma multiplicidade 

de áreas, que inclui de gestão de finanças 

públicas, descentralização, transparência e 

responsabilização (associada à corrupção) até 

participação e reforma do emprego no setor 

público, para mencionar apenas algumas. Os 

doadores desenvolveram também ferramentas 

qualitativas e quantitativas para medir o status 

dos arranjos de governança de um país (Advisory 

Board for Irish Aid, 2008). O DDI produz Análises 

de Governança Nacional, a Comissão Europeia 

prepara Perfis de Governança para seus principais 

países parceiros, a Holanda desenvolve Avaliações 

Estratégicas de Governança e Anticorrupção, e o 

Banco Mundial está testando um instrumento de 

Avaliação de Governança e Anticorrupção. Cada 

vez mais, essas medidas vêm sendo utilizadas 

para subsidiar decisões sobre alocação e 

avaliação de ajuda. Desempenham também um 

papel importante ao destacar as preocupações e 

prioridades dos doadores que o governo deve ter 

em mente quando desenvolve programas para os 

quais espera obter apoio de doadores.

A educação ocupa um lugar proeminente nas 

reformas de governança. Qualquer reforma 

ampla no setor público, seja em condições 

de emprego, gestão de orçamento ou gestão 

financeira, afeta a educação, porque o setor 

responde por uma proporção alta do gasto 

público e por uma proporção igualmente 

elevada da folha de pagamento do setor público. 

Os doadores apoiaram também reformas de 

governança diretamente no setor educacional 

por meio de projetos específicos e de AAS. A 

mais recente Atualização de Estratégias do 

Setor Educacional, do Banco Mundial, emite 

um sinal institucional claro sobre os elementos 

fundamentais da boa governança a serem 

incluídos em projetos e programas. Em uma 

seção sobre a maximização da eficácia da ajuda 

para a educação, pede-se mais apoio para 

autoridades locais descentralizadas, aumento da 

delegação de poder a escolas e mais parcerias 

público-privadas como parte de uma estratégia 

de integração da educação em uma estrutura 

de políticas mais ampla (World Bank, 2005b). A 

ênfase na reforma da governança é mais forte 

na atualização do que no documento anterior, de 

1999. A maioria dos doadores bilaterais também 

seguiu essa tendência.

De que forma o interesse crescentes dos 

doadores em governança influenciou políticas 

e práticas do setor educacional nos países 

recebedores? Não é fácil responder a essa 

pergunta. Em um projeto tradicional quase 

inteiramente financiado por um doador, 

é razoável supor que o doador influencie 

fortemente o planejamento e que a 

implementação seja monitorada de perto. Com 

o apoio por programas, é mais difícil deslindar 

as influências, porque estão embutidas em 

processos complexos de diálogo e de negociação. 

No entanto, por meio da análise dos componentes 

de programas e projetos financiados por 

doadores e elaborados recentemente, é possível 

discernir os contornos de uma agenda particular 

de governança.

A equipe do Relatório de Monitoramento Global de 

EPT fez a revisão de 18 projetos ou programas de 

educação básica apoiados pelo Banco Mundial 

desde 2006. O foco concentrou-se em atividades 

relativas a governança e a condições de 

empréstimo. Dessas operações, 13 são arranjos 

relativamente convencionais, nos quais o apoio 

financeiro é destinado a atividades específicas. No 

entanto, refletindo a mudança nas modalidades 

de ajuda, normalmente há componentes do 

plano setorial do governo. Quatro das operações 

oferecem apoio orçamentário para programas 

setoriais. A operação restante é um exemplo do 

tratamento da reforma do setor educacional em 

um programa recente de apoio aos orçamentos 

gerais. A Tabela 4.2 descreve os componentes 

de cada operação. Em parte, o Banco Mundial 

foi escolhido por ser uma das maiores fontes 

de assistência ao desenvolvimento na área da 

educação, principalmente nos países mais 

pobres; em parte, porque disponibiliza mais 

informações do que a maioria dos doadores; e 

em parte, porque os termos e as condições de 

suas operações refletem e informam os pontos 

de vista da comunidade doadora mais ampla. 

Outros doadores estão envolvidos em vários dos 

programas setoriais que recebem apoio.

Que conclusões amplas sobre abordagens 

à governança podem ser extraídas dessas 

18 operações? Das 13 que podem ser 

categorizadas como projetos convencionais, 

sete incluem a governança como um item 

periférico, sendo seu foco principal o apoio 

financeiro direto para a construção de escolas, 

materiais de aprendizagem e capacitações de 

professores. Esses sete projetos estão sendo 
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desenvolvidos nos seguintes países: Afeganistão, 

Burundi, Gâmbia, Haiti, Mali, Nigéria e República 

Democrática do Congo. Com exceção de 

Mali, todos os demais estão na categoria de 

estados fragilizados. O objetivo de melhorias 

na governança é perseguido principalmente 

por meio de desenvolvimento de capacidade 

no Ministério da Educação e por meio do 

fortalecimento de unidades de monitoramento 

e avaliação. Apesar disso, é possível identificar 

uma agenda de governança mais profunda nos 

componentes relativos à autonomia da escola 

no Afeganistão e a parcerias público-privadas 

no Haiti.

Nos demais projetos convencionais, predominam 

as questões do governança, o que se reflete 

em apoio à participação da comunidade 

na administração das escolas (Honduras, 

província de Baloquistão, no Paquistão, e 

Uzbequistão), gestão baseada na escola 

(Filipinas), desenvolvimento de fórmulas 

para o financiamento de escolas (Filipinas), 

recrutamento, alocação e monitoramento de 

professores (Filipinas, Indonésia), apoio para a 

escolarização privada (Baloquistão) e esforços 

significativos para melhorar a administração 

geral e a governança em todo o setor (todos os 

países, mas particularmente Colômbia). 

Os programas do setor educacional que estão 

sendo apoiados associam-se à promoção de uma 

agenda de governança ainda mais ambiciosa. 

Os programas de Bangladesh, do Quênia e das 

províncias de Punjab e Sindh, no Paquistão, 

estabelecem objetivos de largo alcance. 

Incluem responsabilização, transparência, 

descentralização, autonomia da escola, 

compartilhamento de informações, reformas 

no recrutamento e na alocação de professores, 

monitoramento do desempenho de professores 

e envolvimento do setor privado nas escolas 

e na produção de livros didáticos. Além disso, 

há um foco comum na melhoria de aspectos 

gerais da gestão de finanças públicas. Entre os 

fatores para a liberação de empréstimos estão 

ações do governo voltadas ao aperfeiçoamento 

dos critérios para o financiamento de escolas, 

à eficácia de professores e à produção de 

livros didáticos, e ao provimento de apoio 

para escolas particulares. No caso do apoio 

ao orçamento geral para o estado indiano de 

Bihar, as ações necessárias referem-se a regras 

para a contratação de professores e para o 

monitoramento de seu desempenho.

Essa análise revela alguns padrões. Os projetos 

educacionais tradicionais que focalizam 

atividades orientadas diretamente para a 

expansão do acesso — como provimento de 

edificações escolares — e para a melhoria da 

qualidade da escolarização — como provimento 

de materiais de aprendizagem e apoio para 

capacitação de professores pré-serviço e em 

serviço — são típicos de países com governos 

ou burocracias frágeis. Em outros países nos 

quais a ajuda ainda está ligada a atividades 

específicas, o foco mudou para a melhoria 

da provimento de serviços educacionais, da 

responsabilização e da transparência. Quando 

se trata de AAS, a agenda de governança é ainda 

mais dominante. As negociações iniciais entre 

governo e doador sobre ajuda ou empréstimo, 

e as condições necessárias para a liberação de 

parcelas do financiamento oferecem mecanismos 

para a promoção de reformas. Planos setoriais 

enfatizam fortemente os professores, incluindo 

recrutamento, condições de trabalho, linhas de 

responsabilização, transferências e absenteísmo. 

Também são comuns medidas para apoiar maior 

participação da comunidade nas escolas por meio 

de comitês do vilarejo ou de educação escolar, 

e auditorias de recursos escolares. Da mesma 

forma, é comum o estímulo à participação 

do setor privado, tanto por meio de escolas 

particulares — frequentemente apoiadas por 

recursos públicos — como pela expansão do setor 

privado na produção, impressão e distribuição de 

materiais de aprendizagem.

Que conclusões podem ser extraídas desse 

exercício? Evidentemente, é preciso cautela ao 

extrair lições gerais a partir desses programas 

e projetos particulares. No entanto, mesmo 

com essa ressalva, há evidências fortes de que 

atualmente a governança aparece com destaque 

nos diálogos de ajuda para a educação, assim 

como há evidências de bases sólidas para 

prever que terá ainda mais destaque no futuro. 

Em um nível, isso é inteiramente justificável. 

A necessidade de boa governança no setor 

educacional não pode ser contestada. De fato, 

é uma condição para o cumprimento das metas 

e dos objetivos estabelecidos no Marco de Ação 

O objetivo de 
melhorias na 

governança 
é perseguido 

principalmente 
por meio de 

desenvolvimento 
de capacidade 

no Ministério da 
Educação 
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de Dacar. Além disso, uma vez que a ajuda é 

cada vez mais dirigida para programas setoriais 

amplos, e não para atividades específicas, e que 

uma parte maior da ajuda é gerenciada por meio 

de sistemas governamentais, não surpreende 

que os doadores deem mais atenção à estrutura 

geral de governança. Ao mesmo tempo, os 

doadores não têm o monopólio sobre os insights 

a respeito do que constitui boa governança para 

a educação. Existe o risco de que políticas que 

refletem correntes particulares do debate sobre 

políticas educacionais nos países ricos — tais 

como deslocamento do poder das autoridades 

locais para as escolas, expansão de programas 

de vales, remuneração professores com base no 

desempenho e ampliação do papel do provimento 

pelo setor privado — passem a ser promovidas 

de maneira rotineira. Como mostra o Capítulo 3, 

evidências sobre sua relevância para países 

pobres nem sempre são sólidas. 

Os doadores não 
têm o monopólio 
sobre os insights 
a respeito do 
que constitui boa 
governança para 
a educação
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5Capítulo

Conclusões 
sobre políticas e 
recomendações

A desigualdade é uma das maiores barreiras aos 

objetivos estabelecidos no Marco de Ação de Dacar. 

Em todo o mundo, os governos precisam agir com 

mais determinação para reduzir as disparidades que 

restringem as oportunidades educacionais. Uma das 

lições centrais deste Relatório é que não existe uma 

solução rápida para aumentar a equidade, ou para 

acelerar os progressos rumo à Educação para Todos. 

No entanto, é possível identificar algumas abordagens 

e alguns princípios gerais necessários para orientar 

as políticas. Este capítulo estabelece prioridades 

fundamentais para os governos nacionais, os doadores 

e a sociedade civil. 
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O que os governos 
podem fazer

Cada país enfrenta um conjunto diferente de 

limitações e desafios à educação. Por esse 

motivo, um planejamento nacional eficaz é o 

ponto de partida para a reforma da governança e 

para o desenvolvimento de estratégias nacionais 

para acelerar os progressos rumo à EPT.

Com a aproximação de 2015, ano estabelecido 

para o cumprimento de objetivos básicos de EPT, 

os indicadores iniciais de alerta sobre fracasso 

estão claramente visíveis. É particularmente 

desconcertante o fato de que, a serem mantidas 

as tendências atuais, o objetivo de Educação 

Primária Universal (EPU) não será alcançado. 

Os governos precisam agir com urgência muito 

maior na abordagem às desigualdades que 

atrasam os progressos nessa área. Ao mesmo 

tempo, a qualidade da educação e as realizações 

de aprendizagem precisam ser colocadas no 

centro do planejamento educacional nacional 

no nível do ensino primário e nos níveis 

subsequentes. Para avançar a agenda de EPT, 

oito lições temáticas gerais podem ser extraídas 

da experiência de desempenhos nacionais 

bem-sucedidos.

1  Levar equidade a sério

Os planejadores educacionais devem garantir 

que os benefícios da expansão da oferta sejam 

compartilhados por grupos menos favorecidos 

e por regiões mal-atendidas. As estratégias 

práticas para fortalecer a equidade incluem 

eliminação de taxas para os usuários, introdução 

de incentivos financeiros para a educação de 

meninas e de crianças com background menos 

favorecido, apoio orientado especificamente 

para que as crianças permaneçam na escola, 

e alocação de professores adequadamente 

capacitados, proficientes em idiomas locais. 

Padrões mais equitativos de gastos públicos 

também são fundamentais para assegurar 

que escolas, professores e recursos sejam 

direcionados em favor dos mais necessitados, e 

não dos mais ricos.

Estabelecer metas claras de equidade é uma 

das atitudes mais importantes que os governos 

podem tomar ao repensar abordagens ao 

O que os governos podem fazer ...............268

O papel dos doadores  ..................................273

O papel dos atores 
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planejamento. As metas de EPT atuais, tal 

como os dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), são estabelecidas em termos 

de objetivos baseados em médias nacionais. 

O problema, como mostra o Capítulo 2, é que 

médias nacionais podem mascarar profundas 

disparidades subjacentes. Progressos médios que 

deixam para trás setores inteiros da sociedade 

não são consistentes com o espírito do Marco de 

Ação de Dacar: os objetivos de EPT valem para 

todos. Ir além do foco em médias nacionais para 

identificar objetivos de equidade bem-definidos 

faria diferença em diversos níveis. Até mesmo a 

decisão política de adotar objetivos de equidade 

na educação e monitorar os progressos em 

direção a elas sinalizaria um avanço importante. 

Colocaria a desigualdade de oportunidades no 

lugar que lhe cabe: o centro da agenda política. 

Metas concretas para a redução de disparidades 

forneceriam também uma referência para a 

responsabilização dos líderes políticos. 

Objetivos de equidade na educação precisam 

ser definidos com clareza. Tal como em outras 

áreas discutidas neste Relatório, não há modelos 

prontos. O ponto de partida é uma avaliação das 

disparidades presentes. Para fins de ilustração, 

o comprometimento geral com a EPU até 2015 

poderia ser apoiado por metas intermediárias 

no período de 2010-1012 — por exemplo, reduzir 

em 50% as disparidades na frequência à escola 

em meio aos 20% mais pobres e aos 20% mais 

ricos, ou entre áreas rurais e urbanas, ou entre 

populações étnicas majoritárias e minoritárias. 

Poderiam ser estabelecidas metas específicas 

para regiões ou grupos particularmente 

marginalizados e com alto nível de carências. 

Os progressos rumo às metas de equidade 

poderiam ser monitorados por meio de pesquisas 

domiciliares e de relatórios sobre educação.

As metas de equidade também poderiam 

desempenhar um papel como subsídio para 

abordagens ao planejamento nacional. Metas 

significativas deveriam ser sustentadas por 

compromissos financeiros e políticos mais 

amplos. Seria necessário dar atenção especial 

a estimativas de custos envolvidos no esforço de 

atingir áreas e grupos menos favorecidos, até 

porque custos marginais tendem a ser bem mais 

altos do que custos médios. Da mesma forma, 

a expansão de oportunidades para crianças de 

famílias marcadas pela pobreza, por condições 

precárias de saúde e por grave vulnerabilidade 

poderia exigir gastos per capita mais altos do 

que para crianças de famílias mais favorecidas. 

Essa área ainda é insuficientemente considerada 

no planejamento educacional. Uma prioridade 

importante para EPT é que os governos e os 

doadores elaborem estimativas dos custos 

necessários para alcançar os marginalizados 

e reduzir as disparidades — e façam provisões 

para esses custos nos orçamentos nacionais. 

Além disso, as estratégias para alcançar metas 

de equidade em educação devem considerar 

não apenas políticas baseadas na escola, 

mas também ações mais amplas em relação 

a nutrição, saúde e pobreza. Os próprios 

grupos-alvos poderiam criar oportunidades de 

desenvolvimento do tipo de abordagem integrada 

à redução da pobreza e ao planejamento 

educacional, como foi exposto no Capítulo 3.

O compromisso com a equidade precisa começar 

antes da escola primária — e continuar depois. 

Programas de boa qualidade para a prestação de 

Cuidados e Educação na Primeira Infância (CEPI) 

fortalecem o desenvolvimento cognitivo e ajudam 

a preparar a criança para a escola. Os benefícios 

refletem-se na melhoria dos níveis de resultados 

e das realizações na escola. Os progressos 

relacionados a programas de CEPI têm sido 

decepcionantes e altamente desiguais, tanto 

entre os países quanto dentro dos países. Os 

governos nacionais devem priorizar programas 

de CEPI em seu planejamento, criando incentivos 

para ampliar o atendimento a crianças menos 

favorecidas. Da mesma forma, é cada vez mais 

evidente que os progressos em muitas áreas de 

EPT — e rumo a muitos ODM — dependem de um 

aumento rápido de oportunidades de educação 

secundária de boa qualidade. 

2   Prover liderança, 
estabelecer metas ambiciosas e 
forjar parcerias eficazes

Evidências internacionais oferecem insights sobre 

as políticas específicas que podem acelerar os 

progressos rumo à EPT. No entanto, o ingrediente 

fundamental para o sucesso é a liderança. 

Nada substitui o comprometimento político 

sustentável. Os líderes políticos devem colocar 

a educação no centro das estratégias nacionais 

de desenvolvimento e utilizar sua influência 

para transformar a equidade em um objetivo 

compartilhado por toda a sociedade. Precisam 

As estratégias 
para alcançar 
metas de 
equidade em 
educação devem 
considerar não 
apenas políticas 
baseadas na 
escola, mas 
também ações 
mais amplas 
em relação a 
nutrição, saúde e 
pobreza
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também ir além das agências governamentais, 

para envolver nos processos políticos a sociedade 

civil, os setores privado e do voluntariado, e 

grupos que representem os pobres. Garantir 

que as vozes dos pobres e marginalizados sejam 

ouvidas na formulação de políticas é condição 

para o fortalecimento da equidade. 

É fundamental estabelecer objetivos políticos 

claros. Governos bem-sucedidos fixaram 

objetivos ambiciosos de longo prazo, apoiados 

por metas intermediárias claras, de médio 

prazo, e sustentados por compromissos com 

o provimento de insumos que vão desde a 

construção de salas de aula até o recrutamento 

de professores e o suprimento de livros didáticos. 

Governos com registros de avanços menos 

satisfatórios frequentemente estabeleceram 

objetivos ambiciosos, mas não conseguiram 

sustentá-los nem com estratégias coerentes 

para alcançá-los, nem com compromissos 

orçamentários previsíveis. 

Outra condição crucial para os progressos 

na educação é garantir que as políticas dos 

departamentos cujo trabalho afeta a educação 

sejam complementares, e não contraditórias. 

Muitos países melhoraram a coerência política 

no setor educacional e entre a educação e 

outros ministérios relacionados. Abordagens 

multissetoriais desempenharam um papel 

importante nesse aspecto. Ainda assim, 

problemas continuam a existir. Frequentemente, 

metas educacionais têm pouca prioridade 

nos orçamentos nacionais e nas estratégias 

de financiamento. 

3   Fortalecer compromissos mais 
amplos no combate à pobreza

Um fato amplamente negligenciado é que 

progressos sustentáveis em educação não podem 

ser construídos sobre fundações caracterizadas 

por pobreza em massa e profunda desigualdade 

social. Uma em cada quatro crianças em idade 

pré-escolar apresenta problemas causados por 

danos cerebrais decorrentes de desnutrição, o 

que constitui um enorme obstáculo para EPU. 

O fato de dez milhões de crianças morrerem 

antes de completar 5 anos de idade e dezenas 

de milhões sofrerem de doenças potencialmente 

letais — situações associadas à desnutrição — 

representa ainda outra limitação ao direito 

humano à educação. 

Os governos nacionais devem fortalecer políticas 

de combate à pobreza, à desigualdade e a 

fatores estruturais mais amplos que levam a 

esses desenlaces. Programas de transferência 

monetária, intervenções de saúde orientadas 

para alvos específicos e gastos públicos mais 

equitativos no provimento de serviços de saúde 

têm um papel a desempenhar. A desnutrição 

infantil também precisa receber prioridade 

muito mais alta. O que se depreende é que os 

progressos na educação vêm sendo retardados 

pelo fracasso das estratégias nacionais atuais de 

redução da pobreza. 

O Marco de Ação de Dacar aponta a necessidade 

de integração do planejamento educacional com 

estratégias nacionais eficazes de redução da 

pobreza. Esse é uma objetivo importante, uma vez 

que muitos dos empecilhos mais insuperáveis ao 

acesso à escola e à aprendizagem localizam-se 

fora da escola. Lamentavelmente, os progressos 

na direção de estratégias nacionais coerentes, 

que associem educação e redução da pobreza, 

têm sido limitados. Em muitos países, há 

demandas urgentes de estratégias para cuidar 

da saúde, da nutrição e de outras restrições mais 

amplas relacionadas com a pobreza que limitam 

os progressos rumo a EPT. Em países como Brasil 

e México, programas de transferência monetária 

condicionada demonstraram que estratégias de 

combate ao trabalho infantil, à saúde precária e 

à desnutrição podem trazer grandes benefícios 

para a educação. Todos os governos e doadores 

devem explorar ativamente o potencial de 

fortalecimento e de expansão da proteção social 

como parte da estratégia para progredir na 

agenda de EPT. Dentro do setor educacional, 

deve-se atribuir muito mais peso a intervenções 

com alvos específicos, tais como programas de 

incentivo para crianças que vivem em condições 

menos favorecidas devido a pobreza, gênero, 

casta, etnia ou região de moradia. É igualmente 

importante garantir a construção de escolas 

e salas de aula e a alocação de professores 

em condições que permitam o acesso a 

comunidades marginalizadas. 

4   Elevar os padrões de qualidade

Os formuladores de políticas mais experientes 

devem rever e fortalecer os compromissos de 

Dacar em relação à qualidade da educação. As 

políticas devem enfatizar novas abordagens ao 

Em países como 
Brasil e México, 

programas de 
transferência 

monetária 
condicionada 

demonstraram 
que estratégias 
de combate ao 

trabalho infantil, 
à saúde precária 
e à desnutrição 

podem trazer 
grandes 

benefícios para a 
educação
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ensino e à aprendizagem, melhor provimento 

de materiais de aprendizagem e incentivos 

fortes para a elevação dos padrões. Autoridades 

nacionais, funcionários da comunidade e 

líderes de escolas locais precisam trabalhar em 

conjunto para garantir que cada escola se torne 

um ambiente efetivo de aprendizagem. Esse 

ambiente requer estudantes bem-alimentados 

e motivados, professores adequadamente 

capacitados que utilizem materiais e instalações 

de ensino apropriados, um currículo relevante 

desenvolvido no idioma local, e um ambiente 

acolhedor, sensível às questões de gênero, 

saudável e seguro, que estimule a aprendizagem. 

Todas essas condições devem ser acompanhadas 

por uma definição clara e uma avaliação precisa 

dos resultados de aprendizagem. É importante 

também que os estudantes recebam 850 horas 

de atividades de instrução por ano — o mínimo 

estabelecido internacionalmente. Em todas essas 

áreas é preciso que normas e regras políticas 

sejam claramente definidas e praticadas. 

5   Fortalecer a capacidade de 
mensuração, monitoramento e 
avaliação da qualidade da educação, 
e informar os pais e os formuladores 
de políticas

O método utilizado nos exercícios de 

monitoramento e avaliação e as informações 

coletadas por meio deles devem ser 

transparentes e acessíveis aos diversos atores 

envolvidos na educação. Um monitoramento 

bem-sucedido não se limita à geração de 

informações: refere-se também à criação 

de mecanismos institucionais por meio dos 

quais o monitoramento possa subsidiar o 

desenvolvimento e a implementação de políticas. 

O monitoramento da qualidade da educação 

deve incluir três dimensões: (i) insumos, ou 

condições que favoreçam a aprendizagem (desde 

infraestrutura e materiais de aprendizagem 

até professores qualificados e capacitados e 

orçamentos adequados); (ii) a pedagogia e o 

processo de aprendizagem, o que inclui um 

idioma de instrução adequado e tempo de 

instrução; e (iii) resultados de aprendizagem. 

Relatórios oficiais sobre essas áreas podem ser 

complementados com monitoramento realizado 

por organizações da sociedade civil. 

6   Aumento do financiamento 
educacional, comprometido com 
a equidade

Altos níveis de financiamento educacional não 

garantem o acesso universal ou realizações 

de aprendizagem significativas. No entanto, o 

subfinanciamento persistente é indubitavelmente 

prejudicial para a eficiência, a equidade e a 

qualidade da educação. Em muitos países 

em desenvolvimento, especialmente (mas 

não exclusivamente) na Ásia Meridional, os 

investimentos em educação são cronicamente 

deficientes. O subfinanciamento não é consistente 

com o compromisso com EPT ou com as metas 

estabelecidas no Marco de Ação de Dacar. E para 

agravar a situação, os padrões atuais de gastos 

frequentemente beneficiam os mais ricos, e não 

os mais pobres. 

Em condições adequadas, a descentralização 

pode contribuir para estimular a 

responsabilização política. Ao contrário, a 

descentralização financeira pode aumentar as 

disparidades em detrimento de regiões pobres e 

de comunidades menos favorecidas. Para evitar 

esse desenlace, é necessário um compromisso 

intrinsecamente vinculado com a equidade nas 

fórmulas de financiamento adotadas para a 

descentralização. É importante que o governo 

central conserve um papel distributivo forte, 

facilitando a transferência de recursos de regiões 

subnacionais mais ricas para regiões mais 

pobres. Ao estabelecer regras de transferência 

para autoridades subnacionais, os governos 

centrais devem também atribuir peso suficiente 

aos indicadores de equidade — tais como nível de 

pobreza, status de saúde e número de crianças 

fora da escola. Como princípio para orientar a 

alocação dos recursos, os mais necessitados 

devem receber o maior apoio per capita. Com 

excessiva frequência, o que ocorre é o oposto: 

regiões mais ricas recebem os níveis mais altos 

de gastos públicos per capita em educação. 

Embora um dos objetivos da descentralização 

seja a delegação de autoridade, na área de 

financiamento os governos devem reconhecer 

os limites da autonomia fiscal. Em especial, a 

autonomia fiscal de governos locais não deve 

significar autoridade para mobilizar receitas por 

meio de encargos para os usuários da educação 

básica. Como sugere o Capítulo 3, a questão 

importante em relação à descentralização não 

é se deve ser feita, e sim como deve ser feita. E 
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o ponto de partida deve ser o comprometimento 

com a descentralização acompanhada 

pela equidade.

7   Reconhecer os limites à 
concorrência e à opção

Em condições adequadas, a concorrência e a 

opção podem apoiar os objetivos de EPT. Ao 

mesmo tempo, os formuladores de políticas 

devem reconhecer que o provimento educacional 

não pode ser reduzido a princípios de mercado 

demasiadamente simplificados. Informações 

deficientes e assimétricas, limitações de tempo 

e de distância e fracassos de capacidade 

institucional podem impor limites à concorrência. 

Ao mesmo tempo, pobreza e condições sociais 

menos favorecidas limitam a possibilidade de 

opção. Modelos de parceria público-privado 

visam expandir as opções por meio de separação 

entre financiamento e gestão. Programas de 

vales, financiamento estatal e desenvolvimento 

de escolas independentes são estratégias de 

parceria público-privado — e cada uma delas 

tem um histórico limitado de sucesso, mesmo 

no mundo desenvolvido. A única exceção a essa 

regra são as escolas particulares da Suécia — 

mas o “modelo sueco” não pode ser facilmente 

transposto para outros países desenvolvidos, e 

muito menos para países em desenvolvimento. 

Opção e concorrência são frequentemente 

apresentadas como solução para os fracassos 

do provimento público. Alguns analistas veem 

as escolas particulares com taxas reduzidas sob 

essa mesma luz. Os fracassos do provimento 

público são muito evidentes em muitos países. E 

milhões de famílias pobres vêm demonstrando 

sua insatisfação ao optar por provedores privados 

com taxas reduzidas. No entanto, a grande 

maioria das crianças em todo o mundo — 

especialmente as de famílias pobres e menos 

favorecidas — dependerá do provimento público 

no futuro previsível. Escolas privadas com taxas 

reduzidas continuarão a desempenhar um papel, 

mas são sintomas de fracasso do Estado, e os 

custos de ingresso representam um encargo 

considerável para famílias pobres. Uma coisa é 

introduzir escolha e concorrência em um sistema 

no qual todos os pais têm a opção de mandar 

seus filhos para uma escola pública de boa 

qualidade; a utilização de provedores privados 

para compensar o fracasso do Estado é coisa 

bem diferente — e na maioria dos casos, não será 

a melhor opção em termos de eficiência e de 

equidade. A mensagem para governos de países 

em que o sistema público de educação básica 

vem falhando em relação aos pobres é consertar 

o sistema e relegar a segundo lugar as opções de 

concorrência entre provedores privados.

8   Fortalecer o recrutamento, 
a alocação e a motivação dos 
professores

Uma oferta adequada de professores motivados, 

qualificados e capacitados é a base de uma 

educação de boa qualidade para todos. Todos os 

países devem determinar níveis de remuneração 

consistentes com a construção dessa base. 

Salários no nível na linha de pobreza e condições 

precárias de trabalho não são consistentes 

com motivação forte. Melhorar o ambiente de 

ensino por meio do provimento de materiais de 

aprendizagem, capacitação e apoio é vital para 

melhorar o ânimo dos professores. 

A utilização de professores mediante 

contrato pode reduzir os custos marginais do 

recrutamento, e assim liberar recursos para 

investimento em outras áreas. Mas pode também 

reduzir a qualidade dos professores recrutados 

e enfraquecer a motivação, com consequências 

danosas para as crianças na sala de aula. Em 

favor do recrutamento de professores mediante 

contrato há o argumento de ser essa uma 

estratégia para atingir grupos marginalizados e 

áreas mal-atendidas. No entanto, é importante 

que os governos reconheçam a barganha 

potencial entre quantidade e qualidade de 

professores que pode resultar da prática da 

docência mediante contrato. Outras estratégias 

para atingir grupos marginalizados incluem 

incentivos para que os professores se desloquem 

para áreas mal-atendidas e medidas para 

aumentar o recrutamento de professores em 

comunidades menos favorecidas. 

A remuneração de professores condicionada ao 

desempenho é um tópico popular nas discussões 

sobre governança. Na prática, no entanto, é 

difícil implementá-la, e é pouco provável que 

crie incentivos para melhores realizações de 

aprendizagem. Pode também ter consequências 

prejudiciais para a equidade, uma vez que escolas 

e professores podem concentrar-se nos alunos 

com maiores chance de obter escores altos.

Os formuladores 
de políticas 

devem 
reconhecer que 

o provimento 
educacional 

não pode ser 
reduzido a 
princípios 

de mercado 
demasiadamente 

simplificados
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Em alguns países, especialmente na África ao 

sul do Saara, a expansão do recrutamento de 

professores é uma prioridade urgente. Não será 

possível alcançar EPU até 2015 sem um aumento 

acentuado no recrutamento e na retenção de 

professores. Em muitos casos, o cumprimento 

desses objetivos demandará maior apoio por 

parte dos doadores. Levando em conta as 

aposentadorias, só para a África ao sul do Saara 

será preciso recrutar cerca de 3,8 milhões de 

professores até 2015. 

O papel dos doadores 

Os governos nacionais são os principais 

responsáveis pelo cumprimento dos objetivos 

de EPT. Muitos países em desenvolvimento 

que ainda estão longe de alcançá-los são 

altamente dependentes de ajuda externa, e 

essa situação permanecerá no futuro previsível. 

Países desenvolvidos podem apoiar estratégias 

progressivas aumentando seus compromissos 

financeiros, melhorando as práticas de ajuda 

e garantindo que a ajuda seja utilizada para 

sustentar prioridades nacionais.

EPU não será alcançada sem parcerias que 

contribuam com ajuda eficaz. O que é necessário 

é a renovação e a realização do pacto incorporado 

ao Marco de Ação de Dacar. Há responsabilidades 

e obrigações de ambas as partes, mas é preciso 

que os doadores demonstrem níveis bem mais 

altos de decisão e de liderança política. Este 

Relatório propõe ações em quatro áreas.

Cumprir os compromissos e ampliar 
a base de doadores 

Em 2005, os doadores prometeram “dobrar 

o auxílio para reduzir em 50% os níveis de 

pobreza”. Em vez disso, desde então reduziram 

a assistência ao desenvolvimento. O perdão da 

dívida explica apenas parte dessa redução. O 

cumprimento do compromisso de 2005 exige 

mais US$30 bilhões (a preços de 2004) — cerca de 

três vezes mais do que os aumentos atualmente 

praticados nos planos de gastos com ajuda. Para 

a África ao sul do Saara, o deficit é de cerca de 

US$14 bilhões (a preços de 2004).

O fracasso no cumprimento do compromisso de 

Gleneagles prejudicará os esforços globais para a 

redução da pobreza, com consequências danosas 

para a educação. São necessários esforços 

nacionais e internacionais mais detalhados 

para a atualização das estimativas relativas à 

insuficiência do financiamento educacional; no 

entanto, uma vez que prometeram que nenhuma 

estratégia nacional fracassaria por falta de 

recursos, os doadores precisam aumentar 

a ajuda para a educação para no mínimo 

US$11 bilhões por ano. Em 2006, a ajuda para 

a educação básica em países de baixa renda 

totalizou US$3,8 bilhões — cerca de um terço do 

Os doadores 
precisam 
aumentar a ajuda 
para a educação 
para no mínimo 
US$11 bilhões 
por ano
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necessário. A média bienal de 2005-2006 indica 

inequivocamente uma redução na ajuda para a 

educação básica em comparação com os dois 

anos anteriores. Isto se aplica aos países em 

desenvolvimento em geral, e particularmente aos 

países mais pobres. O fracasso na reversão dessa 

tendência afetará adversamente desembolsos 

futuros. Como prioridade imediata, os doadores 

devem comprometer-se com um aumento anual 

de US$7 bilhões no financiamento da ajuda para 

a educação básica.

O fluxo da ajuda para a educação básica está 

pesadamente concentrado em um grupo pequeno 

de doadores. Apenas três doadores — Associação 

Internacional para o Desenvolvimento, Holanda 

e Reino Unido — respondem por 50% de toda a 

ajuda, e por 85% do aumento de desembolsos 

em 2006. Essa base estreita de doadores é uma 

fonte de subfinanciamento. É também fonte 

de instabilidade e imprevisibilidade potenciais 

da ajuda.

Fortalecer o compromisso com 
a equidade

Aparentemente, diversos doadores atribuem 

pouca prioridade à equidade em sua ajuda 

à educação. Alemanha, França e Japão, por 

exemplo, têm negligenciado a educação básica 

e os países de baixa renda. Os cálculos feitos 

para este Relatório sugerem que Alemanha e 

França destinam muito mais ajuda à prática 

de trazer estudantes para seus sistemas de 

educação superior do que aos gastos com a 

educação básica. Se os governos dos países 

em desenvolvimento adotassem essa prática 

e destinassem ao nível superior bem mais do 

que 50% de seu orçamento, estariam sujeitos a 

ser acusados — justificadamente — de práticas 

de governança questionáveis. Para evitar a 

possibilidade de duplicidade de padrões, é 

importante que os doadores avaliem se seus 

padrões de alocação de ajuda são consistentes 

com o compromisso com a equidade e com o 

espírito do Marco de Ação de Dacar.

Atraso em relação à
Iniciativa Trilha Rápida

O balanço da Iniciativa Trilha Rápida (ITR) é 

motivo de preocupação crescente. Em meados 

de 2008, 35 países tinham planos endossados 

pela ITR, envolvendo custos de programas 

estimados em US$8 bilhões, e necessidades de 

financiamento externo da ordem de US$2 bilhões. 

A disparidade entre as promessas de ajuda e 

a demanda por financiamento externo era de 

cerca de US$640 milhões. Com mais oito países 

a serem endossados pela ITR até o final do 

ano, o deficit poderia subir para US$1 bilhão. 

Outros 13 países estão programados para 

receber endosso em 2009, o que significa que 

o deficit anual total de financiamento pode 

chegar a US$2,2 bilhões. Eliminar esse deficit 

é responsabilidade de um grupo grande de 

doadores bilaterais e multilaterais. No entanto, 

partindo do pressuposto de que o Fundo 

Catalisador da ITR cobriria entre 40% e 50%, 

ainda restaria para 2010 um deficit prospectivo 

de financiamento de US$1 bilhão. Esses deficits 

previstos representam uma ameaça real e 

iminente aos esforços para o cumprimento 

das metas estabelecidas no Marco de Ação 

de Dacar. Também colocam em questão o 

comprometimento dos doadores com a garantia 

de que nenhum plano viável de EPU e de objetivos 

educacionais mais amplos fracassaria por falta 

de apoio financeiro. Enfrentar o deficit da ITR é 

uma prioridade urgente. Ao mesmo tempo, é 

importante que a ITR amplie sua estreita base 

atual de doadores. 

Cumprindo a agenda de Paris

Os progressos rumo aos objetivos estabelecidos 

na Declaração de Paris para a melhoria da 

qualidade da ajuda têm sido limitados e desiguais. 

Os doadores podem fazer muito mais para reduzir 

os custos transacionais e melhorar a eficácia da 

ajuda, por meio de maior alinhamento da ajuda 

com prioridades nacionais, melhor coordenação, 

aumento da utilização de sistemas nacionais de 

gestão financeira, e maior previsibilidade dos 

fluxos de ajuda. A ênfase crescente em ajuda 

baseada em programas cria oportunidades 

e ameaças. As oportunidades situam-se no 

potencial de planejamento nacional mais eficaz 

e no alinhamento dos doadores com prioridades 

nacionais. As ameaças derivam da capacidade 

dos doadores de utilizar a ação coletiva por meio 

do programa de ajuda para impor suas próprias 

prioridades. Não há respostas simples — mas é 

preciso que os doadores estejam engajados em 

um diálogo genuíno. 
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O papel dos atores 

não governamentais 

Este Relatório enfatizou a importância central da 

liderança dos governos e de políticas públicas. 

No entanto, não se deve minimizar a importância 

de outros atores. A realização da EPT requer 

parcerias em muitos níveis — entre escolas e 

pais, entre organizações da sociedade civil e 

governos, entre provedores estatais e não estatais 

de educação. 

A sociedade civil tem um papel crítico a 

desempenhar no fortalecimento da equidade 

na educação. Organizações de indivíduos 

marginalizados — moradores de favelas, 

trabalhadores infantis, membros de castas 

inferiores, povos autóctones — têm estado na 

linha de frente dos esforços internacionais 

de expansão da educação para todos, 

enfrentando frequentemente indiferença ou 

franca hostilidade por parte dos governos. 

Organizações não governamentais nacionais 

e internacionais também surgiram como 

atores fundamentais para a realização de EPT, 

responsabilizando os governos, dando apoio 

ao provimento e construindo capacidades. A 

reforma da governança cria oportunidades para 

o fortalecimento das vozes e da eficácia das 

organizações da sociedade civil, e para o aumento 

da participação e da responsabilização.

A governança em educação não pode ser tratada 

de maneira isolada, separadamente de questões 

mais amplas de governança. A democracia, a 

transparência e o império da lei são condições 

propiciadoras de participação e responsabilização 

efetivas. Quando os cidadãos não têm voz na 

escolha de seu governo, ou quando enfrentam leis 

arbitrárias, é pouco provável que tenham voz na 

formatação de prioridades educacionais. Dentro 

do setor educacional, as reformas de governança 

podem desempenhar um papel na delegação 

de autoridade aos pais e às comunidades. No 

entanto, delegação não é um bilhete automático 

para aumento de poder: existe o risco de que 

comunidades pobres e marginalizadas careçam 

de capacidades e dos recursos necessários 

para uma gestão eficaz. Para garantir que a 

delegação de responsabilidades não resulte em 

aprofundamento de disparidades, as escolas 

situadas em áreas menos favorecidas, ou que 

atendem a grupos menos favorecidos, precisam 

receber recursos e apoio adicionais. 

A reforma da 
governança cria 
oportunidades 
para o 
fortalecimento 
das vozes e da 
eficácia das 
organizações 
da sociedade 
civil, e para o 
aumento da 
participação e da 
responsabilização
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Na área rural de Mali, 
professora empenhada 
transmite para mentes 
jovens a alegria e os 
benefícios da educação.



Relatório de Monitoramento Global de Educação para Todos 002 9

277

Anexos

O Índice de Desenvolvimento de Educação para Todos
Introdução.....................................................................................................................................278

 Tabela 1: O Índice de Desenvolvimento de EPT (IDE) e seus componentes, 2006 ................283

 Tabela 2: Classificação dos países de acordo com o valor de IDE 
  e seus componentes, 2006 .......................................................................................285

 Tabela 3: Mudanças no IDE e seus componentes entre 1999 e 2006 .....................................286

Padrões globais e regionais na tomada 
de decisões em educação
 Tabela 1: Níveis de tomada de decisão na educação primária, por função e região, 
  em torno de 2006/2007 .............................................................................................289

Tabelas estatísticas
Introdução.....................................................................................................................................292

 Tabela 1: Estatísticas de background ......................................................................................296

 Tabela 2: Alfabetização de adultos e jovens ............................................................................304

 Tabela 3A: Cuidados e Educação na Primeira Infância (CEPI): cuidados ................................312

 Tabela 3B: Cuidados e Educação na Primeira Infância (CEPI): educação................................320

 Tabela 4: Acesso ao ensino primário .......................................................................................328

 Tabela 5: Participação no ensino primário ..............................................................................336

 Tabela 6: Eficiência interna: repetência no ensino primário ..................................................344

 Tabela 7: Eficiência interna: evasão e conclusão no ensino primário (EF1) ..........................352

 Tabela 8: Participação no ensino secundário ..........................................................................360

 Tabela 9A: Participação no ensino superior ..............................................................................368

 Tabela 9B: Ensino superior: distribuição dos estudantes por área de estudo e 
  participação de mulheres em cada área, ano letivo encerrado em 2006 ..............376

 Tabela 10A: Equipe docente na educação infantil (EI) e no ensino primário (EF1) ................... 384

 Tabela 10B: Equipe docente no ensino secundário (EF2/EM) e no ensino superior .................392

 Tabela 11: Compromissos com a educação: gastos públicos ..................................................400

 Tabela 12: Tendências em indicadores básicos ou indiretos para medir 
  os objetivos 1, 2, 3, 4 e 5 de EPT...............................................................................408

 Tabela 13: Tendências em indicadores básicos ou indiretos para medir 
  o objetivo 6 de EPT ....................................................................................................416

Tabelas de ajuda
Introdução.....................................................................................................................................425

 Tabela 1: AOD bilateral e multilateral .....................................................................................427

 Tabela 2: Ajuda bilateral e multilateral para a educação .......................................................428

 Tabela 3: Países recebedores de AOD .....................................................................................430

 Tabela 4: Países recebedores de ajuda para a educação .......................................................434

Glossário ...................................................................................................................................443

Referências ............................................................................................................................451

Siglas ............................................................................................................................................482

Índice remissivo .................................................................................................................484



A N E XO

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

278

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

O Índice de Desenvolvimento 
de Educação para Todos

Escolha de indicadores como medidas 
indiretas dos componentes do IDE

Ao selecionar indicadores, é preciso manter o equilíbrio 

entre relevância e disponibilidade de dados.

Educação Primária Universal

O objetivo de EPU inclui acesso universal à educação 

primária e conclusão universal desse nível de educação. 

Entretanto, embora seja relativamente fácil medir acesso 

e participação nesse nível, falta consenso quanto à 

definição de conclusão da escola primária. Portanto, o 

indicador selecionado para medir a realização de EPU 

(objetivo 2) no IDE é a Taxa Líquida Total de Escolarização 

(TLTE) na educação primária, que reflete a porcentagem 

de crianças em idade de educação primária que 

estão matriculadas no ensino primário ou no ensino 

secundário. Seu valor varia de 0% a 100%. Uma TLE 

de 100% significa que todas as crianças elegíveis estão 

matriculadas em determinado ano letivo, embora nem 

todas permaneçam na escola até o final desse ano. 

Entretanto, caso a TLE permaneça por muitos anos 

consecutivos em 100%, isto pode significar que todas as 

crianças matriculadas realmente concluem seus estudos.

Alfabetização de adultos

A taxa de alfabetização de adultos é utilizada como 

medida indireta para avaliar os progressos realizados 

em direção à primeira parte do objetivo 4.2 Isto tem 

suas limitações. Em primeiro lugar, uma vez que um 

indicador de alfabetização de adultos é uma declaração 

sobre a reserva de capital humano, sua mudança é 

lenta, e desse modo pode-se argumentar que não 

constitui um bom “indicador principal” dos progressos 

realizados de um ano para outro. Em segundo lugar, 

os dados existentes sobre alfabetização não são 

totalmente satisfatórios. Grande parte desses dados 

2. A primeira parte do objetivo 4 é: “Melhorar os níveis de alfabetização de 
adultos em 50% até 2015, principalmente para mulheres”. Para que o progresso 
em direção a essa meta seja monitorado por todos os países, qualquer que seja 
seu nível atual de alfabetização de adultos, sua interpretação foi definida no 
Relatório de Monitoramento Global de EPT 2006 em termos de uma redução nas 
taxas de analfabetismo de adultos.

Introdução

O
s objetivos de EPT representam mais do 

que a soma de suas partes individuais. 

Embora cada um deles isoladamente seja 

importante, é útil também dispor de um 

meio para indicar a realização dos objetivos 

de EPT como um todo. O Índice de Desenvolvimento de 

EPT (IDE) — um conjunto de indicadores relevantes — 

fornece um meio para realizar essa medição. Em 

condições ideais, esse índice deveria refletir os seis 

objetivos de EPT. Entretanto, devido à restrição de dados, 

enfoca, atualmente, apenas os quatro objetivos mais 

facilmente quantificáveis: Educação Primária Universal 

(EPU), alfabetização de adultos, qualidade da educação 

e paridade de gênero. Os objetivos 1 e 3 ainda não 

estão incluídos no IDE. Nenhum deles apresenta uma 

meta quantitativa para 2015. O objetivo 1 — Cuidados e 

Educação na Primeira Infância — é multidimensional 

e cobre os aspectos de cuidados e de educação. Os 

indicadores atualmente disponíveis para esse objetivo 

não podem ser facilmente incorporados ao IDE 

porque os dados nacionais não são suficientemente 

padronizados e confiáveis, e a maioria dos países não 

dispõe de dados comparáveis (ver Capítulo 2 e Relatório 

de Monitoramento Global de EPT 2007). O objetivo 3 — 

necessidades de aprendizagem de jovens e adultos — 

ainda não foi definido com precisão suficiente para 

permitir uma medição quantitativa (ver Capítulo 2).

De acordo com o princípio que considera cada 

objetivo igualmente importante, cada um dos quatro 

componentes do IDE1 tem um indicador que é utilizado 

como medida indireta, e cada componente recebe a 

mesma ponderação no índice geral. Desse modo, o 

valor do IDE para determinado país é a média aritmética 

dos valores observados para cada componente. Como 

todos os componentes são expressos em porcentagem, 

os valores do IDE podem variar de 0% a 100% ou, se 

expressos como razão, de 0 a 1. Quanto mais próximo 

o valor nacional de IDE estiver do valor máximo, maior 

será a extensão de sua realização geral de EPT e mais 

próximo o país estará  de todos os objetivos de EPT.

1. O próprio componente de gênero no IDE é um índice composto.
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está baseada em métodos “convencionais” não testados, 

que geralmente superestimam o nível de alfabetização 

entre os indivíduos.3 Novas metodologias, baseadas em 

testes e na definição de letramento como um continuum 

de habilidades, vêm sendo desenvolvidas e aplicadas 

em alguns países para melhorar a qualidade dos dados 

sobre alfabetização. Entretanto, até mesmo a maioria 

dos países precisaria de muitos anos para produzir 

uma nova série de dados de boa qualidade. As taxas de 

alfabetização utilizadas neste momento são as melhores 

disponíveis atualmente em nível internacional.

Qualidade da educação

Há um debate considerável sobre o conceito de 

qualidade e sobre como deve ser medida. Geralmente, 

diversos indicadores são utilizados como medidas 

indiretas da qualidade da educação — entre eles, 

medições de resultados de aprendizagem de 

estudantes, que são amplamente utilizadas com este 

objetivo, principalmente em países com níveis de 

desenvolvimento semelhantes. No entanto, medidas 

de realização de aprendizagem são incompletas, pois 

frequentemente limitam-se a habilidades básicas 

(leitura, operações com números, ciências) e não 

incluem valores, capacidades e outras habilidades 

não cognitivas que também constituem objetivos 

educacionais importantes (UNESCO, 2004, p. 43-4). 

Também não dão nenhuma informação sobre o valor 

cognitivo agregado pela escolarização (em comparação 

com o background familiar) ou sobre a distribuição 

dos níveis de capacidade de crianças matriculadas na 

escola.4 Apesar dessas desvantagens, os resultados de 

aprendizagem poderiam constituir a medida indireta 

isolada mais adequada para a qualidade média da 

educação. Entretanto, uma vez que ainda não há dados 

comparáveis disponíveis para um grande número de 

países, até este momento não é possível utilizá-los para 

o cálculo do IDE.

Entre as possíveis medidas indiretas disponíveis para 

um grande número de países, aparentemente a taxa de 

sobrevivência até a 5a série é a mais adequada para o 

componente de qualidade do IDE.5  As Figuras 1, 2 e 3 

3. Na maioria dos países, principalmente nos países em desenvolvimento, 
os dados atuais sobre alfabetização são extraídos por métodos que utilizam 
autodeclaração ou relatórios de terceiros (por exemplo, um chefe de família 
responde em nome dos demais membros), utilizados em recenseamentos 
ou em pesquisas domiciliares. Em outros casos, principalmente nos países 
desenvolvidos, são baseados em medidas representativas de realizações 
educacionais, assim como são medidos nas pesquisas sobre força de trabalho. 
Nenhum método está baseado em testes, e ambos estão sujeitos a desvios 
(dados de alfabetização superestimados), que afetam a qualidade e a precisão 
dos dados sobre alfabetização.

4. Em termos mais estritos, seria necessário comparar, através dos países, 
níveis médios de realização cognitiva de alunos que estão concluindo 
determinada série escolar com níveis e distribuição de renda semelhantes, 
e com níveis semelhantes de TLE. Dessa forma, leva-se em consideração o 
background familiar e os efeitos do conjunto de habilidades.

5. Ver background no Relatório de Monitoramento Global de EPT 2003/4, 
Apêndice 2.
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Figura 1: Taxas de sobrevivência até a 5a série e resultados de aprendizagem em 
leitura no nível secundário inferior (EF2), 2006

Fontes: Anexo, Tabela Estatística 7; OECD (2007b).
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matemática no nível primário, 2006

Fontes: Anexo, Tabela Estatística 7; UNESCO-OREALC (2008).
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mostram que há uma clara conexão positiva entre essas 

taxas de sobrevivência e as realizações educacionais 

em diversas avaliações regionais e internacionais. 

O coeficiente de correlação (R2) entre taxas de 

sobrevivência e resultados de aprendizagem em leitura 

é 37% (Figura 1). Em média, sistemas educacionais que 

conseguem reter uma proporção maior de seus alunos 

até a 5a série tendem a apresentar melhor desempenho 

nos testes de avaliação de estudantes. A taxa de 

sobrevivência até a 5a série está associada de maneira 

ainda mais consistente aos resultados de aprendizagem 

em matemática (com um coeficiente de 45%, Figura 2) e 

em ciências (42%, Figura 3).

Outra possível medida indireta de qualidade é a 

Relação Alunos/Professor (RAP). Entre os países que 

participaram da avaliação do Segundo Estudio Regional 

Comparativo y Explicativo (SERCE), realizado em 2006, 

a associação entre esse indicador e os resultados de 

aprendizagem em matemática é consistente (45%) — 

aproximadamente a mesma para a taxa de sobrevivência 

até a 5a série. Entretanto, muitos outros estudos 

produzem evidências muito mais ambíguas da relação 

entre a RAP e os resultados de aprendizagem (UNESCO, 

2004). Em alguns estudos, em um contexto de variáveis 

múltiplas, as RAP estão associadas a resultados de 
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Figura 3: Taxas de sobrevivência até a 5a série e resultados de aprendizagem em 
ciências no nível secundário inferior (EF2), 2006

Fontes: Anexo, Tabela Estatística 7; OECD (2007b).

aprendizagem mais elevados; em muitos outros, porém, 

o mesmo não acontece. Além disso, aparentemente, a 

relação varia de acordo com o nível de escores médios 

de testes. Para níveis mais baixos de escores de testes, 

uma redução no número de alunos por professor tem 

impacto positivo sobre os resultados da aprendizagem. 

No entanto, para níveis mais altos de escores, maior 

número de professores, que resulta em uma RAP 

mais baixa, exerce impacto apenas limitado. Por esses 

motivos, a taxa de sobrevivência é utilizada como 

uma medida indireta mais segura para resultados de 

aprendizagem e, consequentemente, para o componente 

qualidade da educação do IDE.6

Gênero

Este quarto componente do IDE é medido por um 

índice composto: o Índice EPT relativo a Gênero (IEG). 

Em condições ideais, o IEG deve refletir plenamente 

o objetivo de EPT relacionado a gênero, que pede a 

“eliminação das disparidades de gênero no ensino 

primário e secundário até 2005, e a igualdade de gênero 

na educação até 2015, visando principalmente garantir 

que as meninas tenham acesso total e igualitário à 

educação básica de boa qualidade e bom desempenho 

nesse nível de educação”. Distinguem-se, portanto, 

dois subobjetivos: paridade de gênero (alcançar igual 

participação de meninas e meninos na educação 

primária e secundária) e igualdade de gênero (garantir 

igualdade educacional entre meninos e meninas).

O primeiro subobjetivo é medido pelos Índices de 

Paridade de Gênero (IPG) das Taxas Brutas de 

Escolarização (TBE) nos níveis primário e secundário. 

É difícil definir, medir e monitorar a igualdade de 

gênero na educação, pois essa medida inclui aspectos 

quantitativos e qualitativos (ver Capítulo 2, UNESCO, 

2003). Essencialmente, medidas de resultados, 

que também fazem parte da igualdade de gênero, 

são necessárias para diversos níveis educacionais, 

desagregadas por gênero. Essas medidas não 

estão disponíveis em uma base comparável 

internacionalmente. Entretanto, como um passo nessa 

direção, o IEG inclui a medida de paridade de gênero 

para a alfabetização de adultos. Assim sendo, o IEG 

é calculado como uma média simples de três valores 

de IPG: para TBE na educação primária; para TBE na 

educação secundária; e para Taxa de Alfabetização 

de Adultos. Por essa razão, o aspecto de igualdade do 

objetivo de EPT relativo a gênero não está totalmente 

refletido no IEG.

6. Outro motivo é que as taxas de sobrevivência – tal como os demais 
componentes de IDE, mas diferentemente das RAP – variam de 0% a 100%. 
Portanto, a utilização da taxa de sobrevivência até a 5a série no IDE evita a 
necessidade de “transformar” os dados.
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Quando expresso como razão meninas/meninos nas 

taxas de escolarização ou de alfabetização, o IPG pode 

exceder a unidade sempre que o número de meninas/

mulheres matriculadas ou alfabetizadas superar o 

de meninos/homens. Para os propósitos do índice, a 

fórmula M/H deve ser invertida para H/M nos casos em 

que o IPG for maior que 1. Isto resolve matematicamente 

o problema da inclusão do IEG no IDE (no qual todos 

os componentes têm limite teórico de 1, ou 100%), 

mantendo ao mesmo tempo a capacidade do IEG para 

expressar a disparidade de gênero. A Figura 4 mostra 

como valores de IPG “transformados” foram criados 

para ressaltar as disparidades de gênero desfavoráveis 

aos homens. Uma vez calculados os três valores do IPG 

e convertidos em “IPG transformado” (de 0 a 1), sempre 

que necessário, o índice IEG composto é calculado como 

uma média simples dos três valores de IPG,  cada um 

com o mesmo peso.

A Figura 5 apresenta os cálculos para o Uruguai, 

utilizando dados relativos ao ano letivo encerrado 

em 2006. Os valores de IPG para o ensino primário, o 

ensino secundário e a alfabetização de adultos foram, 

respectivamente, 0,973, 1,161 e 1,007, resultando em um 

IEG de 0,943:

IEG = 1/3 (IPG do ensino primário)

+ 1/3 (IPG transformado do ensino secundário)

+ 1/3 (IPG transformado da alfabetização de adultos)

IEG = 1/3 (0,973) + 1/3(0,862) + 1/3(0,993) = 0,943

Calculando o IDE

O IDE é a média aritmética de seus quatro 

componentes — TLE total no ensino primário, Taxa de 

Alfabetização de Adultos, IEG e taxa de sobrevivência 

até a 5a série. Sendo resultado de uma média simples, 

o IDE pode esconder variações importantes entre seus 

componentes — por exemplo, resultados relacionados 

a objetivos nos quais um país fez poucos progressos 

podem desequilibrar os avanços em outros objetivos. 

Portanto, uma vez que todos os objetivos de EPT são 

igualmente importantes, um indicador sintético, como 

o IDE, é muito útil para fundamentar o debate político 

sobre a importância de todos os objetivos de EPT, e para 

ressaltar a sinergia entre eles.

A Figura 6 apresenta o cálculo do IDE, utilizando 

novamente o Uruguai como exemplo. A TLE total para 

o ensino primário, a Taxa de Alfabetização de Adultos e 

o valor do IEG referem-se a 2006, ao passo que a taxa 

de sobrevivência até a 5a série refere-se a 2005. Esses 

valores foram, respectivamente, 1,00, 0,978, 0,943 e 

0,931, resultando em um IDE de 0,963:

1,20

1,00

0,800

0,600

0,400

0,200

0,00

1,161

IPG transformado 
(H/M) para 

educação secundáriaIPG (M/H) 

Exemplo utilizado: Uruguai

0,862

Figura 4: Calculando IPG 
“transformado”
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0,862
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0,973

Figura 5: Calculando IEG

IDE = 1/4 (TLE total do ensino primário)

 + 1/4 (taxa de alfabetização de adultos)

 + 1/4 (IEG)

 + 1/4 (taxa de sobrevivência até a 5a série)

IDE = 1/4 (1,00) + 1/4 (0,978) + 1/4 (0,943) + 1/4 (0,931)

 = 0,963
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2 Fontes de dados e cobertura de 

países

Os dados utilizados para calcular o IDE para o ano 

letivo encerrado em 2006 foram extraídos das tabelas 

estatísticas deste anexo e do banco de dados do 

Instituto da UNESCO para Estatísticas (IUE). Há 

apenas uma exceção: os dados sobre alfabetização 

de adultos para os países pertencentes à OCDE 

que não participaram da pesquisa de alfabetização 

realizada pelo IUE estão baseados nos resultados da 

Pesquisa Europeia sobre Força de Trabalho.

Foram incluídos nesta análise apenas os 129 países 

que dispunham de um completo de indicadores 

exigidos para calcular o IDE. Assim sendo, muitos 

países não estão incluídos no IDE, inclusive alguns 

estados fragilizados e países cujos sistemas de 

estatísticas educacionais são inconsistentes, 

Considerando também a exclusão dos objetivos 1 e 3, 

o IDE ainda não fornece uma visão global completa, 

abrangente, das realizações de EPT.

Componentes

0,978

Taxa de alfabetização 
de adultos

 
IEG

TLE total
no primário

Taxa de sobrevivência 
até a 5a série

0,943 0,931

0,800

0,600

0,400

0,200

0,00

1,000,963

IDE 

Exemplo utilizado: Uruguai

1,00

Figura 6: Calculando o IDE
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Classificação de 
acordo com o 
nível de IDE Países/Territórios IDE

TLE total no ensino 
primário1

Taxa de 
alfabetização de 

adultos
Índice EPT relativo 

a Gênero (IEG)

Taxa de 
sobrevivência até 

a 5a série

IDE alto
1 Cazaquistão 0,995 0,990 0,996 0,993 1,000
2 Japão3 0,994 0,998 0,992 0,998 0,990
3 Alemanha2 0,994 0,996 1,000 0,992 0,989
4 Noruega2 0,994 0,981 1,000 0,996 0,999
5 Reino Unido2 0,993 0,996 0,998 0,989 0,990
6 Itália 0,992 0,994 0,988 0,991 0,995
7 Dinamarca2 0,992 0,986 1,000 0,991 0,990
8 França2 0,991 0,993 0,988 0,995 0,990
9 Luxemburgo2 0,989 0,987 0,990 0,983 0,996

10 Croácia 0,989 0,989 0,986 0,983 0,997
11 Nova Zelândia3 0,989 0,995 0,988 0,982 0,990
12 Islândia2 0,988 0,976 1,000 0,987 0,991
13 Eslovênia 0,988 0,968 0,997 0,997 0,989
14 Finlândia2 0,987 0,970 1,000 0,985 0,994
15 Áustria2 0,987 0,974 1,000 0,985 0,990
16 Chipre2 0,987 0,995 0,976 0,985 0,991
17 Holanda2 0,986 0,982 0,987 0,985 0,990
18 Espanha 0,985 0,997 0,974 0,969 1,000
19 Suécia2 0,984 0,949 1,000 0,997 0,990
20 Coréia do Sul3 0,984 0,985 0,991 0,967 0,993
21 Grécia 0,984 0,997 0,970 0,982 0,986
22 Cuba 0,981 0,970 0,998 0,986 0,972
23 Aruba 0,981 0,995 0,981 0,980 0,967
24 Polônia2 0,981 0,963 0,983 0,990 0,986
25 Estônia 0,980 0,969 0,998 0,985 0,969
26 Israel2 0,980 0,970 0,971 0,984 0,995
27 Bélgica2 0,979 0,975 0,990 0,987 0,964
28 Hungria2 0,979 0,946 1,000 0,993 0,978
29 República Checa2 0,979 0,925 0,999 0,993 0,998
30 Suíça2 0,976 0,935 1,000 0,980 0,990
31 Macedônia 0,976 0,972 0,968 0,981 0,982
32 Quirguistão 0,976 0,935 0,993 0,990 0,986
33 Irlanda2 0,976 0,949 0,994 0,975 0,985
34 Seichelas 0,974 0,995 0,918 0,991 0,990
35 Letônia 0,972 0,922 0,998 0,986 0,981
36 Brunei 0,972 0,974 0,946 0,970 0,998
37 Tadjiquistão 0,971 0,973 0,996 0,927 0,987
38 Eslováquia2 0,971 0,921 0,996 0,991 0,974
39 Lituânia 0,970 0,920 0,997 0,996 0,967
40 Geórgia3 0,970 0,903 0,998 0,977 1,000
41 Bielo-Rússia 0,969 0,899 0,997 0,987 0,992
42 Portugal 0,969 0,992 0,946 0,947 0,990
43 Armênia 0,967 0,907 0,995 0,974 0,994
44 Tonga 0,967 0,984 0,992 0,970 0,921
45 Malásia 0,965 0,999 0,915 0,952 0,993
46 Romênia 0,965 0,955 0,976 0,991 0,937
47 Uruguai 0,963 1,000 0,978 0,943 0,931
48 Bulgária 0,963 0,938 0,983 0,981 0,948
49 Maldivas 0,959 0,980 0,970 0,966 0,921
50 Barein 0,959 0,994 0,883 0,971 0,989
51 Argentina 0,956 0,991 0,976 0,961 0,897
52 Emirados Árabes Unidos 0,956 0,951 0,898 0,984 0,991
53 México 0,956 0,994 0,917 0,969 0,944
54 Malta 0,955 0,935 0,914 0,980 0,990
55 Mongólia 0,952 0,972 0,974 0,954 0,909
56 Albânia 0,952 0,936 0,990 0,981 0,899

IDE médio
57 Moldova 0,948 0,852 0,992 0,979 0,970
58 Azerbaijão 0,948 0,854 0,993 0,972 0,973
59 Macau (China) 0,947 0,913 0,929 0,955 0,990
60 Maurício 0,946 0,950 0,870 0,975 0,989
61 Barbados3 0,943 0,962 0,884 0,980 0,946
62 Jordânia 0,943 0,937 0,927 0,960 0,947
63 Santa Lúcia2 0,942 0,988 0,901 0,921 0,959
64 Trinidad e Tobago 0,941 0,894 0,986 0,974 0,910
65 Panamá 0,941 0,991 0,932 0,960 0,880

Tabela 1: O Índice de Desenvolvimento de EPT (IDE) e seus componentes, 2006
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Classificação de 
acordo com o 
nível de IDE Países/Territórios IDE

TLE total no ensino 
primário1

Taxa de 
alfabetização de 

adultos
Índice EPT relativo 

a Gênero (IEG)

Taxa de 
sobrevivência até 

a 5a série

IDE médio
66 Kuait 0,935 0,885 0,933 0,966 0,958
67 Catar 0,935 0,982 0,898 0,988 0,871
68 Paraguai 0,935 0,949 0,936 0,977 0,877
69 Venezuela 0,934 0,932 0,930 0,954 0,920
70 Peru 0,931 0,990 0,887 0,951 0,895
71 Indonésia 0,925 0,984 0,910 0,963 0,844
72 Fiji3 0,921 0,942 0,929 0,953 0,860
73 Bahamas3 0,921 0,884 0,958 0,990 0,850
74 Equador 0,919 0,994 0,924 0,986 0,773
75 Bolívia 0,915 0,963 0,898 0,950 0,848
76 Belize3 0,913 0,991 0,769 0,970 0,922
77 Territórios Palestinos 0,913 0,798 0,924 0,949 0,981
78 Turquia 0,909 0,914 0,881 0,873 0,969
79 Colômbia 0,905 0,920 0,923 0,962 0,817
80 Brasil 0,901 0,956 0,896 0,948 0,805
81 São Vicente e Granadinas2 0,901 0,925 0,881 0,917 0,880
82 Tunísia 0,900 0,974 0,769 0,891 0,967
83 África do Sul 0,898 0,934 0,876 0,958 0,824
84 Mianmá 0,895 0,996 0,899 0,969 0,715
85 Argélia 0,888 0,977 0,746 0,880 0,952
86 Filipinas 0,888 0,920 0,933 0,960 0,740
87 Líbano3 0,887 0,830 0,883 0,924 0,909
88 Honduras 0,887 0,970 0,826 0,916 0,834
89 Omã 0,885 0,765 0,837 0,938 1,000
90 Cabo Verde 0,883 0,884 0,830 0,898 0,919
91 Egito 0,877 0,960 0,714 0,867 0,968
92 Botsuana 0,867 0,841 0,821 0,980 0,825
93 El Salvador 0,867 0,957 0,836 0,954 0,721
94 Namíbia 0,865 0,764 0,876 0,951 0,868
95 São Tomé e Príncipe 0,857 0,977 0,875 0,935 0,641
96 Suazilândia 0,847 0,785 0,796 0,966 0,841
97 Zâmbia 0,842 0,935 0,680 0,861 0,893
98 República Dominicana 0,824 0,797 0,888 0,925 0,684
99 Guatemala 0,819 0,961 0,725 0,901 0,689

100 Quênia 0,816 0,762 0,736 0,937 0,829

IDE baixo
101 Nicarágua 0,799 0,914 0,801 0,946 0,537
102 Índia 0,794 0,961 0,652 0,834 0,730
103 Lesoto 0,788 0,727 0,822 0,866 0,737
104 Camboja 0,778 0,899 0,756 0,833 0,622
105 Butão 0,777 0,799 0,543 0,833 0,932
106 Iraque 0,768 0,774 0,741 0,750 0,806
107 Burundi 0,757 0,748 0,593 0,808 0,879
108 Laos 0,753 0,837 0,725 0,830 0,620
109 Bangladesh 0,753 0,921 0,525 0,914 0,651
110 Nepal 0,738 0,801 0,552 0,815 0,785
111 Madagascar 0,737 0,960 0,707 0,921 0,358
112 Malaui 0,735 0,918 0,709 0,870 0,442
113 Nigéria 0,725 0,650 0,710 0,815 0,726
114 Ruanda 0,712 0,841 0,649 0,898 0,458
115 Mauritânia 0,695 0,799 0,552 0,856 0,574
116 Togo 0,686 0,827 0,532 0,641 0,746
117 Djibuti3 0,684 0,383 0,703 0,750 0,899
118 Paquistão 0,652 0,656 0,542 0,714 0,697
119 Senegal 0,643 0,722 0,420 0,779 0,650
120 Benin 0,643 0,822 0,397 0,637 0,715
121 Iêmen 0,643 0,754 0,573 0,581 0,663
122 Moçambique 0,622 0,760 0,438 0,713 0,576
123 Eritréia3 0,621 0,475 0,576 0,695 0,737
124 Guiné 0,608 0,727 0,295 0,600 0,809
125 Etiópia 0,598 0,723 0,359 0,667 0,644
126 Mali 0,570 0,605 0,229 0,633 0,812
127 Burquina Fasso 0,538 0,478 0,260 0,688 0,725
128 Níger 0,470 0,441 0,298 0,575 0,565
129 Chade 0,408 0,604 0,257 0,440 0,332

Notas: Dados grafados em azul 
indicam disparidades de gênero 
desfavoráveis para meninos e 
homens, principalmente no nível 
secundário.

1. A TLE total no ensino primário 
inclui crianças em idade de 
frequentar a escola primária 
matriculadas no ensino primário 
ou no ensino secundário.

2. A taxa de alfabetização 
de adultos é uma medida 
indireta baseada na realização 
educacional, ou seja, a proporção 
da população adulta que 
concluiu, no mínimo, a educação 
primária.

3. Taxas de alfabetização de adultos 
são estimativas oficiosas do IUE.

Fontes: Anexo, Tabelas 
Estatísticas 2, 5, 7 e 8; banco de 
dados do UIS; medidas indiretas de 
alfabetização para países europeus: 
European Commission (2007a).

Tabela 1 (continuação)
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Países/Territórios IDE

TLE 
total no 
ensino 
primá-

rio1

Taxa de 
alfabeti-
zação de 
adultos

Índice 
EPT 

relativo 
a Gênero 

(IEG)

Taxa de 
sobrevi-
vência 
até a 5a 

série Países/Territórios IDE

TLE 
total no 
ensino 
primá-

rio1

Taxa de 
alfabeti-
zação de 
adultos

Índice 
EPT 

relativo 
a Gênero 

(IEG)

Taxa de 
sobrevi-
vência 
até a 5a 

série

IDE alto IDE médio
Cazaquistão 1 23 21 7 3 Kuait 66 94 57 64 58
Japão3 2 7 1 10 33 Catar 67 32 74 20 84
Alemanha2 3 3 28 1 20 Paraguai 68 64 55 48 83
Noruega2 4 33 1 4 5 Venezuela 69 76 59 75 70
Reino Unido2 5 8 14 19 20 Peru 70 22 78 79 78
Itália 6 15 34 12 11 Indonésia 71 30 70 65 89
Dinamarca2 7 27 1 13 20 Fiji3 72 67 60 76 86
França2 8 17 35 6 20 Bahamas3 73 96 52 17 87
Luxemburgo2 9 26 31 34 9 Equador 74 16 63 26 101
Croácia 10 24 37 35 8 Bolívia 75 52 75 80 88
Nova Zelândia3 11 11 33 36 20 Belize3 76 20 96 55 67
Islândia2 12 37 1 23 17 Territórios Palestinos 77 108 64 81 44
Eslovênia 13 50 18 2 35 Turquia 78 87 82 102 50
Finlândia2 14 47 1 27 12 Colômbia 79 83 65 66 95
Áustria2 15 41 1 29 20 Brasil 80 59 76 82 99
Chipre2 16 10 45 31 19 S. Vicente/Granadinas2 81 77 83 94 81
Holanda2 17 31 36 28 20 Tunísia 82 39 97 100 54
Espanha 18 5 47 60 4 África do Sul 83 75 85 71 94
Suécia2 19 63 1 3 20 Mianmá 84 6 72 58 111
Coréia do Sul3 20 28 29 61 15 Argélia 85 35 99 101 59
Grécia 21 4 49 37 39 Filipinas 86 82 56 70 103
Cuba 22 48 11 25 48 Líbano3 87 102 80 91 74
Aruba 23 9 41 44 53 Honduras 88 45 91 95 91
Polônia2 24 51 39 18 38 Omã 89 112 88 86 2
Estônia 25 49 12 30 51 Cabo Verde 90 95 90 99 71
Israel2 26 46 48 32 10 Egito 91 57 104 104 52
Bélgica2 27 38 32 21 56 Botsuana 92 100 93 45 93
Hungria2 28 66 1 8 45 El Salvador 93 58 89 73 109
República Checa2 29 78 10 9 6 Namíbia 94 113 84 78 85
Suíça2 30 73 1 42 20 São Tomé e Príncipe 95 36 86 88 119
Macedônia 31 44 51 38 42 Suazilândia 96 110 95 62 90
Quirguistão 32 72 25 16 40 Zâmbia 97 74 109 106 79
Irlanda2 33 65 23 50 41 República Dominicana 98 109 77 90 114
Seichelas 34 12 66 11 20 Guatemala 99 54 102 97 113
Letônia 35 79 13 24 43 Quênia 100 114 101 87 92
Brunei 36 40 54 56 7 IDE baixo
Tadjiquistão 37 42 20 89 37 Nicarágua 101 86 94 84 125
Eslováquia2 38 81 19 15 46 Índia 102 55 110 108 106
Lituânia 39 84 17 5 55 Lesoto 103 119 92 105 104
Geórgia3 40 90 15 47 1 Camboja 104 91 98 110 120
Bielo-Rússia 41 92 16 22 16 Butão 105 106 117 109 65
Portugal 42 18 53 83 20 Iraque 106 111 100 117 98
Armênia 43 89 22 52 13 Burundi 107 117 112 114 82
Tonga 44 29 26 57 69 Laos 108 101 103 111 121
Malásia 45 2 68 77 14 Bangladesh 109 80 120 96 116
Romênia 46 60 44 14 64 Nepal 110 105 115 112 100
Uruguai 47 1 42 85 66 Madagascar 111 56 107 93 128
Bulgária 48 68 40 40 60 Malaui 112 85 106 103 127
Maldivas 49 34 50 63 68 Nigéria 113 123 105 113 107
Barein 50 13 81 54 36 Ruanda 114 99 111 98 126
Argentina 51 19 43 67 77 Mauritânia 115 107 116 107 123
Em. Árabes Unidos 52 61 73 33 18 Togo 116 103 119 123 102
México 53 14 67 59 63 Djibuti3 117 129 108 116 76
Malta 54 71 69 41 20 Paquistão 118 122 118 118 112
Mongólia 55 43 46 74 73 Senegal 119 121 122 115 117
Albânia 56 70 30 39 75 Benin 120 104 123 124 110

IDE médio Iêmen 121 116 114 127 115
Moldova 57 98 27 46 49 Moçambique 122 115 121 119 122
Azerbaijão 58 97 24 53 47 Eritréia3 123 127 113 120 105
Macau (China) 59 88 61 72 20 Guiné 124 118 126 126 97
Maurício 60 62 87 49 34 Etiópia 125 120 124 122 118
Barbados3 61 53 79 43 62 Mali 126 124 129 125 96
Jordânia 62 69 62 69 61 Burquina Fasso 127 126 127 121 108
Santa Lúcia2 63 25 71 92 57 Níger 128 128 125 128 124
Trinidad e Tobago 64 93 38 51 72 Chade 129 125 128 129 129
Panamá 65 21 58 68 80

Tabela 2: Classificação dos países de acordo com o valor de IDE e seus componentes, 2006

Notas:
1. A TLE total no ensino primário 

inclui crianças em idade de 
frequentar a escola primária 
matriculadas no ensino primário ou 
no ensino secundário.

2. A taxa de alfabetização de adultos 
é uma medida indireta baseada na 
realização educacional, ou seja, a 
proporção da população adulta que 
concluiu, no mínimo, a educação 
primária.

3. Taxas de alfabetização de adultos 
são estimativas oficiosas do IUE.

Fontes: Anexo, Tabelas Estatísticas 2, 
5, 7 e 8; banco de dados do UIS; 
medidas indiretas de alfabetização 
para países europeus: European 
Commission (2007a).
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Índice de 
Desenvolvimento 

de EPT Variação 
entre 

1999 e 2006 
(em termos 
relativos)

Mudanças nos componentes de IDE entre 1999 e 2006 (% em termos relativos)

Países/Territórios
TLE total no ensino 

primário1

Taxa de 
alfabetização de 

adultos

Índice de EPT 
relativo a Gênero 

(IEG)

Taxa de 
sobrevivência até 

a 5a série1999 2006

Itália 0,984 0,992 0,8 -0,4 0,4 0,1 3,0
Croácia 0,970 0,989 2,0 7,6 0,5 0,2 0,0
Chipre2 0,971 0,987 1,6 1,6 0,8 0,8 3,1
Cuba 0,974 0,981 0,8 -2,2 0,0 1,9 3,7
Aruba 0,974 0,981 0,8 1,6 0,8 0,7 -0,1
Estônia 0,991 0,980 -1,1 -3,0 0,0 1,0 -2,2
Hungria2 0,982 0,979 -0,3 -2,5 0,0 0,4 1,1
Quirguistão 0,965 0,976 1,1 -0,8 0,6 0,5 4,3
Letônia 0,983 0,972 -1,1 -6,4 0,0 0,6 1,2
Lituânia 0,991 0,970 -2,1 -6,2 0,0 0,4 -2,6
Romênia 0,978 0,965 -1,3 -4,4 0,3 0,9 -2,1
Bulgária 0,971 0,963 -0,8 -5,1 0,1 -0,2 2,0
Barein 0,944 0,959 1,6 0,8 2,0 2,0 1,5
Argentina 0,963 0,956 -0,7 -0,6 0,4 -1,7 -0,6
Emirados Árabes Unidos 0,887 0,956 7,8 16,6 6,9 1,6 7,3
Mongólia 0,920 0,952 3,5 6,4 -0,4 4,1 4,2
Albânia 0,960 0,952 -0,8 -0,9 0,3 -0,2 -2,7
Moldova 0,960 0,948 -1,2 -6,7 0,7 -0,8 1,7
Azerbaijão 0,951 0,948 -0,3 -0,1 0,6 -2,3 0,8
Maurício 0,927 0,946 2,1 4,9 3,2 1,3 -0,6
Santa Lúcia 0,922 0,942 2,2 1,6 0,0 0,7 6,5
Panamá 0,942 0,941 -0,2 2,2 1,5 -0,2 -4,3
Paraguai 0,909 0,935 2,9 -1,7 1,5 1,0 12,3
Venezuela 0,910 0,934 2,7 7,1 0,0 2,5 1,4
Fiji3 0,936 0,921 -1,6 -4,6 0,0 -0,1 -1,7
Equador 0,913 0,919 0,7 0,4 1,6 0,5 0,4
Bolívia 0,894 0,915 2,3 0,4 3,5 2,4 3,1
Belize 0,866 0,913 5,5 3,8 0,0 0,8 18,6
África do Sul 0,855 0,898 5,0 -5,3 3,8 1,4 27,3
Namíbia 0,864 0,865 0,1 4,1 3,0 0,1 -5,9
Suazilândia 0,829 0,847 2,2 5,0 0,0 -0,6 5,2
Zâmbia 0,748 0,842 12,5 37,1 0,0 4,2 10,8
Rep. Dominicana 0,850 0,824 -3,1 -6,3 2,1 -0,2 -8,8
Guatemala 0,734 0,819 11,6 15,1 4,9 6,1 23,1
Nicarágua 0,749 0,799 6,7 14,2 4,4 0,2 10,8
Lesoto 0,742 0,788 6,2 26,0 0,0 4,6 -0,4
Iraque 0,744 0,768 3,2 -8,4 0,0 2,0 22,9
Bangladesh 0,725 0,753 3,7 6,7 10,5 0,0 0,2
Nepal 0,603 0,738 22,5 19,7 13,6 20,6 35,3
Malaui 0,731 0,735 0,5 -7,2 9,0 9,4 -9,6
Mauritânia 0,666 0,695 4,5 24,3 7,8 3,3 -15,4
Iêmen 0,585 0,643 9,9 34,0 24,3 32,0 -24,2
Moçambique 0,495 0,622 25,6 45,1 10,3 12,8 35,0
Etiópia 0,454 0,598 31,7 107,9 35,1 4,4 14,0
Chade 0,426 0,408 -4,2 18,1 0,0 14,0 -39,7

Tabela 3: Mudanças no IDE e seus componentes entre 1999 e 2006

Notas:
1. A TLE total no ensino primário 

inclui crianças em idade de 
frequentar a escola primária 
matriculadas no ensino primário ou 
no ensino secundário.

2. A taxa de alfabetização de adultos 
é uma medida indireta baseada na 
realização educacional, ou seja, a 
proporção da população adulta que 
concluiu, no mínimo, a educação 
primária.

3. Taxas de alfabetização de adultos 
são estimativas oficiosas do IUE.

Fontes: Anexo, Tabelas Estatísticas 2, 
5, 7 e 8; banco de dados do UIS; 
medidas indiretas de alfabetização 
para países europeus: European 
Commission (2007a).
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Padrões globais e regionais na 
tomada de decisões em educação

por diversos níveis governamentais. De modo geral, 

as escolas têm pouco controle sobre a gestão de 

professores.

 Quanto à infraestrutura, o mapeamento de escolas 

e outras decisões relacionadas à abertura e ao 

fechamento de escolas ocorrem em todos os níveis 

governamentais. As decisões podem ter origem em 

determinado nível governamental e o orçamento para 

implementá-las, em outro. Por exemplo, para Croácia, 

Etiópia, Gâmbia, Letônia, Nepal e Síria, a maior 

fonte de recursos de capital é o governo central, ao 

passo que decisões relacionadas à infraestrutura são 

tomadas no nível municipal ou provincial.

 Na maioria dos países, a inspeção e a supervisão 

escolar ocorrem no nível nacional ou municipal.

 Em mais de 75% dos países pesquisados, o governo 

central é a principal fonte de recursos financeiros 

para escolas primárias. Embora em alguns países 

a responsabilidade financeira seja assumida pelas 

províncias (7% dos casos) ou pelas municipalidades 

(13%), o governo central ainda detém altos 

níveis de envolvimento. A operação de gastos é 

responsabilidade das municipalidades em um terço 

dos países pesquisados, principalmente países 

desenvolvidos ou em transição.

 Na maioria dos países, como tendência, o 

envolvimento dos pais na governança e na gestão 

escolar limita-se ao provimento de recursos adicionais 

e, principalmente na África ao sul do Saara, ao apoio à 

construção de escolas. 

Embora esses amplos padrões sejam esclarecedores, 

é necessário compreender de forma mais detalhada de 

que maneira as decisões são tomadas, por quem são 

tomadas e com que objetivo, dentro de determinado 

contexto. Algumas vezes, a tomada de decisões envolve 

mais de um nível, e os padrões não são fixos: países que 

descentralizaram algumas atividades relacionadas ao 

provimento de serviços educacionais podem, mais tarde, 

voltar a centralizá-las. A maneira como as decisões 

são tomadas dentro de determinado contexto pode 

afetar significativamente as oportunidades educacionais 

disponíveis para os menos favorecidos — um aspecto 

de particular interesse neste relatório, como destaca 

o Capítulo 3.

R
eformas de governança na área da educação 
envolvem a realocação da prerrogativa de 
tomada de decisões em todos os níveis 
governamentais. Esses arranjos afetam os 
papéis de pais, professores, funcionários 

públicos e políticos nos níveis local e nacional. As 
questões em jogo variam de financiamento até supervisão 
escolar, desenvolvimento de currículo e recrutamento e 
gestão de professores. A descentralização tem sido um 
tema dominante nas reformas de governança. Na prática, 
o que isto significa para o lócus da tomada de decisões? 
Um mapeamento de 184 países, descrito no quadro 
anexo, verifica a existência de alguns padrões amplos 
nos níveis de tomada de decisões, como apresenta 
a Tabela 1. Mesmo em estruturas nominalmente 
descentralizadas, uma constatação importante é a 
preservação do papel fundamental do governo central em 
diversas áreas da prestação de serviços educacionais — 
notadamente em relação a desenvolvimento de currículo 
e elaboração de materiais instrucionais, governança 
e gestão de professores, e formas de financiamento. 
Outros atores — inclusive governo local, escolas e 
comunidades — desempenham um papel bastante 
variável. Algumas constatações:

 Na maioria dos países, o governo central ainda toma 
para si a responsabilidade geral pelo desenvolvimento 
de currículo e pela elaboração de materiais 
instrucionais. Em dois terços dos países da Europa 
Central e Oriental, e na América do Norte e na Europa 
Ocidental, o currículo é desenvolvido em conjunto por 
escolas e professores, com base em uma estrutura 
geral estabelecida pelo governo central.

 O governo central mantém uma atuação forte em 
muitos aspectos da governança e da gestão de 
professores, principalmente em relação a padrões de 
capacitação, níveis salariais e condições de serviço. 
O governo central organiza e dirige a capacitação 
de professores em 68 dos 76 países que dispõem de 
informações relevantes. 

 Quando as decisões sobre recrutamento, designação 
e alocação de professores não são centralizadas – o 
que ocorre em cerca de 50% dos casos –, esse papel 
administrativo geralmente é desempenhado por uma 
combinação de governos estaduais/provinciais ou 
municipais. Em 25% dos países da América Latina e 

Caribe, as decisões nessa área são compartilhadas 
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O Bureau Internacional da UNESCO para Educação 
(BIE-UNESCO) compilou dados de 184 países sobre 
governança, gestão e financiamento da educação 
formal, com foco sobre o responsável pelas principais 
decisões. As compilações regionais dos relatórios 
nacionais, autorizadas para este Relatório e disponíveis 
on-line (www.efareport.unesco.org), foram utilizadas 
para desenvolver um banco de dados de níveis de 
tomada de decisão e responsabilidade com relação à 
educação primária em seis áreas:

• currículo e materiais de aprendizagem;

• capacitação, gestão e condições de emprego para 
professores;

• infraestrutura escolar;

• supervisão e inspeção escolar;

• formas de financiamento;

• administração/gestão

Para cada função, o banco de dados identifica o 
nível no qual as decisões são tomadas, ainda que a 

tomada de decisão seja compartilhada por diversos 
níveis. São identificados cinco níveis de tomada de 
decisões: governo central; governo subnacional (estado, 
província, região ou governorado); governo 
local (distrito, municipalidade ou outra localidade); 
conselhos escolares ou outras autoridades escolares; 
e entidades não estatais (inclusive o setor privado, 
organizações não governamentais, comunidades e 
doadores de ajuda). A Tabela 1, incluída neste Anexo, 
apresenta um resumo de alguns indicadores disponíveis 
no banco de dados.

Para o banco de dados, o BIE-UNESCO compilou 
informações a partir de um conjunto de fontes 
que inclui seu próprio Banco de Dados sobre 
Educação 2006/2007 e a série Relatórios Nacionais 
2004, além de sites de ministérios da educação, 
revisões de gastos públicos elaboradas pelo Banco 
Mundial, relatórios de bancos de desenvolvimento 
regional, e relatórios sobre educação elaborados por 
diversas organizações internacionais.

Quadro 1: Mapeando os níveis de tomada de decisão na educação primária

Tabela 1: Níveis de tomada de decisão na educação primária, por função e região, em torno de 2006/2007

Governo 
central

Governo 
subnacional1

Governo 
local2 Escola3 

Responsabilidade 
conjunta4 Não estatal5

Número de 
países na 
amostra

Currículos e materiais de aprendizagem

Desenvolvimento/revisão de currículo 
África ao sul do Saara (45) 28 1 0 0 0 0 29
América do Norte e Europa Ocidental (26) 5 1 0 0 11 0 17
América Latina e Caribe (41) 17 0 0 0 5 0 22
Ásia Central (9) 3 1 0 0 2 0 6
Ásia Meridional e Ocidental (9) 8 0 0 0 0 0 8
Estados Árabes (20) 14 0 0 0 0 0 14
Europa Central e Oriental (20) 4 1 0 0 9 0 14
Leste da Ásia e Pacífico (33) 11 2 0 0 2 0 15

Total 90 6 0 0 29 0 125

Desenvolvimento de materiais instrucionais
África ao sul do Saara (45) 15 0 0 0 0 0 15
América do Norte e Europa Ocidental (26) 4 0 0 0 0 0 4
América Latina e Caribe (41) 6 0 0 0 0 0 6
Ásia Central (9) 5 0 0 0 0 0 5
Ásia Meridional e Ocidental (9) 7 0 0 0 0 0 7
Estados Árabes (20) 15 0 0 0 0 0 15
Europa Central e Oriental (20) 2 0 0 0 0 0 2
Leste da Ásia e Pacífico (33) 7 0 1 0 0 0 8

Total 61 0 1 0 0 0 62

http://www.efareport.unesco.org
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Governo 
central

Governo 
subnacional1

Governo 
local2 Escola3 

Responsabilidade 
conjunta4 Não estatal5

Número de 
países na 
amostra

Professores

Capacitação de professores
África ao sul do Saara (45) 16 2 0 0 0 0 18
América do Norte e Europa Ocidental (26) 3 2 0 0 0 0 5
América Latina e Caribe (41) 17 0 0 0 2 0 19
Ásia Central (9) 4 0 1 0 0 0 5
Ásia Meridional e Ocidental (9) 5 0 0 0 0 0 5
Estados Árabes (20) 7 0 0 0 0 0 7
Europa Central e Oriental (20) 7 0 0 0 0 0 7
Leste da Ásia e Pacífico (33) 9 1 0 0 0 0 10

Total 68 5 1 0 2 0 76

Capacitação em serviço
África ao sul do Saara (45) 15 4 0 0 0 0 19
América do Norte e Europa Ocidental (26) 4 2 1 0 1 0 8
América Latina e Caribe (41) 7 1 0 1 0 0 9
Ásia Central (9) 2 0 1 0 0 0 3
Ásia Meridional e Ocidental (9) 2 0 0 0 0 0 2
Estados Árabes (20) 9 0 0 0 0 0 9
Europa Central e Oriental (20) 6 0 0 0 1 0 7
Leste da Ásia e Pacífico (33) 3 0 1 0 0 0 4

Total 48 7 3 1 2 0 61

Gestão de professores (recrutamento, indicação, dispensa, distribuição, promoção, transferência, disciplina)
África ao sul do Saara (45) 11 1 2 0 2 0 16
América do Norte e Europa Ocidental (26) 2 2 4 0 0 0 8
América Latina e Caribe (41) 10 1 1 0 4 0 16
Ásia Central (9) 0 0 0 0 0 0 0
Ásia Meridional e Ocidental (9) 2 0 1 0 0 0 3
Estados Árabes (20) 0 3 0 0 0 0 3
Europa Central e Oriental (20) 0 0 0 1 0 0 1
Leste da Ásia e Pacífico (33) 1 0 1 2 0 0 4

Total 26 7 9 3 6 0 51

Determinação de níveis salariais de professores e outras condições de serviço (benefícios, férias, promoções)
África ao sul do Saara (45) 9 0 0 0 0 0 9
América do Norte e Europa Ocidental (26) 6 2 0 0 0 0 8
América Latina e Caribe (41) 12 0 1 0 0 0 13
Ásia Central (9) 0 0 0 0 1 0 1
Ásia Meridional e Ocidental (9) 1 1 0 0 0 0 2
Estados Árabes (20) 3 0 0 0 0 0 3
Europa Central e Oriental (20) 4 0 0 0 2 0 6
Leste da Ásia e Pacífico (33) 1 1 0 0 0 0 2

Total 36 4 1 0 3 0 44

Infraestrutura

Fundação/abertura e fechamento de escolas, mapeamento de escolas
África ao sul do Saara (45) 3 2 3 0 0 0 8
América do Norte e Europa Ocidental (26) 0 2 7 0 0 0 9
América Latina e Caribe (41) 4 1 5 0 0 0 10
Ásia Central (9) 0 0 2 0 0 0 2
Ásia Meridional e Ocidental (9) 0 0 1 0 0 0 1
Estados Árabes (20) 5 2 2 0 0 0 9
Europa Central e Oriental (20) 0 0 7 0 0 0 7
Leste da Ásia e Pacífico (33) 1 0 2 0 0 0 3

Total 13 7 29 0 0 0 49

Tabela 1 (continuação)
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Governo 
central

Governo 
subnacional1

Governo 
local2 Escola3 

Responsabilidade 
conjunta4 Não estatal5

Número de 
países na 
amostra

Supervisão

Práticas de supervisão/inspeção escolar6

África ao sul do Saara (45) 9 2 8 0 1 0 20
América do Norte e Europa Ocidental (26) 3 1 3 0 0 0 7
América Latina e Caribe (41) 11 0 2 0 0 0 13
Ásia Central (9) 0 0 0 0 0 0 0
Ásia Meridional e Ocidental (9) 0 1 1 0 0 0 2
Estados Árabes (20) 2 1 6 0 0 0 9
Europa Central e Oriental (20) 5 0 5 0 0 0 10
Leste da Ásia e Pacífico (33) 2 0 2 0 0 0 4

Total 32 5 27 0 1 0 65

Formas de financiamento7

Geral 
África ao sul do Saara (45) 24 0 0 0 0 0 24
América do Norte e Europa Ocidental (26) 11 4 4 0 0 0 19
América Latina e Caribe (41) 20 1 0 0 1 0 22
Ásia Central (9) 2 0 6 0 0 0 8
Ásia Meridional e Ocidental (9) 4 1 0 0 0 0 5
Estados Árabes (20) 15 0 0 0 0 0 15
Europa Central e Oriental (20) 9 1 6 0 0 0 16
Leste da Ásia e Pacífico (33) 14 2 0 0 0 1 17

Total 99 9 16 0 1 1 126

Gastos de capital
África ao sul do Saara (45) 6 0 0 0 0 5 11
América do Norte e Europa Ocidental (26) 2 0 8 0 0 0 10
América Latina e Caribe (41) 6 0 0 0 2 0 8
Ásia Central (9) 0 0 0 0 0 0 0
Ásia Meridional e Ocidental (9) 2 1 0 0 0 1 4
Estados Árabes (20) 6 0 1 0 0 0 7
Europa Central e Oriental (20) 2 0 3 0 0 0 5
Leste da Ásia e Pacífico (33) 1 0 2 3 0 1 7

Total 25 1 14 3 2 7 52

Gastos com equipes
África ao sul do Saara (45) 22 0 1 0 0 0 23
América do Norte e Europa Ocidental (26) 6 4 1 1 0 0 12
América Latina e Caribe (41) 16 1 0 0 0 0 17
Ásia Central (9) 0 0 0 0 0 0 0
Ásia Meridional e Ocidental (9) 3 1 0 0 0 0 4
Estados Árabes (20) 5 0 0 0 0 0 5
Europa Central e Oriental (20) 8 0 1 0 0 0 9
Leste da Ásia e Pacífico (33) 4 1 0 0 0 0 5

Total 64 7 3 1 0 0 75

Gastos correntes ou operacionais
África ao sul do Saara (45) 10 0 0 0 0 2 12
América do Norte e Europa Ocidental (26) 2 0 6 1 0 0 9
América Latina e Caribe (41) 10 0 1 0 0 0 11
Ásia Central (9) 0 0 0 0 0 0 0
Ásia Meridional e Ocidental (9) 0 1 0 0 0 0 1
Estados Árabes (20) 5 0 1 0 0 0 6
Europa Central e Oriental (20) 1 0 8 0 0 0 9
Leste da Ásia e Pacífico (33) 1 0 1 3 0 0 5

Total 29 1 17 4 0 2 53

1. Estado, província, região ou 
governorado.

2. Distrito, municipalidade ou outra 
localidade.

3. Autoridades escolares ou 
conselhos escolares.

4. Apenas quando explicitamente 
indicado.

5. Setor privado, organizações não 
governamentais, comunidades, 
doadores de ajuda e outras 
entidades não estatais.

6. Diferentemente dos padrões, as 
práticas de supervisão/inspeção 
implicam o envolvimento direto 
das escolas.

7. Indica o nível que provê a maior 
parcela de recursos.

Fontes: UNESCO-IBE (2008a, 
2008b, 2008c, 2008d, 2008e, 2008f, 
2008g, 2008h).

Tabela 1 (continuação)
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Tabelas estatísticas

Introdução

O
s dados mais recentes sobre alunos, 

estudantes, professores e gastos apresentados 

nestas tabelas estatísticas referem-se ao 

ano letivo encerrado em 2006.1 Baseiam-se 

em resultados de pesquisas recebidos e 

processados pelo Instituto da UNESCO para Estatísticas 

(IUE) até o final de maio de 2008. Os dados recebidos e 

processados após essa data serão utilizados no próximo 

Relatório de Monitoramento Global de EPT. Alguns países2 

submeteram dados referentes ao ano letivo encerrado em 

2007, que estão grafados em negrito nas tabelas estatísticas.

Essas estatísticas referem-se a todas as escolas formais, 

tanto públicas como privadas, por nível de educação. 

São complementadas por estatísticas demográficas 

e econômicas coletadas ou produzidas por outras 

organizações internacionais, inclusive o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Divisão de 

População das Nações Unidas (DPNU) e o Banco Mundial.

No total, 204 países e territórios estão relacionados nas 

tabelas estatísticas.3 A maioria deles transmite seus dados 

ao IUE utilizando questionários padronizados, editados pelo 

Instituto. Entretanto, no caso de alguns países, os dados 

sobre educação são coletados por meio de levantamentos 

realizados sob os auspícios do projeto Indicadores Mundiais 

de Educação (IME), ou são fornecidos pela Organização 

para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômicos 

(OCDE) e pelo Escritório de Estatísticas das Comunidades 

Européias (Eurostat).

População

Os indicadores sobre acesso e participação apresentados 

nas tabelas estatísticas foram calculados utilizando 

estimativas populacionais produzidas pela DPNU em 

sua revisão de 2006. Devido a possíveis diferenças 

1. Isto significa 2005/2006 para países cujo ano letivo sobrepõe dois anos 
calendário; e 2006 para aqueles cujo ano letivo coincide com o ano-calendário.

2. Cazaquistão, Coréia do Sul, Egito, Etiópia, Gana, Ilhas Marshall, Micronésia, 
Nauru, São Cristóvão e Névis, São Tomé e Príncipe, São Vicente e Granadinas, 
Seichelas, Serra Leoa, Sérvia, Tanzânia, Uzbequistão e Vanuatu.

3. Sérvia e Montenegro agora são apresentadas separadamente, como duas 
entidades independentes.

entre as estimativas populacionais nacionais e aquelas 

produzidas pelas Nações Unidas, esses indicadores 

podem diferir daqueles publicados pelos países ou por 

outras organizações.4 A DPNU não fornece dados por 

idade específica para países com população total inferior 

a 80 mil habitantes. Nos locais para os quais não existem 

estimativas da DPNU, as taxas de escolarização foram 

calculadas a partir dos dados sobre população nacional, 

quando disponíveis, ou de estimativas do IUE.

Classificação do ISCED

Os dados sobre educação relatados ao IUE estão 

em conformidade com a revisão de 1997 do Padrão 

Internacional de Classificação para Educação (ISCED). Em 

alguns casos, os dados foram ajustados para adequar-se 

a essa classificação. É possível que os dados referentes ao 

ano letivo encerrado em 1991 estejam em conformidade 

com a versão anterior da classificação — ISCED76 —, e 

portanto em alguns países talvez não sejam comparáveis 

aos dados referentes a anos posteriores a 1997. O ISCED 

é utilizado para harmonizar os dados e introduzir maior 

comparabilidade internacional entre sistemas de educação. 

É possível que os países tenham suas próprias definições 

de níveis de educação que não correspondem ao ISCED. 

Assim sendo, além da questão de população mencionada 

acima, algumas diferenças entre taxas de escolarização 

relatadas nacional e internacionalmente podem ser devidas 

à utilização de níveis de educação definidos nacionalmente, 

e não segundo o padrão do ISCED.

Participação de adultos 
na educação básica

O ISCED não classifica programas educacionais por idade 

dos participantes. Por exemplo, qualquer programa com 

conteúdo equivalente ao ensino primário — ou ISCED 1 — 

pode ser classificado como ISCED 1, mesmo que seja 

destinado a adultos. Por outro lado, em sua orientação 

para os participantes de sua pesquisa anual regular sobre 

educação, o IUE pede aos países que excluam “dados 

4. Quando são verificadas inconsistências óbvias entre as taxas de escolarização 
relatadas pelos países e os dados das Nações Unidas sobre população, o IUE pode 
decidir não calcular ou publicar essas taxas. Este é o caso, por exemplo, da China, 
cuja TLE tece sua publicação suspensa, aguardando nova revisão dos dados sobre 
população.  

* Ver estatísticas e indicadores mais detalhados no site: www.efareport.unesco.org

*

http://www.efareport.unesco.org
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sobre programas elaborados para pessoas acima da 
idade escolar regular”. Com relação à orientação para 
os questionários elaborados por IUE/OCDE/Eurostat 
(IOE) e IME até 2005, ficou estabelecido que “atividades 
classificadas como educação ‘continuada’, ‘para adultos’ ou 
‘não-formal’ deveriam ser incluídas” quando “envolvessem 
estudos com conteúdo de disciplinas semelhante ao 
de programas educacionais regulares” ou quando “os 
programas subjacentes conduzissem a qualificações 
potenciais semelhantes”, como ocorre no caso de 
programas regulares. Entretanto, desde 2005, os países 
envolvidos com as pesquisas IOE/IME foram solicitados a 
relatar separadamente os dados sobre esses programas, 
de forma que o IUE pode excluí-los ao calcular indicadores 
comparáveis internacionalmente. Apesar das instruções 
do IUE, é possível que os dados dos países nas pesquisas 
anuais ainda incluam alunos que estão significativamente 
acima da idade oficial para a educação básica.

Dados sobre alfabetização

A alfabetização foi definida há muito tempo pela UNESCO 
como a capacidade de ler e escrever, com compreensão, 
uma declaração simples e curta sobre a vida cotidiana. 
Entretanto, surgiu uma definição paralela com a introdução, 
em 1978, da noção de alfabetização funcional. Naquele ano, 
uma definição aprovada na Conferência Geral da UNESCO 
estabelece que um indivíduo é considerado funcionalmente 
alfabetizado quando é capaz de envolver-se em todas 
as atividades que demandam a alfabetização para o 
funcionamento eficaz de seu grupo e de sua comunidade, 
assim como para capacitá-la a continuar a utilizar leitura, 
escrita e cálculos para seu próprio desenvolvimento e para 
o desenvolvimento de sua comunidade.

Em muitos casos, as estatísticas atuais do IUE sobre 
alfabetização baseiam-se na primeira definição, e 
recorrem amplamente a fontes de dados que utilizam 
o método de “auto-declaração”: os respondentes são 
solicitados a informar se eles e os membros de sua 
família são alfabetizados, e não precisam responder a uma 
questão mais abrangente ou demonstrar a habilidade. 
Alguns países presumem que indivíduos que concluem 
determinado nível de educação são alfabetizados.5 Uma 
vez que definições e metodologias utilizadas na compilação 
de dados diferem de país para país, os dados devem ser 
utilizados com cautela.

Neste relatório, os dados sobre alfabetização referem-se 
a adultos a partir de 15 anos de idade, assim como jovens 
entre 15 e 24 anos de idade, e cobrem dois períodos — 
1985-1994 e 1995-2006. Os dados referentes ao primeiro 

5. Por motivos de confiabilidade e consistência, o IUE decidiu deixar de publicar 
dados sobre alfabetização baseados em medidas indiretas de realizações 
educacionais. Apenas dados relatados pelos países e baseados no “método de 
auto-declaração” e em “declaração em pesquisas domiciliares” foram incluídos 
nas tabelas estatísticas. Entretanto, na ausência de tais dados, medidas indiretas 
de realizações educacionais são utilizadas para calcular o IDE para alguns países, 
principalmente países desenvolvidos.

período baseiam-se, principalmente, em informações 

observadas obtidas em recenseamentos e pesquisas 

realizados durante esse período. Para o segundo período, 

a maioria dos dados sobre alfabetização apresentados na 

tabela é proveniente de estimativas do IUE. Referem-se a 

2006 e baseiam-se nos dados nacionais mais recentes. Para 

os países indicados com um asterisco (*), para os quais 

não foi possível fazer estimativas, foram utilizados dados 

nacionais sobre alfabetização. Os anos de referência e a 

definição de alfabetização para cada país são apresentados 

em uma versão mais completa desta introdução colocada 

no site do Relatório de Monitoramento Global de EPT. 

Estimativas e projeções do IUE para 2015 apresentadas 

na tabela estatística sobre alfabetização são produzidas 

utilizando o Modelo Global de Projeções de Alfabetização 

por Idade Específica. Ver uma descrição da metodologia 

de projeção na página 261 do Relatório de Monitoramento 

Global de EPT 2006, e também em Global Age-Specific 

Literacy Projections Model (GALP): Rationale, Methodology and 

Software, disponíveis, em inglês, no site www.uis.unesco.

org/TEMPLATE/pdf/Literacy/GALP.pdf.

Em muitos países, vem crescendo o interesse na avaliação 

de habilidades de alfabetização da população. Em resposta 

a esse interesse, o IUE desenvolveu uma nova metodologia 

e um novo instrumento de coleta de dados, denominado 

Programa de Avaliação e Monitoramento da Alfabetização 

(PAMA). Seguindo o exemplo do Levantamento 

Internacional sobre Alfabetização de Adultos (IALS), o PAMA 

está baseado na avaliação funcional real das habilidades 

de alfabetização. Visa fornecer dados de melhor qualidade 

sobre alfabetização, e baseia-se no conceito de um 

continuum de habilidades de letramento, e não na dicotomia 

comum “alfabetizado/analfabeto”.

Estimativas e ausência de dados

As tabelas estatísticas apresentam dados reais e dados 

estimados. Estimativas são frequentemente necessárias 

quando os dados relatados ao IUE não utilizam 

questionários padronizados. Sempre que possível, o IUE 

estimula os países a criar suas próprias estimativas, que 

são apresentadas como estimativas nacionais. Quando 

isso não ocorre, caso as informações complementares 

disponíveis sejam suficientes, o IUE pode produzir suas 

próprias estimativas. Falhas nas tabelas podem ocorrer 

também quando os dados apresentados por um país 

são considerados inconsistentes. O IUE empenha-se em 

solucionar tais problemas com os países, mas reserva-se a 

decisão final de omitir dados considerados problemáticos.

Para suprir as falhas nas tabelas estatísticas, foram 

incluídos dados referentes a anos letivos anteriores quando 

não havia informações disponíveis sobre o ano letivo 

encerrado em 2006. Esses casos são indicados nas notas 

de rodapé.

http://www.uis.unesco
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2 Cronograma de processamento 

dos dados

O cronograma para coleta e publicação dos dados utilizados 

neste relatório foi o seguinte:

 Junho de 2006 (ou dezembro de 2006, para alguns países 

com ano letivo coincidente com o ano-calendário): final 

do período para coleta de dados sobre o último ano letivo.

 Novembro de 2006 e junho de 2007: foram enviados 

questionários aos países cujos dados são coletados 

diretamente, seja pelo IUE, seja por meio de 

questionários do IME e do IOE, com prazos finais de 

entrega em 31 de março de 2007, 1o de agosto de 2007 e 

30 de setembro de 2007, respectivamente. 

 Junho de 2007: após enviar avisos por e-mail, fax, 

telefone e/ou correio, o IUE iniciou o processamento de 

dados e os cálculos dos indicadores.

 Setembro de 2007: foram produzidas estimativas para 

dados ausentes.

 Outubro de 2007: foram produzidas tabelas estatísticas 

provisórias e indicadores preliminares foram enviados 

aos países membros, para revisão.

 Final de fevereiro de 2008: foram produzidas as primeiras 

tabelas preliminares para o Relatório de Monitoramento 

Global de EPT.

 Abril de 2008: as tabelas estatísticas finais foram 

enviadas à equipe do Relatório.

Médias regionais

Dados regionais sobre taxas de alfabetização, Taxa Bruta 

de Ingresso, Taxas Brutas e Líquidas de Escolarização, 

expectativa de vida escolar e Relação Alunos/Professor 

são médias ponderadas, que levam em consideração 

o tamanho relativo da população relevante em cada 

país, em cada região. No caso de países para os quais 

não há disponibilidade de dados confiáveis, as médias 

são calculadas a partir de dados publicados e de 

estimativas amplas. 

Assim sendo, os dados para os países com maiores índices 

populacionais têm influência proporcionalmente maior 

sobre os agregados regionais. Quando não há dados 

confiáveis disponíveis para produzir uma média total 

ponderada, um número mediano é calculado apenas para 

os países para os quais há dados disponíveis.

Dados ajustados

Há situações em que, teoricamente, um indicador não deve 

exceder 100 (por exemplo, TLE), porém a inconsistência 

dos dados pode levar o indicador a exceder o limite teórico. 

Nesses casos, o indicador é “ajustado” ao valor 100, porém 

o equilíbrio de gênero é mantido: o valor mais alto, para 

homens ou para mulheres, é considerado igual a 100, 

e os outros dois indicadores – o inferior para homens 

ou para mulheres e o valor para os dois gêneros – são 

então recalculados, de modo que o Índice de Paridade de 

Gênero para dados ajustados seja igual àquele para dados 

não-ajustados.

As notas de rodapé nas tabelas e o glossário que acompanha 

as tabelas estatísticas fornecem orientações adicionais para 

auxiliar na interpretação de dados e informações.

Símbolos utilizados nas tabelas 
estatísticas (versões impressa e 
eletrônica)

* Estimativa nacional

** Estimativa do IUE

... Ausência de dados

– Grandeza zero ou desprezível

. Categoria não aplicável 

./. Dados incluídos sob outra categoria

Composição das regiões

Classificação mundial6

 Países em transição (12):

Países da Comunidade de Estados Independentes, 

incluindo quatro países na Europa Central e Oriental 

(Bielo-Rússia, Federação Russaw, Moldova, Ucrânia) e os 

países da Ásia Central (com exceção de Mongólia). 

 Países desenvolvidos (44):

América do Norte e Europa Ocidental (com exceção de 

Chipreo e Israelo); Europa Central e Oriental (com exceção 

de Bielo-Rússia, Federação Russaw, Moldova, Turquiao e 

Ucrânia); Austráliao, Bermudas, Japãoo e Nova Zelândiao.

 Países em desenvolvimento (148): 

Estados Árabes; Leste da Ásia e Pacífico (com exceção 

de Austráliao, Japãoo e Nova Zelândiao); América Latina 

e Caribe (com exceção de Bermudas); Ásia Meridional 

e Ocidental; África ao sul do Saara; Chipreo, Israelo, 

Mongólia e Turquiao.

6. Esta é uma classificação de países da Divisão das Nações Unidas para 

Estatísticas, revisada em 2004.
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Regiões de EPT

 Estados Árabes (20 países/territórios):

Arábia Saudita, Argélia, Barein, Catar, Djibuti, Egitow, 

Emirados Árabes Unidos, Iêmen, Iraque, Jordâniaw, Kuait, 

Líbano, Líbia, Marrocos, Mauritânia, Omã, Síria, Sudão, 

Territórios Palestinos e Tunísiaw.

 Europa Central e Oriental (21 países):

Albâniao, Bielo-Rússia, Bósnia e Herzegóvinao, Bulgáriao, 

Croácia, Eslováquia, Eslovêniao, Estôniao, Federação 

Russaw, Hungriao, Letôniao, Lituâniao, Macedôniao, 

Moldova, Montenegro, Polôniao, República Checao, 

Romêniao, Sérvia, Turquiao e Ucrânia.

 Ásia Central (9 países): 

Armênia, Azerbaijão, Cazaquistão, Geórgia, Mongólia, 

Quirguistão, Tadjiquistão, Turcomenistão e Uzbequistão.

 Leste da Ásia e Pacífico (33 países/territórios): 

Austráliao, Brunei, Camboja, Chinaw, Cingapura, Coréia 

do Norte, Coréia do Sulo, Fiji, Filipinasw, Ilhas Cook, 

Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, Indonésiaw, Japãoo, Laos, 

Macau (China), Malásiaw, Mianmá, Micronésia, Nauru, 

Niue, Nova Zelândiao, Palau, Papua Nova Guiné, Quiribati, 

Samoa, Tailândiaw, Timor Leste, Toquelau, Tonga, Tuvalu, 

Vanuatu e Vietnã.

 Leste da Ásia (16 países/territórios):

Brunei, Camboja, Chinaw, Cingapura, Coréia do Norte, 

Coréia do Sulo, Filipinasw, Indonésiaw, Japãoo, Laos, 

Macau (China), Malásiaw, Mianmá, Tailândiaw, Timor 

Leste e Vietnã.

 Pacífico (17 países/territórios): 

Austráliao, Fiji, Ilhas Cook, Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, 

Quiribati, Micronésia, Nauru, Niue, Nova Zelândiao, 

Palau, Papua Nova Guiné, Samoa, Toquelau, Tonga, 

Tuvalu e Vanuatu.

 América Latina e Caribe (41 países/territórios):

Anguila, Antígua e Barbuda, Antilhas Holandesas, 

Argentinaw, Aruba, Bahamas, Barbados, Belize, 

Bermudas, Bolívia, Brasilw, Chilew, Colômbia, Costa 

Rica, Cuba, Dominica, El Salvador, Equador, Granada, 

Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Ilhas Caimã, Ilhas 

Turks e Caicos, Ilhas Virgens Britânicas, Jamaicaw, 

Méxicoo, Montserrat, Nicarágua, Panamá, Paraguaiw, 

Peruw, República Dominicana, Santa Lúcia, São Cristóvão 

e Névis, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e 

Tobago, Uruguaiw e Venezuela.

 América Latina (19 países):

Argentinaw, Bolívia, Brasilw, Chilew, Colômbia, Costa 

Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, 

Méxicoo, Nicarágua, Panamá, Paraguaiw, Peruw, 

República Dominicana, Uruguaiw e Venezuela.

 Caribe (22 países/territórios):

Anguila, Antígua e Barbuda, Antilhas Holandesas, Aruba, 

Bahamas, Barbados, Belize, Bermudas, Dominica, 

Granada, Guiana, Haiti, Ilhas Caimã, Ilhas Turks e Caicos, 

Ilhas Virgens Britânicas, Jamaicaw, Montserrat, Santa 

Lúcia, São Cristóvão e Névis, São Vicente e Granadinas, 

Suriname e Trinidad e Tobago.

 América do Norte e Europa Ocidental (26 países/

territórios):

Alemanhao, Andorra, Áustriao, Bélgicao, Canadáo, Chipreo, 

Dinamarcao, Espanhao, Estados Unidoso, Finlândiao, 

Françao, Gréciao, Holandao, Irlandao, Islândiao, Israelo, 

Itáliao, Luxemburgoo, Maltao, Mônaco, Noruegao, 

Portugalo, Reino Unidoo, San Marino, Suéciao e Suíçao.

 Ásia Meridional e Ocidental (9 países):

Afeganistão, Bangladesh, Butão, Índiaw, Irã, Maldivas, 

Nepal, Paquistão e Sri Lancaw.

 África ao sul do Saara (45 países):

África do Sul, Angola, Benin, Botsuana, Burquina Fasso, 

Burundi, Cabo Verde, Camarões, Chade, Comores, 

Congo, Costa do Marfim, Eritréia, Etiópia, Gabão, 

Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, 

Lesoto, Libéria, Madagascar, Malaui, Mali, Maurício, 

Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quênia, República 

Centro-Africana, República Democrática do Congo, 

Ruanda, São Tomé e Príncipe, Seichelas, Senegal, Serra 

Leoa, Somália, Suazilândia, Tanzânia, Togo, Uganda, 

Zâmbia e Zimbábuew.

O Países cujos dados são coletados por meio de 

 questionários da IOE

W Países do projeto IME

 Países menos desenvolvidos (50 países):7 

Afeganistão, Angola, Bangladesh, Benin, Butão, 

Burquina Fasso, Burundi, Cabo Verde, Camboja, Chade, 

Comores, Djibuti, Eritréia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, 

Guiné Bissau, Guiné Equatorial, Haiti, Iêmen, Ilhas 

Salomão, Laos, Lesoto, Libéria, Madagascar, Malaui, 

Maldivas, Mali, Mauritânia, Mianmá, Moçambique, Nepal, 

Níger, Quiribati, República Centro-Africana, República 

Democrática do Congo, Ruanda, Samoa, São Tomé e 

Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Somália, Sudão, Tanzânia, 

Timor Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu e Zâmbia.

7. Atualmente, 50 países são classificados pelas Nações Unidas como “Países 
Menos Desenvolvidos” (PMD). A lista de PMD é revisada a cada três anos pelo 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, à luz de recomendações feitas 
pelo Comitê para Políticas de Desenvolvimento. O agrupamento de PMD não é 
apresentado nas tabelas estatísticas, porém é analisado no texto principal.
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Tabela 1
Estatísticas de background

DEMOGRAFIA1 HIV/AIDS2 

População 
total 

(milhares)

Taxa média de 
crescimento 

anual (%) 
População 

total

Taxa média de 
crescimento 

anual (%) 
população de
 0-4 anos de 

idade

Expectativa de vida 
ao nascer 

(anos)

Taxa total de 
fertilidade 
(filhos por 

mulher)

Taxa de 
prevalência 

de HIV (%) em 
adultos (15-49)

% de mulheres 
entre as 
pessoas 

(15 anos ou 
mais) vivendo 

com HIV

Órfãos 
devido à aids 

(milhares)

País ou território

2006 2005-2010 2005-2010 2005-2010 2005-2010 2007 2007 2007
Total Homens Mulheres Total

África ao sul do Saara
África do Sul 48.282 0,6 -0,5 49 49 50 2,6 18,1 59 1.400
Angola 16.557 2,8 2,5 43 41 44 6,4 2,1 61 50
Benin 8.760 3,0 2,4 57 56 58 5,4 1,2 63 29
Botsuana 1.858 1,2 0,7 51 50 51 2,9 23,9 61 95
Burquina Fasso 14.359 2,9 2,4 52 51 54 6,0 1,6 51 100
Burundi 8.173 3,9 5,3 50 48 51 6,8 2,0 59 120
Cabo Verde 519 2,2 1,1 72 68 74 3,4 … … …

Camarões 18.175 2,0 0,4 50 50 51 4,3 5,1 60 300
Chade 10.468 2,9 2,3 51 49 52 6,2 3,5 61 85
Comores 818 2,5 1,0 65 63 67 4,3 <0,1 <50 <0,1
Congo 3.689 2,1 1,2 55 54 57 4,5 3,5 59 69
Costa do Marfim 18.914 1,8 0,8 48 48 49 4,5 3,9 60 420
Eritreia 4.692 3,2 3,1 58 56 60 5,0 1,3 60 18
Etiópia 81.021 2,5 1,6 53 52 54 5,3 2,1 60 650
Gabão 1.311 1,5 0,4 57 56 57 3,1 5,9 59 18
Gâmbia 1.663 2,6 1,3 59 59 60 4,7 0,9 60 3
Gana 23.008 2,0 0,6 60 60 60 3,8 1,9 60 160
Guiné 9.181 2,2 1,5 56 54 58 5,4 1,6 59 25
Guiné-Bissau 1.646 3,0 3,1 46 45 48 7,1 1,8 58 6
Guiné Equatorial 496 2,4 2,0 52 50 53 5,4 3,4 60 5
Lesoto 1.995 0,6 -0,4 43 43 42 3,4 23,2 58 110
Libéria 3.579 4,5 4,7 46 45 47 6,8 1,7 59 15
Madagascar 19.159 2,7 1,5 59 58 61 4,8 0,1 26 3
Malaui 13.571 2,6 1,5 48 48 48 5,6 11,9 58 560
Mali 11.968 3,0 3,2 54 52 57 6,5 1,5 60 44
Maurício 1.252 0,8 -0,5 73 70 76 1,9 1,7 29 <0,5
Moçambique 20.971 1,9 0,6 42 42 42 5,1 12,5 58 400
Namíbia 2.047 1,3 0,4 53 52 53 3,2 15,3 61 66
Níger 13.737 3,5 3,1 57 58 56 7,2 0,8 30 25
Nigéria 144.720 2,3 1,2 47 46 47 5,3 3,1 58 1.200
Quênia 36.553 2,7 2,9 54 53 55 5,0 … … …

Rep. Centro-Africana 4.265 1,8 1,0 45 43 46 4,6 6,3 65 72
Rep. Dem. do Congo 60.644 3,2 3,5 46 45 48 6,7 … … …

Ruanda 9.464 2,8 4,0 46 45 48 5,9 2,8 60 220
São Tomé e Príncipe 155 1,6 0,3 66 64 67 3,9 … … …

Seichelas 86 0,5 … … … … … … … …

Senegal 12.072 2,5 1,3 63 61 65 4,7 1,0 59 8
Serra Leoa 5.743 2,0 1,9 43 41 44 6,5 1,7 59 16
Somália 8.445 2,9 2,0 48 47 49 6,0 0,5 28 9
Suazilândia 1.134 0,6 0,2 40 40 39 3,4 26,1 59 56
Tanzânia 39.459 2,5 1,2 53 51 54 5,2 6,2 58 970
Togo 6.410 2,6 1,4 58 57 60 4,8 3,3 58 68
Uganda 29.899 3,2 3,1 52 51 52 6,5 5,4 59 1.200
Zâmbia 11.696 1,9 0,9 42 42 42 5,2 15,2 57 600
Zimbábue 13.228 1,0 0,3 43 44 43 3,2 15,3 57 1.000

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha 82.641 -0,1 -1,2 79 77 82 1,4 0,1 29 …
Andorra 74 0,4 … … … … … … … …

Áustria 8.327 0,4 -0,3 80 77 83 1,4 0,2 30 …
Bélgica 10.430 0,2 -0,5 79 76 82 1,6 0,2 27 …
Canadá 32.577 0,9 0,3 81 78 83 1,5 0,4 27 …
Chipre 846 1,1 1,5 79 76 82 1,6 … … …

Dinamarca 5.430 0,2 -1,1 78 76 81 1,8 0,2 23 …
Espanha 43.887 0,8 1,8 81 78 84 1,4 0,5 20 …
Estados Unidos 302.841 1,0 0,8 78 76 81 2,1 0,6 21 …
Finlândia 5.261 0,3 0,6 79 76 82 1,8 0,1 <42 …
França 61.330 0,5 -0,3 81 77 84 1,9 0,4 27 …
Grécia 11.123 0,2 0,2 79 77 82 1,3 0,2 27 …
Holanda 16.379 0,2 -2,0 80 78 82 1,7 0,2 27 …
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PIB, AJUDA E POBREZA DESIGUALDADE DE RENDA OU GASTOS4

PIB per capita3 

Ajuda 
líquida 

per capita 
(US$)4

População 
vivendo com 

menos de US$ 1 
por dia4 

(%)

População 
vivendo com 

menos de US$ 2 
por dia4 

(%)
Participação na renda ou 

nos gastos (%) Medida de desigualdade

US$ correntes PPC em US$ 2005 1990-20055 1990-20055
20% mais 

pobres
20% mais 

ricos
20% mais ricos/ 

20% mais pobres6
Índice 
Gini7

País ou território

1998 2006 1998 2006 1992-20055 1992-20055 1992-20055 1992-20055

África ao sul do Saara
3.280 5.390 6.140 8.900 16 11 34 4 62 18 58 África do Sul

460 1.970 1.810 3.890 28 … … … … … … Angola
340 530 960 1.250 41 31 74 7 45 6 37 Benin

3.350 5.570 7.640 11.730 40 28 56 3 65 20 61 Botsuana
240 440 760 1.130 50 27 72 7 47 7 40 Burquina Fasso
140 100 300 320 48 55 88 5 48 10 42 Burundi

1.240 2.130 1.700 2.590 317 … … … … … … Cabo Verde
630 990 1.470 2.060 25 17 51 6 51 9 45 Camarões
220 450 820 1.170 39 … … … … … … Chade
420 660 940 1.140 42 … … … … … … Comores
560 … 1.940 … 362 … … … … … … Congo
730 880 1.520 1.580 7 15 49 5 51 10 45 Costa do Marfim
210 190 750 680 81 … … … … … … Eritreia
130 170 410 630 27 23 78 9 39 4 30 Etiópia

4.070 5.360 12.240 11.180 39 … … … … … … Gabão
300 290 810 1.110 38 59 83 5 53 11 50 Gâmbia
370 510 820 1.240 51 45 79 6 47 8 41 Gana
470 400 840 1.130 19 … … 7 46 7 39 Guiné
140 190 390 460 50 … … 5 53 10 47 Guiné-Bissau

1.120 8.510 5.100 16.620 78 … … … … … … Guiné Equatorial
650 980 1.320 1.810 38 36 56 2 67 44 63 Lesoto
130 130 250 260 … … … … … … … Libéria
250 280 700 870 50 61 85 5 54 11 48 Madagascar
200 230 600 690 45 21 63 7 47 7 39 Malaui
280 460 690 1.000 51 36 72 6 47 8 40 Mali

3.760 5.430 6.740 10.640 26 … … … … … … Maurício
220 310 400 660 65 36 74 5 54 10 47 Moçambique

2.030 3.210 3.360 4.770 61 35 56 1 79 56 74 Namíbia
200 270 540 630 37 61 86 3 53 21 51 Níger
270 620 1.010 1.410 49 71 92 5 49 10 44 Nigéria
440 580 1.140 1.470 22 23 58 6 49 8 43 Quênia
280 350 610 690 24 67 84 2 65 33 61 Rep. Centro-Africana
110 130 240 270 32 … … … … … … Rep. Dem. do Congo
260 250 530 730 64 60 88 5 53 10 47 Ruanda
… 800 … 1.490 204 … … … … … … São Tomé e Príncipe

7.320 8.870 12.770 14.360 223 … … … … … … Seichelas
510 760 1.140 1.560 59 17 56 7 48 7 41 Senegal
160 240 340 610 62 57 75 1 63 58 63 Serra Leoa
… … … … … … … … … … … Somália

1.460 2.400 3.820 4.700 41 48 78 4 56 13 50 Suazilândia
220 350 630 980 39 58 90 7 42 6 35 Tanzânia
300 350 680 770 14 … … … … … … Togo
280 300 600 880 42 … … 6 53 9 46 Uganda
310 630 800 1.140 81 64 87 4 55 15 51 Zâmbia
570 … … … 28 56 83 5 56 12 50 Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
27.170 36.810 23.840 32.680 … … … 9 37 4 28 Alemanha

… … … … … … … … … … … Andorra
27.250 39.750 25.790 36.040 … … … 9 38 4 29 Áustria
25.950 38.460 24.580 33.860 … … … 9 41 5 33 Bélgica
20.310 36.650 24.530 36.280 … … … 7 40 6 33 Canadá
14.770 23.270 19.260 25.060 … … … … … … … Chipre
32.960 52.110 25.620 36.190 … … … 8 36 4 25 Dinamarca
15.220 27.340 19.500 28.200 … … … 7 42 6 35 Espanha
30.620 44.710 31.650 44.070 … … … 5 46 8 41 Estados Unidos
24.910 41.360 20.950 33.170 … … … 10 37 4 27 Finlândia
25.200 36.560 23.620 32.240 … … … 7 40 6 33 França
15.050 27.390 19.600 30.870 … … … 7 42 6 34 Grécia
25.820 43.050 26.340 37.940 … … … 8 39 5 31 Holanda
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2 DEMOGRAFIA1 HIV/AIDS2 

População 
total 

(milhares)

Taxa média de 
crescimento 

anual (%) 
População 

total

Taxa média de 
crescimento 

anual (%) 
população de
 0-4 anos de 

idade

Expectativa de vida 
ao nascer 

(anos)

Taxa total de 
fertilidade 
(filhos por 

mulher)

Taxa de 
prevalência 

de HIV (%) em 
adultos (15-49)

% de mulheres 
entre as 
pessoas 

(15 anos ou 
mais) vivendo 

com HIV

Órfãos 
devido à aids 

(milhares)

País ou território

2006 2005-2010 2005-2010 2005-2010 2005-2010 2007 2007 2007
Total Homens Mulheres Total

Irlanda 4.221 1,8 2,2 79 76 81 2,0 0,2 27 …
Islândia 298 0,8 0,6 82 80 83 2,1 0,2 <40 …
Israel 6.810 1,7 0,4 81 79 83 2,8 0,1 59 …
Itália 58.779 0,1 -0,1 81 78 83 1,4 0,4 27 …
Luxemburgo 461 1,1 0,3 79 76 82 1,7 0,2 … …

Malta 405 0,4 0,0 79 77 81 1,4 0,1 … …

Mônaco 33 0,3 … … … … … … … …

Noruega 4.669 0,6 -0,1 80 78 83 1,8 0,1 <33 …
Portugal 10.579 0,4 0,0 78 75 81 1,5 0,5 28 …
Reino Unido 60.512 0,4 1,0 79 77 82 1,8 0,2 29 …
San Marino 31 0,8 … … … … … … … …

Suécia 9.078 0,4 1,2 81 79 83 1,8 0,1 47 …
Suíça 7.455 0,4 -0,8 82 79 84 1,4 0,6 37 …

América Latina e Caribe
Anguila 12 1,4 … … … … … … … …

Antígua e Barbuda 84 1,2 … … … … … … … …

Antilhas Holandesas 189 1,3 -1,3 75 71 79 1,9 … … …

Argentina 39.134 1,0 0,6 75 72 79 2,3 0,5 27 …
Aruba 104 0,0 -1,7 74 71 77 2,0 … … …

Bahamas 327 1,2 -0,1 73 71 76 2,0 3,0 26 …
Barbados 293 0,3 -1,2 77 74 80 1,5 1,2 <45 …
Belize 282 2,1 -0,1 76 73 79 2,9 2,1 59 …
Bermudas 64 0,3 … … … … … … … …

Bolívia 9.354 1,8 0,1 66 63 68 3,5 0,2 28 …
Brasil 189.323 1,3 0,0 72 69 76 2,2 0,6 34 …
Chile 16.465 1,0 0,2 79 75 82 1,9 0,3 28 …
Colômbia 45.558 1,3 -1,0 73 69 77 2,2 0,6 29 …
Costa Rica 4.399 1,5 0,2 79 76 81 2,1 0,4 28 …
Cuba 11.267 0,0 -2,9 78 76 80 1,5 0,1 29 …
Dominica 68 -0,3 … … … … … … … …

El Salvador 6.762 1,4 -0,3 72 69 75 2,7 0,8 29 …
Equador 13.202 1,1 -0,8 75 72 78 2,6 0,3 28 …
Granada 106 0,0 -3,4 69 67 70 2,3 … … …

Guatemala 13.029 2,5 1,2 70 67 74 4,2 0,8 98 …
Guiana 739 -0,2 -4,2 67 64 70 2,3 2,5 59 …
Haiti 9.446 1,6 0,5 61 59 63 3,5 2,2 53 …
Honduras 6.969 1,9 0,5 70 67 74 3,3 0,7 28 …
Ilhas Caimã 46 1,5 … … … … … … … …

Ilhas Turks e Caicos 25 1,4 … … … … … … … …

Ilhas Virgens Britânicas 22 1,1 … … … … … … … …

Jamaica 2.699 0,5 -1,2 73 70 75 2,4 1,6 29 …
México 105.342 1,1 -1,0 76 74 79 2,2 0,3 29 …
Montserrat 6 1,2 … … … … … … … …

Nicarágua 5.532 1,3 0,3 73 70 76 2,8 0,2 28 …
Panamá 3.288 1,6 0,1 76 73 78 2,6 1,0 29 …
Paraguai 6.016 1,8 0,3 72 70 74 3,1 0,6 29 …
Peru 27.589 1,2 0,2 71 69 74 2,5 0,5 28 …
República Dominicana 9.615 1,5 0,2 72 69 75 2,8 1,1 51 …
Santa Lúcia 163 1,1 1,1 74 72 76 2,2 … … …

São Cristovão e Névis 50 1,3 … … … … … … … …

São Vicente e Granadinas 120 0,5 -0,1 72 69 74 2,2 … … …

Suriname 455 0,6 -1,0 70 67 74 2,4 2,4 28 …
Trinidad e Tobago 1.328 0,4 0,9 70 68 72 1,6 1,5 59 …
Uruguai 3.331 0,3 -0,8 76 73 80 2,1 0,6 28 …
Venezuela 27.191 1,7 0,5 74 71 77 2,5 … … …

Ásia Central
Armênia 3.010 -0,2 2,1 72 68 75 1,4 0,1 <42 …
Azerbaijão 8.406 0,8 3,3 67 64 71 1,8 0,2 17 …
Cazaquistão 15.314 0,7 4,2 67 62 72 2,3 0,1 28 …
Geórgia 4.433 -0,8 -1,5 71 67 75 1,4 0,1 <37 …
Mongólia 2.605 1,0 -0,2 67 64 70 1,9 0,1 <20 …

Tabela 1 (continuação)
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PIB, AJUDA E POBREZA DESIGUALDADE DE RENDA OU GASTOS4

PIB per capita3 

Ajuda 
líquida 

per capita 
(US$)4

População 
vivendo com 

menos de US$ 1 
por dia4 

(%)

População 
vivendo com 

menos de US$ 2 
por dia4 

(%)
Participação na renda ou 

nos gastos (%) Medida de desigualdade

US$ correntes PPC em US$ 2005 1990-20055 1990-20055
20% mais 

pobres
20% mais 

ricos
20% mais ricos/ 

20% mais pobres6
Índice 
Gini7

País ou território

1998 2006 1998 2006 1992-20055 1992-20055 1992-20055 1992-20055

20.780 44.830 20.640 34.730 … … … 7 42 6 34 Irlanda
28.390 49.960 24.060 33.740 … … … … … … … Islândia
16.880 20.170 16.960 23.840 … … … 6 45 8 39 Israel
21.240 31.990 22.220 28.970 … … … 7 42 7 36 Itália
43.620 71.240 43.020 60.870 … … … … … … … Luxemburgo
8.790 15.310 15.630 20.990 … … … … … … … Malta

… … … … … … … … … … … Mônaco
35.400 68.440 35.710 50.070 … … … 10 37 4 26 Noruega
11.560 17.850 15.620 19.960 … … … 6 46 8 39 Portugal
22.860 40.560 23.090 33.650 … … … 6 44 7 36 Reino Unido

… 45.130 … … … … … … … … … San Marino
28.930 43.530 22.470 34.310 … … … 9 37 4 25 Suécia
41.560 58.050 30.210 40.840 … … … 8 41 6 34 Suíça

América Latina e Caribe
… … … … … … … … … … … Anguila

7.810 11.050 10.490 15.130 89 … … … … … … Antígua e Barbuda
… … … … … … … … … … … Antilhas Holandesas

8.020 5.150 9.160 11.670 3 7 17 3 55 18 51 Argentina
… … … … … … … … … … … Aruba

12.920 … … … … … … … … … … Bahamas
7.680 … … … -8 … … … … … … Barbados
2.710 3.740 4.650 7.080 44 … … … … … … Belize

… … … … … … … … … … … Bermudas
1.000 1.100 3.000 3.810 64 23 42 2 63 42 60 Bolívia
4.880 4.710 6.540 8.700 1 8 21 3 61 22 57 Brasil
5.270 6.810 8.700 11.300 9 … 6 4 60 16 55 Chile
2.440 3.120 4.720 6.130 11 7 18 3 63 25 59 Colômbia
3.500 4.980 6.180 9.220 7 3 10 4 54 16 50 Costa Rica

… … … … 8 … … … … … … Cuba
3.300 … 5.660 … 211 … … … … … … Dominica
1.870 2.680 4.340 5.610 29 19 41 3 56 21 52 El Salvador
1.810 2.910 4.760 6.810 16 18 41 3 58 17 54 Equador
3.020 … 6.010 … 421 … … … … … … Granada
1.670 2.590 4.060 5.120 20 14 32 3 60 20 55 Guatemala

880 1.150 2.420 3.410 182 … … … … … … Guiana
400 430 1.130 1.070 60 54 78 2 63 27 59 Haiti
750 1.270 2.520 3.420 95 15 36 3 58 17 54 Honduras
… … … … … … … … … … … Ilhas Caimã
… … … … … … … … … … … Ilhas Turks e Caicos
… … … … … … … … … … … Ilhas Virgens Britânicas

2.660 3.560 5.590 7.050 14 … 14 5 52 10 46 Jamaica
4.020 7.830 8.440 11.990 2 3 12 4 55 13 46 México

… … … … … … … … … … … Montserrat
670 930 1.820 2.720 135 45 80 6 49 9 43 Nicarágua

3.550 5.000 5.960 8.690 6 7 18 3 60 24 56 Panamá
1.650 1.410 3.480 4.040 8 14 30 2 62 26 58 Paraguai
2.240 2.980 4.630 6.490 14 11 31 4 57 15 52 Peru
1.770 2.910 3.410 5.550 9 3 16 4 57 14 52 República Dominicana
3.880 … 6.870 … 67 … … … … … … Santa Lúcia
6.150 … 9.990 … 73 … … … … … … São Cristovão e Névis
2.620 … 4.670 … 41 … … … … … … São Vicente e Granadinas
2.500 4.210 5.840 7.720 98 … … … … … … Suriname
4.440 12.500 7.610 16.800 - 2 12 39 6 45 8 39 Trinidad e Tobago
6.610 5.310 7.880 9.940 4 … 6 5 51 10 45 Uruguai
3.360 6.070 8.430 10.970 2 19 40 3 52 16 48 Venezuela

Ásia Central
590 1.920 1.830 4.950 64 … 31 9 43 5 34 Armênia
510 1.840 1.850 5.430 27 4 33 7 45 6 37 Azerbaijão

1.390 3.870 4.000 8.700 15 … 16 7 42 6 34 Cazaquistão
770 1.580 1.970 3.880 69 7 25 6 46 8 40 Geórgia
460 1.000 1.700 2.810 83 11 45 8 41 5 33 Mongólia
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2 DEMOGRAFIA1 HIV/AIDS2 

População 
total 

(milhares)

Taxa média de 
crescimento 

anual (%) 
População 

total

Taxa média de 
crescimento 

anual (%) 
população de
 0-4 anos de 

idade

Expectativa de vida 
ao nascer 

(anos)

Taxa total de 
fertilidade 
(filhos por 

mulher)

Taxa de 
prevalência 

de HIV (%) em 
adultos (15-49)

% de mulheres 
entre as 
pessoas 

(15 anos ou 
mais) vivendo 

com HIV

Órfãos 
devido à aids 

(milhares)

País ou território

2006 2005-2010 2005-2010 2005-2010 2005-2010 2007 2007 2007
Total Homens Mulheres Total

Quirguistão 5.259 1,1 1,9 66 62 70 2,5 0,1 26 …
Tadjiquistão 6.640 1,5 0,1 67 64 69 3,3 0,3 21 …
Turcomenistão 4.899 1,3 0,5 63 59 68 2,5 <0,1 … …

Uzbequistão 26.981 1,4 0,6 67 64 70 2,5 0,1 29 …

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão 26.088 3,9 3,6 44 44 44 7,1 … … …

Bangladesh 155.991 1,7 -0,3 64 63 65 2,8 … 17 …
Butão 649 1,4 -1,6 66 64 67 2,2 0,1 <20 …
Índia 1.151.751 1,5 -0,1 65 63 66 2,8 0,3 38 …
Irã 70.270 1,4 3,0 71 69 73 2,0 0,2 28 …
Maldivas 300 1,8 3,1 68 68 69 2,6 … … …

Nepal 27.641 2,0 0,8 64 63 64 3,3 0,5 25 …
Paquistão 160.943 1,8 1,9 65 65 66 3,5 0,1 29 …
Sri Lanca 19.207 0,5 -1,1 72 69 76 1,9 … 38 …

Estados Árabes
Arábia Saudita 24.175 2,2 1,4 73 71 75 3,4 … … …

Argélia 33.351 1,5 1,7 72 71 74 2,4 0,1 29 …
Barein 739 1,8 -0,4 76 74 77 2,3 … … …

Catar 821 2,1 1,6 76 75 76 2,7 … … …

Djibuti 819 1,7 0,3 55 54 56 3,9 3,1 58 5
Egito 74.166 1,8 0,9 71 69 74 2,9 … 29 …
Emirados Árabes Unidos 4.248 2,8 3,4 79 77 81 2,3 … … …

Iêmen 21.732 3,0 2,7 63 61 64 5,5 … … …

Iraque 28.506 1,8 0,0 60 58 61 4,3 … … …

Jordânia 5.729 3,0 1,6 73 71 74 3,1 … … …

Kuait 2.779 2,4 2,3 78 76 80 2,2 … … …

Líbano 4.055 1,1 0,0 72 70 74 2,2 0,1 <33 …
Líbia 6.039 2,0 1,5 74 72 77 2,7 … … …

Marrocos 30.853 1,2 1,0 71 69 73 2,4 0,1 28 …
Mauritânia 3.044 2,5 1,2 64 62 66 4,4 0,8 28 3
Omã 2.546 2,0 1,2 76 74 77 3,0 … … …

Síria 19.408 2,5 1,6 74 72 76 3,1 … … …

Sudão 37.707 2,2 0,8 59 57 60 4,2 1,4 59 …
Territórios Palestinos 3.889 3,2 1,7 73 72 75 5,1 … … …

Tunísia 10.215 1,1 0,8 74 72 76 1,9 0,1 28 …

Europa Central e Oriental
Albânia 3.172 0,6 0,0 76 73 80 2,1 … … …

Bielo-Rússia 9.742 -0,6 -0,3 69 63 75 1,2 0,2 30 …
Bósnia e Herzegóvina 3.926 0,1 -3,1 75 72 77 1,2 <0,1 … …

Bulgária 7.693 -0,7 -0,4 73 69 77 1,3 … … …

Croácia 4.556 -0,1 -0,2 76 72 79 1,3 <0,1 … …

Eslováquia 5.388 0,0 0,6 75 71 79 1,3 <0,1 … …

Eslovênia 2.001 0,0 0,2 78 74 82 1,3 <0,1 … …

Estônia 1.340 -0,3 1,7 71 66 77 1,5 1,3 24 …
Federação Russa 143.221 -0,5 1,1 65 59 73 1,3 1,1 26 …
Hungria 10.058 -0,3 -0,7 73 69 77 1,3 0,1 <30 …
Letônia 2.289 -0,5 0,8 73 67 78 1,3 0,8 27 …
Lituânia 3.408 -0,5 -0,2 73 67 78 1,3 0,1 <45 …
Macedônia 2.036 0,1 -1,7 74 72 77 1,4 <0,1 … …

Moldova 3.833 -0,9 -0,8 69 65 72 1,4 0,4 30 …
Montenegro 601 -0,3 0,5 75 72 77 1,8 … … …

Polônia 38.140 -0,2 0,2 76 71 80 1,2 0,1 29 …
República Checa 10.189 0,0 0,4 76 73 80 1,2 … <33 …
Romênia 21.532 -0,4 -0,8 72 69 76 1,3 0,1 50 …
Sérvia 9.851 0,1 0,8 74 72 76 1,8 0,1 28 …
Turquia 73.922 1,3 0,3 72 69 74 2,1 … … …

Ucrânia 46.557 -0,8 1,0 68 62 74 1,2 1,6 44 …

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália 20.530 1,0 0,5 81 79 84 1,8 0,2 7 …
Brunei 382 2,1 0,3 77 75 80 2,3 … … …

Tabela 1 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

PIB, AJUDA E POBREZA DESIGUALDADE DE RENDA OU GASTOS4

PIB per capita3 

Ajuda 
líquida 

per capita 
(US$)4

População 
vivendo com 

menos de US$ 1 
por dia4 

(%)

População 
vivendo com 

menos de US$ 2 
por dia4 

(%)
Participação na renda ou 

nos gastos (%) Medida de desigualdade

US$ correntes PPC em US$ 2005 1990-20055 1990-20055
20% mais 

pobres
20% mais 

ricos
20% mais ricos/ 

20% mais pobres6
Índice 
Gini7

País ou território

1998 2006 1998 2006 1992-20055 1992-20055 1992-20055 1992-20055

350 500 1.150 1.790 52 … 21 9 39 4 30 Quirguistão
180 390 760 1.560 37 7 43 8 41 5 33 Tadjiquistão
560 … … … 6 … … 6 48 8 41 Turcomenistão
620 610 1.320 2.190 7 … … 7 45 6 37 Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
… … … … … … … … … … … Afeganistão

340 450 750 1.230 9 41 84 9 43 5 33 Bangladesh
600 1.430 1.910 4.000 98 … … … … … … Butão
420 820 1.340 2.460 2 34 80 8 45 6 37 Índia

1.730 2.930 6.350 9.800 2 … 7 5 50 10 43 Irã
1.930 3.010 2.550 4.740 203 … … … … … … Maldivas

210 320 730 1.010 16 24 69 6 55 9 47 Nepal
470 800 1.590 2.410 11 17 74 9 40 4 31 Paquistão
810 1.310 2.250 3.730 61 6 42 7 48 7 40 Sri Lanca

Estados Árabes
8.030 13.980 17.060 22.300 1 … … … … … … Arábia Saudita
1.570 3.030 4.110 5.940 11 … 15 7 43 6 35 Argélia
9.940 … 22.020 … … … … … … … … Barein

… … … … … … … … … … … Catar
730 1.060 1.590 2.180 99 … … … … … … Djibuti

1.240 1.360 3.360 4.940 13 3 44 9 44 5 34 Egito 
20.020 … 28.880 … … … … … … … … Emirados Árabes Unidos

380 760 1.710 2.090 16 16 45 7 41 6 33 Iêmen
… … … … … … … … … … … Iraque 

1.590 2.650 2.960 4.820 115 … 7 7 46 7 39 Jordânia
17.770 … 40.180 … … … … … … … … Kuait
4.250 5.580 7.330 9.600 68 … … … … … … Líbano

… 7.290 … 11.630 … … … … … … … Líbia
1.310 2.160 2.480 3.860 22 … 14 7 47 7 40 Marrocos

560 760 1.350 1.970 62 26 63 6 46 7 39 Mauritânia
6.270 … 13.590 … 12 … … … … … … Omã

920 1.560 3.270 4.110 4 … … … … … … Síria
310 800 1.000 1.780 51 … … … … … … Sudão
… … … … 304 … … … … … … Territórios Palestinos

2.050 2.970 4.070 6.490 38 … 7 6 47 8 40 Tunísia

Europa Central e Oriental
890 2.930 3.180 6.000 102 … 10 8 40 5 31 Albânia

1.550 3.470 4.490 9.700 … … … 9 38 5 30 Bielo-Rússia
1.430 3.230 4.490 6.780 140 … … 10 36 4 26 Bósnia e Herzegóvina
1.270 3.990 5.240 10.270 … … 6 9 38 4 29 Bulgária 
4.600 9.310 8.600 13.850 28 … … 8 40 5 29 Croácia 
4.100 9.610 10.660 17.060 … … 29 9 35 4 26 Eslováquia

10.530 18.660 14.990 23.970 … … … 9 36 4 28 Eslovênia
3.730 11.400 8.370 18.090 … … 8 7 43 6 36 Estônia
2.140 5.770 6.000 12.740 … … 12 6 47 8 40 Federação Russa
4.320 10.870 9.920 16.970 … … … 10 37 4 27 Hungria
2.650 8.100 6.560 14.840 … … 5 7 45 7 38 Letônia
2.600 7.930 7.060 14.550 … … 8 7 43 6 36 Lituânia
1.930 3.070 5.450 7.850 113 … … 6 46 8 39 Macedônia

460 1.080 1.260 2.660 46 … 21 8 41 5 33 Moldova
… 4.130 … 8.930 … … … … … … … Montenegro

4.300 8.210 8.950 14.250 … … … 8 42 6 35 Polônia
5.580 12.790 13.380 20.920 … … … 10 36 4 25 República Checa
1.520 4.830 5.730 10.150 … … 13 8 39 5 31 Romênia 

… 4.030 … 9.320 … … … … … … … Sérvia
3.070 5.400 5.970 8.410 6 3 19 5 50 9 44 Turquia

850 1.940 2.870 6.110 … … 5 9 38 4 28 Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
21.890 35.860 24.760 33.940 … … … 6 41 7 35 Austrália
14.480 26.930 40.260 49.900 … … … … … … … Brunei
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2 DEMOGRAFIA1 HIV/AIDS2 

População 
total 

(milhares)

Taxa média de 
crescimento 

anual (%) 
População 

total

Taxa média de 
crescimento 

anual (%) 
população de
 0-4 anos de 

idade

Expectativa de vida 
ao nascer 

(anos)

Taxa total de 
fertilidade 
(filhos por 

mulher)

Taxa de 
prevalência 

de HIV (%) em 
adultos (15-49)

% de mulheres 
entre as 
pessoas 

(15 anos ou 
mais) vivendo 

com HIV

Órfãos 
devido à aids 

(milhares)

País ou território

2006 2005-2010 2005-2010 2005-2010 2005-2010 2007 2007 2007
Total Homens Mulheres Total

Camboja 14.197 1,7 1,2 60 57 62 3,2 0,8 29 …
China 1.320.864 0,6 -0,1 73 71 75 1,7 0,1 29 …
Cingapura 4.382 1,2 -3,0 80 78 82 1,3 0,2 29 …
Coreia do Norte 23.708 0,3 -2,1 67 65 69 1,9 … … …

Coreia do Sul 48.050 0,3 -1,8 79 75 82 1,2 <0,1 28 …
Fiji 833 0,6 -1,1 69 67 71 2,8 0,1 … …

Filipinas 86.264 1,9 0,4 72 70 74 3,2 … 27 …
Ilhas Cook 14 -2,2 … … … … … … … …

Ilhas Marshall 58 2,2 … … … … … … … …

Ilhas Salomão 484 2,3 0,7 64 63 64 3,9 … … …

Indonésia 228.864 1,2 -0,6 71 69 73 2,2 0,2 20 …
Japão 127.953 0,0 -1,4 83 79 86 1,3 … 24 …
Laos 5.759 1,7 0,8 64 63 66 3,2 0,2 24 …
Macau (China) 478 0,7 1,1 81 79 83 0,9 … … …

Malásia 26.114 1,7 -0,1 74 72 77 2,6 0,5 27 …
Mianmá 48.379 0,9 -0,3 62 59 65 2,1 0,7 42 …
Micronésia 111 0,5 -1,4 69 68 69 3,7 … … …

Nauru 10 0,3 … … … … … … … …

Niue 2 -1,8 … … … … … … … …

Nova Zelândia 4.140 0,9 0,3 80 78 82 2,0 0,1 <36 …
Palau 20 0,4 … … … … … … … …

Papua Nova Guiné 6.202 2,0 -0,5 57 55 60 3,8 1,5 40 …
Quiribati 94 1,6 … … … … … … … …

Samoa 185 0,9 -2,5 71 69 75 3,9 … … …

Tailândia 63.444 0,7 0,0 71 66 75 1,9 1,4 42 …
Timor Leste 1.114 3,5 4,6 61 60 62 6,5 … … …

Tonga 100 0,5 0,9 73 72 74 3,8 … … …

Toquelau 1 0,0 … … … … … … … …

Tuvalu 10 0,4 … … … … … … … …

Vanuatu 221 2,4 1,1 70 68 72 3,7 … … …

Vietnã 86.206 1,3 0,0 74 72 76 2,1 0,5 27 …

Soma Média ponderada Média ponderada

Mundo 6.578.149 1,2 0,5 68,6 66,5 70,8 2,6 0,8 50 15.000

Países em transição 278.295 -0,1 1,2 66,5 61,0 72,5 1,6 … … …
Países desenvolvidos 1.015.689 0,4 0,2 79,2 76,2 82,0 1,7 … … …
Países em desenvolvimento 5.284.165 1,4 0,5 66,7 65,1 68,5 2,8 … … …

África ao sul do Saara 745.842 2,4 1,8 50,3 49,4 51,2 5,2 5,0 59 11.592
América do Norte/Europa 
Ocidental

744.476 0,6 0,4 79,3 76,6 82,0 1,8 … … …

América Latina/Caribe 559.994 1,2 -0,2 73,4 70,2 76,6 2,2 … … …
América Latina 543.365 1,3 -0,2 73,6 70,5 76,8 2,2 0,5 32 …
Caribe 16.628 1,1 0,0 65,4 63,2 67,6 3,0 1,1 50 …

Ásia Central 77.546 1,0 1,5 67,2 63,4 71,0 2,3 … … …
Ásia Meridional/Ocidental 1.612.841 1,6 0,3 64,7 63,4 66,2 2,9 … … …
Estados Árabes 314.822 2,0 1,2 68,8 67,0 70,7 3,2 … … …
Europa Central/Oriental 403.456 -0,1 0,5 69,9 65,3 74,8 1,5 … … …
Leste da Ásia/Pacífico 2.119.172 0,7 -0,2 73,0 71,0 75,1 1,9 … … …

Leste da Ásia 2.085.044 0,7 -0,2 72,9 70,9 75,1 1,9 0,1 27 …
Pacífico 34.128 1,2 0,1 75,7 73,3 78,2 2,3 0,4 30 …

1. United Nations Population Division (2007), variante média.
2. UNAIDS (2008).

3. World Bank (2008).
4. UNDP (2007).

5. Dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis 
para o período especificado. Ver mais detalhes em UNDP (2007).

Tabela 1 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

PIB, AJUDA E POBREZA DESIGUALDADE DE RENDA OU GASTOS4

PIB per capita3 

Ajuda 
líquida 

per capita 
(US$)4

População 
vivendo com 

menos de US$ 1 
por dia4 

(%)

População 
vivendo com 

menos de US$ 2 
por dia4 

(%)
Participação na renda ou 

nos gastos (%) Medida de desigualdade

US$ correntes PPC em US$ 2005 1990-20055 1990-20055
20% mais 

pobres
20% mais 

ricos
20% mais ricos/ 

20% mais pobres6
Índice 
Gini7

País ou território

1998 2006 1998 2006 1992-20055 1992-20055 1992-20055 1992-20055

280 490 720 1.550 38 34 78 7 50 7 42 Camboja
790 2.000 1.960 4.660 1 10 35 4 52 12 47 China

23.490 28.730 28.130 43.300 … … … 5 49 10 43 Cingapura
… … … … … … … … … … … Coreia do Norte

9.200 17.690 12.590 22.990 … … … 8 38 5 32 Coreia do Sul
2.290 3.720 3.030 4.450 76 … … … … … … Fiji
1.080 1.390 2.260 3.430 7 15 43 5 51 9 45 Filipinas

… … … … … … … … … … … Ilhas Cook
2.070 2.980 6.490 8.040 … … … … … … … Ilhas Marshall

870 690 1.880 1.850 415 … … … … … … Ilhas Salomão
670 1.420 2.140 3.310 11 8 52 8 43 5 34 Indonésia

32.970 38.630 24.240 32.840 … … … 11 36 3 25 Japão
310 500 1.100 1.740 50 27 74 8 43 5 35 Laos

15.260 … 20.880 … … … … … … … … Macau (China)
3.630 5.620 7.630 12.160 1 … 9 4 54 12 49 Malásia

… … 410 … 3 … … … … … … Mianmá
2.030 2.390 5.020 6.070 … … … … … … … Micronésia

… … … … … … … … … … … Nauru
… … … … … … … … … … … Niue

15.480 26.750 17.020 25.750 … … … 6 44 7 36 Nova Zelândia
… 7.990 … 14.340 … … … … … … … Palau

810 740 1.480 1.630 45 … … 5 57 13 51 Papua Nova Guiné
1.150 1.240 5.520 6.230 … … … … … … … Quiribati
1.330 2.270 3.300 5.090 238 … … … … … … Samoa
2.120 3.050 4.410 7.440 -3 … 25 6 49 8 42 Tailândia

… 840 … 5.100 189 … … … … … … Timor Leste
1.720 2.250 3.790 5.470 310 … … … … … … Tonga

… … … … … … … … … … … Toquelau
… … … … … … … … … … … Tuvalu

1.300 1.690 3.270 3.480 187 … … … … … … Vanuatu
350 700 1.220 2.310 23 … … 9 44 5 34 Vietnã

Média ponderada Média ponderada

… 7.448 … 9.209 16 … … … … … … Mundo

… … … … … … … … … … … Países em transição
… … … … … … … … … … … Países desenvolvidos
… … … … 17 … … … … … … Países em desenvolvimento

… 829 … 1.681 42 … … … … … … África ao sul do Saara

… … … … … … … … … … …
América do Norte/Europa 

Ocidental
… 4.785 … 8.682 11 … … … … … … América Latina/Caribe
… … … … … … … … … … … América Latina
… … … … … … … … … … … Caribe
… … … … … … … … … … … Ásia Central
… … … … … … … … … … … Ásia Meridional/Ocidental
… … … … 94 … … … … … … Estados Árabes
… … … … … … … … … … … Europa Central/Oriental
… 1.856 … 4.359 5 … … … … … … Leste da Ásia/Pacífico
… … … … … … … … … … … Leste da Ásia
… … … … … … … … … … … Pacífico

6. Dados representam a razão entre o grupo mais rico e o grupo mais pobre em relação à participação na renda ou nos gastos.
7. Um valor zero representa igualdade perfeita, e um valor 100 representa desigualdade perfeita.
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TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS (15 anos ou mais) 
(%) ANALFABETOS ADULTOS (15 anos ou mais)

1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015 1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015

País ou território Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

África ao sul do Saara
África do Sul … … … 88 88 87 91 92 91 … … 4.088 55 3.107 55
Angola … … … 67 * 83 * 54 * … … … … … 2.828 74 * … …
Benin 27 * 40 * 17 * 40 52 27 47 59 35 2.131 59 * 2.959 61 3.476 61
Botsuana 69 * 65 * 71 * 82 82 82 87 87 88 247 47 * 215 51 176 49
Burquina Fasso 14 * 20 * 8 * 26 34 18 36 43 30 4.136 55 * 5.740 56 6.567 56
Burundi 37 * 48 * 28 * 59 * 67 * 52 * … … … 1.945 61 * 1.831 61 * … …
Cabo Verde 63 * 75 * 53 * 83 89 78 89 93 86 70 70 * 54 69 45 68
Camarões … … … 68 * 77 * 60 * … … … … … 3.367 62 * … …
Chade 12 * … … 26 * 41 * 13 * … … … 3.177 … 4.133 60 * … …
Comores … … … … … … … … … … … … … … …
Congo 74 83 65 86 92 81 92 95 89 404 67 299 70 216 72
Costa do Marfim 34 * 44 * 23 * 49 * 61 * 39 * … … … 4.180 55 * 5.541 60 * … …
Eritreia … … … … … … … … … … … … … … …
Etiópia 27 * 36 * 19 * 36 * 50 * 23 * … … … 23.045 57 * 28.859 64 * … …
Gabão 72 * 79 * 65 * 85 90 81 91 94 88 165 64 * 124 65 92 66
Gâmbia … … … … … … … … … … … … … … …
Gana … … … 64 71 57 71 76 66 … … 5.053 59 5.152 58
Guiné … … … 29 * 43 * 18 * … … … … … 3.628 59 * … …
Guiné-Bissau … … … … … … … … … … … … … … …
Guiné Equatorial … … … 87 * 93 * 80 * … … … … … 38 75 * … …
Lesoto … … … 82 * 74 * 90 * … … … … … 205 31 * … …
Libéria 41 52 30 54 60 49 64 65 64 652 60 865 56 946 51
Madagascar … … … 71 * 77 * 65 * … … … … … 3.154 60 * … …
Malaui 49 * 65 * 34 * 71 79 63 79 83 74 2.197 68 * 2.094 64 2.009 61
Mali … … … 23 31 16 27 34 20 … … 4.832 58 6.146 57
Maurício 80 * 85 * 75 * 87 90 84 90 92 89 150 63 * 124 62 103 60
Moçambique … … … 44 57 32 49 58 41 … … 6.566 64 7.112 60
Namíbia 76 * 78 * 74 * 88 88 87 90 90 91 198 56 * 156 54 150 49
Níger … … … 30 44 16 36 48 23 … … 5.014 60 6.334 60
Nigéria 55 * 68 * 44 * 71 79 63 79 85 74 23.296 64 * 23.451 65 21.577 63
Quênia … … … 74 * 78 * 70 * … … … … … 5.473 58 * … …
Rep, Centro-Africana 34 * 48 * 20 * 49 * 65 * 33 * … … … 1.085 63 * 1.263 67 * … …
Rep, Dem, do Congo … … … 67 * 81 * 54 * … … … … … 10.486 71 * … …
Ruanda 58 * … … 65 * 71 * 60 * … … … 1.468 … 1.871 61 * … …
São Tomé e Príncipe 73 * 85 * 62 * 87 93 82 91 94 88 17 73 * 11 74 10 68
Seichelas 88 * 87 * 89 * 92 * 91 * 92 * … … … … … … … … …
Senegal 27 * 37 * 18 * 42 53 32 47 56 38 2.964 56 * 4.067 60 4.802 59
Serra Leoa … … … 37 49 26 47 58 37 … … 2.066 61 2.080 61
Somália … … … … … … … … … … … … … … …
Suazilândia 67 * 70 * 65 * 80 * 81 * 78 * … … … 126 59 * 141 56 * … …
Tanzânia 59 * 71 * 48 * 72 79 65 74 79 70 5.217 65 * 6.157 63 7.185 59
Togo … … … 53 * 69 * 38 * … … … … … 1.706 67 * … …
Uganda 56 * 68 * 45 * 73 81 64 81 86 75 4.185 64 * 4.154 66 4.045 64
Zâmbia 65 * 73 * 57 * 68 * 76 * 60 * … … … 1.541 62 * 2.039 63 * … …
Zimbábue 84 * 89 * 79 * 91 94 88 94 96 93 990 66 * 754 67 532 65

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha … … … … … … … … … … … … … … …
Andorra … … … … … … … … … … … … … … …
Áustria … … … … … … … … … … … … … … …
Bélgica … … … … … … … … … … … … … … …
Canadá … … … … … … … … … … … … … … …
Chipre 94 * 98 * 91 * 98 99 96 99 99 98 29 81 * 17 78 9 75
Dinamarca … … … … … … … … … … … … … … …
Espanha 96 * 98 * 95 * 97 99 96 98 99 97 1.103 73 * 988 72 787 72
Estados Unidos … … … … … … … … … … … … … … …
Finlândia … … … … … … … … … … … … … … …
França … … … … … … … … … … … … … … …
Grécia 93 * 96 * 89 * 97 98 96 98 99 97 615 74 * 289 70 200 67

Tabela 2
Alfabetização de adultos e jovens
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TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS (15-24 anos) 
(%) ANALFABETOS JOVENS (15-24 anos)

1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015 1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres País ou território

África ao sul do Saara
… … … 95 94 96 98 97 98 … … 491 41 218 35 África do Sul
… … … 72 * 84 * 63 * … … … … … 888 70 * … … Angola
40 * 55 * 27 * 51 63 40 60 69 51 612 62 * 870 61 895 61 Benin
89 * 86 * 92 * 94 93 95 95 95 96 31 35 * 26 39 20 43 Botsuana
20 * 27 * 14 * 34 40 28 45 47 43 1.495 54 * 1.912 54 2.068 51 Burquina Fasso
54 * 59 * 48 * 73 * 77 * 70 * … … … 495 56 * 473 56 * … … Burundi
88 * 90 * 86 * 97 96 98 99 98 100 8 58 * 4 40 1 20 Cabo Verde
… … … … … … … … … … … … … … … Camarões
17 * … … 38 * 56 * 23 * … … … 1.042 … , 1.235 63 * … … Chade
… … … … … … … … … … … … … … … Comores
94 96 91 98 99 97 100 100 100 35 69 14 67 3 60 Congo
49 * 60 * 38 * 61 * 71 * 52 * … … … 1.054 60 * 1.587 62 * … … Costa do Marfim
… … … … … … … … … … … … … … … Eritreia
34 * 39 * 28 * 50 * 62 * 39 * … … … 7.404 54 * 8.068 62 * … … Etiópia
93 * 94 * 92 * 97 98 96 98 99 97 13 59 * 9 66 5 72 Gabão
… … … … … … … … … … … … … … … Gâmbia
… … … 77 79 75 84 84 84 … … 1.111 54 867 48 Gana
… … … 47 * 59 * 34 * … … … … … 967 61 * … … Guiné
… … … … … … … … … … … … … … … Guiné-Bissau
… … … 95 * 95 * 95 * … … … … … 5 49 * … … Guiné Equatorial
… … … … … … … … … … … … … … … Lesoto
51 56 47 70 67 74 80 72 87 196 54 212 44 200 31 Libéria
… … … 70 * 73 * 68 * … … … … … 1.108 54 * … … Madagascar
59 * 70 * 49 * 82 83 81 90 89 91 616 64 * 484 53 380 45 Malaui
… … … 29 36 22 33 38 27 … … 1.732 55 2.175 55 Mali
91 * 91 * 92 * 96 95 97 97 96 98 18 46 * 8 37 6 31 Maurício
… … … 52 58 46 57 59 56 … … 1.977 56 2.225 52 Moçambique
88 * 86 * 90 * 93 91 94 94 91 96 35 40 * 34 39 34 32 Namíbia
… … … 38 53 25 46 56 36 … … 1.493 64 1.884 60 Níger
71 * 81 * 62 * 86 88 84 92 92 91 5.091 67 * 4.171 58 3.078 51 Nigéria
… … … 80 * 80 * 81 * … … … … … 1.588 49 * … … Quênia
48 * 63 * 35 * 59 * 70 * 47 * … … … 270 64 * 365 65 * … … Rep, Centro-Africana
… … … 70 * 78 * 63 * … … … … … 3.512 63 * … … Rep, Dem, do Congo
75 * … … 78 * 79 * 77 * … … … 305 … 524 52 * … … Ruanda
94 * 96 * 92 * 95 95 95 95 93 96 1 65 * 2 48 2 35 São Tomé e Príncipe
99 * 98 * 99 * 99 * 99 * 99 * … … … … … … … … … Seichelas
38 * 49 * 28 * 51 58 43 56 61 51 849 58 * 1.224 58 1.322 55 Senegal
… … … 52 63 42 67 76 59 … … 522 61 430 63 Serra Leoa
… … … … … … … … … … … … … … … Somália
84 * 83 * 84 * 88 * 87 * 90 * … … … 24 51 * 33 44 * … … Suazilândia
82 * 86 * 78 * 78 79 76 77 76 77 831 62 * 1.795 53 2.306 49 Tanzânia
… … … 74 * 84 * 64 * … … … … … 346 69 * … … Togo
70 * 77 * 63 * 85 88 83 91 92 91 1.061 62 * 893 58 711 52 Uganda
66 * 67 * 66 * 69 * 73 * 66 * … … … 543 51 * 758 55 * … … Zâmbia
95 * 97 * 94 * 98 98 98 99 99 100 102 62 * 62 41 25 16 Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
… … … … … … … … … … … … … … … Alemanha
… … … … … … … … … … … … … … … Andorra
… … … … … … … … … … … … … … … Áustria
… … … … … … … … … … … … … … … Bélgica
… … … … … … … … … … … … … … … Canadá

100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 0,4 44 * 0,2 37 0,1 36 Chipre
… … … … … … … … … … … … … … … Dinamarca

100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 29 47 * 17 48 12 50 Espanha
… … … … … … … … … … … … … … … Estados Unidos
… … … … … … … … … … … … … … … Finlândia
… … … … … … … … … … … … … … … França
99 * 99 * 99 * 99 99 99 99 100 99 16 49 * 10 50 6,0 56 Grécia
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2 TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS (15 anos ou mais) 

(%) ANALFABETOS ADULTOS (15 anos ou mais)

1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015 1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015

País ou território Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Holanda … … … … … … … … … … … … … … …
Irlanda … … … … … … … … … … … … … … …
Islândia … … … … … … … … … … … … … … …
Israel … … … … … … … … … … … … … … …
Itália … … … 99 99 99 99 99 99 … … 596 63 386 62
Luxemburgo … … … … … … … … … … … … … … …
Malta 88 * 88 * 88 * 91 90 93 93 92 95 31 50 * 29 41 24 37
Mônaco … … … … … … … … … … … … … … …
Noruega … … … … … … … … … … … … … … …
Portugal 88 * 92 * 85 * 95 96 93 97 98 96 965 67 * 486 68 268 68
Reino Unido … … … … … … … … … … … … … … …
San Marino … … … … … … … … … … … … … … …
Suécia … … … … … … … … … … … … … … …
Suíça … … … … … … … … … … … … … … …

América Latina e Caribe
Anguila … … … … … … … … … … … … … … …
Antígua e Barbuda … … … … … … … … … … … … … … …
Antilhas Holandesas 95 * 95 * 95 * 96 96 96 97 97 97 7 54 * 6 55 5 54
Argentina 96 * 96 * 96 * 98 98 98 98 98 98 889 53 * 701 51 602 50
Aruba … … … 98 98 98 98 99 98 … … 2 54 1 54
Bahamas … … … … … … … … … … … … … … …
Barbados … … … … … … … … … … … … … … …
Belize 70 * 70 * 70 * … … … … … … 32 49 * … … … …
Bermudas … … … … … … … … … … … … … … …
Bolívia 80 * 88 * 72 * 90 95 85 93 97 90 825 71 * 597 76 471 77
Brasil … … … 90 * 89 * 90 * 93 92 93 … … 14.242 50 * 11.275 49
Chile 94 * 95 * 94 * 96 96 96 97 97 97 547 53 * 447 52 367 51
Colômbia 81 * 81 * 81 * 92 * 92 * 92 * 95 95 95 4.458 52 * 2.461 52 * 1.876 51
Costa Rica … … … 96 96 96 97 96 97 … … 133 47 124 46
Cuba … … … 100 100 100 100 100 100 … … 19 53 17 54
Dominica … … … … … … … … … … … … … … …
El Salvador 74 * 77 * 71 * 84 * 87 * 81 * 89 91 87 830 58 * 729 61 * 594 60
Equador 88 * 90 * 86 * 92 93 91 94 95 93 731 59 * 678 57 636 56
Granada … … … … … … … … … … … … …
Guatemala 64 * 72 * 57 * 72 78 67 79 83 74 1.915 61 * 2.047 63 2.106 63
Guiana … … … … … … … … … … … … … … …
Haiti … … … … … … … … … … … … … … …
Honduras … … … 83 82 83 86 85 88 … … 734 49 747 46
Ilhas Caimã … … … … … … … … … … … … … … …
Ilhas Turks e Caicos … … … … … … … … … … … … … … …
Ilhas Virgens Britânicas … … … … … … … … … … … … … … …
Jamaica … … … 85 80 91 89 85 94 … … 269 33 218 30
México 88 * 90 * 85 * 92 * 94 * 90 * 94 96 93 6.397 62 * 6.037 64 * 4.880 64
Montserrat … … … … … … … … … … … … … … …
Nicarágua … … … 80 79 81 84 82 85 … … 693 49 685 46
Panamá 89 * 89 * 88 * 93 94 93 95 95 94 175 52 * 156 55 150 55
Paraguai 90 * 92 * 89 * 94 94 93 95 95 95 255 59 * 250 55 242 53
Peru 87 * 93 * 82 * 89 * 94 * 83 * 93 96 90 1.848 72 * 2.126 74 * 1.578 75
República Dominicana … … … 89 88 89 92 91 92 … … 718 49 641 48
Santa Lúcia … … … … … … … … … … … … … … …
São Cristóvão e Névis … … … … … … … … … … … … … … …
São Vicente e Granadinas … … … … … … … … … … … … … … …
Suriname … … … 90 93 88 92 94 91 … … 32 63 27 62
Trinidad e Tobago 97 * 98 * 96 * 99 99 98 99 99 99 26 70 * 14 67 10 62
Uruguai 95 * 95 * 96 * 98 * 97 * 98 * 98 98 99 102 46 * 56 45 * 45 42
Venezuela 90 * 91 * 89 * 93 * 93 * 93 * … … … 1.242 54 * 1.318 52 * … …

Ásia Central
Armênia 99 * 99 * 98 * 99 100 99 100 100 100 31 77 * 13 73 8 63
Azerbaijão … … … 99 100 99 100 100 100 … … 42 78 24 76
Cazaquistão 98 * 99 * 96 * 100 100 99 100 100 100 278 82 * 46 74 34 65
Geórgia … … … … … … … … … … … … … … …
Mongólia … … … 97 97 98 96 95 98 … … 49 44 85 32

Tabela 2 (continuação)
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TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS (15-24 anos) 
(%) ANALFABETOS JOVENS (15-24 anos)

1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015 1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres País ou território

… … … … … … … … … … … … … … … Holanda
… … … … … … … … … … … … … … … Irlanda
… … … … … … … … … … … … … … … Islândia
… … … … … … … … … … … … … … … Israel
… … … 100 100 100 100 100 100 … … 7 46 4 46 Itália
… … … … … … … … … … … … … … … Luxemburgo
98 * 97 * 99 * 97 96 99 98 97 99 1 26 * 2 24 0,9 21 Malta
… … … … … … … … … … … … … … … Mônaco
… … … … … … … … … … … … … … … Noruega
99 * 99 * 99 * 100 100 100 100 100 100 13 46 * 5 44 2 42 Portugal
… … … … … … … … … … … … … … … Reino Unido
… … … … … … … … … … … … … … … San Marino
… … … … … … … … … … … … … … … Suécia
… … … … … … … … … … … … … … … Suíça

América Latina e Caribe
… … … … … … … … … … … … … … … Anguila
… … … … … … … … … … … … … … … Antígua e Barbuda
97 * 97 * 97 * 98 98 98 99 99 99 0,9 44 * 0,4 50 0,3 49 Antilhas Holandesas
98 * 98 * 99 * 99 99 99 99 99 99 92 43 * 60 39 48 37 Argentina
… … … 99 99 99 100 99 100 … … 0,1 44 0,07 40 Aruba
… … … … … … … … … … … … … … … Bahamas
… … … … … … … … … … … … … … … Barbados
76 * 76 * 77 * … … … … … … 9 49 * … … … … Belize
… … … … … … … … … … … … … … … Bermudas
94 * 96 * 92 * 98 99 98 99 99 99 83 70 * 30 68 18 63 Bolívia
… … … 98 * 97 * 98 * 99 98 99 … … 853 33 * 375 26 Brasil
98 * 98 * 99 * 99 99 99 99 99 100 38 41 * 28 41 17 39 Chile
91 * 89 * 92 * 98 * 98 * 98 * 98 98 99 693 43 * 181 42 * 139 34 Colômbia
… … … 98 98 98 98 98 99 … … 18 38 13 35 Costa Rica
… … … 100 100 100 100 100 100 … … 0,4 52 0,2 64 Cuba
… … … … … … … … … … … … … … … Dominica
85 * 85 * 85 * 95 * 94 * 95 * 97 96 98 173 51 * 64 45 * 45 35 El Salvador
96 * 97 * 96 * 96 96 97 97 96 97 79 54 * 89 46 88 41 Equador
… … … … … … … … … … … … … … … Granada
76 * 82 * 71 * 85 88 82 89 90 88 462 62 * 396 60 362 56 Guatemala
… … … … … … … … … … … … … … … Guiana
… … … … … … … … … … … … … … … Haiti
… … … 90 88 93 92 89 95 … … 146 38 140 31 Honduras
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Caimã
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Turks e Caicos
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Virgens Britânicas
… … … 94 90 98 96 94 99 … … 30 19 20 17 Jamaica
95 * 96 * 95 * 98 * 98 * 98 * 99 99 99 828 56 * 402 57 * 215 45 México
… … … … … … … … … … … … … … … Montserrat
… … … 88 85 91 92 88 95 … … 140 36 109 29 Nicarágua
95 * 95 * 95 * 96 97 96 97 97 97 25 52 * 22 52 21 50 Panamá
96 * 96 * 95 * 96 96 96 97 97 97 37 52 * 47 47 39 44 Paraguai
95 * 97 * 94 * 98 * 99 * 97 * 99 99 98 215 67 * 121 67 * 79 54 Peru
… … … 96 95 97 97 97 98 … … 76 37 52 34 República Dominicana
… … … … … … … … … … … … … … … Santa Lúcia
… … … … … … … … … … … … … … … São Cristóvão e Névis
… … … … … … … … … … … … … … … São Vicente e Granadinas
… … … 95 96 94 96 96 96 … … 4 56 3 53 Suriname
99 * 99 * 99 * 99 99 99 100 100 100 2 50 * 1 49 0,8 48 Trinidad e Tobago
99 * 98 * 99 * 99 * 98 * 99 * 99 99 99 6 37 * 6 34 * 6 30 Uruguai
95 * 95 * 96 * 97 * 96 * 98 * … … … 176 39 * 148 34 * … … Venezuela

Ásia Central
100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 0,5 49 * 1 38 1,3 33 Armênia
… … … 100 100 100 100 100 100 … … 1 28 0,6 18 Azerbaijão

100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 8 44 * 5 38 5 36 Cazaquistão
… … … … … … … … … … … … … … … Geórgia
… … … 96 94 97 91 86 96 … … 25 30 46 24 Mongólia
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2 TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS (15 anos ou mais) 

(%) ANALFABETOS ADULTOS (15 anos ou mais)

1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015 1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015

País ou território Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Quirguistão … … … 99 99 99 99 100 99 … … 27 67 21 55
Tadjiquistão 98 * 99 * 97 * 100 100 99 100 100 100 68 74 * 16 70 11 62
Turcomenistão … … … 99 100 99 100 100 100 … … 18 71 12 61
Uzbequistão … … … 97 * 98 * 96 * … … … … … 565 68 * … …

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão … … … 28 * 43 * 13 * … … … … … 9.916 59 * … …
Bangladesh 35 * 44 * 26 * 52 58 47 61 64 58 44.458 56 * 48.392 55 48.189 53
Butão … … … 54 66 40 64 73 54 … … 202 60 198 60
Índia 48 * 62 * 34 * 65 76 53 72 81 62 283.848 61 * 270.058 65 261.687 65
Irã 66 * 74 * 56 * 84 89 78 89 93 85 11.124 62 * 8.133 67 6.504 69
Maldivas 96 * 96 * 96 * 97 97 97 98 97 98 5 47 * 6 48 6 46
Nepal 33 * 49 * 17 * 55 69 42 66 77 56 7.619 63 * 7.620 67 7.346 67
Paquistão … … … 54 * 68 * 40 * 62 73 49 … … 47.060 64 * 49.588 64
Sri Lanca … … … 91 * 93 * 89 * 93 94 92 … … 1.339 61 * 1.061 59

Estados Árabes
Arábia Saudita 71 * 80 * 57 * 84 89 78 89 92 85 2.907 59 * 2.506 58 2.176 60
Argélia 50 * 63 * 36 * 75 84 65 81 88 74 6.572 64 * 6.030 68 5.392 68
Barein 84 * 89 * 77 * 88 90 86 92 93 90 56 56 * 64 49 55 49
Catar 76 * 77 * 72 * 90 90 90 93 93 93 68 30 * 66 28 54 30
Djibuti … … … … … … … … … … … … … … …
Egito 44 * 57 * 31 * 71 83 60 77 86 68 16.428 62 * 14.213 71 13.822 70
Emirados Árabes Unidos 71 * 72 * 69 * 90 90 89 94 95 92 473 31 * 347 31 259 39
Iêmen 37 * 57 * 17 * 57 76 39 70 85 55 4.686 66 * 5.076 72 4.961 75
Iraque … … … 74 * 84 * 64 * … … … … … 4.327 69 * … …
Jordânia … … … 93 96 89 95 98 93 … … 266 74 215 73
Kuait 74 * 78 * 69 * 93 * 95 * 91 * 96 96 95 276 48 * 145 50 * 114 48
Líbano … … … … … … … … … … … … … … …
Líbia 76 88 63 86 94 78 91 97 84 685 73 580 78 472 81
Marrocos 42 * 55 * 29 * 55 68 42 62 74 51 9.602 62 * 9.826 66 9.458 67
Mauritânia … … … 55 63 47 61 66 55 … … 817 59 934 57
Omã … … … 84 89 76 89 93 84 … … 278 60 242 62
Síria … … … 83 89 76 87 92 82 … … 2.169 69 2.037 70
Sudão … … … 61 * 71 * 52 * … … … … … 8.674 63 * … …
Territórios Palestinos … … … 92 97 88 95 98 93 … … 161 78 135 76
Tunísia … … … 77 86 68 83 90 76 … … 1.764 69 1.464 71

Europa Central e Oriental
Albânia … … … 99 99 99 99 99 99 … … 24 66 19 59
Bielo-Rússia 98 * 99 * 97 * 100 100 100 100 100 100 166 87 * 25 68 16 50
Bósnia e Herzegóvina … … … 97 * 99 * 94 * … … … … … 110 86 * … …
Bulgária … … … 98 99 98 98 98 98 … … 114 63 118 58
Croácia 97 * 99 * 95 * 99 99 98 99 100 99 120 82 * 52 81 31 74
Eslováquia … … … … … … … … … … … … … … …
Eslovênia 100 * 100 * 99 * 100 100 100 100 100 100 7 60 * 6 57 5 57
Estônia 100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 3 79 * 2 50 2 47
Federação Russa 98 * 99 * 97 * 100 100 99 100 100 100 2.290 88 * 604 72 398 61
Hungria … … … … … … … … … … … … … … …
Letônia 99 * 100 * 99 * 100 100 100 100 100 100 11 80 * 4 54 4 51
Lituânia 98 * 99 * 98 * 100 100 100 100 100 100 44 76 * 9 52 8 52
Macedônia 94 * 97 * 91 * 97 99 95 98 99 97 87 77 * 52 77 36 73
Moldova 96 * 99 * 94 * 99 100 99 100 100 100 113 82 * 26 78 12 63
Montenegro … … … … … … … … … … … … … … …
Polônia … … … … … … … … … … … … … … …
República Checa … … … … … … … … … … … … … … …
Romênia 97 * 99 * 95 * 98 98 97 98 98 97 589 78 * 443 67 394 58
Sérvia … … … … … … … … … … … … … … …
Turquia 79 * 90 * 69 * 88 * 96 * 80 * 91 97 86 7.640 75 * 6.285 83 * 5.282 84
Ucrânia … … … 100 100 100 100 100 100 … … 129 70 83 58

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália … … … … … … … … … … … … … … …
Brunei 88 * 92 * 82 * 95 96 93 97 98 96 21 67 * 15 65 11 65

Tabela 2 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS (15-24 anos) 
(%) ANALFABETOS JOVENS (15-24 anos)

1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015 1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres País ou território

… … … 100 100 100 99 99 100 … … 4 38 6 31 Quirguistão
100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 3 56 * 2 47 2 44 Tadjiquistão
… … … 100 100 100 100 100 100 … … 2 41 2 33 Turcomenistão
… … … 99 * 99 * 99 * … … … … … 39 52 * … … Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
… … … 34 * 51 * 18 * … … … … … 3.324 60 * … … Afeganistão
45 * 52 * 38 * 71 70 72 83 80 85 12.833 55 * 9.175 48 5.908 41 Bangladesh
… … … 76 81 70 88 90 87 … … 36 59 17 55 Butão
62 * 74 * 49 * 81 86 76 88 90 86 63.893 64 * 41.644 62 29.320 58 Índia
87 * 92 * 81 * 98 98 97 99 99 99 1.399 70 * 423 61 169 52 Irã
98 * 98 * 98 * 98 98 98 98 98 99 1 45 * 1 42 1 37 Maldivas
50 * 68 * 33 * 78 85 71 88 91 85 1.847 67 * 1.228 64 819 60 Nepal
… … … 69 * 79 * 58 * 78 83 72 … … 11.151 65 * 8.771 60 Paquistão
… … … 97 * 97 * 98 * 99 98 99 … … 90 40 * 43 35 Sri Lanca

Estados Árabes
88 * 94 * 81 * 97 98 96 99 99 98 369 74 * 150 66 75 76 Arábia Saudita
74 * 86 * 62 * 92 94 90 95 95 95 1.215 73 * 593 63 320 48 Argélia
97 * 97 * 97 * 100 100 100 100 100 100 3 53 * 0,5 42 0,1 45 Barein
90 * 89 * 91 * 97 96 98 99 99 99 6 31 * 3 28 1,05 60 Catar
… … … … … … … … … … … … … … …  Djibuti
63 * 71 * 54 * 85 90 80 91 92 90 3.473 60 * 2.238 66 1.435 55 Egito 
82 * 81 * 85 * 97 98 96 99 100 98 36 38 * 17 60 5 78 Emirados Árabes Unidos
60 * 83 * 35 * 79 93 64 90 97 83 1.122 78 * 1.003 82 587 87 Iêmen
… … … 85 * 89 * 80 * … … … … … 877 63 * … …  Iraque 
… … … 99 99 99 99 99 100 … … 11 45 7 30 Jordânia
87 * 91 * 84 * 99 * 99 * 98 * 100 100 100 37 62 * 7 45 * 0,05 37 Kuait
… … … … … … … … … … … … … … …  Líbano
95 99 91 99 100 98 100 100 100 55 89 18 88 0,7 67 Líbia
58 * 71 * 46 * 74 83 64 83 89 78 2.239 65 * 1.704 68 1.017 67 Marrocos
… … … 66 70 62 71 73 70 … … 207 54 211 52 Mauritânia
… … … 98 99 98 99 100 99 … … 10 62 3 63 Omã
… … … 93 95 91 96 97 95 … … 298 63 163 60 Síria
… … … 77 * 85 * 71 * … … … … … 1.659 64 * … …  Sudão
… … … 99 99 99 99 99 100 … … 7 52 6 36 Territórios Palestinos
… … … 95 97 94 98 98 97 … … 100 65 39 57 Tunísia

Europa Central e Oriental
… … … 99 99 99 99 99 99 … … 4 44 4 41 Albânia

100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 3 43 * 3 37 3 33 Bielo-Rússia
… … … 100 * 100 * 100 * … … … … … 1 38 * … … Bósnia e Herzegóvina
… … … 98 98 98 96 96 96 … … 25 50 28 46 Bulgária 

100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 2 53 * 2 48 2 44 Croácia 
… … … … … … … … … … … … … … … Eslováquia

100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 0,7 44 * 0,4 37 0,3 30 Eslovênia
100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 0,3 35 * 0,4 37 … … Estônia
100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 56 44 * 72 40 53 36 Federação Russa
… … … … … … … … … … … … … 20 33 Hungria

100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 0,8 40 * 1,0 41 0,8 42 Letônia
100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 2 44 * 1 46 0,8 50 Lituânia
99 * 99 * 99 * 99 99 99 99 99 98 4 62 * 4 57 4 52 Macedônia

100 * 100 * 100 * 100 100 100 100 100 100 2 48 * 2 48 2 49 Moldova
… … … … … … … … … … … … … … … Montenegro
… … … … … … … … … … … … … … … Polônia
… … … … … … … … … … … … … … … República Checa
99 * 99 * 99 * 98 97 98 96 96 97 35 53 * 81 47 86 42 Romênia 
… … … … … … … … … … … … … … … Sérvia
93 * 97 * 88 * 96 * 98 * 94 * 97 99 96 867 76 * 507 78 * 388 75 Turquia
… … … 100 100 100 100 100 100 … … 15 41 12 39 Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
… … … … … … … … … … … … … … … Austrália
98 * 98 * 98 * 100 100 99 100 100 100 0,9 49 * 0,3 53 0,12 57 Brunei
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2 TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS (15 anos ou mais) 

(%) ANALFABETOS ADULTOS (15 anos ou mais)

1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015 1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015

País ou território Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Camboja … … … 76 86 67 81 88 75 … … 2.188 72 2.146 69
China 78 * 87 * 68 * 93 96 90 96 98 93 184.214 70 * 73.232 73 49.848 74
Cingapura 89 * 95 * 83 * 94 97 91 96 98 94 259 78 * 207 76 157 74
Coreia do Norte … … … … … … … … … … … … … … …
Coreia do Sul … … … … … … … … … … … … … … …
Fiji … … … … … … … … … … … … … … …
Filipinas 94 * 94 * 93 * 93 93 94 94 94 95 2.325 53 * 3.711 48 4.073 46
Ilhas Cook … … … … … … … … … … … … … … …
Ilhas Marshall … … … … … … … … … … … … … … …
Ilhas Salomão … … … … … … … … … … … … … … …
Indonésia 82 * 88 * 75 * 91 95 87 94 96 92 21.577 68 * 14.772 71 11.158 71
Japão … … … … … … … … … … … … … … …
Laos … … … 72 80 66 78 83 73 … … 967 64 993 62
Macau (China) … … … 93 96 90 95 97 93 … … 28 74 22 73
Malásia 83 * 89 * 77 * 92 94 89 94 96 93 1.989 66 * 1.527 64 1.244 63
Mianmá … … … 90 * 94 * 86 * … … … … … 3.529 70 * … …
Micronésia … … … … … … … … … … … … … … …
Nauru … … … … … … … … … … … … … … …
Niue … … … … … … … … … … … … … … …
Nova Zelândia … … … … … … … … … … … … … … …
Palau … … … … … … … … … … … … … … …
Papua Nova Guiné … … … 57 62 53 61 63 60 … … 1.579 55 1.831 52
Quiribati … … … … … … … … … … … … … … …
Samoa 98 * 98 * 97 * 99 99 98 99 99 99 2 60 * 1 58 1 54
Tailândia … … … 94 96 92 96 97 94 … … 3.022 66 2.387 65
Timor Leste … … … … … … … … … … … … … … …
Tonga … … … 99 99 99 99 99 99 … … 0,5 46 0,4 45
Toquelau … … … … … … … … … … … … … … …
Tuvalu … … … … … … … … … … … … … … …
Vanuatu … … … … … … 84 85 82 … … … … … …
Vietnã 88 * 93 * 83 * 90 * 94 * 87 * … … … 4.789 72 * 5.892 69 * … …

Média ponderada Soma % M Soma % M Soma % M

Mundo 76 82 70 84 88 79 87 90 83 871.096 63 775.894 64 706.130 64

Países em transição 98 99 97 99 100 99 100 100 100 3.730 84 1.519 71 752 59
Países desenvolvidos 99 99 99 99 99 99 99 100 99 8.686 64 7.660 62 7.047 59
Países em desenvolvimento 68 77 59 79 85 73 84 88 79 858.680 63 766.716 64 698.332 64

África ao sul do Saara 53 63 45 62 71 53 72 78 67 133.013 61 161.088 62 147.669 60
América do Norte/Europa 
Ocidental

99 99 99 99 99 99 99 99 99 6.400 63 5.682 61 5.115 59

América Latina/Caribe 87 88 86 91 91 90 93 94 93 39.575 55 36.946 55 31.225 54
América Latina 87 88 86 91 92 90 94 94 93 36.705 55 34.142 56 28.476 55
Caribe 66 65 67 74 72 76 78 75 81 2.870 50 2.803 48 2.749 45

Ásia Central 98 99 97 99 99 98 99 99 100 960 74 784 68 328 50
Ásia Meridional/Ocidental 48 60 34 64 74 52 71 79 62 394.719 61 392.725 63 380.256 63
Estados Árabes 58 70 46 72 82 61 79 87 71 55.311 63 57.798 67 53.339 69
Europa Central/Oriental 96 98 94 97 99 96 98 99 97 11.945 78 8.235 80 6.801 79
Leste da Ásia/Pacífico 82 89 75 93 96 90 95 97 94 229.172 69 112.637 71 81.398 71

Leste da Ásia 82 89 75 93 96 90 96 97 94 227.859 69 110.859 71 79.420 71
Pacífico 94 94 93 93 93 92 93 93 93 1.313 56 1.778 55 1.979 52

Nota: Para países indicados com (*), são utilizados dados nacionais de alfabetização observados. 
Para todos os demais, são utilizadas estimativas de alfabetização do IUE. As estimativas foram 
geradas utilizando o modelo de Projeções Globais de Alfabetização por Idade Específica, do IUE, 
e as mais recentes referem-se a 2006 e baseiam-se nos dados observados, disponíveis para 
cada país.

O número de analfabetos refere-se à população estimada para 2007 pela Divisão das Nações 
Unidas para População, revisão de 2006. Para países com dados nacionais de alfabetização 
observados, foi utilizada a população correspondente ao ano do censo ou da pesquisa. Para 
países com estimativas do IUE, as populações utilizadas referem-se a 1994 e 2006.

Tabela 2 (continuação)
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Ta b e l a  2

TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS (15-24 anos) 
(%) ANALFABETOS JOVENS (15-24 anos)

1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015 1985-19941 2000-20061
Projetada 

2015

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres

Total 
(milhares)

% 
Mulheres País ou território

… … … 85 89 81 91 93 89 … … 495 62 313 59 Camboja
94 * 97 * 91 * 99 99 99 100 100 100 14.352 73 * 1.703 58 907 51 China
99 * 99 * 99 * 100 100 100 100 100 100 6 44 * 2 38 1 31 Cingapura
… … … … … … … … … … … … … … … Coreia do Norte
… … … … … … … … … … … … … … … Coreia do Sul
… … … … … … … … … … … … … … … Fiji
97 * 96 * 97 * 94 94 95 95 94 96 428 45 * 950 42 997 38 Filipinas
… … … … … … … … … … … … … … …  Ilhas Cook
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Marshall
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Salomão
96 * 97 * 95 * 99 99 99 99 99 99 1.421 65 * 506 53 335 42 Indonésia
… … … … … … … … … … … … … … … Japão
… … … 82 85 79 87 89 85 … … 228 58 196 58 Laos
… … … 100 100 100 100 100 100 … … 0,2 37 0,05 22 Macau (China)
96 * 96 * 95 * 98 98 98 99 99 99 155 53 * 90 47 51 43 Malásia
… … … 95 * 96 * 93 * … … … … … 509 60 * … … Mianmá
… … … … … … … … … … … … … … … Micronésia
… … … … … … … … … … … … … … … Nauru
… … … … … … … … … … … … … … … Niue
… … … … … … … … … … … … … … … Nova Zelândia
… … … … … … … … … … … … … … … Palau
… … … 64 63 65 68 63 74 … … 434 48 490 40 Papua Nova Guiné
… … … … … … … … … … … … … … … Quiribati
99 * 99 * 99 * 99 99 99 100 99 100 0,3 49 * 0,2 42 0,2 37 Samoa
… … … 98 98 98 99 99 99 … … 187 52 132 49 Tailândia
… … … … … … … … … … … … … … … Timor Leste
… … … 100 100 100 100 100 100 … … 0,1 40 0,1 45 Tonga
… … … … … … … … … … … … … … … Toquelau
… … … … … … … … … … … … … … … Tuvalu
… … … … … … … … … … … … … … … Vanuatu
94 * 94 * 93 * 94 * 94 * 94 * … … … 831 53 * 1.771 39 * … … Vietnã

Média ponderada Soma % M Soma % M Soma % M

84 88 79 89 91 86 92 93 91 166.725 62 130.498 59 92.655 54 Mundo

100 100 100 100 100 100 100 100 100 122 46 149 43 133 33 Países em transição
99 99 99 99 99 99 99 99 99 752 53 789 52 786 52 Países desenvolvidos
80 85 75 87 90 84 91 92 90 165.852 62 129.559 59 91.736 54 Países em desenvolvimento

64 70 58 71 76 67 81 82 80 36.456 59 43.385 59 34.101 53 África ao sul do Saara

99 100 99 99 100 99 99 100 99 476 52 495 52 497 52
América do Norte/Europa 

Ocidental
94 93 94 97 96 97 98 97 98 5.638 46 3.290 43 2.170 38 América Latina/Caribe
94 94 95 97 97 97 98 98 99 5.060 46 2.828 45 1.867 40 América Latina
78 75 81 86 82 90 91 87 95 578 44 462 36 303 26 Caribe

100 100 100 99 99 100 99 99 100 58 47 82 43 108 27 Ásia Central
61 72 49 79 84 74 87 89 85 92.147 62 67.074 60 46.007 56 Ásia Meridional/Ocidental
76 84 67 86 91 81 93 95 90 10.934 66 8.949 67 5.192 63 Estados Árabes
98 99 97 99 99 98 99 99 98 1.056 71 774 67 643 63 Europa Central/Oriental
95 97 93 98 98 98 99 99 99 19.961 68 6.449 54 3.935 47 Leste da Ásia/Pacífico
95 97 93 98 98 98 99 99 99 19.607 69 5.974 54 3.404 47 Leste da Ásia
92 93 92 91 90 91 90 89 92 354 54 475 48 531 40 Pacífico

1. Os dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis para o período 
especificado. Uma explicação mais ampla de definições nacionais de alfabetização, métodos de 
avaliação e fontes e anos de dados é apresentada na versão eletrônica da introdução às tabelas 
estatísticas.
2. Algumas regiões geográficas não estão incluídas nos dados de alfabetização para o ano mais 
recente.
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SOBREVIVÊNCIA INFANTIL1 BEM-ESTAR DA CRIANÇA2  

% de menores de 5 anos que sofrem de: % de crianças que são:

Taxa de 
mortalidade de 

bebês

Taxa de 
mortalidade de 
menores de 5 

anos

Bebês com 
baixo peso 
ao nascer Baixo peso 

moderado e 
grave

Marasmo 
moderado e 

grave

Retardo de 
crescimento 
moderado e 

grave

Alimentadas 
exclusivamente 

com leite 
materno

Alimentadas 
com leite 
materno e 

complementação

Ainda 
alimentadas 

com leite 
materno

(‰) (‰) (%) (<6 meses) (6-9 meses) (20-23 meses)

País ou território 2005-2010 2005-2010 1999-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063

África ao sul do Saara
África do Sul 45 66 15 12 3 25 7 46 …

Angola 132 231 12 31 6 45 11 77 37
Benin 98 146 16 23 7 38 70 50 57
Botsuana 46 68 10 13 5 23 34 57 11
Burquina Fasso 104 181 16 37 23 35 7 50 85
Burundi 99 169 11 39 7 53 45 88 …

Cabo Verde 25 29 13 … … … 57 64 13
Camarões 88 144 11 19 6 30 21 64 21
Chade 119 189 22 37 14 41 2 77 65
Comores 48 63 25 25 8 44 21 34 45
Congo 70 102 13 14 7 26 19 78 21
Costa do Marfim 117 183 17 20 7 34 4 54 37
Eritreia 55 77 14 40 13 38 52 43 62
Etiópia 87 145 20 38 11 47 49 54 …

Gabão 54 86 14 12 3 21 6 62 9
Gâmbia 74 128 20 20 6 22 41 44 53
Gana 57 90 9 18 5 22 54 58 56
Guiné 103 156 12 26 9 35 27 41 71
Guiné-Bissau 113 195 … … … … … … …

Guiné Equatorial 92 155 13 19 7 39 24 … …

Lesoto 65 98 13 20 4 38 36 79 60
Libéria 133 205 … 26 6 39 35 70 45
Madagascar 66 106 17 42 13 48 67 78 64
Malaui 89 132 13 19 3 46 56 89 73
Mali 129 200 23 33 11 38 25 32 69
Maurício 14 17 14 15 14 10 21 … …

Moçambique 96 164 15 24 4 41 30 80 65
Namíbia 42 66 14 24 9 24 19 57 37
Níger 111 188 13 44 10 50 14 62 62
Nigéria 109 187 14 29 9 38 17 64 34
Quênia 64 104 10 20 6 30 13 84 57
Rep•  Centro-Africana 97 163 13 29 10 38 23 55 47
Rep•  Dem•  do Congo 114 196 12 31 13 38 24 79 52
Ruanda 112 188 6 23 4 45 88 69 77
São Tomé e Príncipe 72 95 8 9 8 23 60 60 18
Seichelas … … … … … … … … …

Senegal 66 115 19 17 8 16 34 61 42
Serra Leoa 160 278 24 30 9 40 8 52 57
Somália 116 193 11 36 11 38 9 15 35
Suazilândia 71 114 9 10 1 30 24 60 25
Tanzânia 73 118 10 22 3 38 41 91 55
Togo 89 126 12 26 14 24 28 35 44
Uganda 77 127 12 20 5 32 60 80 54
Zâmbia 93 157 12 20 6 50 40 87 58
Zimbábue 58 94 11 17 6 29 22 79 28

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha 4 5 7 … … … … … …

Andorra … … … … … … … … …

Áustria 4 5 7 … … … … … …

Bélgica 4 5 8 … … … … … …

Canadá 5 6 6 … … … … … …

Chipre 6 7 … … … … … … …

Dinamarca 4 6 5 … … … … … …

Espanha 4 5 6 … … … … … …

Estados Unidos 6 8 8 2 0 1 … … …

Finlândia 4 5 4 … … … … … …

França 4 5 7 … … … … … …

Grécia 7 8 8 … … … … … …

Tabela 3A
Cuidados e Educação na Primeira Infância (CEPI): cuidados
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 BEM-ESTAR DA CRIANÇA2
ATENDIMENTO PARA 
MENORES DE 3 ANOS

EMPREGO PARA MULHERES E 
LICENÇA-MATERNIDADE

% de crianças de 1 ano imunizadas contra 

Programas 
oficiais para 

crianças

Grupo etário 
mais jovem 

atendido por 
programas

Taxa de participação 
das mulheres na 
força de trabalho 
(15 anos ou mais)4

Duração da licença 
maternidade 
remunerada5Tuberculose

Difteria, 
Pertússis, 

Tétano Pólio Sarampo Hepatite B 

Vacinas correspondentes:
menores de 

3 anos (anos) (%) (semanas)BCG DPT3 Pólio3 Sarampo HepB3

2006 2006 2006 2006 2006 2005 c. 2005 2003 2005-20073 País ou território

África ao sul do Saara
97 99 99 85 99 Sim 0-5 47 26 África do Sul
65 44 44 48 … … … 74 … Angola
99 93 93 89 93 Sim 2-5 54 14 Benin
99 97 97 90 85 Sim 0-4 48 12 Botsuana
99 95 94 88 76 … … 77 14 Burquina Fasso
84 74 64 75 74 … … 91 12 Burundi
70 72 72 65 69 … … 34 6 Cabo Verde
85 81 78 73 81 Sim 1-6 52 14 Camarões
40 20 36 23 … … … 65 14 Chade
84 69 69 66 69 … … 58 … Comores
84 79 79 66 … … … 61 15 Congo
77 77 76 73 77 … … 39 14 Costa do Marfim
99 97 96 95 97 Sim 0-6 59 … Eritreia
72 72 69 63 … Não • 71 6 Etiópia
89 38 31 55 38 … … 61 14 Gabão
99 95 95 95 95 … … 59 … Gâmbia
99 84 84 85 84 Sim 0-2 71 0 Gana
90 71 70 67 … Sim 0-3 79 … Guiné
87 77 74 60 … … … 62 … Guiné-Bissau
73 33 39 51 … … … 50 12 Guiné Equatorial
96 83 80 85 85 Não • 47 … Lesoto
89 88 87 94 … Sim 2-6 55 … Libéria
72 61 63 59 61 Sim 0-3 79 14 Madagascar
99 99 99 85 99 … … 85 0 Malaui
85 85 83 86 90 Sim 0-3 72 14 Mali
97 97 98 99 97 Sim 0-2 41 12 Maurício
87 72 70 77 72 … … 85 … Moçambique
88 74 74 63 … Sim 0-1 47 … Namíbia
64 39 55 47 … Sim 2-6 71 14 Níger
69 54 61 62 41 Sim 0-3 46 12 Nigéria
92 80 77 77 80 … … 69 8 Quênia
70 40 40 35 … Sim 2-5 71 14 Rep•  Centro-Africana
87 77 78 73 … … … 61 14 Rep•  Dem•  do Congo
98 99 99 95 99 … … 81 8 Ruanda
98 99 97 85 75 … … 30 9 São Tomé e Príncipe
99 99 99 99 99 Sim 0-3 … 10 Seichelas
99 89 89 80 89 Sim 0-5 57 14 Senegal
82 64 64 67 … Não • 56 0 Serra Leoa
50 35 35 35 … … … 59 … Somália
78 68 67 57 68 Sim 0-6 31 … Suazilândia
99 90 91 93 90 … … 86 12 Tanzânia
96 87 87 83 … … … 51 14 Togo
85 80 81 89 80 … … 80 … Uganda
94 80 80 84 80 Sim 0-6 66 0 Zâmbia
99 90 90 90 90 … … 63 13 Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
… 90 96 94 86 Sim 0-2 50 14 Alemanha
… 93 93 91 84 Sim 0-3 … 16 Andorra
… 83 83 80 83 Sim 1-3 50 16 Áustria
… 97 97 88 78 Sim 1-3 43 15 Bélgica
… 94 94 94 14 Sim 0-6 61 17 Canadá
… 97 97 87 93 Sim 0-5 54 16 Chipre
… 93 93 99 … Sim 0-2 60 18 Dinamarca
… 98 98 97 81 Sim 0-3 44 16 Espanha
… 96 92 93 92 Sim 0-4 59 12 Estados Unidos
98 97 97 97 … Sim 0-6 57 18 Finlândia
84 98 98 87 29 Sim 0-3 48 16 França
88 88 87 88 88 Sim 0-3 41 17 Grécia
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SOBREVIVÊNCIA INFANTIL1 BEM-ESTAR DA CRIANÇA2  

% de menores de 5 anos que sofrem de: % de crianças que são:

Taxa de 
mortalidade de 

bebês

Taxa de 
mortalidade de 
menores de 5 

anos

Bebês com 
baixo peso 
ao nascer Baixo peso 

moderado e 
grave

Marasmo 
moderado e 

grave

Retardo de 
crescimento 
moderado e 

grave

Alimentadas 
exclusivamente 

com leite 
materno

Alimentadas 
com leite 
materno e 

complementação

Ainda 
alimentadas 

com leite 
materno

(‰) (‰) (%) (<6 meses) (6-9 meses) (20-23 meses)

País ou território 2005-2010 2005-2010 1999-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063

Holanda 5 6 … … … … … … …

Irlanda 5 6 6 … … … … … …

Islândia 3 4 4 … … … … … …

Israel 5 6 8 … … … … … …

Itália 5 6 6 … … … … … …

Luxemburgo 5 7 8 … … … … … …

Malta 6 8 6 … … … … … …

Mônaco … … … … … … … … …

Noruega 3 4 5 … … … … … …

Portugal 5 7 8 … … … … … …

Reino Unido 5 6 8 … … … … … …

San Marino … … … … … … … … …

Suécia 3 4 4 … … … … … …

Suíça 4 5 6 … … … … … …

América Latina e Caribe
Anguila … … … … … … … … …

Antígua e Barbuda … … 5 … … … … … …

Antilhas Holandesas 15 17 … … … … … … …

Argentina 13 16 7 4 1 4 … … …

Aruba 17 20 … … … … … … …

Bahamas 14 17 7 … … … … … …

Barbados 10 11 13 … … … … … …

Belize 16 20 6 7 1 18 24 54 23
Bermudas … … … … … … … … …

Bolívia 46 61 7 8 1 27 54 74 46
Brasil 24 29 8 6 2 11 … 30 17
Chile 7 9 6 1 0 1 63 47 …

Colômbia 19 26 9 7 1 12 47 65 32
Costa Rica 10 11 7 5 2 6 35 47 12
Cuba 5 7 5 4 2 5 41 42 9
Dominica … … 10 … … … … … …

El Salvador 22 29 7 10 1 19 24 76 43
Equador 21 26 16 9 2 23 40 77 23
Granada 34 41 9 … … … 39 … …

Guatemala 30 39 12 23 2 49 51 67 47
Guiana 43 57 13 14 11 11 11 42 31
Haiti 49 72 25 22 9 24 41 87 35
Honduras 28 42 10 11 1 25 30 69 48
Ilhas Caimã … … … … … … … … …

Ilhas Turks e Caicos … … … … … … … … …

Ilhas Virgens Britânicas … … … … … … … … …

Jamaica 14 17 12 4 4 3 15 36 24
México 17 20 8 5 2 13 38 36 21
Montserrat … … … … … … … … …

Nicarágua 21 26 12 10 2 20 31 68 39
Panamá 18 24 10 8 1 18 25 38 21
Paraguai 32 38 9 5 1 14 22 60 …

Peru 21 29 11 8 1 24 64 81 41
República Dominicana 30 33 11 5 1 7 4 36 15
Santa Lúcia 13 16 12 … … … … … …

São Cristovão e Névis … … 9 … … … 56 … …

São Vicente e Granadinas 23 28 5 … … … … … …

Suriname 28 35 13 13 7 10 9 25 11
Trinidad e Tobago 12 18 19 6 4 4 13 43 22
Uruguai 13 16 8 5 2 11 … … …

Venezuela 17 22 9 5 4 13 7 50 31

Ásia Central
Armênia 29 34 8 4 5 13 33 57 15
Azerbaijão 72 86 12 7 2 13 7 39 16
Cazaquistão 24 29 6 4 4 13 17 39 16

Tabela 3A (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 BEM-ESTAR DA CRIANÇA2
ATENDIMENTO PARA 
MENORES DE 3 ANOS

EMPREGO PARA MULHERES E 
LICENÇA-MATERNIDADE

% de crianças de 1 ano imunizadas contra 

Programas 
oficiais para 

crianças

Grupo etário 
mais jovem 

atendido por 
programas

Taxa de participação 
das mulheres na 
força de trabalho 
(15 anos ou mais)4

Duração da licença 
maternidade 
remunerada5Tuberculose

Difteria, 
Pertússis, 

Tétano Pólio Sarampo Hepatite B 

Vacinas correspondentes:
menores de 

3 anos (anos) (%) (semanas)BCG DPT3 Pólio3 Sarampo HepB3

2006 2006 2006 2006 2006 2005 c. 2005 2003 2005-20073 País ou território

… 98 98 96 … Sim 0-3 55 16 Holanda
93 91 91 86 … Sim 0-5 49 26 Irlanda
… 97 97 95 … Sim 0-6 70 13 Islândia
… 95 93 95 95 Sim 0-4 49 12 Israel
… 96 97 87 96 Sim 0-2 37 21 Itália
… 99 99 95 95 Não … 44 16 Luxemburgo
… 85 83 94 86 … … 30 14 Malta
90 99 99 99 99 … … … 16 Mônaco
… 93 93 91 … Sim 0-5 62 9 Noruega
89 93 93 93 94 Sim 0-3 55 17 Portugal
… 92 92 85 … Sim 1-3 55 26 Reino Unido
… 95 95 94 95 … … … 72 San Marino
17 99 99 95 … Sim 1-6 60 15 Suécia
… 95 94 86 … Sim 0-5 59 16 Suíça

América Latina e Caribe
… … … … … … … … … Anguila
… 99 99 99 99 … … … 13 Antígua e Barbuda
… … … … … … … 50 … Antilhas Holandesas
99 91 92 97 84 Sim 0-5 52 13 Argentina
… … … … … … … … … Aruba
… 95 94 88 96 … … 64 13 Bahamas
… 84 85 92 84 Sim 0-2 65 12 Barbados
97 98 98 99 98 … … 42 14 Belize
… … … … … … … … 4 Bermudas
93 81 79 81 81 Sim 0-4 63 13 Bolívia
99 99 99 99 97 Sim 0-3 57 17 Brasil
98 94 94 91 94 Sim 0-2 37 18 Chile
88 86 86 88 86 Sim 0-5 60 12 Colômbia
88 91 91 89 90 Sim 0-3 42 17 Costa Rica
99 89 99 96 89 Sim 1-6 43 18 Cuba
99 95 88 99 7 … … … 12 Dominica
93 96 96 98 96 Sim 0-3 47 12 El Salvador
99 98 97 97 98 Sim 0-4 54 12 Equador
… 91 91 98 91 Sim 0-2 … 12 Granada
96 80 81 95 80 Sim 0-6 33 12 Guatemala
96 93 92 90 93 Não • 43 13 Guiana
75 53 52 58 … Sim 0-3 55 … Haiti
90 87 87 91 87 Sim 0-3 44 12 Honduras
… … … … … … … … … Ilhas Caimã
… … … … … Sim 2 … … Ilhas Turks e Caicos
… … … … … Sim 0-3 54 13 Ilhas Virgens Britânicas
90 85 86 87 87 Não • 57 8 Jamaica
99 98 98 96 98 Sim 0-3 39 12 México
… … … … … … … … … Montserrat
99 87 88 99 87 Sim 0-3 36 12 Nicarágua
99 99 99 94 99 Sim 2-4 47 14 Panamá
75 73 72 88 73 Sim 0-4 64 9 Paraguai
99 94 95 99 94 Sim 0-5 58 13 Peru
95 81 85 99 74 … … 44 12 República Dominicana
94 85 85 94 85 Sim 0-2 52 12 Santa Lúcia
99 99 99 99 99 … … … 13 São Cristovão e Névis
99 99 99 99 99 … … 52 13 São Vicente e Granadinas
… 84 84 83 84 … … 35 … Suriname
… 92 89 89 89 Sim 0-5 49 13 Trinidad e Tobago
99 95 95 94 95 Sim 0-3 55 12 Uruguai
83 71 73 55 71 Sim 0-2 53 24 Venezuela

Ásia Central
91 87 87 92 78 Sim 2 50 20 Armênia
99 95 97 96 93 Sim 0-2 60 18 Azerbaijão
99 99 99 99 99 Sim 1-6 64 18 Cazaquistão
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SOBREVIVÊNCIA INFANTIL1 BEM-ESTAR DA CRIANÇA2  

% de menores de 5 anos que sofrem de: % de crianças que são:

Taxa de 
mortalidade de 

bebês

Taxa de 
mortalidade de 
menores de 5 

anos

Bebês com 
baixo peso 
ao nascer Baixo peso 

moderado e 
grave

Marasmo 
moderado e 

grave

Retardo de 
crescimento 
moderado e 

grave

Alimentadas 
exclusivamente 

com leite 
materno

Alimentadas 
com leite 
materno e 

complementação

Ainda 
alimentadas 

com leite 
materno

(‰) (‰) (%) (<6 meses) (6-9 meses) (20-23 meses)

País ou território 2005-2010 2005-2010 1999-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063

Geórgia 39 41 7 3 2 12 18 12 12
Mongólia 40 54 6 6 2 21 57 57 65
Quirguistão 53 64 5 3 4 14 32 49 26
Tadjiquistão 60 78 10 17 7 27 25 15 34
Turcomenistão 75 95 4 11 6 15 11 54 37
Uzbequistão 55 66 5 5 3 15 26 45 38

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão 157 235 … 39 7 54 … 29 54
Bangladesh 52 69 22 48 13 43 37 52 89
Butão 45 65 15 19 3 40 … … …

Índia 55 79 30 43 20 48 46 56 …

Irã 31 35 7 11 5 15 44 … 0
Maldivas 34 42 22 30 13 25 10 85 …

Nepal 54 72 21 39 13 49 53 75 95
Paquistão 67 95 19 38 13 37 16 31 56
Sri Lanca 11 13 22 29 14 14 53 … 73

Estados Árabes
Arábia Saudita 19 22 11 14 11 20 31 60 30
Argélia 31 33 6 4 3 11 7 39 22
Barein 11 14 8 9 5 10 34 65 41
Catar 8 10 10 6 2 8 12 48 21
Djibuti 85 126 10 29 21 33 1 23 18
Egito 29 34 14 6 4 18 38 67 37
Emirados Árabes Unidos 8 9 15 14 15 17 34 52 29
Iêmen 59 79 32 46 12 53 12 76 …

Iraque 82 105 15 8 5 21 25 51 36
Jordânia 19 22 12 4 2 9 27 70 12
Kuait 8 10 7 10 11 24 12 26 9
Líbano 22 26 6 4 5 11 27 35 11
Líbia 18 20 7 5 3 15 … … 23
Marrocos 31 36 15 10 9 18 31 66 15
Mauritânia 63 92 … 32 13 35 20 78 57
Omã 12 14 8 18 7 10 … 92 73
Síria 16 18 9 10 9 22 29 37 16
Sudão 65 105 31 41 16 43 16 47 40
Territórios Palestinos 18 20 7 3 1 10 27 … …

Tunísia 20 22 7 4 2 12 47 … 22

Europa Central e Oriental
Albânia 19 22 7 8 7 22 2 38 20
Bielo-Rússia 9 12 4 1 1 3 9 38 4
Bósnia e Herzegóvina 12 14 5 2 3 7 18 29 10
Bulgária 12 14 10 … … … … … …

Croácia 6 8 6 1 1 1 23 … …

Eslováquia 7 8 7 … … … … … …

Eslovênia 5 6 6 … … … … … …

Estônia 7 10 4 … … … … … …

Federação Russa 17 21 6 3 4 13 … … …

Hungria 7 8 9 … … … … … …

Letônia 10 14 5 … … … … … …

Lituânia 9 11 4 … … … … … …

Macedônia 15 17 6 2 2 9 37 8 10
Moldova 16 19 6 4 4 8 46 18 2
Montenegro 22 24 4 3 3 5 19 35 13
Polônia 7 8 6 … … … … … …

República Checa 4 5 7 … … … … … …

Romênia 15 18 8 3 2 10 16 41 …

Sérvia 12 14 5 2 3 6 15 39 8
Turquia 28 32 16 4 1 12 21 38 24
Ucrânia 13 16 4 1 0 3 6 83 11

Tabela 3A (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 BEM-ESTAR DA CRIANÇA2
ATENDIMENTO PARA 
MENORES DE 3 ANOS

EMPREGO PARA MULHERES E 
LICENÇA-MATERNIDADE

% de crianças de 1 ano imunizadas contra 

Programas 
oficiais para 

crianças

Grupo etário 
mais jovem 

atendido por 
programas

Taxa de participação 
das mulheres na 
força de trabalho 
(15 anos ou mais)4

Duração da licença 
maternidade 
remunerada5Tuberculose

Difteria, 
Pertússis, 

Tétano Pólio Sarampo Hepatite B 

Vacinas correspondentes:
menores de 

3 anos (anos) (%) (semanas)BCG DPT3 Pólio3 Sarampo HepB3

2006 2006 2006 2006 2006 2005 c. 2005 2003 2005-20073 País ou território

95 87 88 95 83 Sim 0-2 57 8 Geórgia
98 99 98 99 98 Sim 2-3 54 … Mongólia
99 92 93 97 90 Sim 1-3 55 18 Quirguistão
94 86 81 87 86 Não • 49 … Tadjiquistão
99 98 98 99 98 Sim 0-2 61 16 Turcomenistão
98 95 94 95 97 Sim 2-3 56 18 Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
90 77 77 68 … … … 38 12 Afeganistão
96 88 88 81 88 Não • 55 12 Bangladesh
92 95 96 90 95 Não • 39 … Butão
78 55 58 59 6 Sim 0-6 35 12 Índia
99 99 99 99 99 Sim 0-6 35 16 Irã
99 98 98 97 98 Sim 0-3 40 … Maldivas
93 89 91 85 69 Não • 51 7 Nepal
89 83 83 80 83 Sim 0-6 32 12 Paquistão
99 99 98 99 98 … … 35 12 Sri Lanca

Estados Árabes
95 96 96 95 96 … … 17 … Arábia Saudita
99 95 95 91 80 … … 34 14 Argélia
… 98 98 99 98 Sim 0-2 29 … Barein
99 96 95 99 96 … … 36 … Catar
88 72 72 67 … … … 53 … Djibuti
99 98 98 98 98 Sim 2-3 21 13 Egito 
98 94 94 92 92 Não • 36 … Emirados Árabes Unidos
70 85 85 80 85 Não • 29 … Iêmen
91 60 63 60 75 … … 20 … Iraque 
95 98 98 99 98 Sim 0-3 26 … Jordânia
… 99 99 99 99 Não • 45 … Kuait
… 92 92 96 88 Sim 0-2 30 … Líbano
99 98 98 98 98 … … 28 12 Líbia
95 97 97 95 95 Não • 27 14 Marrocos
86 68 68 62 68 … … 54 14 Mauritânia
99 98 98 96 99 Não • 20 … Omã
99 99 99 98 98 Sim 0-2 37 … Síria
77 78 77 73 60 Sim 0-6 23 0 Sudão
99 96 96 99 97 Sim 0-4 … … Territórios Palestinos
99 99 99 98 99 Não • 27 4 Tunísia

Europa Central e Oriental
98 98 97 97 98 Não • 50 52 Albânia
99 99 97 97 98 … … 53 18 Bielo-Rússia
97 87 91 90 82 Sim 0-3 55 … Bósnia e Herzegóvina
98 95 96 96 96 Não • 45 19 Bulgária 
98 96 96 96 … … … 45 58 Croácia 
98 99 99 98 99 … … 53 28 Eslováquia
… 97 97 96 … Sim 1-3 50 15 Eslovênia
99 95 95 96 95 Sim 1-6 53 20 Estônia
97 99 99 99 98 … … 54 20 Federação Russa
99 99 99 99 … Sim 0-2 43 24 Hungria
99 98 98 95 97 Não • 51 16 Letônia
99 94 94 97 95 Não • 53 18 Lituânia
92 93 92 94 89 Não • 43 … Macedônia
99 97 98 96 98 … … 57 18 Moldova
98 90 90 90 90 … … … … Montenegro
94 99 99 99 98 … … 48 16 Polônia
99 98 98 97 98 Não • 51 28 República Checa
99 97 97 95 99 Não • 49 17 Romênia 
99 92 97 88 93 … … … … Sérvia
88 90 90 98 82 Sim 0-2 27 12 Turquia
97 98 99 98 96 Sim 0-3 51 18 Ucrânia
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SOBREVIVÊNCIA INFANTIL1 BEM-ESTAR DA CRIANÇA2  

% de menores de 5 anos que sofrem de: % de crianças que são:

Taxa de 
mortalidade de 

bebês

Taxa de 
mortalidade de 
menores de 5 

anos

Bebês com 
baixo peso 
ao nascer Baixo peso 

moderado e 
grave

Marasmo 
moderado e 

grave

Retardo de 
crescimento 
moderado e 

grave

Alimentadas 
exclusivamente 

com leite 
materno

Alimentadas 
com leite 
materno e 

complementação

Ainda 
alimentadas 

com leite 
materno

(‰) (‰) (%) (<6 meses) (6-9 meses) (20-23 meses)

País ou território 2005-2010 2005-2010 1999-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063 2000-20063

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália 4 6 7 … … … … … …

Brunei 6 7 10 … … … … … …

Camboja 63 89 11 36 7 37 60 82 54
China 23 29 2 7 … 11 51 32 15
Cingapura 3 4 8 3 2 2 … … …

Coreia do Norte 48 62 7 23 7 37 65 31 37
Coreia do Sul 4 5 4 … … … … … …

Fiji 20 24 10 … … … 47 … …

Filipinas 23 27 20 28 6 30 34 58 32
Ilhas Cook … … 3 10 … … 19 … …

Ilhas Marshall … … 12 … … … 63 … …

Ilhas Salomão 55 72 13 … … … 65 … …

Indonésia 27 32 9 28 … … 40 75 59
Japão 3 4 8 … … … … … …

Laos 51 67 14 40 15 42 23 10 47
Macau (China) 7 8 … … … … … … …

Malásia 9 11 9 8 … … 29 … 12
Mianmá 66 97 15 32 9 32 15 66 67
Micronésia 34 42 18 15 … … 60 … …

Nauru … … … … … … … … …

Niue … … 0 … … … … … …

Nova Zelândia 5 6 6 … … … … … …

Palau … … 9 … … … 59 … …

Papua Nova Guiné 61 84 11 … … … 59 74 66
Quiribati … … 5 13 … … 80 … …

Samoa 22 27 4 … … … … … …

Tailândia 11 15 9 9 4 12 5 43 19
Timor Leste 67 92 … … … … … … …

Tonga 19 22 3 … … … 62 … …

Toquelau … … … … … … … … …

Tuvalu … … 5 … … … … … …

Vanuatu 28 34 6 … … … 50 … …

Vietnã 20 23 7 25 7 30 17 70 23

Média ponderada Média ponderada Média ponderada

Mundo 49 74 15 25 11 31 38 56 39

Países em transição 31 38 … … … … … … …

Países desenvolvidos 6 7 … … … … … … …

Países em desenvolvimento 54 81 16 26 11 32 38 56 40

África ao sul do Saara 95 158 14 28 9 38 30 67 50
América do Norte/Europa 
Ocidental

5 7 … … … … … … …

América Latina/Caribe 22 27 9 7 2 16 … … …

América Latina 21 26 … … … … … … …

Caribe 39 56 … … … … … … …

Ásia Central 51 62 … … … … … … …

Ásia Meridional/Ocidental 58 83 … … … … … … …

Estados Árabes 41 54 16 17 8 25 28 57 25
Europa Central/Oriental 17 21 … … … … … … …

Leste da Ásia/Pacífico 24 31 6 14 … 16 43 45 27
Leste da Ásia 24 31 … … … … … … …

Pacífico 26 36 … … … … … … …

1. United Nations Population Division (2007), variante média.

2. UNICEF (2007).

3. Dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis 
para o período especificado.

4. Mulheres empregadas e não empregadas como parcela da população em idade produtiva, incluindo mulheres que têm 
emprego, mas que temporariamente não estão trabalhando (por exemplo, em licença-maternidade), emprego doméstico 
para a produção de bens e serviços para consumo da própria família, e serviços domésticos e pessoais produzidos por 
meio do emprego remunerado de funcionários domésticos. Dados não incluem mulheres cuja única ocupação são tarefas 
domésticas para a própria família (ILO, 2008).

Tabela 3A (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 BEM-ESTAR DA CRIANÇA2
ATENDIMENTO PARA 
MENORES DE 3 ANOS

EMPREGO PARA MULHERES E 
LICENÇA-MATERNIDADE

% de crianças de 1 ano imunizadas contra 

Programas 
oficiais para 

crianças

Grupo etário 
mais jovem 

atendido por 
programas

Taxa de participação 
das mulheres na 
força de trabalho 
(15 anos ou mais)4

Duração da licença 
maternidade 
remunerada5Tuberculose

Difteria, 
Pertússis, 

Tétano Pólio Sarampo Hepatite B 

Vacinas correspondentes:
menores de 

3 anos (anos) (%) (semanas)BCG DPT3 Pólio3 Sarampo HepB3

2006 2006 2006 2006 2006 2005 c. 2005 2003 2005-20073 País ou território

Leste da Ásia e Pacífico
… 92 92 94 94 Sim 1-4 55 52 Austrália
96 99 99 97 99 … … 44 … Brunei
87 80 80 78 80 Sim 0-6 74 … Camboja
92 93 94 93 91 Sim 0-3 70 13 China
98 95 95 93 94 Sim 2-6 50 12 Cingapura
96 89 98 96 96 Sim 0-3 51 … Coreia do Norte
98 98 98 99 99 Sim 0-5 49 12 Coreia do Sul
93 81 83 99 81 Não • 50 … Fiji
91 88 88 92 77 Não • 52 9 Filipinas
99 99 99 99 99 … … … … Ilhas Cook
92 74 95 96 97 … … … 0 Ilhas Marshall
84 91 91 84 93 Não • 55 0 Ilhas Salomão
82 70 70 72 70 Sim 0-6 51 0 Indonésia
… 99 97 99 … Sim 0-6 49 14 Japão
61 57 56 48 57 Sim 0-2 54 12 Laos
… … … … … Não • 54 … Macau (China)
99 96 96 90 87 Sim 0-3 45 0 Malásia
85 82 82 78 75 … … 68 12 Mianmá
55 67 81 83 84 … … … … Micronésia
99 72 45 99 99 … … … … Nauru
99 99 99 99 99 … … … … Niue
… 89 89 82 87 Sim 0-5 59 14 Nova Zelândia
… 98 98 98 98 … … … … Palau
75 75 75 65 70 Não • 72 … Papua Nova Guiné
99 86 86 61 88 Não • … … Quiribati
84 56 57 54 56 … … 40 … Samoa
99 98 98 96 96 Sim 0-5 65 13 Tailândia
72 67 66 64 … … … 54 … Timor Leste
99 99 99 99 99 … … 46 … Tonga
… … … … … … … … … Toquelau
99 97 97 84 97 … … … … Tuvalu
92 85 85 99 85 … … 79 12 Vanuatu
95 94 94 93 93 Sim 0-2 72 17 Vietnã

Média ponderada Mediana

87 79 80 80 60 … … 52 14 Mundo

… … … … … … … 55 18 Países em transição
… … … … … … … 51 16 Países desenvolvidos
86 78 79 78 59 … … 53 12 Países em desenvolvimento

82 72 74 72 48 … … 60 13 África ao sul do Saara
… … … … … … … 54 16 América do Norte/Europa 

Ocidental
96 92 92 93 89 … … 54 13 América Latina/Caribe
… … … … … … … 54 12 América Latina
… … … … … … … 54 13 Caribe
… … … … … … … 55 18 Ásia Central
… … … … … … … 40 12 Ásia Meridional/Ocidental
92 91 91 89 88 … … 30 … Estados Árabes
… … … … … … … 51 19 Europa Central/Oriental
91 89 89 89 86 … … 55 … Leste da Ásia/Pacífico
… … … … … … … 55 12 Leste da Ásia
… … … … … … … … … Pacífico

5. Refere-se à duração da licença remunerada próximo ao momento do parto, com garantia de emprego.

6. Duração da licença-maternidade refere-se a licença parental não remunerada, uma vez que não existe uma política 
específica para licença-maternidade (exceto em casos médicos especiais).

7. Duração da licença-maternidade refere-se a licença-maternidade não remunerada.

Fontes: Status da licença-maternidade para mulheres: US Social Security 
Administration (2006, 2007a, 2007b, 2008); OECD (2008).
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Grupo 
etário

2006

MATRÍCULAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Matrículas em 
instituições 

particulares como % 
do total de matrículas

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE) 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

 

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em 
1999 2006 1999 2006 1999

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)

África ao sul do Saara
1 África do Sul 6-6 207 50 387 y 50 y 26 7 y 21 20 21 1,01

2 Angola 3-5 … … … … … … … … … …

3 Benin 4-5 18 48 31 50 20 37 z 4 4 4 0,97

4 Botsuana 3-5 … … 20 z 50 z … 96 z … … … …

5 Burquina Fasso 4-6 20 50 27 48 34 … 2 2 2 1,04

6 Burundi 4-6 5 50 12 52 49 54 0,8 0,8 0,8 1,01

7 Cabo Verde 3-5 … … 21 50 … – … … … …

8 Camarões 4-5 104 48 195 50 57 62 11 11 11 0,95

9 Chade 3-5 … … 8 z 33 z … 47 y … … … …

10 Comores 3-5 1 51 2 z 48 z 100 62 z 2 2 2 1,07

11 Congo 3-5 6 61 28 52 85 79 2 2 3 1,59

12 Costa do Marfim 3-5 36 49 54 50 46 53 2 2 2 0,96

13 Eritreia 5-6 12 47 36 50 97 44 5 6 5 0,89

14 Etiópia 4-6 90 49 219 49 100 95 1 1 1 0,97

15 Gabão 3-5 … … … … … … … … … …

16 Gâmbia 3-6 29 47 30 y 50 y … 100 y 18 19 17 0,91

17 Gana 3-5 667 49 1.105 50 33 19 39 39 39 1,02

18 Guiné 3-6 … … 80 49 … 84 … … … …

19 Guiné Bissau 4-6 4 51 … … 62 … 3 3 3 1,05

20 Guiné Equatorial 3-6 17 51 25 z 45 z 37 49 z 34 33 34 1,04

21 Lesoto 3-5 33 52 30 64 100 100 21 20 22 1,08

22 Libéria 3-5 112 42 358 51 39 32 41 47 35 0,74

23 Madagascar 3-5 50 51 146 51 93 94 3 3 3 1,02

24 Malaui 3-5 … … … … … … … … … …

25 Mali 3-6 21 51 51 49 … … 2 2 2 1,06

26 Maurício 3-4 42 50 37 50 85 83 96 95 97 1,02

27 Moçambique 3-5 … … … … … … … … … …

28 Namíbia 3-5 35 53 33 50 100 100 y 21 19 22 1,15

29 Níger 4-6 12 50 24 51 33 31 1 1 1 1,04

30 Nigéria 3-5 … … 1.753 y 49 y … … … … … …

31 Quênia 3-5 1.188 50 1.672 48 10 31 z 44 44 43 1,00

32 Rep. Centro-Africana 3-5 … … 6 y 51 y … … … … … …

33 Rep. Dem. do Congo 3-5 … … … … … … … … … …

34 Ruanda 4-6 … … … … … … … … … …

35 São Tomé e Príncipe 3-6 4 52 6 51 – – z 25 24 26 1,12

36 Seichelas1 4-5 3 49 3 48 5 6 109 107 111 1,04

37 Senegal 4-6 24 50 95 52 68 76 3 3 3 1,00

38 Serra Leoa 3-5 … … 25 52 … 50 … … … …

39 Somália 3-5 … … … … … … … … … …

40 Suazilândia 3-5 … … 15 z 49 z … , z … … … …

41 Tanzânia 5-6 … … 795 51 … 2 … … … …

42 Togo 3-5 11 50 13 y 50 y 53 59 y 2 2 2 0,99

43 Uganda 4-5 66 50 69 50 100 100 4 4 4 1,00

44 Zâmbia 3-6 … … … … … … … … … …

45 Zimbábue 3-5 439 51 … … … … 41 40 41 1,03

América do Norte e Europa Ocidental
46 Alemanha 3-5 2.333 48 2.418 48 54 63 94 94 93 0,98

47 Andorra1 3-5 … … 3 47 … 2 … … … …

48 Áustria 3-5 225 49 217 48 25 27 82 82 82 0,99

49 Bélgica 3-5 399 49 412 49 56 53 111 112 110 0,99

50 Canadá 4-5 512 49 494 y 49 y 8 … 64 64 64 0,99

51 Chipre1 3-5 19 49 20 48 54 50 60 59 60 1,02

52 Dinamarca 3-6 251 49 253 49 27 … 90 90 90 1,00

53 Espanha 3-5 1.131 49 1.490 49 32 35 100 100 100 1,00

54 Estados Unidos 3-5 7.183 48 7.342 49 34 37 58 59 57 0,97

55 Finlândia 3-6 125 49 140 49 10 9 48 49 48 0,99

56 França4 3-5 2.393 49 2.628 49 13 13 112 112 112 1,00

57 Grécia 4-5 143 49 143 49 3 3 68 67 68 1,01

58 Holanda 4-5 390 49 355 49 69 70 y 97 98 97 0,99

Tabela 3B
Cuidados e Educação na Primeira Infância (CEPI): educação
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TLE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL E EM 
OUTROS PROGRAMAS DE CEPI (%)

NOVOS INGRESSANTES NA 
1a SÉRIE DO ENSINO PRIMÁRIO 
COM EXPERIÊNCIA DE CEPI (%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 2006 2006

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres

África ao sul do Saara
38 y 37 y 38 y 1,02 y … … … … 58 y … … … … … … 1
… … … … … … … … … … … … … … … 2

6 6 6 1,05 3 z 3 z 3 z 1,03 z … … … … … … … 3
15 z 15 z 15 z 1,00 z 11 z 11 z 11 z 1,01 z 15,4 z 15,4 z 15,3 z 1,00 z … … … 4

2 2 2 0,97 … … … … 2 2 2 0,97 3 y 3 y 3 y
5

2 2 2 1,09 … … … … 2 2 2 1,09 1 1 1 6
53 53 53 1,00 50 49 50 1,01 53 53 53 1,00 85 84 86 7
19 19 19 1,01 … … … … 19 19 19 1,01 … … … 8

0,8 z 1,1 z 0,5 z 0,49 z … … … … … … … … … … … 9
3 z 3 z 3 z 0,96 z … … … … … … … … … … … 10
9 8 9 1,11 9 8 9 1,11 9 8 9 1,11 12 z 11 z 13 z

11
3 3 3 0,99 … … … … 3 3 3 0,99 … … … 12

14 13 14 1,03 7 7 7 1,01 18 17 18 1,06 … … … 13
3 3 3 0,96 2 2 2 0,96 3 3 3 0,96 … … … 14

… … … … … … … … … … … … … … … 15
17 y 16 y 17 y 1,04 y … … … … … … … … … … … 16
60 59 62 1,04 42 41 43 1,05 … … … … … … … 17
7 7 7 1,01 7 7 7 1,01 7 7 7 1,01 17 z 17 z 18 z

18
… … … … … … … … … … … … … … … 19
44 z 48 z 40 z 0,83 z … … … … 44 z 48 z 40 z 0,83 z 70 z 67 z 72 z

20
18 13 23 1,79 12 7 16 2,19 … … … … … … … 21

100 97 102 1,05 35 34 36 1,08 … … … … … … … 22
8 8 8 1,04 8 7 8 1,05 8 8 8 1,04 … … … 23

… … … … … … … … … … … … … … … 24
3 3 3 0,99 … … … … 3 3 3 0,99 3 0,4 7 25

101 100 101 1,02 90 89 91 1,02 101 100 101 1,02 100 100 100 26
… … … … … … … … … … … … … … … 27
22 22 22 1,01 … … … … … … … … ,y ,y ,y 28

2 2 2 1,10 1 1 2 1,09 2 2 2 1,10 … … … 29
14 y 14 y 13 y 0,98 y 10 y 10 y 10 y 0,95 y … … … … … … … 30
49 51 48 0,94 27 27 27 0,98 … … … … … … … 31

2 y 2 y 2 y 1,05 y 2 y 2 y 2 y 1,05 y 2 y 2 y 2 y 1,05 y … … … 32
… … … … … … … … … … … … … … … 33
… … … … … … … … … … … … … … … 34
34 33 35 1,07 34 32 35 1,08 … … … … 42 42 43 35

109 110 107 0,97 95 97 92 0,95 109 110 107 0,97 … … … 36
9 9 10 1,11 6 6 7 1,12 … … … … 4 y 4 y 5 y

37
5 4 5 1,07 4 4 4 1,07 … … … … … … … 38

… … … … … … … … … … … … … … … 39
17 z 17 z 17 z 0,99 z 11 y 11 y 11 y 0,99 y 17 z 17 z 17 z 0,99 z … … … 40
32 31 33 1,07 32 31 33 1,07 32 31 33 1,07 … … … 41

2 y 2 y 2 y 0,98 y 2 y 2 y 2 y 0,98 y 2 y 2 y 2 y 0,98 y … … … 42
3 3 3 1,03 2 2 2 1,01 … … … … … … … 43

… … … … … … … … … … … … 17 16 17 44
… … … … … … … … … … … … … … … 45

América do Norte e Europa Ocidental
105 106 105 0,99 … … … … 105 106 105 0,99 … … … 46
102 102 102 1,00 86 86 87 1,00 102 102 102 1,00 … … … 47
90 90 89 0,99 87 87 86 0,99 90 90 89 0,99 … … … 48

121 122 121 0,99 100 100 100 1,00 121 122 121 0,99 … … … 49
68 y 68 y 68 y 1,00 y … … … … … … … … … … … 50
79 80 78 0,98 71 72 70 0,98 79 80 78 0,98 … … … 51
95 95 96 1,01 92 90 93 1,04 95 95 96 1,01 … … … 52

121 121 120 1,00 100 100 100 1,00 … … … … … … … 53
61 61 61 1,00 56 56 57 1,02 61 61 61 1,00 … … … 54
62 62 62 0,99 61 61 61 1,00 62 62 62 0,99 … … … 55

116 116 115 1,00 100 y 100 y 100 y 1,00 y 116 116 115 1,00 … … … 56
69 68 70 1,02 69 68 70 1,02 69 68 70 1,02 … … … 57
90 90 90 0,99 90 90 90 0,99 90 90 90 0,99 … … … 58
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Grupo 
etário

2006

MATRÍCULAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Matrículas em 
instituições 

particulares como % 
do total de matrículas

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE) 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

 

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em 
1999 2006 1999 2006 1999

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)

59 Irlanda 3-3 … … … … … … … … … …

60 Islândia 3-5 12 48 12 49 5 8 88 88 87 0,99

61 Israel 3-5 355 48 362 49 7 3 105 106 105 0,98

62 Itália 3-5 1.578 48 1.662 48 30 30 95 96 95 0,98

63 Luxemburgo 3-5 12 49 15 48 5 7 73 73 73 1,00

64 Malta 3-4 10 48 9 z 50 z 37 39 z 103 103 102 0,99

65 Mônaco3 3-5 0,9 52 1 y … 26 19 y … … … …

66 Noruega 3-5 139 50 159 … 40 44 75 73 77 1,06

67 Portugal 3-5 220 49 262 49 52 47 69 69 69 0,99

68 Reino Unido5 3-4 1.155 49 990 50 6 29 77 77 77 1,00

69 San Marino3 3-5 … … 1 y … … , y … … … …

70 Suécia 3-6 360 49 333 50 10 12 76 76 76 1,01

71 Suíça 5-6 158 48 156 48 6 9 89 89 88 0,99

América Latina e Caribe
72 Anguila 3-4 0,5 52 0,5 49 100 100 … … … …

73 Antígua e Barbuda 3-4 … … … … … … … … … …

74 Antilhas Holandesas 4-5 7 50 … … 75 … 111 110 112 1,02

75 Argentina 3-5 1.191 50 1.334 z 50 z 28 30 z 57 56 57 1,02

76 Aruba 4-5 3 49 3 49 83 75 99 99 99 1,00

77 Bahamas 3-4 1 51 … … … … 12 11 12 1,09

78 Barbados 3-4 6 49 6 49 … 16 74 75 73 0,98

79 Belize 3-4 4 50 5 52 … 81 27 27 27 1,03

80 Bermudas 4-4 … … … … … … … … … …

81 Bolívia 4-5 208 49 241 49 … 10 45 44 45 1,01

82 Brasil 4-6 5.733 49 7.298 z 49 z 28 29 y 58 58 58 1,00

83 Chile 3-5 450 49 402 50 45 52 77 77 76 0,99

84 Colômbia 3-5 1.034 50 1.084 49 45 39 37 37 38 1,02

85 Costa Rica 4-5 70 49 110 49 10 11 84 84 85 1,01

86 Cuba 3-5 484 50 465 48 , , 109 107 111 1,04

87 Dominica1 3-4 3 52 2 z 50 z 100 100 z 80 76 85 1,11

88 El Salvador 4-6 194 49 240 50 22 18 43 42 43 1,01

89 Equador 5-5 181 50 261 49 39 43 64 63 66 1,04

90 Granada1 3-4 4 50 3 z 52 z … … 93 93 93 1,01

91 Guatemala 3-6 308 49 451 50 22 20 46 46 45 0,97

92 Guiana 4-5 37 49 33 49 1 8 124 125 124 0,99

93 Haiti 3-5 … … … … … … … … … …

94 Honduras 3-5 … … 211 50 … 14 … … … …

95 Ilhas Caimã3 4-4 0,5 48 0,7 52 88 92 … … … …

96 Ilhas Turks e Caicos 4-5 0,8 54 1 z 47 z 47 65 z … … … …

97 Ilhas Virgens Britânicas1 3-4 0,5 53 0,7 52 100 100 62 57 66 1,16

98 Jamaica 3-5 138 51 154 z 50 z 88 91 z 78 75 81 1,08

99 México 4-5 3.361 50 4.463 49 9 15 74 73 75 1,02

100 Montserrat 3-4 0,1 52 0,1 56 , – … … … …

101 Nicarágua 3-5 161 50 210 49 17 16 27 27 28 1,04

102 Panamá 4-5 49 49 92 49 23 17 39 39 40 1,01

103 Paraguai 3-5 123 50 148 z 49 z 29 28 z 29 29 30 1,03

104 Peru 3-5 1.017 50 1.131 49 15 22 55 54 56 1,02

105 República Dominicana 3-5 195 49 212 49 45 44 32 31 32 1,01

106 Santa Lúcia 3-4 4 50 4 50 … 100 70 69 71 1,03

107 São Cristovão e Névis 3-4 … … 2 52 … 68 … … … …

108 São Vicente e Granadinas 3-4 … … 4 z 49 z … 100 z … … … …

109 Suriname 4-5 … … 16 47 … 48 … … … …

110 Trinidad e Tobago 3-4 23 50 30 *, z 49 *, z 100 100 *, z 58 57 58 1,01

111 Uruguai 3-5 100 49 122 49 … 43 60 59 60 1,02

112 Venezuela 3-5 738 50 1.011 49 20 19 45 44 45 1,03

Ásia Central
113 Armênia 3-6 57 … 49 51 – 2 26 … … …

114 Azerbaijão 3-5 111 46 109 47 – 0,1 21 22 20 0,89

115 Cazaquistão 3-6 165 48 331 48 10 5 14 15 14 0,96

116 Geórgia 3-5 74 48 76 46 0,1 – 36 36 36 1,00

Tabela 3B (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TLE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL E EM 
OUTROS PROGRAMAS DE CEPI (%)

NOVOS INGRESSANTES NA 
1a SÉRIE DO ENSINO PRIMÁRIO 
COM EXPERIÊNCIA DE CEPI (%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 2006 2006

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres

… … … … … … … … … … … … … … … 59
96 96 96 1,00 96 96 96 1,00 96 96 96 1,00 … … … 60
91 91 91 1,00 86 85 87 1,02 91 91 91 1,00 … … … 61

104 105 104 0,98 99 100 98 0,98 104 105 104 0,98 … … … 62
88 88 88 1,00 86 86 86 1,01 88 88 88 1,00 … … … 63
97 z 95 z 100 z 1,05 z 83 z 82 z 85 z 1,04 z 97 z 95 z 100 z 1,05 z … … … 64
… … … … … … … … … … … … … … … 65
90 … … … 90 … … … 90 … … … … … … 66
79 79 80 1,01 78 78 79 1,02 79 79 80 1,01 … … … 67
72 71 73 1,03 67 67 68 1,03 72 71 73 1,03 … … … 68
… … … … … … … … … … … … … … … 69
95 93 98 1,05 95 92 98 1,06 95 93 98 1,05 … … … 70
99 99 98 1,00 74 74 74 0,99 99 99 98 1,00 … … … 71

América Latina e Caribe
103 110 97 0,88 93 100 87 0,87 103 110 97 0,88 100 100 100 72
… … … … … … … … … … … … … … … 73
… … … … … … … … … … … … … … … 74
66 z 65 z 66 z 1,02 z 65 z 65 z 66 z 1,02 z 66 z 65 z 66 z 1,02 z 94 z 94 z 94 z

75
99 99 98 1,00 96 96 97 1,00 99 99 98 1,00 90 z 90 z 90 z

76
… … … … … … … … … … … … … … … 77
94 94 94 1,00 83 82 83 1,01 94 94 94 1,00 100 100 100 78
34 32 35 1,09 32 31 34 1,10 34 32 35 1,09 , , , 79
… … … … … … … … … … … … … … … 80
50 50 51 1,01 42 41 42 1,02 50 50 51 1,01 66 66 66 81
69 z 69 z 68 z 0,98 z 53 z 53 z 53 z 1,00 z … … … … … … … 82
55 54 55 1,03 … … … … 55 54 55 1,03 … … … 83
40 41 40 0,99 35 35 35 1,00 40 41 40 0,99 … … … 84
70 70 70 1,00 … … … … 74 74 74 1,00 86 86 86 85

113 113 113 1,00 100 99 100 1,01 193 193 193 1,00 99 99 99 86
77 z 72 z 82 z 1,13 z … … … … 77 z 72 z 82 z 1,13 z 100 y 100 y 100 y

87
51 51 52 1,03 45 44 46 1,05 51 51 52 1,03 68 66 69 88
90 89 90 1,02 74 74 75 1,01 193 187 200 1,07 58 57 59 89
81 z 77 z 84 z 1,09 z 80 y 76 y 83 y 1,09 y 81 z 77 z 84 z 1,09 z … … … 90
29 29 29 1,01 27 27 27 1,01 29 29 29 1,01 … … … 91
99 99 100 1,01 84 83 84 1,00 99 99 100 1,01 … … … 92
… … … … … … … … … … … … … … … 93
38 37 39 1,05 28 27 28 1,04 44 43 45 1,05 … … … 94
… … … … … … … … … … … … 90 * 90 * 90 * 95

118 z 132 z 106 z 0,80 z 73 z 80 z 68 z 0,85 z 118 z 132 z 106 z 0,80 z 100 z 101 z 100 z
96

93 88 97 1,11 84 80 88 1,10 166 158 175 1,11 99 102 97 97
92 z 91 z 94 z 1,03 z 91 z 90 z 93 z 1,04 z 92 z 91 z 94 z 1,03 z … … … 98

106 106 106 1,00 93 93 93 1,00 106 106 106 1,00 … … … 99
91 76 108 1,42 79 65 95 1,47 91 76 108 1,42 78 z 114 z 48 z

100
52 52 53 1,02 52 52 53 1,02 74 … … … 42 42 43 101
67 67 67 1,01 60 59 60 1,01 67 67 67 1,01 69 68 70 102
34 z 34 z 34 z 1,01 z 30 z 30 z 31 z 1,03 z 34 z 34 z 34 z 1,01 z 75 y 74 y 76 y

103
68 67 68 1,02 67 66 68 1,02 68 67 68 1,02 61 61 62 104
32 32 32 1,00 28 28 28 1,02 … … … … … … … 105
69 67 70 1,05 53 53 54 1,03 … … … … … … … 106
99 91 107 1,18 … … … … 143 133 153 1,15 … … … 107
88 z 89 z 86 z 0,97 z … … … … 88 z 89 z 86 z 0,97 z 100 z 100 z 100 z

108
84 87 80 0,93 83 z 82 z 84 z 1,02 z … … … … 100 100 100 109

85 *,z 86 *,z 84 *,z 0,97 *,z 68 *,z 68 *,z 67 *,z 1,00 *,z 85 *,z 86 *,z 84 *,z 0,97 *,z 81 *,y 80 *,y 82 *,y 110
79 79 80 1,01 79 79 80 1,01 94 94 95 1,02 96 96 96 111
60 60 60 1,01 54 54 54 1,02 80 80 80 1,01 75 74 76 112

Ásia Central
36 33 40 1,21 26 * 24 * 29 * 1,20 * 36 33 40 1,21 … … … 113
32 32 32 1,02 22 22 23 1,04 32 32 33 1,02 7 7 7 114
38 38 38 0,98 38 38 37 0,98 … … … … … … … 115
55 56 54 0,96 39 40 38 0,95 55 56 54 0,96 2 y 2 y 2 y

116
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Grupo 
etário

2006

MATRÍCULAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Matrículas em 
instituições 

particulares como % 
do total de matrículas

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE) 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

 

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em 
1999 2006 1999 2006 1999

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)

117 Mongólia 3-6 74 54 95 52 4 1 z 25 23 27 1,21

118 Quirguistão 3-6 48 43 57 49 1 1 10 11 9 0,80

119 Tadjiquistão 3-6 56 42 62 46 , , 8 9 7 0,76

120 Turcomenistão 3-6 … … … … … … … … … …

121 Uzbequistão 3-6 616 47 562 48 … 4 24 24 23 0,94

Ásia Meridional e Ocidental
122 Afeganistão 3-6 … … 25 y 43 y … … … … … …

123 Bangladesh 3-5 1.825 50 1.109 y 49 y … 52 y 17 17 17 1,04

124 Butão 4-5 0,3 48 0,4 47 100 100 1 1 1 0,93

125 Índia 3-5 13.869 48 29.254 z 49 z … … 18 18 19 1,02

126 Irã6 5-5 220 50 549 51 … 8 13 13 14 1,05

127 Maldivas 3-5 12 48 14 49 30 38 z 54 54 54 1,00

128 Nepal 3-4 238 41 392 46 … … 11 13 10 0,73

129 Paquistão 3-4 … … 4.075 z 46 z … … … … … …

130 Sri Lanca 4-4 … … … … … … … … … …

Estados Árabes
131 Arábia Saudita 3-5 … … … … … … … … … …

132 Argélia 4-5 36 49 166 47 , 45 3 3 3 1,01

133 Barein 3-5 14 48 19 48 100 100 36 37 36 0,96

134 Catar 3-5 8 48 16 49 100 90 25 25 25 0,98

135 Djibuti 4-5 0,2 60 1 47 100 72 0,4 0,3 0,5 1,50

136 Egito 4-5 328 48 580 47 54 30 11 11 10 0,95

137 Emirados Árabes Unidos 4-5 64 48 90 48 68 77 64 65 63 0,97

138 Iêmen 3-5 12 45 18 z 45 z 37 49 z 0,7 0,7 0,6 0,86

139 Iraque 4-5 68 48 93z 49 z , , z 5 5 5 0,98

140 Jordânia 4-5 74 46 95 47 100 94 29 30 27 0,91

141 Kuait 4-5 57 49 67 48 24 40 78 78 79 1,02

142 Líbano 3-5 143 48 148 48 78 78 61 62 60 0,97

143 Líbia 4-5 10 48 22 48 , 17 5 5 5 0,97

144 Marrocos 4-5 805 34 705 40 100 100 62 82 43 0,52

145 Mauritânia 3-5 … … 5 z … … 78 z … … … …

146 Omã 4-5 7 45 10 47 100 100 6 6 6 0,88

147 Síria 3-5 108 46 155 47 67 75 8 9 8 0,90

148 Sudão 4-5 366 … 505 49 90 70 19 … … …

149 Territórios Palestinos 4-5 77 48 77 48 100 100 39 40 39 0,96

150 Tunísia 3-5 78 47 … … 88 … 14 14 13 0,95

Europa Central e Oriental
151 Albânia 3-5 82 50 80 y 48 y , 5 y 40 39 41 1,06

152 Bielo-Rússia 3-5 263 47 * 271 48 – 5 75 77 * 73 * 0,95*

153 Bósnia e Herzegóvina 3-5 … … … … … … … … … …

154 Bulgária 3-6 219 48 206 48 0,1 0,3 z 67 67 66 0,99

155 Croácia 3-6 81 48 90 48 5 10 40 40 39 0,98

156 Eslováquia 3-5 169 … 145 48 0,4 2 82 … … …

157 Eslovênia 3-5 59 46 43 48 1 2 75 78 71 0,91

158 Estônia 3-6 55 48 45 48 1 2 87 88 87 0,99

159 Federação Russa 3-6 4.379 … 4.530 47 … 2 68 … … …

160 Hungria 3-6 376 48 327 48 3 5 78 79 77 0,98

161 Letônia 3-6 58 48 65 48 1 3 53 54 51 0,95

162 Lituânia 3-6 94 48 89 48 0,3 0,2 50 50 49 0,97

163 Macedônia 3-6 33 49 33 z 49 z , , z 27 27 28 1,01

164 Moldova1, 2 3-6 103 48 102 48 … 0,2 48 49 48 0,96

165 Montenegro … … … … … … … … … … …

166 Polônia 3-6 958 49 840 49 3 9 50 50 50 1,01

167 República Checa 3-5 312 50 284 48 2 1 90 87 93 1,07

168 Romênia 3-6 625 49 648 49 1 1 62 61 63 1,02

169 Sérvia1 3-6 175 46 173 49 … 0,1 54 57 51 0,90

170 Turquia 3-5 261 47 550 48 6 9 6 6 6 0,94

171 Ucrânia 3-5 1.103 48 1.032 48 0,04 3 50 50 49 0,98

Tabela 3B (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TLE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL E EM 
OUTROS PROGRAMAS DE CEPI (%)

NOVOS INGRESSANTES NA 
1a SÉRIE DO ENSINO PRIMÁRIO 
COM EXPERIÊNCIA DE CEPI (%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 2006 2006

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres

54 51 57 1,13 47 … … … … … … … … … … 117
14 14 14 1,00 11 11 11 1,00 14 14 14 1,00 13 13 13 118
9 10 9 0,88 7 7 7 0,91 … … … … … … … 119

… … … … … … … … … … … … … … … 120
27 27 26 0,94 21 … … … … … … … … … … 121

Ásia Meridional e Ocidental
0,8 y 0,9 y 0,7 y 0,80 y … … … … 0,8 y 0,9 y 0,7 y 0,80 y … … … 122

10 y 10 y 10 y 1,01 y 9 y 9 y 9 y 1,01 y … … … … … … … 123
2 2 2 0,93 … … … … 1,6 1,7 1,5 0,93 … … … 124

39 z 38 z 40 z 1,04 z … … … … 39 z 38 z 40 z 1,04 z … … … 125
53 50 56 1,11 … … … … 53 50 56 1,11 31 z 34 z 29 z

126
82 82 82 1,00 69 69 69 0,99 82 82 82 1,00 94 94 93 127
27 28 26 0,91 … … … … 27 28 26 0,91 19 z 19 z 18 z

128
52 z 55 z 50 z 0,90 z 43 z 45 z 40 z 0,89 z … … … … 57 z 52 z 63 z

129
… … … … … … … … … … … … … … … 130

Estados Árabes
… … … … … … … … … … … … … … … 131
15 15 14 0,93 6 z 6 z 6 z 0,96 z … … … … 4 4 4 132
52 52 51 0,98 51 51 50 0,98 55 56 54 0,97 82 83 81 133
43 43 43 1,00 40 39 40 1,02 43 43 43 1,00 … … … 134

2 2 2 0,92 1 1 1 0,99 2 2 2 0,92 2 2 2 135
17 18 17 0,94 16 17 16 0,93 17 18 17 0,94 … … … 136
78 79 77 0,98 56 57 56 0,98 78 79 77 0,98 83 83 83 137

0,9 z 1,0 z 0,8 z 0,85 z … … … … … … … … … … … 138
6 z 6 z 6 z 1,00 z 6 z 6 z 6 z 1,00 z 6 z 6 z 6 z 1,00 z … … … 139

32 33 31 0,94 30 31 29 0,95 32 33 31 0,94 50 52 49 140
75 76 73 0,96 50 50 49 0,98 75 76 73 0,96 87 87 87 141
64 65 63 0,97 62 63 61 0,97 64 65 63 0,97 95 95 95 142
9 9 9 0,97 8 8 7 0,96 … … … … … … … 143

59 70 48 0,69 52 62 43 0,70 59 70 48 0,69 … … … 144
2 z … … … … … … … … … … … 50 52 48 145
8 9 8 0,94 7 7 7 0,95 8 9 8 0,94 … … … 146

11 11 11 0,93 11 11 10 0,93 11 11 11 0,93 12 z 12 z 12 z
147

24 24 24 1,00 24 z 24 z 24 z 1,00 z 24 24 24 1,00 51 47 55 148
30 31 30 0,98 25 25 25 0,98 30 31 30 0,98 … … … 149
… … … … … … … … … … … … … … … 150

Europa Central e Oriental
49 y 49 y 49 y 1,00 y 47 y 47 y 47 y 1,00 y 49 y 49 y 49 y 1,00 y … … … 151

103 104 102 0,98 90 90 89 0,99 120 122 119 0,98 … … … 152
… … … … … … … … … … … … … … … 153
82 82 82 0,99 79 79 78 0,99 82 82 82 0,99 … … … 154
50 50 49 0,98 50 50 49 0,98 50 50 49 0,98 … … … 155
93 95 92 0,97 86 z 88 z 85 z 0,96 z 93 95 92 0,97 … … … 156
81 82 80 0,97 79 79 78 0,98 81 82 80 0,97 … … … 157
93 93 92 0,99 88 88 88 1,00 … … … … … … … 158
87 90 85 0,95 70 y … … … … … … … … … … 159
86 87 86 0,99 85 86 85 1,00 86 87 86 0,99 … … … 160
89 90 88 0,98 87 87 86 0,99 89 90 88 0,98 … … … 161
69 70 68 0,98 68 68 67 0,98 69 70 68 0,98 … … … 162
33 z 33 z 34 z 1,03 z 32 z 31 z 32 z 1,02 z … … … … … … … 163
71 71 70 0,99 69 69 68 0,99 71 71 70 0,99 … … … 164
… … … … … … … … … … … … … … … 165
57 57 58 1,01 56 55 56 1,01 57 57 58 1,01 … … … 166

114 116 112 0,96 … … … … 114 116 112 0,96 … … … 167
72 72 73 1,01 71 71 72 1,02 72 72 73 1,01 … … … 168
59 59 59 1,00 … … … … … … … … … … … 169
13 14 13 0,96 13 14 13 0,96 … … … … … … … 170
90 91 88 0,97 68 69 67 0,97 90 91 88 0,97 … … … 171
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Grupo 
etário

2006

MATRÍCULAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Matrículas em 
instituições 

particulares como % 
do total de matrículas

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE) 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

 

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em 
1999 2006 1999 2006 1999

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)

Leste da Ásia e Pacífico
172 Austrália 4-4 … … 263 48 … 67 … … … …

173 Brunei 3-5 11 49 12 48 66 66 50 49 51 1,04

174 Camboja 3-5 58 50 106 51 22 29 5 5 5 1,03

175 China 4-6 24.030 46 21.790 45 … 31 38 38 37 0,97

176 Cingapura3 3-5 99 32 … … … … … … … …

177 Coreia do Norte 4-5 … … … … … … … … … …

178 Coreia do Sul 5-5 535 47 547 48 75 78 80 83 77 0,92

179 Fiji 3-5 9 49 9 49 … 100 z 16 16 16 1,02

180 Filipinas 5-5 593 50 912 49 47 43 30 30 31 1,05

181 Ilhas Cook1 4-4 0,4 47 0,5 z 45 z 25 19 z 86 87 85 0,98

182 Ilhas Marshall1 4-5 2 50 1 48 19 … 59 57 60 1,04

183 Ilhas Salomão 3-5 13 48 … … … … 35 35 35 1,02

184 Indonésia 5-6 1.981 49 3.143 50 99 99 23 23 23 1,01

185 Japão 3-5 2.962 49 3.073 … 65 67 83 82 84 1,02

186 Laos 3-5 37 52 49 51 18 30 8 7 8 1,11

187 Macau (China) 3-5 17 47 10 49 94 95 87 89 85 0,95

188 Malásia 5-5 572 50 668 z 51 z 49 43 z 108 105 110 1,04

189 Mianmá 3-4 41 … 93 50 90 50 2 … … …

190 Micronésia 3-5 3 … … … … … 37 … … …

191 Nauru 3-5 … … 1 49 … … … … … …

192 Niue1 4-4 0,1 44 0,03 z 58 z , … 154 159 147 0,93

193 Nova Zelândia 3-4 101 49 102 49 … 98 85 85 85 1,00

194 Palau1 3-5 0,7 54 1 z 53 z 24 20 z 63 56 69 1,23

195 Papua Nova Guiné 6-6 … … … … … … … … … …

196 Quiribati 3-5 … … 5 y … … … … … … …

197 Samoa 3-4 5 53 5 y 54 y 100 … 53 48 58 1,21

198 Tailândia 3-5 2.745 49 2.462 49 19 21 97 96 97 1,01

199 Timor Leste 4-5 … … 7 z 51 z … … … … … …

200 Tonga 3-4 2 53 1 z 56 z … 12 y 30 27 33 1,24

201 Toquelau1 3-4 … … 0,1 y 48 y … … … … … …

202 Tuvalu1 3-5 … … 0,7 52 … … … … … …

203 Vanuatu 3-5 … … 5 48 … 83 … … … …

204 Vietnã 3-5 2.179 48 2.713 48 49 61 39 41 38 0,94

Soma % M Soma % M Mediana Média ponderada

I Mundo … 112.367 48 138.895 48 30 34 33 33 32 0,97

II Países em transição … 7.139 47 7.316 47 0,02 2 46 47 44 0,94
III Países desenvolvidos … 25.376 49 26.049 49 6 9 73 73 73 0,99
IV Países em desenvolvimento … 79.851 47 105.529 48 47 49 27 28 26 0,96

V África ao sul do Saara … 5.129 49 8.887 49 53 53 9 10 9 0,98
VI América do Norte/Europa 

Ocidental
… 19.133 48 19.881 49 26 27 75 76 74 0,98

VII América Latina/Caribe … 16.392 49 20.335 49 29 39 56 55 56 1,02
VIII América Latina … 15.720 49 19.544 49 23 20 55 55 56 1,01

IX Caribe … 672 50 792 51 88 86 65 64 67 1,05
X Ásia Central … 1.365 47 1.476 48 0,1 1 21 21 20 0,92

XI Ásia Meridional/Ocidental … 21.425 46 38.807 48 … … 21 22 20 0,94
XII Estados Árabes … 2.441 43 3.078 46 83 76 15 17 13 0,77

XIII Europa Central/Oriental … 9.455 48 9.597 48 0,7 2 49 50 49 0,97
XIV Leste da Ásia/Pacífico … 37.027 47 36.833 47 49 55 40 40 39 0,98
XV Leste da Ásia … 36.615 47 36.323 47 57 50 40 40 39 0,98

XVI Pacífico … 412 49 510 48 … … 61 61 61 1,00

1. Para calcular as taxas de escolarização, foram utilizados dados nacionais de população.
2. Os dados de escolarização e população não incluem Transnístria.
3. Não foram calculadas taxas de escolarização devido à falta de dados das Nações Unidas sobre 
população por idade.
4. Os dados incluem os departamentos e territórios ultramarinos da França (DOM-TOM).

5. A redução nas taxas de escolarização deve-se essencialmente a uma reclassificação 
de programas. Ficou decido que, a partir de 2004, crianças classificadas como “4 anos 
de idade chegando a 5” seriam incluídas nas matrículas no ensino primário, e não na 
educação infantil, ainda que essas crianças começassem o ano letivo na educação 
infantil. Tipicamente (embora nem sempre), essas crianças começam aulas de recepção 
no ensino primário no segundo ou no terceiro período do ano letivo.

Tabela 3B (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TLE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

(%)

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL E EM 
OUTROS PROGRAMAS DE CEPI (%)

NOVOS INGRESSANTES NA 
1a SÉRIE DO ENSINO PRIMÁRIO 
COM EXPERIÊNCIA DE CEPI (%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 2006 2006

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres

Leste da Ásia e Pacífico
104 106 103 0,97 63 63 62 0,97 104 106 103 0,97 … … … 172

51 51 51 1,00 46 45 46 1,02 55 55 55 1,01 99 99 99 173
11 11 11 1,06 10 10 10 1,07 12 12 13 1,06 16 15 17 174
39 40 38 0,95 … … … … 39 40 38 0,95 … … … 175
… … … … … … … … … … … … … … … 176
… … … … … … … … … … … … … … … 177

101 100 103 1,03 54 54 55 1,03 101 100 103 1,03 … … … 178
16 16 16 1,01 15 15 15 1,01 16 16 16 1,01 … … … 179
45 44 45 1,02 35 36 35 0,96 45 44 45 1,02 58 57 60 180
94 z 99 z 89 z 0,90 z 88 z 92 z 83 z 0,91 z 94 z 99 z 89 z 0,90 z 100 z 100 z 100 z

181
45 45 45 1,00 9 9 10 1,05 45 45 45 1,00 … … … 182
… … … … … … … … … … … … … … … 183
37 36 38 1,03 26 26 27 1,03 37 36 38 1,03 42 42 42 184
86 … … … 85 … … … 101 … … … … … … 185
11 11 12 1,06 11 10 11 1,07 11 11 12 1,06 10 9 10 186
87 87 86 0,99 82 82 81 0,99 87 87 86 0,99 97 97 97 187

125 z 120 z 131 z 1,10 z 74 z 73 z 77 z 1,05 z 125 z 120 z 131 z 1,10 z 76 z 74 z 79 z
188

6 5 6 1,02 6 5 6 1,02 … … … … 11 11 11 189
… … … … … … … … … … … … … … … 190
89 89 88 0,99 … … … … … … … … … … … 191

119 z 108 z 129 z 1,19 z … … … … 119 z 108 z 129 z 1,19 z … … … 192
92 91 93 1,02 91 89 92 1,02 … … … … … … … 193
64 z 59 z 68 z 1,16 z … … … … 64 z 59 z 68 z 1,16 z … … … 194
… … … … … … … … … … … … … … … 195
75 y … … … … … … … 75 y … … … … … … 196
48 y 43 y 54 y 1,26 y … … … … 48 y 43 y 54 y 1,26 y … … … 197
92 91 92 1,01 84 84 85 1,01 … … … … … … … 198
10 z 10 z 11 z 1,09 z … … … … 10 z 10 z 11 z 1,09 z … … … 199
23 z 19 z 26 z 1,37 z … … … … 23 z 19 z 26 z 1,37 z … … … 200

125 y 126 y 125 y 1,00 y … … … … 125 y 126 y 125 y 1,00 y … … … 201
107 98 116 1,18 92 84 100 1,19 … … … … … … … 202

29 29 29 0,98 20 20 20 1,02 29 29 29 0,98 … … … 203
… … … … … … … … … … … … … … … 204

Média ponderada Média ponderada Média ponderada Mediana

41 41 40 0,98 … … … … … … … … … … … I

62 64 61 0,95 … … … … … … … … … … … II
79 79 79 1,00 … … … … … … … … … … … III
36 36 35 0,98 … … … … … … … … … … … IV

14 14 14 0,97 … … … … … … … … … … … V
81 81 81 1,00 … … … … … … … … … … … VI

65 65 65 1,00 … … … … … … … … … … … VII
64 64 64 1,00 … … … … … … … … … … … VIII
79 77 82 1,06 … … … … … … … … … … … IX
28 29 28 0,96 … … … … … … … … … … … X
39 39 39 1,01 … … … … … … … … … … … XI
18 19 17 0,89 … … … … … … … … … … … XII
62 63 61 0,96 … … … … … … … … … … … XIII
45 45 44 0,97 … … … … … … … … … … … XIV
44 45 44 0,97 … … … … … … … … … … … XV
74 75 73 0,98 … … … … … … … … … … … XVI

6. O crescimento aparente no Índice de Paridade de Gênero (IPG) deve-se à recente inclusão nas 
estatísticas de escolarização de programas de alfabetização em que as mulheres representam 
80% dos participantes. 
Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2007.

 (z) Dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(*) Estimativa nacional
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Educação 
compulsória 

(grupo 
etário)

Garantias 
legais de 
educação 
gratuita1

Novos ingressantes 
(milhares)

TAXA BRUTA DE INGRESSO (TBI) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em 
1999 2006 1999 2006

País ou território Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) 

África ao sul do Saara
África do Sul 7-15 Não 1.157 1.173 y 115 117 114 0,97 115 y 118 y 112 y 0,95 y

Angola2 6-9 Não … … … … …  … … … …  …

Benin 6-11 Não … 291 … … …  … 115 122 108 0,89
Botsuana 6-15 Não 50 53 z 114 115 113 0,99 122 z 124 z 120 z 0,97 z

Burquina Fasso 6-16 Não 154 306 45 52 37 0,72 73 79 67 0,85
Burundi 7-12 Não 146 366 71 78 64 0,83 164 164 164 1,00
Cabo Verde2 6-11 Não 13 11 101 102 100 0,98 86 86 85 0,99
Camarões 6-11 Não 335 517 74 82 67 0,81 107 114 100 0,88
Chade2,3 6-11 Sim 175 287 z 72 84 60 0,71 94 z 109 z 79 z 0,73 z

Comores2 6-13 Não 13 16 z 70 76 64 0,84 70 z 74 z 66 z 0,89 z

Congo3 6-16 Sim 32 91 37 36 37 1,02 90 92 87 0,94
Costa do Marfim 6-15 Não 309 344 64 71 57 0,80 67 73 61 0,83
Eritreia 7-14 Não 57 61 54 60 49 0,81 49 53 46 0,86
Etiópia 7-12 Não 1.537 3.221 78 92 63 0,69 136 144 128 0,89
Gabão 6-16 Sim … … … … …  … … … …  …

Gâmbia3 7-12 Sim 28 30 78 80 76 0,95 68 65 71 1,09
Gana2, 3 6-14 Sim 469 627 85 87 83 0,96 107 105 110 1,05
Guiné 7-12 Não 119 231 52 58 46 0,80 91 94 87 0,92
Guiné-Bissau3 7-12 Sim 35 … 92 106 79 0,74 … … …  …

Guiné Equatorial 7-11 Sim … 15 z … … …  … 112 z 116 z 107 z 0,92 z

Lesoto 6-12 Não 51 56 99 99 100 1,01 102 105 99 0,94
Libéria2 5-11 Não 50 117 60 73 46 0,63 108 109 106 0,98
Madagascar3 6-10 Sim 495 1.000 107 108 106 0,98 178 181 176 0,97
Malaui 6-13 Não 616 664 175 174 177 1,02 150 145 156 1,07
Mali3 7-15 Sim 171 301 58 67 50 0,75 83 89 76 0,85
Maurício3 6-11 Sim 22 19 98 96 99 1,04 104 104 104 1,00
Moçambique 6-12 Não 536 930 104 112 95 0,84 148 153 143 0,93
Namíbia3 6-15 Sim 54 53 97 96 98 1,02 104 104 105 1,01
Níger3 7-12 Sim 133 279 43 50 35 0,71 68 76 59 0,78
Nigéria3 6-14 Sim 3.714 4.431 z 102 114 89 0,79 108 z 116 z 99 z 0,85 z

Quênia 6-13 Não 892 1.113 z 102 104 101 0,97 110 z 112 z 108 z 0,96 z

Rep. Centro-Africana 6-15 Não … 74 … … …  … 61 70 52 0,73
Rep. Dem. do Congo3 6-13 Sim 767 … 50 49 52 1,07 … … …  …

Ruanda3 7-12 Sim 295 527 127 129 126 0,97 208 209 206 0,99
São Tomé e Príncipe 7-12 Sim 4 5 106 108 105 0,97 114 113 114 1,01
Seichelas5 6-15 Sim 2 1 117 116 118 1,02 127 131 124 0,94
Senegal3 7-12 Sim 190 313 66 68 65 0,96 97 95 98 1,03
Serra Leoa 6-12 Não … 296 … … …  … 180 188 172 0,92
Somália … Não … … … … …  … … … …  …

Suazilândia 6-12 Sim 31 31 z 99 101 97 0,96 107 z 111 z 103 z 0,92 z

Tanzânia3 7-13 Não 714 1.267 75 75 74 0,99 107 108 106 0,99

Togo 6-15 Não 139 178 91 97 86 0,88 98 101 95 0,94
Uganda 6-12 Não … 1.448 … … …  … 146 145 147 1,02
Zâmbia 7-13 Não 252 435 84 84 84 1,01 122 119 125 1,05
Zimbábue 6-12 Não 398 … 111 113 109 0,97 … … …  …

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha 6-18 Sim 869 820 100 101 100 1,00 104 104 103 0,99
Andorra2, 5 6-16 … … 1 … … …  … 96 96 96 1,01
Áustria2, 4 6-14 Sim 100 87 z 106 107 105 0,98 101 z 102 z 100 z 0,98 z

Bélgica4 6-18 Sim … 114 … … …  … 99 98 99 1,02
Canadá 6-16 Sim … 362 y … … …  … 96 y 97 y 95 y 0,99 y

Chipre2, 5 6-14 Sim … 9 … … …  … 106 108 105 0,97
Dinamarca 7-16 Sim 66 67 100 100 100 1,00 98 97 98 1,01
Espanha 6-16 Sim 403 414 104 104 104 1,00 104 104 104 1,00
Estados Unidos 6-17 Não 4.322 4.142 104 107 101 0,95 104 105 102 0,97
Finlândia 7-16 Sim 65 57 100 100 100 1,00 96 97 96 1,00
França9 6-16 Sim 736 … 102 103 101 0,98 … … …  …

Grécia2 6-14 Sim 113 104 106 107 105 0,98 100 100 99 0,99
Holanda2, 4 5-17 Sim 199 202 99 100 99 0,99 102 103 101 0,98
Irlanda 6-15 Sim 51 57 100 101 99 0,98 98 97 99 1,02

Tabela 4 
Acesso ao ensino primário
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA LÍQUIDA DE INGRESSO (TLI) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

EXPECTATIVA DE VIDA ESCOLAR 
(número de anos previsto na educação formal do 

ensino primário ao ensino superior)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2005

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres País ou território

África ao sul do Saara
44 45 43 0,95 52 y 53 y 51 y 0,98 y 13 13 14 13 y 13 y 13 y África do Sul
… … …  … … … …  … 4 4 3 … … … Angola2

… … …  … 48 z 51 z 45 z 0,89 z 6 8 5 8 z … … Benin
23 21 25 1,20 31 z 28 z 34 z 1,22 z 11 11 12 12 z 12 z 12 z Botsuana
19 22 16 0,71 27 30 25 0,83 3 4 3 5 5 4 Burquina Fasso
… … …  … 54 54 55 1,02 … … … 7 8 7 Burundi
65 64 66 1,03 70 70 71 1,01 … … … 12 11 12 Cabo Verde2

… … …  … … … …  … 7 … … 9 10 8 Camarões
22 25 18 0,72 … … …  … … … … 6 z 7 z 4 z Chade2,3

16 18 13 0,70 … … …  … 7 7 6 8 y 9 y 7 y Comores2

… … …  … 53 54 52 0,96 … … … … … … Congo3

26 29 23 0,79 … … …  … 6 7 5 … … … Costa do Marfim
17 18 16 0,89 22 23 21 0,91 4 5 3 5 y 6 y 4 y Eritreia
20 23 18 0,80 59 61 57 0,94 4 5 3 8 8 7 Etiópia
… … …  … … … …  … 13 14 13 … … … Gabão
46 47 45 0,97 38 36 40 1,09 7 8 6 7 y 7 y 7 y Gâmbia3

29 29 29 1,00 33 32 34 1,06 … … … 9 10 9 Gana2, 3

20 21 18 0,87 40 41 40 0,98 … … … 8 10 7 Guiné
… … …  … … … …  … … … … … … … Guiné-Bissau3

… … …  … … … …  … … … … … … … Guiné Equatorial
26 25 27 1,06 48 z 48 z 49 z 1,01 z 9 9 10 10 10 10 Lesoto
… … …  … … … …  … 8 10 7 … … … Libéria2

… … …  … 82 82 82 1,01 … … … 9 10 9 Madagascar3

… … …  … 62 60 65 1,09 11 12 10 9 y 10 y 9 y Malaui
… … …  … 29 32 26 0,83 5 6 4 7 … … Mali3

72 71 73 1,03 91 91 91 1,00 12 12 12 14 z 14 z 13 z Maurício3

18 19 17 0,93 53 53 53 0,99 5 … … 8 z 9 z 7 z Moçambique
55 54 57 1,06 59 58 61 1,05 … … … 11 11 11 Namíbia3

27 32 22 0,68 45 51 39 0,76 … … … 4 5 3 Níger3

… … …  … 67 y 73 y 61 y 0,85 y 7 8 7 8 y 9 y 7 y Nigéria3

30 29 31 1,05 … … …  … … … … 10 y 10 y 9 y Quênia
… … …  … … … …  … … … … … … … Rep. Centro-Africana
23 22 24 1,09 … … …  … 4 … … … … … Rep. Dem. do Congo3

… … …  … 96 97 95 0,99 6 … … 9 z 8 z 9 z Ruanda3

… … …  … 45 44 46 1,04 … … … 10 10 10 São Tomé e Príncipe
75 74 77 1,03 96 97 94 0,97 14 14 14 15 14 15 Seichelas5

37 38 36 0,96 59 58 59 1,02 5 … … 7 z … … Senegal3
… … …  … … … …  … … … … … … … Serra Leoa
… … …  … … … …  … … … … … … … Somália
42 40 43 1,06 48 z 48 z 47 z 0,99 z 10 10 9 10 z 10 z 10 z Suazilândia
14 13 15 1,16 86 86 87 1,01 5 5 5 … … … Tanzânia3

37 40 35 0,87 42 44 41 0,94 9 11 7 … … … Togo
… … …  … 62 62 63 1,02 10 11 9 10 y 11 y 10 y Uganda
37 36 38 1,07 44 43 46 1,08 7 7 6 … … … Zâmbia
… … …  … … … …  … 10 … … … … … Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
… … …  … … … …  … 16 16 16 16 16 16 Alemanha
… … …  … 47 z 48 z 46 z 0,97 z … … … 11 11 11 Andorra2, 5

… … …  … … … …  … 15 15 15 15 15 16 Áustria2, 4

… … …  … … … …  … 18 18 18 16 16 16 Bélgica4

… … …  … … … …  … … … … 17 y 17 y 17 y Canadá
… … …  … … … …  … 13 12 13 14 13 14 Chipre2, 5

… … …  … 73 z 69 z 77 z 1,11 z 16 16 17 17 16 17 Dinamarca
… … …  … … … …  … 16 15 16 16 16 17 Espanha
… … …  … 70 z 69 z 72 z 1,03 z 16 … … 16 15 16 Estados Unidos
… … …  … 93 z 91 z 95 z 1,04 z 17 17 18 17 17 18 Finlândia
… … …  … … … …  … 16 15 16 16 16 17 França9

97 97 96 0,99 94 z 93 z 94 z 1,00 z 14 13 14 17 17 17 Grécia2

… … …  … … … …  … 16 17 16 16 17 16 Holanda2, 4

… … …  … … … …  … 16 16 17 18 17 18 Irlanda
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Educação 
compulsória 

(grupo 
etário)

Garantias 
legais de 
educação 
gratuita1

Novos ingressantes 
(milhares)

TAXA BRUTA DE INGRESSO (TBI) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em 
1999 2006 1999 2006

País ou território Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) 

Islândia 6-16 Sim 4 4 99 101 97 0,96 98 96 99 1,03
Israel3 5-15 Sim … 124 … … …  … 96 95 98 1,03
Itália2 6-14 Sim 558 555 100 101 99 0,99 105 105 104 0,99
Luxemburgo 6-15 Sim 5 6 97 … …  … 99 97 100 1,03
Malta2 5-15 Sim 5 4 z 102 103 102 0,99 94 z 93 z 95 z 1,02 z

Mônaco2,8 6-15 Não … 0,4 y … … …  … … … …  …

Noruega 6-16 Sim 61 60 100 100 99 0,99 100 100 100 1,00
Portugal2 6-14 Sim … 119 … … …  … 109 108 109 1,01
Reino Unido 5-16 Sim … … … … …  … … … …  …

San Marino2, 8 6-16 Não … 0,3 y … … …  … … … …  …

Suécia 7-16 Sim 127 93 z 104 105 103 0,98 95 z 96 z 95 z 0,99 z

Suíça 7-15 Sim 82 74 93 91 95 1,04 90 88 92 1,04

América Latina e Caribe
Anguila3 5-17 Sim 0,2 0,2 … … …  … 116 101 137 1,36
Antígua e Barbuda 5-16 Sim … … … … …  … … … …  …

Antilhas Holandesas 6-15 … 4 … 112 109 115 1,06 … … …  …

Argentina2, 3 5-14 Sim 781 743 z 112 111 112 1,00 109 z 109 z 108 z 0,99 z

Aruba5 6-16 … 1 1 109 112 106 0,94 98 93 103 1,10
Bahamas 5-16 Não 7 6 116 122 111 0,91 107 106 108 1,01
Barbados 5-16 Sim 4 4 99 99 98 0,99 111 112 109 0,97
Belize 5-14 Sim 8 9 128 129 126 0,98 123 122 124 1,02
Bermudas5 5-16 … … 1 … … …  … 103 … …  …

Bolívia3 6-13 Sim 282 287 124 124 125 1,01 122 122 122 1,00
Brasil3 7-14 Sim … 4.323 z … … …  … 125 z … …  …

Chile2, 3 6-13 Sim 284 252 95 95 94 0,99 99 100 99 0,98
Colômbia2 5-14 Não 1.267 1.129 137 140 134 0,96 125 127 123 0,97
Costa Rica3 6-15 Sim 87 86 104 104 105 1,01 108 108 108 1,00
Cuba 6-14 Sim 164 145 106 109 104 0,95 103 102 104 1,02
Dominica5 5-16 Não 2 1 111 118 104 0,88 82 79 85 1,07
El Salvador3 7-15 Sim 196 183 134 138 129 0,94 119 121 116 0,96
Equador3 5-14 Sim 374 399 134 134 134 1,00 137 138 137 0,99
Granada5 5-16 Não … 2 z … … …  … 100 z 102 z 99 z 0,96 z

Guatemala3 7-15 Sim 425 460 131 135 127 0,94 124 125 122 0,98
Guiana3 6-15 Sim 18 20 y 126 123 128 1,05 126 y 126 y 127 y 1,02 y

Haiti 6-11 Não … … … … …  … … … …  …

Honduras2, 3 6-11 Sim … 252 … … …  … 137 139 134 0,96
Ilhas Caimã8 5-16 … 1 1 … … …  … … … …  …

Ilhas Turks e Caicos 4-16 … 0,3 0,4 z … … …  … 83 z 83 z 84 z 1,01 z

Ilhas Virgens Britânicas5 5-16 … 0,4 0,4 106 109 103 0,95 113 110 115 1,04 *
Jamaica 6-11 Não … 52 z … … …  … 93 z 94 z 92 z 0,98 z

México3 6-15 Sim 2.509 2.355 111 111 111 1,00 111 112 110 0,98
Montserrat 5-16 … 0,1 0,1 … … …  … 110 108 113 1,04
Nicarágua3 6-12 Sim 203 228 141 144 137 0,95 168 173 163 0,94
Panamá3 6-11 Sim 69 78 112 113 111 0,99 115 116 114 0,98
Paraguai3 6-14 Sim 179 158 z 131 134 128 0,96 111 z 113 z 110 z 0,97 z

Peru3 6-16 Sim 676 615 110 110 110 1,00 109 109 110 1,01
República Dominicana3 5-13 Sim 267 217 132 137 128 0,94 101 102 100 0,98
Santa Lúcia 5-15 Não 4 3 107 109 106 0,97 107 104 110 1,05
São Cristovão e Névis5 5-16 Não … 0,9 z … … …  … 95 z 92 z 99 z 1,08 z

São Vicente e Granadinas 5-15 Não … 2 z … … …  … 95 z 101 z 90 z 0,89 z

Suriname3 6-12 Sim … 11 … … …  … 113 115 111 0,97
Trinidad e Tobago2, 3 5-11 Sim 20 17 *,z 94 94 93 0,98 94 *,z 96 *,z 92 *,z 0,96 *,z

Uruguai3 6-15 Sim 60 52 107 107 107 1,00 101 100 101 1,01
Venezuela3 6-15 Sim 537 561 98 99 97 0,98 101 102 99 0,97

Ásia Central
Armênia3 7-14 Sim … 40 … … …  … 104 102 106 1,05
Azerbaijão3 6-16 Sim 175 124 94 94 95 1,01 98 99 97 0,98
Cazaquistão 7-17 Sim … 235 … … …  … 110 110 110 1,00
Geórgia3 6-14 Sim 74 49 99 99 100 1,02 100 97 103 1,06
Mongólia3 7-15 Sim 70 56 109 109 109 1,00 122 122 122 1,00
Quirguistão3 7-15 Sim 120 * 103 100 * 99 * 100 * 1,02 * 97 98 97 0,99

Tabela 4 (continuação)



Ta b e l a  4 

3 3 1

Ta b e l a  4 

TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA LÍQUIDA DE INGRESSO (TLI) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

EXPECTATIVA DE VIDA ESCOLAR 
(número de anos previsto na educação formal do 

ensino primário ao ensino superior)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2005

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres País ou território

98 100 96 0,97 96 z 98 z 95 z 0,97 z 17 16 17 18 17 19 Islândia
… … …  … … … …  … 15 15 15 15 15 16 Israel3
… … …  … … … …  … 15 15 15 16 16 17 Itália2

… … …  … … … …  … 14 13 14 14 13 14 Luxemburgo
… … …  … … … …  … … … … 15 z 15 z 15 z Malta2

… … …  … … … …  … … … … … … … Mônaco2,8

… … …  … … … …  … 17 17 18 17 17 18 Noruega
… … …  … … … …  … 16 15 16 15 15 16 Portugal2
… … …  … … … …  … 16 16 16 16 16 17 Reino Unido
… … …  … … … …  … … … … … … … San Marino2, 8

… … …  … … … …  … 19 17 20 16 15 17 Suécia
… … …  … … … …  … 15 15 14 15 15 15 Suíça

América Latina e Caribe
… … …  … 78 z … …  … … … … 11 11 11 Anguila3

… … …  … … … …  … … … … … … … Antígua e Barbuda
77 72 82 1,14 … … …  … 15 14 15 … … … Antilhas Holandesas
… … …  … 98 z 100 z 97 z 0,97 z 15 14 16 15 z 14 z 16 z Argentina2, 3

90 91 89 0,98 81 z 80 z 82 z 1,02 z 13 13 14 14 13 14 Aruba5

84 85 82 0,96 70 67 73 1,09 … … … … … … Bahamas
77 77 76 0,99 87 87 87 1,00 13 13 14 … … … Barbados
78 80 76 0,95 68 68 68 1,00 … … … 13 y 13 y 13 y Belize
… … …  … … … …  … … … … 13 z 13 z 14 z Bermudas5

69 68 69 1,03 71 71 72 1,01 13 … … … … … Bolívia3

… … …  … … … …  … 14 14 14 14 z 14 z 15 z Brasil3
… … …  … … … …  … 13 13 13 14 14 14 Chile2, 3

60 61 59 0,96 … … …  … 11 11 11 12 12 13 Colômbia2

… … …  … … … …  … 10 10 10 12 z 12 z 12 z Costa Rica3

98 … …  … 99 98 100 1,02 12 12 13 16 15 17 Cuba
80 83 78 0,94 46 y 46 y 46 y 1,01 y 12 12 13 13 z 13 z 14 z Dominica5

… … …  … 60 60 61 1,01 11 11 11 12 12 12 El Salvador3

84 83 84 1,01 89 89 89 1,00 … … … … … … Equador3

… … …  … … … …  … … … … 12 z 12 z 12 z Granada5

56 58 54 0,92 71 72 70 0,97 … … … 10 11 10 Guatemala3

91 90 93 1,03 … … …  … … … … 13 z 13 z 14 z Guiana3

… … …  … … … …  … … … … … … … Haiti
… … …  … 70 69 72 1,05 … … … 11 y 11 y 12 y Honduras2, 3

… … …  … … … …  … … … … … … … Ilhas Caimã8

… … …  … 54 z 57 z 51 z 0,90 z … … … 11 z 11 z 12 z Ilhas Turks e Caicos
73 70 76 1,09 70 z 66 z 74 z 1,12 z 16 15 17 17 z 15 z 19 z Ilhas Virgens Britânicas5

… … …  … 75 z 74 z 76 z 1,03 z … … … … … … Jamaica
89 89 89 1,01 90 y 90 y 89 y 0,99 y 12 12 12 13 14 13 México3

… … …  … 56 z 42 z 73 z 1,76 z … … … 16 15 16 Montserrat
39 40 38 0,95 67 66 68 1,04 … … … … … … Nicarágua3

84 84 84 1,00 88 y 87 y 89 y 1,02 y 13 12 13 13 13 14 Panamá3

… … …  … 69 z 68 z 70 z 1,04 z 11 11 11 12 z 12 z 12 z Paraguai3

79 79 79 1,00 82 81 82 1,02 … … … 14 14 14 Peru3

58 58 58 1,00 68 z 68 z 68 z 1,00 z … … … 12 y 12 y 13 y República Dominicana3

76 76 75 0,99 75 73 77 1,05 … … … 14 13 14 Santa Lúcia
… … …  … 66 y 66 y 67 y 1,00 y … … … 12 z 12 z 13 z São Cristovão e Névis5

… … …  … 62 z 66 z 58 z 0,88 z … … … 12 z 12 z 12 z São Vicente e Granadinas
… … …  … 86 86 86 1,00 … … … … … … Suriname3

67 66 67 1,02 65 z 64 z 66 z 1,03 z 11 11 12 11 z 11 z 11 z Trinidad e Tobago2, 3

… … …  … … … …  … 14 13 15 15 14 16 Uruguai3

60 60 60 1,01 65 65 65 1,00 … … … 13 … … Venezuela3

Ásia Central
… … …  … 55 53 58 1,08 11 … … 11 11 12 Armênia3

… … …  … 70 71 69 0,98 10 10 10 11 11 11 Azerbaijão3

… … …  … 59 61 57 0,93 12 12 12 15 15 16 Cazaquistão
69 68 69 1,02 74 73 76 1,05 12 12 12 12 12 13 Geórgia3

81 81 81 0,99 79 79 79 1,00 9 8 10 13 12 14 Mongólia3

58 * 59 * 58 * 0,99 * 59 60 58 0,96 11 11 12 12 12 13 Quirguistão3
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Educação 
compulsória 

(grupo 
etário)

Garantias 
legais de 
educação 
gratuita1

Novos ingressantes 
(milhares)

TAXA BRUTA DE INGRESSO (TBI) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em 
1999 2006 1999 2006

País ou território Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) 

Tadjiquistão3 7-15 Sim 177 173 99 102 96 0,95 101 103 99 0,95
Turcomenistão3 7-15 Sim … … … … …  … … … …  …

Uzbequistão3 7-15 Sim 677 505 102 … …  … 93 95 92 0,97

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão3 6-15 Sim … 742 z … … …  … 96 z 113 z 79 z 0,70 z

Bangladesh3 6-10 Sim 4.005 4.318 y 113 115 112 0,98 123 y 122 y 124 y 1,02 y

Butão3 6-16 Sim 12 16 79 83 75 0,90 118 119 117 0,98
Índia3 6-14 Sim 29.639 32.366 120 129 111 0,86 130 133 126 0,95
Irã3,10 6-10 Sim 1.563 1.400 91 91 91 0,99 130 112 150 1,35
Maldivas 6-12 Não 8 6 102 101 102 1,01 100 100 99 0,99
Nepal3 5-9 Sim 879 1.155 * 132 150 113 0,76 160 * 160 * 160 * 1,00 *
Paquistão 5-9 Não … 4.425 … … …  … 113 125 100 0,80
Sri Lanca2 5-13 Não … 324 z … … …  … 109 z 109 z 109 z 1,00 z

Estados Árabes
Arábia Saudita 6-11 Sim … … … … …  … … … …  …

Argélia2 6-14 Sim 745 569 101 102 100 0,98 98 99 97 0,98
Barein 6-15 Sim 13 15 105 103 107 1,04 125 124 126 1,02
Catar3 6-17 Sim 11 13 108 109 107 0,98 108 107 109 1,02
Djibuti 6-15 Não 6 11 29 33 25 0,74 52 57 48 0,85
Egito3 6-14 Sim 1.451 1.702 92 94 91 0,96 103 105 102 0,97
Emirados Árabes Unidos3 6-14 Sim 47 56 93 95 92 0,97 102 103 101 0,99
Iêmen3 6-14 Sim 440 730 76 88 63 0,71 112 122 102 0,83
Iraque 6-11 Sim 709 844 z 102 109 95 0,88 108 z 111 z 105 z 0,94 z

Jordânia2 6-15 Sim 126 131 101 100 101 1,00 90 89 90 1,01
Kuait2 6-14 Sim 35 41 97 97 98 1,01 94 96 93 0,97
Líbano2, 3 6-15 Sim 71 68 93 97 90 0,92 86 86 86 0,99
Líbia2 6-14 Sim … … … … …  … … … …  …

Marrocos 6-14 Sim 731 615 112 115 108 0,94 102 104 100 0,96
Mauritânia3 6-14 Sim … 103 … … …  … 127 124 129 1,04
Omã 6-15 Sim 52 44 87 87 87 1,00 76 76 76 1,01
Síria2 6-14 Sim 466 568 106 109 103 0,94 123 125 122 0,97
Sudão3 6-13 Sim … 795 … … …  … 77 83 72 0,87
Territórios Palestinos 6-15 … 95 95 103 103 104 1,01 78 78 78 1,01
Tunísia 6-16 Sim 204 158 100 100 100 1,00 98 97 100 1,02

Europa Central e Oriental
Albânia3 6-13 Sim 67 56 y 96 97 95 0,98 99 y 100 y 99 y 0,99 y

Bielo-Rússia3 6-15 Sim 173 91 131 132 131 0,99 101 102 100 0,98
Bósnia e Herzegóvina3 … Sim … … … … …  … … … …  …

Bulgária2, 3 7-14 Sim 93 64 101 102 100 0,98 100 100 100 1,00
Croácia3 7-14 Sim 50 46 94 95 93 0,98 97 97 97 1,00
Eslováquia2 6-15 Sim 75 56 102 102 101 0,99 101 102 101 0,99
Eslovênia2 6-14 Sim 21 17 98 98 97 0,99 96 95 96 1,00
Estônia 7-15 Sim 18 12 100 101 100 0,99 96 96 95 0,99
Federação Russa3 6-15 Sim 1.866 1.288 96 … …  … 100 101 100 0,99
Hungria 7-16 Sim 127 97 102 104 101 0,97 97 97 96 1,00
Letônia3 7-15 Sim 32 18 98 99 98 1,00 95 95 95 1,00
Lituânia2 7-15 Sim 54 35 104 105 104 0,99 96 98 94 0,96
Macedônia2, 3 7-14 Sim 32 26 z 102 102 102 1,00 99 z 99 z 99 z 1,01 z

Moldova3, 5, 6 7-15 Sim 62 40 105 105 104 1,00 98 98 97 0,99
Montenegro … … … … … … …  … … … …  …

Polônia2, 4 7-15 Sim 535 386 101 101 100 0,99 97 97 98 1,00
República Checa 6-15 Sim 124 92 100 101 99 0,98 109 109 108 1,00
Romênia3 7-14 Sim 269 217 94 95 94 0,99 97 97 97 1,00
Sérvia 7-14 Sim … … … … …  … … … …  …

Turquia3 6-14 Sim … 1.311 … … …  … 94 95 92 0,97
Ucrânia3 6-17 Sim 623 395 * 97 97 97 1,00 99 * 99 * 99 * 1,00 *

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália 5-15 Sim … 269 z … … …  … 106 z 106 z 105 z 1,00 z

Brunei 5-16 Não 8 8 107 107 106 0,99 105 105 105 1,00
Camboja3 … Sim 404 435 109 112 106 0,95 131 135 127 0,94

Tabela 4 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA LÍQUIDA DE INGRESSO (TLI) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

EXPECTATIVA DE VIDA ESCOLAR 
(número de anos previsto na educação formal do 

ensino primário ao ensino superior)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2005

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres País ou território

93 95 90 0,95 98 100 95 0,95 10 11 9 11 12 10 Tadjiquistão3

… … …  … … … …  … … … … … … … Turcomenistão3

… … …  … 77 … …  … 11 11 10 11 12 11 Uzbequistão3

Ásia Meridional e Ocidental
… … …  … … … …  … … … … 8 y 11 y 4 y Afeganistão3

74 74 74 1,00 86 y 83 y 88 y 1,07 y 8 9 8 8 y 8 y 8 y Bangladesh3

20 21 19 0,91 43 44 42 0,95 7 8 7 10 11 10 Butão3

… … …  … … … …  … … … … 10 z 11 z 9 z Índia3

44 45 43 0,97 94 z … …  … 12 12 11 13 z 13 z 13 z Irã3,10

87 86 87 1,01 78 78 79 1,01 12 12 12 12 12 12 Maldivas
… … …  … … … …  … … … … … … … Nepal3
… … …  … 88 97 78 0,80 … … … 7 7 6 Paquistão
… … …  … 97 y … …  … … … … … … … Sri Lanca2

Estados Árabes
… … …  … … … …  … … … … … … … Arábia Saudita
77 79 76 0,97 85 86 84 0,98 … … … 13, z 13, z 13 z Argélia2

89 86 91 1,06 99 99 100 1,01 13 13 14 15 14 16 Barein
… … …  … … … …  … 13 12 14 13 13 14 Catar3

21 24 18 0,75 37 41 33 0,81 3 4 3 4 5 4 Djibuti
… … …  … 93 y 93 y 92 y 0,99 y 13 … … 12 y … … Egito3 
49 49 49 1,00 38 39 37 0,94 11 10 11 … … … Emirados Árabes Unidos3

25 30 20 0,68 … … …  … 8 10 5 9 11 7 Iêmen3

79 83 74 0,90 83 z 86 z 79 z 0,92 z 8 9 7 10 z 11 z 8 z Iraque 
67 67 68 1,02 62 y 63 y 62 y 0,99 y … … … 13 13 13 Jordânia2

62 63 61 0,97 55 z 54 z 55 z 1,01 z 14 13 14 13 12 13 Kuait2

69 70 67 0,95 60 61 59 0,97 12 12 12 13 13 13 Líbano2, 3

… … …  … … … …  … … … … … … … Líbia2

51 53 48 0,92 84 86 82 0,96 8 9 7 10 … … Marrocos
… … …  … 38 38 39 1,04 7 … … 8 8 8 Mauritânia3

70 70 71 1,01 54 53 54 1,01 … … … 12 12 11 Omã
60 60 59 0,98 52 52 52 1,00 … … … … … … Síria2

… … …  … … … …  … 5 … … … … … Sudão3

… … …  … 58 58 58 0,99 12 12 12 14 13 14 Territórios Palestinos
… … …  … 88 88 89 1,02 13 13 13 14 13 14 Tunísia

Europa Central e Oriental
… … …  … … … …  … 11 11 11 11 y 11 y 11 y Albânia3

76 77 76 0,99 84 85 83 0,98 14 13 14 15 14 15 Bielo-Rússia3

… … …  … … … …  … … … … … … … Bósnia e Herzegóvina3

… … …  … … … …  … 13 13 13 14 13 14 Bulgária2, 3 
68 69 66 0,97 … … …  … 12 12 12 14 13 14 Croácia3

… … …  … … … …  … 13 13 13 15 14 15 Eslováquia2

… … …  … … … …  … 15 14 15 17 16 17 Eslovênia2

… … …  … … … …  … 14 14 15 16 15 17 Estônia
… … …  … … … …  … … … … 14 13 14 Federação Russa3

… … …  … 65 z 67 z 63 z 0,94 z 14 14 14 15 15 16 Hungria
… … …  … … … …  … 14 13 14 16 14 17 Letônia3

… … …  … … … …  … 14 13 14 16 15 17 Lituânia2

… … …  … … … …  … 12 12 12 12 z 12 z 12 z Macedônia2, 3

… … …  … 71 71 71 1,00 11 11 12 12 12 13 Moldova3, 5, 6

… … …  … … … …  … … … … … … … Montenegro
… … …  … … … …  … 15 14 15 15 15 16 Polônia2, 4

… … …  … … … …  … 13 13 13 15 15 15 República Checa
… … …  … … … …  … 12 12 12 14 14 14 Romênia3

… … …  … … … …  … … … … … … … Sérvia
… … …  … 74 z 75 z 73 z 0,97 z … … … 11 12 11 Turquia3

69 … …  … 75 * 75 * 75 * 1,00 * 13 13 13 14 14 * 15 * Ucrânia3

Leste da Ásia e Pacífico
… … …  … 72 z 69 z 75 z 1,08 z 20 20 20 20 20 21 Austrália
… … …  … 68 67 69 1,03 14 13 14 14 14 14 Brunei
64 65 63 0,97 82 83 82 1,00 … … … 10 10 9 Camboja3
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Educação 
compulsória 

(grupo 
etário)

Garantias 
legais de 
educação 
gratuita1

Novos ingressantes 
(milhares)

TAXA BRUTA DE INGRESSO (TBI) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em 
1999 2006 1999 2006

País ou território Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) 

China3, 7 6-14 Sim … 16.764 … … …  … 88 88 87 0,99
Cingapura 6-16 Não … … … … …  … … … …  …

Coreia do Norte 6-15 Sim … … … … …  … … … …  …

Coreia do Sul2, 4 6-14 Sim 711 606 106 109 103 0,94 107 106 109 1,02
Fiji 6-15 Não … 18 … … …  … 96 96 96 1,00
Filipinas3 6-12 Sim 2.551 2.547 133 136 129 0,95 126 131 121 0,93
Ilhas Cook5 5-15 … 0,6 0,3 z 131 … …  … 68 z 67 z 70 z 1,04 z

Ilhas Marshall2, 5 6-14 Não 1 1,6 123 122 123 1,01 100 105 96 0,91
Ilhas Salomão … Não … … … … …  … … … …  …

Indonésia 7-15 Não … 5.122 … … …  … 121 123 119 0,96
Japão4 6-15 Sim 1.222 1.205 101 102 101 1,00 99 99 99 1,01
Laos 6-10 Não 180 186 114 121 108 0,89 124 129 120 0,93
Macau (China) 5-14 … 6 4 88 88 89 1,02 95 94 96 1,02
Malásia … Não … 520 z … … …  … 98 z 98 z 98 z 0,99 z

Mianmá3 5-9 Sim 1.226 1.173 132 130 133 1,03 138 139 136 0,98
Micronésia 6-13 Não … … … … …  … … … …  …

Nauru … Não … 0,2 … … …  … 71 65 77 1,19

Niue5 5-16 … 0,05 0,02 z 105 79 137 1,73 81 z 69 z 93 z 1,34 z

Nova Zelândia4 5-16 Sim … 58 z … … …  … 104 z 105 z 104 z 1,00 z

Palau2, 5 6-14 Sim 0,4 0,3 y 118 120 115 0,96 87 y … …  …

Papua Nova Guiné 6-14 Não … … … … …  … … … …  …

Quiribati5 6-15 Não 3 3 z 109 106 113 1,06 120 z 119 z 121 z 1,02 z

Samoa 5-14 Não 5 6 y 105 106 104 0,98 101 y 101 y 101 y 1,00 y

Tailândia 6-14 Sim 1.037 … 110 111 107 0,96 … … …  …

Timor Leste3 7-15 Sim … 37 z … … …  … 112 z 118 z 105 z 0,89 z

Tonga 6-14 Não 3 3 104 107 100 0,94 116 118 114 0,97
Toquelau5 … … … 0,04 y … … …  … 78 y 48 y 109 y 2,28 y

Tuvalu5 7-14 Não 0,2 0,3 89 94 83 0,89 112 120 104 0,86
Vanuatu 6-12 Não 6 7 y 109 109 109 1,00 120 y 122 y 117 y 0,96 y

Vietnã3 6-14 Sim 2.035 1.355 106 110 103 0,93 … … …  …

Soma Soma Média ponderada

Mundo … … 130.195 135.340 104 109 100 0,92 111 114 108 0,95

Países em transição … … 4.449 3.175 99 100 99 0,99 100 101 100 0,99
Países desenvolvidos … … 12.380 11.575 102 103 101 0,98 102 103 101 0,99
Países em desenvolvimento … … 113.366 120.589 105 110 100 0,91 112 115 109 0,95

África ao sul do Saara … … 16.397 23.637 90 96 84 0,87 111 116 106 0,92
América do Norte/Europa 
Ocidental

… … 9.328 8.932 103 104 101 0,97 103 103 102 0,99

América Latina/Caribe … … 13.176 13.14  2 119 122 116 0,95 119 122 117 0,96
América Latina … … 12.612 12.557 118 121 115 0,95 118 120 115 0,96
Caribe … … 565 585 156 153 159 1,04 157 157 156 0,99

Ásia Central … … 1.795 1.416 101 101 101 1,00 102 103 100 0,98
Ásia Meridional/Ocidental … … 40.522 44.823 114 123 104 0,85 127 130 123 0,94
Estados Árabes … … 6.297 7.191 90 93 87 0,93 100 102 98 0,96
Europa Central/Oriental … … 5.635 4.370 97 99 96 0,97 98 98 97 0,99
Leste da Ásia/Pacífico … … 37.045 31.830 103 103 102 0,99 98 99 97 0,98

Leste da Ásia … … 36.513 31.288 103 103 102 0,99 98 99 97 0,98
Pacífico … … 533  542 102 104 101 0,97 101 103 99 0,96

1. Fonte: Tomasevsky (2006).
2. Informações sobre educação compulsória são extraídas de Relatórios vinculados aos 
Tratados das Nações Unidas sobre Direitos Humanos.
3. Apesar da garantia legal de educação gratuita, algumas taxas ainda são cobradas no 
ensino primário (Bentaouet-Kattan, 2005; Tomasevsky, 2006; World Bank, 2002).
4. Não são cobradas mensalidades, mas alguns custos diretos foram relatados (Bentaouet-
Kattan, 2005; Tomasevsky, 2006; World Bank, 2002).

5. Para calcular as taxas de escolarização, foram utilizados dados nacionais de população.
6. Os dados de escolarização e de população não incluem Transnístria.
7. As crianças podem ingressar no ensino primário aos 6 ou 7 anos de idade.
8. Não foram calculadas taxas de escolarização devido à falta de dados das Nações Unidas 
sobre população por idade.

Tabela 4 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA LÍQUIDA DE INGRESSO (TLI) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

EXPECTATIVA DE VIDA ESCOLAR 
(número de anos previsto na educação formal do 

ensino primário ao ensino superior)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2005

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres País ou território

… … …  … … … …  … … … … 11 11 11 China3, 7

… … …  … … … …  … … … … … … … Cingapura
… … …  … … … …  … … … … … … … Coreia do Norte
97 100 94 0,94 98 97 100 1,04 15 16 14 17 18 15 Coreia do Sul2, 4

… … …  … 70 z 70 z 70 z 1,00 z … … … 13 z 13 z 13 z Fiji
46 47 45 0,95 45 42 47 1,12 12 11 12 12 11 12 Filipinas3

… … …  … 51 z 49 z 53 z 1,08 z 11 11 11 10 z 10 z 10 z Ilhas Cook5

… … …  … … … …  … … … … … … … Ilhas Marshall2, 6

… … …  … … … …  … 7 8 7 8 z 9 z 8 z Ilhas Salomão
… … …  … 41 42 41 0,97 … … … 12 … … Indonésia
… … …  … … … …  … 14 15 14 15 15 15 Japão4

52 53 51 0,96 66 66 66 1,00 8 9 7 9 10 8 Laos
63 61 65 1,07 78 78 79 1,02 12 12 12 15 16 14 Macau (China)
… … …  … … … …  … 12 12 12 13 z 12 z 13 z Malásia
90 … …  … … … …  … 8 7 8 … … … Mianmá3

… … …  … … … …  … … … … … … … Micronésia
… … …  … … … …  … … … … 8 * 8 * 9 * Nauru
… … …  … … … …  … 12 12 12 12 z 12 z 12 z Niue5

… … …  … 100 z 100 z 100 z 1,00 z 17 17 18 19 19 20 Nova Zelândia4

… … …  … … … …  … … … … … … … Palau2, 5

… … …  … … … …  … … … … … … … Papua Nova Guiné
… … …  … … … …  … 12 11 12 12 z 12 z 13 z Quiribati5

77 77 77 1,00 … … …  … 12 12 13 … … … Samoa
… … …  … … … …  … … … … 14 13 14 Tailândia
… … …  … 39 z 39 z 38 z 0,97 z … … … … … … Timor Leste3

48 50 47 0,94 … … …  … 13 13 14 13 y 13 y 13 y Tonga
… … …  … … … …  … … … … 11 y 10 y 11 y Toquelau5

… … …  … … … …  … … … … … … … Tuvalu5

… … …  … 55 y 56 y 54 y 0,97 y 9 … … 10 y 11 y 10 y Vanuatu
79 … …  … … … …  … 10 11 10 … … … Vietnã3

Mediana Média ponderada

… … … … 68 67 68 1,01 10 10 9 11 11 11 Mundo

… … … … … … … … 12 12 12 13 13 13 Países em transição
… … … … … … … … 15 15 16 16 15 16 Países desenvolvidos
… … … … 66 66 67 1,00 9 10 8 10 11 10 Países em desenvolvimento

27 29 27 0,92 52 53 51 0,98 7 7 6 8 9 8 África ao sul do Saara
… … … … … … … … 16 15 16 16 15 16 América do Norte/Europa 

Ocidental
77 72 82 1,14 70 66 74 1,12 13 12 13 13 13 14 América Latina/Caribe
69 68 69 1,03 71 72 71 0,99 13 12 13 13 13 14 América Latina
… … … … 70 67 73 1,09 11 11 11 11 11 11 Caribe
… … … … 72 72 73 1,02 11 11 11 12 12 12 Ásia Central
… … … … 87 90 83 0,92 8 9 7 9 10 9 Ásia Meridional/Ocidental
65 65 64 0,99 60 61 59 0,97 10 11 9 11 11 10 Estados Árabes
… … … … … … … … 12 12 12 13 13 13 Europa Central/Oriental
… … … … … … … … 10 11 10 12 12 12 Leste da Ásia/Pacífico
… … … … 67 66 67 1,01 10 11 10 12 12 11 Leste da Ásia
… … … … … … … … 15 15 15 14 14 14 Pacífico

9. Os dados incluem os departamentos e territórios ultramarinos da França (DOM-TOM).
10. O crescimento aparente no Índice de Paridade de Gênero (IPG) deve-se à recente inclusão 
nas estatísticas de escolarização de programas de alfabetização em que as mulheres 
representam 80% dos participantes. 
Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2007.

(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(*) Estimativa nacional.
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ESCOLARIZAÇÃO (MATRÍCULAS) 
NO ENSINO PRIMÁRIO

Escolarização (matrículas) em 
instituições particulares como 

% do total de matrículas

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

 

População 
em idade 
escolar1 

(milhares)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em

Grupo 
etário

1999 2006 1999 2006 1999 

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)
2006 2005

África ao sul do Saara
1 África do Sul 7-13 7.116 7.935 49 7.444 y 49 y 2 2 y 116 117 114 0,97

2 Angola 6-9 1.913 1.057 46 … … 5 … 64 69 59 0,86

3 Benin 6-11 1.415 872 39 1.357 44 7 13 74 89 59 0,67

4 Botsuana 6-12 304 322 50 327 z 49 z 5 5 y 104 104 104 1,00

5 Burquina Fasso 7-12 2.327 816 40 1.391 44 11 14 43 51 36 0,70

6 Burundi 7-12 1.283 702 44 1.325 48 1 1 60 67 54 0,80

7 Cabo Verde 6-11 77 92 49 81 49 – 0,3 119 122 116 0,96

8 Camarões 6-11 2.796 2.134 45 2.998 45 28 23 84 92 75 0,82

9 Chade 6-11 1.730 840 37 1.262 z 40 z 25 31 z 63 79 46 0,58

10 Comores 6-11 128 83 45 107 z 46 z 12 10 z 76 82 69 0,85

11 Congo 6-11 573 276 49 617 47 10 38 56 58 55 0,95

12 Costa do Marfim 6-11 2.993 1.911 43 2.112 44 12 12 69 79 59 0,74

13 Eritreia 7-11 585 262 45 364 44 11 8 52 57 47 0,82

14 Etiópia 7-12 13.142 5.168 38 12.175 47 … … 48 59 36 0,61

15 Gabão 6-11 184 265 50 281 y 49 y 17 29 y 148 148 148 1,00

16 Gâmbia 7-12 246 150 46 182 51 3 3 y 77 83 72 0,87

17 Gana 6-11 3.409 2.377 47 3.366 49 13 16 75 78 72 0,92

18 Guiné 7-12 1.425 727 38 1.258 45 15 22 57 70 45 0,64

19 Guiné-Bissau 7-12 265 145 40 … … 19 … 70 84 56 0,67

20 Guiné Equatorial 7-11 64 75 44 76 z 49 z 33 30 z 142 159 125 0,79

21 Lesoto 6-12 371 365 52 425 50 … 0,4 102 98 106 1,08

22 Libéria 6-11 588 396 42 538 47 38 … 85 98 73 0,74

23 Madagascar 6-10 2.652 2.012 49 3.699 49 22 19 93 95 92 0,97

24 Malaui 6-11 2.461 2.582 49 2.934 50 … 1 137 140 134 0,96

25 Mali 7-12 2.009 959 41 1.610 44 22 38 59 70 49 0,70

26 Maurício 5-10 119 133 49 121 49 24 26 105 105 106 1,00

27 Moçambique 6-12 3.983 2.302 43 4.173 46 … 2 70 80 59 0,74

28 Namíbia 6-12 376 383 50 403 50 4 4 104 104 105 1,01

29 Níger 7-12 2.226 530 39 1.127 41 4 4 31 37 25 0,68

30 Nigéria10 6-11 23.631 17.907 44 22.267 z 45 z 4 … 88 98 78 0,79

31 Quênia 6-11 5.763 4.782 49 6.101 49 … 4 z 93 94 91 0,97

32 Rep. Centro-Africana 6-11 691 … … 419 41 … 10 z … … …  …

33 Rep. Dem. do Congo 6-11 10.043 4.022 47 … … 19 … 48 51 46 0,90

34 Ruanda 7-12 1.443 1.289 50 2.020 51 … 1 92 93 91 0,98

35 São Tomé e Príncipe 7-12 24 24 49 31 49 – –  z 108 109 106 0,97

36 Seichelas3 6-11 … 10 49 9 49 5 6 116 y 117 116 0,99

37 Senegal 7-12 1.845 1.034 46 1.473 49 12 12 64 69 59 0,86

38 Serra Leoa 6-11 871 … … 1.322 48 … 3 … … …  …

39 Somália 6-12 1.520 … … … … … … … … …  …

40 Suazilândia 6-12 207 213 49 222 z 48 z – , z 100 102 97 0,95

41 Tanzânia 7-13 7.217 4.190 50 8.317 49 0,2 1 67 67 67 1,00

42 Togo 6-11 1.027 954 43 1.052 46 36 43 112 127 96 0,75

43 Uganda 6-12 6.309 6.288 47 7.364 50 … 9 125 130 119 0,92

44 Zâmbia 7-13 2.292 1.556 48 2.679 49 … 3 80 84 77 0,92

45 Zimbábue 6-12 2.417 2.460 49 2.446 50 88 … 100 101 98 0,97

América do Norte e Europa Ocidental
46 Alemanha 6-9 3.224 3.767 49 3.329 49 2 3 106 106 105 0,99

47 Andorra3 6-11 … … … 4 47 … 2 … … …  …

48 Áustria 6-9 349 389 48 355 49 4 5 103 103 102 0,99

49 Bélgica 6-11 718 763 49 733 49 55 54 105 105 105 0,99

50 Canadá 6-11 2.329 2.429 49 2.389 y 49 y 6 … 99 99 99 1,00

51 Chipre3 6-11 … 64 48 60 49 4 6 97 * 98 * 97 * 1,00*

52 Dinamarca 7-12 421 372 49 416 49 11 12 101 102 101 1,00

53 Espanha 6-11 2.388 2.580 48 2.501 48 33 33 106 106 105 0,99

54 Estados Unidos 6-11 24.767 24.938 49 24.319 49 12 10 101 100 102 1,03

55 Finlândia 7-12 379 383 49 372 49 1 1 99 99 99 1,00

56 França8 6-10 3.690 3.944 49 4.052 48 15 15 107 107 106 0,99

57 Grécia 6-11 634 646 48 645 49 7 7 94 94 95 1,00

58 Holanda 6-11 1.199 1.268 48 1.277 48,2 68 69 y 108 109 107 0,98

59 Irlanda 4-11 446 457 49 462 48 0,9 1 104 104 103 0,99

Tabela 5
Participação no ensino primário
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO (TLE) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)
CRIANÇAS FORA DA ESCOLA 

(milhares)2

Ano letivo encerrado em
2006

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

África ao sul do Saara
106 y 108 y 103 y 0,96 y 94 93 94 1,01 88 y 88 y 88 y 1,00 y 97 2 469 y 44  1
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 2
96 105 87 0,83 50 * 59 * 40 * 0,68 * 80 87 73 0,84 586 * 59 * 244 71 3

107 z 107 z 106 z 0,99 z 80 79 82 1,04 84 z 83 z 85 z 1,03 z 55 44 49 z 45 z 4
60 66 54 0,82 35 41 28 0,70 47 52 42 0,82 1.231 54 1.215 54 5

103 108 98 0,91 … … …  … 75 76 73 0,97 … … 324 53 6
106 108 103 0,95 99 99 98 0,98 88 88 87 0,99 0,8 90 9 52 7
107 117 98 0,84 … … …  … … … …  … … … … … 8

76 z 90 z 61 z 0,68 z 51 63 39 0,62 … … …  … 654 62 … … 9
85 z 91 z 80 z 0,88 z 49 54 45 0,85 … … …  … 53 54 … … 10

108 113 102 0,90 … … …  … 55 58 52 0,90 … … 243 53 11
71 79 62 0,79 52 60 45 0,75 … … …  … 1.290 58 … … 12
62 69 56 0,81 33 36 31 0,86 47 50 43 0,87 335 52 308 53 13
91 97 85 0,88 34 41 28 0,69 71 74 68 0,92 7.069 55 3.721 55 14

152 y 153 y 152 y 0,99 y … … …  … … … …  … … … … … 15
74 71 77 1,08 64 68 61 0,89 62 59 64 1,09 68 55 90 46 16
98 98 97 0,99 57 58 55 0,96 72 73 71 0,97 1.349 50 967 51 17
88 96 81 0,84 45 52 36 0,69 72 77 66 0,86 698 56 389 59 18
… … …  … 45 53 37 0,71 … … …  … 114 57 … … 19

122 z 125 z 119 z 0,95 z 89 … …  … … … …  … 6 … … … 20
114 115 114 1,00 57 54 61 1,12 72 71 74 1,04 152 46 101 47 21
91 96 87 0,90 42 47 36 0,77 39 40 39 0,97 268 55 356 50 22

139 142 137 0,96 63 63 63 1,01 96 96 96 1,00 796 50 106 49 23
119 117 121 1,04 98 … …  … 91 88 94 1,06 20 … 202 33 24

80 90 71 0,79 46 55 38 0,70 61 67 54 0,79 862 58 793 59 25
102 102 102 1,00 91 90 91 1,01 95 94 96 1,02 12 47 6 41 26
105 113 97 0,86 52 58 46 0,79 76 79 73 0,93 1.574 56 954 56 27
107 107 107 1,00 73 71 76 1,07 76 74 79 1,06 98 45 89 45 28

51 58 43 0,73 26 31 21 0,68 43 50 37 0,73 1.255 52 1.245 55 29
96 z 105 z 87 z 0,83 z 58 64 52 0,82 63 z 68 z 59 z 0,86 z 8.218 57 8.097 z 56 z 30

106 107 104 0,97 63 63 64 1,01 75 75 76 1,02 1.859 49 1.371 48 31
61 72 49 0,69 … … …  … 46 53 38 0,72 … … 375 57 32
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 33

140 137 142 1,04 … … …  … 79 z 76 z 81 z 1,06 z … … 303 z 45 z 34
127 128 127 1,00 86 86 85 0,99 98 97 98 1,01 2,7 50 0,6 38 35
125 126 125 0,99 … … …  … 99 y … …  … … … 0,04 y … 36
80 81 79 0,98 54 57 50 0,88 71 71 70 0,98 740 54 513 51 37

147 155 139 0,90 … … …  … … … …  … … … … … 38
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 39

106 z 110 z 102 z 0,93 z 74 73 75 1,02 78 z 78 z 79 z 1,01 z 54 48 45 z 49 z 40
112 113 111 0,98 50 49 50 1,04 98 98 97 0,99 3.148 49 143 65 41
102 110 95 0,86 79 89 70 0,79 80 86 75 0,87 148 81 176 68 42
117 116 117 1,01 … … …  … … … …  … … … … … 43
117 118 116 0,98 68 69 67 0,96 92 90 94 1,03 616 52 150 36 44
101 102 101 0,99 83 83 83 1,01 88 87 88 1,01 406 49 281 47 45

América do Norte e Europa Ocidental
103 103 103 1,00 … … …  … 98 … …  … … … 12 … 46
90 90 90 1,00 … … …  … 83 83 83 1,01 … … 0,8 46 47

102 102 101 0,99 97 97 98 1,01 97 97 98 1,01 10 38 9 38 48
102 102 102 0,99 99 99 99 1,00 97 97 97 1,00 6 43 18 47 49
100 y 100 y 99 y 0,99 y 99 99 99 1,00 … … …  … 30 42 … … 50
102 103 102 1,00 95 95 95 1,00 99 99 99 1,00 1,3 49 0,3 49 51
99 99 99 1,00 97 97 97 1,00 96 95 96 1,01 8 42 16 40 52

105 106 104 0,98 100 100 100 1,00 100 100 99 1,00 6 69 7 86 53
98 98 99 1,01 94 94 94 1,00 92 91 93 1,02 1.215 49 1.683 42 54
98 98 98 1,00 99 99 98 1,00 97 97 97 1,00 5 57 11 45 55

110 110 109 0,99 99 99 99 1,00 99 98 99 1,00 9 34 27 34 56
102 102 102 1,00 92 92 93 1,01 99 100 99 1,00 31 44 1,9 71 57
107 108 105 0,98 99 100 99 0,99 98 99 97 0,99 6,4 99 21 69 58
104 104 103 0,99 94 93 94 1,01 95 94 95 1,01 28 45 23 44 59
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ESCOLARIZAÇÃO (MATRÍCULAS) 
NO ENSINO PRIMÁRIO

Escolarização (matrículas) em 
instituições particulares como 

% do total de matrículas

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

 

População 
em idade 
escolar1 

(milhares)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em

Grupo 
etário

1999 2006 1999 2006 1999 

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)
2006 2005

60 Islândia 6-12 31 30 48 30 49 1 1 99 100 98 0,98

61 Israel 6-11 730 722 49 803 49 … , 112 112 111 0,99

62 Itália 6-10 2.697 2.876 48 2.790 48 7 7 103 103 102 0,99

63 Luxemburgo 6-11 35 31 49 35 49 7 7 101 100 102 1,02

64 Malta 5-10 29 35 49 30 z 48 z 36 38 z 107 106 107 1,01

65 Mônaco7 6-10 … 2 50 2 y … 31 26 y … … …  …

66 Noruega 6-12 438 412 49 430 48,8 1 2 z 101 101 101 1,00

67 Portugal 6-11 652 815 48 750 48 9 11 123 126 121 0,96

68 Reino Unido 5-10 4.293 4.661 49 4.518 49 5 5 101 101 101 1,00

69 San Marino7 6-10 … … … 1 y … … , y … … …  …

70 Suécia 7-12 656 763 49 627 49 3 7 110 108 111 1,03

71 Suíça 7-12 531 530 49 517 49 3 4 102 102 102 1,00

América Latina e Caribe
72 Anguila 5-11 … 2 50 2 49 5 8 … … …  …

73 Antígua e Barbuda 5-11 … … … … … … … … … …  …

74 Antilhas Holandesas 6-11 17 25 48 … … 74 … 131 135 127 0,95

75 Argentina 6-11 4.119 4.821 49 4.651 z 49 z 20 22 z 117 116 117 1,00

76 Aruba 6-11 9 9 49 10 49 83 79 114 114 114 0,99

77 Bahamas 5-10 37 34 49 36 49 … 26 95 96 94 0,98

78 Barbados 5-10 22 25 49 22 49 … 12 98 99 98 0,98

79 Belize 5-10 42 44 48 51 49 … 83 118 120 116 0,97

80 Bermudas3 5-10 … … … 5 46 … 35 … … …  …

81 Bolívia 6-11 1.386 1.445 49 1.508 49 … 8 113 114 112 0,98

82 Brasil 7-10 13.752 20.939 48 18.661 z 48 z 8 10 y 154 159 150 0,94

83 Chile 6-11 1.624 1.805 48 1.695 48 45 53 101 102 99 0,97

84 Colômbia 6-10 4.568 5.162 49 5.296 49 20 19 114 114 114 1,00

85 Costa Rica 6-11 491 552 48 547 48 7 7 108 109 107 0,98

86 Cuba 6-11 880 1.074 48 890 48 , , 111 113 109 0,97

87 Dominica3 5-11 … 12 48 9 49 24 31 104 107 102 0,95

88 El Salvador 7-12 908 940 48 1.035 48 11 10 112 114 109 0,96

89 Equador 6-11 1.717 1.899 49 2.006 49 21 29 114 114 114 1,00

90 Granada3 5-11 … … … 16 z 49 z … … … … …  …

91 Guatemala 7-12 2.117 1.824 46 2.405 48 15 11 101 108 94 0,87

92 Guiana 6-11 96 107 49 117 z 49 z 1 2 z 121 122 120 0,98

93 Haiti 6-11 1.389 … … … … … … … … …  …

94 Honduras 6-11 1.094 … … 1.293 49 … 7 … … …  …

95 Ilhas Caimã7 5-10 … 3 47 3 48 36 35 … … …  …

96 Ilhas Turks e Caicos 6-11 … 2 49 2 z 51 z 18 30 z … … …  …

97 Ilhas Virgens Britânicas3 5-11 … 3 49 3 48 13 23 112 113 110 0,97

98 Jamaica 6-11 342 316 49 326 z 49 z 4 8 z 92 93 92 1,00

99 México 6-11 12.951 14.698 49 14.595 49 7 8 111 112 109 0,98

100 Montserrat 5-11 … 0,4 44 0,5 46 38 34 … … …  …

101 Nicarágua 6-11 834 830 49 966 48 16 15 100 100 101 1,01

102 Panamá 6-11 392 393 48 437 48 10 11 108 110 106 0,97

103 Paraguai 6-11 844 951 48 934 z 48 z 15 17 z 119 121 116 0,96

104 Peru 6-11 3.459 4.350 49 4.026 49 13 18 122 123 121 0,99

105 República Dominicana 6-11 1.257 1.315 49 1.234 48 14 17 113 114 111 0,98

106 Santa Lúcia 5-11 20 26 49 24 48 2 3 109 110 108 0,98

107 São Cristovão e Névis 5-11 … … … 6 54 … 20 … … …  …

108 São Vicente e Granadinas 5-11 16 … … 15 51 … 4 … … …  …

109 Suriname 6-11 55 … … 66 48 … 47 … … …  …

110 Trinidad e Tobago 5-11 133 172 49 130 *,z 49 *,z 72 70 z 96 96 95 1,00

111 Uruguai 6-11 318 366 49 365 48 … 14 111 112 111 0,99

112 Venezuela 6-11 3.309 3.261 49 3.452 48 15 14 100 101 99 0,98

Ásia Central
113 Armênia 7-9 124 255 … 121 48 … 2 100 … …  …

114 Azerbaijão 6-9 559 707 49 538 47 – 0,2 94 94 94 1,00

115 Cazaquistão 7-10 932 1.249 49 948 49 0,5 0,8 97 97 98 1,01

116 Geórgia 6-11 341 302 49 327 49 0,5 6 98 98 98 1,00

117 Mongólia 7-11 248 251 50 250 50 0,5 3 z 97 96 99 1,04

118 Quirguistão 7-10 438 470 49 424 49 0,2 0,6 98 98 97 0,99

Tabela 5 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO (TLE) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)
CRIANÇAS FORA DA ESCOLA 

(milhares)2

Ano letivo encerrado em
2006

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

98 98 97 0,99 99 … …  … 98 98 97 0,99 0,3 … 0,7 63 60
110 109 111 1,02 98 98 98 1,00 97 96 97 1,01 15 51 22 40 61
103 104 103 0,99 99 … …  … 99 99 98 0,99 7 … 17 72 62
102 101 102 1,01 97 96 98 1,03 97 96 98 1,01 0,6 16 0,4 19 63
100 z 101 z 99 z 0,98 z 95 94 96 1,02 91 z 92 z 91 z 0,99 z 1,7 41 2,6 z 51 z 64
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 65
98 98 98 1,01 100 100 100 1,00 98 98 98 1,01 0,6 60 8 42 66

115 118 112 0,95 … … …  … 98 98 98 0,99 … … 5 63 67
105 105 106 1,01 100 100 100 1,00 98 98 99 1,01 2,0 25 16 0,1 68
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 69
96 96 95 1,00 100 … …  … 95 95 95 1,00 2 … 33 50 70
97 98 97 0,99 94 94 94 1,00 89 89 89 0,99 10 37 35 48 71

América Latina e Caribe
93 94 92 0,99 … … …  … 92 92 91 1,00 … … 0,1 48 72
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 73
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 74

112 z 113 z 112 z 0,99 z 99 * 99 * 99 * 1,00 * 99 z 99 z 98 z 0,99 z 10 * 52 * 36 z 86 z 75
115 116 113 0,98 98 97 100 1,03 100 99 100 1,00 0,1 7 0,04 24 76
98 98 98 1,00 89 90 89 0,99 88 87 89 1,03 4 50 4 43 77

103 104 102 0,98 94 94 94 0,99 96 97 96 0,99 1,6 51 0,8 54 78
123 125 121 0,97 94 94 94 0,99 97 97 97 1,01 1,7 49 0,4 12 79
100 108 92 0,85 … … …  … 92 … …  … … … 0,3 … 80
109 109 109 1,00 95 95 95 1,00 95 94 95 1,01 52 51 52 43 81
137 z 141 z 133 z 0,94 z 91 … …  … 94 z 93 z 95 z 1,02 z 1.033 … 597 z 36 z 82
104 107 102 0,95 … … …  … … … …  … … … … … 83
116 117 115 0,99 89 89 90 1,01 88 89 88 1,00 369 46 367 48 84
111 112 111 0,99 … … …  … … … …  … … … … … 85
101 102 100 0,97 97 … …  … 97 96 97 1,01 9 … 27 44 86

86 85 87 1,02 94 95 93 0,98 77 75 79 1,06 0,4 61 1,9 39 87
114 116 112 0,96 … … …  … 94 94 94 1,00 … … 39 45 88
117 117 117 1,00 97 97 98 1,01 97 … …  … 17 16 11 … 89

93 z 94 z 91 z 0,96 z … … …  … 84 z 84 z 83 z 0,99 z … … 2 z 49 z 90
114 118 109 0,93 82 86 78 0,91 94 96 92 0,96 299 61 82 75 91
124 z 125 z 124 z 0,99 z … … …  … … … …  … … … … … 92
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 93

118 119 118 0,99 … … …  … 96 96 97 1,02 … … 33 35 94
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 95
90 z 88 z 92 z 1,04 z … … …  … 78 z 75 z 81 z 1,07 z … … 0,5 z 42 z 96

112 114 110 0,97 96 95 97 1,02 95 95 95 1,00 0,04 42 0,1 46 97
95 z 95 z 95 z 1,00 z 88 87 88 1,00 90 z 90 z 90 z 1,00 z 38 49 31 z 48 z 98

113 114 111 0,97 97 97 97 1,00 98 98 97 0,99 55 17 73 84 99
114 114 114 1,00 … … …  … 99 … …  … … … 0,0 … 100
116 117 114 0,98 76 76 77 1,01 90 90 90 1,00 165 47 72 47 101
112 113 110 0,97 96 96 96 0,99 98 99 98 0,99 11 53 3,7 60 102
111 z 113 z 110 z 0,97 z 96 96 96 1,00 94 z 94 z 95 z 1,01 z 28 46 43 z 46 z 103
116 116 117 1,01 98 … …  … 96 96 97 1,01 6 … 33 9 104
98 101 96 0,95 84 83 84 1,01 77 76 78 1,03 174 47 255 45 105

118 121 114 0,94 96 97 96 0,99 98 99 97 0,98 0,7 52 0,2 75 106
94 86 103 1,20 … … …  … 71 64 78 1,22 … … 2 35 107
97 94 100 1,06 … … …  … 90 z 92 z 88 z 0,96 z … … 1,2 z 61 z 108

121 121 121 1,00 … … …  … 96 95 98 1,03 … … 1,9 26 109
95 *,z 96 *,z 94 *,z 0,98 *,z 87 87 88 1,01 85 *,z 85 *,z 85 *,z 1,00 *,z 16 46 15 *,z 48 *,z 110
115 117 113 0,97 … … …  … 100 … …  … … … 0,1 … 111
104 106 103 0,98 86 85 86 1,01 91 91 91 1,00 424 47 226 46 112

Ásia Central
98 96 100 1,04 … … …  … 82 80 84 1,05 … … 12 3 113
96 98 95 0,97 85 85 86 1,01 85 86 83 0,97 109 47 82 53 114

105 105 105 1,00 … … …  … 90 90 90 1,00 … … 9 29 115
96 94 97 1,03 77 * 77 * 77 * 1,00 * 89 88 91 1,03 70 * 49 * 33 41 116

101 99 102 1,02 89 87 90 1,04 91 90 93 1,02 22 38 7 15 117
97 97 96 0,99 88 * 89 * 87 * 0,99 * 86 86 85 0,99 28 * 50 * 29 49 118
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ESCOLARIZAÇÃO (MATRÍCULAS) 
NO ENSINO PRIMÁRIO

Escolarização (matrículas) em 
instituições particulares como 

% do total de matrículas

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

 

População 
em idade 
escolar1 

(milhares)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em

Grupo 
etário

1999 2006 1999 2006 1999 

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)
2006 2005

119 Tadjiquistão 7-10 686 690 48 688 48 , , 98 101 96 0,95

120 Turcomenistão 7-9 295 … … … … … … … … …  …

121 Uzbequistão 7-10 2.313 2.570 49 2.165 49 … , 98 99 98 1,00

Ásia Meridional e Ocidental
122 Afeganistão 7-12 4.430 957 7 4.319 z 36 z … … 28 51 4 0,08

123 Bangladesh 6-10 17.649 17.622 49 17.953 y 50 y 37 42 y 102 102 102 0,99

124 Butão 6-12 101 81 46 102 49 2 2 75 81 69 0,85

125 Índia 6-10 124.357 110.986 43 139.170 47 … … 93 100 85 0,84

126 Irã9 6-10 6.176 8.667 47 7.274 55 … 5 96 99 94 0,95

127 Maldivas 6-12 47 74 49 55 48 3 2 134 134 135 1,01

128 Nepal 5-9 3.571 3.588 42 4.503 47 … 15 z 114 128 98 0,77

129 Paquistão 5-9 19.837 … … 16.688 42 … 34 … … …  …

130 Sri Lanca 5-9 1.491 … … 1.635 z 49 z … 2 z … … …  …

Estados Árabes
131 Arábia Saudita 6-11 3.220 … … … … … … … … …  …

132 Argélia 6-11 3.799 4.779 47 4.197 47 , – 105 110 100 0,91

133 Barein 6-11 75 76 49 90 49 19 25 107 106 108 1,01

134 Catar 6-11 68 61 48 71 49 37 63 102 104 100 0,96

135 Djibuti 6-11 122 38 41 54 44 9 13 33 39 28 0,71

136 Egito 6-11 9.466 8.086 47 9.988 48 … 8 102 106 97 0,91

137 Emirados Árabes Unidos 6-10 262 270 48 272 49 44 65 90 92 89 0,97

138 Iêmen 6-11 3.747 2.303 35 3.220 z 42 z 1 2 z 71 91 51 0,56

139 Iraque 6-11 4.535 3.604 44 4.430 z 44 z , , z 92 101 83 0,82

140 Jordânia 6-11 833 706 49 805 49 29 31 98 98 98 1,00

141 Kuait 6-10 211 140 49 203 49 32 34 100 99 101 1,01

142 Líbano 6-11 475 395 48 448 48 66 67 105 108 103 0,95

143 Líbia 6-11 684 822 48 755 48 , 5 120 121 118 0,98

144 Marrocos 6-11 3.720 3.462 44 3.944 46 4 7 86 95 77 0,81

145 Mauritânia 6-11 458 346 48 466 50 2 7 89 89 88 0,99

146 Omã 6-11 349 316 48 288 49 5 5 91 93 89 0,97

147 Síria 6-9 1.806 2.738 47 2.280 48 4 4 102 107 98 0,92

148 Sudão 6-11 5.878 2.513 45 3.881 46 2 5 z 49 53 45 0,85

149 Territórios Palestinos 6-9 463 368 49 382 49 9 9 105 105 106 1,01

150 Tunísia 6-11 1.048 1.443 47 1.134 48 0,7 1 113 116 111 0,95

Europa Central e Oriental
151 Albânia 6-9 217 292 48 250 y 48 y  , 4 y 103 104 102 0,98

152 Bielo-Rússia 6-9 383 632 48 368 48 0,1 0,1 111 111 110 0,99

153 Bósnia e Herzegóvina 6-9 198 … … … … … … … … …  …

154 Bulgária 7-10 272 412 48 273 48 0,3 0,4 z 106 108 105 0,98

155 Croácia 7-10 197 203 49 195 49 0,1 0,2 92 93 92 0,98

156 Eslováquia 6-9 235 317 49 235 48 4 5 103 103 102 0,99

157 Eslovênia 6-10 93 92 48 93 48 0,1 0,1 100 100 99 0,99

158 Estônia 7-12 80 127 48 80 48 1 3 102 103 100 0,97

159 Federação Russa5 7-10 5.381 6.743 49 5.165 49 … 0,6 108 109 107 0,98

160 Hungria 7-10 428 503 48 416 48 5 7 102 103 101 0,98

161 Letônia 7-10 83 141 48 79 48 1 1 100 101 99 0,98

162 Lituânia 7-10 159 220 48 150 48 0,4 0,5 102 103 101 0,98

163 Macedônia 7-10 109 130 48 110 z 48 z , , z 101 102 100 0,98

164 Moldova3, 4 7-10 … 262 49 171 49 … 0,9 100 100 100 1,00

165 Montenegro … … … … … … … … … … …  …

166 Polônia 7-12 2.666 3.434 48 2.602 49 … 2 98 99 97 0,98

167 República Checa 6-10 474 655 49 473 48 0,8 1 103 104 103 0,99

168 Romênia 7-10 895 1.285 49 938 48 , 0,2 105 106 104 0,98

169 Sérvia3 7-10 … 387 49 297 49 … … 112 112 111 0,99

170 Turquia 6-11 8.438 … … 7.950 48 … 2 … … …  …

171 Ucrânia 6-9 1.717 2.200 49 1.754 49 0,3 0,5 109 110 109 0,99

Leste da Ásia e Pacífico
172 Austrália 5-11 1.849 1.885 49 1.939 49 27 29 100 100 100 1,00

173 Brunei 6-11 43 46 47 46 48 36 36 114 115 112 0,97

174 Camboja 6-11 2.113 2.127 46 2.582 47 2 0,9 97 104 90 0,87

Tabela 5 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO (TLE) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)
CRIANÇAS FORA DA ESCOLA 

(milhares)2

Ano letivo encerrado em
2006

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

100 103 98 0,95 … … …  … 97 99 95 0,96 … … 19 89 119
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 120
95 97 94 0,97 … … …  … … … …  … … … … … 121

Ásia Meridional e Ocidental
101 z 126 z 75 z 0,59 z … … …  … … … …  … … … … … 122
103 y 101 y 105 y 1,03 y 83 * 83 * 83 * 1,00 * 89 *,y 87 *,y 90 *,y 1,04 *,y 2.350 * 48 * 1.371 *,y 39 *,y 123
102 103 101 0,98 56 60 53 0,89 79 79 79 1,00 47 53 20 49 124
112 114 109 0,96 … … …  … 89 90 87 0,96 … … 7.208 64 125
118 104 132 1,27 82 83 81 0,97 94 … …  … 1.616 52 391 … 126
116 118 114 0,97 98 97 98 1,01 97 97 97 1,00 1,1 41 0,9 46 127
126 129 123 0,95 65 * 72 * 57 * 0,79 * 79 y 84 y 74 y 0,87 y 1.043 * 61 * 702 y 62 y 128

84 94 73 0,78 … … …  … 66 73 57 0,78 … … 6.821 60 129
108 z 108 z 108 z 1,00 z … … …  … 97 y … …  … … … 51 y … 130

Estados Árabes
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 131

110 114 106 0,93 91 93 89 0,96 95 96 94 0,98 357 61 88 70 132
120 120 119 1,00 96 95 97 1,03 98 z 98 z 98 z 1,00 z 1,0 6 0,4 z 33 z 133
105 105 104 0,99 92 92 92 1,01 94 93 94 1,01 1,9 50 1,2 35 134

44 49 39 0,81 27 32 23 0,73 38 42 34 0,82 83 53 75 53 135
105 107 102 0,95 94 97 90 0,93 96 98 94 0,96 285 97 232 96 136
104 104 103 0,99 79 80 79 0,99 88 88 88 1,00 55 50 13 47 137

87 z 100 z 74 z 0,74 z 56 70 41 0,59 75 z 85 z 65 z 0,76 z 1.410 65 906 z 70 z 138
99 z 109 z 90 z 0,83 z 85 91 78 0,85 89 z 95 z 82 z 0,86 z 605 71 508 z 78 z 139
97 96 98 1,02 91 91 91 1,01 90 89 90 1,02 40 46 53 42 140
96 97 96 0,99 87 86 87 1,01 83 84 83 0,99 10 46 24 50 141
94 96 93 0,97 86 88 85 0,96 82 82 82 0,99 44 55 81 50 142

110 113 108 0,95 … … …  … … … …  … … … … … 143
106 112 100 0,89 70 76 65 0,85 88 91 85 0,94 1.183 59 429 61 144
102 99 104 1,05 64 65 64 0,99 79 78 82 1,05 139 49 92 44 145

82 82 83 1,01 81 81 81 1,00 74 73 75 1,02 61 48 82 47 146
126 129 123 0,96 92 95 88 0,93 … … …  … 139 84 … … 147

66 71 61 0,87 … … …  … … … …  … … … … … 148
83 82 83 1,00 97 97 97 1,00 76 76 76 1,00 4 31 94 49 149

108 110 107 0,97 93 94 92 0,98 96 96 97 1,01 82 55 27 34 150

Europa Central e Oriental
105 y 106 y 105 y 0,99 y 94 95 94 0,98 94 y 94 y 93 y 0,99 y 16 55 15 y 51 y 151
96 97 95 0,98 … … …  … 89 90 88 0,98 … … 39 53 152
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 153

100 101 99 0,99 97 98 96 0,98 92 93 92 0,99 4 77 17 51 154
99 99 99 1,00 85 86 85 0,98 90 91 90 0,99 18 52 2 7 155

100 101 99 0,98 … … …  … 92 z 92 z 92 z 1,01 z … … 19 z 47 z 156
100 100 100 0,99 96 97 95 0,99 95 96 95 1,00 1,7 58 3 48 157
99 100 98 0,98 96 96 95 0,98 94 95 94 0,99 0,1 66 2 46 158
96 96 96 1,00 … … …  … 91 91 91 1,00 … … 337 44 159
97 98 96 0,98 88 88 88 0,99 88 89 88 0,99 15 46 23 48 160
95 96 93 0,96 97 98 96 0,98 90 z 89 z 92 z 1,03 z 2 56 7 z 37 z 161
95 95 94 0,99 95 96 95 0,99 89 90 89 0,99 4 44 13 48 162
98 z 98 z 98 z 1,00 z 93 94 92 0,98 92 z 92 z 92 z 1,00 z 1,4 95 3 z 45 z 163
97 97 96 0,99 93 … …  … 88 88 88 1,00 11 … 17 48 164
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 165
98 98 97 1,00 96 96 96 1,00 96 96 96 1,01 133 48 100 45 166

100 100 100 0,99 97 96 97 1,00 93 z 91 z 94 z 1,03 z 21 46 37 z 41 z 167
105 105 104 0,99 96 … …  … 93 93 93 1,00 2 … 40 47 168

97 97 97 1,00 … … …  … 95 95 95 1,00 … … 15 48 169
94 96 92 0,95 … … …  … 91 93 89 0,96 … … 729 60 170

102 102 102 1,00 … … …  … 90 90 * 90 * 1,00 * … … 161 49 * 171

Leste da Ásia e Pacífico
105 105 105 1,00 94 94 94 1,01 96 96 97 1,01 108 46 63 44 172
107 107 106 0,99 … … …  … 94 94 94 1,00 … … 1,1 42 173
122 126 118 0,93 83 87 79 0,91 90 91 89 0,98 366 61 213 54 174
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ESCOLARIZAÇÃO (MATRÍCULAS) 
NO ENSINO PRIMÁRIO

Escolarização (matrículas) em 
instituições particulares como 

% do total de matrículas

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

 

População 
em idade 
escolar1 

(milhares)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em

Grupo 
etário

1999 2006 1999 2006 1999 

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)
2006 2005

175 China6 7-11 97.931 … … 108.925 47 … 4 … … …  …

176 Cingapura 6-11 … 300 48 285 48 … … … … …  …

177 Coreia do Norte 6-9 1.602 … … … … … … … … …  …

178 Coreia do Sul 6-11 3.857 3.845 47 3.933 47 2 1 95 97 94 0,97

179 Fiji 6-11 110 116 48 110 48 … 99 z 109 109 108 0,99

180 Filipinas 6-11 11.877 12.503 49 13.007 49 8 8 113 113 113 1,00

181 Ilhas Cook3 5-10 … 3 46 2 z 48 z 15 20 z 96 99 94 0,95

182 Ilhas Marshall3 6-11 … 8 48 8 48 25 … 101 102 100 0,98

183 Ilhas Salomão 6-11 76 58 46 75 z 47 z … … 88 91 86 0,94

184 Indonésia 7-12 25.394 … … 28.983 48 … 16 … … …  …

185 Japão 6-11 7.231 7.692 49 7.229 49 0,9 1 101 101 101 1,00

186 Laos 6-10 769 828 45 892 46 2 3 111 120 102 0,85

187 Macau (China) 6-11 33 47 47 35 47 95 97 100 102 97 0,96

188 Malásia 6-11 3.201 3.040 48 3.202 z 49 z … 0,8 z 98 99 97 0,98

189 Mianmá 5-9 4.342 4.733 49 4.969 50 , , 100 101 100 0,99

190 Micronésia 6-11 17 … … 19 49 … 8 … … …  …

191 Nauru 6-11 … … … 1 49 … … … … …  …

192 Niue3 5-10 … 0,3 46 0,2 z 51 z  , … 99 99 98 1,00

193 Nova Zelândia 5-10 345 361 49 351 49 … 12 100 100 100 1,00

194 Palau3 6-10 … 2 47 2 z 48 z 18 21 z 114 118 109 0,93

195 Papua Nova Guiné 7-12 965 … … 532 44 … … … … …  …

196 Quiribati3 6-11 … 14 49 16 z 49 z … … 104 104 105 1,01

197 Samoa 5-10 32 27 48 32 z 48 z 16 17 z 99 99 98 0,98

198 Tailândia 6-11 5.417 6.120 48 5.844 48 13 17 106 107 105 0,99

199 Timor Leste 6-11 186 … … 178 z 47 z … … … … …  …

200 Tonga 5-10 15 17 46 17 47 7 9 y 108 110 106 0,96

201 Toquelau3 5-10 … … … 0,2 y 57 y … … … … …  …

202 Tuvalu3 6-11 … 1 48 1 48 … … 98 97 99 1,02

203 Vanuatu 6-11 34 34 48 38 48 … 27 111 112 110 0,98

204 Vietnã 6-10 … 10.250 47 7.318 48 0,3 0,5 108 112 104 0,93

Soma Soma % M Soma % M Mediana Média ponderada

I Mundo … 654.297 648.135 47 688.173 47 7 7 99 103 95 0,92

II Países em transição … 13.348 16.469 49 13.165 49 0,2 0,6 104 105 103 0,99
III Países desenvolvidos … 65.763 70.414 49 66.423 49 4 4 102 102 102 1,00
IV Países em desenvolvimento … 575.186 561.252 46 608.585 47 11 10 99 103 94 0,91

V África ao sul do Saara … 122.070 81.625 46 116.063 47 11 8 78 84 71 0,85
VI América do Norte/Europa 

Ocidental
… 50.698 52.882 49 51.377 49 7 7 103 102 103 1,01

VII América Latina/Caribe … 58.255 70.206 48 68.553 48 15 17 121 123 119 0,97
VIII América Latina … 56.019 67.705 48 66.141 48 15 14 122 123 120 0,97

IX Caribe … 2.236 2.500 49 2.412 49 21 28 112 113 111 0,98
X Ásia Central … 5.938 6.884 49 5.957 48 0,3 0,7 98 99 98 0,99

XI Ásia Meridional/Ocidental … 177.659 157.510 44 192.040 47 … 5 90 98 82 0,84
XII Estados Árabes … 41.219 35.402 46 40.150 47 4 7 90 96 84 0,87

XIII Europa Central/Oriental … 22.520 26.063 48 21.792 48 0,3 0,7 102 104 100 0,96
XIV Leste da Ásia/Pacífico … 175.938 217.564 48 192.241 47 8 10 112 113 112 0,99
XV Leste da Ásia … 172.464 214.392 48 189.096 47 2 3 113 113 112 0,99

XVI Pacífico … 3.474 3.172 48 3.145 48 … 20 95 97 94 0,97

1. Os dados referem-se a 2005, exceto nos países em que o ano letivo segue o calendário. 
Nesse caso, referem-se a 2006.
2. Os dados refletem o número real de crianças que não estão matriculadas em nenhuma 
instituição, derivado das taxas de escolarização por idade específica de crianças em idade de 
frequentar a escola primária, que medem a proporção de crianças que estão matriculadas no 
ensino primário ou no secundário (TLE total no ensino primário).
3. Para calcular as taxas de escolarização, foram utilizados dados nacionais de população.
4. Os dados de escolarização e população não incluem Transnístria.

5. Na Federação Russa existiam, no passado, duas estruturas educacionais, ambas com início 
aos 7 anos de idade. A mais comum ou mais disseminada durava três anos e foi utilizada 
para calcular os indicadores; a segunda, que incluía cerca de um terço das matrículas no 
ensino primário, compreendia quatro séries. Desde 2004, a estrutura de quatro séries vem 
sendo implementada por todo o país.  
6. As crianças podem ingressar no ensino primário aos 6 ou 7 anos de idade. Uma vez 
que 7 anos é a idade de ingresso mais comum, as taxas de escolarização foram calculadas 
utilizando como população o grupo entre 7 e 11 anos de idade.

Tabela 5 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO (TLE) 
NO ENSINO PRIMÁRIO 

(%)
CRIANÇAS FORA DA ESCOLA 

(milhares)2

Ano letivo encerrado em
2006

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

111 112 111 0,99 … … …  … … … …  … … … … … 175
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 176
… … …  … … … …  … … … …  … … … … … 177

105 107 103 0,97 94 96 93 0,97 98 … …  … 215 62 57 … 178
100 100 99 0,98 99 98 99 1,01 91 91 91 1,00 1,4 30 6 47 179
110 110 109 0,99 92 92 92 1,00 91 90 92 1,02 895 48 953 42 180

80 z 79 z 80 z 1,01 z 85 87 83 0,96 74 z 73 z 75 z 1,03 z 0,4 54 0,7 z 45 z 181
93 94 92 0,97 … … …  … 66 67 66 0,99 … … 3 49 182

101 z 102 z 98 z 0,96 z … … …  … 62 z 62 z 61 z 0,99 z … … 29 z 48 z 183
114 116 112 0,96 … … …  … 96 … …  … … … 418 … 184
100 100 100 1,00 100 … …  … 100 … …  … 3 … 16 … 185
116 123 109 0,89 76 79 73 0,92 84 86 81 0,94 178 56 125 57 186
106 109 102 0,94 85 84 85 1,01 91 92 90 0,98 7 47 2,9 55 187
100 z 101 z 100 z 1,00 z 98 … …  … 100 z 100 z 100 z 1,00 z 70 … 4 z 100 z 188
114 114 115 1,01 92 92 91 0,99 100 … …  … 387 51 16 … 189
110 109 110 1,01 … … …  … … … …  … … … … … 190
79 78 80 1,03 … … …  … … … …  … … … … … 191

105 z 107 z 102 z 0,95 z 99 99 98 1,00 … … …  … 0,0 50 … … 192
102 102 102 1,00 99 99 99 1,00 99 99 99 1,00 2,0 45 2 44 193
104 z 107 z 101 z 0,94 z 97 99 94 0,94 … … …  … 0,05 91 … … 194
55 60 50 0,84 … … …  … … … …  … … … … … 195

113 z 112 z 114 z 1,01 z 97 96 98 1,01 … … …  … 0,1 … … … 196
100 z 100 z 100 z 1,00 z 92 92 91 0,99 90 y … …  … 1,6 50 0,3 y … 197
108 108 108 1,00 … … …  … 94 … …  … … … 0,9 … 198
99 z 103 z 95 z 0,92 z … … …  … 68 z 70 z 67 z 0,96 z … … 57 z 51 z 199

113 116 110 0,95 88 90 86 0,96 96 z … …  … 1,8 56 0,2 z … 200
93 y 79 y 107 y 1,35 y … … …  … … … …  … … … … … 201

106 106 105 0,99 … … …  … … … …  … … … … … 202
108 110 106 0,97 91 92 91 0,99 87 88 86 0,99 2,5 51 4 51 203
… … …  … 95 … …  … … … …  … 447 … … … 204

Média ponderada Média ponderada Média ponderada Soma % M Soma % M

105 108 102 0,95 82 85 80 0,93 86 88 85 0,97 103.223 58 75.177 55 I

99 99 98 0,99 88 88 87 0,99 90 90 89 0,99 1.555 51 899 49 II
101 101 101 1,00 97 97 97 1,00 95 95 96 1,01 1.791 50 2.368 43 III
106 109 103 0,94 81 84 77 0,92 85 87 84 0,96 99.877 58 71.911 55 IV

95 101 89 0,89 56 60 53 0,89 70 73 67 0,92 45.021 54 35.156 54 V
101 101 101 1,00 97 97 97 1,00 95 95 95 1,01 1.420 50 1.981 43 VI

118 120 116 0,97 92 93 91 0,98 94 94 94 1,00 3.522 54 2.631 47 VII
118 120 116 0,97 93 94 92 0,98 95 95 95 1,00 3.029 55 2.014 46 VIII
108 109 107 0,99 75 76 74 0,97 72 73 70 0,97 493 50 617 51 IX
100 101 99 0,98 87 87 86 0,99 89 90 88 0,98 548 51 352 53 X
108 111 105 0,95 75 81 69 0,84 86 88 83 0,95 36.618 64 18.203 59 XI
97 102 92 0,90 78 82 74 0,90 84 87 81 0,93 7.980 59 5.708 61 XII
97 98 96 0,98 91 93 90 0,97 92 92 91 0,98 2.036 59 1.611 52 XIII

109 110 108 0,99 96 96 96 1,00 93 94 93 1,00 6.079 51 9.535 49 XIV
110 110 109 0,99 96 96 96 1,00 94 94 93 1,00 5.760 51 8.988 49 XV
91 92 89 0,97 90 91 89 0,98 84 85 83 0,97 318 54 546 52 XVI

7. As taxas de escolarização não foram calculadas devido à falta de dados das Nações Unidas para população 
por idade.
8. Os dados incluem os departamentos e territórios ultramarinos da França (DOM-TOM).
9. O crescimento aparente no Índice de Paridade de Gênero (IPG) deve-se à recente inclusão nas estatísticas de 
escolarização de programas de alfabetização em que as mulheres representam 80% dos participantes.
10. Devido à constante discrepância em matrículas por uma única idade, a taxa líquida de escolarização no ensino 
primário é estimada utilizando a distribuição por idade dos dados das DHS de 2004.

Dados grafados em itálico são estimativas do IUE. 
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2007.
(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(*) Estimativa nacional.
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Tabela 6
Eficiência interna: repetência no ensino primário

Duração1 

do ensino 
primário

TAXAS DE REPETÊNCIA POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO 
(%)

 

Ano letivo encerrado em 2005 

1a série 2a série 3a série 4a série

País ou território 2006 Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

África ao sul do Saara
1 África do Sul 7 10,2 x 10,7 x 9,6 x 8,0 x 8,6 x 7,4 x 9,1 x 9,8 x 8,3 x 9,5 x 9,9 x 8,9 x

2 Angola 4 … … … … … … … … … . . .

3 Benin 6 1,4 1,6 1,1 9,3 9,4 9,2 11,2 11,1 11,3 11,5 11,0 12,2

4 Botsuana 7 . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y

5 Burquina Fasso 6 6,4 6,5 6,3 9,6 9,8 9,3 11,9 12,1 11,6 14,0 14,0 13,9

6 Burundi 6 36,5 36,1 37,0 35,1 35,4 34,7 32,7 32,5 32,9 31,8 31,5 32,2

7 Cabo Verde 6 1,4 1,6 1,2 24,8 29,0 19,8 13,4 15,7 11,0 16,8 19,1 14,2

8 Camarões 6 31,8 33,4 29,8 … … … … … … … … …

9 Chade 6 23,2 y 22,8 y 23,7 y 21,9 y 21,2 y 22,7 y 21,5 y 19,5 y 24,7 y 21,3 y 20,3 y 22,8 y

10 Comores 6 33,3 y 35,0 y 31,2 y 28,9 y 27,5 y 30,4 y 28,5 y 30,4 y 26,2 y 24,1 y 26,0 y 21,9 y

11 Congo 6 27,7 y … … … … … … … … … … …

12 Costa do Marfim 6 … … … … … … … … … … … …

13 Eritreia 5 13,7 13,9 13,5 14,2 14,4 14,0 13,5 13,8 13,2 14,8 14,8 14,7

14 Etiópia 6 7,1 7,4 6,8 5,2 5,6 4,8 5,8 6,4 5,1 7,6 8,2 6,8

15 Gabão 6 … … … … … … … … … … … …

16 Gâmbia 6 … … … … … … … … … … … …

17 Gana 6 9,7 y 10,1 y 9,3 y … … … … … … … … …

18 Guiné 6 3,2 3,2 3,3 12,3 11,9 12,8 4,3 4,0 4,7 13,3 12,5 14,5

19 Guiné Bissau 6 … … … … … … … … … … … …

20 Guiné Equatorial 5 … … … … … … … … … … … …

21 Lesoto 7 28,1 31,5 24,1 24,5 28,2 20,1 21,0 25,0 16,6 21,1 24,9 17,1

22 Libéria 6 … … … … … … … … … … … …

23 Madagascar 5 12,5 12,9 12,1 27,8 28,9 26,6 28,4 29,2 27,5 8,2 8,4 8,0

24 Malaui 6 25,7 26,1 25,4 21,6 22,0 21,2 22,6 22,9 22,3 17,3 17,8 16,9

25 Mali 6 12,2 12,1 12,4 11,5 11,1 11,9 18,4 18,0 18,9 20,5 19,5 21,7

26 Maurício 6 . . . . . . . . . . . .

27 Moçambique 7 3,6 3,7 3,5 8,2 8,4 8,0 4,4 4,6 4,1 3,5 3,7 3,3

28 Namíbia 7 19,1 21,3 16,7 13,4 16,1 10,6 12,0 14,1 9,8 14,4 17,2 11,5

29 Níger 6 0,2 0,2 0,2 3,0 3,0 3,1 4,7 4,5 4,9 5,6 5,3 6,1

30 Nigéria 6 1,2 y 1,3 y 1,2 y … … … … … … … … …

31 Quênia 6 6,2 y 6,4 y 5,9 y 5,8 y 6,0 y 5,6 y 6,1 y 6,4 y 5,8 y 6,2 y 6,5 y 5,9 y

32 Rep. Centro-Africana 6 29,6 29,8 29,3 23,5 23,9 23,0 31,3 30,3 32,7 27,6 27,1 28,4

33 Rep. Dem. do Congo 6 … … … … … … … … … … … …

34 Ruanda 6 17,7 15,8 19,4 … … … … … … … … …

35 São Tomé e Príncipe 6 28,0 30,4 25,5 28,7 29,9 27,5 25,5 26,3 24,7 16,6 18,5 14,5

36 Seichelas 6 . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y

37 Senegal 6 5,3 5,4 5,2 9,6 9,7 9,5 9,3 9,4 9,3 11,3 11,1 11,5

38 Serra Leoa 6 … … … … … … … … … … … …

39 Somália 7 … … … … … … … … … … … …

40 Suazilândia 7 20,5 y 22,9 y 17,9 y 18,1 y 21,1 y 14,6 y 19,7 y 22,7 y 16,4 y 17,6 y 19,9 y 15,1 y

41 Tanzânia 7 8,5 8,6 8,4 4,9 5,1 4,7 4,2 4,2 4,2 8,7 8,7 8,8

42 Togo 6 27,6 28,1 27,1 … … … … … … … … …

43 Uganda 7 12,3 y 11,1 y 13,6 y 12,2 y 12,5 y 11,9 y 14,3 y 15,2 y 13,4 y 13,2 y 13,2 y 13,2 y

44 Zâmbia 7 6,4 6,4 6,4 5,9 6,0 5,8 6,0 6,1 5,9 6,8 7,1 6,5

45 Zimbábue 7 … … … … … … … … … … … …

América do Norte e Europa Ocidental
46 Alemanha 4 1,2 1,3 1,1 1,2 1,2 1,1 1,4 1,5 1,3 0,8 0,8 0,7

47 Andorra 6 … … … … … … … … … … … …

48 Áustria 4 1,2 x 1,4 x 1,1 x 1,3 x 1,5 x 1,2 x 1,3 x 1,5 x 1,0 x 1,0 x 1,1 x 0,9 x

49 Bélgica 6 6,5 6,9 6,1 4,4 4,4 4,4 … … … 2,5 2,7 2,3

50 Canadá 6 … … … … … … … … … … … …

51 Chipre 6 1,1 1,4 0,8 0,1 0,2 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 –

52 Dinamarca 6 . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y

53 Espanha 6 – – – … … … … … … … … …

54 Estados Unidos 6 – – – – – – – – – – – –

55 Finlândia 6 0,9 1,1 0,6 0,9 1,1 0,7 0,3 0,4 0,2 0,2 0,2 0,1

56 França 5 … … … … … … … … … … … …

57 Grécia 6 1,3 1,4 1,2 0,7 0,7 0,6 0,5 0,6 0,4 0,4 0,5 0,4

58 Holanda 6 . . . … … … … … … … … …

59 Irlanda 8 1,8 2,0 1,7 1,2 1,4 1,1 0,7 0,9 0,6 0,4 0,5 0,4
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXAS DE REPETÊNCIA POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO 
(%)

REPETENTES, TODAS AS SÉRIES 
(%)

Ano letivo encerrado em 2005 Ano letivo encerrado em

5a série 6a série 7a série 1999 2006

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

África ao sul do Saara
7,3 x 7,8 x 6,7 x 5,8 x 5,7 x 5,8 x 5,4 x 5,6 x 5,3 x 10,4 11,6 9,2 8,0 y 8,4 y 7,5 y 1

… … … . . . . . . 29,0 29,0 29,0 … … … 2
12,2 11,5 13,2 4,4 4,6 4,1 . . . … … … 7,8 7,9 7,8 3

. y . y . y . y . y . y . y . y . y 3,3 3,9 2,7 . z . z . z 4
15,1 14,6 15,8 32,1 31,0 33,4 . . . 17,7 17,5 18,0 12,0 12,1 11,8 5
42,2 40,7 44,1 46,3 44,2 48,9 . . . 20,3 20,3 20,4 28,8 29,2 28,4 6
10,6 12,6 8,7 12,2 13,7 10,8 . . . 11,6 12,8 10,3 14,0 16,4 11,5 7
… … … 26,0 28,7 22,5 . . . 26,7 26,8 26,5 25,1 26,8 23,1 8
22,6 y 21,1 y 25,1 y 23,2 y 22,9 y 23,9 y . . . 25,9 25,7 26,3 22,5 z 21,8 z 23,5 z 9
22,7 y 23,6 y 21,7 y 26,2 y 27,9 y 24,3 y . . . 26,0 26,4 25,5 27,1 z 28,2 z 25,9 z 10
… … … … … … . . . 39,1 40,0 38,2 21,2 21,5 20,9 11
… … … … … … . . . 23,7 22,8 24,9 23,5 23,4 23,7 12

8,9 9,1 8,7 . . . . . . 19,4 18,2 20,8 13,7 13,9 13,5 13
9,0 9,6 8,3 7,1 8,1 5,7 . . . 10,6 9,8 11,9 6,0 6,6 5,4 14

… … … … … … . . . … … … … … … 15
… … … … … … . . . 12,2 12,1 12,3 6,1 6,3 5,9 16
… … … … … … . . . 4,2 4,3 4,1 5,8 z 6,0 z 5,7 z 17

4,2 3,7 4,8 17,8 16,3 20,0 . . . 26,2 25,5 27,4 8,6 8,3 9,0 18
… … … … … … . . . 24,0 23,6 24,5 … … … 19
… … … . . . . . . 11,8 9,3 14,9 25,6 z 25,5 z 25,6 z 20
17,6 20,4 14,9 13,4 15,1 12,1 16,0 14,5 17,1 20,3 22,9 17,9 18,6 21,3 15,8 21
… … … … … … . . . … … … 5,7 5,6 5,8 22
22,1 22,0 22,1 . . . . . . 28,3 27,7 28,9 19,7 20,4 19,0 23
16,5 16,8 16,1 13,3 13,2 13,4 . . . 14,4 14,4 14,4 20,8 21,1 20,4 24
25,4 24,3 27,0 25,5 24,4 27,0 . . . 17,4 17,2 17,7 17,0 16,7 17,3 25

. . . 20,1 23,2 16,7 . . . 3,8 4,1 3,5 4,4 5,2 3,6 26
9,4 9,4 9,4 1,4 1,6 1,2 10,0 10,0 10,1 23,8 23,2 24,7 5,3 5,5 5,1 27

22,5 25,6 19,3 15,1 16,8 13,5 16,9 17,5 16,4 12,3 13,9 10,7 16,4 18,6 14,1 28
8,0 7,6 8,7 16,8 16,1 18,0 . . . 12,2 12,4 11,8 4,9 4,7 5,0 29

… … … 1,9 y 1,9 y 1,9 y . . . … … … 2,9 z 2,8 z 3,0 z 30
5,9 y … … 5,5 y … … . . . … … … 5,8 z 6,0 z 5,6 z 31

27,3 27,9 26,5 33,7 34,3 32,9 . . . … … … 28,2 28,2 28,2 32
… … … … … … . . . … … … … … … 33
… … … … … … . . . 29,1 29,2 29,0 14,6 14,6 14,6 34
24,7 24,7 24,7 33,6 33,1 34,1 . . . 30,7 32,6 28,7 25,9 27,4 24,5 35

. y . y . y . y . y . y . . . . . . . . . 36
12,0 11,8 12,2 22,2 21,8 22,7 . . . 14,4 14,5 14,2 10,6 10,8 10,5 37
… … … … … … . . . … … … 9,9 9,7 10,2 38
… … … … … … . . . … … … … … … 39
18,3 y 20,0 y 16,6 y 16,8 y 18,0 y 15,6 y 7,3 y 7,7 y 7,0 y 17,1 19,5 14,5 17,3 z 19,5 z 15,0 z 40
0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,2 3,1 3,2 4,2 4,3 4,2 41

… … … 17,6 16,8 18,8 . . . 31,2 30,9 31,6 22,9 22,6 23,3 42
13,8 y 13,7 y 13,9 y 13,2 y 11,9 y 14,5 y 10,2 y 10,8 y 9,5 y … … … 13,1 z 13,0 z 13,3 z 43
6,6 6,8 6,5 7,6 7,8 7,4 12,6 13,2 11,6 6,1 6,4 5,8 6,9 7,2 6,5 44

… … … … … … … … … . . . … … … 45

América do Norte e Europa Ocidental
. . . . . . . . . 1,7 1,9 1,5 1,1 1,2 1,1 46

… … … … … … . . . … … … – – – 47
. . . . . . . . . 1,5 1,8 1,3 1,2 y 1,4 y 1,1 y 48

2,5 2,7 2,3 1,1 1,2 1,1 . . . … … … 3,2 3,3 3,1 49
… … … … … … . . . … … … … … … 50

0,0 – 0,1 0,1 0,1 0,1 . . . 0,4 0,5 0,3 0,2 0,3 0,2 51
. y . y . y . y . y . y . . . . . . – – – 52

… … … … … … . . . … … … 2,3 z 2,6 z 1,9 z 53
– … … – … … . . . – – – – – – 54
0,2 0,2 0,1 0,2 0,2 0,1 . . . 0,4 0,6 0,3 0,4 0,5 0,3 55

… … … … … … . . . 4,2 4,2 4,2 … … … 56
0,4 0,4 0,3 0,4 0,4 0,3 . . . – – – 0,6 0,7 0,5 57

… … … … … … . . . . . . . . . 58
0,5 0,5 0,5 0,4 … … 0,7 … … 1,8 2,1 1,6 0,7 0,8 0,7 59
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Tabela 6 (continuação)

Duração1 

do ensino 
primário

TAXAS DE REPETÊNCIA POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO 
(%)

 

Ano letivo encerrado em 2005 

1a série 2a série 3a série 4a série

País ou território 2006 Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

60 Islândia 7 – – – – – – – – – – – –

61 Israel 6 1,7 2,1 1,2 0,8 1,0 0,6 0,9 1,2 0,6 1,2 1,5 0,9

62 Itália 5 0,4 0,5 0,3 0,2 0,2 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,2 0,1

63 Luxemburgo 6 5,4 6,3 4,6 5,2 6,3 4,1 5,1 5,2 5,1 4,0 4,5 3,5

64 Malta 6 0,8 y 0,8 y 0,8 y 0,8 y 0,9 y 0,7 y … … … … … …

65 Mônaco 5 –  x … … –  x … … –  x … … –  x … …

66 Noruega 7 – – – – – – – – – – – –

67 Portugal 6 – – – … … … … … … … … …

68 Reino Unido 6 … … … … … … … … … … … …

69 San Marino 5 … … … … … … … … … … … …

70 Suécia 6 … … … … … … … … … … … …

71 Suíça 6 … … … … … … … … … … … …

América Latina e Caribe
72 Anguila 7 1,4 y 3,2 y –  y –  y –  y –  y 0,5 y 0,9 y –  y –  y –  y –  y

73 Antígua e Barbuda 7 … … … … … … … … … … … …

74 Antilhas Holandesas 6 … … … … … … … … … … … …

75 Argentina 6 9,8 y 11,2 y 8,2 y 6,7 y 7,9 y 5,5 y 5,9 y 7,0 y 4,7 y 5,8 y 7,0 y 4,6 y

76 Aruba 6 15,5 18,8 12,0 11,8 13,3 10,0 8,5 … … 8,0 … …

77 Bahamas 6 – – – – – – – – – – – –

78 Barbados 6 . . . . . . . . . . . .

79 Belize 6 16,5 19,0 14,0 9,6 10,9 8,3 10,6 11,6 9,5 8,5 9,8 7,1

80 Bermudas 6 . … … . … … . … … . … …

81 Bolívia 6 1,4 x 1,5 x 1,4 x 1,3 x 1,4 x 1,2 x 1,6 x 1,6 x 1,5 x 1,5 x 1,6 x 1,3 x

82 Brasil 4 27,3 x … … 20,5 x … … 15,4 x … … 15,4 x … …

83 Chile 6 2,5 3,0 2,1 2,2 2,6 1,8 2,0 2,3 1,6 1,8 2,1 1,4

84 Colômbia 5 6,6 7,2 5,9 4,1 4,6 3,5 3,2 3,6 2,7 2,5 2,9 2,1

85 Costa Rica 6 13,3 14,9 11,5 8,3 9,5 6,9 7,2 8,3 5,9 8,8 10,3 7,2

86 Cuba 6 – – – 1,5 2,0 0,9 – – – 0,8 1,1 0,4

87 Dominica 7 12,2 15,8 8,7 3,8 … … 2,7 … … 2,6 … …

88 El Salvador 6 14,7 16,1 13,1 6,7 7,9 5,5 5,4 6,2 4,6 5,3 6,4 4,2

89 Equador 6 3,1 3,5 2,8 2,0 2,3 1,7 1,4 1,6 1,1 1,0 1,1 0,8

90 Granada 7 1,7 2,6 0,8 3,0 3,3 2,6 2,9 3,7 2,0 … … …

91 Guatemala 6 24,4 25,7 22,9 13,5 14,6 12,4 10,1 11,0 9,1 7,0 7,8 6,2

92 Guiana 6 1,1 y 1,2 y 1,0 y … … … … … … … … …

93 Haiti 6 … … … … … … … … … … … …

94 Honduras 6 16,4 17,6 15,1 9,5 10,8 8,2 6,4 7,2 5,5 4,1 4,6 3,5

95 Ilhas Caimã 6 1,3 y 2,1 y 0,4 y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y

96 Ilhas Turks e Caicos 6 0,9 x 1,8 x –  x … … … … … … … … …

97 Ilhas Virgens Britânicas 7 8,3 … … 4,2 … … … … … … … …

98 Jamaica 6 3,9 y 5,1 y 2,6 y … … … … … … … … …

99 México 6 6,7 7,8 5,4 6,6 7,8 5,3 4,5 5,5 3,5 3,7 4,7 2,8

100 Montserrat 7 12,3 y … … … … … … … … … … …

101 Nicarágua 6 18,0 19,2 16,5 9,6 10,9 8,2 8,4 9,5 7,2 6,6 7,8 5,3

102 Panamá 6 9,5 10,7 8,2 8,2 9,3 7,0 6,0 7,2 4,7 4,4 5,3 3,3

103 Paraguai 6 10,2 y 11,5 y 8,7 y 6,9 y 8,3 y 5,5 y 5,1 y 6,1 y 4,0 y 3,4 y 4,2 y 2,5 y

104 Peru 6 5,1 5,3 4,9 14,0 14,3 13,6 11,2 11,6 10,9 8,4 8,7 8,1

105 República Dominicana 6 6,5 7,8 5,0 8,0 9,8 5,9 12,4 15,3 9,1 7,4 9,6 5,1

106 Santa Lúcia 7 6,2 7,6 4,8 … … … … … … … … …

107 São Cristóvão e Névis 7 . y . y . y . y . y . y … … … … … …

108 São Vicente e Granadinas 7 5,3 y 6,5 y 3,9 y … … … … … … … … …

109 Suriname 6 … … … … … … … … … … … …

110 Trinidad e Tobago 7 10,8 *,y 12,8 *,y 8,6 *,y 3,5 *,y 2,7 *,y 4,3 *,y 4,1 *,y 5,1 *,y 3,0 *,y 4,1 *,y 4,9 *,y 3,2 *,y

111 Uruguai 6 13,9 16,0 11,6 9,5 10,7 8,3 6,8 8,2 5,5 5,4 6,5 4,2

112 Venezuela 6 10,0 11,8 8,0 7,8 9,4 5,9 7,5 9,2 5,5 5,4 6,9 3,9

Ásia Central
113 Armênia 3 – – – 0,3 0,2 0,4 0,2 0,2 0,2 … … …

114 Azerbaijão 4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,2

115 Cazaquistão 4 0,1 0,1 0,0 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0

116 Geórgia 6 0,4 0,5 0,4 0,2 … … 0,2 … … 0,2 … …

117 Mongólia 5 0,5 0,5 0,4 … … … … … … … … …

118 Quirguistão 4 0,2 0,2 0,2 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXAS DE REPETÊNCIA POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO 
(%)

REPETENTES, TODAS AS SÉRIES 
(%)

Ano letivo encerrado em 2005 Ano letivo encerrado em

5a série 6a série 7a série 1999 2006

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

– – – – – – – – – – – – – – – 60
1,3 1,7 0,9 0,9 1,2 0,7 . . . … … … 1,4 1,7 1,0 61
0,3 0,3 0,2 … … … . . . 0,4 0,5 0,3 0,2 0,3 0,2 62
3,9 4,7 3,1 0,9 1,0 0,9 . . . … … … 4,2 4,8 3,6 63

… … … … … … . . . 2,1 2,4 1,8 2,6 z 2,9 z 2,2 z 64
–  x … … … … … . . . – – – –  y … … 65
– – – – – – – – – . . . – – – 66

… … … … … … . . . … … … 10,2 z … … 67
… … … … … … . . . – – – – – – 68
… … … … … … . . . … … … –  y … … 69
… … … … … … . . . … … … … … … 70
… … … … … … . . . 1,8 1,9 1,6 1,4 1,5 1,3 71

América Latina e Caribe
–  y … … 0,5 y … … –  y … … 0,3 0,4 0,3 – – – 72

… … … … … … … … … … … … … … … 73
… … … … … … . . . 12,0 14,5 9,3 … … … 74

5,4 y 6,5 y 4,2 y 4,4 y 5,5 y 3,4 y . . . 6,1 7,1 5,0 6,4 z 7,6 z 5,2 z 75
7,5 … … 3,9 … … . . . 7,7 9,5 5,9 8,8 9,8 7,7 76
– – – – – – . . . . . . – – – 77

. … … . … … . . . . . . . . . 78
9,3 10,0 8,4 7,6 8,7 6,5 . . . 9,7 10,8 8,4 10,4 11,7 8,9 79

. … … . … … . . . … … … . . . 80
1,4 x 1,6 x 1,3 x 2,9 x 3,3 x 2,5 x . . . 2,4 2,6 2,3 0,9 0,9 0,8 81

… … … . . . . . . 24,0 24,0 24,0 18,7 z … … 82
… … … … … … . . . 2,4 2,9 1,9 2,3 2,8 1,7 83

2,1 2,6 1,7 . . . . . . 5,2 5,8 4,6 3,8 4,4 3,3 84
6,4 7,3 5,3 0,7 0,8 0,5 . . . 9,2 10,4 7,9 7,3 8,4 6,1 85
0,4 0,5 0,2 0,1 0,2 0,1 . . . 1,9 2,6 1,1 0,5 0,7 0,3 86
2,1 … … 2,3 … … 0,2 … … 3,6 3,8 3,5 3,8 4,6 3,0 87
4,5 5,5 3,6 4,2 5,1 3,3 . . . 7,1 7,7 6,4 7,5 8,7 6,3 88
0,7 0,8 0,5 0,4 0,4 0,3 . . . 2,7 3,0 2,4 1,5 1,7 1,3 89

… … … … … … … … … … … … 3,4 z 4,1 z 2,8 z 90
4,7 5,2 4,0 1,5 1,7 1,2 . . . 14,9 15,8 13,8 12,1 13,0 11,1 91

… … … 0,7 y 0,8 y 0,6 y . . . 3,1 3,6 2,5 0,9 z 1,1 z 0,8 z 92
… … … … … … . . . … … … … … … 93

2,6 3,1 2,1 0,7 0,9 0,6 . . . … … … 7,4 8,3 6,5 94
–  y … … –  y … … . . . 0,2 0,2 0,1 – – – 95

… … … … … … . . . … … … 2,9 z 3,2 z 2,6 z 96
… … … … … … … … … 3,8 4,1 3,6 6,8 8,5 4,9 97
… … … … … … . . . … … … 2,8 z 3,3 z 2,3 z 98

2,6 3,4 1,8 0,6 0,7 0,5 . . . 6,6 7,6 5,5 4,2 5,1 3,3 99
… … … … … … … … … 0,8 1,4 – 3,1 3,3 3,0 100

4,7 5,5 3,9 2,5 3,2 1,9 . . . 4,7 5,3 4,1 9,5 10,8 8,2 101
3,1 4,0 2,2 1,3 1,5 1,0 . . . 6,4 7,4 5,2 5,6 6,6 4,6 102
2,0 y 2,5 y 1,4 y 1,0 y 1,3 y 0,7 y . . . 7,8 8,8 6,7 5,1 z 6,1 z 4,1 z 103
7,2 7,5 6,9 4,0 4,3 3,7 . . . 10,2 10,5 9,9 8,7 9,0 8,4 104
5,4 7,2 3,6 4,3 5,9 2,7 . . . 4,1 4,5 3,7 7,8 9,9 5,5 105

… … … … … … … … … 2,4 2,8 2,0 2,2 2,6 1,7 106
… … … … … … … … … … … … . . . 107
… … … … … … 16,0 y 21,9 y 11,2 y … … … 4,1 z 5,0 z 3,0 z 108
… … … … … … . . . … … … 20,3 z 22,3 z 18,1 z 109

4,2 *,y 5,0 *,y 3,3 *,y 5,2 *,y 6,5 *,y 4,0 *,y 3,2*,y 2,9 *,y 3,4 *,y 4,7 4,9 4,4 5,2 *,z 6,0 *,z 4,4 *,z 110
4,2 5,1 3,2 2,0 2,6 1,4 . . . 7,9 9,3 6,5 7,0 8,2 5,7 111
3,6 4,6 2,6 1,5 1,9 1,0 . . . 7,0 8,5 5,5 6,1 7,5 4,6 112

Ásia Central
. . . . . . . . . … … … 0,2 0,1 0,2 113
. . . . . . . . . 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 114
. . . . . . . . . 0,3 … … 0,1 0,1 0,1 115

0,3 … … 0,3 0,4 0,2 . . . 0,3 0,5 0,2 0,3 0,4 0,2 116
0,2 0,2 0,1 . . . . . . 0,9 1,0 0,8 0,3 0,3 0,3 117

. . . . . . . . . 0,3 0,4 0,2 0,1 0,1 0,1 118
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Tabela 6 (continuação)

Duração1 

do ensino 
primário

TAXAS DE REPETÊNCIA POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO 
(%)

 

Ano letivo encerrado em 2005 

1a série 2a série 3a série 4a série

País ou território 2006 Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

119 Tadjiquistão 4 0,0 0,0 0,0 0,4 0,4 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2

120 Turcomenistão 3 … … … … … … … … … … … …

121 Uzbequistão 4 – – – … … … … … … … … …

Ásia Meridional e Ocidental
122 Afeganistão 6 8,8 y 8,1 y 10,5 y … … … … … … … … …

123 Bangladesh 5 7,1 x 6,8 x 7,4 x 6,7 x 6,6 x 6,7 x 9,2 x 9,4 x 8,9 x 7,7 x 8,2 x 7,3 x

124 Butão 7 8,1 8,6 7,5 7,8 8,9 6,6 7,9 8,7 7,1 5,9 6,5 5,4

125 Índia 5 3,7 3,7 3,7 … … … … … … … … …

126 Irã 5 4,0 4,9 3,2 … … … … … … … … …

127 Maldivas 7 0,5 … … 0,4 … … … … … … … …

128 Nepal 5 37,0 36,8 * 37,3 * 19,3 18,5 * 20,1 * 15,0 15,0 * 15,1 * 15,9 15,9 * 16,0 *

129 Paquistão 5 2,3 2,5 2,1 … … … … … … … … …

130 Sri Lanca 5 0,3 y … … 0,7 y … … … … … … … …

Estados Árabes
131 Arábia Saudita 6 … … … … … … … … … … … …

132 Argélia 6 12,6 14,6 10,4 10,6 12,9 8,1 5,6 7,1 3,9 10,1 12,8 7,1

133 Barein 6 3,0 y 2,4 y 3,5 y 3,2 y 3,7 y 2,6 y 3,4 y 4,0 y 2,8 y 2,5 y 3,2 y 1,8 y

134 Catar 6 1,4 1,9 1,0 1,0 1,3 0,7 1,6 2,2 1,0 0,8 0,8 0,7

135 Djibuti 6 3,9 4,1 3,5 9,6 9,5 9,7 6,3 6,0 6,8 5,5 5,6 5,4

136 Egito 6 – – – 1,8 … … 2,5 … … 4,1 … …

137 Emirados Árabes Unidos 5 2,6 2,5 2,8 1,9 2,0 1,7 1,8 2,0 1,6 2,0 2,8 1,2

138 Iêmen 6 4,3 4,3 4,3 … … … … … … … … …

139 Iraque 6 9,2 y 10,3 y 7,9 y 7,7 y 8,7 y 6,5 y 6,4 y 7,4 y 5,2 y 7,2 y 8,5 y 5,5 y

140 Jordânia 6 0,5 … … 0,4 … … 0,4 … … 1,4 … …

141 Kuait 5 2,6 2,7 2,5 1,5 1,5 1,6 1,9 2,2 1,5 1,7 2,1 1,3

142 Líbano 6 5,4 6,4 4,4 6,6 8,1 5,0 6,3 7,8 4,7 16,6 19,0 14,1

143 Líbia 6 … … … … … … … … … … … …

144 Marrocos 6 16,2 17,3 14,9 13,7 15,4 11,8 13,8 16,0 11,2 11,3 13,8 8,4

145 Mauritânia 6 8,9 9,1 8,7 9,4 9,6 9,3 10,4 10,4 10,5 10,2 10,1 10,3

146 Omã 6 0,3 0,3 0,2 0,1 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0

147 Síria 4 10,7 11,7 9,5 7,3 8,4 6,0 4,3 5,1 3,4 2,8 3,4 2,1

148 Sudão 6 1,4 y 1,1 y 1,8 y 1,6 y 1,4 y 1,9 y 1,8 y 1,6 y 2,1 y 2,1 y 1,7 y 2,5 y

149 Territórios Palestinos 4 0,0 y 0,0 y 0,0 y 0,0 y 0,0 y 0,0 y 0,4 y 0,4 y 0,4 y 2,2 y 2,4 y 2,1 y

150 Tunísia 6 1,0 1,2 0,9 9,4 10,8 7,9 2,1 2,6 1,6 12,1 14,4 9,4

Europa Central e Oriental
151 Albânia 4 3,2 x 3,7 x 2,7 x 2,1 x 2,5 x 1,6 x 1,5 x 1,9 x 1,1 x 1,7 x 2,0 x 1,4 x

152 Bielo-Rússia 4 0,2 0,2 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

153 Bósnia e Herzegóvina 4 … … … … … … … … … … … …

154 Bulgária 4 0,8 0,9 0,6 2,8 3,3 2,3 2,3 2,8 1,8 2,7 3,0 2,5

155 Croácia 4 0,7 0,7 0,6 0,3 0,4 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1

156 Eslováquia 4 5,0 5,3 4,7 2,3 2,5 2,0 1,6 1,9 1,4 1,9 2,1 1,6

157 Eslovênia 5 0,5 0,6 0,4 … … … … … … … … …

158 Estônia 6 1,6 2,0 1,1 1,1 1,4 0,8 1,3 1,8 0,9 1,9 2,5 1,2

159 Federação Russa 4 0,8 0,8 0,8 … … … … … … … … …

160 Hungria 4 3,7 4,1 3,2 1,5 1,7 1,2 1,1 1,3 0,8 1,1 1,4 0,8

161 Letônia 4 4,8 6,4 3,0 2,0 2,7 1,3 1,8 2,4 1,1 2,2 3,0 1,4

162 Lituânia 4 1,2 1,4 0,9 0,6 0,6 0,5 0,4 0,5 0,2 0,3 0,5 0,2

163 Macedônia 4 0,3 y 0,3 y 0,2 y 0,2 y 0,2 y 0,2 y 0,1 y 0,1 y 0,1 y 0,2 y 0,2 y 0,1 y

164 Moldova 4 0,5 0,6 0,3 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0

165 Montenegro … … … … … … … … … … … … …

166 Polônia 6 0,8 … … 0,4 … … 0,4 … … 0,9 … …

167 República Checa 5 1,1 1,3 1,0 0,6 0,7 0,5 0,5 0,6 0,4 0,6 0,7 0,5

168 Romênia 4 4,0 4,5 3,5 1,8 2,2 1,4 1,3 1,6 1,0 1,4 1,8 1,1

169 Sérvia 4 … … … … … … … … … … … …

170 Turquia 6 4,1 4,4 3,7 1,9 1,9 1,9 1,9 1,7 2,2 2,3 1,8 2,7

171 Ucrânia 4 0,3 0,3 * 0,3 * 0,1 0,1 0,1 … … … … … …

Leste da Ásia e Pacífico
172 Austrália 7 … … … … … … … … … … … …

173 Brunei 6 0,5 0,6 0,3 0,5 0,8 0,3 0,3 0,5 0,2 1,5 2,1 0,8

174 Camboja 6 22,2 23,0 21,3 14,7 15,8 13,3 12,0 13,5 10,3 8,6 9,9 7,3

175 China 5 … … … … … … … … … … … …



Ta b e l a  6
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXAS DE REPETÊNCIA POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO 
(%)

REPETENTES, TODAS AS SÉRIES 
(%)

Ano letivo encerrado em 2005 Ano letivo encerrado em

5a série 6a série 7a série 1999 2006

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

. . . . . . . . . 0,5 0,5 0,6 0,2 0,2 0,2 119

. . . . . . . . . … … … … … … 120

. . . . . . . . . 0,1 … … – – – 121

Ásia Meridional e Ocidental
… … … … … … . . . … … … 16,3 z 17,6 z 13,9 z 122

5,1 x 5,5 x 4,7 x . . . . . . 6,5 6,8 6,2 7,0 y 7,2 y 6,9 y 123
9,1 10,4 7,7 5,8 6,1 5,5 3,5 3,7 3,4 12,1 12,5 11,7 6,9 7,6 6,1 124
4,0 4,1 3,8 . . . . . . 4,0 4,0 4,1 3,4 3,4 3,4 125

… … … . . . . . . … … … 2,0 2,8 1,4 126
… … … … … … . . . … … … 4,7 5,5 3,7 127
12,0 11,8 * 12,3 * . . . . . . 22,9 22,2 23,8 20,6 20,8 * 20,4 * 128

2,2 2,4 1,8 . . . . . . … … … 2,2 2,4 1,9 129
… … … . . . . . . … … … 0,8 z 0,9 z 0,7 z 130

Estados Árabes
… … … … … … . . . … … … … … … 131
12,1 15,2 8,4 17,3 19,7 14,7 . . . 11,9 14,6 8,7 12,0 14,4 9,2 132

2,8 y 3,5 y 2,1 y 1,9 y 3,1 y 0,8 y . . . 3,8 4,6 3,1 2,7 3,0 2,3 133
3,3 4,1 2,5 1,5 2,3 0,6 . . . 2,7 3,5 1,9 1,5 2,0 1,0 134

… … … … … … . . . 16,6 16,9 16,1 7,5 7,6 7,2 135
3,9 … … 6,8 … … . . . 6,0 7,1 4,6 3,1 3,9 2,2 136
1,8 2,5 1,0 … … … . . . 3,5 4,4 2,5 2,0 2,3 1,7 137

… … … 5,0 5,7 3,7 . . . 10,6 11,7 * 8,7 * 4,9 5,3 4,3 138
13,1 y 15,2 y 10,2 y 4,2 y 4,4 y 3,8 y . . . 10,0 10,7 9,2 8,0 z 9,1 z 6,5 z 139
2,0 … … 2,1 … … . . . 0,7 0,7 0,7 1,1 1,1 1,1 140
2,7 3,8 1,4 … … … . . . 3,3 3,4 3,1 2,1 2,5 1,6 141

11,1 12,6 9,4 10,1 11,5 8,8 . . . 9,1 10,5 7,7 9,6 11,2 7,9 142
… … … … … … . . . … … … … … … 143

8,6 10,9 6,0 9,0 11,4 6,2 . . . 12,4 14,1 10,2 12,6 14,6 10,2 144
12,3 11,8 12,8 18,2 17,4 19,0 . . . … … … 10,2 10,1 10,3 145

1,4 0,9 1,9 1,3 0,8 1,9 . . . 8,0 9,5 6,4 0,6 0,4 0,8 146
… … … … … … . . . 6,5 7,2 5,6 6,4 7,3 5,4 147

1,8 y 1,5 y 2,2 y 1,9 y 1,5 y 2,4 y . . . 11,3 10,9 11,8 1,7 z 1,4 z 2,1 z 148
… … … … … … . . . 2,1 2,2 2,0 0,7 z 0,7 z 0,7 z 149

2,3 2,8 1,7 7,0 8,5 5,3 . . . 18,3 20,0 16,4 6,1 7,3 4,7 150

Europa Central e Oriental
. . . . . . . . . 3,9 4,6 3,2 2,1 y 2,6 y 1,7 y 151
. . . . . . . . . 0,5 0,5 0,5 0,1 0,1 0,1 152
. . . . . . . . . … … … … … … 153
. . . . . . . . . 3,2 3,7 2,7 2,3 2,6 2,0 154
. . . . . . . . . 0,4 0,5 0,3 0,3 0,4 0,2 155
. . . . . . . . . 2,3 2,6 2,0 2,8 3,0 2,5 156
. . . . . . . . . 1,0 1,3 0,7 0,5 0,6 0,3 157

2,2 3,0 1,4 3,2 4,7 1,5 . . . 2,5 3,5 1,4 2,1 2,9 1,3 158
. . . . . . . . . 1,4 … … 0,6 0,6 0,6 159
. . . . . . . . . 2,2 2,1 2,2 1,9 2,2 1,5 160
. . . . . . . . . 2,1 2,7 1,3 2,8 3,8 1,8 161
. . . . . . . . . 0,9 1,3 0,5 0,6 0,8 0,5 162
. . . . . . . . . 0,0 0,1 0,0 0,2 z 0,2 z 0,2 z 163
. . . . . . . . . 0,9 0,9 0,9 0,2 0,2 0,1 164

… … … … … … . . . … … … … … … 165
0,9 … … 0,5 … … . . . 1,2 … … 0,7 1,0 0,3 166
0,5 0,7 0,4 . . . . . . 1,2 1,5 1,0 0,7 0,8 0,6 167

. . . . . . . . . 3,4 4,1 2,6 2,2 2,6 1,8 168

. . . . . . . . . … … … … … … 169
… … … … … … . . . … … … 2,9 2,7 3,1 170

. . . . . . . . . 0,8 … … 0,1 0,1 0,1 171

Leste da Ásia e Pacífico
… … … … … … . . . … … … … … … 172

1,0 1,5 0,5 5,5 7,6 3,3 . . . . . . 1,6 2,2 0,9 173
5,9 6,8 4,8 2,7 3,1 2,2 . . . 24,6 25,4 23,5 12,7 13,8 11,4 174

… … … . . . . . . … … … 0,3 0,3 0,2 175
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1. Nesta tabela, a duração é definida de acordo com o ISCED97 e pode ser diferente daquela 
relatada pelos países.
2. Todos os valores apresentados são medianas.
Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2006 para as taxas de 
repetência por série, e ao ano letivo encerrado em 2007 para porcentagem de repetentes 
(todas as séries).

(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(x) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2003.
(*) Estimativa nacional.

Tabela 6 (continuação)

Duração1 

do ensino 
primário

TAXAS DE REPETÊNCIA POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO 
(%)

 

Ano letivo encerrado em 2005 

1a série 2a série 3a série 4a série

País ou território 2006 Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

176 Cingapura 6 … … … … … … … … … … … …

177 Coreia do Norte 4 … … … … … … … … … … … …

178 Coreia do Sul 6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

179 Fiji 6 4,0 4,7 3,2 2,1 2,7 1,4 1,3 1,7 0,8 1,2 1,8 0,6

180 Filipinas 6 5,6 6,6 4,5 3,0 3,9 2,0 2,3 3,0 1,4 1,7 2,4 1,0

181 Ilhas Cook 6 … … … … … … … … … … … …

182 Ilhas Marshall 6 . x . x . x 0,0 x . x 0,0 x 0,0 x . x 0,0 x 0,0 x . x 0,0 x

183 Ilhas Salomão 6 … … … … … … … … … … … …

184 Indonésia 6 6,5 7,5 5,4 5,0 6,1 3,7 4,2 5,2 3,2 3,1 3,7 2,4

185 Japão 6 – – – … … … … … … … … …

186 Laos 5 32,9 33,7 31,9 18,0 19,3 16,5 12,1 13,6 10,4 7,8 9,0 6,3

187 Macau (China) 6 2,3 2,7 1,9 2,5 3,4 1,6 4,5 5,7 3,1 … … …

188 Malásia 6 . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y . y

189 Mianmá 5 0,8 0,8 0,8 0,5 0,6 0,5 0,5 0,6 0,4 0,4 0,7 0,1

190 Micronésia 6 … … … … … … … … … … … …

191 Nauru 6 … … … … … … … … … … … …

192 Niue 6 … … … … … … … … … … … …

193 Nova Zelândia 6 … … … … … … … … … … … …

194 Palau 5 … … … … … … … … … … … …

195 Papua Nova Guiné 6 … … … … … … … … … … … …

196 Quiribati 6 . y . y . y . y . y . y … … … … … …

197 Samoa 6 2,6 x 2,9 x 2,2 x … … … … … … … … …

198 Tailândia 6 … … … … … … … … … … … …

199 Timor Leste 6 … … … … … … … … … … … …

200 Tonga 6 . . . . . . . . . . . .

201 Toquelau 6 . . . . . . . . . . . .

202 Tuvalu 6 . . . … … … … … … … … …

203 Vanuatu 6 13,2 x 13,4 x 13,0 x … … … … … … … … …

204 Vietnã 5 2,9 … … 0,9 … … 0,7 … … 0,6 … …

I Mundo2 … 2,9 … … 2,2 2,6 1,9 2,3 2,9 1,6 2,5 2,9 2,1

II Países em transição … 0,2 0,2 0,2 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0
III Países desenvolvidos … 0,8 … … 0,7 0,7 0,6 0,5 0,6 0,4 0,5 0,6 0,4
IV Países em desenvolvimento … 5,4 6,4 4,4 6,3 6,9 5,6 5,1 6,1 4,0 5,4 6,7 4,0

V África ao sul do Saara … 12,2 12,1 12,4 11,8 11,8 11,9 11,9 13,1 10,7 13,2 13,2 13,2
VI América do Norte/Europa 

Ocidental
… 0,8 0,8 0,8 0,7 0,8 0,6 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,1

VII América Latina/Caribe … 6,6 7,2 5,9 6,6 7,8 5,3 5,1 6,1 4,0 4,1 4,8 3,4
VIII América Latina … 9,8 11,2 8,2 7,8 9,4 5,9 6,0 7,2 4,7 5,3 6,4 4,2

IX Caribe … 2,8 3,8 1,7 1,5 1,7 1,3 … … … … … …
X Ásia Central … 0,1 0,1 0,1 0,3 … … 0,2 … … 0,2 … …

XI Ásia Meridional/Ocidental … 4,0 4,9 3,2 6,7 6,6 6,7 … … … … … …

XII Estados Árabes … 2,8 2,5 3,1 3,2 3,7 2,6 2,5 … … 2,8 3,4 2,1
XIII Europa Central/Oriental … 1,0 1,1 0,9 0,8 1,0 0,6 1,1 1,3 0,8 1,1 1,4 0,8
XIV Leste da Ásia/Pacífico … 0,8 0,8 0,8 … … … … … … … … …

XV Leste da Ásia … 2,3 2,7 1,9 1,7 … … 1,5 … … 1,5 2,1 0,8
XVI Pacífico … … … … … … … … … … … … …
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 TAXAS DE REPETÊNCIA POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO 
(%)

REPETENTES, TODAS AS SÉRIES 
(%)

Ano letivo encerrado em 2005 Ano letivo encerrado em

5a série 6a série 7a série 1999 2006

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

… … … … … … . . . … … … … … … 176
… … … . . . . . . … … … … … … 177

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 . . . – – – 0,0 0,0 0,0 178
1,0 1,4 0,7 3,4 3,5 3,4 . . . … … … 2,2 2,7 1,7 179
1,5 2,1 0,8 0,8 1,1 0,4 . . . 1,9 2,4 1,4 2,7 3,5 1,9 180

… … … … … … . . . 2,6 … … –  z –  z –  z 181
0,0 x . x 0,0 x . x . x . x . . . . . . . . . 182

… … … … … … . . . … … … … … … 183
2,1 2,5 1,6 0,2 0,2 0,1 . . . … … … 3,7 4,5 2,9 184

… … … … … … . . . … … … … … … 185
4,5 5,5 3,3 . . . . . . 20,9 22,4 19,1 18,2 19,3 17,0 186

… … … … … … . . . 6,3 7,3 5,1 5,7 7,0 4,2 187
. y … … . y … … . . . . . . . z . z . z 188

0,2 0,3 0,2 . . . . . . 1,7 1,7 1,7 0,5 0,6 0,4 189
… … … … … … . . . … … … … … … 190
… … … … … … . . . … … … … … … 191
… … … … … … . . . . . . . z . z . z 192
… … … … … … . . . … … … … … … 193
… … … . . . . . . – – – 4,7 y … … 194
… … … … … … . . . … … … … … … 195
… … … … … … . . . . . . . z . z . z 196
… … … 0,3 x 0,4 x 0,1 x . . . 1,0 1,1 0,9 0,9 y 1,1 y 0,7 y 197
… … … … … … . . . 3,5 3,4 3,5 … … … 198
… … … … … … . . . … … … … … … 199

. . . 20,2 22,7 17,3 . . . 8,8 8,5 9,2 5,2 5,9 4,4 200

. . . … … … . . . … … … . y . y . y 201
… … … . . . . . . . . . . . . 202
… … … 13,5 x 13,5 x 13,5 x . . . 10,6 11,1 9,9 10,7 y 11,5 y 9,7 y 203

0,1 … … . . . . . . 3,8 4,2 3,2 1,0 … …
204

1,8 1,5 2,2 0,5 … … . . . 3,8 4,2 3,2 2,9 2,7 3,1 I

. . . . . . . . . 0,5 0,5 0,5 0,2 0,2 0,1 II

. . . . . . . . . 1,2 … … 0,7 1,0 0,3 III
4,2 5,1 3,2 1,9 3,1 0,8 . . . 6,8 8,1 5,5 5,3 5,5 5,1 IV

12,2 11,5 13,2 13,3 13,2 13,4 . . . 17,4 17,2 17,7 13,1 13,0 13,3 V
0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 . . . 0,4 0,5 0,3 0,4 0,5 0,3 VI

2,9 3,7 2,0 1,1 1,4 0,8 . . . 4,7 5,3 4,1 4,1 5,1 3,1 VII
3,6 4,6 2,6 1,4 1,7 1,0 . . . 6,5 7,5 5,4 6,4 7,6 5,2 VIII

… … … … … … . . . 3,1 3,6 2,5 2,9 3,2 2,6 IX
… … … … … … . . . 0,3 0,5 0,2 0,2 0,2 0,2 X

5,1 5,5 4,7 . . . . . . … … … 4,7 5,5 3,7 XI

3,1 3,8 2,3 5,0 5,7 3,7 . . . 8,0 9,5 6,4 4,0 4,6 3,3 XII
… … … … … … . . . 1,2 1,5 1,0 0,7 0,9 0,4 XIII
… … … 0,0 0,0 0,0 . . . 1,7 1,7 1,7 1,0 … … XIV

1,0 1,5 0,5 0,0 0,0 0,0 . . . 2,7 2,9 2,4 1,6 2,2 0,9 XV
… … … … … … . . . 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 XVI
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Tabela 7 
Eficiência interna: evasão e conclusão no ensino primário (EF1)

TAXAS DE EVASÃO POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO (%)

Duração1 

do ensino 
primário

Ano letivo encerrado em 2005

1a série 2a série 3a série 4a série 5a série 

País ou território
2006 Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

África ao sul do Saara
África do Sul 7 10,0 x 10,6 x 9,4 x 2,9 x 3,1 x 2,7 x 1,7 x 1,1 x 2,3 x 2,2 x 2,7 x 1,6 x 2,6 x 2,9 x 2,2 x

Angola 4 … … … … … … … … … … … … . . .

Benin 6 10,0 10,3 9,7 6,6 6,9 6,4 5,0 4,7 5,5 7,9 7,3 8,7 7,6 5,9 10,1
Botsuana 7 8,8 y 9,2 y 8,3 y 2,6 y 2,9 y 2,4 y –  y –  y –  y 8,5 y 10,4 y 6,4 y 3,5 y 3,8 y 3,1 y

Burquina Fasso 6 9,5 9,4 9,7 5,0 4,7 5,5 8,1 9,0 6,9 5,0 5,7 4,1 9,4 9,9 8,8
Burundi 6 2,8 3,3 2,2 0,1 0,6 – 1,9 2,7 1,0 0,3 1,2 – 2,8 3,9 1,4
Cabo Verde 6 – – – 2,1 2,6 1,6 1,0 1,4 0,7 4,4 5,7 3,0 2,9 3,2 2,7
Camarões 6 10,2 8,6 12,1 … … … … … … … … … … … …

Chade 6 20,0 y 18,9 y 21,6 y 12,2 y 11,2 y 13,5 y 22,4 y 25,3 y 17,8 y 19,7 y 18,3 y 21,9 y 17,6 y 15,9 y 20,3 y

Comores 6 1,4 y 1,7 y 1,2 y 2,2 y 2,3 y 2,2 y 3,2 y 4,1 y 2,3 y 7,0 y 6,1 y 8,2 y 7,4 y 8,8 y 5,9 y

Congo 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Costa do Marfim 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Eritreia 5 6,9 7,0 6,8 5,3 4,8 5,9 4,9 3,0 7,2 8,2 6,8 10,0 … … …

Etiópia 6 15,7 15,8 15,6 12,9 13,2 12,5 8,5 8,7 8,3 1,4 1,8 0,9 9,2 9,7 8,7
Gabão 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Gâmbia 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Gana 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Guiné 6 – – – 5,2 3,9 6,8 7,9 7,6 8,2 6,4 6,4 6,5 6,3 5,4 7,5
Guiné-Bissau 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Guiné Equatorial 5 … … … … … … … … … … … … … … …

Lesoto 7 9,3 9,8 8,8 2,0 2,9 0,9 3,7 4,8 2,5 6,3 7,8 4,7 7,1 9,7 4,6
Libéria 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Madagascar 5 24,5 24,7 24,3 18,4 18,4 18,4 11,6 11,8 11,3 18,4 18,6 18,1 … … …

Malaui 6 22,1 21,7 22,4 6,4 5,7 7,0 14,9 15,3 14,5 12,2 12,5 11,8 15,6 15,3 16,0
Mali 6 2,9 2,9 3,0 3,5 2,9 4,1 5,1 4,7 5,6 5,3 5,0 5,6 7,1 6,3 8,2
Maurício 6 – – – – – – 0,4 0,9 – 0,2 0,3 0,0 1,2 1,3 1,0
Moçambique 7 14,4 13,7 15,3 12,9 12,2 13,6 9,6 9,0 10,3 12,0 11,0 13,2 21,3 21,5 20,9
Namíbia 7 5,5 6,4 4,6 1,9 2,3 1,5 2,3 2,8 1,8 1,8 2,2 1,4 6,6 7,8 5,4
Níger 6 16,1 15,2 17,4 18,9 17,9 20,3 8,9 8,4 9,5 7,3 7,0 7,7 5,9 5,1 7,1
Nigéria 6 8,7 x 9,1 x 8,3 x 2,7 x 3,0 x 2,3 x 7,1 x 7,4 x 6,7 x 11,1 x 12,0 x 9,9 x 13,5 x 13,3 x 13,7 x

Quênia 6 9,1 y 9,9 y 8,3 y 5,9 y 6,6 y 5,1 y –  y –  y –  y 4,0 y 4,2 y 3,8 y –  y … …

Rep. Centro-Africana 6 9,3 7,9 11,2 5,0 3,9 6,7 14,6 14,1 15,2 14,8 14,2 15,8 14,2 12,9 16,2
Rep. Dem. do Congo 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Ruanda 6 21,0 x 21,4 x 20,5 x 11,7 x 11,7 x 11,7 x 10,8 x 13,4 x 8,3 x 12,4 x 13,8 x 11,0 x 24,9 x 23,9 x 25,9 x

São Tomé e Príncipe 6 11,6 10,7 12,5 4,2 7,4 0,6 3,2 7,7 – 12,0 10,6 13,4 3,2 5,0 1,3

Seichelas 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Senegal 6 17,4 17,6 17,2 6,6 6,2 7,0 8,7 8,9 8,6 4,3 4,4 4,1 15,6 15,2 16,2
Serra Leoa 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Somália 7 … … … … … … … … … … … … … … …

Suazilândia 7 5,5 y 5,7 y 5,3 y 0,6 y 0,8 y 0,5 y 4,0 y 4,8 y 3,0 y 3,3 y 4,3 y 2,2 y 5,2 y 5,8 y 4,5 y

Tanzânia 7 1,2 2,3 0,1 2,1 2,5 1,7 1,1 2,4 – 7,9 7,2 8,5 1,3 1,3 1,2

Togo 6 6,5 y 6,0 y 7,1 y 2,5 y 1,7 y 3,5 y 6,0 y 5,2 y 7,0 y 5,5 y 4,1 y 7,3 y 6,0 y 4,0 y 8,7 y

Uganda 7 31,6 y 32,8 y 30,5 y 3,9 y 4,7 y 3,0 y 7,1 y 4,5 y 9,6 y 11,4 y 11,7 y 11,1 y 15,2 y 14,4 y 16,0 y

Zâmbia 7 5,7 5,1 6,3 – – – 3,0 2,0 4,0 2,9 2,6 3,2 8,1 7,9 8,3
Zimbábue 7 … … … … … … … … … … … … … … …

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha 4 – – – 1,2 1,3 1,0 0,6 0,5 0,6 … … … . . .

Andorra 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Áustria 4 1,4 x 3,0 x –  x –  x –  x –  x –  x –  x –  x … … … . . .

Bélgica 6 1,7 2,1 1,3 0,8 0,8 0,7 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6 0,5 2,8 3,1 2,5
Canadá 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Chipre 6 0,0 – 0,1 – – – 0,3 0,5 0,1 0,1 0,3 – – – –
Dinamarca 6 1,0 y 0,8 y 1,3 y 4,8 y 4,8 y 4,9 y 1,6 y 1,6 y 1,6 y –  y –  y –  y 1,4 y 1,5 y 1,3 y

Espanha 6 –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y

Estados Unidos 6 2,2 3,7 0,7 0,0 2,0 – 0,8 – 1,8 0,0 – 1,3 – … …

Finlândia 6 0,0 0,4 – – – – – – – – – – – – –
França 5 … … … … … … … … … … … … … … …

Grécia 6 1,8 2,6 0,9 – – – – – – – – – – – –
Holanda 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Irlanda 8 0,4 1,5 – – – – – – – – – – – – –
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

CONCLUSÃO DO ENSINO PRIMÁRIO

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA ATÉ A 5a SÉRIE 
(%)

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA ATÉ A ÚLTIMA SÉRIE 
(%)

TAXA DE CONCLUSÃO DA COORTE 
DO ENSINO PRIMÁRIO (%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2005 1999 2005 2005

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres
País ou território

África ao sul do Saara
65 65 64 82 x 82 x 83 x 57 59 56 77 x 75 x 79 x … … … África do Sul
… … … … … … … … … … … … … … … Angola
… … … 72 72 71 … … … 65 67 63 36 y 38 y 34 y Benin
87 84 89 83 y 80 y 85 y 82 79 86 75 y 71 y 78 y 69 y … … Botsuana
68 67 70 72 71 74 61 59 63 64 63 66 … … … Burquina Fasso
… … … 88 84 92 … … … 78 74 83 36 y 38 y 32 y Burundi
… … … 92 89 94 … … … 89 86 92 82 y … … Cabo Verde
81 … … … … … 78 … … … … … … … … Camarões
55 58 50 33 y 34 y 32 y 47 50 41 26 y 27 y 23 y … … … Chade
… … … 80 y 79 y 81 y … … … 72 y 69 y 74 y … … … Comores
… … … … … … … … … … … … … … … Congo
69 73 65 … … … 62 67 56 … … … … … … Costa do Marfim
95 97 93 74 77 70 95 97 93 74 77 70 … … … Eritreia
56 55 59 64 64 65 51 49 54 58 57 59 … … … Etiópia
… … … … … … … … … … … … … … … Gabão
… … … … … … … … … … … … … … … Gâmbia
… … … … … … … … … … … … … … … Gana
… … … 81 83 78 … … … 76 79 72 65 x 69 x 59 x Guiné
… … … … … … … … … … … … … … … Guiné-Bissau
… … … … … … … … … … … … … … … Guiné Equatorial
74 67 80 74 68 80 58 50 66 62 53 71 … … … Lesoto
… … … … … … … … … … … … … … … Libéria
51 51 52 36 35 37 51 51 52 36 35 37 27 … … Madagascar
49 55 43 44 44 44 37 39 34 36 36 36 … … … Malaui
78 79 77 81 83 79 66 67 63 73 75 70 … … … Mali
99 100 99 99 98 100 99 100 99 99 97 100 … … … Maurício
43 47 37 58 60 55 28 31 25 40 41 39 … … … Moçambique
92 92 93 87 84 90 82 79 84 77 73 80 63 x 59 x 67 x Namíbia
… … … 56 58 54 … … … 53 55 50 39 y 40 y 36 y Níger
… … … 73 x 71 x 75 x … … … 63 x 61 x 64 x … … … Nigéria
… … … … … … … … … 84 y … … 71 y … … Quênia
… … … 50 53 45 … … … 39 43 35 … … … Rep. Centro-Africana
… … … … … … … … … … … … … … … Rep. Dem. do Congo
45 … … 46 x 43 x 49 x 30 … … 31 x 30 x 32 x 13 x 15 x 12 x Ruanda
… … … 64 58 71 … … … 61 54 69 … … … São Tomé e Príncipe
… … … … … … 99 99 100 … … … … … … Seichelas
… … … 65 65 65 … … … 53 54 53 30 24 37 Senegal
… … … … … … … … … … … … … … … Serra Leoa
… … … … … … … … … … … … … … … Somália
80 72 88 84 y 81 y 87 y 64 62 66 71 y 66 y 75 y … … … Suazilândia
… … … 87 85 89 … … … 83 81 85 … … … Tanzânia
… … … 75 y 79 y 70 y … … … 68 y 74 y 62 y 63 y 70 y 55 y Togo
… … … 49 y 49 y 49 y … … … 25 y 26 y 25 y … … … Uganda
81 83 78 89 92 87 66 70 62 76 79 73 … … … Zâmbia
… … … … … … … … … … … … … … … Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
… … … … … … 99 99 100 99 98 99 … … … Alemanha
… … … … … … … … … … … … … … … Andorra
… … … … … … … … … 98 x 97 x 100 x … … … Áustria
… … … 96 96 97 … … … 94 93 94 … … … Bélgica
… … … … … … … … … … … … … … … Canadá
96 95 97 99 98 100 96 95 97 99 98 100 … … … Chipre
… … … 93 y 93 y 93 y 100 100 100 92 y 92 y 92 y … … … Dinamarca
… … … 100 y 100 y 100 y … … … 100 y 100 y 100 y … … … Espanha
94 … … 97 96 98 92 … … 96 … … … … … Estados Unidos
… … … 99 99 100 100 100 100 99 99 100 … … … Finlândia
98 98 97 … … … 98 98 97 … … … … … … França
… … … 99 97 100 … … … 98 97 100 … … … Grécia

100 100 100 … … … 100 100 100 … … … … … … Holanda
95 94 97 99 97 100 … … … … … … … … … Irlanda
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Tabela 7 (continuação)

TAXAS DE EVASÃO POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO (%)

Duração1 

do ensino 
primário

Ano letivo encerrado em 2005

1a série 2a série 3a série 4a série 5a série 

País ou território
2006 Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Islândia 7 – – – – – – – – – – – – – – –
Israel 6 – – – – – – – – – – – – – – –
Itália 5 – – – – – – – – – – – – … … …

Luxemburgo 6 – – – – – – – – – 1,8 2,3 1,3 11,6 12,7 10,3
Malta 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Mônaco 5 … … … … … … … … … … … … … … …

Noruega 7 – – – – – – – – – – – – – – –
Portugal 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Reino Unido 6 … … … … … … … … … … … … … … …

San Marino 5 … … … … … … … … … … … … … … …

Suécia 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Suíça 6 … … … … … … … … … … … … … … …

América Latina e Caribe
Anguila 7 1,0 y 3,2 y –  y –  y –  y –  y 0,9 y –  y 1,9 y 1,0 y 0,9 y 1,3 y –  y … …

Antígua e Barbuda 7 … … … … … … … … … … … … … … …

Antilhas Holandesas 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Argentina 6 3,4 y 3,7 y 3,1 y 1,9 y 2,2 y 1,6 y 1,9 y 2,2 y 1,6 y 2,7 y 3,0 y 2,4 y 3,0 y 3,7 y 2,4 y

Aruba 6 0,2 0,9 – 2,2 2,7 1,6 – … … – … … – … …

Bahamas 6 8,7 10,6 6,7 3,0 5,3 0,7 2,0 0,7 3,2 2,0 2,3 1,7 4,3 4,2 4,3
Barbados 6 3,2 1,6 4,8 0,5 1,6 – 0,8 – 1,6 1,0 2,6 – – … …

Belize 6 4,0 2,5 5,6 0,7 0,7 0,7 1,4 3,3 – 0,8 1,3 0,2 – – –
Bermudas 6 1,6 … … 1,4 … … 9,8 … … – – – 3,7 … …

Bolívia 6 7,9 x 8,2 x 7,7 x 1,6 x 1,5 x 1,6 x 3,8 x 3,6 x 4,0 x 2,6 x 2,4 x 2,8 x 2,7 x 1,7 x 3,8 x

Brasil 4 8,4 x … … 2,0 x … … 5,5 x … … … … … … … …

Chile 6 0,4 x 0,4 x 0,5 x 1,3 x 1,5 x 1,1 x –  x –  x –  x –  x –  x –  x 0,5 x 0,7 x 0,3 x

Colômbia 5 10,9 12,0 9,5 3,4 4,4 2,3 4,1 4,9 3,3 – – – … … …

Costa Rica 6 2,3 2,5 2,0 0,8 1,3 0,3 0,4 0,2 0,6 2,2 2,3 2,2 3,3 3,7 2,9
Cuba 6 1,4 1,9 1,0 1,3 2,1 0,4 – – – 0,1 – 0,3 0,1 0,2 0,1
Dominica 7 4,6 3,5 5,6 – … … 3,5 … … 1,3 … … 3,5 … …

El Salvador 6 11,2 11,7 10,7 6,1 6,4 5,7 4,8 5,3 4,3 6,1 6,8 5,4 6,3 6,6 6,1
Equador 6 13,1 13,2 12,9 3,5 3,5 3,4 3,7 3,8 3,5 3,8 4,2 3,4 2,2 2,1 2,3
Granada 7 … … … … … … … … … … … … … … …

Guatemala 6 8,7 8,5 8,8 6,1 5,6 6,6 7,2 6,4 8,1 8,3 7,8 8,8 7,8 7,6 8,0
Guiana 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Haiti 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Honduras 6 6,9 8,0 5,7 2,7 3,5 1,9 2,8 3,4 2,3 3,2 3,5 2,9 2,9 3,7 2,1
Ilhas Caimã 6 5,6 y 4,9 y 6,3 y 5,7 y 1,9 y 9,9 y 6,6 y 7,8 y 5,4 y 6,4 y 9,8 y 2,0 y –  y … …

Ilhas Turks e Caicos 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Ilhas Virgens Britânicas 7 1,4 … … 0,7 … … … … … … … … . . .

Jamaica 6 … … … … … … … … … … … … … … …

México 6 1,8 2,1 1,6 0,9 1,0 0,8 1,6 1,7 1,4 1,2 1,4 0,9 2,3 2,6 2,0
Montserrat 7 … … … … … … … … … … … … … … …

Nicarágua 6 17,1 17,8 16,3 10,0 11,3 8,6 9,1 10,2 7,8 14,4 15,4 13,4 6,1 7,7 4,6
Panamá 6 4,5 4,5 4,5 2,3 2,8 1,8 1,9 2,4 1,3 3,0 3,1 2,8 3,0 2,9 3,2
Paraguai 6 4,9 y 5,2 y 4,5 y 1,7 y 2,1 y 1,2 y 2,0 y 2,4 y 1,5 y 3,4 y 4,0 y 2,8 y 4,2 y 4,7 y 3,6 y

Peru 6 2,6 2,4 2,8 2,5 2,3 2,7 2,4 2,0 2,8 2,4 2,2 2,7 4,7 4,6 4,9
República Dominicana 6 8,0 8,0 8,0 7,1 7,5 6,7 8,9 10,2 7,4 9,0 9,7 8,2 10,1 11,3 8,9
Santa Lúcia 7 1,5 y 1,8 y 1,1 y 1,1 y –  y 2,3 y 0,2 y 0,1 y 0,3 y 1,2 y 1,8 y 0,6 y 2,0 y 3,3 y 0,7 y

São Cristovão e Névis 7 … … … … … … … … … … … … … … …

São Vicente e Granadinas 7 … … … … … … … … … … … … … … …

Suriname 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Trinidad e Tobago 7 –  *,y –  *,y –  *,y 3,8 *,y 5,1 *,y 2,4 *,y 3,9 *,y 4,7 *,y 3,1 *,y 1,6 *,y 1,4 *,y 1,9 *,y 4,1 *,y 4,3 *,y 3,8 *,y

Uruguai 6 4,2 4,7 3,7 0,4 0,5 0,3 0,5 0,8 0,2 1,0 1,3 0,6 0,7 0,9 0,5
Venezuela 6 2,8 3,4 2,1 0,9 1,2 0,5 1,7 2,1 1,1 2,2 2,9 1,5 2,1 2,7 1,4

Ásia Central
Armênia 3 1,2 1,1 1,3 – – – … … … . . . . . .

Azerbaijão 4 0,5 – 1,6 0,9 0,2 1,6 0,3 – 1,5 … … … . . .

Cazaquistão 4 – – – 0,3 0,2 0,3 – – – … … … . . .

Geórgia 6 0,3 … … – – – – – – 0,9 … … – – –
Mongólia 5 5,6 x 5,5 x 5,7 x 2,0 x 1,9 x 2,0 x 1,7 x 2,2 x 1,2 x … … … … … …

Quirguistão 4 0,3 1,0 – 0,5 0,4 0,5 0,6 1,3 – … … … . . .
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

CONCLUSÃO DO ENSINO PRIMÁRIO

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA ATÉ A 5a SÉRIE 
(%)

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA ATÉ A ÚLTIMA SÉRIE 
(%)

TAXA DE CONCLUSÃO DA COORTE 
DO ENSINO PRIMÁRIO (%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2005 1999 2005 2005

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres
País ou território

… … … 99 98 100 100 … … 99 98 100 … … … Islândia
… … … … … … … … … 100 100 99 … … … Israel
97 … … 100 99 100 97 … … 100 99 100 … … … Itália
96 93 100 100 99 100 89 84 94 88 86 90 … … … Luxemburgo
99 100 99 … … … 99 … … … … … … … … Malta
… … … … … … … … … … … … … … … Mônaco
… … … 100 100 100 100 100 100 100 99 100 … … … Noruega
… … … … … … … … … … … … … … … Portugal
… … … … … … … … … … … … … … … Reino Unido
… … … … … … … … … … … … … … … San Marino
… … … … … … … … … … … … … … … Suécia
… … … … … … … … … … … … … … … Suíça

América Latina e Caribe
… … … 97 y 94 y 100 y … … … 93 y … … 88 y … … Anguila
… … … … … … … … … … … … … … … Antígua e Barbuda
… … … … … … 84 78 91 … … … … … … Antilhas Holandesas
90 90 90 90 y 88 y 91 y 89 88 89 87 y 85 y 89 y … … … Argentina
… … … 97 … … 97 99 95 96 … … 95 y 93 y 97 y Aruba
… … … 85 82 88 … … … 81 79 84 … … … Bahamas
… … … … … … 94 95 93 97 … … … … … Barbados
78 … … 92 … … 77 77 76 92 91 94 … … … Belize
… … … 90 … … … … … 86 … … … … … Bermudas
82 83 81 85 x 85 x 85 x 80 82 77 82 x 83 x 81 x … … … Bolívia
… … … … … … … … … 80 x … … … … … Brasil

100 100 100 99 x 99 x 99 x 100 99 100 98 x 98 x 98 x … … … Chile
67 64 69 82 78 86 67 64 69 82 78 86 75 y 73 y 77 y Colômbia
91 90 93 94 93 95 88 86 89 90 89 92 81 80 83 Costa Rica
94 94 94 97 96 98 93 92 93 97 96 98 … … … Cuba
91 … … 92 … … … … … 88 … … 83 x 83 x 83 x Dominica
65 64 66 72 70 74 62 63 62 67 65 70 63 60 65 El Salvador
77 77 77 77 77 78 75 74 75 76 75 76 70 x 70 x 71 x Equador
… … … … … … … … … … … … … … … Granada
56 55 58 69 70 68 52 50 54 63 65 62 61 y 63 y 59 y Guatemala
95 … … … … … 93 … … … … … … … … Guiana
… … … … … … … … … … … … … … … Haiti
… … … 83 80 87 … … … 81 77 85 … … … Honduras
74 … … … … … … … … 78 y … … … … … Ilhas Caimã
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Turks e Caicos
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Virgens Britânicas
… … … … … … … … … … … … … … … Jamaica
89 88 90 94 94 95 87 86 88 92 91 93 … … … México
… … … … … … … … … … … … … … … Montserrat
48 44 53 54 50 57 46 42 50 50 46 55 47 y 44 y 51 y Nicarágua
92 92 92 88 87 89 90 90 91 85 84 86 84 … … Panamá
78 76 80 88 y 86 y 90 y 73 71 76 84 y 82 y 86 y … … … Paraguai
87 88 87 89 90 89 83 84 82 85 86 84 … … … Peru
75 71 79 68 66 71 71 66 75 61 58 65 … … … República Dominicana
90 … … … … … … … … 96 y 95 y 97 y … … … Santa Lúcia
… … … … … … … … … … … … … … … São Cristovão e Névis
… … … … … … … … … … … … … … … São Vicente e Granadinas
… … … … … … … … … … … … … … … Suriname
… … … 91 *,y 90 *,y 92 *,y … … … 84 *,y 80 *,y 87 *,y … … … Trinidad e Tobago
… … … 93 92 95 … … … 92 91 94 … … … Uruguai
91 88 94 92 90 94 88 84 92 90 87 93 … … … Venezuela

Ásia Central
… … … … … … … … … 99 100 99 … … … Armênia
… … … … … … 97 96 98 97 100 94 96 100 93 Azerbaijão
… … … … … … … … … 100 100 100 99 99 100 Cazaquistão
… … … 100 … … 99 99 100 100 … … 84 … … Geórgia
… … … … … … 87 85 90 91 x 91 x 91 x … … … Mongólia
… … … … … … 95 * 95 * 94 * 99 97 100 95 92 97 Quirguistão
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Tabela 7 (continuação)

TAXAS DE EVASÃO POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO (%)

Duração1 

do ensino 
primário

Ano letivo encerrado em 2005

1a série 2a série 3a série 4a série 5a série 

País ou território
2006 Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Tadjiquistão 4 – – – – – – 0,6 – 1,3 … … … . . .

Turcomenistão 3 … … … … … … … … … … … … . . .

Uzbequistão 4 0,2 0,7 – 0,7 0,9 0,5 0,4 0,4 0,5 … … … . . .

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Bangladesh 5 14,6 x 17,6 x 11,2 x 9,9 x 11,4 x 8,3 x 5,8 x 5,2 x 6,4 x 7,2 x 5,5 x 8,9 x … … …

Butão 7 – – – 1,8 1,8 1,8 3,1 3,9 2,2 1,5 2,4 0,7 4,4 5,1 3,8
Índia 5 14,0 y 14,3 y 13,6 y 6,8 y 6,6 y 7,0 y 6,0 y 6,2 y 5,9 y 1,9 y 1,4 y 2,4 y … … …

Irã 5 1,8 4,0 – … … … … … … … … … … … …

Maldivas 7 – … … – … … … … … … … … … … …

Nepal 5 10,8 12,2 * 9,3 * 0,3 1,1 * –  * 1,3 1,5 * 1,0 * 2,1 2,8 * 1,4 * … … …

Paquistão 5 15,3 y 15,4 y 15,1 y 4,7 y 6,1 y 2,5 y 3,8 y 4,7 y 2,5 y 9,2 y 9,1 y 9,4 y … … …

Sri Lanca 5 … … … … … … … … … … … … … … …

Estados Árabes
Arábia Saudita 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Argélia 6 1,2 1,7 0,6 1,0 0,7 1,4 0,7 0,3 1,2 1,5 1,9 1,0 3,9 4,5 3,3
Barein 6 –  y –  y –  y –  y –  y –  y 0,0 y –  y 0,4 y 0,2 y –  y 0,5 y 0,1 y –  y 0,2 y

Catar 6 4,9 5,5 4,3 5,5 6,1 5,0 3,2 0,6 5,9 – – – – – –
Djibuti 6 4,1 1,5 7,0 2,7 2,7 2,7 2,3 2,0 2,8 0,7 1,0 0,4 … … …

Egito 6 1,9 2,4 1,3 – … … 0,3 … … 3,0 … … – … …

Emirados Árabes Unidos 5 0,8 1,2 0,4 – – – – – – – – – … … …

Iêmen 6 13,5 y 15,1 y 11,5 y 8,9 y 8,5 y 9,4 y 6,7 y 5,4 y 8,5 y 7,9 y 6,7 y 9,9 y 9,6 y 8,4 y 11,7 y

Iraque 6 11,1 y 9,1 y 13,4 y 1,4 y –  y 3,7 y 1,1 y –  y 2,9 y 5,2 y 3,2 y 7,8 y 11,2 y 8,8 y 14,6 y

Jordânia 6 – … … 0,2 … … – … … 0,7 … … 3,6 … …

Kuait 5 0,7 1,5 – – – – – – – 4,5 5,3 3,7 … … …

Líbano 6 2,2 2,5 1,8 1,3 1,6 1,1 1,1 1,4 0,6 3,8 4,9 2,5 3,8 5,1 2,4
Líbia 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Marrocos 6 5,4 5,2 5,8 2,7 2,4 3,2 4,3 3,8 4,9 5,9 5,3 6,6 7,5 6,6 8,7
Mauritânia 6 7,6 7,7 7,6 8,3 7,7 8,8 13,1 12,1 14,0 17,3 17,0 17,6 19,6 18,9 20,4
Omã 6 0,2 0,3 0,1 – – – – – – – – – 1,9 1,2 2,6
Síria 4 4,4 4,1 4,7 1,5 1,7 1,3 1,4 1,7 1,0 … … … … … …

Sudão 6 6,1 y 6,7 y 5,3 y 6,3 y 5,6 y 7,1 y 4,9 y 4,8 y 5,0 y 5,7 y 6,6 y 4,6 y 5,5 y 5,8 y 5,0 y

Territórios Palestinos 4 0,9 y 0,9 y 0,9 y –  y –  y –  y 1,2 y 1,2 y 1,4 y … … … … … …

Tunísia 6 0,2 0,2 0,3 0,7 0,8 0,6 0,4 0,3 0,4 1,7 1,9 1,4 2,3 2,5 2,2

Europa Central e Oriental
Albânia 4 3,5 x 4,1 x 2,8 x 3,4 x 3,8 x 3,1 x 3,3 x 3,5 x 3,0 x … … … . . .

Bielo-Rússia 4 0,0 0,2 – 0,2 0,5 – 0,1 0,4 – … … … . . .

Bósnia e Herzegóvina 4 … … … … … … … … … … … … . . .

Bulgária 4 2,0 2,0 2,1 1,9 1,8 1,9 1,2 1,1 1,3 … … … . . .

Croácia 4 – – – – – – – – – … … … . . .

Eslováquia 4 1,5 1,8 1,3 0,4 0,2 0,5 0,6 0,6 0,5 … … … . . .

Eslovênia 5 … … … … … … … … … … … … . . .

Estônia 6 1,0 1,1 0,8 0,7 0,8 0,5 0,6 0,6 0,5 0,9 0,6 1,3 0,6 1,1 0,1
Federação Russa 4 2,7 3,4 2,0 … … … … … … … … … . . .

Hungria 4 1,7 1,9 1,4 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,1 … … … . . .

Letônia 4 1,4 1,6 1,2 0,3 – 0,8 0,1 0,4 – … … … . . .

Lituânia 4 1,5 1,8 1,2 1,0 0,9 1,0 0,8 0,6 1,0 … … … . . .

Macedônia 4 1,0 y 1,5 y 0,5 y 0,1 y 0,0 y 0,3 y 0,6 y 0,8 y 0,5 y … … … . . .

Moldova 4 0,7 0,9 0,4 1,3 2,0 0,7 1,0 1,2 0,8 … … … . . .

Montenegro … … … … … … … … … … … … … … … …

Polônia 6 0,6 … … 0,2 … … 0,3 … … 0,3 … … 0,2 … …

República Checa 5 0,5 0,5 0,5 – – – – – – – – – . . .

Romênia 4 3,1 3,2 3,0 1,7 1,9 1,4 1,5 1,6 1,3 … … … . . .

Sérvia 4 … … … … … … … … … … … … . . .

Turquia 6 0,1 y 0,5 y –  y 0,8 y 0,7 y 0,9 y 1,0 y 0,9 y 1,2 y 1,1 y 0,6 y 1,6 y 2,9 y 1,9 y 3,9 y

Ucrânia 4 1,2 1,4 1,0 0,7 0,7 0,7 … … … … … … . . .

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália 7 … … … … … … … … … … … … … … …

Brunei 6 0,3 0,9 – 0,6 0,1 1,2 – – – – – – 1,5 1,5 1,5
Camboja 6 9,4 9,3 9,6 9,5 9,8 9,2 9,2 9,8 8,5 10,1 10,6 9,5 10,8 11,0 10,5
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

CONCLUSÃO DO ENSINO PRIMÁRIO

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA ATÉ A 5a SÉRIE 
(%)

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA ATÉ A ÚLTIMA SÉRIE 
(%)

TAXA DE CONCLUSÃO DA COORTE 
DO ENSINO PRIMÁRIO (%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2005 1999 2005 2005

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres
País ou território

… … … … … … 97 100 94 99 100 97 97 y … … Tadjiquistão
… … … … … … … … … … … … … … … Turcomenistão
… … … … … … 100 100 99 99 98 99 … … … Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
… … … … … … … … … … … … … … … Afeganistão
65 60 70 65 x 63 x 67 x 65 60 70 65 x 63 x 67 x 55 x 52 x 58 x Bangladesh
90 89 92 93 91 95 81 78 86 84 81 88 … … … Butão
62 63 60 73 y 73 y 73 y 62 63 60 73 y 73 y 73 y … … … Índia
… … … … … … … … … … … … … … … Irã
… … … … … … … … … … … … … … … Maldivas
58 56 61 79 75 * 83 * 58 56 61 79 75 * 83 * 38,6 y 35,4 y 42,8 y Nepal
… … … 70 y 68 y 72 y … … … 70 y 68 y 72 y 48 y 47 y 51 y Paquistão
… … … … … … … … … … … … … … … Sri Lanca

Estados Árabes
… … … … … … … … … … … … … … … Arábia Saudita
95 94 96 95 95 96 91 90 93 91 90 92 86 y 84 y 88 y Argélia
97 97 98 99 y 100 y 98 y 92 91 93 99 y 100 y 97 y … … … Barein
… … … … … … … … … 89 89 89 … … … Catar
77 71 85 90 92 87 … … … … … … … … … Djibuti
99 99 99 … … … 99 99 99 97 … … … … … Egito 
92 93 92 99 98 100 90 90 89 99 98 100 98 … … Emirados Árabes Unidos
87 … … 66 y 67 y 65 y 80 … … 59 y 61 y 57 y … … … Iêmen
66 67 63 81 y 87 y 73 y 49 51 47 70 y 78 y 61 y 68 y 75 y 60 y Iraque 
98 98 97 … … … 97 97 97 96 … … … … … Jordânia
… … … 96 95 97 94 93 95 96 95 97 86 83 90 Kuait
91 88 95 91 88 94 91 88 95 87 83 91 83 78 88 Líbano
… … … … … … … … … … … … … … … Líbia
82 82 82 80 82 79 75 75 76 74 76 72 60 63 56 Marrocos
68 70 66 57 59 56 61 … … 45 46 43 21 y 21 y 20 y Mauritânia
94 94 94 100 100 100 92 92 92 99 100 99 98 y 98 y 97 y Omã
92 92 91 … … … 87 87 87 92 92 93 … … … Síria
84 81 88 79 y 78 y 79 y 77 74 81 74 y 73 y 75 y … … … Sudão
… … … … … … 99 100 99 98 y 99 y 97 y … … … Territórios Palestinos
92 91 93 97 96 97 87 86 88 94 94 95 … … … Tunísia

Europa Central e Oriental
… … … … … … 92 90 95 90 x 89 x 91 x … … … Albânia
… … … … … … 99 99 99 99 99 100 97 96 100 Bielo-Rússia
… … … … … … … … … … … … … … … Bósnia e Herzegóvina
… … … … … … 93 93 93 95 95 95 … … … Bulgária 
… … … … … … 100 99 100 100 99 100 … … … Croácia 
… … … … … … 97 96 98 97 97 98 … … … Eslováquia
… … … … … … … … … … … … … … … Eslovênia
99 99 99 97 97 97 99 98 99 96 96 97 … … … Estônia
… … … … … … 95 … … … … … … … … Federação Russa
… … … … … … 97 96 98 98 97 98 … … … Hungria
… … … … … … 97 97 97 98 98 98 … … … Letônia
… … … … … … 99 99 100 97 97 97 … … … Lituânia
… … … … … … 97 96 99 98 y 98 y 99 y … … … Macedônia
… … … … … … 95 … … 97 96 98 … … … Moldova
… … … … … … … … … … … … … … … Montenegro
99 … … 99 … … 98 … … 98 … … … … … Polônia
98 98 99 100 100 100 98 98 99 100 100 100 … … … República Checa
… … … … … … 96 95 96 94 93 94 … … … Romênia 
… … … … … … … … … … … … … … … Sérvia
… … … 97 y 97 y 97 y … … … 94 y 95 y 93 y … … … Turquia
… … … … … … 97 … … … … … … … … Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
… … … … … … … … … … … … … … … Austrália
… … … 100 100 100 … … … 98 98 99 83 81 84 Brunei
56 58 54 62 61 64 49 52 45 55 54 57 … … … Camboja
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1. Nesta tabela, a duração é definida de acordo com o ISCED97 e pode ser diferente daquela 
relatada pelos países.
2. Todos os valores regionais apresentados são medianas.
Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2006.

(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(x) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2003.
(*) Estimativa nacional.

Tabela 7 (continuação)

TAXAS DE EVASÃO POR SÉRIE NO ENSINO PRIMÁRIO (%)

Duração1 

do ensino 
primário

Ano letivo encerrado em 2005

1a série 2a série 3a série 4a série 5a série 

País ou território
2006 Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

China 5 … … … … … … … … … … … … … … …

Cingapura 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Coreia do Norte 4 … … … … … … … … … … … … … … …

Coreia do Sul 6 – – – 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,2 0,4 0,4 0,3 0,4 0,4 0,4
Fiji 6 7,1 6,9 7,4 – – – 4,3 4,6 3,9 4,6 4,6 4,7 5,7 5,7 5,8
Filipinas 6 14,4 15,9 12,8 4,9 5,7 4,1 4,0 5,0 2,9 4,0 5,0 2,9 4,7 6,0 3,4
Ilhas Cook 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Ilhas Marshall 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Ilhas Salomão 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Indonésia 6 4,1 4,7 3,5 1,6 1,8 1,4 3,0 3,6 2,2 7,0 7,4 6,7 5,7 5,9 5,6
Japão 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Laos 5 13,0 12,7 13,2 6,8 6,7 6,9 7,7 7,8 7,7 7,2 6,5 8,0 … … …

Macau (China) 6 – – – – – – – – – … … … … … …

Malásia 6 –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y –  y 0,0 y 0,0 y 0,0 y –  y … …

Mianmá 5 11,3 12,0 10,6 5,9 4,9 6,9 6,7 7,3 6,2 7,9 8,1 7,7 … … …

Micronésia 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Nauru 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Niue 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Nova Zelândia 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Palau 5 … … … … … … … … … … … … … … …

Papua Nova Guiné 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Quiribati 6 12,0 x 11,4 x 12,5 x 2,9 x 4,2 x 1,6 x 0,8 x 1,6 x 0,1 x 3,3 x 8,7 x –  x 0,6 x 1,5 x –  x

Samoa 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Tailândia 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Timor Leste 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Tonga 6 4,2 4,3 4,0 1,6 0,2 3,1 2,8 3,8 1,5 – – – 1,3 2,3 0,2
Toquelau 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Tuvalu 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Vanuatu 6 … … … … … … … … … … … … … … …

Vietnã 5 2,1 … … 1,6 … … 2,0 … … 2,3 … … … … …

Mundo2 … 2,6 2,4 2,8 1,4 … … 1,5 1,7 1,4 2,3 … … 2,0 2,3 1,6

Países em transição … 0,3 1,0 0,0 0,4 0,3 0,4 0,4 0,2 1,0 … … … . . .

Países desenvolvidos … 1,0 1,1 0,9 0,1 … … 0,3 … … … … … . . .

Países em desenvolvimento … 5,2 5,3 5,0 2,1 2,6 1,6 2,8 3,6 1,9 3,3 4,3 2,2 3,5 … …

África ao sul do Saara … 9,3 7,9 11,2 4,0 6,1 1,8 5,1 4,7 5,5 6,7 6,6 6,9 7,1 9,7 4,6
América do Norte/Europa 
Ocidental

… – – – – – – – – – – – – – – –

América Latina/Caribe … 4,1 3,6 4,6 1,8 2,1 1,4 2,0 0,7 3,2 2,1 2,3 2,0 2,8 2,7 3,0
América Latina … 4,9 5,2 4,5 2,0 … … 2,4 2,0 2,8 2,6 2,7 2,6 3,0 3,7 2,4
Caribe … 1,6 … … 1,1 0,0 2,3 … … … … … … – … …

Ásia Central … 0,3 … … 0,4 0,3 0,4 0,4 0,4 0,5 … … … . . .

Ásia Meridional/Ocidental … 10,8 12,2 9,3 3,2 4,0 2,2 3,8 4,7 2,5 2,1 2,8 1,4 … … …

Estados Árabes … 2,0 2,5 1,6 1,2 1,2 1,2 1,1 0,7 1,8 2,3 … … 3,8 5,1 2,4
Europa Central/Oriental … 1,2 1,4 1,0 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,5 … … … . . .

Leste da Ásia/Pacífico … … … … … … … … … … … … … … … …

Leste da Ásia … 3,1 … … 1,6 … … 2,5 … … 4,0 5,0 2,9 … … …

Pacífico … … … … … … … … … … … … … … … …
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CONCLUSÃO DO ENSINO PRIMÁRIO

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA ATÉ A 5a SÉRIE 
(%)

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA ATÉ A ÚLTIMA SÉRIE 
(%)

TAXA DE CONCLUSÃO DA COORTE 
DO ENSINO PRIMÁRIO (%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2005 1999 2005 2005

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres
País ou território

… … … … … … … … … … … … … … … China
… … … … … … … … … … … … … … … Cingapura
… … … … … … … … … … … … … … … Coreia do Norte

100 100 100 99 99 99 100 100 100 99 99 99 … … … Coreia do Sul
87 89 86 86 85 87 82 82 82 81 80 82 … … … Fiji
… … … 74 70 78 … … … 70 66 75 … … … Filipinas
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Cook
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Marshall
… … … … … … … … … … … … … … … Ilhas Salomão
… … … 84 83 86 … … … 79 78 81 … … … Indonésia
… … … … … … … … … … … … … … … Japão
54 55 54 62 62 62 54 55 54 62 62 62 58 y 58 y 57 y Laos
… … … … … … … … … … … … … … … Macau (China)
… … … 99 y 99 y 100 y … … … 99 y … … … … … Malásia
… … … 72 71 72 … … … 72 71 72 70 y 68 y 71 y Mianmá
… … … … … … … … … … … … … … … Micronésia
… … … … … … … … … … … … … … … Nauru
… … … … … … … … … … … … … … … Niue
… … … … … … … … … … … … … … … Nova Zelândia
… … … … … … … … … … … … … … … Palau
… … … … … … … … … … … … … … … Papua Nova Guiné
… … … 82 x 76 x 88 x … … … 81 x 75 x 89 x … … … Kiribati
94 91 * 96 * … … … 92 91 * 94 * … … … … … … Samoa
… … … … … … … … … … … … … … … Tailândia
… … … … … … … … … … … … … … … Timor Leste
… … … 92 92 92 … … … 91 90 92 … … … Tonga
… … … … … … … … … … … … … … … Toquelau
… … … … … … … … … … … … … … … Tuvalu
72 72 72 … … … 69 67 71 … … … … … … Vanuatu
83 80 86 92 … … 83 80 86 92 … … … … … Vietnã

… … … … … … … … … 88 88 89 … … … Mundo2

… … … … … … 97 … … 99 100 97 … … … Países em transição
… … … … … … 98 98 99 98 98 98 … … … Países desenvolvidos
… … … 83 80 87 … … … 81 79 83 … … … Países em desenvolvimento

… … … 74 77 70 … … … 67 71 62 … … … África ao sul do Saara
… … … … … … … … … 99 98 100 … … … América do Norte/Europa 

Ocidental
87 … … 90 88 91 84 78 91 85 84 86 … … … América Latina/Caribe
85 86 84 88 86 90 81 83 80 84 82 86 … … … América Latina
… … … … … … … … … … … … … … … Caribe
… … … … … … 97 98 96 99 99 98 … … … Ásia Central
… … … 73 73 73 … … … 73 73 73 … … … Ásia Meridional/Ocidental
92 90 93 … … … 90 89 92 92 92 93 … … … Estados Árabes
… … … … … … 97 96 98 97 97 98 … … … Europa Central/Oriental
… … … … … … … … … … … … … … … Leste da Ásia/Pacífico
… … … 84 83 86 … … … 79 78 81 … … … Leste da Ásia
… … … … … … … … … … … … … … … Pacífico
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Tabela 8
Participação no ensino secundário1

TRANSIÇÃO DO ENSINO 
PRIMÁRIO PARA O ENSINO 
SECUNDÁRIO GERAL (%)

ESCOLARIZAÇÃO (MATRÍCULAS) 
NO ENSINO SECUNDÁRIO

Grupo 
etário

População em 
idade escolar2 

(milhares)

Total de matrículas

Matrículas em 
instituições particulares 

como % do total de 
matrículas

Matrículas no ensino 
técnico e profissional

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2005 1999 2006 2006 2006

País ou território
Total Homens Mulheres 2006 2005 Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

África ao sul do Saara
1 África do Sul 90 x 89 x 91 x 14-18 4.886 4.239 53 4.593 y 52 y 3 y 276 y 40 y

2 Angola … … … 10-16 2.915 300 43 … … … … …

3 Benin 71 72 70 12-18 1.377 213 31 435 z 35 z 25 z 58 z 43 z

4 Botsuana 97 y 97 y 98 y 13-17 220 158 51 169 z 51 z … 11 z 38 z

5 Burquina Fasso 44 45 43 13-19 2.203 173 38 320 41 39 23 49

6 Burundi 34 37 31 13-19 1.347 … … 192 43 11 12 49

7 Cabo Verde 84 81 87 12-17 77 … … 61 53 14 2 42

8 Camarões 33 32 34 12-18 2.941 626 45 698 44 28 118 39

9 Chade 51 y 56 y 42 y 12-18 1.617 123 21 237 z 25 z … 3 z 41 z

10 Comores 63 y 70 y 55 y 12-18 125 29 44 43 z 43 z 41 z 0,2 z 7 z

11 Congo 58 y 58 y 58 y 12-18 572 … … 235 y 46 y 22 y 43 y 48 y

12 Costa do Marfim … … … 12-18 3.169 592 35 … … … … …

13 Eritreia 83 86 79 12-18 733 115 41 228 38 5 2 43

14 Etiópia 89 90 87 13-18 10.911 1.060 40 3.430 40 … 191 44

15 Gabão … … … 12-18 209 87 46 … … … … …

16 Gâmbia … … … 13-18 202 50 39 90 47 39 y – –

17 Gana … … … 12-17 3.171 1.024 44 1.581 46 13 32 50

18 Guiné 71 75 66 13-19 1.384 172 26 483 34 16 4 14

20 Guiné Bissau … … … 13-17 178 … … … … … … …

19 Guiné Equatorial … … … 12-18 74 20 27 … … … … …

21 Lesoto 68 68 68 13-17 254 74 57 94 56 3 2 53

22 Libéria … … … 12-17 482 114 39 … … … … …

23 Madagascar 55 56 54 11-17 3.072 … … 730 49 43 32 34

24 Malaui 72 74 71 12-17 1.946 556 41 565 45 10 . .

25 Mali 57 63 48 13-18 1.635 218 34 463 38 24 51 41

26 Maurício 67 61 72 11-17 146 104 49 128 z 49 z … 18 z 31 z

27 Moçambique 54 52 56 13-17 2.368 103 41 367 42 13 26 31

28 Namíbia 75 72 77 13-17 268 116 53 153 53 5 . .

29 Níger 60 61 58 13-19 1.939 105 38 217 39 10 6 48

30 Nigéria … … … 12-17 20.204 3.845 47 6.398 z 45 z … – z – z

31 Quênia … … … 12-17 5.140 1.822 49 2.584 48 6 z 23 62

32 Rep. Centro-Africana 47 44 51 12-18 690 … … … … … … …

33 Rep. Dem. do Congo … … … 12-17 8.205 1.235 34 … … … … …

34 Ruanda … … … 13-18 1.502 105 51 204 z 48 z … 73 z 48 z

35 São Tomé e Príncipe 55 53 56 13-17 18 … … 8 51 – z 0,1 18

36 Seichelas3 95 x 93 x 97 x 12-16 … 8 50 8 50 6 . .

37 Senegal 50 52 48 13-19 1.883 237 39 447 43 23 z … …

38 Serra Leoa … … … 12-17 738 … … 240 41 7 12 60

39 Somália … … … 13-17 876 … … … … … … …

40 Suazilândia 88 y 88 y 89 y 13-17 153 62 50 71 z 50 z . z . z . z

41 Tanzânia 46 47 45 14-19 5.252 271 45 … … … … …

42 Togo 65 68 61 12-18 1.014 232 29 399 z 34 z 28 z 22 z 18 z

43 Uganda 43 42 43 13-18 4.294 318 40 760 z 44 z 45 y 32 z 32 z

44 Zâmbia 54 49 60 14-18 1.377 237 43 409 z 45 z 4 y 8 z 8 z

45 Zimbábue … … … 13-18 2.080 835 47 831 48 … . .

América do Norte e Europa Ocidental
46 Alemanha 99 99 99 10-18 8.128 8.185 48 8.185 48 8 1.813 42

47 Andorra3 96 x 95 x 96 x 12-17 … … … 4 50 4 0,2 50

48 Áustria … … … 10-17 768 748 48 783 48 10 303 44

49 Bélgica … … … 12-17 749 1.033 51 822 48 68 335 43

50 Canadá … … … 12-17 2.592 … … 2.999 y 48 y … … …

51 Chipre3 100 100 100 12-17 … 63 49 65 49 14 4 17

52 Dinamarca 100 y 100 y 99 y 13-18 388 422 50 464 49 14 124 44

53 Espanha … … … 12-17 2.603 3.299 50 3.091 50 28 482 50

54 Estados Unidos … … … 12-17 26.149 22.445 … 24.552 49 8 . .

55 Finlândia 99 98 99 13-18 387 480 51 433 50 7 125 46

56 França7 … … … 11-17 5.260 5.955 49 5.994 49 25 1.165 42

57 Grécia 99 100 99 12-17 683 771 49 705 48 6 125 37
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TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE) 
NO ENSINO SECUNDÁRIO

(%)

TAXA LÍQUIDA DE 
ESCOLARIZAÇÃO (TLE) NO 
ENSINO SECUNDÁRIO (%)

Ensino secundário 
inferior (EF2)

Ensino secundário 
superior (EM)

Total no 
ensino secundário

Total no 
ensino secundário

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 1999 2006 2006

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

África ao sul do Saara
98 y 96 y 100 y 1,05 y 92 y 89 y 96 y 1,08 y 89 83 94 1,13 95 y 92 y 98 y 1,07 y … … …  … 1
… … …  … … … …  … 13 15 11 0,76 … … …  … … … …  … 2
41 z 51 z 30 z 0,58 z 20 z 27 z 14 z 0,52 z 19 26 12 0,47 32 z 41 z 23 z 0,57 z … … …  … 3
89 z 86 z 92 z 1,07 z 58 z 58 z 58 z 1,00 z 74 72 76 1,07 76 z 75 z 78 z 1,05 z 56 z 52 z 60 z 1,14 z 4
19 22 17 0,75 7 9 5 0,61 10 12 7 0,62 15 17 12 0,72 12 14 10 0,71 5
19 22 17 0,77 7 9 6 0,64 … … …  … 14 16 12 0,74 … … …  … 6
99 93 104 1,11 61 55 67 1,22 … … …  … 80 75 86 1,15 59 56 63 1,13 7
30 33 26 0,80 15 17 13 0,78 25 27 23 0,83 24 26 21 0,79 … … …  … 8
19 z 28 z 10 z 0,36 z 10 z 15 z 4 z 0,26 z 10 16 4 0,26 15 z 23 z 8 z 0,33 z … … …  … 9
41 z 47 z 35 z 0,75 z 27 z 30 z 24 z 0,78 z 25 28 22 0,81 35 z 40 z 30 z 0,76 z … … …  … 10
57 y 60 y 53 y 0,88 y 23 y 27 y 19 y 0,69 y … … …  … 43 y 47 y 39 y 0,84 y … … …  … 11
… … …  … … … …  … 22 28 15 0,54 … … …  … … … …  … 12
46 56 36 0,63 19 25 14 0,54 21 25 17 0,69 31 39 23 0,60 25 30 20 0,67 13
39 47 32 0,67 11 13 8 0,64 12 15 10 0,68 30 36 24 0,67 24 29 19 0,64 14
… … …  … … … …  … 49 53 46 0,86 … … …  … … … …  … 15
60 62 59 0,95 28 31 25 0,80 32 38 25 0,66 45 47 43 0,90 38 40 37 0,94 16
69 72 66 0,91 28 31 26 0,82 37 41 33 0,80 49 52 46 0,88 45 47 43 0,91 17
43 54 31 0,58 23 32 13 0,42 14 21 8 0,37 35 45 24 0,53 28 35 20 0,57 18
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 19
… … …  … … … …  … 33 48 18 0,37 … … …  … … … …  … 20
45 40 51 1,29 24 22 27 1,22 31 26 35 1,35 37 33 41 1,27 24 19 29 1,55 21
… … …  … … … …  … 29 35 23 0,65 … … …  … … … …  … 22
32 33 32 0,96 11 12 11 0,89 … … …  … 24 24 23 0,95 17 17 18 1,04 23
39 42 36 0,87 17 20 15 0,77 36 42 30 0,70 29 32 27 0,84 24 25 23 0,93 24
39 48 30 0,63 17 21 12 0,56 16 22 11 0,52 28 35 21 0,61 … … …  … 25
99 z 98 z 100 z 1,02 z 80 z 81 z 78 z 0,96 z 76 76 75 0,98 88 z 89 z 88 z 0,99 z 82 z 81 z 82 z 1,02 z 26
22 25 18 0,72 5 6 4 0,66 5 6 4 0,69 16 18 13 0,72 4 4 4 0,89 27
74 68 79 1,16 30 29 32 1,12 55 52 58 1,12 57 53 61 1,15 35 30 40 1,31 28
15 18 12 0,65 5 6 4 0,61 7 9 5 0,60 11 14 9 0,63 9 12 7 0,63 29
35 z 38 z 32 z 0,84 z 30 z 33 z 26 z 0,79 z 23 24 22 0,89 32 z 36 z 29 z 0,82 z 26 z 28 z 23 z 0,84 z 30
89 91 87 0,96 31 32 29 0,91 38 39 37 0,96 50 52 49 0,93 42 43 42 0,97 31
15 * 18 * 12 * 0,68 * … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 32
… … …  … … … …  … 18 24 12 0,52 … … …  … … … …  … 33
18 z 19 z 17 z 0,89 z 10 z 10 z 9 z 0,89 z 9 10 9 0,99 13 z 14 z 13 z 0,89 z … … …  … 34
70 65 74 1,13 28 28 28 0,97 … … …  … 46 44 47 1,07 33 z 31 z 34 z 1,11 z 35

116 111 121 1,09 106 96 116 1,21 113 111 115 1,04 112 105 119 1,13 94 … …  … 36
32 36 28 0,78 12 15 10 0,67 15 19 12 0,64 24 27 20 0,76 20 23 18 0,76 37
46 54 37 0,69 17 20 14 0,69 … … …  … 32 37 26 0,69 23 27 19 0,71 38
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 39
56 z 55 z 56 z 1,02 z 33 z 34 z 32 z 0,94 z 45 45 45 1,00 47 z 47 z 47 z 1,00 z 32 z 29 z 35 z 1,21 z 40
… … …  … … … …  … 6 7 5 0,82 … … …  … … … …  … 41
54 z 69 z 39 z 0,57 z 20 z 31 z 10 z 0,31 z 28 40 16 0,40 40 z 54 z 27 z 0,51 z … … …  … 42
22 z 24 z 20 z 0,84 z 10 z 12 z 8 z 0,68 z 10 12 8 0,66 18 z 20 z 16 z 0,81 z 16 17 15 0,91 43
47 z 50 z 44 z 0,87 z 18 z 21 z 16 z 0,73 z 20 23 18 0,77 30 z 33 z 27 z 0,82 z 28 z 31 z 25 z 0,80 z 44
58 59 58 0,99 31 33 28 0,87 43 46 40 0,88 40 41 38 0,93 37 38 36 0,96 45

América do Norte e Europa Ocidental
101 101 101 1,00 100 103 96 0,94 98 99 97 0,98 101 102 99 0,98 … … …  … 46
91 92 91 0,99 72 65 78 1,20 … … …  … 85 83 87 1,04 74 73 75 1,03 47

103 103 102 0,99 101 104 98 0,94 99 101 97 0,96 102 104 100 0,96 … … …  … 48
114 116 111 0,95 108 109 106 0,97 143 138 148 1,07 110 111 108 0,97 87 89 85 0,96 49
100 y 101 y 100 y 0,99 y 134 y 137 y 132 y 0,97 y … … …  … 117 y 119 y 116 y 0,97 y … … …  … 50
96 96 97 1,00 97 95 98 1,03 93 92 95 1,03 97 96 97 1,02 94 93 95 1,02 51

116 115 117 1,02 123 121 126 1,04 125 121 128 1,06 120 118 121 1,03 89 88 90 1,03 52
116 116 117 1,00 123 114 133 1,17 108 105 112 1,07 119 115 122 1,06 94 92 96 1,03 53
100 101 99 0,99 88 88 88 1,00 95 … …  … 94 94 94 0,99 88 88 88 1,00 54
102 102 102 1,00 121 117 126 1,08 121 116 126 1,09 112 109 114 1,04 96 96 96 1,00 55
112 113 112 0,99 116 115 117 1,02 111 111 111 1,00 114 114 114 1,00 99 98 100 1,02 56
101 103 100 0,97 105 106 104 0,98 90 89 92 1,04 103 104 102 0,97 92 92 93 1,01 57
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PRIMÁRIO PARA O ENSINO 
SECUNDÁRIO GERAL (%)

ESCOLARIZAÇÃO (MATRÍCULAS) 
NO ENSINO SECUNDÁRIO

Grupo 
etário

População em 
idade escolar2 

(milhares)

Total de matrículas

Matrículas em 
instituições particulares 

como % do total de 
matrículas

Matrículas no ensino 
técnico e profissional

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2005 1999 2006 2006 2006

País ou território
Total Homens Mulheres 2006 2005 Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

58 Holanda 98 x 96 x 100 x 12-17 1.204 1.365 48 1.423 48 83 y 657 46

59 Irlanda 99 y … … 12-16 281 346 50 313 51 0 50 54

60 Islândia 100 100 100 13-19 31 32 50 34 49 6 7 41

61 Israel 73 73 72 12-17 665 569 49 613 49 . 124 43

62 Itália 99 100 99 11-18 4.519 4.450 49 4.532 48 5 1.676 40

63 Luxemburgo … … … 12-18 38 33 50 37 50 19 12 48

64 Malta 94 y 93 y 94 y 11-17 38 … … 38 z 49 z 28 z 4 z 33 z

65 Mônaco6 … … … 11-17 … 3 51 3 y … 23 y 0,5 y …

66 Noruega 100 99 100 13-18 365 378 49 412 49 7 z 134 43

67 Portugal … … … 12-17 679 848 51 662 51 16 111 42

68 Reino Unido … … … 11-17 5.470 5.192 49 5.358 49 25 976 49

69 San Marino … … … 11-18 … … … … … … … …

70 Suécia … … … 13-18 727 946 55 751 49 11 210 44

71 Suíça 100 … … 13-19 630 544 47 584 47 7 182 40

América Latina e Caribe
72 Anguila 98 y 100 y 96 y 12-16 … 1 53 1 52 . … …

73 Antígua e Barbuda … … … 12-16 … … … … … … … …

74 Antilhas Holandesas … … … 12-17 17 15 54 … … … … …

75 Argentina 93 y 92 y 94 y 12-17 4.138 3.722 51 3.476 z 52 z 28 z 1.234 z 54 z

76 Aruba 99 … … 12-16 7 6 51 7 50 92 1 38

77 Bahamas 99 99 99 11-16 36 27 49 33 50 28 . .

78 Barbados 99 100 97 11-15 20 22 51 21 50 5 . .

79 Belize 86 85 88 11-16 38 22 51 30 51 71 2 40

80 Bermudas3 95 … … 11-17 … … … 5 51 42 . .

81 Bolívia 90 x 90 x 90 x 12-17 1.264 830 48 1.043 48 13 . .

82 Brasil 81 x … … 11-17 23.439 24.983 52 24.863 z 52 z 12 y 754 z 50 z

83 Chile 97 y 96 y 98 y 12-17 1.792 1.305 50 1.634 50 54 395 47

84 Colômbia 99 99 100 11-16 5.453 3.589 52 4.484 52 24 254 54

85 Costa Rica 98 100 97 12-16 436 235 51 374 50 10 56 50

86 Cuba 98 98 99 12-17 991 740 50 928 49 . 271 44

87 Dominica3 93 … … 12-16 … 7 57 7 50 32 0,2 67

88 El Salvador 91 91 92 13-18 820 406 49 529 50 18 107 53

89 Equador 78 80 75 12-17 1.633 904 50 1.103 50 33 251 51

90 Granada3 … … … 12-16 … … … 14 *,z 50 *,z … 0,7 *,z 46 *,z

91 Guatemala 91 92 90 13-17 1.513 435 45 809 48 74 239 51

92 Guiana … … … 12-16 68 66 50 71 50 … … …

93 Haiti … … … 12-18 1.512 … … … … … … …

94 Honduras 71 68 74 12-16 854 … … 635 z 56 z 33 z 241 z 58 z

95 Ilhas Caimã6 … … … 11-16 … 2 48 3 49 30 . .

96 Ilhas Turks e Caicos 88 y 84 y 92 y 12-16 … 1 51 2 z 48 z 16 z 0,1 z 48 z

97 Ilhas Virgens Britânicas3 94 100 89 12-16 … 2 47 2 53 11 0,3 58

98 Jamaica 99 y 100 y 97 y 12-16 285 231 50 246 z 50 z 6 z – z – z

99 México 94 95 93 12-17 12.486 8.722 50 10.883 51 15 1.602 56

100 Montserrat … … … 12-16 … 0,3 47 0,3 46 . . .

101 Nicarágua … … … 12-16 681 321 54 448 53 26 23 54

102 Panamá 94 92 95 12-17 368 230 51 257 51 16 48 50

103 Paraguai 89 y 89 y 89 y 12-17 803 425 50 529 z 50 z 21 z 47 z 47 z

104 Peru 95 97 94 12-16 2.921 2.278 48 2.760 50 24 220 61

105 República Dominicana 84 81 87 12-17 1.150 611 55 794 54 23 35 61

106 Santa Lúcia 71 y 63 y 79 y 12-16 16 12 56 14 54 4 0,6 37

107 São Cristovão e Névis 90 x … … 12-16 … … … 5 50 3 . .

108 São Vicente e Granadinas 84 y 79 y 88 y 12-16 13 … … 10 z 55 z 25 z 0,4 z 34 z

109 Suriname … … … 12-18 60 … … 47 56 20 20 51

110 Trinidad e Tobago 93 *,y 94 *,y 92 *,y 12-16 121 117 52 97 *,z 50 *,z 24 *,z 0,9 z 28 z

111 Uruguai 81 76 87 12-17 320 284 53 323 53 11 50 46

112 Venezuela 99 99 99 12-16 2.734 1.439 54 2.105 52 25 115 51

Ásia Central
113 Armênia 100 100 99 10-16 398 347 … 356 50 1 2 33

114 Azerbaijão 99 100 98 10-16 1.267 929 49 1.052 48 0,4 3 29

115 Cazaquistão 100 100 100 11-17 2.091 1.966 49 1.874 49 0,8 106 31

Tabela 8 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE) 
NO ENSINO SECUNDÁRIO

(%)

TAXA LÍQUIDA DE 
ESCOLARIZAÇÃO (TLE) NO 
ENSINO SECUNDÁRIO (%)

Ensino secundário 
inferior (EF2)

Ensino secundário 
superior (EM)

Total no 
ensino secundário

Total no 
ensino secundário

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 1999 2006 2006

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

128 131 125 0,96 108 108 108 1,01 124 126 121 0,96 118 119 117 0,98 88 88 89 1,01 58
107 105 108 1,03 119 112 126 1,13 107 104 111 1,06 112 108 116 1,07 87 85 90 1,05 59
102 103 101 0,98 116 113 120 1,06 110 107 113 1,06 110 108 111 1,03 90 89 91 1,02 60

76 76 76 1,00 109 109 108 0,99 90 90 90 1,00 92 93 92 0,99 89 88 89 1,00 61
104 106 102 0,97 98 98 98 1,00 92 92 91 0,99 100 101 100 0,99 94 93 94 1,01 62
107 107 108 1,01 88 85 91 1,08 98 96 99 1,04 96 94 98 1,04 84 82 86 1,05 63
104 z 103 z 105 z 1,03 z 89 z 92 z 87 z 0,94 z … … …  … 99 z 99 z 100 z 1,00 z 87 z 84 z 90 z 1,07 z 64
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 65

100 100 101 1,00 126 127 125 0,99 120 118 121 1,02 113 113 112 0,99 96 96 97 1,01 66
114 114 115 1,01 81 74 89 1,20 106 102 110 1,08 97 94 102 1,09 82 78 86 1,10 67
99 99 100 1,01 97 95 99 1,04 101 101 101 1,00 98 97 99 1,03 92 90 94 1,04 68
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 69

104 105 104 0,99 102 103 102 1,00 157 137 177 1,29 103 104 103 0,99 99 99 99 1,00 70
109 108 110 1,03 80 85 75 0,87 94 98 90 0,92 93 95 90 0,95 82 84 80 0,96 71

América Latina e Caribe
82 83 81 0,98 84 80 88 1,10 … … …  … 83 82 84 1,02 81 z 83 z 79 z 0,96 z 72
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 73
… … …  … … … …  … 92 85 99 1,16 … … …  … … … …  … 74

102 z 99 z 104 z 1,05 z 67 z 61 z 73 z 1,21 z 94 91 97 1,07 84 z 80 z 89 z 1,11 z 78 z 75 z 82 z 1,10 z 75
119 126 111 0,88 88 80 96 1,20 99 96 103 1,07 100 98 102 1,04 74 70 77 1,10 76
95 95 95 0,99 86 85 88 1,03 79 79 78 0,99 91 90 91 1,01 84 83 85 1,02 77

100 101 99 0,99 105 100 111 1,11 100 98 103 1,05 102 100 104 1,04 89 88 89 1,02 78
87 85 89 1,05 61 59 64 1,09 64 62 67 1,08 79 77 81 1,06 67 64 69 1,08 79
91 93 89 0,96 79 74 85 1,15 … … …  … 84 82 87 1,06 … … …  … 80
93 95 91 0,96 77 78 75 0,96 78 80 75 0,93 82 84 81 0,96 71 72 70 0,98 81

114 z 111 z 116 z 1,05 z 95 z 87 z 103 z 1,19 z 99 94 104 1,11 105 z 100 z 111 z 1,10 z 79 z 75 z 83 z 1,11 z 82
99 101 98 0,97 87 85 89 1,05 79 78 81 1,04 91 90 92 1,02 … … …  … 83
90 87 94 1,08 66 60 72 1,19 70 67 74 1,11 82 78 87 1,11 65 61 68 1,11 84

104 102 105 1,03 60 56 65 1,15 57 55 60 1,09 86 83 89 1,06 … … …  … 85
96 98 95 0,97 91 89 94 1,07 77 75 80 1,07 94 93 94 1,02 87 86 88 1,03 86

125 134 117 0,87 78 68 88 1,29 90 77 104 1,35 106 107 105 0,98 81 77 85 1,10 87
80 80 80 1,01 48 46 50 1,10 52 52 51 0,98 65 63 66 1,04 54 53 55 1,05 88
77 78 76 0,98 58 56 60 1,07 57 56 57 1,03 68 67 68 1,02 57 57 58 1,03 89

102 z 104 z 100 z 0,96 z 97 z 89 z 104 z 1,17 z … … …  … 100 z 99 z 102 z 1,03 z 79 z 78 z 80 z 1,02 z 90
58 62 54 0,87 46 46 47 1,01 33 36 30 0,84 53 56 51 0,92 38 40 37 0,92 91
… … …  … 68 68 69 1,01 82 82 83 1,02 105 105 104 0,98 … … …  … 92
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 93
65 z 60 z 70 z 1,18 z 93 z 75 z 110 z 1,45 z … … …  … 76 z 66 z 86 z 1,30 z … … …  … 94
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 95
86 z 89 z 84 z 0,95 z 85 z 89 z 82 z 0,92 z … … …  … 86 z 89 z 83 z 0,94 z 70 z 72 z 69 z 0,96 z 96

115 110 121 1,10 93 85 101 1,18 99 103 94 0,91 107 100 113 1,13 88 z 82 z 95 z 1,16 z 97
93 z 93 z 93 z 1,00 z 77 z 73 z 81 z 1,11 z 88 87 88 1,02 87 z 86 z 88 z 1,03 z 78 z 76 z 80 z 1,05 z 98

112 109 114 1,04 61 61 61 1,00 70 69 70 1,01 87 86 88 1,02 70 71 70 0,99 99
131 146 116 0,80 115 98 136 1,39 … … …  … 125 127 124 0,98 96 *,y … …  … 100
73 71 76 1,07 54 47 61 1,29 52 47 56 1,19 66 62 70 1,14 43 40 47 1,16 101
84 83 86 1,03 55 51 60 1,17 67 65 69 1,07 70 67 73 1,09 64 61 67 1,11 102
79 z 79 z 80 z 1,01 z 53 z 52 z 55 z 1,05 z 58 57 59 1,04 66 z 66 z 67 z 1,03 z 57 z 56 z 59 z 1,06 z 103

109 107 112 1,05 72 73 71 0,97 84 87 81 0,94 94 93 96 1,03 72 72 72 1,00 104
79 74 83 1,13 64 57 71 1,25 57 51 63 1,24 69 63 75 1,20 52 47 57 1,22 105
94 87 100 1,15 78 69 87 1,26 71 62 79 1,29 87 80 95 1,19 73 z 65 z 80 z 1,24 z 106
… … …  … … … …  … … … …  … 105 110 100 0,91 65 70 61 0,87 107
90 z 83 z 96 z 1,16 z 54 z 44 z 64 z 1,46 z … … …  … 75 z 67 z 83 z 1,24 z 64 z 57 z 71 z 1,23 z 108
96 89 105 1,18 54 36 72 1,97 … … …  … 77 66 90 1,37 68 z 57 z 79 z 1,38 z 109

79 *,z 78 *,z 80 *,z 1,03 *,z 73 *,z 70 *,z 76 *,z 1,07 *,z 77 74 81 1,10 76 *,z 75 *,z 78 *,z 1,05 *,z 65 z 64 z 66 z 1,04 z 110
109 105 113 1,08 93 82 104 1,26 92 84 99 1,17 101 94 109 1,16 … … …  … 111

87 84 91 1,08 61 55 68 1,23 56 51 62 1,22 77 73 82 1,12 66 62 71 1,14 112

Ásia Central
93 93 94 1,02 81 78 85 1,09 91 … …  … 90 88 91 1,04 86 84 88 1,04 113
90 92 88 0,96 66 68 65 0,95 76 76 76 1,00 83 85 81 0,96 78 79 76 0,96 114

103 102 103 1,00 71 74 69 0,94 92 92 92 1,00 93 93 92 0,99 86 86 86 1,00 115
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2 TRANSIÇÃO DO ENSINO 

PRIMÁRIO PARA O ENSINO 
SECUNDÁRIO GERAL (%)

ESCOLARIZAÇÃO (MATRÍCULAS) 
NO ENSINO SECUNDÁRIO

Grupo 
etário

População em 
idade escolar2 

(milhares)

Total de matrículas

Matrículas em 
instituições particulares 

como % do total de 
matrículas

Matrículas no ensino 
técnico e profissional

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2005 1999 2006 2006 2006

País ou território
Total Homens Mulheres 2006 2005 Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

116 Geórgia 99 98 100 12-16 370 442 49 314 50 4 6 31

117 Mongólia 97 95 99 12-17 368 205 55 329 52 4 z 22 46

118 Quirguistão 100 100 100 11-17 832 633 50 719 50 1 29 35

119 Tadjiquistão 98 … … 11-17 1.209 769 46 999 45 . 25 28

120 Turcomenistão … … … 10-16 804 … … … … … … …

121 Uzbequistão 100 100 100 11-17 4.528 3.411 49 4.598 49 . 1.075 49

Ásia Meridional e Ocidental
122 Afeganistão … … … 13-18 3.589 … … 651 z 23 z … 9 z 10 z

123 Bangladesh 89 x 86 x 92 x 11-17 24.010 9.912 49 10.355 y 50 y 96 y 168 y 27 y

124 Butão 93 92 94 13-18 92 20 44 45 48 8 0,7 36

125 Índia 85 y 87 y 83 y 11-17 167.545 67.090 39 89.462 z 43 z … 742 z 15 z

126 Irã 88 93 83 11-17 11.922 9.727 47 9.942 z 47 z 8 z 876 z 38 z

127 Maldivas 81 76 85 13-17 39 15 51 33 50 12 … …

128 Nepal 77 x 79 x 74 x 10-16 4.596 1.265 40 1.984 45 27 z 22 22

129 Paquistão 72 69 75 10-16 28.057 … … 8.421 42 32 284 39

130 Sri Lanca 98 y … … 10-17 2.602 … … 2.332 y 49 y … … …

Estados Árabes
131 Arábia Saudita … … … 12-17 2.958 … … … … … … …

132 Argélia 76 74 79 12-17 4.450 … … 3.756 z 51 z – z 464 z 39 z

133 Barein 96 95 98 12-17 72 59 51 74 50 17 15 39

134 Catar 98 96 100 12-17 58 44 50 59 49 32 z 0,6 –

135 Djibuti 73 75 70 12-18 135 16 42 30 40 17 2 37

136 Egito 86 x 83 x 89 x 12-17 9.457 7.671 47 8.330 y 47 y 5 y 2.525 y 44 y

137 Emirados Árabes Unidos 99 99 100 11-17 331 202 50 298 49 46 1 .

138 Iêmen 83 y 83 y 82 y 12-17 3.281 1.042 26 1.455 z 32 z 2 z 10 z 6 z

139 Iraque 70 y 73 y 66 y 12-17 3.953 1.105 38 1.751 z 39 z . z 140 z 32 z

140 Jordânia 96 97 96 12-17 732 579 49 649 49 17 32 35

141 Kuait 98 95 100 11-17 267 235 49 236 50 29 5 8

142 Líbano 86 83 88 12-17 449 372 52 366 52 55 50 40

143 Líbia … … … 12-18 783 … … 733 53 2 … …

144 Marrocos 77 78 77 12-17 3.930 1.470 43 2.061 … 5 119 …

145 Mauritânia 48 51 45 12-17 397 63 42 99 * 45 * 17 * 3 * 34 *

146 Omã 98 99 98 12-17 338 229 49 299 48 1 . .

147 Síria 96 95 97 10-17 3.541 1.030 47 2.465 48 4 114 42

148 Sudão 97 94 100 12-16 4.281 965 … 1.447 48 8 44 47

149 Territórios Palestinos 98 98 99 10-17 730 444 50 686 50 4 6 31

150 Tunísia 88 86 90 12-18 1.469 1.059 49 1.247 51 5 113 39

Europa Central e Oriental
151 Albânia 100 x 100 x 99 x 10-17 502 364 48 397 y 48 y 3 y 24 y 34 y

152 Bielo-Rússia 100 99 100 10-16 914 978 50 879 49 0,1 6 27

153 Bósnia e Herzegóvina … … … 10-17 405 … … … … … … …

154 Bulgária 96 96 96 11-17 629 700 48 667 48 0,9 z 203 39

155 Croácia 100 100 100 11-18 434 416 49 396 50 1 151 47

156 Eslováquia 98 97 98 10-18 679 674 50 640 49 8 220 46

157 Eslovênia … … … 11-18 183 220 49 174 49 1 60 42

158 Estônia 98 … … 13-18 120 116 50 120 49 2 19 34

159 Federação Russa … … … 11-17 13.746 … … 11.548 48 0,6 1.958 37

160 Hungria 99 99 99 11-18 994 1.007 49 949 49 10 129 38

161 Letônia 97 97 97 11-18 262 255 50 258 49 1 38 39

162 Lituânia 98 98 99 11-18 415 407 49 411 49 0,4 38 35

163 Macedônia 100 y 100 y 99 y 11-18 251 219 48 214 z 48 z 0,6 z 58 z 43 z

164 Moldova3, 4 99 98 99 11-17 … 415 50 382 50 1 38 43

165 Montenegro … … … … … … … … … … … …

166 Polônia 92 … … 13-18 3.332 3.984 49 3.317 48 3 779 36

167 República Checa 99 99 99 11-18 1.005 928 50 966 49 7 381 46

168 Romênia 98 98 98 11-18 2.344 2.218 49 2.013 49 0,7 683 44

169 Sérvia … … … 11-18 … 737 49 616 49 0,2 220 47

170 Turquia 92 y 93 y 90 y 12-16 6.851 … … 5.388 44 2 1.112 38

171 Ucrânia … … … 10-16 4.171 5.214 50 * 3.896 48 * 0,4 311 34 *

Tabela 8 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE) 
NO ENSINO SECUNDÁRIO

(%)

TAXA LÍQUIDA DE 
ESCOLARIZAÇÃO (TLE) NO 
ENSINO SECUNDÁRIO (%)

Ensino secundário 
inferior (EF2)

Ensino secundário 
superior (EM)

Total no 
ensino secundário

Total no 
ensino secundário

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 1999 2006 2006

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

93 92 94 1,03 74 72 76 1,06 79 80 78 0,98 85 83 86 1,04 79 77 81 1,05 116
94 90 98 1,09 81 74 88 1,19 58 51 65 1,27 89 84 95 1,12 82 77 87 1,13 117
91 91 91 1,01 75 74 76 1,03 83 83 84 1,02 86 86 87 1,01 80 80 81 1,02 118
94 99 88 0,89 55 68 42 0,61 74 80 68 0,86 83 90 75 0,83 80 87 74 0,84 119
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 120
97 98 96 0,98 115 116 114 0,98 86 87 86 0,98 102 103 101 0,98 … … …  … 121

Ásia Meridional e Ocidental
25 z 37 z 13 z 0,35 z 12 z 18 z 5 z 0,28 z … … …  … 19 z 28 z 9 z 0,33 z … … …  … 122
60 y 57 y 63 y 1,10 y 31 y 32 y 30 y 0,94 y 45 45 45 1,01 44 y 43 y 45 y 1,03 y 41 y 40 y 42 y 1,04 y 123
59 60 58 0,97 29 34 24 0,70 37 41 33 0,81 49 51 46 0,91 38 38 39 1,01 124
71 z 75 z 66 z 0,88 z 41 z 46 z 35 z 0,75 z 44 52 36 0,71 54 z 59 z 49 z 0,82 z … … …  … 125
86 z 90 z 82 z 0,91 z 77 z 79 z 76 z 0,96 z 78 81 75 0,93 81 z 83 z 78 z 0,94 z 77 z 79 z 75 z 0,94 z 126

124 117 132 1,13 … … …  … 43 42 44 1,07 83 80 86 1,07 67 64 70 1,09 127
66 70 63 0,89 24 26 22 0,87 34 40 28 0,70 43 46 40 0,89 … … …  … 128
42 47 36 0,76 21 24 19 0,80 … … …  … 30 34 26 0,78 30 33 26 0,77 129

103 y 100 y 106 y 1,05 y 73 y 74 y 72 y 0,97 y … … …  … 87 y 86 y 88 y 1,02 y … … …  … 130

Estados Árabes
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 131

108 z z 111 z 105 z 0,95 z 58 z 50 z 67 z 1,36 z … … …  … 83 z 80 z 86 z 1,08 z 66 y 65 y 68 y 1,06 y 132
104 104 104 1,00 100 96 104 1,08 95 91 98 1,08 102 100 104 1,04 93 91 96 1,05 133
101 103 100 0,97 101 103 100 0,97 87 83 92 1,11 101 103 100 0,97 91 91 90 0,99 134

27 32 22 0,69 16 20 13 0,63 14 16 12 0,72 22 27 18 0,67 22 z 26 z 17 z 0,66 z 135
98 y 102 y 95 y 0,93 y 77 y 79 y 75 y 0,95 y 82 86 79 0,92 88 y 91 y 85 y 0,94 y … … …  … 136
97 97 96 0,99 81 78 85 1,09 76 74 78 1,06 90 89 91 1,02 79 78 80 1,02 137
51 z 67 z 34 z 0,52 z 40 z 54 z 25 z 0,46 z 41 58 22 0,37 46 z 61 z 30 z 0,49 z 37 z 48 z 26 z 0,53 z 138
58 z 70 z 45 z 0,64 z 32 z 38 z 26 z 0,70 z 34 41 26 0,63 45 z 54 z 36 z 0,66 z 38 z 45 z 32 z 0,70 z 139
94 94 95 1,01 78 75 80 1,06 89 88 90 1,02 89 88 90 1,03 82 81 83 1,03 140
91 91 92 1,01 85 80 90 1,12 98 98 99 1,02 89 87 91 1,05 77 75 78 1,05 141
88 85 92 1,09 74 70 78 1,12 74 70 77 1,09 81 78 85 1,10 73 70 76 1,10 142

116 117 115 0,99 77 65 91 1,41 … … …  … 94 86 101 1,17 … … …  … 143
69 … …  … 36 … …  … 37 41 32 0,79 52 … …  … … … …  … 144
27 29 26 0,88 22 * 24 * 20 * 0,84 * 19 21 16 0,77 25 * 27 * 23 * 0,86 * 16 16 15 0,90 145
94 96 92 0,95 83 84 82 0,97 75 75 75 1,00 89 90 87 0,96 77 77 77 0,99 146
92 95 89 0,94 33 33 33 0,99 40 42 38 0,91 70 71 68 0,95 63 64 61 0,95 147
47 49 45 0,92 25 24 25 1,01 26 … …  … 34 34 33 0,96 … … …  … 148

100 98 102 1,04 73 68 78 1,16 80 79 82 1,04 94 91 97 1,06 90 87 92 1,06 149
107 107 106 1,00 70 63 77 1,22 72 72 73 1,02 85 81 89 1,10 … … …  … 150

Europa Central e Oriental
97 y 98 y 97 y 0,98 y 56 y 58 y 53 y 0,93 y 71 72 70 0,98 77 y 78 y 75 y 0,96 y 73 y 74 y 72 y 0,97 y 151

109 111 107 0,97 71 65 77 1,19 85 83 87 1,05 96 95 97 1,02 88 87 89 1,02 152
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 153
91 93 88 0,95 123 125 122 0,97 91 92 90 0,98 106 108 104 0,96 89 90 88 0,98 154
98 97 99 1,02 85 83 86 1,04 84 84 85 1,02 91 90 93 1,03 87 86 88 1,02 155
96 97 96 0,99 92 91 93 1,03 85 84 86 1,02 94 94 95 1,01 … … …  … 156
92 92 92 1,00 98 98 99 1,00 100 98 101 1,03 95 95 95 1,00 90 90 91 1,01 157

110 113 107 0,95 92 87 96 1,10 93 91 95 1,04 100 99 101 1,02 91 90 92 1,02 158
80 80 80 1,00 91 94 88 0,94 … … …  … 84 85 83 0,98 … … …  … 159
97 98 96 0,98 94 94 95 1,00 94 93 94 1,02 96 96 95 0,99 90 90 90 1,00 160

103 104 101 0,97 93 91 96 1,06 88 87 90 1,04 99 98 99 1,00 … … …  … 161
100 101 99 0,98 95 93 98 1,06 95 95 96 1,01 99 99 99 1,00 92 92 93 1,01 162
94 z 93 z 94 z 1,01 z 75 z 77 z 72 z 0,95 z 82 83 81 0,97 84 z 85 z 83 z 0,98 z 81 z 82 z 80 z 0,98 z 163
93 92 93 1,01 82 77 87 1,13 83 84 82 0,98 89 87 91 1,04 81 80 83 1,04 164
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 165

101 102 100 0,98 98 99 98 0,99 99 100 99 0,99 100 100 99 0,99 94 93 94 1,02 166
100 100 100 1,00 92 91 94 1,03 83 81 84 1,04 96 95 97 1,01 … … …  … 167
98 99 98 0,98 77 76 78 1,03 79 79 80 1,01 86 86 86 1,00 73 74 73 0,98 168
97 97 96 0,99 80 77 82 1,07 93 93 94 1,01 88 87 89 1,03 … … …  … 169
88 94 83 0,88 72 80 63 0,79 … … …  … 79 86 71 0,83 69 74 64 0,86 170
93 93 * 93 * 1,00 * 94 96 * 91 * 0,95 * 98 97 * 100 * 1,03 * 93 94 * 93 * 0,98 * 84 83 * 84 * 1,01 * 171
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1. Refere-se ao ensino secundário inferior (EF2) e ao ensino secundário superior (EM) 
(níveis 2 e 3 do ISCED).
2. Os dados referem-se a 2005, exceto nos países em que o ano letivo segue o calendário. 
Nesse caso, referem-se a 2006.
3. Para calcular as taxas de escolarização, foram utilizados dados nacionais de população.

TRANSIÇÃO DO ENSINO 
PRIMÁRIO PARA O ENSINO 
SECUNDÁRIO GERAL (%)

ESCOLARIZAÇÃO (MATRÍCULAS) 
NO ENSINO SECUNDÁRIO

Grupo 
etário

População em 
idade escolar2 

(milhares)

Total de matrículas

Matrículas em 
instituições particulares 

como % do total de 
matrículas

Matrículas no ensino 
técnico e profissional

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2005 1999 2006 2006 2006

País ou território
Total Homens Mulheres 2006 2005 Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Leste da Ásia e Pacífico
172 Austrália5 … … … 12-17 1.687 2.491 49 2.537 47 27 1.048 43,6

173 Brunei 94 92 96 12-18 47 34 51 46 49 13 3 40

174 Camboja 81 83 80 12-17 2.162 318 34 825 43 3 26 43

175 China … … … 12-17 134.016 77.436 … 101.195 48 7 15.306 51

176 Cingapura … … … 12-15 … 172 48 215 48 … 26 36

177 Coreia do Norte … … … 10-15 2.456 … … … … … … …

178 Coreia do Sul 99 99 99 12-17 3.958 4.368 48 3.864 47 32 494 46

179 Fiji 99 99 100 12-18 119 98 51 100 51 92 z 2 34

180 Filipinas 99 100 98 12-15 7.582 5.117 51 6.302 52 20 . .

181 Ilhas Cook3 … … … 11-17 … 2 50 2 z 49 z 14 z . z . z

182 Ilhas Marshall3 … … … 12-17 … 6 50 5 49 … 0,2 50

183 Ilhas Salomão … … … 12-18 77 17 41 22 z 43 z … . z . z

184 Indonésia 88 88 89 13-18 25.575 … … 16.424 49 44 2.232 42

185 Japão … … … 12-17 7.456 8.959 49 7.561 49 19 961 43

186 Laos 77 79 75 11-16 910 240 40 395 43 1 5 35

187 Macau (China) 90 87 93 12-17 47 32 51 46 49 95 2 44

188 Malásia 100 y 100 y 99 y 12-18 3.634 2.177 51 2.489 z 51 z 3 z 146 z 43 z

189 Mianmá 74 76 72 10-15 5.503 2.059 50 2.696 49 . – –

190 Micronésia … … … 12-17 16 … … 15 … … … …

191 Nauru … … … 12-17 … … … 0,7 51 … . .

192 Niue3 … … … 11-16 … 0,3 54 0,2 z 48 z … . .

193 Nova Zelândia … … … 11-17 437 437 50 522 50 21 … …

194 Palau3 … … … 11-17 … 2 49 2 z … 27 z … …

195 Papua Nova Guiné … … … 13-18 808 … … … … … … …

196 Quiribati3 … … … 12-17 … 9 53 11 z 52 z … – z – z

197 Samoa 96 x 95 x 97 x 11-17 31 22 50 24 z 51 z 32 z . z . z

198 Tailândia … … … 12-17 5.802 … … 4.530 51 15 703 45

199 Timor Leste … … … 12-17 147 … … 75 z 49 z … 3 z 40 z

200 Tonga 62 62 62 11-16 15 15 50 14 48 … … …

201 Toquelau3 … … … 11-15 … … … 0,2 y 45 y … . y …

202 Tuvalu … … … 12-17 … … … … … … … …

203 Vanuatu 64 63 65 12-18 36 9 45 14 y 45 y … 3 y 30 y

204 Vietnã 93 … … 11-17 … 7.401 47 9.975 49 10 z 500 54

Mediana Soma Soma % M Soma % M Mediana Soma % M

I Mundo 93 92 94 … 782.637 437.287 47 513.261 47 11 51.575 46

II Países em transição 100 100 99 … 30.758 31.633 49 27.229 48 0,6 3.389 39
III Países desenvolvidos 99 … … … 83.553 84.564 49 84.414 49 8 13.685 43
IV Países em desenvolvimento 88 93 83 … 668.325 321.090 46 401.618 47 14 34.502 47

V África ao sul do Saara 62 66 57 … 103.854 20.585 45 33.071 44 13 2.006 41
VI América do Norte/Europa 

Ocidental
99 99 99 … 62.429 60.661 49 62.899 49 10 8.619 43

VII América Latina/Caribe 93 … … … 66.038 52.953 51 59.033 51 22 5.964 53
VIII América Latina 92 92 92 … 63.799 51.802 51 57.764 51 23 5.924 53

IX Caribe 94 … … … 2.239 1.151 50 1.270 50 20 40 49
X Ásia Central 99 99 99 … 11.868 9.270 49 10.853 48 0,9 1.098 45

XI Ásia Meridional/Ocidental 87 90 83 … 242.452 97.783 41 123.089 44 19 2.336 31
XII Estados Árabes 92 90 93 … 41.613 22.682 46 28.208 47 5 3.449 43

XIII Europa Central/Oriental 98 98 99 … 38.380 39.582 49 33.661 48 1 6.540 39
XIV Leste da Ásia/Pacífico … … … … 216.003 133.770 47 162.445 48 19 21.564 49
XV Leste da Ásia 91 … … … 212.747 130.498 47 158.963 48 13 20.419 49

XVI Pacífico … … … … 3.256 3.272 49 3.482 47 … 1.145 44

4. Os dados de escolarização e população não incluem Transnístria.
5. Os dados de escolarização para o ensino secundário superior (ensino médio) incluem 
educação de adultos (estudantes com mais de 25 anos), particularmente em programas pré-
profissionais/profissionais, nos quais os homens são maioria. Isso explica o alto nível de TBE e 
o IPG relativamente baixo.

Tabela 8 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE) 
NO ENSINO SECUNDÁRIO

(%)

TAXA LÍQUIDA DE 
ESCOLARIZAÇÃO (TLE) NO 
ENSINO SECUNDÁRIO (%)

Ensino secundário 
inferior (EF2)

Ensino secundário 
superior (EM)

Total no 
ensino secundário

Total no 
ensino secundário

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 1999 2006 2006

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Total Homens Mulheres IPG 
(M/H)

Leste da Ásia e Pacífico
114 114 114 0,99 223 234 211 0,90 157 158 157 1,00 150 154 146 0,95 87 87 88 1,02 172
116 118 114 0,96 84 79 90 1,14 85 81 89 1,09 98 96 100 1,04 90 88 92 1,05 173

54 59 49 0,84 21 25 16 0,65 17 22 12 0,53 38 43 34 0,79 31 33 28 0,85 174
98 98 98 1,00 55 54 56 1,03 62 … …  … 76 75 76 1,01 … … …  … 175
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 176
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 177

101 106 97 0,91 93 94 92 0,97 100 100 100 1,01 98 100 94 0,94 96 99 93 0,94 178
99 96 102 1,06 63 57 69 1,19 80 76 84 1,11 84 80 88 1,10 79 76 83 1,10 179
86 83 90 1,09 73 66 80 1,22 76 72 79 1,09 83 79 88 1,11 60 55 66 1,21 180
… … …  … … … …  … 60 58 63 1,08 72 z 71 z 74 z 1,04 z … … …  … 181
82 82 83 1,01 59 59 60 1,02 72 70 74 1,06 66 66 67 1,02 45 43 47 1,08 182
46 z 49 z 44 z 0,89 z 17 z 19 z 14 z 0,74 z 25 28 21 0,76 30 z 32 z 27 z 0,84 z … … …  … 183
78 77 79 1,02 51 51 50 0,97 … … …  … 64 64 64 1,00 59 59 59 1,00 184

101 101 101 1,00 102 102 102 1,00 102 101 102 1,01 101 101 101 1,00 99 99 99 1,00 185
52 58 46 0,80 35 39 29 0,75 33 39 27 0,69 43 49 38 0,78 35 38 32 0,86 186

115 118 113 0,96 83 80 86 1,07 76 73 79 1,08 98 98 98 1,00 77 76 79 1,05 187
90 z 89 z 91 z 1,02 z 53 z 48 z 58 z 1,22 z 65 63 68 1,07 69 z 66 z 72 z 1,10 z 69 z 66 z 72 z 1,10 z 188
56 56 56 0,99 35 35 36 1,04 36 36 36 1,01 49 49 49 1,00 46 46 46 1,00 189

100 100 99 0,99 … … …  … … … …  … 91 … …  … … … …  … 190
… … …  … … … …  … … … …  … 46 42 50 1,19 … … …  … 191
… … …  … … … …  … 98 93 103 1,10 99 z 96 z 102 z 1,07 z … … …  … 192

104 104 103 1,00 141 134 148 1,11 113 110 115 1,05 120 117 123 1,05 … … …  … 193
107 z … …  … 97 z 92 z 103 z 1,12 z 101 98 105 1,07 102 z … …  … … … …  … 194
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 195

112 z 109 z 115 z 1,06 z 65 z 57 z 74 z 1,30 z 84 77 91 1,18 88 z 82 z 94 z 1,14 z 68 z 65 z 72 z 1,11 z 196
100 z 100 z 100 z 1,00 z 72 z 66 z 79 z 1,20 z 79 76 84 1,10 81 z 76 z 86 z 1,13 z 66 y 62 y 70 y 1,14 y 197
98 96 100 1,04 59 55 64 1,18 … … …  … 78 75 82 1,09 71 68 75 1,11 198
68 z 67 z 69 z 1,02 z 37 z 38 z 37 z 0,96 z … … …  … 53 z 53 z 53 z 1,00 z … … …  … 199
99 100 99 1,00 81 75 88 1,17 102 97 108 1,11 94 92 96 1,04 60 54 67 1,25 200
… … …  … … … …  … … … …  … 101 y 107 y 94 y 0,88 y … … …  … 201
… … …  … … … …  … … … …  … … … …  … … … …  … 202
46 y 46 y 47 y 1,04 y 31 y 39 y 23 y 0,58 y 30 32 28 0,87 40 y 43 y 37 y 0,86 y 38 y 41 y 35 y 0,87 y 203
… … …  … … … …  … 62 65 58 0,90 … … …  … … … …  … 204

Média ponderada Média ponderada

78 80 76 0,95 53 54 51 0,95 60 62 57 0,92 66 67 64 0,95 58 59 57 0,96 I

89 89 88 0,99 88 91 86 0,94 90 90 91 1,01 89 90 87 0,97 82 83 81 0,98 II
103 104 103 0,99 99 99 99 1,00 100 100 100 1,00 101 101 101 1,00 91 90 91 1,01 III

75 77 72 0,94 46 48 45 0,93 52 55 49 0,89 60 62 58 0,94 53 54 51 0,95 IV

38 43 34 0,79 24 27 21 0,80 24 26 21 0,82 32 35 28 0,80 25 27 23 0,83 V
103 104 103 0,99 98 98 98 1,00 100 101 100 0,99 101 101 101 1,00 91 90 91 1,01 VI

102 100 104 1,04 74 70 79 1,12 80 78 83 1,07 89 86 93 1,07 70 68 73 1,07 VII
103 101 105 1,05 76 71 80 1,13 81 78 84 1,07 91 87 94 1,07 71 69 74 1,07 VIII

72 71 72 1,02 43 42 44 1,05 53 53 54 1,03 57 56 57 1,03 40 39 42 1,07 IX
95 96 93 0,97 84 87 81 0,93 83 84 82 0,98 91 93 90 0,96 83 85 82 0,97 X
66 70 62 0,89 39 43 34 0,80 45 51 38 0,75 51 55 46 0,85 45 48 41 0,86 XI
81 85 77 0,90 54 55 53 0,97 60 63 57 0,89 68 70 65 0,92 59 61 57 0,94 XII
89 90 89 0,98 85 88 83 0,94 87 88 87 0,98 88 89 86 0,96 81 82 80 0,97 XIII
92 92 92 1,00 58 58 59 1,03 65 66 64 0,96 75 75 76 1,01 69 69 70 1,01 XIV
92 92 92 1,00 57 57 58 1,03 64 65 63 0,96 75 74 75 1,01 69 69 70 1,02 XV
89 91 88 0,97 139 143 135 0,94 111 111 111 0,99 107 109 104 0,96 66 66 65 0,99 XVI

6. Não foram calculadas as taxas de escolarização não 
devido à falta de dados das Nações Unidas sobre população 
por idade.
7. Os dados incluem os departamentos e territórios 
ultramarinos da França (DOM-TOM).

Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo 
encerrado em 2006, para taxas de transição; e referem-se 
ao ano letivo encerrado em 2007 para matrículas e taxas de 
escolarização.

(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(x) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2003.
(*) Estimativa nacional.
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MATRÍCULAS NO ENSINO SUPERIOR

Total de estudantes matriculados 
(milhares)

Taxa Bruta de Escolarização (TBE) 
(%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em  
1999 2006 1999 2006

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)

África ao sul do Saara
África do Sul 633 54 741 55 14 13 15 1,16 15 14 17 1,24
Angola 8 39 48 z … 0,6 0,7 0,5 0,63 3 z … …  …

Benin 19 20 43 … 3 5 1 0,25 5 … …  …

Botsuana 5,5 44 11 z 50 z 3 3 3 0,79 5 z 5 z 5 z 1,00 z

Burquina Fasso 10 23 30 31 0,9 1,4 0,4 0,30 2 3 1 0,46
Burundi 5 30 17 31 1,0 1,4 0,6 0,41 2 3 1 0,43
Cabo Verde 0,7 … 4,6 52 2 … …  … 8 8 8 1,09
Camarões 67 … 120 42 5 … …  … 7 8 6 0,72
Chade … … 10 z 13 z … … …  … 1 z 2 z 0,3 z 0,14 z

Comores 0,6 43 1,8 y 43 y 1,0 1,1 0,9 0,75 2 y 3 y 2 y 0,77 y

Congo 11 21 … … 4 6 1 0,26 … … …  …

Costa do Marfim 97 26 … … 6 9 3 0,36 … … …  …

Eritreia 4,0 14 5 y 13 y 1,0 1,7 0,3 0,16 1 y 2 y 0,3 y 0,15 y

Etiópia 52 19 210 25 0,9 1,4 0,3 0,23 3 4 1 0,34
Gabão 7,5 36 … … 7 9 5 0,54 … … …  …

Gâmbia 1,2 23 1,5 y 19 y 1 2 0,5 0,30 1 y 2 y 0,4 y 0,24 y

Gana … … 140 34 … … …  … 6 8 4 0,54
Guiné … … 43 21 … … …  … 5 8 2 0,28
Guiné Bissau 0,5 16 … … 0,4 0,7 0,1 0,18 … … …  …

Guiné Equatorial … … … … … … …  … … … …  …

Lesoto 4 64 9 55 2 2 3 1,65 4 3 4 1,19
Libéria 21 19 … … 8 13 3 0,24 … … …  …

Madagascar 31 46 50 47 2 2 2 0,84 3 3 3 0,87
Malaui 3 28 5 y 35 y 0,3 0,4 0,2 0,37 0,4 y 0,5 y 0,3 y 0,55 y

Mali 19 32 33 z 31 z 2 3 1 0,45 3 z 4 z 2 z 0,45 z

Maurício 7,6 46 17 53 7 7 6 0,88 17 16 18 1,15
Moçambique 10 … 28 z 33 z 0,6 … …  … 1 z 2 z 1 z 0,49 z

Namíbia … … 13 47 … … …  … 6 6 5 0,88
Níger … … 11 27 … … …  … 1 2 0,5 0,29
Nigéria 699 43 1.392 z 41 z 6 7 5 0,76 10 z 12 z 8 z 0,69 z

Quênia … … 103 y 38 y … … …  … 3 y 3 y 2 y 0,60 y

Rep Centro-Africana 6 16 4 22 2 3 0,6 0,18 1 2 0,5 0,28
Rep Dem do Congo 60 … … … 1 … …  … … … …  …

Ruanda 6 … 26 z 39 z 1 … …  … 3 z 3 z 2 z 0,62 z

São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . 

Seichelas . . . . . . . . . . . . 

Senegal 29 … 59 *,z … 3 … …  … 6 *,z … …  …

Serra Leoa … … … … … … …  … … … …  …

Somália … … … … … … …  … … … …  …

Suazilândia 5 48 6 50 5 5 4 0,86 4 4 4 0,98
Tanzânia 19 21 55 32 0,6 1,0 0,3 0,27 1 2 1 0,48
Togo 15 17 … … 3 5 1 0,21 … … …  …

Uganda 41 35 88 y 38 y 2 2 1 0,53 3 y 4 y 3 y 0,62 y

Zâmbia 23 32 … … 2 3 1 0,46 … … …  …

Zimbábue 43 … … … 3 … …  … … … …  …

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha … … … … … … …  … … … …  …

Andorra2 … … 0,4 53 … … …  … 10 9 11 1,25
Áustria 253 50 253 54 54 52 55 1,05 50 45 55 1,21
Bélgica 352 53 394 55 57 53 61 1,15 63 56 70 1,25
Canadá 1.221 56 1.327 y 56 y 60 52 69 1,34 62 y 53 y 72 y 1,36 y

Chipre2 11 56 21 51 21 19 23 1,25 33 33 34 1,05
Dinamarca 190 56 229 57 56 48 64 1,33 80 67 93 1,39
Espanha 1.787 53 1.789 54 57 52 62 1,18 67 61 74 1,23
Estados Unidos 13.769 56 17.487 57 73 63 83 1,31 82 68 96 1,41
Finlândia 263 54 309 54 82 74 91 1,23 93 84 103 1,22
França5 2.012 54 2.201 55 52 47 58 1,24 56 50 63 1,27
Grécia 388 50 653 51 47 45 49 1,11 95 89 101 1,13
Holanda 470 49 580 51 49 49 50 1,01 60 58 62 1,08
Irlanda 151 54 186 55 46 42 50 1,20 59 52 66 1,27

Tabela 9A
Participação no ensino superior
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTUDANTES POR NÍVEL DO ISCED (%) ESTUDANTES ESTRANGEIROS

Total de estudantes Porcentagem de mulheres em cada nível

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 1999 2006

Nível 5A Nível 5B Nível 6 Nível 5A Nível 5B Nível 6
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

País ou território

África ao sul do Saara
62 36 1 55 56 42 … … 54 48 África do Sul
100 z . z – z … … … … … … … Angola
… … … … … … … … … … Benin
94 z 6 z – z 52 z 16 z – z … … 0,7 z … Botsuana
70 30 – 33 27 – … … 0,9 z 38 z Burquina Fasso
35 64 0 39 26 19 0,1 … … … Burundi
100 . – 52 . – … … … … Cabo Verde
87 12 2 … … … … … 2 … Camarões
… … … … … … … … … … Chade
68 y 32 y . y 39 y 52 y . y . . … … Comores
… … … … … … … … 0,1 y … Congo
… … … … … … … … … … Costa do Marfim
77 y 23 y . y 12 y 16 y . y 0,1 16 … … Eritreia
100 . 0 25 . 2 … … … … Etiópia
… … … … … … 0,4 … … … Gabão
100 y . y . y 19 y . y . y … … – y – y Gâmbia
73 26 0 35 33 26 … … 2 52 Gana
… … … … … … … … 0,9 26 Guiné
… … … … … … … … … … Guiné Bissau
… … … … … … … … … … Guiné Equatorial
79 21 . 51 70 . 1 46 0,1 … Lesoto
… … … … … … … … … … Libéria
76 19 5 47 45 42 1 … 1 23 Madagascar
100 y . y . y 35 y . y . y … … … … Malaui
95 z 5 z . z 31 z 51 z . z 1 … … … Mali
56 43 1 53 54 38 … … 0,1 y 53 y Maurício
100 z . z . z 33 z . z . z … … … … Moçambique
61 39 0 43 52 45 … … 0,2 … Namíbia
80 20 – 22 45 – … … 0,2 z 25 z Níger
52 z 47 z 1 z 36 z 46 z 24 z … … … … Nigéria
66 y 34 y – y 35 y 43 y – y … … … … Quênia
77 23 . 20 30 . … … 0,5 9 Rep Centro-Africana
… … … … … … … … … … Rep Dem do Congo
65 z 35 z . z 41 z 35 z . z 0,1 … … … Ruanda
. . . . . . . . . z . z São Tomé e Príncipe
. . . . . . . . . . Seichelas
… … … … … … 1 … … … Senegal
… … … … … … … … … … Serra Leoa
… … … … … … … … … … Somália
99 . 1 50 . 50 0,1 … 0,1 … Suazilândia
… … … … … … … … 0,3 y 20 y Tanzânia
… … … … … … 0,5 33 … … Togo
62 y 36 y 2 y 41 y 35 y 37 y … … … … Uganda
… … … … … … … … … … Zâmbia
… … … … … … … … … … Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
… … … 48 61 … 178 46 260 z 50 z Alemanha
40 60 . 59 49 . … … … … Andorra2

84 9 7 53 68 46 30 49 39 53 Áustria
46 52 2 51 58 41 36 48 25 … Bélgica
73 y 24 y 3 y 58 y 52 y 46 y 115 … … … Canadá
22 76 1 73 44 49 2 39 5 24 Chipre2

85 12 2 59 46 46 12 61 12 59 Dinamarca
82 13 4 54 51 51 33 51 18 54 Espanha
77 21 2 57 60 52 452 42 585 … Estados Unidos
93 0 7 54 16 52 5 41 12 43 Finlândia
72 24 3 56 56 46 131 ± … 248 49 França5

59 37 3 53 48 44 … … 17 … Grécia
99 . 1 51 . 41 14 46 27 56 Holanda
68 29 3 58 49 48 7 eo 51 13 51 Irlanda
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Total de estudantes matriculados 
(milhares)

Taxa Bruta de Escolarização (TBE) 
(%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em  
1999 2006 1999 2006

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)

Islândia 8 62 16 64 40 30 50 1,69 73 51 96 1,87
Israel 247 58 310 55 48 40 57 1,44 58 51 65 1,29
Itália 1.797 55 2.029 57 47 41 53 1,28 67 56 78 1,38
Luxemburgo 2,7 52 3 52 11 10 11 1,10 10 10 11 1,12
Malta 6 51 9 z 56 z 20 18 21 1,13 32 z 27 z 36 z 1,35 z

Mônaco . . . . . . . . . . . . 

Noruega 187 57 215 60 66 55 77 1,40 78 61 94 1,54
Portugal 357 56 367 55 45 39 51 1,30 55 48 61 1,28
Reino Unido 2.081 53 2.336 57 60 55 64 1,16 59 50 69 1,40
San Marino … . … … … … …  … … … …  …

Suécia 335 58 423 60 64 53 75 1,41 79 62 96 1,55
Suíça 156 42 205 47 36 41 30 0,73 46 48 43 0,90

América Latina e Caribe
Anguila . . 0,05 83 . . . . 5 2 8 4,86
Antígua e Barbuda . . . y . y . . . . . y . y . y . y

Antilhas Holandesas 2 53 … … 19 18 20 1,11 … … …  …

Argentina 1.601 62 2.083 z 59 z 49 37 60 1,63 64 z 52 z 76 z 1,45 z

Aruba 1,4 54 2 60 27 25 29 1,19 32 25 39 1,56
Bahamas … … … … … … …  … … … …  …

Barbados 7 69 … … 33 20 45 2,28 … … …  …

Belize … … 0,7 y 70 y … … …  … 3 y 2 y 4 y 2,43 y

Bermudas … … 0,9 71 … … …  … … … …  …

Bolívia 253 … 346 y … 33 … …  … 41 y … …  …

Brasil 2.457 … 4.572 z 56 z 14 13 16 1,26 25 z 22 z 29 z 1,30 z

Chile 451 47 661 49 38 39 36 0,91 47 47 46 1,00
Colômbia 878 52 1.315 51 22 21 23 1,11 31 30 32 1,09
Costa Rica 59 53 111 z 54 z 16 15 17 1,17 25 z 23 z 28 z 1,26 z

Cuba 153 53 682 61 21 19 22 1,19 88 67 110 1,65
Dominica . . . z . z . . . . . z . z . z . z

El Salvador 118 55 125 55 18 16 20 1,24 21 19 23 1,21
Equador … … … … … … …  … … … …  …

Granada . . . z . z . . . . . z . z . z . z

Guatemala … … 112 * 46 * … … …  … 9 * 10 * 8 * 0,82
Guiana … … 7 69 … … …  … 12 7 16 2,17
Haiti … … … … … … …  … … … …  …

Honduras 85 56 123 y 59 y 14 13 16 1,24 17 y 14 y 20 y 1,41 y

Ilhas Caimã4 0,4 74 0,6 72 … … …  … … … …  …

Ilhas Turks e Caicos . . . z . z . . . . . z . z . z . z

Ilhas Virgens Britânicas2 0,9 70 1 z 69 z 60 36 86 2,40 75 z 46 z 106 z 2,28 z

Jamaica … … … … … … …  … … … …  …

México 1.838 … 2.447 50 18 19 17 0,91 26 27 25 0,93
Montserrat . . . . … … …  … . . . . 

Nicarágua … … … … … … …  … … … …  …

Panamá 109 61 131 61 41 31 50 1,59 45 35 56 1,61
Paraguai 66 57 156 z 52 z 13 11 15 1,38 26 z 24 z 27 z 1,13 z

Peru … … 952 51 … … …  … 35 34 36 1,06
República Dominicana … … 294 y 61 y … … …  … 35 y 27 y 42 y 1,59 y

Santa Lúcia … … 1,6 85 … … …  … 10 3 16 5,46
São Cristovão e Névis . . . z . z . . . . . z . z . z . z

São Vicente e Granadinas . . . z . z . . . . . z . z . z . z

Suriname … … … … … … …  … … … …  …

Trinidad e Tobago 7,6 57 17 z 56 z 6 5 7 1,38 11 z 10 z 13 z 1,28 z

Uruguai 91 63 113 62 34 25 44 1,76 46 35 58 1,68
Venezuela … … 1.381 * … … … …  … 52 * … …  …

Ásia Central
Armênia 61 54 99 55 24 22 25 1,11 32 29 34 1,18
Azerbaijão 108 39 132 47 15 19 12 0,64 15 15 14 0,94
Cazaquistão 324 53 773 58 24 23 26 1,15 51 42 61 1,44
Geórgia 130 52 145 52 36 35 37 1,07 38 36 41 1,13
Mongólia 65 65 138 61 26 18 34 1,88 47 37 58 1,57
Quirguistão 131 51 233 56 29 28 30 1,04 43 38 48 1,27

Tabela 9A (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTUDANTES POR NÍVEL DO ISCED (%) ESTUDANTES ESTRANGEIROS

Total de estudantes Porcentagem de mulheres em cada nível

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 1999 2006

Nível 5A Nível 5B Nível 6 Nível 5A Nível 5B Nível 6
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

País ou território

97 2 1 65 39 58 0,2 72 0,7 64 Islândia
79 18 3 55 55 52 … … … … Israel
97 1 2 57 60 52 23 50 49 58 Itália
68 … … … … … 0,7 j … 1 … Luxemburgo
85 z 14 z 1 z 56 z 57 z 30 z 0,3 j 53 0,6 z 57 z Malta
. . . . . . . . . y . y Mônaco
97 1 2 60 57 46 9 53 14 58 Noruega
93 1 6 55 57 56 … … 17 49 Portugal
74 22 4 55 66 45 233 47 330 48 Reino Unido
… … … … … … … … … … San Marino
90 5 5 61 50 49 24 45 21 48 Suécia
74 17 8 49 42 40 25 44 28 47 Suíça

América Latina e Caribe
72 28 . 82 85 . . . – – Anguila
. y . y . y . y . y . y . . … … Antígua e Barbuda
… … … … … … … … … … Antilhas Holandesas
74 z 26 z 0 z 55 z 69 z 56 z … … … … Argentina
31 69 . 74 54 . … … 0,2 59 Aruba
… … … … … … … … … … Bahamas
… … … … … … … … … … Barbados
100 y . y . y 70 y . y . y … … – y – y Belize
. 100 . . 71 . … … … … Bermudas
… … … … … … … … … … Bolívia
93 z 5 z 3 z 57 z 36 z 55 z … … 1 y … Brasil
66 33 0 52 44 41 2 … 2 z … Chile
72 27 0 53 47 34 … … … … Colômbia
… … … … … … … … 1 … Costa Rica
99 . 1 61 . 43 … … 15 … Cuba
. z . z . z . z . z . z . . . y . y Dominica
87 13 0 55 53 10 … … 0,6 47 El Salvador
… … … … … … … … … … Equador
. z . z . z . z . z . z … … . y . y Granada
96 * 4 * . * 45 * 70 * . * … … … … Guatemala
43 57 . 67 70 . … … 0,04 z 51 z Guiana
… … … … … … … … … … Haiti
91 y 9 y 0 y 58 y 67 y 33 y … … … … Honduras
11 89 . 90 69 . … … 0,2 71 Ilhas Caimã4

. z . z . z . z . z . z . . . y . y Ilhas Turks e Caicos
67 z 33 z . z 75 z 56 z . z . . . y . y Ilhas Virgens Britânicas2

… … … … … … 0,6 … … … Jamaica
96 3 1 51 43 41 2 … … … México
. . . . . . . . . . Montserrat
… … … … … … … … … … Nicarágua
91 9 0 61 58 63 … … … … Panamá
90 z 10 z … 51 z 66 z … … … … … Paraguai
60 40 … 47 57 … … … … … Peru
91 y 8 y 1 y 65 y 25 y 40 y … … … … República Dominicana
75 25 . 91 64 . … … 0,1 33 Santa Lúcia
. z . z . z . z . z . z . . . y . y São Cristovão e Névis
. z . z . z . z . z . z . . . z . z São Vicente e Granadinas
… … … … … … … … … … Suriname
51 z 34 z … 60 z 48 z … 1 46 1,0 y 55 y Trinidad e Tobago
… … 0 … … 40 0,9 … … … Uruguai
64 * 36 * … … … … … … 2 y … Venezuela

Ásia Central
98 . 2 55 . 37 … … 4 42 Armênia
99 . 1 48 . 27 2 35 3 20 Azerbaijão
99 . 1 58 . 66 8 … 12 … Cazaquistão
99 . 1 52 . 63 0,3 … 0,1 … Geórgia
95 3 1 61 66 58 0,3 50 1 50 Mongólia
99 . 1 56 . 60 1 51 27 62 Quirguistão
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2 MATRÍCULAS NO ENSINO SUPERIOR

Total de estudantes matriculados 
(milhares)

Taxa Bruta de Escolarização (TBE) 
(%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em  
1999 2006 1999 2006

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)

Tadjiquistão 76 25 133 27 14 20 7 0,35 19 27 10 0,37
Turcomenistão … … … … … … …  … … … …  …

Uzbequistão 296 45 289 41 13 14 12 0,82 10 11 8 0,71

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão … … 28 y 20 y … … …  … 1 y 2 y 1 y 0,28 y

Bangladesh 709 32 912 z 33 z 5 7 4 0,51 6 z 8 z 4 z 0,53 z

Butão 1,5 36 4 33 3 3 2 0,58 6 7 4 0,59
Índia … … 12.853 40 … … …  … 12 14 10 0,72
Irã 1.308 43 2.399 52 19 21 17 0,80 27 25 28 1,11
Maldivas . . – – . . . . – – – –
Nepal … … 147 y 28 y … … …  … 6 y 8 y 3 y 0,40 y

Paquistão … … 820 45 … … …  … 5 5 4 0,85
Sri Lanca … … … … … … …  … … … …  …

Estados Árabes
Arábia Saudita 350 57 615 59 20 16 24 1,50 29 23 35 1,50
Argélia 456 … 818 55 14 … …  … 22 19 24 1,26
Barein 11 60 18 68 22 16 28 1,76 32 19 47 2,46
Catar 9 72 10 68 23 11 41 3,82 19 10 33 3,41
Djibuti 0,2 51 2 40 0,3 0,3 0,3 1,05 2 3 2 0,68
Egito 2.447 … 2.594 z … 37 … …  … 35 z … …  …

Emirados Árabes Unidos 40 67 … … 18 10 29 2,97 … … …  …

Iêmen 164 21 209 26 10 16 4 0,28 9 14 5 0,37
Iraque 272 34 425 z 36 z 11 15 8 0,54 16 z 20 z 12 z 0,59 z

Jordânia … … 220 52 … … …  … 39 37 41 1,11
Kuait 32 68 38 65 23 14 33 2,40 18 11 26 2,32
Líbano 113 50 173 53 33 33 33 1,00 48 45 51 1,16
Líbia 308 49 … … 50 51 50 0,98 … … …  …

Marrocos 273 42 385 45 9 11 8 0,71 12 13 11 0,81
Mauritânia 13 … 10 26 5 … …  … 4 5 2 0,36
Omã … … 68 50 … … …  … 25 25 26 1,04
Síria … … … … … … …  … … … …  …

Sudão 201 47 … … 6 6 6 0,92 … … …  …

Territórios Palestinos 66 46 169 54 25 26 23 0,89 48 44 53 1,22
Tunísia 157 48 325 58 17 17 17 0,97 31 26 37 1,42

Europa Central e Oriental
Albânia 39 60 53 y 62 y 15 12 17 1,43 19 y 15 y 23 y 1,60 y

Bielo-Rússia 387 56 544 57 51 44 58 1,30 66 56 76 1,37
Bósnia e Herzegóvina … … … … … … …  … … … …  …

Bulgária 270 59 243 53 45 36 55 1,54 46 41 50 1,21
Croácia 96 53 137 54 31 28 33 1,16 44 40 49 1,23
Eslováquia 123 52 198 58 26 25 28 1,11 45 38 53 1,42
Eslovênia 79 56 115 58 53 45 61 1,36 83 68 99 1,46
Estônia 49 58 68 62 50 42 59 1,40 65 49 82 1,67
Federação Russa … … 9.167 57 … … …  … 72 61 83 1,36
Hungria 279 54 439 58 33 30 37 1,24 69 56 82 1,47
Letônia 82 62 131 63 50 38 63 1,65 74 53 95 1,80
Lituânia 107 60 199 60 44 35 53 1,53 76 60 93 1,56
Macedônia 35 55 49 z 57 z 22 19 24 1,28 30 z 25 z 35 z 1,38 z

Moldova2, 3 104 56 144 57 33 29 37 1,29 39 33 46 1,38
Montenegro … … … … … … …  … … … …  …

Polônia 1.399 57 2.146 57 45 38 52 1,38 66 55 77 1,40
República Checa 231 50 338 54 26 26 27 1,03 50 45 55 1,22
Romênia 408 51 835 55 22 21 23 1,09 52 46 59 1,30
Sérvia … … … … … … …  … … … …  …

Turquia 1.465 40 2.343 42 22 25 17 0,68 35 39 30 0,75
Ucrânia 1.737 53 2.740 54 * 47 44 50 1,15 73 65 * 81 * 1,23 *

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália 846 54 1.040 55 65 59 72 1,22 73 64 82 1,28
Brunei 3,7 66 5 66 12 8 16 1,98 15 10 20 1,99
Camboja … … 76 33 … … …  … 5 6 3 0,50

Tabela 9A (continuação)



Ta b e l a  9 A

373

Ta b e l a  9 A

TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTUDANTES POR NÍVEL DO ISCED (%) ESTUDANTES ESTRANGEIROS

Total de estudantes Porcentagem de mulheres em cada nível

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 1999 2006

Nível 5A Nível 5B Nível 6 Nível 5A Nível 5B Nível 6
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

País ou território

99 . 1 27 . 36 5 25 1 31 Tadjiquistão
… … … … … … … … … … Turcomenistão
99 . 1 41 . 47 … … 0,1 … Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
… … … … … … … … … … Afeganistão
91 z 9 z 0 z 35 z 20 z 28 z … … 1 z … Bangladesh
100 – . 33 – . … … – – Butão
100 – 0 40 – 40 … … 8 y … Índia
69 30 1 56 43 28 … … 3 28 Irã
– – – – – – . . … … Maldivas
99 y . y 1 y 28 y . y 23 y … … … … Nepal
94 5 1 45 45 27 … … … … Paquistão
… … … … … … … … … … Sri Lanca

Estados Árabes
84 14 2 65 21 40 6 25 13 z 33 z Arábia Saudita
82 13 5 58 36 45 … … 6 … Argélia
92 8 0 70 51 – … … 0,7 49 Barein
97 z 3 z 1 z … … … … … 2 z 61 z Catar
68 32 . 37 46 . – – – – Djibuti
… … … … … … … … … … Egito 
… … … … … … … … … … Emirados Árabes Unidos
… … … … … … … … … … Iêmen
78 z 17 z 5 z 39 z 22 z 35 z … … 4 y 19 y Iraque 
87 12 1 51 61 31 … … 22 28 Jordânia
97 . 3 66 . 51 … … … … Kuait
84 15 1 54 49 38 16 … 17 54 Líbano
… … … … … … … … … … Líbia
75 19 6 46 47 33 4 16 6 26 Marrocos
97 3 . 26 12 . … … 0,2 y … Mauritânia
80 20 1 51 46 25 … … 0,2 … Omã
… … … … … … … … … … Síria
… … … … … … … … … … Sudão
90 10 . 54 47 . 3 29 – – Territórios Palestinos
… … … … … … 3 j … 2 y … Tunísia

Europa Central e Oriental
99 y 1 y  / 1,y 62 y 73 y  / 1,y 0,8 27 0,5 y 25 y Albânia
71 28 1 58 54 54 3 … 4 … Bielo-Rússia
… … … … … … … … … … Bósnia e Herzegóvina
88 10 2 54 54 50 8 42 9 41 Bulgária 
66 33 1 55 52 47 0,5 j … 3 … Croácia 
93 1 5 58 67 43 … … 2 46 Eslováquia
54 45 1 62 54 46 0,7 40 1 54 Eslovênia
63 34 3 62 62 53 0,8 58 1 56 Estônia
77 21 2 58 53 43 … … 77 … Federação Russa
92 6 2 58 66 47 9 j 54 14 48 Hungria
85 14 1 64 60 60 2 j … 2 z … Letônia
70 29 1 60 59 57 0,5 22 0,9 z 48 z Lituânia
94 z 6 z – z 57 z 50 z – z 0,3 43 0,3 z 49 z Macedônia
89 10 1 58 56 63 2 … 2 35 Moldova2, 3

… … … … … … … … … … Montenegro
97 1 2 57 80 49 6 j 48 11 52 Polônia
84 9 7 53 68 38 5 41 21 51 República Checa
94 3 3 56 58 48 13 40 9 … Romênia 
… … … … … … … … … … Sérvia
69 29 1 43 41 39 18 v 28 19 32 Turquia
80 18 1 55 * 52 * 54 * 18 … 27 … Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
81 15 4 55 53 50 117 49 207 z 46 z Austrália
62 38 0 69 62 19 0,1 53 0,2 54 Brunei
100 . – 33 . – 0,02 25 0,1 10 Camboja
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2 MATRÍCULAS NO ENSINO SUPERIOR

Total de estudantes matriculados 
(milhares)

Taxa Bruta de Escolarização (TBE) 
(%)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em  
1999 2006 1999 2006

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H) Total Homens Mulheres
IPG 

(M/H)

China 6.366 … 23.361 47 6 … …  … 22 22 21 0,98
Cingapura … … … … … … …  … … … …  …

Coreia do Norte … … … … … … …  … … … …  …

Coreia do Sul 2.636 35 3.204 37 66 83 47 0,57 93 111 72 0,65
Fiji … … 13 z 53 z … … …  … 15 z 14 z 17 z 1,20 z

Filipinas 2.209 55 2.484 54 29 25 32 1,26 28 25 32 1,24
Ilhas Cook . . . . . . . . . . . . 

Ilhas Marshall … … … … … … …  … … … …  …

Ilhas Salomão . … . . . . . . . . . . 

Indonésia … … 3.657 … … … …  … 17 … …  …

Japão 3.941 45 4.085 46 45 49 41 0,85 57 61 54 0,88
Laos 12 32 57 40 2 3 2 0,49 9 11 7 0,68
Macau (China) 7 46 23 46 28 32 24 0,76 57 64 51 0,81
Malásia 473 50 697 z 56 z 23 23 23 1,02 29 z 25 z 32 z 1,29 z

Mianmá 335 61 … … 7 6 9 1,61 … … …  …

Micronésia 2 … … … 14 … …  … … … …  …

Nauru . . . . . . . . . . . . 

Niue . . . . . . . . . . . . 

Nova Zelândia 167 59 238 59 64 52 77 1,46 80 64 96 1,51
Palau … … … … … … …  … … … …  …

Papua Nova Guiné 10 35 … … 2 3 1 0,55 … … …  …

Quiribati . . . . . . . . . . . . 

Samoa 1,9 47 … … 11 11 12 1,04 … … …  …

Tailândia 1.814 53 2.339 51 33 31 36 1,16 46 44 47 1,07
Timor Leste … … … … … … …  … … … …  …

Tonga 0,4 55 0,7 y 60 y 3 3 4 1,29 6 y 5 y 8 y 1,68 y

Toquelau . . . . . . . . . . . . 

Tuvalu . … . . . . . . . . . . 

Vanuatu 0,6 … 1 y 36 y 4 … …  … 5 y 6 y 4 y 0,59 y

Vietnã 810 43 1.355 z 41 z 11 12 9 0,76 … … …  …

Soma % M Soma % M Média ponderada Média ponderada

Mundo 92.272 48 143.723 50 18 18 17 0,96 25 24 25 1,06

Países em transição 8.684 54 14.432 56 39 35 42 1,20 57 50 64 1,29
Países desenvolvidos 36.358 53 43.961 55 55 51 60 1,19 67 58 75 1,28
Países em desenvolvimento 47.229 43 85.331 47 11 12 10 0,78 17 18 17 0,93

África ao sul do Saara 2.136 40 3.723 40 4 4 3 0,67 5 6 4 0,67
América do Norte/Europa 
Ocidental

28.230 54 33.742 56 61 55 68 1,23 70 60 80 1,33

América Latina/Caribe 10.664 53 16.247 54 21 20 23 1,12 31 29 34 1,16
América Latina 10.583 53 16.140 53 22 21 23 1,12 32 30 34 1,15
Caribe 81 57 107 63 6 5 6 1,30 6 5 8 1,69

Ásia Central 1.223 48 1.974 52 18 19 18 0,93 25 24 26 1,10
Ásia Meridional/Ocidental 9.758 37 17.253 41 7 9 6 0,64 11 12 9 0,76
Estados Árabes 5.165 42 7.038 49 19 22 16 0,74 22 22 22 1,00
Europa Central/Oriental 12.421 53 20.125 55 38 35 41 1,18 60 53 66 1,25
Leste da Ásia/Pacífico 22.674 42 43.621 47 14 16 12 0,75 25 25 24 0,94

Leste da Ásia 21.635 41 42.313 47 13 15 11 0,73 24 25 23 0,94
Pacífico 1.039 55 1.308 55 47 42 52 1,24 52 45 59 1,31

1. Os dados estão incluídos no nível 5A do ISCED.
2. Para calcular as taxas de escolarização, foram utilizados dados nacionais de população.
3. Os dados de escolarização e população não incluem Transnístria.

4. Não foram calculadas as taxas de escolarização devido à falta de dados das nações 
Unidas sobre população por idade.
5. Os dados incluem os departamentos e territórios ultramarinos da França (DOM-TOM).

Tabela 9A (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTUDANTES POR NÍVEL DO ISCED (%) ESTUDANTES ESTRANGEIROS

Total de estudantes Porcentagem de mulheres em cada nível

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
2006 2006 1999 2006

Nível 5A Nível 5B Nível 6 Nível 5A Nível 5B Nível 6
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

País ou território

… 46 … … 49 … … … 36 45 China
… … … … … … … … … … Cingapura
… … … … … … … … … … Coreia do Norte
62 37 1 37 38 34 3 38 22 47 Coreia do Sul
86 z 12 z 1 z 52 z 63 z 43 z … … 4 y 53 y Fiji
89 10 0 55 53 61 4 … 5 z … Filipinas
. . . . . . . . . . Ilhas Cook
… … … … … … … … … … Ilhas Marshall
. . . . . . . . … … Ilhas Salomão
78 … … 47 … … 0,3 … 0,4 y … Indonésia
74 24 2 41 61 30 57 43 130 49 Japão
47 53 . 40 40 . 0,1 14 0,2 28 Laos
85 13 2 44 62 25 … … 12 34 Macau (China)
59 z 40 z 1 z 59 z 52 z 38 z 4 … 40 z … Malásia
… … … … … … … … … … Mianmá
… … … … … … … … … … Micronésia
. . . . . . . . . y . y Nauru
. . . . . . . . . y . y Niue
71 27 2 59 59 51 7 51 41 z 50 z Nova Zelândia
… … … … … … … … … … Palau
… … … … … … 0,3 32 … … Papua Nova Guiné
. . . . . . . . . y . y Quiribati
… … … … … … 0,1 39 … … Samoa
83 17 0 52 48 54 2 j 55 … … Tailândia
… … … … … … … … … … Timor Leste
30 y 42 y 28 y 34 y 95 y 36 y … … … … Tonga
. . . . . . . . . z . z Toquelau
. . . . . . . . . . Tuvalu
… … … … … … … … … … Vanuatu
67 z 30 z 3 z 47 z 29 z 28 z 0,5 15 2 z 21 z Vietnã

Mediana Mediana Soma % M Soma % M

78 … … 52 39 22 … … … … Mundo

99 . 1 55 . 37 … … … … Países em transição
82 13 4 56 57 30 … … … … Países desenvolvidos
75 22 3 45 57 13 … … … … Países em desenvolvimento

76 21 2 36 23 12 … … … … África ao sul do Saara
78 19 3 55 61 45 … … … … América do Norte/Europa 

Ocidental
66 33 0 55 53 10 … … … … América Latina/Caribe
90 10 0 55 53 10 … … … … América Latina
. . . . . . … … … … Caribe
99 – 1 54 – 53 … … … … Ásia Central
94 5 1 35 20 28 … … … … Ásia Meridional/Ocidental
84 15 1 53 47 31 … … … … Estados Árabes
84 12 4 58 55 58 … … … … Europa Central/Oriental
62 37 1 40 51 15 … … … … Leste da Ásia/Pacífico
74 24 2 47 29 28 … … … … Leste da Ásia
. . . . . . … … … … Pacífico

(eo) Apenas período integral.
(j) Os dados referem-se apenas aos níveis 5A e 6 do ISCED.
(v) Os dados não incluem o nível 6 do ISCED.

± Dados parciais.
Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo 
encerrado em 2007.

(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(*) Estimativa nacional.
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DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL POR ÁREA DE ESTUDOS

Total de matrículas Educação
Humanidades  

e artes

Ciências 
sociais, 

administração 
e direito Ciências

Engenharia, 
indústria e 
construção Agricultura

Saúde e 
bem-estar Serviços

Desconhe-
cida ou não 

especificada 

País ou território
(milhares)  % M

África ao sul do Saara
África do Sul 741 55 13,3 4,9 52,9 10,4 9,5 1,8 5,9 1,2 0,0
Angola 48 z … … … … … … … … … …

Benin 43 … … … … … … … … … …

Botsuana 11 z 50 z 21,4 z 25,7 z 24,8 z 11,8 z 5,5 z –  z –  z 0,3 z 10,6 z

Burquina Fasso 30 31 1,4 11,5 53,2 19,9 5,6 – 8,2 0,2 –
Burundi 17 31 … … … … … … … … …

Cabo Verde 5 52 … … … … … … … … …

Camarões 120 42 0,9 7,7 64,5 19,7 4,9 0,6 1,3 0,4 0,1
Chade 10 z 13 z … … … … … … … … …

Comores 2 y 43 y … … … … … … … … …

Congo … … … … … … … … … … …

Costa do Marfim … … … … … … … … … … …

Eritreia 5 y 13 y 21,9 y 1,8 y 23,7 y 9,3 y 27,9 y 9,0 y 6,5 y –  y –  y

Etiópia 210 25 26,8 2,9 36,9 7,0 8,0 8,5 9,1 . 0,8
Gabão … … … … … … … … … … …

Gâmbia 2 19 3,6 y 34,6 y 18,8 y 20,5 y . y . y 15,1 y . y 7,4 y

Gana 140 34 11,4 y 39,1 y 12,0 y 14,6 y 11,6 y 4,3 y 3,7 y 1,8 y 1,5 y

Guiné 43 21 4,3 11,1 32,0 19,4 3,9 10,9 7,8 1,1 9,5
Guiné-Bissau … … … … … … … … … … …

Guiné Equatorial … … … … … … … … … … …

Lesoto 9 55 17,2 9,0 34,0 10,5 – 4,2 4,2 – 21,0
Libéria … … … … … … … … … … …

Madagascar 50 47 2,9 11,2 57,7 12,1 6,0 2,7 7,1 0,1 0,3
Malaui 5 y 35 y … … … … … … … … …

Mali 33 z 31 z … … … … … … … … …

Maurício 17 53 18,6 19,3 35,2 8,9 15,4 1,9 0,1 0,3 0,4
Moçambique 28 z 33 z 7,6 z 11,1 z 43,9 z 13,9 z 9,9 z 5,2 z 5,2 z 2,7 z 0,5 z

Namíbia 13 47 … … … … … … … … …

Níger 11 27 … … … … … … … … …

Nigéria 1.392 z 41 z 0,0 z 0,0 z 0,2 z 0,2 z 0,0 z 0,0 z 0,0 z 0,0 z 99,5 z

Quênia 103 y 38 y … … … … … … … … …

Rep. Centro-Africana 4 22 … … … … … … … … …

Rep. Dem. do Congo … … … … … … … … … … …

Ruanda 26 z 39 z … … … … … … … … …

São Tomé e Príncipe . . . z . z . z . z . z . z . z . z . z

Seichelas . . . . . . . . . . .

Senegal 59 *,z … … … … … … … … … …

Serra Leoa … … … … … … … … … … …

Somália … … … … … … … … … … …

Suazilândia 6 50 10,7 21,1 45,5 5,7 3,1 6,1 7,0 0,8 .

Tanzânia 55 32 12,9 z 7,1 z 20,2 z 15,2 z 9,0 z 4,7 z 6,6 z 1,7 z 22,4 z

Togo … … … … … … … … … … …

Uganda 88 y 38 y 32,1 y 5,3 y 40,3 y 3,3 y 7,2 y 1,6 y 4,4 y 3,7 y 2,1 y

Zâmbia … … … … … … … … … … …

Zimbábue … … … … … … … … … … …

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha … … 7,3 15,6 27,4 15,2 15,7 1,4 14,7 2,5 …

Andorra 0,4 53 – 6,7 55,1 24,7 – – 13,5 – –
Áustria 253 54 12,8 14,9 35,0 12,4 11,8 1,6 9,4 2,1 …

Bélgica 394 55 10,2 10,5 27,5 6,9 10,6 2,5 22,1 1,5 …

Canadá 1.327 y 56 y … … … … … … … … …

Chipre 21 51 9,4 8,5 47,4 12,7 6,1 0,1 6,6 9,2 …

Dinamarca 229 57 11,4 15,0 29,5 8,0 10,1 1,5 22,2 2,3 –
Espanha 1.789 54 9,2 10,4 31,9 11,4 17,8 3,4 9,9 5,6 0,5
Estados Unidos 17.487 57 9,4 10,6 27,3 8,9 6,7 0,6 13,9 5,1 …

Finlândia 309 54 5,3 14,5 22,5 11,4 25,9 2,2 13,3 4,8 …

França1 2.201 55 3,1 16,5 34,5 12,3 11,5 1,0 14,2 3,5 …

Grécia 653 51 6,5 z 11,6 z 31,9 z 15,7 z 16,5 z 5,9 z 6,9 z 5,0 z –  z

Holanda 580 51 14,6 8,3 37,5 6,6 8,2 1,2 16,2 5,8 1,8
Irlanda 186 55 5,3 15,7 23,1 11,6 10,4 1,2 12,8 4,5 …

Islândia 16 64 17,4 14,8 38,0 8,0 7,3 0,5 12,4 1,5 …

Tabela 9B. Ensino superior: distribuição dos estudantes por área de estudo e participação 
de mulheres em cada área, ano letivo encerrado em 2006
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África ao sul do Saara
72 61 57 44 26 43 67 66 50 África do Sul
… … … … … … … … … Angola
… … … … … … … … … Benin
58 z 62 z 56 z 9 z 12 z –  z –  z 87 z 53 z Botsuana
20 40 31 23 43 – 31 75 – Burquina Fasso
… … … … … … … … … Burundi
… … … … … … … … … Cabo Verde
… … … … … … … … … Camarões
… … … … … … … … … Chade
… … … … … … … … … Comores
… … … … … … … … … Congo
… … … … … … … … … Costa do Marfim

9 y 41 y 16 y 21 y 10 y 6 y 20 y –  y –  y Eritreia
24 32 31 23 15 15 26 . 26 Etiópia
… … … … … … … … … Gabão

2 y 19 y 14 y 14 y . y . y 13 y . y 68 y Gâmbia
36 y 37 y 42 y 27 y 8 y 20 y 37 y 22 y 33 y Gana
30 20 24 16 12 17 33 15 20 Guiné
… … … … … … … … … Guiné-Bissau
… … … … … … … … … Guiné Equatorial
… … … … … … … … … Lesoto
… … … … … … … … … Libéria
40 59 50 34 18 37 51 43 61 Madagascar
… … … … … … … … … Malaui
… … … … … … … … … Mali
57 63 58 47 27 57 21 9 78 Maurício
33 z 36 z 41 z 21 z 10 z 27 z 54 z 21 z 23 z Moçambique
… … … … … … … … … Namíbia
… … … … … … … … … Níger
49 z 38 z 31 z 4 z 11 z 23 z 33 z 29 z 41 z Nigéria
… … … … … … … … … Quênia
… … … … … … … … … Rep. Centro-Africana
… … … … … … … … … Rep. Dem. do Congo
… … … … … … … … … Ruanda

. z . z . z . z . z . z . z . z . z São Tomé e Príncipe

. . . . . . . . . Seichelas
… … … … … … … … … Senegal
… … … … … … … … … Serra Leoa
… … … … … … … … … Somália
53 63 49 36 9 18 65 62 . Suazilândia
38 z 56 z 41 z 24 z 10 z 26 z 29 z 16 z 32 z Tanzânia
… … … … … … … … … Togo
39 y 41 y 41 y 24 y 19 y 22 y 40 y 53 y 55 y Uganda
… … … … … … … … … Zâmbia
… … … … … … … … … Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
69 66 49 35 18 47 74 51 … Alemanha
– 78 63 11 – – 78 – – Andorra

75 66 55 34 21 61 67 51 … Áustria
73 56 53 32 24 51 72 45 … Bélgica
… … … … … … … … … Canadá
88 76 48 36 14 – 69 39 … Chipre
71 62 50 33 33 52 80 22 – Dinamarca
78 61 59 34 28 54 76 57 45 Espanha
79 58 56 39 16 50 80 53 … Estados Unidos
81 71 63 40 19 51 84 70 … Finlândia
75 69 61 36 23 41 71 40 … França
70 z 73 z 55 z 39 z 28 z 44 z 74 z 44 z –  z Grécia
74 54 47 16 15 50 74 49 41 Holanda
78 64 56 42 16 45 79 48 … Irlanda
83 66 59 38 32 43 87 82 … Islândia
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2 DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL POR ÁREA DE ESTUDOS

Total de matrículas Educação
Humanidades  

e artes

Ciências 
sociais, 

administração 
e direito Ciências

Engenharia, 
indústria e 
construção Agricultura

Saúde e 
bem-estar Serviços

Desconhe-
cida ou não 

especificada 

País ou território
(milhares)  % M

Israel 310 55 13,8 11,1 38,7 9,6 17,9 0,6 7,2 . …

Itália 2.029 57 6,4 15,5 36,5 7,9 15,6 2,3 12,5 2,6 …

Luxemburgo 3 52 22,7 8,2 45,2 8,4 15,0 … 0,4 … …

Malta 9 z 56 z 15,7 z 13,5 z 41,6 z 5,9 z 7,8 z 0,8 z 14,5 z 0,2 z …

Mônaco . . . y . y . y . y . y . y . y . y . y

Noruega 215 60 14,7 z 11,5 z 32,2 z 9,4 z 6,9 z 0,9 z 19,0 z 3,8 z 1,6 z

Portugal 367 55 7,2 8,6 31,5 7,3 21,9 1,9 16,0 5,6 …

Reino Unido 2.336 57 8,9 17,0 27,0 13,7 8,2 0,9 18,8 0,7 4,9
San Marino … … … … … … … … … … …

Suécia 423 60 15,2 12,6 26,2 9,7 16,3 0,9 17,2 1,8 0,2
Suíça 205 47 10,3 13,0 37,1 10,7 13,4 1,2 10,2 3,8 …

América Latina e Caribe
Anguila 0,05 83 40,4 . 59,6 . . . . . .

Antígua e Barbuda . y . y … … … … … … … … …

Antilhas Holandesas … … … … … … … … … … …

Argentina 2.083 z 59 z 10,7 z 12,5 z 39,6 z 10,0 z 8,1 z 3,5 z 12,6 z 2,9 z 0,2 z

Aruba 2,1 60 17,9 . 44,2 . 19,5 . 18,5 . .

Bahamas … … … … … … … … … … …

Barbados … … … … … … … … … … …

Belize 0,7 y 70 y 25,3 y 3,7 y 29,4 y 9,1 y 0,1 y –  y 8,9 y –  y 23,4 y

Bermudas 0,9 71 4,1 9,3 33,0 12,5 6,0 – 7,7 3,3 24,3
Bolívia 346 y … … … … … … … … … …

Brasil 4.572 z 56 z 19,8 z 3,4 z 40,5 z 8,3 z 7,5 z 2,1 z 13,6 z 2,1 z 2,7 z

Chile 661 49 13,8 7,7 25,7 8,0 18,5 4,5 14,8 7,1 …

Colômbia 1.315 51 8,8 4,2 42,8 3,3 32,3 – 8,5 – –
Costa Rica 111 z 54 z 26,5 y 4,0 y 25,7 y 8,5 y 14,9 y 3,0 y 11,1 y 3,3 y 3,0 y

Cuba 682 61 16,6 1,3 24,0 2,5 2,1 1,0 17,3 6,7 28,5
Dominica . z . z … … … … … … … … …

El Salvador 125 55 8,3 4,4 47,1 11,2 11,9 1,1 16,0 0,0 –
Equador … … … … … … … … … … …

Granada . z . z . z . z . z . z . z . z . z . z . z

Guatemala 112 * 46 * 13,1 * 0,7 * 46,0 * 2,3 * 18,6 * 2,9 * 7,0 * –  * 9,4 *
Guiana 7 69 30,5 2,9 41,7 9,9 6,5 2,2 4,9 0,8 0,7
Haiti … … … … … … … … … … …

Honduras 123 y 59 y … … … … … … … … …

Ilhas Caimã 0,6 72 . . 81,0 16,4 . . . . 2,6
Ilhas Turks e Caicos . z . z . y . y . y . y . y . y . y . y . y

Ilhas Virgens Britânicas 1,2 z 69 z … … … … … … … … …

Jamaica … … … … … … … … … … …

México 2.447 50 10,6 4,3 39,6 12,6 18,6 2,5 8,4 2,8 …

Montserrat . . . . . . . . . . .

Nicarágua … … … … … … … … … … …

Panamá 131 61 14,9 9,8 39,6 8,0 11,2 1,1 8,0 6,9 0,5
Paraguai 156 z 52 z … … … … … … … … …

Peru 952 51 10,3 … 5,9 6,7 0,6 1,2 9,0 … 66,3
República Dominicana 294 y 61 y … … … … … … … … …

Santa Lúcia 1,6 85 15,5 0,3 19,1 0,1 . . . . 37,8
São Cristóvão e Névis . z . z … … … … … … … … …

São Vicente e Granadinas . z . z . z . z . z . z . z . z . z . z . z

Suriname … … … … … … … … … … …

Trinidad e Tobago 17 z 56 z 4,9 y 8,4 y 26,7 y 13,7 y 22,6 y 3,6 y 9,9 y 4,2 y 5,9 y

Uruguai 113 62 20,2 z 4,5 z 40,0 z 5,3 z 11,1 z 2,9 z 11,5 z 0,6 z 3,6 z

Venezuela 1.381 * … … … … … … … 1,7 * … 98,3 *

Ásia Central
Armênia 99 55 19,6 4,6 27,1 0,2 6,2 3,2 6,9 3,4 28,8
Azerbaijão 132 47 … … … … … … … … …

Cazaquistão 773 58 … … … … … … … … …

Geórgia 145 52 2,8 39,1 30,3 4,6 7,4 3,2 9,4 3,2 0,0
Mongólia 138 61 9,3 11,8 39,4 6,5 16,3 2,9 7,8 5,0 1,0
Quirguistão 233 56 23,9 12,8 34,5 8,1 9,7 1,1 3,3 6,7 0,0
Tadjiquistão 133 27 7,0 31,2 26,4 13,3 14,4 2,7 3,5 1,5 –
Turcomenistão … … … … … … … … … … …

Uzbequistão 289 41 32,8 12,0 21,0 5,8 15,3 3,8 7,0 2,2 –

Tabela 9B (continuação)
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83 62 56 40 27 56 76 . … Israel
87 72 57 50 28 45 66 48 … Itália
… … … … … … … … … Luxemburgo
72 z 57 z 56 z 35 z 28 z 31 z 67 z 33 z … Malta

. y . y . y . y . y . y . y . y . y Mônaco
75 z 62 z 56 z 32 z 24 z 57 z 81 z 49 z 59 z Noruega
82 61 59 49 26 56 77 49 … Portugal
74 62 55 37 20 61 78 65 62 Reino Unido
… … … … … … … … … San Marino
76 62 61 43 28 60 81 59 74 Suécia
71 59 46 29 15 49 69 51 … Suíça

América Latina e Caribe
89 . 79 . . . . . . Anguila
… … … … … … … … … Antígua e Barbuda
… … … … … … … … … Antilhas Holandesas
81 z 65 z 58 z 47 z 31 z 42 z 68 z 57 z 54 z Argentina
79 . 63 . 12 . 87 . . Aruba
… … … … … … … … … Bahamas
… … … … … … … … … Barbados
… … … … –  y –  y … –  y … Belize
89 72 78 59 4 – 93 62 75 Bermudas
… … … … … … … … … Bolívia
74 z 60 z 52 z 34 z 26 z 40 z 71 z 66 z 54 z Brasil
69 50 52 32 24 47 69 46 … Chile
66 45 57 49 37 – 71 – – Colômbia
73 y 57 y 57 y 35 y 29 y 41 y 55 y 50 y 61 y Costa Rica
71 65 66 45 25 31 78 30 52 Cuba
… … … … … … … … … Dominica
75 54 57 37 25 36 73 59 – El Salvador
… … … … … … … … … Equador

. z . z . z . z . z . z . z . z . z Granada
56 * 68 * 51 * 61 * 25 * 17 * 59 * – 43 * Guatemala
85 75 71 44 16 36 73 68 73 Guiana
… … … … … … … … … Haiti
… … … … … … … … … Honduras

. . 74 60 . . . . 80 Ilhas Caimã

. y . y . y . y . y . y . y . y . y Ilhas Turks e Caicos
… … … … … … … … … Ilhas Virgens Britânicas
… … … … … … … … … Jamaica
71 56 57 40 25 37 64 59 … México

. . . . . . . . . Montserrat
… … … … … … … … … Nicarágua
77 60 65 46 31 24 76 58 58 Panamá
… … … … … … … … … Paraguai
63 … 55 42 19 30 80 … 46 Peru
… … … … … … … … … República Dominicana
84 100 75 – . . . . 67 Santa Lúcia
… … … … … … … … … São Cristóvão e Névis

. z . z . z . z . z . z . z . z . z São Vicente e Granadinas
… … … … … … … … … Suriname
69 y 78 y 70 y 51 y 21 y 55 y 64 y 66 y 67 y Trinidad e Tobago
78 z 67 z 63 z 49 z 36 z 41 z 72 z 12 z 62 z Uruguai
… … … … … … … … … Venezuela

Ásia Central
94 55 48 27 30 30 36 13 52 Armênia
… … … … … … … … … Azerbaijão
… … … … … … … … … Cazaquistão
55 62 44 57 28 33 75 13 22 Geórgia
77 71 64 47 39 61 80 36 53 Mongólia
83 60 53 48 29 21 50 20 – Quirguistão
… … … … … … … … … Tadjiquistão
… … … … … … … … … Turcomenistão
57 63 24 56 12 15 46 30 – Uzbequistão



A N E XO

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

380

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2 DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL POR ÁREA DE ESTUDOS

Total de matrículas Educação
Humanidades  

e artes

Ciências 
sociais, 

administração 
e direito Ciências

Engenharia, 
indústria e 
construção Agricultura

Saúde e 
bem-estar Serviços

Desconhe-
cida ou não 

especificada 

País ou território
(milhares)  % M

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão 28 y 20 y … … … … … … … … …

Bangladesh 912 z 33 z 2,7 z 24,2 z 33,9 z 15,5 z 5,0 z 0,9 z 2,4 z 0,2 z 15,1 z

Butão 4 33 38,3 17,4 14,8 3,2 14,4 6,1 5,8 – –
Índia 12.853 40 1,3 z 36,0 z 13,5 z 14,3 z 5,9 z –  z 2,2 z –  z 26,8 z

Irã 2.399 52 6,5 12,3 26,9 11,0 30,3 5,3 5,6 2,0 –
Maldivas – – … … … … … … … … …

Nepal 147 y 28 y … … … … … … … … …

Paquistão 820 45 4,6 11,5 18,3 4,6 5,6 1,5 7,5 . 46,3
Sri Lanca … … … … … … … … … … …

Estados Árabes
Arábia Saudita 615 59 23,8 z 32,4 z 14,6 z 14,1 z 3,3 z 0,4 z 5,2 z 0,1 z 6,1 z

Argélia 818 55 1,7 17,5 38,9 8,3 9,9 2,2 6,6 1,0 14,0
Barein 18 68 2,1 8,8 51,8 9,2 8,6 . 7,0 3,0 9,6
Catar 10 68 12,6 y 6,4 y 48,3 y 14,5 y 4,7 y 0,2 y 3,9 y –  y 9,3 y

Djibuti 1,9 40 . 23,3 43,9 22,6 5,9 . . 4,3 –
Egito 2.594 z … … … … … … … … … …

Emirados Árabes Unidos … … … … … … … … … … …

Iêmen 209 26 … … … … … … … … …

Iraque 425 z 36 z 20,1 y 10,7 y 21,3 y 5,2 y 19,0 y 4,0 y 8,1 y 11,8 y –  y

Jordânia 220 52 14,2 15,6 26,0 9,8 12,5 1,7 12,8 0,4 7,1
Kuait 38 65 27,8 … … … … . … . 4,5
Líbano 173 53 3,4 16,2 44,5 12,8 11,6 0,3 9,5 1,0 0,6
Líbia … … … … … … … … … … …

Marrocos 385 45 1,3 17,6 53,0 16,2 5,6 0,6 4,4 1,1 0,2
Mauritânia 10 26 3,6 z 13,0 z 19,8 z 6,2 z –  z –  z –  z –  z 57,4 z

Omã 68 50 29,7 z 8,3 z 20,5 z 10,7 z 9,3 z 0,2 z 3,1 z –  z 18,2 z

Síria … … … … … … … … … … …

Sudão … … … … … … … … … … …

Territórios Palestinos 169 54 34,5 10,7 31,7 9,6 6,6 0,6 6,1 0,2 0,0
Tunísia 325 58 1,0 20,0 17,5 14,8 10,7 2,7 7,7 12,9 12,6

Europa Central e Oriental
Albânia 53 y 62 y 16,6 y 13,0 y 40,2 y 4,2 y 8,0 y 7,6 y 8,0 y 1,7 y –  y

Bielo-Rússia 544 57 12,8 5,5 38,6 2,4 25,4 7,9 4,0 3,3 –
Bósnia e Herzegóvina … … … … … … … … … … …

Bulgária 243 53 7,0 7,9 42,5 5,0 21,0 2,5 6,4 7,6 …

Croácia 137 54 4,3 9,9 40,5 7,4 16,3 3,8 7,5 10,2 …

Eslováquia 198 58 16,5 6,0 28,3 9,0 16,4 2,8 15,2 5,8 –
Eslovênia 115 58 8,8 7,5 43,5 5,4 15,6 3,1 7,4 8,7 …

Estônia 68 62 7,6 11,6 39,0 10,0 12,3 2,5 8,5 8,5 …

Federação Russa 9.167 57 … … … … … … … … …

Hungria 439 58 13,4 8,0 41,6 5,2 12,4 2,9 8,2 8,3 …

Letônia 131 63 12,2 7,0 54,2 5,2 10,0 1,2 5,2 4,9 …

Lituânia 199 60 12,3 7,0 41,8 6,1 18,0 2,3 9,2 3,4 …

Macedônia 49 z 57 z 13,3 z 10,9 z 32,8 z 7,4 z 18,1 z 4,0 z 9,0 z 4,5 z –  z

Moldova 144 57 … … … … … … … … …

Montenegro … … … … … … … … … … …

Polônia 2.146 57 14,5 9,2 40,9 9,7 12,6 2,2 5,7 5,4 …

República Checa 338 54 14,7 z 9,5 z 28,1 z 9,5 z 19,7 z 3,8 z 9,8 z 4,5 z 0,5 z

Romênia 835 55 2,3 10,5 50,0 4,7 18,2 2,9 5,7 3,0 2,8
Sérvia … … … … … … … … … … …

Turquia 2.343 42 12,3 6,9 47,4 7,5 13,3 3,5 5,6 3,5 –
Ucrânia 2.740 54 * 8,9 5,1 42,2 4,1 22,1 4,6 5,3 6,0 1,7

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália 1.040 55 9,0 11,7 37,9 10,6 10,4 1,4 15,4 3,5 …

Brunei 5 66 51,8 9,3 13,9 6,8 6,6 . 6,8 . 4,9
Camboja 76 33 14,6 0,9 52,6 12,2 3,6 3,4 6,0 – 6,7
China 23.361 47 … … … … … … … … 100,0
Cingapura … … … … … … … … … … …

Coreia do Norte … … … … … … … … … … …

Coreia do Sul 3.204 37 6,3 18,3 21,6 8,6 28,9 1,3 8,8 6,2 –

Tabela 9B (continuação)
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Ásia Meridional e Ocidental
… … … … … … … … … Afeganistão
36 z 41 z 33 z 26 z 15 z 17 z 38 z 33 z 36 z Bangladesh
36 37 33 32 20 20 45 – – Butão
44 z 44 z 36 z 40 z 24 z –  z 35 z –  z 38 z Índia
71 71 56 70 26 41 76 57 – Irã
… … … … … … … … … Maldivas
… … … … … … … … … Nepal
65 43 22 21 15 16 47 . 58 Paquistão
… … … … … … … … … Sri Lanca

Estados Árabes
71 z 64 z 43 z 60 z 15 z 0 z 44 z 27 z 45 z Arábia Saudita
70 74 58 57 31 47 59 26 38 Argélia
51 83 70 75 21 . 85 69 72 Barein
89 y 73 y 65 y 75 y 16 y –  y 100 y –  y 94 y Catar

. 48 47 22 21 . . 49 – Djibuti
… … … … … … … … … Egito 
… … … … … … … … … Emirados Árabes Unidos
… … … … … … … … … Iêmen
50 y 38 y 33 y 51 y 19 y 30 y 41 y 37 y –  y Iraque 
84 66 40 41 27 55 47 54 65 Jordânia
80 … … … … . … . 64 Kuait
95 66 52 49 21 48 66 50 60 Líbano
… … … … … … … … … Líbia
41 47 47 40 27 32 66 47 1 Marrocos
17 z 24 z 26 z 21 z –  z –  z –  z –  z 25 z Mauritânia
69 z 60 z 41 z 53 z 20 z 25 z 67 z –  z 40 z Omã
… … … … … … … … … Síria
… … … … … … … … … Sudão
70 66 40 46 28 18 57 31 40 Territórios Palestinos
… … … … … … … … … Tunísia

Europa Central e Oriental
82 y 71 y 60 y 74 y 26 y 39 y 74 y 21 y –  y Albânia
78 75 70 51 29 30 81 42 – Bielo-Rússia
… … … … … … … … … Bósnia e Herzegóvina
68 63 60 49 32 43 67 47 … Bulgária 
92 71 64 42 25 45 74 26 … Croácia 
75 59 63 36 29 40 81 44 – Eslováquia
80 73 66 33 24 55 80 47 … Eslovênia
90 75 65 39 27 53 89 51 … Estônia
… … … … … … … … … Federação Russa
73 66 65 31 19 45 76 59 … Hungria
85 77 67 30 21 49 86 52 … Letônia
78 73 68 34 25 47 84 43 … Lituânia
74 z 68 z 60 z 55 z 32 z 34 z 74 z 38 z –  z Macedônia
… … … … … … … … … Moldova
… … … … … … … … … Montenegro
73 70 62 37 27 53 73 49 … Polônia
74 z 63 z 60 z 36 z 21 z 54 z 75 z 38 z 11 z República Checa
75 69 62 54 30 37 67 46 47 Romênia 
… … … … … … … … … Sérvia
53 46 45 40 19 44 61 31 – Turquia
… … … … … … … … … Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
74 63 54 35 21 53 76 52 z 67 z Austrália
71 59 63 58 37 . 78 . 75 Brunei
39 29 40 14 6 24 35 – 10 Camboja
… … … … … … … … 47 China
… … … … … … … … … Cingapura
… … … … … … … … … Coreia do Norte
70 56 36 29 16 32 63 31 – Coreia do Sul
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2 DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL POR ÁREA DE ESTUDOS

Total de matrículas Educação
Humanidades  

e artes

Ciências 
sociais, 

administração 
e direito Ciências

Engenharia, 
indústria e 
construção Agricultura

Saúde e 
bem-estar Serviços

Desconhe-
cida ou não 

especificada 

País ou território
(milhares)  % M

Fiji 13 z 53 z … … … … … … … … …

Filipinas 2.484 54 16,9 y 3,2 y 28,0 y 11,8 y 15,5 y 3,2 y 13,2 y 0,7 y 7,3 y

Ilhas Cook . . . . . . . . . . .

Ilhas Marshall … … … … … … … … … … …

Ilhas Salomão . . . . . . . . . . .

Indonésia 3.657 … … … … … … … … … …

Japão 4.085 46 7,2 15,8 29,3 2,9 16,1 2,1 12,2 5,7 8,7
Laos 57 40 21,6 14,2 15,3 1,9 7,7 6,8 2,0 2,8 27,7
Macau (China) 23 46 4,3 6,9 69,3 3,7 2,2 – 5,4 8,3 –
Malásia 697 z 56 z 13,2 z 9,8 z 27,1 z 19,4 z 18,4 z 2,9 z 6,7 z 2,5 z –  z

Mianmá … … … … … … … … … … …

Micronésia … … … … … … … … … … …

Nauru . . . . . . . . . . .

Niue . . . . . . . . . . .

Nova Zelândia 238 59 10,2 17,5 34,8 13,9 6,6 1,0 12,6 2,7 0,7
Palau … … … … … … … … … … …

Papua Nova Guiné … … … … … … … … … … …

Quiribati . . . . . . . . . . .

Samoa … … … … … … … … … … …

Tailândia 2.339 51 … … … … … … … … 100,0
Timor Leste … … … … … … … … … … …

Tonga 0,7 y 60 y … … … … … … … … …

Toquelau . . . . . . . . . . .

Tuvalu . . . . . . . . . . .

Vanuatu 1,0 y 36 y … … … … … … … … …

Vietnã 1.355 z 41 z … … … … … … … … …

Soma % M Mediana

Mundo 143.723 50 10 11 27 7 11 2 22 2 …

Países em transição 14.432 56 13 6 39 2 25 8 4 3 –
Países desenvolvidos 43.961 55 9 11 27 9 7 1 14 5 …

Países em desenvolvimento 85.331 47 10 … 6 7 1 1 9 … 66

África ao sul do Saara 3.723 40 … … … … … … … … …

América do Norte/Europa 
Ocidental

33.742 56 9 10 37 11 6 0 10 7 …

América Latina/Caribe 16.247 54 12 7 43 6 13 3 10 1 5
América Latina 16.140 53 13 4 36 5 19 4 11 4 …

Caribe 107 63 4 9 30 13 14 2 9 4 15
Ásia Central 1.974 52 14 8 33 3 11 3 7 4 15
Ásia Meridional/Ocidental 17.253 41 5 12 18 5 6 2 8 . 46
Estados Árabes 7.038 49 8 10 34 10 2 0,1 2 . 33
Europa Central/Oriental 20.125 55 12 7 45 7 16 3 7 3 –
Leste da Ásia/Pacífico 43.621 47 6 18 22 9 29 1 9 6 –

Leste da Ásia 42.313 47 14 5 40 16 11 3 6 1 3
Pacífico 1.308 55 . . . . . . . . .

1. Os dados incluem departamentos e territórios ultramarinos da França (DOM-TOM)
Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2007.

(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(*) Estimativa nacional.

Tabela 9B (continuação)
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PORCENTAGEM DE MULHERES EM CADA ÁREA 

Educação
Humanidades 

e artes

Ciências 
sociais, 

administração 
e direito Ciências

Engenharia, 
indústria e 
construção Agricultura

Saúde e 
bem-estar Serviços

Desconhecida 
ou não 

especificada 

País ou território

… … … … … … … … … Fiji
… … … … … … … … … Filipinas

. . . . . . . . . Ilhas Cook
… … … … … … … … … Ilhas Marshall

. . . . . . . . . Ilhas Salomão
… … … … … … … … … Indonésia
70 67 35 25 12 39 60 80 49 Japão
49 41 38 40 11 24 57 22 46 Laos
63 74 40 14 14 – 74 66 – Macau (China)
61 z 55 z 60 z 56 z 39 z 79 z 66 z 70 z –  z Malásia
… … … … … … … … … Mianmá
… … … … … … … … … Micronésia

. . . . . . . . . Nauru

. . . . . . . . . Niue
82 64 56 43 25 58 80 48 z 63 Nova Zelândia
… … … … … … … … … Palau
… … … … … … … … … Papua Nova Guiné

. . . . . . . . . Quiribati
… … … … … … … … … Samoa
… … … … … … … … 51 Tailândia
… … … … … … … … … Timor Leste
… … … … … … … … … Tonga

. . . . . . . . . Toquelau

. . . . . . . . . Tuvalu
… … … … … … … … … Vanuatu
… … … … … … … … … Vietnã

Mediana

70 56 36 29 16 32 63 31 – Mundo

… … … … … … … … … Países em transição
75 66 59 43 27 47 74 48 53 Países desenvolvidos
55 66 50 49 17 17 62 31 22 Países em desenvolvimento

… … … … … … … … … África ao sul do Saara
75 62 56 32 24 57 81 49 59 América do Norte/Europa 

Ocidental
71 65 66 45 25 31 78 30 52 América Latina/Caribe
72 61 61 40 27 36 67 40 57 América Latina
69 78 70 51 21 55 64 66 67 Caribe
77 71 64 47 39 61 80 36 53 Ásia Central
44 44 36 40 24 – 35 – 38 Ásia Meridional/Ocidental
70 74 58 57 31 47 59 26 38 Estados Árabes
75 59 63 36 29 40 81 44 – Europa Central/Oriental
… … … … … … … … … Leste da Ásia/Pacífico
… … … … … … … … … Leste da Ásia

. . . . . . . . . Pacífico
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EDUCAÇÃO INFANTIL

Equipe docente Professores capacitados (%)1 Relação Alunos/Professor2 

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006

País ou território
Total 

(milhares)
 % M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

África ao sul do Saara
África do Sul 6 80 11 y 78 y … … … … … … 36 34 y

Angola … … … … … … … … … … … …

Benin 0,6 61 0,6 78 100 100 100 100 y 100 y 100 y 28 49

Botsuana … … 0,9 z 55 z … … … 50 z … … … 22 z

Burquina Fasso … … 0,9 71 … … … 38 96 14 … 29

Burundi 0,2 99 0,4 * 93 * … … … 66 y 25 y 69 y 28 29 *

Cabo Verde … … 1,0 100 … … … 11 . 11 … 22

Camarões 4 97 9 99 … … … 48 51 48 23 21

Chade … … 0,2 z … … … … … … … … 38 z

Comores 0,1 94 … … … … … … … … 26 …

Congo 0,6 100 1 97 … … … 53 z –  z 62 z 10 19

Costa do Marfim 2 96 3 90 … … … … … … 23 16

Eritreia 0,3 97 1 96 65 22 66 65 54 66 36 35

Etiópia 2 93 8 … 63 37 65 76 … … 36 27

Gabão … … … … … … … … … … … …

Gâmbia … … 0,8 y 56 y … … … … … … … 38 y

Gana 26 91 34 … 24 14 25 22 z 25 z 22 z 25 32

Guiné … … 3 50 … … … 34 31 38 … 29

Guiné-Bissau 0,2 73 … … … … … … … … 21 …

Guiné Equatorial 0,4 36 … … … … … … … … 43 …

Lesoto … … 2 99 … … … –  z –  z –  z … 19

Libéria 6 19 25 22 … … … … … … 18 14

Madagascar … … 4 97 … … … 13 10 13 … 37

Malaui … … … … … … … … … … … …

Mali … … … … … … … … … … … …

Maurício 3 100 3 100 100 . 100 88 . 88 16 15

Moçambique … … … … … … … … … … … …

Namíbia 1 88 … … 77 12 86 … … … 27 …

Níger 0,6 98 0,9 94 96 91 96 95 … … 21 27

Nigéria … … … … … … … … … … … …

Quênia 44 55 75 87 … … … 71 55 73 27 22

Rep. Centro-Africana … … … … … … … … … … … …

Rep. Dem. do Congo … … … … … … … … … … … …

Ruanda … … … … … … … … … … … …

São Tomé e Príncipe 0,1 95 0 48 … … … … … … 28 23

Seichelas 0,2 100 0,2 100 86 . 86 … … … 16 15

Senegal 1 78 3 82 … … … 100 z 100 z 100 z 19 36

Serra Leoa … … 1 79 … … … 52 53 52 … 20

Somália … … … … … … … … … … … …

Suazilândia … … 0,5 z 75 z … … … … … … … 32 z

Tanzânia … … 18 56 … … … 14 8 19 … 43

Togo 0,6 97 0,7 y 91 y … … … … … … 20 18 y

Uganda 3 70 2 70 … … … … … … 25 42

Zâmbia … … … … … … … … … … … …

Zimbábue … … … … … … … … … … … …

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha … … 208 98 … … … … … … … 12

Andorra … … 0,2 95 … … … 100 100 100 … 12

Áustria 14 99 16 99 … … … … … … 16 14

Bélgica … … 29 98 … … … … … … … 14

Canadá 30 68 … … … … … … … … 17 …

Chipre 1 99 1 99 … … … … … … 19 18

Dinamarca 45 92 … … … … … … … … 6 …

Espanha 68 93 111 89 … … … … … … 17 13

Estados Unidos 327 95 458 91 … … … … … … 22 16

Finlândia 10 96 12 97 … … … … … … 12 12

França 128 78 142 81 … … … … … … 19 18

Grécia 9 100 12 99 … … … … … … 16 12

Holanda … … … … … … … … … … … …

Irlanda … … … … … … … … … … … …

Tabela 10A 
Equipe docente na educação infantil (EI) e no ensino primário (EF1)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

ENSINO PRIMÁRIO (EF1)

Equipe docente Professores capacitados (%)1 Relação Alunos/Professor2

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006

Total 
(milhares)

% M Total 
(milhares)

% M
Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres País ou território

África ao sul do Saara
227 78 209 y 76 y 62 65 61 … … … 35 36 y África do Sul
… … … … … … … … … … … … Angola
16 23 31 17 58 52 77 72 71 76 53 44 Benin
12 81 13 z 78 z 90 81 92 87 z 89 z 86 z 27 24 z Botsuana
17 25 30 30 … … … 87 85 91 49 46 Burquina Fasso
12 54 24 55 … … … 88 z 83 z 91 z 57 54 Burundi
3 62 3 66 … … … 81 77 84 29 25 Cabo Verde

41 36 67 40 … … … 62 * 58 * 67 * 52 45 Camarões
12 9 20 z 12 z … … … 27 z 21 z 70 z 68 63 z Chade

2 26 3 z 33 z … … … … … … 35 35 z Comores
5 42 11 47 … … … 89 84 95 61 55 Congo

45 20 46 23 … … … … … … 43 46 Costa do Marfim
6 35 8 43 73 75 69 88 92 82 47 47 Eritreia

112 28 … … … … … … … … 46 … Etiópia
6 42 8 y 45 y … … … … … … 44 36 y Gabão
5 29 5 * 34 * 72 72 72 76 * 75 * 78 * 33 35 * Gâmbia

80 32 95 37 72 64 89 59 … … 30 35 Gana
16 25 28 25 … … … 68 65 74 47 44 Guiné

3 20 … … … … … … … … 44 … Guiné-Bissau
1 28 … … … … … … … … 57 … Guiné Equatorial
8 80 11 78 78 68 81 66 49 71 44 40 Lesoto

10 19 28 27 … … … … … … 39 19 Libéria
43 58 77 57 … … … 36 z 30 z 40 z 47 48 Madagascar
… … … … … … … … … … … … Malaui
15 * 23 * 29 30 … … … … … … 62 * 56 Mali

5 54 6 64 100 100 100 100 100 100 26 22 Maurício
37 25 62 26 … … … 65 57 86 61 67 Moçambique
12 67 13 67 29 27 30 92 z 83 z 97 z 32 31 Namíbia
13 31 28 40 98 98 98 92 92 92 41 40 Níger

440 47 599 z 51 z … … … 50 z 39 z 60 z 41 37 z Nigéria
148 42 154 z 45 z … … … 99 y 98 y 99 y 32 40 z Quênia
… … … … … … … … … … … … Rep. Centro-Africana

155 21 … … … … … … … … 26 … Rep. Dem. do Congo
24 55 31 53 49 52 46 98 98 98 54 66 Ruanda

0,7 … 1 55 … … … … … … 36 31 São Tomé e Príncipe
0,7 85 0,7 85 82 76 83 … … … 15 12 Seichelas

21 23 38 25 … … … 100 z 100 z 100 z 49 39 Senegal
… … 30 26 … … … 49 45 63 … 44 Serra Leoa
… … … … … … … … … … … … Somália

6 75 7 z 73 z 91 89 92 91 z 89 z 91 z 33 33 z Suazilândia
104 45 157 49 … … … 100 100 100 40 53 Tanzânia

23 13 28 12 … … … 37 z 37 z 38 z 41 38 Togo
110 33 150 39 … … … 85 z 84 z 86 z 57 49 Uganda

33 49 52 48 94 93 95 … … … 47 51 Zâmbia
60 47 64 … … … … … … … 41 38 Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
221 82 238 84 … … … … … … 17 14 Alemanha
… … 0,4 76 … … … 100 100 100 … 10 Andorra
29 89 29 89 … … … … … … 13 12 Áustria
… … 65 79 … … … … … … … 11 Bélgica

141 68 … … … … … … … … 17 … Canadá
4 67 4 83 … … … … … … 18 16 Chipre

37 63 … … … … … … … … 10 … Dinamarca
172 68 184 70 … … … … … … 15 14 Espanha

1.618 86 1.761 89 … … … … … … 15 14 Estados Unidos
22 71 24 76 … … … … … … 17 16 Finlândia

209 78 218 82 … … … … … … 19 19 França
48 57 61 64 … … … … … … 14 11 Grécia
… … … … … … … … … … … … Holanda
21 85 27 85 … … … … … … 22 17 Irlanda
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Equipe docente Professores capacitados (%)1 Relação Alunos/Professor2 

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006

País ou território
Total 

(milhares)
 % M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Islândia 2 98 2 97 … … … … … … 5 6

Israel … … … … … … … … … … … …

Itália 119 99 134 100 … … … … … … 13 12

Luxemburgo … … 1 98 … … … … … … … 12

Malta 0,9 99 0,9 z 99 z … … … … … … 12 10 z

Mônaco 0,1 100 0,1 y 100 y … … … … … … 18 17 y

Noruega … … … … … … … … … … … …

Portugal … … 17 98 … … … … … … … 15

Reino Unido … … 44 97 … … … … … … … 22

San Marino … … 0,1 y … … … … … … … … 8 y

Suécia … … 34 96 … … … … … … … 10

Suíça … … 11 98 … … … … … … … 14

América Latina e Caribe
Anguila 0,03 100 0,04 98 38 . 38 54 – 55 18 11

Antígua e Barbuda … … … … … … … … … … … …

Antilhas Holandesas 0,3 99 … … 100 100 100 … … … 21 …

Argentina 50 96 69 z 96 z … … … … … … 24 19 z

Aruba 0,1 100 0,1 99 100 . 100 100 100 100 26 21

Bahamas 0,2 97 … … 53 50 53 … … … 9 …

Barbados 0,3 93 0,4 95 … … … 63 z 29 z 65 z 18 18

Belize 0,2 98 0,3 99 … … … 10 33 9 19 17

Bermudas … … … … … … … … … … … …

Bolívia 5 93 6 z 92 z … … … … … … 42 41 z

Brasil 304 98 396 z 97 z … … … … … … 19 18 z

Chile … … 20 98 … … … … … … … 20

Colômbia 59 94 50 96 … … … . . . 18 22

Costa Rica 4 97 7 94 92 … … 82 66 * 83 * 19 15

Cuba 26 98 27 100 98 – 100 100 . 100 19 17

Dominica 0,1 100 0,2 z 100 z 75 . 75 78 y . y 78 y 18 14 z

El Salvador … … 7 91 … … … 90 62 93 … 33

Equador 10 90 15 87 … … … 73 61 75 18 17

Granada 0,2 96 0,3 z 99 z … … … … … … 18 10 z

Guatemala 12 … 18 * 91 * … … … … … … 26 25 *

Guiana 2 99 2 99 38 41 38 48 z 21 z 49 z 18 16

Haiti … … … … … … … … … … … …

Honduras … … 8 … … … … 64 y 53 y 65 y … 26

Ilhas Caimã 0,1 96 0,05 100 92 50 94 100 . 100 9 13

Ilhas Turks e Caicos 0,1 92 0,1 z 95 z 61 40 63 76 z 25 z 78 z 13 12 z

Ilhas Virgens Britânicas 0,03 100 0,05 100 29 . 29 … … … 13 15

Jamaica 5 … 7 z 98 z … … … … … … 25 22 z

México 150 94 159 96 … … … … … … 22 28

Montserrat 0,01 100 0,01 100 100 . 100 100 . 100 12 11

Nicarágua 6 97 9 92 32 19 33 33 33 33 26 25

Panamá 3 98 5 95 36 35 36 45 8 47 19 19

Paraguai … … 6 y 88 y … … … … … … … 26 y

Peru … … 50 96 … … … … … … … 23

República Dominicana 8 95 8 94 54 59 53 76 69 76 24 26

Santa Lúcia 0,3 100 0,3 … … … … 56 z –  z 56 z 13 11

São Cristovão e Névis … … 0,3 z 100 z … … … 46 z . z 46 z … 6 z

São Vicente e Granadinas … … 0,3 z 100 z … … … 59 z . z 59 z … 11 z

Suriname … … 0,5 99 … … … … … … … 31

Trinidad e Tobago 2 100 2 *,z 100 *,z 20 – 20 25 y . y 25 y 13 14 *,z

Uruguai 3 98 5 … … … … … … … 31 23

Venezuela … … 63 z 94 z … … … 86 z 70 z 87 z … 15 z

Ásia Central
Armênia 8 … 5 100 … … … 56 y 20 y 56 y 7 9

Azerbaijão 12 100 11 100 78 . 78 90 100 90 9 10

Cazaquistão 19 … 31 99 … … … … … … 9 11

Geórgia 6 100 7 100 … … … … … … 13 11

Mongólia 3 100 3 99 99 75 99 … … … 25 29

Quirguistão 3 100 2 100 32 – 32 41 40 41 18 24

Tabela 10A (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

ENSINO PRIMÁRIO (EF1)

Equipe docente Professores capacitados (%)1 Relação Alunos/Professor2

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006

Total 
(milhares)

% M Total 
(milhares)

% M
Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres País ou território

3 76 3 80 … … … … … … 11 10 Islândia
54 … 60 86 … … … … … … 13 13 Israel

254 95 264 96 … … … … … … 11 11 Itália
… … 3 72 … … … … … … … 11 Luxemburgo

2 87 3 z 86 z … … … … … … 20 12 z Malta
0,1 87 0,1 y 80 y … … … … … … 16 14 y Mônaco

… … 41 y 73 y … … … … … … … 11 y Noruega
… … 71 81 … … … … … … … 11 Portugal

244 76 250 81 … … … … … … 19 18 Reino Unido
… … 0,2 y … … … … … … … … 6 y San Marino
62 80 63 81 … … … … … … 12 10 Suécia
… … 41 79 … … … … … … … 13 Suíça

América Latina e Caribe
0,1 87 0,09 93 76 78 76 64 17 67 22 17 Anguila

… … … … … … … … … … … … Antígua e Barbuda
1 86 … … 100 100 100 … … … 20 … Antilhas Holandesas

221 88 279 z 88 z … … … … … … 22 17 z Argentina
0,5 78 0,6 82 100 100 100 99 97 100 19 18 Aruba
2 63 2 81 58 57 59 89 71 93 14 15 Bahamas
1 76 1 78 … … … 73 z 78 z 72 z 18 15 Barbados
2 64 2 71 … … … 39 37 40 24 23 Belize

… … 0,6 89 … … … 100 100 100 … 8 Bermudas
58 61 64 y 61 y … … … … … … 25 24 y Bolívia

807 93 887 z 88 z … … … … … … 26 21 z Brasil
56 77 66 78 … … … … … … 32 26 Chile

215 77 188 76 … … … … … … 24 28 Colômbia
20 80 28 80 93 … … 88 88 * 88 * 27 20 Costa Rica
91 79 89 77 100 100 100 100 100 100 12 10 Cuba

0,6 75 0,5 84 64 46 70 64 44 68 20 17 Dominica
… … 26 * 70 * … … … 94 * 92 * 95 * … 40 * El Salvador
71 68 89 70 … … … 71 70 71 27 23 Equador
… … 0,9 z 76 z … … … 67 z 65 z 68 z … 18 z Granada
48 … 78 * 64 * … … … … … … 38 31 * Guatemala

4 86 4 z 86 z 52 52 52 57 z 52 z 58 z 27 28 z Guiana
… … … … … … … … … … … … Haiti
… … 46 … … … … 87 y 86 y 88 y … 28 Honduras

0,2 89 0,3 88 98 96 98 97 94 98 15 12 Ilhas Caimã
0,1 92 0,1 z 89 z 81 63 82 82 z 81 z 83 z 18 15 z Ilhas Turks e Caicos
0,2 86 0,2 88 72 55 75 74 30 80 18 15 Ilhas Virgens Britânicas

… … 12 z 89 z … … … … … … … 28 z Jamaica
540 62 521 67 … … … … … … 27 28 México

0,02 84 0,03 100 100 100 100 77 – 77 21 17 Montserrat
24 83 29 74 79 63 82 74 59 79 34 33 Nicarágua
15 75 18 76 79 86 77 91 94 90 26 25 Panamá
… … 33 y 72 y … … … … … … … 28 y Paraguai
… … 184 64 … … … … … … … 22 Peru
… … 55 76 … … … 88 81 90 … 23 República Dominicana

1 84 1 86 … … … 80 98 77 22 24 Santa Lúcia
… … 0,4 87 … … … 64 … … … 15 São Cristovão e Névis
… … 1 z 73 z … … … 74 z 68 z 76 z … 18 z São Vicente e Granadinas
… … 4 91 … … … … … … … 16 Suriname

8 76 8 *,z 72 *,z 71 74 71 81 *,y 72 *,y 84 *,y 21 17 *,z Trinidad e Tobago
18 92 19 … … … … … … … 20 20 Uruguai
… … 184 z 81 z … … … 84 z 70 z 87 z … 19 z Venezuela

Ásia Central
… … 6 99 … … … 77 z 22 z 78 z … 21 Armênia
37 83 43 86 100 100 100 100 … … 19 13 Azerbaijão
… … 57 98 … … … … … … … 17 Cazaquistão
17 92 25 y 95 y … … … … … … 17 15 y Geórgia

8 93 8 95 … … … … … … 32 33 Mongólia
19 95 18 97 48 49 48 61 61 61 24 24 Quirguistão
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Equipe docente Professores capacitados (%)1 Relação Alunos/Professor2 

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006

País ou território
Total 

(milhares)
 % M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Tadjiquistão 5 100 5 100 … … … 82 . 82 11 13

Turcomenistão … … … … … … … … … … … …

Uzbequistão 66 96 61 95 … … … 100 100 100 9 9

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão … … 4 y 100 y … … … … … … … 7 y

Bangladesh 68 33 33 y 90 y … … … 41 y 50 y 40 y 27 34 y

Butão 0,01 31 0,02 … 100 100 100 … … … 22 23

Índia … … 717 z 100 z … … … … … … … 41 z

Irã 9 98 19 z 89 z … … … … … … 23 27 z

Maldivas 0,4 90 0,6 98 47 46 47 45 46 45 31 23

Nepal 10 31 … … – – – … … … 24 …

Paquistão … … 86 y 45 y … … … … … … … 41 y

Sri Lanca … … … … … … … … … … … …

Estados Árabes
Arábia Saudita … … … … … … … … … … … …

Argélia 1 93 7 69 … … … … … … 28 24

Barein 0,7 100 1 100 18 – 18 58 100 58 21 16

Catar 0,4 96 0,9 99 … … … 36 67 35 21 18

Djibuti 0,01 100 0,05 45 … … … 100 z 100 z 100 z 29 16

Egito 14 99 23 99 … … … … … … 24 25

Emirados Árabes Unidos 3 100 5 100 59 71 59 50 z 80 z 50 z 19 18

Iêmen 0,8 93 1 z 97 z … … … … … … 17 15 z

Iraque 5 100 6 z 100 z … … … 100 y . y 100 y 15 16 z

Jordânia 3 100 5 99 … … … … … … 22 20

Kuait 4 100 5 100 100 100 100 100 100 100 15 12

Líbano 11 95 10 99 … … … 9 9 9 13 16

Líbia 1 100 2 96 … … … … … … 8 9

Marrocos 40 40 40 57 … … … 100 z 100 z 100 z 20 17

Mauritânia … … 0,3 z 100 z … … … 100 y . y 100 y … 19 z

Omã 0,4 100 0,5 100 93 . 93 100 . 100 20 18

Síria 5 96 7 96 87 84 87 24 26 24 24 24

Sudão 12 84 17 95 … … … 60 60 60 30 29

Territórios Palestinos 3 100 3 99 … … … 100 100 100 29 26

Tunísia 4 95 … … … … … … … … 20 …

Europa Central e Oriental
Albânia 4 100 4 y 100 y … … … … … … 20 21 y

Bielo-Rússia 53 … 44 99 … … … 64 64 64 5 6

Bósnia e Herzegóvina … … … … … … … … … … … …

Bulgária 19 100 18 100 … … … … … … 11 11

Croácia 6 100 6 99 76 86 76 … … … 13 14

Eslováquia 16 100 11 100 … … … … … … 10 14

Eslovênia 3 99 2 100 … … … … … … 18 18

Estônia 7 100 6 100 … … … … … … 8 8

Federação Russa 642 … 628 100 … … … … … … 7 7

Hungria 32 100 31 100 … … … … … … 12 11

Letônia 7 99 6 100 … … … … … … 9 10

Lituânia 13 99 11 100 … … … … … … 7 8

Macedônia 3 99 3 z 99 z … … … … … … 10 11 z

Moldova 13 100 10 100 92 . 92 90 . 90 8 10

Montenegro … … … … … … … … … … … …

Polônia 77 … 49 98 … … … … … … 12 17

República Checa 17 100 24 100 … … … … … … 18 12

Romênia 37 100 36 100 … … … … … … 17 18

Sérvia 8 98 10 98 … … … … … … 21 17

Turquia 17 99 21 94 … … … … … … 15 26

Ucrânia 143 100 124 99 … … … … … … 8 8

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália … … … … … … … … … … … …

Brunei 0,6 * 83 * 0,6 95 … … … 69 93 67 20 * 19

Camboja 2 99 4 96 … … … 85 … … 27 24

Tabela 10A (continuação)
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Equipe docente Professores capacitados (%)1 Relação Alunos/Professor2

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006

Total 
(milhares)

% M Total 
(milhares)

% M
Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres País ou território

31 56 31 65 … … … 93 … … 22 22 Tadjiquistão
… … … … … … … … … … … … Turcomenistão

123 84 119 85 … … … 100 100 100 21 18 Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
26 – 52 z 34 z … … … 36 z … … 36 83 z Afeganistão

312 33 353 y 34 y 64 64 64 48 y 47 y 52 y 56 51 y Bangladesh
2 32 4 50 100 100 100 92 92 92 42 29 Butão

3.135 * 33 * 3.388 y 44 y … … … … … … 35 * 40 y Índia
327 53 374 62 … … … 100 z 100 z 100 z 27 19 Irã

3 60 3 70 67 70 65 68 70 67 24 16 Maldivas
92 23 113 30 46 50 35 31 z 32 z 27 z 39 40 Nepal
… … 428 45 … … … 85 92 75 … 39 Paquistão
… … 75 z 79 z … … … … … … … 22 z Sri Lanca

Estados Árabes
… … … … … … … … … … … … Arábia Saudita

170 46 171 52 94 92 96 99 99 100 28 24 Argélia
… … … … … … … … … … … … Barein

5 75 7 85 … … … 52 51 53 13 11 Catar
1 28 2 27 … … … 79 80 77 40 34 Djibuti

346 52 369 56 … … … … … … 23 27 Egito 
17 73 18 84 … … … 60 z 69 z 58 z 16 15 Emirados Árabes Unidos

103 20 … … … … … … … … 22 … Iêmen
141 72 216 z 72 z … … … 100 y 100 y 100 y 25 21 z Iraque 
… … … … … … … … … … … … Jordânia
10 73 20 87 100 100 100 100 100 100 13 10 Kuait
28 82 32 85 15 … … 13 14 12 14 14 Líbano
… … … … … … … … … … … … Líbia

123 39 146 47 … … … 100 z 100 z 100 z 28 27 Marrocos
7 26 11 32 … … … 100 100 100 47 41 Mauritânia

12 52 20 65 100 100 99 100 100 100 25 14 Omã
110 65 … … 81 … … … … … 25 … Síria
… … 113 68 … … … 59 73 52 … 34 Sudão
10 54 12 67 100 100 100 100 z 100 z 100 z 38 32 Territórios Palestinos
60 50 59 52 … … … … … … 24 19 Tunísia

Europa Central e Oriental
13 75 12 y 76 y … … … … … … 23 21 y Albânia
32 99 23 99 … … … 100 100 100 20 16 Bielo-Rússia
… … … … … … … … … … … … Bósnia e Herzegóvina
23 91 17 93 … … … … … … 18 16 Bulgária 
11 89 11 90 100 100 100 … … … 19 17 Croácia 
17 93 14 89 … … … … … … 19 17 Eslováquia

6 96 6 97 … … … … … … 14 15 Eslovênia
8 86 8 89 … … … … … … 16 11 Estônia

367 98 301 98 … … … … … … 18 17 Federação Russa
47 85 41 96 … … … … … … 11 10 Hungria
9 97 7 97 … … … … … … 15 12 Letônia

13 98 11 98 … … … … … … 17 14 Lituânia
6 66 6 z 70 z … … … … … … 22 19 z Macedônia

12 96 10 97 … … … … … … 21 17 Moldova
… … … … … … … … … … … … Montenegro
… … 232 84 … … … … … … … 11 Polônia
36 85 30 95 … … … … … … 18 16 República Checa
69 86 56 87 … … … … … … 19 17 Romênia 
23 … 22 … … … … … … … 17 13 Sérvia
… … … … … … … … … … … … Turquia

107 98 102 99 … … … 100 … … 20 17 Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
105 … … … … … … … … … 18 … Austrália

3 * 66 * 4 73 … … … 85 92 82 14 * 13 Brunei
45 37 51 42 … … … 98 … … 48 50 Camboja
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2 EDUCAÇÃO INFANTIL

Equipe docente Professores capacitados (%)1 Relação Alunos/Professor2 

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006

País ou território
Total 

(milhares)
 % M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

China 875 94 952 98 … … … … … … 27 23

Cingapura … … … … … … … … … … … …

Coreia do Norte … … … … … … … … … … … …

Coreia do Sul 23 100 28 99 … … … … … … 24 20

Fiji … … 0,5 … … … … … … … … 19

Filipinas 18 92 28 97 100 … … … … … 33 33

Ilhas Cook 0,03 100 0,02 z 91 z … … … 61 z –  z 67 z 14 21 z

Ilhas Marshall 0,1 … … … … … … … … … 11 …

Ilhas Salomão … … … … … … … … … … … …

Indonésia 118 98 202 … … … … … … … 17 16

Japão 96 … 107 98 … … … … … … 31 29

Laos 2 100 3 99 86 100 86 80 36 81 18 16

Macau (China) 0,5 100 0,4 100 93 . 93 98 . 98 31 23

Malásia 21 100 30 z 96 z … … … … … … 27 23 z

Mianmá 2 … 6 99 … … … 50 29 51 22 16

Micronésia … … … … … … … … … … … …

Nauru … … 0,04 97 … … … 82 – 84 … 18

Niue 0,01 100 … … … … … … … … 11 …

Nova Zelândia 7 98 7 99 … … … … … … 15 14

Palau … … … … … … … … … … … …

Papua Nova Guiné … … … … … … … … … … … …

Quiribati … … … … … … … … … … … …

Samoa … … 0,1 y 94 y … … … … … … … 42 y

Tailândia 111 79 99 78 … … … … … … 25 25

Timor Leste … … 0,2 z 97 z … … … … … … … 29 z

Tonga 0,1 100 … … … … … … … … 18 …

Toquelau … … 0,01 y 100 y … … … … … … … 14 y

Tuvalu … … … … … … … … … … … …

Vanuatu … … 0,5 91 … … … … … … … 11

Vietnã 94 100 160 98 44 . 44 71 … … 23 17

Soma % M Soma % M Mediana Média ponderada

Mundo 5.430 91 6.656 93 … … … … … … 21 21

Países em transição 984 98 941 99 … … … 82 . 82 7 8

Países desenvolvidos 1.448 94 1.717 93 … … … … … … 18 15

Países em desenvolvimento 2.998 87 3.997 92 … … … … … … 27 26

África ao sul do Saara 177 69 311 71 … … … … … … 29 29

América do Norte/Europa 
Ocidental

1.100 92 1.388 92 … … … … … … 17 14

América Latina/Caribe 748 96 968 96 … … … 64 53 65 22 21

América Latina 726 96 943 96 … … … 75 65 76 22 21

Caribe 22 97 25 99 61 40 63 59 . 59 31 31

Ásia Central 136 98 138 98 … … … 82 . 82 10 11

Ásia Meridional/Ocidental 601 69 968 89 … … … … … … 36 40

Estados Árabes 117 77 151 86 … … … 100 100 100 21 20

Europa Central/Oriental 1.122 99 1.048 100 … … … … … … 8 9

Leste da Ásia/Pacífico 1.430 94 1.684 97 … … … … … … 26 22

Leste da Ásia 1.405 94 1.654 97 … … … … … … 26 22

Pacífico 26 94 29 92 … … … … … … 16 17

1.Os dados sobre professores capacitados (definição de acordo com padrões nacionais) não 
foram coletados nos países cujas estatísticas sobre educação são obtidas por meio dos 
questionários da OCDE,  da Eurostat ou dos Indicadores Mundiais de Educação.

2. Baseado em contagem de alunos e professores. 
Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2007.

Tabela 10A (continuação)
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ENSINO PRIMÁRIO (EF1)

Equipe docente Professores capacitados (%)1 Relação Alunos/Professor2

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006

Total 
(milhares)

% M Total 
(milhares)

% M
Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres País ou território

… … 5.968 55 … … … … … … … 18 China
11 80 13 83 … … … … … … 27 23 Cingapura
… … … … … … … … … … … … Coreia do Norte

124 64 148 76 … … … … … … 31 27 Coreia do Sul
… … 4 z 57 z … … … … … … … 28 z Fiji

360 87 376 87 100 … … … … … 35 35 Filipinas
0,1 86 0,1 z 77 z … … … 95 z … … 18 16 z Ilhas Cook
0,6 … … … … … … … … … 15 … Ilhas Marshall
3 41 … … … … … … … … 19 … Ilhas Salomão

… … 1.428 … … … … … … … … 20 Indonésia
367 … 386 65 … … … … … … 21 19 Japão

27 43 29 46 76 69 85 86 81 91 31 31 Laos
2 87 2 87 81 62 84 89 72 91 31 21 Macau (China)

143 66 190 z 66 z … … … … … … 21 17 z Malásia
155 73 166 82 60 60 60 98 98 98 31 30 Mianmá
… … 1 … … … … … … … … 17 Micronésia
… … 0,05 91 … … … … … … … 23 Nauru

0,02 100 0,02 z 100 z … … … … … … 16 12 z Niue
20 82 22 83 … … … … … … 18 16 Nova Zelândia

0,1 82 0,2 z … … … … … … … 15 13 z Palau
… … 15 43 … … … … … … … 36 Papua Nova Guiné

0,6 62 0,7 z 75 z … … … … … … 25 25 z Quiribati
1 71 1 y 73 y … … … … … … 24 25 y Samoa

298 63 320 60 … … … … … … 21 18 Tailândia
… … 5 z 31 z … … … … … … … 34 z Timor Leste

0,8 67 0,8 … … … … … … … 21 22 Tonga
… … 0,04 y 69 y … … … … … … … 6 y Toquelau

0,1 … 0,1 y … … … … … … … 19 19 y Tuvalu
1 49 2 y 54 y … … … … … … 24 20 y Vanuatu

337 78 354 78 78 75 78 96 93 96 30 21 Vietnã

Soma % M Soma % M Mediana Média ponderada

25.795 58 27.192 62 … … … … … … 25 25 Mundo

843 93 748 94 … … … 100 100 100 20 18 Países em transição
4.485 81 4.633 83 … … … … … … 16 14 Países desenvolvidos

20.466 52 21.811 57 … … … 85 92 79 27 28 Países em desenvolvimento

2.004 43 2.581 45 … … … 85 84 86 41 45 África ao sul do Saara
3.443 81 3.687 85 … … … … … … 15 14 América do Norte/Europa 

Ocidental
2.684 76 3.016 77 … … … 80 85 81 26 23 América Latina/Caribe
2.580 77 2.905 78 … … … 88 87 88 26 23 América Latina

104 50 111 57 76 78 76 74 30 80 24 22 Caribe
332 84 319 87 … … … 93 … … 21 19 Ásia Central

4.301 35 4.859 45 … … … 68 70 67 37 40 Ásia Meridional/Ocidental
1.554 52 1.832 58 … … … 100 99 100 23 22 Estados Árabes
1.384 82 1.226 81 … … … … … … 19 18 Europa Central/Oriental

10.094 55 9.671 60 … … … … … … 22 20 Leste da Ásia/Pacífico
9.938 55 9.502 60 … … … … … … 22 20 Leste da Ásia

156 71 169 75 … … … … … … 20 19 Pacífico

(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(*) Estimativa nacional.



A N E XO

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

392

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

ENSINO SECUNDÁRIO (EF2/EM)  

Equipe docente Professores capacitados (%)1 

Secundário inferior 
(EF2)

Secundário superior 
(EM)

Total no ensino secundário 
(EF2 e EM)

Total no ensino secundário 
(EF2/EM)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006 2006

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres

África ao sul do Saara
África do Sul … … … … … … … … 145 50 149 y 52 y … … …

Angola … … … … … … … … 16 33 … … … … …

Benin 6 12 10 y 11 y 3 14 4 y 15 y 9 12 14 y 12 y … … …

Botsuana … … … … … … … … 9 45 12 z 54 z … … …

Burquina Fasso 5 … … … 1 … … … 6 … 11 17 26 25 30
Burundi … … … … … … … … … … 8 y 21 y … … …

Cabo Verde … … 2 40 … … 1 36 … … 3 38 62 z 60 z 65 z

Camarões 13 28 … … 13 28 … … 26 28 43 26 … … …

Chade 2 5 … … 1 6 … … 4 5 7 z … … … …

Comores … … 2 z 16 z … … 1 z 9 z … … 3 z 13 z … … …

Congo … … 4 y 15 y … … 3 y 11 y … … 7 y 13 y … … …

Costa do Marfim 13 … … … 7 13 … … 20 … … … … … …

Eritreia 1 12 2 10 1 11 2 12 2 12 4 11 49 47 64
Etiópia … … … … … … … … … … … … … … …

Gabão 2 17 … … 0,7 15 … … 3 16 … … … … …

Gâmbia 2 16 3 * 18 * 0,6 12 0,9 * 12 * 2 15 4 * 16 * 89 * 90 * 83 *
Gana 40 24 67 23 12 16 18 19 52 22 85 22 … … …

Guiné 4 11 9 5 1 10 … … 6 11 … … … … …

Guiné-Bissau … … … … … … … … … … … … … … …

Guiné Equatorial 0,7 5 … … 0,1 7 … … 0,9 5 … … … … …

Lesoto 2 51 … … 1,0 53 … … 3 51 4 55 87 78 95
Libéria 4 16 … … 3 16 … … 7 16 … … … … …

Madagascar … … 22 … … … 8 … … … 31 47 … … …

Malaui … … … … … … 10 18 … … … … … … …

Mali 5 * 17 * 10 17 3 10 … … 8 * 14 * … … … … …

Maurício … … … … … … … … 5 47 7 z 55 z … … …

Moçambique … … 8 16 … … 2 15 … … 10 16 64 62 80
Namíbia 4 45 … … 1 49 … … 5 46 6 50 97 z … …

Níger 2 23 5 18 2 12 2 13 4 18 7 17 21 21 20
Nigéria … … … … … … … … … … 159 z 36 z … … …

Quênia … … … … … … … … … … 78 z 38 z … … …

Rep. Centro-Africana … … … … … … … … … … … … … … …

Rep. Dem. do Congo … … … … … … … … 89 10 … … … … …

Ruanda … … … … … … … … … … 8 z 20 z … … …

São Tomé e Príncipe … … … … … … … … … … 0,4 13 … … …

Seichelas 0,4 54 … … 0,2 55 … … 0,6 54 0,6 55 … … …

Senegal 6 14 … … 3 13 … … 9 14 15 z 14 z 51 y 50 y 55 y

Serra Leoa … … … … … … … … … … 10 16 82 81 89
Somália … … … … … … … … … … … … … … …

Suazilândia … … … … … … … … … … 4 z 46 z 99 z 98 z 99 z

Tanzânia … … … … … … … … … … … … … … …

Togo 5 13 … … 2 15 … … 7 13 13 z 7 z 47 y 47 y 39 y

Uganda … … … … … … … … … … 36 z 22 z 82 y 81 y 86 y

Zâmbia 4 28 … … 6 27 … … 10 27 … … … … …

Zimbábue … … … … … … … … 31 37 … … … … …

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha 365 57 412 61 168 39 182 47 533 51 594 57 … … …

Andorra … … 0,4 z 61 z … … 0,07 z 51 z … … 0,5 z 59 z … … …

Áustria 43 64 43 69 30 49 29 51 73 57 72 62 … … …

Bélgica … … 43 60 … … … … … … 82 57 … … …

Canadá 71 68 … … 68 68 … … 139 68 … … … … …

Chipre 2 54 3 68 2 49 3 55 5 51 6 61 … … …

Dinamarca 20 63 … … 24 30 … … 44 45 … … … … …

Espanha … … 161 62 … … 121 50 … … 282 57 … … …

Estados Unidos 764 60 921 68 740 51 758 56 1.504 56 1.680 62 … … …

Finlândia 20 71 21 z 72 z … … 14 z 59 z … … 35 z 67 z … … …

França 255 … … … 240 … … … 495 57 524 58 … … …

Grécia 37 64 42 66 38 49 44 48 75 56 86 57 … … …

Holanda … … … … … … … … … … 107 46 … … …

Tabela 10B
Equipe docente no ensino secundário (EF2/EM) e no ensino superior
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 ENSINO SECUNDÁRIO (EF2/EM) ENSINO SUPERIOR

Relação Alunos/Professor2 Equipe docente

Ensino secundário inferior 
(EF2)

Ensino secundário superior
(EM)

Total no ensino  secundário
(EF2/EM)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006

Total 
(milhares)

 % M Total 
(milhares)

% M
País ou território

África ao sul do Saara
… … … … 29 31 y … … 44 51 África do Sul
… … … … 18 … 0,8 20 … … Angola
27 27 y 15 16 y 24 24 y 0,7 9 … … Benin
… … … … 18 14 z 0,5 28 0,5 z 37 z Botsuana
29 … 23 … 28 30 0,8 … 1 7 Burquina Fasso
… … … … … 19 y 0,4 … 0,7 z 14 z Burundi
… 21 … 17 … 19 … … 0,5 43 Cabo Verde
26 … 21 … 24 16 3 … 3 z … Camarões
41 … 23 … 34 34 z … … 1 z 3 z Chade
… 16 z … 11 z … 14 z 0,1 10 0,1 y 15 y Comores
… 45 y … 18 y … 34 y 0,4 5 … … Congo
34 … 21 … 29 … … … … … Costa do Marfim
55 59 45 47 51 54 0,2 13 0,4 y 14 y Eritreia
… … … … … … 2 6 8 9 Etiópia
28 … 28 … 28 … 0,6 17 … … Gabão
20 23 * 25 28 * 22 24 * 0,1 15 0,1 y 16 y Gâmbia
20 17 19 25 20 19 2 13 4 11 Gana
31 40 26 … 30 … … … 1 3 Guiné
… … … … … … 0,03 18 … … Guiné-Bissau
25 … 15 … 23 … … … … … Guiné Equatorial
24 … 17 … 22 25 0,4 45 0,6 47 Lesoto
17 … 18 … 17 … 0,6 15 … … Libéria
… 27 … 16 … 24 1 31 2 28 Madagascar
… … … 16 … … 0,5 25 0,4 y 32 y Malaui
31 * 35 24 … 28 * … 1,0 … 1 z … Mali
… … … … 20 17 z 0,6 26 … … Maurício
… 39 … 24 … 36 … … 3 z 21 z Moçambique
25 … 21 … 24 25 … … 0,8 42 Namíbia
34 33 12 20 24 30 … … 1 6 Níger
… … … … … 40 z 52 31 37 y 17 y Nigéria
… … … … … 32 z … … … … Quênia
… … … … … … 0,3 5 … … Rep. Centro-Africana
… … … … 14 … 4 6 … … Rep. Dem. do Congo
… … … … … 26 z 0,4 10 2 z 12 z Ruanda
… … … … … 22 . . . . São Tomé e Príncipe
14 … 14 … 14 13 . . . . Seichelas
29 … 19 … 25 26 z … … … … Senegal
… … … … … 24 … … … … Serra Leoa
… … … … … … … … … … Somália
… … … … … 17 z 0,2 32 0,5 40 Suazilândia
… … … … … … 2 14 3 18 Tanzânia
40 … 23 … 35 30 z 0,4 10 … … Togo
… … … … … 21 z 2 17 4 y 19 y Uganda
29 … 19 … 23 … … … … … Zâmbia
… … … … 27 … … … … … Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
15 13 16 16 15 14 272 30 288 35 Alemanha
… 7 z … 14 z … 8 z … … 0,08 40 Andorra

9 9 12 14 10 11 26 … 40 35 Áustria
… 7 … … … 10 … … 26 41 Bélgica
17 … … … … … 129 41 … … Canadá
14 11 12 11 13 11 1 34 2 40 Chipre
10 … 9 … 10 … … … … … Dinamarca
… 12 … 9 … 11 108 35 146 39 Espanha
16 14 14 15 15 15 992 41 1.290 45 Estados Unidos
10 10 z … 17 z … 12 z 18 46 19 46 Finlândia
13 … 11 … 12 11 102 40 136 y 39 y França
10 8 10 8 10 8 17 31 29 35 Grécia
… … … … … 13 … … 44 36 Holanda
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2 ENSINO SECUNDÁRIO (EF2/EM)  

Equipe docente Professores capacitados (%)1 

Secundário inferior 
(EF2)

Secundário superior 
(EM)

Total no ensino secundário 
(EF2 e EM)

Total no ensino secundário 
(EF2/EM)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006 2006

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres

Irlanda … … … … … … … … … … 30 62 … … …

Islândia 1 78 1 80 1 44 2 53 3 58 3 65 … … …

Israel 19 … 21 79 36 … 30 65 55 … 51 71 … … …

Itália 177 73 178 76 245 59 249 60 422 65 427 67 … … …

Luxemburgo … … … … … … … … … … 4 47 … … …

Malta 3 50 3 z 60 z 0,2 31 … … 4 48 4 z 57 z … … …

Mônaco 0,2 69 … … 0,2 54 … … 0,4 61 0,4 y 66 y … … …

Noruega … … 20 y 73 y 26 44 26 y 47 y … … 46 y 58 y … … …

Portugal … … 47 67 … … 47 65 … … 94 66 … … …

Reino Unido 142 55 153 z 61 z 212 56 235 z 61 z 355 56 388 z 61 z … … …

San Marino … … 0,1 y 69 y … … … … … … … … … … …

Suécia 28 … 40 66 35 50 39 51 63 … 79 59 … … …

Suíça … … 32 49 … … … … … … 42 47 … … …

América Latina e Caribe
Anguila … … … … … … … … 0,07 63 0,1 69 67 z 71 z 65 z

Antígua e Barbuda … … … … … … … … … … … … … … …

Antilhas Holandesas 0,7 46 … … 0,4 66 … … 1 53 … … … … …

Argentina 171 73 120 z 72 z … … 137 z 63 z … … 257 z 68 z … … …

Aruba 0,2 49 … … 0,2 49 … … 0,4 49 0,5 54 93 95 92
Bahamas 0,6 73 1 59 0,6 75 1 58 1 74 3 59 90 89 90
Barbados 0,7 58 … … 0,5 58 … … 1 58 1 59 57 57 57
Belize 0,7 63 1 61 0,2 60 0,5 52 0,9 62 2 58 36 29 41
Bermudas … … 0,4 68 … … 0,4 67 … … 0,7 67 100 100 100
Bolívia 14 59 19 y 61 y 25 48 25 y 47 y 39 52 45 y 53 y … … …

Brasil 703 84 966 z 88 z 401 70 646 z 70 z 1.104 79 1.612 z 81 z … … …

Chile 16 78 23 78 29 54 44 54 45 62 67 63 … … …

Colômbia 138 50 … … 48 50 … … 187 50 165 52 … … …

Costa Rica 9 51 15 * 57 * 4 54 6 * 59 * 13 52 21 * 58 * 80 * 81 * 79 *
Cuba 40 68 46 64 25 49 42 48 65 60 89 56 100 100 100
Dominica 0,3 68 0,2 63 0,1 67 0,2 65 0 68 0,5 64 34 29 37
El Salvador … … 12 * 51 * … … 7 * 44 * … … 19 * 48 * 89 * 87 * 90 *
Equador 31 49 44 50 23 50 33 * 49 * 54 50 77 * 49 * 70 * 64 * 77 *
Granada … … 0,6 z 60 z … … 0,3 z 57 z … … 0,9 z 59 z 35 z 39 z 33 z

Guatemala 20 … 31 * 43 * 13 … 18 * 42 * 33 … 50 * 43 * … … …

Guiana 3 63 … … 0,9 63 1,0 63 4 63 4 63 55 z 46 z 60 z

Haiti … … … … … … … … … … … … … … …

Honduras … … 11 y 56 y … … 5 y 52 y … … 17 y 55 y 64 y 59 y 69 y

Ilhas Caimã 0,1 52 0,1 61 0,1 41 0,2 56 0,2 46 0,3 58 100 99 100
Ilhas Turks e Caicos 0,1 61 0,1 z 61 z 0,05 63 0,07 z 64 z 0,1 62 0,2 z 62 z 100 z 100 z 100 z

Ilhas Virgens Britânicas 0,2 64 0,1 67 0,05 57 0,08 68 0,2 63 0,2 67 … … …

Jamaica … … … … … … … … … … 13 z 68 z … … …

México 321 46 366 49 198 40 245 43 519 44 610 47 … … …

Montserrat 0,0 63 … … 0,01 60 … … 0,03 62 0,03 63 52 20 71
Nicarágua 7 * 56 * 9 50 3 * 56 * 4 58 10 * 56 * 14 53 53 46 59
Panamá 8 55 9 60 6 55 7 54 14 55 16 58 90 88 92
Paraguai … … … … … … … … … … 44 y 62 y … … …

Peru … … … … … … … … … … 173 45 … … …

República Dominicana … … 13 76 14 47 20 53 … … 33 62 80 72 85
Santa Lúcia 0,4 65 0,8 64 0,3 62 … … 0,7 64 1 64 57 53 59
São Cristovão e Névis … … … … … … … … … … 0,4 66 46 … …

São Vicente e Granadinas … … 0,4 z 58 z … … 0,2 z 57 z … … 1 z 58 z 55 z 58 z 53 z

Suriname … … 2 64 … … 1 52 … … 3 59 … … …

Trinidad e Tobago 3 61 3 z 62 z 2 55 2 z 62 z 6 59 6 z 62 z 56 y 58 y 54 y

Uruguai 14 75 14 … 5 65 7 … 19 72 21 … … … …

Venezuela … … 116 z 65 z … … 72 z 60 z … … 188 z 63 z 83 z 76 z 86 z

Ásia Central
Armênia … … … … … … … … … … 43 83 … … …

Azerbaijão … … … … … … … … 118 63 129 66 … … …

Cazaquistão … … … … … … … … … … 180 85 … … …

Geórgia … … … … … … … … 59 77 34 y 82 y … … …

Mongólia 8 69 11 75 3 67 5 70 11 69 16 73 … … …

Tabela 10B (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 ENSINO SECUNDÁRIO (EF2/EM) ENSINO SUPERIOR

Relação Alunos/Professor2 Equipe docente

Ensino secundário inferior 
(EF2)

Ensino secundário superior
(EM)

Total no ensino  secundário
(EF2/EM)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006

Total 
(milhares)

 % M Total 
(milhares)

% M
País ou território

… … … … … 11 10 33 12 38 Irlanda
11 10 14 12 13 11 1 43 2 44 Islândia
12 12 9 12 10 12 … … … … Israel
10 10 11 11 11 11 73 28 100 34 Itália
… … … … … 10 … … … … Luxemburgo
… 8 z … … … 10 z 0,7 25 0,7 z 23 z Malta
10 … 7 … 8 9 y . . . . Mônaco
… 9 y 8 8 y … 9 y 14 36 18 40 Noruega
… 8 … 6 … 7 … … 37 43 Portugal
16 15 z 14 14 z 15 15 z 92 32 126 41 Reino Unido
… 6 y … … … … … … … … San Marino
12 10 18 9 15 9 29 … 36 43 Suécia
… 9 … … … 14 8 16 33 31 Suíça

América Latina e Caribe
… … … … 15 10 . . 0,02 50 Anguila
… … … … … … . . . y . y Antígua e Barbuda
12 … 21 … 15 … 0,2 42 … … Antilhas Holandesas
13 18 z … 10 z … 14 z 102 54 139 z 50 z Argentina
16 … 16 … 16 14 0,2 43 0,2 46 Aruba
23 13 23 12 23 13 … … … … Bahamas
18 … 18 … 18 15 0,6 41 … … Barbados
24 18 23 15 24 17 … … 0,1 z 49 z Belize
… 6 … 6 … 6 … … 0,1 55 Bermudas
24 … 20 24 y 21 … 13 … 18 y … Bolívia
23 16 z 21 15 z 23 15 z 174 41 293 z 44 z Brasil
32 25 27 24 29 24 … … … … Chile
19 … 20 … 19 27 86 34 87 * 35 * Colômbia
18 18 * 18 17 * 18 18 * … … … … Costa Rica
12 10 10 11 11 10 24 48 116 58 Cuba
21 21 15 11 19 16 . . . z . z Dominica
… 29 * … 26 * … 28 * 7 32 9 33 El Salvador
17 14 17 14 * 17 14 * … … … … Equador
… 14 z … 18 *,z … 15 *,z . . . z . z Granada
15 17 * 11 14 * 13 16 * … … 4 31 Guatemala
19 … 19 18 19 18 … … 0,5 48 Guiana
… … … … … … … … … … Haiti
… 28 y … 45 y … 33 y … … 7 y 38 y Honduras
11 11 7 7 9 9 0,02 42 0,05 24 Ilhas Caimã

9 9 z 9 9 z 9 9 z . . . z . z Ilhas Turks e Caicos
6 11 10 8 7 10 0,08 49 0,1 z 55 z Ilhas Virgens Britânicas

… … … … … 18 z … … … … Jamaica
18 20 14 15 17 18 192 … 262 … México
11 … 10 … 10 12 . . . . Montserrat
31 * 33 31 32 31 33 … … … … Nicarágua
17 17 15 15 16 16 8 … 12 46 Panamá
… … … … … 12 y … … … … Paraguai
… … … … … 16 … … … … Peru
… 24 28 24 … 24 … … 11 y 41 y República Dominicana
19 11 16 … 18 17 … … 0,2 47 Santa Lúcia
… … … … … 11 . . . z . z São Cristovão e Névis
… 18 z … 18 z … 18 z . . . z . z São Vicente e Granadinas
… 16 … 11 … 14 … … … … Suriname
22 16 z 19 16 z 21 16 z 0,5 31 2 z 33 z Trinidad e Tobago
12 13 23 20 15 15 11 … 14 … Uruguai
… 12 z … 9 z … 11 z … … 109 * … Venezuela

Ásia Central
… … … … … 8 9 42 13 46 Armênia
… … … … 8 8 13 36 16 41 Azerbaijão
… … … … … 10 27 58 43 63 Cazaquistão
… … … … 8 9 y 14 49 12 39 Geórgia
19 21 17 19 19 20 6 47 8 55 Mongólia
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2 ENSINO SECUNDÁRIO (EF2/EM)  

Equipe docente Professores capacitados (%)1 

Secundário inferior 
(EF2)

Secundário superior 
(EM)

Total no ensino secundário 
(EF2 e EM)

Total no ensino secundário 
(EF2/EM)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006 2006

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres

Quirguistão … … … … … … … … 48 68 53 73 78 76 78
Tadjiquistão … … … … … … … … 47 43 61 47 92 y … …

Turcomenistão … … … … … … … … … … … … … … …

Uzbequistão … … … … … … … … 307 57 352 63 100 100 100

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão … … 32 z …  z … … … … … … … … … … …

Bangladesh 136 13 186 y 17 y 129 13 192 y 19 y 265 13 378 y 18 y 32 y 31 y 35 y

Butão 0,4 32 1 49 0,2 32 0,8 28 0,6 32 2 41 92 92 92
Índia … … 1.312 y 37 y … … 1.274 y 31 y 1.995 34 2.586 y 34 y … … …

Irã 179 45 236 z 49 z 143 44 294 z 47 z 322 45 530 z 48 z 100 z 100 z 100 z

Maldivas 0,8 25 3 39 0,05 27 … … 0,9 25 … … … … …

Nepal 22 12 30 y 16 y 18 7 … … 40 9 … … … … …

Paquistão … … … … … … … … … … 197 *,y 51 *,y … … …

Sri Lanca … … 67 y 64 y … … 52 y 62 y … … 119 y 63 y … … …

Estados Árabes
Arábia Saudita … … … … … … … … … … … … … … …

Argélia … … 113 y 51 y … … 64 y 46 y … … 176 y 49 y … … …

Barein … … … … … … … … … … … … … … …

Catar 2 56 3 56 2 57 3 57 4 57 6 57 56 45 65
Djibuti 0,5 24 … … 0,2 17 … … 0,7 22 1,0 23 … … …

Egito 207 44 231 y 45 y 247 38 257 y 38 y 454 41 488 y 41 y … … …

Emirados Árabes Unidos 8 54 13 56 8 55 11 53 16 55 24 55 46 z 47 z 46 z

Iêmen 29 20 … … 19 18 … … 48 19 … … … … …

Iraque 34 77 61 z 59 z 23 57 32 z 56 z 56 69 93 z 58 z 100 y 100 y 100 y

Jordânia … … … … 10 48 10 y 35 y … … … … … … …

Kuait 11 58 … … 11 53 … … 22 56 24 53 100 z 100 z 100 z

Líbano 27 57 19 61 15 42 22 47 42 51 41 53 12 14 11
Líbia … … … … … … 74 71 … … … … … … …

Marrocos 53 35 60 y 36 y 35 29 40 y 29 y 88 33 100 y 33 y … … …

Mauritânia 1 11 2 11 1 10 2 * 11 * 2 10 4 * 11 * 100 * 100 * 100 *
Omã 7 48 12 54 5 51 7 48 13 50 19 52 100 100 100
Síria … … … … … … 40 47 54 … … … … … …

Sudão … … 30 67 18 47 36 42 … … 66 54 80 … …

Territórios Palestinos 14 49 19 51 3 38 5 46 18 48 25 50 … … …

Tunísia 27 46 33 52 30 35 32 45 56 40 65 49 … … …

Europa Central e Oriental
Albânia 16 51 … … 6 54 … … 22 52 23 y 56 y … … …

Bielo-Rússia … … … … … … … … 107 77 103 80 … … …

Bósnia e Herzegóvina … … … … … … … … … … … … … … …

Bulgária 27 76 24 80 29 70 32 76 56 73 56 77 … … …

Croácia 16 67 18 71 18 62 23 64 33 64 41 67 … … …

Eslováquia 29 77 27 76 25 66 23 69 54 72 50 73 … … …

Eslovênia 7 77 … … 9 62 … … 17 69 16 71 … … …

Estônia 5 85 5 82 6 78 3 81 11 81 8 82 … … …

Federação Russa … … … … … … … … … … 1.284 80 … … …

Hungria 47 86 49 78 53 59 41 64 100 71 90 72 … … …

Letônia 16 83 15 85 9 76 10 85 25 80 25 85 … … …

Lituânia 24 81 39 82 12 76 … … 36 79 41 81 … … …

Macedônia 8 46 9 z 51 z 5 53 6 z 56 z 13 49 15 z 53 z … … …

Moldova 25 74 23 77 8 68 8 73 33 72 31 76 … … …

Montenegro … … … … … … … … … … … … … … …

Polônia … … 128 73 … … 134 65 … … 261 69 … … …

República Checa3 … … 43 74 … … 48 57 … … 92 65 … … …

Romênia 104 67 89 68 73 60 68 65 177 64 157 67 … … …

Sérvia 24 … 25 … 24 … 27 63 48 … 52 … … … …

Turquia … … … … … … 168 42 … … … … … … …

Ucrânia … … … … … … … … 400 76 349 79 * … … …

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália … … … … … … … … … … … … … … …

Brunei 2 * 48 * … … 1 * 47 * … … 3 48 4 59 90 91 90

Tabela 10B (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 ENSINO SECUNDÁRIO (EF2/EM) ENSINO SUPERIOR

Relação Alunos/Professor2 Equipe docente

Ensino secundário inferior 
(EF2)

Ensino secundário superior
(EM)

Total no ensino  secundário
(EF2/EM)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006

Total 
(milhares)

 % M Total 
(milhares)

% M
País ou território

… … … … 13 14 8 32 13 56 Quirguistão
… … … … 16 16 6 29 9 32 Tadjiquistão
… … … … … … … … … … Turcomenistão
… … … … 11 13 17 36 23 36 Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
… 14 z … … … … … … 2 y 12 y Afeganistão
43 34 y 32 21 y 37 27 y 45 14 52 z 15 z Bangladesh
35 30 27 12 32 23 0,2 … 0,4 … Butão
… 37 y … 28 y 34 33 y … … 539 y 40 y Índia
30 19 z 31 19 z 30 19 z 65 17 122 20 Irã
18 11 9 … 17 … . . – – Maldivas
38 40 y 24 … 32 … … … … … Nepal
… … … … … 42 y … … 45 37 Paquistão
… 20 y … 19 y … 20 y … … … … Sri Lanca

Estados Árabes
… … … … … … 20 36 27 33 Arábia Saudita
… 21 y … 20 y … 21 y … … 30 34 Argélia
… … … … … … … … 0,8 z 41 z Barein
13 10 8 9 10 10 0,7 32 0,7 z 32 z Catar
26 … 16 … 23 31 0,02 30 0,1 16 Djibuti
22 20 y 13 14 y 17 17 y … … 81 y … Egito 
14 14 10 10 12 12 … … … … Emirados Árabes Unidos
22 … 21 … 22 … 5 1 6 z 16 z Iêmen
22 19 z 16 19 z 20 19 z 12 31 19 z 35 z Iraque 
… … 17 17 y … … … … 8 21 Jordânia
12 … 9 … 11 10 2 … 2 27 Kuait
9 10 8 8 9 9 9 28 21 37 Líbano

… … … 5 … … 12 13 … … Líbia
19 20 y 14 17 y 17 19 y 16 23 19 24 Marrocos
28 28 24 24 * 26 26 * … … 0,4 4 Mauritânia
19 13 16 20 18 16 … … 3 34 Omã
… … … 11 19 … … … … … Síria
… 28 22 17 … 22 4 23 … … Sudão
26 29 19 22 24 28 3 13 6 17 Territórios Palestinos
23 20 15 19 19 19 6 41 17 41 Tunísia

Europa Central e Oriental
16 … 17 … 16 18 y 2 36 2 y 41 y Albânia
… … … … 9 9 30 51 42 56 Bielo-Rússia
… … … … … … … … … … Bósnia e Herzegóvina
13 12 12 11 13 12 24 41 22 46 Bulgária 
14 11 11 8 12 10 7 35 9 41 Croácia 
13 13 12 13 13 13 11 38 13 42 Eslováquia
14 … 13 … 13 11 2 21 5 34 Eslovênia
11 11 10 19 10 14 6 49 6 48 Estônia
… … … … … 9 … … 656 57 Federação Russa
11 10 9 12 10 11 21 38 25 39 Hungria
10 10 10 11 10 10 6 52 6 57 Letônia
11 8 11 … 11 10 15 50 13 53 Lituânia
16 14 z 16 16 z 16 15 z 3 42 3 z 44 z Macedônia
13 12 12 14 13 12 7 50 8 55 Moldova
… … … … … … … … … … Montenegro
… 13 … 13 … 13 76 … 98 42 Polônia
… 11 … 10 … 11 19 38 23 38 República Checa3

12 11 13 15 13 13 26 37 32 43 Romênia 
17 13 14 11 15 12 … … … … Sérvia
… … … 17 … … 60 35 85 39 Turquia
… … … … 13 11 133 … 192 … Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
… … … … … … … … … … Austrália
12 * … 10 * … 11 11 0,5 32 0,6 39 Brunei
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2 ENSINO SECUNDÁRIO (EF2/EM)  

Equipe docente Professores capacitados (%)1 

Secundário inferior 
(EF2)

Secundário superior 
(EM)

Total no ensino secundário 
(EF2 e EM)

Total no ensino secundário 
(EF2/EM)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006 2006

País ou território
Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M Total 

(milhares)
% M

Total Homens Mulheres

Camboja 14 28 21 33 4 24 9 31 18 27 29 32 95 … …

China 3.213 41 3.649 46 … … 2.117 43 … … 5.766 45 … … …

Cingapura … … … … … … … … 9 65 12 67 … … …

Coreia do Norte … … … … … … … … … … … … … … …

Coreia do Sul 90 54 100 65 102 27 114 40 192 40 214 52 … … …

Fiji … … 3 y 50 y … … 2 y 50 y … … 5 y 50 y … … …

Filipinas 100 76 118 76 50 76 51 77 150 76 169 76 … … …

Ilhas Cook … … … … … … … … … … 0,1 z 61 z 97 z 100 z 95 z

Ilhas Marshall 0,1 … … … 0,2 … … … 0,3 … … … … … …

Ilhas Salomão … … … … … … … … 1 33 … … … … …

Indonésia … … 748 … … … 600 … … … 1.347 … … … …

Japão 268 … 259 … 362 … 350 … 630 … 610 … … … …

Laos 9 40 10 42 3 40 6 44 12 40 16 43 95 95 95
Macau (China) 0,9 59 1 63 0,5 49 1 54 1 56 2 59 68 55 77
Malásia 76 65 … … … … … … … … 147 z 63 z … … …

Mianmá 54 77 59 84 14 73 20 79 68 76 80 82 95 96 95
Micronésia … … … … … … … … … … … … … … …

Nauru … … … … … … … … … … 0,04 81 … … …

Niue 0,02 43 … … 0,0 50 … … 0,03 44 0,03 z 68 z … … …

Nova Zelândia 13 63 17 66 15 54 19 58 28 58 36 61 … … …

Palau 0,1 54 … … 0,1 49 … … 0,2 51 … … … … …

Papua Nova Guiné … … … … … … … … … … … … … … …

Quiribati 0,2 59 0,3 z 52 z 0,3 38 0,3 z 42 z 0,5 46 0,7 z 47 z … … …

Samoa 0,3 76 0,4 y 74 y 0,8 49 0,8 y 53 y 1 57 1 y 60 y … … …

Tailândia … … 126 56 … … 83 53 … … 209 55 … … …

Timor Leste … … 2 z 26 z … … 1 z 24 z … … 3 z 25 z … … …

Tonga 0,7 49 … … 0,3 48 … … 1 48 … … … … …

Toquelau … … … … … … … … … … 0,03 y 44 y … … …

Tuvalu … … … … … … … … … … … … … … …

Vanuatu … … … … … … … … 0,4 47 … … … … …

Vietnã 194 70 306 68 64 51 133 54 258 65 439 64 98 … …

Soma % M Soma % M Soma % M Soma % M Soma % M Soma % M Mediana

Mundo … … … … … … … … 24.180 52 28.906 53 … … …

Países em transição … … … … … … … … 2.785 74 2.674 76 … … …

Países desenvolvidos … … … … … … … … 6.286 55 6.595 59 … … …

Países em desenvolvimento … … … … … … … … 15.109 47 19.637 48 … … …

África ao sul do Saara … … … … … … … … 872 31 1.238 30 … … …

América do Norte/Europa 
Ocidental

… … … … … … … … 4.487 56 4.851 61 … … …

América Latina/Caribe … … … … … … … … 2.746 64 3.594 66 66 65 67
América Latina … … … … … … … … 2.693 64 3.527 66 … … …

Caribe … … … … … … … … 53 44 66 39 56 56 56
Ásia Central … … … … … … … … 873 66 923 69 … … …

Ásia Meridional/Ocidental … … … … … … … … 2.956 35 4.138 35 … … …

Estados Árabes … … … … … … … … 1.387 46 1.776 50 … … …

Europa Central/Oriental … … … … … … … … 3.158 72 2.971 74 … … …

Leste da Ásia/Pacífico … … … … … … … … 7.702 46 9.415 47 … … …

Leste da Ásia … … … … … … … … 7.476 46 9.166 46 … … …

Pacífico … … … … … … … … 226 57 249 56 … … …

1.Os dados sobre professores capacitados (definição de acordo com padrões nacionais) não 
foram coletados nos países cujas estatísticas sobre educação foram obtidas por meio dos 
questionários da OCDE, da Eurostat ou dos Indicadores Mundiais de Educação.

2. Baseado em contagem de alunos e professores.
3. Equipe docente no ensino secundário superior inclui professores que trabalham em meio 
período e em período integral.

Tabela 10B (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 ENSINO SECUNDÁRIO (EF2/EM) ENSINO SUPERIOR

Relação Alunos/Professor2 Equipe docente

Ensino secundário inferior 
(EF2)

Ensino secundário superior
(EM)

Total no ensino  secundário
(EF2/EM)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006

Total 
(milhares)

 % M Total 
(milhares)

% M
País ou território

16 30 21 25 18 28 1 19 3 11 Camboja
17 17 … 18 … 18 504 … 1.332 42 China
… … … … 19 18 … … … … Cingapura
… … … … … … … … … … Coreia do Norte
22 21 23 16 23 18 127 25 193 31 Coreia do Sul
… 22 y … 22 y … 22 y … … … … Fiji
41 42 21 26 34 37 94 … 113 z 56 z Filipinas
… … … … … 16 z . . . . Ilhas Cook
28 … 18 … 22 … … … … … Ilhas Marshall
… … … … 13 … . . . z . z Ilhas Salomão
… 13 … 11 … 12 … … 272 z 39 z Indonésia
16 14 13 11 14 12 465 … 511 18 Japão
20 23 22 27 20 25 1 31 3 34 Laos
24 23 21 20 23 22 0,7 … 2 32 Macau (China)
18 … … … … 17 z … … 45 z 48 z Malásia
28 34 38 32 30 34 9 76 … … Mianmá
… … … … … … 0,1 … … … Micronésia
… … … … … 16 . . . . Nauru

6 … 21 … 11 8 z . . . . Niue
18 15 13 14 15 15 11 43 15 50 Nova Zelândia
14 … 12 … 13 … … … … … Palau
… … … … … … 1 20 … … Papua Nova Guiné
21 21 z 19 13 z 20 17 z . . . . Quiribati
26 25 y 17 19 y 20 21 y 0,2 41 … … Samoa
… 22 … 21 … 22 50 53 70 51 Tailândia
… 28 z … 18 z … 24 z … … … … Timor Leste
15 … 13 … 15 … 0,07 21 … … Tonga
… … … … … 7 y . . . . Toquelau
… … … … … … . . . . Tuvalu
… … … … 23 … … … … … Vanuatu
29 21 29 27 29 23 28 37 48 z 40 z Vietnã

Média ponderada Soma % M Soma % M

… … … … 18 18 6.422 39 9.156 41 Mundo

… … … … 11 10 744 54 1.032 55 Países em transição
… … … … 13 13 2.784 34 3.414 38 Países desenvolvidos
… … … … 21 20 2.893 39 4.711 41 Países em desenvolvimento

… … … … 24 27 116 29 153 28 África ao sul do Saara
… … … … 14 13 2.043 38 2.600 41 América do Norte/Europa 

Ocidental
… … … … 19 16 832 45 1.249 46 América Latina/Caribe
… … … … 19 16 826 45 1.241 46 América Latina
… … … … 22 19 6 47 8 50 Caribe
… … … … 11 12 102 44 142 49 Ásia Central
… … … … 33 30 573 31 777 35 Ásia Meridional/Ocidental
… … … … 16 16 205 33 280 34 Estados Árabes
… … … … 13 11 941 50 1.255 52 Europa Central/Oriental
… … … … 17 17 1.608 33 2.701 37 Leste da Ásia/Pacífico
… … … … 17 17 1.533 33 2.628 37 Leste da Ásia
… … … … 14 14 75 44 73 43 Pacífico

Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2007.

(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(*) Estimativa nacional.
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Total de gastos 
públicos com 

educação como % 
do PIB

Total de gastos 
públicos com 

educação como % 
do total de gastos do 

governo

Gastos públicos 
correntes com 

educação como % 
do total de gastos 

públicos com 
educação

Gastos públicos 
correntes no  ensino 

primário como % 
dos gastos públicos 

correntes com 
educação

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário/aluno 
(custo unitário), US$ 
constante para 2005 
com base em PPC

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário como % 
do PIB

País ou território
1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006

África ao sul do Saara
África do Sul 6,2 5,5 22 18 98 97 45 45 1.403 * 1.383 z 2,7 2,4
Angola 3,4 2,7 z 6 … 89 42 z … 20 z … … … 0,2 z

Benin 3,0 4,4 y 16 17 y 88 82 y … 50 y … 120 z … 1,7 z

Botsuana … 9,3 … 21 … 75 … 19 … 1.158 z … 1,3
Burquina Fasso … 4,2 … 15 … 95 … 66 … 328 … 2,6
Burundi 3,5 5,2 z … 18 z 94 98 z 39 52 z 85 132 z 1,3 2,7 z

Cabo Verde … 6,6 … 16 … 74 … 58 … 1.052 … 2,8
Camarões 2,1 3,3 10 17 … 74 … 34 128 107 1,0 0,8
Chade 1,7 2,3 z … 10 z … 50 z … 48 z … 54 z … 0,6 z

Comores … … … … … … … … … … … …

Congo 6,0 2,5 z 22 8 z 93 91 z 36 27 z 191 39 z 2,0 0,6 z

Costa do Marfim 5,6 … … … 74 … 43 … 274 … 1,8 0,1 z

Eritreia 5,3 2,4 … … 70 80 … 39 … 99 … 0,8
Etiópia 3,6 6,0 … 18 … 65 … 51 … 130 … 2,0
Gabão 3,5 … … … 87 … … … … … … …

Gâmbia 3,1 2,1 y 14 … 87 86 x … … … … … …

Gana 4,2 5,5 z … … … 86 z … 34 z … 300 z … 1,6 z

Guiné 2,1 1,7 z … … … … … … … … … …

Guiné-Bissau 5,6 … 12 … 41 … … … … … … …

Guiné Equatorial … 1,4 x … 4 x … 90 x … … … … … …

Lesoto 10,2 10,8 26 30 z 74 91 43 38 566 663 3,2 3,8
Libéria … … … … … … … … … … … …

Madagascar 2,5 3,1 … 25 z … 84 … 46 … 57 … 1,2
Malaui 4,7 5,9 x 25 … 82 82 x … 63 x … 90 x … 3,0 x

Mali 3,0 4,4 … 17 90 73 49 60 136 183 1,3 1,9
Maurício 4,2 3,9 18 13 91 88 32 28 1.067 1.205 1,2 1,0
Moçambique 2,5 5,3 z … 23 y … 77 z … 70 y … 156 y … 2,6 y

Namíbia 7,9 6,8 x … … 94 … 59 … 1.416 944 x 4,4 3,9 x

Níger … 3,3 … 18 … 81 … 64 … 178 … 1,7
Nigéria … … … … … … … … … … … …

Quênia 5,4 6,9 … 18 z 95 94 … 55 … 237 … 3,6
Rep. Centro-Africana … 1,4 … … … 98 … 52 … 88 … 0,7
Rep. Dem. do Congo … … … … … … … … … … … …

Ruanda … 3,8 z … 19 … 94 … 45 … 109 z … 1,9 z

São Tomé e Príncipe … … … … … … … … … … … …

Seichelas 5,5 6,8 … 13 … 88 … 21 … 2.399 y … 1,3
Senegal 3,5 5,0 … 26 … 92 … 46 z … 299 z … 2,1 z

Serra Leoa … 3,9 z … … … 99 z … 52 x … … … 2,3 x

Somália … … … … … … … … … … … …

Suazilândia 5,7 6,9 z … … 100 100 y 33 38 y 437 484 y 1,9 2,3 y

Tanzânia 2,2 … … … … … … … … … … …

Togo 4,3 … 26 … 97 … 43 … 150 … 1,8 …
Uganda … 5,3 y … 18 y … 75 y … 62 y … 110 y … 2,5 y

Zâmbia 2,0 2,1 z … 15 y … 99 z … 59 z … 55 z … 1,3 z

Zimbábue … … … … … … … … … … … …

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha 4,5 4,6 y 10 10 y … 98 y … 15 y … 4.837 y … 0,7 y

Andorra … 2,3 … … … 94 … 25 … … … 0,5
Áustria 6,4 5,5 z 12 11 z 94 96 z 19 19 z 7.112 7.596 z 1,1 1,0 z

Bélgica … 6,0 y … 12 y … 98 y … 24 y … 6.303 y … 1,4 y

Canadá 6,0 5,1 z … … 98 95 z … … … … … …

Chipre 5,4 6,5 y … 15 z 86 87 z 34 30 z … … 1,6 1,7 y

Dinamarca 8,2 8,3 z 15 16 z … 95 z … 22 z 7.345 7.949 z 1,6 1,8 z

Espanha 4,4 4,3 z 11 11 z 91 91 z 28 26 z 4.112 4.800 z 1,1 1,0 z

Estados Unidos 5,0 5,3 z … 14 z … … … … … … … …

Finlândia 6,3 6,4 z 12 13 z 94 94 z 21 20 z 4.615 5.373 z 1,2 1,2 z

França 5,7 5,7 z 11 11 z 91 91 z 20 21 z 4.697 5.224 z 1,1 1,1 z

Grécia 3,5 4,4 z 7 9 z 78 78 z 25 26 z 2.148 3.562 z 0,7 0,9 z

Holanda 4,5 5,2 z 10 11 z 96 94 z 26 26 z 4.606 5.572 z 1,1 1,3 z

Irlanda 4,9 5,6 z 13 14 z 91 92 z 32 33 z 3.112 5.100 z 1,4 1,7 z

Tabela 11
Compromissos com a educação: gastos públicos



Ta b e l a  1 1

4 0 1

Ta b e l a  1 1

TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário/aluno como % 
do PIB per capita

Gastos públicos 
correntes no ensino 
secundário como % 
dos gastos públicos 

correntes com 
educação

Gastos públicos 
correntes no ensino 

secundário/aluno 
(custo unitário), US$ 
constante para 2004 
com base em PPC

Gastos públicos 
correntes no ensino 
secundário como % 

do PIB

Gastos públicos 
correntes no ensino 

secundário/aluno 
como % 

do PIB per capita

Remuneração de 
professores de 
ensino primário 

como % dos gastos 
públicos correntes no 

ensino primário em 
instituições públicas

1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006
País ou território

África ao sul do Saara
14 * 14 z 34 31 1.973 * 1.726 z 2,0 1,6 20 * 17 z … 78 África do Sul
… … … 66 z … … … 0,8 z … … … … Angola
… 11 z … 28 y … 267 y … 1,0 y … 24 y … … Benin
… 11 z … 48 … 3.732 z … 3,4 … 37 z … … Botsuana
… 25 … 12 … 264 … 0,5 … 20 … … Burquina Fasso
12 19 z 37 33 z … 506 z 1,2 1,7 z … 74 z … … Burundi
… 18 … 36 … 861 … 1,8 … 15 … 86 Cabo Verde

7 5 … 55 279 746 0,6 1,4 15 32 … … Camarões
… 4 z … 29 z … 177 z … 0,3 z … 14 z … … Chade
… … … … … … … … … … … … Comores
24 4 z 24 41 z … … 1,3 0,9 z … … … … Congo
16 … 36 … 743 … 1,5 0,5 z 42 … … … Costa do Marfim
… 9 … 13 … 52 … 0,2 … 5 … … Eritreia
… 13 … 10 … 95 … 0,4 … 9 … … Etiópia
… … … … … … … … … … … … Gabão
… … … … … … … … … … … 75 y Gâmbia
… 12 z … 37 z … 707 z … 1,8 z … 29 z … … Gana
… … … … … … … … … … … … Guiné
… … … … … … … … … … … … Guiné-Bissau
… … … … … … … … … … … … Guiné Equatorial
15 16 24 19 1.655 1.439 1,9 1,8 45 35 84 … Lesoto
… … … … … … … … … … … … Libéria
… 6 … 21 … 134 … 0,6 … 14 … … Madagascar
… 13 x … 10 x … 80 x … 0,5 x … 12 x … … Malaui
16 17 34 27 412 291 0,9 0,9 48 27 … … Mali
11 10 37 43 1.576 1.778 1,4 1,5 16 14 … … Maurício
… 14 y … 17 y … 538 y … 0,6 y … 49 y … 93 y Moçambique
21 19 x 28 … 2.313 1.140 x 2,1 1,6 x 34 23 x … … Namíbia
… 22 … 25 … 366 … 0,7 … 45 … … Níger
… … … … … … … … … … … … Nigéria
… 20 … 23 … 245 … 1,5 … 21 … … Quênia
… 7 … 24 … … … 0,3 … … … … Rep. Centro-Africana
… … … … … … … … … … … … Rep. Dem. do Congo
… 9 z … 20 … 197 z … 0,4 z … 17 z … … Ruanda
… … … … … … … … … … … … São Tomé e Príncipe
… 15 y … 21 … 2.828 y … 1,3 … 18 y … 68 Seichelas
… 17 z … 26 z … 590 z … 1,2 z … 34 z … … Senegal
… … … 27 x … … … 1,2 x … … … … Serra Leoa
… … … … … … … … … … … … Somália

9 12 y 27 28 y 1.237 1.203 y 1,5 1,7 y 25 31 y … … Suazilândia
… … … … … … … … … … … … Tanzânia
10 … 34 … 484 … 1,4 … 31 … 79 … Togo
… 9 y … 20 y … 376 y … 0,8 y … 30 y … … Uganda
… 6 z … 15 z … 84 z … 0,3 z … 9 z … 93 y Zâmbia
… … … … … … … … … … … … Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
… 16 y … 49 y … 6.427 y … 2,2 y … 22 y … … Alemanha
… 9 … 22 … … … 0,5 … 9 … 50 Andorra
23 23 z 45 47 z 8.768 8.608 z 2,7 2,5 z 29 26 z 71 55 z Áustria
… 19 y … 43 y … 10.662 y … 2,5 y … 33 y … 66 y Bélgica
… … … … … … … … … … … … Canadá
17 21 y 53 49 z … … 2,4 2,9 y 27 34 y … 78 z Chipre
23 23 z … 36 z 11.578 11.440 z 2,9 2,9 z 37 33 z 49 51 z Dinamarca
17 18 z 47 41 z 5.435 5.909 z 1,9 1,6 z 23 22 z 78 73 z Espanha
… … … … … … … … … … 56 55 z Estados Unidos
17 17 z 39 41 z 6.858 9.755 z 2,3 2,5 z 25 30 z 59 58 z Finlândia
16 16 z 50 47 z 7.678 7.774 z 2,6 2,4 z 26 24 z … 53 z França
12 16 z 38 37 z 2.674 4.578 z 1,0 1,3 z 14 20 z … 91 z Grécia
14 16 z 39 40 z 6.619 7.861 z 1,7 2,0 z 20 23 z … … Holanda
12 15 z 37 35 z 4.685 7.731 z 1,6 1,8 z 18 23 z 83 76 z Irlanda
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Total de gastos 
públicos com 

educação como % 
do PIB

Total de gastos 
públicos com 

educação como % 
do total de gastos do 

governo

Gastos públicos 
correntes com 

educação como % 
do total de gastos 

públicos com 
educação

Gastos públicos 
correntes no  ensino 

primário como % 
dos gastos públicos 

correntes com 
educação

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário/aluno 
(custo unitário), US$ 
constante para 2005 
com base em PPC

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário como % 
do PIB

País ou território
1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006

Islândia … 7,9 y … 17 y … 90 y … 34 y … 7.788 y … 2,4 y

Israel 7,5 7,1 y 14 14 x 94 95 y 34 36 y 4.835 5.135 y 2,4 2,4 y

Itália 4,7 4,5 z 10 9 z 94 94 z 26 25 z 6.425 6.347 z 1,2 1,0 z

Luxemburgo 3,7 … 8 … … … … … … 9.953 z … 1,4 z

Malta 4,9 5,2 y … 11 y … 95 y … 22 y … 2.549 y … 1,1 y

Mônaco … … 5 … 92 91 y 18 17 y … … … …

Noruega 7,2 7,1 z 16 17 z 90 92 z 25 24 z 6.456 7.072 z 1,6 1,6 z

Portugal 5,4 5,5 z 13 11 z 93 98 z 31 31 z 3.872 4.908 z 1,5 1,7 z

Reino Unido 4,6 5,5 z 11 12 z … 93 z … 26 z … 5.596 z … 1,3 z

San Marino … … … … … … … … … … … …

Suécia 7,5 7,2 z 14 13 y … 100 z … 26 z … 8.415 z … 1,9 z

Suíça 5,0 5,3 z 15 13 x 90 92 z 32 29 z 7.066 7.811 z 1,4 1,4 z

América Latina e Caribe
Anguila … 4,0 z … 14 z … 90 z … 30 z … … … 1,1 z

Antígua e Barbuda 3,5 … … … 100 … … … … … … …

Antilhas Holandesas … … 14 … 94 … … … … … … …

Argentina 4,6 4,0 y 13 13 y 94 99 y 37 37 y 1.637 1.703 z 1,6 1,5 z

Aruba … 5,1 z 14 15 z 90 84 z 30 30 z … … … 1,3 z

Bahamas … … … … … … … … … … … …

Barbados 5,3 7,2 z 15 16 z 92 96 z 21 28 z … … 1,0 2,0 z

Belize 5,7 5,8 y 17 18 x … 88 y … 47 y … 846 y … 2,4 y

Bermudas … 1,2 … … … 97 z … 41 z … … … 0,8 z

Bolívia 5,8 6,6 x 16 18 x 84 96 x 41 46 x 295 435 x 2,0 2,9 x

Brasil 4,0 4,1 y 10 … 95 94 y 33 32 y 788 1.005 y 1,3 1,3 y

Chile 4,0 3,6 16 16 88 95 45 36 1.256 1.287 1,5 1,2
Colômbia 4,5 4,9 17 11 z … 99 … 41 … 1.257 … 2,0
Costa Rica 5,5 4,9 … 21 100 79 y 47 56 y 1.469 1.623 y 2,6 2,3 y

Cuba 7,7 9,3 14 14 … 88 … 32 … … … 2,6
Dominica 5,5 … … … … … … … … … … …

El Salvador 2,4 3,2 17 … … 89 … 48 … 478 … 1,4
Equador 2,0 … 10 … 93 * … … … … … … …

Granada … 6,0 x … 13 x … 87 x … 35 x … 766 x … 1,8 x

Guatemala … 2,6 … … … 92 … 66 … 390 … 1,6
Guiana 9,3 8,6 18 15 … 91 … 27 … 752 z … 2,1
Haiti … … … … … … … … … … … …

Honduras … … … … … … … … … … … …

Ilhas Caimã … 2,9 … … … … … … … … … …

Ilhas Turks e Caicos … … 17 12 z 73 88 z 30 20 z … … … …

Ilhas Virgens Britânicas … 4,0 … 12 z … 95 … 27 … … … 1,0
Jamaica … 5,6 z … 9 z … 97 z … 34 z … 547 z … 1,8 z

México 4,5 5,6 z 23 26 y 95 97 z 41 39 z 1.114 1.604 z 1,8 2,2 z

Montserrat … … 11 … 47 65 y … … … … … …

Nicarágua 4,0 3,3 x 6 … … … … … … 331 … 1,6
Panamá 5,1 4,1 y … 9 y … … … … 867 … 1,9 …
Paraguai 5,1 4,1 y 9 10 y 88 96 y … 46 y … 518 y … 1,8 y

Peru 3,4 2,7 21 15 88 93 40 42 366 446 1,2 1,1
República Dominicana … 3,9 … 17 … 96 … … … 644 z … 1,2 z

Santa Lúcia 8,0 7,1 21 19 79 74 53 39 1.197 949 3,3 2,0
São Cristóvão e Névis 5,6 10,8 z 13 13 x … 37 z … … … … … …

São Vicente e Granadinas 7,2 8,8 z … 16 z … 68 z … 50 z … 1.227 z … 3,0 z

Suriname … … … … … … … … … … … …

Trinidad e Tobago 3,9 … 16 … 96 … 40 … 1.012 … 1,5 …
Uruguai 2,8 3,0 … 12 92 … 32 … 748 … 0,8 …
Venezuela … 3,7 … … … 92 … 30 … 583 … 1,0

Ásia Central
Armênia 3,1 … … … … … … … … … … …

Azerbaijão 4,3 2,4 24 17 99 98 … 17 … 356 … 0,4
Cazaquistão 4,0 2,5 z 14 … … … … … … … … …

Geórgia 2,0 3,2 10 9 … 97 y … … … … … …

Mongólia 6,0 5,3 y … … … 94 y … 24 y … 261 y … 1,2 y

Quirguistão 3,7 5,0 z … … 99 95 z … … … … … …

Tabela 11 (continuação)



Ta b e l a  1 1

4 0 3

Ta b e l a  1 1

TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário/aluno como % 
do PIB per capita

Gastos públicos 
correntes no ensino 
secundário como % 
dos gastos públicos 

correntes com 
educação

Gastos públicos 
correntes no ensino 

secundário/aluno 
(custo unitário), US$ 
constante para 2004 
com base em PPC

Gastos públicos 
correntes no ensino 
secundário como % 

do PIB

Gastos públicos 
correntes no ensino 

secundário/aluno 
como % 

do PIB per capita

Remuneração de 
professores de 
ensino primário 

como % dos gastos 
públicos correntes no 

ensino primário em 
instituições públicas

1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006
País ou território

… 23 y … 35 y … 7.556 y … 2,5 y … 22 y … … Islândia
20 21 y 30 30 y 5.422 5.429 y 2,1 2,0 y 23 22 y … … Israel
23 22 z 47 47 z 7.398 7.429 z 2,1 2,0 z 26 26 z … 65 z Itália
… 18 z … … … 12.142 z … 1,7 z … 22 z … 74 z Luxemburgo
… 14 y … 42 y … 3.622 y … 2,0 y … 20 y … 58 y Malta
… … 51 46 y … … … … … … … … Mônaco
17 17 z 32 35 z 9.082 11.072 z 2,1 2,3 z 24 27 z … 79 z Noruega
19 24 z 44 41 z 5.280 7.224 z 2,2 2,2 z 26 35 z … 85 z Portugal
… 17 z … 35 z … 6.096 z … 1,8 z … 18 z 52 53 z Reino Unido
… … … … … … … … … … … … San Marino
… 26 z … 38 z … 10.973 z … 2,7 z … 34 z 50 54 z Suécia
19 20 z 40 38 z 8.790 9.382 z 1,8 1,9 z 24 24 z 72 72 z Suíça

América Latina e Caribe
… 9 z … 17 x … … … … … … … … Anguila
… … … … … … … … … … 66 … Antígua e Barbuda
… … … … … … … … … … … … Antilhas Holandesas
12 12 z 35 38 y 2.044 2.789 z 1,5 1,8 z 15 20 z … 57 z Argentina
… 13 z 32 32 z … … … 1,4 z … 20 z … … Aruba
… … … … … … … … … … … … Bahamas
11 24 z 31 30 z … … 1,5 2,1 z 18 26 z … … Barbados
… 13 y … 44 y … 1.226 y … 2,2 y … 19 y … 86 y Belize
… 11 z … 52 z … … … 1,0 z … 14 z … … Bermudas
11 17 x 22 25 x 278 350 x 1,1 1,6 x 11 13 x … … Bolívia
10 12 y 36 40 y 714 926 y 1,4 1,5 y 9 11 y … … Brasil
13 12 36 38 1.424 1.435 1,3 1,3 15 13 … 85 Chile
… 17 … 29 … 1.052 … 1,4 … 14 91 * 81 Colômbia
18 17 y 29 34 y 2.127 1.632 y 1,6 1,4 y 26 17 y … … Costa Rica
… 33 … 36 … … … 3,0 … 36 … 69 z Cuba
… … … … … … … … … … … … Dominica
… 9 … 24 … 457 … 0,7 … 9 … 73 El Salvador
… … … … … … … … … … … … Equador
… 11 x … 35 x … 841 x … 1,8 x … 13 x … 93 x Granada
… 8 … 10 … 179 … 0,2 … 4 … 88 z Guatemala
… 18 z … 35 … 1.327 … 2,8 … 29 … 75 z Guiana
… … … … … … … … … … … … Haiti
… … … … … … … … … … … … Honduras
… … … … … … … … … … … 89 Ilhas Caimã
… … 40 30 z … … … … … … 63 … Ilhas Turks e Caicos
… 8 … 36 … … … 1,4 … 15 … 81 z Ilhas Virgens Britânicas
… 15 z … 38 z … 820 z … 2,0 z … 22 z … 87 z Jamaica
12 15 z … 30 z … 1.722 z … 1,7 z … 16 z 86 84 z México
… … … … … … … … … … … … Montserrat
… 9 … … … 146 … 0,3 … 4 … 88 Nicarágua
14 … … … 1.236 … 1,5 … 19 … … 99 z Panamá
… 11 y 30 30 y 816 600 y 1,3 1,2 y 16 13 y … 82 y Paraguai

7 8 28 36 491 554 0,9 0,9 10 9 88 66 Peru
… 9 z … … … 460 z … 0,5 z … 6 z … 71 z República Dominicana
20 14 33 30 1.601 1.231 2,0 1,6 27 18 88 79 Santa Lúcia
… … … … … … … … … … … 68 z São Cristóvão e Névis
… 20 z … 30 z … 1.235 z … 1,8 z … 20 z … 85 z São Vicente e Granadinas
… … … … … … … … … … … … Suriname
11 … 31 … 1.163 … 1,2 … 13 … 78 … Trinidad e Tobago

8 … 37 … 1.100 … 1,0 … 11 … 71 52 y Uruguai
… 8 … 18 … 588 … 0,6 … 8 … … Venezuela

Ásia Central
… … … … … … … … … … … … Armênia
… 6 … 50 … 547 … 1,2 … 10 … … Azerbaijão
… … … … … … … … … … … … Cazaquistão
… … … … … … … … … … … … Geórgia
… 13 y … 32 y … 241 y … 1,6 y … 12 y … … Mongólia
… … … … … … … … … … 47 … Quirguistão
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Total de gastos 
públicos com 

educação como % 
do PIB

Total de gastos 
públicos com 

educação como % 
do total de gastos do 

governo

Gastos públicos 
correntes com 

educação como % 
do total de gastos 

públicos com 
educação

Gastos públicos 
correntes no  ensino 

primário como % 
dos gastos públicos 

correntes com 
educação

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário/aluno 
(custo unitário), US$ 
constante para 2005 
com base em PPC

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário como % 
do PIB

País ou território
1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006

Tadjiquistão 2,2 3,5 12 19 90 88 z … 27 z … 106 z … 0,9 z

Turcomenistão … … … … … … … … … … … …

Uzbequistão … … … … … … … … … … … …

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão … … … … … … … … … … … …

Bangladesh 2,3 2,6 z 15 14 z 64 79 z 39 35 z 64 115 z 0,6 0,7 z

Butão … 7,2 z … 17 z … 59 z … 27 z … … … 1,1 z

Índia 4,5 3,3 z 13 11 x 98 … 30 … 288 … 1,3 …
Irã 4,5 5,2 19 19 91 93 … 29 … 927 … 1,4
Maldivas … 8,3 … 15 z … 81 z … 54 z … … … 3,5 z

Nepal 2,9 3,2 x 12 15 x 74 77 x 53 49 x 97 119 x 1,1 1,2 x

Paquistão 2,6 2,7 … 12 89 75 … … … … … …

Sri Lanca … … … … … … … … … … … …

Estados Árabes
Arábia Saudita 7,0 6,7 y 26 28 y … … … … … … … …

Argélia … … … … … … … … … 692 x … 1,6 x

Barein … … … … … … … … … … … …

Catar … … … 20 z … 88 y … … … … … …

Djibuti 7,5 7,6 … 23 … … … … … … … …

Egito … 4,2 … 13 … … … … … … … …

Emirados Árabes Unidos … 1,6 *,y … 28 z … … … … 1.997 1.636 y 0,7 0,4 y

Iêmen … … … … … … … … … … … …

Iraque … … … … … … … … … … … …

Jordânia 5,0 … 21 … … … … … 568 695 z 1,9 1,8 z

Kuait … 3,4 … 13 … 92 … 21 … 2.204 z … 0,7
Líbano 2,0 2,8 10 11 z … 93 … 33 z … 402 z … 0,9 z

Líbia … … … … 68 … 12 … … … … …

Marrocos 6,2 6,8 z 26 27 z 91 95 z 39 45 z 697 1.005 z 2,2 2,9 z

Mauritânia 2,8 2,8 … 10 … 99 … 62 z … 224 z … 1,4 z

Omã 4,2 5,0 21 31 … 92 … 50 z … … 1,4 1,8 y

Síria … … … … … … … … 349 611 1,7 1,9
Sudão … … … … … … … … … … … …

Territórios Palestinos … … … … … … … … … … … …

Tunísia 7,2 7,7 z … 21 z … 87 z … 35 z … 1.581 z … 2,4 z

Europa Central e Oriental
Albânia … … … … … … … … … … … …

Bielo-Rússia 6,0 6,2 … 13 … 94 … 9 … 1.196 … 0,5
Bósnia e Herzegóvina … … … … … … … … … … … …

Bulgária … 4,5 z … 6 y … 91 z … 20 z … 2.045 z … 0,8 z

Croácia … 4,6 y … 10 x … 95 y … 18 y … 2.197 x … 0,8 y

Eslováquia 4,2 4,1 z 14 11 y 96 94 z 14 17 z 1.245 2.149 z 0,6 0,6 z

Eslovênia … 6,0 z … 13 z … 93 z … 20 z … 5.206 z … 1,1 z

Estônia 7,0 5,4 y … 15 y … 91 y … 26 y … 2.511 y … 1,3 y

Federação Russa … 3,9 z … 13 y … … … … … … … …

Hungria 5,0 5,8 z 13 11 z 91 93 z 20 21 z 2.339 4.479 z 0,9 1,1 z

Letônia 5,8 5,2 y … 14 y … … … … … … … …

Lituânia … 5,3 z … 15 z … 94 z … 15 z … 2.166 z … 0,7 z

Macedônia 4,2 … … … … … … … … … … …

Moldova 4,6 6,6 16 20 … 86 … … … … … …

Montenegro … … … … … … … … … … … …

Polônia 4,7 5,7 z 11 13 y 93 95 z … 30 z … 3.155 z … 1,7 z

República Checa 4,1 4,7 y 10 10 y 91 90 y 18 15 y 1.688 2.242 y 0,7 0,6 y

Romênia 3,6 3,6 z … 9 y … 94 z … 14 z … 941 z … 0,5 z

Sérvia … … … … … … … … … … … …

Turquia 4,0 4,1 y … … … 90 y … 40 y … 1.059 y … 1,5 y

Ucrânia 3,7 6,4 14 19 … … … … … … … …

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália 4,9 4,7 z … … 96 96 z 33 33 z 4.637 5.181 z 1,6 1,5 z

Brunei … … 9 … 97 … … … … … … …

Camboja 1,0 1,8 y 9 … … … … … … … … …

Tabela 11 (continuação)
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Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário/aluno como % 
do PIB per capita

Gastos públicos 
correntes no ensino 
secundário como % 
dos gastos públicos 

correntes com 
educação

Gastos públicos 
correntes no ensino 

secundário/aluno 
(custo unitário), US$ 
constante para 2004 
com base em PPC

Gastos públicos 
correntes no ensino 
secundário como % 

do PIB

Gastos públicos 
correntes no ensino 

secundário/aluno 
como % 

do PIB per capita

Remuneração de 
professores de 
ensino primário 

como % dos gastos 
públicos correntes no 

ensino primário em 
instituições públicas

1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006
País ou território

… 8 z … 50 z … 138 z … 1,6 z … 11 z … … Tadjiquistão
… … … … … … … … … … … … Turcomenistão
… … … … … … … … … … … … Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
… … … … … … … … … … … … Afeganistão

4 6 z 42 47 z 140 265 z 0,6 1,0 z 8 13 z … … Bangladesh
… … … 44 z … … … 1,9 z … … … … Butão
12 … 38 … 600 … 1,7 … 24 … 79 80 y Índia
… 13 … 47 … 720 z … 2,3 … 11 z … … Irã
… 20 z … … … … … … … … … … Maldivas

7 8 x 29 28 x 151 144 x 0,6 0,7 x 11 10 x … … Nepal
… … … … … … … … … … … … Paquistão
… … … … … … … … … … … … Sri Lanca

Estados Árabes
… … … … … … … … … … … … Arábia Saudita
… 11 x … … … 1.049 x … 1,9 x … 17 x … … Argélia
… … … … … … … … … … … … Barein
… … … … … … … … … … … … Catar
… … … … … … … … … … … … Djibuti
… … … … … … … … … … … … Egito 

8 7 y … … 2.605 2.115 y 0,7 0,6 y 10 9 y … 77 y Emirados Árabes Unidos
… … … … … … … … … … … … Iêmen
… … … … … … … … … … … … Iraque 
13 12 z … … 658 858 z 1,8 1,7 z 15 15 z 78 85 z Jordânia
… 8 … 38 … 3.280 z … 1,2 … 13 … 77 Kuait
… 8 z … 30 z … 449 z … 0,8 z … 8 z 69 84 z Líbano
… … 10 … … … … … … … … … Líbia
18 22 z 44 38 z 1.830 1.738 z 2,5 2,5 z 47 38 z … … Marrocos
… 10 z … 33 z … 564 z … 0,7 z … 24 z … … Mauritânia
11 15 y … 41 z … … 2,0 1,6 y 21 14 y 75 91 y Omã
10 16 … … 602 … 1,1 … 18 … … … Síria
… … … … … … … … … … … … Sudão
… … … … … … … … … … … … Territórios Palestinos
… 20 z … 43 z … 1.832 z … 2,9 z … 23 z … … Tunísia

Europa Central e Oriental
… … … … … … … … … … … … Albânia
… 14 … 41 … 2.247 … 2,4 … 26 … … Bielo-Rússia
… … … … … … … … … … … … Bósnia e Herzegóvina
… 22 z … 46 z … 1.955 z … 1,9 z … 21 z … 55 z Bulgária 
… 19 x … 51 y … 2.777 x … 2,2 y … 24 x … … Croácia 
10 14 z 56 50 z 2.246 2.336 z 2,2 1,9 z 18 15 z 62 54 z Eslováquia
… 24 z … 49 z … 6.711 z … 2,7 z … 30 z … 41 z Eslovênia
… 18 y … 47 y … 3.362 y … 2,3 y … 25 y … … Estônia
… … … … … … … … … … … … Federação Russa
18 26 z 41 41 z 2.435 3.983 z 1,8 2,2 z 19 23 z … … Hungria
… … … … … … … … … … … … Letônia
… 16 z … 51 z … 2.784 z … 2,5 z … 20 z … … Lituânia
… … … … … … … … … … … … Macedônia
… … … … … … … … … … … … Moldova
… … … … … … … … … … … … Montenegro
… 23 z … 36 z … 2.979 z … 2,0 z … 22 z … … Polônia
10 12 y 50 52 y 3.328 4.221 y 1,8 2,2 y 20 23 y 45 47 y República Checa
… 11 z … 46 z … 1.407 z … 1,5 z … 16 z … … Romênia 
… … … … … … … … … … … … Sérvia
… 13 y … 34 y … 1.313 y … 1,2 y … 16 y … … Turquia
… … … … … … … … … … … … Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
16 16 z 40 39 z 4.218 4.675 z 1,9 1,8 z 14 14 z 60 63 z Austrália
… … … … … … … … … … … … Brunei
… … … … … … … … … … … … Camboja



A N E XO

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

406

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

Total de gastos 
públicos com 

educação como % 
do PIB

Total de gastos 
públicos com 

educação como % 
do total de gastos do 

governo

Gastos públicos 
correntes com 

educação como % 
do total de gastos 

públicos com 
educação

Gastos públicos 
correntes no  ensino 

primário como % 
dos gastos públicos 

correntes com 
educação

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário/aluno 
(custo unitário), US$ 
constante para 2005 
com base em PPC

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário como % 
do PIB

País ou território
1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006

China 1,9 … 13 … 93 … 34 … … … 0,6 …
Cingapura … … … … … … … … … … … …

Coreia do Norte … … … … … … … … … … … …

Coreia do Sul 3,8 4,6 y 13 16 y 80 88 y 44 34 y 2.621 3.379 y 1,3 1,4 y

Fiji 5,7 6,5 y 18 … … 97 y … 40 y … 1.143 y … 2,5 y

Filipinas … 2,3 z … 15 z … 93 z … 54 z … 418 z … 1,2 z

Ilhas Cook 0,4 … 13 … 99 … 53 … … … 0,2 …
Ilhas Marshall 13,3 9,5 y … 16 x … … … … … … … …

Ilhas Salomão 3,3 … … … … … … … … … … …

Indonésia … 3,8 … 18 … … … … … … … …

Japão 3,6 3,5 z 9 9 z … … … … … … … …

Laos 1,0 3,4 … 14 … 37 … 46 z … 61 z … 0,5 z

Macau (China) 3,6 … 14 14 z … 89 y … … … … … …

Malásia 6,1 6,6 y 25 25 y … 88 y … 29 y … 1.324 y … 1,7 y

Mianmá 0,6 … 8 … 64 … … … … … … …

Micronésia 6,5 … … … … … … … … … … …

Nauru … … … … … … … … … … … …

Niue … … … … 100 … 32 … … … … …

Nova Zelândia 7,2 6,1 … 15 z 95 100 27 24 3.971 4.831 1,8 1,5
Palau … … … … … … … … … … … …

Papua Nova Guiné … … … … … … … … … … … …

Quiribati 7,7 … … … … … … … … … … …

Samoa 4,5 … 13 … 99 … 32 … 443 … 1,4 …
Tailândia 5,1 4,3 z 28 25 z … … … … … … … …

Timor Leste … … … … … … … … … … … …

Tonga 6,7 4,9 y … 13 x … … … … … … … …

Toquelau … … … 15 x … … … … … … … …

Tuvalu … … … … … … … … … … … …

Vanuatu 6,7 10,0 x 17 … 84 … 39 … 409 … 2,2 …
Vietnã … … … … … … … … … … … …

Mundo1 4,5 4,9 … 15 … 92,1 … 33 … 1.005 … 1,4

Países em transição 3,7 3,9 14 17 … 94,2 … … … … … …

Países desenvolvidos 4,9 5,3 11 12 … 93,8 … 24 … 5.100 … 1,1
Países em desenvolvimento 4,5 4,4 … 16 … 89,5 … … … … … 1,7

África ao sul do Saara 3,6 4,4 … 18 … 86,4 … 48 … 167 … 1,9
América do Norte/Europa 
Ocidental

5,0 5,5 12 12 92 93,6 26 25 4.697 5.584 1,3 1,3

América Latina/Caribe 4,9 4,1 16 15 … 91,9 … 37 … … … 1,7
América Latina 4,5 4,0 15 15 93 94,5 … 41 … 614 … 1,6
Caribe … 5,8 … 15 … 88,0 … 32 … … … 1,8

Ásia Central 3,7 3,4 … … … 94,6 … … … … … …

Ásia Meridional/Oriental 2,9 3,3 … 15 89 77,9 … 35 … … … 1,2
Estados Árabes … 4,6 … 21 … … … … … … … 1,7
Europa Central/Oriental 4,4 5,3 … 13 … 93,0 … 19 … 2.182 … 0,8
Leste da Ásia/Pacífico 4,7 … … … … … … … … … … …

Leste da Ásia 3,6 3,6 13 16 … … … … … … … …

Pacífico 6,5 … … … … … … … … … … …

1. Todos os valores regionais apresentados são medianas.
Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se a 2007.

(z) Os dados referem-se a 2005.
(y) Os dados referem-se a 2004.
(x) Os dados referem-se a 2003.
(*) Estimativa nacional.

Tabela 11 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

Gastos públicos 
correntes no ensino 

primário/aluno como % 
do PIB per capita

Gastos públicos 
correntes no ensino 
secundário como % 
dos gastos públicos 

correntes com 
educação

Gastos públicos 
correntes no ensino 

secundário/aluno 
(custo unitário), US$ 
constante para 2004 
com base em PPC

Gastos públicos 
correntes no ensino 
secundário como % 

do PIB

Gastos públicos 
correntes no ensino 

secundário/aluno 
como % 

do PIB per capita

Remuneração de 
professores de 
ensino primário 

como % dos gastos 
públicos correntes no 

ensino primário em 
instituições públicas

1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006 1999 2006
País ou território

… … 38 … 455 … 0,7 … 11 … … … China
… … … … … … … … … … … … Cingapura
… … … … … … … … … … … … Coreia do Norte
16 16 y 38 43 y 2.177 4.814 y 1,2 1,7 y 13 23 y 78 64 y Coreia do Sul
… 19 y … 33 y … 1.060 y … 2,1 y … 17 y … … Fiji
… 7 z … 27 z … 435 z … 0,6 z … 8 z … 94 y Filipinas

2 * … 40 … … … 0,2 … 2 * … … … Ilhas Cook
… … … … … … … … … … … … Ilhas Marshall
… … … … … … … … … … … … Ilhas Salomão
… … … … … … … … … … … … Indonésia
… … … … … … … … … … … … Japão
… 3 z … 30 z … 91 z … 0,3 z … 5 z … … Laos
… … … … … … … … … … … … Macau (China)
… 13 y … 34 y … 1.923 y … 2,0 y … 19 y 70 64 y Malásia
… … … … … … … … … … … … Mianmá
… … … … … … … … … … … … Micronésia
… … … … … … … … … … … … Nauru
… … 59 … … … … … … … … … Niue
19 17 40 42 4.947 5.617 2,7 2,6 24 20 … … Nova Zelândia
… … … … … … … … … … … … Palau
… … … … … … … … … … … … Papua Nova Guiné
… … … … … … … … … … … … Quiribati

9 … 27 … 468 … 1,2 … 10 … … … Samoa
… … … … … … … … … … … … Tailândia
… … … … … … … … … … … … Timor Leste
… … … … … … … … … … … … Tonga
… … … … … … … … … … … … Toquelau
… … … … … … … … … … … … Tuvalu
12 … 52 … 2.081 … 2,9 … 61 … 94 … Vanuatu
… … … … … … … … … … … … Vietnã

… 14 … 36 … … … 1,6 … 20 … … Mundo1

… … … … … … … … … … … … Países em transição
… 17 … 42 … 6.427 … 2,2 … 23 … … Países desenvolvidos
… 13 … … … … … 1,4 … … … … Países em desenvolvimento

… 13 … 26 … 376 … 1,0 … 20 … … África ao sul do Saara
17 18 42 40 6.858 7.753 2,1 2,1 25 24 … 65 América do Norte/Europa 

Ocidental
… 12 … 32 … … … 1,4 … 14 … 82 América Latina/Caribe
… 12 … 30 … 594 … 1,3 … 13 … 81 América Latina
… 13 … 33 … … … … … … … … Caribe
… … … … … … … … … … … … Ásia Central
… … … … … … … … … … … … Ásia Meridional/Oriental
… 12 … … … … … … … … … … Estados Árabes
… 17 … 46 … 1.203 … 1,4 … 21 … … Europa Central/Oriental
… … … … … … … … … … … … Leste da Ásia/Pacífico
… … … … … … … … … … … … Leste da Ásia
… … … … … … … … … … … … Pacífico



A N E XO

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

408

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

OBJETIVO 1 OBJETIVO 2 OBJETIVO 3 

Cuidados e Educação na Primeira Infância Educação Primária Universal
Necessidades de aprendizagem de 

todos os jovens e adultos

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL (EI) (%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO (TLE) 
NO ENSINO PRIMÁRIO (EF1)

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO 
DE JOVENS (15-24)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2006 1991 1999 2005 1985-19941 2000-20061

País ou território
Total 
(%)

Total 
(%)

Total 
(%)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

África ao sul do Saara
África do Sul 21 21 38 y 90 1,03 94 1,01 88 y 1,00 y …  … 95 1,02
Angola 47 … … 50 0,95 …  … …  … …  … 72 0,75 *
Benin 2 4 6 41 0,54 50 * 0,68 * 80 0,84 40 0,48 * 51 0,63
Botsuana … … 15 z 88 1,08 80 1,04 84 z 1,03 z 89 1,07 * 94 1,03
Burquina Fasso 0,8 2 2 27 0,65 35 0,70 47 0,82 20 0,53 * 34 0,69
Burundi … 0,8 2 53 0,85 …  … 75 0,97 54 0,81 * 73 0,92 *
Cabo Verde … … 53 91 0,95 99 0,98 88 0,99 88 0,96 * 97 1,01
Camarões 12 11 19 69 0,88 …  … …  … …  … …  …

Chade … … 1 z 34 0,45 51 0,62 …  … 17  … 38 0,42 *
Comores … 2 3 z 57 0,73 49 0,85 …  … …  … …  …

Congo 3 2 9 82 0,94 …  … 55 0,90 94 0,95 98 0,99
Costa do Marfim 0,9 2 3 45 0,71 52 0,75 …  … 49 0,63 * 61 0,74 *
Eritreia … 5 14 15 1,00 33 0,86 47 0,87 …  … …  …

Etiópia 1 1 3 22 0,75 34 0,69 71 0,92 34 0,71 * 50 0,62 *
Gabão … … … 94 1,00 …  … …  … 93 0,98 * 97 0,98
Gâmbia … 18 17 y 46 0,72 64 0,89 62 1,09 …  … …  …

Gana … 39 60 54 0,89 57 0,96 72 0,97 …  … 77 0,94
Guiné … … 7 27 0,52 45 0,69 72 0,86 …  … 47 0,57 *
Guiné-Bissau … 3 … 38 0,56 45 0,71 …  … …  … …  …

Guiné Equatorial … 34 44 z 96 0,97 89  … …  … …  … 95 1,00 *
Lesoto … 21 18 72 1,24 57 1,12 72 1,04 …  … …  …

Libéria … 41 100 … … 42 0,77 39 0,97 51 0,84 70 1,10
Madagascar … 3 8 64 1,00 63 1,01 96 1,00 …  … 70 0,94 *
Malaui … … … 49 0,93 98  … 91 1,06 59 0,70 * 82 0,98
Mali … 2 3 25 0,60 46 0,70 61 0,79 …  … 29 0,61
Maurício … 96 101 91 1,00 91 1,01 95 1,02 91 1,01 * 96 1,02
Moçambique … … … 42 0,79 52 0,79 76 0,93 …  … 52 0,79
Namíbia 13 21 22 86 1,08 73 1,07 76 1,06 88 1,06 * 93 1,04
Níger 1 1 2 24 0,61 26 0,68 43 0,73 …  … 38 0,46
Nigéria … … 14 y 55 0,77 58 0,82 63 z 0,86 z 71 0,77 * 86 0,95
Quênia 35 44 49 76 1,01 63 1,01 75 1,02 …  … 80 1,01 *
Rep. Centro-Africana 6 … 2 y 52 0,66 …  … 46 0,72 48 0,56 * 59 0,67 *
Rep. Dem. do Congo … … … 54 0,78 …  … …  … …  … 70 0,81 *
Ruanda … … … 67 0,94 …  … 79 z 1,06 z 75  … 78 0,98 *
São Tomé e Príncipe … 25 34 96 0,94 86 0,99 98 1,01 94 0,96 * 95 1,00
Seichelas … 109 109 … … …  … 99 y  … 99 1,01 * 99 1,01 *
Senegal 2 3 9 45 0,75 54 0,88 71 0,98 38 0,57 * 51 0,74
Serra Leoa … … 5 43 0,73 …  … …  … …  … 52 0,66
Somália … … … 9 0,55 …  … …  … …  … …  …

Suazilândia … … 17 z 75 1,05 74 1,02 78 z 1,01 z 84 1,01 * 88 1,03 *
Tanzânia … … 32 51 1,02 50 1,04 98 0,99 82 0,90 * 78 0,96
Togo 3 2 2 y 64 0,71 79 0,79 80 0,87 …  … 74 0,76 *
Uganda … 4 3 51 0,83 …  … …  … 70 0,82 * 85 0,94
Zâmbia … … … 78 0,96 68 0,96 92 1,03 66 0,97 * 69 0,91 *
Zimbábue … 41 … 84 1,00 83 1,01 88 1,01 95 0,98 * 98 1,01

América do Norte e Europa Ocidental
Alemanha … 94 105 84 1,03 …  … 98  … …  … …  …

Andorra3 … … 102 … … …  … 83 1,01 …  … …  …

Áustria 69 82 90 88 1,02 97 1,01 97 1,01 …  … …  …

Bélgica 105 111 121 96 1,02 99 1,00 97 1,00 …  … …  …

Canadá 61 64 68 y 98 1,00 99 1,00 …  … …  … …  …

Chipre3 48 60 79 87 1,00 95 1,00 99 1,00 100 1,00 * 100 1,00
Dinamarca 99 90 95 98 1,00 97 1,00 96 1,01 …  … …  …

Espanha 58 100 121 100 1,00 100 1,00 100 1,00 100 1,00 * 100 1,00
Estados Unidos 63 58 61 97 1,00 94 1,00 92 1,02 …  … …  …

Finlândia 34 48 62 98 1,00 99 1,00 97 1,00 …  … …  …

França8 83 112 116 100 1,00 99 1,00 99 1,00 …  … …  …

Grécia 57 68 69 95 0,99 92 1,01 99 1,00 99 1,00 * 99 1,00
Holanda 99 97 90 95 1,04 99 0,99 98 0,99 …  … …  …

Tabela 12
Tendências em indicadores básicos ou indiretos para medir os objetivos 1, 2, 3, 4 e 5 de EPT
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

OBJETIVO 4 OBJETIVO 5

Melhorando os níveis de 
alfabetização de adultos

Paridade de gênero no ensino primário 
(EF1) 

Paridade de gênero no ensino secundário 
(EF2/EM)

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE 
ADULTOS (15 anos ou mais)

TAXA BRUTA 
DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE)

TAXA BRUTA 
DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1985-19941 2000-20061 1991 1999 2006 1991 1999 2006

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H) País ou território

África ao sul do Saara
…  … 88 0,98 109 0,99 116 0,97 106 y 0,96 y 69 1,18 89 1,13 95 y 1,07 y África do Sul
…  … 67 0,65 * 80 0,92 * 64 0,86 …  … 11  … 13 0,76 …  … Angola
27 0,42 * 40 0,52 54 0,51 74 0,67 96 0,83 10 0,42 19 0,47 32 z 0,57 z Benin
69 1,09 * 82 1,00 107 1,07 104 1,00 107 z 0,99 z 48 1,18 74 1,07 76 z 1,05 z Botsuana
14 0,42 * 26 0,52 33 0,64 43 0,70 60 0,82 7 0,54 10 0,62 15 0,72 Burquina Fasso
37 0,57 * 59 0,78 * 71 0,84 60 0,80 103 0,91 5 0,58 …  … 14 0,74 Burundi
63 0,71 * 83 0,88 111 0,94 119 0,96 106 0,95 21 *  … …  … 80 1,15 Cabo Verde
…  … 68 0,78 * 94 0,86 84 0,82 107 0,84 26 0,71 25 0,83 24 0,79 Camarões
12 *  … 26 0,31 * 51 0,45 63 0,58 76 z 0,68 z 7 0,20 10 0,26 15 z 0,33 z Chade
…  … …  … 75 0,73 76 0,85 85 z 0,88 z 18 0,65 25 0,81 35 z 0,76 z Comores
74 0,79 86 0,88 121 0,90 56 0,95 108 0,90 46 0,72 …  … 43 y 0,84 y Congo
34 0,53 * 49 0,63 * 64 0,71 69 0,74 71 0,79 21 * 0,48 22 0,54 …  … Costa do Marfim
…  … …  … 20 0,95 52 0,82 62 0,81 …  … 21 0,69 31 0,60 Eritreia
27 0,51 * 36 0,46 * 30 0,66 48 0,61 91 0,88 13 0,75 12 0,68 30 0,67 Etiópia
72 0,82 * 85 0,91 155 0,98 148 1,00 152 y 0,99 y …  … 49 0,86 …  … Gabão
…  … …  … 59 0,70 77 0,87 74 1,08 17 0,50 32 0,66 45 0,90 Gâmbia
…  … 64 0,80 74 0,85 75 0,92 98 0,99 34 0,65 37 0,80 49 0,88 Gana
…  … 29 0,43 * 37 0,48 57 0,64 88 0,84 10 0,34 14 0,37 35 0,53 Guiné
…  … …  … 50 0,55 70 0,67 …  … …  … …  … …  … Guiné-Bissau
…  … 87 0,86 * 173 0,96 142 0,79 122 z 0,95 z …  … 33 0,37 …  … Guiné Equatorial
…  … 82 1,23 * 109 1,22 102 1,08 114 1,00 24 1,42 31 1,35 37 1,27 Lesoto
41 0,57 54 0,83 …  … 85 0,74 91 0,90 …  … 29 0,65 …  … Libéria
…  … 71 0,85 * 93 0,98 93 0,97 139 0,96 17 0,97 …  … 24 0,95 Madagascar
49 0,51 * 71 0,80 66 0,84 137 0,96 119 1,04 8 0,46 36 0,70 29 0,84 Malaui
…  … 23 0,50 30 0,59 59 0,70 80 0,79 8 0,50 16 0,52 28 0,61 Mali
80 0,88 * 87 0,94 109 1,00 105 1,00 102 1,00 55 1,04 76 0,98 88 z 0,99 z Maurício
…  … 44 0,56 60 0,74 70 0,74 105 0,86 7 0,57 5 0,69 16 0,72 Moçambique
76 0,95 * 88 0,98 128 1,03 104 1,01 107 1,00 45 1,22 55 1,12 57 1,15 Namíbia
…  … 30 0,36 28 0,61 31 0,68 51 0,73 7 0,37 7 0,60 11 0,63 Níger
55 0,65 * 71 0,79 83 0,79 88 0,79 96 z 0,83 z 24 0,72 23 0,89 32 z 0,82 z Nigéria
…  … 74 0,90 * 94 0,96 93 0,97 106 0,97 28 0,77 38 0,96 50 0,93 Quênia
34 0,42 * 49 0,52 * 63 0,64 … … 61 0,69 11 0,40 …  … …  … Rep. Centro-Africana
…  … 67 0,67 * 70 0,75 48 0,90 …  … …  … 18 0,52 …  … Rep. Dem. do Congo
58  … * 65 0,84 * 71 0,93 92 0,98 140 1,04 9 0,73 9 0,99 13 z 0,89 z Ruanda
73 0,73 * 87 0,88 …  … 108 0,97 127 1,00 …  … …  … 46 1,07 São Tomé e Príncipe
88 1,02 * 92 1,01 * …  … 116 0,99 125 0,99 …  … 113 1,04 112 1,13 Seichelas
27 0,48 * 42 0,60 55 0,73 64 0,86 80 0,98 15 0,53 15 0,64 24 0,76 Senegal
…  … 37 0,52 53 0,70 … … 147 0,90 17 0,57 …  … 32 0,69 Serra Leoa
…  … …  … …  … … … …  … …  … …  … …  … Somália
67 0,94 * 80 0,97 * 94 0,99 100 0,95 106 z 0,93 z 42 0,96 45 1,00 47 z 1,00 z Suazilândia
59 0,67 * 72 0,83 70 0,98 67 1,00 112 0,98 5 0,77 6 0,82 …  … Tanzânia
…  … 53 0,56 * 94 0,65 112 0,75 102 0,86 20 0,34 28 0,40 40 z 0,51 z Togo
56 0,66 * 73 0,79 70 0,84 125 0,92 117 1,01 11 0,59 10 0,66 18 z 0,81 z Uganda
65 0,79 * 68 0,78 * 95  … 80 0,92 117 0,98 23  … 20 0,77 30 z 0,82 z Zâmbia
84 0,88 * 91 0,94 106 0,97 100 0,97 101 0,99 49 0,79 43 0,88 40 0,93 Zimbábue

América do Norte e Europa Ocidental
…  … …  … 101 1,01 106 0,99 103 1,00 98 0,97 98 0,98 101 0,98 Alemanha
…  … …  … …  … … … 90 1,00 …  … …  … 85 1,04 Andorra3

…  … …  … 101 1,00 103 0,99 102 0,99 102 0,93 99 0,96 102 0,96 Áustria
…  … …  … 100 1,01 105 0,99 102 0,99 101 1,01 143 1,07 110 0,97 Bélgica
…  … …  … 104 0,98 99 1,00 100 y 0,99 y 101 1,00 …  … 117 y 0,97 y Canadá
94 0,93 * 98 0,97 90 1,00 97 1,00 102 1,00 72 1,02 93 1,03 97 1,02 Chipre3

…  … …  … 98 1,00 101 1,00 99 1,00 109 1,01 125 1,06 120 1,03 Dinamarca
96 0,97 * 97 0,98 106 0,99 106 0,99 105 0,98 105 1,07 108 1,07 119 1,06 Espanha
…  … …  … 103 0,98 101 1,03 98 1,01 92 1,01 95  … 94 0,99 Estados Unidos
…  … …  … 99 0,99 99 1,00 98 1,00 116 1,19 121 1,09 112 1,04 Finlândia
…  … …  … 108 0,99 107 0,99 110 0,99 98 1,05 111 1,00 114 1,00 França8

93 0,93 * 97 0,98 98 0,99 94 1,00 102 1,00 94 0,98 90 1,04 103 0,97 Grécia
…  … …  … 102 1,03 108 0,98 107 0,98 120 0,92 124 0,96 118 0,98 Holanda
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2 OBJETIVO 1 OBJETIVO 2 OBJETIVO 3 

Cuidados e Educação na Primeira Infância Educação Primária Universal
Necessidades de aprendizagem de 

todos os jovens e adultos

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL (EI) (%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO (TLE) 
NO ENSINO PRIMÁRIO (EF1)

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO 
DE JOVENS (15-24)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2006 1991 1999 2005 1985-19941 2000-20061

País ou território
Total 
(%)

Total 
(%)

Total 
(%)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Irlanda 101 … … 90 1,02 94 1,01 95 1,01 …  … …  …

Islândia … 88 96 100 0,99 99  … 98 0,99 …  … …  …

Israel 85 105 91 92 1,03 98 1,00 97 1,01 …  … …  …

Itália 94 95 104 100 1,00 99  … 99 0,99 …  … 100 1,00
Luxemburgo 92 73 88 … … 97 1,03 97 1,01 …  … …  …

Malta 103 103 97 z 97 0,99 95 1,02 91 z 0,99 z 98 1,02 * 97 1,03
Mônaco7 … … … … … …  … …  … …  … …  …

Noruega 88 75 90 100 1,00 100 1,00 98 1,01 …  … …  …

Portugal 51 69 79 98 1,00 …  … 98 0,99 99 1,00 * 100 1,00
Reino Unido 52 77 72 98 1,00 100 1,00 98 1,01 …  … …  …

San Marino7 … … … … … …  … …  … …  … …  …

Suécia 65 76 95 100 1,00 100  … 95 1,00 …  … …  …

Suíça 60 89 99 84 1,02 94 1,00 89 0,99 …  … …  …

América Latina e Caribe
Anguila … … 103 … … …  … 92 1,00 …  … …  …

Antígua e Barbuda … … … … … …  … …  … …  … …  …

Antilhas Holandesas … 111 … … … …  … …  … 97 1,01 * 98 1,00
Argentina 50 57 66 z 94 1,00 99 * 1,00 * 99 z 0,99 z 98 1,00 * 99 1,00
Aruba … 99 99 … … 98 1,03 100 1,00 …  … 99 1,00
Bahamas … 12 … 90 1,03 89 0,99 88 1,03 …  … …  …

Barbados … 74 94 79 0,98 94 0,99 96 0,99 …  … …  …

Belize 23 27 34 94 0,99 94 0,99 97 1,01 76 1,01 * …  …

Bermudas3 … … … … … …  … 92  … …  … …  …

Bolívia 32 45 50 91 0,92 95 1,00 95 1,01 94 0,95 * 98 0,99
Brasil 48 58 69 z 85 0,95 91  … 94 z 1,02 z …  … 98 1,02 *
Chile 72 77 55 89 0,98 …  … …  … 98 1,01 * 99 1,00
Colômbia 13 37 40 68 1,15 89 1,01 88 1,00 91 1,03 * 98 1,01 *
Costa Rica 65 84 70 87 1,01 …  … …  … …  … 98 1,01
Cuba 102 109 113 94 1,00 97  … 97 1,01 …  … 100 1,00
Dominica3 … 80 77 z … … 94 0,98 77 1,06 …  … …  …

El Salvador 21 43 51 75 1,01 …  … 94 1,00 85 1,00 * 95 1,01 *
Equador 42 64 90 98 1,01 97 1,01 97  … 96 0,99 * 96 1,01
Granada3 … 93 81 z 100 1,00 …  … 84 z 0,99 z …  … …  …

Guatemala 25 46 29 64 0,91 82 0,91 94 0,96 76 0,87 * 85 0,94
Guiana 74 124 99 89 1,00 …  … …  … …  … …  …

Haiti 33 … … 21 1,05 …  … …  … …  … …  …

Honduras 13 … 38 88 1,01 …  … 96 1,02 …  … 90 1,06
Ilhas Caimã7 … … … … … …  … …  … …  … …  …

Ilhas Turks e Caicos … … 118 z … … …  … 78 z 1,07 z …  … …  …

Ilhas Virgens Britânicas3 … 62 93 … … 96 1,02 95 1,00 …  … …  …

Jamaica 78 78 92 z 96 1,00 88 1,00 90 z 1,00 z …  … 94 1,08
México 63 74 106 98 0,97 97 1,00 98 0,99 95 0,99 * 98 1,00 *
Montserrat … … 91 … … …  … 99  … …  … …  …

Nicarágua 13 27 52 70 1,03 76 1,01 90 1,00 …  … 88 1,07
Panamá 57 39 67 92 1,00 96 0,99 98 0,99 95 0,99 * 96 1,00
Paraguai 31 29 34 z 94 0,99 96 1,00 94 z 1,01 z 96 0,99 * 96 1,00
Peru 30 55 68 88 0,99 98  … 96 1,01 95 0,97 * 98 0,98 *
República Dominicana … 32 32 56 2,15 84 1,01 77 1,03 …  … 96 1,02
Santa Lúcia 51 70 69 95 0,97 96 0,99 98 0,98 …  … …  …

São Cristovão e Névis … … 99 99 0,99 …  … 71 1,22 …  … …  …

São Vicente e Granadinas 45 … 88 z 91 0,99 …  … 90 z 0,96 z …  … …  …

Suriname 79 … 84 81 1,06 …  … 96 1,03 …  … 95 0,99
Trinidad e Tobago 8 58 85 *,z 89 1,00 87 1,01 85 *,z 1,00 *,z 99 1,00 * 99 1,00
Uruguai 43 60 79 91 1,01 …  … 100  … 99 1,01 * 99 1,01 *
Venezuela 40 45 60 87 1,03 86 1,01 91 1,00 95 1,02 * 97 1,02 *

Ásia Central
Armênia 37 26 36 … … …  … 82 1,05 100 1,00 * 100 1,00
Azerbaijão 19 21 32 89 0,99 85 1,01 85 0,97 …  … 100 1,00
Cazaquistão 73 14 38 88 0,99 …  … 90 1,00 100 1,00 * 100 1,00
Geórgia 59 36 55 97 1,00 77 * 1,00 * 89 1,03 …  … …  …

Mongólia 39 25 54 90 1,02 89 1,04 91 1,02 …  … 96 1,03

Tabela 12 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

OBJETIVO 4 OBJETIVO 5

Melhorando os níveis de 
alfabetização de adultos

Paridade de gênero no ensino primário 
(EF1) 

Paridade de gênero no ensino secundário 
(EF2/EM)

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE 
ADULTOS (15 anos ou mais)

TAXA BRUTA 
DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE)

TAXA BRUTA 
DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1985-19941 2000-20061 1991 1999 2006 1991 1999 2006

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H) País ou território

…  … …  … 102 1,00 104 0,99 104 0,99 100 1,09 107 1,06 112 1,07 Irlanda
…  … …  … 101 0,99 99 0,98 98 0,99 100 0,96 110 1,06 110 1,03 Islândia
…  … …  … 98 1,03 112 0,99 110 1,02 88 1,08 90 1,00 92 0,99 Israel
…  … 99 0,99 104 1,00 103 0,99 103 0,99 83 1,00 92 0,99 100 0,99 Itália
…  … …  … 91 1,08 101 1,02 102 1,01 75  … 98 1,04 96 1,04 Luxemburgo
88 1,01 * 91 1,04 108 0,96 107 1,01 100 z 0,98 z 83 0,94 …  … 99 z 1,00 z Malta
…  … …  … …  … … … …  … …  … …  … …  … Mônaco7

…  … …  … 100 1,00 101 1,00 98 1,01 103 1,03 120 1,02 113 0,99 Noruega
88 0,92 * 95 0,96 119 0,95 123 0,96 115 0,95 66 1,16 106 1,08 97 1,09 Portugal
…  … …  … 105 1,01 101 1,00 105 1,01 87 1,04 101 1,00 98 1,03 Reino Unido
…  … …  … …  … … … …  … …  … …  … …  … San Marino7

…  … …  … 100 1,00 110 1,03 96 1,00 90 1,05 157 1,29 103 0,99 Suécia
…  … …  … 90 1,01 102 1,00 97 0,99 99 0,95 94 0,92 93 0,95 Suíça

América Latina e Caribe
…  … …  … …  … … … 93 0,99 …  … …  … 83 1,02 Anguila
…  … …  … …  … … … …  … …  … …  … …  … Antígua e Barbuda
95 1,00 * 96 1,00 …  … 131 0,95 …  … 93 1,19 92 1,16 …  … Antilhas Holandesas
96 1,00 * 98 1,00 108  … 117 1,00 112 z 0,99 z 72  … 94 1,07 84 z 1,11 z Argentina
…  … 98 1,00 …  … 114 0,99 115 0,98 …  … 99 1,07 100 1,04 Aruba
…  … …  … 96 1,03 95 0,98 98 1,00 …  … 79 0,99 91 1,01 Bahamas
…  … …  … 92 1,00 98 0,98 103 0,98 …  … 100 1,05 102 1,04 Barbados
70 1,00 * …  … 112 0,98 118 0,97 123 0,97 44 1,15 64 1,08 79 1,06 Belize
…  … …  … …  … … … 100 0,85 …  … …  … 84 1,06 Bermudas3

80 0,82 * 90 0,89 97 0,92 113 0,98 109 1,00 …  … 78 0,93 82 0,96 Bolívia
…  … 90 1,01 * 104  … 154 0,94 137 z 0,94 z 40  … 99 1,11 105 z 1,10 z Brasil
94 0,99 * 96 1,00 101 0,98 101 0,97 104 0,95 73 1,07 79 1,04 91 1,02 Chile
81 1,00 * 92 1,00 * 103 1,02 114 1,00 116 0,99 50 1,19 70 1,11 82 1,11 Colômbia
…  … 96 1,00 103 0,99 108 0,98 111 0,99 45 1,06 57 1,09 86 1,06 Costa Rica
…  … 100 1,00 100 0,97 111 0,97 101 0,97 94 1,15 77 1,07 94 1,02 Cuba
…  … …  … …  … 104 0,95 86 1,02 …  … 90 1,35 106 0,98 Dominica3

74 0,92 * 84 0,93 * 81 1,01 112 0,96 114 0,96 25 1,22 52 0,98 65 1,04 El Salvador
88 0,95 * 92 0,98 116 0,99 114 1,00 117 1,00 55 *  … 57 1,03 68 1,02 Equador
…  … …  … 117 0,85 … … 93 z 0,96 z 100 1,16 …  … 100 z 1,03 z Granada3

64 0,80 * 72 0,86 81 0,87 101 0,87 114 0,93 23  … 33 0,84 53 0,92 Guatemala
…  … …  … 94 0,99 121 0,98 124 z 0,99 z 79 1,06 82 1,02 105 0,98 Guiana
…  … …  … 46 0,95 … … …  … 21 * 0,94 * …  … …  … Haiti
…  … 83 1,01 107 1,04 … … 118 0,99 33 1,23 …  … 76 z 1,30 z Honduras
…  … …  … …  … … … …  … …  … …  … …  … Ilhas Caimã7

…  … …  … …  … … … 90 z 1,04 z …  … …  … 86 z 0,94 z Ilhas Turks e Caicos
…  … …  … …  … 112 0,97 112 0,97 …  … 99 0,91 107 1,13 Ilhas Virgens Britânicas3

…  … 85 1,13 101 0,99 92 1,00 95 z 1,00 z 65 1,06 88 1,02 87 z 1,03 z Jamaica
88 0,94 * 92 0,96 * 112 0,97 111 0,98 113 0,97 53 0,99 70 1,01 87 1,02 México
…  … …  … …  … … … 114 1,00 …  … …  … 125 0,98 Montserrat
…  … 80 1,02 91 1,06 100 1,01 116 0,98 42 1,20 52 1,19 66 1,14 Nicarágua
89 0,99 * 93 0,99 105  … 108 0,97 112 0,97 62  … 67 1,07 70 1,09 Panamá
90 0,96 * 94 0,98 106 0,97 119 0,96 111 z 0,97 z 31 1,05 58 1,04 66 z 1,03 z Paraguai
87 0,88 * 89 0,89 * 118 0,97 122 0,99 116 1,01 67 0,94 84 0,94 94 1,03 Peru
…  … 89 1,01 91 1,00 113 0,98 98 0,95 …  … 57 1,24 69 1,20 República Dominicana
…  … …  … 139 0,94 109 0,98 118 0,94 53 1,45 71 1,29 87 1,19 Santa Lúcia
…  … …  … 119 1,02 … … 94 1,20 85 1,11 …  … 105 0,91 São Cristovão e Névis
…  … …  … 112 0,98 … … 97 1,06 58 1,24 …  … 75 z 1,24 z São Vicente e Granadinas
…  … 90 0,95 104 1,03 … … 121 1,00 58 1,16 …  … 77 1,37 Suriname
97 0,98 * 99 0,99 94 1,00 96 1,00 95 *,z 0,98 *,z 82 1,04 77 1,10 76 *,z 1,05 *,z Trinidad e Tobago
95 1,01 * 98 1,01 * 108 0,99 111 0,99 115 0,97 84  … 92 1,17 101 1,16 Uruguai
90 0,98 * 93 0,99 * 95 1,03 100 0,98 104 0,98 34 1,38 56 1,22 77 1,12 Venezuela

Ásia Central
99 0,99 * 99 1,00 …  … 100 … 98 1,04 …  … 91  … 90 1,04 Armênia
…  … 99 0,99 111 0,99 94 1,00 96 0,97 88 1,01 76 1,00 83 0,96 Azerbaijão
98 0,97 * 100 1,00 89 0,99 97 1,01 105 1,00 100 1,03 92 1,00 93 0,99 Cazaquistão
…  … …  … 97 1,00 98 1,00 96 1,03 95 0,97 79 0,98 85 1,04 Geórgia
…  … 97 1,01 97 1,02 97 1,04 101 1,02 82 1,14 58 1,27 89 1,12 Mongólia
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2 OBJETIVO 1 OBJETIVO 2 OBJETIVO 3 

Cuidados e Educação na Primeira Infância Educação Primária Universal
Necessidades de aprendizagem de 

todos os jovens e adultos

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL (EI) (%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO (TLE) 
NO ENSINO PRIMÁRIO (EF1)

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO 
DE JOVENS (15-24)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2006 1991 1999 2005 1985-19941 2000-20061

País ou território
Total 
(%)

Total 
(%)

Total 
(%)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Quirguistão 34 10 14 92 1,00 88 * 0,99 * 86 0,99 …  … 100 1,00
Tadjiquistão 16 8 9 77 0,98 …  … 97 0,96 100 1,00 * 100 1,00
Turcomenistão … … … … … …  … …  … …  … 100 1,00
Uzbequistão 73 24 27 78 0,99 …  … …  … …  … 99 1,00 *

Ásia Meridional e Ocidental
Afeganistão … … 0,8 y 25 0,55 …  … …  … …  … 34 0,36 *
Bangladesh … 17 10 y 76 0,87 83 * 1,00 * 89 *,y 1,04 *,y 45 0,73 * 71 1,02
Butão … 0,9 2 55 … 56 0,89 79 1,00 …  … 76 0,86
Índia2 3 18 39 z … … …  … 89 0,96 62 0,67 * 81 0,88
Irã 12 13 53 92 0,92 82 0,97 94  … 87 0,88 * 98 0,99
Maldivas … 54 82 87 1,00 98 1,01 97 1,00 98 1,00 * 98 1,01
Nepal … 11 27 63 0,50 65 * 0,79 * 79 y 0,87 y 50 0,48 * 78 0,84
Paquistão … … 52 z 33 … …  … 66 0,78 …  … 69 0,74 *
Sri Lanca2 … … … 84 0,95 …  … 97 y  … …  … 97 1,01 *

Estados Árabes
Arábia Saudita 7 … … 59 0,80 …  … …  … 88 0,86 * 97 0,98
Argélia … 3 15 89 0,88 91 0,96 95 0,98 74 0,72 * 92 0,95
Barein 27 36 52 99 1,00 96 1,03 98 z 1,00 z 97 0,99 * 100 1,00
Catar 28 25 43 89 0,98 92 1,01 94 1,01 90 1,03 * 97 1,01
Djibuti 0,6 0,4 2 29 0,72 27 0,73 38 0,82 …  … …  …

Egito 6 11 17 86 0,84 94 0,93 96 0,96 63 0,76 * 85 0,89
Emirados Árabes Unidos 56 64 78 99 0,98 79 0,99 88 1,00 82 1,04 * 97 0,98
Iêmen 0,7 0,7 0,9 z 50 0,38 56 0,59 75 z 0,76 z 60 0,43 * 79 0,69
Iraque 8 5 6 z 94 0,88 85 0,85 89 z 0,86 z …  … 85 0,91 *
Jordânia 21 29 32 94 1,01 91 1,01 90 1,02 …  … 99 1,00
Kuait 33 78 75 49 0,93 87 1,01 83 0,99 87 0,93 * 99 1,00 *
Líbano … 61 64 66 0,97 86 0,96 82 0,99 …  … …  …

Líbia … 5 9 93 0,96 …  … …  … 95 0,92 99 0,98
Marrocos 58 62 59 56 0,70 70 0,85 88 0,94 58 0,64 * 74 0,78
Mauritânia … … 2 z 36 0,78 64 0,99 79 1,05 …  … 66 0,88
Omã 3 6 8 69 0,95 81 1,00 74 1,02 …  … 98 0,99
Síria 6 8 11 91 0,91 92 0,93 …  … …  … 93 0,96
Sudão2 18 19 24 40 0,75 …  … …  … …  … 77 0,84 *
Territórios Palestinos 21 39 30 … … 97 1,00 76 1,00 …  … 99 1,00
Tunísia 8 14 … 93 0,93 93 0,98 96 1,01 …  … 95 0,97

Europa Central e Oriental
Albânia 59 40 49 y 95 1,01 94 0,98 94 y 0,99 y …  … 99 1,00
Bielo-Rússia 84 75 103 85 0,96 …  … 89 0,98 100 1,00 * 100 1,00
Bósnia e Herzegóvina … … … 79 1,00 …  … …  … …  … 100 1,00 *
Bulgária 91 67 82 85 1,00 97 0,98 92 0,99 …  … 98 1,00
Croácia 28 40 50 79 1,00 85 0,98 90 0,99 100 1,00 * 100 1,00
Eslováquia 86 82 93 … … …  … 92 z 1,01 z …  … …  …

Eslovênia 66 75 81 96 1,01 96 0,99 95 1,00 100 1,00 * 100 1,00
Estônia 76 87 93 100 0,99 96 0,98 94 0,99 100 1,00 * 100 1,00
Federação Russa5 74 68 87 98 1,00 …  … 91 1,00 100 1,00 * 100 1,00
Hungria 113 78 86 91 1,01 88 0,99 88 0,99 …  … …  …

Letônia 47 53 89 94 0,99 97 0,98 90 z 1,03 z 100 1,00 * 100 1,00
Lituânia 58 50 69 … … 95 0,99 89 0,99 100 1,00 * 100 1,00
Macedônia … 27 33 z 94 0,99 93 0,98 92 z 1,00 z 99 0,99 * 99 1,00
Moldova3, 4 70 48 71 86 1,01 93  … 88 1,00 100 1,00 * 100 1,00
Montenegro … … … … … …  … …  … …  … …  …

Polônia 47 50 57 97 1,00 96 1,00 96 1,01 …  … …  …

República Checa 95 90 114 87 1,00 97 1,00 93 z 1,03 z …  … …  …

Romênia 76 62 72 81 1,00 96  … 93 1,00 99 1,00 * 98 1,00
Sérvia3 … 54 59 … … …  … 95 1,00 …  … …  …

Turquia 4 6 13 89 0,92 …  … 91 0,96 93 0,92 * 96 0,96 *
Ucrânia 86 50 90 81 1,00 …  … 90 1,00 * …  … 100 1,00

Leste da Ásia e Pacífico
Austrália 71 … 104 99 1,00 94 1,01 96 1,01 …  … …  …

Brunei 48 50 51 92 0,98 …  … 94 1,00 98 1,00 * 100 1,00

Tabela 12 (continuação)



Ta b e l a  1 2

41 3

Ta b e l a  1 2

TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

OBJETIVO 4 OBJETIVO 5

Melhorando os níveis de 
alfabetização de adultos

Paridade de gênero no ensino primário 
(EF1) 

Paridade de gênero no ensino secundário 
(EF2/EM)

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE 
ADULTOS (15 anos ou mais)

TAXA BRUTA 
DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE)

TAXA BRUTA 
DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1985-19941 2000-20061 1991 1999 2006 1991 1999 2006

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H) País ou território

…  … 99 1,00 …  … 98 0,99 97 0,99 100 1,02 83 1,02 86 1,01 Quirguistão
98 0,98 * 100 1,00 91 0,98 98 0,95 100 0,95 102  … 74 0,86 83 0,83 Tadjiquistão
…  … 99 1,00 …  … … … …  … …  … …  … …  … Turcomenistão
…  … 97 0,98 * 81 0,98 98 1,00 95 0,97 99 0,91 86 0,98 102 0,98 Uzbequistão

Ásia Meridional e Ocidental
…  … 28 0,29 * 29 0,55 28 0,08 101 z 0,59 z 16 0,51 …  … 19 z 0,33 z Afeganistão
35 0,58 * 52 0,81 …  … 102 0,99 103 y 1,03 y …  … 45 1,01 44 y 1,03 y Bangladesh
…  … 54 0,61 …  … 75 0,85 102 0,98 …  … 37 0,81 49 0,91 Butão
48 0,55 * 65 0,70 94 0,77 93 0,84 112 0,96 42 0,60 44 0,71 54 z 0,82 z Índia2

66 0,76 * 84 0,88 109 0,90 96 0,95 118 1,27 57 0,75 78 0,93 81 z 0,94 z Irã
96 1,00 * 97 1,00 …  … 134 1,01 116 0,97 …  … 43 1,07 83 1,07 Maldivas
33 0,35 * 55 0,61 110 0,63 114 0,77 126 0,95 34 0,46 34 0,70 43 0,89 Nepal
…  … 54 0,59 * …  … … … 84 0,78 25 0,48 …  … 30 0,78 Paquistão
…  … 91 0,96 * 115 0,96 … … 108 z 1,00 z 71 1,09 …  … 87 y 1,02 y Sri Lanca2

Estados Árabes
71 0,72 * 84 0,89 73 0,85 … … …  … 44 0,80 …  … …  … Arábia Saudita
50 0,57 * 75 0,78 96 0,85 105 0,91 110 0,93 60 0,80 …  … 83 z 1,08 z Argélia
84 0,87 * 88 0,95 110 1,00 107 1,01 120 1,00 100 1,04 95 1,08 102 1,04 Barein
76 0,94 * 90 1,00 101 0,93 102 0,96 105 0,99 84 1,06 87 1,11 101 0,97 Catar
…  … …  … 34 0,72 33 0,71 44 0,81 11 0,66 14 0,72 22 0,67 Djibuti
44 0,55 * 71 0,72 94 0,83 102 0,91 105 0,95 71 0,79 82 0,92 88 y 0,94 y Egito 
71 0,95 * 90 0,98 114 0,97 90 0,97 104 0,99 68 1,16 76 1,06 90 1,02 Emirados Árabes Unidos
37 0,30 * 57 0,51 63 0,35 71 0,56 87 z 0,74 z …  … 41 0,37 46 z 0,49 z Iêmen
…  … 74 0,76 * 108 0,83 92 0,82 99 z 0,83 z 44 0,63 34 0,63 45 z 0,66 z Iraque 
…  … 93 0,92 101 1,01 98 1,00 97 1,02 63 1,04 89 1,02 89 1,03 Jordânia
74 0,88 * 93 0,96 * 60 0,95 100 1,01 96 0,99 43 0,98 98 1,02 89 1,05 Kuait
…  … …  … 97 0,97 105 0,95 94 0,97 …  … 74 1,09 81 1,10 Líbano
76 0,71 86 0,82 101 0,94 120 0,98 110 0,95 80  … …  … 94 1,17 Líbia
42 0,52 * 55 0,62 64 0,69 86 0,81 106 0,89 36 0,72 37 0,79 52  … Marrocos
…  … 55 0,76 52 0,77 89 0,99 102 1,05 14 0,49 19 0,77 25 * 0,86 * Mauritânia
…  … 84 0,86 85 0,92 91 0,97 82 1,01 45 0,81 75 1,00 89 0,96 Omã
…  … 83 0,85 101 0,90 102 0,92 126 0,96 48 0,73 40 0,91 70 0,95 Síria
…  … 61 0,73 * 49 0,77 49 0,85 66 0,87 21 0,79 26  … 34 0,96 Sudão2

…  … 92 0,91 …  … 105 1,01 83 1,00 …  … 80 1,04 94 1,06 Territórios Palestinos
…  … 77 0,79 113 0,90 113 0,95 108 0,97 45 0,79 72 1,02 85 1,10 Tunísia

Europa Central e Oriental
…  … 99 0,99 100 1,00 103 0,98 105 y 0,99 y 78 0,86 71 0,98 77 y 0,96 y Albânia
98 0,97 * 100 1,00 95 0,96 111 0,99 96 0,98 93  … 85 1,05 96 1,02 Bielo-Rússia
…  … 97 0,95 * …  … … … …  … …  … …  … …  … Bósnia e Herzegóvina
…  … 98 0,99 97 0,98 106 0,98 100 0,99 75 1,04 91 0,98 106 0,96 Bulgária 
97 0,96 * 99 0,98 85 0,99 92 0,98 99 1,00 76 1,10 84 1,02 91 1,03 Croácia 
…  … …  … …  … 103 0,99 100 0,98 …  … 85 1,02 94 1,01 Eslováquia

100 1,00 * 100 1,00 100  … 100 0,99 100 0,99 89  … 100 1,03 95 1,00 Eslovênia
100 1,00 * 100 1,00 112 0,97 102 0,97 99 0,98 100 1,08 93 1,04 100 1,02 Estônia
98 0,97 * 100 1,00 108 1,00 108 0,98 96 1,00 93 1,06 …  … 84 0,98 Federação Russa
…  … …  … 95 1,00 102 0,98 97 0,98 79 1,01 94 1,02 96 0,99 Hungria
99 0,99 * 100 1,00 98 1,00 100 0,98 95 0,96 92 1,02 88 1,04 99 1,00 Letônia
98 0,99 * 100 1,00 92 0,95 102 0,98 95 0,99 92  … 95 1,01 99 1,00 Lituânia
94 0,94 * 97 0,97 99 0,98 101 0,98 98 z 1,00 z 56 0,99 82 0,97 84 z 0,98 z Macedônia
96 0,96 * 99 0,99 90 1,02 100 1,00 97 0,99 78 1,10 83 0,98 89 1,04 Moldova3, 4

…  … …  … …  … … … …  … …  … …  … …  … Montenegro
…  … …  … 98 0,99 98 0,98 98 1,00 81 1,05 99 0,99 100 0,99 Polônia
…  … …  … 97 1,00 103 0,99 100 0,99 91 0,97 83 1,04 96 1,01 República Checa
97 0,96 * 98 0,98 91 1,00 105 0,98 105 0,99 92 0,99 79 1,01 86 1,00 Romênia 
…  … …  … …  … 112 0,99 97 1,00 …  … 93 1,01 88 1,03 Sérvia3

79 0,76 * 88 0,84 * 99 0,92 … … 94 0,95 48 0,63 …  … 79 0,83 Turquia
…  … 100 1,00 89 1,00 109 0,99 102 1,00 94  … 98 1,03 * 93 0,98 * Ucrânia

Leste da Ásia e Pacífico
…  … …  … 108 0,99 100 1,00 105 1,00 83 1,03 157 1,00 150 0,95 Austrália
88 0,89 * 95 0,96 114 0,94 114 0,97 107 0,99 77 1,09 85 1,09 98 1,04 Brunei
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2 OBJETIVO 1 OBJETIVO 2 OBJETIVO 3 

Cuidados e Educação na Primeira Infância Educação Primária Universal
Necessidades de aprendizagem de 

todos os jovens e adultos

TAXA BRUTA DE ESCOLARIZAÇÃO 
(TBE) NA EDUCAÇÃO INFANTIL (EI) (%)

TAXA LÍQUIDA DE ESCOLARIZAÇÃO (TLE) 
NO ENSINO PRIMÁRIO (EF1)

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO 
DE JOVENS (15-24)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2006 1991 1999 2005 1985-19941 2000-20061

País ou território
Total 
(%)

Total 
(%)

Total 
(%)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Camboja 4 5 11 72 0,84 83 0,91 90 0,98 …  … 85 0,92
China6 22 38 39 98 0,96 …  … …  … 94 0,94 * 99 1,00
Cingapura … … … 96 0,99 …  … …  … 99 1,00 * 100 1,00
Coreia do Norte … … … … … …  … …  … …  … …  …

Coreia do Sul 55 80 101 100 1,01 94 0,97 98  … …  … …  …

Fiji 14 16 16 … … 99 1,01 91 1,00 …  … …  …

Filipinas 12 30 45 96 0,99 92 1,00 91 1,02 97 1,01 * 94 1,02
Ilhas Cook3 … 86 94 z … … 85 0,96 74 z 1,03 z …  … …  …

Ilhas Marshall3 … 59 45 … … …  … 66 0,99 …  … …  …

Ilhas Salomão 36 35 … 84 0,86 …  … 62 z 0,99 z …  … …  …

Indonésia 18 23 37 96 0,96 …  … 96  … 96 0,98 * 99 1,00
Japão 48 83 86 100 1,00 100  … 100  … …  … …  …

Laos 7 8 11 62 0,86 76 0,92 84 0,94 …  … 82 0,93
Macau (China) 89 87 87 81 0,98 85 1,01 91 0,98 …  … 100 1,00
Malásia 37 108 125 z 93 0,99 98 0,98 100 z  … 96 0,99 * 98 1,00
Mianmá … 2 6 99 … 92 0,99 100  … …  … 95 0,98 *
Micronésia … 37 … 98 1,04 …  … …  … …  … …  …

Nauru … … 89 … … …  … …  … …  … …  …

Niue3 … 154 119 z … … 99 1,00 …  … …  … …  …

Nova Zelândia 76 85 92 98 1,00 99 1,00 99 1,00 …  … …  …

Palau3 … 63 64 z … … 97 0,94 …  … …  … …  …

Papua Nova Guiné 0,3 … … 66 0,86 …  … …  … …  … 64 1,03
Quiribati3 … … 75 y … … 97 1,01 …  … …  … …  …

Samoa … 53 48 y … … 92 0,99 90 y  … 99 1,00 * 99 1,00
Tailândia 49 97 92 88 0,99 …  … 94  … …  … 98 1,00
Timor Leste … … 10 z … … …  … 68 z 0,96 z …  … …  …

Tonga … 30 23 z 97 0,97 88 0,96 96 z  … …  … 100 1,00
Toquelau3 … … 125 y … … …  … …  … …  … …  …

Tuvalu3 … … 107 … … …  … …  … …  … …  …

Vanuatu … … 29 71 1,01 91 0,99 87 0,99 …  … …  …

Vietnã 28 39 … 90 0,92 95  … …  … 94 0,99 * 94 0,99 *

Média ponderada Média ponderada Média ponderada

Mundo … 33 41 81 0,88 82 0,93 86 0,97 84 0,90 89 0,95

Países em transição … 46 62 89 0,99 88 0,99 90 0,99 100 1,00 100 1,00
Países desenvolvidos … 73 79 96 1,00 97 1,00 95 1,01 99 1,00 99 1,00
Países em desenvolvimento … 27 36 78 0,86 81 0,92 85 0,96 80 0,88 87 0,94

África ao sul do Saara … 9 14 54 0,86 56 0,89 70 0,92 64 0,83 71 0,87
América do Norte/Europa 
Ocidental

… 75 81 96 1,00 97 1,00 95 1,01 99 1,00 99 1,00

América Latina/Caribe … 56 65 86 0,99 92 0,98 94 1,00 94 1,01 97 1,01
América Latina … 55 64 87 0,99 93 0,98 95 1,00 94 1,01 97 1,01
Caribe … 65 79 51 1,02 75 0,97 72 0,97 78 1,07 86 1,09

Ásia Central … 21 28 84 0,99 87 0,99 89 0,98 100 1,00 99 1,00
Ásia Meridional/Ocidental … 21 39 70 0,67 75 0,84 86 0,95 61 0,69 79 0,88
Estados Árabes … 15 18 73 0,81 78 0,90 84 0,93 76 0,80 86 0,89
Europa Central/Oriental … 49 62 91 0,98 91 0,97 92 0,98 98 0,98 99 0,99
Leste da Ásia/Pacífico … 40 45 97 0,97 96 1,00 93 1,00 95 0,96 98 1,00

Leste da Ásia … 40 44 97 0,97 96 1,00 94 1,00 95 0,96 98 1,00
Pacífico … 61 74 91 0,97 90 0,98 84 0,97 92 0,98 91 1,00

1. Os dados referem-se ao ano mais recente com informações disponíveis para o período 
especificado. Ver explicação mais ampla das definições nacionais de alfabetização, de métodos 
de avaliação, e de fontes e anos dos dados na versão eletrônica da introdução às tabelas 
estatísticas. Para países indicados com (*), são utilizados dados nacionais de alfabetização 
observados. Para todos os demais, são utilizadas estimativas de alfabetização do IUE. As 
estimativas foram geradas utilizando o modelo de Projeções Globais de Alfabetização por Idade 
Específica, do IUE, e as mais recentes referem-se a 2006 e baseiam-se nos dados observados, 
disponíveis para cada país.
2. Os dados sobre alfabetização referentes ao ano mais recente não incluem algumas regiões 
geográficas.

3. Para calcular as Taxas de Escolarização, foram utilizados dados nacionais de população.
4. Os dados de escolarização e população utilizados para calcular Taxas de Escolarização 
não incluem a Transnístria.
5.  Na Federação Russa existiam, no passado, duas estruturas educacionais, ambas 
com início aos 7 anos de idade. A mais comum ou mais disseminada durava três anos e 
foi utilizada para calcular os indicadores; a segunda, que incluía cerca de um terço das 
matrículas no ensino primário, compreendia quatro séries. Desde 2004, a estrutura de 
quatro séries vem sendo implementada por todo o país.  

Tabela 12 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

OBJETIVO 4 OBJETIVO 5

Melhorando os níveis de 
alfabetização de adultos

Paridade de gênero no ensino primário 
(EF1) 

Paridade de gênero no ensino secundário 
(EF2/EM)

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE 
ADULTOS (15 anos ou mais)

TAXA BRUTA 
DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE)

TAXA BRUTA 
DE ESCOLARIZAÇÃO (TBE)

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1985-19941 2000-20061 1991 1999 2006 1991 1999 2006

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H) País ou território

…  … 76 0,78 90 0,81 97 0,87 122 0,93 25 0,43 17 0,53 38 0,79 Camboja
78 0,78 * 93 0,93 126 0,93 … … 111 0,99 49 0,75 62  … 76 1,01 China6

89 0,87 * 94 0,94 103 0,97 … … …  … 67 0,93 …  … …  … Cingapura
…  … …  … …  … … … …  … …  … …  … …  … Coreia do Norte
…  … …  … 105 1,01 95 0,97 105 0,97 90 0,97 100 1,01 98 0,94 Coreia do Sul
…  … …  … 133 1,00 109 0,99 100 0,98 64 0,95 80 1,11 84 1,10 Fiji
94 0,99 * 93 1,01 109 0,99 113 1,00 110 0,99 71 1,04 76 1,09 83 1,11 Filipinas
…  … …  … …  … 96 0,95 80 z 1,01 z …  … 60 1,08 72 z 1,04 z Ilhas Cook3

…  … …  … …  … 101 0,98 93 0,97 …  … 72 1,06 66 1,02 Ilhas Marshall3
…  … …  … 88 0,87 88 0,94 101 z 0,96 z 15 0,61 25 0,76 30 z 0,84 z Ilhas Salomão
82 0,86 * 91 0,92 114 0,98 … … 114 0,96 45 0,83 …  … 64 1,00 Indonésia
…  … …  … 100 1,00 101 1,00 100 1,00 97 1,02 102 1,01 101 1,00 Japão
…  … 72 0,83 103 0,79 111 0,85 116 0,89 23 * 0,62 * 33 0,69 43 0,78 Laos
…  … 93 0,94 99 0,96 100 0,96 106 0,94 65 * 1,11 * 76 1,08 98 1,00 Macau (China)
83 0,87 * 92 0,95 93 0,99 98 0,98 100 z 1,00 z 57 1,05 65 1,07 69 z 1,10 z Malásia
…  … 90 0,92 * 114 0,97 100 0,99 114 1,01 23 0,99 36 1,01 49 1,00 Mianmá
…  … …  … …  … … … 110 1,01 …  … …  … 91  … Micronésia
…  … …  … …  … … … 79 1,03 …  … …  … 46 1,19 Nauru
…  … …  … …  … 99 1,00 105 z 0,95 z …  … 98 1,10 99 z 1,07 z Niue3

…  … …  … 102 0,99 100 1,00 102 1,00 90 1,02 113 1,05 120 1,05 Nova Zelândia
…  … …  … …  … 114 0,93 104 z 0,94 z …  … 101 1,07 102 z  … Palau3

…  … 57 0,85 65 0,85 … … 55 0,84 12 0,62 …  … …  … Papua Nova Guiné
…  … …  … …  … 104 1,01 113 z 1,01 z …  … 84 1,18 88 z 1,14 z Quiribati
98 0,99 * 99 0,99 124 1,02 99 0,98 100 z 1,00 z 33 1,96 79 1,10 81 z 1,13 z Samoa
…  … 94 0,96 113 0,98 106 0,99 108 1,00 33 0,96 …  … 78 1,09 Tailândia
…  … …  … …  … … … 99 z 0,92 z …  … …  … 53 z 1,00 z Timor Leste
…  … 99 1,00 112 0,98 108 0,96 113 0,95 98 1,04 102 1,11 94 1,04 Tonga
…  … …  … …  … … … 93 y 1,35 y …  … …  … 101 y 0,88 y Toquelau3

…  … …  … …  … 98 1,02 106 0,99 …  … …  … …  … Tuvalu3

…  … …  … 95 0,96 111 0,98 108 0,97 18 0,80 30 0,87 40 y 0,86 y Vanuatu
88 0,89 * 90 0,93 * 107 0,93 108 0,93 …  … 32  … 62 0,90 …  … Vietnã

Média ponderada Média ponderada Média ponderada

76 0,85 84 0,89 98 0,89 99 0,92 105 0,95 51 0,83 60 0,92 66 0,95 Mundo

98 0,98 99 1,00 97 0,99 104 0,99 99 0,99 95 1,03 90 1,01 89 0,97 Países em transição
99 0,99 99 1,00 102 0,99 102 1,00 101 1,00 93 1,01 100 1,00 101 1,00 Países desenvolvidos
68 0,77 79 0,85 97 0,87 99 0,91 106 0,94 42 0,75 52 0,89 60 0,94 Países em desenvolvimento

53 0,71 62 0,75 72 0,84 78 0,85 95 0,89 21 0,75 24 0,82 32 0,80 África ao sul do Saara
99 0,99 99 1,00 104 0,99 103 1,01 101 1,00 94 1,02 100 0,99 101 1,00 América do Norte/Europa 

Ocidental
87 0,98 91 0,98 103 0,97 121 0,97 118 0,97 51 1,09 80 1,07 89 1,07 América Latina/Caribe
87 0,97 91 0,98 104 0,97 122 0,97 118 0,97 52 1,09 81 1,07 91 1,07 América Latina
66 1,02 74 1,05 70 0,98 112 0,98 108 0,99 44 1,03 53 1,03 57 1,03 Caribe
98 0,98 99 0,99 90 0,99 98 0,99 100 0,98 98 0,99 83 0,98 91 0,96 Ásia Central
48 0,57 64 0,71 89 0,77 90 0,84 108 0,95 39 0,60 45 0,75 51 0,85 Ásia Meridional/Ocidental
58 0,66 72 0,75 84 0,80 90 0,87 97 0,90 51 0,76 60 0,89 68 0,92 Estados Árabes
96 0,96 97 0,97 98 0,98 102 0,96 97 0,98 82 0,98 87 0,98 88 0,96 Europa Central/Oriental
82 0,84 93 0,94 118 0,95 112 0,99 109 0,99 52 0,83 65 0,96 75 1,01 Leste da Ásia/Pacífico
82 0,84 93 0,94 118 0,95 113 0,99 110 0,99 51 0,83 64 0,96 75 1,01 Leste da Ásia
94 0,99 93 0,99 98 0,97 95 0,97 91 0,97 66 1,00 111 0,99 107 0,96 Pacífico

6. As crianças ingressam no ensino primário aos 6 ou 7 anos de idade. Uma vez que 7 anos é 
a idade de ingresso mais comum, as taxas de escolarização foram calculadas utilizando como 
população o grupo entre 7 e 11 anos de idade.
7. As taxas de escolarização não foram calculadas devido à falta de dados das Nações 
Unidas para população por idade.
8. Os dados incluem departamentos e territórios ultramarinos da França (DOM-TOM).

Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 2007.
(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.
(*) Estimativa nacional.
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OBJETIVO 6
Qualidade da educação

 
 

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA 
ATÉ A 5a SÉRIE

RELAÇÃO ALUNOS/PROFESSOR 
NO ENSINO PRIMÁRIO1

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2005 1991 1999 2006

País ou território
Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

África ao sul do Saara
1 África do Sul … … 65 0,99 82 x 1,02 x 27 35 36 y

2 Angola … … …  … …  … 32 … …

3 Benin 55 1,02 …  … 72 0,98 36 53 44

4 Botsuana 84 1,06 87 1,06 83 y 1,05 y 30 27 24 z

5 Burquina Fasso 70 0,96 68 1,05 72 1,03 57 49 46

6 Burundi 62 0,89 …  … 88 1,09 67 57 54

7 Cabo Verde … … …  … 92 1,06 … 29 25

8 Camarões … … 81  … …  … 51 52 45

9 Chade 51 0,74 55 0,86 33 y 0,94 y 66 68 63 z

10 Comores … … …  … 80 y 1,02 y 37 35 35 z

11 Congo 60 1,16 …  … …  … 65 61 55

12 Costa do Marfim 73 0,93 69 0,89 …  … 37 43 46

13 Eritreia … … 95 0,95 74 0,90 38 47 47

14 Etiópia 18 1,47 56 1,06 64 1,03 36 46 …

15 Gabão … … …  … …  … … 44 36 y

16 Gâmbia … … …  … …  … 31 33 35 *
17 Gana 80 0,98 …  … …  … 29 30 35

18 Guiné 59 0,76 …  … 81 0,94 40 47 44

19 Guiné-Bissau … … …  … …  … … 44 …

20 Guiné Equatorial … … …  … …  … … 57 …

21 Lesoto 66 1,26 74 1,20 74 1,18 54 44 40

22 Libéria … … …  … …  … … 39 19

23 Madagascar 21 0,96 51 1,02 36 1,05 40 47 48

24 Malaui 64 0,80 49 0,77 44 1,00 61 … …

25 Mali 70 0,95 78 0,97 81 0,96 47 62 * 56

26 Maurício 97 1,01 99 0,99 99 1,02 21 26 22

27 Moçambique 34 0,87 43 0,79 58 0,93 55 61 67

28 Namíbia 62 1,08 92 1,02 87 1,07 … 32 31

29 Níger 62 1,06 …  … 56 0,92 42 41 40

30 Nigéria 89 … …  … 73 x 1,05 x 39 41 37 z

31 Quênia 77 1,04 …  … …  … 32 32 40 z

32 Rep. Centro-Africana 23 0,90 …  … 50 0,86 77 … …

33 Rep. Dem. do Congo 55 0,86 …  … …  … 40 26 …

34 Ruanda 60 0,97 45  … 46 x 1,13 x 57 54 66

35 São Tomé e Príncipe … … …  … 64 1,22 … 36 31

36 Seichelas 93 1,03 …  … …  … … 15 12

37 Senegal 85 … …  … 65 1,00 53 49 39

38 Serra Leoa … … …  … …  … 35 … 44

39 Somália … … …  … …  … … … …

40 Suazilândia 77 1,09 80 1,22 84 y 1,08 y 32 33 33 z

41 Tanzânia 81 1,02 …  … 87 1,05 36 40 53

42 Togo 48 0,80 …  … 75 y 0,89 y 58 41 38

43 Uganda 36 … …  … 49 y 0,99 y 33 57 49

44 Zâmbia … … 81 0,94 89 0,95 … 47 51

45 Zimbábue 76 1,12 …  … …  … 39 41 38

América do Norte e Europa Ocidental
46 Alemanha … … …  … …  … … 17 14

47 Andorra … … …  … …  … … … 10

48 Áustria … … …  … …  … 11 13 12

49 Bélgica 91 1,02 …  … 96 1,01 … … 11

50 Canadá 97 1,04 …  … …  … 15 17 …

51 Chipre 100 1,00 96 1,03 99 1,02 21 18 16

52 Dinamarca 94 1,00 …  … 93 y 1,00 y … 10 …

53 Espanha … … …  … 100 y 1,00 y 22 15 14

54 Estados Unidos … … 94  … 97 1,03 … 15 14

55 Finlândia 100 1,00 …  … 99 1,01 … 17 16

56 França 96 1,37 98 0,99 …  … … 19 19

57 Grécia 100 1,00 …  … 99 1,03 19 14 11

58 Holanda … … 100 1,00 …  … 17 … …

Tabela 13
Tendências em indicadores básicos ou indiretos para medir o objetivo 6 de EPT
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 
 

OBJETIVO 6
Qualidade da educação

% DE DOCENTES MULHERES 
NO ENSINO PRIMÁRIO

PROFESSORES CAPACITADOS 
NO ENSINO PRIMÁRIO2 

como % do total

GASTOS PÚBLICOS 
CORRENTES NO ENSINO 
PRIMÁRIO como % do PIB

GASTOS PÚBLICOS CORRENTES NO ENSINO 
PRIMÁRIO/ALUNO (custo unitário), 

US$ constante para 2004 com base em PPC

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2006 1999 2006 1991 1999 2006 1991 1999 2006 

África ao sul do Saara
58 78 76 y 62 … … 2,7 2,4 1.843 1.403 * 1.383 z 1
… … … … … … … 0,2 z … … … 2
25 23 17 58 72 … … 1,7 z … … 120 z 3
78 81 78 z 90 87 z … … 1,3 … … 1.158 z 4
27 25 30 … 87 … … 2,6 … … 328 5
46 54 55 … 88 z 1,5 1,3 2,7 z 140 85 132 z 6
… 62 66 … 81 … … 2,8 … … 1.052 7
30 36 40 … 62 * … 1,0 0,8 … 128 107 8

6 9 12 z … 27 z 0,7 … 0,6 z 82 … 54 z 9
… 26 33 z … … … …  … … … … 10
32 42 47 … 89 … 2,0 0,6 z … 191 39 z 11
18 20 23 … … … 1,8 0,1 z … 274 … 12
45 35 43 73 88 … … 0,8 … … 99 13
24 28 … … … 1,1 … 2,0 168 … 130 14
… 42 45 y … … … …  … … … … 15
31 29 34 * 72 76 * 1,3 …  … 254 … … 16
36 32 37 72 59 … … 1,6 z … … 300 z 17
22 25 25 … 68 … …  … … … … 18
… 20 … … … … …  … … … … 19
… 28 … … … … …  … … … … 20
80 80 78 78 66 … 3,2 3,8 … 566 663 21
… 19 27 … … … …  … … … … 22
… 58 57 … 36 z … … 1,2 … … 57 23
31 … … … … 1,1 … 3,0 x 38 … 90 x 24
25 23 * 30 … … … 1,3 1,9 … 136 183 25
45 54 64 100 100 1,3 1,2 1,0 696 1.067 1.205 26
23 25 26 … 65 … … 2,6 y … … 156 y 27
… 67 67 29 92 z … 4,4 3,9 x … 1.416 944 x 28
33 31 40 98 92 … … 1,7 … … 178 29
43 47 51 z … 50 z … …  … … … … 30
38 42 45 z … 99 y 3,1 … 3,6 172 … 237 31
25 … … … … 1,2 … 0,7 167 … 88 32
24 21 … … … … …  … … … … 33
46 55 53 49 98 … … 1,9 z … … 109 z 34
… … 55 … … … …  … … … … 35
… 85 85 82 … … … 1,3 … … 2.399 y 36
27 23 25 … 100 z 1,7 … 2,1 z 303 … 299 z 37
… … 26 … 49 … … 2,3 x … … … 38
… … … … … … …  … … … … 39
78 75 73 z 91 91 z 1,4 1,9 2,3 y 301 437 484 y 40
40 45 49 … 100 … …  … … … … 41
19 13 12 … 37 z … 1,8  … … 150 … 42
… 33 39 … 85 z … … 2,5 y … … 110 y 43
… 49 48 94 … … … 1,3 z … … 55 z 44
40 47 … … … 4,3 …  … 625 … … 45

América do Norte e Europa Ocidental
… 82 84 … … … … 0,7 y … … 4.837 y 46
… … 76 … 100 … … 0,5 … … … 47
82 89 89 … … 0,9 1,1 1,0 z 4.812 7.112 7.596 z 48
… … 79 … … 1,1 … 1,4 y 4.158 … 6.303 y 49
69 68 … … … … …  … … … … 50
60 67 83 … … 1,2 1,6 1,7 y … … … 51
… 63 … … … … 1,6 1,8 z … 7.345 7.949 z 52
73 68 70 … … 0,8 1,1 1,0 z 2.253 4.112 4.800 z 53
… 86 89 … … … …  … … … … 54
… 71 76 … … 1,7 1,2 1,2 z 5.132 4.615 5.373 z 55
… 78 82 … … 0,9 1,1 1,1 z 3.099 4.697 5.224 z 56
52 57 64 … … 0,6 0,7 0,9 z 1.248 2.148 3.562 z 57
53 … … … … 0,9 1,1 1,3 z 3.315 4.606 5.572 z 58
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2 OBJETIVO 6

Qualidade da educação
 
 

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA 
ATÉ A 5a SÉRIE

RELAÇÃO ALUNOS/PROFESSOR 
NO ENSINO PRIMÁRIO1

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2005 1991 1999 2006

País ou território
Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

59 Irlanda 100 1,01 95 1,03 99 1,03 27 22 17

60 Islândia … … …  … 99 1,02 … 11 10

61 Israel … … …  … …  … 15 13 13

62 Itália … … 97  … 100 1,01 12 11 11

63 Luxemburgo … … 96 1,08 100 1,01 13 … 11

64 Malta 99 1,01 99 0,99 …  … 21 20 12 z

65 Mônaco 83 0,81 …  … …  … … 16 14 y

66 Noruega 100 1,01 …  … 100 1,00 … … 11 y

67 Portugal … … …  … …  … 14 … 11

68 Reino Unido … … …  … …  … 20 19 18

69 San Marino 88 … …  … …  … 6 … 6 y

70 Suécia 100 1,00 …  … …  … 10 12 10

71 Suíça … … …  … …  … … … 13

América Latina e Caribe
72 Anguila … … …  … 97 y 1,06 y … 22 17

73 Antígua e Barbuda … … …  … …  … … … …

74 Antilhas Holandesas … … …  … …  … … 20 …

75 Argentina … … 90 1,00 90 y 1,03 y … 22 17 z

76 Aruba … … …  … 97  … … 19 18

77 Bahamas 84 … …  … 85 1,07 … 14 15

78 Barbados … … …  … …  … 18 18 15

79 Belize 67 0,96 78  … 92  … 26 24 23

80 Bermudas … … …  … 90  … … … 8

81 Bolívia … … 82 0,97 85 x 1,00 x 24 25 24 y

82 Brasil 73 … …  … …  … 23 26 21 z

83 Chile 92 0,97 100 1,00 99 x 1,00 x 25 32 26

84 Colômbia 76 … 67 1,08 82 1,10 30 24 28

85 Costa Rica 84 1,02 91 1,03 94 1,02 32 27 20

86 Cuba 92 … 94 1,00 97 1,02 13 12 10

87 Dominica 75 … 91  … 92  … 29 20 17

88 El Salvador 58 1,08 65 1,02 72 1,06 … … 40 *
89 Equador … … 77 1,01 77 1,02 30 27 23

90 Granada … … …  … …  … … … 18 z

91 Guatemala … … 56 1,06 69 0,96 34 38 31 *
92 Guiana … … 95  … …  … 30 27 28 z

93 Haiti … … …  … …  … 23 … …

94 Honduras … … …  … 83 1,08 38 … 28

95 Ilhas Caimã … … 74  … …  … … 15 12

96 Ilhas Turks e Caicos … … …  … …  … … 18 15 z

97 Ilhas Virgens Britânicas … … …  … …  … 19 18 15

98 Jamaica … … …  … …  … 34 … 28 z

99 México 80 2,06 89 1,02 94 1,02 31 27 28

100 Montserrat … … …  … …  … … 21 17

101 Nicarágua 44 3,33 48 1,19 54 1,14 36 34 33

102 Panamá … … 92 1,01 88 1,03 … 26 25

103 Paraguai 74 1,02 78 1,05 88 y 1,05 y 25 … 28 y

104 Peru … … 87 0,98 89 0,98 29 … 22

105 República Dominicana … … 75 1,11 68 1,09 … … 23

106 Santa Lúcia 96 … 90  … …  … 29 22 24

107 São Cristovão e Névis … … …  … …  … 22 … 15

108 São Vicente e Granadinas … … …  … …  … 20 … 18 z

109 Suriname … … …  … …  … 22 … 16

110 Trinidad e Tobago … … …  … 91 *,y 1,03 *,y 26 21 17 *,z

111 Uruguai 97 1,03 …  … 93 1,03 22 20 20

112 Venezuela 86 1,09 91 1,08 92 1,05 23 … 19 z

Ásia Central
113 Armênia … … …  … …  … … … 21

114 Azerbaijão … … …  … …  … … 19 13

115 Cazaquistão … … …  … …  … 21 … 17

116 Geórgia … … …  … 100  … 17 17 15 y

117 Mongólia … … …  … …  … 28 32 33

Tabela 13 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

 
 

OBJETIVO 6
Qualidade da educação

% DE DOCENTES MULHERES 
NO ENSINO PRIMÁRIO

PROFESSORES CAPACITADOS 
NO ENSINO PRIMÁRIO2 

como % do total

GASTOS PÚBLICOS 
CORRENTES NO ENSINO 
PRIMÁRIO como % do PIB

GASTOS PÚBLICOS CORRENTES NO ENSINO 
PRIMÁRIO/ALUNO (custo unitário), 

US$ constante para 2004 com base em PPC

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2006 1999 2006 1991 1999 2006 1991 1999 2006 

77 85 85 … … 1,5 1,4 1,7 z 2.082 3.112 5.100 z 59
… 76 80 … … … … 2,4 y … … 7.788 y 60
82 … 86 … … 1,9 2,4 2,4 y 2.609 4.835 5.135 y 61
91 95 96 … … 0,8 1,2 1,0 z 3.770 6.425 6.347 z 62
51 … 72 … … … … 1,4 z … … 9.953 z 63
79 87 86 z … … 0,9 … 1,1 y 1.306 … 2.549 y 64
… 87 80 y … … … …  … … … … 65
… … 73 y … … 2,5 1,6 1,6 z 9.534 6.456 7.072 z 66
81 … 81 … … 1,7 1,5 1,7 z 2.779 3.872 4.908 z 67
78 76 81 … … 1,2 … 1,3 z 3.440 … 5.596 z 68
89 … … … … … …  … … … … 69
77 80 81 … … 3,1 … 1,9 z 10.960 … 8.415 z 70
… … 79 … … 2,1 1,4 1,4 z 12.056 7.066 7.811 z 71

América Latina e Caribe
… 87 93 76 64 … … 1,1 z … … … 72
… … … … … … …  … … … … 73
… 86 … 100 … … …  … … … … 74
… 88 88 z … … … 1,6 1,5 z … 1.637 1.703 z 75
… 78 82 100 99 … … 1,3 z … … … 76
… 63 81 58 89 … …  … … … … 77
72 76 78 … 73 z … 1,0 2,0 z … … … 78
70 64 71 … 39 2,7 … 2,4 y 528 … 846 y 79
… … 89 … 100 1,1 … 0,8 z … … … 80
59 61 61 y … … … 2,0 2,9 x … 295 435 x 81
… 93 88 z … … … 1,3 1,3 y … 788 1.005 y 82
73 77 78 … … … 1,5 1,2 … 1.256 1.287 83
… 77 76 … … … … 2,0 … … 1.257 84
80 80 80 93 88 1,2 2,6 2,3 y 552 1.469 1.623 y 85
79 79 77 100 100 … … 2,6 … … … 86
81 75 84 64 64 … …  … … … … 87
… … 70 * … 94 * … … 1,4 … … 478 88
… 68 70 … 71 … …  … … … … 89
… … 76 z … 67 z … … 1,8 x … … 766 x 90
… … 64 * … … … … 1,6 … … 390 91
76 86 86 z 52 57 z … … 2,1 … … 752 z 92
45 … … … … 0,7 …  … 194 … … 93
74 … … … 87 y … …  … … … … 94
… 89 88 98 97 … …  … … … … 95
… 92 89 z 81 82 z … …  … … … … 96
… 86 88 72 74 … … 1,0 … … … 97
… … 89 z … … 1,5 … 1,8 z 421 … 547 z 98
… 62 67 … … 0,8 1,8 2,2 z 431 1.114 1.604 z 99
… 84 100 100 77 … …  … … … … 100
86 83 74 79 74 … … 1,6 … … 331 101
… 75 76 79 91 1,7 1,9  … 615 867 … 102
… … 72 y … … … … 1,8 y … … 518 y 103
… … 64 … … … 1,2 1,1 … 366 446 104
… … 76 … 88 … … 1,2 z … … 644 z 105
83 84 86 … 80 2,5 3,3 2,0 536 1.197 949 106
74 … 87 … 64 1,1 …  … … … … 107
67 … 73 z … 74 z 3,0 … 3,0 z 724 … 1.227 z 108
84 … 91 … … … …  … … … … 109
70 76 72 *,z 71 81 *,y … 1,5  … … 1.012 … 110
… 92 … … … 0,9 0,8  … 634 748 … 111
74 … 81 z … 84 z … … 1,0 … … 583 112

América Latina e Caribe
… … 99 … 77 z … …  … … … … 113
… 83 86 100 100 … … 0,4 … … 356 114
96 … 98 … … … …  … … … … 115
92 92 95 y … … … …  … … … … 116
90 93 95 … … … … 1,2 y … … 261 y 117
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2 OBJETIVO 6

Qualidade da educação
 
 

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA 
ATÉ A 5a SÉRIE

RELAÇÃO ALUNOS/PROFESSOR 
NO ENSINO PRIMÁRIO1

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2005 1991 1999 2006

País ou território
Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

118 Quirguistão … … …  … …  … … 24 24

119 Tadjiquistão … … …  … …  … 21 22 22

120 Turcomenistão … … …  … …  … … … …

121 Uzbequistão … … …  … …  … 24 21 18

Ásia Meridional e Ocidental
122 Afeganistão … … …  … …  … … 36 83 z

123 Bangladesh … … 65 1,16 65 x 1,07 x … 56 51 y

124 Butão … … 90 1,04 93 1,04 … 42 29

125 Índia … … 62 0,95 73 y 1,00 y 47 35 * 40 y

126 Irã 90 0,98 …  … …  … 31 27 19

127 Maldivas … … …  … …  … … 24 16

128 Nepal 51 0,99 58 1,10 79 1,10 * 39 39 40

129 Paquistão … … …  … 70 y 1,07 y … … 39

130 Sri Lanca 92 1,01 …  … …  … 31 … 22 z

Estados Árabes
131 Arábia Saudita 83 1,03 …  … …  … 16 … …

132 Argélia 95 0,99 95 1,02 95 1,01 28 28 24

133 Barein 89 1,01 97 1,01 99 y 0,98 y 19 … …

134 Catar 64 1,02 …  … …  … 11 13 11

135 Djibuti 87 1,81 77 1,19 90 0,94 43 40 34

136 Egito … … 99 1,01 …  … 24 23 27

137 Emirados Árabes Unidos 80 0,99 92 0,99 99 1,02 18 16 15

138 Iêmen … … 87  … 66 y 0,96 y … 22 …

139 Iraque … … 66 0,94 81 y 0,84 y 25 25 21 z

140 Jordânia … … 98 0,99 …  … 25 … …

141 Kuait … … …  … 96 1,02 18 13 10

142 Líbano … … 91 1,07 91 1,06 … 14 14

143 Líbia … … …  … …  … 14 … …

144 Marrocos 75 1,02 82 1,00 80 0,97 27 28 27

145 Mauritânia 75 0,99 68 0,94 57 0,96 45 47 41

146 Omã 97 0,99 94 1,00 100 1,00 28 25 14

147 Síria 96 0,98 92 0,99 …  … 25 25 …

148 Sudão 94 1,09 84 1,10 79 y 1,02 y 34 … 34

149 Territórios Palestinos … … …  … …  … … 38 32

150 Tunísia 86 0,83 92 1,02 97 1,01 28 24 19

Europa Central e Oriental
151 Albânia … … …  … …  … 19 23 21 y

152 Bielo-Rússia … … …  … …  … … 20 16

153 Bósnia e Herzegóvina … … …  … …  … … … …

154 Bulgária 91 0,99 …  … …  … 15 18 16

155 Croácia … … …  … …  … 19 19 17

156 Eslováquia … … …  … …  … … 19 17

157 Eslovênia … … …  … …  … … 14 15

158 Estônia … … 99 1,01 97 1,00 … 16 11

159 Federação Russa … … …  … …  … 22 18 17

160 Hungria 98 1,26 …  … …  … 12 11 10

161 Letônia … … …  … …  … 15 15 12

162 Lituânia … … …  … …  … 18 17 14

163 Macedônia … … …  … …  … 21 22 19 z

164 Moldova … … …  … …  … 23 21 17

165 Montenegro … … …  … …  … … … …

166 Polônia 98 1,08 99  … 99  … 16 … 11

167 República Checa … … 98 1,01 100 1,00 23 18 16

168 Romênia … … …  … …  … 22 19 17

169 Sérvia … … …  … …  … … 17 13

170 Turquia 98 0,99 …  … 97 y 0,99 y 30 … …

171 Ucrânia … … …  … …  … 22 20 17

Leste da Ásia e Pacífico
172 Austrália 99 1,01 …  … …  … 17 18 …

173 Brunei … … …  … 100 1,00 15 14 * 13

Tabela 13 (continuação)
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OBJETIVO 6
Qualidade da educação

% DE DOCENTES MULHERES 
NO ENSINO PRIMÁRIO

PROFESSORES CAPACITADOS 
NO ENSINO PRIMÁRIO2 

como % do total

GASTOS PÚBLICOS 
CORRENTES NO ENSINO 
PRIMÁRIO como % do PIB

GASTOS PÚBLICOS CORRENTES NO ENSINO 
PRIMÁRIO/ALUNO (custo unitário), 

US$ constante para 2004 com base em PPC

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2006 1999 2006 1991 1999 2006 1991 1999 2006 

81 95 97 48 61 … …  … … … … 118
49 56 65 … 93 … … 0,9 z … … 106 z 119
… … … … … … …  … … … … 120
79 84 85 … 100 … …  … … … … 121

Ásia Meridional e Ocidental
… – 34 z … 36 z … …  … … … … 122
… 33 34 y 64 48 y … 0,6 0,7 z … 64 115 z 123
… 32 50 100 92 … … 1,1 z … … … 124
28 33 * 44 y … … … 1,3  … … 288 … 125
53 53 62 … 100 z … … 1,4 … … 927 126
… 60 70 67 68 … … 3,5 z … … … 127
14 23 30 46 31 z … 1,1 1,2 x … 97 119 x 128
27 … 45 … 85 … …  … … … … 129
… … 79 z … … … …  … … … … 130

Estados Árabes
48 … … … … … …  … … … … 131
39 46 52 94   99 4,5 … 1,6 x 1.560 … 692 x 132
54 … … … … … …  … … … … 133
72 75 85 … 52 … …  … … … … 134
37 28 27 … 79 1,8 …  … 1.006 … … 135
52 52 56 … … … …  … … … … 136
64 73 84 … 60 z … 0,7 0,4 y … 1.997 1.636 y 137
… 20 … … … … …  … … … … 138
70 72 72 z … 100 y … …  … … … … 139
62 … … … … … 1,9 1,8 z … 568 695 z 140
61 73 87 100 100 1,5 … 0,7 … … 2.204 z 141
… 82 85 15 13 … … 0,9 z … … 402 z 142
… … … … … … …  … … … … 143
37 39 47 … 100 z 1,6 2,2 2,9 z 607 697 1.005 z 144
18 26 32 … 100 … … 1,4 z … … 224 z 145
47 52 65 100 100 1,5 1,4 1,8 y … … … 146
64 65 … 81 … … 1,7 1,9 … 349 611 147
51 … 68 … 59 … …  … … … … 148
… 54 67 100 100 z … …  … … … … 149
45 50 52 … … … … 2,4 z … … 1.581 z 150

Europa Central e Oriental
55 75 76 y … … … …  … … … … 151
… 99 99 … 100 1,8 … 0,5 … … 1.196 152
… … … … … … …  … … … … 153
77 91 93 … … 2,8 … 0,8 z … … 2.045 z 154
75 89 90 100 … … … 0,8 y … … 2.197 x 155
… 93 89 … … … 0,6 0,6 z … 1.245 2.149 z 156
… 96 97 … … 1,0 … 1,1 z 2.487 … 5.206 z 157
… 86 89 … … … … 1,3 y … … 2.511 y 158
99 98 98 … … … …  … … … … 159
84 85 96 … … 2,4 0,9 1,1 z 2.480 2.339 4.479 z 160
… 97 97 … … … …  … … … … 161
94 98 98 … … … … 0,7 z … … 2.166 z 162
… 66 70 z … … … …  … … … … 163
97 96 97 … … … …  … … … … 164
… … … … … … …  … … … … 165
… … 84 … … 1,8 … 1,7 z 1.011 … 3.155 z 166
… 85 95 … … … 0,7 0,6 y … 1.688 2.242 y 167
84 86 87 … … … … 0,5 z … … 941 z 168
… … … … … … …  … … … … 169
43 … … … … 1,3 … 1,5 y 657 … 1.059 y 170
98 98 99 … 100 … …  … … … … 171

Leste da Ásia e Pacífico
72 … … … … … 1,6 1,5 z … 4.637 5.181 z 172
57 66 * 73 … 85 0,5 …  … … … … 173
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2 OBJETIVO 6

Qualidade da educação
 
 

TAXA DE SOBREVIVÊNCIA 
ATÉ A 5a SÉRIE

RELAÇÃO ALUNOS/PROFESSOR 
NO ENSINO PRIMÁRIO1

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2005 1991 1999 2006

País ou território
Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

Total 
(%)

IPG 
(M/H)

174 Camboja … … 56 0,93 62 1,05 33 48 50

175 China 86 1,36 …  … …  … 22 … 18

176 Cingapura … … …  … …  … 26 27 23

177 Coreia do Norte … … …  … …  … … … …

178 Coreia do Sul 99 1,00 100 1,00 99 1,00 36 31 27

179 Fiji 87 0,97 87 0,96 86 1,02 31 … 28 z

180 Filipinas … … …  … 74 1,11 33 35 35

181 Ilhas Cook … … …  … …  … … 18 16 z

182 Ilhas Marshall … … …  … …  … … 15 …

183 Ilhas Salomão 88 1,28 …  … …  … 21 19 …

184 Indonésia 84 2,27 …  … 84 1,04 23 … 20

185 Japão 100 1,00 …  … …  … 21 21 19

186 Laos … … 54 0,98 62 0,99 27 31 31

187 Macau (China) … … …  … …  … … 31 21

188 Malásia 97 1,00 …  … 99 y 1,01 y 20 21 17 z

189 Mianmá … … …  … 72 1,01 48 31 30

190 Micronésia … … …  … …  … … … 17

191 Nauru … … …  … …  … … … 23

192 Niue … … …  … …  … 20 16 12 z

193 Nova Zelândia … … …  … …  … 17 18 16

194 Palau … … …  … …  … … 15 13 z

195 Papua Nova Guiné 69 0,97 …  … …  … 31 … 36

196 Quiribati 92 … …  … 82 x 1,16 x 29 25 25 z

197 Samoa … … 94 1,05 * …  … 26 24 25 y

198 Tailândia … … …  … …  … 22 21 18

199 Timor Leste … … …  … …  … … … 34 z

200 Tonga … … …  … 92 1,00 23 21 22

201 Toquelau … … …  … …  … … … 6 y

202 Tuvalu … … …  … …  … … 19 19 y

203 Vanuatu … … 72 0,99 …  … 29 24 20 y

204 Vietnã … … 83 1,08 92  … 35 30 21

Mediana Média ponderada

I Mundo … … … … … … 26 25 25

II Países em transição … … … … … … 22 20 18
III Países desenvolvidos … … … … … … 17 16 14
IV Países em desenvolvimento … … … … 83 1,08 29 27 28

V África ao sul do Saara 63,4 0,93 … … 74 0,90 37 41 45
VI América do Norte/Europa 

Ocidental

… … … … … … 16 15 14

VII América Latina/Caribe … … 87 … 90 1,03 25 26 23
VIII América Latina 79,5 … 85 0,98 88 1,04 25 26 23

IX Caribe … … … … … … 25 24 22
X Ásia Central … … … … … … 21 21 19

XI Ásia Meridional/Ocidental … … … … 73 1,00 45 37 40
XII Estados Árabes 86,9 1,00 92 1,03 … … 25 23 22

XIII Europa Central/Oriental … … … … … … 21 19 18
XIV Leste da Ásia/Pacífico … … … … … … 23 22 20
XV Leste da Ásia … … … … 84 1,04 23 22 20

XVI Pacífico … … … … … … 19 20 19

1. Baseado em contagem de alunos e professores. 2. Os dados sobre professores capacitados (definição de acordo com padrões nacionais) não foram coletados para países cujas 
estatísticas sobre educação foram obtidas por meio dos questionários da OCDE, da Eurostat ou dos Indicadores Mundiais de Educação.

Tabela 13 (continuação)
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OBJETIVO 6
Qualidade da educação

% DE DOCENTES MULHERES 
NO ENSINO PRIMÁRIO

PROFESSORES CAPACITADOS 
NO ENSINO PRIMÁRIO2 

como % do total

GASTOS PÚBLICOS 
CORRENTES NO ENSINO 
PRIMÁRIO como % do PIB

GASTOS PÚBLICOS CORRENTES NO ENSINO 
PRIMÁRIO/ALUNO (custo unitário), 

US$ constante para 2004 com base em PPC

Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em Ano letivo encerrado em
1991 1999 2006 1999 2006 1991 1999 2006 1991 1999 2006 

31 37 42 … 98 … …  … … … … 174
43 … 55 … … … 0,6  … … … … 175
… 80 83 … … … …  … … … … 176
… … … … … … …  … … … … 177
50 64 76 … … 1,3 1,3 1,4 y 1.379 2.621 3.379 y 178
57 … 57 z … … … … 2,5 y … … 1.143 y 179
… 87 87 100 … … … 1,2 z … … 418 z 180
… 86 77 z … 95 z … 0,2  … … … … 181
… … … … … … …  … … … … 182
… 41 … … … 2,2 …  … 349 … … 183
51 … … … … … …  … … … … 184
58 … 65 … … … …  … … … … 185
38 43 46 76 86 … … 0,5 z … … 61 z 186
… 87 87 81 89 … …  … … … … 187
57 66 66 z … … 1,5 … 1,7 y 671 … 1.324 y 188
62 73 82 60 98 … …  … … … … 189
… … … … … … …  … … … … 190
… … 91 … … … …  … … … … 191
… 100 100 z … … … …  … … … … 192
80 82 83 … … 1,7 1,8 1,5 3.255 3.971 4.831 193
… 82 … … … … …  … … … … 194
34 … 43 … … … …  … … … … 195
58 62 75 z … … … …  … … … … 196
72 71 73 y … … … 1,4  … … 443 … 197
… 63 60 … … 1,5 …  … 637 … … 198
… … 31 z … … … …  … … … … 199
67 67 … … … … …  … … … … 200
… … 69 y … … … …  … … … … 201
… … … … … … …  … … … … 202
40 49 54 y … … … 2,2  … … 409 … 203
… 78 78 78 96 … …  … … … … 204

Média ponderada Mediana Mediana Mediana

56 58 62 … … … … 1,4 … … 1.005 I

93 93 94 … 100 … … … … … … II
78 81 83 … … … … 1,1 … … 5.100 III
49 52 57 … 85 … … 1,7 … … … IV

40 43 45 … 85 … … 1,9 … … 167 V
80 81 85 … … 1,2 1,3 1,3 3.378 4.697 5.584 VI

77 76 77 … 80 … … 1,7 … … … VII
77 77 78 … 88 … … 1,6 … … 614 VIII
65 50 57 76 74 … … 1,8 … … … IX
85 84 87 … 93 … … … … … … X
31 35 45 … 68 … … 1,2 … … … XI
52 52 58 … 100 … … 1,7 … … … XII
81 82 81 … … … … 0,8 … … 2.182 XIII
48 55 60 … … … … … … … … XIV
48 55 60 … … … … … … … … XV
67 71 75 … … … … … … … … XVI

Dados grafados em itálico são estimativas do IUE.
Dados grafados em negrito referem-se ao ano letivo encerrado em 
2006 para taxas de sobrevivência até a 5a série; e ao ano letivo 
encerrado em 2007 para os demais indicadores.

(z) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2005.
(y) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2004.

(x) Os dados referem-se ao ano letivo encerrado em 2003.
(*) Estimativa nacional.
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Tabelas de ajuda

Introdução

A 
maior parte dos dados sobre ajuda utilizados 

neste Relatório é extraída do banco de 

dados de Estatísticas de Desenvolvimento 

Internacional (EDI) da OCDE, que registra 

informações fornecidas anualmente por 

todos os países pertencentes ao Comitê de Ajuda ao 

Desenvolvimento (CAD) da OCDE. As EDI abrangem o 

banco de dados do CAD, que fornece dados agregados, 

e o Sistema de Relatório de Credores, que apresenta 

dados sobre níveis de projetos e de atividade. As EDI 

estão disponíveis no site www.oecd.org/dac/stats/

idsonline, atualizado com freqüência. Os dados 

apresentados neste Relatório foram consultados entre 

março e junho de 2008.

O foco desta seção do anexo de dados sobre ajuda é a 

Assistência Oficial ao desenvolvimento. Esta e outras 

expressões utilizadas para descrever os dados sobre 

ajuda são explicadas a seguir, com o objetivo de auxiliar 

a compreensão das tabelas apresentadas nesta seção 

e os dados apresentados no Capítulo 4. Não foram 

incluídos dados sobre recursos financeiros privados.

Recebedores e doadores de ajuda

A Assistência Oficial ao Desenvolvimento (AOD) é 

um recurso financeiro público fornecido aos países 

em desenvolvimento, visando à promoção de seu 

desenvolvimento econômico e social. Trata-se de uma 

concessão, isto é, tem a forma de um subsídio ou de 

um empréstimo com taxa de juros mais baixa do que 

aquela disponível no mercado, e geralmente um período 

mais longo do que o normal para o pagamento. A AOD 

pode ser fornecida diretamente por um governo (AOD 

bilateral) ou por meio de uma agência internacional 

(AOD multilateral). A AOD inclui cooperação técnica 

(ver a seguir).

Países em desenvolvimento são aqueles apresentados 

na Parte I da Lista de Recebedores de Ajuda elaborada 

pelo CAD, que compreende essencialmente todos 

os países de baixa e média renda. Doze países da 

Europa Central e Oriental – incluindo novos estados 

independentes da antiga União Soviética e um grupo de 

países em desenvolvimento em estágio mais avançado – 

são apresentados na Parte II da lista, e a ajuda destinada 

a estes últimos é denominada Ajuda Oficial (AO). Salvo 

indicação em contrário, os dados apresentados neste 

Relatório não incluem AO. Doadores bilaterais são 

países que fornecem assistência ao desenvolvimento 

diretamente aos países recebedores. A maioria deles 

– Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, 

Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, 

Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Japão, Luxemburgo, 

Noruega, Nova Zelândia, Portugal, Reino Unido, Suécia 

e Suíça – faz parte do CAD, um fórum que reúne os 

principais doadores bilaterais, constituído para promover 

o volume e a eficácia da ajuda. Entre os doadores 

bilaterais não pertencentes ao CAD estão Coreia do Sul 

e alguns Estados Árabes. Doadores bilaterais também 

contribuem substancialmente para o financiamento 

de doadores multilaterais, por meio de contribuições 

registradas como AOD multilateral. Os fluxos financeiros 

de doadores multilaterais para os países recebedores 

também são registrados como receitas de AOD. 

Doadores multilaterais são instituições internacionais 

com participação de governos, que conduzem todas as 

suas atividades, ou uma parte significativa delas, em 

favor de países em desenvolvimento. Incluem bancos 

de desenvolvimento multilateral — por exemplo, Banco 

Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento —, 

agências das Nações Unidas — por exemplo, PNUD 

e UNICEF — e grupos regionais — por exemplo, 

Comissão Européia e agências árabes. Os bancos de 

desenvolvimento também fazem empréstimos não 

concessionários a diversos países de renda média e alta, 

que não são considerados parte da AOD.

Tipos de ajuda

Ajuda não alocada: algumas contribuições não podem 

ser alocadas por setor, e são registradas como ajuda 

não alocável por setor. Constituem exemplos a ajuda 

para objetivos gerais de desenvolvimento (apoio direto 

ao orçamento), o apoio à balança de pagamentos, 

ações relacionadas à dívida (inclusive alívio da dívida) e 

assistência em emergências.

http://www.oecd.org/dac/stats
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2 Educação básica: a definição de educação básica varia 

de acordo com a agência. Segundo o CAD, inclui o ensino 

primário, habilidades básicas para a vida para jovens e 

adultos, e educação infantil (EI).

Educação, nível não especificado: a ajuda para a 

educação relatada no banco de dados do CAD inclui 

educação básica, ensino secundário e educação pós-

ensino secundário, e uma subcategoria denominada 

‘educação, nível não especificado’. Esta subcategoria 

cobre a ajuda relacionada a qualquer atividade que não 

pode ser atribuída exclusivamente ao desenvolvimento 

de um único nível educacional.

Financiamento de orçamentos setoriais: os 

doadores freqüentemente relatam nesta categoria as 

contribuições de recursos diretos para o orçamento 

de um ministério de educação. Embora essa ajuda 

efetivamente possa ser utilizada para níveis específicos 

de educação, essa informação não está disponível no 

banco de dados do CAD, o que traz implicações para 

uma avaliação precisa dos recursos disponíveis para 

cada nível de educação.

Cooperação técnica (algumas vezes identificada como 

apoio técnico): de acordo com as Diretrizes do CAD, 

cooperação técnica é o provimento de know-how na 

forma de pessoal, capacitação, pesquisa e custos 

relacionados. Inclui: (a) subsídios a cidadãos de 

países recebedores de ajuda que recebem educação 

ou capacitação em seu país ou no exterior; e (b) 

pagamentos a consultores, assessores e pessoal de 

áreas de atuação semelhantes, assim como professores 

e administradores que atuam nos países recebedores 

(incluindo o custo de equipamento relacionado). Quando 

essa ajuda está relacionada especificamente a um 

projeto essencial, é incluída em gastos de projeto e 

programação, e não é relatada separadamente como 

cooperação técnica. As atividades de ajuda relatadas 

nesta categoria variam de acordo com o doador, devido 

à amplitude das interpretações da definição.

Alívio da dívida: inclui perdão da dívida, isto é, a extinção 

de um empréstimo por acordo entre o credor (doador) 

e o devedor (recebedor da ajuda); e outras ações 

relacionadas à dívida, incluindo permuta, recompra e 

refinanciamento. No banco de dados do CAD, o perdão 

da dívida é relatado como subsídio. Eleva a AOD bruta, 

mas não necessariamente a AOD líquida (ver a seguir).

Compromissos e desembolsos: um compromisso é 

uma obrigação firme por parte de um doador, assumida 

por escrito e sustentada pelos recursos necessários 

para fornecer assistência específica a um país ou a 

uma organização multilateral. O valor especificado é 

registrado como compromisso. Desembolso é a liberação 

de recursos ou a compra de bens ou serviços para um 

recebedor — em outras palavras, o valor despendido. Os 

desembolsos registram a transferência internacional real 

de recursos financeiros ou de bens e serviços avaliados 

pelo doador. Uma vez que a ajuda comprometida em 

determinado ano pode ser desembolsada mais tarde — 

algumas vezes, depois de vários anos —, os números 

referentes à ajuda anual, referentes a compromissos e 

desembolsos são diferentes.

Desembolsos brutos e líquidos: desembolsos brutos 

constituem a ajuda total concedida. Desembolsos 

líquidos constituem o total da ajuda concedida menos 

os valores do empréstimo principal pagos pelos 

recebedores ou cancelados por meio de perdão da dívida.

Preços correntes e constantes: os valores da ajuda no 

banco de dados do CAD são expressos em US$. Quando 

outras moedas são convertidas em dólares às taxas 

de câmbio prevalentes naquele momento, os valores 

resultantes são convertidos a preços e taxas de câmbio 

correntes. Ao comparar valores de ajuda em anos 

diferentes, são necessários ajustes para compensar 

inflação e mudanças nas taxas de câmbio. Esses 

ajustes permitem que os valores sejam expressos em 

dólares constantes – isto é, em dólares fixados ao valor 

registrado em determinado ano-referência, incluindo 

seu valor externo em termos de outras moedas. Desse 

modo, montantes de ajuda para qualquer ano e em 

qualquer moeda, expressos em dólares constantes 

para 2006, refletem o valor dessa ajuda em termos do 

poder de compra do dólar em 2006. Neste Relatório, a 

maior parte dos dados sobre ajuda é apresentada em 

dólares constantes para 2006. Os índices utilizados 

para ajustar moedas e anos (denominados deflatores) 

são extraídos da Tabela 36 do Anexo Estatístico do 

Relatório Anual de 2007 do CAD (OECD-DAC, 2008b). 

Os valores apresentados nas edições anteriores do 

Relatório de Monitoramento Global de EPT basearam-se 

em preços constantes para anos diferentes (no Relatório 

de 2007, basearam-se em preços constantes para 

2003). Portanto, os valores para determinado país, em 

determinado ano, diferem daqueles apresentados neste  

Relatório para o mesmo ano.

Outros detalhes e definições precisas dos termos 

utilizados no banco de dados do CAD estão disponíveis 

no site www.oecd.org/dac/stats/dac/directives.

Fonte: OECD-DAC (2008c).

http://www.oecd.org/dac/stats/dac/directives
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Tabela 1: AOD bilateral e multilateral

AOD Total Desembolsos líquidos como % da RNB AOD alocável por setor
Alívio da dívidas e outras 

operações relativas a dívidas

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006 2007

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

Alemanha 4.879 9.396 9.477 0,27 0,36 0,36 0,37 3.719 4.694 5.677 327 4.015 3.034
Austrália 1.576 1.476 1.796 0,27 0,25 0,30 0,30 1.170 1.083 1.317 10 7 380
Áustria 708 1.289 1.083 0,24 0,52 0,47 0,49 366 249 264 219 895 718
Bélgica 696 1.625 1.545 0,33 0,53 0,50 0,43 452 830 855 64 516 403
Canadá 1.971 3.065 2.678 0,27 0,34 0,29 0,28 864 1.487 1.323 55 511 245
Dinamarca 1.271 1.652 1.369 1,04 0,81 0,80 0,81 970 1.329 742 14 68 256
Espanha 1.446 2.473 2.438 0,23 0,27 0,32 0,41 1.113 1.147 1.644 105 653 526
Estados Unidos 11.830 28.564 24.293 0,10 0,23 0,18 0,16 7.316 17.391 16.860 119 4.221 1.686
Finlândia 314 705 606 0,32 0,46 0,40 0,40 184 486 394 24 1 2
França 5.965 9.110 9.944 0,34 0,47 0,47 0,39 3.718 3.796 4.705 1.403 3.867 3.897
Grécia 136 215 189 0,18 0,17 0,17 0,16 0 144 149 0 0 0
Holanda 3.536 3.610 10.831 0,82 0,82 0,81 0,81 1.350 2.359 5.011 243 0 1.478
Irlanda 243 501 632 0,30 0,42 0,54 0,54 67 327 413 7 0 0
Itália 1.019 2.768 2.508 0,14 0,29 0,20 0,19 457 458 0 248 1.828 0
Japão 11.981 16.169 13.612 0,28 0,28 0,25 0,17 8.325 8.779 8.105 899 5.327 3.781
Luxemburgo 147 202 205 0,69 0,86 0,89 0,90 0 134 128 0 0 0
Noruega 1.713 2.247 2.648 0,82 0,94 0,89 0,95 1.095 1.506 1.702 29 3 226
Nova Zelândia 142 296 297 0,26 0,27 0,27 0,27 0 165 204 0 0 0
Portugal 468 231 217 0,26 0,21 0,21 0,19 220 234 160 190 3 0
Reino Unido 3.467 8.809 9.274 0,28 0,47 0,51 0,36 3.578 3.722 4.832 160 4.746 2.557
Suécia 1.806 2.592 3.103 0,75 0,94 1,02 0,93 718 1.761 1.920 0 54 292

Suíça 995 1.378 1.243 0,35 0,44 0,39 0,37 607 652 712 0 225 98

Total de ajuda do CAD 56.308 98.374 99.990 0,22 0,33 0,31 0,20 36.289 52.734 57.117 4.116 26.941 19.577

Associação de Desenvolvimento 
Internacional

6.824 8.957 8.716 … … … … 5.542 4.317 7.151 … … …

Comissão Européia 8.908 11.670 12.311 … … … … 5.666 8.056 9.185 … … …

Fundo Africano de Desenvolvimento 818 1.563. 1.670 … … … … 670 1.201 1.374 … … …

Fundo Asiático de Desenvolvimento 1.282 1.450 1.175 … … … … 1.225 1.243 1.175 … … …

Fundo Especial do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento

350 508 362 … … … … 350 498 362 … … …

Iniciativa Trilha Rápida 0 52 85 … … … … 0 52 85 … … …

UNICEF 199 760 775 … … … … 175 495 531 … … …

TOTAL da ajuda multilateral 19.102 26.613 27.394 … … … … 14.299 17.515 22.137 … … …

Total 75.410 124.987 127.384 … … … … 50.588 70.248 79.254 … … …

Notas:
(...) indica dados não disponíveis.
Salvo especificação em contrário, todos os dados representam compromissos.
Fontes: OECD-DAC (2008c).
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Tabela 2: Ajuda bilateral e multilateral para a educação

Ajuda total para a 
educação

Ajuda total para a 
educação básica

Ajuda direta para a 
educação

Ajuda direta para a 
educação básica

Ajuda direta para o 
ensino secundário 

Milhões de US$ 
constantes para 2006

Milhões de US$ 
constantes para 2006

Milhões de US$ 
constantes para 2006

Milhões de US$ 
constantes para 2006

Milhões de US$ 
constantes para 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

Alemanha 847 419 1.388 122 162 155 844 411 1.367 99 117 108 99 84 214
Austrália 248 143 155 77 38 74 248 142 155 64 21 33 22 15 4
Áustria 126 97 104 6 4 5 126 97 104 4 3 3 41 1 5
Bélgica 93 150 164 16 37 42 90 148 161 5 23 29 11 18 11
Canadá 104 269 270 52 206 213 103 254 266 30 159 196 18 3 20
Dinamarca 73 133 44 44 73 27 66 129 16 36 34 12 19 21 0
Espanha 238 229 233 72 86 88 238 227 231 22 59 42 32 45 42
Estados Unidos 366 732 553 200 565 403 344 639 477 181 458 275 45 40 0
Finlândia 26 54 46 12 29 19 25 51 33 3 10 5 1 1 3
França 1.607 1.537 1.862 364 240 308 1.584 1.509 1.790 95 203 105 297 154 72
Grécia 0 40 24 0 6 3 0 40 23 0 0 0 0 0 0
Holanda 280 600 1.357 181 396 1.129 242 512 1.296 131 299 1.083 10 9 40
Irlanda 18 65 68 9 40 45 18 60 64 4 23 37 1 3 9
Itália 54 0 0 15 0 0 51 0 0 1 0 0 12 0 0
Japão 327 815 920 122 254 243 307 788 899 43 145 101 34 46 61
Luxemburgo 0 31 30 0 14 11 0 31 30 0 3 5 0 6 13
Noruega 153 224 266 94 126 135 149 200 234 80 85 101 9 6 8
Nova Zelândia 0 63 60 0 46 20 0 58 58 0 42 17 0 3 3
Portugal 38 67 66 10 11 9 36 67 66 4 4 6 4 6 9
Reino Unido 456 352 1.170 335 261 834 331 267 906 245 170 526 16 1 1
Suécia 70 178 211 45 65 153 45 148 178 24 1 107 1 5 2
Suíça 45 24 69 19 5 28 45 24 60 14 3 18 20 7 18

Total de ajuda do CAD 5.167 6.223 9.058 1.795 2.662 3.944 4.892 5.802 8.416 1.083 1.862 2.811 693 475 535

Associação de Desenvolvimento 
Internacional

818 674 1.026 422 321 597 633 290 721 149 74 216 55 20 48

Comissão Européia 725 975 683 463 487 302 521 741 590 344 319 197 62 63 105

Fundo Africano de Desenvolvimento 77 127 206 48 64 70 70 68 147 19 0 29 0 0 66

Fundo Asiático de Desenvolvimento 130 321 190 9 34 26 130 291 190 0 19 0 108 272 138

Fundo Especial do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento

6 23 0 3 0 0 6 23 0 0 0 0 0 23 0

Iniciativa Trilha Rápida 0 52 85 0 52 85 0 52 85 0 52 85 0 0 0

UNICEF 29 70 40 29 69 39 29 70 40 29 69 38 0 1 0

TOTAL da ajuda multilateral 1.791 2.241 2.231 976 1.027 1.119 1.395 1.535 1.774 541 532 565 226 379 358

Total 6.958 8.464 11.289 2.771 3.689 5.063 6.287 7.337 10.190 1.624 2.395 3.376 919 854 893

Notas:
(...) indica dados não disponíveis.
Dados para ajuda alocável por setor incluem apoio ao orçamento geral.
Salvo especificação em contrário, todos os dados representam compromissos.
Fontes: OECD-DAC (2008c).
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Ta b e l a  2

Ajuda direta ao ensino 
pós-secundário

Educação, nível não 
especificado

Parcela da educação na 
AOD total

Parcela da educação na 
AOD total alocável por 

setor

Parcela da educação 
básica no total de ajuda 

para a educação

Milhões de US$ 
constantes para 2006

Milhões de US$ 
constantes para 2006 % % %

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

603 129 972 43 82 73 17 4 15 23 9 24 14 39 11 Alemanha
136 73 37 25 32 81 16 10 9 21 13 12 31 26 48 Austrália

77 91 93 4 2 4 18 8 10 34 39 39 4 4 5 Áustria
55 82 99 20 24 21 13 9 11 21 18 19 17 25 25 Bélgica
11 13 19 44 78 31 5 9 10 12 18 20 50 77 79 Canadá

0 1 2 10 74 1 6 8 3 7 10 6 61 55 62 Dinamarca
84 70 57 100 53 89 16 9 10 21 20 14 30 38 38 Espanha

101 21 22 16 119 179 3 3 2 5 4 3 55 77 73 Estados Unidos
4 4 9 17 36 16 8 8 8 14 11 12 44 54 41 Finlândia

677 1.105 1.280 515 47 333 27 17 19 43 40 40 23 16 17 França
0 27 18 0 12 5 0 18 13 … 27 16 … 15 12 Grécia

38 98 142 63 106 32 8 17 13 21 25 27 65 66 83 Holanda
2 4 6 11 30 13 7 13 11 27 20 17 51 62 66 Irlanda

13 0 0 25 0 0 5 0 0 12 0 … 28 … … Itália
93 406 474 139 191 263 3 5 7 4 9 11 37 31 26 Japão

0 0 0 0 21 11 0 15 14 … 23 23 … 44 36 Luxemburgo
36 51 88 25 58 36 9 10 10 14 15 16 62 56 51 Noruega

0 11 34 0 3 4 0 21 20 … 38 30 … 73 33 Nova Zelândia
19 44 44 9 12 6 8 29 30 17 29 41 26 16 14 Portugal
14 0 28 57 96 352 13 4 13 13 9 24 74 74 71 Reino Unido

2 44 9 17 97 60 4 7 7 10 10 11 65 37 73 Suécia
1 9 13 10 5 12 5 2 6 7 4 10 43 21 41 Suíça

1.968 2.286 3.447 1.148 1.178 1.623 9 6 9 14 12 16 35 43 44 Total de ajuda do CAD

68 85 0 362 112 457 12 8 12 15 16 14 52 48 58
Associação de Desenvolvimento 

Internacional

82 256 171 33 103 117 8 8 6 13 12 7 64 50 44 Comissão Européia 

0 0 29 51 68 22 9 8 12 12 11 15 62 50 34 Fundo Africano de Desenvolvimento 

4 0 0 18 0 52 10 22 16 11 26 16 7 10 14 Fundo Asiático de Desenvolvimento 

0 0 0 6 0 0 2 4 0 2 5 0 50 0 …
Fundo Especial do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento

0 0 0 0 0 0 … 100 100 … 100 100 … 100 100 Iniciativa Trilha Rápida 

0 0 0 0 0 3 14 9 5 16 14 8 100 99 97 UNICEF 

154 341 200 474 283 651 9 8 8 13 13 10 55 46 50 TOTAL da ajuda multilateral

2.121 2.627 3.647 1.622 1.462 2.274 9 7 9 14 12 14 40 44 45 Total 
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AOD total AOD per capita AOD alocável por setor
Alívio da dívida e outras operações 

relativas a dívidas

Milhões de US$ constantes 
para 2006 US$ constantes para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

África ao sul do Saara 20.023 35.882 37.772 33 51 51 13.082 17.321 19.635 1.978 11.240 10.821

África do Sul 547 977 890 13 21 18 522 932 877 0 0 0
Angola 368 442 249 28 28 15 202 270 209 1 0 0
Benin 427 556 810 68 66 92 325 441 697 32 55 11
Botsuana 46 116 78 30 66 42 40 109 71 3 5 5
Burquina Fasso 610 961 728 53 73 51 465 448 521 40 55 17
Burundi 187 320 565 29 42 69 100 105 354 9 22 9
Cabo Verde 151 345 140 353 681 270 109 297 110 1 1 1
Camarões 669 465 1.884 45 28 104 370 197 566 153 235 1.121
Chade 376 443 267 48 45 26 313 289 113 12 14 7
Comores 30 66 36 42 82 44 20 53 30 3 2 2
Congo 138 1.600 361 46 400 98 42 105 89 77 1.421 233
Costa do Marfim 687 268 418 43 15 22 325 115 185 252 54 60
Eritreia 267 332 104 73 75 22 152 148 63 0 0 0
Etiópia 906 2.144 2.212 14 28 27 426 1.022 1.833 3 207 32
Gabão 115 67 162 94 49 123 87 49 159 28 10 0
Gâmbia 64 94 71 49 62 43 52 90 65 1 1 0
Gana 1.054 1.438 1.369 55 65 59 739 550 865 7 547 7
Guiné 288 216 223 35 23 24 242 142 182 27 29 16
Guiné-Bissau 99 80 77 83 50 47 48 40 59 11 6 7
Guiné Equatorial 33 42 38 72 84 77 28 25 35 3 13 2
Lesoto 93 94 119 46 52 60 89 86 115 0 0 0
Libéria 45 226 350 15 69 98 23 106 192 0 0 0
Madagascar 655 1.372 636 41 74 33 339 626 454 90 537 28
Malaui 696 1.033 651 62 80 48 456 692 471 29 46 17
Mali 609 984 757 54 73 63 482 675 594 37 97 26
Maurício 48 48 79 42 39 63 48 46 78 0 0 0
Moçambique 1.723 1.466 1.317 94 74 63 1.021 929 939 272 83 83
Namíbia 127 113 209 72 56 102 120 107 204 0 0 0
Níger 302 667 541 28 48 39 186 319 361 34 65 13
Nigéria 600 6.573 8.509 5 50 59 581 953 1.171 0 5.586 7.330
Quênia 933 1.146 1.576 30 33 43 699 1.014 1.211 17 26 69
Rep. Centro-Africana 154 112 252 42 28 59 96 77 134 21 7 12
Rep. Dem. do Congo 190 2.044 2.037 4 36 34 111 882 753 16 532 869
Ruanda 513 539 734 67 60 78 230 316 421 20 55 59
São Tomé e Príncipe 48 22 26 347 140 167 42 17 22 2 1 2
Seichelas 7 13 14 84 161 160 7 8 11 0 0 2
Senegal 923 974 1.001 98 84 83 637 702 781 204 243 166
Serra Leoa 313 398 252 71 72 44 108 245 120 0 12 53
Somália 129 176 427 15 21 51 45 54 91 3 1 1
Suazilândia 28 67 41 30 65 37 22 64 40 0 0 0
Tanzânia 1.354 1.883 2.656 39 49 67 840 1.214 1.036 185 149 3
Togo 106 72 60 23 12 9 78 56 46 18 6 6
Uganda 1.150 1.437 1.216 49 50 41 761 936 801 99 129 6
Zâmbia 1.179 1.949 1.543 113 167 132 573 724 853 265 987 544
Zimbábue 239 225 338 19 17 26 213 137 265 0 0 0

América do Norte e 
Europa Ocidental

76 176 28 194 439 68 75 169 27 0 0 0

Malta 2 0 0 4 … … 2 0 0 0 0 0

América Latina e Caribe 9.194 8.751 9.080 18 16 16 7.079 6.462 7.707 562 1.088 424

Anguila .6 2 10 542 172 838 6 2 10 0 0 0
Antígua e Barbuda 8 3 0 124 39 3 8 3 0 0 0 0

Argentina 119 109 77 3 3 2 64 100 74 0 0 0

Aruba 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0

Barbados 2 3 7 8 9 22 2 2 6 0 0 0

Belize 39 21 17 171 78 59 37 18 16 0 2 0

Tabela 3: Países recebedores de AOD
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Ta b e l a  3

AOD total AOD per capita AOD alocável por setor
Alívio da dívida e outras operações 

relativas a dívidas

Milhões de US$ constantes 
para 2006 US$ constantes para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

Bolívia 1.055 700 706 127 76 75 702 552 574 248 77 68
Brasil 257 331 288 2 2 2 246 300 274 0 0 0
Chile 73 69 48 5 4 3 68 59 44 1 0 0
Colômbia 956 989 1.584 23 22 35 924 857 1.463 3 0 0
Costa Rica 57 88 199 14 20 45 46 81 194 9 0 0
Cuba 76 66 52 7 6 5 52 52 46 0 0 0
Dominica 20 35 7 279 441 99 15 33 7 0 1 0
El Salvador 218 237 182 35 34 27 172 206 162 2 1 1
Equador 194 234 234 15 18 18 148 203 208 0 8 3
Granada 14 26 11 153 250 100 11 23 10 0 0 0
Guatemala 385 352 575 34 28 44 316 276 308 0 0 179
Guiana 169 123 63 222 164 85 128 107 52 21 9 1
Haiti 273 960 575 34 113 61 193 621 495 4 17 1
Honduras 978 1.415 473 152 196 68 654 577 275 89 694 141
Ilhas Turks e Caicos 5 1 13 282 38 532 5 1 0 0 0 0
Jamaica 125 72 73 49 27 27 80 44 66 5 16 0
México 218 297 455 2 3 4 209 285 449 0 0 0
Montserrat 43 5 24 10.806 1.021 4.131 30 5 24 0 0 0
Nicarágua 778 751 1.023 153 137 185 545 490 884 62 177 13
Panamá 36 47 57 13 14 17 36 41 51 0 0 0
Paraguai 205 64 322 37 10 54 49 60 288 0 0 0
Peru 1.099 484 700 43 17 25 882 379 644 118 81 1
República Dominicana 373 119 258 45 13 27 295 111 174 1 1 14
Santa Lúcia 28 45 11 192 282 68 20 43 10 0 0 0
São Cristóvão e Névis 5 6 4 144 131 74 5 6 4 0 0 0
São Vicente e Granadinas 13 7 11 117 62 95 10 7 11 0 0 0
Suriname 39 51 40 94 113 88 37 51 36 0 0 0
Trinidad e Tobago 9 40 38 7 31 29 8 38 38 0 0 0
Uruguai 19 65 23 6 19 7 19 59 21 0 2 0
Venezuela 143 42 36 6 2 1 113 36 34 0 0 0

Ásia Central 1.970 2.073 2.596 26 27 33 1.484 1.715 2.310 1 41 18

Armênia 272 384 479 72 127 159 229 301 427 0 24 1
Azerbaijão 292 453 262 36 54 31 245 404 254 0 0 0
Cazaquistão 209 143 131 13 10 9 206 129 117 1 0 0
Geórgia 317 306 681 60 68 154 236 225 575 0 0 5
Mongólia 276 143 239 109 54 92 146 108 228 0 8 0
Quirguistão 262 194 233 53 37 44 167 168 208 0 8 11
Tadjiquistão 155 246 256 25 38 39 84 186 202 0 0 0
Turcomenistão 25 22 16 5 4 3 21 21 15 0 0 0
Uzbequistão 162 145 124 7 5 5 150 139 120 0 0 0

Ásia Meridional e 
Ocidental

6.764 14.476 13.893 5 9 9 5.378 9.641 11.433 590 179 346

Afeganistão 187 3.476 3.257 9 116 125 55 2.647 2.770 0 0 0
Bangladesh 2.059 2.038 2.374 15 14 15 1.660 1.660 1.898 156 39 245

Butão 73 80 69 35 37 107 72 78 53 0 0 0

Índia 2.314 3.656 4.518 2 3 4 2.032 2.993 4.446 1 0 0

Irã 150 62 117 2 1 2 126 46 69 0 0 0

Maldivas 33 76 56 113 230 188 32 16 18 0 0 0

Nepal 495 517 481 21 19 17 467 433 405 17 32 31

Paquistão 857 2.928 2.205 6 19 14 384 1.009 1.193 416 0 5

Sri Lanca 598 1.608 769 32 78 40 551 756 544 0 108 65

Estados Árabes 6.706 29.567 16.653 25 97 54 5.344 11.549 10.913 501 14.168 3.063

Arábia Saudita 4 7 11 0 0 0 4 7 10 0 0 0
Argélia 258 573 491 9 17 15 232 479 449 0 39 20
Barein 1 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0

Tabela 3 (continuação)
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AOD total AOD per capita AOD alocável por setor
Alívio da dívida e outras operações 

relativas a dívidas

Milhões de US$ constantes 
para 2006 US$ constantes para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

Djibuti 105 99 83 166 124 102 85 85 75 2 0 0
Egito 1.753 958 1.598 26 13 22 1.447 808 1.259 304 133 134
Iêmen 475 348 314 26 17 14 356 253 270 19 76 10
Iraque 124 20.687 7.295 5 718 256 18 5.905 4.293 0 13.856 2.875
Jordânia 612 592 529 125 104 92 449 370 337 84 12 17
Líbano 148 254 626 42 71 154 131 225 236 0 0 0
Líbia 2 5 34 0 1 6 2 5 34 0 0 0
Marrocos 954 930 1.185 32 30 38 865 884 1.158 66 0 2
Mauritânia 263 257 302 99 84 99 182 138 273 21 43 3
Omã 7 10 7 3 4 3 7 9 6 0 0 0
Síria 128 105 129 8 6 7 125 99 123 0 0 0
Sudão 312 2.755 2.049 10 76 54 65 964 816 5 7 3
Territórios Palestinos 603 997 1.064 189 269 273 523 644 762 0 0 0
Tunísia 670 469 475 71 46 47 655 352 420 0 2 0

Europa Central e Oriental 6.056 5.492 5.604 39 34 38 3.376 4.638 4.567 297 200 466

Albânia 615 332 251 196 106 79 413 315 248 2 0 0
Bielo-Rússia 0 58 63 … 6 6 0 53 57 0 0 0
Bósnia e Herzegóvina 1.239 442 484 311 113 123 645 379 471 295 0 0
Croácia 98 211 232 21 46 51 82 202 228 0 0 0
Macedônia 384 184 198 189 91 97 223 159 196 0 0 0
Moldova 164 204 190 38 48 50 119 162 159 0 0 0
Turquia 822 1.580 1.124 12 22 15 624 1.486 1.066 0 0 0
Ucrânia 0 592 500 0 13 11 0 580 496 0 0 0

Leste da Ásia e Pacífico 13.659 13.486 11.706 7 7 6 11.506 10.588 10.398 146 559 156

Camboja 521 555 584 40 39 41 410 515 549 0 0 0
China 2.673 1.978 2.471 2 2 2 2.538 1.861 2.383 0 0 0
Coreia do Norte 204 67 46 9 3 2 7 17 11 0 0 0
Coreia do Sul 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Fiji 23 43 54 28 50 65 21 41 50 0 0 0
Filipinas 1.601 522 448 21 6 5 1.521 489 391 0 0 0
Ilhas Cook 3 14 13 140 783 924 3 12 6 0 0 0
Ilhas Marshall 61 53 56 1.193 862 972 27 52 52 0 0 0
Ilhas Salomão 118 171 201 264 357 415 84 164 198 0 4 0
Indonésia 2.060 4.073 3.153 10 18 14 1.100 2.259 2.542 100 451 98
Laos 219 327 249 41 55 43 193 289 226 3 4 0
Malásia 1.163 745 115 52 29 4 1.163 742 112 0 0 0
Mianmá 60 141 142 1 3 3 36 73 103 12 4 4
Micronésia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Nauru 0 17 19 12 1.219 1.902 0 14 18 0 0 0
Niue 1 31 8 519 21.618 4.789 1 14 8 0 0 0
Palau 36 28 33 1.887 1.426 1.636 23 18 22 0 0 0
Papua Nova Guiné 516 264 304 107 45 49 479 257 294 0 0 0
Quiribati 23 27 15 281 273 166 23 27 15 0 0 0
Samoa 32 67 43 202 364 230 32 66 40 0 0 0
Tailândia 1.475 597 348 23 9 5 1.338 521 299 0 0 0
Timor Leste 322 193 205 437 203 184 214 166 175 0 0 0
Tonga 17 18 27 174 176 270 17 16 25 0 0 0
Toquelau 0 14 11 … 10.195 8.069 0 2 5 0 0 0
Tuvalu 7 18 6 710 1.714 545 7 17 5 0 0 0
Vanuatu 44 76 112 221 359 509 40 74 109 1 0 0
Vietnã 2.227 2.816 2.596 29 33 30 2.063 2.491 2.367 31 96 54

Não alocados pelos países 9.257 14.777 24.235 … … … 3.482 8.264 12.307 57 73 1.779

Total 73.705 124.681 121.566 15 24 22 50.807 70.347 79.296 4.132 27.548 17.072

Tabela 3 (continuação)
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Ta b e l a  3 

AOD total AOD per capita AOD alocável por setor
Alívio da dívida e outras operações 

relativas a dívidas

Milhões de US$ constantes 
para 2006 US$ constantes para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

Países de renda 
média alta

3.915 5.177 4.514 11 13 11 3.465 4.871 3.964 41 20 7

Países de renda 
média baixa

25.893 44.189 30.766 11 18 13 19.726 23.236 23.933 1.338 15.714 4.092

Países de renda alta 140 0 0 3 0 0 132 0 0 0 0 0

Não alocados por renda 11.914 18.518 28.883 … … … 5.535 10.833 15.983 58 74 1.780

Países menos 
desenvolvidos

19.607 33.667 31.214 29 44 40 12.804 20.315 20.950 1.676 3.581 2.289

Países de renda baixa 31.843 56.797 57.403 15 23 23 21.948 31.407 35.416 2.694 11.740 11.193

Países de renda média 29.808 49.365 35.280 11 17 12 23.191 28.107 27.897 1.379 15.734 4.099

Total 73.705 124.681 121.566 15 24 22 50.807 70.347 79.296 4.132 27.548 17.072

África ao sul do Saara 20.023 35.882 37.772 33 51 51 13.082 17.321 19.635 1.978 11.240 10.821

América do Norte/Europa 76 176 28 194 439 68 75 169 27 0 0 0

América Latina/Caribe 9.194 8.751 9.080 18 16 16 7.079 6.462 7.707 562 1.088 424

Ásia Central 1.970 2.073 2.596 26 27 33 1.484 1.715 2.310 1 41 18

Ásia Meridional/Ocidental 6.764 14.476 13.893 5 9 9 5.378 9.641 11.433 590 179 346

Estados Árabes 6.706 29.567 16.653 25 97 54 5.344 11.549 10.913 501 14.168 3.063

Europa Central/Oriental 6.056 5.492 5.604 39 34 38 3.376 4.638 4.567 297 200 466

Leste da Ásia/Pacífico 13.659 13.486 11.706 7 7 6 11.506 10.588 10.398 146 559 156

Não alocados por região 9.257 14.777 24.235 … … … 3.482 8.264 12.307 57 73 1.779

Total 73.705 124.681 121.566 15 24 22 50.807 70.347 79.296 4.132 27.548 17.072

Notas:
(...) indica dados não disponíveis.
Salvo especificação em contrário, todos os dados representam compromissos.
Os totais podem diferir daqueles apresentados na Tabela 1 devido à utilização de bancos de dados diferentes.
Fontes: OECD-DAC 2008c) .

Tabela 3 (continuação)
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Ajuda total para a 
educação

Ajuda total para a 
educação básica

Ajuda total para a 
educação por criança em 
idade de ensino primário

Ajuda direta para a 
educação

Ajuda direta para a 
educação básica

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2005

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

África ao sul do Saara 2.352 2.840 3.811 1.186 1.474 2.070 11 12 17 1.842 2.207 3.051 658 891 1.205

África do Sul 86 131 80 40 88 32 6 12 4 86 131 80 35 70 20
Angola 22 67 38 8 57 22 5 31 12 22 67 38 3 54 20
Benin 38 71 80 18 26 44 15 19 31 29 63 62 9 8 33
Botsuana 14 66 2 0 33 0 1 107 2 14 66 2 0 0 0
Burquina Fasso 68 166 194 36 98 137 19 44 59 54 84 165 25 54 114
Burundi 6 22 45 2 11 26 2 9 20 5 11 26 0 2 13
Cabo Verde 27 47 32 7 10 2 91 127 30 22 39 29 2 1 1
Camarões 113 72 153 29 28 32 11 10 11 95 72 116 6 19 12
Chade 32 20 7 11 12 2 8 7 1 23 14 7 6 9 2
Comores 7 28 11 3 11 1 29 85 9 6 28 10 0 0 0
Congo 16 31 21 7 8 1 15 13 1 16 23 21 0 3 1
Costa do Marfim 129 39 35 46 10 8 16 4 3 115 38 35 23 10 7
Eritreia 35 98 2 28 83 0 55 145 0 35 98 2 26 68 0
Etiópia 54 61 402 26 33 306 2 3 23 53 42 400 19 18 233
Gabão 52 25 34 16 4 4 86 20 20 52 25 34 11 4 0
Gâmbia 11 1 13 10 1 9 48 3 38 10 1 13 8 1 9
Gana 120 110 345 88 60 181 28 18 53 92 56 253 73 30 35
Guiné 43 47 33 20 25 9 15 18 6 43 47 33 16 14 9
Guiné-Bissau 14 18 6 5 7 2 24 29 6 8 16 6 2 1 1
Guiné Equatorial 10 9 8 4 5 3 84 83 54 10 9 8 3 3 0
Lesoto 16 3 9 2 1 9 5 4 25 16 2 9 1 1 9
Libéria 2 3 17 1 3 9 3 5 15 2 3 17 1 3 1
Madagascar 75 132 103 26 74 59 12 29 22 43 101 83 1 44 47
Malaui 142 98 56 98 51 21 51 21 9 109 63 38 71 22 11
Mali 87 77 308 45 39 256 27 20 127 75 50 289 21 14 221
Maurício 25 17 19 3 2 1 26 15 11 25 17 19 0 2 1
Moçambique 155 285 182 84 193 113 25 50 28 113 207 131 34 114 74
Namíbia 25 6 6 17 4 4 46 10 10 25 6 6 14 3 3
Níger 32 85 47 13 52 24 8 24 11 19 45 35 3 31 9
Nigéria 73 12 80 42 7 18 2 0 1 72 12 80 24 7 10
Quênia 66 66 207 40 51 111 8 9 19 35 66 207 23 46 50
Rep. Centro-Africana 28 17 24 7 10 10 11 15 14 22 15 6 2 9 1
Rep. Dem. do Congo 15 59 32 7 26 13 1 3 1 15 38 31 3 13 11
Ruanda 78 42 121 38 17 59 26 12 41 41 16 76 5 3 12
São Tomé e Príncipe 6 5 12 1 1 4 53 23 148 5 5 12 0 0 0
Seichelas 1 1 0 1 0 0 65 31 16 1 1 0 0 0 0
Senegal 143 247 309 77 27 129 47 15 70 135 247 303 42 21 39
Serra Leoa 24 31 12 12 17 8 17 20 9 2 9 7 0 3 5
Somália 5 6 15 3 5 13 2 3 9 5 6 15 0 4 13
Suazilândia 1 26 0 0 26 0 0 123 1 1 26 0 0 26 0
Tanzânia 83 128 387 42 53 213 7 8 30 33 42 79 16 6 56
Togo 13 18 19 5 6 3 6 6 3 12 18 18 2 6 3
Uganda 154 103 158 92 37 91 18 6 14 104 74 125 49 18 61
Zâmbia 138 190 91 93 153 70 48 68 30 76 152 71 56 124 58
Zimbábue 24 5 6 8 1 2 3 1 1 23 5 6 1 1 2

América do Norte e 
Europa Ocidental

3 0 0 0 0 0 5 8 0 3 0 0 0 0 0

Malta 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0

América Latina e Caribe 592 703 785 266 279 280 5 5 5 571 660 741 182 168 155

Anguila 3 0 0 0 0 0 260 0 0 3 0 0 0 0 0
Antígua e Barbuda 2 3 0 1 0 0 … 0 0 2 3 0 0 0 0
Argentina 16 30 17 3 15 2 1 4 1 16 30 17 0 14 1
Aruba 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Barbados 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0
Belize 1 1 1 1 0 0 20 10 7 1 1 1 1 0 0

Tabela 4: Países recebedores de ajuda para a educação



4 35

TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

Ta b e l a  4 

Ajuda direta para ensino 
secundário

Ajuda direta para a 
educação pós-ensino 

secundário
Ajuda para a educação, 
nível não especificado

Participação da educação 
na AOD total

Participação da educação 
na AOD total alocável 

por setor

Participação da educação 
básica na ajuda total 

para a educação

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006 % % %

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

224 242 229 413 542 647 546 532 970 12 8 10 18 16 19 50 52 54

11 17 12 29 8 25 11 36 23 16 13 9 17 14 9 46 67 39
1 0 4 7 7 9 10 6 5 6 15 15 11 25 18 38 85 59
5 6 1 6 20 24 10 29 4 9 13 10 12 16 12 47 37 55
2 0 1 12 0 0 0 65 1 30 57 2 35 60 2 3 50 26

10 2 20 12 21 14 7 7 17 11 17 27 15 37 37 53 59 71
0 0 0 2 3 6 2 6 7 3 7 8 6 21 13 32 50 57
3 1 2 11 27 26 5 11 0 18 14 23 25 16 29 26 21 7
4 1 3 56 35 99 30 17 3 17 16 8 30 37 27 26 38 21
2 0 0 13 5 4 2 0 0 8 4 2 10 7 6 36 60 26
1 0 0 0 7 9 5 20 1 23 43 30 34 53 36 45 37 11
0 0 1 2 19 20 14 0 0 12 2 6 39 30 24 44 24 3

23 0 1 37 28 27 32 0 0 19 14 8 40 34 19 35 27 22
3 0 1 2 0 1 3 29 0 13 30 2 23 66 3 80 85 13
4 3 4 17 10 19 13 12 144 6 3 18 13 6 22 48 54 76

18 0 1 14 21 25 9 0 7 45 36 21 60 50 21 30 15 11
0 0 2 0 0 1 1 0 2 18 1 18 22 1 20 84 62 72

11 4 4 7 16 14 1 6 199 11 8 25 16 20 40 73 55 53
8 0 0 12 11 23 6 21 1 15 22 15 18 33 18 45 54 27
1 1 1 4 4 4 1 11 0 14 22 8 28 45 11 37 41 24
2 0 0 1 1 1 3 5 6 29 21 21 34 35 23 47 58 42

13 0 0 1 0 0 1 2 0 18 3 8 18 3 8 12 56 98
0 1 0 0 0 0 1 0 15 4 1 5 8 3 9 67 81 51
8 0 3 15 27 29 18 30 4 11 10 16 22 21 23 35 57 57

15 6 24 1 13 1 22 22 4 20 10 9 31 14 12 69 52 38
11 0 2 7 13 16 36 23 50 14 8 41 18 11 52 52 51 83

0 0 2 18 15 16 6 0 0 51 36 24 51 37 24 13 11 7
8 4 19 13 9 10 58 81 28 9 19 14 15 31 19 54 68 63
3 1 2 3 1 1 5 1 0 20 5 3 21 5 3 67 68 56
6 7 1 3 6 8 7 2 17 11 13 9 17 27 13 42 60 51
3 1 46 10 4 10 34 1 14 12 0 1 13 1 7 57 58 22
2 5 22 6 7 13 4 9 122 7 6 13 9 7 17 62 77 54

10 0 0 8 6 5 2 0 0 18 15 10 30 22 18 23 59 40
1 8 2 4 12 14 7 5 5 8 3 2 13 7 4 46 44 42
4 1 1 4 10 15 28 3 49 15 8 16 34 13 29 48 41 48
1 0 1 2 4 4 1 0 7 12 21 48 14 27 56 21 12 29
0 0 0 0 0 0 1 0 0 18 5 3 18 8 4 47 36 28
9 154 19 22 61 70 61 11 175 16 25 31 23 35 40 54 11 42
0 0 0 1 0 1 0 5 1 8 8 5 22 12 10 49 55 64
0 0 1 0 0 0 4 2 1 4 4 4 11 12 16 51 76 90
1 0 0 0 0 0 0 1 0 5 39 1 7 41 1 7 99 47
6 6 3 8 22 14 3 7 6 6 7 15 10 11 37 51 41 55
0 0 1 3 12 15 7 0 1 12 24 32 17 32 41 41 34 17
3 6 22 16 42 15 36 8 27 13 7 13 20 11 20 60 35 58
4 4 2 4 5 7 13 19 3 12 10 6 24 26 11 67 80 77
3 0 0 5 3 4 13 1 1 10 2 2 11 4 2 35 27 28

0 0 0 2 0 0 0 0 0 4 0 0 4 0 0 6 50 0

0 0 0 1 0 0 0 0 0 39 … … 40 … … 7 … …

59 87 96 183 226 283 148 180 206 6 8 9 8 11 10 45 40 36

2 0 0 0 0 0 1 0 0 52 1 0 54 1 0 12 … …
0 3 0 0 0 0 2 0 0 21 96 4 21 98 5 50 0 0
3 3 1 9 11 12 4 2 2 14 28 22 26 30 23 15 50 14
0 0 0 0 0 0 0 0 0 … … … … … … … … …
0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 3 2 4 4 2 23 25 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 3 3 3 4 3 77 63 55



A N E XO

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

436

79
0

R
e
la

tó
ri
o
 d

e
 M

o
n
it
o
ra

m
e
n
to

 G
lo

b
a
l 
d
e
 E

d
u
c
a
ç
ã
o
 p

a
ra

 T
o
d
o
s

0
2

Ajuda total para a 
educação

Ajuda total para a 
educação básica

Ajuda total para a 
educação por criança em 
idade de ensino primário

Ajuda direta para a 
educação

Ajuda direta para a 
educação básica

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2005

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

Bolívia 41 86 42 30 39 17 23 28 12 39 83 40 26 5 12
Brasil 46 39 62 11 8 12 1 1 1 46 39 62 5 3 8
Chile 20 12 18 3 2 3 1 1 2 20 12 18 1 1 2
Colômbia 35 30 46 12 5 8 3 1 2 35 30 46 4 5 7
Costa Rica 4 3 6 0 1 1 1 2 2 4 3 6 0 1 1
Cuba 8 4 4 1 0 1 1 1 1 8 4 4 0 0 0
Dominica 1 1 0 0 0 0 41 13 2 0 1 0 0 0 0
El Salvador 14 11 19 7 5 8 9 6 9 14 11 19 5 3 2
Equador 10 15 36 2 3 12 1 2 7 10 15 36 1 2 3
Granada 0 12 0 0 12 0 4 692 1 0 12 0 0 12 0
Guatemala 31 41 23 20 30 9 11 15 4 31 41 23 18 27 8
Guiana 7 1 6 1 0 5 8 2 52 6 1 4 0 0 4
Haiti 32 67 53 19 22 12 14 16 9 28 54 51 11 8 5
Honduras 22 62 22 13 42 17 12 39 16 21 43 22 5 28 15
Ilhas Turks e Caicos 2 0 3 2 0 1 … 149 … 2 0 0 2 0 0
Jamaica 22 6 6 18 4 5 52 13 14 16 6 6 15 3 4
México 22 23 47 4 3 4 0 0 0 22 23 47 1 2 4
Montserrat 2 0 0 1 0 0 3.466 0 0 0 0 0 0 0 0
Nicarágua 75 48 113 61 35 81 74 41 97 75 41 96 54 30 59
Panamá 14 4 3 1 0 1 3 1 2 14 4 3 1 0 0
Paraguai 4 14 15 2 5 7 3 5 8 4 14 8 2 3 2
Peru 28 31 66 9 11 13 3 3 4 28 31 63 6 7 8
República Dominicana 22 13 88 7 6 41 6 5 32 22 13 79 7 3 5
Santa Lúcia 2 1 1 1 0 1 59 22 27 1 1 1 0 0 0
São Cristóvão e Névis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
São Vicente e Granadinas 1 0 0 1 0 0 31 11 6 1 0 0 0 0 0
Suriname 1 15 2 0 7 0 1 120 0 1 15 2 0 0 0
Trinidad e Tobago 1 0 35 0 0 0 0 0 0 1 0 35 0 0 0
Uruguai 5 3 4 1 0 1 3 1 3 5 3 4 0 0 1
Venezuela 23 7 10 2 0 1 1 0 0 23 7 10 0 0 1

Ásia Central 102 115 211 24 55 73 3 9 12 86 101 190 9 40 43

Armênia 11 7 38 2 1 6 7 9 47 9 6 33 0 0 0
Azerbaijão 7 9 6 2 5 0 3 8 0 6 5 6 0 2 0
Cazaquistão 16 10 11 2 3 1 1 3 1 16 10 11 2 0 0
Geórgia 21 11 46 5 4 12 15 11 35 13 6 32 0 1 4
Mongólia 13 27 43 5 17 19 18 65 78 13 26 43 4 15 11
Quirguistão 8 19 21 3 13 11 6 29 25 3 19 21 0 11 6
Tadjiquistão 8 15 18 3 10 12 5 14 18 7 14 16 1 8 11
Turcomenistão 4 3 1 0 0 0 1 1 1 4 3 1 0 0 0
Uzbequistão 14 13 26 2 2 12 1 1 5 14 13 26 1 1 10

Ásia Meridional e 
Ocidental

842 1.175 986 448 575 478 3 3 3 827 949 839 342 374 326

Afeganistão 8 253 143 2 180 105 0 42 24 8 221 140 1 156 82
Bangladesh 134 360 237 82 126 75 5 7 4 134 319 209 77 80 59
Butão 5 7 9 1 1 3 10 9 33 5 7 6 0 0 0
Índia 462 82 160 295 18 76 2 0 1 448 82 160 205 16 50
Irã 79 19 50 4 1 1 0 0 0 79 19 50 0 0 1
Maldivas 15 8 5 0 1 2 6 22 41 15 8 5 0 0 1
Nepal 60 19 56 50 10 27 16 3 7 60 16 56 49 7 10
Paquistão 27 287 276 10 195 185 0 10 9 27 141 164 5 107 120
Sri Lanca 52 139 48 4 43 5 3 28 3 52 136 48 4 6 3

Estados Árabes 1.094 1.310 1.672 319 479 549 8 12 13 1.073 1.215 1.625 146 375 318

Arábia Saudita 2 4 7 0 1 2 0 0 1 2 4 7 0 0 2
Argélia 125 183 197 38 26 19 8 7 5 125 183 197 0 25 0
Barein 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0

Tabela 4 (continuação)
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Ta b e l a  4 

Ajuda direta para ensino 
secundário

Ajuda direta para a 
educação pós-ensino 

secundário
Ajuda para a educação, 
nível não especificado

Participação da educação 
na AOD total

Participação da educação 
na AOD total alocável 

por setor

Participação da educação 
básica na ajuda total 

para a educação

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006 % % %

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1 7 13 7 6 7 5 65 8 4 12 6 6 16 7 73 45 40
4 2 4 25 24 41 12 10 9 18 12 21 19 13 23 24 21 20
3 1 1 13 9 13 4 2 1 27 18 36 29 21 40 13 17 15
2 5 6 12 18 30 16 2 3 4 3 3 4 3 3 35 18 18
1 0 1 2 2 4 0 1 1 6 3 3 8 4 3 11 29 20
2 1 0 4 3 4 1 0 0 11 6 8 16 8 9 10 12 12
0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 2 4 7 2 5 48 20 7
2 1 2 3 2 3 4 5 13 7 5 10 8 5 12 51 49 44
2 6 6 5 5 10 2 2 18 5 7 15 7 8 17 19 21 32
0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 47 1 1 53 1 47 99 29
2 2 2 7 6 9 4 6 4 8 12 4 10 15 7 65 73 41
5 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 10 5 0 12 10 29 79
2 23 8 4 7 26 11 16 11 12 7 9 16 11 11 59 33 23
1 2 1 2 3 1 14 11 5 2 4 5 3 11 8 56 68 78
0 0 0 0 0 0 0 0 0 35 36 20 35 36 … 100 100 …
0 0 0 1 0 0 0 2 1 18 8 8 28 13 9 81 78 81
1 1 4 15 18 38 5 2 1 10 8 10 10 8 10 17 14 9
0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 … … 6 … … 54 … …
3 6 7 3 2 2 14 3 28 10 6 11 14 10 13 82 73 72
1 2 1 11 1 1 0 1 1 38 8 5 38 9 6 7 10 22
0 7 2 1 2 2 2 3 3 2 22 5 9 24 5 56 32 47
5 8 30 11 9 16 6 7 9 3 6 9 3 8 10 33 34 20

11 3 3 3 1 9 1 7 62 6 11 34 7 12 51 33 46 46
0 0 0 0 0 0 0 0 0 8 2 10 12 2 11 58 60 50
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 5 0 0
0 0 0 0 0 0 1 0 0 9 6 3 12 7 3 50 40 28
0 0 0 1 2 2 0 13 0 3 29 5 3 29 6 6 44 1
0 0 0 1 0 35 0 0 0 9 1 91 11 1 92 9 4 0
1 1 1 3 2 2 2 0 0 28 4 16 28 4 17 16 11 27
1 1 2 18 5 7 3 1 1 16 17 29 20 20 31 8 6 11

24 7 25 39 36 82 14 18 39 5 6 8 7 7 9 23 48 35

0 1 9 8 4 17 1 1 6 4 2 8 5 2 9 15 17 16
0 0 0 3 2 6 3 0 0 2 2 2 3 2 3 32 52 2

10 0 1 5 5 8 1 5 2 8 7 8 8 8 9 11 28 8
0 0 3 12 4 23 0 1 2 7 4 7 9 5 8 22 37 26
1 0 0 7 7 15 2 4 16 5 19 18 9 25 19 36 64 45
1 0 0 1 4 5 0 3 10 3 10 9 5 11 10 35 69 53
3 1 4 0 3 1 3 1 1 5 6 7 10 8 9 40 62 67
3 0 0 0 3 1 0 0 0 14 15 8 17 16 9 10 11 16
7 4 7 3 5 7 3 2 3 9 9 21 10 9 22 16 19 44

114 254 196 174 145 159 197 176 158 12 8 7 16 12 9 53 49 49

0 5 9 5 43 7 1 16 42 4 7 4 14 10 5 22 71 73
39 177 136 8 11 11 9 51 3 6 18 10 8 22 13 61 35 32

2 4 0 1 1 2 2 1 3 7 9 13 8 9 17 21 13 36
12 7 5 65 56 53 166 4 52 20 2 4 23 3 4 64 22 47

0 1 1 70 17 48 8 1 0 53 31 43 63 42 72 6 4 2
10 6 1 5 0 0 0 1 3 47 11 9 49 50 28 2 14 38

4 0 1 5 5 12 1 3 33 12 4 12 13 4 14 83 53 48
1 0 9 12 5 18 9 28 16 3 10 13 7 28 23 35 68 67

45 53 33 2 6 7 1 72 4 9 9 6 9 18 9 9 31 10

210 112 118 393 615 775 325 113 414 16 4 10 20 11 15 29 37 33

0 1 2 1 1 2 1 1 1 55 58 62 55 60 67 13 19 29
5 1 7 44 155 153 76 2 38 48 32 40 54 38 44 31 14 10
0 0 0 0 0 0 0 0 0 97 … … 97 … … 2 … …
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Ajuda total para a 
educação

Ajuda total para a 
educação básica

Ajuda total para a 
educação por criança em 
idade de ensino primário

Ajuda direta para a 
educação

Ajuda direta para a 
educação básica

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2005

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

Djibuti 48 55 41 14 33 16 118 271 128 45 55 41 1 31 13

Egito 149 99 154 40 79 120 5 8 13 149 99 154 37 74 119

Iêmen 66 42 65 50 40 57 15 11 15 66 42 64 41 39 55

Iraque 8 135 61 1 93 26 0 21 6 8 135 61 0 92 2

Jordânia 23 58 104 1 34 70 1 41 85 23 19 70 0 13 53

Líbano 43 50 65 9 5 5 23 10 11 43 50 65 1 1 5

Líbia 2 3 6 0 0 0 0 0 0 2 3 6 0 0 0

Marrocos 266 243 315 65 36 34 16 9 9 265 243 315 11 32 13

Mauritânia 41 36 93 12 28 42 29 63 93 33 36 92 1 28 13

Omã 1 1 1 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 0 0

Síria 39 23 66 4 1 2 2 1 1 39 23 66 0 0 1

Sudão 21 38 174 5 21 88 1 4 15 13 37 173 1 7 11

Territórios Palestinos 56 108 93 29 53 52 81 119 112 55 73 92 18 21 28

Tunísia 180 210 162 45 16 7 36 15 7 179 190 152 29 4 1

Europa Central e Oriental 409 312 427 131 33 49 11 3 4 372 297 412 87 12 28

Albânia 32 21 42 11 4 10 38 17 45 25 21 42 2 2 7
Bielo-Rússia 0 8 23 0 1 0 0 1 0 0 8 23 0 0 0

Bósnia e Herzegóvina 37 34 31 11 3 2 61 14 9 28 34 31 2 1 1

Croácia 20 13 19 0 0 0 2 2 1 20 13 19 0 0 0

Macedônia 25 16 19 11 4 5 86 37 50 13 12 19 4 2 5

Moldova 10 10 30 4 1 12 13 3 64 3 10 28 0 0 11

Turquia 222 104 107 84 5 2 10 1 0 222 104 107 78 1 1

Ucrânia 0 31 66 0 0 1 0 0 0 0 31 66 0 0 0

Leste da Ásia e Pacífico 1.113 1.244 1.948 300 439 634 2 3 4 1.069 1.153 1.892 155 264 414

Camboja 38 56 61 14 27 47 6 13 22 33 56 61 7 10 45
China 169 318 854 27 11 131 0 0 1 169 318 854 17 4 64
Coreia do Norte 1 1 2 0 0 0 0 0 0 1 1 2 0 0 0
Coreia do Sul 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Fiji 7 6 9 1 1 3 9 13 31 7 6 9 1 1 0
Filipinas 166 57 43 58 36 21 5 3 2 166 57 43 5 31 13
Ilhas Cook 0 2 3 0 1 2 0 284 574 0 2 3 0 0 1
Ilhas Marshall 4 13 13 2 7 7 227 808 750 0 13 13 0 0 0
Ilhas Salomão 13 22 4 4 20 1 56 264 17 7 22 4 0 20 1
Indonésia 208 205 423 73 77 280 3 3 11 197 166 403 56 40 218
Laos 30 22 19 4 8 5 5 11 6 30 20 17 2 4 1
Malásia 85 18 86 1 3 2 0 1 1 85 18 86 0 0 0
Mianmá 3 14 20 2 7 16 0 2 4 3 14 20 1 3 15
Micronésia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Nauru 0 1 2 0 0 1 0 220 548 0 1 2 0 0 0
Niue 0 4 0 0 2 0 0 12.091 183 0 1 0 0 0 0
Palau 2 3 3 1 2 2 376 931 988 0 1 1 0 0 0
Papua Nova Guiné 92 69 34 60 59 21 74 63 22 90 69 34 53 52 14
Quiribati 7 1 2 3 0 1 218 13 65 7 1 2 0 0 0
Samoa 7 11 21 3 9 6 122 291 192 7 11 21 1 9 0
Tailândia 27 36 34 3 4 2 0 1 0 25 36 34 0 0 0
Timor Leste 8 16 31 2 4 20 17 23 107 8 14 30 1 1 15
Tonga 2 5 15 0 3 10 19 183 692 2 5 15 0 2 9
Toquelau 0 2 1 0 1 1 0 4.748 2.777 0 0 0 0 0 0
Tuvalu 1 2 0 0 1 0 271 484 29 1 2 0 0 0 0
Vanuatu 12 17 11 1 4 5 17 109 144 12 17 11 0 3 2
Vietnã 177 302 220 28 134 35 3 16 4 175 261 191 6 78 12

Não alocados por região 452 564 679 98 153 158 … … … 444 554 669 46 71 116

Total 6.958 8.464 11.289 2.771 3.689 5.063 5 6 9 6.287 7.337 10.190 1.624 2.395 3.376

Tabela 4 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

Ta b e l a  4 

Ajuda direta para ensino 
secundário

Ajuda direta para a 
educação pós-ensino 

secundário
Ajuda para a educação, 
nível não especificado

Participação da educação 
na AOD total

Participação da educação 
na AOD total alocável 

por setor

Participação da educação 
básica na ajuda total 

para a educação

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006 % % %

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

13 4 0 9 17 22 22 3 6 46 56 50 57 64 55 28 60 38
46 1 12 60 13 22 6 10 2 9 10 10 10 12 12 27 80 77

1 1 0 7 1 7 17 2 2 14 12 21 18 17 24 76 94 87
0 37 1 7 4 10 1 1 48 7 1 1 46 2 1 8 69 42
4 0 1 18 4 15 1 2 1 4 10 20 5 16 31 4 58 68

10 7 10 17 34 49 15 9 1 29 20 10 33 22 28 20 10 8
0 0 0 1 2 6 0 0 0 87 48 18 93 54 18 11 3 5

61 11 20 86 193 238 108 7 44 28 26 27 31 28 27 24 15 11
6 0 10 14 8 12 12 0 58 16 14 31 23 26 34 28 78 46
0 0 0 1 0 0 0 0 0 8 7 12 9 7 13 12 6 22
1 0 1 31 21 61 8 1 3 30 21 51 31 23 53 10 5 4
1 1 1 10 2 8 1 27 152 7 1 8 32 4 21 26 56 51

10 5 2 7 18 14 21 29 47 9 11 9 11 17 12 51 49 56
51 43 45 67 139 105 31 4 1 27 45 34 27 60 39 25 8 4

49 27 36 186 230 321 50 28 28 7 6 8 12 7 9 32 11 11

3 0 12 9 15 17 11 3 5 5 6 17 8 7 17 34 19 23
0 0 0 0 7 23 0 1 0 … 13 36 … 15 40 … 7 1
0 12 3 16 19 26 9 2 2 3 8 6 6 9 7 30 8 5
0 1 0 19 11 18 1 1 0 20 6 8 25 6 8 2 2 1
2 0 1 5 10 12 2 0 1 7 9 10 11 10 10 43 26 28
0 0 6 3 9 10 0 1 0 6 5 16 8 6 19 37 7 40

41 1 1 91 94 102 11 8 3 27 7 10 36 7 10 38 4 2
0 0 0 0 30 65 0 1 1 … 5 13 … 5 13 … 1 1

212 103 63 456 527 1.030 246 259 386 8 9 17 10 12 19 27 35 33

3 1 1 14 10 11 9 35 5 7 10 11 9 11 11 38 49 77
10 4 11 122 295 644 20 14 134 6 16 35 7 17 36 16 3 15

 0 0 0 1 1 1 0 0 0 1 1 3 16 4 14 4 8 11
0 0 0 0 0 0 0 0 0 … … … … … … … … …
0 1 0 5 3 2 0 2 7 29 15 17 30 15 18 15 23 38

31 6 5 23 11 8 107 9 16 10 11 9 11 12 11 35 62 50
0 0 0 0 0 1 0 2 1 3 15 27 3 18 57 0 37 47
0 0 0 0 0 0 0 12 12 7 25 23 16 26 25 45 49 51
2 0 0 4 2 3 1 0 0 11 13 2 16 14 2 29 88 30

56 8 19 62 82 62 24 36 105 10 5 13 19 9 17 35 38 66
3 2 7 20 7 4 4 6 5 14 7 8 15 7 8 14 39 24
2 1 1 81 12 82 2 5 3 7 2 75 7 2 77 1 14 2
0 0 0 1 4 4 1 6 0 5 10 14 8 19 19 58 47 80
0 0 0 0 0 0 0 0 0 … … … … … … … … …
0 0 0 0 0 0 0 1 2 52 8 9 52 9 10 0 27 50
0 0 0 0 1 0 0 0 0 32 14 4 35 30 4 0 48 10
0 0 0 0 0 0 0 1 0 4 11 8 7 18 13 40 54 57
9 1 2 17 1 4 12 14 14 18 26 11 19 27 11 65 86 62
0 0 0 1 1 0 6 0 1 29 4 15 30 4 15 43 17 41
1 1 1 1 1 8 4 1 11 23 17 49 23 17 52 46 81 29
5 1 1 18 29 30 2 7 3 2 6 10 2 7 11 9 10 5
0 4 1 5 5 5 1 5 10 3 8 15 4 9 17 29 27 65
0 0 1 2 1 2 0 2 3 12 28 57 12 33 62 14 54 68
0 0 0 0 0 0 0 0 0 93 18 13 93 109 31 0 44 43
0 0 0 0 1 0 1 1 0 16 11 1 16 11 2 34 35 50
5 10 0 5 2 3 1 1 5 28 22 10 30 23 10 4 22 44

83 60 11 44 51 151 42 72 17 8 11 8 9 12 9 16 44 16

27 22 130 275 306 349 96 156 75 5 4 3 13 7 6 22 27 23

919 854 893 2.121 2.627 3.647 1.622 1.462 2.274 9 7 9 14 12 14 40 44 45
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Ajuda total para a 
educação

Ajuda total para a 
educação básica

Ajuda total para a 
educação por criança em 
idade de ensino primário

Ajuda direta para a 
educação

Ajuda direta para a 
educação básica

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2005

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

Países com renda 
média alta

673 539 578 175 179 69 4 4 1 667 536 573 132 108 41

Países com renda 
média baixa

2.081 2.500 3.460 601 772 1.013 3 4 5 2.002 2.310 3.340 299 480 626

Países com renda alta 39 0 0 4 0 0 1 0 0 39 0 0 0 0 0

Não alocados por renda 626 787 866 168 203 199 … … … 613 777 856 88 93 124

Países menos 
desenvolvidos

2.111 3.228 3.821 1.092 1.685 2.195 11 15 19 1.658 2.565 3.149 626 1.078 1.392

Países com renda baixa 3.540 4.638 6.385 1.822 2.535 3.783 6 8 12 2.965 3.714 5.420 1.105 1.714 2.585

Países com renda média 2.754 3.039 4.038 776 951 1.081 3 4 4 2.669 2.846 3.914 431 587 667

Total 6.958 8.464 11.289 2.771 3.689 5.063 5 6 9 6.287 7.337 10.190 1.624 2.395 3.376

África ao sul do Saara 2.352 2.840 3.811 1.186 1.474 2.070 11 12 17 1.842 2.207 3.051 658 891 1.205

América do Norte e Europa 3 0 0 0 0 0 5 8 0 3 0 0 0 0 0

América Latina e Caribe 592 703 785 266 279 280 5 5 5 571 660 741 182 168 155

Ásia Central 102 115 211 24 55 73 3 9 12 86 101 190 9 40 43

Ásia Meridional e Ocidental 842 1.175 986 448 575 478 3 3 3 827 949 839 342 374 326

Estados Árabes 1.094 1.310 1.672 319 479 549 8 12 13 1.073 1.215 1.625 146 375 318

Europa Central e Oriental 409 312 427 131 33 49 11 3 4 372 297 412 87 12 28

Leste da Ásia e Pacífico 1.113 1.244 1.948 300 439 634 2 3 4 1.069 1.153 1.892 155 264 414

Não alocados por região 452 765 1.451 98 354 930 … … … 444 755 1.441 46 271 888

Total 6.958 8.464 11.289 2.771 3.689 5.063 5 6 9 6.287 7.337 10.190 1.624 2.395 3.376

Notas:
(...) indica dados não disponíveis.
Salvo especificação em contrário, todos os dados representam compromissos.
Fonte: OECD-DAC (2008c).

Tabela 4 (continuação)
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TA B E L A S  E S TAT Í S T I C A S

Ta b e l a  4 

Ajuda direta para ensino 
secundário

Ajuda direta para a 
educação pós-ensino 

secundário
Ajuda para a educação, 
nível não especificado

Participação da educação 
na AOD total

Participação da educação 
na AOD total alocável 

por setor

Participação da educação 
básica na ajuda total 

para a educação

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006

Milhões de US$ constantes 
para 2006 % % %

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

1999-2000 
Média 
anual 2005 2006

98 42 43 356 248 439 80 139 50 17 10 13 19 11 15 26 33 12

385 240 269 793 1.195 1.792 526 396 654 8 6 11 11 11 14 29 31 29

0 0 0 30 0 0 9 0 0 28 … … 29 … … 11 … …

38 30 139 340 444 453 148 210 140 5 4 3 11 7 5 27 26 23

231 451 314 322 484 509 479 552 933 11 10 12 16 16 18 52 52 57

399 542 442 602 740 963 859 718 1.430 11 8 11 16 15 18 51 55 59

483 281 312 1.150 1.443 2.231 606 534 703 9 6 11 12 11 14 28 31 27

919 854 893 2.121 2.627 3.647 1.622 1.462 2.274 9 7 9 14 12 14 40 44 45

224 242 229 413 542 647 546 532 970 12 8 10 18 16 19 50 52 54

0 0 0 2 0 0 0 0 0 4 0 0 4 0 0 6 50 0

59 87 96 183 226 283 148 180 206 6 8 9 8 11 10 45 40 36

24 7 25 39 36 82 14 18 39 5 6 8 7 7 9 23 48 35

114 254 196 174 145 159 197 176 158 12 8 7 16 12 9 53 49 49

10 112 118 393 615 775 325 113 414 16 4 10 20 11 15 29 37 33

49 27 36 186 230 321 50 28 28 7 6 8 12 7 9 32 11 11

212 103 63 456 527 1.030 246 259 386 8 9 17 10 12 19 27 35 33

27 22 130 275 306 349 96 156 75 5 5 6 13 9 12 22 46 64

919 854 893 2.121 2.627 3.647 1.622 1.462 2.274 9 7 9 14 12 14 40 44 45
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Glossário

Abordagem Abrangente por Setor (AAS). Abordagem 

de desenvolvimento por meio da qual todos os 

doadores de recursos significativos para determinado 

setor apoiam uma única política setorial e um único 

programa de gastos, sob o controle do governo 

recebedor. O apoio do doador a uma AAS pode ser 

dado na forma de ajuda a projetos, apoio técnico, 

financiamento para ações/pacotes integrados 

ou apoio a orçamentos. Normalmente, existe 

um compromisso com relação à confiança nos 

procedimentos dos governos quanto aos gastos 

e à responsabilização pelos recursos dos doadores.

Alfabetização. De acordo com a definição estabelecida 

pela UNESCO em 1958, o termo refere-se à 

capacidade de um indivíduo de ler e escrever com 

compreensão uma afirmação simples e curta 

relacionada à sua vida cotidiana. O conceito de 

alfabetização evoluiu desde então, abrangendo hoje 

múltiplas áreas de habilidades, cada uma concebida 

em uma escala de diferentes níveis de domínio e 

servindo a diferentes propósitos. Atualmente, muitos 

adotam o conceito de letramento, como a capacidade 

de identificar, interpretar, criar, comunicar e 

calcular, utilizando materiais impressos e escritos 

em diversos contextos. Letramento é um processo 

de aprendizagem que capacita os indivíduos a atingir 

metas pessoais, desenvolver seus conhecimentos e 

seu potencial, e participar plenamente na comunidade 

e na sociedade mais ampla.

Alfabetizado/analfabeto. Nas Tabelas Estatísticas, o 

termo refere-se a um indivíduo capaz/não capaz de 

ler e escrever com compreensão uma afirmação 

simples relacionada à sua vida cotidiana.

Aluno. Criança matriculada na educação infantil ou no 

ensino primário. Jovens e adultos matriculados em 

níveis mais avançados são denominados estudantes.

Ambiente letrado. A expressão tem no mínimo dois 

significados: (a) disponibilidade de materiais escritos, 

impressos e visuais em ambiente freqüentado 

por aprendizes, capacitando-os a fazer uso de 

suas habilidades básicas de leitura e escrita; 

e/ ou (b) prevalência de letramento em lares e 

comunidades, melhorando as perspectivas de 

aquisição de letramento por parte dos aprendizes.

Analfabeto. Ver Alfabetizado.
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2 Áreas de estudo no ensino superior ou pós-superior.

Educação: capacitação de professores e ciência da 

educação.

Humanidades e artes: humanidades, religião e 

teologia, belas artes e artes aplicadas.

Ciências sociais, negócios e direito: ciências sociais 

e comportamentais, jornalismo e informação, 

negócios e administração, direito.

Ciências: ciências físicas e biológicas, matemática, 

estatística e ciência da computação.

Engenharia, indústria e construção: engenharia e 

comércio técnico, indústria e processamento, 

arquitetura e construção.

Agricultura: agricultura, silvicultura e pesca, 

veterinária.

Saúde e bem-estar: ciências médicas e ciências 

relacionadas à saúde, serviços sociais.

Serviços: serviços pessoais, serviços de transporte, 

proteção ambiental, serviços de segurança.

Classificação Internacional Padronizada para a 

Educação (ISCED). Sistema de classificação elaborado 

para atuar como instrumento para reunir, compilar 

e apresentar indicadores e estatísticas comparáveis 

sobre educação, nacional ou internacionalmente. 

Introduzido em 1976, o sistema foi revisado em 1997 

(ISCED97).

Crianças fora da escola. Crianças em idade escolar que 

oficialmente corresponde ao ensino primário que 

não estão matriculadas no ensino primário, nem no 

ensino secundário.

Cuidados e Educação na Primeira Infância (CEPI). 

Programas que, além de prover cuidados infantis, 

oferecem, em uma instituição formal, um conjunto 

estruturado e significativo de atividades de 

aprendizagem (educação infantil ou ISCED 0), ou 

como parte de um programa de desenvolvimento 

infantil não formal. Normalmente, programas de 

CEPI são desenvolvidos para crianças a partir de 

3 anos de idade, e incluem atividades organizadas de 

aprendizagem envolvendo, em média, o equivalente 

a no mínimo duas horas por dia e cem dias por ano.

Custos transacionais

Deficiência. Condição física ou mental, que pode 

ser temporária ou permanente, e que limita as 

oportunidades de participação de um indivíduo na 

comunidade em igualdade de condições com os 

demais.

Desenvolvimento cognitivo. Desenvolvimento de ação ou 

processo mental de aquisição de conhecimento por 

meio de pensamentos, experiências e sentidos.

Doenças infecciosas. Doenças causadas por 

microorganismos patogênicos, tais como bactérias, 

fungos, parasitas ou vírus, e que podem ser 

transmitidas direta ou indiretamente de uma pessoa 

para outra. Incluem: gripe, dengue, hepatite, malária, 

sarampo, tuberculose e febre amarela.

Educação básica. A expressão refere-se à gama 

completa de atividades educacionais que se realizam 

em diversos ambientes (formais, não formais e 

informais) para o atendimento de necessidades 

básicas de aprendizagem. De acordo com as 

definições do Marco de Dacar, a expressão tem o 

mesmo significado adotado na ampla agenda de 

EPT. Do mesmo modo, as classificações adotadas 

pelo CAD-OCDE e referentes à ajuda padrão utilizam 

uma definição que abrange educação infantil, ensino 

primário e habilidades básicas para a vida para 

jovens e adultos, inclusive alfabetização. De acordo 

com a Classificação Internacional Padronizada para 

Educação (ISCED), a educação básica compreende 

o ensino primário (etapa inicial da educação básica) 

e o ensino secundário inferior (segunda etapa da 

educação básica).

Educação continuada ou adicional. Expressão 

genérica que se refere a uma ampla variedade de 

atividades educacionais projetadas para atender 

às necessidades de aprendizagem de adultos. Ver 

também educação de adultos.

Educação de adultos. Atividades educacionais 

oferecidas para adultos por meio de estruturas 

formais, não formais ou informais, com o objetivo de 

complementar ou substituir educação e capacitação 

iniciais. O objetivo pode ser: (a) concluir determinado 

nível de educação formal ou de qualificação 

profissional; (b) adquirir conhecimentos e habilidades 

em uma nova área (não necessariamente visando a 

uma qualificação); e/ou (c) relembrar ou atualizar 

conhecimentos e habilidades. Ver também educação 

básica e educação continuada.

Educação e Capacitação Técnica e Profissional (ECTP). 

Programas desenvolvidos principalmente para 

preparar estudantes para o ingresso direto em 

determinada ocupação ou atividade comercial (ou 

classes de ocupações ou atividades comerciais). A 

conclusão desses programas geralmente leva a uma 

qualificação profissional relevante para o mercado de 
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trabalho, reconhecida pelo ministério de educação, 

por associações de empregadores ou por outras 

autoridades no país em que é obtida.

Educação elementar. Ver educação primária.

Educação geral. Programas elaborados para levar os 

estudantes a uma compreensão mais profunda de 

uma disciplina ou de um grupo de disciplinas, visando 

principalmente, mas não necessariamente, prepará-

los para a continuidade da educação, seja no mesmo 

nível, seja em um nível mais elevado. Normalmente, 

esses programas são baseados na escola e podem ou 

não conter elementos profissionalizantes. A conclusão 

desses programas não garante aos estudantes uma 

qualificação relevante para o mercado de trabalho.

Educação infantil (ISCED 0). Programas para o estágio 

inicial de instrução organizada, desenvolvidos 

principalmente para introduzir crianças de pouca 

idade — no mínimo a partir de 3 anos de idade — 

no ambiente escolar, oferecendo uma ponte 

entre o lar e a escola. Recebendo denominações 

diversas — educação infantil, creche, educação 

pré-escolar, jardim da infância ou educação na 

primeira infância —, esses programas constituem o 

componente mais formal de CEPI. Após a conclusão 

desses programas, as crianças continuam sua 

educação no ISCED 1 (ensino primário).

Educação informal. Aprendizagem que ocorre na 

vida diária sem objetivos claramente definidos. A 

expressão refere-se ao processo de aprendizagem 

ao longo da vida, por meio do qual todos os 

indivíduos adquirem atitudes, valores, habilidades e 

conhecimentos a partir da experiência cotidiana e de 

influências e recursos educacionais disponíveis em 

seu ambiente.

Educação não formal. Atividades de aprendizagem 

normalmente organizadas fora do sistema 

educacional formal. A expressão é geralmente 

comparada com educação formal e educação 

informal. Em diferentes contextos, a educação 

não formal envolve atividades educacionais para 

alfabetização de adultos, educação básica para 

crianças e jovens que não frequentam a escola, 

habilidades para a vida, habilidades de trabalho 

e cultura geral. Essas atividades geralmente têm 

objetivos de aprendizagem claros, porém variam em 

duração, na estrutura organizacional e na atribuição 

de certificados pela aquisição da aprendizagem.

Educação ou frequência compulsória. Programas 

educacionais que crianças e jovens são obrigados a 

freqüentar por lei, geralmente definidos em termos 

de número de séries ou de faixa etária, ou ambos.

Educação primária (ISCED 1). Programas geralmente 

desenvolvidos com base em um projeto ou estrutura 

única, visando proporcionar aos alunos uma educação 

básica sólida em leitura, escrita e matemática, e 

uma compreensão elementar de outras disciplinas, 

como história, geografia, ciências naturais, ciências 

sociais, artes e música. Em alguns casos, há também 

ensino religioso. Essas disciplinas contribuem para o 

desenvolvimento da capacidade dos alunos de obter 

e utilizar as informações de que necessitam sobre 

sua família, sua comunidade ou seu país. Também é 

identificado como educação elementar.

Educação secundária (ISCED 2 e 3). Programa que 

compreende duas etapas: secundário inferior e 

superior. O ensino secundário inferior (ISCED 2) 

geralmente é desenvolvido para dar continuidade 

aos programas básicos do ensino primário, mas 

normalmente o ensino está mais focalizado nas 

disciplinas, exigindo professores mais especializados 

em cada área. Muitas vezes, o final deste nível 

coincide com a conclusão da educação compulsória. 

No ensino secundário superior (ISCED 3) — na 

maioria dos países, etapa final da educação 

secundária —, a estrutura por disciplinas é ainda 

mais marcante na organização da instrução e, como 

regra, os professores devem ter qualificação de nível 

mais alto ou mais especializado por disciplina do que 

os professores de ISCED 2.

Educação secundária inferior (ISCED Nível 2). Ver 

Educação secundária.

Educação secundária superior (ISCED Nível 3). Ver 

Educação Secundária.

Ensino pós-secundário não superior (ISCED 4). 

Programas situados entre o ensino secundário 

e o ensino superior de acordo com um critério 

internacional, embora possam ser claramente 

considerados programas de ensino secundário 

ou de ensino superior em um contexto nacional. 

Com freqüência, esses programas não são 

significativamente mais avançados do que programas 

ISCED Nível 3 (ensino secundário superior), mas 

servem para ampliar o conhecimento de estudantes 

que já concluíram um programa nesse nível. 

Normalmente, os estudantes são mais velhos do que 

os estudantes do ISCED 3. Como regra, programas 

ISCED 4 têm duração entre seis meses e dois anos.

Ensino superior ou pós-superior (ISCED 5 e 6). 

Programas com conteúdo educacional mais 
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2 avançado do que aquele oferecido nos níveis 3 e 4 

do ISCED. O primeiro estágio do ensino superior — 

ISCED 5 — inclui o nível 5A, composto por programas 

amplamente teóricos, cujo objetivo é fornecer 

qualificação suficiente para o ingresso em programas 

de pesquisa avançada e profissões que exigem 

alta qualificação; e o nível 5B, cujos programas 

são geralmente mais direcionados para atividades 

práticas, técnicas e/ou ocupacionais. O segundo 

estágio do ensino superior — ISCED 6 — compreende 

programas voltados a estudos avançados e a 

pesquisas originais, levando a uma qualificação em 

pesquisa avançada. 

Equidade. Neste relatório, o termo é utilizado 

para descrever o equilíbrio na distribuição de 

oportunidades de educação. Maior equidade implica 

uma redução nas disparidades baseadas em 

gênero, pobreza, residência, etnia, idioma ou outras 

características e circunstâncias que não devem 

influenciar resultados educacionais.

Escola de privilégio concedido (charter school). 

Escola pública que não está sujeita a algumas 

regulamentações locais e estatais aplicadas às 

escolas públicas convencionais, concedendo maior 

autonomia sobre decisões em determinadas áreas 

a pais, líderes comunitários, empreendedores da 

área de educação, ou outros interessados. Escolas 

de privilégio concedido são patrocinadas por 

organizações locais, estaduais ou de outro tipo, 

que monitoram sua qualidade e cobram delas a 

responsabilidade pelos resultados acadêmicos e 

pelas boas práticas financeiras, de acordo com a 

autorização para sua constituição.

Escolarização. Número de alunos ou estudantes 

matriculados em determinado nível de educação, 

independentemente da idade. Ver também Taxa Bruta 

de Escolarização e Taxa Líquida de Escolarização.

Escolarização/instituições do setor privado. 

Número de alunos/estudantes matriculados em 

instituições privadas, ou seja, em instituições que 

não são dirigidas por uma autoridade pública, 

e sim controladas e gerenciadas, com ou sem 

fins lucrativos, por entidades privadas, tais como 

organizações não governamentais, entidades 

religiosas, grupos de interesse especial, fundações 

ou empresas. 

Escolarização/instituições do setor público. Número 

de estudantes matriculados em instituições públicas, 

ou seja, instituições controladas e dirigidas por 

autoridades ou agências públicas (nacionais/ federais, 

estaduais/provinciais ou locais), independentemente 

da origem de seus recursos financeiros.

Estudantes estrangeiros. Estudantes matriculados em 

um programa educacional em um país no qual não 

são residentes permanentes.

Expectativa de vida ao nascer. Número aproximado de 

anos que um recém-nascido viveria caso os padrões 

das taxas de mortalidade específicas por idade 

prevalentes no ano do nascimento fossem os mesmos 

durante toda a vida da criança.

Expectativa de Vida Escolar (EVE). Número de anos que 

se espera que um indivíduo em idade de ingresso 

no sistema educacional permaneça na escola ou 

na universidade, incluindo os anos gastos com 

repetência. É a soma das taxas de escolarização por 

idade específica para o ensino primário, o ensino 

secundário, o pós-ensino médio não superior e o 

ensino superior.

Gastos públicos com educação. Total de gastos públicos 

correntes e de capital destinados à educação pelos 

governos locais, regionais e nacionais, inclusive 

municipalidades. São excluídas contribuições das 

famílias. A expressão abrange gastos com instituições 

públicas e privadas. Gastos correntes incluem gastos 

com bens e serviços consumidos durante determinado 

ano e que devem ser renovados no ano seguinte, tais 

como: salários e benefícios de equipes; contratação e 

aquisição de serviços; outros recursos, inclusive livros 

e materiais de ensino; serviços de assistência social; 

e outros gastos, como mobiliário e equipamentos, 

pequenos reparos, combustível, telecomunicações, 

deslocamentos, seguros e aluguéis. Gastos de 

capital incluem gastos com construção, reformas 

e reparos importantes dos edifícios, e aquisição de 

equipamentos pesados ou veículos.

Graduado. Indivíduo que concluiu o último ano de um 

nível ou subnível educacional. Em alguns países, a 

conclusão ocorre como resultado da aprovação em um 

exame ou em uma série de exames. Em outros, ocorre 

após a acumulação de determinado número exigido 

de horas de curso. Algumas vezes, os dois tipos de 

conclusão podem ocorrer em um mesmo país.

Governança

Idade de ingresso (oficial). Idade na qual alunos ou 

estudantes seriam admitidos em determinado 

programa ou nível de educação, desde que tivessem 

iniciado seus estudos com a idade de ingresso 

oficial para o nível mais elementar, que não tenham 

interrompido seus estudos, e que tenham progredido 
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através do sistema sem repetências e sem deixar 

de frequentar nenhuma série. A idade teórica de 

ingresso em determinado programa ou nível pode ser 

muito diferente da idade real, ou mesmo da idade de 

ingresso mais usual.

Idioma indígena. Idioma originado em determinado 

território ou em uma comunidade específica e que 

não foi trazido de outro lugar.

Índice de Desenvolvimento de EPT (IDE). Índice 

composto que visa medir os progressos gerais em 

direção a EPT. Atualmente, o IDE incorpora quatro 

dos objetivos de EPT mais facilmente quantificáveis: 

Educação Primária Universal, medida pela Taxa 

Líquida Total de Escolarização no ensino primário; 

alfabetização de adultos, medida pela taxa de 

alfabetização de adultos; paridade de gênero, medida 

pelo índice EPT relativo a gênero; e qualidade da 

educação, medida pela taxa de sobrevivência até a 

5a série. Seu valor é a média aritmética dos valores 

observados para esses quatro indicadores.

Índice de Desigualdade em EPT por Grupos de 

Renda (IDEGR). Índice composto que visa medir a 

desigualdade na realização de EPT em geral através 

de diferentes grupos populacionais. O IDEGR mede a 

distribuição (desigual) das realizações gerais em EPT 

dentro dos países, de acordo com a riqueza familiar 

e outros marcadores socioeconômicos, utilizando 

um conjunto de indicadores extraídos de pesquisas 

domiciliares que diferem dos indicadores que 

compõem o IDE.

Índice de Paridade de Gênero (IPG). Relação entre 

os valores para mulheres e para homens (ou para 

homens e para mulheres, em determinados casos) 

referentes a determinado indicador. Um IPG de 1 

indica paridade de gênero; um IPG acima ou abaixo 

de 1 indica disparidade em favor de um gênero com 

relação ao outro.

Índice EPT específico por Gênero (IEG). Índice composto 

que mede a paridade de gênero na participação total 

no ensino primário e no ensino secundário, assim 

como na alfabetização de adultos. O IEG é calculado 

como a média aritmética dos índices de paridade 

de gênero de Taxas Brutas de Escolarização no 

ensino primário e no ensino secundário e da taxa de 

alfabetização de adultos.

Necessidades básicas de aprendizagem. Definidas 

na Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos (Jomtien, Tailândia, 1990) como ferramentas 

essenciais para a aprendizagem (alfabetização, 

expressão oral, operações com números, resolução 

de problemas) e conteúdo básico de aprendizagem 

(conhecimentos, habilidades, valores, atitudes) 

que os indivíduos devem adquirir para sobreviver, 

desenvolver plenamente suas capacidades, viver 

e trabalhar com dignidade, participar plenamente 

no desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, 

tomar decisões conscientes e continuar o processo 

de aprendizagem. O escopo das necessidades básicas 

de aprendizagem e a maneira como devem ser 

adquiridas variam de acordo com o país e a cultura, 

e modificam-se ao longo do tempo.

Novos ingressantes na primeira série do ensino 

primário com experiência em CEPI. Novos 

ingressantes na primeira série do ensino primário 

que freqüentaram o equivalente a 200 horas de 

programas de CEPI organizados. O número desses 

alunos é expresso como porcentagem do número 

total de novos ingressantes na primeira série.

Novos ingressantes. Alunos admitidos em determinado 

nível de educação pela primeira vez. O número de 

novos ingressantes é expresso pela diferença entre 

o número de matrículas e o número de repetentes 

na primeira série desse nível.

Países Menos Desenvolvidos (PMD). Países de baixa 

renda que, de acordo com as Nações Unidas, 

apresentam fragilidades em relação a seus recursos 

humanos (segundo indicadores de nutrição, saúde, 

educação e alfabetização de adultos) e que são 

economicamente vulneráveis. Esta categoria é 

utilizada para orientar doadores e países na alocação 

da ajuda estrangeira.

Paridade de Poder de Compra (PPC). Taxa de conversão 

que reflete as diferenças de preços entre os países, 

permitindo comparações internacionais de produção 

e de rendimentos reais.

Pesquisa domiciliar. Pesquisa que tem por objetivo 

compilar informações socioeconômicas e 

demográficas sobre famílias e seus membros 

individualmente, sobre determinados aspectos, 

tais como educação, saúde, renda, emprego, 

mortalidade e fertilidade. Na área da educação, 

pesquisas domiciliares abrangentes suplementam 

informações derivadas de fontes administrativas, 

recenseamentos e pesquisas realizadas nas escolas. 

São realizadas utilizando procedimentos padronizados 

de amostragem.

População em idade escolar. População no grupo etário 

que oficialmente corresponde a determinado nível de 

educação, independentemente de estar matriculada 

na escola ou não.
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2 Preços constantes. Modo de expressar valores 

financeiros em termos reais, que permite 

comparações ao longo do tempo. Para medir 

mudanças em renda ou produto nacional real, 

economistas calculam o valor total da produção em 

cada ano a preços constantes, utilizando um conjunto 

de preços que são aplicados em determinado 

ano base.

Primeira infância. Período da vida de uma criança do 

nascimento aos 8 anos de idade.

Produto Interno Bruto (PIB) per capita. PIB dividido pela 

população total na metade do ano.

Produto Interno Bruto (PIB). Valor total de todos os 

bens e serviços produzidos em um país em um ano 

(ver também Produto Nacional Bruto). O PIB pode 

ser medido por meio da soma do total de: (a) receitas 

(salários, juros, lucros e rendas); ou (b) gastos 

(consumo, investimento, aquisições do governo), 

acrescida das exportações líquidas (exportações 

menos importações). Os dois resultados devem ser 

iguais, uma vez que os gastos de um indivíduo sempre 

correspondem à renda de outro indivíduo. Portanto, 

a soma de todas as rendas deve ser igual à soma de 

todos os gastos.

Produto Nacional Bruto (PNB) per capita. PNB dividido 

pela população total na metade do ano.

Produto Nacional Bruto (PNB). Valor total de todos 

os bens e serviços produzidos em um país em 

um ano (Produto Interno Bruto), acrescido da 

renda proveniente de fontes externas recebida 

por residentes, menos a renda destinada a não-

residentes. O PNB é muito inferior ao PIB quando a 

maior parte da renda proveniente da produção de um 

país é destinada a indivíduos ou empresas no exterior. 

Entretanto, quando os indivíduos ou as empresas de 

um país retêm grande quantidade de ações ou títulos 

de empresas ou governos estrangeiros e recebem 

uma renda proveniente desses papéis, o PNB pode 

ser maior que o PIB. 

Professor capacitado. Professor que recebeu o 

nível mínimo de capacitação docente organizada 

normalmente exigido para o ensino no nível relevante 

em determinado país.

Professores/equipe de ensino. Número de indivíduos 

empregados em regime de período integral ou 

meio período, com a atribuição legal de orientar e 

dirigir a experiência de aprendizagem de alunos e 

estudantes, independentemente de suas qualificações 

ou do mecanismo de provimento — ou seja, ensino 

presencial e/ou à distância. Não inclui pessoal do 

setor de educação que não exerce tarefas docentes — 

por exemplo, administradores e diretores, que 

não ministram aula — e indivíduos que trabalham 

ocasionalmente ou como voluntários.

Programas de equivalência. Programas organizados 

basicamente para crianças e jovens que não tiveram 

acesso ao ensino primário/básico formal, ou que 

abandonaram esse nível de educação. São voltados 

tipicamente ao provimento de educação equivalente 

ao ensino primário/básico formal e à recolocação dos 

grupos-alvo no sistema formal após a conclusão do 

programa de equivalência.

Quintil. Em estatística, cada um dos cinco grupos iguais 

em que uma população pode ser dividida de acordo 

com a distribuição de valores de uma variável.

Realização. Desempenho em testes ou exames 

padronizados que medem o conhecimento ou a 

competência em uma disciplina específica. Algumas 

vezes, o termo é utilizado como uma indicação de 

qualidade da educação em um sistema educacional 

ou para comparar grupos de escolas.

Relação Alunos/Professor (RAP). Número médio de 

alunos por professor em um nível específico de 

educação, baseado em contagem de indivíduos, tanto 

para alunos como para professores.

Relação Alunos/Professor capacitado. Número médio 

de alunos por professor capacitado em um nível 

específico de educação, baseado em contagem de 

indivíduos, tanto para alunos como para professores 

capacitados. Ver também Professor capacitado.

Remuneração de professor. Salário docente básico 

acrescido de todas as bonificações. A expressão 

salário-base refere-se ao salário anual bruto 

mínimo programado para um professor em período 

integral, com a capacitação mínima necessária para 

qualificação em início de carreira. Os salários-base 

relatados são definidos como a soma do dinheiro pago 

pelo empregador pelo trabalho realizado, menos a 

contribuição do empregador para a previdência social. 

Bonificações que fazem parte regularmente do salário 

anual — tais como décimo terceiro salário ou férias — 

normalmente são incluídas no salário-base.

Repetentes. Número de alunos matriculados na mesma 

série ou no mesmo nível que frequentaram no ano 

anterior, expresso como porcentagem do número 

total de matrículas naquela série ou naquele nível.
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Série. Estágio de instrução geralmente equivalente a um 

ano letivo completo.

Serviço total da dívida. Soma dos reembolsos do 

principal mais os juros pagos em moeda estrangeira, 

bens ou serviços de dívidas de longo prazo, ou juros 

pagos sobre dívidas de curto prazo, assim como 

reembolsos (recompras e encargos) para o Fundo 

Monetário Internacional.

Subnutrição/desnutrição. Condição do indivíduo cujo 

consumo de alimentos energéticos fica abaixo do 

necessário para manter uma vida saudável e realizar 

atividades físicas leves. Desnutrição refere-se a 

deficiências alimentares em termos de quantidade 

ou de qualidade (falta de vitaminas ou nutrientes 

específicos).

Taxa Bruta de Admissão (TBA). Número total de novos 

ingressantes em determinada série do ensino 

primário, independentemente da idade, expresso 

como porcentagem da população na idade oficial de 

ingresso naquela série.

Taxa Bruta de Escolarização (TBE). Número total 

de alunos matriculados em determinado nível de 

educação, independentemente da idade, expresso 

como porcentagem da população pertencente ao 

grupo etário que oficialmente corresponde a esse 

nível de educação. Para o nível superior, é utilizada 

a população no grupo etário cinco anos acima da 

idade de conclusão do ensino secundário. A TBE pode 

ultrapassar 100% devido a ingresso precoce ou tardio 

e/ou repetência.

Taxa de alfabetização de adultos. Número de indivíduos 

a partir de 15 anos de idade alfabetizados, expresso 

como porcentagem do total da população nesse grupo 

etário. As diferentes maneiras de definir e avaliar 

a alfabetização produzem resultados diferentes 

em relação ao número de indivíduos considerados 

alfabetizados.

Taxa de alfabetização de jovens. Número de indivíduos 

entre 15 e 24 anos de idade alfabetizados, expresso 

como porcentagem da população total nesse grupo 

etário.

Taxa de conclusão da educação. Porcentagem da 

população pertencente a determinado grupo etário 

que concluiu um nível específico de educação 

(normalmente primário, secundário ou superior) ou 

determinada série escolar.

Taxa de conclusão do ensino primário. Número 

de alunos que concluem o último ano do ensino 

primário, expresso como porcentagem do número de 

alunos que ingressaram no primeiro ano.

Taxa de Escolarização por Idade Específica 

(TEIE). Número de matrículas de indivíduos em 

determinada idade ou determinado grupo etário, 

independentemente do nível educacional em que os 

alunos ou estudantes estão matriculados, expresso 

como porcentagem da população com a mesma idade 

ou no mesmo grupo etário.

Taxa de evasão por série. Porcentagem de alunos ou 

estudantes que abandonam determinada série em 

determinado ano letivo. É a diferença entre 100% 

e a soma das taxas de promoção e de repetência.

Taxa de mortalidade de bebês. Probabilidade de morte 

entre o nascimento e o primeiro aniversário. É 

expressa como o número de mortes por mil nascidos 

vivos.

Taxa de mortalidade infantil ou de menores de 5 anos. 

Probabilidade de morte entre o nascimento e o quinto 

aniversário, expressa em número de mortes por mil 

nascidos vivos.

Taxa de participação na força de trabalho. População 

empregada mais população desempregada em 

comparação com a população em idade produtiva.

Taxa de prevalência de HIV. Número estimado de 

indivíduos em determinado grupo etário vivendo com 

HIV/aids ao final de determinado ano, expresso como 

porcentagem da população total pertencente ao grupo 

etário correspondente.

Taxa de repetência por série. Número de repetentes 

em determinada série em determinado ano 

letivo, expresso como porcentagem do número de 

matrículas naquela série no ano letivo anterior.

Taxa de retardo de crescimento. Proporção de crianças 

em determinado grupo etário cuja estatura em 

relação à idade fica entre dois e três desvios padrão 

(retardo moderado de crescimento) ou entre três ou 

mais desvios padrão (retardo grave de crescimento) 

abaixo da mediana de referência estabelecida pelo 

Centro Nacional para Estatísticas de Saúde e pela 

Organização Mundial da Saúde. Baixa estatura para 

a idade é um indicador básico de desnutrição.

Taxa de sobrevivência por série. Porcentagem de um 

contingente de estudantes matriculados na primeira 

série de um ciclo educacional, em determinado 
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2 ano letivo, que se espera que cheguem a uma série 

específica, independentemente de repetência.

Taxa de transição para o ensino secundário. Novos 

ingressantes na primeira série do ensino secundário 

em determinado ano, expresso como porcentagem 

do número de alunos matriculados na última série do 

ensino primário no ano anterior.

Taxa Líquida de Admissão (TLA). Número de novos 

ingressantes na primeira série do ensino primário, 

com idade oficial de ingresso nesse nível educacional, 

expresso como porcentagem da população 

pertencente a esse grupo etário.

Taxa Líquida de Escolarização (TLE). Número de alunos 

matriculados no grupo etário oficial para determinado 

nível de educação, expresso como porcentagem da 

população pertencente a esse grupo etário.

Taxa Líquida de Freqüência (TLF). Número de alunos 

no grupo etário oficial para determinado nível 

de educação, que frequentam a escola nesse 

nível, expresso como porcentagem da população 

pertencente a esse grupo etário.

Taxa Líquida Total de Escolarização no ensino primário 

(TLTE). Crianças no grupo etário que oficialmente 

corresponde ao ensino primário matriculadas no 

ensino primário ou no ensino secundário, expresso 

como porcentagem da população nesse grupo etário.

Taxa Líquida Total de Frequência no ensino primário 

(TLTF). Alunos do grupo etário que oficialmente 

corresponde ao ensino primário frequentando a 

escola no nível primário ou secundário, expresso 

como porcentagem da população nesse grupo etário. 

Taxa total de fertilidade. Número médio de filhos que 

uma mulher teria se vivesse até o final de seus anos 

férteis (15 a 49 anos) e tivesse filhos em cada idade, 

de acordo com as taxas de fertilidade prevalentes por 

idade específica.

Trabalho infantil. Frequentemente definido como 

trabalho que priva a criança de sua infância, seu 

potencial e sua dignidade, e que é prejudicial para 

seu desenvolvimento físico e mental. A expressão 

refere-se ao trabalho que é mental, físico, social e 

moralmente perigoso, prejudica a criança e interfere 

em sua escolarização, privando-a da oportunidade 

de frequentar a escola, obrigando-a a abandonar 

prematuramente seus estudos ou exigindo que 

tente conciliar a frequência escolar com períodos 

excessivamente longos de trabalho pesado.

Variância. Medida de dispersão de determinada 

distribuição.
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Siglas adotadas   Siglas utilizadas
em português  em inglês 

 AAS Abordagem Abrangente por Setor  SWAP

 ADI Associação para o Desenvolvimento Internacional (Banco Mundial)  IDA

 AGL Área de Governo Local (Nigéria)  LGA

 AOD Ajuda Oficial ao Desenvolvimento  ODA

 APM Associação de Pais e Mestres  PTA

 ARE Associação Internacional para Avaliação de Realizações Educacionais  IEA

 BAD Banco Asiático de Desenvolvimento ADB

 BID Banco Interamericano de Desenvolvimento  IDB

 BIE Bureau Internacional de Educação (UNESCO)  IBE

 CAD Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento (OCDE)  DAC

 CE Comissão Européia  EC

 CEPI Cuidados e Educação na Primeira Infância  ECCE

 CICTP Centro Internacional para Capacitação Técnica e Profissional (UNESCO) UNEVOC

 CONFEMEN Conférence des Ministres de l’Éducation des paysayant le français en partage CONFEMEN

 CRP Centro de Recursos para o Professor TRC

 DDI Departamento para o Desenvolvimento Internacional (Reino Unido)  DFID

 DERP Documentos de Estratégias para Redução da Pobreza  PRSP

 DNUP Divisão das Nações Unidas para População  UNPD

 DPT Vacina contra difteria, pertússis e tétano DPT

 E-9 Nove países muito populosos: Bangladesh, Brasil, China, Egito,  E-9

  Índia, Indonésia, México, Nigéria, Paquistão

 ECTP Educação e Capacitação Técnica e Profissional  TVET

 EDUCO Educación com Participación de la Comunidad (El Salvador) EDUCO

 EPT Educação para Todos EFA

 EPU Educação Primária Universal  UPE

 FAfD Fundo Africano de Desenvolvimento  AfDF

 FAsD Fundo Asiático de Desenvolvimento  AsDF

 FFRA Fundo Fiduciário de Reconstrução do Afeganistão ARTF

 FMI Fundo Monetário Internacional  IMF

 FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e  FUNDEB

  Valorização dos Profissionais da Educação (Brasil) (antigo FUNDEF)

 FUNDEF Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e  FUNDEF

  Valorização do Magistério (Brasil) (renomeado FUNDEB em 2007) 

 FUNDESCOLA Fundo de Fortalecimento da Escola (Brasil) FUNDESCOLA

 G8 Grupo de oito países: Alemanha, Canadá, Estados Unidos,  G8

  Federação Russa, França, Itália, Japão e Reino Unido, mais os representantes da UE

 HIV/aids Vírus da Imunodeficiência Humana/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida HIV/aids

 IDE Índice de Desenvolvimento de Educação para Todos  EDI

 IDEGR Índice de Desigualdade em EPT para Grupos de Renda EIIIG

 IEG Índice EPT relativo a gênero  GEI

 IIPE Instituto Internacional para o Planejamento Educacional (UNESCO)  IIEP

 IME Indicadores Mundiais de Educação  WEI

 IPG Índice de Paridade de Gênero  GPI

 ISCED Classificação Internacional Padronizada para a Educação  ISCED
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 ITR Iniciativa Trilha Rápida FTI

 IUAV Instituto da Unesco para Aprendizagem ao longo da Vida  UIL

 IUE Instituto da Unesco para Estatistícas  UIS

 LLECE Laboratorio Latinamericano de Evaluación de la Calidad de la Educación LLECE

 MEJE Ministério de Educação, Juventude e Esportes (Camboja) MOEYS

 MICS Pesquisas por Agrupamento de Indicadores Múltiplos (UNICEF)  MICS

 OCDE Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômicos  OECD

 ODM Objetivos de Desenvolvimento do Milênio  MDG

 OIT Organização Internacional do Trabalho  ILO

 OMS Organização Mundial de Saúde  WHO

 ONG Organização Não Governamental NGO

 ONU Organização das Nações Unidas UN

 OREALC Escritório Regional da Unesco para Educação na América Latina e Caribe OREALC 

 PAGP Pesquisa de Acompanhamento de Gastos Públicos PETS

 PAMA Programa de Avaliação e Monitoramento da Alfabetização  LAMP

 PASEC Programme d’analyse des systèmes éducatifs de la CONFEMEN  PASEC

 PDEP Programa Distrital de Educação Primária (Índia) DPEP

 PDSE Programa de Desenvolvimento do Setor Educacional (Etiópia)  ESDP

 PEC Programa Escuelas de Calidad (México) PEC

 PELL Progressos em Estudos sobre Letramento em Leitura  PIRLS

 PIB Produto Interno Bruto  GDP

 PISA Programa Internacional de Avaliação de Estudantes  PISA

 PMD Países Menos Desenvolvidos  LDC

 PNB Produto Nacional Bruto  GNP

 PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento  UNDP

 PPC Paridade de Poder de Compra  PPP

 PREAL Programa de Promoción de la Reforma Educativa de la América Latina e el Caribe PREAL

 PROHECO Programa Hondureño de Educación Comunitaria (Honduras) PROHECO

 RAP Relação Alunos/Professor  PTR

 RBN Renda Bruta Nacional GNI

 SAQMEC Consórcio de Países da África Meridional e Oriental para o  SACMEQ

  Monitoramento da Qualidade da Educação

 SERCE Segundo Estudio Regional Comparativo y Explicativo SERCE

 SIGE Sistema(s) de Informações para Gestão da Educação  EMIS

 SIMECAL Sistema de Medición y Evaluación de La Calidad de La Educacion (Bolívia) SIMECAL

 SSA Sarva Shiksa Abhiyan (Índia) SSA

 TBA Taxa Bruta de Admissão  GIR

 TBE Taxa Bruta de Escolarização  GER

 TIC Tecnologias de Informação e Comunicação  ICT

 TIMSS Tendências em Estudos Internacionais sobre Matemática e Ciências TIMSS

 TLA Taxa Líquida de Admissão  NIR

 TLE Taxa Líquida de Escolarização NER

 TLF Taxa Líquida de Frequência NAR

 TLTE Taxa Líquida Total de Escolarização no Ensino Primário TNER

 UE União Européia EU

 UNAIDS Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/aids  UNAIDS

 UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura UNESCO

 UNFPA Fundo de População das Nações Unidas  UNFPA

 UN-HABITAT Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos UN-HABITAT

 UNICEF Fundo das Nações Unidas para a Infância  UNICEF

 USAID Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional  USAID
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Índice
Este índice é apresentado por ordem de palavras e 
cobre os capítulos de 1 a 5. Os números de página 
em itálico referem-se a figuras e tabelas; aqueles em 
negrito referem-se ao material contido nos quadros; e 
aqueles em negrito itálico referem-se a figuras e tabelas 
contidos em um quadro. A letra “n” após o número de 
página indica informação contida em uma nota lateral; 
a letra “m” indica um mapa. Número de página seguido 
de um número sobrescrito, por exemplo 1332, indica o 
número de referências para aquele tópico na página. 
As definições de termos podem ser encontradas no 
glossário e informações adicionais sobre os países 
podem ser encontradas no Anexo Estatístico. 

1ª série

ingressantes 64, 64, 72, 77, 78, 79, 90, 92

5ª série

taxa de sobrevivência 30, 30, 78, 88, 98, 100, 

111, 112

9ª série

taxa de sobrevivência 29, 77, 78, 79, 81, 82, 98, 

100

12ª série

taxa de sobrevivência 97, 98, 99, 100

A

abordagem abrangente por setor (AAS)

ajuda por meio de 231, 250, 250, 251

alinhamento da ajuda 255

crianças fora da escola 231

e propriedade nacional 251

envolvimento de doador 252

necessidade de capacidade de governo 259

programas e governança 261-62, 264

sucesso 208, 209

abordagem de custo unitário 167

abordagem programática para ajuda ver abordagem 

abrangente por setor (AAS)

absenteísmo

alunos 91

professores 134-5, 184, 186, 193, 201

absenteísmo de professores 134-5, 184, 186, 193, 201

acesso à educação

ver também desenvolvimento; pobreza; educação 

primária universal (EPU)

acesso a professores qualificados 146

alunos com deficiência 94

áreas rurais 66, 67, 261

aumento 71, 261, 262

cuidados e educação na primeira infância, e 

equidade 47

disparidades de gênero 74, 110-1

e corrupção 155

e custos escolares 70

e gastos com educação 147

e locação 130

e qualidade 87

educação básica 94-5, 240

educação infantil 57-9, 61, 62-3

efeito de falhas 29, 234-5

ensino primário 69-76, 71, 112, 261

ensino secundário 36, 94-5

ensino superior 100-1

melhorando políticas 74

meninas 72-4, 74, 232

meninos 72-3

mulheres 31

responsabilidade dos governos 171

acompanhamento, dos gastos públicos 158, 156, 157

administração woreda (Etiópia) 167, 167

adolescentes, alfabetização de jovens 105

Afeganistão

ajuda para educação 257, 259

alfabetização de adultos 105, 105n

capacidade 257

DERP 217

desenvolvimento 113

educação infantil 60

ensino primário 109

ensino secundário 111

ensino superior 113

paridade/disparidade de gênero 109, 111, 113

professores 1312, 198, 199

projetos de educação e governança 264

projetos para educação e governança 261

África

ver também países individualmente; Norte 

da África; África ao sul do Saara; África 

Ocidental

desnutrição 54

ensino primário 81

paridade/disparidade de gênero 118

realizações em matemática 118

África ao sul do Saara

ver também países individualmente

ajuda para a educação 245

alfabetização de adultos 104, 104, 1052, 106, 106

alfabetização de jovens 105

ambiente de aprendizagem 128

AOD 233

atitudes democráticas 40

avaliações de aprendizagem 204

crianças com retardo de crescimento 37

crianças fora da escola 69, 69, 71, 73, 73, 148-50

descentralização 165

desigualdades 30, 96, 158

desnutrição 53, 543, 55

ECTP 95, 96

educação infantil 58, 592, 59, 60

ensino pós-secundário não superior 29, 29

ensino primário 29, 29, 47, 64, 64, 652, 65, 66, 67, 

68, 69-70, 77, 79, 109, 110, 111-12, 150

ensino secundário 29, 29, 952, 96, 97, 972, 110, 

111, 113

ensino superior 99-100, 101, 110, 113

frequência escolar 29, 29, 30

gastos com educação 148, 149, 148-49, 149, 150, 

152, 153, 158

HIV/aids 92

IDE 136

objetivos de EPT 47, 48

paridade/disparidade de gênero 47, 106, 108, 

109, 110, 1102, 111, 111-12, 112, 113, 113, 117

planos educacionais 213

professores 119, 131, 1312, 132, 191, 192, 196

saúde e nutrição 37, 92

taxa de mortalidade infantil 37, 50

taxas de sobrevivência escolar 29, 30

trabalho infantil 91

África do Sul

ver também crianças fora da escola; cuidados 

e educação na primeira infância (CEPI); 

escolarização; evasão; participação; 

participação escolar

alfabetização 32, 121, 122n, 123, 125

avaliações de aprendizagem 202, 204, 205

crianças com deficiência 93

descentralização 163

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 109, 112, 126

gastos com educação 148, 151, 152

HIV/aids 135

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 109, 112

participação dos pais 176

professores 1352

realizações dos alunos 126

reformas de governança 144

trabalho infantil 90

África Ocidental, professores 198

África Oriental, crianças fora da escola 218-9

agenda da boa governança 57-9

agendas políticas, efeitos sobre as reformas 223

aids ver HIV/aids

ajuda ver também ajuda para educação; AOD

ajuda baseada em projeto 255, 263, 251, 264

ajuda internacional ver ajuda para educação; AOD

ajuda para educação 236, 236, 238, 247, 247

ajuda abrangente por setor 253-4

compromissos e desembolsos 235, 237, 237, 

238, 242, 245, 246

crescimento 243

doadores ver doadores

e governança 261-62, 263-4

educação básica ver educação básica, ajuda

efeito sobre escolarização 68

entrega 248-9

para países de baixa renda 241, 237-41, 238, 

240, 245

proporção baseada em programas 250

proporção da ajuda total 235, 236, 237

ajuda oficial ao desenvolvimento ver AOD

Albânia

educação infantil 61

ensino primário 69

IDE 138

trabalho infantil 90

Alemanha

alfabetização 125

AOD 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 2422, 243, 

243, 245, 247, 247

ensino primário 127, 134

gastos com educação 149, 152, 153

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

alfabetização

ver também afabetização de adultos; 

alfabetização de jovens

diferenças de gênero 105-6, 117

e grupos marginalizados 107

e riqueza familiar 33, 105-6

ensino primário 32, 122, 123

requisitos de ajuda 230

alfabetização de adultos (objetivo de EPT)

ver também alfabetização de jovens

benefícios e barreiras 103

desigualdades dentro dos países 106

disparidade de gênero 117

disparidades de gênero 105-6

e sucesso de campanhas de informação 158

estratégias DERP 226-27

indicador IDE 136
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mulheres 31, 103, 104, 105

projeções 104

rumo a 104-5

taxas de alfabetização 104, 104, 104-5, 105, 106

alfabetização de jovens 105

alfabetização em casa 125

ambiente de aprendizagem 128-30, 129, 271

ambiente doméstico, importância 48, 124

ambiente escolar (ambiente de aprendizagem) 128-

30, 129, 271

América ver países individualmente; América Latina; 

América do Norte; Estados Unidos

América do Norte e Europa Ocidental

ver também países individualmente

alfabetização 125

alfabetização de adultos 104, 105, 106

background socioeconômico 124

crianças fora da escola 69, 73

desigualdades 124-5

ECTP 95, 96

educação infantil 59, 61

ensino primário 64, 64, 652, 69, 109, 110, 111-12

ensino secundário 96, 96, 97, 110, 113

ensino superior 99-100, 101, 110

gastos com educação 149, 150, 151, 152, 153

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 108, 109, 110, 

113

professores 119, 131

América Latina e Caribe

ver também países individualmente

alfabetização de adultos 104, 106

ambiente de aprendizagem 129, 130

avaliações de aprendizagem 125

background socioeconômico 125, 130

crianças fora da escola 69, 73, 73

descentralização 165

desigualdades 100-1, 126

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126

ECTP 96

educação infantil 59, 61

ensino primário 64, 64, 652, 69, 772, 109, 110, 

111-12

ensino secundário 95-6, 96, 99, 110, 111, 113

ensino superior 99-100, 101, 110

financiamento redistributivo 165

frequência escolar 30

gastos com educação 149, 150, 151, 153

gestão baseada na escola 1722

IDE 136

letramento em leitura 117

paridade/disparidade de gênero 108, 109, 110, 

111, 111-12, 113, 117, 118

planos educacionais 213

professores 119, 130, 131, 131, 192

realizações de aprendizagem 172

realizações em ciência 118

taxa de mortalidade infantil 51

taxas de sobrevivência escolar 30

trabalho infantil 89-90

transferências monetárias 219

América do Sul ver América Latina; países 

individualmente

analfabetismo ver alfabetização; alfabetização de 

adultos; alfabetização de jovens

Andorra

ensino primário 133, 134

professores 133, 134

anemia ver deficiência de ferro; parasitas intestinais; 

vermes; vermes intestinais

Angola

desnutrição 53, 54

gastos com educação 148, 151

trabalho infantil 90

Anguila

ensino primário 81, 133

professores 133

AOD 233-4, 2342, 235

ver também ajuda para educação

apoio ao orçamento geral 236, 236

apoio baseado em programas 249, 250, 255, 263

ver também abordagem abrangente por setor 

(AAS)

aprendizagem ao longo da vida (objetivo de EPT) 102-

3

e crescimento econômico 36

projetos e programas 261-62

aquecimento global 41

aquisição de habilidades cognitivas 121-2, 123

Arábia Saudita

avaliações de aprendizagem 122n

desnutrição 53

educação infantil 60

gastos com educação 148

áreas remotas

ver também áreas rurais

aumento do acesso à educação 160, 165

utilização de professores sob contrato 196

áreas rurais

ver também áreas remotas; áreas urbanas

acesso à educação 66, 67, 261

crianças fora da escola 69

desigualdades 87-8, 89, 139

e alfabetização 106

e gastos com educação 165

e mortalidade infantil 51, 52

educação privada 184, 187

efeito sobre meninas 116-7

efeitos da pobreza 116-7

escassez de professores 134

escolarização 189

escolas EDUCO 171

frequência escolar 89

frequência na educação infantil 59

frequência pré-escolar 61
prioridades de DERP 226-27

progresso rumo a EPT 139

qualidade do ensino 191

recrutamento de professores 196-7, 197

recursos escolares 129

utilização de professores sob contrato 194-95

áreas urbanas

desigualdades 87-8, 139, 217

educação privada com taxas reduzidas 187, 

188, 264

escolarização 189

frequência na educação infantil 61
frequência no ensino primário 89

qualidade do ensino 191

Argélia

ajuda para educação 247

alfabetização de adultos 104, 105

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 109, 133

gastos com educação 153

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133

Argentina

alfabetização 123

ambiente de aprendizagem 1302

avaliações de aprendizagem 125

background socioeconômico 130

descentralização 165

desnutrição 53

educação infantil 58, 61

eficiência 154

ensino primário 81, 112, 126

ensino secundário 95, 113

gastos com educação 149, 152

IDE 138

letramento em leitura 117n

paridade/disparidade de gênero 112, 113, 118n

professores 135

realizações dos alunos 126

realizações em ciência 124

trabalho infantil 90

Armênia

educação infantil 60

ensino primário 78, 109, 127, 136n

ensino secundário 97, 98

paridade/disparidade de gênero 109, 118

realizações dos alunos 127

realizações em matemática 118

Aruba

ensino primário 81, 133

IDE 138

professores 133

Ásia

ver também Ásia Central; Leste da Ásia; países 

individualmente; Ásia Meridional e Ocidental

desigualdades 158

gastos com educação 158

Ásia Central

ver também países individualmente

alfabetização de adultos 104, 106

ambiente de aprendizagem 130-1

crianças fora da escola 69, 73

ECTP 96

educação infantil 59, 60

ensino primário 64, 652, 68, 109, 110, 111-12

ensino secundário 96, 96, 97, 110, 113

ensino superior 101, 110

gastos com educação 148-49, 149, 153

gestão baseada na escola 173

incentivos para os professores 200

paridade/disparidade de gênero 109, 110, 111-

12, 113

professores 119, 131, 192

Ásia Meridional

crianças com retardo de crescimento 37

desnutrição 53, 543

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 48

professores 191, 192, 196

taxa de mortalidade infantil 37, 50, 502, 51, 51

Ásia Meridional e Ocidental

ver também Ásia Meridional; países 

individualmente

alfabetização de adultos 104, 104, 105, 106, 106

alfabetização de jovens 105

ambiente de aprendizagem 131

crianças fora da escola 69, 71, 73, 73

desigualdades 30-1

ECTP 95, 96

educação infantil 59, 60

ensino primário 64, 65, 652, 67, 68, 69, 77, 109, 

110, 111-12

ensino secundário 952, 96, 97, 110, 112, 113

ensino superior 101, 110, 113

gastos com educação 148, 150, 149, 150, 151, 

152, 153

objetivos de EPT 47-8
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2 paridade/disparidade de gênero 48, 106, 108, 

109, 110, 110, 111, 111-12, 112, 113, 113

planos educacionais 213

professores 119, 131, 1312, 132, 132

taxas de sobrevivência escolar 30

Associação para o Desenvolvimento Internacional 

(ADI) 242, 242, 243, 2432, 245, 247

associações de pais, ausência de poder 174-5

atendimento pré-natal 38, 38

aulas particulares 192

aumento do custo de vida 54

Austrália

AOD 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243, 

256

ensino primário 68, 127

ensino superior 83

gastos com educação 148, 152

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Áustria

AOD 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 258

educação infantil 61

ensino primário 127, 134

gastos com educação 149, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

autonomia escolar 88, 128, 172-3

ver também gestão baseada na escola

avaliação

ver também monitoramento

como medida de eficiência 153-4

de aprendizagem do estudante ver avaliações de 

aprendizagem

avaliações de alto interesse 202-3, 204

avaliações de aprendizagem 146

efeito de pagamentos relacionados a 

desempenho 200

eficácia 201-3

internacional 32, 122, 125, 126-27, 201-2, 203

melhoria nos escores de testes 153-4

utilização para formulação de políticas 

educacionais 205, 206

avaliações de aprendizagem PASEC 203

avaliações de matemática 32, 123-4, 172

ver também operações com números

diferenças de gênero 118, 126-7

e melhor eficiência 154

escolas públicas licenciadas 180

avaliações em curto prazo, versus capacidade de 

construção 259-60

avaliações internacionais de aprendizagem 31-2, 122, 

125, 126-27, 201-2, 203

avaliações nacionais de aprendizagem 123, 202, 

203, 205

avaliações participativas de pobreza 222

avaliações SACMEQ 2042

Azerbaijão

educação infantil 60

ensino primário 68, 112, 133

ensino secundário 113n

gastos com educação 148, 153

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 112, 113n

professores 133

realizações em ciência 124

trabalho infantil 90

B

background ver desvantagem; background 

educacional; background socioeconômico

background educacional

e participação dos pais 176

efeito materno 37, 38, 39, 39, 69

background socioeconômico

ver também classes sociais

acesso à educação pública 188

diversificado em escolas 128

e opção escolar 181

e qualidade de professores 191

efeito sobre a aprendizagem 124-5, 147

Bahamas

ensino primário 69, 81, 112, 133, 134

paridade/disparidade de gênero 112

professores 132, 133, 134

baixo peso ao nascer, e desnutrição 54, 53m

Banco Africano de Desenvolvimento 245, 71, 243, 

243, 245

Banco Asiático de Desenvolvimento 243, 243, 245, 245

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 245, 

245

Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento ver Banco Mundial

Banco Mundial

doador de ajuda para a educação 171, 233, 236, 

242, 253

empréstimos não concessionais 245, 245

estratégias de governança 263

Pesquisas de Acompanhamento de Gastos 

Públicos 157, 158

programas e projetos educacionais 261-62

promoção da educação privada 183

subsídios 233

Bangladesh

ajuda para a educação 232, 239, 240

alfabetização de adultos 104, 105, 105, 105n

aprendizagem não formal 102

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 72, 74, 75, 86, 150, 

239, 240

defesa contra corrupção 156

desigualdades 31, 83, 84, 85, 86, 88, 89, 98, 99, 

129

desnutrição 53

educação infantil 59-60, 60, 62

ensino primário 68, 80, 81, 83, 84, 85, 88, 89, 112, 

115, 116

ensino secundário 98, 99, 112, 116

gastos com educação 148-9, 149, 153

IDE 137, 138

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 112, 112, 115, 

116, 214, 232

políticas de educação 214

políticas de nutrição 215

professores 132, 133, 134, 198

projetos educacionais e governança 262, 264

taxa de mortalidade infantil 36, 50, 522

vacinação 37

Barbados

ensino primário 69, 81

gastos com educação 149

Barein

avaliações de aprendizagem 122n

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81

ensino secundário 95, 95n

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 118

realizações em matemática 118

barreiras ver acesso à educação

bebês 57

Bélgica

AOD 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243

ensino primário 127, 134

gastos com educação 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Belize

desnutrição 53

educação infantil 61

ensino primário 69, 81, 133

gastos com educação 149, 153

IDE 136, 138

professores 133

trabalho infantil 90

Benin

alfabetização de adultos 105n

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 86

desigualdades 84, 85, 86, 86, 88, 98, 99, 100

desnutrição 53

educação infantil 60, 67

ensino primário 68, 76, 77, 78, 80, 81, 83, 84, 85, 

86, 88, 109, 112, 116, 133, 135, 156

ensino secundário 982, 99, 100, 112, 113, 116

gastos com educação 148, 151, 153

IDEGR 137, 139, 1392

paridade/disparidade de gênero 109, 111, 112, 

113, 116

professores 133, 135

taxa de mortalidade infantil 522

Bermudas

ensino primário 81, 109, 133

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133

bibliotecas, acesso a 130

Bielo-Rússia

ensino primário 136n

gastos com educação 149, 152

professores 133

BIRD ver Banco Mundial

Bolívia

ajuda para a educação 241

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 205

crianças com deficiência 93

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 86, 241

DERP 220

desigualdades 83, 86, 89, 99

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126

educação infantil 61

ensino primário 69, 81, 89, 116

ensino secundário 116

escolarização 241

gastos com educação 149, 153

gestão baseada na escola 172-3

IDE 138

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 116

professores 134
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saúde e nutrição 56

taxa de mortalidade infantil 36, 37, 51, 522

trabalho infantil 90

vacinação 37

Bolsa Família (Brasil) 219, 220

Bono de Desarrollo Humano (Equador) 57, 219

Bósnia e Herzegóvina

educação infantil 62

trabalho infantil 90

Botsuana

alfabetização 121

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 83, 112

gastos com educação 149, 152

paridade/disparidade de gênero 112

Brasil

ajuda para a educação 245

alfabetização 32

alfabetização de adultos 105

alfabetização em leitura 117n

avaliações de aprendizagem 122, 125

background socioeconômico 130

corrupção 155

crianças fora da escola 70, 73, 74, 75, 86

desigualdades 86, 129, 159

desnutrição 53

educação infantil 59, 61

ensino primário 69, 77, 81, 109

ensino superior 100-1

financiamento redistributivo 167-8

gastos com educação 149, 1532, 159

paridade/disparidade de gênero 109, 118n

professores 135, 197

realizações em ciência 122, 124

realizações em matemática 118n

subsídios escolares 174, 197

trabalho infantil 90

transferências monetárias 219

Brunei

educação infantil 60

ensino primário 81, 133, 134

professores 133, 134

Bulgária

educação infantil 61

ensino primário 69, 127

gastos com educação 152

IDE 138

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Burquina Fasso

ajuda para a educação 240, 241, 256

alfabetização de adultos 105n

aprendizagem não formal 102

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 71, 73, 75, 84, 86, 241

DERP 226-27

desigualdades 31, 83, 84, 85, 86, 99, 113, 114

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 77, 78, 79, 79, 81, 82, 84, 85, 

109, 112, 116, 133

ensino secundário 95, 99, 116

escolarização 240, 241, 259

gastos com educação 149, 153

governança 256

IDE 136

IDEGR 137, 139, 139

letramento em leitura 117

paridade/disparidade de gênero 73, 109, 112, 

113, 114, 116, 117, 118n

participação da sociedade civil 221

professores 132, 133

realizações em matemática 118n

taxa de mortalidade infantil 36, 522

vacinação 37

Burundi

alfabetização de adultos 105n

crianças com deficiência 93

crianças fora da escola 73

desnutrição 53, 54

educação infantil 60

eliminação de taxas escolares 223

ensino primário 77, 80, 81, 82, 83, 109, 112

gastos com educação 148, 151, 153

paridade/disparidade de gênero 109, 111, 112

projetos educacionais e governança 261, 264

trabalho infantil 90

Butão

alfabetização de adultos 105n

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 82, 109, 112, 133, 134

paridade/disparidade de gênero 109, 112

professores 133, 134

C

Cabo Verde

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 109, 112, 133, 134

gastos com educação 149, 153

paridade/disparidade de gênero 109, 112

professores 133, 134

CAD ver doadores bilaterais; doadores multilaterais

CAD-OCDE

ver também doadores bilaterais; doadores 

multilaterais

pesquisa de práticas de ajuda 249, 249-50, 250

Camarões

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 85, 86

desigualdades 85, 86, 99

desnutrição 53

educação infantil 60

eliminação de taxas escolares 91

ensino primário 77, 78, 78, 79, 85, 109, 116, 133, 

135

ensino secundário 99, 113n, 116

gastos com educação 148, 151, 153

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 109, 113n, 116

professores 133, 135, 194

taxa de mortalidade infantil 36, 522

trabalho infantil 90

vacinação 37

Camboja

ajuda para a educação 232, 255, 257-8

alfabetização 121

alfabetização de adultos 105n

atendimento pré-natal 38

crianças com deficiência 93

crianças fora da escola 86, 86

DERP 212, 226-27

desigualdades 85, 86, 88, 99, 99, 100

desnutrição 53

educação infantil 58, 60

ensino primário 68, 76, 77, 78, 79, 79, 81, 82, 85, 

88, 109, 112, 116, 133, 135, 232, 255

ensino secundário 95n, 99, 99, 100, 113, 116

expansão escolar 255

gastos com educação 148

HIV/aids 216

IDE 137

IDEGR 139, 139

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 113, 

116

participação dos pais 174-5

professores 133, 135, 193, 196-7, 197, 198

taxa de mortalidade infantil 36

trabalho infantil 91

vacinação 37

campanhas de informação, contra corrupção 156, 

157, 158

Canadá

alfabetização de adultos 107

AOD 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 245, 

247, 2562

educação infantil 61

ensino primário 127

ensino superior 80, 83

gastos com educação 149

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 122, 124

capacidade

escola 174, 175

gestão 256-7

governos 168, 187-90, 247, 254, 255, 257, 259-60

professores 173

redistributiva 168-9

capacidade da escola, e gestão baseada na 

escola 175

capacidade de construção

ajuda para a educação 254, 259-60

professores 173

capacidade de escola, e gestão baseada na 

escola 174

capacidade de gestão 255-6

capacidade de governo 168, 187-90, 247, 254, 255, 

257, 259-60

capacidade redistributiva 168-9

capacitação ver capacitação de professores

capacitação de professores 132, 196, 261

captura da elite, na parcela da gestão escolar 174-5

Caribe

ver também países individualmente; América 

Latina e Caribe

alfabetização de adultos 104, 106

alfabetização de jovens 105

crianças fora da escola 69, 73

ECTP 95, 96

educação infantil 59

ensino primário 64, 652

ensino secundário 96

ensino superior 101, 113

paridade/disparidade de gênero 113

professores 131

Carreira Docente 200

casamento, efeitos sobre as meninas 117

Catar

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 109, 133, 134

ensino secundário 95

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133, 134

realizações em ciência 124

Cazaquistão

educação infantil 60, 62

gastos com educação 148
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2 centros de recursos de professores 198

CEPI ver cuidados e educação na primeira infância

Chade

alfabetização de adultos 105n

atendimento pré-natal 38

crianças com deficiência 93

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 79, 86

desigualdades 83, 85, 86, 86, 89, 99, 113, 114

desnutrição 53, 54

ensino primário 85, 86, 89, 109, 112, 116

ensino secundário 99, 113, 116

ensino superior 113

escolarização 113

gastos com educação 148, 151, 153

IDE 136, 137, 138

IDEGR 137, 139, 139

paridade/disparidade de gênero 109, 110, 1112, 

112, 1132, 114, 116

professores 131, 132

taxa de mortalidade infantil 522

trabalho infantil 90

vacinação 37

Chile

alfabetização 125

alfabetização em leitura 118n

ambiente de aprendizagem 129, 130

avaliações de aprendizagem 202, 205

background socioeconômico 130

desigualdades 181

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126

educação infantil 61

ensino primário 109, 134

gastos com educação 149, 152

incentivos para os professores 200

operações com números 125

paridade/disparidade de gênero 109, 118n

professores 134, 198

programas de vales 179

realizações em ciência 124, 125

realizações em matemática 118n

reforma de governança 144, 181

trabalho infantil 90

China

alfabetização de adultos 104, 105

crianças fora da escola 75

descentralização 164

desigualdades 159

desnutrição 53

doador de ajuda para a educação 244

educação infantil 60

gastos com educação 153, 159

professores 132, 193

Chipre

educação infantil 61

ensino primário 69, 134

gastos com educação 149

IDE 138

professores 134

cidadania 40

ciências

diferenças de gênero 118

letramento em 41, 32, 121, 123, 124

Cingapura

alfabetização 125

desnutrição 53

ensino primário 127

realizações dos alunos 127

classes sociais

ver também background socioeconômico

e utilização de educação privativa 185

coalizões (parcerias) 145-6, 178, 179, 188, 189, 272

coleta de dados, melhorias para o planejamento 72

Colômbia  projetos educacionais e governança 261

ajuda para a educação 245

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 125

crianças com deficiência 93

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 85, 86

descentralização 163

desigualdades 85, 86, 89, 99, 99, 100, 113n

desnutrição 53

educação infantil 61

ensino primário 69, 78, 79, 81, 85, 89, 112, 116, 

126, 134

ensino secundário 99, 99, 100, 113n, 116

finança compensatória 165-7

gastos com educação 149, 152

IDEGR 139, 139

paridade/disparidade de gênero 112, 113n, 116, 

118, 118n

professores 134

realizações dos alunos 126

realizações em ciência 118, 124

realizações em matemática 118n

taxa de mortalidade infantil 36, 522

trabalho infantil 90

Comissão da União Europeia ver Comissão Europeia

Comissão Europeia

ver também União Europeia

doador de ajuda para a educação 242, 242, 243, 

245, 246, 247, 2522

programa de apoio ao setor 253

promoção de governança 260

comitês de apoio à escola 174-5

comitês de educação dos vilarejos 177

Comores

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 109, 112

ensino secundário 113n

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 113n

trabalho infantil 90

compromissos de ajuda, para educação 246, 235, 

235, 237, 237, 238, 242, 245

comunidades locais, envolvimento nas escolas 176, 

177

conclusão da educação

e educação infantil 58

conclusão escolar

aumentos 71

e malária 92

ensino primário 71, 79, 83, 92

concorrência

e gestão escolar 169

em reforma governamental 145-6

no provimento da educação 177-83, 272

condições de ensino (ambiente de 

aprendizagem) 128-30, 129, 271

condições de saneamento 70, 74, 129, 236, 237

Conferência de Jomtien 26, 46

conflitos

ver também estados fragilizados

efeito sobre o planejamento da educação 217

estratégias de DERP 226-27

conflitos armados ver conflitos

Congo

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 73, 150

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 109, 133, 135

gastos com educação 148, 151, 151, 153

paridade/disparidade de gênero 109

professores 132, 133, 135

taxa de mortalidade infantil 36

trabalho infantil 90

consciência ambiental, e letramento em ciências 41

conselhos de gestão escolar 176

Consórcio da Ásia Meridional e Ocidental para 

o Monitoramento da Qualidade da 

Educação 118

contexto

para opção e concorrência relativas à 

educação 179

para reforma da governança da escola 170, 179

contextos de emergência

ver também conflitos

e proteção social 218-9

efeito sobre tempo de ensino 129

Convenção sobre Idade Mínima, da OIT 89n

Convenção sobre os Direitos de Pessoas com 

Deficiência (2006) 93, 216

cooperação técnica 251

coordenação de doadores 250, 258

Coreia do Norte

desnutrição 53

ensino primário 81

Coreia do Sul 68, 81, 127, 134

ensino superior 83

gastos com educação 148, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Corporação sobre os Desafios do Milênio 256-7

corrupção 147, 152-7, 156, 158, 198

Costa do Marfim

alfabetização de adultos 105n, 106n

crianças fora da escola 86

desigualdades 84, 85, 85, 86, 99, 106n

desnutrição 53

educação infantil 59, 60, 62

ensino primário 84, 85, 85, 109, 116, 135

ensino secundário 99, 116

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 109, 110, 110n, 

116

professores 135

trabalho infantil 90

Costa Rica

alfabetização 123, 125

desnutrição 53

educação infantil 61

ensino primário 133, 134

ensino secundário 95n

gastos com educação 149, 152

operações com números 125

paridade/disparidade de gênero 118n

professores 133, 134

realizações em ciência 125

realizações em matemática 118n

crescimento econômico, e educação 32, 33

crianças com retardo de crescimento 54, 38, 39, 52, 

54n, 219, 219n, 53m

crianças fora da escola 69-76, 70, 71, 73

ver também evasão; frequência escolar

disparidades de gênero 70

disparidades geográficas 69, 71

e ajuda para a educação 232, 2322, 239, 240, 

241-2

e gastos com educação 148-50

e HIV/aids 92-3
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e objetivos de EPT 27, 64, 70

e riqueza familiar 84-5, 86

e trabalho infantil 89-91, 218-9

efeito sobre os números relativo a avaliações 

internacionais de aprendizagem 123

estratégias de DERP 226-27

impacto social e econômico 69-70

projeções de tendências 74-6, 75

reduções/aumentos 66, 69, 70, 71

crianças migrantes 217

crianças novas ver cuidados e educação na primeira 

infância; educação infantil

crianças pequenas 57

crianças que vivem nas ruas 217

crise financeira global 28

Croácia

educação infantil 61

ensino primário 69, 134

gastos com educação 152

IDE 138

professores 134

realizações em ciência 124, 125

Cuba

alfabetização 123, 125

alfabetização em leitura 117n

desnutrição 53

ensino primário 69, 76, 81, 109, 133

ensino secundário 95n

gastos com educação 149

IDE 138

operações com números 125

paridade/disparidade de gênero 109, 118n

professores 133

realizações em ciência 125

cuidados e educação na primeira infância (CEPI) 

(objetivo dce EPT) 48-9

ver também educação infantil

efeito de programas de proteção social 219

estratégias de DERP 226

importância para a equidade 48-9, 127, 269

parcela da ajuda para a educação 58-9

participação 57-63, 63

programas, provimento para menores de 3 

anos 57

requisitos para ajuda 230, 235

rumo a 46-8

saúde e nutrição 48-9, 49-50

currículo escolar ver reforma curricular

custos imputados a estudantes, como ajuda 247, 247

custos da educação

e corrupção 155

efeito da descentralização 164

efeito sobre a participação escolar 74, 233

países de baixa renda 235

redução de políticas 231

repetência 77

custos de construção

e corrupção 155

edifícios escolares 154

custos de transação, liberação da ajuda 250, 258

custos escolares ver custos da educação

custos familiares, e aumento na escolarização 66

D

Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda 248, 

249, 254, 258

deficiência

e frequência escolar 93, 94

educação inclusiva 93, 94, 216

financiamento para 160

deficiência de ferro 54, 55, 91, 215

deficiência de iodo 54, 55, 91

deficiência de micronutrientes 54, 55

deficiência em Vitamina A 55, 215

delegação da autoridade

ver também descentralização

e equidade 144, 162, 164, 275

democracia, e educação 40

Departamento para o Desenvolvimento Internacional 

(DDI) (Reino Unido) 253

DERP ver documentos de estratégias para redução 

da pobreza

descentralização

e equidade 162-3, 164-5, 165, 167, 213, 271

e governança 144, 1442, 146

education tax effects 164

efeito sobre a educação 147, 161-9, 164, 166, 

167, 214

efeitos da pobreza 212, 213

papel dos governos 164, 169, 177, 271

desembolsos

capitação de subsídios escolares 174

de AOD 233-4, 2342, 249, 256

desenvolvimento cerebral, efeito da desnutrição 270

desenvolvimento cognitivo, efeito da desnutrição 270

desenvolvimento infantil

efeito da desnutrição 48-9, 52-3, 55, 270, 53m

efeito de intervenções na saúde 56

desigualdade

ver também equidade; iniquidade; riqueza 

familiar

aprendizagem ao longo da vida 102

barreiras para EPT 145

dentro dos países ver disparidades dentro do 

país

e avaliações de alto interesse 202

e EPU 87-9

e opção/competição 170

e opção/concorrência 180-3

e resultados de aprendizagem 123-30

e saúde infantil 51

efeito da descentralização 145-6, 164, 164-5

em oportunidade educacional 29-32

enfrentada por meio de fórmulas de 

financiamento 160, 165

ensino primário 80, 83, 83-7, 85, 152-53

ensino secundário 96-7, 97-9, 99

ensino superior 100-1

entre países 51, 147, 152

gastos com educação 152-53, 158-9, 159

mudança por meio da utilização do uso de 

educação privada de taxas reduzidas 187-90

desigualdades de renda 34

ver também riqueza familiar

desigualdades socioculturais 88, 117

desnutrição

ver também saúde e nutrição infantil

baixa prioridade em DERP 215

efeito sobre o desenvolvimento infantil 49, 52-3, 

55, 270, 53m

subnutrição 54, 130

diarreia 50

diferenças culturais, desigualdades 88, 160

diferenças de gêneros, performance escolar 117-9, 

127

diferenças regionais, alfabetização 106

Dinamarca

AOD 234, 234

avaliações de aprendizagem 122

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243, 

259

educação infantil 62

ensino primário 69, 127

ensino superior 83

gastos com educação 149, 152

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

direcionamento do ensino, efeito sobre os resultados 

da aprendizagem 127

diretores, liderança 173-4

discriminação 119, 118-9

disparidade ver menos favorecidos; gênero

disparidades de idiomas 88-9, 99, 126-7, 126n, 160

ver também alfabetização

disparidades dentro do país 106, 137-9, 138, 139

disparidades de gênero 113-7

distribuição de renda 34

educação infantil 59, 62

educação privada 189

ensino primário 83, 83-7

ensino secundário 99, 99, 100

financiamento equitativo 160, 166

mortalidade de menores de 5 anos 522

oportunidade educacional 30

professores 133

resultados de aprendizagem 123-30

disparidades domésticas ver disparidades dentro 

do país

disparidades geográficas

crianças fora da escola 69, 71

educação infantil 59-60

educação privada 184

ensino primário 89

estratégias de DERP 217, 226-27

Djibuti

ajuda para a educação 244

crianças fora da escola 73

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 67, 68, 109, 133, 135

ensino secundário 95, 113n

gastos com educação 148

paridade/disparidade de gênero 109, 113n

professores 133, 134, 135

doadores

ajuda para a educação 247, 242, 242, 243, 243, 

245, 245, 247, 247, 258-9, 273

apoio para GBE (Gestão Baseada na Escola) 171

compromissos e desembolsos 231, 242, 243

falha 68, 230, 233-4, 247-8, 275

utilização de sistemas nacionais de 

gestão 256

coordenação 250, 258

e AAS 251, 252, 253, 254, 259

e capacidade de construção 254, 259-60

falha na eficácia da ajuda 248, 249

importância de DERP 210

influência sobre a governança 143, 158, 248, 

251, 260, 263, 264

influência sobre o ensino superior 255

necessidade do aumento da ajuda 273-4

necessidade do aumento de equidade 273-4

promessas para o Fundo Catalítico 244

relacionamento com governos ver governança 

da ajuda

doadores bilaterais

ajuda para a educação 242, 242, 243, 256

compromissos e desembolsos 233-4, 242, 243

não pertencentes ao CAD 244

doadores bilaterais não pertencentes ao CAD 244

doadores multilaterais, ajuda para a educação 242, 

242, 243, 245, 245
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2 documentos de estratégias para redução da pobreza 

(DERP) 146, 207, 210-8, 211
áreas negligenciadas 210, 214-6
consulta aos interessados 220
consultas à sociedade civil 220-1
e equilíbrio de poder 223
estabelecimento de metas 212
estratégias para desigualdade 226-27
falha no enfrentamento da pobreza 214
políticas de proteção social 218-20, 222
problemas de coordenação 222
viés nos objetivos de EPT 210, 210, 215

doenças 50, 89-93
ver também saúde e nutrição infantil; programas 

de saúde
doenças infecciosas 50, 89-93
dois turnos, para melhorar o acesso 71
Dominica

educação infantil 61
ensino primário 69, 81, 109, 133, 134

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133, 134

Dubai Cares (United Arab Emirates) 244

E

edifícios escolares 66, 71, 129, 270

educação

ver também cuidados e educação na primeira 

infância; ensino primário; ensino secundário; 

ensino superior; entradas ‘escola’

acesso ver acesso à educação

ajuda ver ajuda para a educação

benefícios 26-7

efeito da oportunidade sobre a equidade 26-7

gastos ver gastos com educação

qualidade ver qualidade da educação

educação adicional ver aprendizagem ao longo da 

vida; ensino pós-secundário não superior; 

ensino superior

educação básica

ver também ensino secundário inferior; ensino 

primário; educação primária universal

acesso 94-5, 241

ajuda 236, 236, 236, 238, 247, 247

ajuda ampla para o setor 253-4

apoio programático e governança 261-62, 
263-4

componentes 251

compromissos e desembolsos 235, 237, 237, 
238, 240, 242, 244, 251, 256

doadores 241, 242, 242, 243, 243, 245-6, 247, 

258, 273-4

e crianças fora da escola 239, 240
e escolarização no primário 239-41
escolarização no primário 241

países de baixa renda 237, 237, 238, 239, 243, 

244, 246, 247, 247, 247

parcela da ajuda total 236
proporção da ajuda para educação 236

definição 94n
escolarização 239-41, 241

ver também escolarização, ensino primário; 
escolarização, ensino secundário

recursos adicionais 166
Educação Básica e ensino primário 252
educação compulsória ver educação primária 

universal
educação de adultos

ver também aprendizagem ao longo da vida; 
ensino pós-secundário não superior; 
capacitação de professores; ensino superior

monitoramento 102-3

educação e capacitação técnica e profissional 

(ECTP) 95, 96, 226

educação elementar ver ensino primário

educação inclusiva, deficiências 93, 94, 216

educação infantil

ver também cuidados e educação na primeira 

infância; menores de 3 anos

acesso 57-9, 61, 62-3

benefícios 58

disparidades 59, 62

escolarização 57, 57-9, 59, 60-1, 61

frequência 61, 62

professores 119

educação não formal 102-3, 102n

ver também aprendizagem ao longo da vida

Educação para Todos ver EPT

educação primária universal (EPU) (objetivo de EPT)

ver também ensino primário

barreiras 87-9, 89-94, 145-6

foco das DERP 211

indicador de IDE 136

necessidade de professores 132

Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 231

objetivo de EPT 27, 64

realizações bem-sucedidas 87

requisitos para ajuda 230, 235, 245, 255

rumo a 27, 46, 47, 64-94, 233, 239-41, 241, 245, 

268

tendências 74-6, 75

educação privada

apoio de doador 264

disparidades geográficas 184

e avaliação 179, 128, 181

escolarização 181-2, 187

escolas de ensino primário, relações alunos/

professor 134

escolas privadas com taxas reduzidas 189

escolas privadas com taxas reduzidas 184-7, 

187-90, 272

modelo sueco 182

oferecendo opções 145-6, 170

prestação de serviço 178

regulamentação 213

educação profissional, ECTP 95, 96

educação seletiva 128, 181

Educación con Participación de la Comunidad 

(EDUCO) (El Salvador) 171, 171, 172

EDUCO (Educación con Participación de la 

Comunidad) (El Salvador) 171, 171, 172

efeitos sobre o acesso à educação 67, 71

ajuda para 263

componente em projetos educacionais e 

programas 261-62

contribuindo para a paridde de gênero 115, 117

e equidade 87

e melhoria da qualidade 70, 71

efeito de inconsistências 70-1, 142

estratégias do Banco Mundial 263

importância para a educação 275

influência de doador 143, 158, 248, 251, 260, 

263, 264

objetivos 143

eficácia da ajuda

abordagem programática 248-9, 250-1

alinhando a ajuda com prioridades 

governamentais 254-7

investimento de doador em governança 263

melhorando a coordenação dos doadores 258-9

progressos rumo às metas 250

eficiência

e gestão baseada na escola 173

em gastos educacionais 152-7

Egito

alfabetização de adultos 104, 105

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 122n

crianças com retardo de crescimento 39

desemprego 35

desnutrição 53

educação infantil 60, 61, 61, 61, 61

ensino primário 68, 77, 78, 79, 81, 109

habilidades cognitivas 122, 123

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 109

taxa de mortalidade infantil 36

El Salvador

alfabetização 123

avaliações de aprendizagem 125

desigualdades 125

desnutrição 53

educação infantil 61

ensino primário 77, 81, 83, 109, 112, 133

ensino secundário 113

gastos com educação 149, 153

gestão baseada na escola 171, 172

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 113, 

118

participação dos pais 196

professores 133, 196

provimento de livros didáticos 160

realizações de aprendizagem 172

realizações em ciência 118

realizações em matemática 118n

trabalho infantil 90

Emirados Árabes Unidos

alfabetização de adultos 136n

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 83, 134

gastos com educação 152

IDE 138

professores 134

emprego 35, 214-5

empréstimos não concessinários 245

empréstimos não concessionais 245

Encontro de cúpula de Nova Iorque 28, 27-8

Encontro de Cúpula do Milênio 27

encontros da cúpula do G8, promessas dos 

doadores 230, 234, 235, 246

encontros de cúpula das Nações Unidas 27-8, 28

ensino pós-secundário não superior

ver também aprendizagem ao longo da vida; 

ensino superior

ajuda 247

frequência 29, 29

ensino primário

ver também educação básica; educação primária 

universal

acesso 69-76, 71, 111, 261

ajuda ver educação básica, ajuda

desigualdades 80, 83, 83-7, 85, 123-30, 152-53

disparidade geográfica 89

escolarização ver escolarização, ensino primário

estratégias de DERP 226-27

evasão 66, 72, 73, 77, 78

frequência 86, 29, 83, 84, 84-5, 85, 89, 113, 116, 

166, 166m

gastos com 149, 150-1, 152-53, 158

melhorando a qualidade 71

melhorando escores de avaliações 154

paridade de gênero 73-4, 108-11, 109, 110, 111, 

111, 116, 187, 189, 232
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professores 119, 119, 130-1, 131, 132, 133-5

progressão 76, 76-80, 78

realizações 84, 120-3, 126-27

taxas brutas de admissão 64, 64

taxas de conclusão 71, 79, 92

taxas de sobrevivência até a 5ª série 30, 30, 78, 

88, 98, 100, 111, 112

ensino primário gratuito (eliminação de taxas) 68, 91, 

161, 223, 232, 233

ensino primário, transição para 203

ensino secundário

ver também educação básica

ajuda 247

ver também educação básica, ajuda

benefícios 94, 115

disparidades 99, 99, 100

escolarização 95, 95-6, 97, 111-2, 113, 114, 115

estratégias de DERP 226-27

evasão 95-6

frequência 99, 99, 100, 113-4, 116

gastos com 149, 151, 158

importância para os objetivos de EPT 269

letramento em matemática e ciência 32, 123-4

melhorando escores de avaliações 154

negligência nas DERP 211

paridade de gênero 108, 110, 111-2, 114, 116, 233

participação 95-6, 96

professores 119, 119, 130-1, 131, 132

realizações educacionais 29, 32, 96-7, 97, 123-4

transição para 94, 95, 96, 97

ensino secundário inferior 97, 97

ver também educação básica

ensino secundário superior 95-6

ensino secundário superior (ensino médio) 97

ensino superior

ver também ensino pós-secundário não superior

ajuda 243, 245, 247, 247

escolarização 99-100, 101

gastos com 158

influência de doador 255

paridade de gênero 108, 110, 112-3, 118

professores 213

transição para 83

envolvimento da comunidade, gestão escolar 176

EPT

importância da ajuda 232, 246-7

objetivos ver objetivos de EPT

progressos 136-9, 41, 137, 138

EPU ver Educação Primária Universal

Equador

alfabetização 121

ambiente de aprendizagem 129

avaliações de aprendizagem 125

desigualdades 56

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126n, 127

educação infantil 61

ensino primário 69, 81, 133, 134

IDE 136, 138

professores 133, 134

saúde e nutrição 57

trabalho infantil 90

equidade

ver também desigualdade; igualdade de gênero; 

iniquidade; paridade/disparidade de gênero

compromissos de Dacar 81

compromissos do governo 224

de qualidade da educação 121

e CEPI 48-9, 126

e descentralização da autoridade 144

e distribuição da renda 34

e gestão baseada na escola 171, 173

e igualdade 157-8

e informação de avaliações de 

aprendizagem 203

e opção de educação 180-1

e provimento de ajuda 237-41

e utilização de professores sob contrato 194, 

194-95, 196

efeito da descentralização 213, 162-3, 164-5, 

165, 167, 271

efeito da educação particular 187

efeito de corrupção 155

em gastos com educação 157-69, 269

estabelecimento de metas 268-9

influência da educação 26-7

melhorando por intermédio de projetos 261, 262

melhoria por intermédio de AAS 209

melhoria por intermédio de projetos 68

objetivos 168

políticas para 87

responsabilidade de governos 171

equipe ver professores

equipe de ensino ver professores

Eritreia

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 73, 150

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 82, 109, 112, 133, 135

ensino secundário 111, 113n

ensino superior 113

escolarização 113

gastos com educação 148, 151, 153

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 113, 

113n

professores 130-1, 133, 135

taxa de mortalidade infantil 36

escassez de professores 132-3

escolarização

crianças fora da escola 72-4

e gastos com educação 150-1

e paridade de gênero 111

educação infantil 57, 57-9, 59, 60-1, 61

efeito da educação da mãe 39

efeito da expansão 66, 255

efeito de políticas de proteção social 219

ensino primário 65, 66, 66, 68, 68-9, 109

aumentos 66-7, 67, 68, 71, 137, 154, 239-40, 

241, 2552

desnutrição que afeta 55

e ajuda 239-40, 241

e sobrevivência até a 9ª série 79, 81, 82

e subsídios escolares 161, 161

projetos 261

ensino secundário 56, 95, 95-7, 96, 97, 111-2, 

113, 114, 115, 164

ensino superior 83, 101

escolas privadas 181-2, 187

escolas

ver também entradas que começam com ‘escola’; 

ensino primário; ensino secndário

relação com órgãos governamentais 143

escolas autóctones 85, 171-2

escolas de idiomas indígenas 85

escolas privadas com taxas reduzidas 187-90, 184-7, 

189, 272

escolas públicas (escolas do governo)

ver também escolas públicas licenciadas; 

governança da educação

falha no provimento 181-2, 183

relações alunos/professor 134

escolas públicas licenciadas 179

Eslováquia

alfabetização 125

ensino primário 127, 134

gastos com educação 149, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Eslovênia

alfabetização 125

educação infantil 61

ensino primário 69, 127

gastos com educação 152

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Espanha

AOD 234, 234

doador de ajuda para a educação 242, 243, 244, 

258, 259

ensino primário 127, 134

gastos com educação 149, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

estabelecimento de metas

de equidade 268-9

DERP 212

para realização de EPU 87

Estado ver governos

Estados Árabes

ver também países individualmente

alfabetização de adultos 104, 104, 106, 106

alfabetização de jovens 105

avaliações de aprendizagem 122

crianças fora da escola 69, 73

desnutrição 53

ECTP 96

educação infantil 58-9, 59, 60, 64, 652, 68

ensino primário 64, 66, 109, 110, 111-12

ensino secundário 95, 95-6, 96, 97, 110, 111, 113

ensino superior 100, 101, 110

gastos com educação 148-49, 149, 153

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 106, 108, 109, 

110, 111, 111-12, 113

professores 119, 131, 132

estados fragilizados

ver também conflitos

ajuda emergencial 241n

ajuda para a educação 240-1

alocação de professores 197-8, 199

DERP em 217

efeito da capacidade de governos pobres 257

projetos envolvendo governança 263-4

Estados Unidos

AOD 234, 234

avaliações de aprendizagem 203, 204

CEPI 63

desigualdades 34, 126n, 182

doador de ajuda para a educação 242, 243, 2432, 

246, 247, 251, 256, 2582

educação infantil 58, 61, 62-3

ensino primário 69, 127, 134

ensino superior 83, 100-1

escolas públicas licenciadas 177, 179

gastos com educação 149, 153

professores 134

programas de vales 178, 180

realizações dos alunos 127
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2 realizações em ciência 124

reformas de governança 260

transferências monetárias 221

estereótipos de gênero, atitudes dos 

professores 118-9, 119

Estônia

ensino primário 69, 134

gastos com educação 149, 152

IDE 138

professores 134

realizações em ciência 124

Estratégias de Assistência Conjunta 259

estrutura familiar, efeito sobre a aprendizagem 125-6

Etiópia

ajuda para a educação 232, 239, 240, 240, 241

alfabetização de adultos 105, 105, 105n, 106

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 204-5

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 72, 73, 75, 75, 76, 85, 

86, 149, 232, 239, 240, 241

DERP 212, 226-27

descentralização 165, 167

desigualdades 31, 84, 85, 86, 86, 89, 99

desnutrição 53, 54, 55-6

educação infantil 60

eficiência 154

ensino primário 66, 67, 68, 76, 77, 78, 792, 80, 81, 

82, 84, 85, 86, 89, 109, 112, 116, 156, 156

ensino secundário 95n, 99, 111, 116

escolarização 240, 241, 259

gastos com educação 148, 149, 151, 153

IDE 136, 137, 138

IDEGR 137, 139, 1392

paridade/disparidade de gênero 109, 111, 111, 

112, 116

políticas de nutrição 215

professores 132

programas de equidade 167

taxa de mortalidade infantil 36

vacinação 37

Europa ver América do Norte e Europa Ocidental; 

Europa Central e Oriental; países 

individualmente 

Europa Central e Oriental

ver também países individualmente

alfabetização de adultos 104, 106

crianças fora da escola 69, 73

desigualdades 124

ECTP 95, 96

educação infantil 59, 61

ensino primário 64, 652, 69, 109, 110, 111-12

ensino secundário 96, 96, 972, 110, 113

ensino superior 101, 110

gastos com educação 149, 150, 151, 153

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 109, 110, 111-

12, 113

professores 119, 131

Europa Ocidental ver América do Norte e Europa 

Ocidental; países individualmente

Europa Oriental ver Europa Central e Oriental; países 

individualmente

evasão

ver também crianças fora da escola; conclusão 

escolar; participação escolar

do ensino primário 66, 72, 73, 77, 78

do ensino secundário 95

e gestão baseada na escola 172

evidências, importância na reforma escolar 170, 179

exclusão

ver também acesso à desigualdade; educação; 

educação inclusiva; grupos de minorias 

étnicas; inequidade; marginalização; menos 

favorecidos 

e alfabetização 107

F

favelas

desigualdades 88, 217

educação privada com taxas reduzidas 264, 

187, 188

Federação Russa

alfabetização 125

desigualdades 126n

educação infantil 61

ensino primário 127

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Fiji

educação infantil 60

ensino primário 68, 81

gastos com educação 148, 152

IDE 138

Filipinas

ambiente de aprendizagem 129-30, 1302

aprendizagem não formal 102

atendimento pré-natal 38

crianças fora da escola 70, 73, 75, 85, 86

descentralização 164

desigualdades 31, 34, 85, 86, 89, 99, 99, 113n, 129

desnutrição 53, 54

educação infantil 58-9, 60

ensino primário 68, 77, 78, 79, 81, 82, 83, 85, 89, 

112, 116, 126, 135, 150

ensino secundário 99, 99, 113n, 116

gastos com educação 150, 153

IDE 136

IDEGR 139, 139

paridade/disparidade de gênero 112, 113-4, 

113n, 116, 118

professores 135, 135

projetos educacionais e governança 261

realizações dos alunos 126

realizações em matemática 118

saúde e nutrição 56, 91, 129-30

taxa de mortalidade infantil 36, 37, 51, 522

trabalho infantil 90

vacinação 37

finanças

ver também ajuda para educação; financiamento; 

financiamento redistributivo; transferências 

monetárias

da educação

gastos públicos 147-52

governança 144, 145

planos educacionais 208, 244, 271

de metas de DERP 212

e equidade 160, 166

financiamento

ver também ajuda para educação; finanças, para 

educação

deficit de planos educacionais 244

fórmulas para 159-61, 163, 167

financiamento compensatório 157-9, 165

ver também subsídios escolares

financiamentos redistributivos 163, 157-61, 165-8, 

168

ver também transferências monetárias

Finlândia

AOD 234

doador de ajuda para a educação 243, 243, 259

educação infantil 61, 62

ensino primário 69

gastos com educação 149, 152

realizações em ciência 122, 124

fluxos de ajuda 152, 233-4, 248-9, 256, 274

fórmula de financiamento 159-61, 163, 165, 167

fortalecimento do poder de pais e comunidades, 

gestão escolar 176

fragmentação, no combate à pobreza 208, 211

França

alfabetização de adultos 107

AOD 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 2422, 243, 

243, 246, 247, 247, 258

educação infantil 62

ensino primário 80, 127

ensino superior 83, 100-1

gastos com educação 149, 152, 153

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

reforma de governança 260

frequência ver frequência escolar

frequência escolar

e deficiência 93, 94

e trabalho infantil 89-91, 90

em áreas rurais 61
ensino primário 29, 83, 84, 84-5, 85, 86, 89, 113, 

116, 166, 166m

ensino secundário e ensino pós-secundário não 

superior 29, 113-4, 116

índice de desvantagem 90

meninas 113-4

meninos 113-4

objetivos 269

Fundação Gates 244

Fundação Hewlett 244

Fundação para Educação de Punjab 189

FUNDESCOLA (Fundo de Fortalecimento da Escola) 

(Brasil) 174

Fundo Catalisador 275, 243, 244, 246

ver também Iniciativa Trilha Rápida

fundo de intervenção da Comissão Universal da 

Educação Básica (UBEC) (Nigéria) 166

fundo de intervenção UBEC (Comissão Universal de 

Educação Básica) (Nigéria) 166

Fundo Fiduciário para a Reconstrução do 

Afeganistão 257-8

Fundo Global de Combate a Aids, Tuberculose e 

Malária 50

G

Gabão

desnutrição 53

paridade/disparidade de gênero 110n

Gâmbia

alfabetização de adultos 106

crianças fora da escola 73

DERP 226-27

desigualdades 106

desnutrição 53

educação infantil 60, 62

ensino primário 68, 109, 133

ensino secundário 113

ensino superior 113

escolarização 113

gastos com educação 148

paridade/disparidade de gênero 106, 109, 1132
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professores 133

projetos educacionais e governança 261, 264

trabalho infantil 90

Gana

ajuda para a educação 232, 241, 244, 258

alfabetização 32, 123

alfabetização de adultos 32, 105n

aprendizagem não formal 102

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 72, 73, 75, 85, 86, 

123, 241

DERP 211, 226-27

desigualdades 31, 83, 84, 85, 86, 99, 113n

desnutrição 53

educação infantil 58-9, 60

educação privada 183, 186

eliminação de taxas escolares 91

ensino primário 68, 77, 78, 79, 84, 85, 109, 113n, 

116, 133, 135, 232

ensino secundário 97, 98, 99, 113n, 116

escolarização 241

gastos com educação 148, 151, 153

IDEGR 139, 139

operações com números 123

paridade/disparidade de gênero 109, 113n, 116

professores 132, 133, 134, 135, 135

subsídios escolares 161

taxa de mortalidade infantil 36, 37, 522

trabalho infantil 90

ganhos, efeito da educação 33-4

gastos com educação

e escolarização 150-1

e metas de equidade 157-69, 269

e PNB 148-49, 148-50, 149, 164, 189, 233

efeito da descentralização 161-9

efeito de aumentos 68

efeito de subfinanciamento 151

melhorando a eficiência 152-7

melhoria da eficiência 158

parcela dos gastos públicos 148-50, 154-5

por estudante 166m, 151, 152, 152-53, 157, 160, 

164, 164, 165, 269

público 147-52, 148-49, 149, 151, 159

relação com realizações 147, 148-50

salários 151

gastos com educação por estudante 164

gastos domésticos com educação 147-52, 148-49, 

149, 151, 159

gastos por estudante com educação 151, 152, 152-53, 

157, 160, 164, 165, 269, 166m

gastos públicos 159, 147-52, 148-49, 149, 152

gastos totais com educação pública 152, 1532

GBE (gestão baseada na escola) 145-6, 169, 171, 

171-4

Geórgia

educação infantil 60

ensino primário 68, 127, 136n

ensino secundário 113

gastos com educação 148

paridade/disparidade de gênero 113

realizações dos alunos 127

gestão baseada na escola (GBE) 145-6, 169, 171, 

171-4

Gleneagles, conferência de cúpula 230, 234, 235, 241

governança

ajuda para 263

componente em projetos educacionais e 

programas 261-62

contribuindo para a paridde de gênero 115, 117

da ajuda ver eficácia da ajuda; governança da 

ajuda

e equidade 87

e melhoria da qualidade 70, 71

educação ver governança da educação

efeito de inconsistências 70-1, 142

efeitos sobre o acesso à educação 67, 71 

estratégias do Banco Mundial 263

importância para a educação 275

influência de doador 143, 158, 248, 251, 260, 

263, 264

objetivos 143

reforma ver reforma da governança

governança da ajuda 231, 248

coordenação de doadores 258-9

e abordagem programática 250-4

e propriedade nacional 253-4

e sistemas governamentais 254-7

influência de doador 143, 158, 248, 251, 260, 

263, 264

governança da educação 142-6

descentralização 161-9

e resultados de aprendizagem 130

eficiência e corrupção 152-7

equidade 157-61

escolas privadas com taxas reduzidas 187-90

gastos com educação 147-52

indicadores 143

objetivo 41

professores 143-4, 130-1, 132-3, 191-5

reformas escolares 144, 169-90, 181

sistemas financeiros 144, 145

governo local ver descentralização

governos

apoio para gestão baseada na escola 174

ausência de políticas nutricionais 56

compromisso com a governança da ajuda 231

estratégias de DERP 223

formulação de políticas para educação 203

fragmentação 208, 211

gastos com educação 147-52, 148-49, 149, 151, 

159

interesses nacionais 224

liderança em programas de ajuda 253, 254, 259

papel na descentralização 164, 169, 178, 271

papel redistributivo 169

parcela da ajuda total 237

parcerias com provedores não estatais 145, 178, 

179, 188, 189, 272

políticas

efeito sobre a qualidade e a equidade 144

objetivos e coerência 269

programas educacionais ver programas

propriedade nacional 231, 246, 249, 250, 253-4

provimento de educação infantil 57, 63

racionalização da ajuda 260

responsabilidade para o acesso à educação 171

responsabilidade pela educação primária/

básica 190

sistemas de gestão financeira 147, 157, 250, 

255, 262

Granada

educação infantil 61

ensino primário 109

gastos com educação 153

paridade/disparidade de gênero 109

Granadinas ver São Vicente e Granadinas

gravidez

atendimento pré-natal 38, 38

desnutrição durante 54

Grécia

AOD 234, 234

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243, 

258

educação infantil 61

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 149, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Grupo de Alto Nível sobre Educação 

para Todos 246-7

grupos de minorias étnicas

e gastos com a educação pública 159

e participação na educação infantil 60, 62, 63

estratégias de DERP 217, 218, 226-27

recrutamento de professores 197

Guatemala

alfabetização 121

ambiente de aprendizagem 129

avaliações de aprendizagem 125

crianças fora da escola 85, 86

desigualdades 31, 86, 115, 125

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126, 126n

educação infantil 61

ensino primário 69, 77, 79, 80, 81, 82, 83, 88, 109, 

112, 134, 150

ensino secundário 95n

escolarização 114

gastos com educação 150, 153

IDE 136, 138

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 114, 

118n

professores 134

provimento de livros didáticos 160

realizações em matemática 118n

trabalho infantil 90

Guiana

desnutrição 53

gastos com educação 149, 153

trabalho infantil 90

Guiné

ajuda para a educação 241

alfabetização de adultos 105n

ambiente de aprendizagem 128

atendimento pré-natal 38

crianças fora da escola 70, 73, 86, 241

DERP 226-27

desigualdades 85, 86, 99, 113, 114

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 78, 79, 81, 83, 85, 109, 112, 

116, 133

ensino secundário 95n, 99, 113, 116

ensino superior 113

escolarização 113

gastos com educação 148

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 109, 111, 112, 

1133, 114, 116

professores 133, 193

taxa de mortalidade infantil 36

Guiné Equatorial

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 109

paridade/disparidade de gênero 109

Guiné-Bissau

alfabetização de adultos 106n

desigualdades 106n

desnutrição 53

educação infantil 62

trabalho infantil 90
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habilidades básicas ver alfabetização; operações com 

números

habilidades de aprendizagem e para a vida ver 

aprendizagem ao longo da vida

habilidades de escrita

ver também alfabetização

ensino primário 121

habilidades para a vida ver aprendizagem ao longo 

da vida

Haiti

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 86

desigualdades 85, 86, 99

desnutrição 53

ensino primário 78, 79, 85, 116

ensino secundário 99, 116

IDEGR 139, 139

paridade/disparidade de gênero 116

projetos educacionais e governança 261, 264

taxa de mortalidade infantil 36

vacinação 37

Heiligendamm, encontro de cúpula 235

HIV/aids

efeito da educação 39

efeito sobre a participação escolar 92

efeito sobre professores 135

estratégias de DERP 226-27

melhorando o acesso a medicamentos 50

resposta do governo para 215-6, 216

Hokkaido, encontro de cúpula 246

Holanda

alfabetização de adultos 107

AOD 234, 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 2422, 243, 

2432, 244, 245, 247, 2562, 2582

ensino primário 127

ensino superior 83

gastos com educação 149, 152

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

reformas de governança 260

homens

ver também meninos

ensino superior 108, 110

Honduras

ajuda para a educação 258

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

desnutrição 53

educação infantil 61

ensino primário 77, 78, 79, 81, 112, 134

gestão baseada na escola 172

paridade/disparidade de gênero 112

professores 134

programas de proteção social 219

projetos educacionais e governança 261, 264

realizações na aprendizagem 172

taxa de mortalidade infantil 36

trabalho infantil 90

Hong Kong, China

alfabetização 125

desigualdades 126n

horas de ensino 129, 271

horas de instrução 129, 271

Hungria

alfabetização 125

educação infantil 61

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 149, 152

IDE 138

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

I

IDEGR (Índice de Desigualdade em EPT para Grupos 

de Renda) 137, 139, 139

idioma falado em casa 160, 88-9, 126-7, 126n

Iêmen

ajuda para a educação 241, 244

crianças fora da escola 70, 73, 75, 75, 241

desnutrição 53, 54

educação infantil 60

ensino primário 67, 68, 81, 109, 112

ensino secundário 111, 113

escolarização 241

IDE 137, 138

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 112, 

113, 119

trabalho infantil 90

igualdade

ver também desigualdade; equidade; igualdade 

de gênero 

e equidade 157-8

social 26-7

igualdade de gênero, estratégias DERP 214, 226-27

igualdade social 26-7

Ilhas Caimã

ensino primário 133, 134

professores 133, 134

Ilhas Cook

ensino primário 68, 109, 133

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133

Ilhas Marshall

educação infantil 60

ensino secundário 95

gastos com educação 148

Ilhas Salomão

ensino primário 109

paridade/disparidade de gênero 109

Ilhas Turks e Caicos

ensino primário 109

paridade/disparidade de gênero 109

Ilhas Virgens Britânicas

ensino primário 69, 109, 133, 134

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133, 134

imigrantes

ver também migrantes

realizações na aprendizagem 126

incentivos

para melhorar a frequência escolar, a saúde e o 

emprego 221

para melhorar o acesso à educação 61

para reduzir o trabalho infantil 218-9, 219

professores 165, 196, 198-200, 200, 201, 272, 

272-3

incentivos financeiros

pagamento por desempenho 198-200, 200, 

272-3

para reduzir o trabalho infantil 218-9, 219

Índia

ajuda para a educação 244, 253, 253-4

alfabetização 32, 120, 122

alfabetização de adultos 105, 1052, 105n

ambiente de aprendizagem 129, 130

apoio a orçamento 262

atendimento pré-natal 38

crianças com deficiência 93

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 73, 73, 74, 75, 85, 86, 

148-9

desigualdades 31, 34, 83, 84, 85, 86, 88, 99, 99, 

100, 113

desnutrição 53, 55

educação infantil 58, 60

educação privada 183, 184, 185, 186, 187

ensino primário 77, 78, 792, 81, 83, 84, 85, 88, 

109, 113, 116, 253, 253-4

ensino secundário 99, 99, 100, 116

escolarização 259

gastos com educação 149, 153

governança 253, 253-4

IDE 137

IDEGR 139, 139

incentivos para os professores 200, 201

operações com números 120, 122

paridade/disparidade de gênero 73, 109, 113, 

115-6, 116, 187

participação dos pais 176, 177

professores 119, 132, 1342, 135, 193, 195, 198

saúde e nutrição 91

taxa de mortalidade infantil 36

vacinação 37

Índice de Desenvolvimento de EPT

indicadores 136-7, 138

Índice de Desigualdade em EPT para Grupos de 

Renda (IDEGR) 137, 139, 139

índice de paridade de gênero

ensino primário 108, 110, 111, 116, 188, 189
ensino secundário 110, 115, 116

ensino superior 110

Indonésia

alfabetização 122n, 123

alfabetização de adultos 104, 105

aprendizagem não formal 102

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 122

crianças com deficiência 93

crianças fora da escola 85, 86, 123

currículo 173

defesas contra corrupção 156

descentralização 164-5

desigualdades 84, 85, 86, 89, 99

educação infantil 60

ensino primário 81, 82, 84, 85, 89, 109, 112, 116, 

126

ensino secundário 99, 116

gestão baseada na escola 173

IDEGR 139, 139

operações com números 123

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 116

professores 132

projetos educacionais e governança 261

realizações dos alunos 126

realizações em ciência 122, 124

taxa de mortalidade infantil 36, 522

vacinação 37

infraestrutura da educação, deficiências 129

ingressantes na 1ª série do ensino primário 64, 64, 

72, 72-3, 77, 78, 79, 90, 92

ver também Taxa Bruta de Admissão

ingresso precoce 79, 77, 77-8, 78

ingresso tardio 77, 78, 78, 79

ingresso tardio, ensino primário 72, 73, 77, 91, 92

Iniciativa Trilha Rápida 246, 216, 243, 243-4, 257, 274

iniquidade

da descentralização 164-5, 165, 166
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em gastos com educação pública 158

em oportunidades educacionais 80, 82-3, 89, 

100-1

estratégias de DERP 209-18, 223, 226-27

inspeção escolar 201, 206, 207

Instituto Nacional de Educação Especial de 

Uganda 93

IPG ver Índice de Paridade de Gênero

Irã

alfabetização 122n

alfabetização de adultos 104, 105

crianças fora da escola 70

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 109, 126, 134

ensino secundário 95

gastos com educação 149, 153

paridade/disparidade de gênero 109

professores 134

realizações dos alunos 126

Iraque

crianças fora da escola 70, 75

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 82, 109, 112

ensino secundário 111

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 109, 111, 112

trabalho infantil 90

Irlanda

AOD 234, 234

doador de ajuda para a educação 242, 243, 258, 

259

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 149, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Islândia

ensino primário 127

ensino superior 83

gastos com educação 152

paridade/disparidade de gênero 118

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

realizações em matemática 118

Israel

ensino primário 69, 127

gastos com educação 149, 152

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Itália

alfabetização 125

AOD 234, 234

ensino primário 127, 134

gastos com educação 149, 152, 153

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

ITR (Iniciativa Trilha Rápida) 216, 243, 243-4, 246, 

257, 274

Iuguslávia ver Bósnia e Herzegóvina; Croácia; 

Eslovênia; Macedônia; Montenegro; Sérvia

J

Jamaica

crianças com deficiência 93

desnutrição 53

ensino primário 69

gastos com educação 153

trabalho infantil 90

Japão

AOD 234, 234

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243, 

246, 247, 251, 2582

educação infantil 60

ensino primário 127

ensino superior 80, 83

gastos com educação 148, 153

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Jordânia

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 122n

crianças com retardo de crescimento 39

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81

gastos com educação 153

paridade/disparidade de gênero 118

realizações em ciência 124

realizações em matemática 118

taxa de mortalidade infantil 36

K

Kuait

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 83, 126, 133, 134

ensino secundário 95

gastos com educação 152

professores 133, 134

realizações dos alunos 126

L

Laos

desigualdades 116-7

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 76, 77, 81, 83, 109, 133, 135

escolarização 116-7

gastos com educação 148, 153

paridade/disparidade de gênero 109, 116-7

professores 133, 135, 196-7, 197

Lesoto

alfabetização 121

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 203

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 73

desigualdades 99

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 68, 78, 79, 81, 109, 112, 133, 

135

ensino secundário 99

gastos com educação 148, 151, 153

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 109, 110n, 112

professores 133, 135

taxa de mortalidade infantil 36

trabalho infantil 90

vacinação 37

Leste da Ásia e Pacífico

ver também países individualmente

alfabetização de adultos 104, 104, 106

ambiente de aprendizagem 130

background socioeconômico 124

crianças fora da escola 69, 73, 73

descentralização 164-5

desigualdades 96-7

desnutrição 53

ECTP 96

educação infantil 59, 60

ensino primário 64, 64, 652, 66, 68, 109, 110, 

111-12

ensino secundário 96, 96-7, 972, 110, 113

ensino superior 101, 110

gastos com educação 148-49, 149, 153

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 109, 110, 113

professores 119, 131, 132

taxa de mortalidade infantil 51

Letônia

educação infantil 61

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 149

IDE 138

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

letramento

ensino primário 121

letramento em leitura

diferenças de gênero 117, 105-6

ensino primário 121, 123

escolas públicas licenciadas 180

Líbano

avaliações de aprendizagem 122n

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 83, 109, 112, 133, 134

gastos com educação 148, 153

paridade/disparidade de gênero 109, 112

professores 132, 133, 134

liberação da ajuda 249

Libéria

alfabetização de adultos 105n

crianças fora da escola 73

ensino primário 68, 109

paridade/disparidade de gênero 109, 111

Líbia

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 109

paridade/disparidade de gênero 109

liderança

ver também liderança política

escolas 173-4

liderança escolar 173-4

liderança política

efeito de decisões sobre a equidade 160

importância para os objetivos de EPT 269

necessidade de promover a educação 28

língua materna ver idioma falado em casa

Lituânia

educação infantil 61

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 152

IDE 138

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

livros didáticos

acesso a 70, 128-9

distribuição equitativa 159

preconceito de gênero 119

provimento por meio de projetos 222, 261

livros, acesso a 128-9, 130

localização, e acesso para meninas 117

lugar de residência, e desigualdade 139
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2 Luxemburgo

AOD 234, 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243

educação infantil 61

ensino primário 69, 112, 127

gastos com educação 151, 152

paridade/disparidade de gênero 112

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

M

Macau (China)

desigualdades 126n

educação infantil 60

ensino primário 68, 109, 133, 134

ensino secundário 95n

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133, 134

realizações em ciência 124

Macedônia

desigualdades 159

educação infantil 61, 62

ensino primário 69, 126

gastos com educação 159, 159

realizações dos alunos 126

Madagascar

ajuda para a educação 244

alfabetização 211

alfabetização de adultos 105n

ambiente de aprendizagem 128

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 86

DERP 226-27

desigualdades 84, 85, 86, 99, 113n

desnutrição 53

educação infantil 60, 67

ensino primário 68, 76, 77, 78, 792, 79, 80, 81, 82, 

83, 84, 85, 109, 112, 113n, 116, 135, 156

ensino secundário 95, 99, 116

gastos com educação 148, 150, 151, 153

IDE 137

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 113n, 

116

políticas de nutrição 215

professores 135

taxa de mortalidade infantil 36

mães

efeitos de background educacional 39, 69, 37, 

38, 39

taxa de mortalidade 36-7

malária 50, 92

Malásia

ambiente de aprendizagem 129, 130

desigualdades 129

ensino primário 81

ensino secundário 95n

gastos com educação 148, 152

Malaui

ajuda para a educação 240, 241

alfabetização 121

ambiente de aprendizagem 128

avaliações de aprendizagem 204-5

cidadania e democracia 40

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 86, 241

DERP 226-27

desigualdades 84, 85, 86, 86, 99, 113n

desnutrição 53, 54

educação privada 186, 187

ensino primário 68, 76, 77, 78, 79, 79, 80, 81, 82, 

83, 84, 85, 86, 109, 113n, 116

ensino secundário 95, 97, 98, 99, 116

escolarização 240, 241

gastos com educação 148, 151, 153

IDE 137, 138

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 109, 113n, 116

professores 132, 192, 198

taxa de mortalidade infantil 36

trabalho infantil 90

vacinação 37

Maldivas

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 133, 134

ensino secundário 95n

professores 133, 134

Mali

ajuda para a educação 240, 241, 252

alfabetização de adultos 105n

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 71, 73, 75, 85, 86, 241

DERP 226-27

desigualdades 29, 31, 85, 86, 86, 97-9, 99, 113, 

114

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 29, 68, 76, 78, 79, 792, 81, 85, 86, 

109, 112, 116

ensino secundário 97, 98, 99, 111, 116

escolarização 240, 241

gastos com educação 148, 151, 153

IDE 136

IDEGR 137, 139, 139

paridade/disparidade de gênero 109, 110, 111, 

112, 113, 114, 116, 118n

participação da sociedade civil 221

professores 132, 198

projetos educacionais e governança 261, 264

realizações em matemática 118n

taxa de mortalidade infantil 522

trabalho infantil 90

Malta

ensino primário 69

gastos com educação 149, 152

Marco de Ação de Dacar

ver também Objetivos de EPT

compromisso coma equidade 81

e equidade de ajuda 237

metas 47

objetivos 3 e 4 de EPT 102

princípios de governança 144

promessas 147, 174-5, 230, 235

relações com os ODM 27

requisito para remover a desigualdade 207

rumo a 231, 245

marginalização

ver também acesso à educação; desigualdade; 

educação inclusiva; exclusão; grupos 

de minorias étnicas; iniquidade; menos 

favorecidos

e alfabetização 107

e oportunidade educacional 80-3

negligência em DERP 217

Marrocos

ajuda para a educação 247

alfabetização 32, 123, 125

alfabetização de adultos 105, 105n

alfabetização em leitura 117

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 122n

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70

desigualdades 89

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 67, 68, 81, 83, 89, 109, 112, 126, 

134

ensino secundário 95n

gastos com educação 148, 153

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 117

professores 134

realizações dos alunos 126

taxa de mortalidade infantil 36, 522

material de ensino ver ambiente de aprendizagem; 

livros didáticos; recursos escolares

matrículas

e eliminação de taxas escolares 233

Matrículas tardias, ensino primário 78

Maurício

avaliações de aprendizagem 204

desnutrição 53

ensino primário 68, 81, 133, 134

ensino secundário 95, 95n

gastos com educação 148, 151, 152

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 110n

professores 133, 134

Mauritânia

DERP 226-27

educação infantil 60

ensino primário 67, 68, 80, 81, 82, 83, 109, 112, 

133, 135, 150

ensino secundário 95

gastos com educação 148, 150, 153

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 109, 112

professores 133, 135

mecanismos de transferência central 162-3, 164, 

165, 168

medicamentos antirretrovirais 92-3

Melhor Educação por meio de Reforma da Gestão 

e de Atualização Universal de Professores 

(Indonésia) 261

memorandos decenais de entendimento (Reino 

Unido) 256

meninas

ver também entradas ‘gênero’; mulheres

acesso à educação 72-4, 74, 232

desempenho 117-9

efeito de backgrounds menos favorecidos 115

ensino primário 66, 110

ensino secundário 98, 108, 110

ensino superior 108, 110

fora da escola 71, 72-4, 117

frequência escolar 113-4

programas de paridade de gênero 232

taxas de sobrevivência à 5ª série 111

meninos

ver também entradas de ‘gênero’; homens

acesso à educação 72-3

crianças fora da escola 72-3, 73

desempenho 117-9

ensino primário 110

ensino secundário 98, 108, 110

ensino superior 108, 110

frequência escolar 113-4

menores de 3 anos, provimento de programas de 

CEPI 57
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menores de 5 anos

ver também cuidados e educação na primeira 

infância; educação infantil

taxa de mortalidade 270, 36, 50-1, 51, 522

ver também taxa de mortalidade infantil

menos favorecidos

ver também acesso à educação; educação 

inclusiva; exclusão; desigualdade; grupos 

de minorias étnicas; inequalidade; 

marginalização; pobreza

e alfabetização 106

e custos de equidade 157

e envolvimento dos pais nas escolas 176

e EPU 85, 87, 88

e linguagem indígena 99, 126-7

e oportunidades educacionais 30

falha de reformas de governança 181

financiamento para 160

impacto sobre a disparidade de gênero 115

programas orientados 156, 157, 218-9

programas orientados a 270

recrutamento de professores em meio a grupos 

menos favorecidos 196

México

ajuda para a educação 245

alfabetização 123

alfabetização de adultos 105

alfabetização em leitura 117n

aprendizagem não formal 102

avaliações de aprendizagem 125

background socioeconômico 130

corrupção 155

crianças fora da escola 123

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126-7

eficiência 154

ensino primário 81, 134

ensino secundário 95n

gastos com educação 149, 152

gestão baseada na escola 171, 173

incentivos para os professores 200

operações com números 123

paridade/disparidade de gênero 118n

professores 134

programas de proteção social 219

realizações em ciência 124

saúde e nutrição 56, 57

subsídios escolares 174, 175

trabalho infantil 90

transferências monetárias 221

Mianmá

desigualdades 86

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 86, 133

IDE 136

professores 132, 132n, 133

migrantes

ver também imigrantes

criança 217

minorias ver exclusão; grupos de minorias étnicas; 

marginalização; menos favorecidos

missões conjuntas, ajuda 249, 250, 257-8

Moçambique

ajuda para a educação 232, 241, 254

alfabetização 121

alfabetização de adultos 105, 105n

ambiente de aprendizagem 128

atendimento pré-natal 38

crianças com deficiência 93

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 73, 75, 75, 85, 86, 

149, 241

DERP 226-27

desigualdades 29, 31, 85, 86, 99, 99

desnutrição 53

ensino primário 29, 68, 77, 78, 792, 80, 81, 82, 83, 

85, 109, 112, 116, 133, 135, 232

ensino secundário 95, 99, 113n, 116

escolarização 241

gastos com educação 148, 151, 153

governança 254

HIV/aids 135

IDE 137, 138

IDEGR 137, 139, 139

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 113n, 

116, 118

professores 131, 132, 133, 135, 135

realizações em matemática 118

taxa de mortalidade infantil 36, 50, 522

vacinação 37

modelo sueco, opção educacional 180, 182, 272

MoESP (Plano Estratégico do Ministério da Educação) 

(Zâmbia) 252

Moldova

educação infantil 61

ensino primário 69, 78, 79, 127

ensino secundário 113

gastos com educação 149

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 113, 118

realizações dos alunos 127

realizações em matemática 118

trabalho infantil 90

Mongólia

crianças com deficiência 93

educação infantil 60, 62

ensino primário 68, 109

ensino secundário 95n

gastos com educação 148, 153

IDE 138

incentivos para os professores 200

paridade/disparidade de gênero 109

trabalho infantil 90

monitoramento

ver também avaliação

ajuda para a educação 250

aprendizagem ao longo da vida 102-3

de equidade 212

de professores por pais 196

gastos com educação 157, 158

importância 46

qualidade da educação 191, 205, 271

regulamentação educação privada com taxas 

reduzidas 187

resultados de aprendizagem 201-7, 201n

Montenegro

educação infantil 62

realizações em ciência 124

Montserrat

ensino primário 133

professores 133

motivação de professores 135, 145, 172, 191, 194, 

195, 196, 272

mudança climática 41

mudança demográfica, população em idade 

escolar 65, 65-6

mulheres

ver também entradas ‘gênero’; mães; meninas

acesso à educação 31

alfabetização 31, 32, 103, 104, 105-6

como professores 119, 119

e HIV/aids 39

emprego 214

ensino superior 108, 110, 118

ganhos 34-5

N

Namíbia

alfabetização 121

avaliações de aprendizagem 204

crianças fora da escola 86

desigualdades 85, 86, 99

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 78, 79, 81, 83, 85, 112, 116

ensino secundário 99, 116

gastos com educação 148, 153

IDE 138

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 110n, 112, 116

professores 132, 196

taxa de mortalidade infantil 52

trabalho infantil 90

Nauru, educação infantil 60

necessidades especiais

ver também deficiência

financiamento para 160

Nepal

ajuda para a educação 232, 241, 252

alfabetização de adultos 105, 107

aprendizagem não formal 102

atendimento pré-natal 38

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 72, 73, 85, 86, 232, 

241

DERP 212, 220, 223

descentralização 214

desigualdades 85, 86, 89, 99, 113

desnutrição 53

educação infantil 58-9, 60

ensino primário 68, 68, 77, 78, 792, 802, 81, 82, 

85, 89, 109, 112, 116

ensino secundário 99, 113, 116

escolarização 241, 259

gastos com educação 149, 153

governança 76

IDE 137, 138

IDEGR 139, 139

paridade/disparidade de gênero 109, 111, 112, 

1132, 116, 117

professores 132, 133, 193

subsídios escolares 174-5

taxa de mortalidade infantil 36, 50, 522

vacinação 37

Nicarágua

ajuda para a educação 244, 252, 259

ambiente de aprendizagem 129

avaliações de aprendizagem 125

corrupção 155

crianças fora da escola 85, 86, 250

DERP 211, 226-27

desigualdades 31, 84, 85, 86, 89, 98, 99, 113n

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126n

educação infantil 61

ensino primário 69, 77, 78, 78, 79, 79, 80, 81, 82, 

83, 84, 85, 89, 112, 113n, 116, 133, 135

ensino secundário 97, 98, 98, 99, 113n, 116

gastos com educação 149, 153

gestão baseada na escola 171, 173-4

IDE 137, 138
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2 IDEGR 139, 139

paridade/disparidade de gênero 112, 113n, 116, 

118n

professores 133, 135, 193

programas de proteção social 219

provimento de livros didáticos 160

realizações em matemática 118n

taxa de mortalidade infantil 51, 522

trabalho infantil 90

Níger

ajuda para a educação 239, 241

alfabetização de adultos 105n

ambiente de aprendizagem 128

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 204-5

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 71, 73, 75, 86, 239, 

241

desigualdades 83, 84, 85, 86, 86, 99, 114

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 78, 78, 79, 80, 81, 83, 84, 85, 

86, 109, 112, 116, 133, 135

ensino secundário 95, 99, 111, 116

ensino superior 113

escolarização 113

gastos com educação 149, 153

IDE 136

IDEGR 137, 139

paridade/disparidade de gênero 109, 110, 111, 

112, 113, 114, 116, 118n

professores 132, 132, 133, 135, 193

realizações em matemática 118n

taxa de mortalidade infantil 36, 37

Nigéria

ajuda para a educação 240, 241

alfabetização de adultos 105, 105, 105n

ambiente de aprendizagem 128

aprendizagem não formal 102

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 204-5

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 70-1, 71, 73, 73, 74, 

75, 76, 85, 86, 88, 240, 241

descentralização 163, 165, 166

desigualdades 31, 83, 84, 85, 86, 88, 89, 99

desnutrição 53

educação infantil 60

educação privada 184, 188

eficiência 154

ensino primário 55, 68, 76, 78, 78, 79, 81, 83, 84, 

85, 88, 89, 109, 112, 116

ensino secundário 99, 113n, 116

escolarização 241

gastos com educação 152

governança 70, 76

IDEGR 139, 139

paridade/disparidade de gênero 73, 109, 111, 

112, 113n, 116

professores 132, 132, 133

projetos educacionais e governança 261, 264

taxa de mortalidade infantil 36, 51, 522

vacinação 37

Niue

ensino primário 109

paridade/disparidade de gênero 109

No Child Left Behind Act (Estados Unidos) 203, 204

Norte da África

desigualdades 158

ensino secundário 97

gastos com educação 158

taxa de mortalidade infantil 51

Noruega

AOD 234, 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243, 

246, 247, 259

educação infantil 62

ensino primário 127

ensino superior 83

gastos com educação 149, 152

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Nova Zelândia

AOD 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 2432

ensino primário 127, 134

gastos com educação 148, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

O

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)

contratos 256-7

desnutrição 54

e EPU 231

foco das DERP 210, 214

metas não alcançadas 50-1

objetivos perdidos 55

relação com os objetivos de EPT 27

objetivos de educação, necessidade de 

orçamentos 208

Objetivos de EPT

e financiamento 212

objetivo 1, cuidados e educação na infância 48-9

efeito de programas de proteção social 219

estratégias DERP 226

importância por equidade 48-9, 126

parcela da ajuda para a educação 59

participação 57-63

programas, fornecimento para menores de 

3 anos 57

requisitos de ajuda 230, 235

rumo a 46-8

saúde e nutrição 48-9, 49-50

objetivo 2, educação primária universal 27, 64

ver também educação básica; ensino primário

barreiras 87-9, 89-94, 146

foco em DERP 211

indicador IDE 136

necessidade de professores 132

Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 231

projetos e programas 261-62

realizações bem-sucedidas 87

requisitos de ajuda 230, 235, 245

requisitos de ajuda 255

rumo a 27, 46, 47, 64-94, 233, 239-40, 241, 

245, 268

tendências 74-6, 75

objetivo 3, aprendizagem e habilidades para a 

vida 102-3

e crescimento econômico 36

projetos e programas 261-62

objetivo 4, alfabetização de adultos

ver também alfabetização de jovens

benefícios e barreiras 103

desigualdades dentro dos países 106

disparidade de gênero 105-6, 117

e sucesso em campanhas de informação 158

estratégias DERP 226-27

indicador IDE 136

mulheres 30, 103, 104, 105-6

projeções 104

requisitos de ajuda 230, 235

rumo a 101-4, 104-5

taxas de alfabetização 104, 104, 104-5, 105, 

106

objetivo 5, paridade de gênero

acesso à educação 74

alfabetização de adultos 105-6, 117

crianças fora da escola 70

dentro dos países 113-7

desempenho escolar 117-9, 128

e trabalho feminino 35, 214

educação e ganho de poder 33-4

ensino primário 73-4, 108-11, 232

ensino secundário 108, 110, 111-2, 114, 115, 

116, 232

ensino superior 108, 110, 112-3, 118

indicador IDE 136

realizações de objetivo 115

rumo a 48, 108-19

utilização de professoras 119, 119

objetivo 6, qualidade da educação

com melhoria de acesso 71, 87

deficits 70, 191

e efeito sobre o capital humano 36

e eficiência nos gastos com a educação 154

educação infantil 57

efeito da organização e do ambiente 

escolares 127-30

efeito das desigualdades 122-3

efeito de avaliações de alto interesse 202-3, 

204

efeito de professores sob contrato 193, 193, 

194-95

em escolas particulares 186

indicador IDE 136

mensuração 31, 121

ver também avaliações de aprendizagem; 

resultados de aprendizagem

monitorando 191, 205, 271

professores 131-5

requisitos políticos 271

rumo a 48

progresso em direção a 137

projetos e programas 261-62

rumo a 136-7, 275

viés de DERP 210

objetivos nacionais, e descentralização 168

Omã

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 109, 133, 134

ensino secundário 95n, 113n

gastos com educação 148

paridade/disparidade de gênero 109, 113n

professores 133, 134

ONG

ver também educação privada; organizações da 

sociedade civil

ajuda privada 244

papel em EPT 269, 275

opção

dos pais 169, 170, 182, 185, 188

e desigualdade 170

efeito sobre a realizações escolar 181

em provimento para a educação 177-83, 272

opção dos pais 169, 170, 182, 185, 188

OPEP (Organização dos Países Exportadores de 

Petróleo) 233

operações com números, ensino primário 122, 120
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oportunidades educacionais

desigualdades 29-32, 30, 31, 80, 80-3, 89, 100-1

e crescimento econômico 32-6

e igualdade social 26-7

e saúde 36-40

órfãos/orfandade, ingresso tardio e repetência 92

Organização dos Países Exportadores de Petróleo 

(OPEP) 233

organizações da sociedade civil

formulação de planos nacionais de 

educação 223

papel na equidade 275

organizações não governamentais ver educação 

privada; ONG; organizações da sociedade civil

Oriente Médio

ver também Estados Árabes; Irã; Israel; países 

individualmente

ensino secundário 97

gastos com educação 158

taxa de mortalidade infantil 51

P

Pacífico

ver também Leste da Ásia e Pacífico; países 

individualmente

alfabetização de adultos 104, 104, 105, 106

desigualdades 158

ECTP 96

ensino primário 64, 652

ensino secundário 96

ensino superior 101, 113

gastos com educação 158

paridade/disparidade de gênero 113

professores 131

padrões mínimos de aprendizagem 203

pagamento

relacionado a desempenho 198-200, 200, 272-3

salários 151, 165-8, 192, 193, 198, 255

pagamentos informais, e corrupção 198, 156

pais

ver também mães

e responsabilização da escola 143

envolvimento nas escolas 174-7, 177, 186, 196

opção em educação 169, 170, 182, 185, 188

países da OCDE

ver também países individualmente

educação infantil 62-3

realizações educacionais 28

resultados de aprendizagem 125

países de baixa renda

ver também países em desenvolvimento; países 

menos desenvolvidos

ajuda para a educação 237, 237, 238, 239, 241, 

243, 244, 246, 247, 247, 247, 247

ajuda baseada em programa 251

requisitos para objetivos de EPT 230, 234-5, 

245

avaliações de alto interesse 202

avaliações de baixo interesse 203

eficiência 154

ensino secundário 97, 97-8, 98, 99, 100

ensino secundário inferior 97, 97

gastos com educação 148, 149, 150

grupos de baixa renda, efeito de provimento 

inconsistente 147

participação pré-escolar 58-9

perfil de grupo 239

países de renda alta, gastos com educação 149, 150

países desenvolvidos

ver também países da OCDE

ajuda para a educação 248

alfabetização de adultos 104, 106, 107

atitudes para ajuda 232

crianças fora da escola 69, 71

cuidado com a saúde 57

educação privada 179

ensino primário 59, 64

ensino secundário 96, 97, 97

ensino superior 101

gastos com educação 150

Marco de Ação de Dacar 230

paridade de gênero 113

professores 131

qualidade da educação 33

resultados de aprendizagem 126-27, 130

países em desenvolvimento

ver também países de baixa renda; países em 

desenvolvimento de renda média; países 

menos desenvolvidos

ajuda para a educação 247, 248

AOD ver AOD

aumentos de TLE 66-7

crescimento da educação privada 184

criança faminta 54

crianças fora da escola 69, 71

doenças, ver também HIV/aids

efeito de avaliações de alto interesse 203

ensino primário 29, 59, 64, 65

ensino secundário 29, 96, 97, 97-8, 98, 99, 100

ensino superior 101

gastos com educação 150, 151

gestão baseada na escola 171

índice de alfabetização de adultos 103, 104, 

104, 106

Marco de Ação de Dacar 230

paridade de gênero 111, 113

professores 131

projetos de reformas governamentais 145

qualidade da educação 33

realizações educacional 33

resultados de aprendizagem 122, 126-27, 130

salários de professores 192

países em desenvolvimento de renda média

ver também países em desenvolvimento

ajuda para a educação 237, 245, 251

gastos com educação 149, 150

países em transição

alfabetização 104, 106

crianças fora da escola 69, 71

ensino primário 59, 64

ensino secundário 95, 96, 97, 97

ensino superior 101

gastos com educação 150

paridade de gênero 113

professores 131

resultados de aprendizagem 126-27, 130

países escandinavos ver Dinamarca; Finlândia; 

Islândia; Noruega; Suécia

países menos desenvolvidos

ver também países de baixa renda; países em 

desenvolvimento

ajuda para a educação 237, 238, 2392, 246

países pobres ver países de baixa renda; países em 

desenvolvimento; países menos favorecidos

países ricos ver Estados Unidos; OCDE; países 

individualmente; países desenvolvidos; União 

Europeia

países subdesenvolvidos ver países de baixa renda; 

países em desenvolvimento; países em 

desenvolvimento de renda média; países 

menos desenvolvidos 

Palau

educação infantil 60

ensino primário 109

paridade/disparidade de gênero 109

Panamá

alfabetização em leitura 117n

ambiente de aprendizagem 129

avaliações de aprendizagem 125

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126n

educação infantil 61

ensino primário 81, 109, 133, 134

gastos com educação 149

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 109, 118n

professores 133, 134

trabalho infantil 90

Papua Nova Guiné

ensino primário 109

paridade/disparidade de gênero 109

Paquistão

alfabetização 32, 120-1

alfabetização de adultos 105, 105, 105n, 106

crianças fora da escola 70, 73, 73, 75, 76

DERP 220, 222

desigualdades 106, 116, 188

desnutrição 53

educação infantil 60

educação privada 183, 186, 187, 189

ensino primário 76, 81, 83, 109, 112, 133, 135

ensino secundário 95

escolarização 116, 189

gastos com educação 148-9, 149

governança 76

operações com números 120

paridade/disparidade de gênero 35, 73, 109, 112, 

116, 187, 188

participação dos pais 176

professores 132, 133, 135, 186, 193, 196

projetos educacionais e governança 261, 262, 

264

trabalho infantil 91

Paraguai

alfabetização 123

alfabetização em leitura 117n

ambiente de aprendizagem 129, 1302

avaliações de aprendizagem 125

desigualdades 129

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126n

educação infantil 61

ensino primário 81, 109, 112

gastos com educação 149, 153

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 118n

professores 119

trabalho infantil 90

parasitas intestinais 91

parcerias público-privadas 145, 178, 179, 188, 189, 

272

parcerias, entre governos e provedores não 

estatais 145, 178, 179, 188, 189, 272

paridade/disparidade de gênero (objetivo de EPT) 115

acesso à educação 74, 110-1

alfabetização de adultos 105-6, 117

crianças fora da escola 70

dentro dos países 113-7

desempenho escolar 117-9, 128

educação e ganho de poder 33-4

empregos para mulheres 35, 214

ensino primário 73-4, 108-11, 109, 110, 111, 111, 

116, 187, 189, 232
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2 ensino secundário 108, 110, 111-2, 114, 115, 

116, 232

ensino superior 108, 110, 112-3, 118

indicador IDE 136

professoras 119, 119

rumo a 48, 108-19

participação

ver também participação escolar

ensino superior 100-1

participação escolar

ver também crianças fora da escola; 

escolarização; frequência escolar

e riqueza familiar 70, 83-7, 84, 85, 86, 89, 99, 

99, 100

efeito de custos da educação 74, 233

ensino primário 137

ver também educação primária universal

ensino secundário 95-6, 96

pré-escola 62

participação voluntária, gestão da escola 173

PCT (Plano Comum de Trabalho) (Nicarágua) 252

PDEP (Programa de Desenvolvimento da Educação 

Primária) (Tanzânia) 252

PDEP (Programa Distrital de Educação Primária) 

(Índia) 253, 254

PEC (Programa Escuelas de Calidad) (México) 171, 

173, 174, 175

pedagogia, e gestão baseada na escola 172-3

períodos “sem missões” 258

Peru

alfabetização 32, 121

ambiente de aprendizagem 129, 130

avaliações de aprendizagem 122, 125

background socioeconômico 130

corrupção 157

crianças fora da escola 86

desigualdades 31, 85, 86, 99, 99, 125

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126-7, 126n

educação infantil 61

ensino primário 69, 77, 78, 79, 81, 85, 116, 134

ensino secundário 99, 99, 116

gastos com educação 149, 153

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 116, 118

professores 119, 134, 1352

realizações em ciência 118

realizações em matemática 118n

trabalho infantil 90

Pesquisa Nacional sobre Corrupção e Boa 

Governança (México) 155

Pesquisas de Acompanhamento de Gastos Públicos 

(PAGP)

Públicos (PETS) 157, 158

Pesquisas por Agrupamento de Indicadores Múltiplos 

(MICS3) 59

pessoas jovens ver aprendizagem ao longo da vida

PISA (Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes) 122, 125

PISE (Programas de Desenvolvimento do Setor da 

Educação) (Mali) 253

PISEB (Programa de Investimento no Subsetor da 

Educação Básica) (Zâmbia) 253

planejamento intersetorial 208

Plano Comum de Trabalho (PCT) (Nicarágua) 252

Plano de Investimento Estratégico em Educação 

(Uganda) 255

Plano Estratégico de Educação (Camboja) 255-6

Plano Estratégico do Ministério da Educação (MoESP) 

(Zâmbia) 252

planos de educação

e equidade 224

e mudança demográfica 65-6

falta de coordenação nacional 166, 270-1

financiamento 208, 244, 271

melhorias 119-20

necessidade de contexto 208

organizações da sociedade civil 223

para EPU 87

programas de apoio a HIV/aids 215-6

temas de governança 212-3

planos nacionais de educação 223

planos no setor da educação

ver também abordagens abrangentes por setor 

(AAS)

integração com reformas mais amplas 146

pneumonia 50

pobreza

ver também menos favorecidos; riqueza familiar

e disparidade de gênero 113

e educação privada com taxas reduzidas 184, 

185

e EPU 85, 88

e gastos com a educação pública 159

e taxas líquidas de frequência 166

e trabalho infantil 91

efeito sobre a alfabetização 106

efeito sobre a educação 88

efeitos de corrupção 155

em áreas rurais 115-7

fracasso das DERP no enfrentamento das 

causas 214

poderes de captação de receitas, governo local 168

política de Educação Básica Universal Compulsória e 

Gratuita(Gana) 161

Política de Empréstimo/Crédito para Desenvolvimento 

em Bihar (Índia) 262, 264

políticas ver governos, políticas

políticas de educação, baseadas em avaliações de 

ensino 206, 205

políticas de nutrição

ver também saúde e nutrição infantil

e programas de proteção social 219

Polônia

educação infantil 61

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 149, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

populações autóctones

ver também grupos de minorias étnicas

dificuldades linguísticas 126-7, 126n

disparidades educacionais 115

níveis de alfabetização 107

populações em idade escolar 65

populações pastoris, DERP 218

Portugal

AOD 234, 234

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243, 

256

educação infantil 61

ensino primário 109, 127, 134

gastos com educação 149, 152

paridade/disparidade de gênero 109

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

trabalho infantil 90

Pratham (Índia) 244

práticas culturais, efeitos sobre as meninas 115-7

práticas de ajuda, pesquisas do CAD-OCDE 249, 

249-50, 250

preconceito 118-9, 119

preconceito de gênero 118-9, 119

preços de alimentos 54

previsibilidade de ajuda (fluxo de ajuda) 233-4, 249, 

256, 274

privação ver desigualdade; desvantagem; exclusão; 

inequidade; marginalização; pobreza; riqueza 

familiar

PRODEC (Programa para o Desenvolvimento da 

Educação) (Mali) 252

produto nacional bruto (PNB)e gastos com 

educação 148-49, 148-50, 149, 164-5, 189, 233

e salários de professores 192

professores

ver também entradas ‘professor’; 

razão alunos/professor

absenteísmo 134-5, 184, 186, 193, 201

ânimo e motivação 135, 145, 172, 191, 194, 194-

95, 196, 272

atitudes em relação a preconceito de 

gênero 118-9, 119

capacidade de construção 173

capacitação 132-3, 196, 261

demissão 193

distribuição 191-200, 199, 270, 272

e gestão baseada na escola 172-3

e governança 130-1, 132-3, 143-4, 191, 195

e qualidade da educação 131-5, 132, 191, 196

educação infantil 119

ensino primário 119, 119, 130-1, 131, 132, 133-5

ensino secundário 119, 119, 130-1, 131, 132

ensino superior 119

incentivos 165, 196, 198-200, 200, 201, 272, 

272-3

mulheres 119, 119

não qualificado 134, 196

não qualificados 70

professores sob contrato 193, 193, 194-95, 272

qualificados 132-3, 133

recrutamento 66, 71, 97n, 191-5, 196-8, 197, 

262, 272, 272-3

salários 151, 165-8, 192, 193, 198, 255

professores não qualificados 70, 134, 196

professores sob contrato 272, 193, 193, 194-95

Programa de Desenvolvimento da Educação Primária 

(PDEP) (Tanzânia) 252

Programa de Melhoria da Qualidade da Educação 

(Afeganistão) 261

Programa Distrital de Educação Primária (PDEP) 

(Índia) 253, 254

programa Educação Elementar Universal (Índia) 177

Programa Escolas de Qualidade (México) 171, 173, 

174, 175

Programa Escuelas de Calidad (PEC) (México) 171, 

173, 174, 175

programa Fundação de Escolas Assistidas 

(Paquistão) 189

programa FUNDEF (Brasil)corrupção 155

financiamento de professores 197

redistribuição de fundos para a educação 167-8

programa Fundo de Fortalecimento da Escola 

(FUNDESCOLA) (Brasil) 174

Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 

(PISA) 122, 125

Programa Mundial de Alimentos, doador de ajuda 

para a educação 233

programa nacional de EPT (Nepal) 252

Programa Nacional para Projeto de Educação Básica 

(Filipinas) 261

programa Oportunidades (México) 56, 57, 219, 220

programa Opportunity NYC (Estados Unidos) 221
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Programa para o Desenvolvimento da Educação 

(PRODEC) (Mali) 252

Programa para o Setor da Educação — Segunda Fase 

(Gâmbia) 261

programa Perry Preschool 58

programa Understanding Children’s Work 

(Compreendendo o Trabalho Infantil) 90

programas

ver também planos de educação

abordagens abrangentes por setor 261-62, 264

ajuda ver ajuda para educação

aprendizagem ao longo da vida 102

educação infantil 58, 62-3, 63

EPU 67

financiamento redistributivo 157-61

gestão baseada na escola 171-2

opção de escola 180-1

paridade de gênero 115, 232

proteção social 207, 218-20

recrutamento de professores 197, 198

redução da pobreza 211

saúde 55-6, 56, 57, 91, 215-6, 236, 237

subsídios escolares ver subsídios escolares

trabalho infantil 218-9

transferências monetárias 56, 57, 87, 220, 221, 

270

visando os menos favorecidos 156, 157, 218-9, 

270

programas contra verminoses 91

programas de bem-estar social, importância 87

Programas de Desenvolvimento do Setor da 

Educação (Etiópia) 66

Programas de Desenvolvimento do Setor da 

Educação (PISE) (Mali) 252

programas de estipêndio 115, 156, 222

programas de proteção social 207, 218-20

programas de saúde

liberada por meio das escolas 91, 215-6

parcela da ajuda total 236, 237

programas de proteção social 219

programas de transferências financeiras 

condicionadas (TFC) 220, 270

programas em favor dos pobres 211

ver também documentos de estratégias para 

redução da pobreza; redução da pobreza

programas gerais de reforma de setor 2622

programas populacionais, parcela da ajuda total 237

Programme d’analyse des systèmes éducatifs de la 

CONFEMEN (PASEC) (França) 118

Progresa-Oportunidades (México) 56, 57

progressão ver progressão escolar

progressão escolar

ver também repetência

e paridade de gênero 111

Progressos em Estudos sobre Letramento em Leitura 

(PELL) 117, 122, 123, 125, 203

Projeto Abecedarian 58

Projeto de Apoio à Educação do Baloquistão 

(Paquistão) 261, 264

Projeto de Apoio ao Desenvolvimento do Setor da 

Educação (Bangladesh) 262

Projeto de Apoio ao Setor da Educação (Quênia) 262

Projeto de Crédito para Políticas de Desenvolvimento 

do Setor Educacional de Punjab 

(Paquistão) 262

Projeto de Crédito para Políticas de Desenvolvimento 

do Setor Educacional de Sindh 

(Paquistão) 262

Projeto de Educação Básica (Uzbequistão) 261

Projeto de Educação Rural (Colômbia) 261

Projeto de Programa de Investimento no Setor 

Educacional (Mali) 261

Projeto de Reconstrução de Educação (Burundi) 261

Projeto Educação para Todos (Haiti) 261

Projeto Head Start 62-3

Projeto Integrado de Desenvolvimento Infantil 

(Bolívia) 56

Projeto para o Setor Educacional (República 

Democrática do Congo) 261

Projeto Tawana Paquistão 222

projetos de investimento 251

promoção por tempo ver repetência

propriedade nacional (estratégias nacionais) 224, 

231, 248, 249, 250, 253-4

ver também documentos de estratégias para 

redução da pobreza

provedores não estatais de educação ver educação 

privada; ONG; organizações da sociedade civil

provimento de água, parcela da ajuda total 237

Punjab, governança da educação e projetos 261, 

262, 264

Q

qualidade da educação (objetivo de EPT)

com acesso melhorado 71, 87

deficits 70, 191

e efeito sobre o capital humano 36

e eficiência em gastos com educação 154

educação infantil 57-8

efeito da organização e do ambiente 

escolares 127-30

efeito das desigualdades 122-3

efeito de professores sob contrato 193, 193, 

194-95

efeito de testes de alto interesse 202-3, 204

em escolas privadas 186

exigências de política 271

indicador IDE 136

mensuração 31-2, 121

ver também avaliações de aprendizagem; 

realizações de aprendizagem

monitoramento 191, 205, 271

professores 131-5

programas que reduzem 58

rumo a 47

Qualidade, Governança e Fortalecimento Institucional 

da Educação (Honduras) 261

qualificações

ver também capacitação de professores

professores 132-3, 133, 196

Quênia

ajuda para a educação 232, 240, 244

alfabetização 121

ambiente de aprendizagem 128

aprendizagem não formal 102

atendimento pré-natal 38

avaliações de aprendizagem 203

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 72, 73, 75, 85, 86, 149, 

239, 240

DERP 218

desigualdades 85, 86, 99

desnutrição 53

educação infantil 58-9, 60

educação privada 183, 187, 188

eliminação de taxas escolares 91, 223, 233

ensino primário 68, 68, 78, 79, 81, 85, 109, 116, 

232, 233

ensino secundário 99, 113n, 116

gastos com educação 148, 151, 153

HIV/aids 922, 135

IDE 136

IDEGR 139, 139

incentivos para os professores 200

matrículas 233

paridade/disparidade de gênero 109, 110n, 

113n, 116

participação da sociedade civil 221

professores 131-2, 132, 135, 198

projetos educacionais e governança 262, 264

realizações em matemática 118

saúde e nutrição 91

subsídios escolares 160

taxa de mortalidade infantil 36, 522

trabalho infantil 90

Quirguistão

educação infantil 60, 62

ensino primário 68, 133, 134

gastos com educação 148

IDE 138

professores 133, 134

realizações em ciência 124, 125

Quiribati

educação infantil 60

ensino primário 112

paridade/disparidade de gênero 112

R

RAP ver relação alunos/professor

Read India 244

realizações ver realizações educacionais; realizações 

escolares

realizações acadêmicas ver realizações escolares

realizações educacionais

ver também realizações escolares

alunos de ensino primário 84, 120-3, 126-27

e recrutamento de professores 197-8

ensino secundário 28, 32, 96-7, 97, 123-4

realizações escolares

e gastos com educação 147, 148-50

e incentivos para professores 200

e vales para educação 180

educação privada 128, 179, 181

idiomas 172

letramento em ciências 32, 41, 118, 121, 123, 

123

matemática 32, 118, 123-4, 126, 154, 172, 180

meninas 119

realizações idiomáticas

ver também alfabetização

e gestão baseada na escola 172

recursos ver ajuda; financiamento; recursos 

escolares

recursos escolares 70, 128-30, 147, 151, 203-5

redução da pobreza

e crescimento econômico 32-3

e educação 32

e reformas de governança 145

estratégias 209-18, 220, 223, 226-27

integração de políticas 207, 221, 270

políticas de proteção social 218-20, 222

refeições escolares 61, 91, 215

reforma curricular

efeito de mudanças sobre os professores 192

resultante de testes 203

reforma da governança 58-9, 212

avaliação 144

efeito de implicações de políticas 223

em DERP 145, 212

escolas 169-90, 181, 275

reforma de quase-mercado, sistemas escolares 169, 

182
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0
2 reforma do setor público ver reforma da governança

reforma educacional 144, 169-90

reformas na gestão escolar 144, 169-90

Reino Unido

AOD 234

doador de ajuda para a educação 242, 2422, 243, 

2432, 244, 246, 247, 256, 2582

educação infantil 61

educação privada 178

ensino primário 127

ensino superior 80, 83

gastos com educação 149, 152, 153

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

reformas de governança 260

relação alunos/professor

and enrolment 66

disparidades 131-2, 133, 134-35

e professores sob contrato 193

equipe capacitada 133

Relatório de Desenvolvimento Humano 63

Relatório de Monitoramento Global 235

religião

e participação na educação infantil 60, 62

estratégias de DERP 226-27

remuneração relacionada ao desempenho, 

professores 272-3, 198-200, 200

renda nacional ver Renda Nacional Bruta

Renda Nacional Bruta (RNB)

e desembolsos da ajuda 234, 234

e gastos com educação 148-9

porcentagem da ajuda 234, 234

repetência

ver também progressão escolar

e disparidade de gênero 111

e gestão baseada na escola 172

e malária 92

e orfandade 92

e testes de alto interesse 203

ensino primário 77, 78, 79, 111

escolas de ensino secundário 99

feedback de avaliações de aprendizagem 203

República Centro-Africana

alfabetização de adultos 105, 105n

crianças fora da escola 73

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 81, 109, 112

ensino superior 113

escolarização 113

gastos com educação 149, 149, 153

paridade/disparidade de gênero 109, 110, 111, 

112, 113

trabalho infantil 90

República Checa

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 149, 152

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

República Democrática do Congo

alfabetização de adultos 105

crianças fora da escola 72, 72, 75

DERP 217

desnutrição 53

ensino primário 78

projetos educacionais e governança 261, 264

República Dominicana

ajuda para a educação 241

alfabetização 121

alfabetização em leitura 117n

avaliações de aprendizagem 125

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 86, 241

desigualdades 85, 86, 89, 99

desnutrição 53

dificuldades linguísticas 126n

educação infantil 61, 62

ensino primário 69, 76, 78, 81, 85, 89, 109, 112, 

116, 133, 134

ensino secundário 99, 116

escolarização 241

gastos com educação 153

IDE 136, 138

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 109, 112, 116, 

118n

professores 133, 134

taxa de mortalidade infantil 36, 522

trabalho infantil 90

vacinação 37

resultados de aprendizagem

avaliações internacionais 122

background estudantil 125-6

disparidades 122-30, 123, 125

disparidades dentro dos países 123-4

e gestão baseada na escola 172

e opção escolar 179, 181

e pagamento de professores 200

efeito de sistemas escolares 127-8

efeito do absenteísmo de professores 134-5

efeito do ambiente 49, 125, 128-30, 129, 270-1

igualdade de gênero 117

melhoria pelo apoio dos professores 206

relações alunos/professor 131-4

resultados educacionais ver resultados de 

aprendizagem

retardo de crescimento grave 53m, 54, 54n

retardo de crescimento moderado 54, 54n, 53m

retenção

ver também conclusão da educação; taxa de 

sobrevivência

e disparidade de gênero 111

e matrícula no ensino infantil 58

ricos ver riqueza familiar

riqueza ver riqueza familiar

riqueza familiar

ver também custos familiares; menos 

favorecidos; pobreza

e acessibilidade ao ensino particular 186

e alfabetização 33-4, 106

e desigualdade em financiamento 159, 159, 160

e oportunidade educacional 30

e paridade de gênero 113-4, 116

e participação da CEPI 63

e participação em programas de CEPI 59

e participação escolar 89, 70, 83-7, 84, 85, 86, 

99, 99, 100

e provimento inconsistente da educação 147, 

189

e realizações educacionais 84

indicador IDEGR 137, 139, 139

políticas de proteção social 218

RNB ver Renda Nacional Bruta (RNB)

Romênia

avaliações de aprendizagem 203

crianças com deficiência 93

educação infantil 61

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 149, 153

IDE 138

professores 134

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

trabalho infantil 90

Ruanda

ajuda para a educação 255

alfabetização de adultos 105n, 106n

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 86

DERP 226-27

desigualdades 84, 85, 86, 99, 106n, 113n

desnutrição 53

ensino primário 78, 79, 81, 83, 84, 85, 109, 112, 

113n, 116, 133, 135

ensino secundário 99, 113n, 116

gastos com educação 149, 153

HIV/aids 92

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 109, 110n, 112, 

113n, 116

professores 1312, 132, 133, 134, 135

taxa de mortalidade infantil 36

trabalho infantil 90

S

salários, professores 151, 165, 192, 193, 198, 255

Samoa

educação infantil 60

ensino primário 68

Santa Lúcia

educação infantil 61

ensino primário 81, 109, 133, 134

ensino secundário 95n

gastos com educação 149, 153

IDE 138

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133, 134

São Cristóvão e Névis

ensino primário 109

gastos com educação 149

paridade/disparidade de gênero 109

São Tomé e Príncipe

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 112

IDE 136

paridade/disparidade de gênero 110n, 112

São Vicente e Granadinas

educação infantil 61

ensino primário 109

gastos com educação 149, 152

paridade/disparidade de gênero 109

sarampo 50

Sarva Shiksha Abhiyan (Índia) 177, 253, 253-4

saúde ver cuidados pré-natais; HIV/aids; saúde e 

nutrição infantil

saúde e nutrição infantil 49, 49-50, 50-1, 89-94

ver também programas de saúde; desnutrição

efeito da educação 36-40

efeito de políticas de proteção social 219, 221

programas 55-6, 56, 57

Save the Children, subsídio a 244

School Improvement Grant Programme (SIGP) 

(Indonésia) 156

segmentação

para menos favorecidos 156, 157, 218-9, 270

programas de trabalho infantil 218-9, 220

programas que reduzem 218-9, 219

Segundo Estudio Regional Comparativo y Explicativo 

(SERCE) 117

Seichelas

ensino secundário 95
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gastos com educação 148, 151, 152

paridade/disparidade de gênero 110n, 118

realizações em matemática 118

Senegal

ajuda para a educação 240, 241

alfabetização de adultos 105n, 106n

aprendizagem não formal 102

avaliações de aprendizagem 203

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 73, 75, 86, 149, 241

DERP 211, 220, 226-27

desigualdades 84, 85, 86, 86, 87, 99, 106n, 113, 

113n

desnutrição 53

educação infantil 60

eficiência 154

eliminação de taxas escolares 160

ensino primário 68, 78, 792, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 

87, 109, 113n, 116

ensino secundário 99, 116

escolarização 240, 241

gastos com educação 148, 151, 153

IDEGR 139

paridade/disparidade de gênero 109, 110n, 113, 

113n, 116, 118n

professores 132

realizações em matemática 118n

taxa de mortalidade infantil 36

trabalho infantil 90

Serra Leoa

alfabetização de adultos 105n, 106n

desigualdades 106n

desnutrição 53

educação infantil 60, 62

ensino primário 109

gastos com educação 149

paridade/disparidade de gênero 109, 111

trabalho infantil 90

Sérvia

educação infantil 60, 61, 62

ensino secundário 95

realizações em ciência 124

Serviços Integrados de Desenvolvimento Infantil (SIDI) 

(Índia) 55

setor da educação, corrupção 155

setor social, parcela da ajuda 236-7, 237

Sexta Conferência Internacional sobre Educação de 

Adultos 103

Sharva Shiksha Abhiyan (SSA) 177, 253, 253-4

Sindh, projetos de educação e governança 261, 262, 

264

Síndrome da imunodeficiência adquirida ver HIV/aids

Síria

avaliações de aprendizagem 122n

desnutrição 53

educação infantil 59, 60, 62

ensino primário 109

ensino secundário 95n

gastos com educação 153

paridade/disparidade de gênero 109

sistema de avaliação SIMECAL (Bolívia) 205

sistema de castas

e educação privada com taxas reduzidas 100, 

187

e professores sob contrato 195

efeito sobre meninas 115-6

efeito sobre o envolvimento dos pais 176

Sistema Nacional de Evaluación del Desempeño 

(Chile) 199

sistemas de gestão financeira 147, 156, 157, 158, 

250, 255, 262

sistemas de avaliação ver avaliações de 

aprendizagem

situações de crise ver conflitos; estados fragilizados

sobrevivência infantil 50

Solidario (México) 219

Somália

capacidade 257

desnutrição 53

Sri Lanca

ambiente de aprendizagem 129, 130

avaliações de aprendizagem 203

desnutrição 53

equidade 209

professores 193

saúde e nutrição 92, 129

trabalho infantil 90

Suazilândia

alfabetização 121

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 109, 112

gastos com educação 148, 151, 153

IDE 136, 138

paridade/disparidade de gênero 109, 112

trabalho infantil 90

subnutrição 54, 130

ver também saúde e nutrição infantil

Subsetor de Educação Básica 252

Subsídio de Apoio à Criança (África do Sul) 219

subsídios ver subsídios escolares

subsídios condicionados 158, 163, 164

subsídios de capitação 71, 158, 160, 161, 174

subsídios de equalização 163

subsídios em bloco 156, 165-8, 167

subsídios escolares 165-8, 174

subsídio de capitação 71, 158, 160, 161, 174

subsídios em bloco 156, 165-8, 167

Sudão

ajuda para a educação 244

alfabetização de adultos 105, 106n

crianças fora da escola 75

desigualdades 106n

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 109, 133

paridade/disparidade de gênero 109

professores 133

Suécia

AOD 234, 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243, 

246, 247

educação infantil 62

educação privada 178

ensino primário 69, 127, 134

gastos com educação 149, 152

professores 134

programas de vales 178, 179

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

reforma de governança 182

Suíça

AOD 234

desigualdades 126n

doador de ajuda para a educação 242, 243, 243

ensino primário 69, 127

gastos com educação 149, 152

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

supervisão escolar 201, 206, 207

Suriname

desnutrição 53

educação infantil 61

ensino primário 134

professores 134

T

tabelas de classificação, efeito 202, 203

Tadjisquistão

educação infantil 60

ensino primário 109, 133

ensino secundário 113n

gastos com educação 148, 153

paridade/disparidade de gênero 109, 113n

professores 133

Tailândia

currículo 173

desnutrição 53

educação infantil 62

ensino primário 127

gastos com educação 148

gestão baseada na escola 173

realizações dos alunos 127

realizações em ciência 124

Tanzânia

ajuda para a educação 2322, 239, 240, 240, 241, 

252, 259

alfabetização de adultos 105, 105n

ambiente de aprendizagem 128

aprendizagem não formal 102

avaliações de aprendizagem 204

crianças com retardo de crescimento 39

crianças fora da escola 70, 71, 72, 74, 86, 232, 

239, 240, 241

DERP 210, 211, 216, 226-27

desigualdades 31, 85, 86, 89, 99

desnutrição 53, 55

educação infantil 60, 67

eliminação de taxas escolares 91, 160

ensino primário 68, 68, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 

85, 89, 112, 116, 133, 156, 232

ensino secundário 97, 98, 99, 116

escolarização 240, 241, 259

governança 76

HIV/aids 92

IDEGR 139, 139

paridade/disparidade de gênero 110n, 112, 116, 

118

participação da sociedade civil 221

professores 131-2, 133, 135

realizações em matemática 118

saúde e nutrição 91, 91-2

subsídios escolares 160

taxa de mortalidade infantil 36, 522

trabalho infantil 90

vacinação 37

Taxa Bruta de Escolarização

e paridade de gênero 109, 189

educação infantil 57-9, 59, 60-1, 61

ensino primário 65, 66, 109

ensino secundário 95, 95-6, 97, 112, 113, 114, 

115

ensino superior 101

Taxa Bruta deAdmissão, ensino primário 64, 64

taxa de mortalidade

crianças 36, 36-7, 50-2, 51, 52, 55, 55, 270

mães 36-7

taxa de mortalidade infantil 36-7, 50-2, 270, 36, 51, 

52, 55, 55

taxa de sobrevivência

até a 5ª série 30, 30, 78, 88, 98, 100, 111, 112

até a 9ª série 30, 77, 78, 79, 81, 82, 98, 100
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2 até a 12ª série 97, 98, 99, 100

ensino primário e secundário 86, 88, 98, 100

Taxa Líquida de Escolarização

efeito da eficiência dos gastos 154

ensino primário 65, 66-7, 68, 68-9

aumentos 67, 68, 71, 137

e ajuda 241

e sobrevivência por série 78, 81, 82

e subsídios 161

ensino secundário 95, 96

Taxa Líquida Total de Escolarização no ensino 

fundamental 74, 75

taxas de alfabetização 104-5, 106

taxas de conclusão ver conclusão escolar

taxas escolares, eliminação 91, 223, 68, 91, 161, 223, 

232, 233

taxas líquidas de frequência

ensino primário 83, 84, 89, 113, 116, 166, 166m

ensino secundário 113, 116

TBE ver Taxas Brutas de Escolarização

tempo instrucional para aprendizagem 129, 271

tempo para aprendizagem 129, 271

Tendências em Estudos Internacionais sobre 

Matemática e Ciências (TIMSS) 122, 123, 203

Terceiro Mundo ver países de baixa renda; países em 

desenvolvimento; países em desenvolvimento 

de renda média; países menos desenvolvidos

terceiro setor ver educação privada

Territórios Palestinos

avaliações de aprendizagem 122n

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 135

ensino secundário 95

professores 135

Timor Leste

crianças fora da escola 73

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 109

paridade/disparidade de gênero 109

TIMSS (Tendências em Estudos Internacionais sobre 

Matemática e Ciências) 122, 123, 203

TLE ver Taxa Líquida de Escolarização

TLTE 74, 75

Togo

alfabetização de adultos 104n, 106n

desigualdades 86, 106n

desnutrição 53

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 83, 86, 109, 112, 135

ensino secundário 113

paridade/disparidade de gênero 109, 111, 112, 

113

professores 135, 193, 193

trabalho infantil 90

Tonga

educação infantil 60

ensino primário 68, 81, 109

ensino secundário 95

gastos com educação 148

paridade/disparidade de gênero 109

Toquelau

ensino primário 109

ensino secundário 95n
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EDUCAÇÃO PARA TODOS

SUPERANDO DESIGUALDADES:            
por que a governança é importante

Educação é um direito humano básico. Mesmo assim, existem em todas 
as partes do mundo amplas disparidades na educação, em função de 
riqueza, gênero, localidade, idioma e outros fatores de desvantagem social. 
Essas disparidades colocam em risco a força dos esforços empreendidos 
para alcançar os seis objetivos de Educação para Todos (EPT) estabelecidos 
em acordo celebrado em 2000 por mais de 160 países. O fracasso do 
compromisso de colocar estratégias de maior equidade no centro da agenda 
de EPT negará a milhões de crianças, jovens e adultos as oportunidades de 
educação e de aprendizagem de que necessitam para realizar seu potencial, 
livrar-se da pobreza e participar plenamente da sociedade.

Esta é a sétima edição do Relatório de Monitoramento Global de EPT, 
que documenta os progressos realizados em direção aos objetivos de EPT. 
Focalizando aqueles que foram deixados para trás, o Relatório analisa as 
abordagens atuais à reforma da governança da educação e avalia se tais 
abordagens estão contribuindo para melhorar o acesso, a qualidade, a 
participação e a responsabilização. Analisa também a governança da ajuda. 
Os países ricos prometeram que nenhuma estratégia nacional para a educa-
ção fracassaria por falta de recursos financeiros. No entanto, essa 
promessa não vem sendo honrada.

O Relatório inclui indicadores estatísticos sobre todos os níveis de educa-
ção em cerca de 200 países e territórios, e constitui um guia de referência 
oficial.

Foto da capa
Ao contrário de muitas crianças da sua idade que vêm 
de famílias pobres, este jovem está aprendendo a ler e 
escrever na escola, na Indonésia.
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